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RESUMO: Este livro examina todo o universo normativo português até às 
vésperas da instauração definitiva da ordem jurídica liberal em 1834. Com 
essa investigação, pretende apurar o espaço que a “esfera privada” (indivíduos, 
famílias, sociedades, associações) tinha para levar a cabo, licitamente, as suas 
ações ou iniciativas, a que se pode reconhecer natureza económica (mobilizando 
bens e tornando-os em capital). Neste âmbito, são considerados também os con- 
strangimentos de tipo fiscal e administrativo, bem como as condições de acesso 
à Justiça, e os procedimentos informais incentivados pelas normas formais. 
Incidindo em particular sobre o período que se inicia em 1603, com a última 
recompilação das Ordenações do Reino, o estudo do edifício jurídico e da sua 
aplicação concreta em vários setores de atividade é sistematicamente relacionado 
com os seus antecedentes desde o período medieval e no direito romano. 


ABSTRACT: This book examines the entire Portuguese normative universe up 
until the eve of the definitive establishment of the liberal legal order in 1834. 
Through this investigation, its aim is to determine the space that the “private 
sphere (comprising individuals, families, societies, and associations) had to 
lawfully carry out their actions or initiatives, particularly those of an economic 
nature involving the mobilization of assets and their conversion into capital. In 
this context, fiscal and administrative constraints are also considered, along with 
the conditions of access to justice and the informal procedures encouraged by 
formal rules. Focusing specifically on the period starting in 1603, with the last 
compilation of the Ordinances of the Kingdom, the study of the legal structure 
and its practical application in various sectors of activity is systematically related 
to its antecedents since the medieval period and in Roman law. 
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À Paula e ao Afonso, 
luzes da minha “esfera privada” 


NOTA PRÉVIA 


Este texto é uma versão parcialmente revista, e com alguns acrescentos, da disser- 
tação que entreguei no Instituto Superior de Economia e Gestão (ISEG — Lisbon 
School of Economics and Management), da Universidade de Lisboa, para obten- 
ção do grau de Doutor em História Económica e Social. 


No estudo aqui apresentado está patente um interesse que sempre me acompa- 
nhou: compreender como foi possível concretizar-se ao longo da história todo o 
tipo de realizações decorrentes da iniciativa de indivíduos, quer por si mesmos 
quer a outros associados, diferenciando-se do que já existia. Tratava-se de reali- 
zações “privadas”, distintas, condicionadas e (por vias travessas) participantes de 
uma realidade “pública” tão consubstanciada em agentes que a representavam 
como em regras ou convenções que enquadravam a ação das primeiras. 


A curiosidade pelas possibilidades dos empreendimentos “privados” na sua 
condição de sujeição ao (e de participação na própria evolução do) “público” 
despertou-me para a importância das normas que os regulavam. Em estudos 
anteriores, sempre me cruzei com elas, mas só tardiamente me ocorreu que 
elas próprias eram um objeto de estudo — e essa consciência surgiu associada a 
um avolumar do interesse por as conhecer no tempo longo. Essa foi a génese 
deste estudo, e posso dizer que (à exceção de o trazer até à atualidade) consegui 
saciar a minha curiosidade dentro dos limites em que o havia concebido como 
realizável. 


Espero esclarecer no Capítulo I em que termos a pesquisa e a abordagem aqui 
patentes permitem entender a realidade que me propus explorar. Os Capítulos II 
e III, e as respetivas secções, dão ao objeto em estudo uma compartimentação 
temática que tem o propósito de permitir a análise empírica de longa duração. 
E se deste exercício é possível formar uma impressão fundamentada da temática 
explorada (e relativa a um tempo e a um espaço no início delimitados), e testar as 
relações propostas com problemáticas gerais, o Capítulo IV o dirá. 


O texto, em paralelo aos capítulos e secções em que se organiza, decompõe-se em 
parágrafos (SS) numerados de forma corrida, de modo a permitir uma remissão 
interna funcional — tal como acontece com as notas de rodapé. Nos parágrafos 
estão a análise e a problematização essenciais, nas quais se encontra uma linha 
de continuidade e unidade discursivas, que respondem às questões formuladas 
no início; nas notas de rodapé estão os detalhes relevantes para o esclarecimento 
daquilo que se postula no texto principal (além do grosso das referências que per- 
mitem ao leitor fazer o controlo empírico de tudo o que relato, analiso, integro 
e qualifico). Há, assim, duas leituras possíveis: uma, mais rápida, que permite 
apreender os traços largos da análise proposta, só com a referenciação empírica 
essencial; outra, mais demorada, que se detém numa referenciação detalhada e 
ilustrada com casos selecionados pela sua relevância. 


As fontes primárias que são diplomas legais estão referenciadas pelo respetivo 
tipo (lei, decreto, portaria, etc.) e data (e, neste caso também, quando necessário, 
além do ano, pelo nome do editor ou sigla da compilação em que foi consultada, 
tal como outros tipos de fontes primárias também utilizadas); as Ordenações 
serão referidas pelo modo habitual em livro (1 a V), título (tít.) e parágrafo (S), 
antecedidos da identificação da compilação em causa (OA para “Afonsinas”, OM 
para “Manuelinas” e OF para “Filipinas”). A bibliografia está referenciada pelo 
nome do autor, ano de publicação original (em parênteses retos se esta não coin- 
cidir com a utilizada) e número das páginas ou parágrafos para que remeto. No 
fim do volume, disponibilizo em lista as referências completas e por ordem alfa- 
bética das fontes primárias e da bibliografia. 


Para a realização deste trabalho, estou grato pelo acolhimento e acompanha- 
mento que tive no Gabinete de História Económica e Social (GHES) do ISEG, 
bem como ao Prof. Doutor José Maria Freire Brandão de Brito (orientador) 
pelo interesse que manifestou nesta investigação. A ligação a ambos ocorreu em 
setembro de 2015, quando entrei no programa de Doutoramento em História 
Económica e Social, convencido ainda que tal empresa era coadunável com o 
trabalho a tempo inteiro fora da universidade. Mas os quatro anos que pude 
dedicar à pesquisa e à escrita que deram corpo a esta dissertação (de julho de 
2017 a junho de 2021) só foram possíveis com a bolsa de doutoramento (SFRH/ 
BD/120965/2016) que obtive, em concurso nacional (setembro de 2016), da 
FCT — Fundação para a Ciência e Tecnologia. 


Ao Prof. Doutor Nuno João de Oliveira Valério (coorientador), devo um agrade- 
cimento muito especial, pela forma dedicada e paciente como comentou e discu- 
tiu comigo o texto, em várias fases, nele corrigindo insuficiências ou imprecisões, 
mesmo quando concordámos em discordar relativamente a algumas das opções 
que aqui ficaram. 


Aos membros do Júri que apreciaram esta dissertação em provas públicas, em 28 
de junho de 2022 — além de orientador e coorientador, Prof. Doutor António 
Manuel Nogueira Goucha Soares, Prof. Doutor João Manuel Lourenço Confraria 
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Leonor Freire Costa —, e lhe conferiram por unanimidade a nota de Aprovado 
com distinção, agradeço também os contributos dados para minorar as falhas 
deste trabalho. 


Sem o apoio constante (e o incentivo inicial) da minha mulher, Paula Borges 


Santos, a concretização deste projeto nunca teria sido possível. Dedicá-lo a ela e 
ao nosso filho não podia ser mais natural. 


Lisboa, 10 de setembro de 2023 


CAPÍTULO I - INTRODUÇÃO 
E PROBLEMATIZAÇÃO 


Secção 1.1 — Objeto de estudo 
e interdisciplinaridade 


[$1 — Ponto de partida teórico e metodológico] O objeto deste estudo é a iden- 
tificação da esfera de ação lícita da iniciativa privada na normatividade vigente 
em Portugal entre 1603 (promulgação das Ordenações “Filipinas”) e 1834 (ins- 
tauração definitiva do ordenamento constitucional “liberal”). Do exposto nesta 
secção (1.1) resultará um esforço de teorização que pretende formular, esclarecer 
e suportar este objeto de estudo, sendo que terei de definir cuidadosamente “ini- 
ciativa privada”, “esfera de ação” e “normatividade”. No entanto, convém notar 
que o objeto enunciado coloca este estudo numa área interdisciplinar (entre a 
Economia, o Direito e a História) e que, por esta razão, as definições que apre- 
sentarei se devem implantar num quadro teórico e metodológico bem conso- 
lidado — sem o que a consistência do objeto de estudo e da abordagem aqui 
tentada ficariam em risco. Para a definição e identificação do fenómeno econó- 
mico, usarei a obra de Menger [1871], que Schumpeter ([1952]:82) considerou 
ter dotado a Economia, de forma ainda não superada, de uma estrutura teórica, 
uma teoria geral (através, fundamentalmente, da teoria do valor, do preço e da 
distribuição) — incorporada, embora em geral de modo implícito, pela chamada 
síntese neoclássica!. Isto não invalida que sejam incluídos outros contributos 
teóricos relevantes e, sobretudo, que esses contributos sejam considerados no 
contexto de uma historicidade alargada e informada do pensamento económico 
— que é o melhor meio para aceder aos contributos teóricos mais relevantes na 
disciplina?. Ora, Menger [1883] foi também um relevante metodólogo da trian- 


1 


Quanto a esta incorporação, cf. Pribram (1983:308-351) e Screpanti e Zamagni (1995:194-198). Sobre o lugar 
que aqui atribuo a Carl Menger como teórico da Economia e metodólogo, cf. Pribram (1983:289-291) e Screpanti e 
Zamagni (1995:170-175). 

2 Screpanti e Zamagni (1995:8ss), na introdução daquela que é uma das mais alargadas e informadas histórias do pensamento 
económico, recusam a ideia de que as teorias e as abordagens em voga no nosso tempo sejam uma súmula do que de melhor e/ou 
mais válido foi surgindo no desenvolvimento do pensamento económico (através de um género de “seleção natural”); compartilho 
tal posição e é por isso que digo que o melhor meio de aceder aos contributos teóricos mais relevantes em Economia é através da sua 
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gulação disciplinar que aqui nos interessa; de facto, com clareza de raciocínio e 
abrangência interdisciplinar que não encontrei em mais nenhum autor, proble- 
matiza a relação entre a Economia, a História e o Direito, e fá-lo no contexto de 
uma discussão fecunda sobre a interdependência da teorização pura (ou “exata”) 
e da pesquisa empírica. E é precisamente por aqui que convém começar. Menger 
[1883] demonstra a necessidade de todas as áreas ditas “científicas” terem “teorias 
empíricas” e “teorias exatas”, que não se dispensam mutuamente — as primeiras 
identificando regularidades na complexidade e diversidade registadas dos fenó- 
menos individuais, as segundas reduzindo, com rigor, esses fenómenos às suas 
relações mais simples, abstraindo já do registo do concreto (ou do histórico). Não 
há, pois, “ciência” sem teoria — seja em que área de pesquisa for. Por esta razão, 
as “teorias exatas” são necessárias para nortear a pesquisa que permite formular 
“teorias empíricas” e estas, certamente, contribuirão para afinar a identificação 
das relações simples entre fenómenos que as primeiras propõem. A teorização 
“exata” (com o seu esforço de abstração) é feita a partir da experiência empírica e 
com o propósito de voltar a ela — e é necessária para depurar o fulcro orientador 
da pesquisa (o seu objeto e o seu propósito) quer de considerações valorativas 
infundadas (doxa) quer da selva oscura da infinidade de fenómenos que se nos 
apresentam aos sentidos como potencialmente capazes de se transformarem em 
dados empíricos”. Assim, ao conduzir-se uma pesquisa, tanto a experiência empí- 


história — não é um método de trabalho historicista, mas sim um meio sensato de aceder à informação relevante. Para isso servir- 
-me-ei, precisamente da obra referida, lida em conjunto e complemento com Pribram (1983). É sintomático que o próprio Menger 
[1871], no seu tratado de economia, fosse um entusiasta muito informado da historicidade das teorias económicas. 

a Menger aborda também o facto de a referenciação empírica de qualquer estudo ser sempre seletiva e nunca poder 
ser exaustiva (o que não é resolvido, antes pelo contrário, pela experimentação, nos casos em que esta pode ser realizada). 
Aliás, o exercício de teorizar (no plano do “exato”) é necessário por ser o que permite selecionar fenómenos (enquanto 
dados empíricos) pela sua relevância; e esta última é aferida, precisamente, em relação a uma perspetiva teórica prévia 
(ainda não “empírica”). É que, como David Hume há muito mostrou, não é nos fenómenos (mesmo transformados em 
“dados empíricos”) e nas suas sequências ou regularidades que as relações de causa-efeito (que conferem “cientificidade” 
às matérias estudadas) podem ser demonstradas (“provadas”); é nas teorias que os encadeiam e assim os interpretam que 
essas relações podem ser logicamente estabelecidas. 

a Uso a palavra “ciência” entre aspas dada a sua etimologia (do radical latino sciens, «ter conhecimento») contrastante com a 
posição de “ceticismo epistemológico” de que parto, fundado em Hume [1748]. Neste sentido, as pesquisas feitas no quadro de 
uma ou várias disciplinas seriam, não uma forma de alcançarmos conhecimento, mas sim um meio para nos relacionarmos com mais 
rigor (através da teoria e do método) com a nossa ignorância sobre diferentes fenómenos que somos capazes de percecionar. 

2 Esta fundamentação teórica da pesquisa tem ainda um propósito nada despiciendo se nos lembrarmos que a “ciên- 
cia” é uma atividade colaborativa — ela permite o controle lógico-conceptual dos seus fundamentos por outros estudiosos, 
assim como o do critério de pertinência e suficiência, a partir daqueles definidos, na seleção dos dados empíricos tratados. 
Sem que tal assunto possa ser aqui desenvolvido, as características da pesquisa como apresentadas por Menger [1883] 
radicam no facto de toda a teorização (“exata” ou “empírica”) ter uma natureza discursiva, dependente tanto do rigor 
das definições dos conceitos usados como da correção lógica e/ou gramatical das frases em que o discurso se articula. E o 
melhor tratamento que conheço desta problemática é Ferreira [1813], no qual há uma correspondência, respetivamente, 
entre o seu “sistema” e a sua “teoria” com a “teoria empírica” e a “teoria exata” de Menger. 
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rica (a perceção de fenómenos”) como a teorização (nas vertentes “empírica” e 
“exata”) são não só processos sobrepostos, mas também decorrentes de fontes 
diversas — desde a observação direta à recolha de informação em documentos, 
passando pela literatura na qual se reúnem outros dados e propostas interpretati- 
vas (muitas vezes teorias “empíricas” e “exatas” já elaboradas). Não estamos, pois, 
perante um protocolo de fases rígidas e sucessivas, mas perante um processo de 
afinações recíprocas. 


[S2 - Âmbito do “privado” e “iniciativa privada”) Podemos agora voltar ao 
objeto de estudo (“a identificação da esfera de ação lícita da iniciativa privada na 
normatividade vigente em Portugal entre 1603 e 1834”), elaborando-o teorica- 
mente a partir das definições prometidas no início (“iniciativa privada”, “esfera 
de ação” e “normatividade”). Por “iniciativa privada” entendo as ações de indiví- 
duos ou grupos de indivíduos que mobilizam voluntariamente os seus bens com 
um determinado fim que ele(s) próprio(s) estabelece(m) ou aceita(m) prosse- 
guir; e assumo aqui que os bens mobilizados podem ser concedidos (inteira ou 
parcialmente) por outrem que, voluntariamente, e presumivelmente de acordo 
com determinadas condições, aceitou participar na realização do fim definido 
por quem se assume como executor da “iniciativa””. O fim da “iniciativa” assim 
definida tem uma natureza económica, não por implicar uma atividade “pro- 
dutiva”, mas por mobilizar bens, embora, evidentemente, inclua as iniciativas 
que implicam atividades “produtivas”, nomeadamente aquelas que geram outros 


É Que implica, não o esqueçamos, a sua imediata classificação (mesmo que provisória), pois, como lembra Hayek 


([1952]:6.36), a perceção não consiste no registo das propriedades únicas de cada objeto ou fenómeno, mas na identificação 
de características comuns a outros fenómenos, tornando-se, assim, um processo não consciente de classificação. Já a con- 
cetualização é um processo consciente de classificação, assente em geral na reclassificação dos fenómenos antes agrupados 
sensorialmente (/4., 6.46, e Piaget [1947]:43); daí que esteja associada à discursividade, que é também, além de um processo 
consciente, a forma por excelência de registo (e comunicação) da conceptualização sobre os fenómenos observados. 

id O que está aqui excluído é a utilização de bens afetados por mecanismos coercivos, nomeadamente através da- 
queles que Aristóteles considerou próprios da “justiça distributiva” ligada à arquitetura de uma ordem política concreta 
e distintos dos meios da “justiça comutativa”, esta decorrente dos atos e transações voluntárias entre particulares; nos 
termos aristotélicos, no primeiro caso, ocorre uma “justiça de subordinação”, desigual, e no segundo caso uma “justiça 
de coordenação” entre partes iguais. Aristóteles dá como exemplos de transações voluntárias vender, comprar, emprestar 
com juros, assumir compromissos, emprestar sem juros, depositar ou alugar; e essas transações são denominadas volun- 
tárias porque as partes envolvem-se nelas por decisão sua. Para Aristóteles, aquela distinção entre justiça comutativa e 
distributiva fazia-se no seio da justiça particular (no sentido de “aplicada”), por sua vez distinta da justiça geral ou abstrata 
(cf. Ética Nicomaqueia, 1130b-1131a). Para uma discussão destas conceções aristotélicas, ver Croust e Osborn (1942). O 
trabalho servil coloca aqui um problema concetual que convém esclarecer: se a “força de trabalho” estiver (no quadro dos 
direitos de propriedade consagrados pela normatividade em vigor) incluída no (ou confundida com o) capital, e assim 
afetada a determinada iniciativa privada, não se dá propriamente, nesse caso, uma afetação do trabalho por mecanismo 
coercivo próprio da “justiça distributiva”; em tal caso, a normatividade vigente toleraria, no seio da “justiça comutativa”, 
o trabalho servil (em si mesmo de natureza coerciva) como objeto de propriedade e aquele já estaria previamente afetado 
à iniciativa por decisão voluntária do seu proprietário. Não haveria, pois, uma ação coerciva externa sobre a propriedade 
e/ou o trabalho mobilizados para a “iniciativa privada” em causa. 
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bens (incluindo serviços) que são transacionados com outros indivíduos (P2P 
e B2P) e grupos de indivíduos (P2B e B2B). Mas é importante ter presente 
que é a existência e a mobilização de bens — para fins que podem, ou não, ser 
“produtivos” — que tornam os fenómenos elegíveis e integrantes da categoria do 
“económico”. É difícil distinguir esta definição de “iniciativa” do sentido etimo- 
lógico das palavras “empreendimento” ou “empresa”, que significam, respetiva- 
mente, ação ou organização com um fim ou propósito definido”. Assim sendo, 
“iniciativa privada” será aqui sinónimo de “empresa privada”, com a ressalva que 
nesses termos se incluem realidades individuais ou de associação de indivíduos 
com e sem propósitos e atividades “produtivos” e/ou “lucrativos” (o que inclui o 
sodalicium, isto é, a irmandade ou associação voluntária [cf. $97])'º. O adjetivo 
“privado” com que qualifico estas iniciativas requer esclarecimentos do prisma 
jurídico (cf. infra, S3). Mas, para já, importa esclarecer que aquelas iniciativas 
implicam escolhas (e estas a disponibilização ou mobilização de bens); e aquelas 
escolhas fazem-se com recurso ao capital humano que, no domínio privado como 
definido por Aristóteles!!, tenderá também (ou poderá tender) a diferenciar-se do 


Convém esclarecer já que “bens” são as coisas que identificamos como úteis para a satisfação das nossas necessida- 


des, o que inclui as ações que coisificamos pelo mesmo critério de utilidade (e a que também chamamos “serviços”); assim, 
o trabalho (ou “serviço laboral”) está incluído no conceito de “bens” (Menger [1871]:[1.1]51-55, e Borges 1834:11, XLI, 
que diz «Tudo o que serve mediata, ou imediatamente, à satisfação de nossas necessidades é para nós um bem, isto é, uma 
cousa cuja posse é um bem»). Pensamos nas coisas do nosso universo de perceções que transformamos em “bens” (com 
natureza económica — e, eventualmente, objeto de propriedade) como físicas ou tangíveis, mas elas podem incluir reali- 
dades imateriais como, por exemplo, o espaço radioelétrico. Da mesma forma, a capacidade de trabalho de um indivíduo 
é coisificada como sua propriedade e objeto de transação, por exemplo, num contrato de trabalho, que procedimentaliza 
essa cedência de capacidade (entendida como serviço) em troca de determinadas condições acordadas. 

a Cf. a definição de “empresa” no Dicionário da Língua Portuguesa Contemporânea da Academia das Ciências de Lis- 
boa, p. 1382, que refere «intento ou desígnio de fazer alguma coisa [...], sobretudo quando nele intervêm várias pessoas». 
10 A “iniciativa” assim definida está ligada à problemática da “ação” como esta interessa aos sociólogos, mas tem um 
foco diferente: onde para a sociologia a ação é um “comportamento humano” referenciado a um “significado” subjetivo 
atribuído pelo agente, no nosso caso foca-se na mobilização de bens a que os agentes atribuem valor/utilidade para suprir 
necessidades por si identificadas. Cf. a definição de sociologia de Max Weber em Whimster (2004:312). O paralelismo 
é notório, pois as “necessidades” identificadas pelos agentes podem considerar-se relacionadas com os “significados” sub- 
jetivos atribuídos pelos agentes à circunstância em que se encontram. É o foco na relação destes fenómenos com os bens 
que torna “económica” a análise da ação. 

aa Aristóteles refere-se ao âmbito do “privado” como o espaço que reúne o doméstico (no sentido da oikonomia fami- 
liar como abordada pelo Estagirita em Política, 1253b) e aquilo que designa de idios (o que não é comum ou não está 
orientado para o todo), e onde se pode cultivar a virtude e desenvolver ações com autonomia face à “opinião comum” 
ou dominante. É, pois, um âmbito que não se reduz ao doméstico e adquire relevância social. A ligação de “virtude” e 
“privado” prende-se à necessidade de escolhas (portanto, voluntárias) para alcançar a primeira e ao reconhecimento pelo 
Estagirita do âmbito do “público” como o espaço por excelência dos constrangimentos (nisso distinto do “privado”). CF. 
Swanson ([1994]:2ss, 9ss), que contradiz a interpretação de Hannah Arendt (The Human Condition, 1958), segundo a 
qual em Aristóteles o “privado” se reduzia à domesticidade (sob o signo da necessidade), e ao “público”, que abrangeria toda 
a restante experiência social do indivíduo, pertencia a liberdade e a possibilidade da virtude. No que aos constrangimentos 
respeita, é evidente que também existem no âmbito do “privado”, mas em princípio com uma escala e uma natureza 
diversas dos que são mantidos no âmbito do “público” (que dispõe tanto de uma normatividade mais formalizada como 
de uma capacidade coercitiva potencialmente mais elevada). Esta conceção aristotélica do domínio “privado” como um 
espaço de autonomia para fazer escolhas diferenciadas em relação ao que é dominante (ou percetível ou acordado no 
âmbito “público”) tem uma natureza económica que não escapava ao próprio filósofo — que considerava os bens (e a 
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que é “dominante” no domínio “público”, e a determinar em boa medida tanto 
as modalidades de associação dos indivíduos nas suas relações como a definição 
de fins que a elas presidem (ver, infra, $104)?. 


[$3 — A ação dos agentes no âmbito “privado” em contraste com o “público”] 
A definição de “iniciativa privada” já avançada a partir do prisma económico é 
coincidente com a antiga definição latina do Corpus Juris, que delimita o “pri- 
vado” («quod ad singulorum utilitatem, i.e., que atende ao interesse dos indiví- 
duos») contrapondo-o ao “público” («quod ad statum rei romanae spectat, i.e., 
que diz respeito à coisa pública romana»). Nesta concetualização jurídica, há 
uma esfera de interesses e necessidades privados que não são satisfeitos na esfera 
pública — e esta é aqui entendida como articulando-se através da “justiça distri- 
butiva” ou “de subordinação” de Aristóteles, pois, em nome da utilidade “geral”, 
usa licitamente a coerção que é vedada à utilidade “individual” (leia-se “privada”). 
Tanto o “público” como o “privado” assim definidos podem ser entendidos como 
constituídos por agentes (individuais ou associados) com “esferas de ação” pró- 
prias!í, Dentro das duas “esferas de ação” identificadas há, pois, a possibilidade 


propriedade como faculdade de dispor deles) um meio necessário para assegurar as escolhas tendentes à virtude (Swanson 
[1994]:69ss). Esta ideia de que a propriedade dos bens (ou a capacidade de deles dispor) é uma característica do domínio 
privado está bem presente em pensadores posteriores, como o português Álvaro Pais, quando postula «Ad regem omnium 
potestas pertinet, defensio et gubernatio; ad singulos proprietas» (Speculum Regum, ed. Instituto de Alta Cultura, t. I, p. 
244). 
2 O capital humano é aqui entendido como o conjunto de “conhecimentos” que permite aos indivíduos alocarem e 
usarem os bens necessários e/ou adequados à satisfação das suas necessidades. Estes “conhecimentos” são tanto valores e/ 
ou crenças (beliefs) que determinam as escolhas e preferências como as competências (ski//s), nomeadamente intelectuais e 
técnicas, que operacionalizam a alocação e uso dos bens (é a esta última vertente do capital humano que North 1981 se 
refere quando usa a expressão «stock de conhecimentos»). Ainda na senda de Aristóteles, o capital humano assim enten- 
dido, tal como os bens, é fundamental à cooperação dos indivíduos; pelo que o Estagirita identifica (Ética Nicomaqueia, 
1155b13-18, 28-1156a5) três tipos de amizade — de utilidade, de prazer ou de virtude — como os necessários à associação 
dos esforços individuais (embora qualquer um dos três tipos de amizade ou associação acabe por ter uma dimensão eco- 
nómica ao envolver o uso de bens). C£., infra, S104. 

ii Nesta dicotomia, o público é o polo forte e o privado é o “não-público”; daí o aforismo latino «privatus qui in 
magistratu non est, i.e., é privado quem não ocupa [as funções das] magistraturas ou cargos públicos». Entre público e 
privado não há uma terceira possibilidade («tertium non datur»), mas isso implica que «ius publicum privatorum pactis 
mutari non potest, i.e., o direito público não pode ser alterado por convenções de particulares», do que se deduz que 
«privatorum conventio iuri publico non derogat, i.e. uma convenção de particulares não anula o direito público». A 
explicação e tradução destas expressões latinas é da edição de Bobbio ([2006]:13ss). Refiro-me no texto ao Corpus Juris 
Civilis, a compilação de direito romano do século VI, que inclui o Codex Justinianus (534), as Institutiones Justiniani 
(comentários de Gaio e outros juristas, 533), os Digesta seu Pandectae (compêndio de textos de juristas, 533) e as Novellae 
Constitutiones (leis não codificadas); deste conjunto, consultei o Codex (Krueger 1876) e as Institutiones (Sandars 1865). 
= E ambas as esferas são mutuamente exclusivas, dado o modo diferenciado (e incompatível) como mobilizam 
bens: há um campo que recorre (ou pode recorrer) à mobilização coerciva (o “público”) - nomeadamente por meio da 
exação fiscal ou da requisição — e outro que está limitado à mobilização voluntária (o “privado”). Ambos mobilizam 
bens (ou alocam recursos) para suprirem necessidades identificadas pelos seus agentes individuais ou associados. É, 
aliás, esta associação dos agentes que forma as “organizações”, que distinguirei infra das “instituições” (estas mais 
ligadas conceptualmente à “normatividade”). Nesta fase, é importante sublinhar que ligar a distinção entre “público” 


»aA 


e “privado” à distinção entre “coercivo” e “voluntário” diz respeito apenas à mobilização de bens (ou alocação de re- 
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de associação dos agentes individuais. Essa associação transforma a “iniciativa 
privada” como definida supra numa forma de “ação coletiva” ou “organizada”. É 
que agir em comum obriga os agentes individuais a adotarem “procedimentos” 
para poderem coordenar os seus propósitos e as suas ações e, assim, estabelecerem 
(e, eventualmente, realizarem, alcançarem) fins comuns”. Os “procedimentos” 
(ou normas) em ambiente de “organização” operacionalizam-se em uma de duas 
formas: numa lógica de “comando e obediência” e, portanto, hierarquizando os 
agentes individuais no seu interior, o que é a natureza da “firma” tratada teori- 
camente por Coase (1937)!º; ou na lógica da “sociedade” entre iguais, não hie- 
rarquizada e com procedimentos de decisão por consenso ou votação!”. Neste 
contexto, a instituição do matrimónio (e a unidade familiar organizada a partir 
dele), cuja natureza procedimental (e normativa) é observável e gera fenómenos 
classificáveis como económicos, pode organizar-se na lógica da “firma” ou da 
“sociedade” tanto nas suas formas institucionais puras quanto naquelas já forma- 
lizadas nas normas positivas!s. A “organização” enquanto operacionalização da 
“ação coletiva” tem, pois, natureza e forma variáveis e é uma realidade observada 
tanto na “esfera privada” (como acabámos de ver) quanto na “esfera pública”. 
Nesta última, ela é mesmo um conceito que permite ultrapassar as habituais 
complicações concetuais em torno do termo “Estado” — pois basta-nos, para já, 
dizer que a “esfera pública” operacionaliza o(s) seu(s) tipo(s) próprio(s) de “ação 
coletiva” tanto por meio de indivíduos como de indivíduos associados em “orga- 
nizações” (e estas podem, eventualmente, agregar-se através de procedimentos 
comumente aceites, nomeadamente numa lógica de “comando e obediência”). 
E tal perspetiva é consentânea com um entendimento não “cooperativo” (ou 
não “coletivo”) da natureza da “esfera pública” como proposto por Giovanni 


cursos) e não à natureza da associação dos seus agentes. As formas de associação dos agentes nos âmbitos “público” e 
“privado”, ao longo da história e de acordo com as normas vigentes, podem ser de natureza “coerciva” ou “voluntária” 
ad intra cada uma das respetivas “esferas de ação” (o que se prende com os procedimentos aceites de opt-in e opt-out 
dos agentes individuais). O modo de mobilizar bens em cada uma destas esferas é que é distinto. 

5 Estes “procedimentos” (como veremos infra, S4) têm uma natureza normativa (no sentido abrangente de “nor- 
ma”), mas são aqui colocados no contexto da “organização”, que gera um ambiente particular por efeito do propósito 
comungado da “ação coletiva”. 

16 Sobre o debate posterior em torno da teoria da “firma”, ver Screpanti e Zamagni (1995:371-380). 

Na lógica de “comando e obediência” da “firma”, o proprietário dos bens mobilizados é, geralmente, o 
detentor do comando (mesmo quando nomeia um “gestor” para agir em seu nome); ora, sendo vários os pro- 
prietários, podem adotar entre si (e no procedimento das tomadas de decisão) o modelo da “sociedade”, assim 
implantada no topo da “firma”. A participação nas decisões pode fazer-se por voto simples (“um homem, um 
voto”) ou por voto qualificado (nomeadamente, pela participação no volume dos bens mobilizados — “capital”). 
18 Veremos, infra, na secção I.1, que os “procedimentos” no matrimónio consagrados nas normas positivas esti- 
veram sempre relacionados com a propriedade dos bens mobilizados para a sua esfera de “ação coletiva” própria e que 
a lógica (e a robustez) da associação foi incentivada com a regra de posse ou disposição comum dos bens mobilizados. 
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Montemartini e da ação dos seus agentes a partir dos pressupostos do individua- 


lismo metodológico mengeriano!”. 


[$4 — Condicionalismos normativos ou institucionais da ação] Assim, a “esfera 
de ação” refere-se à possibilidade de realizar os atos identificados como económi- 
cos, mas considerando apenas os condicionalismos normativos; são de outra natu- 
reza os condicionalismos espácio-temporais que introduzem as variáveis distância- 
-custo ou tempo-custo ou todos aqueles que a literatura económica considera sob 
a denominação de “custos de transação” e de “custos de informação”?. Há, pois, 
um conjunto de condicionalismos que afetam a informação e a transação entre 
agentes que, por comodidade, poderíamos chamar de “naturais” e se distinguem 
dos que pertencem propriamente à 7es “artificial” da dimensão normativa — e é 


o Montemartini [1900] disponibiliza uma teoria económica da “esfera pública”, de que Menger (e, na verdade, boa 


parte dos economistas) não se ocupou; a conceção que vou assumir como válida neste estudo está resumida neste excerto: 
«The hedonistic calculation which the agent of public finance activities ought to make nearly always concerns the ratio 
between the costs which the community has to bear and the satisfactions which it derives from its contributions. But, in 
reality, the community can never be completely identified with the political enterprise. We cannot assume even theoret- 
ically that the political organization represents a great co-operative of producers and consumers, as some people like to 
imagine. The political organization has, in fact, the purpose of compelling all the people to bear the costs of specific types 
of production. Now, there are two immediate conflicts amongst the members of the community: one concerning the types 
of production to be financed in common, the other concerning the distribution of costs» (1d., S6). Claro que a lógica 
cooperativa a que Montemartini se refere aqui tem de incluir a posterior conceção da “esfera pública” como fornecedora e/ 
ou produtora de “bens públicos” que a iniciativa dos particulares seria incapaz de disponibilizar (ou disponibilizaria com 
desvantagem). Mas, sobre esta questão, Montemartini (a partir do individualismo metodológico) clarifica outro ponto 
importante, relativo à tipologia dos bens como seria tratada nomeadamente por Samuelson (1954, 1955): «[...] there are 
no public, or collective, needs in the strict sense of the word, as opposed to private needs. It is always real individuals who 
calculate the advantages of imposing on the community the production of certain specific goods. [...] historically, the so- 
called public or collective need vary; no collective need can be said to be ofa universal character in space and time. Thus 
the test of history also confirms us in the opinion that it is fallacious to consider that satisfaction obtained collectively 
necessarily derive from the special nature of needs which are termed collective» (Jd., $15); tal constatação desloca esta 
problemática de uma natureza pretensamente teórica no âmbito da Economia para a realidade institucional e normativa, 
historicamente observável. A “teoria neoclássica do estado” proposta por North (1981:20-32) assumiu em boa medida 
estes pressupostos e o estudo de Olson [1965] sobre a “ação coletiva” entronca neste âmbito, pois trata sobretudo da ação 
de “organizações” que pretendem “capturar” ou influenciar o sentido das interferências da “esfera pública” na (e da trans- 
ferência de recursos da) “esfera privada”, mesmo que a esta última pertençam formalmente. Voltarei a esta problemática 
quando for abordada a questão dos “bens públicos”, infra, S37, nota 330, e $110 e nota 1040. 

Eu Os “custos de transação” são relativos à pesquisa de informação, negociação de acordos, celebração de contratos, fis- 
calização do cumprimento das cláusulas contraídas por ambos os signatários, renegociação na eventualidade de ocorrências 
excecionais, salvaguarda e proteção de direitos perante ameaças de envolvimento de terceiras partes, e os “custos de informação” 
relativos à mensuração dos valores atribuídos a bens e serviços, e às diferentes características do desempenho dos agentes. Esta 
curta e clara apresentação dos custos de transação e de informação é tomada de Madureira (1997:15-16). A literatura sobre estes 
custos é vastíssima e nem sempre usa as mesmas definições. Ora, estas limitações da transação e da informação fazem parte da 
natureza das relações entre seres humanos — facto ligado até à “zona de incerteza” gerida por cada indivíduo —, a qual se justapõe 
(e interage) com a envolvente normativa, mas que com ela não deve ser confundida. Explicando: os custos de transação e de 
informação existem sob qualquer configuração normativa, podendo ser agravados (ou minorados) por aquela configuração — 
mas não anulados. Certas configurações normativas protegerão ou criarão incentivos a determinados custos de transação e/ou de 
informação, como podem proteger ou incentivar o poder fático de alguns agentes no embaraço que são capazes de criar à posição 
e/ou à ação de outros agentes. 
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nesta última dimensão que me situo para definir a “esfera de ação”? E aqui já 
estamos perante aquela parte “prática” (ou aplicada) da Economia a que Menger 
chamou a “política económica” (a que juntava als] “finançals]”2), isto é, aquela 
que «aparece na forma de atos legislativos concretos, medidas administrativas, etc.» 
(Menger [1883]:188-191, apêndice III) e que, na verdade, consubstancia a relação 
historicamente observável entre as “esferas de ação” do “público” e do “privado”. 
Para Menger é muito claro que a pesquisa sobre a vertente “prática” da Economia 
tem de incluir a «interferência das autoridades públicas» nas relações económicas e, 
portanto, também, a natureza normativa de que se reveste aquela “interferência”. 
Estamos agora em condições de definir o que se deverá neste estudo entender por 
“normatividade”. No seu sentido mais amplo, “normas” serão todos aqueles “pro- 
cedimentos” em vigor nas relações sociais — e que afetam a natureza económica 
(mobilização de bens) que essas relações também têm. Trata-se de procedimentos 
instituídos nas relações sociais (e económicas) e o processo histórico da sua ins- 
tituição pode ter sido variado?. Aquele sentido amplo de “norma” (como sinó- 
nimo de “procedimento” instituído) é, pois, a definição de “instituição”. É dentro 


a Deste modo, a “esfera de ação” tem uma dimensão definida nas normas em vigor e, conforme o que nestas é esti- 


pulado, situar-se-á entre um cenário de possibilidade integral (sem quaisquer obstáculos normativos) ou de possibilidade 
nula (inteiramente interditada). O primeiro cenário corresponde à ausência de custos de entrada (no “mercado”) — e, 
presume-se, de permanência — e o segundo à impossibilidade de entrada lícita. Há, porém, uma enorme variedade de 
possibilidades intermédias, nomeadamente de entrada e/ou permanência condicional (em troca de uma taxa, por exem- 
plo) ou sujeita a um critério de seleção ou de puro arbítrio da parte de um regulador. Proporei infra (S36, Quadro 5) um 
modelo ou escala de níveis de regulação para sistematizar a informação setorial tratada ao longo do Capítulo III. 

ae Um termo que incluía não só as “finanças públicas” (em geral interferindo de perto no “mercado de capitais”), mas 
também as áreas correlativas da fiscalidade e da política monetária: cf. Menger ([1883]:197-198, Apêndice IV). 

aa A “economia prática” é, assim, o campo das relações dinâmicas entre as “esferas de ação” do “público” e do “privado” 
que tomam forma num complexo de procedimentos estabelecidos, negociados ou improvisados e que devem ser seguidos 
pelos agentes de ambas as “esferas”. A estes procedimentos, que têm uma natureza normativa, é o que se pode chamar, com 
propriedade, “instituições”; nestas, vinco o foco procedimental na sua natureza, sem o “laço orgânico” que supostamente 
transformaria os indivíduos assim normativamente relacionados “fundidos num só”. A concetualização “orgânica” de “insti- 
tuição” foi estabelecida em Santi Romano ([1917]:32-33), o fundador do institucionalismo jurídico, com semelhanças em 
Hauriou e também nos economistas institucionalistas originais como W. C. Mitchell, J. R. Commons e, depois, Gunnar 
Myrdal (Screpanti e Zamagni: 1995:282-285); neste ponto, torna-se bem claro que todos estes autores dão um passo “co- 
letivizante” e tendencialmente anti-teórico (ligado a um “realismo” metodológico) que Menger explicitamente recusa. Em 
última análise, o abandono do individualismo metodológico mengeriano leva a conceções como a da Realperson de Gierke, 
segundo a qual a coletividade é uma entidade mais objetiva do que o indivíduo, ou à boutade dos institucionalistas jurídicos 
de que é a coletividade que “cria” o indivíduo. 

a Daí que Menger tenha chamado atenção para a necessidade de se considerar na pesquisa da “economia prática” todas 
aquelas “instituições” que não tiveram uma origem planeada ou deliberada nas duas “esferas de ação”, mas que são relevan- 
tes no condicionamento das relações sociais (e económicas); ou seja, aquelas que não começaram por um ato deliberativo 
e positivo (um contrato, uma lei), mas que se enraizaram nos “procedimentos” comumente aceites e, assim, ficaram em 
vigor (Menger [1883]:[111.]105-139 e 210-224, Apêndice VIII). Menger lança, porém, nestas partes da sua obra de 1883 
(Untersuchungen...) um sério aviso contra as analogias “organicistas” na abordagem destes fenómenos, que introduzem uma 
interpretação falaciosa dos mesmos. 

2 Esta conceção “procedimental” da instituição está de acordo com a perspetiva sociológica de Berger e Luckmann 
([1966]:69-126) sobre a mesma temática; para estes autores, a institucionalização «ocorre sempre que há uma tipificação 
recíproca de ações habituais por tipos de atores» (1d., 79). 
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deste entendimento abrangente, institucional, da normatividade historicamente 
observável que convém diferenciar a noção formal (ou positiva) de norma?*. Não 
é possível — até pelo que já ficou dito — aceitar a noção unívoca e hierárquica de 
“norma” do positivismo jurídico, e muito menos o que esta corrente aceita como 
origem ou “natureza interna” da mesma”; pelo contrário, interpreto as normas de 
uma perspetiva “relacional”, bem mais aparentada com o institucionalismo, isto é, 
enformando um encontro (melhor dizendo, uma articulação) de expetativas e pro- 
cedimentos entre quem a outorga e a quem ela é dirigida”. Outro aspeto distintivo 
da perspetiva aqui preferida — e, neste particular, distinta também da metodologia 
dos “realistas” e “institucionalistas” jurídicos — é que as normas formais, enquanto 
fontes para o estudo económico e histórico (e se auxiliadas por um insight teórico 
adequado), são passíveis de ser interpretadas para inferir as normas informais que 


Es “Formal” aqui contrapõe-se a “material” no sentido em que os juristas falam de “constituição formal” (escrita e/ou 


como concebida pelos legisladores) contraposta a “constituição material” (como praticada, “recebida” ou vivenciada), 
numa noção derivada de C. Mortati, La Constituzione in Senso Materiale (1940). Neste sentido, é aceitável considerar 
“material” e “informal” como sinónimos descrevendo a natureza da norma que não está (ou não foi originalmente) posi- 
tivamente formalizada. Até melhor prova, esta positividade formalizada da norma implica a sua fixação através da escrita, 
bem como a sua publicação (no sentido de a tornar pública, conhecida, pelos meios para isso mais eficazes). Mas a escrita 
não foi necessariamente a primeira forma histórica de fixação e publicitação: o hábito observado na Grécia Arcaica de 
fazer leis em verso talvez tivesse a intenção original de divulgar as normas através da memorização, numa fase histórica em 
que a escrita não era, para aquele fim, um meio completamente eficaz. Aristóteles captou os dois meios psicológicos e/ou 
comportamentais de conformação aos procedimentos instituídos (ou às normas vigentes) quando disse que «o homem 
pode ter em mente a lei ou um princípio geral ou pode habituar-se ao espírito das leis» da sociedade em que vive (Política, 
1286a16-17, 1287225, b25-26). 

hd De facto, para os positivistas, as normas propriamente ditas são apenas as formais e estas são factos dados em si 
mesmos, cuja relação com a realidade envolvente só pode ser admitida numa lógica unívoca e hierárquica (legisla quem está 
factualmente em posição de o fazer, com uma legitimidade que os positivistas recusam discutir, e os agentes afetados pela lei 
são meros recetores que a ela têm de sujeitar-se); só assim o Direito poderia ser uma ciência o mais exata possível, sem admitir 
considerações metodológicas ou valorativas que arruinassem a positividade dos factos e a mecânica pura do seu estudo, o 
que gerou uma unidimensionalidade que realmente a tornava inverosímil de um ponto de vista histórico e/ou sociológico. 
Contra a perspetiva positivista, é seguida aqui a proposta mengeriana de abertura à noção ampla de “norma” para conside- 
ração do universo empírico da pesquisa; e é nesse universo amplo que se detetam também normas diferenciadas, de carácter 
formal/positivo, dando-se-lhes uma relevância empírica resultante do facto de serem aquelas que permitem reconstituir com 
maior objetividade o universo normativo. 

dé Esta conceção “relacional” da norma formal ou positiva é tributária de Fuller (1969). Tal conceção remete para a 
consideração de condições contextuais que não cabem também nos limites estreitos dos pressupostos positivistas e que 
levaram este autor a desenvolver a noção de intendment (as expetativas implícitas da parte do súbdito em relação ao le- 
gislador) e a propor condições prévias para que a natureza “relacional” da norma positiva possa verificar-se: 1) a intenção 
de instituir um procedimento; 2) que a forma como descreve o procedimento seja percetível; 3) ser conhecida daqueles 
a quem se dirige; 4) pautar-se, em geral, pela perspetiva da prospetividade e não da retroatividade; 5) que se integre num 
“sistema” legal, isto é, que não seja contraditória com procedimentos estabelecidos noutras normas positivas; 6) que não 
exija procedimentos impossíveis de cumprir por aqueles a que se dirige; 7) que tenha uma vigência suficiente no tempo 
que permita a instituição real de um procedimento; 8) que os agentes da “esfera pública” que vigiam o cumprimento do 
procedimento instituído o façam de forma consentânea com o que a norma dispõe. Cf. Fuller (1969:191-195 e 217-218) 
e, para um enquadramento do seu debate com os positivistas, Lacey (2008). Os autores visados são John Austin, Hans 
Kelsen, Gustav Radbruch ou H. L. A. Hart. A conceção “relacional” tem a ver com a justiça e a validade da norma como 
sumariamente tratadas por Silva (2006:22-23), mas o entendimento deste autor (ibid., 21) de que a norma especifica- 
mente “jurídica” (oposta ao mero “costume”) pressupõe a vontade impositiva e a coação de um outorgante assimilo-a a 
uma conceção positivista alheia à noção de intendment. 
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as acompanhariam nas relações entre os agentes individuais e associados”. Como 
será evidente neste estudo, esta conceção é a única que tem sentido para a análise 
do processo histórico de que aqui me quero ocupar”. Temos, pois, duas “esferas” 
de ações (procedimentalizadas em normas), mas com uma área de interferência e/ou 
sobreposição, na qual ocorre a intervenção da res publica sobre a res privata, vali- 
dando (ou não) ações (e suas procedimentalizações) na esfera da segunda (Fig. 1). 


“RES PUBLICA” “RES PRIVATA” 


Fig. 1- A res publica e a res privata ou as duas “esferas de ação”. 


A área de sobreposição é aquela em que a realidade institucional dos agentes 
privados, mantendo parcialmente a sua modalidade normativa própria, fica con- 
dicionada pela “justiça de subordinação” que emana da “esfera pública”*!. Aquela 
área torna-se, por isso e ao longo da história, o foco de complexificação (e de 


2» Para Soto [1989], o informal é como que o negativo fotográfico do formal ou, melhor dizendo, o informal é uma de- 


corrência do que está “mal” no formal (isto é, dos incentivos que as normas formais criam ao desenvolvimento das informais 
e, portanto, ao desvio em relação a si mesmas); e, nesse sentido, como ele mostra várias vezes, as normas informais não podem 
ser compreendidas (ou estudadas, investigadas) sem o estudo sistemático das normas formais. 

3º  Menger ([1883]:210-224, Apêndice VIIN) propõe uma “teoria hipotética” da origem histórica das normas positivas 


que tem subentendida a noção “relacional” da sua natureza. 
az 


4 


Na análise já “clássica” do fenómeno institucional por Santi Romano [1917], a esfera de ação dos agentes privados 
associados quando reconhecidos e validados pela “esfera pública” torna-se a área propriamente “regulada” ou de iniciativas 
lícitas na sociedade; esta área contrapõe-se, na teorização daquele autor, a duas outras: a das iniciativas não validadas e, 
por isso, ilícitas, e a das iniciativas não detetadas pela “esfera pública” ou a que esta é indiferente (formando, assim, um 
género de “limbo” não “regulado” e sem definição clara entre o lícito e o ilícito). Com alguma cautela, pode ver-se aqui 
um contributo metodológico para operacionalizar a aplicação de uma velha teorização de Locke [1689] sobre o trânsito 
ou a entrada das realidades institucionais do “estado de natureza” (ou da “sociedade natural”) na “sociedade política” 
(ou “civil”). E note-se que, em Locke, o “estado de natureza” é distinto do “estado de guerra” (dir-se-ia da “anarquia”) e 
portador, pois, de uma normatividade própria que o aproxima da “justiça comutativa” de Aristóteles, de que é, aliás, pro- 
vavelmente devedor; acresce que, para Locke, depois daquele trânsito, os indivíduos mantêm-se em parte ligados àquela 
normatividade “natural” que não pode ser anulada (apenas condicionada ou “refratada”) pela normatividade emanada dos 
arranjos institucionais da “sociedade política” (ou “civil”), por sua vez próximos da “justiça distributiva” aristotélica, por 
exemplo na área que Locke atribui à “prerrogativa” do poder executivo. A posição de Locke [1689] tem uma contextura 
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constante recomposição da complexidade) institucional que vamos acompanhar 


neste estudo??. 


Secção 1.2 — Estado da arte 
e contributos metodológicos 


[$5 — O problema das vertentes “práticas” da Economia e do Direito] Por 
razões que deverão ficar consolidadas nesta secção, a Economia e o Direito — as 
disciplinas que contribuíram para a formulação teórica do objeto de estudo —, 
juntamente com a História e outras áreas de estudos emergentes, são as que 
podem dar contributos metodológicos”. Estes contributos (a sua identificação e 
discussão) são o que me interessa primacialmente nesta secção, sendo as referên- 
cias bibliográficas escolhidas apenas com esse propósito (e, portanto, sem qual- 
quer pretensão de estudo bibliográfico exaustivo, nomeadamente relativo à base 
empírica). O Direito e a Economia têm objetos de estudo de natureza diferente. 
O Direito referencia-se a um constructo histórico (o direito), objetivável, de que 
a normatividade positiva é a parte em que isso é mais evidente; a teorização tem 
um papel problemático e, em todo o caso, não necessariamente fundacional, 
pois o esforço interpretativo multissecular de juristas que tiveram de interpretar 
e aplicar aquele constructo dotou a disciplina de sugestivas e pertinentes sistema- 
tizações (autênticas “teorias empíricas”) que suprem muitas vezes as necessidades 


moral que pretende definir limites à “justiça de subordinação”, estando concetualmente e metodologicamente mais pró- 
xima de Aristóteles que de Santi Romano. 

32 A distinção e equiparação das duas esferas (“privada” e “pública”) da Fig. 1 é uma apresentação abstrata das mesmas, 
que sofrerá alterações neste estudo (ver, infra, S36). 

2a Antecipo graficamente os múltiplos contributos metodológicos em consideração nesta secção (na área a cinzento- 


-escuro está o objeto de estudo desta dissertação): 


História Económica História do Direito 


Estudos de Regulação; Law and Economics 
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de teorização?*. Já a Economia, em geral (sobretudo a posterior à “revolução mar- 
ginalista”), delimita o seu objeto de estudo por meio da teorização “exata” (pois 
lida com fenómenos que têm de ser identificados e selecionados como dados 
empíricos relevantes) com o objetivo de formular “teorias empíricas”. Os méto- 
dos com que trabalham economistas e juristas são, por isto, na literatura, bastante 
diferentes - mesmo quando ambos fazem o esforço de colocar os seus objetos de 
estudo em perspetiva histórica (i.e., temporal, diacrónica, evolutiva). Ambas as 
disciplinas têm, porém, algo que as aproxima: uma marcada vertente “prática”, 
aplicada, que as dinamiza e limita. De facto, onde os cultores das duas disciplinas 
problematizam a sua aplicação, entram num campo de tensão com a teorização 
e a pesquisa por ela orientada, pois pretendem já, não apenas apreender os fenó- 
menos e estudá-los, mas intervir neles (no limite, por meio dos instrumentos 
normativos que também são ou podem ser o seu objeto de estudo). Esta fron- 
teira que ambas as disciplinas têm desde sempre com a interferência deliberada 
nas relações sociais (e económicas) deu-lhes durante muito tempo o qualificativo 
de “ciências morais”, precisamente porque, com uma motivação muito “prática”, 
refletiam sobre os “costumes” (mores) — os “procedimentos” instituídos (as institu- 
ições) — e propunham mudanças, adaptações, melhorias”. Uma forma de iludir 
esta condição da vertente “prática” foi introduzida pelo utilitarismo, substituindo 


Re Uma prova disto foi a referência supra ao Corpus Iuris e à definição aí consagrada de “público” e “privado”. Não 
Pp ç g 


por acaso, trata-se de um código que incorpora e sistematiza inúmeras normas anteriores; tal esforço será observado várias 
vezes ao longo da história nos processos de codificação, como, em Portugal, nas Ordenações do Reino nas suas diferentes 
edições. Por outro lado, houve esforços interpretativos gerais, a uma escala civilizacional (já da fase de hegemonia oci- 
dental, e especificamente europeia, na ecúmena [cf., infra, nota 67]), de que se destaca Vattel [1773], o “Adam Smith 
do Direito” — que, além de tipificar aspetos do direito interno dos estados (14., 1), problematizou a integração de áreas 
de outras civilizações, ou não civilizadas, sob as soberanias civilizadas, nomeadamente europeias (Jd, 1:$$203-210), e 
pretendeu enquadrar normativamente os litígios (Jd., Il), a guerra (Jd., IT) e a diplomacia (J4., IV) entre estados à escala 
global. 

35 Sobre a “revolução marginalista” e as suas consequências na “reinvenção” da Economia, ver Screpanti e Zamagni 
(1995:145-175) e Pribram (1983:277-367). 

36 Para Menger, a vertente “prática” deveria manter-se ligada (sujeita) à vertente teórica, não sendo completamente 
evidente se ele entendia esta aplicabilidade como passível de processar-se com a impermeabilização de considerações e 
condicionalismos valorativos (wertfrei) necessária na teorização. Mas a ligação, a manter-se, será sempre tensa. Morgens- 
tern (1937) problematizou esta relação da exigência teórica com a aplicação prática da Economia e tem uma conclusão 
cética bem fundamentada (cf., 14., 156-157, a sua contraposição às ideias W. H. Hutt sobre este assunto). 

cá Os seus cultores não podiam, por isso, desconsiderar problemas éticos (relativos ao desempenho da sua função) e 
morais (relativos às consequências das suas propostas), estes últimos tendo forçosamente de referenciar-se a valores com 
reconhecimento social na circunstância espácio-temporal do próprio estudioso. Os problemas éticos não diziam respeito 
apenas às questões valorativas assimiláveis à deontologia profissional (aspeto que ainda hoje será menos contestado), mas 
também à sujeição que as propostas “práticas” deveriam ter em relação aos critérios de rigor e pertinência aferidos da 
teorização. Este aspeto foi formulado por Aristóteles (Ética Nicomaqueia, 1113a, 29-35), que denominou spoudaios o 
homem capaz de orientar o seu critério moral em questões públicas pelo rigor da teorização; o filósofo não tinha, porém, 
a ilusão de que esse modelo humano pudesse predominar em qualquer sociedade. Pelo que, nesta área “prática”, aplicada, 
estas disciplinas nunca puderam ter aquela impermeabilização de considerações valorativas (wersfrei) própria da teoriza- 
ção “exata” e da pesquisa empírica dela decorrente. Esta ligação da vertente “prática” de certas disciplinas a uma condição 
moral também se coloca na área da Tecnologia (e da experimentação “em laboratório”), entendida como a extensão 
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as considerações valorativas pela noção de “eficiência”, o que teve (e tem) ampla 
divulgação na Economia. Outra forma de fazer sumir a condição moral daquilo 
que interfere com a realidade institucional foi a tentativa do positivismo jurídico, 
com a univocidade da norma positiva, de ignorar as considerações valorativas 
sobre a forma da norma e o seu carácter “relacional”*. Nestes casos, não é só 
a discussão moral sobre propostas com impacto na realidade institucional que 
fica em causa — porque tal discussão é exigente, tem um quadro lógico próprio 
(referenciado a escalas e relações de valores) e exige transparência de postulados*º. 
São os próprios critérios da pesquisa (que deverá ter antecedido as propostas) que 
se furtam à análise lógico-conceptual permitida pelas teorias “exatas” ou, já em 
articulação com questões metodológicas, pelas “teorias empíricas”*!. De estudos 
assim conduzidos só se podem aproveitar dados empíricos disponibilizados e 
passíveis de serem tratados com outros critérios ou apports metodológicos a que 
se possa dar outro enquadramento (pelas razões expostas infra, S9, o mesmo se 
aplica às obras puramente historiográficas). E isso não deixa de ser um caminho 
desafiante e que ficará patente ao longo deste estudo nas referências bibliográficas 
que irão sendo feitas. 


aplicada das “ciências” físico-químicas e naturais (e de que são evidências a Bioética, que também envolve a Medicina, e 
a chamada Tecno-Ética). 

48 Sobre a natureza eminentemente valorativa dos pressupostos (ou postulados) de J. Bentham, ver Pribram 
(1983:141-143) e Screpanti e Zamagni (1995:66-67, 356). A função de utilidade é formulada a partir de uma conceção 
valorativa da natureza humana (hedonista e egoísta) que distorce toda a teorização subsequente ao predeterminar as pre- 
ferências dos indivíduos, nomeadamente em relação ao conceito de valor (ligado à formação dos preços); ora, em Menger 
([1871]:[11.1]114-121) a função de utilidade (a que ele preferia o termo “valor de uso”) é concetualmente neutral quanto 
às motivações e preferências dos indivíduos (tal como em Borges 1834:18, quando diz no LXXVI dos prolegómenos que 
«A utilidade não se manifesta de per si. O juízo do homem é que a descobre. Este o característico mais distinto da nossa 
espécie», claramente identificando a dose de subjetividade individual no valor de uso dos bens, e no LXXVII, declarando 
«A determinação ou decisão do juízo sobre a utilidade das cousas constitui o seu valor, e faz o que chamamos bens», 
elaborando este argumento até ao CIN. A tentativa posterior de traduzir os pressupostos de eficiência do utilitarismo nos 
termos do “equilíbrio” Walrasiano originou os modelos de “concorrência perfeita” (ou os optima comparáveis e quantif- 
cáveis de Pareto e Barone) e os esforços, desde Alfred Marshall e da chamada welfare economics, de incorporar na teoria a 
justificação de mecanismos corretores das “externalidades” ou “falhas do mercado” deduzidas daquela alegada “raciona- 
lidade” utilitarista dos indivíduos. A crítica de Amartya Sen àqueles pressupostos apenas expôs esta constante captura da 
teorização económica por elementos valorativos não assumidos. Cf. Screpanti e Zamagni (1995:182-185 e 366-368). 

ad Ver, supra, a nota 28 com as condições de Fuller para esta natureza “relacional”. 

Sem serem necessárias muitas referências, só tem de notar-se o nível de desenvolvimento da Filosofia Moral desde 
a Antiguidade, a reflexão moral no quadro das religiões históricas (a teologia moral cristá, por exemplo) até aos desenvol- 
vimentos (res)secularizados, de que podemos destacar a “escola” escocesa setecentista de que saiu a Teoria dos Sentimentos 
Morais (1759) de Adam Smith ou, para uma visão mais contemporânea deste campo, a panorâmica disponível em Ra- 
phael (1994) e Rachels (2019). 

a E se esta vertente “prática” tende a hegemonizar a pesquisa no âmbito de uma destas disciplinas, a capacidade de o 
estudioso definir objetos de estudo com uma pertinência aferida da reflexão teórica será diminuta. Essa “pertinência” mais 
depressa decorrerá de “critérios” de conveniência ou utilidade saídos da própria circunstância institucional e espácio-temporal 
do estudioso e que se traduzem precisamente nas considerações valorativas de que é suposto a teorização impermeabilizar-se. 
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[S6 — Os contributos do Direito e da História do Direito] No âmbito do 
Direito e da História do Direito são relevantes os estudos que abordem a moldura 
normativa dos atos relacionados com bens como os definimos supra, mas, neste 
caso, estamos a falar grosso modo de obras de juristas nas diferentes áreas especia- 
lizadas do Direito — as mais antigas das quais, o direito civil e o direito comercial, 
mas também o direito administrativo, o direito económico ou o direito do tra- 
balho — com um enfoque “hermenêutico” sobre as normas positivas e sua relação 
com as doutrinas jurídicas mais importantes para a sua interpretação (ou para a 
formação dos próprios juristas)“. Neste ponto, as correntes positivista e realista, 
no âmbito dos estudos jurídicos, convergem, aparentemente, para consolidar 
uma visão normativa limitada do fenómeno económico — este existe ou quando 
as normas positivas o nomeiam como tal ou quando determinados fenómenos 
económicos (como tal inequivocamente reconhecidos) forçam a sua normatiza- 
ção formal$. Sobre o direito português, há várias obras daquele género “herme- 
nêutico” desde o século XVII até à atualidade, mas trata-se de obras que podemos 
incluir na vertente “prática” do direito como disciplina — o que limita nelas o 
contributo direto para o nosso objeto de estudo e levanta problemas metodoló- 
gicos já referidos“. Juristas de uma época de transição profunda, como Borges 
Carneiro, na primeira metade do século XIX, eram muito mais propensos a fazer 
incursões na historicidade das normas, legando-nos assim valiosos auxiliares para 
uma pesquisa como esta. No que diz respeito à História do Direito propria- 
mente dita, as obras portuguesas são, em geral, ou marcadamente monográficas 
ou excessivamente generalistas, sendo patente também a característica de não 


Ao Num âmbito a que podemos chamar de direito económico, obras de referência como Jarass (1984), Laubadêre e 


Devolvé (1986) e Yernault (2013) — respetivamente para os casos alemão, francês e belga —, tratam das normas positivas 
explicitamente legisladas para questões identificadas na cultura jurídica da época como “económicas”. Estes autores, 
sobretudo o último, apresentam dados históricos que em geral recuam só até ao século XIX; mas muitas destas obras apre- 
sentam leituras generalistas mais assentes numa referência à história das doutrinas jurídicas do que num estudo empírico 
da normatividade em vigor nessas épocas. 

As Enquanto para o positivismo jurídico a norma positiva é o “facto jurídico”, o realismo jurídico introduz uma 
visão sociologista do direito, substituindo-a pela “factualidade” da aplicação (em princípio, judicial) da justiça. Esta 
secundarização da norma positiva também foi feita pelo institucionalismo jurídico, que valorizou as normas “efetivas” 
instituídas pelos grupos sociais. O realismo e o institucionalismo jurídicos levantam problemas metodológicos — relativos, 
nomeadamente, às fontes primárias — que serão tratados, infra, na secção 1.3. 

E Embora acabem por servir como fontes primárias sobre a receção das normas (sobretudo positivas) pelos juristas de 
cada época, não encontramos nelas propriamente um estudo empírico sistemático sobre o complexo de normas em vigor 
com impacto nas ações económicas de agentes individuais ou associados e muito menos uma perspetiva minimamente 
aprofundada da historicidade daquelas normas. Para um panorama histórico deste tipo de obras em Portugal, ver Merêa 
(1923) e Silva (2006:42-51). Ver também Caetano (1985:35-56) sobre a historiografia do direito e 1d., 11-33, sobre 
metodologia. 

45 Exemplos privilegiados disto são Carneiro [1826], Borges [1833], Rocha [1844] e Seabra (1850). A mesma pers- 
petiva, e pelas mesmas razões, tem uma obra como Almeida (1870) que, apesar de ser uma coletânea de legislação, tem 
abundantes notas históricas. 
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apresentarem um estudo empírico sistemático das normas vigentes, a que prefe- 
rem uma caracterização geral das diferentes épocas (que às vezes as faz confun- 
direm-se com histórias políticas e sociais)“ e o estudo das fontes de direito” ou 
das doutrinas mais influentes sobre os juristas, incluindo as ensinadas na univer- 
sidade. No breve panorama acabado de descrever, uma grande exceção é, dado 
o seu vasto e minucioso enfoque normativo em perspetiva histórica, Henrique da 
Gama Barros e a sua monumental História da Administração Pública em Portugal 
(4 volumes publicados entre 1885 e 1922). Escusado será dizer que a sua obra, 
dadas as características da análise que disponibiliza, é para este estudo um auxi- 
liar estratégico, permitindo incursões em épocas anteriores para o esclarecimento 
da “arqueologia” de muitas normas em vigor do século XVII para a frente (cf., 
infra, 813). No que se revelar necessário, será aferida em literatura mais recente a 
validade da análise e dos dados empíricos deste autor”. 

[S7 — Os contributos da Economia e da História Económica] Veremos agora 
que, no que à Economia e à História Económica respeita, os apports metodológicos 
são igualmente superados pelos contributos empíricos — mas a teoria económica 
revelar-se-á mais decisiva para definir os problemas orientadores deste estudo (sec- 
ção 1.3). Há aspetos da teoria económica, ou problemáticas investigadas a partir 
da Economia, que têm no seu fulcro o estudo do fenómeno normativo (como 
definido supra). Os direitos de propriedade, como problematizados desde Coase 
(1960), são um exemplo obvio e também uma forma historicamente recente (teo- 
ricizada) de abordar problemas antigos — que já eram pensados quer por juristas, 
quer pelos economistas “práticos” do início da disciplina!. O mesmo pode ser dito 


As Rocha (1841) ou Caetano (1985), mas também, num âmbito espácio-temporal mais amplo, Hespanha (2012). 


Silva (2006). Este prisma acaba por ser o mais relevante para a questão da historicidade das normas, embora em 
geral se apresente pouco referenciado a uma análise sistemática das normas vigentes. 

as Nomeadamente, Hespanha (1994 e 2004). 

49 Jurista de formação e alto funcionário administrativo do Estado, Gama Barros levou a cabo um minucioso e exaus- 
tivo estudo empírico das normas positivas, despistando nas fontes que reuniu as relações entre agentes privados e entre 
estes e os públicos. A impressionante abrangência temporal do seu estudo (desde a Antiguidade tardia ao fim do século 
XV) dá também à sua obra um enfoque na historicidade das normas vigentes que é raríssima, tanto mais que o autor faz 
o esforço explícito de problematizar continuidades entre diferentes épocas. À exceção de Alexandre Herculano (que, não 
fazendo uma história do direito, valorizou muito mais que qualquer historiador posterior o elemento normativo na sua 
História de Portugal), Gama Barros não teve entre nós antecedentes nem, sobretudo, continuadores. 

50 Embora a invetiva de Homem (1990:40) me pareça manifestamente exagerada (nomeadamente, a estranha alega- 
ção de ser um óbice o trabalho baseado em fontes impressas); mas ver Soares (1949) e o próprio Homem (2016). 

51 Os “direitos de propriedade”, como temática desenvolvida na teoria económica (e, por extensão, na História Económica), 
podem tornar-se concetualmente confusos se forem distinguidos da sua configuração ou enquadramento normativos. Isso é 
muito claro quando são tratados em articulação com a problemática dos “custos de transação” e, por isso, confundidos com a 
faculdade de os agentes definirem as suas necessidades e, concomitantemente, a preferência pela alocação de bens tendente à 
sua satisfação e, com o mesmo propósito, a modalidade de associação/cooperação/transação com outros agentes. Esta faculdade 
é um pressuposto hipotético no âmbito da teoria (importante, por exemplo, em Coase 1960) que serve para analisar concetu- 
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da literatura que se debruça sobre a “economia política” das relações entre as “esfe- 
ras” pública e privada que, iniciada na sua formulação institucionalista contem- 
porânea por J. C. Commons em 1924, já era alvo da atenção parcial de gerações 
anteriores de economistas”. Assim, tal como o Direito (e a História do Direito), 
a Economia (e a História Económica) nunca esteve numa situação diferente da 
da época de Menger, em grande medida dominada pelas «preocupações com as 
“políticas sociais”, de um lado, e a pesquisa de detalhes da história económica, do 
outro» (Schumpeter [1952]:87). Foi nessa encruzilhada que se formaram áreas de 
pesquisa definidas desde a década de 1970 sob a denominação de “Nova Economia 
Política”*, entre os quais os estudos com perspetiva neo-institucionalista são aque- 
les que mais se aproximam do objeto deste trabalho. Em termos tanto metodoló- 
gicos quanto de proposta de uma “teoria empírica” aplicável a diferentes contextos 
espácio-temporais, Alchian e Demsetz (1972 e 1973), bem como North (1981), 
são marcos incontornáveis e pontos de referência em relação à literatura posterior 
que explorou esta abordagem. Em particular, North usou o modelo neoclássico 
como uma “teoria exata” (1981:3-68) capaz de articular uma audaz “teoria empí- 
rica” relativa a vários milénios de história das relações económicas (1981:71-198). 
No entanto, mesmo com os neo-institucionalistas, a Economia — e, por extensão, 
a História Económica — tem tratado os fenómenos que investiga (na sua ligação 
ao universo normativo) focada nos incentivos criados e nos resultados obtidos (em 
termos de “eficiência” medida pelo crescimento económico) por diferentes con- 
figurações institucionais”. Esta falta de foco na própria normatividade — no seu 


almente a “esfera de ação” dos agentes no quadro da normatividade historicamente observada; mas é confuso nomeá-la como 
um “direito de propriedade económico” distinto do direito homónimo “jurídico”, como faz Allen (2015). Daí a preferência 
pelas noções de autodeterminação e faculdade de associação que emprego infra (secção 1.3, $11), conservando a de “direitos de 
propriedade” no âmbito normativo. 

52 Neste contexto, uma questão sempre muito debatida (em termos de “conselhos ao príncipe”) era a da liberdade 
comercial, de que um caso óbvio é o de David Ricardo, então condicionado pelo debate com Robert Malthus no contexto 
da disputa política sobre as corn laws; mas tal debate, já acirrado mais de um século antes pelos mercantilistas, era ainda 
mais antigo (cf. Screpanti e Zamagni 1995:72-82). Também a problemática das externalidades estudada por A. C. Pigou, 
com a sua welfare economics, revalorizou na Economia a sua vertente “prática”, aplicada, de interferência na paisagem 
institucional (Screpanti e Zamagni 1995:183-185, 282-285 e 355-359). 

5 A Escolha Pública, o neo-institucionalismo (que inclui a problemática dos direitos de propriedade) e a economia 
do comportamento (Screpanti e Zamagni 1995:383-396). Sobre os “direitos de propriedade”, ver nota 51 supra. 

ão Estas configurações são caracterizadas por meio de estudos de caso ou de referenciação a uma historiografia mais geral; 
mas, em todo o caso, sem um estudo tendencialmente exaustivo e/ou sistemático da normatividade em vigor no campo es- 
pácio-temporal sob investigação. O quadro normativo, quando especificamente estudado, tem tido uma limitação temática 
e cronológica bastante pronunciada (patente em artigos de revistas como Journal of Economic History, Journal of Institutional 
Economics, Law and History Review ou Economic History Review), estrutura que alguns livros sobre a mesma matéria mantêm, 
sendo geralmente coletâneas de estudos de caso: cf., a título meramente exemplificativo, Magnusson e Ottosson (2002) e Ma e 
Zanden (2011). Mesmo um exercício explicativo (e comparativo) ambicioso como La Porta Lopez-de-Silanes e Schleifer (2008) 
acaba por ser uma análise setorial de difícil extrapolação para o conjunto institucional — ver, infra, S109, a discussão deste e de 
outros contributos no contexto da problemática das origens legais (legal origins). 


32 


INTRODUÇÃO E PROBLEMATIZAÇÃO 


modus operandi institucional (“positivo” e “material”?) — é tanto mais surpreendente 
quanto aquele foco quase parece anunciado no programa metodológico das suas 
propostas mais promissoras (North 1981 e 1990); mas uma concetualização defi- 
ciente em torno da noção de “instituição”, demasiado marcada por um “realismo” 
anti-formalista, pode explicar esta falta de foco (a isto voltarei infra, na secção 
13). Os historiadores económicos portugueses têm seguido os mesmos interesses 
e problemáticas dos seus colegas estrangeiros, sendo que o foco nos fenómenos 
institucionais e normativos tem recebido pouca atenção; isto não invalida que haja 
referências ao quadro das normas positivas que condicionavam as atividades eco- 
nómicas, mas, grosso modo, não são feitas com sistematicidade nem relacionadas 


js. Ressalvando exceções já apontadas, os estudos 


com o quadro normativo gera 
quantitativos têm predominado e nestes, embora se possa colher, eventualmente, 
dados empíricos relevantes, não se encontra o tipo de problematização que este 
estudo propõe”. De qualquer forma, as referências bibliográficas patentes neste 
estudo (sobretudo no Capítulo III) demonstrarão o importante carácter supletivo, 
pontual e setorial, de vários trabalhos de história económica para consolidar a aná- 


lise de enfoque normativo aqui seguida. 


[$8 — Os contributos em torno do paradigma da “regulação”] Assim, enquanto 
a Economia (e a História Económica) têm manifestado dificuldade de entender 
de forma consistente e sistemática a moldura normativa do fenómeno econó- 
mico, o Direito (e a História do Direito) têm tido a dificuldade simétrica de 
identificar toda a natureza económica no fenómeno normativo. Duas áreas de 
estudos, de certa forma na confluência da Economia e do Direito, abriram vias 
de desbloqueamento: a chamada Law and Economics — que propõe uma análise 
económica das normas e de que uma boa apresentação é Ogus (2006) — e, com 
vasos comunicantes com a primeira, a vasta e multiforme área dos estudos sobre 


5 Sobre os problemas com o conceito de “instituição” em North, cf. Santos (2019b:3-7). Apesar de tudo, em North, 
Wallis e Weingast (2013:13ss) há uma definição melhorada do âmbito do institucional e também uma definição diferen- 
ciada de “organização” mais coincidentes com as que aqui adoto. 

56 Azevedo (1967) tem ocasionais menções à problemática regulatória (nas suas vertentes normativa e/ou institucio- 
nal), assim como, por exemplo, Macedo (1982) ou vários contributos em Lains e Silva (2005a e 2005b) e em Costa, Lains 
e Miranda (2011); mas aquela problemática está mais presente em estudos parcelares sobre as atividades industriais como 
Madureira (1997), este último um caso raro de adoção de uma perspetiva neo-institucionalista. De natureza diferente são 
os contributos empíricos da historiografia sobre aspetos das atividades económicas no passado, mas que, não partindo 
dos pressupostos teóricos e metodológicos da Economia, não podem ser incluídos propriamente na História Económica; 
sobre aqueles contributos, ver, infra, S9. 

Rá Morgenstern (1937:9) faz um paralelo entre a “descrição” de factos sem “generalizações” da “escola histórica” ale- 
má (que considera “desacreditada”) e a propensão então mais recente para substituir a coleção de “factos históricos” por 
“estatísticas”. É difícil não ver aqui o antecedente metodológico de muita desta história económica quantitativista, aliás 
reforçada pela chamada “escola dos Annales” (ver, infra, nota 66). 
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“regulação” — de que um bom guia é Levi-Faur (2016). A “regulação” como 
conceito é, aliás, estratégica para exprimir o núcleo da interceção que comecei 
. [qa ” » cc . . » . ” “ » . 
por referir entre a “esfera de ação” e a “normatividade”. À teorização “exata” deli- 
neada supra (secção 1.1) é, basicamente, de natureza regulatória — pelo menos se 
[qa ” » . . . . . 
entendermos “regulação” (a partir do radical latino regula, i.e., medida, regra ou 
norma) como a instituição e monitorização de procedimentos relativos a determi- 
nadas ações ou atividades. Tal instituição e monitorização diz respeito à “esfera 
de ação” de indivíduos e de associações de indivíduos, distinguindo-se da análise 
interna das “organizações”, que é do âmbito do tipo de abordagens como a já 
clássica de Mintzberg (1979). Ora, neste ponto, Ogus (2004), partindo do 
Direito, é um outro marco inevitável e de referência pelo modo como une as 
problemáticas das áreas da “regulação” e de Law and Economics à eleição das nor- 
mas positivas como o universo empírico a privilegiar na pesquisa" — e esta eleição 
tem consequências metodológicas importantes, como veremos infra quando (na 
secção 1.3) tratarmos das fontes. No entanto, para o que a este estudo interessa, 
há dois problemas associados a estas duas áreas emergentes: a dificuldade (ou o 
desinteresse) que têm demonstrado por colocar o seu objeto de estudo em pers- 
. hi , o 61 . ” [qq As » d Ji bilid d 
petiva histórica”! e o seu encerramento na motivação “prática”, de aplicabilidade, 
das suas pesquisas. Isto é evidente entre os cultores de Law and Economics atra- 
vés da análise de custo-benefício das normas e práticas regulatórias, importando 
. . ” [qq “A 2» z . a 
assim da Economia um foco na questão da “eficiência” — que está ligada à captura 
da pesquisa por pressupostos valorativos não assumidos e que, por isso, introdu- 
q q 
zem distorções teóricas e metodológicas. Tal abordagem, como já declarei supra 
(S7), não é a que interessa ao presente estudo. Já nos estudos sobre “regulação” a 
pesquisa está muito centrada também em casos “práticos” com uma abrangência 
temporal muito colada à atualidade, podendo, na melhor das hipóteses, situar-se 
num contexto cronológico que recua até ao início do século XX — o que, junta- 


2º Esta definição de “regulação” permite perceber o que a distingue do conceito de “controlo social”, usado pelos sociólo- 


gos e mais ligado à ação dos agentes por meio de valores morais partilhados com outros agentes (Janowitz 1975). O tratamen- 
to da “ideologia” por North (1981) e o interessante conceito de “capital humano público”, desenvolvido por Olson (1996), 
abrem vias para aproximar os conceitos de “regulação” e “controlo social”. Ver também Santos (2019a) e, infra, S$104 e 111. 
5 Oliver E. Williamson e Alchian Demsetz também estudaram as organizações, aplicando-lhes o problema dos cus- 
tos de transação internos e no processo competitivo, com consequências, por exemplo, na contratação ou na gestão do 
insourcingl outsourcing. Cf. Screpanti e Zamagni (1995:386-388). 

so Convém esclarecer que em Ogus (2004), uma obra que incide sobre o universo regulatório britânico, estas “nor- 
mas positivas” incluem os atos do parlamento e as decisões judiciais. Para o apport metodológico concreto de Ogus neste 
estudo, ver, infra, S36. 

6x Majone (1996) sugere que a “regulação” é um conceito com robustez suficiente para definir uma problemática 
passível de ser estudada numa perspetiva histórica muito longa, mas não se ocupa de um tal estudo. Um exercício singular 
de identificação de elementos regulatórios ao longo da história é Braithwaite e Drahos (2000). 
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mente com a inclinação “prática” e parcelar destes estudos, está ligado à dificul- 
dade que tem havido muitas vezes de usar-se um conceito de “regulação” claro, 
operacional e consensualizado“2. No entanto, definições mais neutras, como a de 
Levi-Faur (2011:14) [ver, infra, nota 73], e a valorização metodológica (e empí- 
rica) das normas formais, como em Cohn (2016), aproximam este trabalho do 
âmbito dos estudos sobre regulação e contribuem para desbloquear o problema 
a que aludi no início deste S. 


[S9 — Os contributos da historiografia] Falta examinar os contributos da his- 
toriografia. Para tanto, importa recuperar o modo como Menger ([1883]:[II. 
Intr.]71-75) considera a abordagem histórica no âmbito da Economia como 
essencialmente um método — juntamente com os métodos da teorização e os da 
sua diversa aplicação “prática” —, perspetiva que, digo eu, teria cabimento tam- 
bém no Direito e, na verdade, em todas as disciplinas. Esta perspetiva permite 
perceber por que razão a chamada “Teoria da História” não é realmente outra 
coisa, nos termos mengerianos, do que uma reflexão sobre o método histórico 
(o que me parece muito claro, por exemplo, em Collingwood [1946])“. Mas 


Re Daí a captura da pesquisa sobre “regulação” por um debate não teórico, mas de cariz político e valorativo. Assim, 


Hertog (2010) distingue entre duas tradições interpretativas de “regulação”: uma que a vê como um instrumento de pro- 
moção do interesse público por meio da possibilidade de reunir informação suficiente e deter capacidade de ação eficaz 
(«public interest theories of regulation») e outra que a olha como uma ação velada de interesses específicos com base em 
informação insuficiente e resultados perniciosos («private interest theories of regulation»). Já Orbach (2012) discute os 
limites destes dois tipos de abordagem face às questões complexas a que a regulação pretende responder, considerando-a 
como um fenómeno inevitável de «state intervention in the private domain, which is a byproduct of our imperfect reality 
and human limitations» e abrindo caminho para uma definição funcional, mais neutra, como em Levi-Faur (2011). 

ça Este aspeto não é suficientemente entendido hoje como era na época em que se usava o termo “História Natural”, 
ou seja, a pesquisa sobre os objetos das chamadas “ciências” físico-químicas e naturais numa vertente temporal, diacróni- 
ca, evolutiva. As teorias da evolução das espécies de Darwin (Biologia), a da deriva dos continentes de Wegener e Holmes 
(Geologia) ou as da evolução do Universo de Hawkins e outros estão nesta categoria. 

= Uma disciplina, para o ser, tem de se basear na capacidade de elaborar uma teorização “exata” própria (a partir de 
conceitos próprios capazes de articular-se entre si); ora, é patente que a História não tem — nem nunca teve — tal capacidade 
(tal como, aliás, não é passível de ter uma vertente “prática”, aplicada). Isto não invalidou que a adequação do método his- 
tórico a todas as disciplinas (não anulando, mas partindo das teorizações de cada uma) tenha criado por vezes uma ilusão de 
perceção de que a História seria uma “ciência imperial”, capaz de um estudo total dos fenómenos que conseguimos conver- 
ter em dados empíricos na pesquisa — e, isso, apenas com o seu método, prescindindo da teoria. Contrariar esta tendência 
historicista da chamada “escola histórica dos economistas” foi, aliás, o propósito de Menger [1883], mas também — não nos 
esqueçamos — dos excessos com a mesma natureza na “escola histórica dos juristas”. O idealismo hegeliano e a sua metamor- 
fose “materialista” em Marx (não por acaso apelidada de “materialismo histórico”) foram reafirmações deste historicismo que 
muito influenciaram as noções anti-teóricas e “imperialistas” da historiografia posterior (cf. Collingwood [1946]:87-133). 
O modelo “estruturalista” dos Annales foi uma concretização daquilo que Menger ([1883]:[1.8]63-68) considerou ser a 
tendência de análise “coletivista” do historicismo, fazendo sumir a possibilidade de uma aproximação ao individualismo 
metodológico que, apesar de tudo, a história política, dadas as suas características, não impossibilitava. Tentativas de elaborar 
“teorias empíricas” puramente historiográficas foram a clássica de Vico e de continuadores mais recentes daquela identi- 
ficação de padrões cíclicos, como Arnold Toynbee e Carroll Quigley; mas parece evidente que estes exercícios tiveram de 
fazer-se completamente no quadro do “coletivismo metodológico”, tal como o exercício da big history de Christian (2004), 
integrando a história humana numa perspetiva “ecológica” (e até cósmica) e articulando-se em torno da noção de “collective 
learning”. Alguns historiadores mais modestos (e talvez mais conscientes das limitações do método sem teorização prévia) 
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a formulação de “teorias empíricas” pode ser um objetivo do método histórico, 
desde que este se referencie a conceitos ou a problemáticas teoricamente estru- 
turados*. Alguns historiadores generalistas que fugiram a um seccionamento 
artificial da realidade (que é o expediente comum para abordar temáticas fora da 
narrativa política!) adotaram conceitos axiais extra-historiográficos na lógica da 
narrativa de linha concetual: são os casos da noção antropológica de difusão cul- 
tural ou das noções geográficas de mobilidade e redes de comunicação (McNeill 
[1963]; Frank e Gills [1993]; Cavalli-Sforza 2000) ou das biológicas relativas à 
adaptação e inter-relação com os ecossistemas (McNeill 1976; Crosby [1986]; 
Christian 2004). É o que fazem também, embora com dados mais selecionados 
e, muitas vezes, seriados, os cultores da Geoestratégia Histórica e dos estudos 
sobre as redes e sistemas de poder mundial (Kennedy 1987; Modelski 1987; 
Modelski e Thompson 1988), que juntam os conceitos geográficos aos de outras 


acabaram por restringir a História ao estudo de fenómenos “políticos”, não só por considerarem estes uma “síntese” da ação 
humana no tempo, mas por esse foco ter larga tradição na historiografia (Bonifácio 1993). O “político” é aqui o jogo de 
influência e/ou controlo dos agentes individuais e/ou associados sobre os “atos de governo”, considerando os interesses e as 
motivações daqueles agentes. Neste caso, e dependendo de considerar-se a Política uma área de pesquisa capaz de autonomia 
teórica, e de articulação conceptual própria — nomeadamente autonomizada do Direito —, poder-se-ia considerar estarmos 
apenas perante a aplicação do método histórico a outra disciplina. Nos termos do objeto deste estudo (como definido na 
secção 1.1.), teríamos uma história dos atos definidores da evolução da “esfera de ação” pública — mas não um esclarecimento 
sobre a natureza institucional daquela esfera e muito menos sobre aquilo que aqui denominamos “esfera de ação” privada. 
Ademais, a história política — sobretudo quando não toma de empréstimo conceitos ou problematizações desenvolvidas fora 
do método histórico — pode cair no velho vício da descrição pura e dura (o que, dependendo dos temas, pode levar esses 
trabalhos a acantonarem-se nos estilos monográfico, prosopográfico ou biográfico). Tais pesquisas não penetram sequer no 
campo da “teoria empírica”, mesmo que, apenas assentes em considerações intuitivas ou valorativas, pretendam deslindar 
relações de causa-efeito (por exemplo entre as motivações e o resultado das ações dos agentes selecionados). O mesmo 
acontecia com uma historiografia antiga que tratava de “grandes homens”, seus vícios, virtudes e relações, e que era, afinal, 
uma utilização do método histórico a uma reflexão de cariz moral (género que teve em Plutarco um notável antecessor). 
Em todo este contexto, pelo menos os trabalhos dos antigos cronistas - como Fernão Lopes, Zurara e outros — tinham a 
vantagem clarificadora de se assumirem como grandes repositórios de informação, normalmente com ordenação cronológica 
ou temática, sem terem a pretensão de estar a sair da lógica de recolha, registo e disponibilização de informação (como é o 
caso dos exercícios memorialísticos). 

bed De facto, a tentativa de formular “teorias empíricas” sem uma referenciação a conceitos previamente articulados 
numa “teoria exata” tem consequências fatídicas. Porque o discurso historiográfico tem de utilizar palavras e noções que 
permitam sintetizar a informação empírica recolhida e dar-lhe um sentido percetível. Ora, não tendo aqueles conceitos, 
o historiador utilizará termos menos próprios tomados do seu próprio contexto espácio-temporal e de elementos valora- 
tivos que nele circulam — ou, o que não é melhor nem diferente, transforma em pseudoconceitos termos utilizados pelos 
agentes ou pelas discursividades das épocas em estudo. E estes elementos valorativos não têm muitas vezes sequer a den- 
sidade ou a articulação com uma rede de outros valores e significados, como se encontra nas discursividades simbólicas 
(cf. Whitehead [1927]). Neste sentido, em geral, a História do Direito e a História Económica — apesar das limitações 
já apontadas — padecem menos desta grave disfunção, pois estão mais facilmente referenciadas a conceitos ou a métodos 
mais estruturados teoricamente. 

tó Esse seccionamento tem sido feito na esteira da chamada “escola dos Annales” que, advogando a opção pela “longa 
duração”, promoveu, por um lado, a construção de “modelos” e “estruturas” interpretativas (desdobradas em “conjuntu- 
ras” e “acontecimentos”) e, por outro, uma especialização daqueles “modelos” em temáticas como “economia e socieda- 
de”, “cultura e mentalidades”, etc. Este “estruturalismo metodológico”, sintomaticamente, não incorporou a problemá- 
tica institucional e normativa, tendendo no apartado da “economia e sociedade” para a hipervalorização do tratamento 
estatístico dos dados empíricos selecionados (preferindo os preços e a demografia) como forma de se apropriar das 
“tendências” de “longa duração”. Cf. Braudel (1958). 
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áreas de pesquisa (a Estratégia ou a Teoria Política, por exemplo). É o que fez 
também North (1981) com o modelo neoclássico (cf., supra, S7) ou Wilkinson 
(1987) com o conceito de “civilização” (que este estudo adota)”. Esse pretende 
ser o caminho do presente estudo, articulando o seu objeto a partir de conceitos 
axiais extra-historiográficos definidos supra ($$2-4), embora recorrendo às fon- 
tes secundárias (historiográficas) que enriqueçam a base empírica recolhida nas 
fontes primárias selecionadas (sobre estas, ver, infra, secção 1.3). Não por acaso, 
estes estudos teoricamente referenciados têm um alargamento cronológico pouco 
comum na historiografia, como se potenciassem as capacidades do método his- 
tórico de uma forma que a historiografia em geral não faz e de que, muitas vezes, 
desconfia. Na realidade, o que eles operacionalizam é a relação funcional (e elás- 
tica) entre a teorização dos objetos de estudo e a escala espácio-temporal da sua 
incidência empírica. Trata-se de um problema metodológico que os historiadores 
avessos à teorização dos objetos de estudo não se colocam e os leva a considera- 
rem pouco rigorosos os estudos de grande abrangência espácio-temporal — ale- 
gadamente por lhes faltar densidade empírica ou (se forem adeptos dos métodos 


67 Este autor considera que a fusão das áreas civilizacionais egípcia e mesopotâmica cerca de 1500 a. C. originou uma 


“civilização central” ou “ecuménica” (com uma dinâmica de expansão omnidirecional) que, além de manter relações com povos 
“bárbaros” (que a desestabilizavam, mas por ela eram atraídos), foi englobando as outras civilizações (posteriores e geografi- 
camente mais circunscritas) ao longo das suas fases históricas, diferenciadas consoante a área geográfica hegemónica no seu 
interior: Próximo-Oriental (até c. 250 a. C.); Greco-Romana (até c. 500 d. C.), já deslocada para o Mediterrâneo, embora, com 
a expansão helenística, tenha feito um movimento simétrico para leste; Medieval (até c. 1500), na qual a mais antiga área do 
Próximo Oriente e Mediterrâneo Oriental fica dominada pelo Islão e em que o ocidente cristão latino era marginal; Ocidental 
(até c. 2000), em que o Ocidente, com a sua expansão marítima, incorporou as civilizações Ameríndia e Índica e se afirmou 
como novo centro gravitacional da ecúmena; e Global (daí em diante), quando as civilizações Extremo-Oriental (de hegemonia 
chinesa) e Japonesa (que dela se autonomizara) foram definitivamente incorporadas na rede de relações mais densas e extensas 
da área ecuménica. Esta leitura é consentânea com uma súmula da história global como a apresentada por McNeill [1963] ou 
com a chamada de atenção de Hodgson (1993) para o facto de o Islão ter hegemonizado a ecúmena até c. 1700; já a ideia de 
que a China foi, entre c. 1000 e c. 1500, a área civilizacional mais dinâmica em termos de crescimento económico e inovação 
tecnológica (cf. McNeill [1982]:24-62 e 1991) não invalida esta leitura geral, pois não inverteu a tendência expansiva da ecú- 
mena nem chegou a poder com ela ombrear em termos de densidade e extensão para ocorrer um fenómeno de fusão semelhante 
ao que se dera c. 1500 a. €. (cf, quanto a esta questão, Wilkinson 2002). Ora, a “civilização” (como concetualizada por este 
autor) é uma área de interações económicas operacionalizadas a partir de cidades e que pode incluir populações com diferenças 
culturais significativas (como todos os impérios demonstraram ao longo da história) sem excluir conflitos violentos internos 
quando existe um retalhamento em diferentes “esferas públicas” estaduais e/ou nacionais (Wilkinson 1987:33); aliás, o conflito 
armado é uma das formas de relação e mútua influência entre populações (tal como o comércio), e verifica-se em regra dentro 
de uma mesma civilização entre as suas diferentes unidades políticas (desde a rivalidade entre as cidades-estado sumérias até à 
confrontação dos estados europeus nas duas guerras “mundiais” da primeira metade do século XX). Ora, Portugal, como uma 
das unidades políticas surgidas na área cultural do ocidente latino na época medieval, está incluído desde sempre na “civilização 
ecuménica” ou “central” e a contextualização espacial do nosso objeto de estudo deverá fazer-se captando a relação do seu âm- 
bito espácio-temporal com esta dinâmica civilizacional. A esta luz, o período das guerras de Reconquista na Península Ibérica 
(séculos VIII-XV), em que nasceu Portugal como reino autonomizado, foi uma longa guerra regional entre unidades políticas 
cristás e islâmicas dentro de um mesmo espaço civilizacional (que mantinha, aliás, e apesar dos conflitos armados, uma intensa 
inter-relação económica, patente na constatação de Aragão 1874:18 de que «por maiores que fossem os ódios, o oiro e a prata, 
de procedência cristá ou moura, circulavam livremente sem lhe olharem às legendas»); e a maior proximidade cultural do reino 
português com o restante ocidente latino não invalida aquele contexto civilizacional mais amplo captado, num tempo bem mais 
longo, na noção de “civilização ecuménica” ou “central”. 
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quantitativos popularizados pela “escola” dos Annales) se não forem passíveis de 
organizar-se em torno de seriações estatísticas“. Mas a questão fundamental aqui 
é que a densidade empírica não pode crescer proporcionalmente ao alargamento 
da abrangência espácio-temporal de um estudo. É disso mesmo que a noção de 
escala nos esclarece”. Esta noção de escala tem aplicação em todas as áreas de 
estudos — e em todas elas, como na História, só a confusão entre rigor e detalhe, 
e o completo alheamento do que seja a função da teorização na definição do 
objeto de estudo (e do método para a seleção dos dados empíricos pertinentes), 
pode fazer persistir este tipo de positivismo metodológico (McNeill 1986:82ss). 
Na secção seguinte, demonstrarei a adequação entre a abrangência espácio-tem- 
poral do presente estudo e a sua densidade empírica (cf. $$12-13). Quanto aos 
contributos empíricos da historiografia para a pesquisa aqui em causa, estão refe- 
renciados no corpo do texto, nas notas e na bibliografia final. 


Secção 1.3 - Metodologia para “mapear” 
o sistema regulatório 


[$S10 — Defesa da norma formal como fonte histórica) O conjunto dos procedi- 
mentos normatizados ligados aos fenómenos económicos pode ser entendido como 
um “sistema regulatório” (cf., supra, S8)?º. E, servindo-me da analogia cartográfica, a 
reconstituição da inter-relação daquelas normas dar-nos-á um “mapeamento” do refe- 
rido “sistema”. Trata-se, porém, de um “mapeamento” dinâmico porque captado na 


es Mas é uma evidência que nenhuma série estatística pode ser interpretada criteriosamente sem uma teoria prévia 


relativa ao comportamento (às escolhas e relações) dos agentes humanos individuais ou associados. Este é um dos grandes 
equívocos da tentativa de descoberta de regularidades (ou “ciclos”) por meio da seriação estatística e da projeção do pas- 
sado no futuro, como na metodologia de N. D. Kondratiev e outros (Cf. Pribram 1983:485-487; Screpanti e Zamagni 
1995:291). A descrição de aparentes regularidades nos fenómenos observados não permite estabelecer relações de causa- 
-efeito. 

so Em Sylvie and Bruno Concluded (1893), Lewis Carroll apresenta-nos o caso de um mapa tão centrado na corres- 
pondência rigorosa entre as suas representações e os fenómenos observados na paisagem que tinha escala 1:1; claro que 
com tal mapa não só se podia apenas cartografar uma parte ínfima do território como não havia razão para o preferir à 
própria observação da paisagem. Assim entendida, a cartografia deixava simplesmente de ser necessária. O detalhe, pois, 
não é sinónimo de perfeição na análise — pode até ser a sua negação. Não o seria sequer numa biografia em que se relatasse 
minuciosamente o que o biografado fez dia a dia e hora a hora. Muito menos o será quando tratamos de realidades com- 
plexas, englobando muitos agentes num contexto espácio-temporal alargado. 

Edo Uso aqui o termo “sistema” no sentido que lhe dá Ferreira ([1813]:S10): «disposição que os factos tomam por si 
mesmos no nosso espírito [e que] permite fazer presente o conjunto dos factos num “golpe de vista”», sendo que por 
“factos” se entendem os «objetos individuais e seus estados individuais». 
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sua evolução temporal. Uma primeira questão que aqui se coloca é saber como iden- 
tificar as normas relevantes no contexto espácio-temporal demarcado. Ora, apesar das 
conceções derivadas do institucionalismo e do realismo jurídicos, as normas positivas 
são, para o objeto de estudo aqui definido, dados empíricos inescapáveis. Não só não 
é possível um tratamento apropriado da realidade institucional sem um conhecimento 
sistemático da normatividade formal (cf., supra, nota 29), como esta última é muito 
mais facilmente identificável e empiricamente reconstituível enquanto “sistema” — algo 
que não deriva só nem sobretudo do esforço do estudioso, mas da própria característica 
do direito formal enquanto constructo histórico, que tende, pela inter-relação das nor- 
mas, a ter um carácter sistemático (não isento de contradições). Sem dúvida, convém 
trabalhar num quadro concetual aberto a considerar a existência e eficácia de outros 
tipos de normas (até quando, à falta de evidências empíricas, elas podem ser inferidas 
das próprias normas formais, como neste estudo será abundantemente demonstrado). 
Daí que o estudo da regulação tenha tudo a ganhar partindo de um i7sight instituci- 
onalista — ou seja, pretendendo captar tudo o que sejam “procedimentos” instituídos 
no campo espácio-temporal em estudo. O que tentarei demonstrar é que esta abor- 
dagem não deve menosprezar o lugar da norma formal — em geral, historicamente, 
validada ou sancionada pela “esfera pública” — na hierarquia normativa que constitui o 
ambiente institucional das relações sociais e económicas da “esfera privada””!. Porque 
o reconhecimento de uma realidade normativa multimodal ao longo da história não 
nos deve levar a negar que há uma hierarquia normativa naquelas sociedades que 
Wilkinson (1987) considerou integrantes da “civilização central” ou “ecuménica”??, E 
essa hierarquia tem o direito positivo, validado pela “esfera pública”, no topo de um 
complexo institucional que, sem dúvida, é mais amplo do que ele, mas que está por 
ele condicionado? Assim, e independentemente do discurso do legislador ou da per- 
ceção que se tem do que são as normas validadas pela “esfera pública” (ou “o Estado”), 
o direito formal (ou o “direito estadual”) é sempre, na história, um enquadramento e/ 
ou submissão (embora não aniquilamento) de normatividades “privadas” e/ou locais 
(que podem ter algum grau de formalização, não sendo necessariamente pura consu- 


2h 


Já defendi este argumento em Santos (2019b:3-7). 

Sobre a relevância destas normas formais nas áreas geográficas e períodos históricos mais importantes da “civiliza- 
ção ecuménica”, ver Roth (1997), Arnaoutoglou (1998), Smith (1884) e Granado (2011). 

18 Neste contexto, como diz Levi-Faur (2011:14), o que é relevante não é a problemática do “monopólio da violên- 
cia” reclamado pelos agentes da “esfera pública”, mas o monopólio de implantação e distribuição do poder (regulatório) 
através da criação, monitoramento e aplicação de regras, processo este que pode ser delegado ou partilhado, mas que a 
“esfera pública” entende pertencer-lhe por direito. Tratar-se de uma reclamação implica que este monopólio pode não ser 
real ou efetivo, tanto no presente como no passado — mas é um pressuposto que enforma a presença da “esfera pública” 
(e das normas positivas por ela validadas) como criadora de constrangimentos à sua própria ação e à dos outros. 
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etudine)'*. Ora, esta hierarquização normativa era percebida pelos agentes históricos 
do passado, por mais que participassem de uma realidade multimodal e atravessada 
de sobreposições ou “pluralismos” normativos. Pelo que importa não cair tanto no 
extremo de julgar que só a “lei estadual” é normatividade como no relativismo que faz 
de qualquer normatividade o equivalente das normas positivas com estatuto formal de 
superioridade hierárquica. Tal é, aliás, a aproximação que a este tema convida Menger 
([1883]:210-224, Apêndice VIT). Assim, este estudo focar-se-á nas normas positivas 
para reconstituir e explicar o “sistema regulatório” subjacente, afastando-se, pois, de 
uma metodologia que prefere a caracterização do “imaginário social sobre a sociedade 
e o poder” ao estudo das normas formais, vistas como um instrumento de dominação 
(Hespanha 1988; 1994:295ss)*. Até porque o “realismo” metodológico (no âmbito 
do Direito e não só), e que convida a captar a normatividade noutros /ocae que não a 
norma positiva historicamente acumulada, conduz a um problema não resolvido com 
a identificação de fontes credíveis e representativas“. Como será patente nos capítulos 
seguintes, a prática de gestão “administrativa” dos litígios por este poder não é passível 
de ser captada empiricamente sem o recurso às normas positivas por ele outorgadas, 
pois essa forma legislativa tem sido historicamente o meio de ação da “esfera pública”. 


qa Um dos problemas de contrapor esquematicamente o “direito erudito” (formal, positivo e validado pelos agentes 


da “esfera pública”) a um “direito tradicional” (local e/ou “popular” e/ou “consuetudinário”) - como em Hespanha (1988) 
— prende-se com a secundarização da dinâmica histórica de incorporação no segundo de conceções, princípios e procedi- 
mentos do primeiro. Barros (1885) chamou atenção para as sucessivas “camadas” de romanização do direito no território 
português, desde a ocupação romana até às Ordenações. Essa dinâmica, aliás, é civilizacional e transcende os limites estreitos 
do território português — sobretudo quando consideramos que a sua intensificação está associada à “abertura” das interações 
económicas entre agentes de diferentes localidades (como Hespanha 1994:443 admite). Ora, a existência de comunidades 
locais isoladas (ou seja, sem interação económica, cultural e, obviamente, normativa com espaços mais amplos) no atual 
território português, em qualquer época histórica, é uma ideia insustentável. Podemos, pois, questionar-nos sobre que reali- 
dade é essa que se nomeia com os adjetivos de “local” e “tradicional” e que parece ser concebida como integral e intemporal 
ou pré-existente às normas formais. 

él Tal conceção, em que a univocidade positivista já referida parece ser assumida (porque assim projetada no direito 
formal), menoriza a natureza “relacional” da norma positiva, mais concretamente o que ela tem historicamente de útil, de 
esperado e de pedido, por aqueles a quem se destina ou a quem é outorgada. Se a norma formal fosse historicamente a “ficção” 
(contraposta à “realidade vivida”) que alegam alguns autores, a sua dinâmica observada — feita de crescimento, evolução, 
adaptação, codificação e jogos múltiplos de pressões e movimentações para influenciar o seu conteúdo — seria de todo incom- 
preensível. A isto acresce um problema metodológico delicado, pois procurar uma suposta “estrutura cultural ou ideológica” 
como “chave” do “sistema político”, assumindo a secundarização da sedimentação normativa expressa nos documentos 
jurídicos positivos, introduz uma excessiva amplitude de discricionariedade e criatividade na pesquisa (Hespanha 1994:442 
chega a considerar as fontes literárias superiores às jurídicas). A este propósito, contraste-se a desconfiança hoje muito cor- 
rente na historiografia em relação às normas formais como fontes históricas com a posição dos nossos primeiros historiadores 
dignos desse nome, João Pedro Ribeiro e Alexandre Herculano, que abordaram a realidade histórica bem assentes no estudo 
das normas formais, que entendiam, no seu conjunto, como um complexo constructo que desvendaria, no seu ver, aspetos 
essenciais, axiais, das relações dos homens em sociedade no passado; aquelas normas — que, por isso, se dedicaram a coligir 
(e, no caso de Herculano e Gama Barros, também a interpretar) —, se estudadas, “interrogadas” e interpretadas conveniente- 
mente, seriam instrumentais para se poder ter uma perceção de como fora esse “país distante” que é o passado. 

78 A proposta do realismo jurídico de centrar a análise empírica nas decisões judiciais (“law in action” vs. “law in 
books”) é insustentável em contextos espácio-temporais como o português onde, como veremos (secção 11.3), a esfera 
de ação judicial está acantonada a alguns litígios entre privados por um poder político interventor e concertador. Mas é 
sintomático que mesmo um estudo como Ogus (2004), relativo ao universo legal anglo-saxónico no quadro da tradição 
da common law, dê pelo menos tanta relevância a decisões de tribunais superiores quanto a atos do parlamento. 
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Pelo contrário, a norma positiva pode e deve ser estudada, procurando nela os ele- 
mentos “procedimentais” (“institucionais”) consagrados, na sua relação com o restante 
universo normativo. A informação empírica desse tipo de análise será potenciada se 
o universo das fontes utilizadas for tendencialmente exaustivo e relativo a um tempo 
histórico longo. Um tal enfoque diacrónico, sequencial, permite captar na própria 
normatividade positiva elementos relativos à sua receção pelos agentes privados e à sua 
aplicação pelos agentes públicos. A constante reelaboração normativa apreendida pela 
perspetiva diacrónica permitirá em grande medida reconstituir o processo histórico da 
elaboração das normas positivas, forçosamente em relação com a realidade à qual elas 
se destinavam — relativizando a crítica muito comum (mas muito pouco fundamen- 
tada) de serem distintas de uma “realidade vivida” mas sempre impossível de captar (ou 
reconstituir) por outros meios documentais. 


[$11 — Análise externa e interna dos diplomas legais, enquanto fontes pri- 
márias, e sua relação com os problemas orientadores deste estudo] Convém 
agora explicitar a metodologia adequada a esta análise diacrónica e tendencial- 
mente exaustiva das normas positivas relevantes. Antes de mais, é necessário um 
protocolo de análise de cada uma destas normas, que permita também classificá- 
“las, situando-as no “mapeamento” regulatório (Quadro 1). 

Importa começar por referir que na análise interna (B) estão já formulados os 
problemas orientadores deste estudo: 


º Qualéa robustez e o alcance da “esfera de ação” dos agentes privados? 
Tal problema diz respeito ao regime legal da propriedade privada (isto é, 
da licitude da posse e disponibilização de bens pelos agentes) e aos termos 
lícitos de a fazer entrar nas relações com outros agentes individuais ou 
associados (ou seja, à entrada e ao uso dos bens no mercado”). O que está 
aqui em causa é o grau de autodeterminação e de faculdade de associação de 
cada agente na gestão de bens. Terão de ser identificados os procedimentos 
instituídos que respondam às questões 6 a 9 do Quadro 1, o que será feito 
na secção 1 (e em parte na 3) do capítulo II. 


E O “mercado” é o encontro (o cruzamento, a articulação ou o enlace) das necessidades (e dos bens para as suprir) de 


diferentes agentes; aquele “encontro” é a causa geradora dos preços pelo processo explicado por Menger ([1871]:[V.3]216-225), 
o que ocorre também em situações de monopólio natural (o qual tem uma determinada efetividade espácio-temporal), como 
também demonstra Menger ([1871]:[V.2]197-216). Estou, pois, a falar da mobilização/alocação de bens nos termos dos “meios 
económicos” próprios da “esfera de ação” dos agentes privados, distinta da dos “meios políticos” da “esfera de ação” dos agentes 
públicos (ver, supra, secção 1.1). 
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Quadro 1 — Protocolo de análise dos diplomas legais 


A. Análise externa (classificativa) 


1. Quem expede/valida? Identificação do agente da “esfera pública” 


2. Em que forma? Classificação formal: Código, lei, decreto, portaria, sentença, etc. 


3. A quem se dirige? Identificação do(s) agente(s) da “esfera privada” 


4. O que a motivou? Reconstituição da circunstância histórica da norma 


5. Que outras normas são referidas? | Localização no “mapa regulatório” (inter-relações 
Ç pa reg o 


B. Análise interna (“hermenêutica”) 


6. Como se possuem os bens? Garantias de posse, possibilidades de transmissão 


7. Como se pode dispor dos bens? | Alienabilidade, conversão em capital, capacidade de contratar 


8. Como se podem aplicar os bens? | Modalidades da ação lícita (atividades “produtivas” ou outras) 


9. Como condiciona a ação lícita? Licenciamento, regime de preços, fiscalidade, mobilidade 


10. Como se resolvem conflitos? Jurisdição (judicial, contenciosa) a que ficam sujeitos os agentes 


* Quais são as modalidades de intervenção da “esfera de ação” dos agen- 


tes públicos? Este problema complementa o primeiro e identificará os 
procedimentos instituídos que respondem às questões 9 e 10 do Quadro 
1, mas esclarece também as razões do alcance da “esfera de ação” dos agen- 
tes privados caracterizado na resposta às questões 6 a 9. Serão aqui identi- 
ficados procedimentos que limitam a posse e disponibilização de bens na 
“esfera de ação” dos agentes privados, o que força à inclusão, no Quadro 
Geral do capítulo II (secção 2), daquilo que nos regimes fiscal e monetário 
afetava a posse e disponibilização dos bens pelos privados. No Quadro 
Setorial do capítulo III (secções 1 a 5) o foco será nas modalidades desta 
intervenção “pública” sobre as diferentes atividades económicas definidas, 
respondendo detalhadamente à questão 9 do Quadro 1, o que permitirá 
definir ou inferir o que, por defeito, era deixado à autodeterminação dos 
agentes privados. 
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Com estas duas questões, e no modo como elas orientarão a análise, torna-se mais 
claro como não pretendo debruçar-me sobre a alocação efetiva dos bens e os seus 
resultados económicos (embora possa referir-me a ambos, nomeadamente através da 
literatura disponível), mas sim contribuir para esclarecer como a configuração norma- 
tiva da relação entre a ves publica e a res privata (ver, supra, S4, Fig. 1) permitia, e em 
que medida, aos agentes individuais ou associados, na sua “esfera de ação” privada, 
usarem como preferiam os bens à sua disposição para satisfazerem as necessidades por 
si próprios identificadas; e essa possibilidade de autonomia numa e noutra coisa é o 
que aqui denomino de autodeterminação, a qual requer a associação a outros agentes 
privados (daí o que denominei, como extensão, faculdade de associação"*). Este propó- 
sito assim formulado está completamente dentro dos limites concetuais definidos por 
Menger ([1871]:[1.]51-76) quanto ao que é um “bem” em teoria económica: aquilo 
que, na apreciação de cada agente, é útil ou instrumental para a satisfação da(s) neces- 
sidade(s) identificada(s) pelo próprio. A amplitude normativa da “esfera de ação” pri- 
vada está assim diretamente relacionada com a margem tolerada de subjetividade na 
definição de necessidades (e de coisas ou ações tornadas “bens” para as suprir)”. 


[$12 — Relatório de trabalho com as fontes primárias relativas à base de dados 
de 1603-1834] A pesquisa, no seu início, teve de identificar os diplomas legais 
que produzem outputs empíricos relevantes para o objeto deste estudo (relativos às 
questões 1 e 3a 10 do Quadro 1 supra). Esta identificação foi feita, para o período 
de 1603 a c. 1820, a partir dos seis volumes do Indice Chronologico de João Pedro 
Ribeiro (Ribeiro 1805, 1806, 1807a, 1807b, 1818 e 1830), que elenca e resume 
toda a legislação extravagante desde a publicação das Ordenações “Filipinas” (1603) 
até ao seu tempo; a sua consulta foi complementada pelo Mappa Chronologico de 
Manuel Borges Carneiro (Carneiro 1818), que ordena cronologicamente o índice 
de Ribeiro e o completa parcialmente. Dado que estas obras apenas disponibilizam 
resumos dos diplomas legais aí listados, recorri à Collecção Chronologica de J. J. 
Andrade e Silva (Silva 1854, 1855a, 1855b, 1855c, 1855d, 1856a, 1856b, 1856c, 
1857a e 1857b), que coligiu os textos dos diplomas saídos de 1603 a 1700, bem 
como às compilações surgidas desde o último quartel do século XVIII agrupando 


8 Como se infere da formulação do objeto de estudo (secção 1.1, supra), na parte relativa à “esfera de ação” ($$3-4), esta 
“faculdade” não está só limitada pela intervenção da “esfera” pública, mas também pela configuração institucional das organizações 
na “esfera” privada que podem, por exemplo, condicionar o opt-out dos agentes individuais. 

o Tais necessidades vão desde as mais universalmente identificadas (como as fisiológicas relacionadas com a alimentação) 
às mais subjetivas, ancoradas em preferências individuais e que se podem até relacionar com as que Menger ([1871]:[1.1]53-54) 
denomina “bens imaginários”, ligadas a crenças dos indivíduos (e é curioso que o economista junte nesta categoria os amuletos 


e os cosméticos). 
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em cada volume a legislação extravagante relativa a conjuntos de anos seguidos desde 
o início daquele século (e que originaram, no início do século XIX, as compilações 
anuais ou quase anuais que a Imprensa Nacional passaria a assegurar regularmente 
de 1834 em diante)*º. Estas compilações de diplomas extravagantes, anteriores à 
regência da Terceira desde 1829, não são exaustivas, embora, em geral, reúnam de 
facto os diplomas mais relevantes para o conjunto do reino, nestes incluídos muitos 
editais para Lisboa (mas que serviam de modelo aos outros municípios)”; aquela 
relevância explica, aliás, a sua publicação na época da promulgação ou da compila- 
ção em coletânea (ao contrário dos diplomas nunca publicados, mesmo se listados 
mais tarde por J. P Ribeiro e Borges Carneiro). Ribeiro (1805-1830) e Carneiro 
(1818) registam ainda regimentos e importantes diplomas a eles associados, que nas 
compilações referidas não aparecem, e que só se encontram nos volumes do Systema 
ou Collecção dos Regimentos Reaes... [SCRR I, II, II, IV, V e VI], outra importante 
coleção, publicada no fim do século XVIII, com legislação por vezes muito anterior e 
ainda em vigor, mas atualizada até à sua época*2. Foi com este conjunto de fontes que 


Bo, A Colecção Chronologica de Leis Extravagantes Posteriores à Nova Compilação das Ordenações do Reino Publicadas em 1603, 
em dois tomos mandados publicar por resolução régia de 2-9-1786 (CCLE 1819), cujo 2.º volume cobre os anos de 1701-1750; 
os volumes da Collecção das Leis, Decretos e Alvarás. .., relativos a 1750-1760, 1761-1769 e 1769-1775 (respetivamente, CLDA 
1797, 1776, 1775); os volumes da compilação do desembargador António Delgado da Silva (Colecção da Legislação Portuguesa 
desde a Última Compilação das Ordenações) relativos a 1763-1774 (Silva 1829), 1775-1790 (Silva 1828a), 1791-1801 (Silva 
1828b) e 1802-1810 (Silva 1826); as compilações com índice manuscrito e sem frontispício dos anos de 1811, 1812-1814, 
1815-1816 e 1817-1820 [CLDA, mesmos anos] (desde 1812 com o frontispício Coleção de Leis, Decretos, e Alvarás, Ordens Régias, 
e Editais que se publicaram desde. ..); a compilação de 1821-1823 (da Biblioteca das Cortes, com índice em tabela) [CBC]; as com- 
pilações de 1823 ao 1.º semestre de 1828 (com o frontispício Coleção de Todas as Leis, Alvarás, Decretos, Etc...., agora indicando, 
em Lisboa, a Impressão Régia) [CLDA 1823, 1824a, 1825a, 1825b, 1826a, 1826b, 1827a, 1827b, 1828a]; a coleção de Leis 
Extravagantes do 2.º semestre de 1828 (com índices e parte do interior manuscrito) e as do 2.º semestre de 1829 ao 1.º semestre 
de 1832 do governo miguelista [CLEM 1828, 1829b, 1830a, 1830b, 1831a, 1831b, 1832]. Não encontrei compilações relativas 
ao 2.º semestre de 1824 e ao 1.º semestre de 1829, que não são, pois, cobertos por esta pesquisa. As compilações relativas ao go- 
verno constitucional, desde o exílio na ilha Terceira até ao fim do período em estudo, foram: o Indice Chronologico e Remissivo..., 
de A. M. do Rego Abranches, relativo a 1829-1834 (Abranches 1836); as coleções de Decretos e Regimentos... da Regência, dos 
anos 1829-1832, 1833-1834 (respetivamente, CDRR 1835, 1836); a Colecção de Leis e Outros Documentos Officiaes... dos anos 
1834-1835 (CLDO 1837). Estas coleções estão disponíveis nas bibliotecas da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa e 
da Assembleia da República (cf. secção final de Fontes Primárias e Bibliografia). 

di Disso nos podemos aperceber confrontando-as com a recolha de Andrade e Silva nos seus 10 volumes, onde consta 
um grande número de diplomas dirigidos a várias localidades sobre assuntos administrativos de pouca ou nenhuma rele- 
vância geral (e onde, por vezes, faltam textos importantes). 

“2 Até 1832-1834, grande parte da legislação aprovada não era impressa e publicada. As compilações já referidas eram uma seleção 
com critério subjetivo de relevância ou apenas a junção dos diplomas que, pelo mesmo critério, haviam sido impressos em folhetos 
volantes. Os índices de Ribeiro (1805-1830) e Carneiro (1818) foram construídos em grande parte por meio da consulta das cópias 
de diplomas enviadas aos tribunais superiores, para aplicação por eles ou para seu conhecimento; mesmo Silva (1854-1857), apesar de 
querer disponibilizar o texto de muitos dos diplomas indexados pelos dois autores, teve de reproduzir muitas vezes os mesmos resumos 
por não poder localizá-los. Cf. a introdução de Silva (1854): «A necessidade de publicação das Leis não foi reconhecida [...] desde 1603 
até 1826, com pequenas exceções [...]. A publicação na Chancelaria-mor do Reino era frequentemente dispensada na maior parte dos 
diplomas que por ela deviam passar. O resultado de tais dispensas era haver apenas conhecimento daqueles diplomas nas repartições 
por onde e para onde eram expedidos, assim como acontecia a respeito de todos os outros, que não careciam mesmo de dispensa para 
deixarem de passar pela Chancelaria. [...)». Para todo o período anterior, Barros (1885:73ss) diz o mesmo sobre publicação e conheci- 
mento geral deficientes das leis ou resoluções de Cortes, mostrando que havia variações locais na receção das mesmas normas, ao que 
só sob as Ordenações “Manuelinas” (1, tít. 2, $9) se acudiu formalmente. Faziam-se então cópias de diplomas a pedido dos interessados 
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elaborei uma base de dados que, desde a publicação do código “filipino” (11-1-1603) 
até 31-12-1834, reuniu 4309 diplomas extravagantes que produzem outputs empí- 


ricos relevantes para o objeto deste estudo (ver Quadro 2). 


Quadro 2 — Tipos de diplomas da base de dados (1603-1834) 


Tipos comuns (10 ou mais casos) 4192 


1054 alvarás 
923 decretos 
382 editais 

364 cartas régias (ou de lei ou patentes ou de confirmação) 
333 avisos 

278 provisões 
263 resoluções 
188 portarias 
149 leis 

116 regimentos 
60 assentos 

44 tratados 

26 ordens 


12 instruções 


Tipos não comuns (menos de 10 casos) 


Acórdãos (Suplicação), apostilhas, artigos, autos, condições, consultas, convenções, 


despachos, ofícios, pautas, planos, posturas, proclamações, providências, ratificações, 


regulamentos, sentenças, etc. 


Tipos não identificados 
TOTAL 


Sendo esta a informação disponível, pode considerar-se tendencialmente exaus- 


tiva a pesquisa feita para o período de 1603-1834, razão pela qual é esse o baliza- 
mento cronológico assumido nesta dissertação. Este conjunto de diplomas extra- 
vagantes, organizado por décadas (sendo que a primeira se inicia em 1603 e não 
em 1600 e a última termina em 1834 e não em 1839), distribui-se da forma que 


pode ser apreciada na Fig. 2. 


(por exemplo, os concelhos) e não porque houvesse a prática de os publicar/publicitar, embora os tabeliães costumassem registá-las nos 
seus livros e lê-las no tribunal do concelho; a chancelaria da corte também usava registar as leis, havendo diplomas do rei, desde o século 
XIIT, solicitando aos tabeliães a sua cópia nos livros de registos daqueles oficiais (14. 74-75). No caso dos alvarás, por exemplo, podiam 
ser passadas cópias dos mesmos aos particulares por eles beneficiados (veja-se, por exemplo, o alvará de 12-10-1644, de resposta aos 
tratadores de mercadorias de Lisboa, que o menciona explicitamente). 
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Fig. 2 — Distribuição por década dos diplomas 
da base de dados (1603-1834) 


Algumas considerações sobre a distribuição quantitativa dos diplomas ao longo 
do período em causa (1603-1834) serão feitas infra (SS14, 31 e 108), mas pode 
observar-se na Fig. 2 um impacto quantitativo com a Restauração (na década 
de 1640-1649), com o consulado de Pombal (1750-1759 em diante) e com a 
Guerra Peninsular (década de 1800-1809). Já a informação recolhida quanto à 
questão 2 (classificação formal: código, lei, decreto, portaria, sentença, etc.) reve- 
lou-se mais útil na construção da base de dados emergente daquele trabalho de 
identificação das fontes primárias do que na sua análise. De facto, e como expli- 
cado infra (S14), a diversidade da tipologia dos diplomas é indicativa da intenção 
de durabilidade dos mesmos no momento da sua publicação e da qualidade das 
pessoas e/ou realidades a que se dirige, mas a distinção realmente relevante é 
entre as normas (ou leis) codificadas e as extravagantes. Daí que, para efeito de 
caracterização das fontes primárias utilizadas, outra classificação hierarquizante 


sa As primeiras eram normas de carácter estrutural, muitas vezes anteriores à sua codificação, e só raramente revogadas; 


em princípio, as extravagantes decorriam delas (no século XVIII, nas compilações, há mesmo o esforço de referenciar ex- 
plicitamente cada novo diploma extravagante a uma norma das Ordenações). Os códigos do século XIX (nomeadamente 
o Código Comercial de 1833, o único publicado no período cronológico aqui tratado) são os documentos jurídicos que 
se lhes equiparam (e que virão, por revogações parciais e progressivamente, a ocupar o seu lugar ao longo de Oitocen- 
tos); e acima delas (e revogando também algumas das suas normas) estará apenas, desde 1826, de forma consequente e 
durável, a Carta Constitucional outorgada em 29 de abril por D. Pedro IV. As leis extravagantes podiam ter disposições 
estruturantes — era o caso dos regimentos que regulavam agentes e “organizações” da “esfera pública”, o da chamada [lei da 
Boa Razão (18-8-1769) ou dos decretos de 1832-1834 que procederam a reformas fiscais, judiciais e administrativas; 
no entanto, os regimentos não eram verdadeiras normas gerais, a lei de 1769 foi em boa medida uma reafirmação de 
preceitos já codificados e os decretos referidos eram assumidamente provisórios enquanto vários códigos previstos não 
foram preparados e publicados. As extravagantes foram sempre também os instrumentos jurídicos de administração da 
justiça (quando as sentenças eram alvo de referenda régia, normalmente como forma de se tornarem precedentes) e de 
decisões administrativas, incluindo-se nestas as muitas relativas à “economia da graça” (a expressão histórica da economia 
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ou diferenciadora não seja necessária**. Quase o mesmo pode ser dito da classifi- 
cação por áreas de incidência que, embora útil para a construção de uma base de 
dados (e da distribuição inicial das fontes pelas secções do Capítulo IIN), se reve- 
lou nem sempre funcional em fase de análise de conteúdo”; essas áreas de inci- 
dência estão patentes nas designações escolhidas para as secções do Capítulo II e 
que correspondem a setores de atividades económicas, adaptando a classificação 
de Clark [1940] (grosso modo, desagregando o setor “terciário” em três setores). 


[$13 — Trabalho com outras fontes primárias e “arqueologia” das normas 
da base de dados] Fora do vasto conjunto da legislação extravagante referido 
supra (S12), e vigorando com ela no mesmo período (1603-1834), estão ainda 
as Ordenações “Filipinas”, que são uma fonte primária paralela, também exaus- 
tivamente pesquisada. Para isso, usei a versão de Cândido Mendes de Almeida 
(Almeida 1870) que, além de disponibilizar em anexo diplomas extravagantes e 
um volumoso aparato crítico com referências a legislação por vezes remota, assi- 
nala as correspondências de cada título e parágrafo com o código “manuelino”, 
bem como a legislação posterior a este que foi incorporada no articulado do 
“filipino”*. A possibilidade assim aberta de explorar a “arqueologia” das normas 
codificadas nos trânsitos identificáveis entre as três grandes edições (ou recompi- 
lações) das Ordenações (1446, 1521 e 1603) juntou ao trabalho com a base de 
dados um outro esforço — o de generalizar, sempre que possível, aquela pesquisa 
“arqueológica” a todas as normas relevantes. Barros (1885, 1896, 1914 e 1922) 
rastreia grande parte de normas originárias quer de legislação pátria extravagante 
quer do direito romano aceite em Portugal (pelo menos) nos tribunais régios 
até ao fim da Idade Média e que transitaram para o código “afonsino” (dando, 
depois, muitas indicações sobre o que de todo esse universo normativo ainda é 
reconhecível no “manuelino”). De modo que, com estes materiais, quanto às 
normas codificadas, tentei fixar no texto uma “genealogia” que rompe, para trás e 
inúmeras vezes, a baliza cronológica de 1603. Para esse esforço, socorri-me tam- 


distributiva gerida pela “esfera pública” — como diz Hespanha 1994:282, «é através da graça que se realiza uma das espécies 
da justiça, a justiça distributiva»). 

= Nomeadamente a que defini inicialmente, separando, com demasiada rigidez, “regime legal” (ou “supra-regula- 
ção”), “constrangimentos” (“infra-regulação”) e “litigância” (contencioso); cf. Santos (2019b:12). 

o Cf. Santos (2019b:11-12). De qualquer forma, essa classificação está implícita nos diplomas referidos nas secções 
do Capítulo II, embora boa parte deles seja referida em mais do que uma secção. 

ha Incluindo diplomas coligidos no reinado de D. Sebastião, na compilação de Duarte Nunes de Leão (Leão 1569), 
e outros posteriores (até 1603). Estas correspondências em Almeida (1870), tal como em Gordo (1829), permitem sa- 
ber o que transitou do código “manuelino” para o “filipino” (que foi quase tudo) e em que termos. Para aferir trânsitos 
idênticos do código “afonsino” para o “manuelino” guiei-me pelas indicações de Barros (1885, 1896, 1914 e 1922) e pela 
consulta de http://www.ci.uc.pt/ihti/proj/afonsinas/ (sítio da Universidade de Coimbra). 
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bém da clássica Synopsis Chronologica de José Anastácio de Figueiredo (Figueiredo 
1790a, 1790b), compilação de legislação extravagante que cobre o período 1143- 
1603%”, complementada pelos Additamentos de J. P Ribeiro (Ribeiro 1829); o 
recurso ocasional a outras fontes, com o mesmo propósito, estará sempre assi- 
nalado. Este esforço “arqueológico” ou “genealógico” não tem a pretensão de 
ser exaustivo como o realizado por meio da base de dados de 1603-1834, mas, 
dentro das possibilidades já explicadas, foi sistemático. Este esforço deveu-se à 
consciência da artificialidade da primeira baliza cronológica (1603) — o que não 
se coloca tanto relativamente à segunda (1834) [cf., infra, S108] —, e fez-se com 
o critério do recuo cronológico desde 1603, tentando encontrar a origem das 
normas relevantes desde esse ano. Para terminar este ponto, esclareço também 
que algumas (muito menos) quebras da baliza cronológica de 1834 ocorrerão no 
texto sempre que isso ajude a esclarecer alguma questão em análise. 


Trata-se, obviamente, de uma fonte incompleta e que disponibiliza resumos dos diplomas (bastante mais extensos 
BA T b d f pl que disponibil dos dipl b 


que os de Ribeiro 1805-1830 e Carneiro 1818), mas que em relação ao século XVI tem muita informação que se revelou 
útil. 
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CAPÍTULO II - O QUADRO GERAL 
DA “ESFERA PRIVADA” 


Secção II.1 — Regime legal da propriedade 
e das ações lícitas 


[S14 — A dinâmica normativa no seu contexto histórico e civilizacional] 
Tendo como referência as noções aristotélicas de “justiça comutativa” e “jus- 
tiça distributiva” que se revelaram clarificadoras da alocação de recursos pró- 
pria, respetivamente, dos agentes da “esfera privada” e dos agentes da “esfera 
pública” (cf., supra, S$2-3, notas 7, 11 e 14), convém perceber como elas se 
refletem no ordenamento normativo concreto que vamos a partir de agora anali- 
sar. Consegue-se despistar nas normas que regem o regime da propriedade e das 
ações lícitas (nomeadamente, as transações e a transmissão) claros atributos da 
“justiça comutativa”, nomeadamente naquelas que considerei estruturantes (cf., 
supra, S$12-13 e nota 83). Isso é claro no que ficou consagrado nas Ordenações 
do Reino desde o século XV quanto à forma como toda e qualquer pessoa her- 
dava, usufruía, adquiria, alienava e transmitia bens — nessas normas, temos como 
que um substrato institucional de longa duração** que vai entrosar-se, adaptar-se 
e ser parcialmente modificado pela institucionalização dos mecanismos próprios 
da “justiça distributiva” promovida nas diferentes épocas pelos agentes da “esfera 
pública” (de acordo com os valores e interesses que exprimem e veiculam)*. E 


m geral atribuído (corretamente) ao direito romano, mas que, como as noções aristotélicas deixam suspeitar, terá 
ei E Jatribuíd. t t direit totélicas d tar, t 


raízes mais longínquas, podendo considerar-se presente nas (e provavelmente originário das) primeiras sociedades da “ci- 
vilização central”. Veja-se, quanto à antiga Mesopotâmia, normas relativas a bens com bases ou pressupostos semelhantes 
aos do direito romano quanto à posse, transação ou reparação (em caso de negligência ou responsabilidade de outrem) 
nas leis de Hammurabi ($$41, 45, 185, 187-190, 232, 236-237, 240, 244, 263-264, 266), em Roth (1997); no caso 
da Grécia Antiga (pré-romana), as semelhanças são mais conhecidas e podem aferir-se em Arnaoutoglou (1998:1-16, 
38-45, 52-57, 61-63) e também em diversas entradas de Smith (1884). Para estes dois casos, ver também os quadros 
gerais traçados, respetivamente, por Michael Jursa e Alain Bresson em Neal e Williamson (2014:24-74). 

Rad Na história conhecida do ocidente peninsular, a normatividade assente na “justiça comutativa” e o seu entrosamen- 
to com elementos institucionais de uma “justiça distributiva” deverão ter transitado de “época” para “época” (domínio 
cartaginês, romano, germânico, islâmico, Reconquista, etc.), sucedendo-se diferentes arranjos institucionais “distributi- 
vos” que recompuseram o entrosamento referido. Veja-se o que digo na nota 94, infra, sobre a provável não desconti- 
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esta institucionalização é patente não só, também, nalgumas normas estruturan- 
tes, mas sobretudo naquelas que constituem o universo das extravagantes, a que 
pertence a legislação de feição mais circunstancial. Nas secções seguintes (deste 
capítulo e do III), veremos como, em Portugal, no entrosamento das duas “jus- 
tiças”, teve papel central o extenso exercício da prerrogativa régia no quadro dos 
“direitos reais”; e como, a nível local, a normatividade e o governo municipais 
eram também uma linha longa e diferenciada de vivência daquele entrosamento. 
Para captar este conjunto normativo e as suas múltiplas funções, refiro a cons- 
tatação de Borges Carneiro ([1826]:1-64) de que «a jurisprudência portuguesa» 
(aqui, no sentido de direito aplicável, e não de decisão judicial) era constituída 
por normas «escritas» ou «consuetudinárias», sendo que as primeiras «ou estão 
compiladas em Coleção autêntica (Código), ou fora dela (extravagantes)» *º. O 
Código a que se refere é as Ordenações e estas, de facto, à imagem do Código 
Justiniano, pretendiam ser um “código total”, mas não puderam evitar a per- 
manência (e multiplicação) de diplomas legais nunca incorporados no seu arti- 
culado. Mesmo no momento da sua entrada em vigor, as Ordenações de 1603 
revogavam todas as leis anteriores com exceção de algumas registadas na Casa da 
Suplicação, os forais dos concelhos, outras de natureza fiscal, alguns privilégios 
de particulares e certos regimentos (“leis orgânicas” de agentes da coroa, nomea- 
damente)?!. Estas exceções deviam-se a conveniências conjunturais e a necessida- 
des de especificação normativa pouco consentânea com a natureza de um código 
— realidades permanentes que explicam a existência, desde sempre e para sempre, 


nuidade dos títulos de propriedade privada; e também que tal observação se enquadra no que Locke ([1689], cap. 16, 
sobretudo $175) diz da conquista que substitui a forma da república (ou a estrutura da “esfera pública”), mas que requer 
o consentimento dos conquistados, nomeadamente, digo eu, assegurada pelo reconhecimento dos seus títulos de propri- 
edade e pela persistência de outros elementos institucionais associados (de que os procedimentos relativos à aquisição, 
alienação e transmissão da propriedade seriam dos mais relevantes para os conquistados). Como lembra Vattel ([1773]:1, 
$169ss), na “sociedade civil” (que não a “natural”), a aplicação de penas requer coerção e pertence, por isso, à “justiça 
distributiva” aplicada pela “esfera pública”. 

id De “jurisprudência” em geral dá a definição de «ciência do justo e do injusto», mas já a “jurisprudência portuguesa” 
consiste no «estudo do Direito Português, escrito ou consuetudinário»; a definição geral indica um insight essencial- 
mente moral, enquanto a definição aplicada (ao caso português) se transforma em positiva. Tal transformação parece 
confirmar-se na terceira definição de Carneiro: «Direito escrito ou Lei é o preceito do Soberano, que obriga os Cidadãos 
a conformarem com ele as suas acções.» Se entendermos em assuntos como os “direitos de propriedade” que estes pre- 
ceitos são as “garantias” de Seabra (1850), referidas infra (nota 95), tal definição pode ser aceite no quadro da noção de 
intendment a que aludi, supra, na nota 28. O mesmo pode dizer-se da definição de Rocha ([1844]:1, S2): «Lei é a regra 
estabelecida para as ações dos homens por uma autoridade a quem se deve obedecer». É de salientar que este jurista (Ibid.) 
considera a publicidade ($7), a não retroatividade (S8) e a caducidade (que faz depender da não conformidade a outras 
leis, S9) características intrínsecas da lei positiva, a qual está também sujeita a fundamentar-se nos e a ser interpretada de 
acordo com os princípios de equidade da lei natural ($10). 

a Como observa Silva (1854:1 n.), a não revogação dessas leis “extravagantes” em 1603 é ainda mais clara na lei de 
29-1-1643, que confirmou a vigência das Ordenações “Filipinas”, do que na lei de 11-1-1603, que as fazia entrar em 
vigor. 
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de um conjunto de diplomas extravagantes fora dos códigos e que são a prova 
histórica mais palpável do carácter vivo e “relacional” das normas positivas. As 
próprias Ordenações resultaram originalmente (no código “afonsino”) da com- 
pilação de diplomas anteriores e dispersos em cujas disposições se reconheceu 
validade para aplicação em situações análogas (e, portanto, utilidade como pre- 
cedente ou norma geral)2; muito expressivas da característica “relacional” refe- 
rida são as decisões régias em resposta a pedidos de concelhos e outros grupos, 
por vezes incorporadas/codificadas a partir de capítulos de Cortes”. Algumas 
destas normas tinham até origem em períodos remotos, bem anteriores à monar- 
quia, sobrevivendo mesmo aos períodos de conquista do território e às mudanças 
daí decorrentes entre os agentes da “esfera pública””*. Este universo de normas 
positivas (parcialmente codificado desde o século XV) interagia, tanto a uma 
escala peninsular quanto continental, com uma dinâmica civilizacional de que o 
direito romano era, na Idade Média, o principal elemento jurídico. Daí que os 
processos de codificação incorporassem também princípios normativos aparen- 
temente exógenos, mas que, do antecedente e em geral, já serviam de referência 
à resolução de litígios e às conceções vigentes de justiça” — esta transmissão do 


Cd Para se chegar, no fim do século XIV, a um esforço já reconhecido como de codificação (que desembocou nas 


Ordenações “Afonsinas”), é natural que tenham existido exercícios codificadores anteriores, mesmo que mais parciais. 
Veja-se, nomeadamente, Barros (1922:180, n. 3): «O costume ou estatuto n.º 179 [relativo a corretores e à prova que 
fazia a sua palavra em tribunal, em Portugaliae Monumenta Historica: Leges et Consuet., 1, 153, 291 e 296] e os que têm 
os n.º 168 até 189 induzem Herculano a ver no seu complexo uma tentativa de codificação». Estes exercícios precoces 
de codificação poderiam ter a justificação muito prática de permitirem à justiça régia pronunciar-se ou tomar decisões 
em casos concretos — nomeadamente com a característica da previsibilidade que seria esperada por quem a ela recorria. 
Esse movimento é captado na obra de Gama Barros, mas também Domingues (2008:469-596) apresenta uma sinopse 
cronológica de leis medievais (1211-1512) que foram incorporadas nas compilações de 1446 e 1521 (suportando a 
demonstração que faz desse processo de codificação como de integração de um vasto conjunto de materiais normativos 
“vivos”, em uso, e aos quais se quis dar fixação e coerência). 

id Domingues (2008:597-601) disponibiliza uma lista dos capítulos de Cortes que, na sequência destas sendo enten- 
didos como normas em vigor, foram posteriormente incorporados no código “afonsino”. 

ae Este período conturbado não terá descontinuado os títulos de propriedade reconhecidos antes da Reconquista 
(Barros 1914:440-445), o que, aliás, terá também acontecido com as conquistas visigótica e muçulmana (cf. 1d., 517, e 
Barros 1896:17ss.). No entanto, uma mesma lógica de continuidade aplicava-se às obrigações fiscais que acompanhavam 
a concessão original das terras ou a sua confirmação régia na época da Reconquista. Veja-se o que digo infra, secção II.2, 
sobre os forais dos concelhos enquanto pactos de incorporação na monarquia, bem como sobre o reconhecimento de 
coutos e honras; os direitos reconhecidos às comunidades locais de judeus e muçulmanos também se enquadram neste 
processo continuísta e integrador de jurisdições locais (cf. Santos 2012, $12), o que era simétrico do regime de direitos 
dos cristãos sob domínio islâmico na Península, com tributo que lhes dava direitos civis e religiosos, mas com limites na 
“esfera pública”, obrigação de sinal distintivo, etc. (Barros 1885:40-41). 

é Dentro da noção “relacional” das normas positivas já apresentada supra (secção 1.1), aqueles procedimentos vão 
ser aqui entendidos como decorrentes de expetativas e/ou situações de facto dos agentes da “esfera privada” reconhecidas, 
validadas e acomodadas nos diplomas outorgados pela “esfera pública”. E tal é consentâneo com a asserção de Seabra 
(1850:38) de que o “direito de propriedade” não é instituído pelas normas vigentes (ou, como ele diz, pela “convenção”, 
tornando-se só aí um “ato social”); aquilo que as normas instituem (e é objeto do direito positivo) é a garantia da pro- 
priedade, isto é, os procedimentos que asseguram a inviolabilidade do direito sobre algo. Mas este direito é uma expetativa 
ou uma situação de facto que existe nas relações dos agentes privados e preexiste ao seu reconhecimento ou validação na 
norma positiva outorgada. Daqui deriva, aliás, a ideia de o contrato, nas suas diferentes formas, ser uma transferência de 
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direito romano, para preenchimento de vazios normativos ou para melhoria de 
normas em uso, deu-se aparentemente até no caso da common law inglesa no seu 
período formativo (cf. Re 1961), sendo no espaço português ainda mais natural 
e automática. É neste panorama de normas positivas que transportam elementos 
institucionais de longa duração, se entrosam com orientações da “esfera pública” 
e interagem com um universo normativo mais amplo que encontramos fixados 
os procedimentos relativos ao regime da propriedade. Ora, os modos de transfe- 
rir a propriedade geralmente reconhecíveis no universo normativo são o trabalho 
(incluindo a ocupação), a permutação e a doação inter vivus ou causa mortis 
(Seabra 1850:70) — por estes meios, os bens podem, assim, ser adquiridos ou 
transmitidos (lembremos que o trabalho, na definição aqui utilizada, é também 
um bem). E aqueles meios serão aqui utilizados para analisarmos o que o quadro 
legal histórico estipulava em relação aos bens detidos pelos agentes privados, bem 
como relativamente às ações envolvendo os mesmos bens. 


[$15 — Aquisição de propriedade pelo trabalho (e seu contraste com o tra- 
balho servil)] As Ordenações “Filipinas”, depois de estabelecerem que, salvo 
por pena imposta pela Justiça, ninguém podia ser constrangido a viver com (ou 
sob) outrem contra a sua vontade (OF, IV, tít. 28), consagravam o princípio de 
que o trabalho ou serviço (voluntário) a outrem implicava uma remuneração, 
tanto havendo acordo entre senhor e dependente para «avença de certo preço» 
ou não, o que incluía os trabalhos feitos «por soldada ou jornal», pois o «amo» 
poderia ser constrangido pela Justiça não só a pagar o serviço como a fazê-lo de 
acordo com o que era praticado na comarca respetiva (Jd., tít. 29). Era, porém, 
possível, sem romper o princípio voluntário (não servil) destas relações, tornar-se 
«criado» de um «amo», contraindo as partes obrigações adicionais”. O código 


direito consentida (Id., 211-220) — é “consentida” pelo agente privado porque a sua relação com determinados bens é dada 
como adquirida, só podendo, por isso, ser transferida por sua própria resolução. É interessante que Seabra (1850:9-10) 
chame atenção para o facto de as palavras “propriedade” e “faculdade” serem sinónimos quando se fala dos atributos ou 
meios de ação de cada indivíduo que, em grande medida, só se podem realizar através da relação com os bens. O nosso 
jurista quer realçar assim a relação íntima que os bens têm com a “esfera de ação” de cada indivíduo e que essa realidade 
precede as normas que instituem procedimentos (e “garantias”) para proteger aquela relação (id., 10-13). 

26 Nomeadamente a de, tendo o criado recebido «pelote» e/ou «capa» ou algo de semelhante, não poder ausentar-se 
da casa do amo sem sua autorização num período que ia de seis meses a um ano (J4., tít. 30, pr.); quem acolhesse ou 
empregasse criados assim “desobedientes” poderia ser obrigado a pagar indemnização ao «amo» lesado e à coroa, além de 
ter de despedir o criado (S$1 e 3) — princípios que se aplicavam também aos cortesãos do rei enquanto «amos» ($2). Este 
tipo de disposições fora já adotado em lei 1-7-1340, feita por D. Afonso IV aquando das Cortes desse ano em Santarém, 
e depois incorporada nas Ordenações (OA, IV, tít. 26). Mas o código “filipino” (OF, II, tít. 58) concedia, através dos 
fidalgos, “privilégios” aos seus «lavradores, moradores, caseiros e criados» que, enquanto estivessem ao serviço daqueles 
e desde que «encabeçados» nas herdades do respetivo fidalgo, isentava das obrigações da vida concelhia (pagamento de 
peitas, fintas, talhas, serviços, empréstimos «ou outros encarregos que por os concelhos ou lugares onde forem moradores 
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estabelecia também (Jd, tít. 31) soldadas mínimas por categoria do serviço e 
condição do «amo», para os casos em que a retribuição não estivesse contratu- 
alizada pelas partes (em especial S9)”7. O rompimento da relação de trabalho 
dependente implicava compensações da parte que ficasse a dever trabalho em 
relação à retribuição já auferida ou vice-versa (títs. 34-35). Todas estas disposi- 
ções são, pois, relativas à regulação do trabalho dependente nas suas diferentes 
formas, incluindo o doméstico. Mas, dada a diversidade aparente de regimes em 
que os dependentes podiam viver conforme o estatuto dos senhores, ou até das 
suas terras, reveste-se de interesse o caso dos habitantes de coutos e honras. O 
princípio já referido de «que todo o homem possa viver com quem lhe aprouver» 
(OF, IV, tít. 28), certamente, também se aplicava a estes, tal como o de que «não 
sejam constrangidas pessoas algumas a morarem em algumas terras ou casais» 
(OF, IV, tít. 42), e que parece originado numa lei de 1211”. Mas as Ordenações 
nomeavam explicitamente os habitantes de coutos e honras para declarar que 
não podiam ser obrigados a trabalhar sem serem remunerados (OF, II, tít. 49, 


$2) e que tinham segura a propriedade das suas produções (que podiam vender), 


forem lançados», assunção de tutorias ou curadorias, assim como de cargos municipais); porém, se tivessem outra ativi- 
dade (nomeadamente lavra de terras) fora da herdade do fidalgo, ficavam por essa parte sujeitos às obrigações municipais. 
az O que derivava aparentemente da necessidade de remediar a falta de critério a aplicar pelos juízes nos muitos casos 
de litigância relativos a estas matérias, tanto entre amo e dependente (veja-se o papel das testemunhas para fazer prova 
quanto a pagamentos tidos ou havidos no tít. 33) como entre amos rivais (pr.). As rendas extraordinárias (associadas a 
«ofícios» especiais confiados pelo amo) ou os legados recebidos por disposição testamentária do amo, em princípio, seriam 
descontados na retribuição futura, tanto numa perspetiva de resolução da relação de dependência como na remuneração a 
receber de um novo amo, nomeadamente o serviço da casa real ($$11-13). Estas disposições já tinham origem em leis dos 
reinados de D. Afonso II ou D. Dinis (Barros 1885:486). No caso de terem sido acordadas rendas extraordinárias, o de- 
pendente tinha um prazo de três anos após a morte do amo para as exigir (tít. 32). De notar que existia, pelo menos desde 
o século XIII, legislação geral taxando (tabelando) os salários dos servidores (lei de 26-12-1253, cit. Barros 1885:483 e 
1914:484), o que podia já advir de a litigância referida ter origem muito anterior. 

28 Sobre coutos e honras, ver, infra, $23 e nota 173. Não confundir os coutos aqui referidos com os «coutos de ho- 
miziados» (como o já referenciado na vila de Noudar em carta régia de 1308), que eram colónias (com juízes próprios) 
de condenados com residência restrita a essas áreas, embora parcialmente autorizados (até para o desenvolvimento de 
atividades económicas para sua subsistência) a estar algum tempo fora do couto (desde que não nas localidades onde 
houvessem cometido crimes) ou até a pescar em mar alto (OF, V., tít. 73, baseada em provisão régia dada ao couto do 
Sabugal, em 1369, e na lei de 30-8-1406, incorporada nas OA, V, tít. 61, como referido por Barros 1896:245-249). Esta 
Ordenação foi revogada por alvará de 10-1-1692, que declarava os coutos de homiziados «privilégios odiosos, prejudiciais 
à república» e dificultadores do combate ao crime. Apesar da dúvida que se instalou entre alguns juristas quanto à valida- 
de deste alvará (por, supostamente, confundir os coutos de homiziados em geral e aqueles que indevidamente acolhiam 
outros criminosos não coutados por sentença) — e da autorização, por alvará de 20-8-1703, da restauração circunstancial 
nalgumas praças militares de coutos deste género pelos governadores de armas para atraírem homiziados ao serviço militar 
—, parece que houve realmente uma abolição geral, aliás pressuposta na lei de 19-7-1790 (cf. Almeida 1870:1285, n. 6). 
Eid Essa lei proibia toda a adscrição não voluntária de quaisquer pessoas a terras ou glebas, como dizia a Ordenação, 
«porque queremos que em nossos reinos não haja semelhante género de servidão» (OF, IV, tít. 42). Ver Herculano 
[1849]:311-313, e Barros 1885:482 e 1914:483-484, sobre lei de 1211 incorporada nas OA (IV, tít. 25, $1) e passada 
para as OM (II, tít. 46). Este preceito, nas Ordenações, tal como na lei original, excluía as obrigações contratuais a que os 
dependentes se tivessem voluntariamente sujeitado (OF, IV, tít. 42). Herculano (Jd., 316-317) discorre sobre a evolução 
(já consolidada no século XIII) da adscrição para a domesticidade voluntária dos chamados homens de criação (os criados). 
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sendo também lícito a pessoas de fora aí venderem outros bens (id., S$1 e 3)!ºº. 
Existia ainda uma série de garantias aos habitantes de terras com senhor imune!" 
relativamente à segurança da sua propriedade contra confiscos e utilizações for- 
çadas, incluindo a aposentação em domicílios particulares (S6 e tít. 50), mesmo 
que esses habitantes fossem colonos a título precário!??, Estas normas chamam 
atenção para o facto de qualquer pessoa (sendo súbdito do rei), independente- 
mente do local onde vivesse, ser considerada /ivre no sentido romano (i.e., livre 
e filho de livres, ou ingenui, ou com acesso ao jus privatum, que incluía o jus 
connubi e o jus commercii, as faculdades de entrar no — e reger-se pelo — universo 
normativo da sociedade conjugal e/ou das relações contratuais com outrem [cf. 
Smith 1884:261, 538-539]). A exceção a esta regra era a das pessoas reduzidas 
à escravatura (filhos de não livres nem súbditos do rei) sobretudo desde meados 
do século XV1º, As Ordenações referem-se sintomaticamente aos escravos como 


100 Este princípio da remuneração do trabalho não se aplicava no caso da obrigação de trabalho gratuito ao senhorio 
Pp Pp ç 


(jeira), quando consagrada em forais ou no costume; embora já estivessem em desuso generalizado nos séculos XV 
e XVI, ainda se encontravam alguns casos locais no fim do século XVIII. O mesmo se verificou com as chamadas 
“banalidades” (uso obrigatório, e sujeito a um pagamento, de determinados meios de produção fixos, como moinhos, 
azenhas, lagares, açougues, fornos, etc.) — e que foram várias vezes confundidos com a partilha (entre senhor direto 
e senhor útil) da produção estabelecida em contratos de aforamento —, que nunca foram generalizadas, embora no 
fim do século XVIII se observasse um predomínio destas obrigações pouco relevantes no Centro Litoral, servindo aos 
senhorios como instrumento de controlo dos volumes de produção para cálculo das rações que lhes cabiam (Tengarri- 
nha 1994a:126-129). O decreto de 7-4-1821 extinguiu todos «os serviços pessoais feitos pela própria pessoa, ou com 
animais, fundados em foral, graça régia, posse imemorial, ou qualquer outro título de direito censual, dominical e 
ainda enfitéutico», mas excetuava os «serviços dos cabeceiros» e dos «foreiros, que são obrigados a levar os foros a casa 
dos senhorios» (art.º 1.º); aboliu também os «direitos chamados banais, que são os de fornos, moinhos e lagares de 
toda a qualidade» (art.º 2.º). 

ot Imune à exação fiscal régia e, portanto, à sua jurisdição fiscal, originando ou reconhecendo nestes senhorios juris- 
dições distintas, locais (que, no entanto, estavam limitadas, como se verá, supra, na secção 11.3, S32 e nota 272). 

102 Estas normas estavam já consagradas no código “manuelino” (respetivamente, OM, V, tít. 69, e II, tít. 36), mas 
não no “afonsino” (mas OA, II, tít. 72, baseada em lei de D. Fernando, estabelecia o exercício das donatarias nobres e 
eclesiásticas já nos moldes em que ficaram consagrados em OM e OF; e OA, V, tít. 95, proibia aos que tinham senhorio 
de um concelho o lançamento de pedidos, ou seja, de rendas que não fossem as concedidas pela coroa). São do início 
do século XIII disposições em lei geral proibindo qualquer ação destruidora sobre a propriedade alheia, ou o esbulho, 
mesmo que no contexto de algum conflito de interesses entre particulares; curiosamente, D. Afonso II mantém então 
que tais ações poderiam ser lícitas apenas se expressamente autorizadas pela coroa (Barros 1914:325ss.), mas as OA (IV, 
títs. 9 e 65) virão a incorporar leis gerais até então em vigor, reforçando a tendência para desincentivar a ação própria 
sem mandato judicial, embora mantendo o direito (já reconhecido em lei de 1294) de responder à força (particular) 
com a força. 

103 Na sequência das guerras de Reconquista, apenas havia um pequeno número de muçulmanos reduzidos à 
escravidão (por direito de conquista ou derrota em combate); esse número, embora sujeito à emancipação, conver- 
são ou migração de alguns, foi sempre alimentado por novas capturas feitas no confronto armado ou no combate 
à pirataria na proximidade com o Norte de África. O alvará de 1-6-1641 mostra que para ter escravos mouros era 
necessária licença régia e este diploma instava ao manifesto dos não licenciados para os encaminhar para as galés 
(para troca por cativos cristãos). A partir de 1441, dada a exploração crescente da costa ocidental africana, entra- 
ram no reino africanos negros reduzidos também àquele estado, mas já não decorrendo da guerra e sim de uma 
mercantilização desta servidão de pessoas não nascidas de súbditos portugueses, situação que se manteve até 1761 
sobretudo para trabalho doméstico servil. Cf. Miguel (1979). Quanto às normas que regulavam no reino os seus 
locais de habitação e possibilidades de mobilidade e reunião, bem como a negação do acesso ao jus commercii, ver, 
infra, nota 878. 
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bens, e apenas ocasionalmente, sendo a sua posse e transação tratada em con- 
junto com a de animais ou outras mercadorias; será só em legislação extravagante 
que aparecerão normas específicas desta nova condição servil e da forma como 


entrava nas transações lícitas reconhecidas aos súbditos portugueses!º*. 


[$16 — Aquisição de propriedade pelo uso e modalidades de propriedade 
útil] A aquisição de propriedade, neste caso, imobiliária (ou da terra), podia dar- 
-se por ocupação, de forma garantida pelas leis vigentes. A usucapião — a ocupa- 
ção permanente de um prédio usado para benefício próprio e com anuência ou 
demissão do proprietário formal (prescrição) — era, segundo Barros (1914:83), 
uma prática antiga no território português que o direito formal tentou disciplinar, 
mas no sentido de evitar apropriações muito rápidas (o prazo de um ano estava 
difundido no século XIII e as Ordenações “Afonsinas” recuperaram a norma 


visigótica dos 30 anos, a que juntaram 20 e 10 anos noutros casos, o que se man- 


lá Desde o século XVII, surgiu legislação impondo limites e condições ao tráfego de escravos. Cf. alvará de 


23-11-1606 (proíbe trazer da Índia escravos e escravas de pouca idade, idem alvará de 23-3-1618); alvará de 23-9-1664 
(ordenava aos oficiais régios em Angola que «façam ter particular cuidado e vigilância no despacho dos ditos navios para 
que nenhum possa sair do porto da cidade de São Paulo, sem levar, para cada cem peças [de escravos], vinte e cinco pipas 
de água, bem acondicionadas e arqueadas, e que nenhum leve mais peças do que seu porte puder levar, para que os ditos 
escravos possam ir à sua vontade, e não haver tanta mortandade neles»); decreto de 30-9-1693 (não se lancem ferros ou 
prendam os escravos só por mandado de seus senhores); decreto de 21-6-1702 (mandava «julgar breve e sumariamente» 
na Relação uma queixa sobre a «crueldade de um senhor com uma sua escrava, autorizando os juízes para punirem o 
mesmo réu, como julgassem digno, e de o obrigarem a vender as escravas que tinha e declará-lo inábil para ter outras»); 
carta régia de 23-1-1708 (escravos vindos nas naus da Índia além do número permitido, idem provisão de 28-7-1727 
do Conselho Ultramarino); provisão de 7-1-1752 (proíbe a exportação de «escravos pretos» para fora dos domínios do 
reino). O alvará de 19-9-1761 (declarado por alvará de 10-3-1800) pretendia já desviar os negros do uso doméstico 
em estado de servidão iniciado em 1441, pelo que declarava livres (ou forros) todos os que fossem transportados para o 
reino, embora não os que já cá residissem em servidão, sendo os responsáveis pelo seu transporte ou posse equiparados 
a detentores de cárcere privado e sujeitos às respetivas penas; os forros deveriam fazer-se acompanhar de guias sobre o 
seu estado, passadas pelas «câmaras do lugar de onde saírem», podendo assim «viver, negociar ou servir usando da plena 
liberdade que para isso lhes compete». O alvará com força de lei de 24-11-1813, invocando alvarás de 18-3-1684 e carta 
de lei de 1-7-1730, limitava a lotação dos navios negreiros com rácio por tonelagem, proibia marcas a ferro quente, 
tornava obrigatórios enfermaria e cirurgião a bordo, instituía prémios a este e ao mestre havendo óbitos de menos de 2% 
em cada viagem, proibia o embarque de qualquer pessoa contagiada e estabelecia o exame dos alimentos (prescrevendo 
mistura de feijão, arroz, milho e peixe seco) pelo delegado do físico-mor do reino sem lugar a emolumentos e aguada de 
duas canadas diárias por dia com água transportada em vasilhas especialmente vistoriadas. O decreto de 10-12-1836, 
por seu lado, proibiu (o) tráfego de escravos nos domínios portugueses, mas não necessariamente o seu trânsito e até a 
entrada nesses domínios, limitada ao número de dez, se acompanhada de quem os possuía ou de um representante legal. 
No entanto, a maior parte da legislação era relativa ao tráfego legal, regulando nomeadamente o despacho, os direitos 
alfandegários e os contratos de quem os cobrava para a coroa. Cf., entre outros, decreto de 10-10-1641 (contas e fianças 
dos contratadores dos direitos dos escravos); carta régia de 10-1-1699 (direitos dos escravos da Costa da Mina com des- 
tino à América); alvará de 23-12-1723 (contrato dos escravos da ilha do Corisco); resolução de 9-5-1742 (despacho dos 
escravos vindos diretamente da Índia); resolução I de 3-9-1750 (define quando o despacho dos escravos pertence à Casa 
da Índia); alvará de 12-12-1759 (aprova as condições do contrato dos direitos dos escravos e marfim de Angola); aviso 
de 10-12-1818 (declara livres de direitos os escravos ladinos importados de África para o Brasil por seus senhores, sendo 
para o seu serviço e não para negócio). Ver ainda, infra, na nota 577, os efeitos limitadores neste tráfego por pressão dos 
tratados de 1810 com a Grã-Bretanha. 
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teve nos códigos subsequentes!?). Esta tendência de ocupação de facto (ou útil) 
dos prédios rurais com um horizonte de validação de jure devia-se à dificuldade 
prática de os proprietários formais (ou “diretos”) poderem assegurar ou controlar 
a exploração das suas vastas áreas de terra (cuja posse simbólica era a base do seu 
estatuto social), tendo de as confiar ao cuidado de camponeses que conseguissem 
extrair dela um rendimento tributável; esta situação terá sido, aliás, a causa histó- 
rica da difusão da enfiteuse!?*. Esta tinha, segundo Gama Barros (1914:344ss.), 
origem grega e chegara-nos por meio dos Romanos!”, tendo tendência, desde 
muito cedo, a substituir mesmo os contratos temporários (ou a prazo) de cedên- 
cia do domínio útil dos prédios (o emprazamento)'*. De tal modo que, desde o 
último quartel do século XIV, se consolidou uma jurisprudência que considerava 
concedido ao arrendatário o domínio útil da propriedade arrendada por dez ou 
mais anos (e que podia ir até uma vida), doutrina que foi vertida nas Ordenações 
“Afonsinas” (II, tít. 45; IV, títs. 76, $2, e 80 pr.)'º?. Nas Ordenações “Filipinas”, 


105 


Em OF, IV, tít. 58, é admita a possibilidade de o «forçador», por «quase força» (distinta de «força verdadeira»), 
poder ocupar «a posse de cousa vaga que não fosse per ordem corporalmente possuída», tal como «provar sumariamente 
que a coisa é sua», embora a doutrina estabelecida seja que o «esbulhado» possa sempre, na justiça, exigir a restituição; a 
ambas as partes era, até certo ponto, reconhecido o direito de usar a força para ocupar ou reaver o bem, ficando a decisão, 
em grande medida, ao arbítrio do juiz («sempre considerada a qualidade da cousa e o lugar onde está, e das pessoas do 
forçador e do forçado»). 

106 Ver Almeida (1870:812, notas) e Christian (2004:321). 

107 | Pela razão provável de ter sido com eles que se difundiu a grande propriedade. Sob a administração romana era 
comum as cidades e/ou municípios concederem a particulares o usufruto perpétuo e transmissível de terras agrícolas (jus 
in agro vectigali) a troco de um censo (vectigal); à enfiteuse (jus emphyteuticum), para a qual aquela prática evoluiu, perten- 
cia já a obrigação de explorar e/ou cultivar a terra, com todas as benfeitorias que isso implicasse (Barros 1914:349-350). 
Aparentemente já muito difundida no direito privado peninsular no século V, a enfiteuse (com contratos vitalícios e he- 
reditários) assim permanecia no território português até ao período anterior à introdução do direito justiniano, utilizada 
até em terras eclesiásticas, contra o disposto nas leis vigentes (/4., 368 e 376). Segundo Barros (Jd., 587 e 599), este era 
também o regime nos concelhos com foral concedido por senhores particulares. Uma exceção de monta era o Alentejo, 
onde «não se tinha desenvolvido o sistema da enfiteuse e vastos terrenos estavam nas mãos de grandes proprietários, a 
criação de gados constituía indústria importante, e o direito às pastagens andava subordinado a um regime especial, já 
antes de 1362» (Barros 1922:72). 

108 A progressiva generalização da condição livre dos colonos e o interesse do senhor da terra (desde logo, o próprio 
rei) em que o usufruto dos prédios passasse de pais para filhos, levou a que uma relação enfitéutica de facto emergisse 
em muitas propriedades onde ainda não estava estabelecida de jure, como atesta a situação dos casais regalengos que se 
despista nas inquirições de 1220 e 1258; no século XIII estão, assim, já bem estabelecidas as condições para que o afora- 
mento individual ou coletivo seja o regime mais difundido no reino de relação da terra com quem a trabalhava. Aliás, a 
provisão de 2-4-1265 parece precisamente querer generalizar o regime enfitêutico a todas as terras tributariamente sujeitas 
à coroa, o que teria como contrapartida uma formalização escrita dos direitos dos usufrutuários pela chancelaria régia; e 
a carta régia de 15-6-1311 reafirmou esta doutrina e revogou todas as transações entretanto realizadas sem cumprirem 
o estipulado no diploma anterior, mesmo aquelas que tivessem recebido caução de magistraturas locais — este segundo 
diploma foi incorporado sem alterações nas OA (II, tít. 13). Cf. Barros (1914:496-499 e 525-526). 

109 A desvantagem do emprazamento era conhecida, pois fazia decrescer os incentivos às benfeitorias na propriedade 
da parte de quem tinha o domínio útil, como nas Cortes de 1490 alegavam os povos, que pediam à coroa que obtivesse 
autorização do papado para converter em hereditários os aforamentos de bens eclesiásticos (Barros 1914:637). O código 
“manuelino” (II, títs. 35 e 43) ordenava que os novos aforamentos se fizessem pelo menos em três vidas e, no último 
quartel do século XVI, impós-se a jurisprudência de que os últimos herdeiros nos prazos da coroa tinham o direito à re- 
novação do contrato (Lobão, Direito Emphyteutico, S$1055 e ss. e apêndice, S208 e ss., e Coelho da Rocha, Direito Civil, 
nota AA, tomo 2, cit. Barros 1914:637, n. 2). Esta evolução foi consagrada e reforçada pela carta de lei de 9-9-1769, que 
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a enfiteuse estava consagrada como contrato relativo a um imóvel e em que o 
senhor deste (senhor direto) — que podia ser uma pessoa individual ou coletiva ou 


Hº — concedia a outro (senhor útil ou enfiteuta ou foreiro) o domí- 


a própria coroa 
bd £ ba Ed EA . . . 

nio útil — mas não só, como veremos. De facto, o primeiro recebia do segundo o 

pagamento do direito dominial (censo) e o segundo ficava com o rendimento da 


Ni mas, contrariamente 


exploração do imóvel, normalmente um terreno agrícola 
ao que acontecia num simples contrato de locação-condução, o enfiteuta detinha 
uma parte dos direitos da propriedade plena (que, em certo sentido, era decom- 
posta entre dois proprietários), razão pela qual tinha a faculdade de transmitir a 
sua parte dos direitos (e a obrigação do censo) aos seus herdeiros legais, podendo 
haver entre estes um processo legal de partilhas até com o desfecho da venda dos 
quinhões a terceiro ou terceiros, que também ficariam obrigados ao censo (OF, 
IV, tít. 36, pr., $$1-7; também tít. 37)"2, Uma das características do regime enfi- 
têutico era que, pese embora a faculdade de o usufrutuário alienar (por venda ou 


2, o senhor direto tinha direito de opção; 


escambo) a propriedade útil da terra"! 
o que não estava generalizado era o laudémio (a reversão para o senhor direto de 
percentagem, 8 ou 10%, sobre o preço de venda do domínio útil), que não era 


característica necessária deste regime de propriedade e era aparentemente usado 


também estendeu a renovação destes contratos enfitêuticos a favor de descendentes, ascendentes e herdeiros colaterais até 
ao quarto grau (Tengarrinha 1994a:67). 

Ho No caso dos bens aforados da coroa, cujos direitos de senhorio direto podiam estar cedidos a determinadas pes- 
soas de condição, estas não podiam receber /uvas dos foreiros, quer para lhes aforarem os imóveis, quer para modificar 
os contratos já existentes (OF, IV, tít. 41, e assento de 30-8-1832); estas disposições legais indiciam que alguns foreiros 
“comprariam” alterações mais favoráveis às respetivas condições contratuais. 

nm Mas não necessariamente. Os prédios urbanos, e as casas em geral, também podiam ser aforadas; neste caso, a 
Ordenação (OF, IV, tít. 40) estipulava o pagamento do censo em dinheiro, aceitando também aves, o que era mais con- 
sentâneo com os meios de pagamento em zonas urbanas (esta disposição fora introduzida no código “manuelino”, IV, tít. 
65, 83). Estes “tributos de habitação” em espécie parece terem caído em desuso progressivo e ser essa a situação em que 
estavam no fim do século XVIII (Tengarrinha 1994a:127). Estes aforamentos urbanos afetavam também as tendas, isto 
é, as lojas de venda ao público, cujos contratos se faziam por emprazamento em duas ou três vidas, podendo obrigar a 
benfeitorias, proibir a alienação ou exigir, com a concessão, o pagamento inicial um direito de entrada (Barros 1914:615, 
620, 622 e 628). 

2 As partilhas já eram previstas nas OA (TV, tít. 77). No entanto, isto dependia dos contratos concretos; alguns destes 
vinculavam a propriedade útil, que se transmitia por ordem de primogenitura (ver exemplos do século XV em Barros 
1914:629-630). Assim, as disposições dos títs. 36 e 37 das Ordenações regulavam as partilhas nos casos em que podiam 
ter lugar; nos outros, regular-se-iam pelas disposições relativas a bens vinculados. Havia casos, no entanto, de divisão da 
propriedade útil entre herdeiros de terras vinculadas, ficando um com a obrigação legal de pagar o censo (encabeçamento), 
o que parece ter-se difundido mais em Entre-Douro-e-Minho, e que foi proibido sem sucesso pela lei de 6-3-1669 (cf. 
Melo Freire, Inst. Jur. Civ., liv. 3, S$11, 18, n., cit. Barros 1914:641, n. 2). Ver também carta de lei de 4-7-1776, alvará 
3-11-1757 e provisão 9-3-1767. Menezes (1819:64-66, $$51-52) considera que esta prática deve ser aceite pelos juízes 
dos tombos e que os foros devem ser lançados ao cabeça de casal (entendido como o que detém a maior parte do casal, 
e que deve exigir aos restantes a sua parte, proporcionalmente à extensão da propriedade útil e seu produto); a prática 
nalguns locais de cobrar foros rotativamente aos vários herdeiros úteis por triénio levava alguns à ruína. As reposições ou 
tornas de partilhas estavam isentas de pagamento de laudémio ao senhor direto (alvará 14-12-1775, S9). 

13 O que parece estava plenamente estabelecido desde D. Afonso I, que aboliu quaisquer encargos que penalizassem 
a alienação com a intenção de mudança de residência (Barros 1914:535, n. 7). 
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em alternativa a (e raramente cumulativamente com) o direito de preferência"!*. 
Porém, o enfiteuta podia perder os seus direitos se acumulasse três anos con- 
secutivos de falhas no pagamento do censo em propriedade de senhor leigo ou 
dois em propriedade de senhor eclesiástico (tít. 39). Na ausência de herdeiros 
do enfiteuta, tudo regressaria à posse do senhor direto (tít. 36, $2). As quotas 
do censo (devidas ao senhor direto) estabelecidas nos contratos enfitêuticos de 
prédios agrícolas podiam ser a metade, o terço ou o quarto da produção, mas o 
seu peso era por vezes alterado em relação ao estipulado no contrato primitivo 
(Barros 1914:615-616). As tentativas de alguns enfiteutas alterarem estes valores, 
alegadamente usando em juízo subterfúgios legais, foi um dos motivos da pro- 
mulgação da carta de lei de 4-7-1776!!5. Aos censos em espécie chamava-se rações, 
que eram uma percentagem do produto realizado pelo detentor útil do prédio, 
praticando-se na segunda metade do século XVIII percentagens mais variadas 
e, em geral, menos pesadas (da terceira à undécima parte da produção); o apu- 
ramento do produto da terra para cálculo da ração tinha custos de informação 
altos para o senhor direto e prestava-se a fraudes do senhor útil, que em geral só 
declarava parte daquele produto, verificando-se serem de difícil e custosa imple- 
mentação as estratégias de verificação, mesmo a avaliação “dos frutos no agro”, 
como previsto nas OF, III, tít. 17, $1 (Tengarrinha 1994a:134-139)!6. 


[$17 — Propriedade plena de imóveis, nomeadamente urbanos, e seus limi- 
tes devidos à utilidade ou locação] A propriedade plena de prédios rurais ou 


lá — Barros (1914:535-536); e Tengarrinha (1994a:141-143), que, para o século XVIII, refere a dificuldade da sua 
cobrança e a fuga parcial ou total dos detentores úteis das terras ao seu pagamento. 

5 O diploma reagia a sentenças passadas por tribunais régios, consagrando reduções de pensões a enfiteutas e que o legis- 
lador considerava dever-se a um uso abusivo de princípios consagrados nas Ordenações e não aplicáveis àqueles casos (OF, I, 
tít. 62, $45, sobre estar o aforamento de heranças sujeito a pregão para arrematação pública ao lanço de maior valor, e IV, tít. 
13, SS6 e 10, sobre a anulação de contratos de compra e venda por uma das partes se alegar enganada «além da metade do 
justo preço»); embora OF, IV, tít. 13, S6, nomeasse aforamentos, os próprios praxistas se contradiziam na sua interpretação, 
ora considerando referir-se apenas a pensões em frutos, ora incluindo as restantes (cf. Almeida 1870:794, nota 3 ao S6). O 
legislador resolvia assim: «Para cessar de uma vez a dita confusão, declaro e estabeleço que todos aqueles contratos nos quais 
se emprazaram ou emprazarem terrenos para edificarem casas ou terras e matos incultos para abrir, e melhorar com os fins 
da lavoura, e de plantios de vinhas e arvoredos, foram e são verdadeiros contratos enfitéuticos, os quais se devem julgar pelas 
regras dos prazos; que todos os outros contratos, nos quais se aforaram ou aforarem casas já feitas, quintas habitáveis e terras 
frutíferas pela mesma renda , em que costumavam andar, contiveram e contêm, pela sua natureza, contratos de locação 
por longos tempos de anos e de vidas, ou colónias perpétuas, para serem julgados pelas outras diferentes regras, por que se 
costumam decidir as convenções entre os rendeiros, ou colonos, e os seus respetivos senhorios, sem outra diferença que não 
seja a de serem obrigados os colonos desta nova espécie aos direitos dominiais estipulados nos seus respetivos contratos». 

6 Segundo Barros (1914:631-632), os aforamentos de bens eclesiásticos a particulares eram os que, em geral, tinham 
condições mais gravosas para os enfiteutas, com rações mais elevadas que os contratos da coroa. Não é impossível que isto 
se prendesse com o facto de as ordens religiosas (enquanto organizações bem estruturadas) terem originalmente (ou, pelo 
menos, intencionalmente) uma capacidade maior de monitorizar a atividade dos seus enfiteutas, compensando-lhes exigir 
à partida aquelas rações. Ver também, infra, a nota 922 sobre a questão dos dízimos nestas terras. 
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urbanos foi facilitada pela evolução que muito cedo se observou nos forais (ou 
na sua aplicação) de substituir tributos devidos à coroa por cada morador por 
um pagamento coletivo. Esta mudança, clara desde o primeiro quartel do século 
XII, eliminou «as relações onerosas, diretas e imediatas, de cada morador para 
com o fisco, resultantes da posse da terra, diluindo-se todas na obrigação imposta 
ao grémio», pelo que «nesta situação já não interessava aos proventos fiscais a 
residência do tributário como condição da posse, visto que a prestação dos servi- 
ços e de quaisquer encargos, a que ele estivesse adstrito, estava agora assegurada 
por outra maneira»; assim, tornava-se possível ao morador alienar os prédios 
após um ano de residência ou conservá-los mesmo que residindo noutra terra 
e desde que cumprisse os encargos municipais estabelecidos (Barros 1914:569- 
572). A propriedade imóvel deixava de estar condicionada a relações rígidas de 
vizinhança e era possível desenvolver-se uma mobilidade da posse ou do usufruto 
que ultrapassava os limites das jurisdições locais. E o arrendamento de prédios 
rurais e urbanos (assim facilitado) ficou sujeito a regras que, recebidas em boa 
parte do direito romano e consagradas nas Ordenações, introduziam nuances ao 
direito de propriedade a favor do usufrutuário!"”. Essas nuances foram reforçadas 
várias vezes por legislação extravagante que pretendeu congelar os preços dos 
arrendamentos, normalmente invocando razões conjunturais ou locais, e que — 
por estar regulada pelo direito geral — pertencia ao poder central!!. Outra impor- 


H7 A legislação municipal até 1446 dava ao proprietário a faculdade de penhorar diretamente o locatário faltoso, o 
gislaç, Pp prop Pp 


que foi alterado pelas Ordenações (OA, IV, tít. 73, $$1-5), que introduziram o alcaide; mas as restantes normas relativas 
ao arrendamento codificadas desde o século XV eram semelhantes ao que vigorava antes nos concelhos ou nalgumas leis 
gerais ou, como as da causa legítima do despejo, foram colhidas no direito romano (Barros 1914:313-315). No código 
“filipino”, a venda de «uma casa ou herdade, ou qualquer outra coisa de raiz» (OF, IV, tít. 9) dava ao novo proprietário 
a faculdade de descontinuar um arrendamento já celebrado, mas só se este tivesse sido acordado por período inferior a 
dez anos ou se a manutenção do arrendamento não tivesse sido incorporada nas condições acordadas entre vendedor e 
comprador (que valeria como lei). O arrendamento de curto prazo obrigava os proprietários, para despejo, a avisos com 
trinta dias de antecedência; e a renovação do arrendamento requeria também um aviso semelhante a que o locatário teria 
de responder em três dias, considerando-se renovado por mais um ano não havendo resposta (tít. 23). À falta de paga- 
mento do aluguer, podia o proprietário requerer ao alcaide a penhora do locatário (sem referenda judicial), mas também 
o despejo; este podia ainda ocorrer, mesmo durante a vigência do contrato, se o proprietário reclamasse necessidade 
premente do bem ou alegasse danos causados à propriedade ou o seu uso para fins ilícitos, mas a realização de obras ou 
melhorias urgentes apenas levava à suspensão temporária do arrendamento sem quebra de contrato (tít. 24). Ver OF, IV, 
tít. 47, pr., e alvará de 3-11-1757 (que declarou que arrendamentos de dez anos são simples locação, também declarado 
pelo decreto de 16-8-1770). O decreto de 8-11-1708 impedia os proprietários das casas “sequestradas” de expulsarem os 
inquilinos sem intervenção da autoridade pública, enquanto o decreto de 22-5-1771 proibia a sublocação aos inquilinos 
(pondo escritos nas casas fica despedido) e o assento I da Casa da Suplicação de 23-7-1811 permitia a vista suspensiva nas 
causas de despejo de casas. No caso das herdades ou prédios rurais arrendados, a ocorrência de um desastre natural que 
destruísse os frutos da exploração isentava o locatário do pagamento da renda nesse ano, embora pudesse ter de compen- 
sar o proprietário se a produção do ano seguinte superasse as suas necessidades (OF, IV, tít. 27). 

us | Desde a Restauração, há diplomas que condicionam o valor dos alugueres das casas: o alvará de 11-6-1644 esta- 
beleceu que «quando os senhorios das casas levantarem os alugueres a preços desusados, se esteja por aquele que já as 
casas tiveram, e o não possam daí passar», pois nas Cortes de 1641 estabelecera-se que enquanto fosse cobrada a décima 
«não poderiam os senhorios das casas e propriedades levantar de preço os alugueres e arrendamentos delas, pelo prejuízo 
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tante matização do direito de propriedade plena nos imóveis era a concessão pela 
“esfera pública” de privilégios de aposentadoria (ou alojamento) a agentes seus 
ou a terceiros, que eram impostos aos proprietários em determinadas povoações 
ou arruamentos (mesmo que a troco de uma remuneração que não podia ser 
livremente negociada); tratava-se de uma prática antiga, talvez relacionada com 
a experiência histórica da conquista, e que foi sendo moderada e circunscrita""?. 
No fim da época aqui em estudo, o privilégio de aposentadoria foi transposto 
para (ou renovado em) certas categorias profissionais reguladas, como os comer- 


ciantes que deveriam estabelecer-se em arruamentos determinados!?. 


[$18 — Jus commercii e regime da licitude das transações) Importa agora 
ver o regime legal das transações, no que afetava tanto a propriedade imó- 
vel quanto a móvel, e que era a expressão por excelência da faculdade que 
tinha qualquer pessoa livre de contratualizar (formal ou informalmente) com 
outrem a troca de quaisquer bens, incluindo o trabalho (o jus commercii já 
referido, supra, S15). As Ordenações entendiam qualquer transação no con- 
texto de um contrato voluntário de compra e venda em que as partes haviam 
previamente acertado o preço e as condições particulares de troca do bem pelo 


121 


seu pagamento!?!. Era uma conceção de transação colhida no direito romano 


e inconvenientes, que na dita lei se consideram», o que fora ignorado no regimento das décimas (de 1646); também o 
alvará de 3-7-1699 proibiu que se levantassem os aluguéis das casas sob pretexto da cobrança da décima ter sido substi- 
tuída pelos 4,5%; o decreto de 3-12-1755 proibiu aumento dos alugueres em Lisboa por causa do terramoto; o aviso de 
8-3-1792 proibiu que se levantassem em Lisboa os alugueres de casas de Santos até Pedrouços; e o ofício de 3-6-1803 da 
intendência-geral de Polícia voltou a combater o levantamento dos aluguéis de casas em Lisboa. 

> Neste âmbito, a aposentadoria cruzava-se com o que as normas em vigor estabeleciam para as estalagens, usadas por 
vezes para minorarem as queixas contra aquele privilégio (ver, infra, S88). Apesar da tentativa feita de disciplinar o exer- 
cício daquele privilégio, nomeadamente fazendo intervir juízes locais na escolha das casas onde ele deveria ser exercido, a 
pressão das necessidades levou a coroa no século XVII a reforçá-lo, por exemplo nos casos dos regatões do almotacé-mor 
(nota 452) e dos oficiais e trabalhadores do “distrito” mineiro de Tomar e Figueiró (nota 424). Também houve concessão 
de privilégios de isenção da obrigação de dar aposentadoria, como, por exemplo, podia acontecer a mercadores de algumas 
povoações (nota 433). 

Po Ver, infra, S54, o caso dos comerciantes matriculados na Mesa do Bem Comum dos Mercadores de Retalho. O 
decreto de 5-11-1760 destinara determinados arruamentos reconstruídos para alojamento de lojas e habitações familiares 
de artífices e comerciantes na Baixa. A pressão dos proprietários para poderem contratualizar livremente o aluguer das 
habitações teve como resposta o decreto de 4-12-1782, que declarava «compreender-se no privilégio de aposentadoria, 
nos respetivos arruamentos, não só as lojas, mas as casas por cima delas para acomodação das respetivas famílias dos 
privilegiados», o que foi reforçado pelo decreto IV de 27-2-1802 (concedendo aposentadoria aos comerciantes e artífices, 
e suas famílias, nas ruas do seu arruamento, devendo os aluguéis reger-se «por convenção, ou justa avaliação, que poderá 
repetir-se de cinco em cinco anos») e pela portaria de 26-1-1819. A resolução de 28-9-1789 também mandara observar-se 
a aposentadoria passiva aos mercadores das cinco classes, «na forma dos seus estatutos», bem como pôr-se «silêncio nas 
causas ao mesmo respeito», ou seja, não as admitir em litígio. As exceções nomeadas pelo decreto de 29-5-1821 (direitos 
estabelecidos em tratado, contratos públicos, concessões a comerciantes e artífices obrigados a arruamentos, magistrados 
em diligências e oficiais militares no quadro do estabelecido na portaria de 22-11-1814), que supostamente abolia o 
direito de aposentadoria, terão deixado incólume este estado de coisas. 

21 «As compras e vendas se podem fazer, não somente quando o vendedor e comprador estão presentes e juntos num 
lugar, mas ainda que o vendedor esteja num lugar e o comprador noutro, consentindo ambos na venda, e acordando-se 
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e já perfeitamente “moderna”, passível de ser realizada à distância e que se pro- 
cessava apoiada em garantias dadas pelo magistrado tanto quanto à licitude da 
operação como à segurança do título de propriedade e ao apuramento da res- 
ponsabilidade das partes numa série de situações previstas que decorriam pro- 
vavelmente de uma jurisprudência que antecedera a lei escrita'2, Era prevista 
e regulada a prática do sinal (ou «começo de paga») ao vendedor na transação 
e a forma como as partes podiam (ou não) “arrepender-se” e anulá-la (tít. 
2)'2. Reciprocamente, o vendedor que ainda não tivesse recebido por inteiro 
o pagamento de algum bem já entregue ao comprador e que este entretanto 
tivesse vendido a terceiro, podia exigir o montante em falta ao segundo e até 
ao terceiro (tít. 3)!24. As transações estavam ainda rodeadas de determinadas 
garantias, nomeadamente relativas à segurança da propriedade dos bens tran- 
sacionados'>. Havendo dúvida sobre a licitude de uma venda por o título de 


por cartas, ou mensageiros, contentando-se o comprador da coisa, e o vendedor do preço.» (OF, IV, tít. 1, pr.). 

22 A simples transação e o contrato de compra e venda implicavam que vendedor e comprador arbitrassem entre si 
o preço ou delegassem esse arbitramento em terceiro, do que uma das partes podia recorrer ao juiz, o qual, não havendo 
acordo, arbitraria ($1). Para se consumar a transação, o comprador tinha de avaliar o objeto comprado conforme à sua 
expectativa, sem o que, e dentro de um prazo razoável, a transação se consideraria desfeita e o vendedor ficaria obrigado 
a ressarcir o primeiro ($2). Neste âmbito também se incluem as disposições do tít. 17, relativas a escravos, animais de 
carga e outros objetos que o comprador constata não corresponderem aos atributos que haviam servido de condição à 
transação; tais garantias provinham do direito romano pré-justiniano, mas parece não terem deixado marca nos direitos 
visigótico e consuetudinário medieval, reaparecendo com o influxo do Corpus Iuris, mas só sendo incorporado no código 
“manuelino” (IV, tít. 16). Aqui se inscreve a figura jurídica da evicção, herdada pelo menos do direito visigótico e clara- 
mente estabelecida por lei geral de 1273 depois incorporada nas OA (III, títs. 40-41, e IV, tít. 59) e passada para as OM 
(HI, títs. 30-31). CF. Barros 1914:143-149. 

23 Esta prática, também denominada arrhas (ou “arras”), era conhecida do direito romano e, conservada no visi- 
gótico, passou ao direito medieval português com a provável forte limitação naquele observada quanto ao direito de as 
partes poderem anular a transação, o que terá passado a ser lícito (com condições) sob o influxo do direito justiniano, já 
plenamente consagrado nas OA (IV, tít. 36) e depois passado para o código “manuelino” (IV, tít. 24, S$1-2). Cf. Barros 
1914:140-143. 

124 Era ainda possível celebrar transações temporárias (nomeadamente de bens de raiz), acordando as partes em desfa- 
zê-la em determinada data futura (entre 10 e 40 anos), sendo lícito ao comprador usufruir dos rendimentos do bem assim 
adquirido; o preço acordado entre as partes teria de ser equivalente, no mínimo, até um quarto do “justo preço”, sem o 
que seria considerado “usurário” — o que aconteceria também, com qualquer preço, se o comprador fosse conhecido como 
usurário, o qual, nesse caso, teria de devolver o bem ao vendedor (se este não tivesse também agido com dolo) com todo 
o rendimento que com ele tivesse obtido (tít. 4). Na realidade, só era proibida a “grande usura” (designada pelo verbo 
onzenar), com valores acordados pelas partes abaixo de 25% do preço aceite no mercado pelo bem de facto penhorado. 
Sobre a usura e esta prática de “venda temporária” (base do chamado censo consignativo), ver, infra, S75. 

225 Assim, havendo dúvidas quanto à propriedade do vendedor, o comprador (já em posse do bem) poderia suspender 
o pagamento até obter garantias ou de fiadores do primeiro ou da posse por este de bens que pudessem ser vendidos 
para o ressarcir; reciprocamente, o vendedor podia exigir o pagamento ou, passado o tempo razoável para o ter obtido, 
a devolução do bem, mesmo que já na posse de terceiro, pois a transação se considerava já legalmente anulada e o bem 
indevidamente detido pelo segundo ou terceiro (tít. 5). As Ordenações (OF, IV, tít. 61, e OM, IV, tít. 12), consagrando o 
senatus consulto veleiano, e dele excluindo ações com clara intenção de dolo das próprias, impossibilitavam as mulheres de 
serem fiadoras (ou de serem responsabilizadas como tal), protegendo-as assim de pressões que para isso pudessem sofrer 
com consequência na delapidação da sua propriedade; isso incluía não poderem ser fiadoras dos seus maridos. Mas o 
assento da Suplicação de 2-12-1791 excluiu deste princípio as viúvas que dirigissem negócios, responsabilizando-as em 
igualdade com os demais comerciantes. Por seu lado, o alvará de 4-9-1810 (II, na classificação de Carneiro 1821:774) 
aboliu o direito de o vendedor reaver o bem, por se entender que vendeu fiado e assumiu voluntariamente um risco, ten- 
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propriedade do vendedor que a alienou ser disputado ou por o objeto transaci- 
onado estar penhorado ou poder ser reclamado por credores, tinha o compra- 
dor a faculdade de entregar o dinheiro de compra a um terceiro nomeado pelo 
juiz do lugar, ficando na posse segura do bem comprado e sendo a entrega do 
dinheiro arbitrada pelo juiz, ouvido o vendedor e os que disputavam o título 
da propriedade transacionada; qualquer diferença entre o preço da compra e o 
eventualmente devido a credores pelo vendedor a este oneraria ou beneficiaria 
(tít. 6)'29. Em princípio, a receção do bem vendido dava posse segura, desde 
que o comprador a pagasse no prazo razoável; era o que acontecia quando 
havia promessa de venda do mesmo bem a mais do que uma pessoa que já o 
tivessem pago (tít. 7). Uma Ordenação (tít. 8) acautelava também situações 
de deterioração do bem vendido entre o acordo de compra e a entrega ao 


27 e também ($8) que vendedor e comprador poderiam volunta- 


comprador 
riamente acordar termos diferentes de definição de responsabilidade entre si, 
o que valeria como lei'?. Já a falsificação da natureza ou qualidades dos bens 
era uma das formas de introduzir dolo nas transações!?. O tít. 57 estendia o 
princípio da ilicitude da falsificação com dolo a todas as mercadorias transa- 
cionadas. Estas ações dolosas eram fortemente penalizadas, podendo ir até à 
morte ou ao degredo perpétuo (títs. 56 e 57), no que se incluía também o uso 


de pesos e/ou medidas falsos (tít. 58)!ºº. 


do tão-só o direito de ser ressarcido do valor de venda acordado. Sobre a venda fiada de bens perecíveis por carniceiros, 
padeiras e taberneiros, cuja palavra fazia prova, havia normas mais detalhadas nos títs. 18 e 20. 

26 Estas normas já haviam sido consagradas nas OA (IV, tít. 52) e confirmavam práticas mais antigas entre nós (Barros 
1914:317). Ver também OF, tít. 10, com normas mais detalhadas para situações similares. 

27 | Sendo a entrega feita no tempo e nas condições acordadas, o que acontecesse na fase de expedição era da responsa- 
bilidade do comprador por ser já virtualmente seu proprietário; mas não ocorrendo a entrega do modo previsto (nomea- 
damente, com atraso), passava a deterioração a ser da responsabilidade do vendedor, que, para todos os efeitos, alterara as 
condições em que repousara o acordo de compra (tít. 8). 

28 Uma exceção era a rébora, um “ágio” sobre o preço do bem comprado, que funcionava como reforço da promessa 
de transação, em que se presume que o comprador era o mais interessado; dela diz Gama Barros (1914:138) que nos «sé- 
culos XIII e XIV é que temos encontrado maior número de exemplos de recebimento da rébora em escrituras de venda; 
e não são muito raros ainda no século XV». 

2 Assim, existiam provisões legais contra a venda de peças de ouro ou prata falseadas com outros metais, vendidas «a 
olho» e não a peso (OF, V, tít. 56, S$1 e 4), ou com pedras preciosas contrafeitas (S2). Esta “falsidade” (e ilicitude) podia 
ser declarada na lei por não cumprimento de um padrão oficial, como acontecia com o ouro usado pelos ourives nas peças 
de seu fabrico, que não podia ser de menos quilates que o usado na Casa da Moeda (OF, V, tít. 56, pr.). No entanto, era 
lícito fabricar e vender peças com ligas de metais ou metais de menor valor, bem como de pedras semipreciosas ou outras, 
se essa sua natureza fosse do conhecimento do comprador ou inclusivamente resultasse de uma encomenda feita nesses 
termos ($$2 e 4). 

3º Em mercadorias de valor superior a um marco de prata, havia pena de morte; em valores inferiores, degredo 
perpétuo. Este valor também era usado para penalizar o furto com a pena de morte (tít. 60, pr.). O tít. 59 dispunha das 
mesmas penas (agora separadas pelo limite de dez mil réis) contra ações com dolo na degradação da qualidade do cereal 
panificável transacionado. 
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[$19 — Escritura pública e penalizações como garantias da transação lícita] 
Estavam sujeitos a escritura pública — para poderem fazer prova perante a 
Justiça — todos os contratos, avenças, convenças, pactos, composições, com- 
pras, vendas, escambos, permutações, dotes, arras, doações, estipulações, pro- 
missões, aforamentos, arrendamentos, empréstimos, encomendas, guardas, 
depósitos e quaisquer outros, celebrados por pessoas de qualquer condição, 
tanto públicas como privadas, de mais de 4 mil réis em caso de bens de raiz 
ou de 60 mil réis em caso de bens móveis (OF, II, tít. 59, pr.)'*!. Esta dispo- 
sição obrigava também os contratos estabelecidos por súbditos portugueses 
fora do reino ou a bordo de navios ($1-2), embora não compreendesse os 


132 Os agentes emissores destas escrituras públicas eram licencia- 


133 


mercadores 
dos pela “esfera pública” ou tinham a sua atividade por ela condicionada 
Faziam as vezes da escritura pública, para efeitos de prova, os documentos 
lavrados pelos prelados e abades, fidalgos de solar ou da casa real, doutores 
diplomados pela universidade e oficiais de justiça dos tribunais régios ($15). 
Se determinada transação tivesse sido acordada pelas partes com o pressu- 


Bt Tratava-se de princípio herdado do direito romano, através do Código Visigótico e já tornado lei geral nas OA, 
princip 


embora os contratos verbais, em presença de testemunhas, continuassem a ser permitidos. Barros (1914:109-110) diz 
ser constante nas escrituras do período da Reconquista «a declaração de não ter havido coação de vontade». Lei de D. 
Fernando, depois confirmada por D. João I, já exigia (e só aceitava como enforceable pela coroa) contratos escritos com 
valor acima de 5 libras (J4., 111). Também estava difundida e era antiga a prática de celebrar contratos verbais perante os 
juízes municipais, podendo depois ser passados a escrito, até por tabeliães (14., 116-117). Lei de 12-9-1379 sobre a prova 
dos contratos «fixou o prazo para o começo da sua execução e essa parece ter sido a regra mais seguida» (Barros 1885:77). 
32 Em valores inferiores aos referidos (ou em contratos entre familiares e/ou cônjuges, $11) faziam prova as tes- 
temunhas, mas também se podiam formalizar contratos em escritura pública e valiam escrituras privadas assinadas 
pelas partes e testemunhas ($3). No caso de encomendas alfandegadas vindas da Índia ou de outras partes de fora do 
reino ($17) ou de «parceria entre mercadores sobre alguns tratos, arrendamentos ou mercadorias», e sem limite de 
valor, valiam também as testemunhas ou «qualquer outra maneira de prova segundo disposição do direito comum» 
($13). A dispensa da escritura pública sem limite de valor era estendida às transações comerciais feitas entre súbditos 
portugueses e entre estes e estrangeiros através de corretores, pois o testemunho destes fazia prova ($19). O assento de 
12-11-1769 declarou que procurações e obrigações dos negociantes se regulavam pelas «leis marítimas, mercantes e 
costumes louváveis das nações mais ilustradas da Europa», o que foi reforçado pelo $42 da lei de 29-6-1774 (Almeida 
1870:655, n. 6). Já na era visigótica declaravam as leis então vigentes que aqueles que tivessem atividades de comércio 
marítimo resolvessem os seus diferendos por normas e juízes próprios, exercendo, no entanto, a coroa o direito de 
tributar aquelas atividades (Barros 1914:414). 

33 Barros (1914:724ss) refere o hábito, anterior ao século XIII, de «reduzir a escrito os atos de direito privado», mas 
os outorgantes não eram «obrigados a recorrer ao serviço desses homens [denominados notavit ou, excecionalmente, 
notarius], nem o ofício lhes dava autoridade para que, só por si, o documento por eles escrito ficasse revestido de fé 
pública; esta e a força probatória do documento resultavam de que se reunissem nele os preceitos legais, que eram 
ainda os do Código Visigótico», estando a difusão do direito justiniano associada às funções públicas dos tabeliães 
como certificadores de validade dos documentos escritos (desde o início do século XIII). Aquelas “funções públicas” 
implicaram a regulação “profissional” sedimentada no Regimento dos Tabeliães das Notas e Escrivães do Judicial e do 
Crime [SCRR, V, 95ss], que, além de os obrigar a um exercício público das suas atividades, com a incumbência de 
fazerem «todas as escrituras exceto as reservadas aos escrivães de órfãos se os houver na localidade», a manter as suas 
notas por quarenta anos (ou a «entregá-las ao sucessor no ofício») e, «onde houver dois tabeliães das notas, ou mais» 
a não fazerem «escritura alguma sem lhe ser distribuída pelo distribuidor» (havendo, de contrário, lugar a multas e 
suspensão ou perda do ofício), a agirem como vigilantes dos interesses da “esfera pública” (obrigados a certificar-se que 
as sisas devidas eram pagas e que a moeda usada nas transações era a legal). 
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posto que dela se faria escritura pública, mesmo que esta não fosse obrigató- 
ria por lei, a escritura teria de fazer-se ou a transação seria considerada nula 
(OF, IV, tít. 19). Era ainda obviamente pressuposto que o declarado pelas 
partes (em termos do que lhes pertencia, do que pretendiam fazer e alcançar, 
etc.) era verdade, sendo estatuído que os contratos perderiam validade se se 
verificasse serem simulados, isto é, se as suas disposições assentassem em pre- 
missas falsas, conscientemente incluídas, com propósito de dolo (OF, IV, tít. 
71)'%, Igualmente, o juramento promissório e a boa-fé declarados em con- 
tratos escritos ou orais não os tornavam válidos per se (OF, IV, tít. 73). Outro 
aspeto importante dos contratos feitos entre privados era o das penas a que 
estes ficavam sujeitos para punir o seu não cumprimento!. As Ordenações 
(OF, IV, tít. 70) consagravam nomeadamente o princípio de as penas «não 
pode[reJm ser mores nem crescer mais que o principal» (J4., pr.), ou seja, a 
pena tinha de ser proporcional ao ato não realizado, sem poder excedê-lo em 
nome de uma lógica de castigo ou de exemplaridade — e este princípio era 
explicitamente estendido à ação dos juízes na gestão da margem de arbítrio 
que as leis davam a este aspeto das suas decisões"? As dívidas, como uma das 
formas (ou resultado) do incumprimento de obrigações contratuais, eram 
especificamente penalizadas, sendo que o arresto dos bens substituía a prisão 


134 Uma decorrência lógica desta Ordenação era a proibição da cessão de bens com intenção de dolo, nomeada- 


mente para evitar penhoras ou o ressarcimento de credores (tít. 74), no que eram nomeados também os mercadores 
falidos (S7). A prescrição das dívidas não reclamadas ao fim de trinta anos (regra do direito romano), consagrada 
desde as Ordenações “Afonsinas”, conheceu a exceção introduzida na carta de lei de 4-2-1531 de D. João II e 
incorporada nas “Filipinas” (tít. 79) de nunca prescrever em caso de intenção dolosa do devedor. Existiam mais 
disposições relativas a comportamento doloso de mercadores falidos contra os seus credores (OF, V, tít. 66 e lei de 
8-3-1597). 

35 — Desde muito cedo (a época visigótica e a Reconquista), estas disposições penais tenderam a inscrever-se dentro 
de limites aceites na lei romana (Barros 1914:124-125), enquadrando e limitando o que nos próprios contratos as 
partes podiam inscrever como penalizações voluntariamente aceites: «Desde a segunda metade do século XIII a 
forma geralmente seguida nas vendas é o dobro, ordinariamente com as benfeitorias, e outro tanto para o senhor da 
terra; mas ainda há exemplos de se estipular conjuntamente alguma soma em dinheiro, ou de se fixar só pena pecu- 
niária. [...] Nas doações e outros atos é igualmente o dobro a forma que se tornou geral; do triplo ou quádruplo não 
conhecemos exemplo; mas também é vulgar estabelecer-se a pena só em certa soma de dinheiro» (Barros 1914:130- 
131). Nas OA (IV, tít. 62), «limitou-se a faculdade de levar usuras aos casos em que o direito canónico o permitia, 
e ampliou-se no mais a sua disposição a quaisquer obrigações de fazer alguma coisa a tempo certo e sob certa pena; 
[...] declarou-se insubsistente a penalidade nos contractos torpes ou que, segundo razão natural, não podiam ser 
cumpridos de facto, ou eram proibidos em direito de modo tal que não podiam ser confirmados por juramento, mas 
conservou-se nos contractos suscetíveis dessa confirmação, embora fossem contra direito» (1d., 132). 

36º Dentro destes limites consideravam-se as penas estabelecidas nas Ordenações em que os considerados culpados 
pagavam «em dobro», o que era uma regra velha do direito romano (Barros 1914:124), mas exclufam-se a perda de todos 
os bens ou a própria liberdade. As penas estipuladas em contratos irregulares (não cumpridores dos parâmetros definidos 
nas Ordenações), mesmo que dentro do princípio do tít. 70, não tinham validade ($3), sendo feita exceção aos contratos 
“irregulares” defensáveis pelo direito canónico (S4). 


64 


O QUADRO GERAL DA “ESFERA PRIVADA” 


)'37 — mas esta não era evitada se os 


(que só podia ocorrer por decisão judicial 
bens não chegassem ou se fosse provada a intenção dolosa (OF, IV, tít. 76, 
$1)'. No entanto, apesar de estas serem as condições a que estavam sujeitos 
os privados, a coroa tinha a prerrogativa de conceder moratórias (ou cartas 


139 


d'espaço) a devedores a seu serviço ou com o seu patrocínio". De outra natu- 


reza eram as cartas de seguro". 


[$20 — Regime de exceções (ou limites) à transação lícita, incluindo as deri- 
vadas do jus connubi] As exceções ao carácter voluntário da transação lícita, 
claramente assumido como regra geral e valendo até sobre laços de sangue (tít. 
9, pr.), eram: disposições testamentárias inibindo determinadas decisões (S1); 


37 | Conhecem-se leis do reinado de D. Dinis (que, provavelmente, agravaram ou confirmaram disposições anteriores), 


estabelecendo o arresto de bens dos devedores faltosos, prevenindo a alienação dolosa de bens e prevendo a prisão por 
dívidas. Nas Cortes de 1427, uma resposta do rei D. João I deixa claro que a doutrina já então consagrada era a de que 
o arresto dos bens substituía a prisão, que só podia ocorrer por decisão judicial (Barros 1914:319ss.). Foi este conjunto 
de precedentes, ampliado com normas então colhidas no direito justiniano, que foram incorporadas nas OA (V, títs. 89 e 
108, S4) e que são a base das disposições das OF. Ver também o alvará de 12-8-1695, que revalidava alvará de 11-1-1517 
que obstava a prisões por dívidas miúdas «porque hoje se achavam as cadeias ocupadas com muitos presos por dívidas des- 
ta qualidade de que resultava grande prejuízo à dita Santa Casa, por ser necessário sustentá-los, além de incluir injustiça 
o dito procedimento, porque os taberneiros, e mais pessoas que costumavam fiar destas pessoas pobres, bem sabiam que 
não tinham donde lhes pagassem, e sobre isso costumavam dar-lhes o mantimento por dobrado preço, e depois vinham 
a parar na cadeia, sem esperança de redenção, mais que tirá-la dos outros pobres, a quem a esmola era mais precisa [...] 
passando a dívida de 10$000 réis para cima, fique nos termos ordinários, como as mais dividas; e que, precedendo os 
requisitos da lei, possa proceder a captura, intervindo também a notificação, na forma do primeiro alvará». 

38 | Segundo juristas da época, a lei de 20-6-1774, e o assento de 18-8-1774 que sobre ela se pronunciava, teria feito 
cair em desuso a prisão dos devedores insolventes, o que Almeida (1870:891, n. 5), com razão (e citando o próprio assen- 
to), diz não se aplicar aos que tivessem agido com dolo. 

3º Do seu uso há evidências em protestos de concelhos em Cortes durante o século XIV (Barros 1914:322-324). Estes 
protestos fazem menção direta a mercadores como prejudicados por estas práticas, que D. Afonso IV prometia não repetir 
«salvo quando vir que cumpre por seu serviço e bem do país». As OA (HI, tít. 111) estabeleceram que estas cartas tinham 
de ser justificadas e que deveriam requerer a fiança, embora a sua duração «razoável» continuasse ao arbítrio da coroa. 
Critérios de natureza militar ou económica haviam levado, de longa data, ao estabelecimento de isenção de penhora por 
dívidas fiscais ou particulares a certos bens (cavalo, armas, boi de arado ou cereal para semente) de determinados indiví- 
duos, como aqueles que estavam em várias partes do reino adstritos a deveres de milícia; em 1361, em Cortes, foi pedido 
ao rei que estas isenções se generalizassem a todos os súbditos, mostrando os afetados terem outros bens que pudessem 
ser penhorados, o que foi aceite e incorporado nas OA (III, tít. 98), estendendo-se «aos acontiados em arneses, sem cavalo, 
em besta de garrucha, ou em lança e dardo; e geralmente a todos os vassalos da coroa, e besteiros de cavalo e do conto» 
(Barros 1922:69). Um caso bastante mais tardio é o do decreto de 4-4-1709 ordenando que não se proceda por dívidas 
contra um «benemérito do Estado» sem ordem do rei. Quanto às fianças, conhecem-se disposições do direito municipal 
privado sobre fiadores desde o século XII e em que a preocupação é, além de proteger aquela instituição, reforçar a res- 
ponsabilidade das partes; as OA (IV, tít. 54) incorporaram uma lei de D. Afonso III que estabelecia a responsabilidade 
primeira do devedor e a solidária dos fiadores, limitada aos valores em dívida (Barros 1914:317ss.). 

lo Tal como a fiança (OF, V., títs. 131-132), a carta de seguro era a garantia obtida pelo autor presumível de um crime 
de ficar em liberdade e sob a proteção de uma autoridade a aguardar a conclusão do processo judicial; neste caso concreto, 
era uma garantia do tempo de D. Pedro I contra o exercício da vingança privada (já proibida por lei de D. Afonso IV) e 
incorporada em OA, V, tít. 57, S$1-2 (OF, V., tít. 129). Estas cartas tinham uma validade curta e pressupunham que o 
réu se apresentasse à justiça num dado prazo, sem o que se quebravam (ver alterações desta Ordenação pelos alvarás de 
9-12-1606, 1-3-1692, 19-5-1695 e 29-3-1719, pragmática de 24-5-1740, cap. 28, leis de 29-3-1751, 25-6-1760, $5, 
e 20-10-1763, $1). As cartas de seguranças reais eram passadas pelos juízes por motivos semelhantes, mas às vítimas de 
crimes que alegavam insegurança pessoal até ao fim do processo (OF, III, tít. 78, $5, e V, tít. 128). 
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limitações acordadas entre as partes como condição para a transação se realizar 
(S2); disposição por um foreiro de bens aforados (S3 e tít. 38); os constrangi- 
mentos da lei incentivando a venda de mouros cativos para serem trocados por 
cristãos cativos em terras de mouros (S4); as restrições na lei à venda ou troca de 
filhos e netos (tít. 12); a proibição de que qualquer transação se fizesse por menos 
de metade do «justo preço» (tít. 13); a venda a terceiro de papéis com ordens de 
pagamento do rei, da rainha ou do príncipe herdeiro (tít. 14); os constrangimen- 


lát, ea 


tos legais a transações por oficiais régios na área de sua jurisdição (tít. 15 
proibição de fidalgos e clérigos revenderem bens ou estabelecerem atividade de 
«regataria», isto é, de compra e venda por miúdo (tít. 16). Outra exceção fora a 
chamada avoenga, o direito de preferência que cabia aos familiares na aquisição 
de propriedade a um parente, e que já não chegou individualizada ao código 
“filipino”!2. A doação inter vivus foi condicionada nas Ordenações (OF, IV, tít. 
62), a partir de certo montante, à validação dos agentes da “esfera pública” (i7si- 
nuação) pela razão provável, segundo Seabra (1850:300), de garantir o carácter 
voluntário do ato!$. Já a doação causa mortis podia fazer-se por testamento que, 
para ser válido, teria de respeitar o que as normas vigentes estipulavam quanto à 
sociedade matrimonial ou aos descendentes. De facto, a faculdade de doar inter 


vivus ou causa mortis sofria restrições quando o indivíduo detentor de bens estava 


lá Estes oficiais também estavam proibidos de ser rendeiros (tít. 25) ou de arrendar coisas suas aos rendeiros da coroa 


(tít. 26). 

lá2 | Praticada entre nós por provável herança germânica nunca consagrada no direito escrito senão em leis de 1211 e de 
meados do mesmo século (que a pretendiam, no entanto, disciplinar), e depois revogada nas Ordenações (OA, IV, tít. 37, 
$$2 e 5), com a única exceção de ser livremente estabelecida em disposição testamentária ou contratual (idem OF, IV, tít. 
11, $1); o código “manuelino” (IV, tít. 25) estabeleceu o direito de venda sem restrições, deixando de referir-se à avoenga 
(Barros 1914:149-166). Cf. OF, IV, tít. 11, pr.: «Cada um poderá vender a sua cousa a quem quiser, e pelo melhor preço 
que puder, e não será obrigado a vendê-la a seu irmão nem a outro parente, nem poderão dizer que a querem tanto por 
tanto. Nem poderão os filhos nem outros descendentes desfazer a venda, e haver a coisa tanto por tanto, por dizerem que 
foi de seu avoengo [“herdado” dos avós)». 

tás Contra «induzimento, arte, engano, medo, prema, prisão, ou de outro conluio», como se dizia nas OA, IV, tít. 68, 
onde a insinuação foi consagrada, daí passando para OM, IV, tít. 54, reduzindo o montante de 500 dobras para homens 
e 200 escudos para mulheres a 300 e 150 cruzados de ouro, respetivamente, o que o código “filipino” manteve. A insi- 
nuação era da jurisdição do Desembargo do Paço, ao qual, pelo regimento de 1586, foi vedado concedê-la a quaisquer 
doações de mulheres, o que, segundo Pegas (cit. Seabra 1850:301) o tribunal nem sempre cumpriu. Os limites estabe- 
lecidos nas OF foram triplicados por alvará de 26-9-1814. Estas precauções podiam dever-se a fatores culturais, que a 
lei pretendia moderar ou neutralizar, nomeadamente a da violência sobre as mulheres — veja-se, a este propósito, a lei de 
13-12-1651 («sou informado que de ordinário se cometem assassínios, e se dão bofetadas e açoutam mulheres, e sendo 
casos tão atrozes, não dispõe a Ordenação de meus reinos que deles se tirem devassas, e por desejar de evitar semelhantes 
delitos e os que sucederem daqui em diante sejam castigados com toda a demonstração, hei por bem, e me praz, que seja 
caso de devassa o de assassínio, ainda que não haja morte ou ferimento, e que o mesmo seja o de dar bofetada e açoutar 
mulheres»). No período liberal, a insinuação passou para a jurisdição dos administradores de concelho, com uma natu- 
reza sobretudo fiscal (decretos de 26-10-1836 e 31-12-1836, lei de 21-2-1838 e portaria de 5-6-1839). Na mesma linha, 
ver a resolução de 20-7-1751 (sobre a pena dos pais, amos e mestres que excederem o modo no castigo dos filhos, criados 
e aprendizes). 
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!4á e/ou tinha descendência — por, em tais casos, ser considerado associado 


casado 
no matrimónio e/ou numa família!$. A disposição dos bens passava a ser feita em 
sociedade conjugal e a descendência criava limites àquela faculdade dos esposos 
de dispor dos bens, ficando consagrada nas Ordenações a regra de os pais terem 
de reservar à herança dos filhos a terça parte da sua propriedade, designada aver 
ou boa (OA, IV, tít. 97)!%. Mas o código “filipino” (OF, IV, tít. 92), no caso 
dos «cavaleiros», só abria a herança aos filhos “naturais” (fora do casamento) 
se não existisse filho “legítimo” (dentro do casamento); entre os «plebeus», no 
entanto, filhos “legítimos” e “naturais” habilitavam-se em igualdade. Esta dife- 
rença era já o indício remoto das razões que levaram a “esfera pública” a instituir 
ou validar normas que protegiam a acumulação e preservação de propriedade 
no seio de certas famílias, concentrando a sua transmissão por herança num 
número restrito de (ou num único dos) filhos. A paternidade e a maternidade 
criavam obrigações legais independentemente de os progenitores estarem unidos 
em matrimónio ou de este se «apartarem» (que OF, IV, tít. 99, pr., admitia como 
possível «por qualquer razão»), obrigando ambos ao alimento dos filhos nascidos 
de relação, o que claramente condicionava também a forma como podiam dispor 
dos seus bens ou daqueles que haviam de pertencer aos descendentes. De certa 


lá As Ordenações (OF, IV, tít. 46, $2) admitiam como legítimo o casamento por simples coabitação (união de facto), 


apesar da receção como lei do reino (alvará de 12-9-1564 e lei de 13-11-1651) da doutrina do Concílio de Trento de 
só serem canonicamente válidos os matrimónios celebrados pelo seu formulário litúrgico. A legitimidade por simples 
coabitação já se havia mantido depois da exigência de banhos (anúncio público) e de cerimónia perante pároco e tabelião, 
feita no reinado de D. Afonso IV e renovada no de D. Manuel, que pretendia (mas não conseguiu) substituir a prática 
informal anterior de celebração ou por pároco à porta da igreja (casamento de bênção) ou por associação reconhecida por 
parentes e/ou vizinhos (casamento notório ou conhecido, que correspondia à união de facto). Assim, como é patente nas 
Ordenações (mesmo em OM, IV, tít. 32, reeditadas em 1565 sem alteração do preceito, que as OF também mantiveram), 
a lei nunca consagrou o casamento canónico como o único válido para constituir a sociedade conjugal e produzir efeitos 
na herança de bens pelos filhos. Sobre este assunto, ver Herculano (1866). 

tás Quanto ao regime do matrimónio, registe-se que a comunhão de bens entre os esposos (carta de metade ou costume 
do reino) era o que as Ordenações (OF, IV, títs. 46, 48, 64, 95 e 96, transpondo essas normas de OM, IV, tít. 7) consagra- 
vam na ausência de especificações contratuais que os nubentes podiam fazer; estas especificações incluíam, normalmente 
com nubentes possidentes, as arras (que mantinham pelo menos parte do dote da noiva na sua posse individual) ou a 
cautela recebida do direito romano de alocar parte do património comum para proteção futura da mulher em caso de 
morte do marido (os apanágios, que, no entanto, só eram obrigatórios para mulheres nobres: decretos de 17-8-1761 e 
17-1-1778 e lei de 4-2-1761). Repare-se que, mesmo sob o regime de arras, a alienação de bens faz-se sempre em socie- 
dade conjugal, ou seja, por comum acordo dos esposos (Seabra 1850:307-309). 

lá6 Segundo Seabra (1850:311), a prática de aver, ou boa, tinha origem sarracena (veja-se a norma validada para as 
comunidades de muçulmanos no reino em OA, II, tít. 28, $1) e estava ligada aos meios mais pobres da sociedade, que 
se impôs a costumes aristocráticos que diferenciavam bens herdados e adquiridos. Quanto à diferenciação de regime 
dos «cavaleiros», fora estabelecida por lei de D. Dinis inserta no código “afonsino” (OA, IV, tít. 98), do qual passou ao 
“manuelino” e ao “filipino”. O importante assento da Casa da Suplicação de 16-2-1786 (lavrado em resposta a quesitos 
de clarificação doutrinária pelo secretário de estado do reino), fundando-se em OF, IV, títs. 36, $$2 e 4, e 100, $2, esta- 
beleceu o princípio de transmissão das heranças (tanto de propriedade direta como de útil, quando esta tinha lugar) por 
grau de parentesco e proximidade in infinitum para descendentes e ascendentes (nos colaterais, até ao décimo grau); os 
ascendentes preferiam aos filhos ilegítimos, mas estes, se reconhecidos ou legitimados, preferiam aos parentes colaterais 


do falecido. 
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forma, o nascimento de filhos criava e perpetuava a família em termos jurídicos 
e económicos com base na assunção de responsabilidade dos progenitores pela 
manutenção destes até à idade em que pudessem, por si mesmos, «merecer ser- 


viço ou soldada», isto é, sustentar-se pelo trabalho!“”. 


[$21 — O regime da propriedade vinculada (e sua subtração ao regime da 
transação lícita)] Foi neste contexto que surgiu a propriedade vinculada (dis- 
tinta de alodial!'), que se estabelecia quando «o instituidor destinava os bens 
principalmente a obras pias, indicando, porém, a ordem a seguir na sucessão ou 
administração deles (capelas)» ou pretendia imobilizá-los na sua família «para 
ela manter para sempre o seu estado e condição (morgados)» (Barros 1914:647). 
A distinção clara entre estes dois tipos de instituição (capela e morgado) só foi 
feita no código “manuelino” (OM, IH, tít. 35, $49), do qual passou para o “fili- 
pino” (OF, 1, tít. 62, $53). No caso das capelas, desde o reinado de D. Dinis, 
as medidas contra a amortização dos bens eclesiásticos instituíram limites à sua 
administração por indivíduos ou organizações (eclesiásticos) não sujeitos à juris- 
dição secular (da coroa), regras incorporadas nas Ordenações (OA, II, tít. 7, 889, 
e OM, II, tít. 8, $1)'?. Quanto aos morgados, é instituição estranha ao direito 
português mais antigo, diferindo da avoenga, que não tinha o direito de pri- 
mogenitura, o privilégio de um sexo sobre outro, a sucessão gradual e a ina- 
lienabilidade absoluta, princípios que também não se encontram nos direitos 
visigótico e municipal, sendo só a partir de meados do século XIII, e por influxo 
do direito feudal transpirenaico (através do Fuero Viejo e das Siete Partidas caste- 


lá7 | Veja-se, em OF, IV, todo o tít. 99 (= OM, IV, tít. 68): a mãe tinha obrigação de aleitar até aos três anos e o pai 


de participar noutras despesas necessárias, que lhe cabiam por inteiro depois daquela idade (e presume-se que até aos 
sete anos). Cf. Almeida (1870:989, n. 6 a OF, IV, tít. 99, $3) e o mesmo assunto, a propósito dos juízes dos órfãos, em 
OF, 1, tít. 88, S1O in fine. O assento de 9-4-1772, da Casa da Suplicação (SCRR, V, 20-25), reafirmado por alvará de 
29-8-1776, pretendendo estabilizar a jurisprudência sobre este assunto, definiu com amplitude o regime dos direitos (e 
deveres) de alimentos entre familiares, restringindo-os, no entanto, aos graus diretamente conducentes ou derivados de 
um matrimónio ou relação com descendência; assim, apenas pais, avós, filhos e netos eram incluídos (excluindo-se, pois, 
graus laterais ou obrigações para com irmãos casados) e com a condição de os beneficiários fazerem prova de necessidade 
e de não haverem dissipado os próprios bens, e da parte dos obrigados não haver prova de não terem meios de prestar tal 
auxílio. 

ás Bens alodiais eram aqueles de que se podia dispor (alienar ou doar) e que eram partilháveis por herança. 

O código “afonsino” incorporou também uma disposição de D. Duarte de que os bens de capelas não estavam isen- 
tos de ser sujeitos ao regime das sesmarias (IV, tít. 81, $26). Sobre legados pios e morgados, a carta de lei 9-9-1769 excluiu 
os membros das congregações religiosas das heranças e da sucessão em morgados, limitou as rendas obtidas pelos clérigos 
nas capelas instituídas por testadores, diminuiu a extensão das terras vinculadas, anulou o limite de 4000 cruzados de 
rendimento das casas nobres e desamortizou as capelas menores; estas medidas, revogadas por decreto de 17-7-1778 no 
que ao clero dizia respeito, foram repostas pelo alvará de 20-5-1796. As leis de 24-10-1796, por seu lado, extinguiram 
a isenção das sisas e da décima dos rendimentos anuais de que gozavam eclesiásticos e cavaleiros das ordens militares e 
instituíram a contribuição dos donatários ao erário régio, com o quinto do rendimento dos bens doados pela coroa, além 
da décima que pagavam de outros bens detidos (Tengarrinha 1994a:198-199). 
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lhanas), que chegam a Portugal, alojando-se nas normas já existentes relativas à 
vinculação da propriedade e às práticas enfitêuticas (Barros 1914:648). De facto, 
logo em 1271 houve a instituição do primeiro morgado entre nós (Jd., 656), 
mas a sua consolidação parece ter ocorrido — dada a desadequação formal dos 
procedimentos vigentes — com recurso à sanção régia, com que os instituidores 
privados de propriedade vinculada tentaram obter a sua confirmação pela “esfera 
pública”'º. A sucessão dos morgados foi regulada nas duas leis de 15-9-1557 
(Figueiredo 1790b:23-24), que estabeleciam como regras gerais a precedência da 
linha varonil e do descendente mais próximo do último sucessor (na ausência de 
disposição testamentária contrária do instituidor); ambas foram incorporadas no 
código “filipino”, juntamente com o preceito (colhido na lei 40 do ordenamiento 
de Toro, de 1505) de, na sucessão, preferir sempre o descendente do herdeiro 
mais velho aos irmãos deste (OF, IV, tít. 100, S$1-3). Só a lei de 3-8-1770 (que, 
promovendo a desamortização dos morgadios de menor valor, protegia os daque- 
les que eram “servidores da coroa”) regulou expressamente a instituição de bens 
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patrimoniais em regime de morgadio!”!, pelo que era a legislação espanhola de 


5º Do reinado de D. João I há respostas régias a artigos da nobreza em Cortes (1398) que esclarecem que os mor- 


gados, em caso de vacatura por falta de descendência ou condenação na justiça por crime de lesa-majestade do seu 
herdeiro administrador, pertencem ao sucessor legítimo pela instituição do vínculo, passando para a coroa apenas se 
por esta tivessem sido doados (Barros 1914:659-660). As Ordenações (OA, II, tít. 59, S4, e V, tít. 2, S$30-32) incor- 
poraram estas decisões e também já protegiam parcialmente os bens vinculados das execuções judiciais, admitindo a 
venda para ressarcir dívidas apenas no caso de estas terem sido contraídas pelo instituidor do morgado; mas, sendo 
já da responsabilidade do herdeiro administrador, apenas podiam ser aquelas reparadas por meio da cativação de ren- 
dimentos a favor do credor (OA, III, tít. 105, $$1-2). Nos reinados de D. João 1 e D. Duarte, os próprios testadores 
pedem, por sua iniciativa, a sanção régia de disposições testamentárias que a lei já lhes permitia; era uma forma de, da 
sua perspetiva, consolidarem aquelas disposições, mas esta estratégia contribuía para criar uma cultura jurídica em que 
a coroa parecia ter o arbítrio de confirmar (ou não) a aplicabilidade dos preceitos legais (Barros 1914:658, n. 1). Ainda 
segundo Barros (Jd., 693), nos capítulos das Cortes de 1439, 1442, 1455, 1458 e 1472, não era a instituição vincular 
que suscitava queixas dos povos, mas (além da tradicional oposição à gestão eclesiástica de legados pios), agravos contra 
o facto de se fundarem morgados com bens da coroa, que deste modo se convertiam em patrimoniais, ao que a coroa 
apenas contrapunha a salvaguarda da “Lei Mental” (ver, infra, nota 273 sobre a vinculação de bens e direitos da coroa 
em donatarias). 

51 Em princípio, ficavam extintos todos os vínculos com rendimento anual inferior a 200 mil réis na Estremadura 
e no Alentejo e 100 mil nas restantes províncias ($1, que remete para a lei de 9-9-1769 relativa a testamentos e últimas 
vontades, tal como a lei de 25-6-1766), embora a extinção tivesse de ser declarada pelo Desembargo do Paço, que 
teria de avaliar os bens envolvidos (não bastando a declaração para esse efeito do administrador, $2); aquele tribunal 
poderia ainda deferir pedidos de fusão de vínculos familiares para se perfazer os mínimos requeridos de 100 ou 200 
mil réis de rendimento — o que era explicitamente assumido como orientado para a pequena nobreza provincial ($3). 
Os vínculos acima dos mínimos requeridos tinham de fazer prova da sua instituição, bem como da união com alguns 
dos bens sobre os quais pudesse haver dúvida, embora fosse possível solicitar ao tribunal o deferimento daquela união 
(S4); ficavam sujeitos a estas regras também os bens vinculados «cuja sucessão ou administração pende de eleições, 
habilitações ou dispensas de câmaras, de comunidades, de irmandades e confrarias, de prelados ordinários, de párocos 
ou de superiores regulares» ($8). Era contrariada a instituição de (e sucessão em) morgados para filhos segundos (S6), 
excluindo a sucessão feminina ($9) e cujos detentores fossem ou tivessem sido condenados por crime de lesa-majestade 
($$11-12, remetendo para OF, V, tít. 5). Ficava absolutamente claro que a instituição de novos vínculos teria de obter 
deferimento do Desembargo do Paço, embora os suplicantes devessem ser «fidalgos ou pessoas de distinta nobreza» 
ou dignificados «pelos serviços feitos à coroa nas armas ou nas letras ou pela útil e louvável aplicação ao comércio, à 
agricultura ou às artes liberais» ($13ss), ficando todos obrigados a alocar 1% dos seus rendimentos a obras pias ($27). 
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Toro que até então influía na forma como os jurisconsultos portugueses enten- 
diam e aplicavam as normas relativas aos morgados, nomeadamente na regra de, 
tendo o instituidor vários herdeiros, só poder vincular um terço dos bens (Barros 
1914:660-662). A propriedade vinculada, e a adstrita aos morgados em particu- 
lar, podia (com limites) ser penhorada para o pagamento de dívidas contraídas 
pelo seu administrador/usufrutuário!2, O decreto de 4-4-1832, que aboliu os 
morgados e capelas de rendimento líquido (anual) inferior a 200 mil réis, partiu 
do que a lei de 1770 já dispunha, mas apontava para a limitação da instituição, 
favorecendo a extinção em caso de o titular não ter herdeiro direto e proibindo 


por princípio novas uniões de vínculos ou anexação de novos bens âqueles!*. 


[$22 — Jus connubi, parceria e contrato de sociedade como instrumentos ins- 
titucionais da faculdade de associação económica dos indivíduos] Por razões 
de longuíssima duração que atravessam toda a história humana, a família foi 
sempre o núcleo basilar de associação dos indivíduos (Ratzel 1896:114-129)!5*. 
Essa evidência teve consequências económicas, desde logo o da escala familiar 
da maioria esmagadora das atividades económicas dos particulares dotadas de 


Estas disposições, e o tipo de jurisdição conferida ao Desembargo do Paço, mostram que a vinculação da propriedade 
era considerada um assunto de utilidade pública e não de direito privado — gerida, pois, administrativamente e não 
judicialmente — o que, aliás, está dentro do espírito já consagrado nas Ordenações quanto aos morgados e à instituição 
da propriedade vinculada. 

52 Em vida do instituidor do morgado ou capela, todos os bens vinculados estavam sujeitos a penhora, arrematação 
e venda; a exceção eram as capelas instituídas por autoridade eclesiástica. Após a morte do instituidor, os mesmos bens 
poderiam ser arrendados sob penhora para gerarem rendimentos para ressarcir os credores e tal obrigação passava para os 
administradores sucessores (OF, III, tít. 93), tal como, aliás, acontecia com aqueles que eram usufrutuários de bens da 
coroa (cf. OF, IV, tít. 101). 

153 A extinção do vínculo fazia-se por solicitação do administrador ou do herdeiro (por falecimento do primeiro) 
ao provedor ou juiz da comarca respetiva — que levaria o processo até ao fim nos termos da lei (art.º 7.º), instruindo o 
processo e cabendo a um júri de «nove pessoas sorteadas d'entre os homens bons da terra ou terras em que o vínculo 
ou a maior parte dele estiver constituído e os quais tenham rendimento líquido de cem mil réis anuais em bens de 
raiz» (art.º 8.º) decidir se as condições da lei se aplicam. A decisão não estaria sujeita a provisão do Desembargo do 
Paço (isto é, seria automática, não ficando sujeita a aprovação por um critério administrativo como era o caso da 
desamortização dos bens na lei de 1770), mas é relevante notar que o assento I de 8-6-1816 da Suplicação, declaran- 
do as leis de 1769, 3-8-1770 e o alvará de 20-5-1796, não só decidia a favor de um administrador que solicitara a 
abolição de um vínculo como pretendia já claramente estabelecer o precedente de abolir «os vínculos insignificantes». 
De acordo com o decreto de 1832, os interessados podiam agravar ou apelar da fase instrutória, mas não da decisão 
final tomada pelo juiz de acordo com o parecer do júri (art.º 12.º). Os vínculos subsistentes podiam entre si trocar 
prédios ou porções de prédios por arrematação judicial em hasta pública, cuja sentença servia de título de contrato 
(art.º 21 e 24), e os administradores com herdeiros podiam arrendar prédios vinculados até cem anos, permitindo a 
lei que impusessem aos rendeiros condições relativas a modificações no prédio (art.º 25 a 29.º). 

154 | Ratzel chama atenção para a universalidade da unidade familiar nuclear assente na união conjugal para a 
procriação, mesmo em cenários culturais em que a “família alargada” ou o clã desempenham funções sociais e eco- 
nómicas importantes; Wrangham ([2009]:147ss) apresenta uma proposta interpretativa bastante convincente para 
fundamentar aquela universalidade, fazendo-a recuar às origens da própria diferenciação da espécie, estando como 
que encapsulada (em torno do fogo e da preparação de alimentos “privatizada”) mesmo no interior de sociedades 
ainda densamente “comunitárias”. 
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alguma “organização” (empresarial), mesmo que muito elementar ou embrioná- 
ria'5, No seio desta escala familiar, o regime de propriedade associado ao matri- 
mónio (jus connubi) tornou-se o eixo institucional da alocação de recursos; e 
sendo a escala mais básica do pooling (agregação de bens para sua transformação 
em capital) necessário à lógica empresarial, revelou também uma flexibilidade 
que lhe permitiu adaptar-se às duas grandes revoluções económicas da história 
identificadas por North (1981)'>º. Assim, em sociedades onde há bloqueios insti- 
tucionais ao desenvolvimento de um mercado de capitais (cf. infra, secção III.4) 
e aos ganhos de escala no pooling, a família pode tornar-se uma unidade bastante 
eficiente, tanto na formação de capital!” como na gestão da atividade desenvol- 
vida (dada a concentração da posse e dos incentivos e os baixos custos de infor- 
mação e transação dentro da “organização”)'. Outra modalidade jurídica do 
“agir comum” era o da parceria (OF, IV, tít. 45), isto é, quando um indivíduo ou 
uma família cedia a outrem a exploração de parte da sua propriedade, bem como 
dos proventos daí resultantes"; no entanto, este tipo de contrato parece ter sido 
adaptado, nas atividades piscatórias e no comércio, nomeadamente marítimo, 


a situações próximas do que viria a ser juridicamente o contrato de sociedade!º. 


555 — Estou a usar a noção muito abrangente de “empresa” apresentada supra, S2, extensível às unidades familiares 


com atividades no âmbito da agropecuária (tanto para autoconsumo como com capacidade de colocar no mercado 
uma parte da sua produção, por marginal que fosse, até porque, em geral, estas unidades não assegurariam todas 
as suas necessidades de consumo, tendo de gerar algum rendimento para adquirir certos bens no mercado); no 
caso de unidades familiares com atividades no âmbito da indústria (artesanal) ou do comércio e serviços, estas 
observações aplicam-se inteiramente. Das diferentes secções do Capítulo HI deduzir-se-á, claramente, que a escala 
familiar da empresa seria a regra na época em estudo. 

556 Convém aqui recuperar (cf. nota 12, supra) a noção aristotélica dos três tipos de amizade (utilidade, prazer ou 
virtude) como os necessários à associação dos esforços individuais para a compreensão da solidez institucional da família, 
que pode considerar-se baseada tanto naquele tipo de laços (entre cônjuges e respetiva descendência) como no regime de 
bens dos cônjuges (sendo que estes dois elementos agregadores terão uma relação “simbiótica”). Locke ([1689]:$73) es- 
pecifica um aspeto também importante, o da “obediência voluntária e interessada” dos descendentes enquanto herdeiros, 
o que (podendo ser estendido à própria relação dos cônjuges) explica a capacidade da instituição familiar manter entre os 
seus membros, ceteris paribus, níveis incomparavelmente mais baixos de custos de transação e informação que qualquer 
outro tipo de associação. Sobre o regime do matrimónio e herança pelos descendentes, ver, supra, S20. 

57 — Sobre o pooling, seus ganhos de escala e riscos conexos, ver Sirri e Tufano (1995). 

Num universo económico em que o pooling é, em muitas atividades económicas, sobretudo gerido à escala familiar, 
geram-se provavelmente muitos incentivos a tornar o casamento (dos cônjuges e da descendência) num instrumento 
fundamental para a sua operação (ou para por ele fazer passar a estratégia de crescimento do capital). 

59 A parceria já estava prevista, com estas características, no código “afonsino” (TV, tít. 76, pr. e $$2-3) e passou para o 
“manuelino” (TV, tít. 60, pr. e $$2-3), aí aparecendo associada à exploração de propriedades agrícolas (nomeadamente da 
vinha), aproximando-se nalguns aspetos de arranjos enfitéuticos de que o legislador a quer separar, mas (segundo Barros 
1914:644ss.) não parece ter sido muito usada na exploração de prédios agrícolas. O contrato de parceria, segundo Borges 
(1844:$39), era distinto do de sociedade (que é tratado infra neste $), dado ser, em princípio, inferior a dez anos, não ter 
de passar aos herdeiros do parceiro entretanto falecido e não implicar um regime de copropriedade. No entanto, desde 
a redação original dos preceitos que a regulavam nas OA, a continuidade da parceria é uma opção dos herdeiros e há si- 
tuações em que ela tinha de se manter obrigatoriamente durante o tempo necessário para cumprimento de determinadas 
obrigações das partes. 

160 É disso indício, quanto aos mercadores, OF, III, tít. 54, $13, quando (a propósito da escritura pública como elemento 
de prova) se refere à «parceria entre mercadores sobre alguns tratos, arrendamentos ou mercadorias» e a «quaisquer dúvidas 
que se moverem entre eles ou seus herdeiros»; ora este parágrafo constava já de OM (III, tít. 45, $12), que não previa ainda o 
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E, como este não carecia de aprovação por alvará, os diplomas legais publicados 
pela “esfera pública” não despistam a sua existência, que pode ter sido extensa e 
variada (até por, antes de 1603, não existir outra forma institucional de associa- 
ção fora da escala familiar). Quanto ao contrato de sociedade e/ou companhia — 
aquele que «duas pessoas ou mais» faziam entre si, «juntando todos os seus bens 
ou parte deles, para melhor negócio e maior ganho» (OF, IV, tít. 44) — só apare- 


!6t, O contrato podia 


ceu nas Ordenações (tardiamente) com o código “filipino” 
ter limite de tempo ou não!S, Tratando-se de sociedade “universal” (contem- 
plando todos os bens de cada sócio), entraria para a sociedade tudo o que cada 
um adquirisse ou recebesse por doação ou herança ($1)'&$, o que não acontecia 
tratando-se de “sociedade particular”, para a qual só entrariam os bens e/ou ren- 
dimentos que estivessem relacionados com o «trabalho ou indústria» dentro do 
«trato ou negócio» que se tinha em comum (S2). Este «trato ou negócio» tinha 
de ser lícito, não só no sentido de não poder contemplar atividades como «roubar 
ou semelhantes», mas também, nalguns casos, como veremos, porque tinha de 


164 O rendimento decorrente de atividades 


ser licenciado pela autoridade pública 
ilícitas de um sócio não deveria ser partilhado com os outros sócios, mas se o 
fosse e se aquele fosse condenado, deveria ser igualmente devolvido e, no caso de 


esses sócios serem «sabedores» da ilicitude, poderiam até ser condenados com o 


contrato de sociedade, mas de uma forma que parece com este confundir-se (isso explicaria a observação posterior de Ferreira 
Borges de que subsistira em OF, III, tít. 54, $13, uma referência à parceria «que parece tomá-la por sinónimo de sociedade»). 
Daí que a parceria juntasse indivíduos que «são associados, coproprietários, cointeressados, quinhoeiros, compartes, mas eles 
não são sócios, i.e., não têm direitos tão amplos como os sócios nem conseguintemente obrigações idênticas às suas» e que 
fossem «associações» que têm «precipuamente lugar nas coisas marítimas» (Borges 1844:$39). No entanto, nestes comentários 
de Ferreira Borges, há uma tentativa (já muito tardia) de diferenciar os dois tipos de contrato (parceria e sociedade), o que não 
quer dizer que o primeiro não tivesse assumido no passado características como a da copropriedade e corresponsabilidade 
(como o próprio E Borges chega aparentemente a reconhecer). 

ist Reproduzindo de forma muito aproximada o título pro socio do Digesto (18, 2), segundo assevera Melo Freire 
([1789], IV, 83, 20 n.). 

192 | Se tivesse, a morte de um dos sócios implicava a dissolução da sociedade, não passando os direitos e deveres con- 
tratuais aos herdeiros (OF, IV, tít. 44, pr.), exceto se o contrário tivesse sido explicitado no contrato (S4). 

163 Este era o enquadramento económico do matrimónio, razão pela qual (para em sede de Justiça se poder aferir a 
responsabilidade dos atos), as Ordenações estipulavam que todas as disposições de um homem casado sobre património 
tinham de ser formalmente referendadas pela mulher (nomeadamente, OF, IV, tít. 46). Os sócios casados de uma “so- 
ciedade particular” (ver infra) também estavam sujeitos a esta referenda conjugal e, em caso de falecimento de um dos 
cônjuges, o outro permanecia sócio de pleno direito da “sociedade particular”. 

14 Um dos poucos casos encontrados na legislação publicada é o da sociedade (chamada “da rua dos Condes” e que 
já tinha a concessão do Teatro Nacional) à qual foi concessionado em 1812 o Teatro Real de São Carlos (cf. a portaria de 
8-2-1812): a estrutura acionista (integrada pelos artistas e outros profissionais, que participavam no capital, seus ganhos e 
perdas) estava separada da administração, constituída por um ministro inspetor de nomeação régia (também considerado 
delegado do intendente-geral de Polícia para assuntos de segurança interna durante os espetáculos), que escolhia o diretor e 
quatro representantes dos acionistas. As dívidas ao Teatro, nomeadamente de subscritores de assinaturas e camarotes, seriam 
cobradas com a autoridade da Fazenda Régia, e os assuntos da sociedade consideravam-se sob a tutela da Secretaria de Estado 
do Reino. Algumas destas disposições baseavam-se no articulado do alvará de 17-7-1771 (SS9 e 12) sobre as condições em 
que deveriam operar os teatros de Lisboa. A portaria de 5-4-1819 aprovou a reorganização da sociedade, nomeadamente na 
sua estrutura acionista (dada a idade avançada ou o declínio da carreira de certos artistas). 
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primeiro sócio (S3 e alvará de 1-8-1774). Parece claro da análise das Ordenações 
que a constituição destas sociedades decorria da vontade dos sócios e da con- 
tratualização desse “agir comum” (que podia até ser feita por escritura pública), 
não sendo explicitado nenhum processo de licenciamento por magistrados régios 
ou municipais'é. No entanto, a atividade das sociedades de arrematadores de 
impostos e das sociedades (normalmente usando a designação de “companhia”) 
constituídas através de um licenciamento régio sob forma de um alvará ou de 
uma carta de lei — estas últimas parecendo entrar já na definição de “companhia” 
de Ferreira Borges (1844:$29) como «associação [ou sociedade] incorporada por 
carta ou alvará de instituição» — fazia-se num quadro de contrato com ou licen- 
ciamento pela coroa!“. Esta prática (da “incorporação”, não prevista no tít. 44 
de OF, IV) só pode ser entendida por decorrer da ideia da concessão, já sob a 
doutrina dos “direitos reais” (OF, II, tít. 26)!” — ou seja, o domínio de ação 
das sociedades “incorporadas” pertencia à coroa e esta tinha de formalizar em 
ato legal (e por isso sempre de forma condicional) a delegação do seu direito na 
sociedade particular recém-constituída!$. Assim, o contrato de sociedade e/ou 
companhia consagrado nas Ordenações (OF, IV, tít. 44) era relativo à associação 
voluntária de agentes privados, podendo, nos casos em que se propusesse entrar 
(em regime de concessão) na esfera dos “direitos reais”, ser dotado de estatuto 


16 “Tanto a entrada na sociedade como a saída eram legalmente reconhecidas como atos voluntários de cada sócio, em- 


bora a entrada implicasse a assunção de uma (co)responsabilidade civil que poderia condicionar a saída, nomeadamente 
por causa de dívidas (S$5-11). 

i66 Borges (1844:$29, nota, e 1825). Borges dá como exemplos as companhias do Comércio da Índia (regimento 
de 26-8-1628) [extinta em 1633], do Comércio do Brasil (alvará de 10-3-1649), de Cabo Verde e Cacheu (alvará 
de 4-1-1690), de Guiné e Macau, do Grão-Pará e Maranhão (alvará de 7-6-1755), Geral da Agricultura dos Vinhos 
do Alto Douro (alvará de 10-9-1756), Geral das Reais Pescarias do Algarve (alvará de 15-1-1773) e a Geral do 
Comércio de Pernambuco e Paraíba (alvará de 13-8-1759). Para uma análise jurídica das companhias pombalinas, 
que introduziram em Portugal o modelo da sociedade por ações (cf., infra, S42, nota 372), mas que eram criadas 
por iniciativa da “esfera pública” e por esta protegidas (embora claramente dentro deste quadro das sociedades 
“incorporadas”), ver Marcos (1997); quanto à evolução da estrutura acionista destas companhias, ver Costa, Neves 
e Albuquerque (2019). A particularidade de o capital se organizar em estrutura acionista era regulada, não por lei 
geral, mas pelo diploma licenciador e, eventualmente, por outros supletivos (cf. também os casos das notas 164 e 
429). 
17 | Sobre os “direitos reais”, ver, infra, a secção II.2, $23. 

Daí que as Ordenações (OF, IV, tít. 44, pr.) nomeiem as «companhias» de «renda nossa, ou da República, 
que algumas pessoas houvessem tomado juntamente», referindo-se aparentemente às sociedades de arrematadores 
de impostos, que geriam em nome da coroa, e por contrato com esta, a exação fiscal. Mas a realidade destas socie- 
dades (e das companhias comerciais referidas na nota anterior) parece ser juridicamente distinta das “corporações” 
(câmaras municipais, colégios da universidade, conventos ou confrarias) com que Carneiro [1826] as coloca em 
todo o seu tít. XXXV, as quais, para serem lícitas, tinham também de receber autorização formal (ou licenciamento) 
da coroa, mas cujas atividades não se exerciam como concessão dos “direitos reais”. É esta diferença que explica 
que as Ordenações se refiram àquelas “corporações” (OF, HI, tít. 78) onde tratam da jurisdição particular que elas 
tinham e da qual os seus membros podiam apelar para a justiça régia. Mas Borges Carneiro apresenta-as juntas dado 
ambas gozarem, sem dúvida, de um estatuto de “utilidade pública”, que realmente distinguia tanto as “companhias” 
privilegiadas como as “corporações” de sociedades e associações propriamente voluntárias, regidas estritamente pela 
“justiça comutativa” (cf., infra, S97). 
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privilegiado (no sentido de obter um monopólio entendido como exercício de 
uma atividade da “esfera pública” concedida condicionalmente a uma associa- 
ção de agentes da “esfera privada”). Este enquadramento normativo de parcerias, 
sociedades e companhias só seria alterado com a entrada em vigor do primeiro 
Código Comercial em 1834 (parte I, livro II, tít. 12) e, mais tarde, do Código 
Civil de 1867 (parte II, livro II, tít. II, cap. 2, sendo que este alterou também a 
sociedade conjugal, 1d., cap. 1). 


Secção II.2 — Regime fiscal da propriedade 
e das ações lícitas 


[$23 — Os “direitos reais” do soberano, a sua natureza fiscal e o modo não 
uniforme da sua primeira implantação] É na doutrina dos “direitos reais” — os 
direitos de soberania da coroa —, como apresentada nas Ordenações (OF, II, tít. 
26), que podemos encontrar a forma como as normas positivas definiam a “esfera 
de ação” dos agentes públicos. Estes agentes ou pertenciam à coroa ou agiam com 
o seu consentimento!?. Segundo Barros (1885:72), os “direitos reais” eram clara- 
mente inspirados na doutrina do Corpus Iuris'”: o rei, além de nomear oficiais de 


19  Repare-se que o tít. 26, $11, das OF nomeia os «Paços do Concelho», juntamente com os «deputados em qualquer 


Cidade, ou Vila, para se fazer justiça» como parte dos “direitos reais”, o que parece uma expressão equívoca para sugerir 
que o governo municipal é delegado da autoridade régia. Independentemente desta questão, vamos considerar os gover- 
nos municipais (tal como as jurisdições senhoriais) parte da “esfera de ação” dos agentes públicos, tendo em atenção as 
modalidades da sua articulação com os agentes da coroa (ver, infra, a secção 11.3). 

vo | Tratava-se da origem próxima das normas estabelecidas em termos semelhantes nas OA, II, tít. 24, S$24-25 e 
37, OM, II, tít. 20, e OF, II, tít. 26, e que estabeleciam em Portugal a doutrina rex in regno suo est imperator (cf. Silva 
2006:274ss). De qualquer forma, e enquanto atributos internos da soberania, os “direitos reais” tinham antecedentes 
anteriores à receção do direito justiniano no século XIII, pois pressupunham a mesma apropriação que a monarquia visi- 
gótica fizera das competências do poder imperial romano, patente no Código Visigótico, que já consagrava quase todos 
os “direitos reais” constantes nas Ordenações, o que certamente já influiria nas conceções do poder real nos primeiros 
séculos da monarquia. Assim, na era visigótica, além da annona, existiam igualmente os sordida numera, serviços pessoais 
a que estavam sujeitos os indivíduos não isentos por lei ou concessão do imperante e que incluíam variadas prestações em 
trabalho para um género de “economia pública” ligada às funções das profissões organizadas em colégios; aqui se incluía 
também a obrigação da aposentadoria a representantes do imperante (Barros 1914:402, 417). Pagavam-se ainda direitos 
alfandegários e a vecesima hereditatum sobre as heranças, podendo o imperante, e só ele, autorizar outros impostos não 
previstos na lei (Jd, 403). Existia um imposto sobre transações (denominado Lustralis collatio), incidindo sobre a ativi- 
dade de qualquer pessoa que comprasse e/ou vendesse por negócio e as «mercadorias transportadas por mar ou por terra 
estavam sujeitas a um tributo especial, cobrado por meio de arrendamento que a lei manda não ser de menos de três anos» 
(Jd., 396-397). Mas também a venda de prédios estava sujeita não só a tributos como à autorização do representante pro- 
vincial do imperante, o que era provavelmente um embaraço administrativo para dificultar as transações não declaradas 
e a fuga de certos proprietários e mesteirais às sordida numera já referidas; em geral, uma vez autorizadas, as transações 
implicavam a passagem destes serviços pessoais para o adquirente (14., 405-406). 
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Justiça (OF, II, tít. 26, S1), fazer moeda (14., $3) e de poder mobilizar súbditos e 


)!”!, tem império sobre as vias de comunica- 


seus bens em caso de guerra ($$5-7 
ção internas e externas, podendo nelas fazer alfândegas ($$8-10, 12-13), sobre os 
recursos de mar e rios ($$14-15) e de metais subterrâneos ($16), tudo aquilo cuja 
propriedade é ou se tornou incerta ($$17-32) e todo o «encarrego» imposto por 
lei ($33). Um aspeto importante — e definidor da soberania — é que estes direitos 
eram considerados inalienáveis, sobrepondo-se a qualquer doação eventualmente 
concedida pela coroa (Jd., tít. 27); pelo que, presume-se, nesses casos, tais doações 
eram revogáveis. Estes “direitos” reconhecidos à coroa eram a base da intervenção 
da mesma nas diferentes atividades económicas e tinham origem pelo menos 
nos períodos romano e visigótico — podendo considerar-se os atributos de um 
poder soberano dentro do reino, aplicando-se indistintamente a todo o território 
e a todos os seus habitantes!2. Porém, o processo histórico de instituição destes 
“direitos reais” não foi uniforme. Os casos da jugada (aqui considerada imposto 
predial e «encarrego» nos termos de OF, II, tít. 26, $33) e do serviço militar obri- 
gatório (nos termos de 1d., $$5-7) mostram aquela falta de uniformidade, relaci- 
onada historicamente com o esforço de guerra da época da Reconquista e com o 
processo de reconhecimento dos concelhos, que se constituíam (como os coutos 
e as honras!) como jurisdições territoriais muitas vezes com origem em realida- 
des institucionais anteriores à monarquia e que com esta celebraram pactos de 
incorporação (Herculano [1849]:299-300, 1853:38; Mattoso 1993:216-217)!7*. 
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Sobre este assunto, e como condicionava economicamente os súbditos até ao fim do século XV, ver Barros 
(1885:495-516) e, infra, S$23 e 89. Neste quadro, ver também o que é dito infra, S30, sobre o serviço milicial obrigató- 
rio em corpos como os de quadrilheiros. 

172 — É sobre estes direitos que alguns juristas (máxime Freire [1789]:1, tít. 4, S7; II, tít. 2, S3) irão assentar uma 
doutrina geral e irrestrita do domínio eminente do imperante (o rei), o que resulta de uma sua extrapolação ilimitada, 
nomeadamente em termos fiscais; Seabra (1850) recusa-a liminarmente, aliás seguindo o conceito de soberania limitada 
de António Ribeiro dos Santos (cf. Santos [1789]). 

173 O termo honra usa-se seguramente em Portugal desde o fim do século XII com o significado de terra de nobre e 
distinta dos herdamentos, dos coutos e dos padroádigos de igrejas (Barros 1885:439). Desde tempos muito recuados, 
honor ou honoratus tinha o sentido de imunidade ou imune e daí a expressão já corrente na segunda metade do século XIII 
de «honrar uma terra» como sinónimo de a tornar imune; esta imunidade da terra provinha da nobreza do proprietário, 
pelo que eram ilegais as honras que não pertencessem a nobres, como as chegaram a ter alguns clérigos (1d., 442). O 
couto, pelo contrário, era concedido com a mesma imunidade, mas independentemente da nobreza do proprietário — daí 
ser usado para designar as terras onde tinham jurisdição as organizações do clero regular. Nas Ordenações (OF, II, tít. 48, 
$1) assume-se que os bispos poderiam ter honras (por inerência das suas funções, portanto pertencentes à diocese), por já 
serem assimilados à nobreza (o que diferencia o seu estatuto do das organizações do clero regular). A imunidade (fiscal) 
destes senhorios resultava de não deverem ao rei (que os havia concedido ou reconhecido) qualquer parte do produto da 
terra e, pelo contrário, os foreiros ou colonos que tivessem ou acolhessem nelas lhes deviam a eles (e não ao rei) parte do 
produto da sua exploração. 

174 Sobre a permanência, embora com transformações, das instituições municipais do período romano até ao início 
da monarquia, ver Herculano (1853:3-118), que realça (Jd., 47-49) a representatividade ampla das assembleias públicas 
de vizinhos (conventus publicus vicinorum), aparecidas no período visigótico e restauradas na Reconquista, e de que há 
vestígio ainda nas Ordenações (OF, I, tít. 67, S$1-2, e referência, infra, na secção 11.3). Ver também Barros (1885:39 e 
41). Mattoso (1993:216-217) também defende uma perspetiva temporalmente longa destas instituições municipais. 
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Sendo a jugada'”* uma contribuição sobre a produção de trigo e/ou milho, vinho 
e linho (variável e proporcional para os grandes proprietários e fixa para os peque- 
nos) devida em princípio por todos aqueles que tivessem a propriedade direta ou 
útil de um prédio e não estivessem no número dos obrigados ao serviço militar 
a cavalo (OF, II, tít. 33)!75, os vizinhos dos grandes concelhos (salvo Santarém), 
de quase todo o Alentejo e de todo o Algarve eram dela isentados pelos respeti- 
vos forais (Herculano 1853:331-334)'77. Assim, enquanto “imposto geral” mais 
antigo, a jugada apenas era cobrada a certos habitantes das terras de que o rei era 
proprietário direto (os reguengos!?*) e de uma parte dos concelhos; as isenções 
nas outras terras deram, ao longo do tempo, origem a inúmeros abusos através 
da anexação ilícita de novas terras e novos súbditos!”. Nas terras da coroa cedi- 


175 | Herdado da época do Baixo Império, a legislação visigótica consagrava um imposto fundiário ou predial anu- 


al em prestações (annona) a ser pago ao imperante em género (trigo) pelo usufrutuário do prédio, o possessor (Barros 
1914:392ss.), e aparentemente correspondente à «medida do terreno que uma junta de bois podia lavrar num dia», ou 
jugatio; parece que este imposto podia também ser pago em ouro ou moeda metálica e não é improvável que o seu mon- 
tante estivesse condicionado por costumes locais (Jd., 401, 416). 

76 Nos concelhos cujos forais a consagravam, a jugada era paga no todo, ou sobretudo, pelos peões detentores de ter- 
ras, pois, em geral, os cavaleiros-vilãos estavam isentos, sendo equiparados nas normas de muitos municípios ao estatuto 
de nobreza dos infanções. Mas esta “aristocracia municipal” (obrigada originalmente ao serviço militar a cavalo) era uma 
“aristocracia de dinheiro” (ou de posses), pois a generalidade dos forais dispunha, pelo menos desde o século XII, que 
seria considerado cavaleiro-vilão quem tivesse ou adquirisse os meios materiais para assim poder ser considerado (Barros 
1885:495-497). Barros (1914:420) considera que, desde a Reconquista, quando «o census ou os serviços se refiram a 
homens livres que cultivam prédios da coroa, o encargo representa verdadeiramente uma renda ou cânon em troca do 
usufruto, e não contribuição pública; quando porém àquele que paga o census ou presta os serviços pertence o domínio 
pleno do prédio sobre que recaem tais encargos, estes têm indubitavelmente a própria natureza de tributos». Ou seja, 
embora, em termos económicos nos interesse que todos — proprietários úteis e diretos — estavam sujeitos à jugada, só no 
caso dos últimos a coleta se fazia sob os “direitos reais”. 

77 | Aqueles que, pelo seu estatuto social ou rendimentos, estavam obrigados ao serviço militar da cavalaria sujeitavam- 
-se às regras instituídas para as coudelarias (ver, infra, S85); outra obrigação que lhes estava associada (com origem na 
Reconquista) era o quinto sobre os despojos de guerra (a favor do rei). 

78 | Nas Ordenações, mantinha-se a provisão de D. Pedro I de que só as propriedades da coroa até ao seu reinado cons- 
tituídas em reguengos gozariam deste estatuto; todas as outras, posteriormente adquiridas pelo rei, permaneceriam sob 
a jurisdição dos concelhos respetivos (OF, II, tít. 30), e os habitantes, para terem estatuto de reguengueiros, tinham de 
residir nos reguengos (tít. 31). As obrigações fiscais (para com a coroa) ligadas a estas terras eram perpétuas, o que explica 
que clérigos e nobres que as adquirissem ficassem sujeitos a obrigações fiscais idênticas às dos vilões e de que, enquanto 
grupos sociais privilegiados, estavam teoricamente isentos. Assim, a provisão de 2-4-1265 (confirmada pela carta régia de 
15-6-1311) distinguia três tipos de propriedades sujeitas fiscalmente à coroa: «prédios enfitêuticos (1meas hereditates forari- 
as), reguengos (meas hereditates regalengarias) e prédios da coroa usufruídos por cavaleiros nobres e pelas Ordens em paga 
do serviço militar (mmeas hereditates de canalaria)»; nas suas disposições subentende-se a alienabilidade do seu usufruto 
(por venda, doação ou testamento), prevenindo apenas a coroa que o não fossem a favor de quem pudesse abusivamente, 
e irregularmente, anexá-las a propriedades com outro estatuto fiscal — o que, nomeadamente, o clero regular e a nobreza 
titular faziam, como as inquirições de 1220 e 1258 haviam detetado (Barros 1914:523). 

IP A carta régia de 6-9-1377 reagia contra a prática fraudulenta de certos privilegiados que sonegavam à coroa a juga- 
da, anexando às suas propriedades coutadas ou honradas as terras adquiridas e a ela sujeitas (Barros 1914:527). Ainda na 
segunda metade do século XVIII se verificavam tentativas senhoriais de anexar (e imunizar) terras reguengueiras (Tengar- 
rinha 1994a:110ss.); veja-se alvará de 20-9-1768, relativo à colegiada de Guimarães (que pertencia ao padroado régio), 
dotada de «herdades, hortas e casais» e concedendo aos «caseiros deles e mais servidores da dita colegiada» privilégios de 
isenção de talhas, fintas e pedidos e de «outros alguns tributos sólitos ou insólitos», o que foi confirmado sucessivamente, 
deu lugar aos abusos «já sensíveis no reinado do senhor rei D. Afonso V» de a colegiada vender porções destas proprieda- 
des, acima do seu valor real, a novos “caseiros” que assim anexavam todos os seus bens às isenções, o que foi abusivamente 
confirmado por alvará de 7-3-1707 solicitado à Junta dos Três Estados e por esta passado em usurpação da competência 
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das a donatários, a jugada passava a rendimento destes últimos, os quais, muitas 
vezes, as terão agravado ou voltado a cobrar aos foreiros depois de caído o paga- 
mento em desuso!*º. Com origem igualmente remota, a anúduva era uma antiga 
contribuição em trabalho para a manutenção e reparação de castelos e outros 
edifícios da coroa (que abrangia cavaleiros e peões, mas também residentes em 
coutos e honras) cedo substituída por contribuições em espécie (autorizadas por 
lei de 28-6-1265) e depois pecuniárias, de que os concelhos, já desde o século 
XV, preferiam libertar-se (Barros 1885:499-501)'8!, Muito mais abrangente era 
o “direito real” de fazer moeda, embora este não fosse juridicamente apresentado 
como parte daquilo que o rei podia impor como «encarrego». 


[$24 — O “direito real” de “fazer moeda” como manipulação monetária de 
propósito fiscal e geral) O significado da «autoridade para fazer moeda» con- 
ferida ao rei nas Ordenações (OF, II, tít. 26, $3) só é plenamente entendível 
com a obrigatoriedade de aceitação de toda a moeda cunhada pela coroa, que 
não podia, pois, ser rejeitada enquanto meio de pagamento — obrigação que se 
sobrepunha a quaisquer acordos voluntários entre agentes privados (OF, IV, tít. 


do Desembargo do Paço, o que era revogado, ficando em vigor os diplomas anteriores, de que «gozarão somente os privi- 
legiados compreendidos em o número declarado na carta do senhor rei D. Afonso V e de que pelo que toca ao privilégio 
da isenção da décima [cf., infra, $27] e de outros tributos sólitos ou insólitos somente serão isentos deles os colonos que 
viverem nos casais da mesma Igreja de Nossa Senhora da Oliveira e as fazendas enfitêuticas dela, devendo os referidos 
privilegiados pagar a décima e os mais tributos acima referidos de todos outros bens que possuírem sem reserva algu- 
ma»). Outra possibilidade era a despistada no alvará de 9-7-1642: a concessão abusiva, pelos conservadores apostólicos 
da Religião [i.e., corporação regular] de São João de Malta, de cartas de aforamento a particulares para lhes estender os 
privilégios concedidos por OF, II, tít. 25, aos lavradores e caseiros dos mosteiros, incluindo a isenção do arrolamento 
para o serviço militar. 

180 «Nas Cortes, por exemplo, de Coimbra de 1394-95, dizem os povos que o recente aumento das jugadas e a proibi- 
ção das avenças no seu pagamento arruinavam os lavradores, tendo alguns vendido já os bois com que lavravam, e assim 
essas providências não dando outro resultado senão o de prejudicar as terras da coroa, serviam tão somente para fazer 
benefício às terras dos mosteiros, igrejas, bispos, cavaleiros, escudeiros e mais pessoas privilegiadas.» (Barros 1885:391). 
Muitas vezes, o pagamento da jugada foi caindo em desuso ou praticado por ajuste entre senhores e camponeses, com 
valores inferiores ao previsto no foral local; mas, indiciando uma pressão fiscal motivada pela descapitalização dos senho- 
rios laicos e eclesiásticos, na segunda metade do século XVIII, nalguns locais, foi ensaiado o regresso às obrigações como 
estipuladas no foral, o que motivou conflitos — situação em que se estava até ao decreto de 5-6-1822, que reduziu as 
jugadas a metade, embora tal medida não resolvesse a dificuldade de apurar o produto sobre o qual o tributo incidia nem 
a problemática diversidade de direitos fiscais relativos a cada localidade ou prédio rústico (Tengarrinha 1994a:139-141, 
196-197). 

8! | Nesta categoria de tributos antigos herdados da Reconquista estavam os serviços pessoais, denominados fiscale 
servitium desde aquela época, nomeadamente o serviço militar (fossado), depois substituído por um tributo, a fossadeira, 
que obrigava também o clero. Era imposto da coroa, mas que podia ser cedido por esta aos seus donatários ou anulado 
com isenções com que o imperante agraciava algumas povoações. Nas cortes de 1250 e em resposta aos protestos de vários 
prelados contra estes tributos, D. Afonso III invocou uma doutrina que pode explicar a variedade que os documentos 
registam na imposição da fossadeira: «as imposições se devem moderar segundo a necessidade do rei e as posses dos con- 
tribuintes» (Barros 1914:460). Existiam também a aposentadoria (ver, supra, S17 e notas 119 e 120) e o tributo sobre as 
pastagens, ou montatico (montado), cujo produto podia ser partilhado entre quem detinha o usufruto da terra e quem o 


concedia (ver, infra, $39). 


EA 


LUÍS AGUIAR SANTOS — NORMATIVIDADE E ECONOMIA EM PORTUGAL 


21, pr.)'2. Ademais, as Ordenações esclareciam que só era moeda lícita aquela 
que fosse mandada cunhar pelo rei, sendo qualquer outra —- mesmo de caracte- 
rísticas físicas idênticas — considerada «falsa»! Estaria aqui em causa prevenir 
que os particulares colocassem a circular “moeda forte” que concorresse nas tran- 
sações com a moeda oficial “quebrada”!*“. Este facto torna claro que a aceitação 
obrigatória (acompanhada ou não do monopólio de circulação) da moeda régia 
tinha um propósito fiscal, bem mais abrangente do que o do tributo associado 
da senhoriagem (sobre este, ver, infra, S82 e nota 754)!. O monopólio da emis- 
são de moeda era, na verdade, o direito exator cimeiro da soberania, tal como 
herdado do período romano! — mas era também, historicamente, a apropriação 
(e manipulação) pela “esfera pública” de um fenómeno económico imemorial. 
Quanto a este fenómeno, Menger ([1871]:[VII.]257ss) explica como determi- 
nados bens, pela sua procura generalizada e características de durabilidade, terão 
adquirido qualidade monetária (isto é, facilidade de serem, em diferentes quan- 
tidades, universalmente aceites para troca por quaisquer outros bens)!*”. Ora, era 


182 O motivo lícito para rejeitar moeda (da coroa ou de outro cunho) era se esta não tivesse o peso de lei (tít. 22). 


As Ordenações não são claras, porém, quanto à pureza dos metais nomeados. A moeda de cobre tinha uma quota esta- 
belecida nos pagamentos (tít. 20, pr.), o que também obrigava a fazenda régia ($2) tanto nos recebimentos como nos 
pagamentos. Até 50 réis, o pagamento podia ser todo em cobre; até 200 réis, só 50 em cobre; até mil réis, um quarto em 
cobre; até 2500 réis, até 250 réis em cobre; até 10 mil réis, só 10% em cobre; até 20 mil, só mil réis em cobre; até 100 mil 
réis, só a vigésima parte em cobre; e, daí para cima, só 1% em cobre. As importações de trigo, as compras de especiarias à 
Casa da Índia e os pagamentos por letra de câmbio eram isentados desta regra, fazendo-se «como sempre se fizeram» (S1). 
Apesar da sobrevalorização facial, a moeda de cobre tinha grande utilidade para as pequenas transações, até por ausência 
de alternativas mais eficazes (ver Menger [1871]:[VII1.4]284-285). O facto de a fazenda real estar obrigada a recebê-la 
em certas quantidades era uma garantia para a sua aceitação pelo público. A sua falta na altura da Restauração de 1640 
levou ao pedido do Estado dos Povos nas Cortes de 1641 (cc. 47-48) para que o rei «mande com brevidade bater moeda 
de cobre em cópia, e de toda a sorte, pela muita falta que dela há, que é grande a opressão que se padece, no comprar e 
vender pelo miúdo ao povo», ao que o rei anuiu, remetendo para o c. 13 do Estado da Nobreza. 

183 | Qualquer pessoa que colaborasse de alguma forma nestas cunhagens ilícitas incorria em pena de morte e no 
confisco total dos seus bens (OF, V, tít. 12, pr., $$1-2). A compra ou o uso de moeda falsa em transações também era 
penalizado ($3). Igualmente, o cerceamento ou alteração dolosa das moedas lícitas era proibido (S4), assim como desfazer 
moeda de prata (de cunho português ou outro) ou vendê-la a peso, isto é, presume-se que não pelo seu valor oficial ou 
facial ($5). 

184 Ver carta régia de 6-3-1270 sobre o «acrescentamento da moeda» (Barros 1885:74). 

A possibilidade de quebrar a moeda (multiplicar o seu número de unidades através da refundição do metal preci- 
oso agora misturado com metal mais pobre) e forçar a sua aceitação como meio de pagamento com o valor facial antigo 
significava transferir coercivamente riqueza dos adquirentes para o emitente (porque esta moeda nova, quando lançada 
em circulação, pagava bens e serviços prestados ao emitente pelos adquirentes). Este fenómeno acontecia também quando 
a depreciação da unidade monetária se dava (sucessiva ou simultaneamente) através da sua diminuição de peso (com ou 
sem alteração da liga) ou do incremento do valor nominal, fazendo-o divergir do real (cf. infra, SS82-84). 

186 Cf Clark (1951:542-567). 

187 Nas sociedades nómadas (mas depois também nas sedentarizadas), as cabeças de gado — por suprirem várias neces- 
sidades humanas, por se reproduzirem e, não menos importante, por se transportarem a si próprias — eram bens de óbvia 
qualidade monetária (Menger [1871]:[VII1.2]263); a ascensão dos metais preciosos (especialmente o cobre, a prata e o 
ouro, duráveis e maleáveis) parece estar relacionada com a vida urbana e a difusão da metalurgia, inicialmente a par do 
gado e para trocas de menor valor (Jd., 265ss). Para outras regiões sem gado disponível e onde outros bens adquiriram 
qualidade monetária (por exemplo, o México antes do embate com a “civilização central” através dos Espanhóis), ver J4., 
268ss. Neste sentido, todas as sociedades de que há registos documentais tinham “economias monetárias”, pois conferir 


185 


78 


O QUADRO GERAL DA “ESFERA PRIVADA” 


sobre o metal (“precioso” e amoedado) a que os particulares reconheciam valor 
monetário que a coroa exercia o seu direito de emissão, tanto mais que a difusão 
e adoção generalizada de moedas metálicas nas transações parece estabelecida 
no início da monarquia!*. De tal forma a “quebra da moeda” era uma prática 
fiscal implantada que a reunião de Cortes com representação alargada, após o 
fim das guerras de Reconquista (depois de 1249), aparece associada à negociação 
da coroa com os concelhos, a nobreza e o clero do quantum da depreciação da 
moeda ou do imposto que a deveria substituir (monetagium)'*º. O procedimento 
adotado em 1261 para disciplinar (mas não anular) a “quebra da moeda” soço- 
brou com as Guerras Fernandinas (iniciadas em 1369 e prolongadas por novas 
guerras com Castela em torno da crise dinástica de 1383-1385) e o período de 
“inflação espantosa” que se arrastou até à reforma monetária de 1435 (e, mais 
moderadamente, até 1489)!º, Além da manipulação da moeda — para reforçar a 


qualidade monetária a algum(ns) bem(ns) é condição para se efetuarem trocas regulares. No caso do ocidente peninsular, 
a moeda metálica tinha de estar difundida pelo menos desde que os primeiros povos mediterrânicos integrantes da “civi- 
lização central” (fenícios, gregos e cartagineses) aqui se estabeleceram, pois parece claro que onde aquela era introduzida 
(através de relações regulares com os que a traziam) tendia, entre os autóctones, a suplantar os bens a que anteriormente 
era reconhecida qualidade monetária. Isto parece ser confirmado pelo facto de os tributos pecuniários na península re- 
montarem ao domínio cartaginês, sendo depois mantidos pelos romanos (Bryans e Hendy 1889:179). Sobre as moedas 
em uso no atual território português, ver Aragão (1874:15ss). 

188 No fim do século XI, com a exceção do foral de Santarém (1095), já todos os outros têm as multas criminais, impo- 
sições e tributos fixados em moeda, e as inquirições de 1220 indiciam a circulação monetária generalizada entre a “classe 
popular”, mesmo em terras sem organização municipal (Barros 1896:120-121). Nas regiões do reino mais afluentes e 
de maior volume de transações já havia, nesta época, a tendência para reduzir a um tributo pecuniário os anteriores em 
géneros (Jd., 145). Também Ferro (1977:494) diz que «a movimentação das quantias depositadas em Santa Cruz, os tes- 
tamentos e os vários contratos estudados, refletem já uma grande massa monetária em circulação no mercado português» 
no reinado de D. Afonso III. São, pois, difíceis de aceitar as leituras (baseadas, nomeadamente, num registo arqueológico 
sujeito a uma constante refundição das peças em circulação) que situam a difusão generalizada da moeda metálica só nos 
séculos XV-XVI (casos de Godinho 1979a e 1979b e Tomás e Valério 2020). 

189 O monetagium era, juntamente com os chamados pedidos, parte dos impostos circunstanciais cobrados pela coroa 
(Gonçalves 1979b); os municípios, além das fintas que podiam lançar para custearem obras ou outras ações, podiam 
cobrar talhas, um tributo igualmente circunstancial. Os preços dos bens podiam subir se o público julgasse iminente uma 
“quebra” da parte do rei, como parece ter acontecido em 1253, ao que se seguiu uma tentativa de D. Afonso III, dois 
anos depois, de antecipar a desvalorização, evitando esse fenómeno; mas o rei foi obrigado a assinar o compromisso de 
18-3-1255, aceitando o princípio do septénio (já firmado nas Cortes de Benavente em 1202), findo o qual povos e pode- 
rosos forçaram o monarca a deliberar em Cortes a nova “quebra”. Nas Cortes de Coimbra de 1261 foi acordado que um 
imposto deste género não fosse lançado mais do que uma vez em cada reinado, o que se tornava obrigatório para os suces- 
sores da coroa (que deveriam jurar tais resoluções ao acederem ao trono), ficando igualmente declaradas as condições para 
ser cunhada moeda nova. Ver Herculano ([1849]:67-72), Barros (1885:543-556) e Ferro (1977). Fernão Lopes afiança 
(crónicas de D. Pedro e D. Fernando) que, nos reinados seguintes, até D. Fernando, este acordo foi cumprido e as “que- 
bras” ou impostos substitutos extraordinários só se deram por acordo em Cortes; no entanto, como lembra Herculano 
(Jd., 69), os impostos lançados para evitar as “quebras” penalizavam a ampla base dos que tinham rendimentos “médios” 
(em 1261, pagava meia libra quem tivesse entre 10 até 20, 1 de 20 até 100, e 3 de 100 até 1000 libras). Mesmo assim, de 
1253 para 1369, o cunho da libra portuguesa (adotada em 1253, com soldos e dinheiros como moeda subsidiária) passou 
de 2,5 para 1,1g de ouro e de 20,0 para 6,6g de prata (Mata e Valério 2003:64). 

o Nas Cortes de 1371 (Lisboa) e 1372 (Porto), perante as “quebras” efetuadas unilateralmente por D. Fernando, os 
povos consideraram violadas «as [suas] antigas prerrogativas» (Barros 1885:546-547), mas as necessidades decorrentes da 
crise dinástica de 1383-1385 prolongaram estas sucessivas “quebras” da moeda, desta vez, aparentemente, com aceitação 
das Cortes, reunidas frequentemente e sem deixarem queixas quanto a este assunto — algo que a coroa aproveitou ao 
ponto de, no reinado de D. João II, ser já claro que as Cortes tinham sido completamente arredadas das decisões relativas 
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eficácia desse expediente —, a compra e venda dos metais “preciosos” (aos quais 
era reconhecida especial qualidade monetária), em bruto e/ou não amoedados, 
foi controlada ou mesmo monopolizada pela coroa!?!, vindo a ficar determinado 
desde o código “afonsino” «que o preço de quaisquer contratos, fixado em moeda 
nacional, podia ser pago não só em ouro ou prata, segundo o valor legal que lhes 
estava dado e fazendo-se a conta em moeda corrente, mas ainda oferecendo ouro 
ou prata em marco pelo que este valia por lei, sendo declarada livre a compra e 
venda de moeda de ouro ou prata de cunho nacional» (Barros 1922:133)!'2. Ora, 
foi dentro deste período de instabilidade e inflação que os códigos “afonsino” e 
“manuelino” (1446 e 1521) consagraram todas as garantias fiscais para a coroa 
e inibiram aos privados até a referenciação dos seus contratos a bens de valor 
estável (e qualidade monetária) alternativos à moeda corrente!?. Juristas euro- 
peus como Vattel ([1773]:1, $$105-109) tinham perfeita consciência dos efeitos 


a política monetária (14., 556). Segundo Mata e Valério (2003:73), «cálculos grosseiros baseados nos valores das moedas 
estrangeiras que circulavam em Portugal sugerem que o valor em ouro da libra portuguesa caíra para 0,0007g na década 
de 1430» e a de prata para 0,008g em 1435, isto é, «um aumento acumulado de preços superior em média a 10% por 
ano durante cinco décadas e meia». A reforma de 1435 criou o real (= 35 libras portuguesas) com 28,7mg de ouro ou 
262,9mg de prata, mas estes valores já estavam degradados em 1489, respetivamente, para 9,3mg e 92,3mg. Em 1555, 
o real ouro caíra para 7,Img, estabilizando daí em diante, e o real prata caiu para 75, Img em 1588 (Jd., 99, 105, 109; 
sobre a reforma de 1435, cf. Aragão 1874:221). Ambos os cunhos mantiveram estes valores até à Guerra da Restauração, 
encontrando-se em 1688 o real ouro com 2,054mg e o real prata com 31,8mg (com correções posteriores que o levaram 
a 28,0mg); daí em diante, entrou-se num período de estabilidade monetária, apesar de oscilações no índice de preços, 
afetadas pelo influxo cíclico de metais preciosos. Nos períodos de maior estabilidade monetária, a coroa financiou os seus 
défices com emissão de títulos de dívida (desde 1500), dando-se suspensões do pagamento aos credores (bancarrotas) em 
1560 e 1605, seguidas de reduções forçadas dos juros, que se repetirão até 1668. Já em 1796-97, houve o ensaio (falhado) 
de financiar os défices por meio da emissão de papel-moeda e, em 1821, a tentativa (também falhada) de amortizá-lo 
com emissão de notas convertíveis do Banco de Lisboa (Jd., 118, 127, 139). Ver também Valério (1991), Tomás e Valério 
(2020) e, infra, SS81-85. 

Di Sintomaticamente, é do reinado de D. Fernando que há provas da tentativa de monopolização destas transações 
em cambistas (ou cambadores) régios (ver, infra, S65 e notas 596 e 597), do que houve queixas nas Cortes de 1371 e 
1372; D. João I manteve aquela prática (pelo menos em relação à prata) e, em 1414 ou 1415, a compra e venda de metais 
preciosos já era monopolizada em duas casas de câmbio estabelecidas pela coroa (em Lisboa e no Porto), sendo proibida 
a transação livre de prata e ouro não amoedados, que passou em 1441 a ser também monopólio dos cambadores públicos, 
com valores “taxados”, i.e., tabelados (Barros 1885:551); todas estas normas foram incorporadas nas Ordenações (OA, 
IV, tít. 3, $$2-3). O alvará de 25-8-1465 e as resoluções nas Cortes desse ano proibiram a venda de prata nas feiras. Nos 
regimentos dos cainbos, de 1470 e 1471, aqueles cambistas da coroa eram proibidos de instituir o seu monopólio das 
compras sem autorização ou de praticar com ágio as transações, o que parecem ser práticas que tendiam a ter. 
22 | Pouco antes, em 1442, em Cortes, houvera queixas contra estes constrangimentos (sobretudo a tentativa de fixar o 
valor dos metais preciosos em moeda corrente) que se dizia inibirem a realização de muitas transações, além de merece- 
rem a oposição de todos aqueles que queriam aforar bens e temiam o valor real regressivo das rações acordadas, além de 
estimular a saída clandestina dos metais preciosos e de prejudicar a atividade dos ourives (Barros 1922:134). Ver a lei de 
D. Duarte incorporada nas OA (IV, tít. 20), que penalizava (com o confisco) o não respeito pelos valores estipulados em 
moeda corrente dos metais preciosos e da moeda castelhana. 

93 Neste período, «a depreciação da moeda e o receio das alterações do seu valor eram tais, que todas as classes se 
acautelavam nos contratos de renda ou de aforamento, estabelecendo o preço num certo número de marcos de prata ou 
ouro, e não em moeda corrente (lei publicada na corte a 9-2-1402 e nas OA, IV, tít. 2, $$1-11). E apesar de terem sido 
então proibidos os contratos com essa cláusula, ainda continuavam alguns a realizar-se fora do rigor da lei, até que no 
governo de D. Duarte (1433-1438) foi tabelado também o valor que em moeda de prata ou ouro se devia pagar pelo 
marco estipulado nos contratos, sendo esta disposição confirmada por D. Afonso V (OA, IV, tít. 2, $$13-20, tít. 3, S$2, e 
tít. 109 pr)» (Jd., 550). No entanto, as próprias Ordenações, para acautelarem o valor de certos pagamentos à coroa ou 
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desta manipulação monetária, aconselhando o recurso a tributos mais “visíveis”, 
mas os soberanos sabiam que esses eram mais custosos politicamente (cf., infra, 
secção III.4, $$82-86). Para os direitos de propriedade dos agentes privados, a 
depreciação da moeda (associada à obrigatoriedade da sua aceitação) influenci- 
ava o valor relativo dos bens (incluindo os serviços laborais)!“ e a afetação de 
recursos de famílias e organizações (incluindo, negativamente, a poupança, a 
formação de capital e o investimento) '*; outro efeito era a transferência forçada 
de recursos da “esfera de ação” privada para a pública, dado tratar-se de um meca- 
nismo eminentemente fiscal que realoca recursos por meios coercivos — e esta 
realocação, se implicar a aquisição de bens a agentes da “esfera privada”, cria pro- 
cura e remunera investimentos (nomeadamente em bens de “ordem superior”) 
orientados para fornecer as necessidades da “esfera pública”'”. Esta manipulação 
fiscal da moeda teve outras formas e desenvolvimentos que convém acompanhar 
em ligação com o mercado de capitais, razão pela qual será retomada, infra, na 
secção II.4. 


[$25 — Impostos gerais “extraordinários”, tornados definitivos (D): a sisa, o 
imposto geral sobre transações] Os períodos de guerra que moldaram o regime 
legal da moeda dentro dos “direitos reais” tiveram um efeito de pressão fiscal 
mais lato, permitindo à coroa alargar as modalidades da exação. Isso foi muito 
claro com as sisas e a décima, impostos lançados em resposta a situações de emer- 
gência para defesa do reino (e, nessa situação, enquadráveis no que aos “direitos 
reais” pertencia de acordo com OF, II, tít. 26, S$5-7 e 33), mas que se tornaram 
definitivos". Na sua forma de tributo sobre o preço de transação de quaisquer 
géneros de consumo, as sisas tinham um antecedente no imposto local cobrado 
no espaço do mercado reconhecido (o açougue), variando a sua aplicação (con- 
forme a localidade e/ou o respetivo foral) sobre os tipos de bens em que recaía 


os montantes a partir dos quais se incorria em determinadas penas, utilizavam o marco de prata como padrão em vez da 
moeda corrente (cf. OF, V, tít. 60). 

vá O que se refletia em rendas e salários em numerário, que perdiam valor real, e nos preços nominais de todos os bens 
trocados por moeda, que tinham de ser aumentados. 

95 A depreciação, na proporção em que ocorresse, acentuava a não neutralidade do dinheiro, isto é, criava atrito ao 
ajustamento de expetativas e interesses dos dois lados em cada transação — porque os termos da troca se tornam mais 
incertos. Isto explica que, nesta situação, os agentes tendam a restringir as transações (tendencialmente àquelas que lhes 
assegurem necessidades básicas). Um efeito relevante deste fenómeno é a perda de valor dos bens que Menger ([1871]) 
denomina de “ordem superior” (ou de produção, que servem para produzir os de “ordem inferior” ou de consumo), dado 
que a quebra da procura de bens de “ordem inferior” afeta a rentabilidade ou a remuneração do investimento feito nos de 
“ordem superior”. 

6 Qutros mecanismos não fiscais (mas de natureza eminentemente normativa) contribuíam para captar recursos de 
agentes privados para esta “esfera central”, como será claro infra, nas diferentes análises setoriais (capítulo IID). 

7 | O rei tinha ainda o direito antigo de levantar dote para o casamento das infantas. 
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ou o estatuto dos vendedores (vizinhos ou não)". Mas parece ser do século 
XIII o aparecimento, e do século XIV a generalização, das sisas como imposto 
municipal incidindo sobre a décima parte do preço dos bens de consumo e pagá- 
vel a meias por comprador e vendedor"; foi esse imposto que D. Fernando, 
excecionalmente e dada a guerra impopular então em curso, pediu às Cortes em 
1372 e estas lhe recusaram? Mas dado o apoio popular à guerra já encabeçada 
pelo mestre de Avis (depois D. João 1), a “sisa geral” foi concedida nas Cortes de 
1385, tornando-se o mais “definitivo” dos impostos “provisórios” da história de 


|2º!, Por conveniência inicial para a coroa e como vestígio da sua origem, 


Portuga 
a sisa enquanto imposto geral e permanente era cobrado por quatro recebedores 
escolhidos anualmente pelos vereadores, juízes e procurador dos concelhos (OF, 
I, tít. 62, S$78-80, e tít. 66, $49) e as receitas assim levantadas eram recolhidas 


pelos rendeiros ou contratadores das sisas, escolhidos pela coroa?'? — tal como, 


8 Dado o local da sua cobrança, estas imposições locais eram conhecidas por açougagem e apareciam geralmente nos 


forais dos séculos XII e XIII (incluindo os três tipos de Santarém, Salamanca e Ávila, mas também nas «organizações 
municipais menos completas», segundo Barros 1922:218); quando incidiam sobre a carne eram chamadas alcavala (per- 
tencendo, em geral, a quem tinha o senhorio da terra, mesmo tratando-se de um concelho). 

9» Deste imposto instituído pelos municípios — tal como, aliás, da jurisdição dos almotacés — pretendiam os clérigos 
e os fidalgos (quando revendedores ilegais de bens ou quando regatões) declarar-se imunes, o que os concelhos contes- 
tavam com o apoio da coroa (que, no entanto, podia ocasionalmente conceder isenções a pessoas destas condições). A 
razão invocada por aqueles fidalgos para não pagarem sisa (a de não serem “empregados” dos concelhos) revela que era 
o vendedor quem recolhia a parte paga pelo comprador e a entregava, com a sua, ao exator (Barros 1922:220-221). A 
sisa municipal generalizou-se depois da peste de 1348 (Fernão Lopes, Crónica de D. João I, parte 2.2, cap. 203) e foi na 
sequência da receita assim levantada localmente que a coroa viu nela uma fonte de recursos captáveis. 

20 Noartigo 7.º das Cortes de Leiria de 1372, os representantes dos concelhos relacionam aquela intenção do rei com 
a falta de receita alfandegária da coroa, devida ao fecho dos portos causado pela guerra com Castela (Barros 1885:558 e 
1922:221). Mas Lisboa terá concedido ao rei a sisa da cidade e seu termo (o que se depreende da carta régia de 7-6-1374, 
na qual ficamos a saber que, por cada libra no preço de muitos bens, dois dinheiros eram pagos de sisa por comprador e 
outros dois por vendedor, que cereais e pão cozido eram isentos, enquanto metais preciosos e carne de gado vacum eram 
mais onerados, mas que no vinho, o vendedor pagava mais que o comprador e na da carne de boi/vaca era ao contrário); 
também Évora concedeu a sua sisa a D. Fernando (Barros 1922:229). 

21 O mestre de Avis obteve sisas de concelhos que apoiaram a sua causa, como Montemor-o-Novo (1384), ou de 
cidades, como Lisboa e Évora, que a haviam concedido a D. Fernando e a passaram para ele. A concessão “temporária” 
(e generalizada nas Cortes de Coimbra de 1385) das sisas foi renovada em 1387 e, pelo menos desde 1398, as receitas 
continuaram a ser entregues à coroa mesmo sem renovação explícita da concessão em Cortes. O peso dos réditos assim 
conseguidos era, segundo Fernão Lopes, em 1404 (ano em que foi decidido um alívio temporário, até 1408, da sua co- 
brança em cerca de um terço), de sessenta contos novecentas e cinquenta mil libras em oitenta e um contos e seiscentas 
mil libras da receita total da coroa. Ainda em 1439 há queixas dos povos quanto a esta “regularização” das sisas como 
primeiro imposto geral e permanente, mas a coroa já então o considerava anexado aos “direitos reais” (Barros 1885:559 
e 1922:217ss, 239). E, no regimento de 1420, as sisas aparecem já na forma que terão até à sua abolição no século XIX 
(Barros 1922:232-234): era cobrada por cada coisa comprada, vendida ou trocada, devendo-se tantas vezes quantas fosse 
daquele modo transmitida, cabendo ao vendedor entregar ao exator a parte do comprador, havendo especificações quanto 
a pão cozido, ouro ou prata (isentos), sal (5 libras por alqueire, atualizado por D. Sebastião para 10 libras) e vinho co- 
zido a retalho (2 soldos por almude, exceto em Lisboa, onde se pagava uma canada por almude); os recebedores tinham 
competências inspetivas (até três vezes por ano) junto dos estabelecimentos com mercadorias à venda para compararem 
os volumes armazenados com as vendas depois declaradas. 

22 Este mecanismo de cobrança e arrecadação já estava estabelecido nos Artigos das Sisas de 1398, que, além de 
instituírem os juízes das sisas em cada concelho (escolhidos como os recebedores, mas com a interferência dos rendeiros 
da coroa), definiram também um “processo sumaríssimo” para as cobranças em falta, com emissão judicial de ordem 
de pagamento por simples comunicação do rendeiro e convocação simultânea para audição de testemunhas das partes, 
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pouco depois, os juízes das sisas, que, em geral, resolviam localmente a favor do 
erário régio as questões relativas a cobranças (mesmo que, nalguns casos, disci- 
plinassem a tendência dos rendeiros para se apropriarem privada e ilicitamente 
da receita)?º?. Os Artigos das Sisas de 29-7-1476, promulgados por D. Afonso V 
e confirmados por lei de 16-1-1674, foram os que permaneceram em vigor até 
1832-1834, apesar de todas as alterações legislativas subsequentes que afetaram 
a cobrança deste imposto. Aquele diploma declarava sujeita a sisa «toda a cousa 
que for comprada, vendida, trocada ou escambada, fora pão cozido, ouro e pra- 
ta»?04, pagando-se dois soldos por libra (o comprador um e o vendedor outro)?>. 
No articulado eram fixadas disposições que, seguramente em anos antecedentes, 
teriam acudido a subterfúgios de contribuintes para evitarem a coleta: “arren- 
damentos” e “empréstimos” dolosos de bens para iludir a forma da compra e 
venda são declarados sujeitos a sisa, exceto nos casos de pão por pão e azeite por 
azeite, ou de pão de colheita própria transportado para consumo próprio (caps. 
le 22); também as transações de bens de raiz estavam sujeitas a sisa, mesmo que 
se tratasse das chamadas “vendas condicionais” (isto é, revertidas até 8 ou 9 anos 
depois, com devolução do dinheiro pelo vendedor), que também eram utilizadas 
para contornar a proibição da usura (cap. 40). Os contribuintes eram constran- 
gidos a procedimentos que visavam facilitar aos agentes do fisco a identificação 
das transações e a respetiva coleta, nomeadamente o manifesto dos bens a tran- 
sacionar?*. O comércio de média e longa distância era fortemente condicionado 


seguida de sentença imediata com prazo de pagamento em dez dias (o que, não sendo cumprido, implicava penhora de 
bens pelo dobro e a sua venda em seis dias). A arrematação da recolha das sisas pela coroa, bem como a nomeação de 
juízes das sisas, foi praticada logo por D. Fernando; mas a ação destes juízes cedo foi considerada parcial em benefício dos 
rendeiros (e da coroa), tendo os concelhos pedido (caso das Cortes de 1459), sem sucesso, a sua abolição e a passagem das 
suas funções para as justiças municipais ordinárias, ao que a coroa nunca acedeu. Cf. Barros 1922:247-253. 

23 Em 1476 parece estar consolidada a prática da nomeação régia dos juízes das sisas (Barros 1922:253). 

Só as transações anuladas por sentença ou notória ilegalidade eram isentas (cap. 6). 

E esclarecia: «Assim mesmo dois soldos por libra de quantas vezes as ditas cousas forem vendidas, trocadas ou 
escambadas. E isto se entenda em todas as cousas, salvo no sal, de que hão de pagar imposição cinco libras por alqueire 
e mais não». Estas transações compreendiam as jornas e empreitadas e a sua remuneração, mesmo que feita em espécies, 
e não podiam ser contrariadas por posturas municipais ou pela almotaçaria local (caps. 39 e 48). Alguns produtos de 
consumo chegavam ao comprador final já com sisas incorporadas no seu preço (ele próprio sujeito a sisa). Era o caso 
da venda de carne a talhos, por que se pagava três soldos por libra (com a única exceção do «carniceiro d'el-rei»), sendo 
necessário manifestar aos rendeiros ou recebedores das sisas o gado entrado em pastos nos termos das povoações e fazer 
pesar a carne vendida para consumo por oficiais municipais que, se não assegurassem esta função, poderiam ser substi- 
tuídos por carniceiros postos pelos rendeiros (caps. 2, 41 e 49). Os mantimentos levados à corte só pagavam meia sisa, a 
do comprador (cap. 3), mas a saca de peixe de uma povoação, por mar ou por terra, e mesmo que para o termo, pagava 
cinco libras por seirão ou costal (cap. 10). 

26 Havia prazo de três dias (dois para os corretores) para comunicar a transação coletável e dez para pagar a sisa (a 
que acresciam os dias necessários para a pagar onde pudesse ser recebida), mesmo no caso de pregoeiros e adis, sendo que 
os produtos vindos de fora do reino a pagavam ao chegar e não à data da compra fora ou do acordo para compra (caps. 
4-5 e 7-8). Aquela comunicação aos rendeiros das sisas (com o seu registo por escrito) visava prevenir as fugas às coletas, 
com atravessamento furtivo para casas particulares (às vezes no termo) e daí vendidas clandestinamente, prática que o 
regimento (caps. 16-17) atribui sobretudo a mercadores e fidalgos. Havia manifestos “preventivos” do ponto de vista do 


204 


205 


83 


LUÍS AGUIAR SANTOS — NORMATIVIDADE E ECONOMIA EM PORTUGAL 


por este imposto, pois a mobilidade dos bens dificultava o controle dos agentes 
207 


do fisco, incentivando o sistema das guias (sobre estas, ver, infra, S88 
[$26 — A outra face da exação fiscal (ainda em relação às sisas): os constran- 
gimentos institucionais relativos à cobrança e à fiscalização a ela associada] 
Os Artigos das Sisas também consagravam práticas inspetivas já instaladas e que 
explicam que os rendeiros das sisas pudessem fazer três varejos por ano junto 
de todos aqueles que tinham bens para vender, conferindo se os stocks assim 
apurados correspondiam aos previamente manifestados, sendo penalizada a não 
cooperação dos varejados (desde a duplicação das sisas ao confisco). Existiam 
concessões nestes varejos que indiciam queixas antigas contra arbitrariedades que 
tiveram de ser remediadas, amenizando a lei?. No caso dos tecidos para venda 
(«panos»), os dispositivos de controle das transações implicavam a medição por 
«vara e côvado» e a selagem (ou simplesmente manifestados se fossem peças já 
fabricadas), sem o que não podiam ser transacionados nem transportados para 
outros locais de venda, como as feiras (cap. 59)2º. Para operacionalizar a ação 


fisco, como o imposto aos fabricantes de burel, que tinham de os fazer quinzenalmente, o dos barqueiros, que só podiam 
zarpar depois de comunicarem aos rendeiros o que tinham embarcado ou desembarcado e se tinham mais carga, ou o 
dos medidores municipais de azeite transacionado, que o tinham de declarar aos rendeiros das sisas (caps. 36 e 46-47). 
27 Assim, numa transação entre um residente de uma povoação e um estranho, o primeiro ficava obrigado a fazer a 
coleta do segundo, e o transporte de uma mercadoria transacionada também tinha de ser declarada no local da venda para 
lhe ser passada uma guia que a isentasse de pagamento no local de chegada, ou do confisco, se provada a intenção de dolo 
(caps. 9, 18-20 e 43). O transporte de mercadorias “encomendadas” por terceiros não isentava de sisa o transportador e 
se o que encomendava quisesse só pagá-la no destino tinha de acompanhar por si ou por criado ou «apaniguado» o bem 
transacionado com guia passada na origem (caps. 21, 34 e 44). A sisa por transação ou saca era paga por todos (mesmo 
«el-rei, rainha, infantas, prelados, mercadores estrangeiros, frades, clérigos» e outros «poderosos»), que tinham de fazê-lo 
por seus mordomos, exceto a aquisição de terras para a coroa, as compras por fidalgos de armas e bestas para a guerra ou 
de bestas por quem as tivesse «a ganho por seus mancebos e azeméis» para atividade de almocrevaria (caps. 11-13 e 28-29). 
28 Por exemplo, ferreiros e sapateiros (do antecedente particularmente vexados pelos rendeiros, como é explicitamen- 
te reconhecido no texto) podiam solicitar a presença de dois ou três homens do seu ofício para se estabelecerem avenças 
plurianuais que dispensassem os varejos frequentes (caps. 14-15 e 45). 

29 Os tecidos importados, que tinham obviamente de passar pelas alfândegas, deveriam ficar sempre com um selo de 
chumbo certificando que fora dizimado (Artigos das Sisas dos Panos, de 1488-1500, cap. I, /n SCRR, I, 259ss). Era pela 
avaliação que recebessem na alfândega que seriam depois sujeitos a sisa, uma vez transacionados (caps. 2 e 32), sendo se- 
lados novamente (caps. 4 e 29); presumia-se depois uma venda a retalho faseada, até o retalhista levar à alfândega o último 
pedaço de pano com os selos, pagando a segunda sisa (caps. 5 e 29). Mas em cada venda a retalho daqueles panos havia 
lugar a comunicação da transação aos rendeiros e o comprador deveria pagar a sua parte da segunda sisa (caps. 9 e 15). 
Os panos que fossem mandados tingir tinham de ser manifestados para receberem novo selo (cap. 26). Os mercadores 
estrangeiros não pagavam a primeira sisa (caps. 29 e 33) e os tecidos importados, por estrangeiros ou portugueses, que 
pagassem mais de 500 reais na primeira sisa, não voltavam mais a pagá-la, por mais vezes que voltassem a ser transacio- 
nados (cap. 38, o que foi ampliado por disposição de 1500, cap. 53, embora excetuando os «panos de linho» porque «se 
fazem em nossos reinos»). Por disposição de 1499 (cap. 52), só podiam entrar pelos portos secos tecidos de valor até 130 
reais por côvado, dada a dificuldade de se cumprir naqueles portos o princípio de lealdamento (para evitar a “sangria” 
de metais preciosos). Um alvará de 6-3-1509, também incorporado nestes Artigos (cap. 56), estipulava que, por cinco 
anos (renováveis), as especiarias entradas pela Casa da Índia aí pagassem uma sisa única de 5%, ficando os importadores 
inteiramente libertos de encargos ou embaraços à sua circulação (mesmo a exportação e o respetivo lealdamento), embora 
a revenda no reino por «marceiros e tendeiros, homens e mulheres» fosse sujeita a sisa inteira. 
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inspetiva dos seus agentes, a coroa concedia aos rendeiros, que podiam andar 
armados, a faculdade de penhorarem quem surpreendessem em ações dolosas, 
tendo de o comunicar ao juiz das sisas, e não a qualquer outro juízo (que não 
podia tomar conhecimento desta matéria)?!º; destas ações de penhora, tinham 
os contribuintes apelo para o contador da comarca até 25 mil libras e, daí para 
cima, para os vedores da Fazenda e, havendo destes suspeição, podia-se ainda 
apelar ao chanceler régio (caps. 23, 27, 31 e 33). Estas disposições, tal como 
outras relativas aos rendeiros nos Artigos de 1476, permitem inferir os muitos 
abusos associados à cobrança deste imposto e os limites dos procedimentos con- 
tenciosos disponibilizados aos contribuintes?!!. Os procedimentos formalizados 
nas normas adotadas, e as condições concretas da época e dos locais onde eram 
aplicados, permitem deduzir a teia de constrangimentos criados a vendedores e 
compradores pela ação exatora e/ou inspetiva de recebedores, contratadores e juí- 
zes das sisas, aumentando inexoravelmente os custos de transação e os incentivos 
à fuga ao fisco e à corrupção — o que inibia seguramente a entrada no mercado 
e distorcia a concorrência onde ela tinha alguma margem para se desenvolver?" 
Aquela teia — que, aliás, se sobrepunha aos efeitos da almotaçaria municipal (ver, 


3 


infra, a secção II.2, S48) e se estendia à transação de imóveis?! — é confirmada 


Ho A carta régia de 5-3-1637 proibia à Relação do Porto conhecer dos agravos e apelações relativos ao real d'água e 


ao cabeção das sisas, o que indicia que alguns particulares tentavam abrir querelas nos tribunais régios sobre contencioso 
fiscal, o que os regimentos e leis em vigor claramente lhes subtraíam; alguns diplomas como este mostram que estes tribu- 
nais por vezes aceitavam estes casos, apesar da discutível base legal e da capacidade que o executivo tinha de reagir através 
de legislação (ver, infra, nota 362, o caso envolvendo a Casa da Suplicação e os almoxarifados das lezírias do Tejo). 

21 De acordo com pedido dos povos aceite nas Cortes de 1439, e para pôr cobro a abusos tolerados pelos vedores da 
Fazenda, os rendeiros tinham, após o término do seu contrato, seis meses para executarem sentenças ainda relativas ao 
período do arrendamento, e não mais (cap. 42); perante os juízes das sisas, só os acusados ou penhorados (ou seus paren- 
tes ou representantes formais) podiam falar contra os rendeiros, o que indicia que essas ocasiões seriam frequentemente 
transformadas em cenas desordeiras e de protesto (cap. 35). Os rendeiros eram proibidos de transacionar mercadorias ou 
receber «rendas» de quem as transacionasse, na sua área de jurisdição ou noutras, razão pela qual não podiam ser eles a 
nomear os escrivães que faziam registos das contribuições e passavam as guias, embora estes últimos tivessem nove dias 
para permitir a consulta dos seus registos pelos rendeiros e recebedores (caps. 24-26, 37 e 55-56); também não podiam 
citar particulares sem justificação, sobretudo lavradores a quem faziam percorrer longas distâncias, e podiam ser presos 
por desvio de fundos (caps. 32 e 50). As transações sujeitas a sisa não podiam ser proibidas a ninguém por quaisquer 
fidalgos em suas terras, podendo os rendeiros devassá-las e multar o fidalgo no valor da transação proibida, ficando com 
metade (cap. 30). 

22 A cobrança da sisa — tal como os direitos alfandegários (e depois, a décima) ou os censos no quadro dos contratos 
enfitéuticos — tinha elevados custos de informação para o fisco (para apuramento do montante coletável), que eram 
contrabalançados com a ameaça da inspeção e com o processo sumário (e sem apelação) de execução de cobranças que, 
por seu lado, permitiam aos recebedores (e, por extensão, aos contratadores e juízes das sisas) colocar os vendedores sob 
um regime de vigilância (cf., supra, S26). Isto aumentava a incerteza quanto à proteção do que as partes envolvidas nas 
transações viam como seus direitos ou interesses (custos de transação) e incentivava o estabelecimento de procedimentos 
informais para ultrapassar aquela incerteza (corrupção, por exemplo, por conluio entre vendedores e recebedores subtra- 
indo renda ao fisco, ou práticas extorsionárias de recebedores sobre vendedores); este tipo de procedimentos informais 
aumentariam os custos de entrada e de permanência no mercado local. 

23 À sisa sobre bens móveis ou de consumo (chamada “sisa dos correntes”) juntou-se a “sisa de raiz”, que onerava em 
um quinto do valor compras ou vendas de imóveis. Tengarrinha (1994a:62) cita a questão levantada por Acúrsio das 
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pelos dados históricos disponíveis?!*. A preferência generalizada pelo posterior 
regime do encabeçamento das sisas (em que o município tomava da coroa a 
função do, ou a relação com o, rendeiro) sugere que este diminuía a teia de 
constrangimentos criada pelo imposto, mas não a anulava?. O Regimento dos 
Encabeçamentos das Sisas (SCRR, 1, 281ss), do reinado de D. Sebastião (1566) 
e confirmado por alvará de 13-1-1580 e provisão de 16-1-1674, respondeu a 
dificuldades sentidas, e protestos recebidos, na cobrança por encabeçamento (a 
qual já fora instituída para responder a «muitas vexações e extorsões» denunci- 
adas pelos povos). Era incluído no encabeçamento qualquer vizinho do con- 
celho com este regime, ficando os de fora (nas transações que lá realizassem), 
ou os bens originados de ou destinados a outras povoações, sujeitos a regimes 
diversos?!º. Os oficiais camarários supervisionavam a execução e arrecadação 


Neves de esta sisa onerar em dois quintos do valor transacionado quem quisesse vender terrenos dispersos para comprar 
outros que permitissem aumentar a área de cultivo ou de pasto de uma das suas propriedades. Mas o aviso de 19-7-1765 
esclarecia que, nas trocas de bens de raiz, só era devida sisa do excesso. 

214 Para protestos contra as sisas, seu montante e modo de cobrança, veja-se Barros (1922:234-238, 240-242, 255-296). 
Os artigos de 1420 pretendiam também limitar os abusos (fuga ao pagamento) à sombra das isenções concedidas a 
fidalgos que comprassem armas ou cavalos para serviço do rei, sendo tal cerco apertado nos artigos de 1476; estes artigos 
foram parcialmente alterados por D. João II e D. Manuel I e chegaram aos tempos modernos no regimento das sisas 
mandado coligir por D. Sebastião (para esta compilação, cf. Figueiredo 1790a, 109, 235-245, e 1790b, 105). Em relação 
à indústria, ver, infra, a secção III.3. No século XVIII, estes problemas permaneciam: o regimento do tesoureiro-geral das 
sisas de 5-6-1752 [SCRR, I, 31Iss], a carta de lei de 22-12-1761 e outros diplomas dão conta da fuga a estes impostos e 
da desigualdade na sua cobrança, nomeadamente por conluio dos poderosos com aqueles a quem cabia cobrá-los. Dados 
os muitos casos de corrupção envolvendo-os, a carta de lei de 22-12-1761 restringiu o âmbito de atuação dos contrata- 
dores, pretendendo-se substituí-los por administradores e tesoureiros de nomeação régia; tendo-se estes, porém, revelado 
pouco eficientes, reverteu-se em muitos casos aos contratadores, que voltaram a ser alvos de queixas (vide o alvará de 
25-5-1776). Os privilégios concedidos a mosteiros, clérigos, comendadores e cavaleiros das ordens militares (isenções 
parciais ou totais) foram-se enraizando e, apesar de abolidos pelo alvará de 24-10-1796, eram ainda alvo de queixas após 
1820. Cf. Tengarrinha (1994a, 60-62, 66-67). 

25 Desde o reinado de D. Duarte que há concessões deste regime a concelhos (Barros 1922:274). O cabeção era o 
valor fixo de receita das sisas que o concelho acordava entregar à coroa; se a cobrança efetuada não preenchesse o valor, 
o concelho tinha de lançar uma derrama sobre os vizinhos que cobrisse a diferença. Nas Cortes de 1525, a pedido dos 
povos, o rei concedeu a possibilidade de contratualizar este regime com os concelhos e, de acordo com o Regimento dos 
Encabeçamentos, do reinado de D. Sebastião, no que lhes cabia relativamente às sisas, os oficiais municipais tinham de 
cumprir as disposições regimentais da coroa, sem introduzirem “inovações” locais. Ainda na segunda metade do século 
XVIII, apesar dos protestos que também gerava (sobretudo por altura das derramas), o regime do encabeçamento era 
geralmente preferido (Tengarrinha 1994a, 64-65). Em Lisboa não existia encabeçamento, sendo as sisas cobradas por 
“ramos” pelas chamadas Sete Casas, das Frutas, das Carnes, da Madeira, dos Vinhos, do Pescado, Três Casas (Casa de A 
Ver-o-Peso, da Marçaria e das Herdades e Escravos) e da Portagem. O encabeçamento era, aliás, prática muito antiga, 
que Herculano ([1849]:334-337) relaciona com a repartição inter-geracional das terras dos herdadores (em que inclui 
também o fossado e a anúduva) e que teria levado estas obrigações (“presas à terra”) a tornarem-se tributo coletivo. 

26 Era habitual, onde se encabeçavam as sisas, conservar arrendamentos na cobrança da parte das sisas dos correntes 
relativa a não moradores, feiras e carnes, convindo fechar os respetivos contratos antes de definir-se o valor do cabeção, 
pois a este eram abatidos aqueles valores (cap. 1). Onde não houvesse juízes das sisas, os juízes ordinários aplicariam o 
processo sumário sem apelo nem agravo até 3 mil réis contra os vizinhos que os rendeiros acusassem, mas os de fora pode- 
riam sempre apelar e agravar sobre qualquer quantia (cap. 5). Nos concelhos onde a produção de tecidos (“panos”) fosse 
significativa (e a respetiva receita em sisas alcançasse os 20 mil réis), a respetiva cobrança também deveria ser arrendada, 
podendo o preço de venda dos mesmos ser tabelado pelo município para facilitar o cálculo do abate no cabeção (caps. 
6-7); feita a repartição do cabeção pelos contribuintes, a contribuição era feita em quartos e, se aqueles se ausentassem 
da localidade nos dias de pagamento seguintes, tinham de fazer depósito (caps. 63 e 71); não pagando, os contribuintes 
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das rendas encabeçadas que fossem arrendadas localmente, mas as alterações aos 
respetivos contratos tinham de ser aprovadas pelos vedores da Fazenda (caps. 
14-15); as sisas dos bens de raiz não deveriam arrendar-se, sendo arrecadadas 
com registo das respetivas transações por pessoa designada pela vereação, quer 
nas povoações onde era paga inteira como naquelas em que os vizinhos haviam 
recebido o privilégio de só pagar metade (caps. 16-17). Para evitar conluios na 
fuga ao fisco, qualquer escritura de compra e venda de bens de raiz tinha de ser 
conhecida pelo juiz das sisas local, o que obrigava tabeliães e escrivães sob pena 
de perda do ofício, e sem o que a transação seria considerada ilícita (cap. 20). O 
repartimento do cabeção pelos contribuintes deveria fazer-se com «grão tento» 
assente na proporcionalidade («em maneira que conhecidamente não lancem 
mais nem menos a cada uma pessoa do que deve de sisa conforme as compras 
e vendas que faz ele que a deve»), para o que deviam ser ouvidos os próprios e 
quem os conhecia (cap. 35), e, a cada nova repartição do valor encabeçado, os 
agravos relativos à cobrança anterior deveriam ser ouvidos e, sendo-lhes reconhe- 
cida razão, haveria abatimento na nova repartição (caps. 31-33)2'7. A sisa, que 
também podia ser cobrada nas alfândegas quando era relativa a bens importados 
ou exportados — acumulando com os direitos propriamente alfandegários —, foi 
várias vezes alvo de alterações na sua incidência ou na sua taxa?!8. À concessão de 


sujeitavam-se a pagar as dívidas em dobro e a verem as suas posses arrestadas, mesmo tratando-se de frutos em celeiro 
(caps. 72-78); os tecidos que tivessem de ser tingidos ou trabalhados fora do local de fabrico tinham de pagar sisa e ser 
acompanhados de certidão do juiz do lugar (cap. 8); os bens que entravam nos municípios com acesso ao mar não eram 
muitas vezes encaminhados para alfândegas, mas pretendeu-se, sem a isso forçá-los, sujeitá-los à sisa, cuja modalidade de 
cobrança seria decidida localmente, embora se estabelecessem os princípios de que, sendo de volume considerável, deve- 
riam ser arrendadas, e que, nesse caso, o tabelamento dos respetivos preços (por peso ou unidades) facilitaria o abate ao 
cabeção (cap. 9); nas localidades que tinham o privilégio (válido apenas para os moradores efetivos) de não serem sujeitas 
a sisa as mercadorias importadas que, no prazo de um ano, fossem enviadas para outro destino, só através do manifesto 
nas alfândegas continuava a poder exercer-se (caps. 10 e 42). 

27 As fazendas detidas fora do município pelo morador não entravam na repartição a não ser que vendesse parte dos 
seus frutos no local onde era residente; da mesma forma, os frutos de propriedades de estranhos vendidos no município 
entrariam na repartição local (caps. 38-41). Quem se estabelecesse na localidade depois de feita a repartição ou os her- 
deiros de contribuintes falecidos nela incluídos teriam de participar no modo que aos oficiais responsáveis parecesse justo 
(caps. 61-62). As compras e vendas feitas por criados ou feitores de organizações e/ou agentes eclesiásticos em qualquer 
localidade deveriam ser aí incorporados na repartição da sisa dos correntes, tendo de apurar-se por concerto das partes o 
que ao estado eclesiástico cumpria pagar (caps. 43-44). 

28 A carta régia de 19-7-1661 dobrou as sisas por dois anos sem exceção de privilegiados, dado o contexto da Guerra 
da Restauração, o que foi prorrogado por cartas régias de 16-11-1663, 16-1-1664 (meio dobro) e 8-3-1666 (meio dobro 
por 2 anos). Houve mais legislação, que também regulou a cobrança e os descaminhos: alvará de 13-4-1684 (instruções 
sobre o lançamento das sisas); decreto de 8-2-1686 (participando à Suplicação ter mandado devassar anualmente pelo 
conservador da Junta do Comércio dos descaminhos da sisa do pescado, julgando o mesmo os réus na Suplicação com 
adjuntos, e consultando nas dúvidas pelo Conselho da Fazenda); decreto de 27-6-1692 (participando à Suplicação ter 
mandado devassar dos descaminhos da sisa e dízima do pescado do coroa e casa de Bragança por um deputado da mesma 
junta e vereador do Senado); provisão de 10-2-1708 (estrangeiros escusos do dobro das sisas); provisão de 20-2-1715 (o 
dobro da sisa se lance e cobre com a singela); provisão de 19-5-1733 (os provedores lancem e arrecadem as sisas nas terras 
dos donatários); alvará de 4-7-1766 (contra os omissos em pagar sisa dos bens de raiz); decreto de 22-3-1773 (sisas das 
carnes e contribuições anexas se administrem pela Real Fazenda — id., decreto de 15-1-1774); portaria do Real Erário de 
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isenções de sisa foi outro objeto da legislação extravagante sobre este imposto?"”. 
A sisa geral foi abolida pelo decreto de 19-4-1832 (abolindo todas as sisas dos 
correntes e mantendo-a apenas, com a taxa de 5%, sobre o preço de venda ou da 
diferença de valor na troca de bens de raiz); a abolição só se efetivou em todo o 
reino a partir de 183477, 


[$27 — Impostos gerais “extraordinários”, tornados definitivos (IN): a décima, 


o imposto geral sobre o rendimento] Outros impostos gerais, todos do século 


)221 


XVII, foram o real dágua (sobre o consumo)??!, o “subsídio militar” da décima — 


nascida para financiar a Guerra da Restauração sob a forma nova de imposto sobre 


22 cas anatas e meias anatas (depois chamadas “direitos de mercê”), 


o rendimento 
que tinham a particularidade de não se aplicarem a atividades de “iniciativa pri- 


vada”22, Em 1772, foi introduzido o subsídio literário, com o propósito de finan- 


28-3-1800 (adicionamento ao cabeção das sisas pela extinção dos privilégios — aquela abolição não alivia os contribuintes 
habituais); aviso II de 29-3-1800 (nos lançamentos das sisas se adicione aumento proporcionado à abolição das isenções 
dela). 
29 Veja-se os seguintes diplomas: alvará com força de lei de 22-5-1756 (rebate dos direitos à madeira do reino trans- 
portada por embarcações de naturais por mar e rios); alvará de 10-9-1756 (confirma isenção das madeiras da Companhia 
Geral do Grão-Pará e Maranhão); alvará de 20-9-1768 (isenção concedida à colegiada de Nossa Senhora da Oliveira de 
Guimarães); alvará de 23-3-1709 (isenta pescadores de Esgueira do dobro das sisas); decreto de 19-6-1773 (isenção de 
sisa dos gados no termo de Lisboa); decreto de 9-7-1830 («isentando de todos os direitos todas as manufaturas, tecidos e 
obras de linho fabricados nestes reinos, no seu trânsito, entrada por terra de uns para outros lugares dos mesmos reinos, e 
na sua saída pelos portos secos, ou na sua exportação pelos portos de mar para quaisquer terras e portos dos mesmos rei- 
nos, ilhas e outros domínios, ou portugueses ou estrangeiros, com as condições declaradas neste decreto, que as sobreditas 
manufaturas, etc., igualmente não paguem direitos alguns de entrada e importação em quaisquer portos dos domínios 
portugueses ultramarinos de África e da Ásia, preenchendo-se também as cláusulas aqui expressas, e que os sobreditos 
géneros, etc., que por mar, e em navios portugueses, forem importados nos outros portos destes reinos não paguem nas 
alfândegas mais de 10% de dízima e sisa por entrada, verificando-se o que se determina a respeito dos mesmos géneros»). 
2o Ver, infra, secção ILS, S88, a ligação das sisas aos embaraços à mobilidade relacionados com as “portagens” locais. 
Tinha originariamente natureza local e temporária, servindo para financiar obras públicas ou acudir a despesas de 
guerra e, sendo cobrado pelos municípios, era autorizado pela coroa com a contrapartida da participação daquela nas 
receitas; como tributo sobre a carne e o vinho, o real d'água vigorou mais permanentemente em Lisboa, onde a sua receita 
foi inteiramente devolvida ao município em 1439 (Torres 1979b). Como imposto geral ou régio sobre aqueles géneros, 
data do fim do período de união dinástica (1629, renovado em 1635) e manter-se-á após a Restauração, justificado (e 
consentido em Cortes) com a guerra e as dificuldades da coroa (Oliveira 1990:131, 135-136, 161-162). 

22  Instituída por regulamento de 5-9-1641 sobre «todas as rendas de raiz, juros, ordenados, tenças, outras rendas ou 
honra de ofícios, do trato e meneio, vintena da renda das casas em que morem os trabalhadores ou mesteres, não sendo 
miseráveis» e cobrado por juntas paroquiais dependentes de uma Junta dos Três Estados; teve regimento de 19-1-1643. 
Foi reduzida em 1668 (ficando a vigorar um tributo de 4,5% na mesma base) e retomada por carta de lei de 26-5-1704 
(«Neste ano se lança a décima em lugar do 4 e meio por 100, e sem convocação de Cortes»), seguindo-se vários diplomas 
nos anos seguintes prorrogando a décima e dobrando a sisa, até a primeira ser novamente reduzida por carta de lei de 
25-11-1715, com reposição do tributo de 4,5% (neste período, o decreto I de 29-12-1721 excitou o regimento de 1654, 
que vigorava, assim, independentemente da “taxa de guerra” ou da “taxa de paz”). A taxa foi reposta nos 10% pelo alvará 
de 26-9-1762, aquando da agressão espanhola contra Portugal nesse ano (no contexto da Guerra dos Sete Anos), tendo 
o alvará de 6-8-1777 restaurado a “taxa de paz”, com isenção (abolida pelo decreto de 24-10-1796) dos religiosos e das 
religiosas regulares (Tengarrinha 1994a, 63). Ver, infra, S89, o apuramento dos acontiados como uma forma precoce de 
registo do rendimento dos particulares. 

as Originariamente, anata era um imposto pago à Santa Sé por aquele que era provido numa determinada função 
eclesiástica com benefício (implicando rendimento); incidia sobre o primeiro ano desse rendimento ou sobre metade 
(meia anata) [Dicionário de História de Portugal, dir. Joel Serrão, 1, 148]. Durante a união dinástica, a coroa obteve de 
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ciar uma rede de ensino público elementar (cf., infra, S103 e nota 986). Destes 
impostos, interessa aqui tratar a décima, dadas as suas características de incidência 
e de forma de cobrança. A décima era um imposto direto e sobre o rendimento, o 
que tornava a sua cobrança (e o processo associado de apuramento do rendimento 
coletável) particularmente invasiva para os particulares e a fazia depender de uma 
complexa logística exatora — que explicam a hesitação inicial sobre o lançamento 
deste imposto e a tentação de o encabeçar?*. Fora dos períodos curtos em que foi 
experimentado o seu encabeçamento, existiram vários regimentos de lançamento 
e cobrança da décima, de que o definitivo foi o de 9-5-1654?>, De acordo com 
este regimento, a Junta dos Três Estados («em que se expedirão todos os negócios 
e dúvidas que se moverem sobre contribuições impostas para a defesa do reino») 
superintendia a cobrança da décima sem qualquer interferência dos tribunais régios 
e demais justiças?*. O imposto era universal (embora houvesse um regime especial 
para o clero) e incidia sobre todos os tipos de rendimento (incluindo os do tra- 
balho), abrangendo, pois, todos os setores de atividade e todas as categorias soci- 
ais”, O lançamento da décima implicava, pelo menos em Lisboa, um verdadeiro 


Roma a passagem desse direito para o erário régio, estendendo-o aos cargos civis com benefício e a mercês régias através 
do regimento de 12-9-1631 (Oliveira 1990:132); e, apesar de ter contribuído para a crescente desafeição de muitos agen- 
tes da “esfera pública” em relação à união dinástica, este foi mais um tributo que se manteve após a Restauração, justifica- 
do pela guerra que se seguiu (cf. o novo regimento, de 24-1-1643) e conseguindo sobreviver-lhe, como o prova o decreto 
de 3-8-1678 (cobrança de novos direitos): «E aos meus secretários mando advertir que nos decretos de mercês, provimen- 
tos dos ofícios de propriedade, ou serventia, de que eu fizer mercê a qualquer donatário, ministro ou pessoa, de qualquer 
qualidade que seja, sem exceção, ponham cláusula que não sirvam, nem se lhes dê posse, sem primeiro pagarem o novo 
direito, com as penas impostas no regimento; e assim o mando ordenar por semelhantes decretos aos mais tribunais». 
24 Cf alvarás de 6-10-1641 e 7-6-1642. A carta régia de 29-3-1645 pedia que se lançassem mais 4000 cruzados pela 
décima, que o decreto de 27-3-1646 instruía que se cobrassem «com moderação»; esta moderação era uma instrução 
administrativa, pois os regimentos que regulavam o imposto (e a carta régia de 17-8-1642 que proibiu à Relação do Porto 
o conhecimento a seu respeito) deixavam claro que as justiças ordinárias não tinham funções contenciosas. As queixas 
dos contribuintes e as dificuldades de cobrança mantiveram-se porque o decreto de 7-5-1680 voltou a optar pelo enca- 
beçamento que, por sua vez, motivou queixas dos povos «por terem crescido do dito ano a esta parte os rendimentos das 
fazendas em umas comarcas mais, e em outras menos», ao que acudiu a carta régia de 25-8-1698, repondo o modo de 
cobrança original. 

25 Cf SCRR, IV, 501-538. Os outros regimentos foram de 28-4-1646 e 19-6-1652. 

26 Era constituída por dois membros propostos por cada um dos três estados, procurador da Fazenda, um secretário 
e um representante do povo de Lisboa saído da Casa dos Vinte e Quatro que, por sua vez, nomeavam comissões mistas 
(de representantes da nobreza e do povo) nas freguesias de Lisboa e nas comarcas do reino, juntando-se nestas últimas à 
comissão o corregedor e o juiz de fora; nas comarcas, qualquer caso de contribuição superior a cinco mil réis era decidido, 
sem apelação nem agravo (a não ser diretamente para o rei), pela respetiva comissão (tít. 1). 

27 Pagavam a décima «todas as pessoas de qualquer qualidade e condição que sejam ministros de quaisquer tribunais, 
universidades, comunidades, fidalgos, nobres e do povo, sem exceção de pessoa, ou lugar, ainda que sejam fronteiros, que 
sirvam à sua custa, pagarão décima em cada ano de todas as rendas que tiverem, assim de fazendas, como de juros, tenças e 
ordenados, mantenças, moradias e de quaisquer outros rendimentos» (tít. IN). O clero tinha de pagar uma contribuição de 
150 mil cruzados cobrada por uma Junta Eclesiástica que entregava a receita à Junta dos Três Estados (era, pois, um regime 
de encabeçamento), enquanto os que tinham ofícios da coroa (diretamente ou através de donatários) com ordenado pagavam 
só a décima dos próis e percalços; o aviso de 29-5-1764 excluía da coleta dos clérigos apenas bens herdados ou doados pelos 
próprios. Todos os médicos, cirurgiões e advogados «que continuam os auditórios ou aconselham em casa e os escrivães, 
tabeliães, inquiridores, solicitadores, avaliadores e partidores e quaisquer outras pessoas que com suas ciências, artes e ofícios 
ganham dinheiro, pagarão décima do que se arbitrar que por eles poderão ganhar em cada ano», sendo o mesmo estabelecido 
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cadastro de casas, contribuintes e rendimentos coletáveis, por arruamento, com 
declaração de rendimentos oral pelo próprio contribuinte (chamado através dos 
róis de confessados [cf., infra, nota 877])28; os rendimentos em espécie tinham de 
ser convertidos em dinheiro «vendo o valor que tiveram os cinco anos antecedentes 
e tomando deles o preço do meio moderado»??. A cobrança era anunciada por 
pregão e feita nos dez dias seguintes nas igrejas das freguesias?º. Mas a definição da 
massa coletável e o lançamento da coleta foram sempre aspetos difíceis, originando, 
por um lado, queixas dos contribuintes quanto ao que percecionavam como arbi- 
trariedade (muitas vezes decorrente de os oficiais do fisco não entenderem as espe- 
cificidades das diferentes atividades económicas) e, por outro lado, a desconfiança 
de que os oficiais do fisco, por desconhecimento, tomavam por boas declarações e 
avaliações fraudulentas dos contribuintes; daí que o alvará de 26-9-1762?! preten- 
desse que as declarações de rendimentos fossem tomadas por “peritos” (pedreiros e 
carpinteiros para os prédios urbanos, «fazendeiros» para os rústicos e no «que toca 


para «as pessoas que tiverem negócio, trato ou maneio, sejam naturais ou estrangeiros, que neste reino negoceiem em seu 
nome ou de outros que a ele os mandassem». Aos lavradores de herdade alheia estimava-se «o que lhes fica de ganho depois de 
paga a renda, fazendo-se abatimento do cabedal, com que entram de semente, despesa de serviço, criados e gados e o risco na 
incerteza das novidades para que, estimado tudo ao justo no modo que for possível, se avalie o que lhes fica livre de pão, cria- 
dos e lá que se haverá como ganho de maneio», pagando, tal como os donos das herdades, sobre o rendimento que lhes desse 
o seu gado cuidado por pastores e maiorais. Os que tinham ofício, «sendo mestres nesta cidade [Lisboa], não pagarão menos 
de três cruzados, e os obreiros de quatrocentos réis», e no restante reino, «os mestres dois cruzados e os obreiros três tostões e 
todos daí para cima, conforme se arbitrar», com a ressalva de que «se os mestres forem tão pobres que pareça na junta que não 
devem pagar como mestres, se lhes arbitrará o que for justo». Os que tivessem «maneio da compra e venda para traspassar as 
coisas, não obrando com elas» (como boticários, cerieiros ou curtidores), também pagavam sobre o rendimento obtido. Os 
sem ofício e vivendo só do seu trabalho («trabalhadores» e «jornaleiros») também pagavam (entre dois e quatro tostões) e as 
«pessoas que tiverem ordenados ou moradias de seus amos pagarão de cada dez mil réis um cruzado até à quantia de quarenta 
mil réis e daí para cima pagarão décima inteira». Havia uma componente de imposto predial, pois os donos de casas — vivendo 
nelas ou tendo-as arrendadas — pagavam um décimo do que elas rendiam «ou podiam render» (se estivessem arrendadas), o 
que se aplicava também aos donos de herdades, e o mesmo princípio dos 10% do rendimento potencial estimado era aplicado 
àqueles que vivessem em imóveis cedidos pela coroa. Eram igualmente tributadas todas as rendas municipais e ordenados dos 
respetivos oficiais. Estavam isentos os juros recebidos por misericórdias, hospitais e albergarias para sustento dos pobres ou 
para fins pios especificados (embora os rendimentos de administradores seculares de capelas fossem tributados) e os rendimen- 
tos das marinhas (salinas) «havendo respeito aos muitos tributos que sobre o sal estão impostos» (tít. ID. 

28 «E porque nesta cidade [Lisboa] há homens de negócio que, vivendo numa rua, têm loja em outra, e na em que 
vivem se não pode saber ao certo a qualidade e importância do trato, como se sabe na rua ou parte em que negoceiam, 
por tanto o maneio e trato para pagar a décima se avaliará e lançará, não na rua em que moram, mas na em que tiverem 
o trato e maneio» (tít. II, $8) [SCRR, HI, 496-497]. 

29 Aos grandes proprietários eram tributados separadamente os rendimentos espacialmente dispersos: «mando que a 
nenhum senhor de terras ou outra qualquer pessoa se lance décima juntamente em um lugar de todas as propriedades e 
rendas que tem em diversas partes, mas separadamente sejam lançadas nos lugares em que se acharem onde se cobrarão 
do feitor, administrador ou rendeiro que as trouxer» (tít. II). 

20 Os que não comparecessem eram executados por «alcaides, meirinhos e mais oficiais de justiça», sendo que «em 
nenhuma parte deste reino se arrendarão as décimas, por se não acrescentar moléstia aos povos nem se situará nelas juro 
ou tenças»; era paga em metades em Lisboa (junho e dezembro) e em quarteis no resto do reino, acumulando com os 
pagamentos em atraso (que se verificavam, como assume o alvará de 9-5-1654 publicado com o regimento). 

2 Além de excitar o regimento de 1654, revalidava as disposições das leis de 22-12-1761 que mandavam cobrar o 
4,5% sobre o «dinheiro dado a juro por escritos particulares ou escrituras públicas» (o que se não vinha fazendo e que 
pagaria a partir daí 10%). 
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aos maneios, serão feitos por pessoas de cada uma das profissões dos coletados»), 
passando a ser obrigatório o manifesto dos empréstimos de dinheiro a juro (cuja 
quantia seria perdida pelo agiota se a não manifestasse)?2. As medidas tomadas para 
acudir às dificuldades no lançamento e cobrança da décima eram (mesmo conside- 
rando a probabilidade da sua ineficácia) mais criteriosas em Lisboa do que no resto 
do reino, o que permite perceber a incerteza reinante (e seguramente maior fora 
da capital) quanto à parte do rendimento realizado que seria dado como coletá- 
vel. À isto somavam-se as inseguras garantias consagradas nos diplomas quanto ao 
contencioso: o juízo dos feitos da fazenda da Casa da Suplicação tinha atribuições 
contenciosas relativas à décima, mas só acima da alçada da Junta dos Três Estados, 
o que, introduzindo um incentivo moderador do recurso à justiça (e prevenindo a 
sua capacidade de resposta), relegava na prática os pequenos contribuintes para o 
regime dos processos sumários. Mas, abrangendo as garantias de que usufruíam os 
contribuintes mais possidentes, o alvará de 11-5-1770 (que ampliava e declarava 
o alvará de 26-9-1762) reagiu a alegados «subterfúgios interpostos em juízo pelos 
contribuintes», restringindo a sua aceitação nos tribunais. No regime especial con- 
cedido (na segunda metade do século XVIII), no pagamento da décima, aos mer- 
cadores de «grosso trato» inscritos na Junta do Comércio, percebe-se que a mercê 
não se justificava só pelo alívio contributivo, mas também pelo privilégio de não 
ficar sujeito à devassa da autoridade fiscal???. Outros benefícios foram concedidos 


22 O decreto I de 18-10-1762 apresentou instruções mais detalhadas para execução do alvará precedente, decorrente 
de haver fraude nas declarações e cobranças, mas também queixas dos contribuintes de pouco rigor nesses processos (du- 
plas contagens, por exemplo); segundo este diploma, em Lisboa, «os referidos lançadores serão nove em cada repartição, 
a saber, três negociantes pelo que pertence ao comércio, três mestres de obras dos ofícios de pedreiro e carpinteiro pelo 
que pertence às propriedades de casas e prédios urbanos, e três artífices da Casa dos Vinte e Quatro pelo que pertence 
aos maneios dos ofícios da mesma casa, acrescentando-se um lançador aos que foram determinados na sobredita lei para 
obviar aos empates»; e nas províncias estabeleciam-se valores pecuniários fixos por quantidades de produção. 

23 O alvará de 30-10-1762, sob proposta da Junta do Comércio, substituiu «em lugar da décima do maneio e dos 
juros das dívidas passivas» aos homens de negócios de «grosso trato» da praça de Lisboa por um donativo de 24 contos 
de réis anuais levantado por derrama pela mesma junta. Tratava-se, pois, de um encabeçamento da contribuição, conce- 
dendo à Junta (ou, mais propriamente, àqueles que detinham capital e negócios relevantes no quadro das companhias 
monopolistas estabelecidas sob o governo pombalino) um regime semelhante ao do clero (sobre aqueles capitalistas, ver 
Pedreira 1992 e Cunha 2014). Tal regime veio a ser abolido por alvará de 12-11-1774, também a pedido da Junta do 
Comércio, alegando esta que muitos comerciantes não matriculados não eram assim coletados, e a derrama (e respetivas 
averiguações para determinação das quotas), lançada pela mesma junta, era contestada por alguns matriculados. Passava a 
vigorar outro regime, com «o pagamento de meio por cento sobre todas as fazendas e géneros que se costumam despachar 
na mesa do Consulado da saída e que nela pagam os direitos estabelecidos» ou «que tiverem pelo menos cinco ações nas 
três companhias do comércio por mim estabelecidas, os quais [...] ficarão também por isso isentos da obrigação de mani- 
festarem os seus credores, e os dinheiros que eles lhes fiaram», ficando as outras fazendas e géneros isentos. Para evitar que 
alguns comerciantes beneficiassem destes privilégios, entrando indevidamente no grupo do «grosso trato» («que na mesa 
do Consulado não fizerem despachos atendíveis»), os restantes, nomeadamente os retalhistas, «ficarão obrigados a pagar 
a décima do maneio do seu comércio por lançamento nas suas respetivas freguesias»; o regime de 1774 não era, assim, 
menos vantajoso para o «grosso trato» (nem menos discriminatório para o retalho). Este diploma revogou ainda a consul- 
ta de 5-3-1771 (que isentara da décima os guarda-livros e caixeiros do comércio). Por seu lado, o alvará de 14-12-1775 
esclareceu apenas questões da cobrança, sem alterar os diplomas anteriores. 
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a instituições de beneficência?*, a alguns interesses especiais? e a jornaleiros?%, ao 


mesmo tempo que eram retiradas isenções a antigos privilegiados?”. 


[$28 — Tributos decorrentes do direito real de “fazer portagens”: a dízima 
nas fronteiras exteriores do reino e nalguns limites internos] De tipo dife- 
rente e origens bem mais remotas era a cobrança de direitos sobre o trânsito de 
bens (em geral, a décima parte do seu valor de venda, daí a designação de dízima) 
em pontos das fronteiras terrestres do reino (“portos secos”) ou em portos flu- 
viais ou marítimos (“molhados”). Tratava-se de um direito do imperante desde 
o período romano e mantido desde então até ao século XIII, em que aparecem 
várias evidências documentais da sua generalização (Barros 1922:175-176, 191, 
209, 212-216). Tal direito podia ser exercido ou concedido, mas, por razões de 
diversa ordem, também podia não ser sistemático, permanente ou geral — como 
veremos. Os direitos de passagem podiam igualmente ser cobrados em certos 
pontos dentro do reino, tornando-os portagens, sobretudo nas povoações onde 
o volume dos fluxos comerciais sinalizasse à coroa a vantagem de exercer a sua 
prerrogativa fiscal?8. Estes direitos portageiros eram reconhecidos pela coroa aos 
municípios, que os exerceram desde tempos imemoriais, e também aos coutos 
e às honras (ver infra, secção I1.6)?º; mas, à luz dos “direitos reais” (OF, II, tít. 
26, $$8-10, 12-13), eram uma concessão aos poderes locais, pelo que o soberano 
podia criar exceções, por exemplo concedendo isenções ou salvo-condutos?*. 


24 O alvará de 6-8-1777 isentou da décima as rendas da Misericórdia de Lisboa e das outras misericórdias e hospitais 


do reino. 
235 Caso dos contratadores e empregados na fábrica do tabaco e saboarias, pela resolução de 31-5-1803. 
preg 
O alvará de 17-12-1789 isentou de décima por seis anos os jornaleiros, criados e oficiais de ofícios mecânicos 
Pp J 
(prorrogado por alvará de 4-4-1795). 
27 A carta régia de 15-10-1796 e o alvará (eclesiásticos e cavaleiros de Cristo paguem a sisa) e dois dos decretos de 
24-10-1796 (I. As ordens militares paguem décima de seus bens e comendas; II. Os donatários de bens da coroa paguem 
pag 
quinto), além de extinguirem a isenção de sisa de que gozavam os bens do clero, instituíram a décima eclesiástica e dos 
donatários, nalguns casos com taxa agravada de 20%. Por seu lado, o aviso de 14-11-1796 estabeleceu o princípio da 
g g 
contribuição do quinto (20%) daqueles que usufruíam de rendas de bens da coroa. Como extravagância do governo mi- 
guelista, registe-se o decreto de 16-6-1832, que instituiu a décima extraordinária com imposto sobre as janelas das casas, 
diploma prontamente revogado por decreto de 5-8-1833, após a entrada em Lisboa do governo de D. Pedro IV. 
288 | «Uma relação, apresentada pelo contador de Santarém em 20-5-1455 ao almoxarife que tinha ali o infante 
D. Fernando, de todas as rendas e direitos que ao rei pertenciam na vila e termo, dá ideia de quanto, em geral, 
q Pp 
pela sua multiplicada incidência, a dízima havia de avultar como fonte da receita pública. Em Santarém, o tri- 
buto cobrava-se então do pescado, madeira lavrada e por lavrar, barro cozido lavrado, loiça de qualquer espécie, 
P Pp 
alguns frutos, telha, junca, canas e paus, esteiras e seirões, espadas, cutelos e tesouras, e, enfim, um sem número 
g J Pp 
de produtos naturais ou industriais, e recaía principalmente sobre os que entravam ou saíam pelo rio, excetuados 
Pp Pp Pp q 
do imposto nalguns casos os vizinhos do concelho» (Barros 1922:209). 
P g 
239 Herculano (1853:419ss) distingue entre a portagem, relativa a bens de fora para serem vendidos na localidade, e a 
g 8: 
passagem (ou peagem), quando os detentores desses bens apenas pretendiam atravessar a localidade. 
240 Também articulados com os poderes locais e sancionados pela coroa — sobretudo através das disposições das 
Ordenações “Manuelinas” que pretendiam já uniformizar as normas de direito público municipal —, estavam os tri- 
jo que p J Pp 
butos decorrentes das “benfeitorias” públicas a nível local. Existiam nas Ordenações disposições relativas à regulação 
y 
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Assim, vemos a dízima a favor da coroa sobre as importações por mar claramente 


estabelecida no século XIII?! 


+ mesmo em forais de povoações costeiras”? (por 
ser mais fácil a sua cobrança em cidades portuárias), generalizando-se posterior- 
mente tal prática tributária a todas as importações (mesmo as realizadas por terra, 
sobretudo com a consolidação da soberania real após o término da Reconquista). 
A faculdade de lançar a proibição total de, ou de dificultar a, entrada ou saída de 
um determinado bem decorre desta jurisdição do imperante sobre as fronteiras 
exteriores, e está relacionada (na legislação “extravagante” que a operacionaliza) 
com um de dois racionais — a preocupação com o abastecimento de bens de 
consumo de primeira necessidade (normalmente dificultando ou proibindo a 


)2$ ou a proteção a um monopólio concedido pelo imperante com sua 


exportação 
participação na renda (normalmente dificultando ou proibindo a importação)“. 
A inibição da saída de cereais é uma das que mais cedo e mais frequentemente se 
encontra, embora sempre no contexto de um direito de arbítrio em que a coroa 


se reserva conceder exceções ou levantar as dificuldades se o achar conveniente?*. 


e adjudicação das obras de interesse municipal (OF, I, tít. 66, $39), que tinham de ser anunciadas em pregão e dadas 
em empreitada a quem oferecesse melhor preço acima de mil réis de despesa; abaixo deste valor, podiam ser dadas 
pela vereação «em jornal». Para realização destas despesas, não chegando os recursos ordinários, podiam os concelhos 
lançar fintas aos moradores, mas só com autorização régia por meio dos corregedores das comarcas ($40); o mesmo se 
passava com fintas lançadas para financiar recursos do município nas Relações em despesas inferiores a 4 mil réis, as 
quais, superando aquele valor, requeriam autorização dos próprios juízes daqueles tribunais régios ($41). As isenções 
ao pagamento das fintas eram bastantes ($$42-43), mas, claramente, os que viviam da produção de bens e serviços 
ou da sua transação eram coletados (ver alvarás de 22-10-1611 e 24-4-1613 e lei de 6-7-1596). Os corregedores das 
comarcas tinham a faculdade de, com autorização régia, obrigar os concelhos a realizar “benfeitorias” com os recursos 
destes, incluindo por fintas até 4 mil réis (OF, 1, tít. 58, 943). 

241 Na alfândega do Porto, no século XV, o apuramento da dízima dos panos importados tinha de ser feito avaliando 
o preço corrente dessa mercadoria, o que se fazia por meio de dois mercadores chamados pelos oficiais, que as avaliavam 
(Barros 1922:212); o alvará de 20-6-1463 da alfândega de Lisboa estipulava várias medidas de segurança (para o fisco) 
quanto ao desembarque e alfandegagem das mercadorias (1d., 213-216). 

22 — Vejam-se os forais de Viana (1258-62) e Caminha (1284), que a estabeleciam para todos os bens entrados no 
reino pela foz do Lima e do Minho, respetivamente (Barros 1922:175-176). Em Caminha, em 1392, a demarcação 
de um porto franco (a pedido do concelho, permitindo que navios que subissem o Minho só pagassem dízima do que 
descarregassem) indicia que o tributo também podia ser cobrado por simples acostagem, o que não era do interesse destas 
povoações, que podiam vender mantimentos às tripulações (1d., 193); não era impossível que a lógica do fisco régio fosse 
prevenir o contrabando. Nos forais, a dízima era também vulgar em relação a multas criminais e a diversas imposições 
tributárias locais (J4., 191). 

243 A proibição de exportar do reino determinados bens parece ser uma antiga prerrogativa da coroa, praticada mesmo 
antes de haver evidências documentais sob a forma de atos legais, como uma carta régia de 1254 ou 1255 que proibia a 
exportação de panos (ou tecidos) fabricados no reino (Barros 1922:113). 

244 Para estes casos, ver, infra, as secções III.2 (comércio) e III.3 (indústria transformadora). 

A exportação de cereais estava sujeita quer a pressões da oferta e da procura (e da sua relação com as pressões popu- 
lares ou dos concelhos, dada a perceção pública do risco de rutura do abastecimento ao consumo) quer à doutrina do arbí- 
trio da coroa na administração dos constrangimentos. Vejam-se exemplos de Barros (1922:25): «Em carta de 13 de julho 
de 1273, dirigida a todos os alcaides, alvazis e comendadores do reino, declarou defesa D. Afonso III a saída de pão e de 
farinha para fora de Portugal, por mar ou por terra, sob pena de serem tomados ao transgressor, como descaminhados, 
o pão e o mais que levasse. De tudo que lhe apreendessem pertenceria uma terça parte ao alcaide ou a quem tivesse o 
senhorio da terra; outra ao rei, a qual seria arrecadada pelo almoxarife ou, onde o não houvesse, pelos juízes ou alcaides; 
e a outra ao acusador. Todavia D. Afonso IV autorizava nalguns casos a saída, o que persuade que nem sempre a julgava 
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Outras proibições ou inibições de saída sem licenciamento explícito da coroa 
têm origem também no início da monarquia?” e chegaram a estar associadas a 
uma lógica de compensação (segundo a qual, a um certo montante saído, teria de 
corresponder outro entrado que lhe fosse equivalente em valor)?/”. 

[$29 — A tributação alfandegária na sua relação com a “prerrogativa” discri- 
cionária do imperante e a “justiça distributiva”] Este quadro normativo ficou 
consagrado nas Ordenações “Filipinas”, nas quais a saída de bens do reino, por mar 
ou por terra, era alvo de muitos constrangimentos, tanto para portugueses como 
para estrangeiros (OF, V, tít. 112, pr): referia-se especificamente trigo, farinha, 
cevada, milho, couros e peles (pr.), lá, burel, almáfega, linho, estopa ou liteiro 
(em fio ou tecidos), mel, cera e cevo ($1), cavalos, rocins e armas (S$6-7), ouro 
e prata amoedados ou por amoedar (tít. 113, que incorporava disposição de D. 
Afonso IV nas Cortes de Santarém, confirmada por lei de D. Afonso V e reforçada 
pelo decreto I de 11-3-1652)?%, naus e outros navios ou partes dos mesmos — que 


também não podiam ser fretados a estrangeiros por mais de um ano (tít. 114) — e 


inconveniente», mas os concelhos reclamavam nas Cortes de Santarém de 1331 contra as “cartas de saca” do rei, que au- 
torizavam aquisições para exportação, e a doutrina que o soberano estabelece (já evidente noutros casos) é sintomática da 
ideia que lhe pertence uma decisão arbitrária em nome de um “bem comum ou de Estado”: «A este artigo diz o rei que ele 
não deu cartas de saca pelas quais viesse dano ou míngua aos da sua terra, e não as dará senão quando vir que é seu serviço 
e bem e prol da sua terra» (Jd., 25). Bastante significativa é a arbitragem régia entre a oposição da Câmara do Porto à saída 
de cereais e a premência de Lisboa de ser abastecida em 1426; já em 1414, Lisboa opunha-se à exportação de cereais para 
terra de Mouros, onde aqueles tinham procura que tornava rentável aos mercadores tal comércio (1d., 26-27). A lei de D. 
Duarte, de 13-4-1437, que estabelecia que a exportação de cereais se faria só com autorização régia e, uma vez concedida, 
com o pagamento da dízima (em vez da quinquagésima parte, como até aí era hábito), foi incorporada, com a lei de 
1273 já referida, nas Ordenações “Afonsinas” (V, tít. 48). Cf., também, a provisão de 30-3-1680 (proíbe saída de “pão” 
do reino), a carta régia de 11-5-1764 (proíbe exportação de grão) e o aviso de 17-8-1789 (contra a exportação do “pão”). 
246 Também do reinado de D. Afonso IV é a lei de 16-12-1341 (aliás repetindo disposições já adotadas em 1327 para 
os metais preciosos) proibindo a exportação de cavalos e rocins, ouro e prata; a lei alega que tais proibições são prática an- 
tiga (Jd., 106). Tais proibições foram incorporadas no código “afonsino” (V, tít. 47), já com o vocábulo genérico “gados” 
com que haviam sido revistas no reinado de D. João I; no mesmo código (II, tít. 2, $2) estava já estabelecido o direito de 
a coroa cobrar impostos alfandegários, «ca os príncipes, e os reis de direito, e de costume podem poer portagens em seus 
reinos, e nos lugares, que virem que convém; e que el-rei nom demanda a dízima parte disso, se nom daquelas cousas que 
passam per mar», o que era praticado pelo menos desde o reinado de D. Dinis, como se vê, quanto às exportações, na 
resposta ao artigo X da segunda concórdia com o clero (Barros 1885:556-557). 

247 Uma lei de 26-12-1253 estabeleceu que «nenhum negociante estrangeiro levará mercadoria do reino senão trouxer 
outra que a valha, e manda que a exportação se faça por mar» (Barros 1922:171). Esta lei levou a que a saída de pessoas do 
reino (nomeadamente, eclesiásticos) com somas de dinheiro só fosse autorizada com fiança ou pagamento da dízima sobre 
esses bens “exportados” (Barros 1914:193). E o clero não conseguiu eximir-se ao dever de pagar dízima sobre importações 
e exportações (Jd., 193-194). 

248 Já havia uma lei de 13-3-1327 proibindo a exportação de ouro e prata (Barros 1885:75). O decreto de 1652 dizia: 
«Fui informado que, sem embargo das penas impostas pela lei do reino aos que levam dinheiro para fora dele, se tirava, 
pela remissão dos ministros na execução delas; encomendo ao Desembargo do Paço [que] faça a todos uma vigilância 
apertada sobre esta matéria». Por lei de 22-4-1648, o dinheiro que fosse do reino para o Brasil tinha de ser registado (e, 
portanto, declarado). O decreto de 1-4-1757 proibia exportação de metais. 
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249 : ER d 
3º. Quem quisesse viajar por mar com moedas para 


gado de qualquer tipo (tít. 115 
despesas próprias, tinha de declará-lo ao juiz ou oficial régio do porto, que defini- 
ria o montante aceitável para a deslocação em causa e passaria a certidão respetiva 
(tít. 113, S$2-3); para quem, nas mesmas circunstâncias, saía por terra, declarava 
ao juiz local ou ao alcaide das sacas, que tinham as mesmas funções (S8)?º. Nas 
Ordenações, a exportação tinha de ser licenciada, sendo ainda sujeita a pagamento 


de direitos — dois dízimos (20%) sobre o seu valor (tít. 112, $3)! —, tendo as 


249 A propriedade e transação de gado nas regiões raianas eram especialmente afetadas. As disposições das Ordenações 


“Filipinas” sobre exportação de gados vinham na sequência de constrangimentos antigos a esta atividade. Dos reinados 
de D. Afonso IV e D. Pedro I há legislação que, aparentemente, consagra proibições já em vigor de exportações não 
autorizadas, chegando o segundo monarca a pretender abolir os marchantes de gados, no que, por pressão dos concelhos 
raianos, recuará sem, no entanto, transigir na regra da proibição de gado para Castela (Barros 1922:106). A intenção de 
prevenir o contrabando por meio do registo de cabeças detidas, entradas e saídas nestes municípios fronteiriços remonta 
ao século XIV e foi depois incorporada nas Ordenações; no entanto, as queixas dos concelhos consumidores contra as 
saídas ilícitas de gado (com a acusação frequente de serem os alcaides coniventes com o contrabando) manteve-se até ao 
fim do século XV (1d., 106-112). Nos municípios próximos da raia (até dez léguas da fronteira), todos os vizinhos que, 
«em qualquer cidade, vila ou lugar» tivessem gado em número mínimo definido estavam obrigados a registar na câmara 
todas as cabeças e, no ano seguinte, a comunicar as baixas por morte, consumo, venda ou pagamento e as novas por 
compra, criação, herança ou recebimento; os juízes, vereadores e outros oficiais podiam confiscar o gado não registado 
(OF, V, tít. 115, $$4-5, 9, que incorporou legislação de 1538 e 1549). A posse de gado era limitada às necessidades da 
lavoura e criação de cada proprietário, assim como as compras dos carniceiros licenciados pelos municípios às necessi- 
dades da sua atividade ($10); nem uns nem outros se podiam, pois, dedicar ao comércio de gado. Para comprarem gado 
noutras localidades, aqueles carniceiros tinham de ser portadores de uma carta de vizinhança passada pela vereação do seu 
município de residência (e onde estavam licenciados), na qual se explicitavam as suas obrigações e respetiva duração para 
com o município, bem como as necessidades relativas ao fornecimento do açougue local ($$11-14); no município onde 
fossem feitas as compras, os oficiais da câmara local deveriam verificar a carta, autorizar a compra, registar os vendedores 
e dar baixa das cabeças vendidas, tendo o carniceiro, no regresso ao seu município, de se sujeitar novamente ao controlo 
do processo pela vereação local ($15). Os proprietários de cabeças de gado, para lavoura ou criação, estavam sujeitos aos 
mesmos procedimentos de registo e à necessidade de uma carta de vizinhança (válida por três meses) para comprarem fora 
do seu município ($16). A venda de cabeças de gado, mesmo fora dos municípios abrangidos pela faixa de dez léguas até à 
raia, implicava licença da vereação do município de residência com validade de quatro meses e entrega de certidão passada 
no lugar da venda confirmando a coincidência do teor e quantum da venda com as condições inicialmente licenciadas 
($$18-19); os movimentos de gado entre municípios para pastagem estavam sujeitos a licenciamentos e registos escritos 
semelhantes ($$20-24). As denúncias, mesmo sem acusação formal, eram suficientes para os oficiais municipais tirarem 
devassa dos presumíveis “atravessadores” ($$26-27); e os corregedores das comarcas tinham o direito de inspecionar os 
livros municipais de registo dos gados e, se fosse caso disso, acusar diretamente os prevaricadores ou os próprios juízes e 
vereações locais de incúria no combate às ilegalidades ($$28-31). Magalhães (1993a:277) alega que estas «pesadas exigên- 
cias burocráticas», muito contestadas pelos visados, foram revogadas em 1614 (do que não encontrei qualquer diploma 
atestando-o); mesmo tendo caído em desuso, tal regulação era significativa das conceções económicas da época e não 
deixaria de manter num limbo jurídico o comércio de gado naquelas regiões. 

20 — Ver também OF, I, tít. 76. Estes alcaides foram abolidos por alvará de 3-8-1767 e substituídos pelos superinten- 
dentes gerais das alfândegas. 

Bt As exportações não foram sempre tão oneradas com direitos alfandegários, embora pudessem estar sujeitas a cons- 
trangimentos pesados. Veja-se o caso das queixas de Santarém nas Cortes de 1410, alegando que os comerciantes pagavam 
a dízima das mercadorias importadas, mas deveriam ficar livres para exportar outras, sem encargo, no mesmo valor (na 
lógica da lei de 1253), até porque pagariam dízima na terra estrangeira de desembarque; mas D. João I pretendia que este 
direito de exportação se exercesse no prazo de um ano, o que os comerciantes alegavam não ser muitas vezes conveniente 
nem lucrativo (Barros 1922:194-195). Sem prova de pagamento de direitos no destino e sem acompanhamento da mer- 
cadoria pelo mercador ou seu feitor em navio estrangeiro, queriam os oficiais do fisco em Portugal cobrar sisa pela venda 
dos bens exportados como se fossem vendidos no reino, do que se queixavam os representantes de Lisboa nas Cortes 
de 1436, ao que o rei respondeu mantendo a prática do fisco (presumindo que a carga embarcada e não acompanhada 
já estava vendida); nas Cortes de 1439, Lisboa voltou a protestar, tal como outras cidades (dizendo-se penalizadas pela 
despesa de fazer acompanhar as mercadorias por feitor), e o rei parece anuir, mas há mais tarde novos protestos em Cortes 


95 


LUÍS AGUIAR SANTOS — NORMATIVIDADE E ECONOMIA EM PORTUGAL 


licenças de ser entregues ao juiz da terra ou alcaide das sacas do porto ou lugar 
fronteiriço (S4), aos quais se pagavam emolumentos de 22 réis ($8). As licenças 
para exportar ouro ou prata amoedados implicavam o pagamento de 30% do seu 
valor (tít. 113, $9). Por seu lado, e como já foi dito, as importações podiam ser 
proibidas ou sujeitas a licenciamento se se pretendesse proteger um monopólio, 
mas eram sujeitas por princípio a tributação, exceto quando esta agravava a carên- 
cia de alimentos — exercendo, então, a coroa o seu direito de arbítrio na concessão 
de exceções ou de levantamento (temporário) de dificuldades?2. Em 1439 e 1443, 
o povoamento das ilhas atlânticas motivou isenções de dízima e portagem aos bens 
aí produzidos que dessem entrada nas alfândegas do território continenta%. A 


(1459, 1477 e 1481-82) por vexames dos oficiais do fisco que querem controlar e taxar o que foi vendido no exterior, 
não dando o rei resposta ou não anuindo (Jd., 204-206). Cobrar direitos de saída obviava a estes embaraços para o fisco 
e os comerciantes. 

22 Este levantamento podia ser geral ou localizado. Como diz Barros (1922:25): «Da redução dos direitos fiscais 
em relação a determinado concelho oferece exemplo um diploma de 1282. Neste ano, para favorecer a povoação de 
Faro, isentou D. Dinis do pagamento de dízima, durante dez anos, os cereais importados aí para consumo dos mora- 
dores da vila e seu termo; e nesse intervalo ficaria somente na vintena o direito para as pessoas que, não sendo vizinhos 
do concelho, trouxessem, para nele vender, cereais d'além mar». Nesta lógica se inscrevem com grande probabilidade 
as medidas facilitadoras da importação de cereais decididas por D. João I nas Cortes de 1387 e em 1399; medidas 
idênticas, e até com envio de emissários régios ao exterior para aquisição de cereais, ocorreram também em 1413 e 
1426 (Id., 26). Independentemente deste quadro jurídico, a emergência declarada com a escassez de cereais num dado 
ano podia levar a coroa a, temporariamente, isentar da dízima a importação em determinadas cidades ou vilas portuá- 
rias; foi o que aconteceu logo em 1439, 1445 e noutros anos da segunda metade do século XV em Lisboa, no Algarve 
ou no Porto (Jd., 30-36). A citação do código “afonsino” (II, tít. 2, S2), supra na nota 246, parece pressupor que a 
coroa podia igualmente cobrar a dízima sobre as importações que se fizessem por mar, havendo prova nos capítulos 
das Cortes de 1481-82 de que a coroa estava a cobrar a dízima sobre importações de Castela (por terra, presume-se), 
o que os povos atribuíam na época a exigências dos arrematantes consagradas nos contratos celebrados com os oficiais 
da coroa (Barros 1885:557). Esta suposição vai ao encontro do pedido feito a D. Afonso V em Cortes, em 1472, 
dada a escassez de cereais, que os exima da dízima quando importados, o que o rei promete conceder por quatro anos 
logo que terminem os arrendamentos vigentes das principais alfândegas marítimas — acrescentando também a sua 
intenção de não sujeitar de futuro a estes arrendatários a tributação dos cereais, que deveria ter circuito alfandegário 
diretamente dependente da coroa (Barros 1914:28-29). Cf., para isenções em circunstâncias semelhantes no século 
XVI, Magalhães (1993a:330-336). Para o período posterior da época aqui em estudo, podem ainda elencar-se: as 
cartas régias de 27-1-1627 (isenta de direitos trigo importado em Lisboa) e 20-10-1632 (permissão de os Holandeses 
trazerem trigo para o reino), alvarás de 16-4-1642 (isenção de direitos do milho das ilhas para Setúbal), 20-1-1646 
(isenta de direitos o trigo importado por mar), 10-9-1646 (isenta de direitos a cevada e o centeio importados por 
mar) e II de 25-5-1647 (isenta de direitos o trigo importado por mar), alvará de 12-6-1750 (isenta de dízima sobre o 
centeio e a cevada os moradores do Algarve), carta régia de 16-4-1757 (isenta de direitos o “pão” vindo de Castela), 
alvará de 18-1-1773 (isenta de direitos os grãos entrados no Algarve), aviso de 23-2-1810 (isenções ao “pão” e gado 
importados no Porto), decreto de 24-4-1801 (isenção de direitos ao trigo, milho e cevada, derrogado por decreto de 
18-4-1802) e portaria I de 26-10-1811 (isenta de impostos o grão importado de Espanha). O decreto de 18-4-1828, 
ativando todas as penalizações contra a introdução ilícita de cereais estrangeiros no reino (furtando-se ao pagamento 
de direitos), mostra que o contrabando de grãos persistia independentemente da oscilação conjuntural entre a restri- 
ção e a permissividade. O decreto de 13-11-1830 isentou de todos os direitos de saída, e pagando somente 10% de 
direitos por entrada em quaisquer portos do reino, as batatas que fossem produzidas em qualquer província do reino, 
provando a sua origem; mas o edital de 14-4-1831 do Conselho da Fazenda esclarecia que esta disposição não incluía 
as batatas conduzidas por terra ou em barcos de além do Tejo ou rio abaixo, pelo que nesses casos continuavam a 
aplicar-se os direitos anteriores ao decreto. 

253 Na Madeira, pela carta régia de 1-6-1439, e nos Açores, pela carta régia de 5-4-1443 (cf. Barros 1896:278 e 280, 
e Serrão 1979:125). Estas concessões foram temporárias (ver, infra, nota 513, os direitos que os produtos dos dois arqui- 
pélagos pagavam de acordo com foral da alfândega de Lisboa). 
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escassez de cereal podia revestir-se de características esmagadoras, como aconteceu 
no período de 1808-1812, sob efeito das Invasões Francesas, e nos anos seguintes, 
ativando este levantamento de barreiras, que iam sendo levantadas e repostas em 


24, O levantamento temporário dessas barreiras afetava outros 


reação à conjuntura 
bens de consumo?. Desde 1593 começou a ser cobrado o imposto do consulado 
(3% sobre o valor das mercadorias transacionadas por portos de mar), justificado 
com a necessidade de financiar (com a participação contributiva de mercadores e/ou 
fretadores) a defesa das frotas dos ataques de corsários (Godinho 1979b:36). Os 
embaraços à atividade importadora serão considerados infra (secção III.2) quanto 
ao seu efeito nos preços junto aos consumidores e a toda a sua envolvência institu- 
cional nas alfândegas — indissociável dos incentivos assim criados a uma persistente 
atividade de contrabando — e à legislação extravagante a ela especificamente desti- 
nada (em que se incluem, embora com um propósito muito próprio, as chamadas 


pragmáticas — ver, infra, 857). 


24 Em 1808-1812, aliás, o levantamento estendeu-se também ao arroz e ao azeite, para logo se inverter, a partir 
de 1814, com medidas protecionistas pedidas pelos produtores nacionais e em que se inscrevem as medidas (edital de 
11-5-1816 e portaria de 19-8-1817) de proibição da venda do azeite fora do circuito controlado pela Mesa dos Azeites; 
mas o mau ano agrícola de 1817, voltou a fazer relaxar as medidas protecionistas contra o cereal e o azeite estrangeiros 
durante um ano, voltando-se, com o aviso de 11-5-1819, a repor as barreiras alfandegárias ao cereal (novamente respon- 
dendo aos clamores dos produtores internos) e a outros produtos, a que o alvará de 30-5-1820 deu resposta mais ampla 
e integrada. As disposições protecionistas eram sempre contrariadas por um persistente contrabando dos produtos discri- 
minados negativamente nas alfândegas, pois, como reconhecia o próprio Conselho da Fazenda, os preços muito inferiores 
dos produtos estrangeiros mantinham alta a sua procura, mesmo que empurrada para a economia informal (Tengarrinha 
1994b:79). Em 1821, já no período politicamente controlado pelas Cortes revolucionárias, houve novas medidas prote- 
cionistas contra importações de bens agropecuários e industriais, levantadas, porém, quando causavam escassez de bens 
de primeira necessidade, levando o executivo a acudir momentaneamente aos interesses dos consumidores e suspendendo 
a satisfação dada aos produtores nacionais que pressionavam no sentido contrário (Jd., 151-153). 

25  Vejam-se: alvará de 3-8-1649 (isenta de direitos os mantimentos entrados em Olivença durante a guerra); provisão 
de 10-4-1671 do Conselho Ultramarino (isenção de direitos ao gengibre americano importado); alvará de 10-4-1715 
(permite a entrada de azeites estrangeiros); provisão de 22-8-1753 do Conselho da Fazenda (carnes de mimo isentas de 
direitos); decreto de 19-10-1759 (isenção de direitos a alguns géneros vindos para Lisboa); alvará III de 18-1-1773 (isenta 
de direitos os grãos etc. entrados no Algarve); decreto de 20-11-1783 (modera os direitos de certos géneros); decreto de 
25-11-1783 (rebate de direitos a certos géneros importados, e exportados); alvará de 18-6-1787 (isenta de direitos o atum 
e o peixe seco), prorrogado por decretos II de 7-8-1790 e 30-3-1797); aviso de 27-3-1797 (isenção de direitos ao sal para 
as carnes da Berberia); aviso de 21-6-1797 (isenção de direitos do pescado seco); decreto de 23-4-1802 (isenta de direitos 
quatro artes de apanhar sardinhas); decreto de 16-3-1804 (isenção de direitos ao arroz do Brasil importado); portaria de 
29-12-1812 (isenta de meia sisa os gados importados); portaria de 6-9-1817 (isenção de direitos ao azeite estrangeiro). 
A portaria de 2-5-1815 concedia ao Conselho da Fazenda a regulação da concessão ou proibição da entrada de arroz 
estrangeiro (quanto a isto, veja-se o decreto de 10-9-1831, precisamente com origem naquele conselho, permitindo a 
entrada de arroz diretamente importado dos Estados Unidos da América, em navios portugueses ou norte-americanos, 
com direito de 23%); o edital de 25-1-1830 do Conselho da Fazenda determinava os direitos que devia pagar o gado 
vacum e lanígero que pelas raias se introduzisse no reino. O decreto II de 30-5-1834 revogou os decretos de 2 e 16 de 
janeiro deste ano quanto à isenção temporária de direitos de consumo no carvão entrado pela foz do Tejo ou que pelo 
mesmo rio viesse navegando das províncias do reino para abastecer os habitantes de Lisboa. 

26 Consulado era também a «declaração, e processo verbal, que o capitão ou outra pessoa da equipagem, faz[ia] pe- 
rante a câmara de comércio, cônsul ou magistrado competente do porto ou lugar onde chegou, ou naufragou, o navio» 
(Lisboa 1798, tomo 11:58); era um dever que tinha razões fiscais e/ou policiais, mas que servia também para comunicar 
a ocorrência de sinistros, relevante para fazer prova dos mesmos e ativar o seguro eventualmente feito pelo proprietário, 
fretador ou utilizador do navio. Quanto aos seguros, ver, infra, SS79 e 80. 
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[$30 — Outras obrigações impostas aos súbditos (as relacionadas com o porte 
de arma e o imposto de selo), integráveis na lógica fiscal dos “encarregos”] Já 
se viu (supra, S23) que as obrigações de serviço militar estiveram desde o início da 
monarquia associadas à fiscalidade, assumindo-se por vezes um trade-off (ou subs- 
tituição) entre estar disponível para a guerra e substituir (ou escusar-se a) essa dis- 
ponibilidade por meio do pagamento de um tributo (cf. os casos dos pescadores 
e da gente embarcada, infra, S45 e nota 406); a colocação do dever militar e da 
tributação num mesmo patamar de obrigações para com o soberano explica, aliás, 
que os “privilégios” relativos a isenções fiscais (concedidos pela coroa a indivíduos 
ou grupos de indivíduos assim privilegiados) incluíssem muitas vezes, a par da escusa 
de certos tributos, a das obrigações do serviço militar”. O tyrade-off referido inscre- 
veu-se originalmente numa obrigatoriedade do serviço militar associado ao dever 
de possuir armas (cf., infra, nota 831); e, com a difusão das armas de fogo, o dever 
de posse tornou-se em direito condicionado no espaço público, mas, até ao fim da 
época aqui em estudo, lícito e generalizado para autodefesa e proteção do domi- 
cílio28. Mas houve, historicamente, outro dever de serviço além do estritamente 
militar (de defesa do reino), que era o associado aos corpos de quadrilheiros, de base 
municipal (mas por iniciativa da coroa), e que era um serviço obrigatório de policia- 
mento da vizinhança. Aqueles corpos, reconhecidos ou instituídos no fim do século 


257 Muito comum era também a concessão a certos súbditos (normalmente em serviço da coroa) de isenção das obriga- 


ções de base municipal, tanto tributárias (fintas e talhas) como de serviço público (cooptação para o exercício de magistratu- 
ras locais, de que muitos indivíduos preferiam ser dispensados, sobretudo os que não teriam interesse em exercer tais funções 
em benefício de terceiros — cf. quanto a isto, infra, a nota 290). Além destas isenções conferidas pela coroa, e que interferiam 
no governo municipal (subtraindo contribuintes à receita fiscal local e candidatos às magistraturas), a coroa podia recomen- 
dar certos indivíduos «importunos» a tenças municipais, passando-lhes cartas de rogo, mas OF, I, tít. 66, S20, assumia não 
serem para cumprir se os concelhos não as considerassem do seu interesse. 

8 Em geral, a proibição de armas pela “esfera pública” era respeitante ao seu uso ou transporte em espaço público (era 
isso que se entendia por porte de arma), e não no domicílio ou em espaço privado (mesmo no caso das armas brancas, como 
as referidas, infra, na nota 565, ou na cópia de um capítulo geral do povo das Cortes de Lisboa de 1410 regulamentando 
o porte de arma e enviado por D. João I ao concelho de Lisboa [14-11-1410], assunto novamente tratado pelo infante D. 
Duarte com o mesmo concelho, pretendendo evitar vítimas e mortes em possíveis contendas [26-4-1433]). Quanto já a 
armas de fogo: alvará 5-7-1613 (concedia direito de posse e uso de armas de pederneira às pessoas que tivessem bens de raiz 
de um valor de 800$000 reis, não podendo transportá-las de noite, nem andar com elas carregadas ao atravessar povoados, 
não podendo também emprestar as armas aos filhos, familiares, criados e caçadores); alvarás de 7-1 e 5-7-1613 e cartas 
régias de 30-1-1618 e 3-6-1620 (facilitavam porte de armas de populações costeiras para defesa contra corsários, mesmo 
com distribuição de armas e pólvora); lei de 20-1-1634 (proibia o uso e porte de armas de fogo durante a noite sob pena de 
dois anos de degredo em África e «cinquenta cruzados para o acusador e cativos»); decreto de 10-1-1641 (reforçava anterior 
e «que ninguém trouxesse espingardas nem pistolas, mas que as tivesse em sua casa»); carta régia de 17-9-1641 («manda 
el-rei nosso senhor que nenhuma pessoa, de qualquer qualidade, estado e condição que seja, depois das Ave Marias, dispare 
arcabuz, mosquete ou qualquer outra arma de fogo»); decreto de 18-11-1642 (detentores de pistoletes sejam apresentados 
ao regedor da Casa da Suplicação); alvará de 4-10-1649 (estabelecia a base dos tamanhos mínimos e máximos permitidos 
aos armeiros para construírem as suas armas; a arma, sem contar com a coronha, devia medir no mínimo «palmo e meio», 
que deveria equivaler a perto de 33 cm, e no máximo «quatro palmos e meio», o que seria equivalente a 1 metro; reforçado 
por assento de 29-1-1660, lei de 23-7-1678, decreto de 22-7-1687, lei de 18-11-1687 e alvará de 29-3-1719, mas diploma 
de 23-10-1796 concede isenções para facilitar armamento da população). O decreto de 25-10-1836 incluía nas funções dos 
governadores civis o licenciamento de porte de arma de fogo. Ver também, infra, a nota 588. 
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XIV (reinado de D. Fernando), eram regulados nos diferentes municípios por OF, 
L tít. 73 (que incorporava disposições de OM, 1, tít. 54, e legislação reunida no 
tempo de D. Sebastião, incluindo um regimento de 15-7-1570); deveria existir um 
quadrilheiro por cada vinte moradores de cidades, vilas ou lugares, capazes de «servir 
em quadrilha» (e não vinte moradores quaisquer), ficando obrigados a assegurar a 
disponibilidade (e o comportamento) dos vinte moradores da quadrilha cuja chefia 
lhes era conferida por três anos em sessão da câmara local (comunicando aos juízes e 
corregedores quaisquer crimes ou situações suspeitas na sua área, bem como fazendo 
detenções quando necessário ou a mando dos próprios juízes). No início do século 
XVII, Lisboa foi dotada de uma regulação própria dos seus corpos de quadrilheiros 
(sobre a progressiva “queda em desuso” destas quadrilhas, ver, infra, nota 565)?º. 
Até ao século XV houve outro corpo milicial associado aos concelhos, os besteiros 
do conto, que, destinados a servir em caso de guerra, desapareceram na sequência 
da “revolução da pólvora”, juntamente com o serviço na infantaria da generalidade 
dos súbditos (cf. $89)2º. Outro tipo de milícias, protegidas pela “esfera pública” e 
de cujo alistamento (em princípio) nenhum súbdito adulto estava isento, apareceu 
desde 1823, originando a chamada Guarda Nacional (extinta em 1847), que coexis- 
tiu com os corpos de polícia municipal que, com ligação inicial à Intendência-Geral 
de Polícia, funcionaram sobretudo em Lisboa e no Porto?*!. Aos homens afetados 


259 A resistência à prisão efetuada pelos quadrilheiros era considerada tão gravosa como quando pelos alcaides (OF, I, tít. 
Pp pelos q 


73, 815). Cf Almeida 1870:166, nota 2 ao pr. deste título. Segundo o regimento de 12-3-1603 para os quadrilheiros de Lis- 
boa, os juízes escolhidos em câmara recrutavam 20 residentes por três anos para funções de milícia em cada freguesia, os quais 
andariam com vara verde e teriam de ter lança, chuça ou alabarda. Quanto às funções dos cooptados, estipulava este diploma 
que «terão muito cuidado de saber se em suas quadrilhas há alguns barregueiros casados, ou casa de alcouce, ou alcoviteiras, ou 
feiticeiras, ou casas de tabulagem de jogo, ou em que se recolham furtos, ou se agasalhem ladrões, e homens de má fama, ou va- 
dios; para o que visitarão as estalagens e tabernas de suas quadrilhas; e se vivem em suas quadrilhas mulheres que, para fazer mal 
de si, recolhem publicamente homens por dinheiro, ou que estão infamadas de fazer mover outras mulheres com beberagens, 
ou por qualquer outra via; e se há alguma mulher que andasse prenhe de que se suspeitasse mal do parto, não dando conta dele; 
e se souberem de algumas pessoas que costumem por dinheiro testemunhar falso; e assim se souberem de alguns homens, que 
tiverem cometido delitos fora desta cidade e andarem nela; e havendo alguma das ditas cousas, os quadrilheiros desta cidade de 
Lisboa o farão logo a saber ao corregedor ou juiz de seu bairro; e os ditos corregedores ou juízes se informarão com diligência 
do que assim os quadrilheiros lhe disserem; e achando prova bastante para prenderem os culpados os prenderão e procederão 
contra eles como for justiça; e cada semana irão dar conta ao dito julgador do estado da quadrilha». E ainda: «serão os ditos 
quadrilheiros e homens de suas quadrilhas muito diligentes em acudir às voltas e arruídos e insultos, com suas armas, e farão 
de maneira, que prendam os culpados; e se logo no arruído ou outro qualquer delito a que acudirem, os não puderem prender, 
corram após eles, apelidando: Prendam fuão da parte de el-rei: à qual voz sairão logo todos os da sua quadrilha; e de quadrilha 
em quadrilha os seguirão até serem presos» ($$5 e 6). É sintomático que, apesar de escolhidos pelos juízes municipais (é certo 
que alguns, como em Lisboa, de nomeação régia), agissem e detivessem outros súbditos da parte do rei e não do município. 
260 Embora o uso da besta esteja generalizado desde o século XII — havendo forais desse século que atestam já a existência 
de milícias de besteiros (Barros 1896:234) —, terá sido D. João I a organizar os contos municipais (c. 1395), sob a supervisão 
de um anadel-mor do reino que, após o século XV, passou as suas funções para os espingardeiros, de que a coroa constituiu 
um corpo c. 1437 (Matos 1979). Segundo Gama Barros (Jd., 233), «as Ordenações Afonsinas (1, tít. 69, $30) transmitiram- 
-nos as listas do número de besteiros, que, segundo foi determinado, não depois de 1424, pelo infante D. Duarte, em nome 
do soberano, devia haver em cada comarca». Sobre os privilégios dos besteiros do conto, ver as notas 139 e 831. 

26! Criada por decreto de 18-3-1823, a Guarda Nacional foi suspensa após a vila-francada, ressurgindo com a 
portaria de 15-12-1834, que dava execução ao decreto de 29-3-1834. O governo miguelista havia criado outras 
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por estas obrigações era subtraída pela “esfera pública” a liberdade de disponibiliza- 
ção do seu tempo, e a possibilidade de o usarem noutras atividades (nomeadamente, 
e principalmente, de natureza económica). De outra feição, embora sendo tam- 
bém um “encarrego” fiscal, era a imposição do papel selado, instituído em 1660; era 
um género de emolumento geral que a coroa lançava a todos súbditos pelo recurso 
destes à sua própria burocracia (cf. Regimento do Papel Selado, de 24-12-1660, 
SCRR, VI, 393ss). Sendo obrigatório em documentos oficiais para indivíduos que 
iam auferir rendimento à custa da fazenda régia, para validar eleições das câmaras, 
alvarás de perdão, etc. (assim incidindo sobre agentes da “esfera pública”), afetava 
também (e sobretudo) as atividades económicas dos particulares. Para estes, exis- 
tiam quatro escalões de tributação por papel selado, incidindo, nomeadamente, 
sobre licenças relativas à mobilidade de pessoas e bens, escrituras públicas, acordos 


de comodato, seguros e fretamentos de navios, licenças municipais e testamentos?º2, 


milícias (alegadamente, para «coadjuvar a Polícia»), os chamados “corpos de voluntários realistas” (decretos de 
26-5 e 26-9-1828), depois dissolvidos por decretos de 10-7 e 14-7-1832 (este extinguia todas as milícias). Como 
esclarecia a portaria de 15-12-1834, havia exceções ao dever de alistamento na Guarda Nacional, que acautelavam 
só interesses da “esfera pública”: «empregados do Correio, em cujo número se compreendem os guardas das caixas 
e os serventes da Posta diária por terem serviço nos próprios domingos e dias santos», ou do serviço nela quando 
requerido pelas autoridades, embora, se fosse necessário assegurar as rondas diárias de que a Guarda fosse encarre- 
gada, «devem ser isentos destes serviços os chefes e oficiais das repartições públicas, cujo serviço é incompatível com 
o trabalho da Guarda», ficando claro que não são isentos os «portugueses que são agentes de negócio ou caixeiros 
de estrangeiros». 

22 Assim, por valor do selo: o 1.º selo (240 réis) era relativo a «licenças, passaportes, salvo-condutos que se con- 
cederem por mim ou por meus conselhos e tribunais a pessoas ou fazendas para fora do reino», «os originais tirados 
da nota de quaisquer escrituras públicas de contrato entre particulares ou tocantes à minha fazenda sobre quantia de 
mil cruzados de principal e daí pera cima ou sobre empréstimo que em Direito se chama comodato ou permutação 
de cousa em que se não declara preço, se escreverá a primeira folha deles no papel deste selo», «cartas de guia de 
mercadorias de valor de mil cruzados ou mais nos portos secos ou molhados e assim os registos dos navios», «seguros 
ou fretamentos, posto que se não façam por escritura pública, de navios, mercadorias ou dinheiro que importe mil 
cruzados ou mais». O 2.º selo (80 réis) incidia sobre «originais tirados da nota de quaisquer escrituras públicas entre 
particulares ou tocantes à minha fazenda sobre quantia declarada que seja menos de mil cruzados até cem cruzados 
inclusive e bem assim de todas as escrituras de obrigações e contratos em que se não assinalar quantia certa, exceto 
os do comodato e permutações de que se tratou no título do primeiro selo», «cartas de guia de mercadorias de valor 
de menos de mil cruzados até cento inclusive, nos portos secos ou molhados», «seguros e fretamentos, posto que não 
se façam por escritura pública de navios, mercadorias ou dinheiro de menos de mil cruzados até cento inclusive», 
«cartas de exame que passam o físico-mor e cirurgião-mor e os juízes dos ofícios e câmaras e outras quaisquer pes- 
soas que poder tenham de as passar». O 3.º selo (40 réis) cobria «licenças e taxas que as câmaras costumam dar aos 
oficiais ou tendeiros e vendeiros e outras cousas deste género», «os escritos ou contratos que passarem de sessenta mil 
réis feitos por mão das pessoas que, conforme a lei, os podem fazer». Por fim, o 4.º selo (10 réis) tributava «licenças, 
passaportes, guias e salvo-condutos que se concederem por mim ou por meus ministros a pessoas ou fazendas de uns 
lugares para outros dentro do reino», «originais tirados das notas de quaisquer escrituras públicas entre particulares 
ou que toquem à minha fazenda, que baixarem da quantia de cem cruzados de principal, e das escrituras de paga 
ou quitação de contas ou procurações, posto que sejam feitas por mão própria, que baixem da mesma quantia se 
escreverá a primeira folha em papel deste selo», «cartas de guia de mercadorias de valor de menos de cem cruzados 
nos portos secos ou molhados e os de quaisquer espécies e géneros que se não acharem declarados nesta quantia», 
«seguros e fretamentos, posto que se não façam por escritura pública, de navios, mercadorias ou dinheiro que baixe 
de cem cruzados», «certidões de serviços ou outras quaisquer passadas a requerimento de partes». Quanto ao caso 
dos testamentos, o diploma esclarecia que «por evitar dúvidas e demandas, declaro que todos os testamentos poderão 
ser escritos em papel comum», exceto se quisessem ter confirmação régia de alguma cláusula, como acontecia nos 
relativos a propriedade vinculada. 
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A venda do papel selado podia ser concessionada, como acontecia com a cobrança 
de outros impostos”. 


Secção II.3 — Acesso dos particulares 
a justiça e ao contencioso 


[$31 — Normas positivas e arquitetura jurisdicional e processual] A diversi- 
dade de jurisdições territoriais em que o reino se constituía influía nos procedi- 
mentos existentes para os agentes privados poderem fazer valer os seus direitos 
e interesses (a sua “esfera de ação”) perante outros privados ou a “esfera de ação” 
dos agentes públicos. Mas tal diversidade é fácil de exagerar, sobretudo desde 
o século XV, e não pode ser esquecido que àquelas jurisdições territoriais se 
sobrepunha, num nível superior, a jurisdição — em princípio universal — da coroa. 
Ora, a justiça régia, além de utilizar fontes de direito (nomeadamente o Código 
Visigótico) já antes das Ordenações (como já se viu com a doutrina dos “direi- 
tos reais”)2%, tendia a usar como precedentes as suas próprias decisões, muitas 


23 O decreto de 14-7-1827 ordenava que os contratadores gerais do tabaco se encarregassem da venda do papel selado 


em todas as províncias do reino e ilhas adjacentes e definia as respetivas condições; tratava-se de resposta a uma proposta 
daqueles contratadores, que a coroa aceitou, passando a custear o seu transporte e recebendo «dez por cento calculados 
sobre a quantia que se consumir». 

26 Quando foram compiladas as Ordenações “Afonsinas”. Mas há antecedentes que matizam a ideia de uma compar- 
timentação jurisdicional do reino. A par do Código Visigótico, que era considerado fonte de lei, já Herculano identificava, 
para os primeiros reinados, diplomas régios que podiam ser considerados “lei geral” (seguramente os de 1211, em que se 
incluem os já referidos nas notas 92 e 99 supra) e que, presumivelmente, eram listados (dados os precedentes que estabele- 
ciam), como é sugerido pela referência a um livro de leis na Casa do Cível no tempo de D. João I (depois transposta para 
OA, tít. 6, $1, e tít. 15, $$13, 27 e 29). Veja-se também as “leis gerais” que Elescano (1781:39-42) compila, destacando 
as de D. Afonso II e a recolha de 1425, atribuída a João das Regras. Existiam, paralelamente, costumes locais de vilas 
e cidades, passados a escrito nos séculos XIII e XIV, mas “corrigidos” por corregedores régios. Estes costumes ou foros, 
segundo Barros (1885:36), enquadravam-se no direito privado, e os forais no direito público dos concelhos; mas havia 
regras de direito privado nalguns forais e aspetos, até fiscais, da relação do concelho com o senhor doador do foral omissos 
neste. Porém, Barros (Jd., 62-64) põe em evidência que este direito local estava já, de há muito, marcado pelo direito 
romano, desde o Código Visigótico e do próprio direito canónico (que também recebeu influência romana) até à receção 
do Corpus Iuris. No século XV, pela forma como os próprios povos pediram nas Cortes de 1472 a reforma dos forais, estas 
cartas parecem já servir apenas de «indicador dos encargos tributários que pesavam com permanência sobre os concelhos» 
(Barros 1885:57). Nas mesmas Cortes, dois outros factos evidenciam uma harmonização normativa: é estabelecido que 
os capítulos aí aprovados sejam obrigatórios em todo o reino e não só nas terras que os quisessem receber (ao contrário 
do que ainda parecia valer em 1439 e 1459), e os povos, nas suas alegações, já invocam por título o código “afonsino”, o 
que indicia que as Ordenações eram conhecidas e estariam divulgadas (14., 70 e 72). 

25 Para as fontes de direito subsidiárias já sob as Ordenações, ver OF, III, tít. 64, que remete para as leis imperiais 
em casos que não impliquem pecado, mesmo derrogando normas canónicas, mas com a ressalva de que só devem ser 
guardadas «pela boa razão em que são fundadas» — tal ressalva implicava que as “leis imperiais” do Corpus Juris eram fonte 
de lei, mas aplicada com critério definido pelos tribunais da coroa e, tornando-se a sua aplicação precedente, sujeita a 
referenda (exarada em diploma) do rei. Ver lei 18-8-1769 em Almeida (1870:725ss.) que, baseada em OM, V, tít. 58, 
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vezes resultantes de solicitações de arbitragem ou intervenção da parte de súb- 
ditos ou poderes locais. Pelo que, como se verá, os dois níveis de jurisdição para 
arbitramento de conflitos não eram estanques e o superior tendeu desde sempre 
a limitar e moldar o exercício das jurisdições de nível local. Isto foi o que per- 
mitiu o paulatino processo de harmonização normativa patente na codificação 
da primeira metade do século XV (que é um ponto de chegada), continuando 
embora a coroa a contemporizar com inúmeras exceções locais e/ou sociais, mas 
que considerava já concessões suas (e como tal reconhecidas). E é nas normas 
positivas que esta arquitetura jurisdicional e processual pode ser captada. Em si 
mesmos, os instrumentos legislativos tiveram uma evolução tipológica em que 
no fim do século XV já se identificam as formas exteriores de diplomas régios 
que encontraremos estabilizadas no dealbar do século XIX2%. Nas várias formas 


S1, e OF, 1, tít. 4, Sl, e tít. 5, $5, basicamente confirmou e reforçou estas disposições, declarando: a capacidade de o 
chanceler da Casa da Suplicação se pronunciar sobre a conformação às Ordenações de «carta ou sentença que houver de 
passar pela chancelaria» (subentendendo-se que o legislador régio podia dispensar a passagem pela chancelaria, no caso 
das «cartas»), o que implicava devolver à mesa grande as sentenças dos desembargadores, para nova deliberação, da qual 
(entre chanceler e desembargadores) só havia recurso para o próprio rei ($$1-2); que as sentenças e assentos das relações 
mandadas publicar pelo rei constituíam precedentes e valiam como lei (S4); que as dúvidas processuais deveriam ser diri- 
midas pelos desembargadores em assentos que passassem a esclarecer casos semelhantes ($$5-6); que a Casa da Suplicação 
podia aprovar ou reprovar assentos das outras relações então existentes (Porto, Baía, Rio de Janeiro e Índia), levantando-se 
dúvidas sobre os mesmos ($8); que as “leis imperiais” eram direito subsidiário apenas, que estavam em igualdade com leis 
contemporâneas de outros estados cristãos a que pudessem referir-se os tribunais da coroa no caso de omissões das leis do 
reino e que em caso algum o direito romano poderia ser usado para interpretar as Ordenações ou demais leis do reino, 
mesmo nos casos em que fosse conhecido terem derivado do Corpus Iuris (SS9-10); que o direito canónico deixava de 
ser reconhecido como subsidiário nas decisões dos tribunais da coroa ($$11-12), tal como as glosas de Acúrsio e Bártolo 
($13), para tanto revogando o que haviam estabelecido OM e OF; e que os estilos da corte e costumes do reino reconhecidos 
nas Ordenações como fontes de direito passariam a poder ser entendidos apenas como «os que se acharem estabelecidos 
e aprovados pelos sobreditos assentos na Casa da Suplicação» ($14). 

266 Cf, para o período tardo-medieval, Barros (1885:73): «Lei, decreto, postura, carta, eram os vocábulos com que se 
designavam comumente, por toda esta época, os diplomas contendo resoluções do soberano. Portaria, sendo nome que 
tinha mais de uma significação, empregava-se também para indicar qualquer ordem do rei [Ord. Aff., II, tít. 25, lei de 
Afonso IV. E neste sentido parece usar-se igualmente num estatuto de Afonso II (Port. Mon. Hist. Leg. et Cons., I, pág. 
291, n.º 167.). Alvará encontra-se no artigo 18 das Cortes de Lisboa de 1371 no sentido de carta de mercê. Os assentos 
das relações, considerados como um dos meios de interpretar autenticamente as leis em virtude de delegação do monar- 
ca, pertencem à época seguinte, porque essa delegação foi cometida por el-rei D. Manuel no alvará de 10 de dezembro 
de 1518, ampliado pelas ordenações manuelinas, V, tít. 58, $1.º». Após o primeiro quartel do século XIX, Carneiro 
([1826]:SS4-5) identificava: Cartas, Cartas de Lei ou Cartas Patentes, referendadas por ministro da coroa ou presidente de 
tribunal ou dois ministros do mesmo (se expedida na sequência de resolução régia), assinadas pelo rei e que era suposto 
terem efeitos superiores a um ano (cf. OF, II, t. 4); Alvarás (também denominados Provisões Reais ou Provisões em forma 
de Lei), referendados e assinados como as leis e, em princípio, com disposições para um ano (exceto se com a expressão 
valerá como Carta posto que seu efeito, etc., tomando então o nome de alvará de lei, com força de lei ou em forma de lei), dos 
quais não diferiam senão no objeto os Regimentos (ou Alvarás de Regimento) de algum empregado ou «estação pública», 
os Estatutos de alguma corporação, as Pragmáticas, os Forais dos concelhos, as Concordatas ou Tratados com potência es- 
trangeira, as Cartas de ofícios públicos e os Privilégios de que se fala infra; Cartas Régias, dirigidas a certas autoridades ou 
pessoas e assinadas pelo rei como nos Alvarás, tratando de objetos relativos a legislação (cf. OF, I, t. 66 $20); Decretos, não 
são dirigidos a pessoa certa pelo rei, que assina com rubrica, tendendo muitas vezes a «estabelecer providências singulares 
ou a declarar as já existentes», mas noutras «constituem Direito novo e geral»; Sentenças assinadas pelo rei, valem como 
Decreto para decidir casos semelhantes (cf. OF, II, t. 64 S2); Resolução de Consultas [dos Tribunais] assinadas pelo rei 
como confirmação (ou não) da consulta feita, e não havendo esta podem ter a forma de despacho ou portaria, e «fazem 
Lei somente para o caso de que tratam, salvo se expressamente mandarem que assim se pratique em casos semelhantes 
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dos diplomas legais régios estão pressupostas diferenças quanto à intenção da sua 
durabilidade, mas aquelas esbatem-se porque às formas menos duráveis (provi- 
sões, alvarás) pode ser aposto o qualificativo com força de lei ou em forma de lei, 
que indica que são outorgadas para durar”. No entanto, se as cartas de lei e os 
decretos (estes mais comuns desde 1640) se dirigem aparentemente ao conjunto 
dos súbditos, para terem aplicação geral, as provisões e os alvarás dirigem-se mais 
comumente a grupos particulares?*, havendo ainda os despachos e as portarias, 
que têm a índole de ordens de carácter administrativo viradas para o interior da 
“esfera pública”. O facto de as sentenças de tribunais régios, se assinadas pelo 
rei, valerem como lei (por terem de ser aplicadas em casos semelhantes, como 
estipulado em OF, III, tít. 64, S4, e lei de 18-8-1769, $11) lembram-nos que ao 
rei pertencia legislar nos casos em que a lei era omissa e que a separação entre o 
executivo e o judicial só foi formalizada no século XIX2º. Aliás, a função arbitral 
do rei é desde a origem uma mescla de atribuições puramente judiciais (relativa a 
litígios entre privados ou de apelação quanto a decisões judiciais locais), adminis- 
trativas (relativa a conflitos jurisdicionais ou à administração de benefícios rece- 
bidos da coroa) e de contencioso (relativa a queixas de particulares contra atos 


(cf. OF, II, t. 64 S4, e lei de 18-8-1769, $11); Provisões dos Tribunais, expedidas pelos mesmos sobre matérias da sua 
competência e assinadas pelos juízes (cf. Regim. Dsb., $115), não alteram as leis nem conferem jurisdição a quem a não 
tenha (cf. resolução 8-5-1799 e cartas régias de 6-9-1616 e 26-4-1617). Ver também Almeida (1870:464, n. 1a OF, HI, 
tít. 39, pr). 

27 Carneiro ([1826]:$3, 6, nota) chama atenção para que «em geral, todo o diploma que não é limitado a tempo 
certo» (isto é, que no seu próprio texto não prevê esse tempo), «dura perpetuamente» (ou até ser explicitamente revogado 
pelo legislador). Os alvarás e decretos com força de lei parecem ter sido usados para dispensarem as formalidades exigidas 
pelas Ordenações (OF, II, títs. 39 e 40), nomeadamente o seu exame formal pela chancelaria, a diplomas com disposições 
de efeito temporal alargado (como as cartas de lei), usando-se, assim, um mecanismo legislativo de recorte mais “adminis- 
trativo” (o alvará, nomeadamente) para fazer alterações normativas mais duráveis, derrogando ao mesmo tempo a norma 
da Ordenação que exigia o exame do chanceler régio. 

268 Esses grupos podem ser da “esfera privada” e da “esfera pública”, mas também de agentes externos à jurisdição desta 
última. Daí que Carneiro ([1826]:$3) considere provisão ou alvará a forma genérica que abarca os regimentos (em prin- 
cípio, destinados a uma “estação pública”), os estatutos (outorgados a organizações geralmente fora da “esfera pública”), 
as pragmáticas (relativas a certos bens e sua circulação), os forais (outorgados aos concelhos) e os tratados (celebrados com 
poderes externos, mesmo a Santa Sé, pelo que inclui as concordatas com o clero). 

29 Locke ([1689], caps. 12-13) ainda não nomeia um poder judicial distinto dos outros que discute como próprios 
de uma “sociedade política” (o legislativo, o executivo e o federador); no Segundo Tratado, é evidente que a competência 
judicial é delegada do poder executivo, a que cumpre executar ou aplicar as leis (mas também, no quadro do que Locke 
denomina “prerrogativa”, gerir as omissões da lei ou as situações urgentes nela não previstas — e Vattel [1773]:I, S161 
também ainda admite essa solução, mas ver, infra, nota 1030). Embora não ocorresse em Portugal a separação ideal (mas, 
para Locke, não necessária) entre o legislativo e o executivo (pelo menos desde que as Cortes deixaram de ser consultadas 
em matéria fiscal), a monarquia portuguesa pré-liberal (até porque dotada de e referenciada a um código como as Orde- 
nações) estava dentro dos parâmetros da “sociedade política” lockeana. É verdade que o rei podia derrogar disposições das 
Ordenações em legislação “extravagante”, mas tal só podia dar-se com a explícita menção ao que no código era derrogado 
(OF, II, tít. 44, e OM, TI, tít. 49, S$1 e 2), de modo a delimitar essa revisão parcial do código e a rodeá-la do formalismo 
jurídico e da necessidade de justificação. 
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dos próprios agentes ou oficiais da coroa)?º. Ora, estas diversas funções arbitrais 
cresceram em conjunto com o uso dos instrumentos legislativos antes referidos; 
era como árbitro que o rei legislava, e o mesmo é dizer que era legislando que o 
rei arbitrava. À organização da justiça da coroa em dois ramos — as relações (casas 
da Suplicação e do Porto), por um lado, e o Desembargo do Paço, por outro —, 
o que foi um desdobramento do desembargo único e original dentro da cúria 
régia, foi um processo de desfazer aquela mescla inicial?”!; como se verá infra, 
as relações absorveram as atribuições puramente judiciais da função arbitral do 
rei e o Desembargo do Paço as administrativas, ficando o contencioso mais dis- 
perso (por aqueles dois ramos e por organismos não judiciais). E os instrumentos 
legislativos serviram ao soberano para operacionalizar e gerir ao longo do tempo 
aquela especialização do seu poder arbitral, mas também os conflitos e disfunções 
que ela gerava dentro da “esfera pública” e entre esta e a “esfera privada”. Ora, 
esta função arbitral do soberano — a que está ligada a sua capacidade legislativa — 
articulava-se com jurisdições locais, e importa agora ver como o acesso à justiça 
e ao contencioso pelos particulares se podia fazer em ambos os patamares, e de 
um para o outro. 


[$32 — As jurisdições locais de carácter senhorial (coutos e honras e dona- 
tarias da coroa) e sua limitação pelas justiças municipais e corregedorias] 
No nível local, que mecanismos existiam para os agentes privados entrarem em 
litígio com outros privados ou recorrerem de ações e/ou decisões de agentes da 
“esfera pública”? No caso das jurisdições senhoriais, os coutos e honras tinham 
situação diferente das donatarias; naqueles, a justiça local apenas dirimia confli- 
tos entre os moradores relativos a danos, coimas, britamentos e desvio de águas 
(OF, II, tít. 48, S6), passando todos os outros, no âmbito da instância local, para 


a justiça municipal da vila ou lugar de cujo termo o couto ou honra fosse mais 
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e 66). 
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Quanto a esta mescla, visível na atividade do desembargo régio desde o século XIV, ver Homem (1990:25-26, 28 


As Cortes foram outro desdobramento da cúria régia original, que parece evidente ter ocorrido de forma distinta 
da que se deu em Inglaterra, onde o Parlamento se conservou durante muito mais tempo como um conselho alargado da 
cúria e do despacho régios, dentro do qual permaneceram (na sua câmara de lordes) os juízes e oficiais que em Portugal 
se autonomizaram em órgãos mais cedo definidos (desde logo nas próprias compilações das Ordenações, completamente 
omissas em relação às Cortes), nomeadamente a Casa da Suplicação e o Desembargo do Paço. O carácter estritamente 
representativo que as Cortes assumiram precocemente em Portugal, sobretudo para a negociação ou o consentimento em 
matéria fiscal, curiosamente, esvaziaram as suas possibilidades tanto de serem um órgão permanente quanto de terem 
protagonismo, o que se agravou com a possibilidade de manipulação da sua composição (através de uma convocação que 
pertencia à coroa) e com a autonomia financeira relativa alcançada pelos monarcas com o quinto durante os dois ciclos 
históricos de afluência de ouro. Quanto a esta matéria, cf. Maitland (1909:64-96, 165-190), Barros (1885:561-572) e 
Guenée ([1971]:259-263). 
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próximo??2, No caso das donatarias, os senhores (ou donatários)?? que o fossem 
de concelhos estavam, em princípio, impedidos de interferir nas nomeações e 
processos da justiça municipal, bem como de usurpar atribuições da justiça da 
coroa (OF, II, tít. 45, $$2-4, incluindo a prática de correição, $8), tendo de 
sujeitar-se ao que esta (através dos tribunais da relação) ordenasse, mesmo que 
isso contrariasse concessões régias anteriormente feitas (1d., S5)?“. No entanto, 
no que aos ouvidores dos donatários?” cabia de intervenção na justiça local era 
inevitável a parcialidade a favor dos senhores que os confirmavam quando os 
privados os contestavam (ou aos seus oficiais)?'S; nas últimas décadas do período 
aqui em estudo esses problemas mantinham-se?””. Mesmo assim, nas matérias de 


”2 Incluindo, pois, matérias cíveis e criminais, o que tornava a jurisdição judicial destes senhores muito limitada; e as 


justiças municipais podiam entrar nos coutos ou honras para citar não moradores procurados e que neles se refugiassem 
(OF, II, tít. 48, S7). As Ordenações, no entanto, acautelavam a existência de concessões no passado de jurisdições judi- 
ciais mais alargadas (14., $8, mas também, por exemplo, o alvará de 13-1-1515 concedendo que o corregedor régio não 
entrasse nas terras que D. Francisco de Portugal comprara ao duque de Bragança), embora atribuíssem à coroa, para as 
situações de abuso em matéria processual, o direito de devassa (14., S9). 

”3 A chamada “Lei Mental”, atribuída a D. João I, publicada em 1434 por D. Duarte e incorporada nas Ordenações 
(OF, HI, tít. 35), instituía nas doações das terras da coroa um género de vinculação das mesmas, geridas como um mor- 
gado e de sucessão num único herdeiro (não clérigo) e segundo a ordem varonil e da primogenitura. Na prática, a “Lei 
Mental” só se aplicou às terras doadas pela coroa que ainda não tivessem sido partilhadas até ao reinado de D. Afonso 
V (Jd, S27). A sucessão feminina nas terras e bens da coroa doados implicava a aprovação régia dos casamentos das 
herdeiras, sem o que haveria confiscação e (rejincorporação na coroa das donatarias (Jd., tít. 37); esta disposição permitia 
ao rei colocar varões da sua confiança (ou até familiares seus) como donatários consortes. As doações régias tinham de ser 
confirmadas (e eventualmente corrigidas) pela chancelaria da coroa até quatro meses depois de concedidas e os herdeiros 
estavam também obrigados a requerer estas confirmações à chancelaria até seis meses após a morte do donatário anterior, 
sem o que podiam perder a mercê em uma vida (Jd., tít. 38). 

”á A Ordenação dizia explicitamente «E isto sem embargo de quaisquer cartas ou alvarás nossos, ou dos reis nossos 
antecessores, que em contrário tiver», fazendo incorrer, por desobediência, ouvidores, juízes e oficiais das donatarias em 
pena de degredo e multa pecuniária. 

”%s | Segundo Monteiro (1987:33), os donatários laicos confirmavam justiças em cerca de 18% (152) das câmaras 
municipais, pertencendo à coroa esse direito em 53%, ao passo que as casas da família real o faziam em cerca de 16% e 
os donatários eclesiásticos, ordens militares e universidade em 13%. 

”s Oliveira (1990:27-38) discorre sobre a “fraqueza da justiça” em Portugal nos séculos XVI e XVII, tanto daquela que 
emanava dos municípios como da que era da coroa, que em termos gerais confirmam os problemas e a caracterização feita 
por Gama Barros até ao fim do século XV e por Tengarrinha para o século XVIII. Importante foi também o efeito que a 
união dinástica, com um rei distante, teve nas funções judicial e administrativa da coroa, reforçando o poder dos senhorios 
nobres e eclesiásticos, e a sua capacidade de cerco às justiças (mesmo as régias), e fazendo diminuir muito o papel arbitral ou 
moderador que o rei tinha entre os “povos” e os poderosos, sobretudo a aristocracia “de sangue” dos donatários, a qual foi 
bastante mais agraciada com favores e mercês pelos Áustrias do que pelos reis naturais (Oliveira 1990, cap. 1, $2, sobretudo 
p. 25); aliás, terá sido a interrupção da concessão dessas mercês, por pressão do aperto financeiro da coroa, que levou os 
poderosos a aderirem e liderarem a contestação popular ao governo dos Áustrias (J4., 161-269). Esta conjuntura longa, e o 
estado da justiça nesse tempo, pode aliás explicar a ênfase de Hespanha (1994) na sobreposição da “cultura” dos juristas à lei, 
tanto mais que incide sobre o “século XVII” (balizamento cronológico dúbio) e parece estar muito marcado pelo período de 
união dinástica de 1580-1640. 

27 | Isto mesmo era denunciado pelo decreto de 13-1-1780, num período de protestos populares e litigância acrescida 
entre donatários e foreiros (a segunda metade do século XVIII) que levava os primeiros a pedirem a nomeação de juízes 
privativos à coroa, a qual preferia universalizar as jurisdições dos seus juízes de fora e corregedores. Foi isso que a carta de lei 
de 19-7-1790 consagrou, igualando em jurisdição todas as terras (com ou sem donatário), extinguindo as ouvidorias e as 
isenções de correição; mas as dificuldades de aplicação destas disposições levaram ao alvará de 7-1-1792, que as reafirmava, 
mas estipulando que os donatários que não fossem da mais alta hierarquia propusessem juízes de fora (confirmados pela 
coroa) — continuando, aliás, a ter a influência anterior sobre as justiças locais —, sabendo-se ainda que algumas ouvidorias 
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litigância fiscal, os oficiais dos donatários tinham competências limitadas?* e a 
correição (exercida pelos corregedores) era considerada desde o código “manueli- 
no”??? um direito da coroa nas donatarias, assim como a nomeação de tabeliães, 
meirinhos e alcaides, embora, mais uma vez, aqui se acautelasse a manutenção de 
exceções explicitamente concedidas (1d., S$10-11, 14-21). O corregedor régio 
era, de certa forma, o herdeiro do pro-pretor ou procônsul romano, um represen- 
tante distrital? do imperante, dotado de poderes inspetivos (tanto relativos aos 
aspetos processuais das justiças locais como a outras matérias?!) e de ouvidoria 
(recebendo agravos e encaminhando-os para despacho nos tribunais régios). Nas 
suas funções (como definidas em OF, I, tít. 58, e incorporadas de OM, I, tít. 39), 
o corregedor de comarca tinha, pois, poder de iniciativa contra os poderes locais 
e, nos termos atuais, de procurador do ministério público (instruindo processos 
que desencadeassem a ação dos tribunais superiores), bem como algumas atribu- 
ições policiais”? Nos dois arquipélagos atlânticos, a partir do século XV, estas 
funções estavam atribuídas aos capitães-donatários, que as exerciam na qualidade 
simultânea de donatários da coroa (ou seja, de detentores de um senhorio com 
a propriedade útil de rações, censos e outros direitos dominiais, sendo também 


acabaram permanecendo por pressão dos povos, que não queriam recorrer a justiças mais distantes (Tengarrinha 1994a:121, 
198; Manique 1989:23). Tudo isto significa que, nas terras com jurisdição senhorial — por causa da porta aberta na lei às 
situações de exceção, e apesar dos mecanismos de controlo da coroa —, tanto a justiça local como o recurso à justiça régia 
podiam estar condicionadas de um modo que o custo de oportunidade dos privados na contestação de atos dos agentes da 
“esfera pública” aí fosse significativamente elevado. Entre as principais donatarias estavam as ligadas à casa real (Casa de Bra- 
gança, Casa da Rainha e Casa do Infantado). Além disso, no grupo mais amplo das jurisdições municipais estavam também 
os reguengos, as terras em que o próprio monarca tinha senhorio particular e em que nomearia os seus próprios ouvidores. 
”8 Todos os assuntos relativos a direitos fiscais da coroa (mesmo que a sua receita estivesse cedida a donatários) e 
que envolvessem habitantes das jurisdições senhoriais tinham de transitar diretamente para a justiça régia (OF, HI, tít. 
45, $31). Da mesma forma, os oficiais de fazenda dos donatários não podiam conhecer de quaisquer «feitos» relativos a 
sesmarias ou heranças em que os senhores fossem parte ($29). 

7 | Oscorregedores já são referidos em OA, I, tít. 23, Sá, e conhecem-se revogações de exceções à correição no reinado 
de D. Fernando (cf. lei de 13-9-1375). 

mo Cf Smith (1884:815-816). O termo distrito é aqui usado no sentido de área territorial de intervenção de um agen- 
te do poder central (neste caso, designado comarca). Além dos corregedores de comarca que aqui estou a analisar, existiam os 
corregedores do crime e do cível da cidade de Lisboa (cf. OF, I, tít. 49), com as mesmas competências inspetivas e de acusação 
pública que, no seu caso, serão apropriadas pelo intendente-geral de Polícia criado pelo alvará de 23-7-1760 (Almeida 
1870:92, n. 1 ao tít. 49). 

21 Quanto à inspeção das justiças locais, cf. OF, II, tít. 45, S$8 e 56 (incorporado de OM, II, tít. 26, $15). As outras 
matérias incluíam o exercício de certas profissões reguladas e o respeito no distrito (ou comarca) pelos “direitos reais” nos 
seus aspetos fiscais e jurisdicionais. 

22 No fim do mandato de três anos do corregedor de comarca, este deveria aguardar a ação inspetiva de um desem- 
bargador ou outro agente nomeado pelo rei para ser examinado no seu desempenho (OF, I, tít. 60, e OM, I, tít. 41). Este 
exame incluía, durante um mês, a audição de todos os que quisessem apresentar agravos contra o corregedor cessante. 
Quanto às atribuições policiais, os corregedores podiam efetuar prisões de particulares apenas através das justiças locais, 
às quais o despacho do caso seria entregue (OF, I, tít. 58, $$36-39). Era um regime semelhante ao dos alcaides (“gover- 
nadores” dos castelos da coroa), que só podiam efetuar prisões de particulares com mandado da justiça local, salvo em 
flagrante delito ou na ausência do juiz, mas tinham de apresentar-lhe o preso logo que possível; da mesma forma, não 
podiam soltar presos sem mandado judicial (OF, I, tít. 75, SS10-12). 
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senhores das municipalidades criadas)*; aquelas funções proconsulares foram 
depois absorvidas, desde o fim do mesmo século, por funcionários de nomeação 
régia, corregedores ou governadores, os segundos dos quais acumulavam a cor- 
regedoria com funções militares, e, nesse caso, eram assistidos por um ouvidor 


(Ferreira 1979a). 


[$33 — Os juízes de fora e o recorte das jurisdições municipais] Outra figura 
de nomeação régia que interferia ou se articulava com as jurisdições locais era 
o juiz de fora, nomeado pelo rei para um determinado município, acumulando 
aí as funções do corregedor (embora a este se pudesse fazer chegar agravos que 
não fossem da competência do, ou de que se demitisse o, primeiro — OF, I, tiít. 
59, incorporado de OM, I, tít. 40). Mas o juiz de fora (ou de “vara branca”, 
OF, 1, tít. 65) era também um magistrado que, onde nomeado, ia exercer as 
funções dos juízes ordinários (ou de “vara vermelha”) dos concelhos?, incorpo- 
rando-se aliás no governo municipal. E se se atender à importância dos juízes na 
orgânica do governo municipal (nomeadamente na designação dos vereadores), 
perceber-se-á a função centralizadora dos juízes de fora, mas também o racional 
provável na sua nomeação?. Para isso, importa definir sumariamente o recorte 
das jurisdições concelhias?, bem como as diferentes formas da sua articulação 
com os poderes central e senhorial.”*”. O código “manuelino” definiu um quadro 


23 Cf Barros (1896:278ss) e Serrão (1979). O capitão-donatário recebia a donataria de um território incorporado na 


coroa, integrante daquele conjunto (já posterior às incorporações no território continental do período da Reconquista) 
que no título do soberano era nomeado por “conquista” (mas que o poderia ter sido, como no caso das ilhas atlânticas 
adjacentes, por incorporação pacífica e povoamento). A doação era feita pelo soberano por meio de uma carta de doação 
(que regulava a relação do donatário com a coroa) e um foral (que regulava a relação do donatário com os colonos); como 
os outros donatários, o capitão nomeava ouvidores com alçada. Os colonos, embora obrigados a pagar dízimo à Ordem 
de Cristo (cujo gráo-mestrado fora integrado na coroa desde 1319), não estavam sujeitos a «encarregos» como a sisa ou 
os direitos de saboaria e sobre o sal, que os capitães-donatários não podiam cobrar (Ferreira 1979a). 

284 | Os juízes de fora (tal como os juízes do cível de Lisboa) tinham alçada (isto é, capacidade de decisão sem apelo nem 
agravo) sobre bens imóveis até 4 mil réis e móveis até 5 mil réis, enquanto os juízes ordinários a tinham inferior. Os juízes 
de fora não estavam sujeitos à condenação em custas que afetava os ordinários (OF, 1, tít. 65, $9). 

25 Os primeiros juízes de fora terão sido nomeados na sequência da peste de 1348, para em certas povoações «cum- 
prirlem] melhor a vontade dos testadores» (Barros 1896:196), dado que os concelhos obstavam que muitas propriedades 
de munícipes passassem para entidades eclesiásticas beneficiadas; a sua instituição teria resultado assim de uma interven- 
ção da coroa para solucionar um problema jurisdicional (e que, se se apresentou na época como temporária, se tornou 
definitiva). 

26 Herculano ([1849]:297-299, 1853:49-119) discute se todas as cartas de foral instituíam municípios (ou concelhos) 
“perfeitos”, dizendo que sim onde reconheciam magistraturas locais e autónomas, e que não onde estabeleciam apenas 
uma autonomia “rudimentar” com o aforamento de terras a grupos de colonos e definição dos censos (muitas vezes com 
o propósito de povoar o território). Quando, na passagem do século XVIII para o XIX, se falar dos “forais” e da sua refor- 
ma ou abolição estar-se-á a nomear todos estes documentos indiscriminadamente e, mais particularmente, as obrigações 
tributárias (que podiam ter a forma das rações ou censos enfitéuticos, mas que eram de natureza coletiva e pública); cf., 
infra, S43. 

27 | Herculano (1853:130) nota que a sul do Douro a consolidação da Reconquista foi contemporânea do reconheci- 
mento de muitos concelhos, enquanto a norte — dada a força das jurisdições nobres — esse fenómeno só aconteceu século a 
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geral de exercício do governo municipal (que depois passou para o “filipino”) — 
que coexistiria, sob o seu formalismo, com alguma diversidade local —, mas que, 
devidamente ponderado com outras informações, pode ser considerado de refe- 
rência neste estudo?. A eleição de juízes, vereadores e outros oficiais municipais 
(como o tesoureiro ou o juiz dos órfãos, mas não os almotacés) era feita pelos 
«homens bons e povo» (ou seja, pela assembleia de todos os vizinhos) de modo 
indireto (OF, 1, tít. 67, $$1-2)*. Conforme os casos, o privilégio de distribuir os 
pelouros pelos nomes designados cabia aos juízes locais, aos senhores das terras, 
ao corregedor da comarca ou ao juiz de fora (os quais não podiam alterar estes 
procedimentos ou depois mudar arbitrariamente as magistraturas)?º. Quanto 


século e meio depois, e por pressão da coroa. Sobre isto, veja-se, no entanto, o que diz Barros (1896:91-110), verificando 
a existência «aí mesmo, não só de direitos e deveres locais e comuns aos habitantes da mesma freguesia, mas também, 
posto que menos vulgar, de privilégios idênticos a alguns dos que se encontram nos forais. O regime municipal estendia- 
-se a maior número de terras d'Entre Douro e Minho, do que indicam os forais conhecidos. Nem todos os concelhos do 
reino representavam uma organização eficazmente protetora dos direitos populares: muitos deles não se diferenciavam, 
sob esse aspeto, do regime a que estavam sujeitos os moradores dos coutos ou das honras». 

288 Não era necessariamente nos forais dos concelhos que se podiam encontrar as normas definidoras do governo 
municipal. Herculano notou que não havia nos forais a preocupação de registar detalhadamente as magistraturas, sua 
designação e atribuições, que são muitas vezes referidas a propósito, nomeadamente, de obrigações fiscais; isso parece 
acentuar-se na reforma manuelina dos forais, numa época em que aqueles documentos, precisamente, são tidos como 
registos de tais obrigações. Em tal contexto é estabelecido nas Ordenações que «não se podem levar Direitos Reais em 
nossos Reinos, senão por Forais autênticos ou por posse imemorial conforme a outros Forais», pelo que «por uma destas 
duas maneiras somente se possa vir com embargos aos Forais que são feitos, ou em diante se fizerem, e por outro nenhum 
caso se possam embargar» (OF, IL, tít. 27, 85). Lisboa tinha um governo municipal diverso do estatuído nas Ordenações, 
dado ser a cidade da Corte (regimentos de 30-7-1591 e 5-9-1671 e alvarás de 2-1-1765 e 8-8-1778); os seus vereadores 
eram nomeados pela coroa, auferindo ordenados (Almeida 1870:144, n. 1 ao tít. 66), e os representantes dos ofícios 
obtiveram participação política (cf., infra, S65), o que não alterava (bem pelo contrário) a natureza oligárquica do seu 
governo local. À própria reforma manuelina dos forais implicou, além da generalização de preceitos dos forais de Lisboa, 
Évora e Santarém, a regulação da matéria penal em crimes de sangue pelas Ordenações (cf. Menezes 1825:30-33). 

29 A eleição era feita «antes que os oficiais do derradeiro ano da eleição passada acabem de servir», nas oitavas do Natal 
do último ano do triénio dos magistrados cessantes, por voto secreto de cada um tomado pelo juiz mais velho (em funções) 
e o escrivão, a quem indicavam seis homens «para isso mais aptos»; analisados estes registos, os juízes apuravam os seis 
nomes mais votados, que se tornavam os «eleitores», pois, depois de jurarem sobre os Santos Evangelhos e apartando-se 
em pares, faziam nova escolha de nomes aptos para serem os novos magistrados durante três anos. Os nomes assim desig- 
nados em três róis eram analisados pelo corregedor da comarca (se estivesse na vila ou cidade) ou, na sua ausência, pelos 
juízes ou juiz mais velho em funções, que os distribuíam pelas magistraturas, sendo os róis tornados públicos só no fim do 
novo mandato (os alvarás de 12-11-1611 e 6-12-1651 e a portaria de 8-1-1670 corrigiam irregularidades nestas eleições 
sem alterarem o disposto nas Ordenações). Segundo Almeida (1870:153, n. 1), nos municípios com juiz de fora, cabia ao 
Desembargo do Paço a distribuição dos nomes dos róis pelas magistraturas judiciais (ver ordem de 11-9-1817 e portarias 
de 14-12-1815 e 19-10-1820). 

wo Cf OF 1, tít. 67, $11. Que os senhores de algumas terras o tentaram fazer e fizeram amiúde, é evidente nos dados 
referidos, para a segunda metade do século XVIII, por Tengarrinha (1994a:122ss.). Os senhores das terras e seus ouvido- 
res estavam também proibidos pelas Ordenações de assistir às reuniões da vereação (OF, 1, tít. 66, $30) e eram obrigados a 
respeitar as posturas em vigor ($31), tal como eram proibidos de estar presentes nas eleições das magistraturas, juntamente 
com seus ouvidores, alcaides-mores ou outras «pessoas poderosas» (OF, I, tít. 67, S13). O Regimento da Eleição de Ve- 
readores, Procuradores e Oficiais das Câmaras, do reinado de D. Pedro II, reforçou a intervenção dos corregedores das 
comarcas [SCRR, V, 440ss], preocupado que a assembleia votasse «em seis Eleitores, conforme a Ordenação, que sejam 
naturais da terra e dos mais velhos e nobres dela, sem raça alguma, e que tenham zelo do bem comum e experiência do 
governo da terra e que não sejam parciais se nela houver bandos», mandava instituir pregão e penas contra o suborno de 
quem votava nas eleições, bem como a nomeação de notáveis locais que informassem o corregedor sobre os candidatos às 
ou nomeados para as magistraturas, dando-lhe o poder de recusar quem considerasse impróprio ou suspeito, ordenando 
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aos almotacés (cf., infra, S48), eram designados pelos magistrados em exercício 
para servirem mensalmente (Jd., $$13-15). No que à forma de fazer posturas (as 
normas positivas locais) respeita, aquelas que versavam sobre «cousas graves e 
grandes» pressupunham a aprovação da assembleia de todos os vizinhos e só nas 
posturas relativas a «cousa leve» os vereadores e juízes deveriam votar apenas com 
os homens bons (OF, I, tít. 66, $28)?”!. Não é difícil imaginar que, podendo ficar 
ao critério da vereação decidir o que é “leve” ou “grave”, a consulta de todos os 
vizinhos pudesse ser evitada. De qualquer forma, e de acordo com a Ordenação, 
vereadores e juízes, por si sós, não faziam posturas, apenas as aplicavam; para as 
fazerem, precisavam de consultar, pelo menos, os homens bons. Mas os correge- 
dores e ouvidores da coroa podiam aferir da legalidade das posturas (sua confor- 


22 E, nas assembleias municipais, a 


mação às Ordenações), declarando-as nulas 
parte vencida nas decisões sobre posturas podia, à sua custa, interpor recurso a 
estas magistraturas da coroa ($29) — tratava-se de um mecanismo institucional de 
apoio a grupos de oposição local e que era instrumental para introduzir a coroa (e 
os seus agentes) na vida pública municipal. Porém, é fulcral notar que, de longa 
data, havia evidências de ser o governo municipal — mesmo quando razoavel- 
mente autónomo do poder central ou da interferência senhorial — de natureza 
eminentemente oligárquica e assente no desnível económico e de status entre os 
vizinhos??. Há dados que apontam para esta leitura, indiciando uma captura da 
justiça local, tipicamente desprovida de mecanismos de contencioso (o que não 
era, pois, exclusivo das jurisdições senhoriais)?“; esta questão é mais pertinente 


a eleição de outros. Este regime só mudou definitivamente após as reformas político-administrativas de 1834, que, além 
de mudarem os processos eletivos, separaram a justiça e a administração, colocando as câmaras municipais apenas no 
segundo campo; veja-se, quanto a isto, as portarias de 21-6-1834 (que esclarece o juiz de fora de Alpedrinha que já não 
pode presidir à câmara daquela localidade) e 19-2-1835 (esclarecendo que as funções dos magistrados administrativos em 
nada participam do poder judiciário). 

21 Ainda no Regimento dos Encabeçamentos das Sisas (SS7 e 18), do reinado de D. Sebastião, se dizia que, para se 
decidir localmente sobre matérias relativas àquele imposto, se «tomará as vozes aos moradores [...], assim nobres como 
do povo, que para isso [se] fará ajuntar», ficando decidido o «que [pel'Jas mais vozes for assentado neste caso». 

22 Não menos importante era a possibilidade de os juízes ordinários dos concelhos serem condenados em custas pela 
Casa da Suplicação ou pela Casa do Porto depois de processo (interposto em apelação pela parte agravada) em que fossem 
dados como culpados de malícia ou negligência nas suas decisões (OF, 1, tít. 65, S9). Estavam ainda sujeitos a pagar por 
desobediência a ordens dos corregedores, segundo portaria 16-9-1811, no seguimento do desfavor que mereciam da coroa e 
era patente no aviso de 9-2-1775 e nos alvarás de 7-2-1782, 20-10-1798 e 7-5-1801 (Almeida 1870:136, nota ao $9). 

23 «Se o direito privado dos concelhos sujeitava a regras certas as relações entre o patrão e o serviçal, também nas terras 
não municipais havia preceitos consuetudinários que as deviam dirigir, e não cremos que para a plebe a justiça municipal 
valesse muito mais do que a justiça do rei ou dos senhorios particulares. Os concelhos também tinham a sua aristocracia, 
e sobejam provas da pouca benevolência com que ela considerava os homens de condição inferior»; aliás, vários casos no 
direito penal municipal evidenciam dependência dos alados (criados) em relação aos seus senhores (Barros 1885:478). 
24 Os juízes ordinários dos concelhos não recebiam custas das partes tanto nas sentenças interlocutórias como nas 
definitivas (OF, 1, tít. 65, $10), o que tornava, em princípio, amplo e barato o acesso à justiça municipal. No âmbito local 
existiam ainda os juízes das vintenas (OF, 1, tít. 65, $$73-74), escolhidos por vereadores e juízes municipais em cada aldeia 
a partir de vinte vizinhos, mais afastada da vila ou cidade a cujo termo pertenciam; «determinavam» verbalmente (isto é, 
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para o objeto deste estudo do que a diferenciação dos magistrados desta justiça 
local (em relação aos dos tribunais régios) em termos da sua alfabetização ou de 
ligação a práticas normativas distintas das consagradas nas leis positivas?>. A vida 
municipal era, por estas razões, atravessada de tensões que, em geral, chegam ao 
nosso conhecimento pelo facto de as partes agravadas terem recorrido à coroa”. 


[$34 — O direito universal de apelo à justiça régia: a natureza dos tribunais 
da coroa, e o seu processo formal] Era geral o direito de apelar ao rei de deci- 
sões de nível local, mesmo para os habitantes de coutos, honras e donatarias 
(OF, II, tít. 45, 926, e III, tít. 71)”, mas para ser compreendida a função da 


sem processo nem apelação ou agravo) as contendas entre moradores sobre bens móveis até ao valor entre 50 e 400 réis 
(conforme o número de moradores). Tinham também jurisdição para tratar, de acordo com as posturas municipais, de 
assuntos relativos a coimas e danos ($73), estando-lhes vedado o conhecimento de matérias crime ($74), e talvez fossem 
magistraturas úteis aos povos pela sua proximidade (cf. Almeida 1870:144, nota ao $73), mas não tinham quaisquer 
competências contenciosas, e a ausência de processo e apelação também coartava as garantias de defesa e de exercício 
do contraditório. Dado o processo da sua nomeação, também não estava salvaguardada a independência destes juízes 
face aos magistrados municipais (e à captura pelo seu regime oligárquico). Os juízes das aldeias e julgados do termo de 
Lisboa tinham um regimento de 1639 [SCRR, IV, 164ss] que mostra serem eleitos «às mais vozes» pelo povo convocado 
anualmente, do que davam conhecimento à câmara, que os nomeava de entre os nomes apresentados, desempenhando as 
funções previstas nas Ordenações, para as quais o regimento remetia. Quanto ao contencioso a nível municipal, veja-se 
o processo associado à contestação das decisões dos almotacés em Lisboa (cujas posturas em geral serviam de modelo ao 
resto do reino), infra, nota 437. 

25 Em tal diferenciação insiste nomeadamente Hespanha (1988). A ideia de que muitos destes juízes locais eram 
analfabetos e que isso afastava a sua ação das normas formais escritas é em parte contraditada pelas considerações relativas 
à dependência que os seus atos muitas vezes teriam dos escrivães e tabeliães (/4., 51), que seriam elementos de ligação ao 
direito escrito (“erudito”), até por causa das situações em que as decisões locais eram escrutinadas pelos corregedores ou, 
depois de apelação, pelos tribunais régios; isso tinha de criar uma pressão descendente do direito formal (nomeadamente 
das Ordenações) sobre as práticas locais. Algo de muito semelhante teria de ocorrer com os advogados ou procuradores 
não licenciados nos tribunais régios e/ou iletrados («vozeiros» ou «rábulas», Jd., 49) se queriam ter sucesso nas suas ações. 
296 Nas Cortes de Évora de 1460, os representantes de Elvas claramente alegavam que as magistraturas locais, e a própria 
escolha de representantes às Cortes, estavam capturadas: «E que porquanto os ditos cavaleiros e escudeiros antigamente 
sempre foram e são juízes e oficiais e fizeram uns pelos outros e ordenaram entre si em vereação que fizeram defesas das ditas 
herdades [...]. Senhor sentimos um grande dano, por que a esta vila vem perda de não requerer algumas cousas a vossa mercê 
que a ela cumpriam por seu bem e governança [...] é assim que os grandes e poderosos têm tenção e vontade [de] a terra 
subjugar [...] e quando para Cortes chamados são, estes poderosos sentindo o suso dito por si elegem os que às ditas Cortes 
hão de mandar e têm tal maneira de escolher tal que contra eles não requeira... E ainda o que pior é os capítulos e agrava- 
mentos que deles e doutras cousas por bem e prol desta vila se fazem querem a eles estar e os prover, assim que quando algum 
contra eles é o contradizem. E per o poder que assim têm com seu temor o tiram todo ou parte dele... Pedimos, Senhor [...] 
mandeis que quando tal eleição se houver de fazer, ou outra semelhante, que os juízes da dita vila com os vereadores e procu- 
rador e com dous cidadãos acontiosos em cavalo e com os dos ofícios de cada um deles e per juramentos dos evangelhos seja 
feita e os capítulos aprovados [...] que se faça como se sempre costumou» (Barros 1922:76, n. 3). Nos capítulos do estado 
dos povos das Cortes de 1641 (c. 46), encontra-se o seguinte pedido: «Que sejam obrigadas as câmaras das cidades, vilas e 
lugares do reino [a] reformarem de novo as posturas e regimentos, por quanto com[o] as ocasiões dos tempos se alteram e 
mudam as cousas, e os almotacés e mais ministros, molestando os povos, cortam pela razão natural, apegando-se às posturas 
antigas só para tirarem dinheiro, e o maior mal é que ora usam das novas, ora das velhas, segundo a paixão e ódio de que 
querem vingar-se, o que se deve emendar com cuidado, reformando-se conforme ao estado do tempo presente». Tengarrinha 
(1994a:56-57, 166-168) relata outros agravos populares contra o governo municipal, e a caracterização que faz, de meados 
do século XVIII em diante, das tensões políticas marcantes neste contexto são coincidentes com as que se despistam em 
muitos dos dados que Gama Barros disponibiliza para séculos anteriores. 

27 Havia a possibilidade de os senhorios locais dificultarem essa apelação, dada a regra de o apelo passar por eles ou 
seus ouvidores no caso de ser feita junto de juízes de um concelho com senhor (OF, HI, tít. 71, pr.), embora os embaraços 
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coroa como canal eventual de defesa dos direitos e/ou interesses dos privados, é 
necessário analisar a natureza e as funções dos tribunais régios?*. Nos códigos 
“manuelino” e “filipino” aparecem já a Casa da Suplicação («o maior tribunal de 
justiça de nossos reinos, e em que as causas de maior importância se vêm a apurar 
e decidir», OF, 1, tít. 1, pr.) e a Casa do Porto (futuras relações de Lisboa e Porto, 
respetivamente) como tribunais judiciais propriamente ditos?”?, assim como o 


300 


Desembargo do Paço, tribunal de características diversas???. Desde a instituciona- 


fossem penalizados, nomeadamente com a perda dessa intermediação no apelo (1d., $2, e OF, II, tít. 45, S$26-28), e as 
represálias formalmente proibidas (OF, I, tít. 65, $29); no entanto, se o apelo fosse feito junto dos ouvidores senhoriais 
(onde não existissem outras justiças locais), estes e o senhor não podiam conhecer o conteúdo da apelação, tendo apenas 
de a entregar aos desembargadores da coroa (OF, III, tít. 71, $1). Onde as Ordenações definiam a jurisdição judicial dos 
senhores de coutos e honras (OF, II, títs. 45 e 48), era clara a doutrina da sujeição à coroa como instância superior no 
âmbito cível e única no criminal (J4., tít. 48, $3); mesmo o reconhecimento da imunidade jurisdicional por concessão da 
coroa em casos muito excecionais (Jd., tít. 48, $2) era condicionado à boa ordem dos processos, que podia ser investigada 
por correição régia (OF, H, tít. 45, pr. e $5). Estas disposições já estavam estabelecidas no código “manuelino” (OM, II, 
tít. 26). 

28 Até meados do século XIII, esta matéria «está envolvida para nós em espessas sombras, que a luz dos documentos 
é demasiado frouxa para dissipar» (Barros 1885:611) e, provavelmente, não havia processo nem magistrados regulares da 
coroa, sendo os do conselho do rei quem conhecia das causas interpostas à coroa, se o próprio monarca não queria ou não 
podia resolvê-las pessoalmente. Tratava-se de uma instância de apelação, não havendo, mesmo que informalmente, um 
processo de contencioso propriamente dito, pois o rei era árbitro entre privados, mas era também o seu conselho que se 
pronunciava sobre conflitos de privados com a coroa, sendo que, nestes casos, o rei é juiz em causa própria — quer através 
do seu conselho/tribunal supremo, quer através da referenda que, em princípio, tem de apor às sentenças desta cúria (14, 
611-612). No início do século XIV já se fizera a evolução para a futura Casa da Suplicação, existindo juízes especiais para 
a decisão dos recursos supremos (Jd., 613) e a lei de 12-3-1355 (incorporada nas OA, V, tít. 59, $$1-11) sugere existência 
de casa para o julgamento das apelações cíveis, separada já do tribunal que acompanhava sempre o monarca e que julgava 
as apelações crimes mais graves (refere «sobrejuízes da Casa do Civil» e «ouvidores do Crime», 7d., 615). Esta organização 
da justiça suprema resistiu à crise dinástica de 1383-85 e, no código “afonsino”, o tribunal da corte já tinha um regedor, 
«que presidia, os doutores, o chanceler mor, os desembargadores do paço, o juiz dos feitos d'el-rei, o procurador da 
justiça, o corregedor da corte e três ouvidores, funcionando em duas secções (mesas) — uma, a principal, constituíam- 
-na o regedor, os doutores, os desembargadores do paço, o juiz e o procurador dos feitos do rei; a outra compunha-se 
do corregedor da corte, dos ouvidores, e de alguma pessoa de autoridade que o monarca lhes agregasse. Mas nos casos 
graves ou difíceis o regedor podia reunir todos os vogais das duas secções, ou alguns deles. Havendo empate numa secção, 
juntavam-se ambas para a decisão, e se ainda assim não se obtinha vencimento, prevalecia o voto a que se acostava o re- 
gedor, salvo nos casos em que só com a intervenção do rei podiam ter a última resolução. Em regra, os ministros da mesa 
principal eram substituídos, nas suas faltas ou impedimentos, pelos da segunda, à escolha do regedor» (Jd., 621). Cabia 
aos desembargadores do paço a «confirmação de eleições de juízes, perfilhamentos, doações entre particulares, concessão 
de cartas de privilégios, legitimação, restituição de fama, habilitação e quaisquer outras mercês semelhantes», sendo que 
os «desembargadores do paço só mais tarde, no século XVI [nas Ordenações “Manuelinas”], deixaram de pertencer à Casa 
da Suplicação, vindo o cargo a ficar então separado do que exerciam os desembargadores dos agravos» (Jd., 623-624). 
29 A designação de «relação» advinha do facto de, tendo cada processo um juiz responsável da sua instrução (ou «do 
feito»), a sua resolução («despacho» ou «desembargo») ser feita em conferência (ou «relação») de, pelo menos, três juízes 
(OF, 1, tít. 1, $$12-13). Cabia ao regedor do tribunal a distribuição dos processos, incluindo a redistribuição em caso de 
suspeita levantada pelas partes (14., S$6-11), estando o «juiz do feito» obrigado ao princípio do segredo de justiça durante 
a instrução; a Casa do Porto tinha uma organização semelhante (Jd., títs. 35-47). As sentenças da Casa da Suplicação as- 
sim proferidas não tinham de passar pela chancelaria-mor do reino (OF, I, tít. 2, $2). Tanto a Casa da Suplicação quanto 
a Casa do Porto «tinham juízos para o desembargo dos “agravos” e “apelações”, para as matérias “crime” e “cível” e para a 
correição das cidades de Lisboa e Porto, além do Juízo dos Feitos da Coroa e Fazenda» (Subtil 1993:81). 

300 As provisões emitidas pelo Desembargo do Paço estavam sujeitas a confirmação pelo chanceler-mor do reino, que 
tinha a obrigação de zelar pela conformidade daqueles diplomas com as Ordenações (OF, I, tít. 2, $$1-2); no caso de as 
provisões não receberem a sua referenda, o chanceler-mor requeria ao regedor da Casa da Suplicação a convocação da 
Mesa Grande (com desembargadores daquela casa e do Desembargo do Paço) para deliberação conjunta. Cf. também 
Subtil (1993:81). 
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lização destes tribunais da coroa foi-se definindo o recorte das jurisdições de cada 
um, num processo não isento de conflitos (numa linha pautada, em geral, pela 
tentativa frustrada do Desembargo do Paço de se sobrepor às relações, e em par- 
ticular à Casa da Suplicação??"). Neste processo, ficou patente a definição de uma 
a ' Reto a das à » k " E . ed Ê e E A 

jurisdição “administrativa” no âmbito da justiça régia, independente da jurisdi- 
ção própria das relações, e corporizada no Desembargo do Paço“; daí que aquilo 
que podemos denominar “contencioso administrativo” estivesse no âmbito deste 
tribunal e fosse distinto da jurisdição da Casa da Suplicação, à qual competia 
pronunciar-se sobre a “constitucionalidade” dos diplomas (e decidir em última 
instância matérias civis e criminais), mas não dirimir em última instância litígios 
de recorte “administrativo”. Da mesma forma, as matérias de contencioso fiscal 
ficavam de fora da jurisdição dos tribunais judiciais da coroa (e também da juris- 
dição “administrativa” do Desembargo) para serem assenhoreadas pelo Conselho 
da Fazenda; tal era explicitamente dito no Regimento dos Encabeçamentos das 
Sisas (cap. 52)*º3. A isto, e pelo menos quanto ao Desembargo do Paço, juntava- 


301 A carta régia de 5-3-1621 advertia o Desembargo do Paço de que não podia mandar sustar o andamento das causas 
pendentes nos outros tribunais, e a carta régia de 24-8-1628, sobre o conflito de jurisdição entre aquele tribunal e a Casa 
da Suplicação, estabelecia que «conforme a seu regimento, procederão [cada um] nas matérias que lhe pertencerem» e 
que «nas que contenciosamente se tratarem na Casa da Suplicação hão de conhecer os desembargadores dela, ainda que 
seja sobre provisões passadas pelo Desembargo do Paço, ou por mim; e se forem de casos em que se tenha de pedir revista 
no Desembargo do Paço, se poderá fazer, na forma do regimento; e pretendendo as partes recurso extraordinário, se me 
pedirá a mim». Outros diplomas anteriores mostram um conflito de jurisdições em curso, por exemplo, as cartas régias 
de 12-9-1623 (que proíbe o Desembargo de chamar juízes da Suplicação para darem conta de sentenças) e de 3-2-1624 
(«que o Desembargo do Paço guarde seu regimento nas matérias de graça e de governo que lhe pertencem, e na Casa da 
Suplicação se proceda conforme as leis e Ordenações, advertindo-o assim de minha parte a ambos os tribunais»). O decre- 
to de 20-6-1703 declarava que a interpretação das Ordenações pertencia à Casa da Suplicação e não ao Desembargo do 
Paço. Por seu lado, o decreto de 4-5-1643 ordenava «que os desembargadores da Casa da Suplicação se não intrometam 
em conhecer de agravos de pessoas que estiverem presas por ordem do Desembargo do Paço». 

32 Segundo o Regimento do Desembargo do Paço (SCRR, VI, 263ss), incluindo o chamado Regimento Antigo (pp. 
263-265), este tribunal tinha jurisdição sobre as matérias claramente pertencentes à “justiça distributiva”, que incluía a 
“economia da graça” (os «privilégios, liberdades, às pessoas a que por nossas Ordenações forem outorgadas»), os perdões 
de penas ou restituição de estatuto a indivíduos, as matérias puramente “administrativas” (confirmações de sesmarias e 
de fintas, de eleições de juízes ordinários e dos órfãos), mas também os assuntos entre privados que a coroa julgava dever 
regular com critério casuístico, como legitimações, perfilhamentos, doações ou pedidos de emancipação. Este tribunal 
tinha ainda uma competência muito importante que era a de se pronunciar sobre conflitos de jurisdição entre organismos 
da coroa ou entre estes e terceiros (o que era claro no S13 do Regimento Antigo, que lhe atribuía a resolução das dúvidas 
entre «desembargadores da Casa da Suplicação e os da Casa do Porto, sobre feitos, se pertencem a cada qual das casas»); 
isto terá incutido no Desembargo a pretensão de se tornar um tribunal de última instância, sobre todas as matérias, o que 
as Ordenações nunca lhe reconheceram e a legislação ordinária combateu. Esta pretensão de supremacia tinha adeptos 
no meio dos juristas, entre os quais Freire ([1789]:106-107, SIN), que apelida o Desembargo do Paço de «supremo» e, 
numa formulação equívoca, diz ser «considerado o primeiro tribunal do País» (itálicos meus), omitindo quem tal considera 
(sendo que as Ordenações não o reconhecem como tal) e confundindo o qualificativo de “primeiro” (e a sua conotação 
hierárquica) com a precedência cronológica que lhe confere — e que é, aliás, discutível (ver, supra, nota 298). O assento 
de 15-2-1791 da Casa da Suplicação (sobre o foro dos comerciantes estrangeiros) referia-se, por seu lado, âquela como o 
«Primeiro Tribunal de Justiça». 

303 «Mando a todos os desembargadores das casas da Suplicação e Cível, e aos desembargadores de minha Fazenda, 
que estão na Casa da Suplicação, que não tomem conhecimento algum dos agravos que se tirarem das ditas repartições, 
nem se intrometam em cousa alguma que a elas tocar, por nenhum caso que seja; e somente o desembargador que está na 
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-se a capacidade interventiva do rei, que contrasta com a ideia “jurisdicionalista” 
de alguns autores quanto ao funcionamento da magistratura judicial“, Tendo 
em conta esta “geografia jurisdicional”, as normas processuais que regiam os tri- 
bunais superiores (OF, III, títs. 68ss) obrigavam-nos a ouvir apelante e apelado?” 
e a decisão tinha de ater-se ao que fora «alegado e provado de uma parte e da 
outra» (a “matéria de facto”), devendo os juízes abstrair-se do que lhes ditava a 
sua consciência ou informações extra processuais”. Os erros processuais ou a 
suspeita fundada sobre o motivo da decisão judicial tornavam nula a sentença 
dada na apelação (Jd, tít. 75). As partes podiam acrescentar na apelação novas 
alegações não feitas na instância inferior (Jd., tít. 83). E podiam interpor-se agra- 
vos das sentenças quando as quantias em causa excedessem a alçada do tribunal, 
iniciando-se, para todos os efeitos, uma revisão do processo entregue aos desem- 
bargadores dos agravos, com nova audição das partes (Jd., tít. 84)”. Dadas as 


mesa de minha Fazenda, com os oficiais que tenho ordenado para isso, tomarão conhecimento dos agravos que se tirarem 
das ditas repartições às pessoas que por seus privilégios, ou por outro qualquer caso, pretenderem não deverem pagar sisa 
em todo, porque dos agravos desta qualidade somente poderão tomar conhecimento na maior alçada o desembargador 
e oficiais de minha Fazenda, e despacharão finalmente como lhes parecer justiça, tendo nisso tal resguardo [...)». Alei II 
de 22-12-1761 atribuiu explicitamente o contencioso em matéria fiscal ao Conselho da Fazenda (a lei I desta data criava 
o Erário Régio) e a provisão do mesmo conselho de 19-12-1805 declarava abusiva a prática de os almoxarifes exercitarem 
jurisdição contenciosa. Já o contencioso alfandegário era parte do fiscal e não tinha recurso para tribunais superiores (ver, 
infra, 855). 

34 Tal “jurisdicionalismo” poderá ter acontecido apenas durante a união dinástica terminada em 1640, mas os diplo- 
mas referidos nas notas anteriores contradizem essa ideia. A atitude de vigilância do soberano está também patente, por 
exemplo, no decreto de 16-2-1642 (em que declara: «tenho intendido que o juiz do povo inadvertidamente embargou 
na chancelaria a lei que mandei passar sobre se cunhar a moeda velha; e da chancelaria se remeteram os embargos ao 
Desembargo do Paço; e porque a nenhuma pessoa, nem ministro [magistrado de tribunal da coroa], e muito menos ao 
juiz do povo, é lícito embargar as leis gerais, a mesa, sem admitir os embargos, faça tornar logo à chancelaria a lei, para 
que se sele») ou no decreto de 17-9-1668 (em que o príncipe regente ordena àquele tribunal que acate a decisão régia 
sobre os proprietários de ofícios «sem se intrometer mais nesta matéria»). Nesta linha, e não numa de inovação em relação 
a práticas jurisdicionais anteriores, está o decreto de 6-4-1789, que anulava um acórdão (da mesa dos agravos da Casa 
da Suplicação) que, por sua vez, anulara outro seu anterior (após, alegava o diploma, «sofísticos embargos, auxiliados de 
uma atestação capciosa e inadmissível») desfavorável a certo negociante; o decreto repunha o que o juiz conservador dos 
Holandeses decidira e o primeiro acórdão confirmara (que Jorge Dotriman dolosamente passara a Dondet, Pivet e Filho 
e Lafiton, negociantes de Nantes, letras que Torton e Ravel, de Paris, recusaram e devolveram protestadas). Convém 
também lembrar que, de acordo com OF, 1, tít. 99 (e OM, I, tít. 76), os juízes dos tribunais da coroa eram amovíveis pelo 
rei e era a este, por legislação ordinária, que pertencia alterar o próprio acesso às magistraturas judiciais (cf, por exemplo, 
a carta régia de 25-10-1603, anunciando que «foi determinado que as pessoas mecânicas não sejam admitidas a ler no 
Desembargo do Paço, salvo sendo grandes letrados; que os filhos dos pilotos não são reputados tais, e que os nobres sejam 
preferidos, em circunstâncias iguais»). 

305 A apelação era instruída por um juiz que ouvia as partes e lavrava autos dessas audições (sobre os quais as partes 
podiam ainda pronunciar-se na fase instrutória), cabendo a outros juízes pronunciarem-se sobre o caso, podendo dar-lhe 
outra decisão se considerassem defeituosa a decisão do apelado (embora o apelante pudesse preferir que o caso voltasse ao 
juiz apelado). Nos casos crime, o apelante não tinha necessariamente de apresentar-se (pessoalmente ou por procurador) 
para prestar declarações se não residisse em Lisboa ou Porto e nos respetivos termos (OF, III, tít. 68); nos casos cíveis, esta 
deslocação encarecia a apelação nos termos da variável distância-custo. As custas da apelação caíam sobre a parte à qual a 
razão não fosse reconhecida (Jd., tít. 67). 

306 A interferência na decisão destas fontes extra processuais estava reservada ao rei (OF, III, tít. 66, pr.). 

O agravo requeria o pagamento de 900 réis no prazo prescrito ($1), salvo se houvesse dispensa de prazo depois de 
recurso ao rei ou da quantia se o agravante fosse menor ($9) ou provasse falta de recursos ($10). O Regimento da Chan- 
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sentenças e implicando estas execuções de bens (ver o respetivo processo em Jd, 
tít. 86), podiam ser interpostos embargos pelas partes (Jd., tít. 87). Por fim, 
havia ainda a revista, que podia ser pedida ao rei (através do Desembargo do 
Paço”? por suspeita de grave erro processual, suborno do decisor (Jd, tít. 95) 
ou simplesmente por graça especial do monarca no uso da sua prerrogativa (cf., 
supra, nota 302)*!º; esta segunda versão da revista era um mecanismo já con- 
denado por Vattel ([1773:1, S165) pela arbitrariedade que introduzia na parte 
final de um processo. As alçadas das diferentes instâncias estavam definidas na 
lei, tanto codificada como na extravagante (para atualizar os valores em relação 
à depreciação da unidade monetária), em particular os alvarás de 26-1-1696 e 
13-5-1813, o segundo dos quais aumentou o valor das alçadas em dois terços em 
relação ao primeiro: 


celaria da Suplicação (SCRR, V, 31-33) dava, porém, conta de uma série de beneficiados com isenção deste pagamento, 
em que se contavam privilegiados ou servidores menores da coroa. 

38 Um dos casos em que era admitido que o embargo pusesse em causa («desfizesse») toda a sentença com novas 
alegações era o do «lavrador rústico» que «morasse e litigasse em aldeia ou lugar onde não houvesse letrados com quem se 
pudesse aconselhar» (OF, III, tít. 87, S2). Porém, se a sentença fosse confirmada (e o embargo dado como não proceden- 
te), o queixoso incorria na duplicação das custas (/4., $8), e os advogados que usassem o embargo como expediente para 
atrasar a sentença com alegações que se provasse não serem novas e relevantes incorriam em penas de suspensão de ofício 
e multa de dez cruzados (Jd., $10). O tít. 88 proibia em princípio segundos embargos, que deveriam ser muito comuns 
e haviam sido objeto das leis de 18-11-1577 ($2), 27-7-1582 (S14) e 21-3-1590 (SS4 e 15). O assento de 16-6-1812 da 
Casa da Suplicação confirmou a licitude da prática dos embargos ao «despacho dado em relação por acórdão». 

3» O Desembargo do Paço tinha competências mais próximas de um tribunal administrativo, gerindo as atribuições 
da coroa enquanto árbitro de disputas jurisdicionais (entre senhorios e concelhos, estes e a coroa), mas também as chama- 
das matérias de “graça”, relacionadas com doações e/ou concessão de rendimentos pela coroa, bem como de isenções ou 
privilégios a indivíduos, famílias, organizações ou jurisdições locais (cf. OF, I, tít. 3, incorporado de OM, I, tít. 3, e Regi- 
mento Novo de 27-7-1582). As suas decisões eram publicadas na forma de portarias e, em princípio, referendadas pelo rei. 
Daí que a revista das sentenças, considerada matéria de graça, também estivesse atribuída a este tribunal, podendo consi- 
derar-se um ato de clemência régia exterior ao processo judicial propriamente dito (e que pertencia à Casa da Suplicação 
e à Casa do Porto). A natureza “administrativa” (neste sentido lacto) do Desembargo do Paço resulta ainda mais clara se 
considerarmos que era à Casa da Suplicação que estava reservada, através dos seus assentos, a faculdade de interpretação 
das leis (incluindo as Ordenações) com o propósito de definir o que era a forma correta da sua aplicação pelos tribunais 
(OF, I, tít. 5, 85, e lei de 18-8-1769, S4). O Desembargo do Paço podia pedir à Casa da Suplicação informações sobre 
os acórdãos, mas não sobre a sua razão (decretos de 25-5-1721 e 25-5-1728). 

so O pedido de revista implicava o depósito de sessenta cruzados na chancelaria da corte em numerário ou bens do 
mesmo valor (exceto se o requerente, alegando ser pobre, obtivesse dispensa do depósito); tal quantia seria devolvida 
na totalidade se a revista anulasse no todo a sentença, parcialmente se a anulasse em parte, ou não seria devolvida se a 
sentença fosse mantida (OF, III, tít. 95, $2). A revista só incluía audição das partes se os desembargadores a julgassem 
necessária (1d., $7). O $32 do Regimento Novo do Desembargo do Paço (de 27-7-1582, SCRR, VI, 265ss) assumia que a 
revista causava «grandes dilações» nos processos, que «assim se fazem imortais», bem como «grandes gastos e despesas que 
as partes sobre isto fazem», mas, se reforçava o princípio consagrado nas Ordenações de os pedidos terem de ser realizados 
num prazo máximo de dois meses após o pronunciamento da sentença, logo consagrava a exceção «salvo parecendo aos 
ditos desembargadores que há causas para receberem as tais petições posto que sejam passados dois meses», o que, na 
prática, deixava ao seu arbítrio (e à capacidade de pressão de quem tinha meios para o fazer) a suspensão de uma decisão 
judicial na relação (pelo desencadear da revista). O decreto de 5-11-1799, a propósito de uma revista ordinária então 
ocorrida de uma decisão do conselho do Almirantado, renovava a proibição já existente de serem considerados pedidos 
de revista de sentenças que não fossem das relações; este caso indicia uma prática muito comum e arreigada de pedidos 
de revista. 
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Quadro 3 — Valor das alçadas de cada E instância 


Juízo/Instância 


e 
Casa da Suplicação 1,050$000 (*) 1,200$000 (*) FR 
Relação do Porto 7508000 9008000 FE 


Causas sentenciadas em 1 ou 2 | 360$000 600$000 
instâncias 


Corregedores do Cível (Corte e | 758000 90$000 30$000 


Corregedores das comarcas, Cível 
de Lisboa, Juiz da Índia e Mina e 
provedor das Capelas e Resíduos, | 32$000 40$000 12$000 


Ouvidor da Alfândega e Provedores 


das Comarcas 
Juízes de Fora das terras da coroa e | 16$000 20$000 
Juízes de Órfãos 


(*) Acima deste valor, permitia pedido de revista ao soberano. 


Fonte: Alvará de 13-5-1813. 


De acordo com o Regimento da Casa da Suplicação de 16-1-1589 (que nes- 
tes assuntos também se aplicava à Casa do Porto), quaisquer sentenças dadas 
implicavam o pagamento de custas, ou de penas pecuniárias se fosse o caso, pela 


311, quando se reclamava alguma renda sobre um bem de raiz, 


parte condenada 
pagava-se a quarentena sobre o valor em litígio”'2. A cobrança das custas e das 
penas pecuniárias era tarefa complexa, quer porque os oficiais de justiça o faziam 
com critérios duvidosos quer porque as partes encontravam meios de a atrasar 


ou dificultar??. 


31 «E as ditas dízimas pagarão as partes que condenadas forem, assim das custas como das penas que forem julgadas; 


e bem assim do principal quando a condenação for de dinheiro ou outra qualquer: cousa móvel, que a parte condenada 
for obrigada a pagar ou quando a sentença for dada sobre a propriedade de qualquer cousa; porque sendo dada sobre a 
restituição da posse, somente pagará a parte condenada a quarentena da valia da cousa que se manda restituir, quer se 
defendesse quer fosse à revelia» ($5 do título das dízimas que se hão de pagar na chancelaria, no Regimento da Suplicação 
[SCRR, V, 33]). 

32 No caso de o litígio ser sobre rendas de bens vinculados, segundo o S7 do mesmo título supra, era estimada a 
dízima sobre esse valor a dez anos. Se a renda reclamada fosse relativa a aluguer de imóvel, havia lugar ao pagamento da 
vintena ($8), tal como no caso de ser um inquilino condenado com despejo sobre o valor de que fosse declarado devedor 
(S9). 
313 Cf alvará de 20-10-1665, que relaciona a dificuldade da cobrança com o facto de os litigantes não residirem na 
corte (algumas vezes, até no ultramar), de «as partes se concertam com os vencedores, e contentam os escrivães e não tiram 
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[$35 — O acesso à justiça régia nos seus condicionalismos e aspetos infor- 
mais) Das próprias leis deduz-se que a justiça régia tinha mecanismos que pre- 
tendiam universalizar e igualizar o acesso dos súbditos aos tribunais da coroa, 
mas também que o processo aqui sumariamente descrito permitia às partes 
aproveitar as diferentes fases de recurso e contraditório, e também os pedidos 
de revista ao Desembargo do Paço, para adiar as sentenças e desgastar a parte 
contrária”; o empenho dos jurisconsultos (e, na barra, dos advogados ou “pro- 
curadores”) nestas manobras processuais teria muitas vezes incentivos econó- 
micos ou não seria indiferente ao “capital social” dos litigantes. É neste âmbito 
que pode dizer-se que, no foro, a “doutrina” dos jurisconsultos fazia da lei um 
«fenómeno subordinado» (Hespanha 1993a:14) ou quase — embora tal tendên- 
cia, ocorrendo ao arrepio das normas positivas em vigor, dificilmente se devesse 
apenas (ou sobretudo) a uma pulsão corporativa ou “jurisdicionalista”*!. Tal 
tendência está patente na reação do regimento com força de lei de 23-11-1770 
[SCRR, V, 78ss] ao pretenso “direito consuetudinário” de transmissão de ofi- 
cios da coroa de pais para filhos, reafirmando a preponderância do preceito 


[cópias das] sentenças a fim de não pagarem dizima» e de «as cobranças dos poderosos serem mui dificultosas porque os 
oficiais de Justiça se acobardam e os almoxarifes e tesoureiros não guardam os embargos que o dito executor em suas mãos 
manda fazer»; as medidas tomadas visavam apenas criar maiores incentivos (sobretudo pecuniários) aos oficiais de justiça 
para serem mais cumpridores. O alvará de 8-5-1745 isentava do pagamento da dízima judicial os «órfãos, menores, viú- 
vas e mais pessoas miseráveis», exceto se houvesse dolo comprovado nas suas ações. O alvará de 13-11-1773 isentou da 
dízima as sentenças criminais (o que é considerado mais consentâneo com OF, I, tít. 20, $3ss.). 

34 Elescano (1781:104-105), depois de discorrer sobre um ambiente marcado por um «dilúvio de obras jurídicas» em 
que sobressafam os dois volumes do Reportório que era publicado pelos impressores autorizados das Ordenações, cheio 
das «opiniões dos doutores pró e contra, sobre qualquer matéria», diz que o resultado era um conjunto de «magistrados 
e juízes perplexos e duvidosos nos atos de administrarem a justiça e aplicarem as leis aos casos e negócios dos vassalos»; 
pelo que, comenta, «eram, pois, as Ordenações de Portugal um nobre e pequeno jardim da Jurisprudência; mas agora 
as reputam os literatos como um bosque e um silvado ou, para melhor dizer, um intrincado e indissolúvel labirinto». 
Todas as fases do processo das apelações nos tribunais régios seriam um grande incentivo a esta cultura jurídica em que 
advogados e jurisconsultos poderiam explorar, nas justificações dos apelos, agravos e revistas, tal massa de comentários 
consagrados. 

315 As Ordenações eram absolutamente claras sobre a prevalência da lei escrita, e em concreto do seu próprio articula- 
do: cf. OF, I, tít. 4, $1 (competência do chanceler da Suplicação de reenviar aos desembargadores desse tribunal sentenças 
que considerasse contrárias a Ordenação aplicável), Jd., tít. 5, 85 (que estabelecia a prática de se resolverem dúvidas de 
interpretação das Ordenações em assentos definidos por ação do regedor daquela casa, sendo claro que se a Ordenação 
fosse omissa, o rei deveria ser consultado para legislar, o que é diferente da prática sugerida por Hespanha 1993a:14-15 
de terem os juízes autonomia para impor a sua “doutrina” ou a dos jurisconsultos), e $8 da reformação de 1605 (cf. 
também OM, I, tít. 1, e V, tít. 58, mas OFincorporou, quanto à Casa da Suplicação, leis extravagantes da compilação de 
Duarte Nunes de Leão no reinado de D. Sebastião, alvarás de 16-9-1581 e 24-9-1582, lei da reformação de 27-7-1582, 
leis de 16-9-1586 e 24-3-1590 e provisão de 23-11-1582). A principal intenção da lei de 18-8-1769 (chamada da Boa 
Razão) era claramente a de repor a supremacia das Ordenações (e da sua interpretação autorizada em assentos das relações, 
quando necessária) à “doutrina” dos jurisconsultos; e isso não era mais do que uma renovação ou reforço do que estava 
estatuído nas Ordenações ou noutros diplomas, como a carta régia de 6-9-1616 (cf. SCRR, V, 8). Já os comentadores (dos 
quais Manuel Barbosa e Manuel Alves Pegas terão sido os principais, a que se junta Jerónimo da Silva, autor do Reportó- 
rio) são considerados pouco relevantes para o esclarecimento do articulado das Ordenações e sua conveniente aplicação, 
tanto por São Paio (1793:15-16, n. 4) como por Elescano (1781, passim); Almeida (1870) refere-se várias vezes àqueles 
comentadores, embora na maioria das vezes apenas com remissões, sem transmitir o conteúdo dos seus comentários. 


116 


O QUADRO GERAL DA “ESFERA PRIVADA” 


de OF, 1, tít. 99 (que demonstra radicar em leis anteriores desde, pelo menos, 
o século XV) sobre qualquer parecer de jurisconsulto ou praxista ou, até, de 


316, o mesmo se 


alguma prática nalguns casos eventual e indevidamente seguida 
passou com questões relativas a censos da parte de enfiteutas, que a legislação 
acusava de conseguirem, com o auxílio de praxistas, a violação de direitos dos 
proprietários diretos assegurados nas Ordenações*””. Assim, esta utilização dos 
recursos “garantistas” do processo conduzia à perceção de uma justiça dema- 
siado condicionada pela intervenção dos advogados ou praxistas. Mas o acesso 
à barra nos tribunais régios era regulado e condicionado, tornando ali a advo- 
cacia (ou a “procuração”, a representação das partes em litígio) uma atividade 
de múnus público (e não um exercício “liberal”); aliás, formalmente, as partes 
não podiam remunerar os advogados fora dos valores tabelados, embora as 
proibições de “avenças” na lei indicie a existência de práticas informais e o liti- 
gante (para isso tendo posses) pudesse munir-se de pareceres de jurisconsultos 
que, de alguma forma, instruíssem o seu advogado?!*. Apenas nos litígios em 


316 Um caso paradigmático (e, para o tema aqui em estudo, relevante) da consequência da afirmação desta doutrina 
P g P q 


foi o decreto I de 2-7-1774, que extinguiu os ofícios de selador, vedor, juiz e escrivão das fábricas dos panos de Castelo de 
Vide por não poder já ter lugar a concessão pelo Conselho da Fazenda da propriedade «de ofícios de qualquer qualidade 
que sejam», dando para isso novo regulamento, «ficando em serventia por provimentos trienais e sendo propostos pelo 
superintendente geral dos lanifícios do Alentejo e consultados pelo Conselho da Fazenda» o desempenho das funções 
correspondentes àqueles cargos. Ver também o decreto de 29-1-1780 (medidor dos panos da Covilhã é incumbência, não 
ofício). 

37 Cfa carta de lei de 4-7-1776, que referia o «grande número de enfiteutas que, tendo aforado casas, quintas ou 
terras, umas vezes pelo valor dos interesses respetivos aos preços das vendas, outras por preços ou quase equivalentes ou 
iguais às rendas das sobreditas propriedades, quando se viram obrigados ao pagamento das pensões enfitêuticas, tendo 
agitado o foro para se eximirem, recorrendo ao meio de proporem embargos de lesão enormíssima, pedindo neles a redu- 
ção das mesmas pensões ao arbítrio de bom varão, chegando a alcançar sentenças de redução fundadas nas doutrinas de 
diferentes doutores praxistas que, para as pretextarem, impropriaram textos excogitados no direito civil, transgredindo-se 
nelas notoriamente as Ordenações [IV, tít. 13, S6], que deixa ao arbítrio daquele que fez o contrato com lesão enorme, 
ou receber a cousa, desfeito o contrato, ou reduzi-la ao seu justo preço, refazendo-o»; o diploma declarava «nulas e de 
nenhum efeito todas e quaisquer sentenças até agora dadas a favor dos referidos colonos chamados enfiteutas como pro- 
feridas contra direito expresso e contra o espirito das leis pátrias, e das em que tenho desterrado o pernicioso abuso de se 
invalidarem as determinações das leis do reino com argumentos excogitados nas vastas compilações das leis romanas, que 
tanto implicaram o foro em grave prejuízo do sossego público e do direito da propriedade dos meus fiéis vassalos». 

as | O “Regimento dos Advogados e Procuradores e dos que o não podem ser conforme a nova reformação das Or- 
denações do Reino” (de 8-11-1649) [SCRR, V, 89ss], de acordo com o disposto nas Ordenações (OF, I, tít. 48, Slss.), 
estipulava que os advogados ou procuradores, para exercerem nos tribunais régios, «tenham oito anos de estudo cursados 
na Universidade de Coimbra em Direito Canónico, ou Civil, ou ambos» (a portaria de 30-9-1823 revogou outra, de 
29-11-1822, que dispensara os bacharéis candidatos ao Desembargo do Paço de provas de habilitações e leitura). Na 
Suplicação, entravam por vaga aberta e concurso com exame pelo regedor, chanceler e desembargadores dos agravos; 
na Casa do Porto, entravam só com os estudos, sem exame. Havia um conjunto de penalizações aos que aconselhassem 
«contra nossas Ordenações ou Direito expresso», fizessem «petição de agravo contra os autos e não conforme a verdade 
que neles se contém», deixassem «os feitos sem tal impedimento ou necessidade e sem licença do juiz», prejudicassem os 
seus constituintes «por negligência, culpa ou ignorância» ou por «apelarem ou agravarem onde por nossas Ordenações 
não couber apelação nem agravo»; os advogados também não podiam avençar-se com as partes para receberem mais do 
que estava “taxado” no salário ou nas Ordenações se fossem bem sucedidos no litígio. Estes preceitos haviam transitado 
parcialmente do código “manuelino” (1, títs. 4 e 38, e III, títs. 15 e 35) e de legislação extravagante do século XVI. O de- 
creto de 30-5-1645 instruía o Desembargo do Paço a considerar se seria oportuno fazer devassa aos advogados «que a isso 
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curso junto das justiças municipais, das corregedorias ou em juízos privativos 
a advocacia tinha um tipo de exercício “liberal”? Mas, na justiça régia, as 
custas, e as penalizações que as agravavam para a parte perdedora (cf. supra, 
$34 e notas 306, 308, 312 e 313) reproduziam a desigualdade económica dos 
litigantes nos custos de oportunidade envolvidos para cada um??. A isto jun- 
tava-se a questão prática da distância geográfica destes tribunais para a maioria 
esmagadora dos súbditos, os embaraços locais no requerimento da apelação e 
a corrupção, eventualmente, dos juízes (a que as próprias leis se referiam ao 
preverem mecanismos de substituição de desembargadores a pedido das partes, 
por exemplo) ou de outros agentes judiciais, como escrivães e porteiros??. Esta 
situação jurisdicional e processual da justiça régia só se alterou com as reformas 
iniciadas em 1832, e que (além de ter posto fim aos juízes municipais, divi- 
dindo o reino em comarcas só com juízes nomeados pela coroa) conservou as 
relações (retirando, porém, à de Lisboa a preeminência que tinha a Suplicação), 
colocando acima delas um Supremo Tribunal de Justiça, e dissolveu as compe- 
tências administrativas do Desembargo (que foram absorvidas pelas secretarias 
de Estado e demais agências governamentais)*2, 


dão causa». Havia pessoas explicitamente impedidas de procurar ou advogar (OF, III, tít. 28): os fidalgos ou cavaleiros 
só podiam representar os da sua casa, assim como os clérigos e religiosos os «seus» (sua igreja, miseráveis que protegiam 
ou familiares); nenhum «homem poderoso», por razão do ofício ou com cargo judicial ou na fazenda da coroa, podia 
também representar outrem. 

312 As Ordenações e o regimento de 1649 exigiam que tivessem a mesma formação universitária requerida aos que exer- 
ciam nos tribunais régios (havendo multas e inibição de exercício por incumprimento), mas o alvará de 24-7-1713 declarou 
que, fora da corte, qualquer «pessoa idónea» poderia exercer, desde que obtendo provisão do Desembargo do Paço. Nalgu- 
mas localidades, segundo o regimento de 1649, era estabelecido um limite de advogados e procuradores (o «número») e a sua 
inexistência era considerada um «privilégio» que, existindo, permitia «poder procurar quem quiser» (i.e., sem curso, exame 
ou licença); mas Pegas assevera que «não havia lugar algum que tivesse número certo de advogados» (Almeida 1870:86, nota 
Ga OF, I tít. 48, $3). O decreto de 22-3-1793 proibia a consulta de bacharéis que não estivessem munidos de certidão de 
pagamento da décima. 

320 Era uma realidade que disposições como a já referida de OF, III, tít. 87, S2 (supra, nota 309), ou dos alvarás de 
5-7-1648 («Advogados de Coimbra, assim como os escrivães, levem só metade dos respetivos salários nas causas dos 
presos, e mais negócios que correm por conta da Misericórdia daquela cidade») e de 8-5-1745 (cf., supra, nota 314) não 
alterariam em termos significativos — sobretudo para aqueles que, não sendo possidentes, não poderiam ser reconhecidos 
pelos agentes de justiça como “miseráveis”. 

32 A carta de 7-6-1607 do rei ao regedor, no início do chamado Regimento da Casa da Suplicação [SCRR, V, Iss] (e 
que não é mais do que um conjunto de diplomas coligidos), estabelece uma série de procedimentos na distribuição dos 
processos para instrução (feitos) aos desembargadores e no despacho no próprio edifício do tribunal — alguns dos quais 
apenas ordenavam o cumprimento de procedimentos já constantes da lei (caso das condições de recato e de acesso muito 
condicionado de estranhos em que os desembargadores deveriam trabalhar, como em OF, I, tít. 1 $5 e tít. 25 $1) — que 
indiciam corrupção de juízes e funcionários (escrivães, porteiros), o mais grave dos quais era o conhecimento dado às par- 
tes dos processos em instrução (ordem reforçada por cartas régias semelhantes de 9-11-1629 e 3-10-1669). Os decretos 
de 25-1 e 19-9-1641, 14-2-1642 e 12-5-1707, não especificamente dirigidos à Suplicação, reprovavam falhas graves no 
segredo dos processos (SCRR, V, 7). Cf. também o decreto de 23-4-1723 («Declaração de que seria nulo, e não teria fé em 
juízo tudo o que se escrevesse sem distribuição»), referenciando-se ao alvará de lei de 3-4-1609 e à provisão de 6-6-1721, 
e corrigindo irregularidades graves de escrivães que subtraíam ao processo regular vários casos em juízo. 

22 O decreto de 16-5-1832, antecedido de extenso relatório doutrinário de Mousinho da Silveira, extinguiu o 
Erário Régio e a distinção entre «proprietários e serventuários» nos que detinham ofícios de fazenda, passando a ha- 
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[$36 — Ponto de situação no fim do quadro geral: adaptação do modelo das 
duas “esferas” e implicações do quadro setorial] Neste ponto, convém ver como 
os dados tratados neste Capítulo II se inserem no modelo de distinção entre a 
“esfera privada” e a “esfera pública” (ou entre a res privata e a res publica) esboçado 
na Fig. 1 (supra, S4). Do aqui exposto, parece bastante evidente que as normas 
relevantes na definição do regime da propriedade e das ações lícitas são só as vali- 
dadas pela “esfera pública” (secção II.1), mas também que a “justiça de subordi- 
nação” daquela “esfera” tem uma componente fiscal que condiciona a “esfera de 
ação” dos agentes privados a um ponto que a alocação “comutativa” (voluntária) 
de bens fica inteiramente condicionada pelos mecanismos de alocação “distribu- 
tiva” (coerciva)º2. Dentro deste condicionalismo, e perante os abusos praticados 
pelos agentes públicos, os privados ficam com meios frágeis (embora com possibi- 
lidades) de defesa dos seus interesses pelas vias judicial ou do contencioso (secções 
I.2 e 11.3); e a “esfera de ação” dos agentes públicos, além de projetar-se no terri- 
tório, interpõe-se com relativo sucesso nas ligações com o exterior, definindo uma 
fronteira externa que se torna uma barreira fiscal (aduaneira) [cf. $28]. De modo 
que, aplicado aos dados tratados neste capítulo, o modelo de relação entre as duas 
“esferas” não é nem paritário nem apenas operacionalizado numa área restrita de 
interceção (como na sua representação abstrata na Fig. 1, $4). O que temos é um 
modelo transformado, em que a “justiça de subordinação” surte efeito e em que 


324 


uma hierarquia aparece no lugar da paridade”? — e que, para o fazer, tem de cercar 


ou conter espacialmente todas as relações a si sujeitas. O modelo de relações entre 


ver apenas empregados de cinco classes, estipulando que «o Tesouro Público Nacional é a união de todos os direitos, 
rendas e bens da Fazenda Pública, aonde quer que eles existam» (tít. 1, art.º 5.º); regulava ainda a ação do ministro 
da Fazenda, da Junta do Crédito Público (com membros nomeados pelas Cortes), o Tribunal do Tesouro Público e 
da Diretoria Geral da Alfândega e declarava que «os lugares da Junta do Tabaco, de juiz geral dos Contrabandos e 
de superintendentes das Alfândegas e Tabacos ficam suprimidos, assim como os juízes de Índia e Mina e ouvidor da 
Alfândega de Lisboa» (tít. 6, art.º 14.9). O decreto de 16-5-1832 continha a reforma administrativa do continente 
do reino e ilhas adjacentes, no mesmo conjunto de medidas do diploma anterior. O decreto de 31-7-1833 abolia o 
tribunal do Conselho da Fazenda, conforme o que a este respeito já dispunha o decreto de 16-5-1832. O decreto de 
3-8-1833 extinguia o Desembargo do Paço («Art.º 1.º Fica extinto o Tribunal do Desembargo do Paço. Art.º 2.º As 
suas atribuições de Graça devolver-se-ão para as respetivas secretarias de Estado, e de administração de Justiça para 
os competentes juízes. Art.º 3.º Os papéis e processos findos guardar-se-ão no Arquivo da Torre do Tombo, que os 
pendentes continuarão na conformidade do artigo antecedente»). Por sua vez, o decreto de 14-9-1833 instituiu o 
Supremo Tribunal de Justiça, que tinha como regimento o decreto de 19-5-1832, com 14 conselheiros que incluíam 
presidente e procurador-geral da coroa. 

aa Na secção II.2, $24, quis vincar que este efeito já era assegurado com a manipulação monetária, antes, pois, do 
estabelecimento permanente das sisas gerais e da décima, respetivamente, nos séculos XV e XVII. 

34 Esta realidade tem um curioso paralelo com a observação feita, supra, na nota 13 (a propósito das noções de 
“público” e “privado” no direito romano), de que «o “público” é o polo forte»; e torna-se bem percetível, e empiri- 
camente sustentada, a noção de uma hierarquia normativa, em que a validação das normas pela “esfera pública” tem 
proeminência sobre outras realidades ou possibilidades normativas (cf., supra, S10). 
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as duas “esferas” tem, pois, de evoluir da sua primeira exposição abstrata para algo 
como o representado na Fig. 3. 


ESFERA DE AÇÃO PÚBLICA ("justiça de subordinação”) 


“RES PUBLICA” 


Fig. 3 — O modelo adaptado: a res privata subordinada 


e contida pela res publica 


As normas que regulam com mais força as atividades económicas são as vali- 
dadas e/ou emitidas pela “esfera pública”, mas a perspetiva “relacional” das 
mesmas (cf., supra, S4 e nota 28) é patente num legislador que recebe inputs 
voluntários ou involuntários dos regulados (pedidos, queixas, solicitações de 
intervenção e/ou resolução de conflitos, exibição de rendimentos, etc.) que 
motivam ou condicionam a norma positiva resultante enquanto output. Este 
conjunto de normas não tem apenas natureza fiscal (determinando a relação 
entre as alocações ou afetações “comutativa” e “distributiva” de bens, e a trans- 
ferência de recursos da “esfera privada” para a “pública”), ele também define os 
procedimentos que as atividades económicas da “esfera privada” devem seguir de 
modo a poderem considerar-se /ícitas, sujeitando-as nomeadamente a constran- 
gimentos administrativos (analisados em detalhe, setorialmente, no Capítulo 
IID. É possível, assim, traçar um quadro geral das interferências institucionais 
num “ciclo” temporal (abstrato) da atividade económica de qualquer agente 
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privado (Quadro 4). Na análise setorial que será feita infra, no Capítulo III, o 
foco estará precisamente nos procedimentos exigidos pelas normas positivas aos 


Quadro 4 — Modalidades da interferência da “esfera pública” nas fases 


das atividades económicas dos agentes da “esfera privada” 


INPUTS PROCESSO OUTPUT VENDA RENDA 
Modalidades 
TRIBUTOS 


Amona (gato) > ugada o o ma 


Sordida numera > Banais, Anúduva 


Papel selado [desde 1660] 


Subsídio literário [desde 1772] 
CONSTRANGIMENTOS 
ADMINIST. 


Manifestos 


(*) Tributos de incidência verdadeiramente geral. 


325 Nas fases da atividade económica, o “processo” (de trabalho, produção ou geração) é o que medeia entre os inputs e o out- 


put. A “venda? inclui tanto as possibilidades de acesso ao mercado quanto as interferências no preço aí praticado (por quem oferece 
o bem ou serviço). Considera-se que os serviços obrigatórios impostos pela “esfera pública” afetam sobretudo os inputs porque 
subtraem tempo (ou outros recursos, quando estes podem substituir a prestação real do serviço), a montante, ao agente privado (e 
que poderia ser aplicado à atividade económica). A dízima e sobretudo a sisa afetam igualmente os inputs adquiridos pelo agente 
por meio da internalização no respetivo preço; e os tributos que incidem sobre a renda (no sentido de rendimento) afetam poten- 
cialmente os inputs, pois reduzem a capacidade de investimento. Já a manipulação monetária, pelo modo como interfere em toda 
a cadeia de preços e incentivos, afeta todas as fases aqui identificadas. O dízimo eclesiástico não é individualizado no Quadro 4 
por o considerar integrado nos encargos dos forais ou nos censos e rações de certos contratos enfitêuticos (cf., infra, nota 922). 
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agentes privados que desenvolvem as diferentes atividades económicas (assu- 
mindo-se que as matérias propriamente fiscais ficaram analisadas no Capítulo 
H). A partir desses procedimentos (que integram obrigações fiscais, constrangi- 
mentos conexos e possibilidades de acesso lícito ao mercado) deverá ser possí- 
vel caracterizar o regime regulatório de cada uma dessas atividades (e do setor 
em que estão incluídas). Para isso será conveniente utilizar uma rede de análise 
comum a todos os setores e que, adaptada e aplicada no fim de cada uma das 
cinco secções do Capítulo III, fornecerá os necessários dados sistematizados à 
teoria empírica proposta na secção IV.1. Essa rede de análise está representada 
no Quadro 5. Esta escala é adaptada de Ogus (2004:151), mas introduz os graus 
le 7, prefere agrupar os graus intermédios na categoria condicionada (em vez de 
standards a que o 2 e o 6 são subtraídos no original) e situa a regulação resultante 
no binómio “aberta” vs. “fechada” (em vez de Jow vs. high); assim adaptada, esta 
escala está mais de acordo com os critérios analíticos definidos supra (S11) quanto 
à robustez e ao alcance da “esfera de ação” (lícita) dos agentes privados. Apesar da 
sua apresentação em níveis numerados de 1 a 7, aplicados às diferentes atividades 
identificadas (e utilizados para sinalizar níveis médios por setores de atividades — 
cf., infra, SS47, 62, 73, 86 e 96), trata-se de um exercício qualitativo. Os níveis 
2 a 7 são gradações ou modalidades de exercício da “justiça de subordinação” 
pela “esfera pública” e, portanto, de interferência na “justiça de coordenação” 
mas quando não se aplicarem características dos graus precedentes na escala isso 
será referido). O nível 1 é, em boa medida, uma situação teórica (hipotética) com 


Quadro 5 — Níveis de regulação das atividades económicas privadas 
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pouca ou nenhuma aplicação no universo regulatório das normas validadas pela 
“esfera pública” (pois pressupõe a sua não deteção por aquela e a omissão nas 
normas que valida). O nível 2 é muito raro (só será aplicado, e por defeito, a duas 
situações no $47) e pressuporia uma entrada e permanência no universo das tran- 
sações lícitas sem limites, desde logo, no acesso à procura e na definição da oferta 
(algo de que só se aproximaram certas condições, temporalmente limitadas, con- 
cedidas a estrangeiros — cf. $62); o fee de entrada de Ogus equivaleria aqui à sim- 
ples sujeição ao regime tributário geral aplicável. O nível 3 é o primeiro dos mais 
generalizados ou comuns e é relativo a uma situação menos intrusiva dos poderes 
públicos na “esfera privada” do que os níveis 4 e 5, que já não limitam só o alcance 
das transações, mas a própria atividade económica no seu output ou no processo 
para o realizar ou alcançar (é neste sentido que uso o termo “condicionamento 
industrial”, em que indústria equivale a processo produtivo); em termos abstratos, 
poder-se-ia conceber situações de nível 4 ou 5 em que o nível 3 não se aplicasse, 
mas este era tão generalizado (como se verá no Capítulo II) que, na prática, há, 
em regra, um efeito cumulativo de facto. Os níveis 6 e 7 são restritivos para os 
que ficam de fora das situações administrativas de privilégio a que respeitam — 
dizendo, pois, respeito a estes e não aos privilegiados (aos quais podiam, ou não, 
aplicar-se alguns dos níveis de regulação anteriores). No nível 6, o termo “cartel” 
pretende nomear o conjunto dos selecionados pela “esfera pública”, enquanto no 
nível 7 se trata de uma situação de “acesso proibido” aos particulares, podendo 
(ou não) estar associada a, ou comportar, um monopólio (local ou geral) conce- 
dido a terceiro pela mesma “esfera”. Assim, as matérias em análise no Capítulo 
HI, infra, além de permitirem caracterizar o ambiente regulatório setorial a que já 
aludi, completarão este quadro relativo à robustez e ao alcance da “esfera de ação” 
(lícita) dos agentes privados com vários detalhes relevantes, sobretudo relativos ao 
contencioso, mas também à propriedade e às possibilidades de associação (e que 
serão considerados na teoria empírica proposta, infra, na secção IV.1). 


CAPÍTULO III - O QUADRO SETORIAL DA 
“INICIATIVA PRIVADA” 


Secção III.1 — Agricultura e recursos naturais 


[$37 — A terra e os recursos naturais como objeto de propriedade, de uma 
perspetiva institucional] À sociedade (e as atividades económicas) que encon- 
tramos no ocidente peninsular desde o início da época aqui em estudo já 
estava marcada, havia vários séculos, pelas consequências daquilo a que North 
(1981:72ss) chamou primeira revolução económica, assente predominantemente 
na (re)produção não natural dos bens vegetais e animais necessários à sobrevi- 
vência da espécie”. Aquela revolução, que exigiu uma relação diferente com 
os recursos naturais através da agropecuária e de uma série de outras ativida- 
des subsidiárias, teve amplas consequências institucionais (14., 90ss) que carac- 
terizavam as sociedades integrantes da “civilização central” já muito antes do 
período medieval no qual vamos encontrar o início de um espaço português 
normativamente organizado (até às mudanças profundas verificadas no século 
XIX e que antecedem a segunda revolução económica). Entre essas mudanças está 
a propriedade direta ou útil da terra (a que já aludi genericamente supra, S16) e 


327 


dos recursos geradores de bens a ela associados??”, bem como a normatização das 


novas relações sociais dali emergentes — é, aliás, neste contexto histórico que se 


326 “Não natural” porque fazendo-se por meio de atos humanos deliberados (“artificiais”), e num contexto espácio- 
porq Pp 


-temporal em que, como esclarece North (1981:74-77), dados os condicionalismos demográficos e de recursos, o valor 
marginal do produto da atividade agropecuária supera o valor marginal do produto da caça e da recoleção. A chegada 
ao atual território português das atividades agropecuárias ligadas à primeira revolução económica (ou a adoção dessas 
atividades como predominantes por populações locais) é situada c. da transição do quinto para o quarto milénio a. C. e 
está associada à cerâmica cardial e (desde o fim do quarto milénio) à chamada “cultura megalítica” (Santos 1972:34-65), 
penetrando «através dos grandes rios do Sul, após bordejarem a nossa orla atlântica» (14., 34), aparentemente integradas 
numa extensa rede de contactos culturais e económicos da região mediterrânica com a orla ocidental (continental e insu- 
lar) da Europa até ao Báltico e com o Próximo Oriente até às costas do Índico. Cf. McNeill ([1963]:98-102). 

37 — Se forem extrapoladas as observações etnográficas de Ratzel (1896:125-127) relativas a determinadas populações 
ainda não “civilizadas” no fim do século XIX, a propriedade privada (individual e/ou familiar) de bens (até com caracte- 
rísticas de “ordem superior”) coexistiria com a comunidade de outros bens antes da primeira revolução económica; Ratzel 
chama também atenção para o facto de aquelas populações terem noções fortes de posse (tanto comunitária quanto 
familiar) em relação à terra que utilizam (uma noção de territorialidade) que só não assume uma forma de propriedade 
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tornam mais percetíveis (nas normas que podemos apreender documentalmente) 


as “esferas de ação” diferenciadas de agentes “privados” e “públicos” 


. Esta apro- 
priação da terra e dos recursos naturais cruzou-se com mudanças tecnológicas 
que a auxiliaram, e de que se destaca a difusão da metalurgia do ferro (metal mais 
espalhado geograficamente do que o cobre), depois de c. 1200 a. C., que “demo- 
cratizou” o uso de utensílios metálicos ou com componentes metálicas, incluindo 
as relhas dos arados e das charruas””. Esta “democratização” facilitou a difusão 
geográfica e a consolidação das atividades agropecuárias fora do contexto das pri- 
meiras civilizações Aluviais e viabilizou explorações adaptadas à unidade familiar. 
Daqui emergiu um conjunto de normas relativo a limites de terras, trânsito entre 
as mesmas e resolução de conflitos que será analisado nesta secção (infra, S38). 
Mas a apropriação e exploração dos recursos naturais revelou-se tão ou mais 
complexa no que ao subsolo ou aos cursos de água (estes usados com múltiplas 
funções) diz respeito, abrindo muitas vezes caminho à imposição de jurisdições 
“públicas”, locais ou não, contrastantes com a lógica da apropriação privada; o 
mesmo pode ser dito do mar, seus recursos e função como via de comunicação. 
O direito de exclusão (inerente à apropriação privada) revelou-se historicamente 
matizado na propriedade sobre prédios rurais e/ou agrícolas (incluindo o sub- 
solo), e nestes sobre os recursos naturais, por razões que os economistas tendem 
a ver como inerente à natureza destes recursos — o que é ainda mais pronunciado 
em relação aos recursos marítimos e aquíferos. No entanto, a adaptação norma- 
tiva às mutações históricas que referi parece ter um papel determinante naquela 
matização dado que persistiram práticas (e pressões) concorrentes da apropriação 
privada (e, concomitantemente, da sua transação e transmissão dentro do jus 
privatum), a que se juntaram interferências da “esfera pública” com um efeito 
semelhante (cf., infra, S$38ss). Há todo o interesse, por isso, de seguir de perto 
a qualificação normativa, jurídica, da propriedade dos recursos naturais e dos 


por não haver uma utilização intensiva e espacialmente fixada (“sedentarizada”) dos recursos naturais (como ocorre com 
a agropecuária). 

328 Mas isto não quer dizer que essa diferenciação não seja passível de identificação em sociedades não civilizadas (no 
sentido de Wilkinson 1987). Ratzel (1896:129-141), além de considerar que «o despotismo [no sentido de ausência de 
normas “relacionais”] está em oposição à origem tribal ou patriarcal» do estado (dir-se-ia da diferenciação de uma “esfera 
pública”), identifica nas chefias políticas dessas sociedades atributos de uma governação geralmente não arbitrária (exerci- 
da com regras), distinta da “esfera de ação” daqueles que não exercem essas funções e até capaz de se tornar «intermediário 
do comércio», chamando a si recursos para os distribuir numa lógica “política” (uma “justiça distributiva”); esta realidade 
“interna” não exclui a conquista e um estado larvar de guerra com outras sociedades espacialmente próximas. 

322 McNeill ([1982]:12) lembra que este efeito “democratizador” da metalurgia do ferro ligou de forma mais intensa 
a incipiente tecnologia industrial do mundo antigo ao trabalho agrícola e que teve também uma vertente militar ou de 
defesa, relacionada com um fabrico mais acessível e difuso de armas. Quanto aos arados no atual território português, cf. 


Dias (1979), Mattoso ([1985a]:37-38) e Oliveira, Galhano e Pereira (1995). 
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seus usos, cruzando-a, apenas quando necessário, com a classificação dos bens 
corrente entre os economistas”? (cf., supra, nota 19, e a discussão desta questão, 
infra, secção IV.2, $110 e nota 1040). 


[$38 — As práticas ancestrais da caça e da pesca fluvial como inibidores do 
direito de exclusão, apenas conseguido por coutamento — e seu contraste 
com as normas de vizinhança entre proprietários] As normas relativas à utili- 
zação de recursos naturais (exceto a sua transformação por meios industriais ou 
para fins energéticos) eram as que regulavam as atividades mais antigas — a caça 
e a pesca fluvial —, herdadas do período anterior à primeira revolução económica e 
que, depois dela, persistiram, mesmo que limitadas e condicionadas pelo enqua- 
dramento normativo de relações económicas em que já não eram predominantes 
(mas em que se mantiveram relevantes). Em si mesmas, aquelas atividades esta- 
vam sujeitas nas Ordenações a restrições por espécies, de época e de instrumentos 
de captura (OF, V, tít. 88)*!. Infere-se uma preocupação com a preservação dos 


330 A teorização em torno dos tipos de bens quanto à rivalidade de consumo, finitude e possibilidade de exclusão é 


geralmente apresentada nesta versão quadripartida (cf. Musgrave e Musgrave 1989:41-58): 


Exclusão fácil Exclusão difícil 
Rivalidade de consumo/ (1) (2) 
finito Bens privados (private goods) Bens coletivos (common goods) 
Não-rivalidade de con- (3) (4) 
sumo/infinito Bens de clube (club goods) Bens públicos (public goods) 


Musgrave e Musgrave (1989:44-45) consideram as situações 2, 3 e 4 relacionadas com “falhas de mercado”, isto é, em que 
a provisão de bens se torna “ineficiente” por apropriação privada (em 2 por a exclusão ter custos elevados, em 3 por não 
existir rivalidade de consumo e em 4 por ambas as razões); embora reserve o termo “bens sociais” para 3 e 4 (por não haver 
rivalidade de consumo), em 3 a exclusão é possível (razão pela qual é nesta categoria que os grupos de indivíduos poderi- 
am partilhar bens ou usufrui-los em conjunto, mas excluindo terceiros). Independentemente de o critério da “eficiência” 
ser problemático (cf., supra, S5 e nota 38), há a notar uma quase coincidência desta categorização com a classificação do 
direito romano como fixada no Corpus Juris (Institutiones, II, tít. 1, a partir de Gaio): além de res in nostro patrimonio 
(coisas pertencentes aos indivíduos, sobre as quais têm dominium), distingue res omnium communes (coisas, pela sua na- 
tureza, abertas a todos), res publicae (coisas pertencentes ao público e a ele abertas por disposição da lei), res universitatis 
(coisas pertencentes a um grupo licitamente organizado), res nullius (coisas que não pertencem a ninguém) e res divini 
juris (coisas sagradas, não passíveis de pertencer a alguém). Assim, 1 pode identificar-se com res in nostro patrimonio, 2 
com ves publicae, 3 com res universitatis e 4 com res communes; o res nullius é um tipo desafiante, em princípio de coisas 
não pretendidas por ninguém ou ainda não ocupadas, enquanto o res divini iuris dificilmente pudesse ter efetividade sem 
ser assimilado ou posto à guarda de 1, 2 ou 3. Mas há a notar que, no direito romano, a forma de deter bens é igual em 
1,2 3 (o detentor — indivíduo, grupo ou soberano — é que tem natureza diferente); pelo que os próprios bens, nas três 
situações, também não seriam essencialmente diferentes. Quanto a 4, o que difere é não haver rivalidade de consumo, 
embora o soberano o pudesse reclamar para a sua jurisdição, anexando-o a 2; Rose (2003) chama atenção para o facto de, 
historicamente, esta anexação ser muito comum em termos normativos (e este estudo confirma isso). Cf. também Vattel 
([1773]:I, S$234-235) para as formas de propriedade no direito romano. 

31 Desde os forais mais antigos, a caça (“de monte”) e a pesca (fluvial) são direitos dos senhores outorgantes, mantidos 
por meio de um tributo que as populações teriam de pagar por aquelas atividades; no entanto, o seu exercício não estava 
sujeito a autorização, sendo “livre”, e, pago o tributo, a apropriação do pescado e da caça era um direito indisputado. 
Este quadro não invalidava que, nalguns concelhos, estas atividades pudessem estar isentas de tributos e que houvesse 
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stocks naturais, evidente, no caso da caça, na proibição de destruir ovos e ninhos, 
de caçar nos meses de criação ou nidificação ou de usar armadilhas que pudessem 
capturar indiscriminadamente crias ou mais animais do que o estritamente neces- 
sário?2; pelo contrário, era prevista a autorização régia para a caça a roedores sem 
constrangimentos se se verificasse que a sua abundância sazonal fazia perigar as 
culturas ou as pastagens ($3). Regras semelhantes eram adotadas para a pesca: em 
água doce (lagoas e rios «onde não houver maré, e nos que houver, onde ela não 
chegar») eram, em geral, proibidas as armações e redes, e a pesca deveria fazer-se 
«à cana com anzol» e a captura de peixe miúdo era interdita todo o ano (S6)*?. 
Também a recolha de certos materiais combustíveis e — como veremos — o uso 
de pastos pertencia a esta categoria de atividades “abertas”. O que quer dizer que, 
para efeitos de caça e pesca (mas também de pasto e até de recolha de lenha) por 
outrem, a propriedade da terra em geral não dava ao proprietário o direito de 
exclusão?*; este só podia ser alcançado com concessão de privilégio régio que se 


infere ser, uma vez concedido, de natureza permanente (o coutamento)*>. Este 


uma discriminação positiva dos vizinhos e negativa dos estranhos, com exclusão de acesso ou tributação agravada (Barros 
1914:19-20). Uma lei geral de 26-12-1253 tributava o comércio de espécies caçadas, atividade que deveria ser relevante, 
e muitos municípios sobrecarregavam com direitos de portagem ou embaraços à sua saída para outras localidades (J4., 
21). As coutadas reais eram extensas e a legislação que protegia determinadas espécies (proibindo-lhes a caça e impondo 
multas e penas pesadas aos prevaricadores) criava problemas nas terras agrícolas vizinhas, danificadas por aqueles animais. 
Ao longo de todo o século XV há inúmeros indícios (referidos por Barros 1914:30ss) de conflitos entre as populações e 
a coroa, ou as jurisdições dos municípios e as dos monteiros e couteiros do rei, quanto a estes assuntos; várias decisões 
em Cortes e outras resoluções régias publicadas foram fazendo concessões, estabelecendo exceções ou afinando as inter- 
dições (fazendo-as incidir, por exemplo, sobre tipos de armas ou armadilhas, épocas de caça, etc.). O código “afonsino” 
tentou coligir essa manta de retalhos de casos especiais. Nas Ordenações “Manuelinas” (V, tít. 84) e “Filipinas” (V, tít. 
88) encontra-se já um mesmo regime geral (na última edição incorporando diplomas do século XVI, da compilação de 
Duarte Nunes de Leão). 

332 — Estas disposições tinham antecedentes em legislação dos reinados de D. Fernando e D. João I (Barros 1914:26). 
No caso da pesca, era proibido lançar na água substâncias que matassem ou atordoassem os peixes (S7), o que tinha 
precedentes em legislação régia do século XV (Jd., 50). A carta régia de 26-11-1623, entre outros assuntos, declarava a 
norma das Ordenações que proibia a destruição de ninhos e a caça com munição (penalizando a venda da mesma para 
esse efeito), embora «sem se tolher a caça das aves de rapina». 

333  Cabia aos municípios estabelecer a largura de malha das redes de pesca aí permitida (SS6 e 8), assim como de- 
marcar os rios nos quais, por não correrem todo o ano, se podia pescar com menos constrangimentos ($10). Já existia 
legislação anterior neste sentido, como a lei de 5-5-1471, que protegia a criação dos sáveis e outros peixes no Tejo, proi- 
bindo redes muito apertadas (Barros 1922:151). Sintomaticamente, havia arbitragem de conflitos entre direitos de pesca 
em rios de particulares por recurso direto à coroa, normalmente em Cortes, no século XV, e o rei mostra-se cauteloso, 
reconhecendo direitos adquiridos e querendo certificar-se dos factos alegados pelos queixosos (14., 150-152), indiciando 
que na pesca fluvial a “economia aberta” de recursos seria mais limitada do que na caça. Silva (1979d:66) refere «o esta- 
belecimento, por parte de certos particulares privilegiados, de estacadas ou caneiros» nos rios, o que pode ter motivado o 
alvará de 24-4-1654 (ninguém faça coutadas na pescaria no rio Lima). 

34 — Cf Barros 1922:80 e, já relativamente à segunda metade do século XVIII, também Tengarrinha 1994a:163-166 
para tensões decorrentes da tentativa de alguns particulares, em geral os mais possidentes e poderosos, de não respeitarem 
estas regras. 

335 A impopularidade das coutadas não resultava apenas de os povos, em geral, quererem o acesso a maior número de 
terras para caçarem, mas invocavam também o direito de caça nas terras de onde proviessem os animais que lhes danif- 
cavam as culturas, ou os animais protegidos por legislação especial e cuja caça era, pois, proibida (caso dos ursos, javalis, 
etc.), como no pedido feito nas Cortes de 1361 (Barros 1885:540 e 1914:25). Outra necessidade invocada contra os 
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acesso “aberto” (embora com limites) a atividades de caça e recoleção, segura- 
mente importante em muitos casos para auxiliar a subsistência de alguns indiví- 
duos e/ou famílias, limitava a posse plena da terra e dos seus recursos pelos pro- 
prietários diretos e/ou úteis?. Ora o coutamento, que estabelecia (por privilégio) 
a posse plena, dizia respeito tanto a «montes e terras» de caça como a «pastos» e 
«rios e lagoas» (tít. 91); a sua instituição implicava o direito de exclusão ou, não 
sendo este respeitado, a imposição de «penas» (multas). Os privilegiados com 
os coutamentos eram excluídos da economia “aberta” de recursos naturais, não 
podendo usar as terras comuns concelhias (nem as terras particulares de outrem), 


338 Em todas estas relações salta à 


ficando, por sua vez, sujeitos a multas análogas 
vista a falta de reciprocidade entre os agentes privados envolvidos (proprietários 
e usuários dos recursos em “economia aberta”). Mas entre aqueles que tinham a 
propriedade direta ou útil da terra, e numa época em que a situação mais comum 
já era a de qualquer propriedade confinar com outras, um conjunto de normas 
regulava as relações de vizinhança dos proprietários (mesmo que apenas úteis) 
de diferentes prédios agrícolas; com toda a evidência de serem a continuação de 


3 


soluções normativas muito anteriores??, aquela regulação pode despistar-se nas 


coutamentos era, obviamente, o acesso a pastagens e à recolha de lenha, para o que, muitas vezes, os baldios municipais 
não eram suficientes; houve casos de coutadas instituídas com a ressalva de preservação destes usos antigos de acesso par- 
cial (cf., por exemplo, Barros 1922:83). As coutadas, sobretudo as mais extensas pertencentes à coroa, podiam ser vistas 
como subtratoras de terra à agricultura e às oportunidades de sustento económico de novos foreiros (e também de nova 
receita fiscal), como foi o caso na tentativa de 1613 de as reduzir para esse efeito, o que originou um conflito de interesses 
entre os monteiros da coroa e os interessados no aforamento das terras, que se arrastava ainda em 1632 e não terá tido 
consequências relevantes (Oliveira 1990:84). Ver também Seabra (1850:142ss). Sobre a redução das coutadas da coroa, 
ver, infra, S46, nota 427. 

336 Veja-se Barros (1922:80, n. 4): «A doutrina, perflhada por muitos escritores, segundo a qual o gozo comum das 
matas e pastos deriva a sua origem d'uma antiga comunidade do solo, que precedeu a partilha dele em propriedades, 
mas durou ainda muito tempo depois de constituídos os povos em sociedades sedentárias e agrícolas, foi vigorosamente 
impugnada em diversas obras de Fustel de Coulanges.» Este direito geral (mas condicionado) à caça, à pesca e à recolha 
de materiais combustíveis poderá ter sido uma norma costumeira que visava tanto abrir uma via para suprir os mais 
necessitados quanto ajustar hábitos muito antigos ao reforço em normas formais do direito de propriedade familiar e/ou 
individual sobre a terra e os seus recursos. Ratzel (1896:126) chama atenção que caçadores e recolectores requerem o 
controlo e o acesso aos recursos de territórios bem mais vastos do que os de agricultores e criadores de gado, pelo que a 
pressão demográfica num determinado território torna impossível, a prazo, a exclusividade ou o predomínio daquelas 
atividades mais primitivas. 

337 Além de terras, também podiam ser coutadas espécies pelo rei (proibindo-se ou limitando-se a caça); não só em 
proveito próprio, como já se viu, mas, por exemplo, em proveito de determinado concelho ou pessoa particular, numa 
área geográfica restrita, como refere Barros (1914:43). Nas Cortes de 1451, D. Afonso V prometia não conceder mais 
coutamentos de espécies a fidalgos, embora dissesse ter de manter os já concedidos. Estes coutamentos faziam parte da 
prerrogativa régia de conceder direitos especiais, dentro do (ou como exceção ao) quadro geral definido nas Ordenações. 
Barros (1914:48) refere que esta prerrogativa também foi exercida pelos concelhos que eram detentores absolutos dos 
direitos de caça e/ou pesca nos seus territórios. Casos houve em que o rei, por sua iniciativa, consultou ou prometeu 
futuramente consultar previamente o concelho antes de conceder coutamento de terras (Barros 1922:81), mas tratava-se 
de deferências excecionais. 

338 O próprio soberano coutara para si várias terras (cf., infra, S46), tornando as contadas reais as mais extensas do reino. 
Barros (1922:5ss; 8, nn. 3 e 4;9, n. 1; 10-11) mostra que, antes das Ordenações, vigoravam normas colhidas nas 
leis visigóticas (que mantêm com toda a probabilidade normas e usos da era romana) que, além de já defenderem espécies 
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posturas gerais para o termo de Lisboa, compiladas com o assento para os juízes 
do termo de 2-1-1617, que limitavam o número de gado permitido a cada um 
ou, ao condicionarem os trabalhos e o aproveitamento da terra ao longo do ano 
(acautelando danos à propriedade alheia e conflitos entre vizinhos), também ini- 
biam uma liberdade absoluta de disponibilização dos bens (embora, neste caso, 
numa lógica de reciprocidade)**. Neste âmbito também se inserem as normas 
relativas ao direito das águas, regulando as relações entre diferentes proprietários, 
coadunando a propriedade privada com o acesso à água, gerido, de certa forma, 


numa lógica de “economia aberta” deste recurso**!. 


[$39 — O jus pascendi, os incentivos à intervenção da “justiça distributiva” 
da coroa e a questão dos “baldios”] No contexto da economia “aberta” dos 
recursos naturais, mais do que a caça ou a pesca, O jus pascendi (as normas relati- 
vas ao direito também antigo de acesso às pastagens) tornou-se a principal fonte 
de conflitos relacionados com a propriedade e o uso da terra. A posse de gado 
(bovino, caprino ou ovino) era um dos meios mais óbvios de deter bens úteis 


vegetais (arvícolas, com destaque para as oliveiras) e animais criados, previam a demarcação de limites entre propriedades, 
definindo responsabilidades em relação a danos nos terrenos cultivados entre agricultores e criadores de gado. A questão 
do trânsito do gado por propriedades alheias e a da abertura de caminhos também era regulada, devendo campos e prados 
ter valas ou sebes quando confinavam com estradas reais. Também a pastagem de porcos em terra alheia era sujeita a 
pagamento em espécie e o uso da água para rega de culturas era regulado (a subtração em terreno alheio sujeito a multas); 
os moinhos de água eram protegidos de danos causados por outrem, sujeitando-os a multas. 

30 A saber (pelo número das posturas) [SCRR, IV, 171ss]: «7 Que ninguém traga mais [bois, bestas, gado] do que lhe 
for dado pela estima [conforme as terras que cada um tiver]; 17. Que ninguém traga gado nem bestas no limite alheio; III. Que 
ninguém traga mais que dois porcos [que deveriam ser colocados em chiqueiros e circular atados «enquanto durar o tempo 
das eiras e das uvas e até a azeitona ser acabada»), não tendo [em] herança [mais terras onde os possam criar]; 1 Que nin- 
guém traga porcas soltas [tendo de ficar metida em casa ou presa por corda]; V' Que não tragam cães [nem cadelas] soltos o 
mês de setembro e agosto [ou terão de circular presos]; VI. Que cada um guarde seus patos e galinhas nos tempos das novidades 
[para que «não façam dano aos pães e vinhas, hortas e pomares, olivais alheios») e que os não lancem nas fontes; VII. Que 
ninguém traga bois, bestas nem gado algum [«bois, vacas, novilhos, ovelhas, cabras, porcos, ... bestas cavalares, asnares ou 
muares»] nas fazendas alheias; VIII. Que os bois não andem sem chocalho pelas vinhas e olivais; IX. Que não andem os bois nos 
olivais desde maio até outubro [sem licença da câmara]; X. Que não lavem roupa nem outra coisa nas fontes e chafarizes; XI. 
Que os que tiverem vinhas e olivais à face do lugar [«ou pascigos públicos»] ou a par do rossio as tapem; XII. Que nas hortas 
ou pomares tapados não [se] colham canas nem ervas; XIII. Dos que acham furtando uvas, agraço, fruta ou lenha nas fazendas 
alheias [como devem ser multados]; XIV Que os cavadores e lenhadores não levem vides nem lenha; XV. Que não [se] colham 
ervas nem canas em canaviais alheios [do dia de São João Batista em diante]; XVI. Que não andem pelas vinhas nem pomares 
alheios desde o primeiro de maio até à vindima feita. 

341 Nos coutos e honras, este era um assunto dirimido pela justiça senhorial (cf., supra, $32) e nos concelhos pelos 
juízes de vintena. O alvará de 27-11-1804 estabeleceu regras comuns em todo o reino, estipulando que «aonde ou alguma 
povoação em comum ou algum proprietário em particular empreender o tirar de algum rio, ribeira, paul ou nascente 
de água, algum canal ou levada para regar as suas terras, ou para as esgotar sendo inundadas, requererá a qualquer dos 
ministros de vara branca do termo ou comarca para que lhe demarque e assine o lugar e sítio mais cómodo por onde 
ela pode ser construída, ouvindo o parecer de louvados ou de pessoas inteligentes», havendo recurso das decisões para o 
Desembargo do Paço e não podendo os proprietários opor-se à construção dos «aquedutos» ou à passagem da água (S11); 
excetuavam-se «as quintas nobres e muradas e os quintais dos prédios urbanos nas cidades ou vilas», casos para os quais 
«somente se podia obter a licença por expressa resolução minha tomada em consulta da Mesa do Desembargo do Paço», 
tal como no caso de conflito entre diferentes sistemas de irrigação ou utilização da água ($12). O acesso às canalizações 
em propriedade alheia só podia fazer-se para construção e reparação, não ficando «constituindo servidão» (S13). 
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para subsistência, mesmo para quem (ou sobretudo para quem) não tivesse a pro- 
priedade direta ou útil de um prédio rural de dimensão suficiente para o cultivo 
próprio de alimentos e a obtenção de forragens; daí que o acesso a pastagens de 
outrem, mesmo que implicando o pagamento de um direito (o montado), fosse 


342 Este acesso “livre” (no sen- 


imprescindível para muitos indivíduos e famílias 
tido de, dentro de certas condições, não poder ser recusado pelos proprietários), 
com ou sem montado, era, pois, um dos sustentáculos mais fortes e persistentes 
da normatividade em torno da já referida economia “aberta” de recursos natu- 
rais*$,; porém, os conflitos já aludidos mostram que este regime tinha custos, pre- 
cisamente derivados dos limites à apropriação da terra e ao direito de exclusão, 
incentivando reivindicações contraditórias que as jurisdições locais (concelhias 
ou senhoriais) revelaram dificuldade de dirimir, sobretudo quando associados a 
litígios de maior escala motivados pela transumância”. Nestes conflitos, uma das 
partes apela muitas vezes à coroa e, desde muito cedo (senão desde sempre), aquela 
mostra capacidade de intervir — o que explica, aliás, que seja o Desembargo do 


Paço a ocupar-se destas matérias e que elas se tenham transformado em assuntos 


32 A criação de gado lanígero em pequena escala (que parece ter-se generalizado na segunda metade do século XVIII) 


era, segundo Tengarrinha (1994a:206-207), um importante complemento do produto agrícola e do rendimento das 
unidades familiares de pequenos agricultores — isso também explica a necessidade que estas famílias tinham dos pastos 
comuns, pois as suas terras próprias eram exíguas. 

33 A posse de gado estava intimamente ligada ao acesso a pastagens, sendo que «nos forais do tipo de Salamanca é 
constante a disposição pela qual os montes, prados e pélagos ficam sendo do logradoiro comum da coletividade. Aí, o 
tributo sobre as pastagens, montado, recai somente sobre o gado cujo dono seja estranho ao concelho, e pertence por dois 
terços ao representante do rei, o sénior ou o prestameiro, e por um aos cavaleiros vilãos» (Barros 1922:99); nos forais do 
tipo de Ávila há disposições com o mesmo fim (estatuindo que o gado dos vizinhos não paga montado em nenhuma terra, 
ao contrário dos de fora, que pagam ao concelho) e mesmo nos do tipo de Santarém, sem menção explícita àquela isenção 
aos vizinhos, a parece presumir também como existente pelas razões aduzidas por Gama Barros (/d., 100-101). Assim, 
«em regra, o logradoiro das pastagens e em geral dos baldios naqueles limites [do concelho] pertencia à coletividade, posto 
que os forais o não digam explicitamente. O que também temos por certo é que nas terras da coroa o montado não era 
dos tributos que se suportavam com maior aversão, porque desde o período mais remoto a que ascendem os agravamen- 
tos, artigos ou capítulos, que chegaram até nossos tempos, apresentados em cortes pelos povos, isto é, desde o século XIV, 
não sabemos de nenhum em que haja queixa contra a existência dessa imposição» (1d., 102). 

%4 Barros (1922:72ss), a propósito do regime das pastagens no Alentejo, refere uma representação à coroa em 1362 de 
criadores de gado de Entre Tejo e Odiana invocando que os proprietários de terras estavam a violar as normas definidas 
nos reinados de D. Dinis e D. Afonso IV, coutando as suas propriedades (com a conivência dos oficiais concelhios que 
definiam as terras abrangidas nestes coutamentos), vedando-as ao gado alheio; contra esta queixa representou ao rei o 
concelho de Évora, defendendo os proprietários. O rei decidiu que os proprietários das terras não cultivadas coutassem 
apenas as estritamente necessárias para as cabeças que tivessem, deixando as outras abertas aos criadores de gado sem 
pastagens (estes deveriam pagar pelo seu uso, como cera regra geral); os coutamentos seriam feitos por dois vedores do 
concelho (um homem-bom dos proprietários e outro dos criadores), eleitos juntamente com os outros magistrados 
locais. Já em 1339 (perante conflito idêntico) houvera em Beja uma intervenção semelhante de um corregedor da coroa 
(Jd., 73-74). A coroa acabou por intervir nesta gestão das pastagens de uso comum no Baixo Alentejo, como mostra o 
regimento dos verdes e montados de Campo de Ourique de 19-1-1699, tentando acomodar interesses de criadores locais 
(coutando-lhes parte das pastagens) e externos (por exemplo, gados que afluífam sazonalmente da serra da Estrela) sem 
interferência dos municípios; as coutadas não podiam vender-se, mas os montados sim (e eram objeto do quinto), sendo 
todos os litígios dirimidos por “juízes do verde” com apelação para o ouvidor dos verdes e montados (que tinha alçada até 
4 mil réis, acima do que a resolução passava para o Conselho da Fazenda). 
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de recorte administrativo, sem resolução em sede puramente judicial. O caso 
dos pastores da serra da Estrela (os «pastores serranos») que, no inverno, se des- 
locavam para as pastagens do Alentejo, ilustra bem este facto — tanto mais que se 
tratava de um caso com uma abrangência espácio-temporal e uma complexidade 


346, O privilégio de circulação obtido neste 


institucional invulgarmente amplas 
caso é exemplificativo de como a imperfeição do direito de propriedade sobre 
a terra foi gerida na lógica da “justiça distributiva”, embora, num tempo longo, 
corrigida paulatinamente a favor de uma posse mais absoluta, num processo que 
se arrastará ainda depois da época aqui em estudo?. Ora, estes conflitos tinham 
também uma vertente intramunicipal que justificava igualmente a intervenção da 
coroa: dado que os executivos municipais podiam arrendar, aforar e/ou concessi- 
onar a exploração das terras comuns dos concelhos (os “baldios”), suscitava-se a 


contestação daqueles que se sentiam prejudicados no acesso a pastagens ou terras 


35 Cf como o Desembargo do Paço regulava esta questão desde meados do século XVIII: «No Norte, por exemplo, 


no último quartel do século, as decisões foram em geral favoráveis aos aforamentos individuais dos baldios com base no 
argumento de que a terra devia ser mais intensivamente aproveitada. Já em concelhos do distrito de Lisboa (Torres Vedras, 
Sobral, Mafra e outros), no mesmo tempo, porém, os pedidos de aforamentos, que afluíram em grande número, foram 
em geral recusados, com o argumento principal, subentendido ou expresso, de que a falta do gado e do mato para estrume 
diminuiria a produção de explorações agrícolas (que abasteciam Lisboa)» (Tengarrinha 1994a:209). O antigo conluio 
das câmaras com os poderosos locais na prestação ao Paço de informações sobre estes pedidos de aforamento de baldios, 
fora combatido com o alvará 23-7-1766, que passara tais pareceres para os provedores e corregedores — mas estes, muitas 
vezes, incorriam na mesma parcialidade (14., 209). O despacho de 27-10-1781 do intendente-geral da Polícia facilitou 
o licenciamento por alvará dos corregedores das comarcas dos requerimentos de arroteamento das terras das charnecas 
e baldios, dizendo Tengarrinha que isso acelerou muito os pedidos e a sua aprovação, embora não fosse do agrado do 
Paço o aforamento e a repartição de terras de baldios a particulares pelas câmaras ou os movimentos “espontâneos” de 
particulares na ocupação de terras comuns, em ambos os casos sem conhecimento/autorização da coroa (1d., 209-210). 
As tensões locais criadas por estes aforamentos, sobretudo junto de pequenos agricultores que reclamavam necessitar das 
terras comuns, levou, já após o período tormentoso da Guerra Peninsular, ao alvará de 6-7-1818, que estabeleceu que as 
courelas só poderiam ser tapadas se o possuidor tivesse um título legítimo para o fazer (Tengarrinha 1994b:71). 

36 Nas Cortes de Tomar (em 11-5-1581), além de invocarem privilégio já concedido pelo cardeal-rei D. Henrique, 
os procuradores da cidade da Guarda representaram a favor dos «pastores da serra da Estrela, que indo pastar seus gados 
fora do termo, e para Campo de Ourique, Alentejo, e Idanhas, não sejam encoimados nos baldios e coutadas por onde 
passarem, porque os rendeiros, e coimeiros lhes levam destas partes quase tanto como as ovelhas rendem, o que não po- 
dem sofrer, e se tiram delas, e as vendem, o que é em muito prejuízo, porque a lá, queijos, e o pão que há aonde estão, os 
sustenta, e são em muito proveito comum» (cit. alvará de 17-10-1645); chegados a Campo de Ourique, integravam-se no 
regime encontrado para gerir as pastagens no Baixo Alentejo. Renovaram então o privilégio de poderem atravessar, arma- 
dos (com a justificação de defenderem à noite as suas cabeças de gado), terras particulares (coutadas ou não) e baldios sem 
serem encoimados, o que deveria ser renovado anualmente junto do Desembargo do Paço. Cf. provisões de 31-12-1603, 
29-9-1628, 22-5-1656, 23-12-1672 e 29-7-1729, alvarás de 3-6-1605, 20-2-1641, 15-2-1644, 17-10-1645 e 16-1-1670 
e acórdão da Relação de 17-8-1680. Também aos pastores do termo de Évora foi concedido, por alvará de 18-9-1641, que 
pudessem comprar gado e «trazê-lo de diversos ferros e sinais», usando de armas para guarda dele. 

37 Os proprietários tinham de disponibilizar os pastos que excedessem as suas necessidades, mas o aumento de cabeças 
nas explorações pecuárias em Setecentos (referida por Tengarrinha 1994a) faria seguramente diminuir a área excedente, 
não admirando que, «nos milhares de litígios entre os povos e os proprietários, os tribunais constantemente decidi[ssem] 
a favor destes últimos» (Jd., 215). A isto somava-se a vontade de certos proprietários usarem mais intensivamente a terra, 
diminuindo as áreas e tempos de pousio, o que encurtava também as possibilidades de cedência de pastos, esperadas por 
outros criadores por serem até então o costume local. 
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de cultivo do baldio?*. Estas tensões foram duradouras?” 


e parecem mostrar que 
os baldios, nos locais onde estes conflitos ocorreram, eram (ou tornaram-se), da 
perspetiva dos tipos de propriedade identificadas no direito romano (cf., supra, 
nota 330), res publicae — e não res communes —, dado que a “esfera pública” local 
intervinha na sua administração, não permitindo que esta fosse autenticamente 
cooperativa. Essa realidade foi assumida no alvará de 27-11-1804%º. No entanto, 
o impedimento do modelo cooperativo nas “terras comuns” parece um resultado 
inevitável num meio minimamente marcado pela mobilidade espacial e a varia- 
ção demográfica, sobretudo se for considerada a desestabilização provocada pela 
(pressão de) entrada de novos utilizadores do common-pool resource". Realizada 
em terras não possuídas privadamente por particulares associados, a gestão “coo- 
perativa” parece cair numa armadilha institucional e económica (para cuja expli- 
cação não é indiferente o regime de propriedade)? 


38 O aforamento podia fazer-se para se levantar recursos que concorressem para honrar as obrigações fiscais para com 


a coroa («pera ajuda de pagar o vosso foral», diziam ao rei), como no caso de Valença em 1444 (capítulos especiais das 
Cortes de Évora desse ano) referido por Barros (1922:150) e em que o município se queixava do efeito da sisa sobre o 
pescado paga pelos arrendatários, que os afastava daquela atividade sazonal e complementar de outras que tinham (o que 
subtraía rendas ao concelho e sisas à coroa da transação do pescado, que também se tornava escasso na vila; o rei aparen- 
temente anuiu na supressão da primeira sisa). Mas o aforamento também podia decorrer do favorecimento de vizinhos 
mais possidentes que pretendiam anexar o domínio útil destas terras. No conflito já referido de Beja em 1339 (nota 344 
supra), os reclamantes insistiam que os baldios fossem usados coletivamente, como era costume, e que os proprietários 
não pudessem coutar terras sem as autorizações legais (Barros 1922:75) que, no entanto, eram várias vezes concedidas; de 
facto, o uso dos baldios por criadores de gado conflituava com os interesses dos vizinhos com pouco gado, que ficavam 
sem pastagem, como se vê também no caso de Elvas c. 1439-1441 (Jd., 76). 

39 Tengarrinha (1994a:86ss.) relata conflitos em tudo semelhantes, por exemplo no concelho de Castelo Branco em 
1752 (em que pequenos criadores de gado lanígero acusavam grandes criadores e oficiais da câmara de estarem conluiados 
para os prejudicarem no acesso aos pastos comuns); houve provisões de D. João V e D. José I, mas foram infrutíferas. 
Estes conflitos entre o uso comum dos baldios e as tentativas de particulares de os coutarem ou aforarem terá sido uma 
tensão permanente, tendo em consideração os variadíssimos casos referidos por Tengarrinha (/4., 157-163) para a se- 
gunda metade do século XVIII; aliás, no fim desta centúria, a pressão demográfica e dos preços pode ter agravado esta 
situação, que estava longe de ser nova. Os próprios magistrados municipais não tinham muitas vezes pejo de usar em seu 
proveito (ou de familiares seus) o aforamento das terras comuns; o alvará de 6-12-1603 proibiu-o explicitamente, e o 
alvará de 23-7-1766 voltou a tomar medidas contra esses casos, nomeadamente exigindo a validação destes aforamentos 
pelo Desembargo do Paço. 

30 Entre outros assuntos (ver, infra, nota 383), este diploma permitia o coutamento de arvoredo e seus frutos nas 
terras comuns dos concelhos e nas particulares sujeitas a pastos comuns, para que concelho e senhorio pudessem usar os 
frutos para serem «arrematados em praça»; facilitava também o aforamento de terras públicas ou privadas até 10 jeiras, 
sem necessidade de autorização administrativa (dos corregedores, como estabelecido no alvará de 23-7-1766), «ainda que 
sejam de morgados, capelas, bens da coroa ou das ordens, sendo feitos pelos seus legítimos administradores, não havendo 
fraude». 

351 Não será um acaso que respeitem a aldeias raianas (Rio de Onor e Vilarinho da Furna), situadas em regiões isoladas 
e relativamente despovoadas, os estudos já clássicos de A. Jorge Dias; a persistência imperturbada (ou quase) da gestão 
cooperativa dos recursos comuns (aliás, relativos às terras menos férteis e destinadas a pasto) seria difícil sem aquela mar- 
ginalidade geográfica e com pressão demográfica assinalável. Ver, quanto a isto, Ruivo e Marques (1982), que referem que 
em Vilarinho, no século XVIII, existia um juiz de vintena «eleito pelos moradores e confirmado pelo juiz do concelho» 
(Jd., 63), o que parece enquadrar bem a aldeia no ordenamento jurídico conhecido (cf., supra, nota 294). 

32 Para os dependentes da economia do baldio, a expansão dos seus recursos privados (nomeadamente, a multiplica- 
ção de cabeças de gado ou da área cultivada) enfrentava uma barreira permanente intransponível; só o recurso a outras 
terras ou uma estratégia de aumento da área útil explorada dentro do baldio (e uma relação mais próxima da proprie- 
dade útil) permitiria tal expansão. Sem estas alternativas, os particulares em causa estão condenados a uma economia 
de subsistência — e que comporta mal (ou não comporta) a entrada de mais utilizadores do common-pool resource. Mas, 
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[$40 — Instrumentos da “justiça de subordinação” sobre os proprietários: as 
sesmarias e as competências interventivas dos corregedores] A propriedade 
direta ou útil da terra arável não dava aos proprietários, como já se viu, uma 
posse absoluta, dado o regime de “economia aberta” a que ficavam sujeitas as 
propriedades não coutadas. Mas sobre estas a “esfera pública” projetava ainda a 
possibilidade de, em certas condições, poder capturar (pelo menos) a vertente 
útil da propriedade; era o mecanismo institucional que mais se aproximava da 
noção abstrata de domínio eminente, sendo expressão de um direito de interven- 
ção no uso da terra que esteve até muito tarde enraizado na cultura jurídica (cf. 
Vattel [1773]:1, SS77-82; 255). Trata-se das sesmarias, que, com uma motivação 
centrada no problema dos abastecimentos, foram instituídas em lei geral no rei- 
nado de D. Fernando I, em deliberação régia tomada em Cortes e em data pró- 
xima da publicação conhecida da lei em Santarém, em 28-5-1375º; tinha, nesta 
versão fernandina, disposições fortemente coercivas, algumas quase tendentes à 
adscrição forçada e hereditária do trabalho agrícola (violando, pois, normas do 
início do século XIII que viriam, aliás, a ser posteriormente codificadas — cf, 
supra, S15 e nota 99). Gama Barros não dá por boa a opinião de Fernão Lopes 
sobre a eficácia da lei (Barros 1914:703) e, aliás, só muito depurado o seu con- 
teúdo foi incorporado no código “afonsino” (TV, tít. 81) — moldado da carta de 
lei de D. João I de 1427, relativa a uma sesmaria concedida em Estremoz e cujas 
condições deveriam tornar-se gerais — e já com as normas que perduraram até ao 
código “filipino”, Neste, as sesmarias constavam como outra figura jurídica de 


num cenário em que os utilizadores autorizados fossem em número limitado, implicando a exclusão de alguns munícipes 
interessados e definindo-se um sistema de direitos adquiridos por ordem de entrada (que poderia eternizar-se nas mesmas 
famílias), algo de semelhante à propriedade útil (e ao aforamento) emergiria; mas aí já dificilmente estaríamos perante um 
baldio, e mais perante uma privatização de facto do mesmo. Este problema conduz à temática de Ostrom (1990 e 2010) 
em torno da capacidade cooperativa de diferentes agentes, numa abordagem que menoriza a distinção entre “público” 
e “privado”; mas esta autora lida com cenários onde o problema institucional da entrada de novos agentes no common- 
-pool resource não adquire centralidade ou pressupõe, da parte dos já incluídos, o direito de exclusão (ou admissão) de 
terceiros (sendo que o exercício desta função também pode pertencer a um elemento externo reconhecido pelos agentes). 
Isto equivale a entender a cooperação circunscrita a um dado número de agentes com direitos negociados de propriedade 
útil sobre o common-pool resource (sendo aqui, de facto, indiferente se o recurso é propriedade privada, de indivíduo ou 
sociedade, ou detida pela “esfera pública”). 

353 As competências alargadas dos concelhos pressupostas na circular de D. Afonso IV (atribuída à data de 3-7-1349, 
logo após a peste do ano anterior), de autorizarem ou não as mudanças de ocupação e atividade económica dos seus mu- 
nícipes, bem como de “taxar” (tabelar) a remuneração do trabalho dependente, parece uma medida meramente reativa e 
de poucos efeitos — embora alguns concelhos tenham tentado implementá-la através de posturas —, pois foi reforçada até 
ao fim do século XV (reagindo a pedidos dos concelhos), que pretendiam reprimir a movimentação social e geográfica do 
trabalho. Desde o reinado de D. João I, os concelhos ficaram com a faculdade de poderem tomar estas medidas, que não 
eram, porém, obrigatórias; Lisboa, por exemplo, onde predominavam os ofícios sobre as atividades económicas baseadas 
em bens de raiz, não tinha interesse nelas. 

354 O direito justiniano tinha disposições semelhantes à do usucapião que poderiam ter inspirado a lei de 1375, mas 
já havia precedentes em Portugal de concessão a sesmeiros (com esta designação já) de terras municipais abandonadas ou 
até, com o mesmo fim, da prática de confisco (pelo menos da propriedade útil) por abandono de terras agrícolas; pelo 
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domínio útil de imóveis; elas eram terras, em geral também aforadas (e, portanto, 
cedidas num regime semelhante ao da enfiteuse), mas com a condição explícita 
de terem de ser ocupadas e exploradas em determinado prazo (OF, IV, tít. 43). 
Cabia à coroa colocar terras incultas e/ou abandonadas sob este regime, através 
normalmente dos seus almoxarifes (OF, IV, tít. 43, pr.)*, o que se distinguia das 
benfeitorias entregues aos magistrados municipais”. A adscrição do trabalho no 
campo deixou de constar na versão incorporada nas Ordenações”. Na verdade, 


menos algumas destas sesmarias municipais eram concedidas com confirmação da coroa. As competências “disciplinado- 
ras” dos corregedores da coroa nestas matérias, despistadas depois nas Ordenações (OA, I, tít. 36, S$16 e 34), também 
tinham antecedentes conhecidos, nomeadamente a intervenção de um corregedor de Beja, em 1339, “disciplinando” 
os sesmeiros municipais (previstos no foral) e a forma como terras municipais do termo eram concedidas a particulares 
(Barros 1914:702). «Os documentos posteriores às Ordenações Afonsinas continuam a manifestar os embaraços de várias 
espécies, que encontrava na prática a distribuição dos prédios não aproveitados pelos donos, e mostram que nem o serviço 
das sesmarias se cometia sempre à mesma ordem de funcionários, nem com elas a agricultura adquiria maior prosperida- 
de, conquanto a lei de D. Fernando remontasse já a pouco menos de um século» (/4., 711). Dados vários protestos locais 
contra a imposição de sesmarias, a coroa anuiu várias vezes a que aquelas se aplicassem apenas onde era costume fazê-las, 
o que estava até previsto nas Ordenações (OA, IV, tít. 81, S$37-38); relacionado com estes protestos estava também uma 
exigência comum de conservar a concessão local de sesmarias aos juízes da terra (embora pudessem ter confirmação régia), 
por ser esse o costume e por conhecerem melhor as circunstâncias locais (o que está patente nas Cortes de 1472-73 e 
1481-82). Outros protestos diziam respeito à necessidade de ouvir os proprietários sobre o estado de abandono aparente 
em que tinham as terras, bem como ao facto de haver razões de ordem económica para assim manter algumas (coutadas 
de bois e malhadas de inverno, por exemplo); estas normas moderadoras, então deferidas, serão incorporadas nos códigos 
“manuelino” e “filipino”. «Consideradas em relação ao direito de propriedade, as leis das sesmarias eram julgadas nos 
séculos XIV e XV na maneira que vimos. Quanto ao seu influxo no desenvolvimento da agricultura basta, para duvidar 
dele, atender às dificuldades que, segundo os documentos nos têm mostrado, se opunham à execução dessas leis, e pon- 
derar que as classes, em cujas mãos estava a maior porção de bens rurais, eram precisamente as que pelas suas imunidades 
e poderio mais facilmente haviam de ficar de fora da ação legislativa» (Barros 1914:720-721). 

aos Aqueles arrecadadores das rendas fiscais da coroa nas comarcas pertencia citar senhores diretos e/ou enfiteutas das 
terras identificadas, independentemente do seu estatuto ou condição social; não sendo aceites as justificações apresentadas 
para o abandono das terras, era-lhes dado um ano para que as aproveitassem por si ou por outrem, findo o qual a coroa 
as poderia aforar a terceiro (OF, IV, tít. 43, $1). Não havendo ou não se sabendo a quem citar, era feito pregão local e 
publicados éditos, esperando-se um ano ($2). Mas a Ordenação previa várias situações em que era lícito determinadas 
terras estarem em pousio ou sem cultivo, ao critério dos seus proprietários ($$9-12). As terras eram entregues por um 
período mínimo de cinco anos a quem as quisesse tomar em domínio útil, incorrendo o colono em multa até mil réis 
e em perda da exploração se a não cultivasse como acordado com o sesmeiro da coroa ($$3-8). Ver a secção IL1, supra, 
sobre usucapião e prescrição. 

356 Nos concelhos, os vereadores podiam, por meio de posturas e no quadro das chamadas “benfeitorias” municipais 
a que estavam obrigados, constranger os proprietários de terras não cultivadas a florestarem-nas; os baldios municipais 
ficavam igualmente sob sua jurisdição e deveriam providenciar a sua florestação (OF, I, tít. 66, $26). Ver ainda decretos 
de 23-9-1713 e 11-3-1716. Esta florestação, como bem aponta Tengarrinha (1994a:219, n. 64), podia dar lugar à pro- 
priedade privada de árvores dentro destes espaços coletivos, pelo que, aquando da venda dos baldios, e desde que aquela 
propriedade fosse localmente reconhecida, podia haver lugar a indemnizações a particulares. 

37 | Os decretos de 5 e 15-6-1756, proibindo as subidas de salários exigidas pelos ceifeiros, respetivamente, nas lezí- 
rias do Ribatejo e no Alentejo, invocando o «interesse público» da «conservação das lavouras» e a «convenção e ajuste» 
usada até 1754, com ameaça de multas e de prisão com trabalho forçado (em caso de reincidência) a quem pedisse ou 
concedesse tais aumentos, comungam desta lógica adscritiva dificilmente enquadrável nas disposições das Ordenações; 
isso era patente no segundo decreto onde dizia «os ministros das terras da província saberão dos lavradores dela as par- 
tes de onde costumam vir as pessoas que servem em semelhantes ministérios [da ceifa] e passarão cartas aos ministros 
das suas terras em meu real nome com o teor deste decreto, para que façam efetivamente vir os ditos trabalhadores a 
servirem na forma costumada, remetendo listas aos dos lugares para onde vêm com os nomes dos que se destinam para 
cada um deles, e quando voltarem, levarão da mesma forma, guia com a declaração de terem acabado o tempo do seu 
trabalho». Para estes casos, era instituído um processo sumário na Casa da Suplicação e não havia apelo nem agravo do 
mesmo. 
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o modelo codificado de sesmaria passou a ser um confisco ou requisição da pro- 
priedade útil, entregue a um terceiro, acentuando os limites à propriedade plena 
na ordem jurídica e abrindo um espaço de arbitrariedade na classificação das 
terras que podiam cair sob a ação deste mecanismo. A sesmaria foi também uma 
instituição adaptada ao povoamento dos arquipélagos atlânticos no século XV, já 
sem a componente a montante do confisco, mas com a da concessão condicional 
da propriedade útil, funcionando aparentemente como antecâmara da difusão, 
naqueles territórios insulares, do emprazamento e da enfiteuse; ou seja, a sesma- 
ria revelou-se útil como instituição temporária, de trânsito para outro regime de 
propriedade, e em territórios nunca antes exploradosº**. Mas a promoção da área 
do cultivo por meio das sesmarias, em territórios já povoados e explorados, foi 
claramente substituída, no fim da época aqui em estudo, por incentivos fiscais 
(que, no entanto, não mexiam no recorte jurídico do direito de propriedade da 


392 que pareciam anunciar o falhanço secular das sesmarias como disposi- 


terra 
tivo institucional para tal desiderato. Mas, dentro ainda da lógica da “justiça de 
subordinação”, os corregedores podiam constranger os municípios e os particu- 
lares a cultivarem olivais, vinhas, moreiras e pinhais em terras ao abandono e/ou 
para tais culturas supostamente adequadas (OF, I, tít. 58, $46), superintendendo 
ou reforçando atribuições no mesmo sentido tradicionalmente reconhecidas aos 


magistrados municipais”. 


[S41 — Áreas geográficas especialmente sujeitas a uma intervenção regula- 
tória da coroa: dos marachões de Coimbra e das lezírias do Tejo ao vale 
do Douro] Os instrumentos institucionais de intervenção dos municípios e da 
coroa nas atividades económicas relacionadas com os recursos naturais, e em 
particular com a agropecuária (sesmarias, plantios forçados e regulação “admi- 
nistrativa” das relações entre a propriedade fundiária e a “economia aberta” de 


38 Onde não havia direitos de propriedade de particulares anteriores sobre a terra dada aos sesmeiros. Cf. Barros 


(1896:278ss) e Serrão (1979). 

32 Oalvará de 11-4-1815 isentou de tributos previstos no foral, e de dízimos, as terras incultas que fossem cultivadas, 
e a provisão de 12-2-1817 incluiu nestas disposições as terras dos donatários. 

360 — Sobre a intenção da coroa que cumprissem esta obrigação, ver o decreto de 23-9-1713 (pelo qual cada 
corregedor só seria dispensado das suas funções com certidão do Conselho da Fazenda de a ter cumprido). Esta 
obrigação dos corregedores incluía devassar as competências nesse sentido atribuídas aos vereadores (OF, IV, tít. 
43). A lei de 30-3-1623 pretendera retirar aos meirinhos e alcaides a função inspetiva que, suscitando queixas ao 
rei, eles assumiam (contra o disposto nas Ordenações, que a conferia aos corregedores); a lei pretendia ainda en- 
quadrar com algum critério de razoabilidade a ação dos oficiais régios nas comarcas, mas é evidente que a margem 
de arbitrariedade nas devassas (identificando terras aptas para determinado cultivo, o seu grau de aproveitamento 
pelo seu detentor útil ou os motivos disso) não se podia anular. Ver, quanto a isto, em Ostrom (1990:8-11), a 
discussão do problema dos custos de informação do agente da “esfera pública” chamado a “corrigir” alegados maus 
aproveitamentos de recursos. 
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alguns recursos), tinham grande potencial para servir quaisquer propósitos sur- 
gidos no seio da “justiça distributiva” que implicassem maior condicionamento 
daquelas atividades. A coroa, até pela prática já consolidada de intervir na reso- 
lução de conflitos locais ou entre jurisdições, dispunha de precedentes para agir 
sobre a economia dos recursos em determinada área geográfica, afetando aí o 
regime das ações lícitas dos particulares (veja-se, supra, nota 344, o regime dos 
verdes e montados no Alentejo, ou, infra, nota 673, a intervenção em trabalhos 
de correção aos cursos de água). Um caso significativo de intervenção numa 
área geográfica delimitada, afetando aí o uso dos recursos da terra e das zonas 
alagadas (mas também o modo lícito de dispor da propriedade) era o dos mara- 
chões (diques) da cidade de Coimbra «até à barra de Buarcos, de uma e de outra 
parte do rio Mondego» (cf. alvará e regimento de 8-9-1606, SCRR, IV, 326ss); 
os trabalhos faziam-se por indicação de um provedor régio e eram financiados 
por finta lançada junto de grande número de detentores de herdades e jeiras 
(parecendo assim, não de prevenção, mas de reação), afetando as culturas e a 
criação de animais**!. Outra área especialmente regulada pela coroa, por se tratar 
de terras suas cedidas, era a das lezírias na bacia do Tejo, coutadas e integradas 
na coroa desde a Reconquista (lei de D. Afonso II); o seu regime normativo, 
no período de vigência do código “filipino”, estava fixado no Regimento das 
Lezírias e Pauis de 3-12-1576 (SCRR II, 289ss), que continuava ou modificava 
parcialmente normas em vigor desde uma época mais remota. As terras eram 
arrendadas por três anos renováveis a «lavradores abonados que por si e seus 
mancebos façam a dita lavoura» ($5), e que tinham de apresentar as charruas 


de bois e/ou grades de éguas prescritas?*; a extensão da concessão estava relaci- 


31 O regimento de 1606 estipulava que «todas as pessoas, assim seculares como eclesiásticas, [...] que nos campos 


da Geria até Ponte da Cal tiverem terras, paguem cada ano para a dita fábrica, de cada jeira que seja semeada de milho, 
trigo, ou outra qualquer semente, um alqueire de milho nas eiras, o qual o dito provedor fará receber e arrecadar de cada 
pessoa ou pessoas que a isso estiverem obrigadas, primeiro que todo o outro, que se dever, e assim fará pagar a este mesmo 
respeito das terras, que se não lavrarem e caiem de ervagem para pastos» ($2); ficavam ainda obrigados a um dia de ajuda 
nos trabalhos «com seus bois e carros, os que os tiverem» e sem remuneração ($5), sendo proibido, junto aos marachões, 
pescar com nassa ou por mergulho, bem como criar porcos, lavrar com arado ou enxada ou cultivar em ínsuas fora do 
período estipulado ($$16-20). Das decisões do provedor só havia agravo para o juiz dos feitos da fazenda da Casa da 
Suplicação ($22), e o provedor podia usar provisões dadas aos provedores dos campos da vila de Santarém ($23), onde, 
pelo que se deduz, também seriam feitos trabalhos semelhantes. Sobre esta região do Baixo Mondego, ver Neto (2002). 
32 A propósito de uma sentença da Casa da Suplicação que declarara ser obrigação dos detentores dos direitos de 
propriedade útil das terras do almoxarifado de Vila Franca de Xira (aparentemente, absentistas), e não os seus parceiros 
ou seareiros, pagarem os direitos à coroa, o alvará de 14-6-1582 (SCRR II, 322-323) sugere uma grande diversidade de 
situações no domínio útil destas terras: «Hei por bem e mando que daqui em diante pessoa alguma de qualquer qualidade 
e condição que seja, que lavre terras nas ditas lezírias assim por arrendamento, aforamento, matação, como por doação 
que delas tenham, que as pela dita maneira tiverem, de que se haja de pagar direitos à minha fazenda, aí não possam 
levantar o pão da eira sem primeiro o partir, e pagarem aos almoxarifes o que cada um for obrigado a pagar conforme a 
terra que se achar que tem lavrado, e semeado; e isto quer seja lavrador, quer parceiro de lavrador, ou seareiro, ou outra 
pessoa que as ditas terras lavrasse e semeasse, posto que delas não tenha arrendamento algum». Este diploma mostra ainda 
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onada com a capacidade de trabalho apresentada?*. Perdendo o lavrador capa- 
cidade de trabalho durante a concessão (nomeadamente, por perda de gado), 
podia associar-se a outros lavradores para cumprir as tarefas esperadas”. Os 
lavradores tinham um calendário de trabalhos fixado (o seu incumprimento era 
penalizado com a subtração do seu rendimento) e havia um conjunto de tarefas 
obrigatórias (limpeza dos terrenos, cuidados com as valas ou portas para circu- 
lação da água, etc.) cujo não cumprimento implicava multas; estavam também 
obrigados a exclusividade e impedidos de lavrar mais terras dentro ou fora das 
lezírias sem licença do almoxarife*%. Um contador das lezírias e pauis conhecia 
dos agravos contra os almoxarifes (que tinham competência comparável à de 


)% e fiscalizava os arrendamentos e mercês antigas de terras?”. 


juízes municipais 
O regimento dos pauis de Muja, Asseca e Ota, de 26-8-1568, tinha disposições 
semelhantes às do regimento de 1576, reforçando limites à caça de aves ou à 


presença de cães e porcos que danificassem as culturas. Tratava-se, pois, de uma 


que a coroa podia legislar em causa própria, ultrapassando, por via legislativa, uma decisão judicial percecionada como 
sendo-lhe desfavorável. O alvará de 23-1-1545 (Jd., 323-324) já retirara à Casa da Suplicação e à Casa do Cível de Lisboa 
o conhecimento de casos contenciosos entre proprietários úteis e almoxarifes da coroa, dando a resolução dos litígios 
em última instância ao contador e provedor das lezírias e pauis, que era um oficial de nomeação régia. Mas o decreto 
de 13-12-1720 (para se expedirem com brevidade os casos pendentes sobre as terras das lezírias) mostra que a Casa da 
Suplicação voltou a ter processos sobre estas matérias, embora o decreto de 25-11-1722 reafirmasse a necessidade de «se 
observar exatamente o regimento das lezírias e as mais ordens e resoluções respetivas aos arrendamentos das mesmas, não 
se admitindo apelar ou agravar do respetivo provedor sobre este assunto». 

38 O rácio mais comum era o de quatro moios em semeadura (por cada charrua) e a qualidade e estado da terra con- 
cedida (tendo em conta a produtividade conhecida e o ciclo de exaustão/recuperação). O regime legal de arrendamento 
temporário das lezírias (e a grande produtividade das mesmas) devia tornar a concessão de terras pela coroa bastante 
disputada e propensa a corrupção ou, pelo menos, a fazer-se fora do critério regimental (o que poderia, em parte, explicar 
os proprietários absentistas referidos, supra, na nota 361); nesse sentido vão as cautelas explícitas no cap. 2 da carta régia 
de 11-4-1620. No mesmo sentido, cf. o decreto de 5-3-1664 (sobre se não darem terras a pessoas particulares nas lezírias, 
a título extraordinário). O arrendamento, feito inicialmente por «quotas de frutos» (terços e quartos), como nos afora- 
mentos, passou em 1576 para rendas certas (pecuniárias ou em géneros, presume-se), voltando no reinado de D. João IV 
ao regime das quotas (reforçado por alvará de 3-10-1696). Há legislação vária com medidas conjunturais relativas, por 
exemplo, às rendas cobradas ou às obras em resposta a cheias verificadas. Como exemplo, veja-se o decreto de 5-4-1803, 
reduzindo os terços e quartos a quintos e sextos, respetivamente, na sequência das «repetidas e violentas inundações». 

364 A posse de gado suplementar nas terras era permitida ($9), mas era proibido trespassar os seus direitos e obrigações. 
O gado, de modo a não danificar as terras cultivadas, deveria ser guardado por vaqueiros apresentados pelos lavradores 
(que eram obrigados também a ter currais), tendo a sua transação (nomeadamente, a venda a carniceiros) de ser vigiada 
pelos almoxarifes. 

365 A colheita só podia ser feita depois de avaliada a safra por almoxarifes ou outros oficiais, os quais, para acumula- 
rem tais funções com a de lavradores arrendatários, tinham de solicitá-lo ao Conselho da Fazenda ($30 e resolução de 
29-8-1801). Dado o desleixo dos oficiais das lezírias na provisão de obras relativas à gestão das águas, o alvará de 
20-7-1765 retirou aos almoxarifes essa função e entregou-a a uma deputação anual de seis lavradores dos mais abonados 
do Ribatejo, eleitos por todos os outros «que lançarem à terra oito moios e daí para cima». 

366 O alvará de 3-12-1603 (SCRR II, 326-327) reforçou esta disposição regimental, alegando que o recurso de certos 
poderosos beneficiados nas lezírias a outros juízos (depois de acusarem os almoxarifes de parcialidade) introduzia inúme- 
ros abusos e o incumprimento do regimento de 1576. Silva (1854:145 n.), volume relativo à legislação de 1603-1612, 
considera 1605 a data correta deste diploma. O alvará de 21-7-1608 acautelava o contrabando de cereal através de barcos 
que iam até às eiras vender peixe. 

37 | Segundo o regimento, não deveriam ser concedidas novas terras, o que foi reforçado por decreto de 5-3-1674. 
Havia recurso nas matérias cível ou criminal para os tribunais régios e nas fiscais para o Conselho da Fazenda (S$32-33). 
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atividade agropecuária (em regime de arrendamento?S) particularmente regu- 
lada — sendo evidente, neste caso, o propósito fiscal de tal regulação, tratando-se 
de terras da coroa. No caso da região duriense, o móbil fiscal revelou-se mais 
elaborado e bem articulado com estes antecedentes de intervenção; de facto, o 
que aí se vê (um pouco como no caso dos marachões de Coimbra) é uma ação 
de condicionamento, não de arrendatários ou foreiros da coroa, mas de um 
conjunto diverso de particulares de uma região que fica sujeita a um enquadra- 
mento normativo especial, apoiado em legislação extravagante (e não regido por 
normas consagradas na lei geral). E com esse tipo de enquadramento, a coroa 
pretendia impor uma regulação condicionadora quanto ao output (qualidade e/ 
ou quantidade), aos inputs e ao processo produtivo da atividade vinícola (níveis 
4,5 e 7 do Quadro 5, $36, supra), de forma a modelar um produto (o “vinho 
do Porto”) que lhe assegurasse uma renda alfandegária certa, através dos direi- 
tos de exportação então praticados. A figura antiga (e essa, sim, consagrada nas 
Ordenações) dos plantios forçados podia ser usada para aquele desiderato, coa- 
gindo todos os proprietários de prédios rústicos dentro do distrito definido na 
lei extravagante a tornarem-se participantes numa empresa de feição coerciva. 
Nesta lógica, como se verá, inseriu-se outra legislação pombalina (de arranque 
de vinhas e cultura forçada de cereal), mas que já tinha antecedentes diretos em 


ações e propósitos definidos no âmbito da “esfera pública”. 


368 Dada a produtividade destas terras, o interesse dos arrendatários em manté-las e a muita procura que teriam, a 


coroa podia prescindir do regime enfitêutico (em geral, mais favorável ao proprietário direto), conservando-se numa 
posição institucional e negocial mais forte em relação àqueles; mas isto não significa que, dado o favorecimento ou o 
“capital social” de alguns arrendatários aos quais as licenças seriam renovadas por defeito, muitos destes arrendamentos 
não fossem, na prática, quase aforamentos. 

36 Um parecer da “junta para tratar do benefício das terras e agricultura” (20-3-1624) propusera já que não fosse 
lícito plantar vinha em terras suscetíveis de produzir cereal, o que uma década depois ainda não se conseguira imple- 
mentar; igualmente impossível se revelou o alvitre de que as novas terras trazidas ao cultivo se aforassem de forma que 
«ninguém tivesse mais terra do que aquela que pudesse cultivar» (Oliveira 1990:84). Havia também medidas avulsas, 
tomadas conjunturalmente, por exemplo depois da escassez de trigo numa comarca; eram medidas, até certo ponto, 
enquadráveis no que quanto a plantios obrigatórios estava estipulado nas Ordenações. Mas a eficácia destas medidas 
seria praticamente nula porque lhes escapava todo o sistema de (des)incentivos decorrente, nomeadamente, do quadro 
normativo das transações internas e que obstava à formação daquilo a que poderia chamar-se um mercado de futuros 
(cf., infra, SS0; e sobre contratos de futuros na história, cf. Swan 2000, embora o termo seja usado neste estudo no 
sentido mais restrito de “pré-acordo de transação futura de um bem ainda não disponível à data”). Outra forma de 
intervenção nas terras dos particulares, coagindo-os a determinadas culturas, era a das feitorias régias estabelecidas 
para os linhos cânhamos no século XVII e só abolidas em 1771 (ver, infra, S67); por um lado, os tombos para o 
efeito realizados impunham quotas de produção ao proprietário útil da terra (subtraindo parte dos recursos à alocação 
decidida pelo particular) e, por outro, o foreiro via a sua ração ao proprietário direto proporcionalmente subtraída na 
parte adstrita coercivamente à cultura do linho (diminuindo assim os rendimentos daqueles proprietários). Cf. o cap. 
23 do regimento de 15-3-1658 da feitoria régia de linhos cânhamos de Coimbra. Um constrangimento semelhante 
fora o que o regimento de 15-10-1630 (com adições de 28-7 e 31-12-1631) pretendera instituir quanto à repisa do 
bagaço da azeitona, que os produtores de azeite ficavam obrigados a produzir e a vender à coroa por preços por esta ta- 
belados, ficando a mesma com o monopólio da venda; sobre o repúdio com que foi recebido este intento, ver Oliveira 


(1990:131). 
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[$42 — O modelo de “economia de comando” da Companhia Geral da 
Agricultura das Vinhas do Alto Douro no contexto de outras medidas pom- 
balinas para a agropecuária] Em 1754 estava declarada, não só uma crise na 
exportação do vinho do Douro, mas também um conflito entre a feitoria inglesa 
(que comprava o vinho e o exportava) e os comissários durienses que o forneciam 
à primeira, articulados com os produtores?”?. A companhia instituída pelo alvará 
10-9-1756 (em resposta à “representação” de 31-8 antecedente) pôs fim, em boa 
medida, a este litígio e inviabilizou a tentativa da feitoria inglesa de organizar a 
produção, embora não com o método de mercado sugerido pelos “comissários 
veteranos”, mas com a “economia de comando” delegada pela capacidade da 
coroa de impor aos agentes (sobretudo aos produtores) a solução institucional 
encontrada”!. A Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro, 
constituída com uma estrutura acionista validada pela “esfera pública” (mas não 


) 372 


assente na lei geral)*2, recebeu uma autêntica área geográfica de produção con- 


cessionada, a área demarcada”, um juízo privativo que a eximia à jurisdição das 


30 As Novas Instruções da Feitoria Inglesa a respeito dos Vinhos do Douro, dirigida aos comissários, em setembro de 


1754, mostram preocupação da feitoria com a má qualidade dos vinhos do Douro que lhes chegavam (notando dimi- 
nuição do consumo em Inglaterra, procura certa apenas para vinhos envelhecidos e aumento dos seus prejuízos, dada a 
pressão em Portugal para comprarem os vinhos recentes) e alegam más práticas dos produtores (identificando mistura de 
diferentes qualidades de vinho, fervura apressada no lagar e com pouco pessoal e mistura precoce de aguardente antes do 
São Martinho e de uvas pretas e brancas). Por seu lado, na Resposta dos Comissários Veteranos às Novas Instruções da Feitoria, 
aqueles acusavam a feitoria de ter incentivado estas práticas, embora as não negassem, bem como de comprar aguardente, 
bagas de sabugueiro e vinho mudo para mistura, acusando igualmente alguns mercadores do Porto de misturarem vinho 
de outras regiões, terminando com a ameaça enganadora à feitoria de que «assim como o Douro passou há quarenta anos 
sem feitoria inglesa, e nós os comissários sem a conduta das comissões, nos tornaremos às nossas terras e vossas mercês às 
suas do Norte, que não faltarão outras nações que nos busquem» (cf. CLDA 1797). Segundo Macedo (1979h), o merca- 
do inglês era o único que podia assegurar a quantidade e a qualidade de procura que o vinho generoso do Douro tinha. 
31 Apesar das acusações à feitoria e da defesa dos produtores durienses, na sua Resposta, os comissários propunham 
apenas que a feitoria pedisse «todos os anos aos seus correspondentes do Porto mapa das lojas da feitoria do Douro e dos 
nomes de seus donos, do número das pipas e da sua qualidade e do preço em que as estimam e, resolvendo-se a comprar, 
mandem pedir positivamente os vinhos das lojas que melhor lhes parecer, sem mistura ou lotação, e logo conhecerão se o 
dano procede das lojas dos criadores, se dos armazéns dos correspondentes; porque então haverá a cautela de se deixarem 
amostras, e se esmerarão os criadores em fazer vinho puro e sem misturas, e com mais conveniência pelo que poupam, e 
restaurará aquela estabilidade de que carecem, e muito necessária para a mesma feitoria». A representação de 31-8-1756, 
feita em nome dos «principais lavradores de cima do Douro e homens-bons da cidade do Porto», era assinada por quinze 
pessoas encabeçadas por Sebastião José de Carvalho e Melo e já apresentava os estatutos da companhia, que o alvará de 
10-9-1756 se limitou a confirmar. 

72 O capital da companhia era dividido em ações que podiam ser vinculadas ($49 dos Estatutos) ou alodiais e, por- 
tanto, vendidas apenas com a apresentação da respetiva apólice ($47); o capital era aberto a estrangeiros, aos quais eram 
dadas garantias contra o arresto, embargo ou sequestro, mesmo em caso de hostilidades entre Portugal e os respetivos 
países ($50). Eram detalhes quanto à organização do capital da sociedade que a lei geral (nas Ordenações) não estabelecia, 
definia ou tornava lícita a todas as sociedades. 

373 O $29 dos estatutos da companhia (31-8-1756) elencava as terras incluídas na zona de cultivo lícito e previa a sua 
demarcação a partir da elaboração de «um mapa e tombo geral das duas costas, setentrional e meridional, do rio Douro, 
no qual se demarcasse todo aquele território que produz os vinhos finos e legais». O aviso de 28-7-1757 incluiu naquela 
zona os vinhos brancos de outras terras durienses; o alvará de 30-8-1757 tabelou (ou “taxou”) os preços («aos ditos vinhos 
legais e puros da primeira qualidade, os preços de trinta, e trinta e seis mil réis, e aos da segunda, os de vinte e cinco, e 
trinta mil réis, sem distinção entre brancos e tintos»); o alvará de 17-10-1769 combateu as travessias do vinho do Douro, 
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justiças municipais e dos tribunais da coroa (e a que ficavam sujeitos todos os que 
com ela tivessem litígios)”, competências administrativas na região demarcada e 
na própria cidade do Porto (o que lhe permitia fazer requisição de bens privados e 
ter oficiais camarários e da coroa às suas ordens)”, o poder de tabelar o preço de 
compra dos vinhos, direitos especiais no seu transporte até ao Porto, embarque 
e venda no Brasil, assim como aos retalhistas no Portos, bem como capacidade 


inspetiva sobre a produção e preparação dos vinhos?”. Era uma autêntica inte- 


agravando as penas; o alvará de 5-2-1772 constatava já que os vinhos brancos do Douro não tinham a qualidade dos tin- 
tos da mesma região nem dos brancos de Oeiras, Carcavelos e Lavradio, libertando-os das condições de venda dos vinhos 
demarcados pela companhia, mas tabelando-lhes os preços; o alvará I de 10-4-1773 ampliava o alvará de 16-12-1760, 
que estabelecera as fábricas de aguardente das províncias a norte do Douro; o alvará II de 10-4-1773 proibia a mistura 
de vinhos inferiores e legais, incluindo algumas então divulgadas de “folhelho”, “pau campeche” e “caparosa”, e mandava 
enxertar nas terras demarcadas todas as plantas de vinhos brancos em tintos). As terras demarcadas em 1765 revelaram-se 
incapazes de fornecer as quantidades de vinho generoso necessárias à satisfação da procura e, em 1777 (alvará de 9-8), 
as terras vizinhas de onde antes se quis forçar o arranque da vinha (nomeadamente ainda no alvará de 4-8-1776, $3) 
acabaram anexadas à zona demarcada; cf. também a resolução de 11-12-1788 (replantação das vinhas de Jugueiros, no 
Alto Douro). 

%4 «Terá esta companhia um juiz conservador que, com jurisdição privativa e inibição de todos os juízes e tribunais, 
conheça de todas as causas contenciosas em que forem autores ou réus o provedor, [12] deputados [naturais ou 
naturalizados e moradores no Porto ou a norte do Douro, com mínimo de 10 mil cruzados de ações da companhia, 
eleitos pelos que têm um mínimo de 3 mil], [6] conselheiros, secretário, caixeiros, administradores e mais oficiais da 
companhia, quer as ditas causas sejam crimes ou cíveis, tratando-se entre dois oficiais da companhia ou com eles e 
terceiras pessoas de fora dela», tendo «alçada per si só até cem cruzados, sem apelação nem agravo nas causas cíveis e nas 
penas por ele impostas», embora, «nos mais casos e nos que provados merecerem pena de morte, despachará em relação 
numa só instância com os adjuntos que lhe nomear o governador pro tempore da Relação e Casa do Porto» (Estatutos, S7). 
*%5 | De forma um tanto ambígua, o $8 dos Estatutos dava à companhia a capacidade de «tomar carros e embarcações 
para a condução dos vinhos e para obrigar trabalhadores, tanoeiros, taverneiros e todos os mais artífices de quem depen- 
der este ramo de comércio», é certo que «pagando-lhes seus salários», mas ficando isenta de sujeitar-se aos ministros da 
justiça municipal se estes não cooperassem com as suas «ordens», ficando apenas sujeita à jurisdição da relação do Porto; 
no entanto, nem esta nem qualquer outro tribunal régio tinha competência para fiscalizar a ação da companhia, a qual 
podia denegar àqueles tribunais qualquer informação que pedissem sobre os seus atos, o que só o rei a podia obrigar a 
cumprir ($35). A isto acrescia que a companhia estava capacitada, pelo $42, a poder dar ordens aos juízes do crime e 
alcaides do Porto para diligências que entendesse importantes e a que aqueles não podiam recusar-se a obedecer. 

76 | Os $$10, 11 e 14 dos Estatutos estabeleciam o princípio do tabelamento de preços na compra dos vinhos pela 
companhia e a possibilidade de empréstimos aos produtores com a própria produção como garantia; o mesmo tabela- 
mento era estabelecido para os fretes dos navios que transportavam vinho, aguardente e vinagre da companhia para o 
Brasil ($15), sendo esses navios obrigados a receber a carga da companhia e tendo de a distribuir entre si (nas condições 
de acondicionamento especificadas no S17), privilégio que era também concedido ao estanco do sal ($16). Nas capita- 
nias de São Paulo, Rio de Janeiro, Baía e Pernambuco, a companhia tinha o monopólio da venda por grosso de vinho, 
aguardente e vinagre ($19); o alvará de 6-8-1776 manteve este privilégio só no Rio de Janeiro e nos portos a sul daquela 
cidade, e o alvará de 9-8-1777 acabou totalmente com este privilégio no Brasil. A exportação de vinhos e a importação de 
outros bens pela companhia ficavam sujeitas aos direitos alfandegários vigentes, acautelando-se assim os rendimentos da 
coroa ($$26-27). A companhia tinha o monopólio da venda de vinho aos retalhistas no Porto (e num raio de três léguas 
da cidade) com a justificação de, devido à “liberdade de comércio” deste género, os taberneiros adulterarem vinho (S28), 
sendo invocadas razões de “saúde pública”. O alvará de 30-8-1757 provia na companhia o licenciamento dos arrais (ou 
barqueiros) que transportavam o vinho, responsabilizando-os por danos ou descaminhos (o que diminuía os riscos de 
produtores e negociantes/exportadores, embora o decreto de 24-12-1803 mostre que os arrais continuavam a cometer 
fraudes). 

77 | O vinho de exportação, para o “Norte” (da Europa), de melhor qualidade, só podia ser cultivado nas terras de- 
marcadas e tinha de ser manifestado à companhia nas quantidades por esta definidas para o adquirir ou para permitir 
a sua aquisição por estrangeiros ($29); por essa razão, no Porto e seu termo e nas terras demarcadas (o «território da 
companhia»), o vinho de outras proveniências só podia entrar com guias passadas nos municípios de origem, cabendo 
aos comissários da companhia fiscalizar o seu transporte e o licenciamento obtido da companhia para consumo local ou 
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gração vertical, por via administrativa, do ciclo completo de uma atividade eco- 
nómica — desde as condições prévias à produção até ao consumo —, mobilizando, 
por imposição política, os privados que residiam ou detinham propriedades rús- 
ticas dentro da região demarcada (cf. Martins 1998). Este arranjo durou quase 
oitenta anos, tendo apenas o governo mariano retirado à companhia o mono- 
pólio comercial no Brasil e, no triénio vintista, prevendo-se uma liberalização 
dúbia, que lhe subtraía parte das transações no reino por ela antes monopoliza- 
das, e passando-se outras para a coroa (que, no entanto, as exercia com auxílio da 
sua junta diretiva)?*; a liquidação do arranjo institucional de 1756 só foi gizado 
em 1832 e executado em 1834”. Este arranjo foi, historicamente, o cúmulo de 


uma lógica interventiva da “esfera pública”, cooptando parceiros privados (e neles 


exportação ($$30-31). Os taberneiros do Porto passaram a ser licenciados pela companhia, que também classificava as 
qualidades de vinho e proibia as misturas ($$32-33). Só quando a companhia não dava vazão à oferta de vinho produzido 
a norte do Douro podia este ser livremente vendido para outros destinos dentro do reino ($34). O alvará de 30-8-1757 
proibiu aos produtores o uso de estrumes, a cultura da baga de sabugueiro e o seu uso para dar cor ao vinho e a mistura 
de uvas brancas e pretas (problemas denunciados em 1754: cf., supra, notas 369 e 370). 

%8 Apesar de o decreto de 21-5-1822 proclamar genericamente que «ficam extintas as preferências que a lei concedia 
à Companhia e aos negociantes legítimos exportadores» ($10), mantinha a «linha exterior de demarcação» do distrito 
da companhia ($5), determinava ser o Governo a fixar «os preços das aguardentes à vista das informações que a Junta 
da Companhia lhe deve remeter no princípio dos meses de dezembro e junho acerca do estado de seus depósitos, da 
quantidade, preços e rendimento dos vinhos, e das despesas regulares de destilação e transporte» (S14) e, sendo a compa- 
nhia obrigada a comprar a aguardente produzida no distrito, era o Governo que definia anualmente o limite quantitativo 
dessa obrigação ($15); era mantido o monopólio de venda de aguardente «para preparo e lotação dos vinhos» dentro 
do distrito, Porto e Gaia, devendo os produtores fazer manifesto junto da companhia ($18), sendo o Governo a fixar 
o respetivo preço de venda «aumentando-se-lhe 20% livres para a companhia» ($19). Passando a ser livre a exportação 
pela foz do Douro de vinhos produzidos fora da área demarcada ($22), as aguardentes tinham de ser despachadas pelos 
depósitos da companhia ($21) e os restantes vinhos tinham de pagar direitos de entrada no Porto (em «guardas-barreiras») 
e seriam sujeitos a controlo de qualidade pela companhia, nomeadamente da quantidade de aguardente «necessária para 
seu benefício» ($25), apesar de o $11 declarar que «a todo o cidadão é livre comprar vinhos no Alto Douro e vendê-los 
aquartilhados na cidade do Porto ou onde lhe convier, bem como destilar quaisquer vinhos, ou sejam de própria lavra 
ou adquiridos». A Companhia vira os seus privilégios prorrogados em 10-2-1815 e o triénio vintista aprovou outras me- 
didas parcelares anteriores a este decreto geral (Tengarrinha 1994b:73-79, 221 n. 215). Já após a vila-francada, o alvará 
de 28-7-1825 determinou que a Companhia continuasse a gozar do privilégio de foro concedido no $7.º do alvará de 
10-9-1756. 

%º | O decreto de 14-7-1832 extinguiu o privilégio da Companhia do Alto Douro vender em exclusivo aos habitantes do 
Porto vinho e aguardente, bem como de fabrico de aguardente nas três províncias setentrionais do reino, podendo daí em 
diante os seus habitantes fabricá-la, exportá-la e vendê-la onde e a quem quisessem, «bem assim terão os cidadãos portu- 
gueses de qualquer parte do reino a faculdade de fazer conduzir os seus vinhos para o Porto, e de os vender para consumo 
aos seus habitantes, embora mantivesse direitos de entrada no Porto de aguardente, licor espirituoso ou vinhos, que «serão 
recebidos pelo recebedor geral, sem alguma intervenção da companhia». Outros diplomas interferiram na junta adminis- 
trativa da companhia (decreto de 5-10-1832 e carta régia e decreto de 17-10-1832). Por fim, o decreto I de 30-5-1834 
extinguiu todos os privilégios, autoridades, prerrogativas e preeminências dadas à Companhia e à sua Junta, declarando 
«restituída aos lavradores do Alto e Baixo Douro, como aos de qualquer outra parte destes reinos, a livre disposição de suas 
vinhas e vinhos» (art.º 2.º); ficavam «extintas todas as imposições que até agora oneravam os vinhos chamados do Porto, 
à exceção do subsídio literário e dos direitos de consumo na cidade do Porto e seu termo, assim como o de 12$000 réis 
por cada pipa que for exportada pela foz do Douro» (art.º 3.º), sendo «arrecadado, como em qualquer outra parte, pelo 
recebedor geral e seus delegados sobre os arrolamentos que lhes devem ser transmitidos pelas respetivas câmaras munici- 
pais» (art.º 4.º), tal como «os direitos de consumo», mas «os de exportação cobrar-se-ão na alfândega da cidade do Porto 
à vista dos manifestos que debaixo das penas estabelecidas em tais casos ali devem ser apresentados pelos vendedores e 
exportadores» (art.º 5.º), e dispunha-se que «a Companhia dentro de um mês convocará os acionistas para deliberar com 
eles sobre a liquidação de suas contas e aproveitamento de suas fazendas e interesses como convier» (art.º 6.º). 
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delegando parte dos atributos da “justiça de subordinação”) para implementação 
de um modelo regulatório (setorial e regional) que, não só condicionava aí a 
grande maioria dos agentes privados, mas que os coagia a participarem em inte- 
resses e propósitos de outrem (ou a estes terem forçosamente de acomodar os 
seus)**º, Os interesses da indústria dos lanifícios na Covilhã, como acolhidos e 
geridos pela legislação pombalina, também tinham condicionado — com patro- 
cínio da “esfera pública” e mecanismos coercivos semelhantes — os criadores de 
gado lanígero da serra da Estrela durante parte do século XVIII. E a legislação 
que tentou impor o arranque da vinha para favorecer a cultura do trigo, iniciada 
com o alvará de 26-10-1765 e seguida de uma série de diplomas (que testificam 
tanto a dificuldade da sua implementação como a insistência de, por meio destas 
medidas, assegurar o fornecimento de trigo a Lisboa)**2, ia no mesmo sentido 
deste modus faciendi do consulado pombalino; estas medidas foram parcialmente 


revertidas no governo mariano e mais resolutamente em 1804. Mas a carta de 


380 Esta descrição pode ser assumida como uma definição de “economia de comando”, o oposto de uma “economia de 


mercado” no sentido em que esta está definida supra, na nota 77. 

88 | Veja-se o decreto de 25-1-1781, que dizia que, «atendendo a que o preço das lás de 2400 réis por cada arroba, esta- 
belecido pelo alvará de 4-9-1769, com a obrigação de os lavradores as levarem à vila da Covilhã, pode ser de algum modo 
prejudicial aos criadores, por não ser em todos os anos igual a abundância deste género: hei por bem revogar nesta parte 
o sobredito alvará, ordenando que o comércio das lás seja restituído à sua antiga liberdade, em beneficio e aumento da 
criação dos gados, deixando a estipulação dos preços inteiramente à avença das partes; e abolindo-se a referida obrigação 
de se levarem à vila da Covilhã as 16 mil arrobas de lá mencionadas no mesmo alvará». 

32 O alvará de 26-10-1765 afetava a «terra de paul ou lezíria desde o rio de Sacavém até Vila Nova da Rainha», tendo 
as vinhas de ser arrancadas em três meses com ameaça de confisco das terras, assim como as «margens do Tejo e campinas 
de Valada, de Santarém e da Golegá» e as «margens e campinas dos rios Mondego e Vouga e nas mais terras que forem 
de paul e lezíria»; os corregedores incumbidos de fazer cumprir estas ordens, de que eram isentadas as culturas de vinha 
mais antigas nos «termos de Lisboa, de Oeiras e Carcavelos, do Lavradio, de Torres Vedras, de Alenquer e nos termos da 
Anadia, Mogofores e outros da mesma qualidade»; a entrada de vinhos em Lisboa era dificultada e complementada com 
vistorias às adegas. O alvará de 18-11-1765 declarou e ampliou o anterior; o alvará de 18-2-1766 estendeu o arranque às 
terras baixas de algumas vilas da Estremadura e da Beira; o alvará de 16-12-1773 alargou o alvará de 26-10-1765 a vinhas 
de Trás-os-Montes, Beira e Minho. O decreto de 1-3-1765 nomeava um intendente-geral dos exames das terras no Alen- 
tejo para se “melhorar a sua cultura”, que também parece enquadrar-se nesta lógica. Os afetados por esta legislação con- 
frontavam-se com a «falta de capitais e crédito caro (que dificultava e onerava a compra de sementes), mão-de-obra assala- 
riada incerta e dispendiosa» e transporte difícil e caro, mesmo pelo Tejo, para consumo centrado basicamente em Lisboa; 
já no Alentejo, a criação de gado era grande concorrente desta cultura, preferindo os proprietários arrendar terras para 
pastagens aos grandes criadores e para isso dificultando a vida dos colonos, levantando rendas, expulsando-os ou deixando 
arruinar edificações dos montes, o que o decreto 21-5-1764, a resolução de 6-11-1770 e o alvará de 20-6-1774 tentaram, 
debalde, contrariar (Tengarrinha 1994a:73); mas os decretos de 5 e 15-6-1756 quiseram incentivar a cultura do trigo, 
evitando a elevação das jornas dos assalariados rurais do Ribatejo e Alentejo, cuja procura era maior dada a atração de 
alguma dessa mão-de-obra pelos trabalhos de reconstrução de Lisboa (Jd., 74). O alvará de 20-6-1774 reagiu à expulsão 
de colonos das herdades do Alentejo, feita pelos proprietários com a intenção de as reduzir a pasto, sujeitando tais ações a 
autorização do Desembargo do Paço (ou da Mesa da Consciência e Ordens sendo de ordens regulares ou militares ou da 
Junta da Casa de Bragança, sendo terras desta). Sobre o alegado “défice cerealífero” (que era, quanto muito, um problema 
lisboeta), que justificara a legislação de arranque da vinha, ver José Vicente Serrão em Lains e Silva (2005a:145-175). 
38  Qalvará de 13-1-1779 permitiu o plantio de vinhas em terras do Ribatejo tornadas infrutíferas devido às areias que 
nelas se tinham acumulado após o arranque; o decreto 5-8-1779, contra o alvará de 26-10-1765, determinou os sítios 
próprios para a plantação das vinhas. E o alvará de 27-11-1804, motivado por «requerimentos de lavradores e proprietá- 
rios das herdades da província de Alentejo» devido a «más interpretações» do alvará de 20-6-1774 (cf., supra, nota 381), 
torna lícito o despejo dos colonos (não só por não pagamento de renda, danos na herdade ou colocação de cavalos, como 
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lei de 9-7-1773, posterior já às primeiras medidas para a região duriense, ensaiou 
um tipo de intervenção não só inteiramente geral (abrangendo todo o território 
continental do reino), mas intrusivo no próprio regime de propriedade até aí 
dado como adquirido; pretendendo impor o emparcelamento dos prédios rústi- 
cos, o diploma condicionava a aplicação das regras imemoriais relativas à posse e 
transmissão da propriedade ao acatamento das medidas legisladas. Os seus efei- 
tos terão sido quase nulos, dada a inverosimilhança de poder o grosso dos pro- 
prietários beneficiados adquirir parcelas a vizinhos e/ou co-herdeiros ou sequer 
acudir às vendas em hasta pública resultantes da execução dos incumpridores ou 
incapazes de assegurar os seus direitos nos termos do diploma (e a maioria esma- 
gadora dos prédios rústicos em causa não seria apetecível ou rentável para os que 


tivessem capacidade de aquisição)“. 


no de 1774, mas) por não serem feitas benfeitorias num período de nove anos, no fim do qual a atualização do valor 
dos arrendamentos seria lícita (em contratos «explícitos ou tácitos»), mas tendo de ser autorizados pelo Desembargo; os 
senhorios tinham de residir nas suas herdades ou cultivá-las «por seus criados ou feitores», não podendo pôr «a herdade 
de cavalaria» ou a fazê-la «habitar por caseiros para negociarem as pastagens»; o lavrador que saísse da herdade, tendo 
feito benfeitorias na mesma, tinha de ser ressarcido pelo senhorio, sendo lícito a senhorios e lavradores, no Alentejo e 
na Beira, coutar terras para gado, mas a folha cultivada tinha de ser mais extensa («nos mais terrenos, ou sejam courelas, 
sesmarias ou quaisquer outros», podiam fazer-se tapadas, mesmo «naqueles distritos em que está em uso o direito cha- 
mado de pastos comuns», mas sem embaraçar «caminhos públicos, fontes ou canadas», caso em que as câmaras podiam 
intervir, havendo recurso para o Desembargo, podendo também coutar-se arvoredo e seus frutos nas terras comuns dos 
concelhos e nas particulares sujeitas a pastos comuns, para que concelho e senhorio possam usar os frutos para serem 
«arrematados em praça»). 

384 O diploma notava o retalhamento da propriedade rústica de geração em geração, agravada pela abertura de muros, 
valados, caminhos e atravessadouros, discriminando medidas para as diferentes províncias, mas que acabavam sendo em 
tudo semelhantes. Assim, na Estremadura, nomeadamente em Lisboa, Leiria, Santarém, Tomar, Abrantes e Setúbal, as 
casas nobres divididas por diferentes possuidores tinham de ser reunidas por compra naquele que tivesse a porção maior, 
o que não sendo possível implicaria venda integral em hasta pública; autorizava ainda a compra coerciva por um Já mais 
do preço de pequenas porções de terreno contíguo à edificação ou ampliação de casas reconhecidamente nobres ou com 
mínimo de seis janelas num só andar da fachada (de acordo com lei de 12-5-1758) e quintas valendo pelo menos seis 
vezes os prédios contíguos ou encravados podendo agregá-los por mais um terço do seu preço; proibia a venda de casais 
dispersos pertencentes a um mesmo senhorio nos termos, nomeadamente, de Lisboa, Sintra e Torres Vedras, a não ser 
que por troca ou integração noutros semelhantes; havia medidas idênticas para vinhas e olivais (nestes casos, também do 
Alentejo, onde se juntavam as defesas e matas de montados e madeiras), marinhas e lezírias do Tejo (onde se deveriam 
redistribuir hastins e aguilhadas no caso de os seus usufrutuários as terem dispersas) e declarava a ordem geral de «todos 
os prédios rústicos dispersos, que forem consistentes em uma jeira de terra ou dia de lavoura e daí para cima não possam 
mais ser divididos, mas sim sempre encabeçados em uma só pessoa»; mandava erradicar «todos os caminhos e atravessa- 
douros particulares feitos pelas propriedades também particulares que se não dirigem a fontes ou pontes com manifesta 
utilidade pública ou a fazendas». No Alentejo, estes princípios eram aplicados às herdades «desfrutadas [em quinhões] 
por diferentes colonos parciários», ali chamados posseiros, e na Beira e Trás-os-Montes aos campos do Mondego, Aveiro, 
Angeja, Vilariça, Veiga de Chaves «e outros semelhantes», declarando indivisíveis as tapadas, lameiros e regadas. Em geral, 
para se proceder aos emparcelamentos, utilizar-se-ia «a providência dos depósitos a respeito das que forem de prazos, de 
morgados, capelas e outros bens incorporados, conforme a disposição desta lei». Em Entre Douro e Minho era admitido 
maior retalhamento da propriedade e dificuldade de obviar a isso, mas os proprietários com leiras dispersas deveriam fazer 
o mesmo que os de hastins e aguilhadas do Tejo e Mondego, tal como em «campos ou prédios pertencentes em comum 
a diversos possuidores, ou sejam de prazo ou sejam livres ou sejam de morgado ou sejam obrigados a quaisquer comu- 
nidades» fizessem o mesmo que os posseiros do Alentejo. Quanto ao reino do Algarve, estendia-lhe as medidas anteriores 
aplicáveis. O Desembargo do Paço seria o único tribunal a dirimir quaisquer litígios relacionados com as disposições deste 
diploma. Sobre este diploma, Nuno Gonçalo F. Monteiro (em Lains e Silva 2005a:88) diz, sintomaticamente, que a sua 
aplicação ainda não foi avaliada. 
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[$43 — Imposições tributárias dos forais versus obrigações enfitêuticas: dis- 
tinção necessária, imbróglio histórico e consequências institucionais) Como 
se já viu (supra, S16), a agricultura, em geral, estava sujeita a encargos sobre 
o produto da terra que não eram propriamente de natureza fiscal, mas decor- 
rentes dos contratos de aforamento, que subtraíam aos proprietários úteis uma 
parte daquele produto — que não seria, assim, para seu consumo e/ou entrada no 
mercado (ou, por essa via, para formação de capital próprio). Estas obrigações 
vigoravam onde quer que os proprietários diretos tivessem aforado as suas terras 
(independentemente do seu estatuto social). No caso de a propriedade direta e 
útil coincidir na mesma pessoa ou família (ou organização?”), o produto não 
era objeto da subtração referida”. A esta situação, que (aliada ao retalhamento 
das explorações de geração para geração) podia inviabilizar a sustentabilidade 


37, juntava-se outra que com ela andava 


económica da propriedade útil da terra 
(e anda) muitas vezes confundida: a dos tributos localmente pagos de acordo 
com os forais (em geral, manuelinos) nas terras e concelhos com senhor (em 
geral, donatários laicos ou eclesiásticos da coroa)***. Ora, nestas terras aforadas 
sob jurisdição senhorial (coutos, honras e reguengos) ou de donatários da coroa, 
existiriam situações mal definidas entre um patamar — relativo ao regime jurídico 


da enfiteuse (e a contratos particulares, mesmo que muito antigos) — e o outro, 


385 Mattoso (1993:253) refere a transformação de alguns senhorios eclesiásticos em empresas agrícolas com a diminuição 


do esforço de guerra em 1165-1190 (cistercienses sobretudo, com administração direta através das granjas que lhes dão 
excedentes que colocam no mercado e geram reservas monetárias) e a partir de 1210 o emprazamento de parte das suas 
terras, mas também as ordens militares, que se consolidam depois de 1210. O mosteiro de Alcobaça, fundado em 1153 
«e largamente dotado por D. Afonso I, parece ter sido sempre o que acumulou maior opulência, e foi certamente o que 
deixou mais assinalada a sua atividade na agricultura» (Barros 1922:22); isto não invalidava que no século XIV, os repre- 
sentantes dos concelhos em Cortes protestassem contra a incúria das culturas nas terras eclesiásticas e propusessem que 
fossem dadas em sesmarias. 

386 A queixa em 1632 do juiz do povo Francisco Velho de que «não há no reino lavrador que lavre em terra própria, 
por quase toda ser respetivamente das igrejas, reguengos da coroa, ou foreira a diversos senhores, e os foros e pensões dela» 
(Godinho 1979b:37) indicia que estes casos seriam raros. 

387 Até em terras vinculadas se dava este retalhamento. À sustentabilidade económica também podia ser afetada pelos 
fatores referidos por Manuel de Almeida e Sousa de Lobão (Discurso sobre a Reforma dos Forais, S10, p. 9), que considerava 
que as terras aráveis, nomeadamente da Beira Alta e Trás-os-Montes, tinham vindo a perder capacidade produtiva por 
alterações derivadas da ação dos elementos climáticos — a que se poderiam juntar os efeitos da sobre-exploração —, que 
faziam os foros e quotas de frutos ou jugadas, definidos no reinado de D. Manuel I, serem muitas vezes exorbitantes. 

388 A situação remontava à época da Reconquista e àquilo a que Mattoso (1993:171-172, 196-203) chama a “vaga 
senhorial” que sujeitou os camponeses, ou “colonos”, a rações da produção — em geral, terço do cereal e metade do vinho, 
em Entre Douro e Minho e até um sexto ou um sétimo do cereal e nenhum vinho em terras menos férteis —, podendo 
ser sujeitos às jeiras (sobre estas, ver, supra, nota 100). Quanto aos forais, estes «distribuíam-se irregularmente pelo País: 
segundo Alberto Carlos de Menezes, em 1819, havia 858 forais (reformados por D. Manuel e não reformados), dos quais 
248 na Beira, 112 na Estremadura, 88 no Alentejo, 85 no Minho, 76 em Trás-os-Montes e 8 no Algarve, sem contar 
com os dos muitos reguengos, lugares pequenos e casais. [...] Não eram generalizadamente cumpridos com rigor, tendo 
sido esquecidas muitas das suas imposições [...], é visível que foram perdendo eficácia como instrumentos de domina- 
ção senhorial. O processo acentuara-se ao longo do século XVII, tornando-se mais saliente no seguinte» (Tengarrinha 
1994a:108). Ver também Nuno Gonçalo F. Monteiro em Lains e Silva (2005a:67-91). 
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de natureza tributária historicamente assente nos direitos inscritos no foral local 
a favor de quem o outorgara (quase sempre o rei), e que obrigavam originalmente 
todos os habitantes de uma localidade”. Uma vez que à propriedade útil (de 
bens da coroa) usufruída pelos donatários se juntava por vezes propriedade par- 
ticular adquirida ou recebida por aqueles (e cedida a outros proprietários úteis 
através da enfiteuse), a confusão entre os direitos (de natureza pública) recebi- 
dos de uns e (de natureza privada) de outros podia estabelecer-se (cf. Monteiro 
1998:221); o caso das terras do mosteiro de Santa Cruz de Coimbra serve para 
ilustrar esta situação (cf. Neto 2018). Mas, em geral, as duas situações parecem 
distinguíveis e a vasta legislação referente (ou com referências) a contratos de 
aforamento pressupõe um amplíssimo universo de relações enfitêuticas como tal 
reconhecidas (isto é, relações de enfiteutas particulares com senhores diretos que 
tanto podiam ser outros particulares como agentes da “esfera pública”, nomeada- 
mente a coroa ou os seus donatários laicos ou eclesiásticos). Ora, neste segundo 
tipo de relações enfitêuticas, os litígios entre senhor direto e foreiro tornavam-se 
uma matéria de contencioso “administrativo” em vez de puramente judicial — 
isto mesmo é patente no movimento peticionário que chegava ao Desembargo 
do Paço??º. A instituição enfitêutica foi, assim, historicamente afetada pelo pro- 
cesso de vinculação de bens da coroa para sua concessão em donatarias e de 
outro facto, do qual o primeiro decorria, o extenso património fundiário da 


própria coroa (cf., infra, notas 150 e 273, e a perceção negativa dos povos, ainda 


389 No caso dos forais outorgados pelo rei (que eram quase todos), estes direitos foraleiros passavam para os donatários 
g Pp q q 


(laicos ou eclesiásticos) a quem o monarca concedera o senhorio da terra respetiva; essas concessões eram feitas no quadro 
da Lei Mental (cf., supra, nota 273) e era a renda desses direitos locais que tornava tais doações do monarca apetecíveis (e 
a parte mais generosa da sua economia da graça). 

30 — E como contencioso “administrativo” (da jurisdição, pois, do Desembargo do Paço) era tratada, precisamente, 
a contestação dos foreiros no processo de elaboração ou revisão dos tombos (cf. Menezes 1819). Aos donatários, na 
segunda metade do século XVIII, as populações de diferentes concelhos contestavam o quantum, a espécie e a forma da 
exação, alegando nalguns casos que novas culturas (como milho, batata e feijão) não tinham de pagar direitos por não 
estarem nomeadas nos forais, enquanto os senhorios pretendiam incluí-las, por exemplo na designação geral de “pão” 
(Tengarrinha 1994a: 89ss, 110-111). Daí que se afirmasse no fim de setecentos, entre juristas como Lobão, Carlos Al- 
berto de Menezes, Manuel Fernandes Tomás ou Bernardo José de Carvalho, a doutrina de que os tombos (inventários 
de bens de raiz e respetivas demarcações) deveriam também fixar os direitos a receber de inquilinos ou senhorios úteis, 
evitando abusos, e não utilizando aqueles documentos para, como no passado, fazer, a favor dos senhorios, correções aos 
direitos previstos nos forais ou nos costumes locais (ver casos destes referidos por José V. Capela para o século XVII, cit. 
Tengarrinha 1994a:112). Havia abusos antigos de tombos feitos por juízes conluiados com senhores e sem aprovação 
régia, que Tengarrinha atribui às facilidades criadas pelo regimento de 27-9-1514 (tr. 25) e serviram, em geral, para os 
senhorios vencerem as limitações que os forais (e os costumes) colocavam, e que as Ordenações explicitamente proibiam 
(OF, II, tít. 45, $$34-35), à sua vontade de atualização dos direitos e rações. Ver também alvarás de 5-2-1578, 15-7-1744 
e 23-7-1766. Veja-se a denúncia de falsidade de muitos tombos feita por João Pedro Ribeiro, Observações históricas e 
críticas. .., 1798, cit. Tengarrinha 1994a:113-114, n. 18. O caso de Santa Cruz de Coimbra, mais uma vez, é ilustrativo 
de toda esta situação (Neto 2018). Sobre os tombos, e a necessidade da sua reorganização como verdadeiro registo predial 
de todo o reino, veja-se Menezes (1819); os tombos existentes e o processo da sua elaboração, revisão e aprovação estava 
sob a jurisdição do Desembargo do Paço (cf. 1d., 10, passim). 
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no século XV, sobre aquele processo); esta realidade obstou a que uma grande 

parte dos foreiros tivesse uma relação minimamente paritária com os senhores 

diretos (e que estes entendessem o aforamento como uma relação económica, de 

q Ç 

exploração da terra, em vez de “tributária” ou rentista). O regime mais claro e 

“paritário” com que a enfiteuse aparecia nas Ordenações era alterado, “refratado”, 
. “2. [qa z . » . . 

por esta realidade fundiária em que a “esfera pública” pesava, e muito; e tal reali- 

dade influiu na perceção geral da instituição enfitêutica, que com ela se confun- 

perceçao ç q 

dia (cf. Costa 1979:382-383). E neste contexto, atravessado por tensões antigas 
8 

agravadas pela pressão demográfica?! que, nas duas primeiras décadas do século 

XIX, surgiram iniciativas legislativas apontando para uma reforma (ou mesmo 

abolição) dos forais que, não fosse a instabilidade que marcou aquele período 

(e o que se lhe seguiu, até c. 1850), poderia ter clarificado as relações enfitêuti- 


as*2, O triénio vintista não teve o mesmo foco reformador e a tentativa, após a 


c 
vila-francada, de retomar a linha antecedente não encontrou condições políticas 


para se consolidar??. Os forais só seriam resolutamente abolidos pelo decreto de 


%1 E pela conjuntura. Ver Tengarrinha (1994a:200): «Ora, com o baixo nível de produtividade existente, [...] a 


extensão de terra necessária para assegurar o sustento de uma família não poderia ser inferior a 3-4 hectares. Situando-se 
assim a esmagadora maioria das explorações agrícolas abaixo desse nível, normalmente não produziam sequer o suficiente 
para a manutenção das pessoas adstritas à unidade de produção. O agregado familiar, desta forma, estava em dificuldades 
perante a elevação de preços, pois era tão escasso o produto comercializado, que não compensava o aumento do que 
necessitava para a alimentação e para os custos da exploração, bem como das rendas, em resultado da tendência altista 
geral». A isto acrescia o efeito da conjuntura monetária: quem pagava rendas ou impostos queria fazê-lo em dinheiro 
(que se depreciava) e quem recebia preferia géneros; e esta divergência era explosiva num contexto em que as subidas de 
preços de 1789-1790 a 1811-1812 atingiram não apenas os cereais, mas o conjunto dos produtos agrícolas, acirrando os 
protestos anti fiscais (/4., 201). Reis (2017) estima, entre 1500 e 1850, um declínio da produção agrícola per capita (mas 
em que a produção absoluta teria crescido). 

32 A carta régia de 7-3-1810 admitiu a supressão dos forais, fixar os dízimos e «minorar ou alterar o sistema das 
jugadas, quartos e terços, com que se poderão fazer resgatáveis os foros» (Tengarrinha 1994b:89); este diploma dará gua- 
rida aos reformistas, mas a regência não a aproveitará, paralisada pelas pressões contrárias que sofre, alegando não poder 
legislar através de alvarás (que têm de vir do Rio de Janeiro), só podendo publicar portarias e avisos; a Comissão para 
Exame dos Forais e Melhoramentos da Agricultura (João Pedro Ribeiro, Francisco Manuel Trigoso de Aragão Morato 
e Francisco Ribeiro dos Guimarães) é nomeada pela regência com a portaria de 17-10-1812, fazendo propostas tímidas 
que, por exemplo, desaconselhavam a alteração do quadro jurídico da enfiteuse (Jd., 91), seguindo-se apenas — e por 
pressão de D. Rodrigo de Sousa Coutinho (Tengarrinha 1994b:92, n. 69) — o alvará de 11-4-1815 (isentando de direitos 
do foral e dízimos as novas terras trazidas ao cultivo, mesmo que recentemente abandonadas) e a provisão de 12-2-1817 
(que estendeu a medida anterior às terras dos donatários); perante alegações de alguns senhores de que os agricultores 
abandonavam deliberadamente terras de cultivo para, à sombra desta legislação, retomarem a cultura sem encargos, a 
provisão de 12-2-1817 legitimou este entendimento abrangente do alvará de 1815, assim estimulando, na “base” dos 
agentes económicos produtivos, um movimento de abandono progressivo das antigas imposições fiscais que, nas palavras 
de Tengarrinha, o poder não queria abolir em bloco e instantaneamente. O edital de 8-11-1819 do Conselho da Fazenda 
reafirmava a determinação do alvará de 6-8-1815 de serem alvo de vistoria judicial os terrenos nos quais se pretendesse 
reduzir a cultura (no espírito do alvará de 11-4-1815) antes de os respetivos processos serem sentenciados pelos correge- 
dores, provedores ou juízes de fora, havendo apelação para o Desembargo do Paço. 

33 Segundo Tengarrinha (1994b:134-144), as medidas do vintismo ficaram aquém até do que era proposto na carta 
régia de 7-3-1810; as Cortes revolucionárias apenas aboliram as coutadas abertas para a caça (decreto de 8-2-1821) e as 
coudelarias públicas (decreto de 12-3-1821), os serviços pessoais, as banalidades e obrigações de moradia, relego, privilé- 
gios de venda de produtos locais e as chamadas “caldeiradas” (lei de 22-12-1821) — direitos, na sua maior parte, já caídos 
em desuso, mas cuja abolição de jure teve uma função ideológica de derrube simbólico de um “feudalismo” altamente 
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13-8-1832, com «todos os tributos, direitos e prestações de qualquer denomi- 
nação» de origem pública, isto é, devidos à coroa ou aos seus antigos donatários 
(estatuto também abolido), ficando aqueles bens «livres e alodiais» (e propri- 
edade plena de quem gozava a útil); mas os contratos enfitêuticos entre parti- 
culares deveriam manter-se. Porém, a confusão entre os encargos derivados de 
forais e de contratos particulares (explorada, com intentos opostos e litigiosos, 
por enfiteutas e antigos donatários) acabou por não abrir espaço a uma enfiteuse 


renovada”. 


[$44 — O espaço dos privados em áreas integrantes dos “direitos reais” (D): 
a salicultura] As modalidades institucionais de distinção e articulação das pro- 
priedades direta e útil não eram aplicadas apenas às terras de cultivo e/ou pas- 
tagem, mas também a outras onde fosse possível utilizar recursos naturais com 


”)5, que foram exploradas 


fins económicos. Era o caso das salinas (“marinhas 
utilizando estes instrumentos normativos, apesar de estarem plenamente sujei- 


tas aos “direitos reais” sobre os recursos do mar e dos rios (cf., supra, $23) — e, 


imaginário —, a abolição das portagens internas (decreto de 12-4-1823) — já depois de se constatar que também elas já 
tinham então pouca importância em todo o reino — e a redução a metade das rações (lei dos forais de 5-6-1822, que tam- 
bém aboliu as lutuosas e reduziu o laudémio a 2,5%); no entanto, esta última, foi revogada em 1823, após a vila-francada. 
Uma das últimas medidas do triénio foi a carta de lei de 14-3-1823 (isentando de dízimos e direitos os proprietários e 
empreendedores que cultivassem baldios e incultos e que dava direitos flexíveis aos administradores de morgados), que se- 
ria revogada pela carta de lei de 24-11-1823, a qual repôs os alvarás de 27-11-1804 e 11-4-1815, declarou incultos aqueles 
«que por espaço de quarenta anos contínuos não houverem sido aproveitados» e, além dos dízimos, isentava os benefici- 
ados de «décima, sisa, real d'água, subsídio literário e quaisquer outros direitos territoriais que se pagam na localidade da 
produção pelo proprietário ou rendeiro» (o que era válido em todo o reino, sem quaisquer exceções) e proibia «os afora- 
mentos, hipotecas e sub-rogação de bens vinculados com a demasiada liberdade que autorizou a mencionada carta de lei 
de 14 de março», que acusava de conceder «uma licença desordenada aos administradores dos morgados e capelas para 
darem de aforamento perpétuo os bens vinculados, sem dependência de formalidade alguma judicial [do Desembargo do 
Paço], e bem assim para os hipotecarem e sub-rogarem livremente», com «manifesta injustiça, abrindo a porta a imensas 
fraudes e encaminhando-se ao sinistro fim de destruir totalmente os vínculos por aquele modo indireto». Por seu lado, o 
decreto de 24-7-1824 obrigava os senhorios a receberem as avenças previamente acordadas com os foreiros e proibia-os 
de examinar a produção destes ou exigir mais do que eles lhes entregassem como ração (1d., 220). 

34 A carta de lei de 22-6-1846 abriria, por um lado, exceções à abolição integral dos direitos de origem pública e, 
por outro, instituiria a possibilidade de remissão total dos foros pelo enfiteuta, abrangendo nesta disposição os contratos 
entre particulares (o que punha em causa o direito pleno dos proprietários diretos), arruinando a instituição da enfiteuse, 
que não viria a ter no Código Civil de 1867 a consagração reconhecida nas Ordenações “Filipinas”. Sobre este assunto, 
ver Herculano [1858] e Costa (1979). Para um panorama da situação fundiária, ver Fonseca (1989), que, no entanto, 
sob o manto do “senhorialismo” (como é comum na historiografia), não distingue suficientemente os encargos de origem 
pública das obrigações contratuais de natureza privada; sobre este aspeto, mas também sobre a longevidade da pluralidade 
de situações entre os particulares, e da penetração das relações de mercado no mundo rural, cf. as importantes correções 
de Brandão (1991). Nuno Gonçalo F. Monteiro em Lains e Silva (2005a:67-91) apresenta um bom resumo sobre a pro- 
blemática geral da propriedade da terra na sua diversidade. 

35 O decreto de 7-8-1821 mostra que os incentivos do alvará de 11-4-1815 à utilização de terrenos incultos (ver, 
supra, nota 393) foram entendidos por alguns produtores como extensíveis ao «sal produzido em marinhas novas feitas 
em terrenos roubados às marés», mas o decreto isentava-o de todos os direitos (exceto os de exportação) apenas no caso 
de marinhas abertas entre 1815 e 1821 (o apetite fiscal falava mais alto). 
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396 —, embora a coroa pudesse con- 


portanto, ao domínio eminente do soberano 
ceder às jurisdições locais (nomeadamente, os concelhos) o direito de regularem 
a utilização destes recursos — por exemplo, limitando o período de extração do 
sal para o encarecer na venda ou até a monopolização da atividade na sua área 


397, O que nesse sentido fosse estipulado em posturas municipais 


de jurisdição 
tinha de ser aprovado pela coroa, mas esta podia conceder alvarás de exceção a 
quem lhos pedisse, o que aconteceu várias vezes, e deixava ao monarca, na prá- 
tica, a capacidade de decidir casuisticamente. Vários casos referidos por Barros 
(1922:158-160) demonstram que as “marinhas” eram compradas por particula- 
res, ficando a sua propriedade sujeita à interferência das jurisdições locais e da 
coroa, e a produção abrangida por um direito de exação que o soberano podia 
livremente exercer e/ou conceder aos municípios ou a donatários; no entanto, 
mesmo quando a propriedade útil das salinas fosse cedida por um particular 
proprietário direto ou por um donatário (no caso de a salina integrar os bens 
da coroa), existia um tributo régio extensível a todo o reino sobre o sal extraído 


(17 reais do moio em 1439) que acumulava com o censo pago pelo foreiro?”. 


36 Dadas, no litoral do atual território português, as condições naturais bastante adequadas à salicultura, e sendo 


grande a procura de sal desde tempos remotos, há vestígios daquela atividade desde a «época anterior à dominação roma- 
na»; a salicultura praticava-se ainda nos séculos XI e XII até no litoral de Entre Douro e Minho, onde posteriormente foi 
abandonada, tendendo depois a concentrar-se em Setúbal (o grande centro produtor, com mais de 2/3 do total, até ao 
século XX), Lisboa e, mais modestamente, Aveiro (Gonçalves 1979c) e até Tavira. 

37 Veja-se o caso da restrição em postura do concelho de Aveiro (confirmada por D. Afonso IV) quanto à produção 
de sal apenas em julho e agosto para fazer crescer o preço daquele bem, contra o que reclamavam nas Cortes de 1361 os 
povos; aquela postura ainda vigoraria em 1459, quando Aveiro se queixou nas Cortes dos alvarás de licenças passados pelo 
rei a alguns fidalgos e escudeiros que assim obtinham autorização de não estarem sujeitos àquelas restrições, dizendo o rei 
não poder revogar o que já fora concedido, mas prometia não passar mais alvarás daqueles; nessas mesmas Cortes, o Porto 
reclamou contra os entraves colocados em Aveiro ao investimento em salinas de cidadãos do Porto, ao que o rei respondeu 
que agiria contra tal tentativa de cartelização local (Barros 1922:158-159). Outro caso relevante é o de Lagos, onde o 
concessionário do fabrico de sal no concelho, em regime de monopólio concedido pelo donatário e reconhecido pela 
coroa, era acusado de não estar a fornecer todo o sal necessário à vila para conservação do pescado (por preço tabelado), 
pedindo aquela em 1490 que fosse quebrado o monopólio de modo a que se pudessem fazer outras salinas no concelho 
além das do concessionário (que cobrava a dízima sobre o sal importado para cobrir a carência, além da sisa que pertencia 
ao donatário); o rei cedeu (Jd., 160). 

38 Este tributo já era, segundo Amorim (2008:186), de 200 réis por moio no fim do século XVI; isto devia-se em par- 
te, seguramente, à depreciação da moeda. O regimento de 13-7-1638 regulava a cobrança do direito do sal na alfândega 
de Lisboa a nacionais e estrangeiros (alegando grandes descaminhos) e, em 15-2-1640, foi estendido aos portos de Aveiro 
e Setúbal [SCRR, V, 655]. O alvará 22-2-1641 regulava em particular o direito do sal exportado para países estrangeiros. 
32 Em relação ao Algarve, Barros (1922:160) refere o caso de Castro Marim, onde, em cima destes direitos, a Ordem 
de Cristo (donatária) queria ainda impor a dízima por saída do sal; a resposta do rei, pedindo a comprovação documental 
de cedência de tal direito, mostra que podia ser concedido pela coroa. Deste carácter casuístico e variável de localidade 
para localidade dá conta o caso de Lagos, onde existia no século XV um monopólio de exploração e venda concedida 
ao donatário em troca de uma renda para a coroa e de abastecimento da vila a um preço fixado, e que tinha associada a 
cedência do direito de cobrança da dízima por saída do sal; ora, a procura crescente (e mais remuneradora) do produto 
para a salga do peixe levou o donatário a desviá-lo do fornecimento aos vizinhos de Lagos que, em 1490, tinham de abas- 
tecer-se de sal importado de Castela, pedindo arbitragem a D. João II (14., 160). Era, pois, um assunto completamente 
tratado dentro da gestão “administrativa” da coroa. 
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Porém, a circulação de sal dentro do reino foi isentada de direitos em 1601%ºº. 
Quanto à exportação, muito relevante seguramente desde o século XIII, tendeu 
a não ser tributada, o que explica a sua permanência e a complementaridade que 
gerou no comércio sobretudo com os Países Baixos do Norte e a Liga Hanseática 
até ao século XVIII (Gonçalves 1979c:417-418)*º!. Ao longo dos séculos XVII 
e XVIII foi publicada legislação específica sobre a produção e o comércio do sal, 
de que se destaca o estabelecimento do “estanco” por alvará com força de lei de 
4-8-1631, que reservava à coroa um terço de todo o sal produzido, comprado 
pelo preço por ela própria “taxado” (tabelado) e que seria o único a poder ser 


402. os restan- 


vendido para consumo (por grosso ou retalho) no interior do reino 
tes dois terços da produção podiam ser exportados pelos particulares, doravante 
sujeitos ao direito de saída de 700 réis por moio*?. Mas esta atividade expor- 
tadora foi alvo, na região do Sado — que, dadas a qualidade da sua produção 


e as suas características hidrográficas, propiciava a aproximação dos navios às 


40 Regimento de 1-4-1601 e carta régia de 6-10-1609. Essa passagem (que implicava, da parte do comerciante ou 


transportador, pagamento de fiança e pedido de licença ao Conselho da Fazenda) não afetava o imposto pago pelo pro- 
dutor à coroa nem a sisa cobrada localmente na transação do sal. À cidade do Porto, por provisão de 9-8-1610, foram 
arbitrados 600 milheiros [1 milheiro = 12,5 moios] de sal de Aveiro livres de fiança e a carta régia de 6-5-1629 encarregava 
o chanceler da Casa do Porto da inspeção da saída de sal da cidade (até então entregue ao conde de Miranda). 

41 Em particular os Neerlandeses rentabilizavam os fretes dos seus navios, trazendo ao reino trigo, madeiras, metais, 
alcatrão, breu e tecidos de lá, e levando o sal, muito procurado no Norte para a salga de peixe, nomeadamente o arenque; 
era uma complementaridade semelhante à depois operacionalizada pelos Britânicos a partir do início de Setecentos, e 
patente no Tratado de Methuen (cf., infra, $61). No tratado de 1669 com os Países Baixos, a coroa concedeu-lhes como 
compensação o exclusivo da aquisição do sal para exportação, o que durou até ao início do século XVIII (Gonçalves 
1979c:418). 

42 A importação de sal estrangeiro para venda no reino ficava proibida. Mas o sal para as pescarias seria dado «a prazos, 
para com mais comodidade se poder pagar», facilidade que seria regulada no curto prazo por «assento que cada ano se 
há de fazer» para em cada comarca «se saber de que pessoas se há de comprar, e a que preço». O “estanco” do sal, como 
consagrado pelo alvará de 4-8-1631, fora já ensaiado em 1576 por D. Sebastião e por idênticas razões fiscais, tendo, no 
entanto, sido revogado por diploma de 2-9-1578. O decreto de 1-3-1692 (devassa aos atravessadores de sal e proibição de 
carta de seguro se forem acusados) mostra que tanto a apropriação pela coroa do sal para consumo no reino como o seu 
monopólio na venda eram desafiados por um “mercado negro” que precisaria da colaboração ou dos produtores ou dos 
próprios oficiais da fazenda régia; mas mostra também que o circuito oficial encarecia o preço ao consumidor para tornar 
compensador o circuito paralelo a quem vendia e a quem comprava (incluindo o consumidor final). 

43 No contexto do governo dos Áustrias (e da desarticulação do mercado do sal em Espanha depois de intervenção 
da coroa na produção e comércio respetivos), assumiu relevo, e foi alvo de vários diplomas, a exportação de Portugal para 
a Galiza e as Astúrias, o que incluiu a introdução em 1628 de um direito diferencial de saída que pretendia penalizar a 
exportação para outros destinos que não espanhóis (Amorim 2008:185ss). A carta régia de 13-6-1636 concedeu um con- 
trato de exclusivo no provimento de sal português às duas regiões espanholas. Quanto à comercialização e exportação de 
sal antes do “estanco” de 1631, houvera a imposição de preços fixos pelo alvará de 26-9-1570, com o propósito de evitar 
a atividade dos corretores que mediavam as relações entre produtores e exportadores estrangeiros, o que um diploma de 
11-12-1578 e outros do período da união dinástica com Castela reforçaram, mas foram aparentemente impotentes para 
impedir (/4., 188). Este aperto regulatório, inibindo o livre ajuste de preços entre produtores e compradores externos (e 
também um mercado de futuros), para o que os corretores eram imprescindíveis (interpondo, pelo diploma de 1578, três 
produtores nomeados pela câmara municipal local na fixação do preço de venda), limitava a concorrência entre produ- 
tores e o desenvolvimento de relações de mercado autónomas daqueles que se revelassem mais capazes de satisfazer os 
parâmetros da procura externa. Esta lógica acabou por ter o seu corolário na chamada “roda do sal” de Setúbal (cf. Ferreira 


1979d). 
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zonas de salinas —, da institucionalização de uma escala rotativa de repartição 
do sal para exportação por todos os produtores que, assim, não se podiam rela- 
cionar autonomamente com os compradores/exportadores nem negociar preços 


)“4, Este esquema, da cha- 


(que eram iguais para todos e estabelecidos pela coroa 
mada “roda do sal de Setúbal”, vigorou até meados do século XIX (extinção pelo 
decreto de 5-8-1852). Esta atividade das salinas de Setúbal, apesar de condicio- 
nada pela “esfera pública” no acesso ao mercado (grau 3 da grelha do Quadro 5, 
S36, supra), era levada a cabo por uma série de produtores privados — e era uma 
situação contrastante com a que o alvará de 17-7-1769 reporta quanto às salinas 
de Tavira (em terras da coroa), então em estado adiantado de decadência, que o 
diploma atribui ao monopólio entregue havia dois séculos à alcaidaria-mor local; 


a solução encontrada foi o aforamento“”. 


[$45 — O espaço dos privados em áreas integrantes dos “direitos reais” (ID: a 
pesca no mar] À pesca no mar fazia-se num meio também atribuído no direito 
público à jurisdição direta do soberano (no quadro dos “direitos reais” sobre o 
mar — cf. secção 11.2, supra), dali decorrendo estarem as tripulações das embar- 
cações de pesca sujeitas a uma disciplina semelhante à imposta às dos navios 
mercantes; aliás, em tempos mais recuados, as pescarias marítimas e as atividades 
de transporte por mar de pessoas e bens não se distinguiam muitas vezes (Silva 


“4 Regimento do sal de Setúbal de 20-4-1643 (referido por Carneiro 1821:176, mas o seu texto não consta na com- 


pilação de Silva 1856). Este sistema mantinha os preços de exportação rigidamente altos (o que, na segunda metade do 
século XVIII, se revelou especialmente desvantajoso na concorrência com outras regiões exportadoras) e causava demoras 
no embarque, mas facilitava a ação fiscal da coroa, que incidia sobre os contingentes previamente expedidos pelos diferen- 
tes produtores para medição e despacho (num exercício complexo mas em que os próprios produtores, baixando os custos 
de informação do fisco, se vigiariam mutuamente na quota que a cada um cabia); cf. Amorim (2008:188). O regimento 
dos direitos do sal de Setúbal e Alcácer de 5-9-1703 concedeu aos marítimos de Setúbal (através da irmandade do Corpo 
Santo dessa vila, que juntava proprietários, mestres e marítimos das embarcações) o monopólio nacional do transporte 
para outros portos do reino; aos membros daquela irmandade, a carta régia de 23-12-1761 e o decreto de 16-1-1779 
concederam depois direitos mais reduzidos por moio de sal embarcado (para Galiza e Astúrias e depois para qualquer 
porto estrangeiro) e os marítimos podiam (desde 1779) contratar livremente com os produtores a exportação para terri- 
tórios ultramarinos portugueses e de outros países, ficando isentos de direitos desde que se assegurasse o fornecimento da 
“roda” para os destinos europeus. Com os alvarás de 23-10-1729, 14-9-1743 e 3-6-1774 foi instituído (e renovado) um 
contrato com o exclusivo do comércio de sal para o Brasil, revogado pelo alvará de 24-4-1801, que franqueou a entrada 
do sal na América e deu novos direitos ao mesmo sal. Na Madeira, também existiu um “estanco” do sal (cf. resoluções 
de 2-9-1700 e 29-6-1754 regulando o respetivo preço) e o alvará de 20-11-1792 aprovou a Companhia da Fábrica de 
Pescarias e Salinas então estabelecida na ilha. 

45 O diploma refere um regimento de 25-2-1532, que se presume teria instalado o monopólio local (de produção e 
venda) da coroa, numa época em que eram explorados 1360 talhos de «marinhas», que forneciam o consumo da popu- 
lação local e da salga do peixe, e permitiam uma atividade exportadora; em 1769, o sal extraído não satisfazia sequer o 
consumo da população e a salga e venda de pescado aos almocreves (que o levavam para o interior) estava estrangulada. O 
preço de venda estava tabelado e não fora ajustado à depreciação monetária. O diploma ordenava o aforamento das salinas 
abandonadas, sendo o foro pago à alcaidaria definido por «louvados peritos», embora as concessões aos (e a atividade dos) 
particulares ficasse sujeita ao Conselho da Fazenda, que também tabelava os preços de venda; satisfeito o consumo local 
dos habitantes e da salga, os produtores podiam vender livremente as sobras. 
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1979d:65), pelo que a gente do mar era, indistintamente, considerada potencial- 
mente disponível para o serviço do soberano“. Daí que, em geral, os pescadores 
estivessem sujeitos ao pagamento da dízima do pescado em duplicado (o quinto) 
para ficarem isentos da obrigação de servirem nas galés armadas pelo rei”, mas 
os problemas de abastecimento de pescado (sobretudo a Lisboa) levaram à con- 
cessão de isenções relevantes na capital, desde logo retirando a atividade dos 
pescadores da jurisdição da almotaçaria local“*; posteriormente, algumas isen- 
ções (embora não tão amplas como em Lisboa) foram concedidas numa lógica 
que pode também inscrever-se na economia da graça*. Os direitos fiscais sobre 
o pescado capturado (porque a sua transação era depois sujeita a outros tributos) 
pertenciam à coroa, embora esta pudesse conceder aos seus donatários parte da 
receita em determinadas localidades (como acontecia com a Ordem de Santiago 
em Setúbal)*'º. As comunidades piscatórias tinham aparentemente uma área 


406 “Tendo de estar, em princípio, todos os homens disponíveis para o serviço militar (e, conforme a sua condição 


económica e/ou estatuto, na infantaria ou na cavalaria), os homens embarcados estavam dispensados daquele serviço em 
terra, mas obrigados a ele no mar. Esta disponibilidade terá caído em desuso num processo paralelo ao das obrigações 
antigas que vigoravam para a generalidade da população. Mas, quanto a isto, é relevante o caso da “armada” com que 
contou D. Sancho I, em 1189, na expedição ao Algarve, com «trinta e sete galés e navios d'alto bordo, além de grande 
número de setias» e que parece formada por requisição de embarcações particulares, a cujos donos concederia, em 1210, 
facilidades para o transporte «por mar, [de] pão, vinho, vinagre (acetum) ou quaisquer vitualhas, contanto que não seja 
para fora do reino» (Barros 1922:169). Daí também que, «no foral de Santarém, de 1179, que é igual ao de Lisboa, e nos 
congéneres, distinguem-se com prerrogativas de cavaleiro certos cargos navais» ou que «os mercadores, vizinhos da vila, 
podiam remir o pagamento da portagem com uma contribuição a que chamavam soldada, soldatam» (Id., 172-173). 

47 A receita de tal dízima per azo dos galeotes podia ser concedida pelo rei, como D. Duarte fizera a D. Henrique em 
1433 com os pescadores do «mar de Monte Gordo»; mas há queixa nas Cortes de 1439 de que funcionários da coroa e 
arrematantes daquele tributo estavam a querer estendê-lo a quem não estava antes a ele obrigado, como o pescado seco 
trazido por estrangeiros ou até os vizinhos de Lisboa, anuindo o rei que o imposto era só para os que tinham a obriga- 
ção antiga de servir nas galés (Barros 1922:151-152). Já a dízima do pescado, que acumulava com a sisa, era motivo de 
grandes reclamações em Cortes, nas quais se alegava que tal tributo desincentivava a pesca, afugentava alguns pescadores 
para fora do reino (caso dos de Caminha, em 1439) ou fazia escassear o pescado para venda (Jd., 154-156). 

408 A carta régia de 2-5-1254 quitou para sempre a almotaçaria a todos os pescadores que levassem peixe para Lisboa, 
ficando só sujeitos à dízima, sendo que «em Lisboa os marítimos tinham em certos casos juiz privativo, que era o alcai- 
de do mar, e dele não havia apelação (Barros 1922:173); vejam-se, para a permanência destes privilégios, os alvarás de 
22-4-1653 (renovando os privilégios dos pescadores do alto de Lisboa e a concessão de conservador dos ditos privilé- 
gios) e de 5-7-1747 (que concedia juiz ou escrivão privativo aos pescadores depois de se ter rematado «pelo Senado da 
câmara desta cidade o ofício que se achava vago de escrivão privativo e geral dos pescadores com beneplácito meu» [do 
rei], ordenando que «as causas dos pescadores que se processarem por outro escrivão que não for o privativo dos mesmos 
pescadores sejam nulas e se hajam as custas, perdas e danos pelos escrivães que nelas escreverem»). Em 1437, o pescado 
levado para Lisboa por portugueses fora isentado do “quinto do pescado”, como já era concedido aos estrangeiros; depois, 
em 1439, foi isentado também da dízima (Jd., 146). 

409 Há diplomas de isenções a outras localidades, muito posteriores, como o alvará de 23-1-1709 (concedido aos 
pescadores de Esgueira), que mostram que o quinto se mantinha em boa parte do reino. A resolução de 12-2-1794 
isentou os pescadores da Ericeira da décima (e depois, como anunciado em edital do Conselho da Fazenda de 1-3-1819, 
da sisa). A portaria de 3-6-1820, ainda no período da regência que antecedeu o movimento de 24 de agosto de 1820 no 
Porto, isentou de metade de todos os direitos o pescado fresco em Lisboa e na província da Estremadura, mesmo que tais 
direitos pertencessem a donatários (os quais não teriam qualquer compensação pela perda). O edital de 17-10-1825 do 
Conselho da Fazenda deu a liberdade aos pescadores de Sesimbra de venderem as suas pescarias em qualquer porto do 
reino, pagando os mesmos direitos que pagavam em Sesimbra. 

tio Em Setúbal, que pertencia ao domínio da Ordem de Santiago, a coroa exercia os seus direitos fiscais sobre o pes- 
cado e o sal através da Casa da Tábola (cujos rendimentos pertenciam à coroa em 70% desde o foral manuelino da vila, 
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própria reservada à sua exploração, o que explica que concessões ocasionais do 
rei para que pescassem noutras águas junto às costas do reino desencadeassem 


“1, Em mar alto (onde também se colocavam questões de controlo, 


protestos 
nomeadamente fiscal, das tripulações semelhantes às dos navios mercantes), o 
imperante tanto podia exercer direitos de exação sobre o uso livre dos recursos 


“2. e tais exclusivos 


como conceder a alguém um uso com exclusão de terceiros 
tinham uma área demarcada que, no caso, por exemplo, das armações de pesca 
em mar alto, equivaliam à cedência temporária da propriedade útil dos recursos 
da área concessionada. Estes arranjos não estavam prescritos nas Ordenações e 
eram, pois, na sua forma, práticas puramente “administrativas” no contexto dos 


“direitos reais”, isto é, definidas e/ou reguladas por precedente imemorial*?>. Este 


ficando os restantes 30% para a donatária eclesiástica). 

é Como o caso dos pescadores da Pederneira, que obtiveram licença de D. Fernando para pescarem no Algarve, 
levando ao protesto dos de Tavira (Silva 1979d:66). Dadas as condições particulares da produtividade da pesca marítima, 
examinadas em Gordon (1954), estas áreas abertas aos pescadores de uma localidade assegurariam capturas limitadas 
pela relação entre custos médios fixos (e rígidos) e uma média de produtividade esmagada pelo acesso “livre” (usado 
numa lógica de subsistência e, tendencialmente, de esgotamento dos recursos acessíveis); pelo que as áreas referidas 
equivaleriam a um common-pool resource sem grande margem para acomodar o crescimento de (ou a entrada de mais) 
utilizadores. Percebe-se assim tanto o efeito devastador que a tributação do pescado podia ter sobre esta atividade como 
a razão das isenções concedidas em vários casos aqui referidos — e, ainda mais, numa perspetiva de preocupação com os 
abastecimentos, as grandes cedências aceites pela coroa em Lisboa (ver, supra, nota 408). Esta realidade explica também 
que, em determinadas localidades, a atividade piscatória possa ter sido fechada nos membros de certas agremiações, como 
irmandades de facto transformadas em “corporações de ofícios” (S65 infra) — como se deduz, infra, na nota 934. 

42 Neste âmbito, havia um contrato de concessão da pesca do bacalhau, como mostra o aviso de 8-11-1810 do 
Conselho da Fazenda, a favor dos contratadores, isentando-os da fiança no despacho alfandegário e concedendo-lhes «o 
respiro do costume no pagamento das suas dívidas», tendo nos três a seis primeiros meses de cada ano de saldar a conta 
do ano antecedente. Neste caso, o rei concedia um exclusivo sobre a exploração de recursos marítimos em águas fora da 
sua jurisdição direta, mas que, para acederem ao mercado em Portugal, permaneciam sujeitos a ela. Regista-se também 
uma resolução de 21-8-1795 (direitos do bacalhau nos portos do Norte, tendo-os já pago em Lisboa). Silva (1979b) diz 
que houve pesca do bacalhau por portugueses no século XVI, mas logo prejudicada no acesso à Terra Nova pelas razões 
geopolíticas da união dinástica; mas o Regimento do Provimento da Saúde do Porto de Belém (1693, in SCRR, IV, 337, 
$8) refere a chegada a Lisboa de bacalhau da Terra Nova e da Noruega. 

413 Para os séculos XIV e XV há alguns exemplos destas concessões. Em carta régia de 22-12-1305, dois negociantes 
de Setúbal (talvez estrangeiros) acordaram com o rei a instalação de uma armação (almadrava) entre aquela cidade e Sines 
para a pesca de atuns, golfinhos (delfins ou dolfinos), toninhos e espadartes, dando à coroa a sétima parte do pescado e a 
dízima sobre a venda da restante, emprestando-lhes o rei 1500 libras para a instalação da armação contra a apresentação 
de fiadores (Barros 1922:147); aliás, podia ocorrer a situação inversa, como a de negociantes e “marítimos” portugueses 
que negociaram com o rei de Inglaterra, em 1353, um tratado válido por 50 anos, que lhes dava acesso à pesca naquele 
reino e na Bretanha, tendo de pagar os direitos existentes localmente (1d., 146-147); em 1359, em Lagos, por concessão 
régia, tinham o privilégio da pesca da baleia e da extração do seu “azeite” (então confirmado e, portanto, preexistente) os 
«majoraaes da baleaçom» daquela cidade (14., 147-148, confirmando um documento de 1352 que referia darem à costa 
junto a Tavira baleias que eram removidas por almocreves para o efeito pagos com trigo, no que convergem documentos 
do reinado de D. Fernando, relativos a direitos sobre baleias pescadas na costa do reino); em 1436, o infante D. Henrique 
tinha concessão (confirmada em 1449) para pesca de atuns e corvinas no Algarve com armação e 18 homens, ficando 
isento de algumas contribuições municipais e os homens gozando alguns privilégios como a isenção da aposentadoria e o 
direito de posse de arma (I4., 147). Foram feitas outras concessões régias de pesca do coral na segunda metade do século 
XV e, no mesmo século, também pesca de sável (Jd., 148-149). Também «D. Afonso V fez mercê a Ruy de Sousa, do seu 
conselho e senhor da vila de Sagres, das pescarias do Cabo de São Vicente e das de Almada, e por alvará de 10-8-1475 
mandou que n'esta mercê sucedesse a mulher [...]. A concessão foi confirmada por D. João II em 12 de abril de 1488» 
(Barros 1914:51). Ainda no Algarve, havia entre o fim do século XV e início do XVI a exploração do atum, ficando a 
coroa com 6/10 ou 7/10 e fiscalizando as operações por um oficial régio que substituiu nessa tarefa o almoxarife de Lagos, 
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regime da concessão pretendia aumentar a produtividade (e a remuneração) da 
atividade piscatória, o que só podia fazer-se em áreas conhecidas pela sua relativa 
riqueza de recursos e pelo fecho artificial (por mecanismo normativo) da econo- 
mia dos mesmos (Gordon 1954:132). A Companhia Geral das Reais Pescarias 
do Algarve (instituída por alvará de 15-1-1773%4) foi uma concessão em escala 
maior — e que também integrava as áreas de pesca das localidades costeiras do 
Algarve numa lógica de empresa coerciva —, embora noutras zonas da costa do 
reino se mantivessem concessões do tipo antigo e mais modesto*!>. Com ou sem 
concessões particulares, a pesca no mar — tal como o uso de recursos naturais 
em terra no regime de “economia aberta” — estava sujeita a legislação relativa a 
instrumentos de captura autorizados, épocas de faina ou zonas franqueadas e 
fechadas*!S — a que o alvará de 3-5-1802 sobrepôs, pela primeira vez, um regime 


criando-se depois uma feitoria, com regimento em 1526; mais tarde, a vontade da coroa de antecipar receita levou-a a 
arrendar a feitoria. A concessão de almadravas multiplicou-se no século XVI, mas depois atenuou-se e quase desapareceu 
por causas eventualmente relacionadas com arrendamentos de curto prazo pela coroa, arrendatários descapitalizados, 
excesso fiscal ou até desvio natural dos cardumes (Magalhães 1993a:292). Tratam ainda da arrematação das almadravas 
do Algarve a carta régia de 11-4-1620, a provisão de 16-6-1650 e o alvará de 31-3-1736. O alvará de 2-11-1711 con- 
cedeu o exclusivo da pesca do coral no Algarve. Da arrematação de contratos da pesca da baleia tratam a carta régia de 
13-5-1711 e o alvará de 18-2-1765, tendo esta atividade sido liberalizada pelo alvará de 18-5-1798 (confirmado pelo 
alvará de 24-4-1801). Da armação da pescaria do mar de Setúbal, o alvará de 26-8-1763 e o decreto de 26-4-1773, ha- 
vendo várias disposições administrativas da coroa em relação à pesca e aos pescadores desta região na segunda metade do 
século XVIII (por exemplo, decretos de 29-4-1780 e 20-2-1783). 

“tá | Constituída por «homens de negócio da praça de Lisboa» e «outras mais pessoas do reino do Algarve», pretendia 
reorganizar as pescarias do atum e da corvina, tirando-as da «sombra da sua antiga grandeza», reduzida então às armações 
que eram as mesmas da «infeliz época da morte do senhor rei D. Sebastião» (Estatutos de 8-1-1773, pr.). A condição 6.º 
estatuía que «esta companhia ficará com livre, privativa, exclusiva, e geral administração em todas as armações, e peixes 
reais da dita costa do Algarve; para só ela lançar ao mar anual, e indefetivelmente nos seus devidos tempos do direito, e de 
revés todas as armações, que necessário for, como, e quando lhe parecer, na referida costa; para as administrar por si, e seus 
feitores, administradores, procuradores, exatores, guardas, e os mais oficiais necessários, que todos nomeará livremente, 
assim como também os mandadores, armadores, e mais campanha, que costuma matricular-se cada ano para cada uma 
das armações; sem que estas nomeações, e ajustes dependam mais que do corpo superior do governo desta companhia, 
que lhes dará as ditas nomeações por escrito; e o juiz conservador lhas cumprirá, e dará o juramento para poderem entrar 
a exercitar os seus empregos». A condição 7.º dizia que de todo o peixe vendido se pagaria à coroa 20%, «que é a dízima 
nova, e dízima velha conteúdas no Foral». O antigo provedor das almadravas do Algarve era extinto (condição 5.º). O 
alvará de 9-7-1766 já extinguira a propriedade dos mandadores das pescarias do Algarve. Os privilégios da companhia fo- 
ram prorrogados pelos alvarás de 5-3-1784, 4-9-1790, 16-10-1794, 20-5-1803 e 3-7-1815 (renovado em 1825). O alvará 
de 17-3-1774 estendia aos pescadores e pessoal de bordo ao serviço da companhia as disposições das Ordenações (V, títs. 
98 e 113) relativas a pilotos, mestres e marinheiros, proibindo-os de aceitar «partidas» de outras marinhas e soberanos 
(disposições que já vinham do século XVI, em OM e na compilação de Duarte Nunes de Leão). 

415 Cf, por exemplo, alvará de 26-8-1763, concedendo armação da pescaria do mar de Setúbal, graça prorrogada por 
decreto de 26-4-1773. 

á16 São os casos dos seguintes diplomas: provisão de 11-4-1620 do Conselho da Fazenda (permitindo aos pescadores, 
sem embargo das provisões em contrário, pescar todo o ano com avargas, chinchas e chinchorros, à exceção dos quatro 
meses de maio a agosto, em que o peixe costuma desovar); provisão de 26-11-1700 (pescado de Ílhavo); resolução de 
23-12-1772 (pescarias, marinhas e comércio do Algarve, mandada executar por provisão de 21-1-1773); decreto de 
7-8-1775 (dá aos pescadores de Setúbal a livre condução do seu peixe); aviso de 17-10-1775 (contra a inovação nas 
pescarias de Setúbal e a liberdade de comprar iscas para elas); decreto de 29-4-1780 (pagamento dos direitos dos pesca- 
dores cerqueiros de Setúbal, e redes e meses proibidos); decreto de 1-6-1780 (impondo a preferência da sardinha pescada 
em Monte Gordo nas províncias do Norte); decreto de 20-2-1783 (reitera determinação de 2-9-1775 e decreto de 
5-10-1775, estipulando que as lanchas com 20 e mais homens de Setúbal possam pescar no mar alto e vender esse peixe 
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único de acesso em todo o reinot!” —, bem como ao policiamento régio (perten- 
cente ao único senhorio sobre o mar, o do soberano). Pelo que fica dito, parece 
evidente que o mar era mais uma área integrante de ves publicae (bem longe, pois, 
das noções jurídicas romanas de ves communes ou res nullius — cf. nota 330, supra). 


[$46 - O espaço dos privados em áreas integrantes dos “direitos reais” (ID: o 
subsolo e a extração mineira (e sua articulação com as áreas florestais) Ao tema 
dos recursos naturais pertencem também aqueles que são extraídos do subsolo, em 
particular os metais; e sobre estes, como se viu supra (823), o soberano tinha impé- 
rio (tomando o exercício neste caso dos “direitos reais” — tal como sobre o mar e na 
figura institucional das sesmarias — a feição de domínio eminente). A descoberta (e 
exploração) de filões ou vieiros metálicos ou minerais limitava os direitos de apro- 
priação privada da terra, que cediam perante a regra de direito público que favorecia 
o interesse (por alguém manifestado) na extração — que, por seu lado, se fazia medi- 
ante uma certa partilha do soberano no produto das pesquisas!!”. Estabelecida em 
1210, a concessão de ouro da Adiça (abarcando terras dos concelhos de Almada e 
Sesimbra), com tributo fixo à coroa, isenção da jurisdição e das obrigações fiscais 


onde quiserem, mas as de menos apenas podendo fazê-lo na ribeira de Setúbal); aviso de 2-10-1791 (liberdade de pescar 
aos pescadores de Setúbal); aviso de 3-11-1791 (cobrança em Lisboa dos direitos devidos pelos pescadores de que trata 
o aviso anterior); edital de 3-7-1813 (os pescadores do Tejo tirem o bilhete da Casa da Saúde); portaria de 19-1-1818, 
obviando aos excessos com redes de arrasto dos pescadores de Ovar e Aveiro (“varinos”) no Tejo; e outras, inúmeras, 
autorizações e/ou restrições especiais enviadas sob a forma de diploma legal a diferentes núcleos piscatórios. 

47 | Pretendendo animar a pesca do mar alto e a construção de embarcações próprias para o mesmo fim, mas também 
definindo as redes proibidas, o diploma declarava «Será livre a todos pescar no alto mar e suas costas, independente de 
qualquer licença; e só serão os mestres das embarcações obrigados, até o fim de fevereiro de cada um ano, a entregar pe- 
rante os juízes do seu território ou bairro urna declaração da qualidade da sua embarcação, redes de que usam e número 
das pessoas da sua companhia. [...] Hei por bem isentar de direitos o que for necessário para a construção dos barcos 
de pescar no alto mar, sendo eles dos que se denominam calões, rascas, lanchas do alto e caíques»; isentava de direitos 
também o sal para benefício das pescarias no mar e, quanto às redes, «ordeno que nos rios de Lisboa e Setúbal se não faça 
uso das chamadas tarrafas, bugigangas, chinchorros, mugeiras, tartaranhas ou outras que arrastem, seja para se colherem 
no mar, seja nas praias, e a mesma proibição terá lugar em distância de cinco léguas das bocas dos ditos dois rios», com 
exceção das artes da costa da Trafaria com que se colhia a sardinha. 

418 As normas a aplicar no caso de descoberta (ou desenterramento) de tesouros remontavam ao início da monarquia 
e ganharam a sua forma mais duradoura na legislação do reinado de D. Afonso IV, que consagrou as disposições do 
Corpus Juris, mas não foi nunca incorporada nas Ordenações: «O tesouro, encontrado em propriedade própria, ficava 
pertencendo na totalidade ao achador; encontrado em propriedade alheia, dividia-se igualmente entre o dono do prédio 
e o achador, se a achada fora casual; aliás pertencia todo ao dono do prédio, exceto quando houvesse consentido na pes- 
quisa» (Barros 1914:53ss, que considera que esta lei se manteve em vigor ou que, segundo juristas como Melo Freire e 
Coelho da Rocha, o critério que consagrava se ia buscar diretamente ao Corpus, como direito subsidiário). Tal critério (na 
parte relativa a coisa achada em prédio alheio) era usado também, e provavelmente desde o reinado de D. Afonso II por 
inspiração do código visigótico (aliás coincidente com o Corpus), aos objetos de navios naufragados que davam à costa, o 
que foi incorporado nas Ordenações, logo em OA, II, tít. 32, S2 (Jd., 58). 

419 «A exploração das minas de oiro, no tempo de D. Dinis, era feita por particulares sob a fiscalização de um funcio- 
nário régio, que, segundo acabámos de ver, já existia no tempo de D. Afonso III com a mesma denominação de quinteiro, 
nome que provavelmente resultava de ser ele quem tirava do produto da exploração o quinto que pertencia à coroa. Além 
desta percentagem, o monarca reservava exclusivamente para si o direito de comprar aos exploradores a parte que lhes 


ficava» (Barros 1914:59, 61). 
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para com aqueles concelhos (até 1498), foi a mais duradoura (Barros 1914:61-69)7. 
Existiram outras concessões de exploração de certos metais em regime de monopólio 
(mas com períodos de vigência variados), entre os quais o das minas de ferro por 
carta de 12-12-1282 (Jd., 69, e, para outros casos, 70-77). Nas Ordenações, a des- 
coberta e exploração de filões metálicos no subsolo era incentivada com um prémio 
apurado sobre o metal extraído e era válida mesmo em terras particulares que não 
fossem propriedade do descobridor/explorador (OF, II, tít. 34, pr.). O que o código 
dispunha valia para todo o reino, exceto Trás-os-Montes. Se as terras tivessem apro- 
veitamento agrícola, a exploração mineira estava sujeita a licenciamento régio através 
do provedor dos metais, havendo lugar a uma indeminização ao proprietário da terra 


pelo desvio do uso da mesma e que era apurada pelo juiz local (14., $1)“?! 


. O processo 
de comunicação do descobridor às autoridades e de certificação e demarcação por 
estas da área da exploração estava bem definida e obrigava o concessionário a traba- 
lhá-la de imediato e sem interrupção superior a quatro dias, sem o que os direitos 
revertiam para a coroa ($2); estes procedimentos aplicavam-se também a quem qui- 


| 


sesse explorar «minas velhas» e, presume-se, abandonadas ($8)*2. O metal extraído, 


depois de fundido e apurado, ficava sujeito ao imposto do quinto «salvo de todos 


)*2. O metal que pertencia ao explorador ou concessionário podia 


os custos» (S4 
ser vendido livremente, mas só depois de declarado e marcado, e sem poder sair do 
reino ($5). A coroa, no entanto, ficava com a prerrogativa de poder assenhorear-se do 
produto da extração, até um quarto do mesmo (S6), tendo direito de preferência no 


caso de os concessionários quererem trespassar a licença (S7), cujos direitos concessi- 


420 As remessas de ouro do Brasil terão tornado pouco compensadora a exploração, mas, na conjuntura difícil do pe- 


ríodo da Guerra Peninsular, isso mudou: «Faltando o oiro do Brasil, tratou-se de explorar novamente a antiga mina [...], 
sendo encarregado da direção dos trabalhos José Bonifácio de Andrada e Silva; e reconhecendo-se que a sua produção 
cobria as despesas, começaram as escavações em 4 de julho de 1814. O gasto feito até fins de abril de 1815, nas pesquisas, 
edifícios, ferramentas, etc., foi de 3,304$810 réis, e o produto em metal bruto 63 marcos, 7 onças, 6 oitavas e 66 grãos, 
ficando reduzido, depois de fundido e afinado na lei de 22 quilates e 1! grãos, a 61 marcos, 4 oitavas e 60 grãos, com o 
valor intrínseco de 6,315$520 réis» (Aragão 1877:139). 

é Este procedimento já era o estabelecido na concessão ao mercador florentino Jacobo de Colle para exploração do 
alúmen em 1470 (Barros 1914:73). 

“22  Qutros diplomas: o alvará de 20-11-1694 (os que estivessem aptos a trabalhar nas minas de estanho podiam ser 
obrigados a isso, sem embargo de qualquer privilégio); as cartas régias de 27-6 e 27-12-1696 (descobrimento de minas); 
o decreto de 4-5-1804 (com instruções para a administração de minas e ferrarias de carvão e metais); o decreto de 
28-11-1804 (suspende as mercês para trabalhos de minas). No século XVIII, quase toda a legislação foi relativa ao Brasil, 
de que foram casos mais relevantes: regimento de 19-4-1702 (revisto por carta régia de 7-5-1703, sobre as minas de ouro 
no Brasil); o alvará de 11-2-1719 (que proibiu a extração de ouro em barra ou folheta sem serem fabricadas em casas de 
fundição autorizadas); o regimento de 10-1-1729 das minas de ouro); alvará de 27-10-1733 (que proibia abertura de 
caminhos ou picadas não autorizados de acesso a minas no Brasil); alvará de 3-12-1750 (estabelecendo novo método para 
a cobrança do quinto aos moradores de Minas Gerais); o alvará de 13-5-1803 (novo regulamento de minas de ouro e 
diamantes da América). 

23 O queo alvará de 13-5-1803 (art.º 6.º) reduziu para meio quinto (10%), mas sujeitou ao pagamento adicional de 
300 réis «por cada data de 15 braças em quadro, em cada trimestre» (Almeida 1870:453, n. 3). 
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onados eram, porém, transmissíveis a herdeiros ($9). Sendo este o quadro normativo 
para o exercício das explorações particulares, a legislação extravagante mostra que a 
coroa assumiu diretamente algumas explorações, com um regime diferenciado ins- 
pirado pelo estado de guerra no século XVII, formando, na área de exploração, um 
“distrito” com autonomia administrativa e sobre os quais as justiças municipais e os 
tribunais da coroa não tinham jurisdição; eram regidos na lógica de uma autêntica 
“economia de guerra” (que, na alocação de recursos, era uma “economia de coman- 
do”)**. Foi só na transição para o XIX que nova legislação enquadradora se dirigiu 
mais diretamente aos particulares, mantendo o quadro anterior para as explorações 
da coroa e estendendo os mecanismos licenciadores e inspetivos da Intendência Geral 
de Minas (bem como uma alçada até 100 mil réis na resolução de litígios) à regulação 
das explorações mineiras particulares, em especial através do alvará com força de lei 
de 30-1-1802º%; este diploma concedeu ainda àquela intendência, nos “distritos” 
mineiros demarcados ou a demarcar, a competência aí antes pertencente (como em 
todas as comarcas do reino) aos corregedores de constranger os proprietários úteis de 
terras a florestarem-nas, agora com o propósito de tornar mais abundante o forneci- 


44 | Houve um primeiro regimento, de 3-6-1516, que instituía um feitor-mor dos metais (cf. alvará de 30-1-1802). O 


alvará de 27-7-1641 nomeou um administrador das minas do reino e o alvará de 7-6-1644 especificava quais mercês podia 
fazer no caso de «novos descobertos». O regimento de 18-10-1654 para as minas de Tomar e Figueiró resultou de uma inici- 
ativa da coroa de promover a extração de ferro para o fabrico de armas no contexto da Guerra da Restauração; o superinten- 
dente nomeado operava sob a tutela do Conselho da Fazenda e a coroa dotava a exploração de um regime de imunidade rela- 
tivamente à ação de quaisquer magistrados judiciais (cap. IN), tendo a provisão de 20-8-1655 feito a demarcação do território 
que ficava sob aquele regime. O regimento de 20-4-1655 para as minas de estanho de Guarda, Viseu e Trás-os-Montes teve 
a mesma motivação militar, colocando o seu administrador também sob a tutela do Conselho da Fazenda e com a missão 
de promover a extração do mineral e a sua fundição; o ponto VII deste diploma estabelecia que as explorações abertas em 
logradouros ou baldios municipais, bem como em terras particulares não cultivadas, não implicavam indemnizações nem 
eram passíveis de oposição de quaisquer interesses, ficando o administrador com poder de julgar (sem apelo nem agravo) 
qualquer conflito surgido entre pessoas envolvidas nos trabalhos de mineração (cap. XII) e de convocar a colaboração de 
magistrados locais e pessoas particulares (cap. XIV), sendo isentado da obrigação de acatar quaisquer sentenças dos próprios 
tribunais superiores da coroa «sobre as causas que se moverem tocantes às minas de estanho, e só se guardará as que forem 
dadas pelos juízes dos feitos de minha fazenda» (cap. XXI). O regimento de 11-6-1692 reforçou também as atribuições 
e imunidade relativamente a magistrados judiciais do superintendente para as ferrarias e minas de Tomar e Figueiró (que 
podia mesmo suspendê-los, cap. II) e requisitar carros a particulares para transporte de minério (cap. VD. Os trabalhos nestas 
minas cessaram em 1759 e, depois de o alvará de 23-10-1764 pretender conceder a administração das minas do reino, a carta 
régia de 18-5-1801 nomeou José Bonifácio de Andrade como futuro responsável de uma Intendência Geral de Minas após 
a regência por seis anos de uma cadeira de Metalurgia em Coimbra e o decreto e 8-7-1801 dava à Secretaria de Estado da 
Fazenda a inspeção sobre objetos mineralógicos e a direção dos mesmos ao intendente-geral das minas. 

és O alvará de 30-1-1802 concedia à Intendência Geral de Minas tanto a direção das explorações da coroa (renovando 
o quadro anterior de imunidade, tít. 1, cap. V) como competências licenciadoras e inspetivas em relação às particulares 
(nomeando como «companhias» as entidades que as explorassem, tít. XIV, cap. V), para o que adotava como subsidiário 
o direito metálico alemão (cap. HJ), e transpunha para aquele organismo a antiga jurisdição administrativa dos corre- 
gedores sobre bosques e matos (OF, I, tít. 58, $42) para facilitar o fornecimento de madeiras às explorações (cap. IX); a 
Intendência tinha ainda competência judicial em matérias litigiosas relativas a recursos naturais e equipamentos, que só 
versando quantias superiores a cem mil réis podiam ter apelação para as relações (cap. IV). Os oficiais e trabalhadores do 
“distrito régio” de Tomar e Figueiró ficavam abrangidos pela imunidade concedida às funções do intendente-geral, que 
tinha de confirmar ordens de prisão por magistrados judiciais, e gozavam do estatuto dado em OF, II, tít. 58, aos caseiros 
encabeçados dos fidalgos, bem como dos direitos de aposentadoria passiva (e ativa se concedida pelo intendente-geral) 
(tít. VI) e de «esmolas e pensões» de uma caixa de previdência própria (tít. XII). 
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mento de madeira às minas e fundições?. Toda esta legislação se, por um lado, com 
as competências da Intendência Geral de Minas, corregedores e monteiro-mor*”, 
“fechava” a regulação (não apenas normativa, mas “ativa” ou “administrativa”) a que 
estavam submetidas as áreas licenciadas de exploração do subsolo (e as áreas flores- 


e 


tais ou arborizadas contíguas)“*, por outro, era demonstrativa da utilização, desde 


426 O intendente-geral era incumbido de organizar um cadastro dos recursos Aorestais e hídricos de baldios e maninhos 


«para sobre bases sólidas procure estabelecer uma administração económica e regular com futuro proveito deste tão útil 
estabelecimento» (tít. I, cap. XI), de fazer plantar pinheiros ao longo do rio Zêzere, carvalhos, sobreiros, choupos, olmeiros 
«e outras árvores, conforme a exposição e terreno mais conveniente» (cap. XII) e encarregar os vereadores locais de vigiar o 
plantio de árvores pelos lavradores no espírito de OF, 1, tít. 66, $26 (cap. XIII); a produção e comércio de carvão no “distrito” 
das minas régias de Tomar e Figueiró ficava sujeito às suas ordens (cap. XIV), podendo aí obrigar fornecedores de madeira a 
venderem-na à Intendência (cap. XV) e tomar uma série de providências (quanto à sementeira, gestão dos terrenos, corte de 
madeiras, prevenção de incêndios, etc.) tendentes à difusão de uma silvicultura “industrial” (caps. XVI-XXIID; o “distrito 
régio” anexava terras das casas do Infantado e de Bragança no termo da Sertá (tít. II) e a jurisdição sobre matérias florestais 
era exercida através do guarda-mor dos bosques, na dependência do intendente-geral dos metais (tít. II, cap. 1). A carta régia 
de 1-7-1802 também incumbiu o intendente-geral das plantações de pinhais nas «praias do mar». 

427 O Regimento do Monteiro-mor do Reino de 20-3-1605 [SCRR, II] substituía um anterior e já muito emendado por 
outros diplomas, mas também desatualizado (segundo o legislador) pela diminuição da mancha florestal e das penas previstas 
para certos atos (certamente por causa da depreciação da moeda); e, não menos importante, o novo regimento declarava 
logo no seu preâmbulo a intenção de estender às «matas de particulares» a forma como as da coroa se guardavam. Além de 
referir o pessoal encarregado do policiamento das matas e coutadas régias — monteiros-mores (que «não serão fidalgos, nem 
pessoas tais, e de tal poder, que tratem mal os monteiros pequenos»), seus monteiros pequenos («obrigados [a] ter cada um 
seu sabujo, e sua chuça, e sua buzina») e moços do monte subalternos —, as ações ali proibidas a pessoas de todas as condições 
(montear, atear fogo, transitar armado ou com gado ou, em certas matas, retirar madeira ou cortiça sem autorização do 
respetivo monteiro-mor) e correspondentes penas (prisão, multas e até degredo), o processo sumário envolvido (que per- 
tencia aos almoxarifes régios ou, na sua ausência, aos juízes locais), elencava as áreas geográficas abrangidas pelo disposto no 
regimento, que incluíam, além das matas da coroa (montarias de Santarém, Alenquer, Óbidos, Leiria, Coimbra, Coruche, 
Benavente e Alcácer do Sal), as matas particulares confinantes. A proibição de caçar porcos e veação e de colocar armadilhas 
foi restringida pelo regimento às coutadas de Lisboa (Benfica, Agualva e São Marcos até Oeiras), serra de Sintra e Colares, 
Almeirim e Salvaterra. À limitação apertada (estabelecida no regimento) do número de porcos que os habitantes das áreas 
limítrofes das montarias podiam ter explica-se por facilitar a fiscalização pelos monteiros da subtração de cabeças às coutadas 
régias, mas limitava obvia e decisivamente as atividades económicas dessas populações; o decréscimo das áreas coutadas da 
coroa explica-se também por isto, pois a relativa pressão demográfica nas suas imediações não só dificultava a proteção dos 
recursos e o policiamento do espaço como incentivava a sua depredação (por vezes, como se deduz das normas, em conluio 
com os próprios oficiais das montarias). Os cortes para acudir à procura de lenha podiam ser autorizados (cf. portaria de 
27-6-1811, que permite a Duarte José Fava fazê-lo para o consumo público). O Regimento das Coutadas, Matas, Montarias 
e Defesas, de 18-10-1650 [SCRR, VI, 439ss], instituía um juízo privativo (exercido por um desembargador nomeado pelo 
rei) para o qual se poderia apelar ou agravar das decisões dos almoxarifes régios ou juízes locais em todas as causas cíveis e 
crimes relacionadas com as matérias reguladas no Regimento do Monteiro-mor, tendo ainda a função de, por correição, fazer 
cumprir este último regimento; aqueles almoxarifes e o juízo foram abolidos pelo alvará de 21-3-1800 (infra), que passou 
as suas competências para o juiz (de vara branca ou ordinário) mais próximo. O breve apostólico de 2-5-1674, concedido 
na sequência de solicitação da coroa, dava a esta toda a legitimidade para sujeitar quaisquer eclesiásticos ao Regimento do 
Monteiro-mor. O alvará com força de lei de 21-3-1800, para facilitar a sua guarda e corrigir o estado de desleixo em que as 
tinham os oficiais responsáveis (muitas vezes lavradores, em contradição com o regimento), reduziu a dimensão das coutadas 
reais de Muge, Salvaterra, Benavente, Samora-Correia e Pinheiro, podendo as matas particulares confinantes (dado o recuo 
da faixa à volta das reais) ser reduzidas a cultura; sob autorização, era franqueada a entrada de gado vacum particular, mas 
(como contrapartida) os seus donos seriam responsabilizados por incêndios (presumindo-se o seu interesse nos fogos para 
criar pastagens). Dada a extinção dos antigos couteiros, o diploma introduziu em todas as coutadas da coroa o policiamento 
por patrulhas armadas a cavalo (moços do monte). O decreto de 28-8-1821 retirou ao monteiro-mor (reduzindo-o a um cargo 
cerimonial) as suas antigas atribuições inspetivas, passando-as para as câmaras municipais, «as quais muito escrupulosamente 
vigiarão debaixo da mais estrita responsabilidade sobre a conservação das matas nacionais [as antigas coutadas reais], que não 
tiverem administração particular» (S3). 

é No $71, infra, ver-se-á como a regulação da construção naval, desde pelo menos o século XVI, interferiu nas nor- 
mas relativas às áreas florestais ou arborizadas. 
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o século XVII, dos “direitos reais” e de outros dispositivos institucionais já previstos 
nas Ordenações para forçar a alocação de recursos privados a propósitos definidos 
pelos agentes da “esfera pública”. O alvará e o decreto de 4-7-1825 pretenderam 
já agilizar, dentro deste quadro redefinido no início do século XIX, a concessão de 
explorações a particulares”. 


[$47 — Avaliação geral deste setor] Ao fechar a secção III.1, convém sistematizar 
a informação analisada, mesmo correndo os riscos inerentes à simplificação devida 
a uma arrumação dos dados em “atividades económicas” autonomizadas e à sua 


distribuição por níveis de regulação (quanto a estes, ver, supra, S36, Quadro 5): 


Nível de regulação 
1|2|3]4|5|6|7 
ATIVIDADES ECONÓMICAS 


A, Caça, pesca fluvial e recolha de materiais combustíveis (em terra alheia) RE 
B. Pecuária (e pastoreio) em terras próprias (incluindo aforadas ou arrendadas) E 
C. Pastoreio (e outras atividades em terras comuns dos concelhos) E 


 D. Agricultura em terras própria (incluindo aforadas ouarrendadas) | |E| 
ET ET O 
E Salicultura + o 
 G. Pesca no mar (em zonas não concessionadas) o 
emma > [HH 
DEC 


* Sujeito, nalguns casos, a limitação das cabeças de gado (juízes do termo; quando contíguo a coutadas). 


S Sujeito às normas municipais quanto à entrada e utilização dos recursos. 
+ Há uma situação de condicionamento da produção (nível 5), a que se junta a venda obrigatória do output 
a um monopolista (a Companhia), o que torna E um caso também próximo do nível 7. 


+ Nalgumas zonas, e períodos de tempo, houve monopólios desta atividade (assim interditada aos demais). 


“2 O alvará de 4-7-1825 definia um modelo de concessão de exploração mineira muito semelhante ao utilizado desde 


o século anterior na concessão de fábricas industriais (cf., infra, secção III.3); determinava que não continuasse por conta 
da coroa a exploração de minas de carvão de pedra já descobertas ou a descobrir (a mina de Buarcos estava abandonada, 
dado o prejuízo da exploração, e as de São Pedro da Cova produziam muito pouco e padeciam de descaminhos). O diploma 
autoriza a constituição de uma sociedade particular por ações (regida por OF, IV, tít. 44) que, durante 20 anos, ficaria a 
utilizar os utensílios já existentes, com isenção fiscal na importação de tecnologia e no transporte dos seus materiais, em- 
bora os preços praticados de venda da produção ficassem sujeitos à aprovação pública e a sociedade tivesse de pagar à coroa 
200 contos de réis em prestações de 10 contos anuais. O decreto da mesma data, por seu lado, adaptava a Intendência das 
Minas à situação decorrente do alvará anterior, nomeadamente inventariando as minas suscetíveis de serem concessionadas 
e gerindo os recursos transferidos para a coroa pelos concessionários privados ($1) e supervisionando o trabalho nas minas 
da responsabilidade da Intendência, dotando-as de regimentos próprios e de administrador ($3), mantendo-se o gabinete 
mineralógico estabelecido por decreto de 12-7-1824 e assegurado pelos gabinetes de física e química da Casa da Moeda. 
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Há uma predominância do nível 3 (relacionado com limites no acesso à procura 
ou quanto a quem e onde se pode vender), aliás só completamente esclarecida infra 
quando, na secção seguinte, forem analisados os constrangimentos à circulação e 
transação de bens produzidos no âmbito da agropecuária (B e D); mas, na pre- 
sente secção, já foi possível identificar barreiras institucionais ao crescimento das 
explorações pecuárias?”. Quanto às atividades ancestrais em economia “aberta” de 
recursos ou em terras comuns (A e €), as (eventuais) dificuldades de acesso não 
são aqui consideradas, apenas o que se deduz ser o regime para quem consegue 
aceder (assumindo-se que as atividades dentro do “baldio” ou em terra de outrem, 
se lícitas, teriam grosso modo o mesmo nível de constrangimentos)*!. A cultura 
vinícola na região demarcada do Douro (E) — onde os proprietários de terras e/ 
ou cultivadores de vinha ficavam sujeitos a uma regulação típica de condiciona- 
mento da produção — e a silvicultura junto aos distritos mineiros (1) são outliers de 
nível 5 e representam casos espacialmente delimitados e cronologicamente mais 
tardios, já enquadráveis numa lógica de “economia de comando” (podendo, aliás, 
as terras sujeitas à legislação de arranque da vinha ser assimiladas à situação de 
E). A situação dos particulares na região demarcada do Douro, após 1756, ficou 
condicionada (no que à cultura vinícola respeitava) a um monopólio comercial 
que, em parte, colocava as atividades económicas afetadas num nível regulatório 
7 (de máxima restrição); por essa razão, E pode considerar-se entre os níveis 5 e 
7. A salicultura e a extração mineira, quando exercidas por particulares (F e H), 
situam-se no mesmo nível 3 da agropecuária, dados, por um lado, os embaraços 
criados à comercialização do sal (cf. $44) e, por outro, a posição preferencial que 
a coroa se atribuía no acesso ao produto das pesquisas mineiras (cf. $46); mas, tal 
como na pesca no mar, na salicultura podia haver monopólios locais que, nesses 
casos, estariam no nível 7. Na extração mineira, o regime tardio das concessões 
como reguladas em 1825 tendia já para a seleção (pela “esfera pública”) de agen- 
tes privados com determinados requisitos (nível 6). Assim considerados todos 
estes fatores, a média não ponderada do nível de regulação neste setor é de 3,6. 
Mas há a notar limitações consideráveis ao direito de propriedade plena da terra, 


430 Normas reguladoras das relações de vizinhança dos proprietários, que limitavam as cabeças que se podiam deter, 


como na estima dos juízes do termo (cf. nota 341); também nas imediações das coutadas régias havia limitações deste 
género (cf. nota 428). No caso da área dos marachões de Coimbra, havia a sujeição à requisição parcial de carros e gado 
para os trabalhos previstos e, nas lezírias do Tejo, o calendário de trabalhos fixado no regimento pode quase considerar-se 
assimilável ao nível 5, de condicionamento quanto aos inputs e ao processo “produtivo” (cf. S41). 

48! A transumância também pode ser incluída aqui. Não deixa de ser paradoxal que as atividades aqui situadas no nível 
2 se exerçam em terras comuns ou de “acesso aberto” — e que, nestes casos, estivessem ligadas a (ou próximas de) uma 
economia de subsistência (em que os limites no acesso à procura ou na definição da oferta eram também menos relevantes 
para os agentes envolvidos). 
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aplicáveis sobretudo nas atividades B e D (e em consequência da forma como era 
lícito exercer as de A, C e H); e, dadas estas limitações, a “justiça distributiva” 
(nomeadamente através do Desembargo do Paço) regulava muitos dos litígios 
emergentes, o que era acentuado por outras situações litigiosas decorrentes dos 
forais e que eram resolvidas pelo mesmo meio (cf. $43). E, nas atividades F, G e 
H, dada a sua sujeição direta aos “direitos reais” do soberano, os agentes particu- 
lares tinham canais de apelação ou contencioso também mais orientados para o 
âmbito da “justiça distributiva” do que para os juízes municipais ou as relações. 


Secção III.2 — Comércio (grossista e retalhista) 
e serviços 


[$48 — A atividade dos particulares no contexto do “governo económico” 
dos concelhos) Os diplomas de que aqui trato, relativos ao comércio e aos servi- 
ços, mostram particularmente bem o efeito de condicionamento e “refração” do 
figurino abstrato e geral das regras mais próximas da “justiça comutativa” fixadas 
em algumas normas codificadas (supra, secção II.1, $18). Isto decorria, primeira- 
mente, da fiscalidade aplicada às transações pelos agentes da “esfera pública” que, 
para poder exercer-se, tinha de obrigar os particulares a tornarem-nas conheci- 
das (“públicas”) e, muitas vezes, realizadas em locais próprios, mais convenientes 
para aqueles agentes (é o que se verá quanto a mercados ou açougues e feiras), 
ou, cumulativamente, declaradas a e/ou intermediadas por tais agentes (como 
era patente nas funções da corretagem em certas transações ou das alfândegas no 
trânsito de bens entre povoações ou passando as fronteiras do reino). Os impos- 
tos gerais já foram tratados, supra, na secção 11.2, e ver-se-á agora como afetavam 
em concreto a transação e a circulação de bens, com consequências institucionais 
economicamente relevantes no giro (constrangimentos à ação dos agentes priva- 
dos que equivaliam a um agravamento de custos de transação) e no preço dos 
bens — em ambos os casos conjugando-se com uma “economia política” munici- 
pal caracterizada pelo controle de preços e por uma forte intervenção dos agentes 
da “esfera pública” (local) nos abastecimentos ao consumo??2. De facto, os cons- 


42 Em vários aspetos, estas matérias estão intimamente relacionadas com a questão das (im)possibilidades de mobili- 


dade dos agentes privados, sendo tal vertente tratada nesta secção em tudo o que diretamente se prenda com as transações 
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trangimentos ao uso da propriedade e às transações tinham origem sobretudo 
local e, sendo muito antigas, também estavam consagradas nas competências 
regulatórias que as Ordenações reconheciam às magistraturas municipais e que, 
sobretudo nas cidades maiores, podiam ser reforçadas ou complementadas por 
intervenções da coroa; aquelas competências eram muito amplas e tinham geral- 
mente uma lógica preventiva da escassez local de bens de consumo (que era uma 
preocupação premente até ao século XIX) e que se refletia tanto no embaraço à 
circulação geográfica dos bens como no controlo dos preços. Mas havia também, 
particularmente visível nos concelhos rurais, o entendimento das questões eco- 
nómicas na localidade como um género de “economia familiar extensa” (Seabra 
1850:94), que não tinha muito espaço nem para aquilo a que chamei autodeter- 
minação (e faculdade de associação) de cada agente na gestão de bens (ver, supra, 
$11) nem para a formação de preços daí decorrente“. Daí que as normas con- 
sagradas nas Ordenações (e assim generalizadas a todo o reino) dispusessem que 
padeiras, almocreves (ou recoveiros) e carniceiros exercessem as suas atividades 
por «concerto» com os vereadores** — o que faz pressupor que os últimos teriam 


propriamente ditas; nos aspetos mais relacionados com a temática das comunicações e dos transportes (como atividades 
económicas), remeterei para a secção III.5. 

453 Veja-se esta passagem significativa de Barros (1896:191-192): «Da segunda metade do século XV há provas de 
que os cobradores e rendeiros das sisas opunham-se às vezes a que os concelhos taxassem [i.e., tabelassem] os preços, e 
propugnavam pela liberdade das vendas; de certo porque entendiam que ela havia de tornar o tributo mais produtivo. 
Queixando-se dessa interferência dos exatores fiscais a favor da liberdade, dizem os povos, no capítulo 7.º das Cortes de 
Lisboa de 1455, que vender cada um à sua vontade “é fora do bom juízo e contra regimento antigo pelo qual o mundo se 
rege e governa, e sem ele a vossa corte e moradores dela e os povos não se poderiam suportar, e seria contra o princípio que 
diz que o mundo se há de reger por razão e medida”». Assim, aqueles que vivessem da revenda — sobretudo em atividades 
que transcendiam o espaço local (ou municipal) — acabavam por ser elementos que necessitavam de garantias adicionais 
na sua relação com ou integração naquele espaço. Veja-se, quanto a isto, Barros (1922:177-178): «Nas inquirições da regi- 
ão entre Douro e Ave, em 1258, há frequentes referências a “mercatores de Portu”, e quase sempre de maneira que inculca 
homens abastados. O inquérito de Lordelo [...] faz menção de “Petrus de Gardia et Martinus Conelliis, mercatores de 
Portu”, os quais haviam comprado dois moinhos e uma herdade no lugar de Panóias, e feito aí duas azenhas e plantação 
de vinhas. O facto pode pertencer ao século XII ou ao XIII [...]. Posto que menos frequente do que na região entre 
Douro e Ave, encontra-se também noutras terras a expressa referência a mercadores, dando-lhes determinada proteção. 
Além das cartas do tipo de Évora e de Santarém, cujas disposições já citámos, distingue o foral de Viseu de 1123 aqueles 
que morarem aí, mandando que paguem o encargo que lhes compete e ninguém lhes faça injúria; e o outro foral de D. 
Afonso 1, confirmado pelo filho em 1187, torna comuns expressamente aos mercadores, que parece serem numerosos 
em Viseu, alguns preceitos de segurança pessoal e de propriedade estabelecidos para as outras classes. [...] E segundo os 
Costumes do mesmo concelho [Santarém], comunicados em 1294 ao de Oriola, que tinha idêntico foral e lhos pedira, o 
mercador que ia à Flandres ou além-mar com seu cabedal não pagava jugada, e gozava o luro de cavaleiro. Os comercian- 
tes e tendeiros de Santarém, que vendiam os panos de cor e moravam na rua chamada dos Mercadores, dizia o concelho 
em 1385 que tinham sido sempre isentos de dar aposentadoria, e pedia a confirmação deste privilégio. Foi-lhe deferido». 
A institucionalização de normas favoráveis ao acesso de não munícipes à propriedade imobiliária também poderá ter 
agilizado a presença destes mercadores na vida local: cf., supra, na secção II.1, S17. 

44 | Este “concerto” levaria seguramente a um entrosamento de interesses dos magistrados municipais com os dos pro- 
dutores e/ou fornecedores por eles cooptados ou licenciados e, sobretudo nos meios mais pequenos, criaria um ambiente 
pouco favorável à entrada de outros p/ayers no “mercado” local; aquele “concerto” seria ainda um dos esteios da natureza 
oligárquica dos governos municipais. O alvará de 15-7-1671, que vedou aos cristãos-novos e aos estrangeiros o exercício 
licenciado daqueles “ofícios” de fornecimento de bens, deve ser entendido neste contexto como mais uma prática restri- 
tiva. 
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funções licenciadoras —, que estabeleciam também os preços praticados, embora 
obrigados a ponderar «ganhos honestos», preços já praticados localmente, qua- 
lidade da terra e número de criadores de gado, e que nenhum açougue privado 
pudesse fornecer carne por preços mais baixos do que os dos «concertados» com 
as vereações (OF, 1, tít. 66, 98). Cabia aos almotacés, os herdeiros dos edis 


“36, vigiar as obrigações de todos estes fornecedores no abastecimento 


romanos 
do açougue e do mercado, pois estes a isso ficavam «obrigados» (explicitamente 
carniceiros e padeiras) por período não inferior a um ano ($9). Quanto à carne 
sujeita ao pagamento de sisa, e ao pescado, em situações de carestia, os almota- 
cés estavam mandatados para os distribuírem (em quantidade e qualidade) por 


quotas, de forma a que os mais abastados não comprassem tudo (SS4 e 12)“. A 


é Isto não obstava, como exemplos referidos por Barros (1896:229-231) mostram, que as populações (sobretudo 


quando descontentes com as administrações concelhias e, dada a dimensão da povoação e a capacidade de organização 
da mesma em grupos diferenciados) se dirigissem diretamente à coroa para obterem exceções a este regime: assim acon- 
teceu em Évora com o alvará de 6-4-1459, que concedeu ao “povo miúdo” da cidade a possibilidade de estabelecer para 
si próprio carniceiros que os abastecessem a eles em primeiro lugar, embora ficassem igualmente sujeitos aos pesos e às 
obrigações fiscais de lei. Mas também os próprios municípios podiam pedir à coroa a sua intromissão: foi o que fez, por 
meio de um capítulo apresentado em Cortes (aparentemente de 1439), a vila de Torre de Moncorvo, que queria que o rei 
impusesse uma pena pecuniária a quem semeasse ou lavrasse mais de dez alqueires de linhaça no concelho, pretendendo- 
-se limitar o número de pessoas na cultura do linho; o rei respondeu, convidando o município a usar a sua autonomia: 
«vós mesmos podereis entre vós ver o que vos será melhor, e assim o podereis pôr em obra» (Barros 1922:52). É provável 
que o recurso à coroa para imposição de uma medida local, partindo do próprio poder municipal, pretendesse reduzir os 
custos de obediência dos constituintes (num cenário em que essa obediência era presumivelmente disputada). A coroa 
podia ainda conceder privilégios e isenções aos ofícios ligados a esta atividade: cf. os alvarás de 6-9-1753 e 7-1-1790, que 
os confirmaram aos juízes e mestres do ofício de cortador dos açougues de Lisboa «de não serem os suplicantes obrigados 
às companhias nem outros efeitos de guerra», mostrando o de 1790 que estas confirmações eram pagas («pagou de novos 
direitos sete mil e duzentos réis, desta confirmação, e assim mais três mil e seiscentos réis, da de meu augusto pai o senhor 
rei D. José 1»). 

4 Em Lisboa, o Regimento da Câmara Municipal, de 5-9-1671 [SCRR, IV, 140ss] instituía oito almotacés que servi- 
am quatro meses e deviam ser pessoas «muito nobres»; o diploma reprova a prática de nomear para estas funções «criados 
de fidalgos» (que, presumivelmente, capturavam estas magistraturas para interesses dos seus amos) e reserva qualquer 
agravo ou apelação relativa a estas nomeações, diretamente, para o monarca. À ordem de 23-1-1822, ainda no triénio 
vintista, afirmava (em resposta a um pedido de esclarecimento da câmara de Borba), que os almotacés continuavam em 
funções e a ser designados de acordo com OF, I, tít. 67, S$13-14, ficando apenas revogadas provisões que conferiam o 
cargo a «filhos ou netos de vereadores pautados»; a mesma ordem obrigava os mesteirais a aceitar a sua designação para 
estas funções. 

47 A postura camarária de Lisboa de 15-4-1618 pretendeu balizar a ação dos almotacés, dentro do que as Ordenações 
estabeleciam, permitindo perceber que aqueles magistrados desempenhariam as suas funções com desleixo (por exemplo, 
descurando a supervisão dos bens importados descarregados na Ribeira e daqueles que, em vez de encaminhados para os 
pontos de despacho, eram desembarcados nas praias), da aplicação aos bens vendidos das “taxas” de almotaçaria (que só 
não se aplicavam na capital àqueles que vendessem os «frutos de sua criação», distintos dos que eram vendidos por inter- 
mediários), etc. No entanto, este desleixo não podia significar que os constrangimentos previstos nas normas estivessem 
suspensos, mas sim que a corrupção e a aplicação seletiva das normas em vigor imperariam no lugar das práticas rigorosas 
e imparciais preceituadas nas Ordenações aos magistrados municipais (isto está patente no facto de a postura de 1618 
proibir os almotacés de darem licenças ad hoc, por sua iniciativa, contra as posturas em vigor, ou de aplicarem multas 
sem respeitarem os procedimentos estabelecidos). O alvará de 5-4-1618 (“excitado” por alvará de 30-8-1668) obrigara 
os concelhos com juiz de fora a escolherem como almotacés «gente nobre, e dos melhores da terra» e nunca pessoas «que 
tenham raça alguma, ou que eles, ou seus pais, fossem ou houvessem sido oficiais mecânicos», o que não deverá ter alte- 
rado situações como aquela a que acudia a postura anterior, parecendo inserir-se nas medidas da época contra os cristãos- 
-novos. Houve outros diplomas relacionados com as funções e jurisdição dos almotacés, sobretudo nas cidades maiores: 
por exemplo, alvarás de 4-9-1641 (devassa anual à ação de magistrados municipais de Lisboa, incluindo os almotacés) 
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lei de 23-10-1604 esclareceu que a a/motaçaria (a sujeição à vigilância e inspeção 
feita pelos almotacés) abrangia pessoas de todas as condições, prevalecendo sobre 
quaisquer direitos de foro que, em tal caso, eram declarados nulos**. Esta inter- 
ferência sistemática da almotaçaria nos fornecimentos teve desenvolvimentos 
institucionais, como os que serão observados nos “mercados coercivos” de Lisboa 
(infra, S51), mas também em arranjos de fornecimento exclusivo, como aquele 
que a câmara de Lisboa celebrou para a carne e foi aprovado pelo alvará com 
força de lei de 29-7-1707. As consequências deste diploma foram as de qualquer 
monopólio: a derrogação de licenças («privilégios») a todos os outros marchantes 
e a proibição absoluta de açougues públicos ou privados não compreendidos no 
contrato (também alvará de 12-2-1765 e decreto de 12-3-1794); a este sistema 
sucedeu em 1797 outro, de arrematações temporárias, e em que o município e a 
coroa continuavam a tabelar (“taxar”) os preços ao consumidor e a condicionar 
a livre associação e acesso ao mercado de marchantes e criadores e vendedores de 
gado, embora, depois da Guerra Peninsular, o acesso ao mercado e o ajuste dos 


preços entre as partes se deduza mais liberalizado*?”. 


e 9-6-1649 (providências quanto a suspeições sobre almotaçaria em Aveiro), a provisão de 9-6-1740 (recurso das ações 
dos almotacés da capital aos juízes do cível de Lisboa) e os assentos da relação do Porto de 13-1-1703 (almotacés não 
podem conhecer de causas que excedam a sua alçada ou que colidam com o seu regimento) e 1-4-1751 (condenando al- 
motacés). Já o assento da câmara de Lisboa de 18-5-1792, que reformava a ordem do juízo de almotaçaria de 1617, tinha 
disposições que pareciam responder a problemas semelhantes ao da postura de 1618: proibia os almotacés de concederem 
licenças em violação das posturas em vigor ($9), proibia-os de julgar litígios fora da sua alçada, como estipulado em OF, 
I, tít. 68, S2 (S10), tornava obrigatória a prova de transgressões através de testemunha reconhecida, bem como a audição 
do réu ($11), proibia o uso de denúncias que não fossem escritas e assinadas pelo denunciante ($12) e estabelecia um 
processo de contencioso das decisões penais dos almotacés, com recurso, primeiro, para o próprio almotacé ou, depois, 
para a mesa da vereação da câmara ($$17-24). Mas, acima dos valores sob a alçada das câmaras, havia recurso para os 
tribunais da relação (cf. decreto II de 25-7-1670). 

48 A lei nomeia «coleitores, que ora são, ou ao diante forem, nestes reinos, e aos inquisidores do Santo Ofício deles, e 
aos cavaleiros da religião de São João, e aos moedeiros, e lavradores, e valadores de minhas lezírias e pauis, e mamposteiros 
dos cativos, e aos que servem na mesa da misericórdia desta cidade, e nas mais do reino, e aos Alemães, e bombardeiros, e 
quaisquer outros» e, no caso dos moedeiros, revoga explicitamente o foro dos moedeiros nesta matéria, como concedido 
nas Ordenações (OF, II, tít. 62). 

é O decreto de 25-4-1797 aboliu a Companhia Geral das Carnes (desde 5 de maio desse ano) e adotou o sistema de 
arrematações semanais para o provimento das carnes verdes à cidade. O aviso e plano de 15-2-1799 (da coroa e dirigido à 
vereação de Lisboa) obrigava os marchantes a comprar ordeiramente as reses nas feiras de gado, mesmo que aquelas tives- 
sem origem em atravessamentos, e tinham de fazer essas compras pelos preços concertados com a vereação ($$1-2 e 15); 
proibia-lhes acordos prévios com produtores ou vendedores fora do local e período da feira ou, se os comprassem através 
de agentes seus nas províncias, teriam de o fazer nos períodos habituais, exceto se, junto dos vereadores, fundamentassem 
a necessidade do contrário e aqueles o quisessem conceder (S$3-5); os condutores de gado dos marchantes só podiam 
fazer entrar na cidade gado para abate imediato e dentro das necessidades de venda de cada um, sendo-lhes vedado colocar 
alguma parte em pastagens do concelho de Sintra (SS6, 7 e 9); os marchantes estavam obrigados ao abate e corte de gado 
apresentado pelos criadores ou lavradores aos quais já não servisse, mas eram prevenidos contra o uso desta disposição 
para introduzirem com dolo mais carne para venda ($$10-13); por fim, os marchantes que fossem pagos pela Fazenda 
régia estavam obrigados a receber em papel-moeda na proporção da sua quota nas vendas totais assim retribuídas (S14). 
A portaria de 11-2-1813, dando a revenda (“atravessamento”) pelos marchantes de gado para abate como um facto consu- 
mado, estabelecia em que condições a sua carne podia ser vendida e admitia que, com autorização do corregedor, as sobras 
de carne pudessem ser vendidas por uns marchantes a outros. O edital de 28-4-1828 do Conselho da Fazenda, depois 
da maior facilidade permitida na entrada, corte e venda de rezes na capital e noutros concelhos vizinhos (provavelmente 
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[$49 — “Taxar” (i.e., tabelar) os preços, e vigiar o seu cumprimento, como 
sucedâneo do “governo económico” dos municípios; e as competências simi- 
lares, e poder de requisição, do almotacé-mor do rei] Os almotacés fiscaliza- 
vam a conformidade de carniceiros, padeiras, regateiras, almocreves, alfaiates, 
sapateiros «e todos os outros oficiais», nas suas atividades económicas, às pos- 
turas do concelho, às “taxas” em vigor e aos pesos e às medidas reconhecidos 
localmente“; durante o mês em que estavam em funções, deveriam inquirir 
junto dos vizinhos sobre o procedimento daqueles “oficiais” (os fornecedores 
licenciados) e, se fosse caso disso, através de processos sumários e não escritos, 
aplicar coimas ou até penhorar bens, ficando estes casos despachados até ao seu 
último dia em funções. Das ações dos almotacés havia recurso para os juízes 
municipais, que as podiam decidir até quantias de 600 réis e, acima desse valor, 
teriam de o fazer em sessão camarária com os restantes vereadores (OF, I, tít. 68, 
$$1-2, 5, 10-11, 16-17). Os preços impostos pelos vereadores aos bens e servi- 
ços (as designadas «taxas» nas Ordenações) abrangiam ainda a remuneração do 
trabalho de criados'!!, oficiais mecânicos e jornaleiros!*, assim como os termos 


de venda da generalidade de bens não alimentares (OF, 1, tít. 66, $$32-33)“8. A 


devido a dificuldades de abastecimentos), renovava a necessidade de a venda se fazer em «açougue público aprovado pelo 
Senado», embora admitisse que quando as rezes «entrassem vivas ou mortas em quartos já preparados se poderiam vender 
à convenção das partes, tendo pago os direitos nas portas [da cidade)». Por seu lado, o decreto de 5-9-1833 declarou livre 
a qualquer pessoa matar o gado que lhe conviesse, bem como «vender as carnes por sua conta», embora permanecesse 
obrigado a pagar todos os impostos que recaíssem sobre a carne; estes direitos pagavam-se nos matadouros municipais, 
nos quais continuava a ser obrigatório realizar os abates e o corte das rezes. Esta liberalização do acesso ao mercado fora já 
realizada no Porto (o diploma asseverava que «com sucesso» na «maior abundância nos géneros e maior comodidade nos 
preços»), e o decreto de 24-3-1834 estendeu-a a todo o reino. 

to | Segundo Barros (1896:185-186), o primeiro caso documentado que se conhece de estabelecimento local destas 
“taxas” é o das posturas municipais de Coimbra de 1145, cabendo em geral aos concelhos esse tabelamento (que muitas 
vezes incluía também os cereais), sendo mais rara a sua imposição em lei geral (de que a conhecida dos meados do século 
XIII foi uma reação, algo desesperada da parte da coroa, à subida generalizada de preços antecipando a já esperada depre- 
ciação da moeda). Embora extremamente arreigada nas conceções económicas, a almotaçaria podia ser sentida nos gran- 
des centros como um constrangimento às transações e à necessidade da sua regulação pelo mecanismo de preços (livres), 
pelo que, em carta de 26-12-1380 dirigida ao corregedor e a todas as justiças da cidade, e deferindo o pedido que esta 
lhe fizera, D. Fernando autorizou que «façam logo alçar a almotaçaria que não estiver posta nos pesos e medidas, e não 
mais consintam que a haja n'outras cousas» (1d., 190-191). Mas o regime que vigorava na maior parte do País é o que está 
patente nas Cortes começadas em 1481, onde D. João II anuiu ao pedido dos concelhos, nestes termos (já bem próximos 
do que ficará nas Ordenações): «Resolvendo sobre este capítulo, determina o soberano que em todo o País se estabeleçam 
os preços uma vez no ano, ou mais se for necessário; que a taxa seja feita nas cidades e vilas pelos juízes e oficiais delas, no 
primeiro dia de junho, ouvidos sob juramento alguns mesteirais de cada ofício, e tendo-se em conta um ganho razoável 
do terço ou quarto da valia das cousas. Dentro de quinze dias enviarão a tabela ao corregedor da comarca, para a aprovar 
ou para a corrigir no que lhe parecer de razão. De igual modo se procederá em Lisboa e seu termo» (1d., 193). 

4 | Ver aparente contradição com OF, IV, tít. 31 (cf., supra, secção II.1), que parece só aplicar-se se o concelho não 
“taxar” estes salários (era a opinião de Pegas, segundo Almeida 1870:150, n. 3 ao $32). 

442 A provisão de 12-7-1815 aboliu a “taxa” de oficiais mecânicos e jornaleiros (Almeida 1870:150, n. 2 ao $32). 
Nesta categoria também podia haver exceções, nomeadamente quando a produção e/ou venda de determinado 
produto estava enquadrada num monopólio régio: veja-se o decreto de 27-2-1733, que impedia as câmaras de “taxarem” 
o preço do sabão, embora pudessem fiscalizar se os estanqueiros aplicavam localmente os preços contratualizados com a 
coroa, denunciando irregularidades ao Conselho da Fazenda. 
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“taxação” (tabelamento) dos preços foi o aspeto da almotaçaria que permaneceu 
mais contestado, sobretudo nas cidades maiores, tornando-se evidente a forma 
como desincentivava o afluxo de fornecedores; mas, por seu lado, o licencia- 
mento das atividades persistiria. Assim, o alvará de 21-2-1765 extinguiu defini- 
tivamente as “taxas” dos víveres em Lisboa e seu termo, estabelecendo que «cada 
uma das pessoas que os transportarem, conduzirem e introduzirem os possam 
livremente vender pelos preços que ajustarem com os compradores, sem que 
disso se lhes possa pedir conta alguma». Só o decreto de 14-7-1821 estenderia 
estas disposições ao resto do reino, pondo fim ao tabelamento de preços de bens 
de consumo pelos almotacés!º. Tal como acontecia com os bens importados (e 
devidamente desalfandegados), o tabelamento dos preços dos bens básicos de 
consumo — cereal em grão («pão»), vinho e azeite — nunca pertencera por direito 
aos municípios, mas poderia ser autorizado ou revogado pela coroa ($34), em 
termos tanto gerais como particulares“. Houve, a partir do fim do século XVIII, 
um tipo de regulação oriundo da coroa e já marcado por uma motivação sani- 
tária, que afetou a venda a retalho de bebidas e licores!“”. Já no início do século 
XIX, numa época de maior mobilidade e integração das atividades económicas à 


444 | O diploma referia-se aos «prejuízos públicos que se têm seguido das taxas e das condenações provenientes delas, 


que se fazem pelo juízo da almotaçaria» sobretudo «nas terras tão populosas e de tão vasta e quotidiana introdução e con- 
sumo, como a dita cidade [Lisboa]», onde era «a concorrência dos mesmos vendedores e a abundancia que dela resulta» 
que «regulavam e moderavam os preços dos comestíveis»; o legislador era claro, porém, que estas disposições não afetavam 
outras atribuições (licenciadoras e inspetivas) dos almotacés, que subsistiam («as estivas de pão, azeite e palha estabele- 
cidas a favor do bem comum, as quais mando que fiquem subsistindo, como também as correições que os almotacés 
costumam fazer, para se observarem a igualdade dos pesos, medidas e suas aferições»). 

45 O decreto, embora declarasse «que só a livre concorrência de compradores e vendedores pode produzir a abundân- 
cia e regular o preço dos géneros», era claro em esclarecer que «ficam por agora subsistindo todas as outras atribuições dos 
juízes almotacés, bem como as taxas dos vinhos do Alto Douro no distrito de embarque e ramo, enquanto particularmen- 
te se não legislar sobre este objeto». O alvará de 11-3-1824 confirmou a extensão a todo o reino da abolição das “taxas” 
dos víveres. 

46 Cf Magalhães (1993b, em especial 180), sobre a lei de 1553 que exigiu autorização da coroa para a “taxação” 
destes três produtos, embora «se, quanto ao pão, parece ter sido medida acatada, nunca o foi quanto ao azeite e o vinho». 
Vide carta régia de 11-8-1651 e decreto de 7-6-1698, que autorizaram “taxa” do “pão” em caso de carestia; a carta régia 
de 9-10-1754, que declarou que os géneros alfandegados não estavam sujeitos a este regime de tabelamento de preços; o 
alvará de 21-2-1765 proibiu a “taxa” dos víveres em Lisboa e seu termo; o alvará de 26-10-1765, que revogou a “taxa” do 
vinho em Lisboa; e o decreto de 14-7-1821 (nota 445). 

447 | Evidenciam-no os seguintes diplomas: o edital de 27-7-1782 da Junta do Proto-Medicato sobre a necessidade de os 
vendedores de bebidas e licores serem licenciados por esta junta; o edital de 29-1-1808 (licenças do Proto-Medicato para 
as vendas de licores, etc.); o aviso de 21-8-1809 (licenças dos delegados do físico-mor para vender bebidas) e editais de 
30-12-1809 e 20-3-1810 (inspeção e licenças do físico-mor para as vendas de licores); o edital 4-4-1811 («Os donos de 
lojas, botequins &c. tirem licença do Físico-mor, além da do Senado»); ordem de 7-5-1821 (suspendendo as correições 
do subdelegado do Físico Mor, ficando livre a venda dos licores, aguardentes e vinagres, «enquanto se não estabelece a lei 
regulamentar sobre este objeto»). O decreto de 24-9-1805 (permitindo o uso da água de Inglaterra de Castro, sem que o 
proprietário seja obrigado a descobrir o segredo) é uma concessão que, por isso mesmo, mostra que que a condição de que 
o particular é relevado poderia ser revertida. Ver também o edital de 24-9-1810 (para a visita do delegado do físico-mor 
dos géneros medicinais nas casas fiscais). As funções reguladoras do físico-mor e do cirurgião-mor foram substituídas, 
entre 1782 e 1809, pela Junta do Proto-Medicato. 
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escala nacional, eram patentes os problemas causados por esta “taxação” de pre- 
ços e salários, muitas vezes alterados pelas câmaras em resposta aos movimentos 
de preços no mercado e/ou a pressões de interesses locais, sendo difícil agradar 
simultaneamente a produtores e consumidores e/ou proprietários e assalariados, 
tendo ainda de gerir os riscos sentidos por aqueles diversos interesses nos efeitos 
que a “taxação” tinha na repulsa ou atração da mão-de-obra e do comércio em 
relação aos municípios vizinhos**. Outra das fontes mais antigas de constran- 
gimentos foi a das funções tradicionalmente atribuídas ao almotacé-mor (OF, 
L tít. 18, pr.), que administrava o fornecimento de alimentos à corte desde o 
reinado de D. Afonso V“º, contratualizando com fornecedores (regatões) que os 
deveriam adquirir num raio de 5 léguas; os preços de aquisição destes alimentos 
pelos regatões eram, em princípio, os que se praticavam na região onde fossem 
adquiridos antes da chegada da corte, embora, em caso de carestia, pudessem ser 
autorizados, por decisão régia, preços mais altos ($2)%º. Nestes fornecimentos, 
recorria-se nomeadamente aos carniceiros, almocreves, padeiras e taberneiros da 
região, que ficavam obrigados a prestar estes serviços uma vez solicitados (S3), 
tendo o almotacé-mor poderes para aplicar penas pecuniárias aos que recusassem 
($18) ou que usassem pesos falseados ($$28-35), não havendo recurso das suas 
decisões para juízes ou tribunais, apenas diretamente para o rei ($66). Assim, 
apesar de os bens fornecidos serem pagos, punha-se em prática um género de 
requisição forçada de serviços a privados e em que, aparentemente, os preços 
eram controlados a favor da coroa, uma vez que a presença da corte provocaria 
naturalmente uma subida dos preços dos bens procurados, o que a ordenação 


451 


proibia*!. Apesar de terem eventualmente caído em desuso, estas competên- 


448 | Vero caso significativo de Santarém em 1814, referido por Tengarrinha (1994b:109), ou o caso de Braga em 1561, 


referido por Magalhães (1993a:326), de tentativa de harmonização das suas “taxas” com as do Porto, Guimarães e outras 
localidades. 

449 As funções deste oficial eram antes desempenhadas pelo corregedor, e os concelhos, ainda nas Cortes de 1481-82 
e de 1490, defendiam que os almotacés das vilas e cidades podiam substituí-lo com vantagem; mas o cargo manteve-se e 
foi incorporado no código “manuelino” (1, tít. 15). Cf. Barros (1885:602). 

40 Barros (1922:164 e n. 3) dá conta da carta de 15-12-1481 em que o rei define, a partir de um contrato já existente 
do tempo de D. Afonso V, as condições em que estes regatões deveriam operar, nomeadamente com a cooperação de 
corregedores e «justiças» (subentende-se as locais) para a obtenção, «pelos preços ordinários», de «pão, vinho, carnes, 
pescado, frutas, cevada, forragens e calçadura» para a corte — isto é, a doutrina que ficou fixada nas Ordenações. Do que 
poderia ser o efeito desta afetação de bens ao fornecimento da corte em determinada povoação onde aquela se encontras- 
se dão a medida os protestos nas Cortes de 1371 e 1372 (escassez para os habitantes e atrasos no pagamento de bens a 
particulares), referidos por Gama Barros (1d., 178-179). 

é51 Um esquema idêntico, desta vez obrigando lavradores e casas particulares, era usado para o fornecimento de palha, 
cujo preço ficava ao critério do almotacé-mor (OF, I, tít. 18, $$4-5). Os fornecedores que levassem à corte qualquer um 
destes bens de distâncias superiores a 5 léguas ficavam isentos de metade da sisa, exceto na cidade de Lisboa, onde o rei 
estava mais tempo (S9), mas ficavam proibidos de aproveitar estas ocasiões para revender ao público parte dos mantimen- 
tos assim adquiridos ($10); eram também obrigados a ter carta de vizinhança do seu município de origem e uma certidão 
do almotacé-mor que fizesse prova da encomenda ou do pedido de fornecimento — procedimentos também exigidos aos 
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cias do almotacé-mor ainda eram plenamente usadas em 16442. As imposições 
das Ordenações relativas à disponibilização pelos concelhos de pesos e medidas 
padronizados (OF, I, tít. 18, $$36-40), e à utilização dos mesmos pelos fornece- 
dores particulares de bens ($$41-65), parecem decorrer da conveniência daquela 
utilização para a coroa na relação com os seus fornecedores (e não de qualquer 
propósito uniformizador em si mesmo), razão pela qual estão inseridas no título 


relativo ao almotacé-mor**. 


[$50 — A revenda de bens entre povoações] A revenda de bens de consumo 
(que, orientada para a distribuição, seria em si mesma uma atividade econó- 
mica) estava igualmente condicionada por disposições normativas consagradas 
nas Ordenações e em que se despista o mesmo tipo de preocupação com os abas- 
tecimentos resolvido em constrangimentos à circulação (OF, V, títs. 76-77). Mas 
a revenda parece ser embaraçada também por uma desconfiança profunda no 
papel dos distribuidores e revendedores e nos efeitos que a sua atividade pudesse 


vendedores de carne à cidade de Lisboa e municípios do Algarve, casos em que a certidão referida seria passada pelas 
respetivas vereações (OF, V, tít. 115, $$17 e 32). O meirinho-mor ou o meirinho da corte recebiam direitos em géneros 
do vinho, da cevada e de algum do pescado e da carne dos regatões que andassem num raio de 5 léguas da aglomeração 
em que estivesse a corte (OF, 1, tít. 21, $$8-19). 

42 Ver a carta de privilégio de 16-9-1644 passada por D. João IV aos regatões ao serviço do seu almotacé-mor, con- 
cedendo-lhes (e às suas mercadorias) salvo-conduto em todas as terras do reino, isenção de quaisquer direitos ou tributos 
e até a impossibilidade de serem retidos pelas justiças locais no caso de terem feito estragos em searas, vinhas ou olivais; 
tratava-se de uma ampliação (“musculada” e no contexto da Guerra da Restauração) do que as Ordenações estabeleciam, 
nomeadamente do raio de 5 léguas e com a extensão do direito de aposentadoria, de requisição de caravelas ou bateis para 
transporte, de porte de armas (de contrário proibidas) e de foro judicial (questões civis para o almotacé-mor e crimes para 
o corregedor da corte). 

453 Sobre pesos e medidas de capacidade, ver Barros (1922:296-355 e sobre tentativas de reforma, 339ss): «O marco 
de Colónia de oito onças era adotado já em 1261 como padrão do peso em Portugal. Consta do compromisso de D. 
Afonso III nas cortes de Coimbra desse ano acerca do fabrico da moeda.» (Jd., 298). «Do que fica exposto deduz-se que 
em Portugal, até o fim, pelo menos, do reinado de D. Afonso V, não consta que o marco deixasse de ser igual em peso 
àquele que se mandou usar em 1261, e que se designava já então por marco de Colónia» (J4., 299); este marco vigorava 
ainda nos reinados de D. João II e D. Manuel (/4., 350), até este monarca decretar uma reforma, sendo que «tendo-se 
mandado proceder ao fabrico dos novos pesos já em 1499, é muito provável que a reforma estivesse completa em 1514, 
e portanto que o regimento daquele funcionário na compilação legal de 1521 [I, tít. 15] seja a reprodução do que se 
continha na anterior.» (1d., 351). Segundo Aragão (1874:39-40), os “pesos novos” de D. Manuel compreendiam o arrátel 
(c. 453,584 gramas, valor próximo das 459 da experiência de 1815 com os padrões de bronze daquele rei, referida em 
Id., 40), com 16 onças (em vez das 14 do arrátel dos “pesos velhos”), a arroba (com 32 arráteis) e o quintal (que tinha 
128 arráteis ou 4 arrobas). A principal medida de capacidade era o moio, de origem romana (no modio, de 9,68 litros, 
mais usado nos primeiros séculos da monarquia), oscilando entre os 630 litros do tempo de D. Pedro I e os 790 de D. 
Manuel, e dividindo-se, em princípio, em 60 alqueires (havendo variações locais neste número). D. Sebastião reformou 
em 1575 apenas as medidas de capacidade, que deveriam ser aquelas em que se observava mais variedade (Jd., 353); em 
1603, «as Ordenações Filipinas legislaram ainda a respeito de pesos e medidas [liv. I, tít. 18], mas as suas disposições 
são quase a repetição das Manuelinas, sem diferenças substanciais», sendo que para «a medida do azeite restabeleceram o 
alqueire, ordenado por D. Manuel, em vez do amude que fora determinado na lei de 1575» (Barros 1922:355). Em 1814 
(resolução de 22-8, reforçada por portaria de 16-3-1819), foi implementada uma nova reforma (concebida dois anos 
antes pela Academia Real das Ciências de Lisboa), que introduziu o sistema métrico decimal, embora com nomenclatura 
adaptada do sistema antigo: mão-travessa (= 1/10 metro), canada (= litro), libra (= quilograma); só em 1852 seria adotada 
a nomenclatura de origem francesa. 
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ter nos preços para consumidores e produtores e para a capacidade do fisco de 


controlar (e tributar) as transações! 


. Estes embaraços eram particularmente 
óbvios no caso dos bens de primeira necessidade. Assim, a revenda local de vinho 
e azeite era condicionada a licenciamento municipal e reduzida a «medidas miú- 
das de canada e daí para baixo», a que ficavam também sujeitos os estalajadeiros 
(OF, V, tít. 77, pr.). A compra e transporte de vinho e azeite, para revenda noutro 
lugar, era lícita, mas com duas condições: só podia sair do local de aquisição com 
certidão pública de juiz e teria de ser posto à venda no local de chegada trinta 
dias depois e em contínuo até se esgotar ($1)“%. O vinho estava ainda sujeito ao 
relego, um género de monopólio temporário de alguns meses por ano em certas 
vilas e cidades, consagrado nos forais, da venda dos vinhos de terras do rei (OF, 
II, tít. 29); mas as sobras destes vinhos tinham de ser retiradas do mercado fora 
do período de relego ($3) e este era abolido onde o rei já não tivesse produção de 


)&8. Quanto aos cereais, a sua compra em determi- 


vinho ou tivesse pouca (SS4-5 
nado local para venda noutros locais só era autorizada se o destino fosse Lisboa, 
o Algarve, a Madeira ou as praças de África (os locais ou regiões identificados 
como não produtores e onde a carência poderia desencadear outro tipo de pro- 
blemas)“”; os outros destinos ficavam sujeitos a licenciamento pelo juiz da terra 
onde era comprado e implicava pagamento de fiança no dobro do valor do cereal 
transacionado e entrega de comprovativo de venda no destino aí passado por ofi- 
ciais municipais (tít. 76, pr., 92)“. Ações fora deste figurino eram consideradas 


“atravessamento” e motivaram muita legislação “extravagante” sobre o trânsito 


454 Quanto a esta perceção, que deveria ser bastante generalizada, ver, supra, a nota 433. Isto não invalidava que forais 


como o de Évora, de 1166, mostrassem «expressamente o propósito de favorecer o comércio, assegurando proteção aos 
mercadores em geral, cristãos, judeus ou moiros, que transitem pelo concelho» (Barros 1922:174), porque isso podia ser 
vantajoso em certas circunstâncias, dentro de um regime de restrições e não o podendo pôr em causa. 

455 Sobre as normas e penas municipais protegendo a cultura local da vinha e as restrições à importação de vinho de 
fora do termo de cada concelho até ao fim do século XV, ver Barros (1922:42-47). Sobre o vinho, cujo comércio parece 
ter tido grandes constrangimentos até ao fim do século XIV, foram alguns concelhos que solicitaram à coroa, ao longo 
do século XV (e dela a obtiveram), a equiparação à liberdade de comércio que aparentemente já vigorava em Lisboa na 
centúria anterior: Coimbra, Montemor-o-Velho e Santarém (Jd., 47-52). Almeida (1870:1224, n. 4) diz que não era 
pacífico entre os juristas que a palavra “vinho” no tít. 77 incluísse o mosto (o vinho doce antes de fermentado); mas não 
sendo feita destrinça na lei entre mosto e fermentado, é de supor que incluía. 

456 Outros senhores também gozavam deste direito, mas parece ter havido uma generalizada resistência popular à sua 
aplicação, sobretudo nas regiões onde havia abundância de vinhos; também existiam viticultores e taberneiros que haviam 
conseguido localmente direitos de relego, numa lógica de proteção contra a concorrência de vinhos de outras localidades 
(Tengarrinha 1994a:132-133). A provisão de 30-1-1801 reduziu a duração do relego ao período necessário para vender o 
vinho real. O art.º 4.º do decreto de 7-4-1821 aboliu o relego da «coroa, donatários dela ou quaisquer outros agraciados». 
47 A origem desta norma foi uma concessão régia nas Cortes de 1481-82, a que se acrescentou Lisboa (Barros 
1922:39). 

é58 O alvará de 19-8-1664 permitia aos mercadores do Porto desobrigarem-se das fianças de saca, prestadas na alfân- 
dega daquela cidade, com as fazendas que metessem na de Lisboa. 
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interno de cereais*?. A compra de cereal (em grão ou farinha) era, por isso, 
limitada em quantidade à necessidade de um agregado familiar (S3), tentando- 
-se assim impedir (ou limitar) um “mercado negro” de pequenas revendas“. A 
compra futura (encomenda antecipada ao produtor) com o intuito da revenda 
também era explicitamente proibida (S4), o que limitava acordos entre privados 
(um “mercado de futuros”) que poderiam ter incentivado parte da produção a 
entrar numa lógica comercial e a assegurar os abastecimentos fora dos meca- 
nismos institucionais consagrados pela “esfera pública”. Também era proibida a 
transação para revenda feita fora de fronteira do reino com estrangeiros ou a ação 
dolosa de o fazer sair do País para voltar como cereal importado (S$5-6)“º!. Mas 
a importação era lícita e de venda livre (o que não impedia, como vimos supra, 
$29 e nota 252, que fosse tributada e condicionada conjunturalmente por outra 


459 Só para diplomas “extravagantes” que regularam o trânsito interno de cereais para panificação: leis de 4-10-1644 


(contra a travessia de “pão”), 24-8-1649 (devassa e penas da travessia do “pão”) e 26-2-1771 (abole os monopólios de 
venda do trigo nas ilhas dos Açores, antes justificados com o abastecimento local e o fornecimento da praça de Mazagão, 
entretanto abandonada, e liberaliza a sua exportação para Lisboa, aplicando àquelas ilhas o disposto em OF, 1, tít. 76, 
$8), alvarás de 4-8-1646 (concessão do exclusivo de transporte de cereais de Alcácer do Sal para Lisboa a dois mercadores 
que prestam serviço à coroa no transporte de ««artilheria, pólvora, munições, e mais apetrechos para as fronteiras de 
Alentejo, e madeira para as naus da Índia, e trigo para os fornos de Vale de Zebro»), 20-10-1651 (proíbe comprar “pão” 
para o revender e vendê-lo fora dos lugares destinados), 12-3-1652 (permite às religiosas de conventos de Ponta Delgada 
e Vila Franca do Campo o embarque para o reino de trigo das suas rendas, descontado o terço local) e 15-6-1654 (facilita 
aos moradores das ilhas o envio do seu trigo e vinho para Lisboa), carta régia de 14-6-1695 (contra travessia do “pão”), 
decretos de 5 e 25-1-1679 (contra travessia do “pão” e proibição de emissão de cartas de seguro a acusados desta prática), 
7-6-1698 (impõe “taxação” do preço do “pão” em ocasiões de escassez), 10-2-1710 (contra quem vende “pão” em Lisboa 
fora do Terreiro), 19-5-1738 (devassa dos atravessadores de “pão”) e 1-12-1757 (monopólios de trigo e milho), provisões 
de 2-8-1678 e 15-5-1679 (contra a travessia do “pão”) e a resolução de 3-7-1753 (ocorre à exportação de trigo e cevada 
do Alentejo). O atravessamento podia ser fomentado pelos próprios municípios, como aparentemente acontecia em Co- 
imbra com os dois obrigados da câmara no fornecimento de trigo, cevada e outro “pão”, e que fora tolerado por alvará de 
20-11-1615, mas que a provisão de 26-11-1634 do Desembargo do Paço proibiu, tolhendo-lhes o monopólio municipal 
da venda, que foi liberalizada. Na mesma época, no Porto, o assento de 29-1-1622 da relação local mostra que havia um 
fornecimento preferencial de cereal às casas dos desembargadores e outros oficiais do tribunal, sendo então instituída uma 
declaração com juramento a cada um sobre «a quantidade de pão de que tem necessidade para as pessoas que tem das suas 
portas a dentro e de que atualmente se servem»; as viúvas dos desembargadores também estavam incluídas. 

460 Era o que acontecia em Lisboa com a carne, que algumas casas nobres aparentemente revendiam contra a norma 
que tornava obrigatória a transação no açougue por agentes licenciados (ver alvará de 23-9-1641, e também o regimento 
do real d'água de 23-1-1643, $8, que proibia o corte de carne fora dos açougues). O decreto de 21-8-1644 ordenou 
devassas ao corte de carne fora dos açougues e o de 12-10-1657 proibiu a venda de carne e vinho em casas particulares 
(idem, para a carne, o decreto de 5-11-1668) e os decretos de 18 e 26-11-1687 tomavam novas medidas contra a carne 
cortada «à enxerga» em Lisboa e seu termo em violação de leis e posturas, incluindo a de porco fora da época a isso acon- 
selhada (além do decreto de 1644, era invocada uma provisão de 10-5-1542, que permitia aos vereadores mandar açoitar 
publicamente os prevaricadores); também o alvará de 15-12-1696 e, bastante depois, uma resolução de 7-7-1809, volta- 
ram a repetir estas proibições. Isto não impedia que, em certos casos, se concedessem licenças para açougues privativos, 
como os concedidos ao cabido de Évora em troca do pagamento de um direito (decreto de 7-5-1660) ou à Real Casa de 
Nazaré (carta régia de 4-12-1675), e que foram abolidos bastante mais tarde por decreto de 5-11-1822. Apesar disto, o 
regimento da cobrança dos usuais de 19-11-1674 (tít. 2, 85) tributa a carne que diz vender-se «no prego» (e não a peso) 
na Ribeira, em Lisboa, e noutras partes do reino. 

461 Era suposto que esta atividade faria chegar mais caro o cereal, dada a intromissão do “atravessador”; mas se este tipo 
de ações era praticado seria porque, mesmo assim, asseguraria preços ao consumidor compensadores para quem vendia e 
comprava (o que dá ideia do efeito dos mecanismos legais nos preços em determinadas conjunturas, nomeadamente de 
escassez). 
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legislação “extravagante”), devendo da sua entrada ser apenas passada certidão 
pelo juiz do lugar fronteiriço ou de desembarque (S7). Este levantamento de 
embaraços à venda e transporte era também feito ao cereal produzido por qual- 
quer pessoa em terras suas, desde que deixasse na origem um terço ou que este 
fosse libertado por autorização do município“2; mas, num raio de dez léguas ao 
redor de Lisboa, os produtores estavam isentos desta regra do terço ($8), tal era 
a preocupação que a falta de cereal na capital não desesperasse a população“$. A 
atividade de compra, venda e transporte dos almocreves — que podia funcionar 
como mecanismo de distribuição equilibrador de oferta e procura entre locali- 
dades (sobretudo as mais pequenas) —, sendo livre, estava limitada à capacidade 
de carga da sua besta ($1)““*. Já os regatões de cereal contratados pelo município 
de Lisboa podiam comprar onde conseguissem e fosse lícito, embora tivessem 
de fazer as suas transações com certidões passadas pelos juízes dos lugares onde 
fossem realizadas (S9). 


[$51 — Os “mercados coercivos” em Lisboa como desenvolvimentos institu- 
cionais da almotaçaria e de concentração da revenda] Mas a venda e o con- 
sumo de cereal na capital era sujeita a um apertado controlo da almotaçaria e 
da coroa, que levou à sua centralização no Terreiro Público (também chamado 
“Terreiro do Trigo”), por meio do qual passou a ser obrigatório o armazena- 


462 Estas normas já eram evidentes nas decisões tomadas nas Cortes de 1352, nas quais, perante protestos de alguns 


concelhos relativos à dificuldade de conseguirem comprar abastecimentos fora do seu território, o rei respondeu que é 
justo que «cada um disponha do que é seu como tiver por bem; e por esta razão manda que, sem embargo das proibições 
que existirem, seja livre a venda e a exportação do pão ou do vinho para território português, e não para fora dele sem 
licença régia. Mas nas vilas e lugares onde esses produtos escassearem, é bem entendido que fique o que for necessário para 
mantimento da terra e daquelas pessoas que os ajudaram a colher e aproveitar. Devem, portanto, os juízes, vereadores e 
homens bons, prestando prévio juramento, dar em cada ano as providencias adequadas, depois de conhecida a produção, 
para que nem se experimente falta, nem os proprietários tenham razão de se queixar. E recomenda o soberano que haja 
especial cuidado em não consentir que os regatões comprem antemão o pão e o vinho. Aos corregedores incumbe fiscali- 
zar que se executem estas ordens» (Barros 1896:177). 

463 No início do século XV vários diplomas régios tentaram agilizar o fornecimento de Lisboa, nomeadamente im- 
pondo a liberdade de passagem de abastecimentos comprados com destino à capital, e estas disposições foram claramente 
antecedentes do que veio a ficar consagrado nas Ordenações: «Em carta régia de 5 de janeiro de 1413 providenciou-se 
contra a proibição, que os concelhos punham à saída de pão e carne para consumo de Lisboa; e nesse diploma são multa- 
dos os meirinhos, corregedores, justiças e concelhos que concorrerem para se manter a proibição» e «o concelho do Porto 
não consentia que se embarcasse aí o trigo, milho e centeio que os mercadores da capital traziam de várias partes do reino. 
Foi preciso que interviesse a carta régia de 15 de dezembro de 1426, ordenando que quaisquer pessoas de Lisboa, ou de 
outro lugar do país, que comprassem pão na Beira, Entre Douro e Minho, Trás-os-Montes ou noutra região portuguesa, 
uma vez que o pão não fosse do existente dentro do Porto ou no seu termo, o pudessem levar ao Porto e carregar para Lis- 
boa, “por quanto nós temos ordenado que todos os mantimentos se corram de umas partes para outras per todos nossos 
reinos”» (Barros 1896:178). O decreto de 4-11-1662 ainda provia que a câmara do Porto não impedisse a exportação de 
grão para Lisboa. 

464  Impedia-se assim a atividade destes agentes de ganhar volume e de transformar-se numa rede de revenda mais 
significativa. Tratava-se de uma forma de condicionamento que impedia a atividade dos almocreves de competir com (ou 
subverter) os mecanismos de abastecimento institucionalizados. 
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mento e a venda de cereal entrado na cidade”; este organismo supervisionava as 
transações de cereal na capital — provavelmente encarecendo os preços ao consu- 
midor (dado o pagamento dos seus serviços) —, mas dava aos agentes da “esfera 
pública” a capacidade de exercerem o tabelamento de preços e o racionamento 
do fornecimento em casos de necessidade por eles identificados. Isto não obs- 
tava à existência persistente de um mercado ilegal, a que os próprios diplomas 
regulatórios se referem, e que teria grande incentivo no efeito que o arranjo ins- 
titucional descrito exerceria sobre os preços!%. Este mercado era o correspon- 
dente na capital aos “celeiros públicos” instituídos pelas câmaras municipais em 
várias localidades*”. Para outros bens de consumo existia na capital o mercado 
de Ver-o-Peso, que centralizava as mercadorias obrigadas a serem pesadas («bis- 
couto, açúcar, mel, azeite, sumagre, sebo, breu, fruta do Algarve, e qualquer 


465 


Cf. o regimento de 12-6-1779 do Terreiro Público [SCRR, IV], tendo o novo diploma revogado «quaisquer 
regimentos, alvarás, decretos e provisões que se tenham expedido desde a ereção do referido terreiro [que tinha «o seu 
princípio há mais de três séculos»] em tudo o que se opuserem ao que por este novo regimento determino»: o inspetor- 
-geral que dirigia a instituição era de nomeação régia por triénios e aquela tinha «jurisdição privativa» (havia um juiz do 
Terreiro, que julgava em primeira instância todos os litígios entre os operadores ou entre estes e o Terreiro, tít. 1, $3, 
havendo recurso para o juiz dos feitos da fazenda régia); os vendedores certificados no Terreiro eram escolhidos pelo 
inspetor-geral e tirados da Casa dos Vinte e Quatro de Lisboa (tít. 1, S8), auferindo salários. No Terreiro entrava todo o 
cereal para venda pública em Lisboa, sendo autorizado a particulares trazerem das suas propriedades fora da cidade, ou 
comprarem no exterior, o estritamente necessário para abastecer as suas famílias e dependentes em Lisboa; mas mesmo o 
trânsito deste cereal tinha de fazer-se pelo Terreiro, como se de uma alfândega se tratasse, pelo que, por maioria de razão, 
o cereal em grão ou as farinhas que fossem entrar no mercado só o podiam fazer através do Terreiro. A expedição de cereal 
do Terreiro para outras regiões do reino só podia fazer-se na quantidade que excedesse o fornecimento estimado de Lisboa 
durante três meses, e para o ultramar no que o excedesse para seis meses (tít. 6, $4). A receção, armazenagem e despacho 
do cereal eram sujeitos ao pagamento de emolumentos e o Terreiro tinha ainda a função de zelar pela qualidade das fari- 
nhas armazenadas, impedindo a sua expedição no caso de serem consideradas nocivas à saúde pública (tít. 8, S1); mas, por 
outro lado, era evidente no articulado um historial de más condições de armazenamento, com degradação de produtos 
ou seu extravio (cf. tít. 4, $$1-3). Os géneros, em grão ou moídos, eram vendidos pelos preços estabelecidos pelos seus 
donos, mas, em caso de escassez, o administrador do Terreiro poderia “taxar” (tabelar) os preços de venda ao público (tít. 
9, $3); existiam quatro celeiros para venda no termo, em Sacavém, Loures, Paço d'Arcos e Porcalhota, e o inspetor-geral 
podia licenciar a venda de farinhas nos bairros de Lisboa e no termo (tít. 9, $$5-6). As dívidas dos vendedores ao Terreiro 
em caso de falência tinham de ser saldadas solidariamente por todos os outros, o que motivou o protesto a que respondeu 
o alvará de 9-5-1798, que instruía a Fazenda a favorecê-los sobre quaisquer outros credores na execução da penhora. As 
competências do juiz do Terreiro foram ampliadas pelo alvará de 21-6-1830 (aliás, no seguimento de provisões de outro, 
de 15-10-1824), que, além de tornar o cargo trienal e provido num bacharel designado pelo Desembargo do Paço, refor- 
çava a sua iniciativa inspetiva e acusatória, bem como a capacidade de cobrar dívidas e administrar falências de vendedores 
com recurso ao arresto de bens. 

466 Que existia venda de cereal fora do Terreiro, é evidente do decreto de 10-2-1710, que declara culposos os autores 
dessas transações. O alvará de 29-6-1797, por sua vez, dá conta do descaminho de grande parte do cereal destinado 
ao Terreiro (mesmo depois de nele ter dado entrada), a ponto de declarar uma amnistia aos proprietários e respetivos 
comissários que nele pudessem estar envolvidos (e embora a pretendesse tornar um ponto de inflexão do laxismo que 
atribuía aos funcionários no combate a estas práticas). As portarias de 30-12-1823 pretenderam proibir a mistura de trigo 
estrangeiro com nacional (que violava o regimento de 1779), mas previa condições para legalizar as misturas já feitas. 
467 Erao caso de Setúbal, onde fora instalado para administrar a venda de cereais (limitando o acesso a eles de gente de 
fora, nomeadamente fidalgos), o que fora deferido em Cortes pela coroa em 1472 (Barros 1922:40); mas idêntico pedido 
de Santarém nas Cortes de 1481-82 foi recusado por D. João II (J4., 41). Também nas Cortes de 1562 houve um pedido 
geral para «que onde houver rendas do concelho se façam celeiros de pão para os tempos de necessidade», na sequência do 
qual foi instituído o celeiro de Évora em 20-7-1576, seguido de vários outros sobretudo no Alentejo, num total de cerca 
de cinquenta, até 1820, de propriedade municipal ou paroquial (Castro 1979). 
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outra mercadoria que se houver de pesar») e no qual era ainda mais evidente a 


herança das velhas preocupações da almotaçaria com o abastecimento“; nesta 


instituição fazia-se igualmente o manifesto de tecidos que tinham de ser medidos 


je 


para tributação e despacho (pagando o chamado direito da variagem)'”. Existia, 


por fim, a Casa dos Cinco, a “alfândega” do comércio não marítimo de tecidos 


em Lisboa, com a mesma exigência de manifesto e despacho condicionado“, 


e 
o chamado Paço da Madeira, que centralizava os mesmos procedimentos para 


com o trânsito de madeiras em bruto ou trabalhadas, carvão e frutos secos*!. O 


468 — Veja-se o regimento de 12-5-1679 [SCRR, V, 464-479], que incorporava, entre outros diplomas, posturas munici- 


pais de 1577, 1592, 1602 e 1611. O Ver-o-Peso também era um mercado e uma alfândega. Os vendedores podiam logo 
transacionar com compradores, sendo a qualidade do produto e o preço da transação registados, mas a mercadoria tinha 
de permanecer inicialmente três (e, com a postura de 1602, seis) dias no Ver-o-Peso, pois o “povo” tinha o direito de a 
adquirir pelo mesmo preço para consumo próprio e particular (nunca para revenda); há aqui um racional de assegurar 
o abastecimento dos consumidores mais humildes e de prevenir o “açambarcamento” e a “especulação” nos preços (cf. 
caps. 4 e 6) e também passavam por ela algumas mercadorias sujeitas à regra do terço para consumo dos munícipes gerida 
pela Almotaçaria e consagrada nas Ordenações (cap. 23). Há referências a descaminhos de bens dentro do Ver-o-Peso 
e criaram-se formalidades mais complexas e com presença de mais oficiais municipais (cf., por exemplo, caps. 33 e 35), 
assim como cuidados sanitários e relativos à qualidade e preço do arroz entrado (cap. 34); o Juiz do Ver-o-Peso cobrava 
emolumentos em género sobre alguns produtos (cap. 37). O Regimento da Câmara de Lisboa, de 5-9-1671 [SCRR, IV, 
140ss], dá a entender que o terço dos bens gerido pelos almotacés era por estes repartido «em particular», devendo sê-lo 
«publicamente ao povo, pelo preço por que a cidade os toma». Ver também as portarias camarárias II de 18-3-1803 (azeite 
por grosso só se venda no Ver-o-Peso) e 23-3-1803 (varejo nas lojas que vendem azeite por grosso) e as três de 19-4-1803 
sobre azeite, sua medição e embarque. 

469 O direito de variagem tinha um regimento próprio [SCRR, V, 447-453], de 20-11-1738 (em execução das postu- 
ras da cidade e da sentença da coroa de 13-2-1731 que reconheceu à cidade o direito de cobrança): «Todo o pano fabri- 
cado de lá ou de linho, que for de medida de vara e por ela se costuma vender, e vier a estas cidades e alfândega delas, por 
mar, ou por terra, ou seja de estrangeiros ou portugueses, e antigamente costumava vir em tonel, pipas e redondelas, e era 
obrigado a pagar de direito às cidades de cada um tonel quatro varas o vendedor, e outro tanto o comprador, conforme a 
postura do ano de 1470, se suceder vir nas ditas vasilhas, pagará o mesmo direito, na forma da referida postura» (cap. 1). 
O pano de linho em costal ou fardo de fora do reino, de português ou estrangeiro, pagava 2% até 1000 varas (vendedor 
e comprador a meias), e daí 2 varas por cada 100, «as quais pagará o vendedor quando despachar os tais panos», segundo 
as posturas de 1470 e 1531 (cap. 2); abaixo de 200 varas, pagava 12 réis por cada 100, vendedor e comprador a meias 
(cap. 3). Os direitos eram pagos em espécie ou dinheiro (cap. 4); conforme a postura de 1531 (cap. 9), os panos idênticos 
originários do reino pagavam os mesmos direitos, mas faziam-no na Casa dos Cinco (em dinheiro) ou no Ver-o-Peso (em 
espécie); burel, almácega, liteiro, pano de treu, pano da terra, ou os vindos de Castela por mar ou terra, além dos direitos 
supra, pagavam também direitos reais (caps. 11 e 12). 

470 | Ver o regimento de 18-1-1620 [SCRR II, 256ss], que excetuava sedas e panos finos de Castela, mas incluía os 
linhos do reino entrados pela barra em Lisboa, para boa cobrança dos direitos régios antes do despacho das fazendas (cap. 
2). Os tecidos pagavam direitos da pauta ou, não os havendo, eram avaliados pelo almoxarife e oficiais da mesa, tendo 
os particulares recurso para o provedor da alfândega (cap. 6). As peças de tecido eram seladas (cap. 9) e só eram dadas 
guias para venda no termo de Lisboa a mercadoria que não excedesse 50 cruzados (cap. 13). Havia casos de desvio de 
mercadorias entradas na casa ou de outras que não eram logo descarregadas, ficando à noite em embarcações, ou eram 
descarregadas na frente ribeirinha ou em Sacavém para entrarem por terra na cidade, para o que também se desviavam da 
estrada real e eram descarregadas em quintas (onde alguns fanqueiros e mercadores de Lisboa as iam comprar). 

471 Veja-se o foral e regimento de 23-2-1604 [SCRR, II, 231ss]. O Paço da Madeira era a alfândega pela qual tinha 
de ser feito o despacho das cargas de madeira trabalhada ou em bruto (que pagava dízima e sisa), carvão (de madeira 
e pedra) e fruta verde ou seca chegadas à cidade (através só das cartas de fretamento se vindas por conta de «mercador 
assistente» na cidade ou por processo mais demorado nos outros casos). A fruta desembarcada era tributada segundo o 
antigo costume de por cada cem sacos de fruta só serem dizimados dezanove a quem arrematara o carregamento (não 
havendo mais tributação de dízima ou sisa, mesmo na revenda); madeiras vindas com cargas apresentadas noutras alfân- 
degas da cidade deveriam ser manifestadas no paço e, por saída, as madeiras pagavam um quinze avo do preço declarado. 
A compra ou venda de «naus, navios, caravelas, barcos e outras embarcações» até 80 toneladas, mesmo que fossem «para 
desmanchar», tinham de pagar dízima e sisa no paço (exceto se fossem moradores, que só pagavam dízima), pagando 5% 
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decreto de 19-4-1832, de abolição das sisas dos correntes e das portagens, man- 
teve estes “mercados coercivos” em Lisboa, respetiva legislação e «direitos que aí 
se pagam» (exceção 1.2 do artigo 7.º); e o decreto de 17-9-1833, que reformou as 
alfândegas do reino, manteve em Lisboa a alfândega das Sete Casas (cujo despa- 
cho continuaria a «fazer-se do mesmo modo que se acha estabelecido nas leis que 
o regulam») e reunia à Alfândega Grande da capital as da Casa de Índia (então 
extinta) e a do Tabaco“. 


[$52 — Os “estancos”, monopólios de revenda da coroa (distintos da entrada 
ilícita de agentes da “esfera pública” em atividades de revenda)] Desde muito 
cedo, o comércio de bens que não de primeira necessidade, mas considerado 
especialmente rentável, era alvo de monopolização pela coroa. Estavam neste 
caso, além do sal (ver, supra, a secção III.1, $44) — este, o mais essencial dos aqui 
considerados e também com venda organizada em “estanco” régio —, os sabões, 
o tabaco, o açúcar e o jogo (neste último caso, compreendendo tanto os objetos 
para jogar como os serviços das “casas de jogo”). Em geral, o jogo foi sujeito a 
restrições múltiplas e ineficazes (consagradas em OF, V, tít. 82)“, que levaram 


ao estabelecimento de um monopólio de fabrico e venda de baralhos de cartas”, 


de direito as de peso superior (as transações entre particulares não declaradas ao paço davam lugar a confisco dos bens 
transacionados). Para evitar as vendas não declaradas de embarcações, através de fretamentos de longa duração, estes eram 
proibidos, podendo apenas fazer-se por uma viagem ou declarando no paço a duração e pagando à cabeça metade dos di- 
reitos envolvidos (cap. 10). As madeiras, fruta ou carvão entrados por terra (por vezes, descarregadas em Setúbal e noutros 
portos, vinham por terra para Lisboa), pagavam dízima e sisa, e a reexportação era livre; as madeiras que viessem a título 
particular, das quintas ou matas de moradores na cidade, entravam sem direitos apenas se fossem para consumo próprio, 
embora os eclesiásticos pagassem sisa. A “louça de tanoaria” («pipas, tonéis, quartos em pé ou abatidos, ou qualquer outra 
louça de tanoeiros, que seja nova ou velha») pagava sisa no local de compra e tinha de ser marcada pelo tanoeiro, que tinha 
de a declarar no paço; a circulação desta “louça” para dentro e para fora dos limites da cidade tinha de ser licenciada pelo 
paço. O alvará de 22-5-1756 estendeu a todos os naturais do reino o rebate de direitos sobre madeira não importada já 
concedido à Companhia do Grão-Pará e Maranhão e o decreto de 11-1-1757 isentou os tanoeiros (depois do terramoto, 
dispersaram-se para fora da cidade, dificultando fiscalização do paço) dos direitos sobre “louça” reparada, o que, por causa 
de alegados abusos, foi revogado pelo decreto de 27-10-1758. A resolução de 13-9-1805 declarou, na forma do alvará 
11-7-1708, poderem os particulares fazer construir em suas casas quaisquer vasilhas de tanoaria. 

472 As competências inspetivas da Junta do Comércio (ver, infra, $59) quanto a contrabando e descaminhos passavam 
para a administração das alfândegas, bem como a fiscalização dos procedimentos de carga e descarga de navios, inclu- 
indo a gestão dos lastros; também os direitos percebidos por aquela junta passavam para as alfândegas. O decreto de 
27-12-1833 dotou as Sete Casas de administração mais centralizada e de uma pauta comum, tornando claro que, após o 
pagamento dos respetivos direitos e o despacho, a sisa da revenda (que o diploma assumia ser mais geradora de «vexames» 
aos contribuintes do que de receita fiscal) deixava de ter lugar. 

43 O alvará de 6-4-1677 declarava uma das condições do contrato de um estanco da aguardente, do chocolate e de 
outras bebidas, que fora arrematado (pela coroa) a Carlos Benacorse. 

474 Os jogos de cartas e dados eram mesmo proibidos nesse tít. 82 de OF, V (pr., $2), assim como o seu fabrico e im- 
portação (S$1 e 3), mas os de tabuleiro eram permitidos ($3). Para os antecedentes destas restrições, ver a lei de 1-7-1340 
contra o jogo (Barros 1885:80) ou o alvará de 17-11-1513 e o código “manuelino” (V, tít. 48). 

45 O alvará de 17-3-1605, revogando o disposto nas Ordenações, tornou lícito o jogo apenas com cartas fabricadas 
e vendidas através do estanco real (a concessão do negócio a um privado, que pagava uma renda à coroa). Os alvarás de 
24-5-1656 e 28-10-1696 proibiram os jogos da baceta ou banca e dos dados secos ou de parar; ver também pragmática 
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enquanto a abertura e exploração de casas de jogo era ilícita (S4); tal situação 
foi alterada pela resolução de 16-5-1753, que estabeleceu a «liberdade de jogar, 
e dar casa de jogo», embora mantendo o “estanco real” das cartas!?*. O tabaco, 
desde o século XVII, mesmo podendo ser cultivado livremente, só podia ser 
vendido para consumo através do mesmo regime do estanco, a partir de 1678 


47 — ou o contratador a quem a coroa concedia o 


administrado por uma junta 
negócio, com os seus «cabedais» (regimento de 1678, $47) —, que comprava todo 
o tabaco («enrolado» ou «em pó») que entendesse necessário ao consumo no 
reino, ilhas adjacentes e Índia (S44), repartindo-o conforme as qualidades (S45), 


negociando com os donos dos lotes os respetivos preços ($46) e emitindo as 


de 23-1-1677 (art.º 11.º). Os alvarás de 21-6-1636 e 18-10-1644 e a carta de privilégios 15-1-1661 tratam do contrato 
do estanco das cartas de jogar e solimão, havendo outros de 1724, 1729, 1735, 1741 e 1747 (cf. Gandra 2003). 

476 O alvará de 26-3-1754 permitiu a importação de baralhos de cartas desde que selados pelo estanqueiro real, mas 
o alvará de 31-7-1769, que instituiu a Real Fábrica de Cartas de Jogar, restabeleceu o monopólio de fabrico e venda do 
estanqueiro para a licitude do jogo; a Impressão Régia (futura Imprensa Nacional, a partir de 1820) assumiria a gestão 
daquela fábrica, cuja produção se tornou a sua principal fonte de rendimento, subsidiando o catálogo de publicações. O 
decreto de 23-8-1806 tentou acudir tanto ao desvio de receitas pelos vendedores certificados de cartas de jogar como ao 
contrabando das mesmas. O decreto I de 28-6-1830 continuava a reprimir o contrabando de cartas estrangeiras, tendo 
o decreto de 19-9-1831 isentado de direitos de entrada e saída os bens importados e exportados pela Real Fábrica, que o 
decreto II da primeira data dotava de novo regimento, incluindo preços de venda por grosso e por miúdo. Só o decreto 
de 10-9-1832 aboliu o monopólio de fabrico e venda da Real Fábrica. 

47 | O monopólio da comercialização (“estanco”) do tabaco estabeleceu-se desde c. 1630, quando o volume do con- 
sumo sinalizou à coroa a potencialidade de receita fiscal na venda deste produto; desde então foi contratualizado com 
particulares um exclusivo comercial com a contrapartida de uma renda fixa para a coroa (Castro 1979g). Após a Restau- 
ração de 1640 ainda foi ponderada a abolição do estanco (resolução de 26-7-1641 extinguiu conservadores do tabaco e 
alvará de 23-8-1642 nomeou comissão para estudar a sua substituição por impostos), mas aquele continuou; uma nova 
suspensão em 1699 mostra uma alternativa fiscal que explicará a permanência do estanco (cf. a carta régia de 20-7-1699, 
repartindo a receita do tabaco pelos fogos do reino, e a contribuição nos usuais, devendo tirar-se a contribuição anual de 
um milhão e oitocentos mil cruzados). Em vez da alternativa, o estanco voltou a ser restabelecido em 1644 (cf. cartas de 
privilégios dos contratadores do tabaco de 20-8-1644 e 27-9-1650 e alvarás de 21-12-1644, 12-3-1670 e 23-1-1696 com 
as condições do contrato). À apostilha de 12-11-1666 mostra restaurado o conservador do estanco do tabaco (e o decreto 
de 15-12-1728 instaurará as conservatórias do contrato do tabaco) e o decreto de 15-12-1674 estabelece a administração 
do contrato do tabaco pela Real Fazenda e a forma de despacho de uma Junta da Administração do Tabaco, dotada de 
regimento de 23-6-1678 (corrigido e acrescentado por novos diplomas de 6-12-1698 e 18-10-1702) [SCRR, IV, 16, 
45]: esta junta regia o “estanco” régio e a ela pertenciam «todas as matérias, e negócios de qualquer qualidade que forem, 
tocantes ao tabaco; assim como também todas as causas cíveis e crimes pertencentes ao dito género, e administração dele» 
($12), prevalecendo estas competências sobre o que nas Ordenações o pudesse contradizer (com o limite de terem de ser 
remetidas para as Relações as sentenças implicando a pena de morte, $$13-14) e tendo o seu presidente uma competência 
jurisdicional comparável à dos vedores da Fazenda (S1) e sendo assistido, aliás, por um procurador da Fazenda, também 
de nomeação régia ($16), e conservadores de comarca, nomeados pela junta ($27), bem como meirinhos e feitores de 
alfândega que deveriam vigiar portos, embarcações e o trânsito do tabaco ($$29-30). Após a suspensão de 1699, o estanco 
foi restaurado com o alvará de 19-6-1700 (novo contrato, com D. Pedro Gomes), o decreto de 22-9-1700 (privilégio 
dos estanqueiros do tabaco) e as leis de 1-7-1700 (contrato do tabaco) e 9-10-1700 (preço e venda de tabaco por miúdo 
nas tendas), e renovado com o decreto de 21-11-1707 (privilégio do tabaco), as cartas de privilégio dos contratadores do 
tabaco de 24-7-1727 e 17-2-1774, os alvarás de 22-11-1755 (privilégios do contrato do tabaco) e 7-9-1764 (condições 
do contrato do tabaco) e o decreto de 7-1-1763 (primeiro claviculário do contrato do tabaco), a portaria de 16-12-1817 
(privilégios dos contratadores do tabaco e sabão); o decreto de 9-11-1822 autorizava o Governo a arrematar o contrato do 
tabaco «pelo maior preço possível». O decreto II de 6-8-1833 extinguiu a Junta do Tabaco, embora conservasse o arranjo 
institucional antes constituído em torno daquela, mantendo as matérias contenciosas num juízo privativo e passando para 
o Tesouro Público a administração do “estanco” e respetivo contrato. 
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guias de expedição do tabaco para os vendedores autorizados ($49). O tabaco 
produzido no reino ou nos seus domínios só podia, pois, ser comprado pelo 
contratador da coroa, o qual, se o quisesse exportar, estava isento de quaisquer 
direitos!”. A atividade dos concessionários era ainda regulamentada por legisla- 
ção ordinária quanto a preços (de compra ao produtor e venda ao consumidor) e 


)*º à qual está associada 


capacidade inspetiva (sobretudo relativa ao contrabando 
a lógica de regime de exceção administrativa de que, após a Restauração de 1640, 
fora dotado o “distrito mineiro” de Tomar, a ação do almotacé-mor e as “fábricas” 
de tecidos instituídas pela coroa, e que o governo pombalino, em boa medida, 
aplicou às companhias monopolistas que promoveu (delegação de competências 
administrativas da coroa, foro especial, dependência preferencial do Conselho da 
Fazenda em vez dos tribunais régios). Desde 1766 (decreto de 20-12), a adminis- 
tração do monopólio da produção e venda de sabões (que também se fazia por 


| pi 


estanco) foi entregue aos contratadores do tabaco (Castro 1979e)*!, e o comér- 


cio do açúcar, apesar de regulado várias vezes em conjunto com o do tabaco, foi 


478 O tabaco era sobretudo proveniente do Brasil e o de melhor qualidade era destinado ao reino e comprado pelo 


contratador régio a preços tabelados por lei (cf. o regimento da alfândega do tabaco de 16-1-1751 em SCRR IV, cap. 
6, 82). O tabaco chegado à alfândega era selado e despachado para os estanqueiros que trabalhavam com o contratador. 
Veja-se o contrato de 27-5-1677 de arrendamento da venda na comarca de Coimbra, que concedia o direito de venda 
exclusiva, vendendo-o o concessionário nas condições e preços que conseguisse, tendo de entregar à coroa uma renda fixa 
estipulada previamente. 

49? O tabaco importado tinha de dar entrada na alfândega do tabaco em Lisboa e, destinando-se ao contrato e con- 
sumo no reino, pagava em direitos 1,675 réis e meio por cada arroba (incluindo o financiamento da frota ou «comboi»), 
mais outros emolumentos variáveis, mas a que eram subtraídos 4 arráteis de tara em cada arroba; o que se destinasse a 
exportação só pagava os mesmos direitos por metade da carga. 

48 Quanto a preços, direitos e despacho, ver o decreto e regulamento dos preços do tabaco de 12-8-1721, os decretos 
de 27-1-1751 (despacho e direitos do tabaco e açúcar) e I de 20-1-1756 (forma de arrecadação do donativo dos 4% e 
preços do açúcar e tabaco para esse fim), os alvarás de 2-4-1756 (arrematação do açúcar na América e taxa do seu preço e 
do tabaco) e 15-7-1775 (cultura, preço, exportação do tabaco e falsificações nos açúcares) e os regimentos dos direitos do 
tabaco e açúcar de 16-1-1751 e 1-1-1759 (preço do tabaco, depois de arrematação por decreto de 14-9-1758). Quanto ao 
contrabando e respetivas atividades inspetivas, o decreto de 27-7-1672 já autorizava aos contratadores devassas ao fabrico 
e cultivo do tabaco e, posteriormente, publicar-se-ão os decretos de 6-9-1700 (descaminhos de tabaco), 24-2-1722 (bus- 
cas do tabaco nos navios estrangeiros) e 1-8-1794 (quem tenha inspeção sobre contrabandos de tabaco e sabão), os alvarás 
de 22-6-1700 (marcar-se o tabaco exportado para o Norte e Itália e evitar descaminhos que impeçam de chegar à receita 
de 1,800,000 cruzados) e 6-7-1747 (os oficiais dos contratadores do tabaco possam dar busca aos navios estrangeiros). As 
leis de 22-5-1706 e II de 20-3-1736 proibiam o tabaco estrangeiro no reino. Nas atividades inspetivas (mas também na 
capacidade de requisitar meios de transporte) que lhe eram reconhecidas, o contratador recebia ainda a cooperação dos 
oficiais da coroa (como os corregedores), o que indica que aquelas eram inscritas (ou anexadas) à competência exatora do 
soberano. As isenções fiscais e outros privilégios (dispensas de recrutamento ou de coudelarias, por exemplo) concedidos 
a contratador, estanqueiros e respetivos “criados” pretendiam defender a rentabilidade da sua atividade e, claro, as rendas 
contratualizadas que deviam à coroa (cf. a carta dos privilégios do contrato geral do tabaco de 1759 em SCRR IV, 80ss). 
é | Embora reclamado para a coroa no século XV, este monopólio antes espartilhado por inúmeros monopolistas locais 
(em geral, senhoriais) sempre fora usufruído por concessão régia. Posteriormente, essas concessões continuaram a ser feitas, 
como aquela que foi dada ao conde de Castelo Melhor (4-5-1708) em Lisboa e Almada. O alvará de 20-12-1766 estabelecia 
o preço do sabão, proibia o estrangeiro e excitava os privilégios de 11-3-1460 e 19-9-1755, acentuando claramente a ten- 
dência de reunir novamente (e diretamente) na coroa estes monopólios (cf. também o aviso de 7-6-1762 contra introdução 
nas províncias do norte de sabão contrabandeado). O decreto de 11-11-1806 permitia o aumento do preço do sabão ao 
consumo, a admissão do estrangeiro antes proibido e aumentava aos contratadores o preço do seu contrato com a coroa. 
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apenas sujeito a direitos alfandegários de entrada no reino e, a partir de 1758, 
em caso de escassez, ao manifesto obrigatório à Junta do Comércio e às guias 
que esta passava para a sua transação no mercado interno*2, Destes contratos, 
sobreviveria após 1834 o do tabaco e o do sabão, mas não o do açúcar“. Desde 
tempos remotos, o desempenho de atividades de revenda pelos particulares não 
estava apenas condicionado pelos estancos, mas também por um outro fator — a 
entrada de agentes da “esfera pública” nas atividades comerciais. Aqueles agen- 
tes incluíam os funcionários régios propriamente ditos, quando exorbitavam as 
suas funções ou delas se aproveitavam para ganho particular, mas também aque- 
les a quem a “esfera pública” concedia um estatuto privilegiado, que implicava 
a sua gravitação naquela esfera (os nobres, quer fossem ou não fidalgos)“, e 


é2 O decreto de 21-10-1643 mandou recensear a receita e despesa da uma nova imposição alfandegária sobre as 


caixas de açúcar e outros géneros «com que os mercadores e homens de negócio tinham servido a el-rei». Embora sujeito, 
antes do embarque no Brasil, a uma inspeção em que era classificado por qualidade e assim determinado o montante de 
tributação a que ficava sujeito (para queixas dos produtores quanto a este processo, cf. alvará de 15-7-1775). O alvará com 
força de lei de 13-9-1725 estabelecia apenas direitos alfandegários de entrada ao açúcar (400 réis por arroba ao branco e 
200 ao mascavado), o que incluía (e substituía) o pagamento de «dízima, sisa, “comboi”, maioria, donativo, consulado de 
entrada e saída, portos secos, portagem e todos os mais», e os melaços 120 réis por almude; assim despachados, açúcar e 
melaço podiam ser livremente exportados por mar ou terra, sendo dispensado o manifesto e as guias. O açúcar entrava no 
reino por Lisboa, Porto e Viana, de onde também era reexportado. Depois da baixa do preço internacional do açúcar na 
segunda metade do século XVII, este regime seria mais favorável à rentabilidade da exportação a partir do reino e ao fisco 
(e o volume do consumo interno não justificaria o estanco na venda ao consumo). O regimento dos direitos do tabaco e 
açúcar de 16-1-1751, em resposta ao declínio do comércio destes géneros entre o Brasil e o reino, facilitava o despacho e 
reduzia os emolumentos. Mas as casas de inspeção que no Brasil eram nomeadas para aferir a qualidade do produto antes 
do embarque eram ineficazes (ou coniventes) com as fraudes de alguns produtores (só detetadas no reino) — algo que 
também se verificava no tabaco —, o que prejudicava estes bens quando reexportados na concorrência com os de outras 
proveniências; este era o preço de um comércio de rotas controladas por razões fiscais e que impedia uma relação mais 
direta entre vendedores e compradores que incentivasse outros procedimentos de controlo de qualidade. A reexportação, 
porém, podia ser proibida se houvesse escassez de açúcar para o consumo interno, como aconteceu com o decreto de 
14-9-1758, que introduziu também o controlo de preços, os embaraços à revenda e a obrigação do manifesto à Junta 
do Comércio, a qual passaria guias sem as quais as transações internas seriam ilícitas. O alvará de 24-1-1804 aumentou 
direitos de entrada do açúcar. 

483 O decreto de 16-6-1830 (regência da Terceira) declarou livre o fabrico, a importação e a venda do sabão, o que foi 
confirmado pelo decreto de 21-11-1832 que, no entanto, declarou direitos de entrada sobre o importado. No entanto, 
o decreto de 26-5-1834 anunciou (art.º 5.º) que pertenceria «exclusivamente ao Estado a fabricação e venda do sabão» a 
partir de 1 de julho desse ano, «e o tribunal do Tesouro Público arrematará ou administrará este ramo de seus rendimen- 
tos, conforme julgar mais conveniente, aplicando o producto à manutenção do Crédito Público nos termos do decreto 
de 10-12-1833». Quanto ao tabaco, o respetivo contrato (de João Paulo Cordeiro e António Maia e Companhia) acabou 
confirmado pela portaria de 7-6-1834 (que anulou os decretos de 10-12-1832, que o arrematara ao barão de Quintela, 
e de 28-10-1833, que nomeara comissão de liquidação da administração anterior). No caso do açúcar, foi liquidado pela 
desarticulação dos fluxos atlânticos após 1808 e por todo o processo político que culminou na independência do Brasil. 
484 | Sobre nobreza e fidalguia, veja-se Barros (1885:391-392): «Além da nobreza por linhagem, que era a mais 
considerada, chamava-se nobre também ao homem notável pelo seu saber, ou por seu valor e procedimento. Fidalguia 
era a nobreza que vinha do nascimento. Se a mãe era plebeia e o pai fidalgo, fidalgo era o filho; pelo contrário, a fidalguia 
da mãe não se transmitia ao filho quando o pai era plebeu. Para ser nobre por linhagem parece que se exigia ascendência 
fidalga até, pelo menos, os bisavós. O fidalgo podia dar fidalguia aos filhos que tivesse de barregá, mas estes filhos não 
herdavam do pai. [...] Em Portugal, era princípio reconhecido que o homem nobre por linhagem perdia as imunidades 
inerentes à nobreza se deixava de fazer vida de fidalgo, isto é, se exercia ofício mecânico para ocorrer à sua sustentação 
ou lavrava por salário propriedade alheia; reavia, porém, a graduação antiga não continuando a viver assim, e não descia 
dela, por pobre que fosse, lavrando terreno próprio». Alguns destes nobres eram mantidos diretamente pelo rei, os vassalos 
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cuja entrada no tipo de atividades económicas dos agentes da “esfera privada” 
era, não necessariamente ilícita, mas problemática (pelo modo como em geral se 
fazia)“. Era uma questão antiga, que motivava queixas de particulares à coroa e 
que, dadas as suas consequências mais gerais, foi também assumida várias vezes 
pelos concelhos“; era distinta da concessão de monopólios pela coroa a cer- 
tas pessoas privilegiadas (ou mesmo membros da família real), tratando-se da 
entrada no comércio de pessoas que se valiam do seu estatuto na “esfera pública” 
para conseguirem anular ou condicionar fortemente a concorrência de agentes 
particulares nas mesmas atividades (e nas quais estes últimos já estavam antes). 
Outra consequência era invocarem o seu estatuto na “esfera pública” para se exi- 
mirem às obrigações fiscais a que estavam sujeitos os agentes privados, sem que 
tal privilégio lhes tivesse sido concedido formalmente pela coroa; era isto, aliás, 
que motivava as queixas dos concelhos (espoliados de tributos que lhes eram 
devidos), colocando-os em posição de dar cobertura aos interesses dos agentes 


“87, Tratava-se, pois, de uma situação de facto, e 


privados igualmente prejudicados 
não de jure, em que estes agentes da “esfera pública” impunham a sua presença e 


os seus serviços, tendencialmente forçando a monopolização de certas atividades 


d'el-rei, fidalgos (cerca de dois mil ou mais) que recebiam soldo do rei em troca de serviços que nem sempre prestavam e 
que eram criticados pelos povos em Cortes (Jd., 414). 

485 Veja-se este exemplo do fim do século XIV (Barros 1885:429): «Ainda que o exercício do comércio se reputava 
indigno da nobreza, não se deve contudo supor que ele fosse com efeito inteiramente estranho a todos os indivíduos 
das classes superiores porque o contrário nos demonstram, nos fins do século XIV, as reclamações dos povos, que se 
viam lesados nos seus interesses mercantis com a concorrência dos fidalgos. Nas Cortes de Lisboa de 1371, artigo 13, 
um dos agravos que os concelhos ofereceram ao rei é que os grandes, cavaleiros, fidalgos e corregedores mandavam 
comprar muitas mercadorias para revenderem, prejudicando assim com um ato impróprio da sua condição os lucros dos 
comerciantes, que não podiam, ou não ousavam, medir-se com tão poderosos competidores. D. Fernando, condenando 
o facto, parece mostrar que a queixa era justificada. Alguns conservavam em depósito os cereais e vinho da sua produção, 
deixando de os empregar no consumo de suas casas para os venderem no tempo de carestia; e, entretanto, queriam 
comprar esses géneros nos concelhos pelo preço que lhes estava taxado pela almotaçaria. El-rei determina que em tal caso 
os concelhos não tenham obrigação de lhos vender». 

486 Nas Cortes de 1371, há queixas dos concelhos por alguns clérigos e fidalgos comprarem para revender, usando pu- 
blicamente de regataria, e de se não quererem sujeitar à almotaçaria e à sisa municipais, respondendo o rei que tal é ilícito; 
nas Cortes de 1372, estas acusações dos concelhos são estendidas: «o soberano, a rainha, os mestres das ordens, os bispos 
e clérigos, o conde, os cavaleiros, e assim almoxarifes, contadores e escrivães, e corregedores, todos se faziam mercadores 
e regatões» (Barros 1922:179). Mais tarde, ainda havia nobres nestas atividades: «Na carta de quitação passada a Pedro 
Eanes, feitor em Flandres de 3 d'abril de 1441 até janeiro de 1442, figuram como donos de navios o conde de Vila Real, 
o senhor de Cascais, D. Álvaro de Castro, o duque de Bragança e Ayres Gomes da Silva. O infante D. Fernando, irmão de 
D. Afonso V, tinha em 1452 um navio, que n'esse ano chegara de Flandres a Lisboa. Por esse tempo dos descobrimentos, 
os nossos reis liquidavam as suas contas na feitoria de Flandres enviando-lhe mercadorias para vender: a principal que 
remetiam da metrópole parece-nos ser o vinho.» (Jd., 179). Havia ainda casos de clérigos e nobres que se recusavam a 
pagar pelas mercadorias o que lhes pediam os seus donos, assim como de pagarem nessas ocasiões a sua parte da sisa, o 
que motivou queixas nas Cortes de 1455 (Jd., 175). 

487 | Isso era evidente nomeadamente no caso das sisas quando não se preenchia o cabeção, para o que concorria o 
sonegamento de receitas por estes revendedores “privilegiados”, as quais tinham depois de ser repostas pelos contribuintes 
do concelho nas derramas (e entre os quais se incluiriam, eventualmente, os particulares já prejudicados nas atividades de 
revenda por esta concorrência desigual). 
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numa determinada área geográfica“. Outros diplomas viriam a criar incompa- 
tibilidades entre ser funcionário da coroa e ter atividades económicas particu- 
lares, como a lei de 29-8-1720, que proibiu os funcionários militares e civis de 
comerciarem**”; mas o alvará de 5-1-1757, que permitiu a todos os que tivessem 
emprego da coroa (mesmo sendo nobres) comerciar por meio da participação no 
capital das companhias de comércio pombalinas, foi um revés nesta tendência e, 
para todos os efeitos, associou aos monopólios daquelas companhias um regime 


mais frouxo de incompatibilidades'”. 


[$53 — Mercados e feiras como locais de convergência das transações dos 
particulares, mas convenientes à ação fiscal da “esfera pública”] Do que acaba 
de ser exposto, é claro que a grande parte da transação lícita de bens (incluindo 
a revenda) era feita em locais determinados, fixos e delimitados, em parte para 
comodidade dos particulares, mas sobretudo para facilidade das atividades inspe- 


2491 


tivas e exatoras dos agentes da “esfera pública”*?!. Entram aqui os mercados e as 


feiras. Era nesses locais que as sisas eram cobradas sobre qualquer transação (ver, 


488 Sobre esta imposição de monopólios de facto, veja-se o caso relatado por Barros (1914:58): nas Cortes de 1472- 


73, houve queixas dos povos contra «o monopólio da compra daquelas coisas que Deus dá de graça, estabelecido pelos 
grandes senhores e outros em terras que tinham da coroa», como grá, sirgo, mel e cera, anuindo o rei em que «seja 
inteiramente livre a sua venda». Idênticos embaraços com a cortiça foram atacados em 1481-82, pois nas Cortes então 
realizadas, e anuindo ao pedido dos concelhos, D. João II declara que «use cada um dela [da cortiça] segundo per direito 
pode e deve salvo naqueles lugares que som coutados e defesos em que per direito a nom poderem tirar nem cortar» 
(Jd., 59). Parece tratar-se de bens com muita procura nos grandes centros e no exterior, cuja venda seria compensadora, 
querendo os “grandes” assenhorear-se do “negócio” de as colocar nos circuitos comerciais; um pouco como a coroa fazia 
com o assenhoreamento/concessão do comércio externo de certos bens. 

48 A lei de 25-8-1626 proibia serem os “poderosos” a gozar dos privilégios dos estancos. O decreto de 18-4-1720 já 
tinha revogado a resolução de 26-11-1709 que permitia aos governadores das conquistas comerciarem. A resolução II de 
25-10-1804 impedia que os oficiais mecânicos do arsenal régio tivessem lojas de seus ofícios. 

é Esta medida devia-se à urgência de capitalizar estas companhias, tendo a coroa querido atrair os seus próprios 
funcionários mais possidentes ou aqueles que dela recebiam tenças ou a propriedade útil e os rendimentos de terras e 
senhorios seus (o que é também patente no alvará de 16-5-1757, que permitia entrar com fundos vinculados nas com- 
panhias). Claro que a quase totalidade dessas pessoas era nobre, tornando-se assim necessário revogar disposições antigas 
que os inibiam de comerciar (cf., supra, secção II.1, $20) — porque era preferencialmente a eles que o rei recorria para 
servirem a coroa e porque era geralmente admitido que entravam em atividades económicas “privadas” com dolo, propen- 
são monopolista e fuga ao fisco. Sobre as companhias de comércio pombalinas, ver Madureira (1997:83-87), que realça 
o facto de a coroa, nesta época, enquanto impunha à sua administração e aos negócios particulares a obrigatoriedade da 
escrita contabilística segundo o método das partidas dobradas, permitia às companhias uma escrituração confusa e pouco 
esclarecedora e de, a partir de 1767, haver uma quebra nos ganhos das companhias, sendo que «a Companhia [do Grão- 
Pará e Maranhão] é alvo de uma descapitalização progressiva a partir de 1762-1763, acelerando extraordinariamente a 
distribuição de dividendos em detrimento do fundo de capital fixo e circulante» e, em 1769-1774, os lucros coincidirem 
«milimetricamente com as verbas destinadas aos acionistas, sem qualquer margem de capitalização de interesses, mas tam- 
bém sem qualquer prejuízo» (1d., 87-88), o que denota uma incapacidade de expandir as rendas associadas ao negócio, 
pressionada com o esforço de guerra em 1762 (com a coroa obtendo serviços compensatórios da companhia, que esta 
tenta diminuir) e a perda de isenção da décima pelos acionistas em 1774 na derrama geral (1d., 89). 

é O alvará de 23-12-1715 proibia a venda de vinho pelas casas, em pequenas quantidades (almude, pote, canada ou 
copo), precisamente porque este tipo de transação era dificilmente tributável. Outra forma de controlo era o exercido 
sobre os leilões, que o decreto de 23-4-1709 exigia que fossem realizados na presença de oficiais públicos e as respetivas 
arrematações assinadas pelo rendeiro das sisas. 
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supra, S25), assim como (sobretudo nos mercados) o real dágua sobre o vinho e 


“2, e que, para determinação do montante de vendas coletável, requeria 


a carne 
o manifesto prévio daqueles bens pelos seus vendedores. Daí que, dentro das 
povoações, a venda volante (de bens alimentares ou outros) fosse problemática 
para os agentes da “esfera pública” precisamente pelas mesmas razões que o era a 
atividade dos almocreves entre povoações??. Por esta razão, e por facilitar a tran- 
sação de bens contrabandeados (e mais baratos ao consumidor), os vendedores 
licenciados tinham muito a perder com este tipo de venda, sendo (pela denúncia) 


os melhores aliados dos agentes da “esfera pública”, Assim, nos mercados ou 


42 — Sobre este imposto, ver, supra, secção II.2, $27 e nota 221. O regimento do real d'água de 23-1-1643 (SCRR 
HI, 187ss), que sucedeu a um primeiro regimento (de 12-9-1641), estabelecia que «o real [de cobre] [...] se há de pagar 
de cada arrátel de carne [de todos os tipos, só nos açougues], e de cada canada de vinho [exceto no que for de própria 
lavra, por miúdo ou grosso)» e que a cidade de Lisboa, «como cabeça do reino, tomando sobre si a maior carga, tem 
assentado cinco réis em cada arrátel de carne, e sete em cada canada de vinho, os quais se estão executando, e cobrando»; 
o manifesto prévio destes bens por taberneiros e carniceiros era declarado (SS4 e 7) e os embaraços desta exigência são 
claros no cap. 7 do regimento de 1641: «Nenhum marchante, carniceiro ou cortador, ou qualquer outra pessoa, cortará, 
pesará nem venderá carne alguma, de qualquer gado que seja, em muita ou pouca quantidade, sem avisar o escrivão a 
cujo cargo está tomar os pesos em livros, em presença do administrador, sob pena de perdimento da valia da carne em 
dobro, pela primeira vez, e pela segunda em dobro com as mais penas que parecer», o que explica a obrigatoriedade da 
venda em açougues (cap. 8). A provisão de 10-10-1769 (Junta dos Três Estados) esclareceu que o vinho de própria lavra 
também pagava real d'água e que, se «atabernado» (como deveria ocorrer inúmeras vezes), ficava o taberneiro obrigado ao 
manifesto e ao pagamento, e não o produtor/vendedor. A resolução de 23-9-1793 determinava algo que fora sempre afir- 
mado desde o período de união dinástica: que nenhum privilégio isentava do pagamento do real d'água. Também sobre a 
carne e o vinho, nas cidades e vilas, existiram direitos de entrada, denominados usuais, e o regimento da sua cobrança, de 
19-11-1674 (SCRR, VI, 447ss), estabelecia, no seguimento das Cortes desse ano, que «todas as pessoas de qualquer 
qualidade e condição que sejam, sem exceção alguma de posto, ou lugar, por mais preeminente que seja, pagarão quatro 
réis em cada canada de vinho, e três réis em cada arrátel de carne, por entrada nesta cidade [Lisboa] e seu termo, e nas 
comarcas do reino e ilhas, três réis de cada um destes géneros» e que «por nenhum tribunal, Casa do Suplicação, Relação 
do Porto, ou qualquer juízo, se tome conhecimento do requerimento que encontre este capítulo para efeito de o derrogar, 
ou interpretar, por quanto esta administração por assento de Cortes pertence privativamente à Junta dos Três Estados» 
(tít. 1, S1, e o alvará de 8-4-1813, que extinguiu aquela junta, incumbiu à Real Fazenda «os negócios da sua inspeção»); 
mantinha a obrigação do manifesto e do pagamento de fiança se a venda for efetuada noutro local, do qual se tem de 
trazer certificado da venda para reembolso (tít. 1, $3-10, tít. 2, S$6-8), sendo a cobrança e arrecadação dos direitos 
arrendada por aquela junta, com os mesmos direitos dos outros contratadores da coroa e «os guardas, e olheiros que lhes 
parecer para vigia» (tít. 3, $$5-6). O decreto de 26-1-1712 e as cartas régias de 27-1 e 1-2-1712 lançaram a contribuição 
do usual, «para além das mais contribuições», de 4 réis em arrátel de carne e 5 réis em canada de vinho «visto não ter 
bastado para as necessidades públicas o pedido das pessoas que podiam concorrer com cem moedas», o que foi prorrogado 
por carta régia e decreto de 13-2-1713. Por sua vez, a carta régia de 25-11-1715 estabeleceu que ficavam só em execução 
sisas dobradas e 4,5%, «findo que seja o ano do novo usual», cessando as restantes contribuições. 

43 Era questão já antiga: veja-se o pedido dos concelhos nas Cortes começadas em Coimbra em 1472 contra os vende- 
dores ambulantes de panos (sobretudo judeus) que, alegadamente, vendiam mau e caro a “gente ignorante”, furtando-se 
ao pagamento de impostos e prejudicando as feiras (este seria o problema para os queixosos); mas o rei recusa aceder 
porque a medida seria «prejudicial à gente miúda, que muitas vezes não pode vir das aldeias às cidades e lugares grandes 
prover-se do que precisa» (Barros 1896:218). 

tá | Cf o edital de 31-5-1802 da Junta do Comércio, que anuncia a prisão e confisco «a toda a pessoa natural, ou 
estrangeira, que passados trinta dias contados da data deste em diante, se encontrar a vender, ou for denunciada que 
vende pelas ruas em tendas volantes, ou pelas casas, em caixas ou trochas ou de qualquer sorte, fazenda alguma proibida 
ou de lei»; o edital foi motivado por denúncia dos mercadores da classe da Misericórdia, que estava representada na 
Mesa do Bem Comum dos Mercadores de Retalho. O alvará de 27-3-1810 levantou esta proibição de vendas por ruas 
e casas, tendo os vendedores de solicitar licença camarária, mas os editais camarários de Lisboa de 23-9 e 15-12-1813 
e 15-12-1814 voltaram a impô-la, com exceção dos homens que vendiam cavalgaduras (cf. real aviso de 4-3 e edital 
camarário de 6-3-1815). 
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açougues, a venda de bens requeria a sujeição dos vendedores às regras jurisdi- 
cionais e fiscais estabelecidas localmente, incluindo em geral o pagamento de 
direitos pela utilização do espaço e de taxas sobre as vendas, assim como a alfan- 
degagem de tudo o que viesse de fora (e os direitos de portagem)“>. Já as feiras 
— com um papel equilibrador da oferta e procura entre povoações semelhante, 
noutra escala, à dos almocreves — tinham uma relação um pouco diferente com 
a “esfera pública”. Como difundidas ou incrementadas no século XIII, apare- 
cem-nos ligadas à jurisdição régia*?, mas é pouco provável que não existissem 
muito antes em território português”, como parecem sugerir tanto documentos 
históricos como a sua semelhança com eventos comerciais regulares do mesmo 


é5 — É esta a caracterização do espaço das transações diárias que nos dá Gama Barros: «Açougue era o local da vila 


onde quotidianamente, em lojas ou barracas, e fora delas, não só se fazia venda de carne, peixe, hortaliça, azeite e 
outros géneros, mas se comerciava também em diversas mercadorias. Era, portanto, o mesmo que praça ou mercado 
diário. N'algumas partes havia um lugar que destinavam sobretudo à venda de cereais, e chamavam-lhe fangas» (Barros 
1896:156). «Havia concelhos onde a venda de vitualhas só era permitida no mercado, com a única exceção do vinho. 
Havia outros que davam aos vizinhos a liberdade de venderem na vila os seus géneros onde quisessem, mas aos homens de 
fora não consentiam a venda senão no mercado» (J4., 155, n. 7; ver também Herculano 1853:138, 420 e 426). «N'alguns 
concelhos os mercados e açougues constituíam monopólio do senhorio da terra; e era, portanto, só em lojas, armazéns 
ou recintos que lhe pertenciam, que se admitia aos estranhos, e em certos casos aos próprios moradores, o comércio da 
maior parte das cousas, e até das de primeira necessidade. Nºoutros estavam à disposição do próprio grémio municipal. 
Em Guimarães havia em 1254 açougues do rei e açougues do concelho. E também há exemplo de serem do concelho os 
açougues e reverterem à coroa alguns dos tributos que n'eles se cobravam» (Jd., 157). Uma postura municipal de Coim- 
bra de 1269 (analisada por Barros 1896:159-161) dá-nos exemplo de partilha, numa cidade, de diferentes jurisdições e 
direitos fiscais quanto a feiras e mercados. Ver ainda Barros (1914:549) sobre o que no foral de Santarém se definia sobre 
o direito de ter lojas, etc. Cf também Magalhães (1993a:315-321). 

46 «É desde a segunda metade desse século que a instituição de feiras toma incremento no nosso país, a julgarmos pela 
frequência dos diplomas que desde então lhes dizem respeito; e no fim, em 1300, achamo-las estabelecidas pelo rei em 
todas as províncias, quer seja na mesma carta do foro que se conferiu à terra, quer seja em diploma especial. Até para fazer 
feiras ou mercados semanais, há exemplos, já do fim do século XIII, em que se vê ser necessária também a autorização 
régia» (Barros 1896:162-163). 

47 Algumas cartas de feira passadas pelos soberanos poderiam ser, como certas cartas de foral, o reconhecimento (e/ou 
a regularização) de realidades preexistentes, oficializando também direitos fiscais e jurisdicionais da coroa sobre elas. Se 
aplicarmos a esta realidade os pressupostos de Shaw (1981:40-41) para os aswág do Magrebe, as feiras realizar-se-iam jun- 
to a vias de comunicação já usadas por populações com alguma complementaridade económica (em termos de oferta de 
bens) e em “terra neutra”, onde pudessem encontrar-se pessoas de diferentes proveniências, sem terem de sujeitar-se aos 
particularismos e exclusivismos de cada uma das localidades organizadas na região. A sujeição (do vendedor de fora) no 
mercado (diário) da povoação é inevitável, pois implica fornecer presencialmente (e de forma continuada) o comprador 
local; mas, na feira ocasional (e regular), onde são disponibilizados produtos mais raros ou até de “ordem superior” (ou 
de produção, que servem para produzir os de “ordem inferior” ou de consumo), a relação é mais livre, até para funcionar 
como incentivo à alocação destes bens. Estas características são concordes ao que Shaw (1981:42-44) revela em relação 
aos mercados rurais regulares nos espaços grego e romano antigos (respetivamente, panegyris e nundinae), distintos do 
mercado urbano diário (este último designado no mundo romano, por exemplo, no Norte de África, mercatus ou macel- 
lum, termos com origem fenício-púnica no Mediterrâneo Ocidental). Por colocarem em contacto populações dispersas, 
os mercados rurais periódicos, ou feiras, eram, no amplo e crescente espaço da “civilização central”, e desde a Antiguidade, 
percecionados pelas autoridades como potencialmente subversivos, mas também instrumentais para o controlo daquela 
dispersão (Jd., 46ss). Esta perceção foi provavelmente partilhada pelos monarcas portugueses no século XIII (quando 
consolidavam a sua autoridade, sobretudo após a conclusão da Reconquista), com a vantagem de lhes servir de meio 
direto de intervenção e reconhecimento da sua “proteção” e autoridade, para mais contornando as jurisdições municipais 
e senhoriais; tal lógica centralista na “proteção” destes mercados rurais periódicos era, aliás, já bem clara no poder imperial 
romano (Jd., 48). 
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género num amplo contexto espácio-temporal e civilizacional“*. A carta de feira 
era o instrumento jurídico de validação das feiras, reclamadas pela coroa para a 
sua jurisdição geral, dada a dificuldade de articular com as jurisdições locais o 
âmbito geográfico das transações ali envolvidas, mas também porque ao sobe- 
rano pertencia o império sobre as vias de comunicação imprescindíveis para a 
sua realização (razão por que a sisa, logo que se fez imposto geral, se tornou o 
tributo por excelência de enquadramento fiscal destes mercados regulares e/ou 
sazonais). A “proteção” régia às feiras podia, porém, ditar o seu declínio, não só 
pelo peso da fiscalidade (Rau 1979:541), mas também pelo seu uso na gestão da 
“economia da graça” entre povoações*”. A legislação “extravagante” relativa a este 
assunto permite concluir que o licenciamento das feiras continuou a ocorrer ao 
longo de toda a época aqui em estudo, ora oficializando o seu estabelecimento, 
ora renovando as licenças ou autorizando alterações na sua duração, periodici- 
dade ou dias de realização; sendo muito provável que os diplomas identificados 
se reportassem apenas a uma parte pequena das feiras existentes (eventualmente 
por muitas não precisarem de renovar licenças ou até por não a pedirem)*ºº, 
nota-se a autorização de desvio da receita fiscal (ou de parte dela) para obras pias 
ou de benefício para as localidades onde se realizavam, o que pode relacionar-se 
com um declínio da importância económica (e da receita fiscal) destes eventos 


é8 «OQ vestígio mais remoto que da existência de feiras aparece nos forais portugueses é um trecho do de Ponte de 


Lima, 1125, em que se impõe a multa de sessenta soldos a quem causar dano às pessoas que de qualquer lugar concorram 
à feira, ou seja na vinda ou no regresso; mas bastaria a proteção, que nos do tipo de Ávila, desde o mais antigo que nos 
resta que é o d'Évora, 1166, se manda dispensar aos mercadores ou viandantes, cristãos, judeus ou mouros, proibindo que 
se lhes embarguem os seus haveres, salvo tendo responsabilidade por fiança ou dívida, para reputarmos muito provável, 
já no século XII e em território português, o estabelecimento de mercados transitórios que se faziam em diferentes terras, 
em tempo certo» (Barros 1896:153). No foral de Santarém (1179), previa-se que os vizinhos que fossem mercadores 
pudessem pagar a soldada (tributo régio anual), ficando isentos do pagamento de portagens (Jd., 154). Nos séculos XIV 
e XV, os concelhos reclamam em Cortes pela intervenção de oficiais régios em feiras e mercados e pela apropriação fiscal 
de direitos pela coroa; nos forais reformados de D. Manuel mantêm-se estes direitos sobrepostos às jurisdições municipais 
(Jd., 162). Shaw (1981:51) refere como características dos mercados rurais regulares do Magrebe pré-romano e romano 
a sua periodicidade anual, a associação a festividades religiosas (normalmente ligadas a um santo e/ou a um santuário) e 
a atração de vendedores e compradores oriundos de locais distantes. 

499 «As feiras que não gozavam de isenção da sisa ofereciam menor atração a concorrentes e, portanto, decaíam. Era 
este o fundamento dum capítulo especial oferecido nas cortes de Lisboa de 1456 pelos concelhos e terras chás de Vale de 
Vez, Anóbrega, Soajo, Freão e Santo Estêvão de Geraz. Na terra de Vale de Vez, dizia ao rei o capítulo, fazia-se uma feira 
muito antiga e boa e de grande renda para vós, e agora é toda desfeita, que onde costumava render-vos sessenta e setenta 
mil reais, não rende mais de quinze mil e às vezes menos. À causa é a franqueza de meia sisa que haveis quitado à feira de 
Barcelos, de Guimarães e de Caminha; por esta razão os mercadores não querem vir à de Vale de Vez, e nós outros estamos 
destruídos porque vivemos em montanhas e terras desertas, onde não podemos deixar nossas casas; antes não vendermos 
nem comprarmos do que deixar nossas fazendas em perdição. [...] Se esta feira, responde o rei, é antiga como dizem, 
praz-nos que haja por seis dias o privilégio da meia sisa como as outras comarcas» (Barros 1922:366). 

50 Uma pesquisa que fiz no Dicionário Geográfico de Portugal do padre Luís Cardoso (Cardoso 1758), relativa às 
paróquias da comarca de Torres Vedras, revela que muitas das feiras referidas não aparecem nos diplomas que licenciam 
ou renovam autorizações, havendo mesmo menção de uma feira anual em Freiria «muito concorrida, mas não aprovada» 
(Jd., vol. 16, 1015-1018). 
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comerciais! À existência de povoações maiores (vilas grandes e cidades) levaria 
algumas destas feiras para as suas imediações ou mesmo certos produtos para 
os mercados e lojas no seu interior, onde a proximidade com os consumidores 


502, Daí a relevância da questão dos embaraços 


residentes podia ser compensadora 
à mobilidade e, decorrente disso, ao comércio interno (sendo relevante termos 
uma ideia do que eram as relações destas povoações com o seu hinterland), o 


que será tratado, infra, na secção III.5. 


51 Rau (1979) considera fértil em cartas de feira (renovando autorizações ou dando-as pela primeira vez) todo o perío- 
do desde o reinado de D. João I até ao de D. Manuel I, considerando o século XVI o início de um «enfraquecimento» que 
pode estar relacionado com queixas contra a atividade dos rendeiros das sisas. A partir da base de dados complementada 
pelos suplementos de Silva (1857a, b), registem-se os alvarás de 3-10-1607 (institui feira anual de Santa Iria em Tomar, 
renovada e declarada franca por provisão de 3-10-1627), 10-7-1643 (concessão de feira no concelho de Penaguião), 
9-11-1646 (freira franca de três dias na Vidigueira), 8-5-1647 (ampliação da feira de Tavira de 45 para 90 dias, reno- 
vado por alvará de 9-10-1650), 4-5-1651 (concessão de feiras anual e mensal no concelho de Baião), 20-7-1651 (feira 
franca em Enxara do Bispo), 5-5-1653 (concessão de feira em Castro Verde), 31-10-1653 (feira franca anual no lugar 
de Maceira), 3-2-1654 (feira anual no Cartaxo), 13-9-1655 (feira anual em Semide), 7-12-1655 (feira anual da vila de 
Carapito), 16-5-1656 (feira anual em Azenhoso, junto ao Vouga), 8-3-1657 (feira franca anual em Setúbal), 21-6-1658 
(feira anual de três dias na Chamusca), 18-5-1660 (feira franca anual de três dias em Alhandra), 3-10-1662 (feira anual 
em Portimão), 28-5-1663 (feira mensal no concelho de Aguiar de Sousa), 8-10-1664 (feira franca anual em Faro), 
30-10-1664 (feira franca anual em Santarém), 8-9-1665 (feira anual na vila de Coz), 13-4-1666 (feira na Nazaré), 
11-8-1666 (feira franca em Loulé), 17-11-1668 (concessão de feira franca anual e mercado mensal em Lamego), 
26-2-1669 (feira no Turcifal), 10-3-1671 (duas feiras anuais em Mértola), 23-6-1671 (mudança do dia da feira de Natal em 
Cabeceiras de Basto), 29-7-1671 (feira anual na vila de Ançã), 26-6-1672 (feira de Seiça livre por quatro anos), 2-8-1672 
feira anual e mercado mensal em Almeida), 23-2-1673 (feira quinzenal e outra anual na vila do Prado), 15-6-1673 (feira 
nas praias de Mira junto a santuário) e 8-7-1673 (feira quinzenal em Gaia). A partir só da base de dados, os decretos de 
24-8-1751 (feira franca junto a Aldeia Galega), 16-12-1751 (feira franca em São Pedro de Dois Portos), 26-6-1758 
cria a feira de Minde), 11-5-1787 (feira franca na Ermida, a favor da confraria de Agualva) e 19-4-1790 (declara franca 
a feira de Agualva), editais de 26-6-1780 (da Intendência-Geral de Polícia, estabelece dia da feira da Cotovia, também 
dia festivo, e sisa das cavalgaduras) e 10-2-1812 (duas feiras a benefício do Hospital Real de São José), aviso 1-10-1802 
declara livre este ano a feira de Belém), portaria de 26-10-1811 (prorroga as feiras das terras invadidas), provisão de 
23-5-1817 (feira anual em São Martinho de Bougado, na Maia), portaria de 11-8-1834 (concede feira franca anual no 
lugar da Cabeça de Monchique, por três dias, principiando a 5 de agosto) e portaria de 2-9-1834 (estabelece mercado 
semanal e feira anual, tudo franco, no concelho de Abiul, comarca de Leiria). 

52 Veja-se o caso da Praça da Figueira, em Lisboa. O seu regulamento de 7-2-1800 permitia a venda, além de bens 
comestíveis (hortaliças, fruta, peixe, carne, queijo, ovos, etc.), de produtos como os que se situavam nas tendas do lado 
sul (de colchoeiros, albardeiros e cordoeiros); podia vender-se (e, neste caso, presume-se, revender) tanto em cabanas ou 
tendas alugadas (as das vendedeiras propriamente ditas e residentes) como no chão da praça, o que era permitido a «davra- 
dores, criadores, hortelãos e fazendeiros, por si ou por seus caseiros e criados», para o que tinham de licenciar-se junto dos 
almotacés, provando ser produtores e não revendedores (deste processo eram dispensadas as quintas dos nobres, bastando 
caseiros, feitores ou administradores apresentarem atestações de serem os bens retirados das quintas e fazendas dos seus 
amos). À prazo, pretendia-se que todas as vendas em tenda fossem asseguradas por mulheres, sendo permitida apenas a 
entrada (e com condições) aos maridos das vendedeiras. A ordem de 18-4-1821 (confirmada por decreto de 15-3-1824) 
determinou que a praça passasse a ser «livre para todo o vendedor, ficando permitido a qualquer um a venda de géneros 
por grosso e por miúdo, sem dependência de manifestos, atestados ou licenças, que tudo se há por extinto, observada 
contudo a polícia da Praça relativa ao arruamento, e guardadas as mais posturas do Senado da Câmara atualmente exis- 
tentes». 

53 Veja-se o foral da portagem de Lisboa, dado por D. Fernando I em 5-10-1377, e com aditamentos prováveis do 
reinado de D. João I, com a lista dos produtos que de todo o reino afluíam a Lisboa: «De Santarém, Punhete, Abrantes e 
d'outros lugares desta região chegavam vinho, cera, sebo e unto, coiros vacaris e coiros curtidos. Dessas mesmas terras e de 
Tomar vinham também mel, azeite e lá. Atouguia e Lourinhã mandavam vinho. De Alcácer, pela foz, traziam mel, azeite, 
coiros vacaris, cera, sebo e unto, trigo e outros cereais, farinha, peles de coelho, cordovão, baldréus e badanas, vinho e 
sal. Odemira e Sines, pela foz, enviavam mel, cera, peles de coelho, cordovão, badana e baldréus, coiros vacaris, sebo e 
unto, queijos e manteiga, lá, trigo, farinha, cevada, milho e todo outro pão, vinho, carvão e casca. O Algarve, baraços e 
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[$54 — As lojas, espaços de especialização das transações] Como espaços dife- 
renciados dos mercados, as lojas — que podiam ser apenas a porta ou a janela de 
uma oficina aberta ao público ou estar até espacialmente adstritas ao mercado — 
envolviam transações numa gama mais especializada de bens, o que requereu um 


tipo de controlo diferente pelos agentes da “esfera pública” 


. O licenciamento 
municipal das atividades de venda ao público (e a lógica do «concerto» já referido 
com os vereadores) implicava, sobretudo nos grandes centros, a limitação do 
número de agentes privados com acesso ao âmbito das transações lícitas, como 
é patente no caso dos taberneiros; essa limitação não só favorecia as ativida- 
des inspetivas dos magistrados municipais como era do interesse dos agentes já 
licenciados*>. E os municípios — como é patente no caso de Lisboa — usavam ou 
podiam usar as faculdades do seu “governo económico” para regularem as ativi- 
dades locais, com implicação tanto num âmbito “comercial” quanto “industrial”; 
alguns regimentos conhecidos do fim do século XVIII mostram isso mesmo, e 
nessa emissão de normas (posturas) pelas vereações a regulação da organização 


vinho. Do Porto [ou via Porto], recebiam-se panos de linho, coiros, cordovão, sapatos, correaria (a saber, cintas, isqueiros 
(bolsas?), látegos e outras coisas), cera, mel, panos de cor, vinho, fiado, ourela, lá, manteis, lençóis, véus, alfaremes, seda 
sirgo e cadarço, ruiva, sarro de cubas, penas de abutre, porcos, marras e outras carnes, panos de que faziam os treus, trigo, 
cevada, farinha, milho, centeio, aveia, nozes, castanhas, alhos, cebolas e madeiras. Valença do Minho, Viana e Caminha 
exportavam para Lisboa coiros, sebo e unto, cordovão e calçado. Setúbal, vinho, sal, figos, uvas, peixe fresco e seco. Palme- 
la, figos e uvas. Alcobaça, Alfeizerão, Leiria e Torres Vedras mandavam madeiras» (Barros 1922:359-361). Já nas «pautas 
dos direitos de portagem ou doutros análogos, compreendidas nos forais e sobretudo nos dos concelhos mais perfeitos», 
mais relativos aos séculos XII e XIII, as referências que encontramos «com maior frequência são cereais, vinho, frutas, 
pescado, peles e coiros, cera e mel, panos grosseiros e gados» (Barros 1922:356). 

5% Veja-se, no caso das lojas, em que lógica normativa se inseriam desde tempos recuados: «Certas cousas, cujo uso 
a coroa geralmente reservava para si nas terras onde tinha domínio, e do mesmo modo as classes privilegiadas nas suas 
honras e coutos, ficavam nestes concelhos, principalmente nos do Alentejo, livres no todo ou em parte para os vizinhos 
pagando um certo tributo. Tais eram as lojas de retalho de mercadorias próprias, os moinhos, azenhas, pisões, fornos de 
pão, de louça, e de telha, estes últimos sujeitos a uma dízima, e os outros isentos dela» (Herculano 1853:286). 

5065 Por alvará de 22-2-1605, foi fixado em 95 o número de tabernas na cidade do Porto, e estabelecidas diversas 
providências sobre a venda do vinho chamado de cutelo, isto é, de própria lavra. Um diploma régio como este reforçava 
com a autoridade da coroa o que seriam essencialmente decisões ou acordos locais. O decreto de 3-2-1698, relativo aos 
processos sumários que deveriam ser seguidos aquando da demolição de estâncias e tabernas situadas entre a Boavista e o 
Grilo, dá a entender que estas imposições eram cumpridas, indo no mesmo sentido a provisão do Desembargo do Paço 
de 23-8-1755 para observância do alvará de 1605 (sucedendo, aliás, a um auto de vereação de 18-6-1755). Foi a reno- 
vação destas medidas pelo governo pombalino aquando da instituição da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas 
do Alto Douro, por alvará de 31-8-1756 ($$28 e 32), que levou à “revolta dos taberneiros”, acusados de adulterarem 
a qualidade dos vinhos, embora a imposição da nova companhia como único fornecedor de vinho àqueles vendedores 
de retalho fosse o verdadeiro pomo de discórdia (aliás, por alvará de 7-12-1802, foi permitido à Companhia estabelecer 
em Lisboa armazéns de depósito para os vinhos de consumo das tabernas da capital). Para Lisboa, veja-se o regimento 
dos taberneiros de 21-1-1797, que estipulava que «o taberneiro que tiver licença para ter taberna, em que não só venda 
vinho, mas dê de comer, tenha balanças e os pesos necessários, que tudo será aferido duas vezes no ano, não podendo ter 
nem medidas dobradas nem quebradas, tendo patente ao povo o bilhete da estiva, para constar o peso do pão», proibia 
também a adulteração do vinho com «gesso, água salgada ou outra qualquer mistura que possa ser prejudicial ao povo», 
a compra de carne fora dos açougues públicos, a prática do jogo (sobretudo a criados de servir e escravos) ou os «ajunta- 
mentos de mulheres»; a adulteração de alimentos, invocada por razões de saúde pública, sendo inverosímil que não fosse 
controlada pelos clientes, podia ser uma forma de legitimação desta regulação ou só poderia decorrer de a atividade em 
causa se encontrar administrativamente cartelizada ($36, Quadro 5). 
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e apresentação dos espaços de venda ao público misturava-se com as atribui- 
ções mais antigas relativas a preços e legitimava-se com a invocação da defesa da 
“saúde pública”. Mas foi pela mão da coroa e sob o governo pombalino que 
essa tendência teve o seu auge, com a “corporativização” do comércio de retalho 
na capital através da Mesa do Bem Comum dos Mercadores de Retalho; depen- 
dente da Junta do Comércio (ver, infra, S59), a Mesa teve os seus estatutos de 
13-12-1757 confirmados por alvará de 16 do mesmo mês*”, licenciando as lojas 
e introduzindo no comércio de retalho a lógica das corporações de ofícios (ver, 
infra, S65) quanto à admissão de novatos e a toda a regulação da atividade em 
causa, dotando-a de um juízo privativo, mas tendendo igualmente a favorecer o 
“fecho” da atividade num número restrito de famílias**. A venda a retalho em 
sobrelojas e casas de sobrado era proibida e associada ao contrabando (estatu- 
tos, $3) e os retalhistas licenciados eram distribuídos pelos setores representados 
na direção da mesa e localizados apenas em arruamentos para isso futuramente 
destinados (S$4 e 6)*”. O acesso às lojas de retalho conheceu posteriormente, 
por provisão de 29-10-1790, o tabelamento de fundos mínimos necessários para 


510 


os mercadores das cinco classes poderem abrir lojas”º. O desajustamento deste 


506 Além do regimento dos taberneiros referido na nota anterior, veja-se também o dos “forneiros” fabricantes de «pão, 


biscoitos, bolos, argolas e mais cousas que estão em costume de ir a cozer aos fornos», de 21-1-1797 (embora referindo 
um anterior, de 31-3-1577, e que estipulava preços e regras da cozedura) e o dos oleiros (da mesma data e que publica 
uma lista de preços permitidos), todos emitidos pela câmara da capital. Para o panorama da atividade licenciadora e 
reguladora da edilidade lisboeta, ver, infra, S59 e nota 563. 

57 Era constituída por 1 intendente e 12 deputados (4 mercadores de lá e seda, 2 fanqueiros, 2 retroseiros, 2 capelistas, 
2 da porta da Misericórdia, Arcos do Rossio e Tendas da Campainha). A Junta do Comércio aprovava os membros eleitos 
da mesa (cap. 1, $3) e tinha de confirmar os pareceres da mesma quanto ao licenciamento das lojas de retalho (cap. 2, S1). 
508 A matrícula na Junta do Comércio era obrigatória a todos os mercadores e respetivos caixeiros (S$14, e alvará de 
30-8-1770, declarado por aviso de 17-2-1795, que obrigava os negociantes da praça de Lisboa a matricularem-se na Junta 
e nomeava os empregos reservados aos aprovados na Aula do Comércio) e foi instituído um exame (pela mesma junta) 
aos mancebos que entravam no retalho como caixeiros, mas do qual ficavam isentos os filhos dos mercadores ($$7-8). A 
venda de mercadorias de retalhistas falecidos era obrigatoriamente feita por avaliação dos seus pares, que teriam prefe- 
rência na compra, estando a intenção de continuar o negócio dependente de um parecer da mesa e de decisão da Junta 
do Comércio ($$9-10). Veja-se, quanto a isto e a título de exemplo, a portaria de 5-12-1818, que confirmava a posse de 
uma casa comercial a um negociante (Joaquim da Costa Bandeira) por morte de seu irmão, que a recebera também por 
herança (confirmada por decreto de 2-6-1806) do então falecido barão de Porto Covo de Bandeira. Também segundo os 
estatutos da Mesa, quando a compra de um negócio fosse possível, os familiares do mercador falecido tinham preferência 
($$11-12). Era privativa das mulheres a venda de alguns géneros, com licença da Junta, e que eram nomeados em pe- 
queno número numa pauta anexa ($13, sobre este assunto, também portaria de 12-11-1812). As lojas eram obrigadas a 
ter escrituração, fiscalizada pela Mesa ($15); nenhum mercador podia ter mais de uma loja, mesmo usando caixeiros seus 
como “testas de ferro” ($16); eram obrigatórias as contribuições anuais dos retalhistas à Mesa, que podia coaduná-las ao 
volume de negócios de cada um (cap. 3, $$1-2). Havia ainda uma pauta anexa que estabelecia os géneros pertencentes 
a cada uma das classes de mercadores, sendo que as fazendas legais de retalhistas não licenciados seriam rateadas pelos 
licenciados ($2). 

50» A portaria de 26-1-1819 mostra que a distribuição por arruamento ainda se processava, com direito de aposenta- 
doria dos mercadores gerido pela Junta do Comércio. 

50 Era estabelecido que «para a classe de lá e seda se faz necessário o fundo de 4:800$000 réis; para a classe de lençaria 
4:000$000 réis; para a classe de capela 2:000$000 réis; para a de retrós 1:600$000 réis; e outra igual quantia para a classe 
da Misericórdia». 
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modelo normativo tanto à pressão de entrada no mercado de outros agentes 
que não cumpriam os requisitos legais (um universo de «lojas e armazéns dos 
algibebes, alfaiates e modistas» e de «tendas volantes dos adelos, vendilhões e 
bufarinheiros» que «estão por toda a parte», segundo o alvará de 1-8-1826) como 
às condições de concorrência criadas pelo tratado de comércio de 1810 com a 
Grã-Bretanha (ver, infra, S61), foi óbvia em vários diplomas do primeiro quartel 
do século XIX, que o matizaram e no qual abriram brechas”. O alvará de 1826 
tendia a abrir a atividade regulada em 1757 a mais agentes, tentando incluí-los 
naquele regime normativo pombalino, mas o decreto de 14-2-1834, invocando a 
incompatibilidade do mesmo com $23.º do art.º 145.º da Carta Constitucional, 
extinguiu o exclusivo das cinco classes dos mercadores de retalho e todo o edifi- 
cio gizado em 1757, bem como o seu intuito de “corporativização” da atividade 


retalhista com patrocínio da “esfera pública”>2, 


[$55 — O regime alfandegário, suas “moléstias e vexações”, de uma perspe- 
tiva de agravamento dos custos de transação) Como já se viu noutros casos 
analisados supra (na secção 11.2, $26, relativamente às sisas nomeadamente), as 


51 O alvará de 1-8-1826 foi motivado por requerimento da Mesa do Bem Comum dos Mercadores de Retalho, que 


reclamava dos danos que «às cinco classes de mercadores estabelecidas pelo alvará de 16-12-1757 resulta da liberdade» 
com que tanto naquelas lojas e armazéns como nas tendas volantes se estavam vendendo «artigos e géneros que legiti- 
mamente pertencem ao exclusivo das referidas cinco classes de mercadores»; esta liberdade comercial fora recomendada 
pelo alvará de 27-3-1810 e o diploma de 1826 argumentava que atender inteiramente ao requerimentos daria ao tecidos 
estrangeiros admitidos em virtude do tratado de 1810 um domínio inconveniente do mercado, pelo que mantinha 
aos algibebes a faculdade, já conferida por aviso de 30-1-1803 e portaria de 8-11-1817, de «compor as suas obras de 
manufaturas estrangeiras na falta das nacionais, mas também de ser admitido aos leilões de fazendas e a prover-se delas 
em primeira mão» (S$1); mantinha também aos alfaiates e às modistas a faculdade, já conferida por «antigas posturas» 
e resolução de 29-10-1817, de «comprarem fazendas em leilão e nas primeiras mãos, mas também de terem à venda já 
feitos os vestidos, ornatos e enfeites que lhes são próprios», tendo, porém, de matricular-se na Junta do Comércio (S2); 
os alfaiates e as modistas ficavam, porém, proibidos de «vender por grosso ou por miúdo, sem ser em obra, quaisquer 
fazendas ou artigos pertencentes às cinco classes de mercadores, uma vez que se não mostre comissário, sócio, proposto ou 
mandatário de algum mercador das referidas classes [...] por meio de um documento autêntico passado pela Real Junta 
do Comércio» ($3). Os estabelecimentos dos alfaiates e das modistas ficariam «sujeitos, como as lojas dos mercadores, às 
visitas necessárias para se obviarem e punirem quaisquer contrabandos ou extravios» (S4) e «os indivíduos de um e outro 
sexo que pretenderem vender pelas ruas ou pelas casas desta capital e seus subúrbios quaisquer artigos pertencentes ao 
exclusivo das cinco classes deverão, dentro de dous meses, contados da data deste alvará, munir-se de licença passada pela 
Real Junta do Comércio, e de um atestado do mercador que lhes tiver fornecido os artigos que trouxerem à venda», sendo 
que a Junta do Comércio «não concederá a dita licença a pessoas que perante ela não comprovarem por documentos 
atendíveis uma boa morigeração» ($5). Estabelecia-se ainda (S6) que «o desembargador juiz dos contrabandos fica sendo 
privativo para processar e julgar qualquer infração da presente lei, procedendo tanto ex-ofício como a requerimento da 
parte interessada a quaisquer diligências e averiguações legais». 

52 O decreto de 14-2-1834 extinguiu a Mesa do Bem Comum dos Mercadores de Retalho, bem como os respetivos 
arruamentos e a aposentadoria ativa e passiva de que gozavam pelos estatutos de 1757, permitindo «a todos os súbditos 
destes reinos que estabeleçam lojas e casas de venda por grosso e miúdo nos referidos arruamentos contanto que tenham 
pago os respetivos direitos» e devendo as lojas em sobrado ou sobrelojas ter identificação nas portas e «conservar-se fran- 
cas», tendo os comerciantes de inscrever-se na câmara municipal, continuando a aplicar-se a legislação em vigor aos que 
de um e outro sexo vendem «pelas ruas ou pelas casas da capital e seus subúrbios» ou aos «vendilhões». 
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imposições fiscais não tinham apenas o efeito de subtração de bens ou rendi- 
mento aos particulares; elas tinham associados constrangimentos institucionais 
relevantes às transações. Neste caso, a interposição das alfândegas aos fluxos 
comerciais (não em si mesmas, mas por causa dos procedimentos adotados para 
despacho, geridos pelos oficiais) criava embaraços que podem ser assimilados 
ao aumento dos custos de transação para as atividades de import-exporí é. O 
código “afonsino” (II, tít. 50) consagrou disposições relativas aos serviços das 
alfândegas tentando prevenir práticas de insider trading dos almoxarifes que já 
se despistam documentalmente um século antes”! e, fora do código de leis do 
reino, outra legislação permite perceber que este e outro tipo de constrangimen- 
tos era inerente ao próprio funcionamento do regime alfandegário. De acordo 
com o Regimento das alfândegas dos portos secos, vedados e molhados de 10-9-1668, 
era proibida a entrada por terra das mercadorias (geralmente caras e gerando 
receita fiscal relevante) de «Flandres, Alemanha, Inglaterra e de outras partes do 
Norte» (S6), pela dificuldade óbvia que era conduzir a uma alfândega todas as 
mercadorias entradas na faixa de 5 léguas da raia (como exigia o $17 às mercado- 
rias que assim podiam entrar no reino e entre as quais estava o trigo de Castela, 
tão necessário aos abastecimentos e que, uma vez pagos os respetivos direitos na 
alfândega, podia, de acordo com o $7, ser levado para qualquer parte sem guias). 
Havia um forte incentivo a que as mercadorias importadas e destinadas aos gran- 
des centros de consumo por estes (e respetiva alfândega) entrassem no reino; por 
isso Lisboa e a área de 15 léguas em seu redor era uma zona alfandegária distinta, 


513 Os direitos alfandegários e proibições de entrada regulavam-se em todas as alfândegas do reino pelo foral da alfân- 


dega de Lisboa (o que sinalizava a importância que esta tinha no conjunto do rendimento da coroa), cabendo aos oficiais 
avaliar os direitos de mercadorias que não estivessem na pauta (regimento das alfândegas dos portos secos, vedados e 
molhados de 10-9-1668, SS6 e 9). Há variadíssimos diplomas régios a fazer incluir na pauta géneros novos e declarando 
os seus direitos, e a alfândega de Lisboa deveria ser consultada pela do Porto para prover uma avaliação no caso de a 
pauta desta última ter omissões (regimento da alfândega do Porto, de 2-6-1703, 855). No foral da alfândega de Lisboa, 
de 15-10-1587, S72, constavam os direitos de entrada: em geral, «todas as mercadorias de qualquer sorte e qualidade 
[...], vindo dos portos do reino por foz, e fora dele por mar ou por terra, [...] paguem [...] dez per cento de dizima, e 
dez por cento de sisa logo por entrada» (20%). Mas havia exceções: a) Sedas de fora do reino («veludos, damascos, cetins, 
gorgorões, tafetás, buratos de seda, cendais, retroses, seda solta, chamalotes com águas, e sem elas, cetins de Bruges»), 
Y dízima e Y sisa (10%), exceto se em vestidos (pagavam 20%); b) bordados e telas («toda a sorte de bordados de ouro 
e prata, telas rasas e telilhas de prata e ouro, fio de ouro e prata fina, rendas, passamanes de ouro e prata»), 4 dízima e 
Y sisa (10%), exceto se em vestidos (pagavam 20%); c) Vinhos de qualquer proveniência (entrados pela foz), só dízima 
(sisa era paga dentro da cidade); d) Escravos da ilha de Santiago (Cabo Verde), só dízima (sisa era paga dentro da cidade); 
e) Açúcares da ilha da Madeira («conservas, meles de canas, remeis, frutas secas»), só sisa (se trouxesse certidão de dízima 
paga na Madeira); f) Mantimentos dos Açores, da Madeira e do Algarve («trigo, centeio, milho, cevada, farinhas, legumes 
e carnes»), só dízima (sisa pertence à portagem); g) Mantimentos de fora do reino (idem, mais queijos, manteigas, «armas, 
pólvora e cavalos, ouro, prata em pasta, e em moeda, e os livros»), livre de direitos. 

514 “Tais procedimentos haviam sido adotados na sequência de queixas nas Cortes de 1361 contra estes oficiais, que ne- 
gociavam a venda das mercadorias com terceiros. Nas Cortes de 1472-73 houve queixas contra os almoxarifes de Setúbal, 
que faziam o despacho nas suas casas, o que indiciava a prática de atos de extorsão ou de corrupção. 
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não podendo as mercadorias entradas no reino por outros pontos e com outro 
destino entrar nela sem pagar novo direito de 10% ad valorem (S11), tendo de 
ser seladas e acompanhadas de uma guia para dar entrada na alfândega da capital 
(S14). A mesma lógica se quis aplicar ao Porto, tentando evitar que as merca- 
dorias transportadas por mar e destinadas ao consumo naquela cidade evitassem 
entrar pela alfândega molhada local>!>. As mercadorias entradas em Lisboa e com 
destino a outras partes do reino, incluindo feiras, ou a Castela também tinham 
de ser acompanhadas por guias (que registavam o percurso a seguir e o tempo 
necessário, com a base de 6 léguas por dia) emitidas na origem (na Casa dos 
Portos Secos) para serem mostradas na alfândega de destino, onde se emitiria 
uma certidão, e todos estes documentos teriam de ser guardados para ulterior 
e eventual inspeção ($18); estes cuidados pretendiam aferir se tais mercadorias 
saíam de facto da capital e eram, mais uma vez, uma forma de inibir um mercado 
de revendas exuberante dentro do reino (neste caso abastecido por importações 
entradas por Lisboa)*!º. Se destes controlos podemos deduzir o que seriam as 
tentativas de fuga ao fisco da parte dos particulares, das medidas disciplinares res- 
peitantes aos funcionários alfandegários podem reconstituir-se as «muitas molés- 
tias e vexações» que aqueles faziam «aos mercadores, ou almocreves que levam 
mercadorias, só a fim de as remirem por dinheiro», que o próprio regimento 


515 Sendo uma alfândega grande, dotada de meios, e das práticas abusivas que lhes estavam associados (cf., infra, nota 


517), era temida por muitos mercadores, que preferiam desembarcar em Viana, Vila do Conde, Esposende, Aveiro e 
Caminha, fazendo transportar as suas mercadorias por terra até ao Porto; independentemente das alegações feitas pelo 
alvará de 22-11-1774, de que estes mercadores falsificavam selos alfandegários que os tecidos vendidos no Porto eram 
obrigados a ter, a verdade é que a diferença de direitos pagos tinha de compensar a vendedor e comprador o transporte 
por terra nem sempre fácil. Este desvio já era proibido em alvarás de 26-8-1519 e 6-2-1550, apostilha de 20-5-1559 e 
provisão do Conselho da Fazenda de 9-3-1736. O alvará de 22-11-1774 centralizou no Porto o despacho das «fazendas 
de selo e de merçaria» no litoral norte, ficando às restantes alfândegas reservadas as «fazendas molhadas, de peso, de estiva 
ou de grosso volume», sendo os seus direitos uniformizados pelos da pauta do Porto; e, na alfândega desta cidade, eram 
substituídos os emolumentos dos oficiais (sobre o valor dos direitos apurados por pesagem, etc.) por salários fixos, o que 
indicia arbitrariedades nas avaliações e cobranças de direitos. 

56 O foral outorgado por D. Filipe I (em 15-10-1587) [SCRR, II, 1-72] à alfândega de Lisboa substituiu o anteri- 
or (de 1377 — cf. nota 503), já então «muito antigo» e «quase em tudo» já não usado, bem como a legislação dispersa 
que tentara colmatar esta desadequação regimental. A sua natureza de alfândega marítima está patente no articulado 
(caps. 1-25, 68-69 e 129) no policiamento (controlo da acostagem, embarque e desembarque de pessoas e bens) das 
embarcações entradas na barra do Tejo e suas imediações (embora a alfândega também recebesse os panos finos e sedas 
procedentes de Castela e entrados por terra no reino, caps. 53-66); o foral trata ainda dos procedimentos do despacho, 
sempre com a preocupação de prevenir o atravessamento (caps. 26-52, 70-85), e dos relativos a processos, execuções e 
varejos nas lojas de comércio e dos privilegiados por causa de descaminhos, lealdamentos ou dívidas à alfândega (caps. 
86-128). Os lealdamentos (isenção da dízima, ou da dízima e da sisa, por importação de bens para uso próprio e não 
para venda) podiam em Lisboa ser requeridos por não privilegiados (que pagariam a dízima, mas não a sisa), mas cabia ao 
provedor a avaliação do caso e a sua concessão (caps. 125-126). Sobre lealdamento, ver Borges ([1833]:225). O provedor 
da alfândega podia também conceder, pelo direito de 4%, a guarda por três meses de mercadorias em trânsito para outros 
destinos fora do reino (caps. 73-81). O provedor e os oficiais tinham alçada sem apelo nos casos dos descaminhos até 60 
mil réis, havendo daí para cima (tal como nos casos crime) recurso aos juízes dos feitos da fazenda; das avaliações feitas 
na alfândega só era possível fazer agravo (pois as sentenças passavam pelo chanceler dos contos), e antes da assinatura do 
respetivo termo (caps. 101-102 e 107). 
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(para as proibir e penalizar) refere ($23), os «despachos livres» (de direitos)>”, 
as «cortesias» a certas pessoas ($13) e a gestão da ordem do despacho de acordo 
com «respeitos particulares» (S62) ou a participação em atividades comerciais 
(S63) — práticas coincidentes com as já observadas nos “mercados coercivos” 
de Lisboa”!*. Mesmo assim, as alfândegas tinham funções inspetivas em casos 
de suspeita de descaminho, podendo os «feitores gerais com seus guardas [...] 
entrar em todos e quaisquer lugares de senhores de terras ou de alcaides mores, e 
de quaisquer outras pessoas poderosas, e em todos os coutos, e honras, e outros 
quaisquer lugares isentos, onde tiverem notícia que estão fazendas desencami- 
nhadas, para fazerem diligências pertencentes a seus ofícios» ($42); e os litígios 
com particulares (o contencioso alfandegário, portanto) eram dirimidos pelos 
juízes das alfândegas, de nomeação régia, com apelo apenas para o Conselho da 
Fazenda, tratando-se assim de uma «jurisdição privativa, de que nenhum outro 
julgador poderá conhecer» ($48)*º. O $55 do regimento dá ainda conta de que 
os governos municipais continuavam a querer interpor-se na tributação, despa- 


57 | No Regimento da Alfândega do Porto, de 2-6-1703, havia, porém, um conjunto de “privilegiados” que gozava (por 
“privilégios gerais ou particulares”) do direito de lealdamento (cf. os caps. 76-77, SCRR, II, 190-191). De entre aqueles, 
eram escusados de deslocar-se pessoalmente à alfândega «prelados, pessoas eclesiásticas constituídas em dignidade e os de 
meu conselho, senhores de terras, fidalgos e desembargadores da Relação», o que significa que outros gozariam também 
de isenção (entre eles, os estudantes da Universidade de Coimbra originários do ultramar; cf. Jd., cap. 88). As cautelas 
formais colocadas no uso exclusivamente doméstico dos bens, de que era feito um registo detalhado (e também o varejo 
das casas dos privilegiados que, em teoria, segundo o cap. 93 do mesmo regimento, o juiz da alfândega podia ordenar), 
indiciam, como em Lisboa, que muitos destes privilegiados, fugindo ao fisco, introduziam ilicitamente estes bens no 
mercado, a preços compensadores para si próprios e para os compradores. Os lealdamentos eram, aliás, encaminhados 
para as alfândegas de Lisboa e Porto por se assumir que as restantes (“secas” e “molhadas”) não tinham capacidade para 
fazer o controle previsto nos regimentos (ver, supra, notas 209 e 516). Mas a inspeção (com varejo) parecia incidir muito 
mais sobre os comerciantes suspeitos de comprarem (para revenda) os produtos entrados ilicitamente (cf. caps. 94-95), já 
que seria tarefa mais fácil incomodar agentes da “esfera privada”; os casos relatados por Macedo ([1951]:38 e 80), relativos 
à conivência dos oficiais da alfândega de Lisboa com este contrabando dos “poderosos” (laicos e clérigos) em meados do 
século XVIII, dá conta de uma realidade que não seria presumivelmente diferente no Porto. Os importadores e vende- 
dores cumpridores (ou que não podiam fugir ao fisco), que tinham de internalizar nos preços os direitos alfandegários, 
saíam prejudicados por esta “concorrência”. Ver a carta de confirmação por sucessão, de 18-5-1646, de isenção da dízima 
ao duque de Cadaval (obtida em 5-9-1595) [SCRR, II, 76-80]. O alvará de 2-7-1767 (SCRR, II, 126-127) dá conta 
das «vexações» a que eram sujeitos os negociantes que manifestavam as suas mercadorias na alfândega do Porto, tendo de 
pagar os respetivos direitos em géneros de forma que os oficiais alfandegários escolhiam os de melhor qualidade para os 
revenderem, em violação do que estipulava o foral ou regimento da mesma alfândega, de 1703 (e que revogava permissões 
naquele sentido de diploma de 18-1-1662 e mandado do Conselho da Fazenda de 19-6-1666). 

518 Tal como acontecia com a cobrança de outros impostos da coroa, também as alfândegas eram concessionadas 
a particulares, e os rendimentos a entregar por estes aquela estavam contratualizados e introduziriam uma forte pres- 
são exatora e inspetiva nos oficiais alfandegários. Veja-se o alvará de 6-2-1631 do contrato das alfândegas dos portos 
secos e vedados do reino, em que as funções de juiz conservador para causas cíveis e crimes associadas eram delegadas 
num desembargador da Casa da Suplicação. O alvará de 13-7-1684 confirmou o contrato destes portos. O alvará de 
20-5-1774, que institui um superintendente-geral dos contrabandos com poderes inspetivos sobre as alfândegas, reco- 
nhecia (e proibia) a existência de «ajustes clandestinos» praticados pelos contratadores com certos particulares, aos quais 
concediam «rebates de direitos» e favores, a expensas da fazenda régia e dos negociantes «que tais ajustes não praticam». 

512 Princípio reafirmado no alvará de 16-12-1774 sobre os casos privativos da jurisdição dos juízes e superintendentes 
das alfândegas, S6. O alvará de 13-5-1698 permitira, em valores até 20 mil réis e por causa de queixas dos comerciantes, 
o recurso destas decisões para os provedores das comarcas. 
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cho e “taxação” de preços de mercadorias importadas que apenas deviam direitos 


20, Este regime foi reforçado pelo 


à coroa e não estavam sujeitos a almotaçaria 
alvará de 26-5-1766, que instituiu dois superintendentes das alfândegas para as 
províncias (fora de Lisboa), com amplos poderes para reprimirem os “atravessa- 
mentos”2!, Com a única exceção da área “franca” de alguns portos (para bens 
sujeitos a baldeação ou reexportação), nomeadamente em Lisboa? — e não con- 
siderando para já os regimes particulares instaurados pelos tratados de comércio 
de 1703 e 1810 com a Grá-Bretanha (que analisarei nesta secção infra, S61) —, 
este foi o regime alfandegário que vigorou no período aqui em estudo. Só com os 
decretos de 27-12-1833 (que unificou as Sete Casas de Lisboa) e 18-7-1834 (que 
reformou a alfândega do Porto) se iniciou a transição para um novo regime alfan- 
degário. O regime dos lealdamentos, que era um mecanismo em boa medida dis- 
cricionário de criar exceções aos constrangimentos do regime alfandegário (cf., 
supra, notas 516 e 517), sofreu também alterações, primeiro pela pressão fiscal 


50 «E porque pelos regimentos antigos dos Artigos das Sisas de minha Fazenda está determinado que os oficiais das 


câmaras não possam fazer posturas em prejuízo dela, e que as feitas sejam nulas, e não tenham força nem vigor, e sou 
informado que põem taxa, e almotaçam às fazendas que vem de fora do reino, e pagam direitos nas minhas alfândegas, de 
que se segue grande prejuízo à minha Fazenda: mando que se não foçam tais posturas, e declaro por nulas as que estiverem 
feitas, e que se guardem os ditos regimentos, sob pena de se proceder contra os oficiais das câmaras, que fizeram as ditas 
posturas, e de se haverem por suas fazendas os perdas, e danos, que a minha Fazenda receber por respeito delas». Neste 
sentido já ia o alvará de 10-10-1581, que declarava a nulidade de quaisquer posturas municipais contrárias aos direitos 
alfandegários da coroa. Ver também SCRR, II, 72-76, com decisões posteriores no mesmo sentido. 

52 Ambos os superintendentes (um para o Alentejo e Algarve e outro para a Beira, partido do Porto, Minho e Trás-os- 
-Montes) tinham graduação semelhante à dos corregedores para tratarem dos descaminhos e contrabandos, com o poder 
de fazer devassas sem dependência de qualquer outra jurisdição e «os processos não consistam em mais do que no corpo 
do delito, no traslado daquela parte da devassa geral que constituir a culpa de cada um dos ditos réus, não sendo sócios, 
e na contestação dos mesmos réus, e provas dela, para sobre o referido se proceder a sentença definitiva», passando, se 
fora da alçada dos superintendentes, «nos casos dos descaminhos, erros de ofício e privilegiados, para o juízo dos feitos da 
minha real coroa e fazenda e nos casos de contrabando para o juiz conservador da Junta do Comércio». 

22 O porto franco de Lisboa, na Junqueira, instituído por carta de lei de 13-5-1796, funcionou desde 1-1-1797 
sob a tutela da Junta do Comércio e podia receber todo o tipo de importações do e exportações para o estrangeiro e os 
portos nacionais para lá do Cabo, à exceção do açúcar e do tabaco, pagando as mercadorias apenas, «a título de proteção 
e depósito», o direito de 1% sobre o seu valor, o que se deveria manter mesmo em estado de guerra, o que foi confir- 
mado por decreto de 3-4-1805. O decreto de 19-5-1800 declarava as fazendas que ali eram admitidas por baldeação. 
Foi extinto por alvará de 6-8-1806, que mencionava práticas de “contrabando público” por mercadores que usavam o 
porto, apesar de matriculados na Junta do Comércio como negociantes da praça, o que resultou de denúncias de outros 
mercadores. Borges ([1833]:310) atribui a extinção a confusão «[dJo defeito do homem com a bondade ou malícia da 
cousa». Também as cartas de lei de 19-9 e 14-11-1821 (no triénio vintista) concederam a exportadores de vinhos, aguar- 
dentes e azeites o seu despacho em Lisboa com isenção dos direitos de baldeação, o que a carta de lei de 2-1-1824, que as 
revogou, considerou beneficiar indevidamente negociantes da Figueira «e outros portos», proibindo ainda explicitamente 
o mesmo diploma o uso da baldeação para exportação para o mercado britânico dos vinhos do Porto «conhecidos pelas 
denominações de ramo». O decreto de 22-3-1834 reinstituiu um porto franco em Lisboa (e, logo que possível, no Porto), 
sendo as mercadorias nele admitidas «a depósito» livremente reexportadas com o direito de 1% ou baldeadas para outros 
navios com o de 2%, com um ano de isenção de direitos de armazenagem e sujeição a emolumentos relativos a trabalhos 
braçais. O decreto de 23-6-1834, por sua vez, ordenava que continuasse a haver no Funchal uma alfândega onde seriam 
admitidos a despacho para consumo, baldeação e reexportação todos os géneros e mercadorias que por qualquer destas 
formas tivessem despacho nas alfândegas de Portugal. 
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para o suprimir, depois por uma aparente vontade de o reutilizar (em pleno vin- 
3 


tismo) num propósito de “justiça distributiva”*2. 
[$56 — A corretagem oficial como forma de a “esfera pública” se interpor 
no comércio externo praticado pelos particulares] As trocas com o exterior 
estavam também condicionadas pela corretagem que, de há muito, era interposta 
pela “esfera pública” nas transações entre particulares, portugueses e estrangeiros, 
que envolvessem a exportação de bens do reino. Os corretores eram interme- 
diários nessas operações comerciais — também nas que envolviam seguros (ver, 
infra, SS79 e 80) e o fretamento de navios*? —, pretendendo-se assim torná-las 
conhecidas e sujeitá-las a validação pela “esfera pública” (o que era condição para 
o seu reconhecimento nos tribunais em litígios entre particulares eventualmente 
emergentes daquelas operações)*>. Estes corretores “oficiais” estão claramente 


523 O alvará de 25-4-1818, dada a quebra de receitas alfandegárias, ordenava que «se cobrem os direitos competentes 


atualmente estabelecidos ou que para o diante se estabelecerem, de todos os géneros e efeitos que nelas entrarem ou 
saírem, cessando inteiramente por tempo de vinte anos quaisquer liberdades ou isenções, sem exceção de pessoa e ainda 
mesmo daqueles géneros, encomendas ou efeitos que vierem para a minha real casa ou família ou que sejam para o serviço 
público do exército ou da marinha; ficando nesta parte suspensas quaisquer doações, privilégios ou forais, como se de 
cada um deles fizesse expressa menção»; mas o decreto de 3-4-1821 revogou em parte diploma anterior («As liberdades e 
isenções e lealdamentos concedidos aos moradores desta cidade [Lisboa] nos capítulos 125 e 126 do Foral da Alfândega, 
e suspensos desde a publicação do alvará de 25-4-1818, ficam novamente em pleno vigor desde o 1.º do próximo mês 
de abril, declarado, e se necessário é, revogado para esse efeito o $1.º do referido alvará, e quaisquer outras posteriores 
resoluções sobre semelhante objeto»). 

54 Dois editais camarários de Lisboa (1428 e 1452) mostram que o ofício de fretador só podia ser exercido por quem 
tivesse licença municipal e mostram-no associado ao ofício de corretor também licenciado. Caso semelhante era o do Por- 
to em 1304 e 1324, que concedeu o fretamento local a quatro homens-bons do concelho escolhidos entre os que tinham 
negócios no comércio marítimo com a Flandres (Barros 1922:186); mas D. Afonso IV, em lei de 6-8-1355, alterou tal 
postura depois de queixas à coroa de mercadores do Porto, Braga, Guimarães, Viseu, Chaves, etc., alargando a designação 
dos fretadores a todos os mercadores da cidade e aos dos municípios próximos nisso interessados (1d., 186-187); estas 
disposições régias, tal como as corretagens estabelecidas pelos municípios com procedimentos sancionados pela coroa, 
foram incorporados em OA (IV, tít. 5, $$13-19). 

525 — Cf s.v. «corretagem» e «corretor» em Borges ([1833]:106), que distingue o corretor em abstrato («os agentes inter- 
médios estabelecidos para facilitar as compras e vendas das mercadorias», sendo que os de fazendas são os que «facilitam a 
venda das mercadorias pertencentes a fabricantes e manufatores» e os de transporte os que «negoceiam entre o comissário 
e o mercador») dos corretores como referidos nas leis do reino; neste último caso, são agentes que deviam intervir neces- 
sariamente «no ajustamento dos seguros» [alvarás de 22-11-1684 e 29-10-1688, relativos à Casa de Seguros (ver, infra, 
secção II1.5)] ou «em todas as compras e vendas de fazendas que saírem do reino, celebradas por mercadores naturais ou 
estrangeiros» [alvarás de 28-10-1718 e 19-4-1728 (sobre letras de câmbio)], sendo que o seu protocolo tinha fé judicial 
[alvarás de 1684 e 1688 e aviso de 20-5-1719]. Estes termos estão ligados ao agenciamento de ações (e, dentro de certas 
condições, de decisões) também relacionadas com os termos comissário, feitor (cujo significado veremos a seguir) e reco- 
veiro (segundo Jd., 340, o mesmo que expedicionário, i.e., o «que se encarrega do transporte d'uma expedição por terra ou 
por mar, o chefe da recovagem, o que tem a emprego seu carreiros, almocreves, ou barqueiros, que transportam fazendas, 
o que preside a uma empresa ou estabelecimento de transporte). Para uma definição concetual deste conjunto de termos: 
«Agente é, podemos dizer, o género, isto é, importa todo o que faz negócios alheios, negócios para outro. Se estes negócios 
são feitos em lugar distante e em nome do agente só, é, mercantilmente falando, comissário: se estes negócios são feitos ou 
no domicílio do comitente, ou na qualidade de chefe d'um estabelecimento em outro sítio formado pelo comitente, e em 
nome dele, este administrador, agente ou institor, chama-se feitor, e ao estabelecimento feitoria, e às operações, que faz o 
feitor feitorizar [OF, I, tít. 52, $2]. [...] O feitor obra em nome do patrão; o comissário em seu nome. O feitor, enfim, é 
um institor, obriga o preponente para com as pessoas, com quem contracta nos objetos da sua feitoria, e não se obriga a 
si, salvo se houvesse sido retirada a tempo a faculdade do patrão» (1d., 167-168). 
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identificados desde o século XIII, sendo então solicitados ou nomeados pelos 
municípios e já com sanção da coroa*%, que nomeava diretamente outros corre- 
tores ligados a atividades económicas que a envolviam*?. O caso de Lisboa, sobre 
o qual há mais informação, sugere a existência de um trade off entre o interesse 
da “esfera pública” na publicidade das transações (que, em teoria, contribuiria 
para combater a fuga ao fisco) e o interesse dos negociantes cooptados ou matri- 
culados para exercerem a função de corretores oficiais no controle dos preços 
daquelas*?; e legislação de 1718 dá conta tanto de uma fuga maciça à corretagem 


526 No reinado de D. Afonso III já está documentada a existência de corretores em Portugal, sancionando a coroa que 


o seu testemunho fazia prova em tribunal, mesmo se já inativo e se não tivesse perdido a sua credibilidade profissional 
— pelo que a lei de D. Fernando sobre a prova dos contratos (1375, incorporada em OA, HI, tít. 64, S17) dispensava de 
escritura pública os contratos de compra e venda feitos por corretores entre estrangeiros e nacionais. Mas estes agentes 
eram licenciados (ou reconhecidos) pelos concelhos, como acontecia noutras partes da Europa (Barros 1922:180, n. 6, 
que remete para os Costumes de Beja), embora a coroa se tenha sempre associado à validação das normas relativas a eles, 
como demonstra também a lei de D. Duarte (1436) que excluiu da profissão os analfabetos (parecendo haver então em 
Lisboa um limite assumido de 25 corretores aceites na cidade), podendo também a coroa licenciá-los, como mostra o caso 
de João de Lisboa em 1454, autorizado a «exercer esses empregos não só em relação aos navios e mercadorias do rei, mas 
ainda em todo o reino a respeito de quaisquer outros navios e mercadorias» (/4., 180-181). Quanto aos concelhos, ver 
estes casos: a corretagem nomeada por Elvas em 1463 (para «mediante o salário estabelecido pelo rei em sua ordenação, 
de promover a compra e venda de cavalos, gados, herdades e outras coisas», para o que era pedida sanção régia, obtida em 
1464); no mesmo ano, Faro pediu ao rei que não licenciasse para o município corretores que não tivessem sido localmente 
propostos; em 1490, Silves pediu autorização a D. João II para prover localmente corretores (em vez de serem providos 
pela coroa), como acontecia noutros municípios, o que indicia, contraditoriamente (ou preventivamente) que reconhecia 
a jurisdição da coroa neste assunto (e que as competências locais tinham de ser concedidas pelo rei), obtendo do monarca 
autorização para escolher até quatro por eleição dos moradores (14., 183-184). Macedo (1979e:115) identifica também 
corretores no Porto e em Évora, Tavira e Loulé no fim do século XV. 

527 Em Lisboa, por carta régia de 1363, D. Pedro I concedeu (e depois retirou) a um morador da cidade o carrega- 
mento de todos os negociantes estrangeiros que exportassem haveres de peso, o que desencadeou protesto (deferido) dos 
concorrentes, que se concertaram voluntariamente para assumir rotativamente essa função (Barros 1922:188). A coroa 
contratava, para os seus navios, com fretadores próprios, como está documentado para o reinado de D. Fernando por 
causa de protestos por pagamento em atraso; havia também protestos (1371, 1455) por o rei requisitar para seu serviço 
espaço de carga ou mesmo navios já fretados por particulares (1d., 189). Uma carta régia de 8-10-1470, a requerimento 
de donos, mestres e pilotos de navios, estabeleceu que «os mercadores portugueses não carregassem nas embarcações 
estrangeiras haver de peso, açúcar, fruta, vinho ou outra mercadoria, exceto sal e cortiça, quando no porto de Portugal, 
onde pretendessem carregar, estivessem navios portugueses que recebessem o frete pelo mesmo preço que os estrangeiros; 
mas sendo estes hurcas ou cocas, teriam preferência os nacionais, havendo-os no porto português onde se fizesse o carre- 
gamento, embora fosse por maior preço, e, não os havendo, poderiam fretar-se livremente as hurcas ou cocas» (Jd., 189). 
ss É de 1473 uma regulamentação régia da profissão (que, aliás, substituía outra do mesmo reinado que tentara espe- 
cializá-los por tipos de bens transacionados, o que levara a reclamações de quem recorria à corretagem), instituindo um 
sistema de distribuição por todos os corretores matriculados dos pedidos de mercadores estrangeiros, impedindo a relação 
livre e preferencial destes por alguns corretores; esta medida foi tomada depois da consulta dos reclamantes, dos merca- 
dores da cidade e as vilas do termo, do corregedor e dos oficiais da cidade (J4., 181-182). No início de 1495 houve em 
Lisboa sessão camarária com os mesteres, os corretores e o corregedor da cidade para voltar a unir a “bolsa” da corretagem 
(parece que existia corretagem à margem dela), sendo aí patente que a função de corretagem estava unida à do fretamento 
de navios e que o número de corretores licenciados fora já reduzido a doze, com intervenção da coroa (há diplomas nesse 
sentido, de 1491 e 1492, respondendo a pedido dos próprios e com a intenção clara de dar o ofício a pessoas “honradas” e 
de grande trato e de barrar a entrada a oficiais mecânicos). D. Manuel I, em 3-7-1497, aumentou para quinze os correto- 
res e dispôs que poderia alterar o número segundo citério seu de conveniência, chegando-se, na carta régia de 1500, a um 
verdadeiro contrato entre a coroa e os corretores reconhecidos (Jd., 182-186). Estas provisões camarárias foram mantidas 
em sentença de 11-3-1494, publicada a 8 de abril seguinte. Já no século XVII, o alvará de 12-10-1644 revogou contrato 
com corretor das mercadorias de Lisboa em resposta a petição de doze tratadores de mercadorias que alegavam violar 
o beneficiado uma carta de D. João II que obrigava que o corretor fosse daquela cidade; o alvará de 22-4-1693 deferia 
queixa de tratadores de mercadorias e fretadores de Lisboa por mercadores de tabuado o venderem caro em conluio com 
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oficial (com recurso aos serviços dos chamados «zanganos») como da necessidade 
de restringir a obrigatoriedade daquela que, por desleixo e desadequação, parecia 
afunilar o dinamismo das transações”. Não por acaso, as companhias mono- 
polistas protegidas pela coroa eram isentas de corretagem obrigatória (cf. S41 
dos estatutos da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro). 
Esta corretagem oficial ficou sob a jurisdição da Junta do Comércio. A primeira 
alteração significativa no modelo da corretagem oficial foi operada pelo edital 
de 22-3-1825 da Junta do Comércio, que publicou um novo regimento para 
os corretores (instituído por resolução régia de 28-2-1825), numa conjuntura 
em que se pretendia adaptar as soluções institucionais legadas pelo pombalismo 
a novas condições, sobretudo decorrentes do tratado de 1810; apesar de ligada 
ainda àquele organismo regulador, a corretagem “oficial” perdia o seu carácter 
coercivo tradicional e aproximava-se do modelo que seria consagrado no novo 
Código Comercial (1, liv. 1, tít. 2, sec. 2) conhecido em 1833 e entrado em vigor 
em 1-1-1834%º, 


vendedores estrangeiros, remetendo para consulta de 1692 que já resolvia «que nenhuma pessoa, de qualquer qualidade 
que fosse, pudesse atravessar, nem comprar madeiras, para tornar a vender, nem a bordo dos navios, nem ajustar o preço 
delas em terra com os carregadores, sem intervenção de Corretor do número», sendo a reincidência na revenda ilegal de 
madeira o degredo perpétuo para Angola. 

52 Segundo o alvará de 28-10-1718, alguns negociantes de Lisboa preferiam recorrer a «zanganos» (intermediários 
que ajustavam contratos sem deles passarem certidões, i.e., corretores não oficiais, para os quais parecia haver procura), 
contornando os corretores do número e estes denunciaram a situação. No diploma referido, o legislador confirma, pri- 
meiro a doutrina (como em alvará de 10-10-1701, «a favor dos corretores»): «Hei por bem e mando, que as primeiras 
compras e vendas de quaisquer fazendas que se ajustarem nesta cidade, ou saírem para fora do reino e suas conquistas, 
sendo celebradas por mercadores naturais, ou estrangeiros, para negócio próprio, ou comissão, sejam ajustadas com 
intervenção dos corretores, e sem ela serão nulas e de nenhum efeito, nem se poderão deduzir em juízo as ações que 
delas nascerem, assim como está disposto no alvará passado a favor do corretor dos seguros, cuja disposição se observará 
nestes casos, e também como corretor dos câmbios quanto à nulidade»; depois, modifica-a: «Porém, as segundas com- 
pras e vendas, e as mais que se seguirem, ainda por negócio, poderão ser ajustadas por convenção somente das partes, 
sem intervenção dos corretores; como também os mesmos mercadores e pessoas particulares poderão comprar para seu 
uso o de que necessitarem, sem intervenção do corretor». A atividade dos «zanganos» era interditada, mas os corretores 
oficiais obrigados a estarem presentes na praça pelo menos duas horas por dia, o que não acontecendo deveria levar o 
corregedor da rua Nova a suspendê-los de funções. Um edital (do Senado de Lisboa) de 17-3-1756 voltava a insistir que 
os negociantes «só vendam por [meio de] corretores»). Sobre a corretagem não oficial, sua procura pelos agentes privados 
e incompatibilidade com os mecanismos institucionais consagrados legalmente, ver o caso dos corretores no comércio do 
sal, supra, $44, nota 403. 

50 O regimento publicado pelo edital de 28-2-1825 instituía 12 corretores em Lisboa e 8 no Porto, nomeados pela 
Junta do Comércio por provimentos anuais renováveis, mas que fossem conhecedores do mercado, das línguas inglesa e 
francesa e, de preferência, saídos da Aula do Comércio; trabalhavam separadamente, sem «bolsa» comum, e os seus servi- 
ços passavam a ser voluntários, esperando-se que fossem capazes de responder em juízo com os conhecimentos referidos; 
os anteriores corretores eram mantidos nestas funções alteradas, mas era incentivada a sua saída. Era declarado que «a 
intervenção dos corretores, em toda e qualquer negociação, será livre aos negociantes, os quais se valerão deles nas nego- 
ciações que bem lhes parecer; e pelas negociações em que intervierem haverão o direito ou prémio da corretagem em que 
se ajustarem, que será paga em partes iguais pelas pessoas que intervierem no contracto; em caso de dúvida, a Real Junta 
procederá sumariamente como for de justiça, ouvindo as partes» (art.º 6.º); teriam livro de escrituração da sua atividade, 
que seria consultável pela Real Junta e serviria de prova legal em juízo; era-lhes proibido negociar por contra própria (art.º 
9.º). «Os negociantes que não se houverem de servir de corretor nas compras, ou vendas que entre si fizerem, querendo 
fazê-las constar legalmente, poderão dirigir-se ao corretor que bem lhes parecer e fazer lançar no seu livro a verba dos con- 
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[$57 — As pragmáticas, leis reguladoras do “luxo”, e distintas das medidas 
de manipulação pautal (de intenção fiscal ou protecionista)] Relacionadas 
com o controle alfandegário das transações com o exterior, e dentro da faculdade 
da coroa de proibir ou condicionar o movimento de certos géneros (ver, supra, 
a secção 11.2), as pragmáticas eram diplomas orientados para a inibição do uso e 
da importação de certos bens considerados de “luxo”. Embora com anteceden- 
tes*!, foram publicadas sobretudo nos séculos XVII e XVIII e tinham o propó- 
sito mais de monopolizar o consumo de certos bens em determinadas categorias 
de “privilegiados” (eliminando a concorrência na ostentação da riqueza, para a 
associar com menos custos ao estatuto dos assim protegidos) do que de impor 


532 


padrões austeros de consumo ao conjunto dos particulares”. Embora as prag- 


tratos que houverem feito, com as mais declarações que julgarem convenientes, cujas verbas serão assinadas pelo mesmo 
corretor, e por ambos os contratantes; e, por lançar cada verba haverão 480 réis de seu salário, e o mesmo levarão pelas 
certidões que passarem, precedendo para isso despacho da Real Junta do Comércio: bem entendido que, a título deste 
manifesto e lançamento de verba, se lhe não deve prémio algum de corretagem», art.º 10.º). Ainda em 1830 (por edital 
de 23-4), a Junta do Comércio declarava o número de corretores legalmente providos e habilitados nas praças de Lisboa e 
Porto; o mesmo edital, assinado por José Acúrsio das Neves mostra que se mantinha em vigor regulamento de 1825, mas 
há insistência na certificação dos corretores pela Junta e no efeito jurídico que só os seus atos tinham em juízo, anuncian- 
do-se os cinco de Lisboa «porque um grande número de indivíduos se intrometia a fazer ajustes e negócios que somente 
aos suplicantes pertenciam», e não havendo nenhum no Porto, pois os dois habilitados em 1827 não renovaram os seus 
pedidos — o que parece mostrar que a Junta parecia continuar a forçar um modelo mais fechado (dentro do esquema 
pombalino), mas que os comerciantes, cada vez mais, operavam à margem da corretagem oficial. No Código Comercial 
de 1834, estabeleceu-se que «todo o comerciante pode contratar diretamente por si sem dependência de corretor, e seus 
contratos serão válidos e eficazes, provados em forma legal; todavia, não poderá servir-se de intervenção [paga], salvo de 
corretor» ($106); a função presumia-se de acesso aberto, mas os termos em que os corretores reconhecidos nas “praças de 
comércio” aí seriam «habilitados, jurados e afiançados» era remetido para «lei regulamentar» (S110). 

81 O regimento da casa real de 1258 e a lei de D. Afonso IV em 1340 tinham medidas deste género, na segunda já 
destinadas a todos os grupos da sociedade, como acontecia na época em Inglaterra, França e Castela, incluindo normas 
relativas «ao número e qualidade de comidas na vida particular», embora tenham sido as primeiras a ser abandonadas 
(Barros 1896:208); e, sendo comum a sua suspensão, como a ocorrida em 1391 a pedido do concelho de Lisboa, durante 
as principais festas da cidade, tais restrições gerais eram por vezes pedidas pelos concelhos, alegando desvio da riqueza 
de uso produtivo (caso do pedido geral nas Cortes de 1472 e 1481), embora a coroa tendesse a seguir as restrições mais 
comedidas passadas para as Ordenações em OA, V, tít. 43 (Jd., 207-210). 

52 A pragmática e provisão de 29-10-1609 incidia sobre trajes com uso de ouro e prata, seda, etc., dando mais 
direitos a pessoas de condição. A provisão de 23-1-1610 obrigava ao registo das peças já feitas ou compradas e, en- 
tretanto, proibidas, e a de 4-10-1610 prorrogava por mais três meses o registo. O alvará de 28-1-1611 reconhecia 
exceção aos cidadãos do Porto quanto à pragmática, dado o seu privilégio de infanções. A pragmática de 9-7-1643 
repetia provisões anteriores e acrescentava «que nenhuma pessoa, de qualquer qualidade, estado e condição que seja, 
use de telizes em cavalos ou mulas, nem traga lacaios em corpo, nem dourados, nem prateados, nem rendas brancas» 
(já estabelecido em decreto de 7-7-1643), mas podiam vestir-se trajos já feitos se fossem registados (como na pragmá- 
tica anterior). O alvará de 21-4-1644 isentou da pragmática os trajos trazidos a Lisboa por mercadores de Génova e 
Liorne que alegaram não ter tido conhecimento dela. O decreto de 9-11-1661 reforçou a última pragmática contra o 
luxo da corte. A lei e pragmática de 25-1-1677 (declarada pelos alvarás de 5-8-1688, 15-11-1690 e 21-7-1702 e pelas 
leis de 26-8 e 14-11-1698 e derrogada por alvará de 26-4-1704 «a respeito dos panos de Inglaterra», na sequência do 
“Tratado de Methuen” de 27-12-1703) fez as mesmas proibições nos trajos (penalizando quem os usasse, fabricasse 
ou transacionasse), mas o $2 excetua «sedas, fitas, bordados, guarnições de prata, ou ouro fino ou falso, prateados ou 
dourados, que vierem da Índia, obrado tudo e feito naquele Estado»; as medidas quanto a «coches, carroças, calejas, 
estufas, liteiras e seges» só se aplicavam aos que se fabricassem de novo e era dado um ano até que as proibições fossem 
efetivas. Dispunha-se ainda que «nenhuma pessoa de qualquer título e preeminência, por maior que seja, use de jogos 
de parar, nem dê casa para esse efeito». A provisão de 12-5-1677 esclareceu que a pragmática não se aplicava aos lentes 
da universidade. O decreto de 9-1-1692 derrogou para certos itens a pragmática de 1677 («Hei por bem de derrogar 
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máticas pudessem ser instrumentais na “proteção” de determinadas indústrias 
sediadas no reino, esse não era o seu propósito”; para esse fim serviam even- 
tualmente as alterações frequentes dos itens das pautas alfandegárias e valores 
das respetivas taxas, instrumento discricionário que a coroa sempre teve ao seu 
alcance e utilizava na proteção dos monopólios (cf. $52) e das atividades inter- 
nas relevantes para os abastecimentos (cf. $29). E essas razões fiscais e de gestão 
conjuntural da velha questão dos abastecimentos continuaram a ser as principais 
causas de as pautas alfandegárias serem alvo de mudanças frequentes e, por vezes, 
contraditórias**. No médio e longo prazo é difícil vislumbrar outra tendência, 
mesmo quando, a partir do período pombalino, o protecionismo alfandegário se 
tornou mais claro e premeditado — embora realizado casuisticamente, com uma 
série de “privilégios” individuais, que só no início do governo mariano começam 
a sedimentar-se em diplomas de carácter mais geral. O que se verifica desde 
então é a preocupação de, seletivamente, desonerar as importações que benefici- 
avam a indústria manufatureira interna (algo que a coroa, por exemplo, já fazia 
em benefício do seu arsenal), mas também os direitos alfandegários de saída 
(quando se tratava de fábricas com capacidade exportadora) ou a proibição da 
importação de bens concorrentes dos das fábricas protegidas*. Os decretos de 


a dita pragmática, em quanto à proibição dos chapéus de castor, e codbeques finos e panos negros, de fora do reino, 
como também a declaração por que mandei proibir a entrada da louça e vidros de fora»). Já a lei de 6-5-1708 punha 
ordem nas proibições declaradas nas pragmáticas anteriores: revogava a proibição do uso de bestas muares renovada na 
lei de 4-11-1669 (tendo-se constatado a ineficácia das medidas anteriores e a necessidade daquele gado também para 
a guerra), permitia-se o uso de seges descobertas em todo o reino exceto dentro de Lisboa, mantinha a proibição de 
vestes compridas da pragmática de 1677 (à exceção das becas dos desembargadores e dos estudantes universitários) e as 
limitações ao luto ostensivo das pragmáticas de 1677 e 1686. A pragmática de 24-5-1749, além de medidas semelhan- 
tes às anteriores, proibia o uso de determinadas armas por razões de segurança pública ($14), dava garantia de inviola- 
bilidade das casas particulares, onde se podiam fazer devassas só com ordem de juiz e por razão fundamentada ($19). 
53 Embora Macedo (1982:27 e 1979c) também as relacione com o propósito de evitar a saída de numerário do 
reino (mostrando, aliás, que as pragmáticas surgiam em reação a uma quebra das exportações e que a sua aplicação era 
relaxada em ciclo contrário), isso não enforma uma lógica “protecionista”, pois a aquisição e uso de certos bens eram 
proibidos independentemente do local de fabrico; e o uso forçado de bens de qualidade inferior, podendo colocar algu- 
mas indústrias internas em melhores condições de concorrência, não impedia a preferência por produtos semelhantes 
importados. 

54 — Sobre o “protecionismo” pombalino, cf. Madureira (1997:303-340). Das alterações nas pautas dão conta vários 
diplomas: regimento e pauta de 12-10-1688, pauta de 27-4-1701, pauta de 12-2-1714, alvará e pauta do consulado 
da entrada e saída da Casa da Índia de 15-12-1743, pauta da alfândega de Lisboa de 7-9-1745, pauta da alfândega dos 
portos secos de 23-12-1752, alvará e pauta de 4-5-1753, pauta para os portos secos de 4-1-1776, pauta para o consulado 
da Casa da Índia de 20-1-1776, pauta da alfândega de Lisboa de 14-2-1782, decreto de 28-3-1783 (géneros que paguem 
os direitos pela pauta antiga), decreto de 11-2-1803 (direitos na alfândega do Porto), resolução II de 20-9-1806 com 
pauta do consulado da Casa da Índia e alfândega do Porto e, já na sequência do tratado de comércio de 19-2-1810 com 
a Grá-Bretanha, a portaria de 19-10-1812 (como nas alfândegas se avaliem os géneros ingleses não contidos nas pautas, 
assunto que foi alvo ainda da resolução de 16-3-1819 e do aviso de 29-7-1820). 

555 Os diplomas que o demonstram são muitos. A carta régia de 20-7-1629 (isenção de direitos do cobre vin- 
do para a fundição da artilharia) e o aviso de 7-3-1756 (isenção de direitos dos materiais vindos para a Ribeira das Naus) 
são precedentes, assim como os diplomas que desoneraram as obras de reconstrução de Lisboa, após o terramoto de 1755: 
cf. o decreto II de 29-11-1755 (isenta de direitos as madeiras do Brasil vindas em navios portugueses), o alvará II de 
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18-5-1778, I de 27-2-1802 e 21-1-1813 e o alvará de 28-4-1809 (tal como, 
mais tarde, as portarias de 14-11-1833 e 14-8-1834) isentavam de direitos de 
entrada os «géneros, instrumentos, drogas e materiais crus necessários às fábri- 
cas do reino que se não possam suprir com outros nacionais», denotando já um 
racional tendencialmente integral de “proteção ao trabalho nacional” (para usar 
uma expressão comum, umas décadas depois, no século XIX)*%; os custos de 


10-9-1756 (isenção de direitos às madeiras), o decreto de 16-4-1757 (liberdade de direitos da madeira do Brasil), o decreto I de 
28-1-1758 (as madeiras para as obras régias são isentas de direitos). A benefício das indústrias manufatureiras do reino, e na ló- 
gica “protecionista” a que já aludi, podem encontrar-se: alvará de 19-4-1749 (proíbe exportação de trapos brancos ou negros que 
possam servir à fábrica de papel da Lousã); decreto II de 26-8-1756 (isenção de direitos à letra que vier para os prelos); provisão 
de 10-6-1758 (isenta de direitos a seda em rama); decreto de 21-8-1761 (isenta de direitos a sola e atanados exportados); decreto 
de 11-2-1763 (isenção de direitos aos vidros da fábrica de Salvaterra); decreto de 3-4-1763 (isenção de direitos e emolumentos às 
sedas da fábrica de Lisboa); decreto de 28-3-1770 (isenção de direitos aos baetões e baetas e outros lanifícios nacionais); decreto 
de 30-7-1770 (isenção de direitos aos géneros exportados pela Companhia do Pará, a quem mais compete); decreto de 5-1-1773 
(assunto do decreto de 7-7-1769 e direitos dos vidros importados); alvará de 5-1-1774 (isenção de direitos aos tecidos de algodão 
nacionais); decreto de 17-2-1774 (isenção de direitos aos botões de uma fábrica nacional); decreto de 10-3-1774 (direitos e despacho 
das fazendas de seda); decreto de 12-3-1774 (isenção de direitos aos lanifícios das fábricas nacionais); decreto de 3-7-1775 (isen- 
ção de direitos aos botões de casquinha nacionais); decreto de 28-8-1775 (isenção aos materiais para a fábrica de charneiras); aviso 
de 31-10-1776 (isenta de direitos os vidros da fábrica do Covo); alvará de 13-7-1778 (direitos da pólvora estrangeira e excita o de 
9-7-1754, proibindo venda de pólvora em casas particulares); decreto de 24-7-1779 (isenção de direitos aos tecidos naci- 
onais especificados no decreto de 12-3-1774); alvará de 20-11-1779 (direitos do tabaco exportado); decreto de 27-9-1781 
(isenta de direitos uma fábrica de toalhas e fustões no Porto); alvará de 10-12-1783 (despacho e direitos da louça amare- 
la de Inglaterra); decreto de 4-4-1784 (isenta de direitos os retraços etc. de marfim); decreto de 1-8-1784 (isenta de direi- 
tos as sedas nacionais); alvará de 7-2-1787 (isenta de direitos a fábrica de louça do Cavaquinho); aviso de 26-6-1790 (isen- 
ção de direitos ao carvão de pedra importado de Inglaterra); decreto e 16-9-1791 (isenta de direitos as matérias-primas da 
fábrica de arcos de ferro da Companhia dos Vinhos do Douro); alvará de 5-7-1793 (isenta de direitos os chapéus grossos 
do Minho); alvará de 17-7-1793 (isenta de direitos a cera importada de Angola e Benguela), ampliado por alvará de 
30-4-1794; alvará de 15-2-1794 (isenção de direitos no ultramar à louça nacional); resolução de 6-5-1795 (isenta de di- 
reitos os couros e peles vindos do Brasil); decreto de 23-10-1796 (isenção de direitos à pólvora salitre e armas impor- 
tadas); decreto de 30-5-1801 (isenta de direitos os géneros do consumo da fábrica de enxarcia de Pedrouços); decreto de 
4-8-1801 (direitos do fio de algodão se se admitir a despacho); aviso de 18-8-1801 (direitos do arame importado); decre- 
to de 12-12-1801 (despacho e direitos das produções e manufaturas francesas), facilitado por decreto de 8-1-1802; de- 
creto de 15-1-1802 (direitos de entrada do cacau do Pará); decreto de 29-3-1802 (isenta de direitos o cobre e o chumbo 
para uso da fábrica de clamousse); decretos II (direitos das armas por entrada) e III (importação e direitos de aguardentes 
estrangeiras) de 26-7-1802; resolução I de 30-10-1802 (preço das lás que se exportam para se regularem os seus direitos); 
alvará I de 12-11-1802 (isenção de direitos à manufatura de enxárcia em Pedrouços); edital de 11-1-1803 (direitos do ara- 
me); aviso de 2-5-1803 (direitos dos couros de cavalo vindos da América Espanhola); resolução de 29-7-1803 (direi- 
tos da aguardente estrangeira); decreto de 26-8-1807 (importação e direitos do fio de algodão estrangeiro); decreto de 
17-4-1809 (não se exijam os direitos das fazendas que os negociantes ingleses reexportaram das alfândegas de Portugal em 1807); 
aviso de 28-6-1809 (isenção de direitos das manufaturas das fábricas da Covilhã, Fundão e Portalegre); alvará de 6-7-1811 
(direitos dos atanados); alvará de 20-9-1813 (isenta de direitos as manufaturas do sabão de azeite de Palma, e o mesmo azeite 
de São Tomé); edital de 23-2-1816 (proíbe a importação de tecidos de sedas estrangeiras); portaria de 13-10-1819 (proibindo 
interinamente a exportação da casca de sobro e carvalho, enquanto for necessária para o consumo das fábricas nacionais, encar- 
regando à Junta do Comércio a inspeção e regulação a este respeito). 

536 O decreto I de 27-2-1802 era acompanhado de dois outros: o II, que isentava de sisa as lás para as fábricas 
do reino, e o III, que onerava os direitos alfandegários das lás exportadas em cru, pagando «os direitos por inteiro, 
avaliando-se pelo maior preço do ano precedente» (pretendendo-se, assim, orientá-las para a produção das fábricas 
nacionais). No mesmo sentido já ia o alvará de 27-4-1797, que discriminou negativamente as estamparias que não 
usassem tecidos portugueses, fazendo essas estampas pagar direitos de consulado na saída e de entrada no ultramar, 
tendo os tecidos de fabrico nacional de ser selados «para evitar fraudes» (mas também para ajudar a implementar esta 
medida); esta medida foi confirmada pela resolução de 26-1-1805 e a provisão da Junta do Comércio de 1-2-1805. 
O edital de 6-11-1830 da Junta do Comércio (publicando a régia resolução de 27 de setembro tomada em consulta 
da mesma Junta do 1.º de julho, e a propósito de um despacho ainda relevado a António Bardier, maquinista e 
fabricante de sedas) esclareceu que no $6.º do alvará de 28-4-1809 não se deviam entender «aqueles géneros que 
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remuneração do capital produtivo instalado eram reduzidos através da isenção de 
direitos alfandegários aos inpuís importados, mas só se não fossem concorrentes 
diretos dos potenciais inputs nacionais (assim também protegidos). É tal racional 
que explica a cedência simultânea do interesse fiscal da coroa no caso dos direitos 
de saída, também aliviados para potenciarem a remuneração do capital produ- 
tivo instalado através das exportações — como o mostram alguns diplomas“). Por 
fim, há diplomas que se inscrevem também já numa lógica de protecionismo 
agrícola, proibindo determinadas importações concorrentes da produção interna 
ou fazendo mesmo menção explícita a esse propósito, que podia estar associado 
a motivações fiscais”. Aliás, a motivação protecionista na manipulação pautal 


manter-se-á depois de as pragmáticas serem extintas pelo alvará de 4-6-1825*. 


já têm tido alguma mão de obra», os quais, nesse caso, deveriam pagar 10%. Por seu lado, o decreto de 23-4-1828 
confirmava a proibição de importação de «toda a chapa de vidraça estrangeira que tenha menos de 4 palmos de com- 
prido e 3 de alto» que fora associada à concessão da fábrica da Marinha Grande ao barão de Quintela e a António 
Esteves Costa por decreto de 8-6-1827, dando-se um mês de despacho nas alfândegas a encomendas já feitas fora 
do reino por «diversas casas de comércio estabelecidas nesta cidade de Lisboa e na do Porto»; tratava-se já de uma 
medida clara de criação coerciva de uma “reserva de mercado”. 

537 Macedo (1979h) mostra que, ainda na vigência do tratado de 1703 (“Methuen”), os direitos de saída do vinho 
exportado representavam uma importante renda fiscal e que, na verdade, eram para a coroa o modo de participar nos 
ganhos decorrentes da complementaridade comercial com a Grã-Bretanha consagrada naquele diploma. Era ainda o 
antigo racional fiscal de tributar as exportações numa economia predominantemente agrícola e na qual os bens de 
cultivo compunham a quase totalidade da participação da “produção nacional” nas relações comerciais externas. Desde 
o fim do século XVIII, há medidas que desoneram a exportação, como as resoluções de 3-12-1781 (isenta de direitos 
o arroz nacional) e 8-5-1784 (executa anterior e estende-a ao algodão nacional), o decreto de 25-11-1783 (rebate de 
direitos a certos géneros e exportados) e a portaria de 13-10-1812 (extingue o direito adicional do vinho e proíbe 
vinhos estrangeiros). No entanto, a premência das necessidades do fisco podia reverter (mesmo que temporariamente) 
esta lógica, como o mostra a portaria de 15-3-1811 (impõe o direito adicional de 6 réis em cada pipa de vinho). 

58 Os seguintes: lei de 24-8-1649 (devassa e penas da travessia do pão); alvará de 20-9-1710 (proíbe a importação de 
azeites, vinhos e mais bebidas de fora do reino); aviso de 5-9-1781 (isenta de direitos anil do ultramar e proíbe entrada de 
arroz); decreto de 23-4-1783 (proíbe importação de farinhas); portaria de 13-10-1812 (extingue o direito adicional do vinho 
e proíbe vinhos estrangeiros); avisos de 11-5-1819 (aumentando a vendagem do trigo estrangeiro no Terreiro de Lisboa a 
80 réis e do milho a 100 réis, aplicando o mesmo aumento a benefício da agricultura nacional) e 18-6-1819 (aumentando a 
200 réis a imposição no trigo estrangeiro); aviso de 29-1-1820 (mandando admitir interinamente, desde 1 de abril, o trigo 
rijo estrangeiro, pagando a vendagem de 200 réis por alqueire, continuando a pagar o mole 60 réis, e o milho e centeio 100 
réis); aviso de 3-3-1820 (estabelecendo a contribuição de 100 réis por alqueire de fava estrangeira importada, quarenta dias 
depois da sua data); aviso de 18-3-1820 (proíbe a entrada de trigo rijo e milho estrangeiro depois de quarenta dias da sua 
data), excitado pela ordem de 19-3-1821; aviso de 19-4-1820 (mandando pagar pelos feijões e farinhas importados de países 
estrangeiros 200 réis por alqueire para as estradas e pontes); ordem de 15-3-1821 (proíbe a importação e contrabando de 
bebidas espirituosas); alvará de 2-1-1824 (providenciando sobre a introdução de vinhos, aguardentes e licores estrangeiros). 
52 Este diploma estipulava: [[.] «Fica permitida nestes reinos, de agora em diante, a entrada, o despacho, e o uso dos 
objetos compreendidos nos capítulos 1.º, 2.º, e 7.º da lei pragmática de 24-5-1749; no alvará de 21-4-1751; na resolução 
de 3-5-1757; no decreto de 8-4-1758; nos alvarás de 7-11 e 10-12-1770; nos avisos de 27-2 e 27-8-1772; e no edital da 
direção da Real Fábrica das Sedas de 23-2-1816»; [II.] «Da regra estabelecida no S$ antecedente ficam excetuados, para 
serem regulados pelas respetivas leis existentes, os cereais e a goma para polvilhos, o vinho, aguardente, vinagre, licores 
e quaisquer outras bebidas espirituosas de toda a qualidade e denominação que sejam, as bengalas de estoque, punhais 
e pistolas de algibeira, os galões de ouro e de prata, as obras de sirgueiro e passamaneiro que não vierem empregadas em 
guarnições de móveis admissíveis, o tabaco e tudo o que está compreendido neste contracto, as cartas de jogar, os porcos 
vivos, ou sejam cevados ou magros, e o azeite de oliveira e de nabos»; [III.] «Os objetos que ficam sendo admissíveis pelo 
$1 só poderão ter entrada e despacho nas cidades de Lisboa e do Porto e por nenhum outro porto, molhado ou seco, 
serão admitidos»; [TV.] Os bens agora admitidos pagarão direitos sobre o seu preço de mercado; [V.] Na Madeira, Açores 
e Cabo Verde os mesmos bens pagarão os mesmos direitos de entrada, mas os bens estrangeiros que reexportarem para o 


197 


LUÍS AGUIAR SANTOS — NORMATIVIDADE E ECONOMIA EM PORTUGAL 


[$58 — O regime do comércio com os domínios ultramarinos para os parti- 
culares (nacionais ou estrangeiros)] No âmbito das possibilidades de ação dos 
particulares nas relações comerciais do reino com o exterior tinham especial relevo 
aqueles territórios que, por estarem sujeitos também à soberania da coroa portu- 
guesa, eram, à partida, mais favoráveis a iniciativas desenvolvidas por nacionais. 
Ora, o comércio ultramarino, entendido como as trocas (ou o «trato») entre o reino 
e as suas conquistas e domínios de além-mar, era pertença da coroa. Esses territórios 
eram “conquistas” no sentido de que haviam sido incorporados nos domínios da 
coroa e que a sua exploração àquela pertencia por direito; a isto juntava-se o facto 
de, para os particulares, o acesso àqueles territórios se fazer sob os “direitos reais” do 
imperante sobre as vias marítimas com o exterior”. Esse era o seu regime jurídico 
consagrado nas Ordenações (OF, V, títs. 106 e 107)*!. Independentemente de aspe- 
tos que fossem detalhados ou alterados por regimentos ou outros diplomas legais 
publicados, incluindo licenças passadas a certas pessoas, tudo se fazia sob este pano 
de fundo jurídico, que, na prática, anexava aquele trato ao conjunto dos “direitos 


542 O trato particular (por súbditos portugueses ou estrangeiros) podia fazer- 


reais 
-se apenas se licenciado pela coroa, quer em navios régios quer em particulares; por 
essa razão, as armadas régias podiam deter em alto mar as tripulações de navios não 
licenciados encontrados nas rotas daqueles tratos (tít. 106, pr., S1). Esta proibição 


do trato ultramarino particular, só levantada por licenciamento, estendia-se tanto 


reino pagarão como bens estrangeiros; [VI./VII.] Baldeações e reexportações só em Lisboa e Porto e com destino estran- 
geiro, pagando «dous por cento de direitos [...] qualquer que seja a bandeira, origem ou mercadoria». 

540 Embora sejam muitas vezes entendidos (posteriormente) como desprovidos de sentido ou declarações hiperbólicas, 
os títulos do rei como «em África Senhor da Guiné, e da Conquista, Navegação, Comércio da Etiópia, Arábia, Pérsia, e 
da Índia» queriam dizer exatamente isso. Os “direitos reais” sobre as vias marítimas (que condicionavam os súbditos da 
coroa) já foram referidos supra, na secção II.2. 

5 Já constava no código “manuelino” (V, títs. 112 e 113) e foi acrescido de disposições de alguns diplomas quinhen- 
tistas. Foi já sob esse regime que, em 1443, o infante D. Henrique obteve o privilégio do comércio com as terras além do 
cabo Bojador, podendo autorizar terceiros a empreender viagens de exploração em troca de 20% dos rendimentos obti- 
dos; privilégios semelhantes foram temporariamente concedidos a outras personalidades (Barros 1896:289-296). Sobre o 
comércio ultramarino, ver Barros (1922:375-387) e, sobre o monopólio do comércio de açúcar da Madeira vs. liberdade 
comercial, 1d., 376-381, e tráfico da Guiné, 381-384. Como resume Barros, «o monopólio do comércio entregue a par- 
ticulares, reservando a coroa para si uma parte dos lucros, era o sistema d'exploração adotado ordinariamente no século 
XV em relação às terras que se iam descobrindo, quando não se doavam, com mais ou menos restrições, a determinadas 
pessoas.» (Jd., 385). 

52 A concessão do “trato” de certos bens no contexto do uso dos “direitos reais” sobre o comércio marítimo também podia 
dar-se entre o reino e outras paragens que não as ultramarinas, como aconteceu no século XV com os curtumes, segundo 
Barros (1922:141-144): «Tinham os estrangeiros este comércio por concessão régia. A mais antiga de que há notícia foi dada 
a genoveses. Reclamou contra o monopólio o concelho de Lisboa em 1446 e também as Cortes em 1455. Insistem as de 1459 
pela liberdade do comércio em geral e concede-a o soberano, excetuando a cortiça. Mas em 1460 era necessária a licença régia 
para exportação de coiros, e desta exportação se queixa o Porto, atribuindo-lhe a carestia do calçado. Condições restritas em 
que se podia fazer a exportação declaradas pelo rei em Cortes de 1472-73, mas com ampla liberdade para a compra no País. 
No fim do reinado de Afonso V era livre também a exportação. É impugnada a de peles e de coiros de certas rezes nas cortes de 
1481-82. D. João proíbe-a por três anos e por mais três em 1485. Assume D. João II para a coroa o monopólio deste comércio. 
Reclamam os povos em 1498 que não se façam mais tratos de coirama, e D. Manuel assim o resolve», acabando com os tratos. 
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às importações de como às exportações para além-mar ($$2, 19-21). As armadas 
tinham rotas e portos de escala e destino definidos, dos quais não deviam desviar-se, 
senão em caso de necessidade extrema, pois se presumia que o desvio potenciava 
sonegação de carga à exação fiscal (incluindo escravos) e outros atos dolosos ($$13, 
15-16, 22 e 27); ao chegarem ao destino no reino, depois da torna-viagem, nem 
carga nem homens podiam ser desembarcados sem inspeção prévia de oficiais régios 
($14). A um juízo da Índia, Mina, Guiné e Brasil (OF, 1, tít. 51, pr.) pertencia em 
exclusivo o exame das cargas e descargas de mercadorias nas casas da Índia e da 
Mina, respetivos direitos, bem assim procurações e escrituras elaboradas ou delitos 
cometidos naquelas instituições” ou fretes, avarias e custos de naus e navios ($3); 
aquele juízo tomava ainda conhecimento de causas entre pessoas que encomenda- 
vam e forneciam pedraria (preciosa) e outros bens vindos de fora do reino e sujeitos 
a direitos ($2)*º e podia ordenar devassas aos navios e proceder contra as ilicitudes, 
julgando-as, havendo apenas direito de agravo dos acusados para a Relação (S$1, 
4-6 e OF, V., tít. 107, $$23-25)*”. O ouvidor da alfândega de Lisboa (OF, 1, tít. 
52) tinha competências semelhantes relativas a mercadores e tratantes portugueses 
e estrangeiros com relações mercantis noutras áreas geográficas, o que incluía todo 


o comércio que partisse de ou chegasse a Lisboa ($$1-9)**; também julgava e sen- 


543 Para as oscilações conjunturais entre monopólio régio no trato, abertura a licenciamento de privados ou “liberaliza- 


ção” regulada e sempre temporária, ver Magalhães (1993a:348). As penalizações previstas nesta Ordenação estendiam-se 
às próprias tripulações das armadas régias, proibidas de tratar por conta própria sem licença ou de serem coniventes com 
ações ilícitas e/ou dolosas de particulares; o mesmo era válido para todos os que em terra (mesmo funcionários régios) 
colaborassem nestas ações ilegais (OF, V, tít. 106, $$3-9). 

544 Daí a organização das viagens transoceânicas em poucas frotas por ano (a Carreira da Índia era anual), tanto por razões 
de defesa conjunta das embarcações quanto de vigilância sobre tripulações e cargas, que afetou também as comunicações 
marítimas com o Brasil, que se pretenderam separar das com a Índia. Quanto a este assunto, e antes da extinção da Compa- 
nhia do Comércio do Brasil, ver a provisão de 29-3-1670 (que proibia aos navios da Índia tomar outro porto que não fosse 
a ilha Terceira ou Lisboa), a carta régia de 18-9-1670 (que proibia as naus da Índia arribando por necessidade no Brasil ou 
Angola de lá venderem as suas fazendas), a provisão II de 2-3-1672 do Conselho Ultramarino (que derrogava a carta anterior 
e «excetua da sua proibição as fazendas das liberdades, que vierem registadas», i.e., podiam ser dadas autorizações casuísticas 
para aquelas vendas); a carta régia de 9-1-1672 (que permitia aos navios do reino e conquistas, que tivessem mais de vinte 
e cinco peças de artilharia, navegarem para o Brasil, e voltarem para o reino, fora da Frota), o alvará de 29-2-1672 (que 
proibia navegarem para o Brasil, fora da Frota, os navios que tivessem menos de vinte e cinco peças de artilharia, munições, 
e tripulação correspondentes) e a lei de 27-11-1684 (que proibia os navios do Brasil de tomarem porto estranho). 

565 Ver lei 26-11-1582 ($8), alvarás de 14-2-1609, 23-8-1623, 12-5-1628 e 11-5-1653, decreto de 13-9-1808 (que 
passou para o corregedor cível da corte as funções deste juiz), decreto de 30-8-1820 e provisão de 22-6-1824 (causas de 
soldadas, fretamentos e avarias). 

546 — Também alvará de 24-12-1734. 

547 As sentenças do juiz da Mina eram definitivas e este direito de agravo não era um direito de recurso, mas sim um 
pedido de revisão formal e/ou processual da sentença. Sobre a diferença entre agravo e recurso, ver Pinto (1820:1ss e 23ss) 
e, supra, S34 e nota 307. As disposições de OF, tít. 51, resultaram da incorporação de legislação quinhentista, não estando 
ainda em OM. 

548 Com alçada até 8 mil réis ($13), presumindo-se que, acima desse valor, o recurso fosse para o Desembargo do Paço ou 
o Conselho da Fazenda (este tít. 52 é omisso); essa era a regra em matérias de contencioso fiscal (cf., supra, o fim da secção 
1.3, mas o decreto de 24-7-1670 declarava aplicar-se em Lisboa à almotaçaria, acima da alçada da câmara, o recurso para 
a Suplicação [SCRR, V, 12-13]). Trata-se, pois, do magistrado com jurisdição judicial sobre os atos de comércio externo, 
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tenciava os delitos por si apurados, incluindo os de funcionários alfandegários*”. As 
cartas passadas por estes dois juízes tinham de ser seladas pelo chanceler das senten- 
ças, que as podia questionar e, não havendo acordo dele com os juízes, as enviava 
ao Desembargo do Paço para resolução definitiva (tít. 53, $1)%º. O comércio com 
terras de «mouros» só era lícito se explicitamente licenciado pela coroa (OF, V, tít. 
108); à partida, a venda de armamento nessas paragens era interdita (tít. 109, pr. 
$$1-2) e, em tempo de guerra, a de qualquer mantimento, com a exceção de bens 
necessários ao resgate de cristãos sujeito a licença régia (S3); aliás, o próprio ato de ir a 
terra «moura», mesmo que para fazer a guerra, era proibido aos privados sem licença 
régia ou de um capitão de África (tít. 108)*!. No caso das relações comerciais com 
o Brasil, foi sob este regime jurídico geral que se definiram diferentes quadros nor- 
mativos, mas sempre na lógica das rotas controladas pela coroa, que condicionava 


552 


a iniciativa privada”. O alvará de 6-12-1755 pretendeu instaurar um monopólio 


diferenciado do “ultramarino” (este, relativo aos territórios ultramarinos da coroa). No entanto, como veremos, infra, nesta 
secção ($60), algumas comunidades comerciais estrangeiras sediadas no reino obtiveram estatuto e juízo próprios. 

549 Esses funcionários tinham, neste caso, recurso para a Casa da Suplicação ($$10-12), algo que não era concedido 
aos particulares em relação às decisões deste juízo. 

50 Apesar de as decisões deste juízo serem monitorizadas pelo chanceler na sua forma (o que podia ser uma garantia 
para os réus, mas também para a coroa, que tinha interesse que as decisões fossem tomadas com forma e conteúdo expec- 
táveis), não era indiferente que a decisão definitiva sobre a validade destas sentenças pertencesse ao Desembargo do Paço 
(sobre este, ver, supra, secção 11.2). 

51 Ocorso, que era atividade bem mais antiga, foi regulado pelo chamado regimento das armadas (SCRR, VI, 401ss), de 
18-6-1704: tinham de ser licenciadas pelo Conselho de Guerra quaisquer atividades hostis contra os que fossem considera- 
dos inimigos do Rei (como Turcos e Mouros), exercessem pirataria («sem comissão de algum príncipe ou estado soberano») 
ou andassem no mar sem «livros de carga, conhecimentos, passaportes e mais papéis pertencentes à carregação e governo do 
navio» (i.e., em atividades não licenciadas e assumidas como ilícitas e de contrabando). Os oficiais e a tripulação dos navios 
armados para estas atividades (devendo ter capelão e cirurgião a bordo) eram equiparados aos da armada real e deveriam ser 
vistoriados pelo governador do porto do qual zarpassem; as presas feitas no corso podiam ser levadas a qualquer porto do 
reino para guarida e venda, onde os juízes locais deveriam aferir a sua licitude e o ato de corso, e suas circunstâncias, comu- 
nicadas a uma autoridade militar; do produto da venda, um quinto era para a coroa, não sendo aquele sujeito a qualquer 
outro tributo. O corso ao serviço de outros soberanos também tinha de ser licenciado. O decreto de 30-8-1780 e os alvarás 
de 7-12-1796 e 9-5-1797 permitiam medidas mínimas e muito temporárias de auxílio a corsários estrangeiros acidentados 
nas costas do reino, mas proibia-lhes a venda das suas presas em Portugal, regulando também a partição das presas e passava 
a tutela destas matérias para o Conselho do Almirantado. O Supremo Tribunal da Marinha, criado por decreto de 2-9-1833, 
absorveu esta jurisdição sobre presas. Quanto ao uso da violência (“privada”) por indivíduos associados, é relevante a proibi- 
ção nas Ordenações (OF, V, tít. 47) de bandos armados, autocéfalos ou contratados por poderosos, ali incorporada a partir 
de lei de D. João I (Almeida 1870:1196, n. 2), e a carta régia de 9-6-1643, que, «pelos inconvenientes que daí se podiam 
seguir», dissolveu a irmandade de São João, constituída no Porto «para servir com gente na guerra». 

52 Em 1649 fora criada uma Companhia do Comércio do Brasil, que organizava as frotas para as colónias da 
América, operando com alguma autonomia até 1664, sendo extinta em 1720. Como a carta régia de 15-5-1651 
(que manda que se receba pelos negociantes do Porto, à imitação dos de Lisboa, a contribuição para o “comboi”) pa- 
rece mostrar, os participantes na frota tinham de contribuir previamente para a organização da mesma (cf. também 
Borges 1833:81, que diz que os direitos do “comboi”, segundo alvará de 17-3-1800, eram 3% «da avaliação sobre 
todos os géneros, à exceção de ouro» em moeda, barra ou pó, o que foi depois suspenso por decreto de 19-12-1801). 
A carta régia de 24-7-1709 declarava que as fazendas exportadas das ilhas adjacentes diretamente para o Brasil, sem 
despacho no reino, seriam confiscadas (o que foi reforçado por provisões de 29-7-1715 e 20-2-1719); era disposição 
perfeitamente integrada na lógica centralizadora (e de controlo alfandegário) que afetava as frotas. Desde 1720, 
ganharam relevância os chamados “comissários volantes”, agentes privados que tratavam dos fretes necessários ao 
envio de mercadorias do reino para o Brasil e deste para o reino, a favor de outros particulares. Esta “liberdade de 
comércio” para nacionais operando sob as condições do regime jurídico geral já referido, foi posta em causa pelo 
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daquelas relações comerciais na Companhia do Grão-Pará e Maranhão*?, embora o 
alvará com força de lei de 7-3-1760 denunciasse a continuação das atividades “frau- 
dulentas” dos comissários volantes (o que assacava à dificuldade de realizar devassas 
por escassez de denúncias”) e, por isso, dificultasse a emissão de passaportes do 
Brasil para o reino (mas quanto ao regime de viagens lícitas para o Brasil, ver, infra, 
$$92-93). Só o alvará de 28-9-1811 extinguiu formalmente a «proibição e restrição 
dos comissários volantes» em todas as mercadorias cujo trânsito fosse lícito entre o 
reino e o Brasil, já depois da retirada da corte para o Rio de Janeiro, no contexto da 
Guerra Peninsular e da invasão do reino pelos exércitos napoleónicos, e da publi- 
cação da carta régia de 28-1-1808, que abrira os portos do Brasil aos estrangeiros, 


nomeadamente aos britânicos. 


[$59 — A entrada em cena da Junta do Comércio] Foi neste conjunto de cons- 


trangimentos já tratados nesta secção que a Junta do Comércio instituída em 


1756 implantou a sua função regulatória própria”; por um lado, esta junta 


557 


tinha antecedentes em instituições anteriores””, e, por outro, reuniu competên- 


favorecimento, pelo governo pombalino, das companhias do Grão-Pará e Maranhão e de Pernambuco e Paraíba (cf. 
Macedo 1979g). 

53 O decreto de 3-7-1759 concedia foro privativo aos interessados nesta companhia e declarava a nulidade de uma 
sentença a isso contrária então pronunciada. A Companhia de Pernambuco e Paraíba também tinha foro privativo (Mace- 
do 1979g). Estes foros (e juízos privativos) foram abolidos por decreto de 12-9-1833, já no âmbito da operação da junta 
de liquidação dos fundos das já então extintas companhias do Grão-Pará e Maranhão e de Pernambuco e Paraíba. 

554 Segundo este diploma, aqueles agentes privados apenas arriscavam o confisco das mercadorias comissionadas, o 
que, aparentemente, para os próprios e para os comitentes, era um risco compensador; a ausência de medidas penais mais 
gravosas indicia que a aniquilação desta atividade privada “fraudulenta” ou era considerada impossível pelo legislador ou 
pouco oportuna em termos económicos e/ou políticos. 

55 Declarado pelo decreto de 11-6-1808 (e, quanto a direitos, no decreto de 18-10-1810) e ampliado no alvará de 
27-3-1810. Mas cf. decreto de 5-1-1778: «O Conselho passe as ordens necessárias para que se não embaracem os ne- 
gociantes que quiserem mandar quaisquer géneros ou fazendas aos estados do Pará e Maranhão, visto achar-se acabado 
o tempo que se concedeu à Companhia do Pará e Maranhão para negociarem exclusivamente naqueles Estados» (só 
acaba com exclusivo geograficamente limitado). O alvará II de 1-4-1808 já tinha permitido o estabelecimento livre de 
manufaturas no ultramar. 

56 A Junta do Comércio destes Reinos e Seus Domínios foi instituída, ainda sem este nome, por decreto de 
30-9-1755 (que cassava e abolia a Confraria do Espírito Santo da Pedreira, autodenominada Mesa dos Homens de Negócio, 
dotando-a apenas do corpo diretivo constituído por provedor, secretário, procurador e seis deputados, 4 propostos ao 
rei pelos negociantes de Lisboa e 2 pelos do Porto); e foi dotada de estatutos a 12-12-1756, confirmados por alvará de 
16-12-1756 (Macedo 1979). 

557 A Companhia do Comércio do Brasil, instituída em 1649 (ver, supra, nota 552), também se denominava Junta do 
Comércio do Brasil (ou do Comércio Geral), o que não era uma coincidência (o seu regimento, de 21-9-1663, é dado 
nas compilações como «da Junta do Comércio»). Organizava as frotas para o Brasil e administrava, em nome da coroa, o 
comércio com as colónias da América, incluindo a alfandegagem no reino (Lisboa, Porto e Viana) dos bens vindos do Bra- 
sil. Segundo Madureira (1997:37), os seus membros, «supletivamente, acabaram por ser premiados com a concessão do 
estanco do vinho, da farinha, do azeite e do bacalhau, privilégio que dura até 1658». O decreto de 16-8-1664 incorporou 
na coroa os cabedais desta junta, na sequência da sua transformação em “tribunal” pelo regimento de 1663, denominação 
que se devia, não ao facto de ter competências judiciais, mas porque administrava receita fiscal relativa à incorporação de 
navios particulares na frota ou ao uso por particulares de navios da coroa, além de colaborar nos estancos de pau-brasil e 
tabaco e na proteção dos direitos alfandegários do açúcar. A junta foi dotada de novo regimento a 19-9-1672, que, aliás, 
lhe retirou as causas entre particulares relacionadas com o comércio americano (que passaram para o juízo dos feitos da 
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cias antes dispersas. Tal reunião de competências está patente no capítulo 17 
dos seus estatutos, em que as obrigações elencadas quase se resumiam a aplicar 
(e centralizar) medidas já legisladas, nalguns casos sobrepondo-se às funções de 
outras instituições, como as alfândegas ou o Conselho da Fazenda (sobretudo em 
termos de fiscalização e contencioso)**. Mas o capítulo 18 dos mesmos estatutos 
tornava-a já um organismo regulador dotado de grande autonomia e raio de ação 
tão dilatado que poderia, potencialmente, absorver capacidades condicionado- 
ras e inspetivas da almotaçaria (incluindo os “mercados coercivos” de Lisboa) e 
das alfândegas; isso mesmo estava patente nos termos muito abrangentes com 
que enunciava o princípio da sujeição administrativa de todos os comerciantes 
(«todos os negociantes deste reino serão sujeitos em tudo a esta junta» e «cum- 
prirão o que por ela se lhes ordenar»). Até 1771, a junta terá poderes evidentes 
de limitar a ação contenciosa dos regulados“, e, a partir de 1788, sem perder 


Fazenda, S4, junto do qual um desembargador da Casa da Suplicação desempenharia as funções de procurador da junta, 
$5, e decreto II de 14-11-1672) até 1678 (quando o decreto de 28-3, reforçado pelo de 9-12-1682, a reinvestiu de juízo 
privativo «nas causas que a ela tocarem» que, no entanto, deliberaria «em relação» com os desembargadores que o regedor 
da Casa da Suplicação nomeasse); só tinha autonomia para propor a nomeação dos oficiais das frotas e os gastos inerentes 
à organização das mesmas, cabendo a decisão ao rei; e os seus «tesoureiros do reino, ilhas e conquistas hão de ter livros 
de receita e dar contas na forma em que a dão os mais oficiais que recebem minha fazenda» ($53). O alvará de 1-2-1720 
extinguiu esta junta, fazendo as suas competências passarem para o Conselho da Fazenda. 

58 Em concreto, cumpria-lhe: aplicar a pragmática de 1749; organizar as frotas como decidido no decreto de 
28-11-1753 («tem mostrado a experiência que [...] só a expedição certa e anual das frotas compreende a mútua e geral 
utilidade do reino e das conquistas»); executar a lei de 6-12-1755 que proibiu os comissários volantes, cumprindo-lhe 
licenciar as transações com e a ida de negociantes ao Brasil; combater o contrabando (podendo o procurador da mesma 
junta ordenar devassas na sequência de denúncias e instruir processos a serem entregues à relação para processo sumário 
«em uma só instância» e revogando todas as leis em contrário); excluir das atividades comerciais qualquer prevaricador 
(nomeadamente, por contrabando); executar o decreto de 17-5-1680 que obrigou sapateiros e correeiros a usarem apenas 
solas, atanados e bezerros do reino ou do Brasil (que se não tem cumprido); vigiar o peso permitido (até 20 libras de tara) 
dos rolos de tabaco remetidos do Brasil para obviar às fraudes; julgar litígios relativos à cobrança de fretes de navios; fazer 
as nomeações dos louvados «para averiguação das matérias mercantis nas causas» em que tal era necessário; ratear cargas 
não reclamadas nas alfândegas; despachar sob fiança mel do Brasil; contornar os embaraços ao comércio causados pelos 
juízos dos defuntos e ausentes (ampliado por alvará de 17-6-1766); convocar comerciantes de diferentes ramos para a 
elaboração de pareceres pedidos pela própria junta; licenciar o comércio de retalho («nenhuma pessoa possa abrir loja , 
assim de mercador da Rua Nova, da dos Escudeiros, e das chamadas da Fancaria, Capela e geralmente todas, sem que seja 
examinada na presença desta junta»), o que incluía as lojas já abertas. O decreto II de 14-4-1757 dava-lhe a competência 
de definir se as fazendas a despacho nas alfândegas eram ou não proibidas. O decreto de 3-10-1757 deu-lhe a administra- 
ção dos rendimentos das alfândegas sobre o tabaco e o açúcar para obras. 

52 Foi sob este princípio geral que a junta tutelou as funções regulatórias da Mesa do Bem Comum dos Mercadores 
de Retalho (ver nesta secção, supra, S54). 

560 Segundo o que estipulava o mesmo capítulo 18, a junta tornava-se o único veículo de submissão de petições 
ou queixas à coroa, da parte dos que por ela eram regulados («remeterão ao seu secretário todos os requerimentos 
concernentes ao comércio, para que subam à real presença depois de vistos, e aprovados pelo provedor e deputados»). 
Por outro lado, os tribunais régios, para terem conhecimento dos assuntos nela delegados, não tinham poderes próprios 
de inquirição, pois a junta podia não deferir pedidos de informação dos tribunais, tendo estes de recorrer ao monarca se 
quisessem insistir na diligência. O alvará de 13-11-1756 entregou a gestão dos processos de falência de negociantes a um 
conservador-geral da junta, que viu as suas competências acrescidas pelo decreto de 28-2-1757, que lhe permitia fazer 
devassas e proceder contra quem infringisse normas alfandegárias e de navegação. O assento II de 29-3-1770 declarou 
pertencer à Junta do Comércio o conhecimento dos agravos interpostos do seu conservador, mas o alvará de 16-12-1771 
extinguiu o conservador-geral da junta, substituindo-o por superintendente-geral dos contrabandos, juiz dos falidos (ao 
qual o decreto de 2-8-1785 declarou só competir tirar as devassas, que deveriam ser remetidas à junta para execução) 
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competências (os estatutos de 1756 nunca chegarão a ser substituídos) e agre- 
gando capacidade reguladora nas áreas da indústria transformadora e da gestão 
de alguns estancos, quase se torna uma secretaria (ou ministério) do governo 


51, A Junta nunca conseguiria, no entanto, dilatar as suas competências 


régio 
para a área fiscal (e do respetivo contencioso), onde, através de algumas atribui- 
ções que lhe foram dadas nas alfândegas, tentou aparentemente (e sem sucesso) 


2 Da perspetiva da forma como 


subtrair jurisdição ao Conselho da Fazenda 
afetava a entrada e permanência dos regulados no mercado, na área do comércio 
e serviços, a Junta centralizou a gestão administrativa dos constrangimentos em 
vigor, mas não os alterou significativamente. No que ao comércio grossista dizia 
respeito, ela exerceu competências que já pertenciam à coroa (o que era patente 
na regulação do comércio com o Brasil, tendo até em conta as funções dos orga- 
nismos seus antecessores); e, quanto ao comércio retalhista, ela chamou a si parte 
das competências tradicionais da almotaçaria, a qual, no entanto, mesmo em 
Lisboa, continuou a partilhar com a Junta do Comércio uma capacidade nada 
despicienda de regular, detalhada e conjunturalmente, as atividades comerciais e 


os serviços afins*Ê. O carácter especial do governo municipal de Lisboa — no qual 


e juiz conservador dos privilegiados, para serem exercidos por desembargadores da Casa da Suplicação. O alvará de 
8-8-1811 e a resolução de 2-8-1819 mostram que só os negociantes matriculados na junta podiam ver as suas falências 
administradas por aquela; os restantes teriam de sujeitar-se aos procedimentos judiciais comuns. 

561 A lei de 5-6-1788 alterou a sua designação para Real Junta do Comércio, Agricultura, Fábricas e Navegação destes 
Reinos e seus Domínios, passando a considerá-la um tribunal, e unindo-lhe a administração das fábricas da Seda e das cartas 
de jogar (ver, supra, $52 e nota 476) e das obras das Águas Livres, concedeu-lhe as funções inspetivas das administrações 
extintas ou nela incorporadas. A junta passava a ser presidida pelo ministro de Estado que presidisse também ao Real 
Erário (o que deixou de acontecer depois de o decreto II de 6-1-1801 ter voltado a separar os cargos) e os deputados 
poderiam tornar-se funcionários vitalícios, o que denota uma plena incorporação deste organismo no governo da coroa, 
tendo competência para regular todas as matérias de teor económico por meio de provisões, portarias e despachos. (0) 
decreto I de 7-8-1790 permitia que o presidente da junta nomeasse, para adjuntos das causas que nela se processavam, 
os desembargadores da Casa da Suplicação que julgasse mais convenientes. Só seria extinta por decreto de 30-7-1834, 
na sequência de outros diplomas que, desde 1832, lhe haviam sucessivamente retirado a jurisdição contenciosa (decreto 
de 18-9-1833), as competências administrativas e fiscais que ela subtraíra às alfândegas e a estas foram devolvidas, tal 
como as contribuições de faróis e de 1500 réis que incidiam sobre a navegação, e a fiscalização da indústria, entregue aos 
prefeitos instituídos por decreto de 16-5-1832 (antecessores dos governadores civis). Sobre as suas competências na área 
da indústria transformadora, ver, infra, SS69-70. 

52 Num período já tardio, essa tentativa ainda se fazia notar, mas para ser claramente rechaçada pelo legislador. A re- 
solução de 12-2-1830, que deu resposta à consulta da Real Junta do Comércio de 15-6-1829, ordenava que se observasse 
o decreto de 29-5-1829, «uniforme» com a resolução de 29-11-1817, «tomada sob consulta do Conselho da Fazenda de 
20 de maio do mesmo ano, por não competir ao Tribunal do Comércio [a Junta)», pela lei de 5-6-1788, «mais do que a 
plena e geral inspeção para conhecer de todas as matérias relativas ao comércio», assim como, pelo alvará de 28-4-1829, 
«a quantidade dos efeitos que pedirem os fabricantes para a laboração das suas fábricas, e que ao Conselho da Fazenda 
fiquem reservadas as decisões de Direitos Reais» (a matéria fiscal e aduaneira). 

53 Veja-se, para o caso do “Senado” (a câmara municipal) de Lisboa — cujas indicações regulatórias era assumido que serviam 
de exemplo aos restantes governos municipais —, os seguintes editais: 17-3-1756 (os negociantes só vendam por corretores e terço 
dos comestíveis); 15-3-1765 (os que usam de tendas e semelhantes devem tirar licença); 20-3-17765 (os almocreves tirem licenças); 
26-3-1765 (contra as travessias); 27-3-1765 (taberneiros coloquem tabuletas); I de 9-7-1765 (travessias de peixe) e II (não se 
abram escolas de ler sem licença do Senado); 23-7-1765 (máscaras na função de touros); 3-8-1765 (todos, mesmo que eclesiásti- 
cos, paguem para as calçadas); 30-8-1765 (proíbe os panos e tábuas nas portas das lojas); 5-11-1765 (local para venda de porcos); 
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20-12-1765 (arrendamento de lugares públicos de pejamento); 1 de 7-1-1766 (dos que levam juro na folha da cidade) e II (mare- 
antes tirem as suas cartas); 5-9-1766 (proíbe as redes de arrastar); 8-11-1766 (alugueres de seges e carretas); 2-12-1766 (os lavra- 
dores matem pardais); 12-1-1767 (sobre trazer cabras sem chocalho); 18-9-1767 (marcar-se os barris da aguardente); 26-11-1767 
(incêndios); 26-1-1768 (adelas); 21-1-1769 (venda da farinha de fora); 2-11-1769 (contribuição aos barcos que trazem a Lisboa 
tojo, lenha, etc., idem o de 24-1-1770); 1-3-1770 (venda de escravos e cavalgaduras); 3-7-1771 (pejamentos da Ribeira Nova); 
30-7-1771 (carros de conduzir pedra); 13-9-1771 (determina o modo e lugares para venda de peixe, idem 9-6-1817); 15-6-1772 
(ocorre a vários abusos no Ver-o-Peso); 13-3-1773 (cabanas estabelecidas numa praça de Lisboa); 14-12-1773 (qualquer um pode 
tomar os porcos vagando pelas ruas); 28-5-1774 (contra os que trazem cabras na circunvizinhança de Lisboa); 12-1-1775 (mar- 
chantes); 23-3-1775 (preço das carnes); 27-3-1775 (os moradores de Lisboa reedificada tenham as vidraças perfeitas); 21-12-1775 
(comprar grãos fora do Terreiro); 1-11-1776 (negociação de certos contratadores de grãos); 27-11-1777 (obrigação aos lavradores 
e seareiros de matar pardais, idem 22-11-1781); 6-9-1786 (travessia de peixe); 29-11-1786 (da Junta da Fazenda do Senado, sobre 
a cobrança dos foros do Senado, idem 10-6-1788); 30-5-1787 (pilotos entrar nos navios que chegam à barra); 9-7-1789 (apreen- 
dam-se os porcos achados nas ruas); 2-9-1790 (sobre as vendas na praça da Figueira); 16-11-1791 (adelos não vendam em dias 
festivos); 16-12-1791 (como e quando se vendam os trastes novos ou velhos); 27-6-1792 (terço para o Ver-o-Peso, pesos e medidas 
do pão, etc.); 9-8-1792 (tabuletas, balcões, toldos e mais pejamentos públicos); 13-5-1793 (pão tenha o peso da estiva); 27-7-1793 
(vendas volantes); 27-10-1793 (pão e padeiros); 7-1-1794 (pesos e medidas, idem 27-2-1794); 13-8-1794 (aguadeiros); 4-2-1796 
(vendilhões); 27-7-1796 (forneiros); 17-11-1796 (carreiros); 7-12-1796 (fretes); 19-12-1799 (carnes verdes); 13-3-1800 (carvão); 
23-8-1800 (a favor dos medidores encordoadores); 20-10-1800 (venda de carne de porco); 12-2-1801 (para se fazerem as compras 
das lojas e de Ver-o-Peso conforme a lei no que respeita ao papel-moeda); 13-4-1801 (descarga de lenha, tojo e carqueja); 
22-4-1801 (declara livre a venda de couro e sola); 6-5-1801 (carvão); 27-6-1801 (biscoitos); 17-7-1801 (fabrico e venda do pão); 
19-8-1801 (ordena a venda do pão a peso); 28-5-1802 (embaraços dos carros e bestas nas ruas); 15-7-1802 (fretes da palha do 
Ribatejo); 2-8-1802 (venda das frutas nas praias e barcos); 7-8-1802 (carretos de palha); 7-2-1803 (farinhas); 21-3-1803 (volume 
dos barris para a condução do azeite); 27-5-1803 (hora dos despejos de água, idem 10-10-1817); 25-6-1803 (“taxa” da palha); 
10-12-1803 (compra e condução de porcos para Lisboa); 14-12-1803 (liberdade de vender carne de porco, idem 5-12-1809); 
23-12-1805 (fornecimento de carne de porco); 11-9-1806 (exame dos arrais das embarcações do Tejo); 18-3-1807 (aguadeiros); 
4-9-1807 (carnes verdes); 16-11-1807 (proíbe os bolos e biscoitos, idem 18-1-1817); 26-2-1808 (contra ferros-velhos, adelas, 
vendas de peixe e outros géneros fora dos locais destinados); 20-9-1808 (vendilhões que vendiam os mantimentos mais caros aos 
Ingleses); 8-10-1808 (posturas contra as misturas e viciações dos comestíveis nocivas à saúde); 14-11-1808 (“taxa” os preços da 
carne de porco); 2-6-1809 (os fragateiros não ancorem no sítio destinado aos barcos que fretejam coisas de donativo); 5-9-1809 
(proibição de vender vestidos pelas ruas); 15-10-1809 (lançar água ou lixo à rua durante a noite, idem 14-12-1815); 20-11-1809 
(sítios onde é proibido fazer lume); 27-11-1809 (proíbe as vendas e barracas no largo da feira das bestas); 20-12-1809 (proíbe os 
adelos e restringe as adelas); 19-10-1810 (contra monopolistas de géneros de primeira necessidade); 18-1-1811 (a favor dos pesca- 
dores que fornecem Lisboa e contra a travessia); 23-1-1811 (acerca de mulheres que vendem carne de porco); 9-3-1811 (“taxa” do 
sebo); 11-5-1811 (a quem pertença o carreto do pão fora do Terreiro do Trigo); 1-2-1812 (exportação de azeite e seu despacho); 
10-6-1812 (fabrico e venda de pão); 23-6-1812 (proíbe fabrico e conserto de embarcações nas caldeiras públicas e nas praias); 
20-11-1812 (promove vinda de porcos para Lisboa); 22-12-1812 (serviço regular da Ribeira do peixe); 28-7-1813 (pena contra 
os adelos); 23-9-1813 (proíbe vendas volantes); 15-12-1813 (proíbe aos homens a venda pelas ruas, idem 3-6-1815); 1-7-1814 
(sobre avenças de negociantes com o Ver-o-Peso); 7-9-1814 (manifesto do azeite no Ver-o-Peso); 19-11-1814 (fornecimento de 
carvão); 26-7-1815 (contra travessia do carvão); 3-8-1815 (direito do tragamalho, idem 31-5-1816); 22-12-1815 (condições de 
arrematação da renda dos carros); 30-3-1816 (vendedoras de fruta tirem licenças); 4-4-1816 (posturas sobre regateiras e pagamen- 
to do direito da cestaria, idem 26-5-1816); 1 e II de 12-5-1816 (direitos e deveres do ofício de luveiro); 18-1-1817 (contra a alta 
do preço do carvão); 12-8-1817 (venda de fruta não sazonada será alvo de regulação por Junta de Saúde e provedor-mor da Saúde); 
8-11-1817 (admite algibebes nos leilões de lanifícios estrangeiros); 23-11-1818 (proíbe alambiques em casas particulares para 
prevenir incêndios); 18-2-1819 (como requerer licença para venda de peixe nos locais designados); 4-5-1820 (atravessadores de 
géneros na praça da Figueira); 17-7-1820 (providenciando um regimento para os taberneiros); de 18-8-1829 (os juízes do ofício 
de ferrador façam uma inspeção formal sobre a aptidão dos ferradores examinados e que pela Gazeta de Lisboa se anunciem os que 
se acham aptos para curar bestas, e os que se devem limitar à obra de ferrar, declarando quais as penas em que estes, curando, in- 
correm); de 24-9-1829 (os vendilhões e adelas não tenham senão em armários ou forma de oratórios as imagens dos objetos sagra- 
dos onde possam ser mostradas, e por convenção passarem às mãos de quem as pretender, sendo-lhes apenas permitido pendurar 
os painéis nas paredes, sem que a par deles estejam pinturas desonestas, sob pena de pagarem o que se declara no mesmo edital). 
Outros diplomas: decreto de 16-8-1689 (para o Senado nomear ensaiadores, que devem dar varejos e tirar devassas para fiscalizar 
trabalho dos ourives); resolução de 14-9-1750 (jurisdição do Senado sobre condução de palha para Lisboa); postura de 17-4-1765 
(comprar e vender os víveres de consumo); resolução de 9-10-17766 (regimento do contrato das novas licenças do Senado); postu- 
ra de 27-11-1786 (travessia do carvão nas tendas e lojas); ordem de 11-12-1791 (excita o regimento dos ourives de Lisboa, de 
13-7-1689); assento do Senado de 18-5-1792 (acerca da ordem do juízo dos almotacés e juízes de almotaçaria [cf. nota 437]); 
portaria do Senado de 26-11-1802 (competência das diligências de Ver-o-Peso); resolução de 17-2-1803 (providências económicas 
do Senado); portarias I de 18-3-1803 (direito das entradas e das dormidas) e II (azeite por grosso só se venda no Ver-o-Peso); 
portaria de 23-3-1803 (varejo nas lojas que vendem azeite por grosso); portarias I (forma da medição do azeite para embarque), II 
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a coroa intervinha profundamente — tornava aquela partilha já antiga e histori- 
camente consolidada”. Nos editais camarários de Lisboa do fim do século XVII 
às primeiras décadas do XIX, estas decisões típicas da almotaçaria estão já mui- 
tas vezes confundidas com medidas de carácter sanitário ou policial que não as 
diferenciam muito — ou as tornam complementares — das anunciadas, por exem- 
plo, pela Intendência-Geral de Polícia”. Aliás, a Junta do Comércio tornou-se, 
claramente, o organismo que permitiu à coroa, a partir da segunda metade do 
século XVIII, redesenhar e/ou operacionalizar com mais agilidade a partilha e/ou 
apropriação de faculdades regulatórias do comércio e dos serviços com os municí- 
pios*º. A abolição da Junta, em 1834, levou à alteração do paradigma licenciador 


(medidores do azeite no Ver-o-Peso) e III (plano do carreto do azeite no Ver-o-Peso) do Senado de 19-4-1803; aviso de 4-12-1807 
(não se levante o preço dos géneros de primeira necessidade); regulamento do Senado de 10-6-1812 (providências sobre o carvão); 
portaria do Senado de 26-7-1819 (sobre habilitação dos lavradores para corte da sua carne nos açougues da cidade). 

56 Ver o alvará de 26-8-1605, em que a coroa valida as penas pedidas pela câmara municipal contra a adulteração do 
vinho, vinagre e pão, dos pesos e medidas e do transporte ilícito de bens comestíveis, carvão, lenha e palha para fora da 
cidade, implicando multas, açoites e degredo. 

565 A coroa já exercia medidas policiais, como era patente na lei de 29-3-1709 e no alvará de 25-6-1749, proibindo as facas, 
canivetes de ponta aguda e «outras quaisquer armas, ainda redondas, que possam fazer ferida penetrante». Instituída pela lei de 
25-6-1760, numa época em que a velha organização milicial dos quadrilheiros já se revelava ineficaz (e talvez por isso caída «em 
desuso», cf. Almeida 1870, nota 2 a OF, I, tít. 73, pr.), «com ampla e ilimitada jurisdição na matéria da mesma polícia sobre 
todos os ministros criminais e civis para a ele recorrerem e dele receberem as ordens nos casos ocorrentes, dando-lhe parte de 
tudo o que pertencer à tranquilidade pública», a Intendência-Geral de Polícia da Corte e do Reino deveria supervisionar a ação 
dos juízes do crime dos bairros de Lisboa (instalados no início do século XVI) e os corregedores (o que foi reforçado pelo de- 
creto de 4-5-1781, que esclareceu a competência do intendente-geral de devassar os oficiais de que era superior hierárquico); tal 
como no que às competências destes últimos respeitava, juntava funções estritamente policiais (nomeadamente, de detenção de 
suspeitos de crimes) e de ministério público (instruindo acusações e endereçando-as às justiças competentes). Estas funções já se 
exerciam articuladas com as informações (morada, ocupação, hábitos, etc.) que os juízes do crime podiam recolher nos livros de 
registo sobre pessoas que considerassem suspeitas, com os bilhetes que passavam em Lisboa a quem mudasse morada para outro 
bairro (e que tinha de apresentar ao juiz do crime local) e com o processo rápido de julgamento dos acusados na Suplicação per- 
mitido pelos decretos de 4-11-1755 (tendo o réu 24 horas para embargar a acusação); a lei também obrigava os estalajadeiros, 
taberneiros, vendeiros e outros com estabelecimentos onde alojassem nacionais ou estrangeiros a terem uma relação diária dos 
mesmos (nome, ocupação, proveniência), tal como os mestres de navios em relação a todos os passageiros desembarcados, que 
deveriam facultar aos juízes do crime ou ministros de funções semelhantes (já quem entrasse por terra deveria fazer o mesmo, 
por sua iniciativa, junto de oficiais análogos que lhes passariam bilhetes de entrada, sem os quais poderiam ser detidos pelos 
oficiais às ordens da Intendência, e quem saísse do reino, por mar ou por terra, já de acordo com a lei de 6-12-1670, tinha 
de se munir de um passaporte). As próprias instituições de beneficência passavam a estar obrigadas a controlar os bilhetes dos 
vagabundos e indigentes que auxiliavam, comunicando irregularidades à Intendência, a qual também passava a licenciar (por 
seis meses a um ano) as pessoas que podiam pedir esmola nas vias públicas. O alvará de 15-1-1780 limitou o instrumento da 
prisão preventiva: a Intendência podia efetuar detenções, mas tinha de entregar os detidos às justiças competentes se a prisão se 
mantivesse por razões preventivas, deixando igualmente de ter a competência de visitar as instalações prisionais. Quem visitava 
as prisões eram os promotores de justiça das relações, nomeadamente para verificarem o rol dos presos e os respetivos autos, de 
que antes estavam incumbidos os escrivães dos meirinhos e alcaides, que se demitiam muitas vezes de os lavrarem (cf. carta de 
7-6-1605, $$10-11, no Regimento da Casa da Suplicação, em SCRR, V, 4-5). 

566 Durante o governo pombalino houve tentativa aparente de reformar o funcionamento do Senado lisboeta com 
o decreto de 17-5-1763, que nomeou dois inspetores «com voto, presidência e jurisdição superior aos vereadores», o 
que foi revogado por decreto de 19-9-1764; este recuo pode estar relacionado com a criação ou reforço de agências da 
própria coroa (a Junta do Comércio e a Intendência-Geral de Polícia, nomeadamente) para desempenharem funções que 
se concluiu não poderem ser desenvolvidas no quadro daquele governo municipal. Várias medidas anteriores indiciam 
o esforço de sujeitar o governo municipal de Lisboa à coroa, para o que a tutela do Desembargo do Paço sobre decisões 
administrativas locais era instrumental: vejam-se o decreto de 17-8-1729, estabelecendo já que o Senado deveria obser- 
var as sentenças do Desembargo do Paço, e o aviso de 16-3-1780 para que o Senado fizesse expedir os agravos que dele 
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dos agentes de comércio, que passou a fazer-se por comunicação dos interessados 
aos tribunais de comércio então instituídos (embora estes tivessem de aplicar 
os requisitos de entrada, menos discricionários, consagrados no novo Código 


Comercial)”. 


[$60 — A regulação da atividade comercial dos estrangeiros no reino] À regu- 
lação da presença no reino de comerciantes estrangeiros viveu sempre de um 
dilema resultante, por um lado, do interesse (fiscal e não só) da coroa nas suas 
atividades — que a levava a conceder-lhes condições excecionais, com incentivos 
—, e, por outro, das reclamações dos nacionais, que se sentiam preteridos pela 
sujeição a um regime menos favorável pela forma como era mais penalizado fis- 


calmente** 


. Dado que estes estrangeiros faziam um comércio quase só marítimo, 
a coroa geria a presença deles, e as concessões que lhes fazia, no quadro dos “direi- 
tos reais” que lhe conferiam um senhorio único sobre o mar — que é o mesmo que 


dizer sobre os portos marítimos e o acesso marítimo ao reino (cf., supra, S45)º. E 


interpusessem para o mesmo tribunal. Esta absorção de funções pela coroa ocorria também noutras áreas de atividade: 
a provisão de 25-1-1626 do Desembargo do Paço dizia que era à câmara do Porto que competia licenciar comédias na 
cidade, e não à relação (aplica princípio seguido em Lisboa por alvará de novembro de 1612, onde cabia ao Desembargo 
do Paço autorizar o texto e à Misericórdia designar o local), mas, pelo menos em Lisboa, esse licenciamento passa depois 
para o intendente de Polícia (ver, supra, nota 164). Em Coimbra, porém (e talvez por causa da Universidade), era uma 
carta régia de 15-6-1680 que proibia comédias na cidade. A sobreposição da coroa a funções tradicionais do governo 
municipal não invalidava que este continuasse a complexificar-se e a exigir adaptações institucionais, como demonstra o 
alvará de 23-12-1773, que criou a Junta da Fazenda do Senado de Lisboa (com Instrução para a mesma junta), embora 
o alvará de 3-1-1816, dados os desmandos aí alegados, tenha colocado este organismo sob supervisão da coroa, com 
responsáveis por esta nomeados. 

57 O decreto de 9-5-1834 esclareceu que a Junta do Comércio, desde entrada em vigor do Código Comercial, e 
respetivo art.º 4.º, deixou de matricular os negociantes da praça de Lisboa, os quais passaram a fazê-lo junto do respetivo 
tribunal de comércio; e o edital de 12-5-1834 do juiz-presidente do tribunal de comércio de 1.º instância, «faz saber a 
todos os comerciantes de Lisboa que, a fim de seus atos, obrigações ativas e passivas serem reguladas e protegidas pela Lei 
Comercial etc., se inscrevam na Matrícula do Comércio no respetivo tribunal de 1.º instância»). 

568 A lei de 26-5-1375, em resposta à reclamação de concelhos e mercadores naturais contra negociantes estrangeiros 
«isentos dos encargos comuns» enquanto «os negociantes portugueses [...] tinham de suportar todos os encargos» e «não 
podiam competir com eles nos lucros e no procurar o proveito do comércio», franqueou Lisboa, o Algarve e «outros por- 
tos e lugares onde não fosse proibido por costume antigo» àqueles negociantes «a compra de quaisquer mercadorias e a 
sua exportação, excetuadas, porém, aquelas coisas cuja saída do País estivesse vedada» por ordem régia (Barros 1922:389); 
a lei de 11-6-1395 ampliou estas disposições, no seguimento de conflito entre o concelho de Lisboa e mercadores estran- 
geiros, limitando a venda a retalho pelos estrangeiros de grandes quantidades de tecidos importados, que só era lícita em 
Lisboa e no Algarve (Tavira, Faro e Silves), podendo apenas carregar para fora do reino de outras localidades que não estas 
fruta, vinho e sal, sendo ambas as leis incorporadas em OA, IV, tít. 4 (Jd., 392). 

569 O rei usava a prerrogativa de naturalizar alguns destes comerciantes estrangeiros (que podiam obter a naturalização 
por casamento), embora os concelhos não pareçam ser tão generosos na concessão do estatuto de vizinho; o foral antigo 
da portagem de Lisboa (data desconhecida) não os dava como vizinhos, mas como sujeitos a portagem e costumagem, 
estando anteriormente apenas sujeitos a pagamento de caução até fazerem prova de entrega das mercadorias no destino, 
ea lei de 26-12-1253 sujeitava-os ao princípio de importar em valor equivalente ao que do reino se exportava por portos 
de mar (Barros 1922:388). Os estrangeiros podiam obter do rei cartas de privilégio (que lhes davam cidadania de Lisboa, 
por exemplo, mas os isentavam das obrigações fiscais dos outros vizinhos), o que não era do agrado dos municípios e 
dos mercadores portugueses, até porque aquelas cartas andavam em geral associadas a serviços solicitados pela coroa que 
os portugueses julgavam pertencer-lhes — veja-se lei de 8-6-1395, em que D. João I prometeu não conceder mais cartas 
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a integração destes portos em circuitos marítimos amplos e já consolidados, além 
de mantidos por mercadores capitalizados e experientes, permitia um fretamento 
mais vantajoso de navios a estes agentes e/ou recorrer a eles para exploração dos 
proventos resultantes da concessão de exclusivos de transporte de mercadorias 
para certos destinos (em geral, na Europa) — serviços que, em regra, os nacionais 
até por estarem condicionados pelas suas obrigações para com a coroa (e por 
não terem o mesmo acesso aos destinos que interessavam), não podiam forne- 
cer nas mesmas condições*. No comércio de tecidos importados, e na venda 
dos mesmos a retalho, disputou-se durante muito tempo a possibilidade de um 
regime diferenciado para alguns mercadores estrangeiros no acesso ao mercado 
português; a solução passou por isentar importadores naturais e estrangeiros da 
sisa (que passava, inteira, para o comprador), mas não foi fácil impor aos de fora 
as imposições a que estavam sujeitos os naturais quanto ao manifesto e à selagem 
dos tecidos, evoluindo-se de facto para um regime desigual”! No entanto, as 
condições de privilégio ou vantagem dadas aos estrangeiros não eram extensíveis 
aos domínios ultramarinos da coroa, para os quais o regime que foi codificado, já 
na época da consolidação do controlo das rotas de acesso a eles, consagrou mais 
restrições do que para os nacionais (ver, infra, secção III.5, $$92-93). No comér- 
cio do reino com os portos do “Norte” (da Europa) é que se sedimentou (sobre- 
tudo ao longo do século XVII, mas vigorando também na centúria seguinte) um 
regime mais favorável do que para os naturais, patente nos diplomas que fizeram 


daquelas, mas o alvará de 24-6-1459 mostra que tais cartas continuavam a ser passadas, embora o rei (D. Afonso V) 
mantivesse que os estrangeiros não podiam vender a retalho (Jd., 395). Em 30-9-1500, D. Manuel estabeleceu que daí em 
diante «os estrangeiros, obtendo carta de naturais do reino e vizinhos de Lisboa, não fossem escusos de pagar corretagens 
de suas mercadorias; e quanto aos privilégios já outorgados, mandou que se entendessem só em relação às mercadorias 
que propriamente fossem deles e não àquelas que comprassem para outras pessoas» (1d., 396). 

70º Destes exclusivos dá Barros (1922) alguns casos: contemporâneos do de Fernão Gomes para a exploração da costa 
ocidental africana, os de junho de 1456 ao flamengo naturalizado Martim Leme e ao genovês Marco Lomelim de expor- 
tação de cortiça «com direito a comprar em todo o país quanta lhe prouvesse carregar para fora e com obrigação geral, 
que se estendia ao soberano, de ninguém lhe dar igual destino, quer obtendo-a por compra ou dádiva, quer fosse de sua 
colheita própria», depois renovado noutros mercadores, e que motivou queixas nas Cortes de 1490 e 1498 (Jd., 58-60). 
71 Em 1380 0 concelho de Lisboa tentara obrigar em postura os mercadores estrangeiros a sujeitarem-se obrigatoria- 
mente à medição dos tecidos “delgados” (não os “grossos”) que traziam à cidade, tendo o rei, depois de queixa daqueles, 
decidido que essas medições se fizessem só se solicitadas pelos compradores e sem intervenção do município, cabendo 
às partes (mercador e comprador) nomear árbitro cuja decisão valeria, mas tendo esta prática de ser estendida aos mer- 
cadores nacionais (Barros 1922:390). Mas nas Cortes de 1439 ou 1442 e 1455 alegou-se que mercadores estrangeiros 
(sobretudo genoveses e florentinos) faziam compras no reino onde lhes convinha ou se conluiavam com portugueses para 
fintar as normas que os impediam de vender a retalho, não cumprindo leis em vigor (14., 393-394). Em 1489, declarou-se 
a isenção de sisa aos mercadores estrangeiros e nacionais dos panos por grosso que trouxessem a Portugal, tendo, porém, 
de declarar no livro de sisas a quem os tinham vendido, para que o comprador pagasse esse imposto; quanto à venda 
a retalho, era sujeita a sisa, mas, «para os Ingleses fez-se exceção em 1500, facultando-se substituírem a declaração no 
livro das sisas por fiança ao pagamento, prestada em seguida ao dizimar na alfândega» (alvará de 27-2-1500), sendo que 
«dos artigos de 1488, acerca da sisa dos panos, nas disposições relativas aos selos e avaliação das mercadorias, também os 
Ingleses haviam sido excetuados, estabelecendo-se para eles regras especiais que nos são desconhecidas, mas [que], nesse 
mesmo ano de 1488, se tornaram extensivas aos Bretões e Flamengos» (Jd., 402). 
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várias concessões nomeadamente aos Ingleses, mas que foram estendidas a mer- 
cadores de outras nacionalidades; naquelas, destacavam-se os juízos privativos 


72, Os foros dos estrangeiros 


(mais garantistas e céleres) e a isenção da décima 
reforçaram-se até no fim do século XVIII, podendo chamar a si as causas em que 
aqueles eram credores de dívidas particulares (embora não no que envolvesse a 
fiscalidade da coroa)*; no entanto, dada a maior presença de comerciantes bri- 
tânicos no início do século XIX (potenciada pelo tratado de 1810), em 1814 a 


isenção da décima passou a aplicar-se apenas aos de grosso trato”. 


22 OF, 1, tít. 52, $9, incorporou de lei do século XVI a nomeação do ouvidor da alfândega de Lisboa como juiz pri- 


vativo dos Ingleses, fazendo também menção ao foral de que usufruíam e que recolhia as concessões obtidas no século 
anterior (desde a equiparação que obtiveram em 1400 aos direitos dos Genoveses). Por seu lado, o assento de 8-4-1634 
da Mesa Grande confirmava a carta régia de 6-4-1633 que acedera a pedidos dos mercadores ingleses para confirmação 
daquele juízo «nas causas que lhes tocassem sobre mercadorias», concedendo-se tal «privilégio especial» em «forma de 
contrato» e estabelecendo-se que das ditas causas «não podem conhecer os conservadores do estanco» e que «se fez este 
assento como Sua Majestade o mandou». O alvará de 20-10-1656 manteve o juízo, mas «em confirmação do capítulo 
VII das Pazes que fui servido celebrar com o enviado da mesma nação, entre ela e este reino: hei por bem de nomear 
por juiz conservador dos Ingleses, ao doutor Gaspar de Lemos Galvão, desembargador da Casa da Suplicação, sem 
embargo da Ordenação do livro 1.º titulo 52 S 9.º em contrário, que dispõe que o ouvidor da alfândega seja conserva- 
dor dos Ingleses [...] para que o dito desembargador processe e sentenceie as causas, que pertencerem à mesma nação, 
dando apelação e agravo para a dita Casa da Suplicação, aonde as apelações interpostas se acabarão, dentro do espaço 
de quatro meses, na forma do dito capítulo»; mas este foro cessava nas causas do fisco. O alvará de 27-1-1661 proibia 
aos corretores da ilha da Madeira obrigarem os Ingleses a pagar corretagem contra sua vontade, e o alvará de 23-8-1677 
mandava não se executarem fiscalmente ingleses sem ordem do seu conservador. O alvará de 7-4-1685 estendeu aos 
Franceses os privilégios dos Ingleses, no seguimento das pazes de 31-3-1677 com o rei de França; o alvará de 2-8-1690 
nomeou o conservador dos Holandeses e definiu a sua jurisdição); o decreto de 13-11-1691 igualou os privilégios dos 
Castelhanos aos dos Ingleses; o alvará de 29-7-1695 declarou que, à semelhança dos Ingleses, o foro dos Holandeses 
só cessava nas causas do fisco; o decreto de 5-2-1699 declarou que o privilégio dos Ingleses preferia ao dos moedeiros; 
e o decreto de 9-7-1699 estipulava como os Ingleses, Holandeses, Castelhanos e Franceses seriam isentos de maneio e 
da “décima de paz” dos 4,5% (o que a provisão de 19-8-1699 da Junta dos Três Estados mandou executar). No século 
XVII, também houve legislação dirigida aos Alemães: alvará de 31-3-1716 (conservador dos Alemães eleito por eles); 
aviso I de 31-1-1778 («mandando observar aos Alemães os privilégios de que mostrassem posse imemorial); aviso de 
4-2-1778 («sobre o foro privativo dos vassalos do imperador da Alemanha e cidadãos das cidades hanseáticas»). Mas 
estes direitos especiais não eram para todos: o alvará de 19-11-1757 proibia aos estrangeiros vagabundos venderem 
comestíveis, quinguilharia e outros bens. 

33 O assento de 6-3-1782 da Casa da Suplicação determinou que «o conservador da nação britânica deve conhecer 
das causas de força nova em que algum inglês for autor ou réu», confirmando o carácter geral do privilégio neste caso, 
mesmo que as concessões a outras nacionalidades não tivessem esta abrangência. O alvará de 31-3-1790, depois de re- 
presentação de vassalos britânicos nesse sentido, ordenou que das sentenças do seu conservador apenas houvesse agravo 
ordinário para a Suplicação, e não apelo, o que o alvará de 15-9-1802 estendeu a Espanhóis e Franceses; este diploma 
é significativo por demonstrar que os britânicos estavam satisfeitos com o (ou tinham confiança no) seu conservador, 
para dispensarem a apelação das suas decisões (as quais, presume-se, só poderiam ser em benefício de outrem). O assento 
de 17-3-1792 da Casa da Suplicação determinou que «não devia entrar em dúvida» que nos foros dos estrangeiros «se 
compreendem os concursos de preferência [entre os credores de um executado] em que figure algum dos estrangeiros 
privilegiados». O assento de 22-4-1792 confirmou «a observância que no foro se tem frequentemente seguido a favor do 
privilégio da nação inglesa, decidindo-se que ou sejam autores ou réus os vassalos da Grá-Bretanha, podem chamar ao 
juízo da sua conservatória aos da nação holandesa, que contra eles litigarem, e hei por abusivas algumas decisões opostas 
à dita observância, se as houver»). À provisão de 29-10-1794 do Desembargo do Paço favorável a um ajudador da justiça 
a favor dos Ingleses na ilha da Madeira. O decreto de 6-3-1800 criou o conservador dos Italianos. 

54 A portaria de 18-7-1814 ordenava «que todos os negociantes britânicos residentes nestes reinos paguem a contri- 
buição de defesa dos seus lucros comerciais, continuando, porém, a praticar-se a respeito da décima ordinária do maneio 
a isenção concedida exclusivamente aos negociantes de grosso trato, na conformidade das reais ordens», avisando estarem 
a pagamento no real erário as contribuições relativas a 1812 e 1813 ainda devidas. 
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[S61 — Os casos paradigmáticos dos tratados comerciais de 1703 e 1810] 
Em relação ao arranjo institucional em que os comerciantes estrangeiros ope- 
ravam no reino ($60), os tratados de comércio de 1703 e 1810 com a Grã- 
Bretanha instituíram (muito parcialmente o primeiro e muito claramente 
o segundo) um regime mais sólido e diferenciado e que se caracterizava por 
criar para as atividades e os agentes abrangidos um quadro normativo parti- 
cularmente mais estável e previsível (sobretudo no segundo caso). Os tra- 
tados de paz e/ou comércio celebrados nos séculos XVII e XVIII pela coroa 
portuguesa com outros soberanos visavam, em geral, regularizar o acesso 
recíproco aos respetivos territórios e mercados depois de períodos de hosti- 
lidades, dando garantias de segurança e mútua proteção, podendo até con- 
ferir facilidades alfandegárias; mas a complementaridade alcançada com a 
Grã-Bretanha no tratado de 27-12-1703 (que estabelecia o compromisso de 
não proibir a importação de têxteis britânicos, em troca de um direito pre- 
ferencial para vinhos portugueses) foi única e permitiu posicionar os vinhos 
nacionais naquele mercado externo, abrindo simultaneamente (graças à 
economia de fretes que gerou na via marítima) um canal de escoamento 
(e incentivo) para outras produções do setor primário, que dificilmente o 
teriam encontrado noutro destino (Macedo [1963]:43ss e 1979h)*. O tra- 


5 Tais estabilidade e previsibilidade contrastavam com a volatilidade tarifária, as medidas de stop and go quanto aos 


géneros admitidos a despacho e a margem de arbítrio dos funcionários alfandegários. Que a coroa tenha admitido a 
institucionalização deste regime diferenciado não só demonstra que ele era possível como que havia, para ela, incentivos 
económicos bem percetíveis para justificar tal decisão (as receitas fiscais decorrentes do aumento dos fluxos comerciais 
abrangidos pelos dois tratados e a dependência desses fluxos de uma estabilidade e previsibilidade institucionais que 
funcionavam como incentivo aos agentes externos — britânicos — nestas trocas comerciais). 

376 | Os tratados comerciais de 29-1-1642, 10-7-1654, 18-4-1660 e 23-6-1661 com Inglaterra já haviam antecedido 
o tratado de 27-12-1703 (chamado “de Methuen” e, aliás, celebrado na sequência dos tratados de 16-5-1703 com 
Inglaterra, Países Baixos e o imperador Leopoldo no quadro da Guerra de Sucessão de Espanha). Como Macedo 
(1979h:285) esclareceu, o acesso de têxteis ao mercado português foi estendido aos Holandeses (em 1705) e aos 
Franceses (em 1707), mas os tecidos britânicos tinham melhor preço e qualidade — e, portanto, mais saída em Por- 
tugal —- e a Grã-Bretanha tinha um mercado maior e mais conveniente aos vinhos portugueses, dada até a penetração 
de mercadores seus na região do Douro; esta complementaridade permitia rentabilizar os fretes dos navios na viagem 
e torna-viagem. Apesar de terem resultados menos significativos, os outros tratados celebrados pela coroa portuguesa 
evidenciam o interesse de diversificação de mercados e, desde o início do século XVII, foram: com França e Inglaterra, 
de 18-11-1604; com França, de 1-6-1641, 31-3-1667, 4-3-1700 (sobre o Maranhão), 27-6-1707, 11-4-1713 (este, 
no quadro da “paz de Utreque”, ratificada pela carta régia de 28-6-1713) e 30-1-1786 (sobre Cabinda e comércio 
naquela costa); com a Grá-Bretanha, de 20-8-1721 (sobre os estados da Ásia) e 22-1, 8-6-1815, 22-1 e 8-11-1817 
(abolição do tráfico de escravos nos portos do Brasil e de África); com Sahau Raja, na Índia, de 9-1-1722; com a Su- 
écia, de 29-6-1641; com os Países Baixos, de 27-3-1645, 20-10-1658, 6-8-1661, 31-7-1669, 1-6-1677, 22-5-1692 
e 7-8-1705; com Espanha, de 13-2-1668 (complementado pelos de 13-1-1750, 12-2-1761 e 1-10-1777, de reco- 
nhecimento dos limites do reino), 7-5-1681, 4-3 e 18-6-1701, 6-2-1715 (também no quadro da “paz de Utreque”) e 
6-6-1801 (na sequência da Guerra das Laranjas); com França e Espanha, de 10-2-1763 (pondo fim à Guerra dos Seis 
Anos); com a Dinamarca, de 26-9-1766; com Marrocos, de 1-11-1774 (na sequência das tréguas do ano anterior); 
com a Rússia, de 24-5 e 13-7-1782 (ampliado a 13-6) e 27-12-1798; com a Sardenha, de 11-9-1787; com Trípoli, de 
14-5-1799; com Tunes, de 29-6-1799; com Argel, de 20-12-1813 (com o que está relacionado o alvará de 23-11-1813 
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tado de comércio e navegação de 19-2-1810*7 instituiu um verdadeiro qua- 
dro normativo completo e diferenciado, mantendo as disposições do tratado 
de 1703 (art.º 26.º) e adotando a reciprocidade do estatuto de nação mais 
favorecida (arts.º 2.º-6.º, o que excluía as taxas diferenciais de bandeira nos 
portos molhados, art.º 5.978) — estendido aos respetivos domínios ultrama- 
rinos —, a garantia dos direitos recíprocos de propriedade, residência e mobi- 
lidade (art.º 7.º), a possibilidade de os britânicos concorrerem no reino 
com os produtos de fabrico monopolizado ou de venda em estanco (art.º 
8, de que só era excetuado o tabaco manufaturado, e 25.º)8º e a multipli- 
cação dos juízes conservadores (privativos) já reconhecidos no quadro dos 
privilégios históricos dos britânicos (art.º 10.º)*!; mas o aspeto mais polé- 
mico e comentado do tratado foi o direito alfandegário único de 15% ad 
valorem para todos os bens transacionados entre os dois países (art.º 15.9), 
o que, retirando este comércio do regime tarifário casuístico tradicional, 
implicava clareza nos preços de mercado sobre os quais a taxa se aplicava 
e o subtraía à intervenção “administrativa” da coroa e/ou dos funcionários 


e de onde chegavam navios a Lisboa, como de Azamor e Tetuão, e aos quais se deveria exigir sempre quarentena segun- 
do o Regimento do Provimento da Saúde do Porto de Belém, de 1693 [SCRR, IV, 337, S7]). 

77 O tratado de comércio e navegação com a Grã-Bretanha, de 19-2-1810, foi um de três tratados celebrados nessa 
data e ratificados pela coroa portuguesa a 26-2-1810; os outros dois foram o tratado de amizade e aliança (no quadro da 
retirada da corte para o Brasil e da Guerra Peninsular em curso e, no art.º 10.º, abrindo a via para uma abolição gradual 
do tráfico de escravos) e a convenção sobre o estabelecimento de um paquete (ligação mensal entre Falmouth e o Rio de 
Janeiro, com a perspetiva de outras ligações regulares). No quadro do tratado de amizade e aliança situaram-se os tratados 
de 22-1-1815 (abolição do tráfico de escravos, com adicional de 8-11-1817) e 22-1-1817 (proibindo o comércio de 
escravos nos portos de África) e o aviso de 17-2-1817 (proibindo os navios espanhóis de armarem-se nos portos do reino 
para o tráfico de escravos). 

8 Para se aplicarem as vantagens mútuas do tratado, os bens por ele abrangidos tinham de ser transportados em na- 
vios britânicos e/ou portugueses. O aviso de 27-11-1829, em pleno consulado miguelista, mostra que havia comerciantes 
de ambos os reinos que utilizavam navios de terceira bandeira usufruindo daquelas vantagens; e este diploma avisava que, 
de futuro, o tratado não poderia aplicar-se nesses casos. 

7º | Oartº 7.º estipulava que «esta lei será executada, sendo mutuamente declarado que não se admitirão falsas e ma- 
liciosas acusações como pretextos ou escusas para visitas e buscas vexatórias, ou para o exame de livros, papéis ou contas 
comerciais, as quais visitas ou exames jamais terão lugar, exceto com a sanção do competente magistrado e na presença 
do cônsul da nação a que pertencer a parte acusada, ou do seu deputado, ou representante»; tratava-se de uma garantia 
obvia contra a arbitrariedade de agentes fiscais ou administrativos e de que (sendo trocados os termos «cônsul da nação» 
por «advogado») qualquer português da época gostaria de gozar também em Portugal. Os cônsules, como “provedores” 
de certa comunidade de súbditos estrangeiros (reconhecidos por ambos os soberanos) eram regulados pelo art.º 9.º do 
tratado. 

58 Nos domínios ultramarinos portugueses, eram admitidas também outras exceções (marfim, pau-brasil, urzela, dia- 
mantes, ouro em pó e pólvora). O art.º 21.º do tratado excetuava da regra da taxa de 15% ad valorem os principais bens 
coloniais, que, podiam ser reciprocamente onerados por «pesados e até proibitivos direitos». Para efeito de reexportação, 
admitia-se reciprocamente a armazenagem livre de direitos (arts.º 20.º a 23.º), mas o alvará de 26-5-1812 estabeleceu 
os direitos dos géneros reexportados pelas alfândegas, o tempo de demora das fazendas nelas, portaló das embarcações e 
diferença dos direitos de baldeação de depósito. 

58! | Neste ponto, não havia reciprocidade para os portugueses na Grá-Bretanha, mas se tais juízos privativos fossem 
concedidos a estrangeiros, a coroa portuguesa podê-los-ia exigir para os seus súbditos (art.º 10.º). Mas a constituição 
das comunidades de negociantes britânicos em «feitorias» ou «corporações» autónomas deixava de ser válida em Portugal 
(art.º 25.9). 
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alfandegários (substituindo-os por uma comissão paritária de negociantes 
portugueses e britânicos «assistidos» pelo administrador-geral da alfândega 
e pelo cônsul-geral britânico)**2. A aplicação do tratado teve de ser gerida 


+83 podendo considerar- 


por outros diplomas, mas sem alterações relevantes 
-se que, mais do que a taxa uniforme adotada ou o processo de elaboração 
da “pauta” de preços de mercado (ou, ainda, a concorrência britânica nas 
exportações para o Brasil), o verdadeiro “problema” por ele criado era a 
concessão aos negociantes britânicos de algo que era negado aos particulares 
portugueses — concorrerem com os monopólios legais de fabrico e de venda 
de muitos produtos no mercado interno e libertarem-se de uma estrutura 


de preços condicionada pela almotaçaria e pelos embaraços à revenda”. No 


582 A comissão coligiria os preços numa “tábua de avaliações” (ou “pauta”), que deveria ser atualizada a pedido 


(e por acordo) das partes. O artigo 15.º dizia: «Todos os géneros, mercadorias e artigos, quaisquer que sejam, de 
produção, manufatura, indústria, ou invenção dos domínios e vassalos de Sua Majestade Britânica, serão admitidos 
em todos e em cada um dos portos e domínios de Sua Alteza Real o Príncipe Regente de Portugal, tanto na Europa, 
como na América, África e Ásia, quer sejam consignados a vassalos britânicos quer a portugueses, pagando geral 
e unicamente direitos de 15%, conforme o valor que lhes for estabelecido pela pauta, que na língua portuguesa 
corresponde à tábua das avaliações, cuja principal base será a fatura jurada dos sobreditos géneros, mercadorias 
e artigos, tomando também em consideração (tanto quanto for justo e praticável) o preço corrente dos mesmos 
no país onde eles forem importados. Esta pauta ou avaliação será determinada e fixada por um igual número de 
negociantes britânicos e portugueses, de conhecida inteireza e honra, com a assistência, pela parte dos negociantes 
britânicos, do cônsul-geral ou cônsul de Sua Majestade Britânica, e, pela parte dos negociantes portugueses, com a 
assistência do superintendente ou administrador-geral da alfândega ou dos seus respetivos deputados. E a sobredita 
pauta ou tábua das avaliações se fará e promulgará em cada um dos portos pertencentes a Sua Alteza Real o Príncipe 
Regente de Portugal em que hajam ou possam haver alfândegas». Segundo Madureira (1997:310), foi a “declaração 
jurada” sobre o preço de mercado dos bens pela comissão paritária que gerou então a acusação (depois politizada) 
de benefício indevido aos Britânicos, sendo os 15% ad valorem só relevantes quando a baixa geral dos preços fazia 
diminuir os valores cobrados e tornava essa situação contrastante com os direitos específicos pagos por importações 
de outras proveniências; acresce que, em relação aos direitos específicos em vigor antes do tratado, dariam menos 
receita que os 15% depois cobrados. 

588 O alvará de 20-6-1811 (que despachos devam trazer os navios vindos de portos estrangeiros), abrogado por 
alvará de 22-9-1812 (emolumentos pelo juramento na alfândega); a portaria de 19-10-1812 (como nas alfândegas 
se avaliem os géneros britânicos não contidos nas “pautas” e oficiais delas sendo omissos); a portaria de 11-2-1813 
(como legalizar navios e géneros de origem britânica para gozarem dos favores do tratado); a portaria de 9-11-1813 
(executar-se o ajuste feito em Londres sobre relações comerciais); a resolução de 16-3-1819 (declarando que, pelo 
art.º 16.º do tratado, não se podem tomar géneros apresentados a despacho com a maioria ali declarada, a título 
de diminuição na fatura, quando os mesmos géneros têm avaliação na “tábua das avaliações” pré-publicada relativa 
aos preços considerados para cálculo da taxa); o aviso de 29-7-1820 (declarando a execução do tratado acerca do 
despacho das fazendas que têm valor na “tábua das avaliações”, e faturas juradas quando não o têm, e liberdade dos 
oficiais ao mesmo respeito); o decreto de 25-9-1820 (mandando cumprir o artigo 4.º do ajuste feito em Londres em 
12-12-1812 sobre a execução do artigo 16.º do tratado, ficando sem efeito a resolução de 16-3-1818, publicada no 
Rio de Janeiro de 30-7 do mesmo ano); o decreto de 19-7-1821 (revogando a resolução de 5-5-1814, restituindo à 
sua literal e devida observância o artigo 26.º do tratado); e a portaria de 28-4-1836, que revogou o tratado de 1810 
(iniciando o enquadramento posterior à época aqui em estudo). 

58º E este “problema” tem sido ofuscado pelas críticas coevas dos fabricantes e vendedores portugueses que 
operavam sob esses monopólios legais contra a única concorrência que recebiam, à sombra do tratado — a dos 
fabricantes e negociantes britânicos que eram isentados das proibições de fabricar e vender os produtos que as 
normas em vigor em Portugal reservavam aos monopolistas portugueses. Independentemente de outras consi- 
derações (políticas e geoestratégicas), a coroa portuguesa, que garantia aqueles monopólios internos (e, no caso 
dos estancos, deles recebia receitas contratualizadas), introduzira uma concorrência externa por antever que, 
do aumento resultante dos fluxos de transações, poderia auferir maior renda fiscal. Objetivamente, isto lesava 
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entanto, enquanto consumidores, os particulares foram seguramente bene- 
ficiados pela concorrência acrescida criada pelo tratado; e esses particulares, 
mesmo se impedidos (pelos monopólios e estancos vigentes) de acederem 
formalmente ao mercado enquanto produtores e/ou vendedores, seriam 
igualmente beneficiados pela qualidade e preço dos inputs que os britânicos 
lhes facultavam para as atividades que já desenvolviam ou para outras que 
pudessem desenvolver. 


[S62 — Avaliação geral deste setor] É desafiador fazer a avaliação deste setor 
por meio da identificação de atividades e da sua classificação em níveis de 
regulação. Desde logo, a escala de níveis de que me sirvo (cf. supra, S36, 
Quadro 5), pode parecer pouco adaptada a atividades de venda ou revenda; 
mas a estrutura implícita de “inputs — processo — output”, com este último 
constituindo uma oferta de bens que se destinam à satisfação de uma procura, 
aplica-se também nesta secção**. Por isso, o foco na venda e/ou revenda não 
poderia levar a análise do nível de regulação só até à questão de a quem e onde 
se pode vender (nível 3). Assim, da análise deste setor, resulta a seguinte avali- 


ação: 


os interesses dos que antes detinham um monopólio “perfeito” no mercado interno — e permite perceber como 
esse ressentimento (aliás, antecipado pela carta de lei de 7-3-1810, que pretendeu fazer uma gestão de expec- 
tativas em torno do tratado) foi politizado e interferiu na perceção pública dos problemas aqui envolvidos. O 
que quero vincar é que todos os agentes económicos privados portugueses excluídos do regime monopolista 
(e potencialmente interessados na venda e/ou no fabrico dos produtos em causa) continuavam excluídos de 
atividades que eram, com o tratado, franqueadas aos britânicos — eram, pois, com a nova situação, duplamente 
lesados (em relação aos monopolistas e aos britânicos). Tal desigualdade entre portugueses no mercado interno 
foi, aliás, mais vincada pelo decreto de 18-10-1810, que estendeu os direitos de entrada de 15% ad valorem 
aos bens britânicos mesmo se importados por portugueses, assim possibilitando (pelo menos, em princípio) 
que alguns nacionais participassem naquele comércio importador em igualdade com os britânicos. Madureira 
(1997:310-311) diz que, «vendo o problema da perspetiva dos produtos das fábricas nacionais exportados para 
o Brasil, [...] não é verdade que as manufaturas fiquem no seu próprio país em súbita desigualdade alfandegária 
com Inglaterra. Apesar de a lei geral decretar o pagamento de direitos de saída sensivelmente equivalentes a 
30%, a generalização de isenções para os produtos das fábricas dispensa-as de pagar sisa e dízima (20%) na 
exportação, estando apenas obrigadas a uma média de 10% de impostos (donativo 4%, consulado 3%, fragatas 
de guerra 2% aumentado para 3% a partir de 1805) que nalguns casos pode subir até 16%.»; por outro lado, a 
reexportação de tecidos portugueses para o Brasil caiu de 78% do consumo local no fim do século XVII para 
35% em 1806 — antes, pois da abertura dos portos das possessões portuguesas na América aos britânicos em 
1808 (Jd., 337). 

585 | Vejam-se, em particular, os níveis 4 e 5, e as menções a output (que, no entanto, o pode ser de um serviço) 
e a “processo produtivo”; no entanto, no nível 4 são relevantes aqui os mencionados limites no acesso à procura 
e, no nível 5, o condicionamento nos inputs e no “processo” gerador (do output) que, neste caso (tal como no 
das atividades que serão analisadas, infra, nas secções III.4 e 11.5), o são de um serviço. Estes serviços (como os 
produtos agropecuários ou industriais) têm o seu próprio conjunto de fatores produtivos e a sua própria necessidade 
de os remunerar. 
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Nível de regulação 


ATIVIDADES ECONÓMICAS 


A, Venda e revenda no contexto municipal (e em mercados municipais) 


B. 1dem, mas não sendo vizinho 


€. Revenda em lojas em Lisboa (desde 1757) 


D. Venda e revenda em feiras 


E. Venda e revenda de produtos submetidos a estancos régios (em todo o reino) 


E Comércio de importação (da Europa), sendo natural ou estrangeiro 


privilegiado 


G. Comércio de exportação (para a Europa), sendo natural ou 


estrangeiro privileg. 


H. Comércio de exportação para os domínios ultramarinos da coroa 


I. Idem, de produtos ou destinos submetidos a monopólios = 


* O “concerto” com os vereadores poderia, nalguns casos, ser assimilado a uma cartelização local. 


S Podia estar mais condicionado por medidas particulares dificultando entradas e saídas (em portagens e 
alfândegas). 


+ Nomeadamente, os privilégios das companhias pombalinas no comércio com o Brasil. 


Embora o nível 3 seja o que reúne mais atividades (4 em 9), a maioria destas (5 
em 9) situa-se em níveis de regulação mais “fechada”. A média não ponderada 
está em 4,4 (ou 4,6 se em A se considerar o nível 6 em vez do 4). Se em Lisboa, 
pelo menos na venda de alguns tipos de bens ou na prestação de determinados 
serviços, dificilmente se poderia adotar um nível 6, noutros (nomeadamente os 
que dependiam dos “mercados coercivos”, cf. $51) o nível 3 parece, por seu lado, 
demasiado “aberto”: no entanto, em muitos concelhos o “concerto com verea- 
dores” (cf. $48) seguramente formaria pequenos cartéis locais de fornecedores 
certificados. Há também a considerar que esta classificação é “cega” em relação 
a um fenómeno muito relevante como o tabelamento (“taxação”) dos preços no 
contexto da almotaçaria, que afetava a generalidade dos bens na generalidade dos 
concelhos e funcionaria como força inibidora das relações de mercado. Coloquei 
BeC no nível 5 por inadequação dos níveis 4 e 6 para os classificar, embora, 
claramente, ambos incluam atividades que estão mais limitadas do que apenas 
na definição da oferta e possam não chegar a estar sujeitas a uma cartelização local 
— mas no caso de € havia condições de processo para se poder exercer aquela ativi- 
dade (cf. $54). Seria defensável colocar D (feiras) no nível 2, mas a sua brevidade 
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temporal e a prudência já referida na classificação de outras atividades em níveis 
mais “fechados” convidaram à opção pelo 3. A adoção do nível 7 para E e I parece 
evidente, dado serem de jure situações de monopólio. Nas atividades relativas ao 
comércio com o exterior (F, G e H), o nível 3 foi o escolhido, embora com a res- 
salva de que poderá haver maiores restrições (até a proibição) em relação a deter- 
minados bens e/ou em certos períodos — abstraindo até do facto de existirem 
bens cuja exportação (em mais casos) ou importação era interdita num tempo 
longo (cf. S$28-29) e ponderando os fatores institucionais inibidores analisados 
em $$55-57. Mas note-se que em F (e, em parte, em G), para um britânico sob 
o tratado de 1810, o nível mais correto seria 2 (cf. S61, por exemplo, em relação 
aos estancos), o que se pode contrastar com a situação dos nacionais no “mercado 
interno” (de A a E, entre os níveis 3 e 7). 


Secção HI.3 — Indústria transformadora e atividades 
afins 


[$63 —- Âmbito temático das atividades industriais] As atividades industriais 
são aqui entendidas como dizendo respeito às que utilizam bens de “ordem supe- 
rior” (de produção) para produzir bens (que não serviços) de “ordem inferior” 
(de consumo) [cf., supra, nota 195], sendo tal produção realizada, em geral, atra- 
vés da transformação destes bens de “ordem inferior” (quando são bens naturais 
que servem como produtos de base ou fontes de energia); o carácter “industrial” 
destas atividades está também patente no facto de alguns destes bens de “ordem 
superior” integrarem o processo produtivo de outros bens industriais. Em tais 
atividades é mais visível tanto o ciclo de inputs e outputs que as afeta como as 
componentes do capital humano e da tecnologia — que, estando presentes em 
todas as atividades económicas, adquirem aqui uma centralidade relacionada 
com a função e o manuseamento dos bens de “ordem superior”. Estes tornam 
também mais complexa (e demorada) tanto a formação quanto a remuneração 
do capital (produtivo e humano) no jogo das transações entre particulares, o que 
tem consequências no modo como os agentes da “esfera pública” constrangem 
as atividades “industriais” ou as tentam articular com os seus propósitos — inci- 
dindo, por isso, aqueles constrangimentos, como será patente nesta secção, no 


O QUADRO SETORIAL DA “INICIATIVA PRIVADA” 


modus faciendi do processo produtivo. Este tipo de atividades de transformação 
sempre existiu, mesmo que numa forma ou estádio muito rudimentar, ante- 
cedendo, acompanhando e adaptando-se à primeira revolução económica, na 
sequência da qual se desenvolveram — ao ponto de ser nelas que, na segunda 
metade do século XIX, se tornará mais visível o impacto da segunda revolução 
económica (North 1981:171ss). Mas, durante muito tempo, a relação de boa 
parte das atividades industriais com a normatividade vigente fazia-se através do 
que esta estipulava para as transações, dada a indistinção entre o produtor e o ven- 
dedor na oferta de certos bens transformados (de consumo ou uso no domicílio, 
sem chegarem a ser input na geração de outro bem) — como era o caso de muita 
da chamada “indústria artesanal” funcionando em oficinas domésticas com uma 
“janela” aberta a compradores ocasionais ou habituais**”. Isso mesmo se nota nos 
diplomas legais em Portugal, no universo dos quais estas atividades também se 
despistam quando aparecem a regular a função ou o trabalho de determinados 
grupos profissionais que alcançam proteção da “esfera pública” (por exemplo, por 
serem seus fornecedores). Mas atividades como a construção de edifícios (sobre- 
tudo os não destinados a domicílios) e de embarcações, o trabalho dos metais 
(em particular se com qualidade monetária ou uso bélico) e o manuseamento de 
588) — 


químicos (na coloração de tecidos ou no fabrico de pólvora ou meramente 


586 Para uma panorâmica destas atividades industriais (olaria, têxteis, curtumes e trabalhos com madeira, marfim, 


metais e vidro, mas também a construção de embarcações e edifícios) desde os tempos “pré-históricos” até ao fim da 
Antiguidade, e respetivas transformações até c. 1750, cf. Derry e Williams ([1961]:75-272); quanto, especificamente, a 
fontes de energia e utilização de químicos no mesmo intervalo cronológico, Jd., 243-265. 

587 | Nesta condição estavam também aqueles que trabalhavam os metais, para os quais não se encontra muita legislação 
específica, o que indicia tratar-se de uma atividade pouco especializada e/ou desenvolvida. O distrito mineiro de Tomar 
e Figueiró compreendia ferrarias (ver, supra, S46, nota 424) que forneciam algumas necessidades da coroa, nomeada- 
mente o arsenal da marinha — neste, dada a invulgar especialização do trabalho, os oficiais mecânicos percecionariam a 
utilidade das suas capacidades para a prestação de pequenos serviços comuns no (ou necessários ao) mercado, tendendo 
a querer disponibilizá-las privadamente (cf. resolução II de 25-10-1804, impondo que estes oficiais não tenham lojas dos 
seus ofícios abertas ao público). O alvará de 31-8-1660 (proibindo aos ferreiros comprar ou consertar espingardas aos 
soldados sem autorização da tenência) mostra as diversas solicitações que chegariam a estes artífices, e de que a ferragem 
de cavalgaduras, o fabrico de pequenas peças com moldes simples ou de arqueações para pipas e rodas de carros deveriam 
ser comuns. Quanto a isto, o decreto de 16-9-17791 isentava de direito as matérias-primas da fábrica de arcos de ferro da 
Companhia de Vinhos do Douro. Neste contexto de uma produção dispersa e de pequena escala, o comércio de ferros- 
-velhos e adeleiros (que se despista sobretudo na legislação municipal) era um suporte relevante. De registar também o 
alvará de 1-9-1807, que instituía uma companhia para a navegação do Douro, mineração e fundição do ferro. 

588 Em determinadas conjunturas, o controle do fabrico de substâncias perigosas ou com uso bélico podia dar lugar 
aos incentivos aos privados. Foi o que aconteceu na circunstância da Guerra da Restauração, em que a coroa, por alvará 
de 29-7-1654, instituiu uma “regulação” das fábricas de salitre no reino, autorizando a sua instalação nas comarcas de 
Alenquer, Leiria e Setúbal (o que foi generalizado a todo o reino por apostilha de 10-3-1659), consideradas úteis para 
fabricar pólvora; em cada vila e cidade das ditas comarcas, o fabrico era concedido pelo juiz de fora ou provedor, e o 
concessionário licenciado ficava isento de décima. Já um século depois, por decreto de 30-6-1753, o soberano mandava 
fabricar pólvora por conta da real fazenda, o que indicia uma oferta deficiente ou uma tentativa de controlar o processo 
produtivo. O decreto II de 4-3-1802 instituía um inspetor das fábricas de refino de salitre e pólvora, definindo a sua 
autoridade. Ver também, supra, nota 258, o diploma de 1649 que regulou o trabalho dos armeiros, de cuja atividade 
industrial é indício claro o livro Espingarda Perfeyta, & Regras para a sua operação com circunstancias necessárias para o seu 
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as que usavam equipamentos bastante visíveis, como os moinhos e os fornos ou, 
depois, as tipografias — criaram em si mesmos incentivos à deteção, pelos agen- 
tes da “esfera pública”, dos processos de trabalho industrial como objetos do seu 
múnus regulamentador e fiscal. Em geral, pode dizer-se que as atividades indus- 
triais eram tributadas a montante e a jusante do processo produtivo propriamente 
dito (nas transações envolvendo inputs e outputs), o que afetava a remuneração 
do capital investido; e a esta forma de condicionamento juntou-se outra, através 
de constrangimentos instituídos ao uso da tecnologia disponível e à organização 
dos processos de trabalho. 


[$64 — Modos de interferência da “esfera pública” na economia das ativida- 
des industriais] As atividades industriais associadas ao uso de fornos (nomea- 
damente para fabrico de pão, louça, cal e vidro) e de moinhos de vento (para 
moagem de cereais), tal como acontecia com a fiação e a tecelagem, estavam 
inicialmente ligadas à satisfação de necessidades domésticas. Tratava-se de ativi- 
dades muito dispersas, quase sempre para autoconsumo, sendo natural que uma 
parte dessa produção doméstica fosse trocada ou vendida; e, tal como é patente 
no caso dos têxteis (infra, SS67-68), é a sujeição dessas pequenas transações ao 
pagamento de dízima e de sisa que permite detetar a sua existência. Mas o con- 
dicionalismo tecnológico do uso de fornos e moinhos permitiu à “esfera pública” 
controlar mais facilmente estas atividades, desde logo a nível local. Municípios 
e jurisdições senhoriais impuseram inúmeras vezes sobre o uso dos fornos e 
moinhos (como dos lagares) um direito de privilégio que os fazia obrigar os 
particulares ou a usarem aqueles que pertenciam à “esfera pública” local (assim 
controlando a produção e subtraindo-lhe uma contribuição em género ou em 


trabalho) ou a sujeitarem-se ao licenciamento e ao pagamento de um imposto**”. 


artifício, & doutrinas uteis para o melhor acerto (Lisboa: Oficina de Antonio Pedrozo Galram, 1718), de César Fiosconio 
e Jordão Guserio. 

58 Quanto aos fornos, as informações sobre o fabrico de louça de barro (que forais e inquirições mostram estar 
disperso por muitas povoações) sugerem que estava sujeito ao pagamento da dízima (exceto se fosse para uso próprio) e, 
nalguns casos, era objeto de condicionamento municipal, como acontecia em Évora no século XIV, regime que era desafi- 
ado pela coroa por meio de privilégios concedidos para se fazerem olarias noutros lugares do termo que não os licenciados 
pelo município (Barros 1922:115-116). Havia regimes jurídicos e fiscais variados, de acordo, desde logo, com diferentes 
condições estabelecidas nos forais, o que se nota em relação também aos fornos de pão, cal e vidro: «Nos forais do tipo de 
Évora, dados pelo rei, os fornos de pão estão livres de qualquer direito fiscal: em alguns outros forais do mesmo género, 
mas de senhorio diverso, constituem monopólio do senhorio, por exemplo o de Setúbal, [de] 1249, dado pelo mestre dos 
Espatários. Os congéneres do de Santarém isentam inteiramente os fornos de pão ou de loiça, mas sujeitam à dízima os de 
telha; quanto, porém, aos desse mesmo tipo que foram dados pelo rei a concelhos do Algarve as disposições são diferentes. 
Quando o foral é modelado no de Trancoso, não se vê expressamente declarada a imunidade para os fornos. Noutros, 
por exemplo o de Midões, concelho rudimentar, dado pela abadessa de Lorvão em 1257, o estabelecimento de fornos de 
telha pode dizer-se que era livre, porque a restrição que se impõe a respeito desta indústria consiste no pagamento de uma 
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Tratava-se de um condicionamento tecnológico obvio, imposto aos particulares. 
A coroa, nos seus senhorios territoriais, também exerceu por vezes este privilégio 
ou usou-o para, na lógica da “economia da graça”, o transferir para beneficiados, 
o conceder às jurisdições locais ou distribuir isenções a indivíduos e grupos (que 
passavam a poder usar aquela tecnologia sem as restrições locais)*º. Os parti- 
culares que usavam fornos e moinhos para atividades viradas para o mercado 
ficavam obviamente sujeitos às normas já analisadas da almotaçaria na localidade 
onde as exercessem (cf., supra, nota 506) — entre estes, os padeiros (obrigados à 
“concertação” com os vereadores) tinham uma importância económica particu- 
larmente relevante, ligada à moagem de cereais (que, dadas as preocupações com 
o abastecimento de bens essenciais, era por regra livre)”!. Mas, se na almotaçaria 
se vinculava a produção e comercialização de certos bens ao fornecimento da 
comunidade de vizinhos, a própria coroa também introduzia a lógica “distri- 


fogaça e uma galinha por cada forno. Pelo contrário, o de São Julião do Tojal, rudimentar, [de] 1258, dado pelo convento 
de São Vicente de Lisboa, proibiu aos colonos a construção de fornos e lagares. Nos quatro concelhos de Riba Coa de que 
existem os Costumes, podia fazer fornos de pão quem quisesse» (14., 116-117). Quanto, especificamente, aos fornos de 
pão, «a liberdade de ter esses fornos, quando menos nas terras do senhorio da coroa, parece que foi a regra predominante; 
mas Silves, Castro Marim, Loulé, Faro e Tavira entram na exceção, porquanto os forais, posto que do tipo de Santarém, 
reservaram para a coroa esse direito» (1d., 117). Este exclusivo da coroa, dado muitas vezes em mercê a protegidos do rei, 
andou ligado a reclamações dos concelhos contra a sua quantidade insuficiente e mau estado; o uso obrigatório destes 
fornos pelos vizinhos (alguns municípios tinham também, para seu proveito fiscal, este regime de monopólio) obrigava-os 
evidentemente ao pagamento de uma taxa e, em geral, excluía a possibilidade de ter forno doméstico para uso próprio. 
O contrário acontecia em Lisboa, onde a sua construção e uso era livre, mas Gama Barros (Jd., 118) mostra que, mesmo 
onde não existiam monopólios de fornos de pão, a sua construção podia estar regulada e sujeita a licenciamento: era o 
caso de Évora em 1436, onde juízes e oficiais municipais tinham de verificar previamente se a construção prejudicaria 
alguém ou se estava demasiado chegada a outro forno já existente. 

50 Ea coroa, independentemente de recorrer a fornecedores particulares para certas necessidades, dotou-se (como 
com a construção naval e outras atividades) dos seus próprios estabelecimentos industriais, entre os quais os fornos 
do Vale de Zebro, dotados de regimento de 22-7-1653 (SCRR, III, 339-354). O legislador régio referia-se aos «meus 
fornos», onde «se fabricam biscoitos para as armadas, naus da Índia, conquistas e fortalezas do reino» e que tinha os 
responsáveis providos pelo Conselho da Fazenda. Esta fábrica foi incorporada na Junta da Administração Geral do Provi- 
mento das Munições de Boca por decreto de 19-7-1762, e o alvará de 9-5-1776 extinguiu o almoxarifado dos fornos. O 
alvará de 3-11-1756, privilegiando a fábrica de cal de Guilherme Stephens, é exemplo de um contrato de fornecimento, 
no âmbito do qual o decreto de 12-2-1757 dispensou a condição pela qual Stephens se obrigara ao transporte da cal da 
sua fábrica e regulou o preço da mesma. 

51 Uma lei geral de D. Afonso II incorporada nas Ordenações (OA, IV, tít. 107) declarava ser livre, para moer 
cereal, «fazer moinho ou azenha e a respetiva presa em prédio seu, uma vez que não causasse dano a outrem»; os 
forais e costumes locais conhecidos parecem confirmar o carácter geral daquela norma (Barros 1922:119-120). Mas 
havia exceções, como Tomar (Ordem de Cristo) ou Setúbal (Ordem de Santiago), onde os respetivos senhorios 
eclesiásticos tinham o monopólio de moinhos e lagares (Freire [1789], HI, 3, 2, nota, cit. /4., 121, n. 1); além disto, 
mesmo em povoações com liberdade de construção, a moagem de cereais podia ser sujeita a impostos, como mostra 
o caso de Torres Novas em 1361, onde os moinhos que laboravam todo o ano entregavam à coroa metade do ganho 
obtido, pretendendo os arrematantes do imposto régio cobrar o mesmo àqueles que, mais sujeitos ao regime das 
chuvas, só laboravam sazonalmente e que, em tais condições, não só não lhes compensaria manter a laboração como 
seria incomportável recuperá-los mais tarde do decaimento em que ficavam por não laborarem alguns anos. Outras 
povoações, em contrapartida, nomeadamente de senhorio da coroa, estavam isentas destes tributos. Também havia 
situações em que, sendo tais tributos cobrados pelo município, como acontecia em Évora no século XV, eram certos 
vassalos do rei aí residentes deles isentados por mercê régia (1d., 124). Não se encontra legislação específica sobre 
moinhos e a atividade de moagem de cereais, o que indicia que o antigo regime de liberdade terá continuado a ser 
a regra. 
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butiva” nas atividades económicas desenvolvidas por privados ao cooptar for- 
necedores de bens para as suas necessidades; ver-se-ão alguns exemplos de tal 
fenómeno infra nesta secção — por exemplo, no caso dos moedeiros —, mas Gama 
Barros lembra como esta lógica já existia no mundo romano e passou à Península 
através do direito por ele influenciado*2. Mas a remuneração direta pela “esfera 
pública” de bens e serviços fornecidos por particulares podia ser complementada 
por incentivos concedidos na forma de isenções fiscais (mesmo que parciais) ou 
de limitação da concorrência às suas atividades — de ambas as formas facilitando 
a remuneração do capital investido (e, por essa via, eventualmente, incrementado 
o processo da sua formação, e a sua acumulação)*?. E o capital investido inclui 
todos os bens alocados à produção, tanto diretamente detidos como tomados de 
outrem (por meios, em princípio lícitos e contratados), no que se compreende os 
serviços laborais empregues; é este conjunto de bens que tem de ser remunerado, 
em princípio na proporção em que entram no todo em termos do seu valor e 


4 E é em 


ponderando fatores de risco internalizados no processo de alocação 
torno da remuneração do capital, em que se decide a viabilidade das atividades e 


empreendimentos industriais, que a interferência da “esfera pública” (por meio 


52 «Além dos serviços a que eram adstritos os proprietários, constituíam também encargo público os serviços 


de certas profissões, ou para com o Estado ou para com a cidade. Os indivíduos que as exerciam estavam 
organizados em corporações (collegiati, corporati), e ligados a estas por laço indissolúvel que passava de pais a 
filhos; eram porém isentos de serviços alheios aos seus mesteres» (incluíam, de acordo com o Código Teodosiano, 
e copiando a organização corporativa romana imperial, operários das minas exploradas pelo Estado, pescadores 
dos molúsculos de que se extraía a púrpura, operários do vestuário para o imperante e seus funcionários, moe- 
deiros, condutores dos transportes da coroa, fabricantes de armas, armadores de navios e homens do mar, todos 
os que mofam os cereais ou fabricavam pão e os encaminhavam para os celeiros públicos, os que recolhiam várias 
espécies de gado e o encaminhavam para a corte, os que proviam o aquecimento dos banhos públicos, os que 
forneciam cal para as obras públicas, os centonarii ou fabricantes de mantas e cobertores para gente pobre — que 
deveriam juntar-se no mesmo colégio aos ferreiros e aos dendrofori, ou fornecedores prováveis de lenha, madeira e 
carvão — e os carregadores [estes últimos tinham o quase-exclusivo deste serviço, pois quem quisesse usar serviços 
de transporte particular tinha de pagar o quinto à coroa]); estas disposições foram transpostas em termos gerais 
(obrigatoriedade do serviço e sua hereditariedade) para o Breviário de Alarico, que proibia a acumulação da 
qualidade de colegiado com a de clérigo, desincentivando a opção pelo clero, e permitindo a hereditariedade da 
função colegial através do casamento de filhas herdeiras dos pais, o que pode indiciar a decadência dos colégios 
(Barros 1914:398-400). 

53 «A isenção, mais ou menos ampla, de encargos gerais e municipais era a principal forma usada pelo soberano para 
realçar os homens dos mesteres, a quem queria galardoar o mérito ou favorecer por algum outro motivo. Para poder 
contar sempre com o serviço de determinados obreiros, costumava-se também estabelecer-lhes remuneração permanente 
em géneros ou dinheiro, sem lhes conferir imunidades» (Barros 1922:161, que também refere vários casos de contratos 
de avença entre a coroa e mesteirais, nomeadamente fornecedores da casa real, em Jd., 161-163). Os municípios também 
podiam conceder estas isenções, se as achassem benéficas, por exemplo, para o fornecimento local de bens (14., 165-166), 
mas queixavam-se nas Cortes de 1433-34 de que alguns mesteirais alegavam privilégios da coroa para não desempenha- 
rem as funções de almotacé (Jd., 163-164). 

54 Está aqui pressuposto o chamado “teorema da exaustão do produto” a que Menger ([1871]:[1.3.E]169-174) 
chegou ao estender aos custos de produção o conceito de utilidade marginal, esclarecendo que o peso económico de cada 
fator de produção (representado no capital alocado) está sujeito ao seu valor no mercado, o que condiciona os termos e o 
quantum da sua remuneração. Cf. também Screpanti e Zamagni (1995:174). 


218 


O QUADRO SETORIAL DA “INICIATIVA PRIVADA” 


da fiscalidade ou da captação de alguns agentes para a sua lógica “política” de 
alocação de recursos), criando situações institucionais diferenciadas aos agentes 
particulares, objetivamente favorece uns e prejudica outros. Este tipo de dis- 
criminação parece ter estado sempre presente na relação entre as duas “esferas” 
— criando, pois, desigualdade institucional entre agentes privados. Mas a inter- 
ferência também podia dar-se por meio da regulação específica de uma dada 
atividade, condicionando de igual forma todos os agentes e tendo por efeito a 
criação de jure de uma barreira à entrada — o que decorria de algum interesse da 
“esfera pública” no controlo da atividade em causa. É neste enredo de modos de 
interferência da “esfera pública” na economia das atividades industriais que as 
chamadas “corporações de ofícios” devem ser entendidas. 


[S65 — As “corporações de ofícios” como desenvolvimentos institucionais 
no quadro da almotaçaria, orientados para as atividades industriais, e auxi- 
liados por iniciativas régias) Houve, desde a Antiguidade e em meios urbanos, 
uma tendência marcante para a constituição de associações de profissionais de 
um mesmo ofício, com propósitos tanto de representação de interesses comuns 
perante a “esfera pública” (nomeadamente por razões fiscais) como de estabeleci- 
mento privado de mecanismos previdenciais baseados na mutualização de certos 
riscos; as irmandades medievais foram a forma exterior e, na verdade, o ins- 
trumento institucional da sua constituição e persistência”. Outras vezes, podia 
ser a “esfera pública” a estimular ou a requerer a constituição destas associações 
(como se viu no $ antecedente e na nota 592)**. Em Portugal, a presença remota 
de irmandades de base profissional está atestada (Mattoso 1993:233-235) e foi 
desse universo associativo que se destacaram as agremiações de mesteres que, 
segundo Barros (1885), em vários concelhos, e afirmando-se já ante a prepon- 
derância dos interesses ligados aos bens de raiz, aparecem a reivindicar (e a con- 
quistar) capacidade de consulta ou representação regular nas decisões dos agentes 
da “esfera pública” em cidades como Lisboa, Porto, Santarém e Coimbra desde 
pelo menos o fim do século XIVº”. A Casa dos Vinte e Quatro de Lisboa (cons- 


595 Para uma panorâmica geral da questão associativa na história, ver Anderson (1971) e Ross (1976); e em concreto, 
Pp g 


para o mundo antigo greco-romano, Ascough, Harland e Kloppenborg (2012), e para o universo medieval e moderno 
no Ocidente, Ogilvie (2012), mas também a problematização clássica de Gierke [1868]. Como se verá infra, secção III.6, 
S97, estas agremiações profissionais têm origem num modelo de associação específico, o sodalício. 

526 Caetano (1943) distingue bem entre o compromisso, a norma voluntária (ou contrato) subscrita pelos associados, e 
o regimento, a norma expedida pela “esfera pública” (a câmara municipal ou a coroa) para confirmar ou reorientar aquela 
associação, já com fins não estritamente privados. 

57 Das suas reclamações, percebe-se tanto a vontade de participação na administração municipal (o que lhes é explici- 
tamente concedido por D. João I em Lisboa, ainda durante a crise dinástica de 1383-85, ou em Santarém em 1436) como 
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tituída para institucionalizar as cedências de D. João I [cf. nota 597]) serviu de 
modelo (às vezes artificial) para a representação dos mesteres noutras cidades 
(do que o regimento de 1539 daquela casa seria o referente normativo), mas é 
claro que o que estas agremiações alcançaram, mesmo em Lisboa, ficou estrita- 
mente enquadrado no modus operandi da almotaçaria municipal e (exceto no 
caso de privilégios parcelares e localizados concedidos pela coroa) sem qualquer 
autonomia em relação a ela”. Na sua primeira institucionalização em Lisboa 
no fim do século XIV e na forma que tomou no regimento de 1539, esta reali- 
dade das “corporações de ofícios” não passava de uma especificação normativa 
do “concerto” das vereações com os fornecedores locais de certos bens como 
previsto nas Ordenações em termos mais gerais (cf., supra, S48 e nota 434). Mas 
estes desenvolvimentos institucionais chamam atenção para o facto de como, já 
do antecedente, a almotaçaria envolvia e condicionava localmente as atividades 
industriais. Desde logo, nas atividades em causa, diferenciavam-se os agentes 
dentro do “concerto”, a ele (pelo menos de início) voluntariamente submetidos e 
dele beneficiando, e os outros, excluídos do acesso lícito à atividade ou tendo de 
exercê-la, em clara desvantagem, nos termos de um “concerto” em que não esta- 
vam incluídos ou a que não tinham acesso fácil””. O modelo da Casa dos Vinte e 


a de exercerem um controlo “corporativo” dos seus ofícios no município, como é já patente no pedido que, em nome dos 
concelhos, conseguem fazer ao rei nas Cortes de 1481-82 que, no entanto, é recusado; o que fica então estabelecido (ou 
confirmado) é a atribuição antiga dos municípios de “taxarem” (tabelarem) localmente os produtos dos oficiais, processo 
no qual estes poderiam, eventualmente, participar, mas que não saía das atribuições das câmaras (cf. Barros 1885:487-495 
e 516-520). E esta é, claramente, a doutrina consagrada nas Ordenações. Esta representação dos mesteres no governo 
municipal foi estendida ao Porto em 1519 «e a pouco e pouco a outras cidades e vilas» (Magalhães 1993b:182). Mas a 
participação dos mesteirais no governo municipal até tinha precedentes: «[...] no ultimo quartel do século XIII, quando 
em casos extraordinários o concelho era chamado com pregão a deliberar, os homens dos mesteres, pelo menos em Lis- 
boa, concorriam também à reunião: assim aconteceu em 1285 por ocasião da avença celebrada entre o rei D. Dinis e o 
concelho [Langhans (1948:xxii-xxiii) corrige esta data para 1298 e refere que a consulta se deveu a razões fiscais, tal como, 
aliás, aconteceu também em 1339, e que era já feita pela convocação de dois homens por mester]. A este ato assistiram 
alfaiates, curtidores, peliteiros, sapateiros, correeiros, pescadores e ferreiros» (Barros 1922:161). 

58 O regimento de 1539 da casa de Lisboa teve também, para a coroa, o propósito de modelar com minúcia esta 
participação noutras localidades, passando os mesteres a estar representados junto das vereações, com a exceção de Évora, 
que resistiu a isso. De facto, «as vereações procuravam controlar e fiscalizar as atividades mecânicas. Muito em especial 
no que tocava a preços de artefactos e tarefas a executar. Para essa fiscalização de qualidade, preços e condições de fabrico 
e venda as câmaras minuciosamente regulamentavam o exercício dos ofícios. Para isso elaboravam e faziam aprovar regi- 
mentos e taxas, reformulados quando necessário. Cada um dos oficiais mecânicos, ajuramentados e afiançados perante as 
vereações, ficava enquadrado nos ofícios e estreitamente vigiado. Eram as câmaras que passavam as cartas de examinação 
ou de confirmação (mesmo quando havia juízes dos ofícios) [...]. A participação camarária dos mesteres tinha uma 
função de controle social evidente: prevenir a permeabilidade desta gente miúda, vil e mecânica às conjunturas adversas, 
que podiam descambar em agitação. [...] O normal era que as vereações, com os mesteres, acertassem os preços dos tra- 
balhos e os fossem atualizando» (Magalhães 1993a:312-313). Langhans (1946:831-839) disponibiliza um levantamento 
dos regimentos de ofícios mecânicos de Lisboa aprovados pela câmara local, do século XV ao XIX. Para estudos sobre a 
organização dos mesteres noutras cidades, ver, nomeadamente, Fernandes e Oliveira (2004) sobre Guimarães e Beirante 
(2014) sobre Évora e Covilhã. 

52 Do “concerto” beneficiavam os mestres dos ofícios como tal reconhecidos pela “esfera pública”, com oficinas (e 
lojas) licitamente abertas, e as quais eram o único meio de acesso dos moços ou aprendizes ao ofício, quer pelos anos de 
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. [qa » 2z . [qa » 2z . . 
Quatro tornou mais “fechada” a lógica do “concerto”, até porque implicava uma 
delimitação (ou especialização) da oferta das atividades representadas para evitar 


litígios entre os produtores legais, ciosos do seu “mercado” administrativamente 


600 


assegurado“. De tal delimitação (e do apego dos beneficiados a ela) há ainda 


indícios tardios". A regulação de alguns ofícios podia ainda ser feita direta- 
mente pela coroa, sobretudo em atividades particularmente sensíveis ao exercício 


dos “direitos reais”, como era o caso dos moedeiros (cf. Aragão 1874:53ss)“º2, 


tirocínio sujeito a um mestre quer pela arregimentação por este para empreitadas (por exemplo, no caso da construção 
civil ou naval). Os mestres participavam por direito nas decisões da corporação do ofício; e eles ou os juízes do ofício por 
eles nomeados ou designados pelo município ou pela coroa examinavam e cooptavam os candidatos a mestres (os que 
queriam estabelecer licitamente oficina própria). 

SA fixação em regimentos locais tanto da delimitação da atividade como dos processos de trabalho e aprendizado foi 
tardia (o primeiro regimento conhecido é dos borzeguineiros, sapateiros, chapineiros, soqueiros e curtidores de Lisboa, 
de 1489, aprovado por D. João Il em 22-3-1490) e deverá ter substituído uma regulação mais arbitrária e circunstancial 
das vereações municipais; neste sentido, para os beneficiados, o regimento significava maior autonomia estatutária dentro 
do “concerto” local. Aliás, ainda a ata de aprovação dos regimentos da câmara de Lisboa de 24-1-1572 referia os «muitos 
inconvenientes que se seguiam de muitos oficiais mecânicos desta cidade não terem até hora por onde se governassem», o 
que indicia a lentidão do (e, provavelmente, as resistências, sobretudo num meio económico mais diferenciado como o da 
capital ao) processo de sedimentação normativa desta regulação “fechada” e compartimentada das atividades industriais. 
Do diploma de 1572 resulta que cada ofício designava eleitores dos dois juízes respetivos (que eram também examinado- 
res) e do escrivão, consagrando-se o exame de mestria que dava acesso à profissão por conta própria (“mestre de tenda”) 
com capacidade de empregar obreiros e receber aprendizes, prescrevendo-se ainda a correição mensal das tendas pelos ju- 
ízes e as penas que estes podiam aplicar; os regimentos tinham acrescentamentos posteriores, deduzindo-se que originados 
em litígios entre juízes e mestres, entre estes ou com os seus dependentes e de que se destaca o recurso contencioso (das 
decisões destes juízes) para a vereação. Cf. Caetano (1943). 

81 Veja-se o caso do ofício de livreiro, como despistado no regimento de 23-1-1733: houvera outro de 1572, substituído 
pelo de 1733, que manteve o essencial do primeiro; o de 1572 foi feito em assento da vereação da câmara de Lisboa para 
a atividade de encadernação de obras de diversos formatos (relativo a «todos os livros assi de marca maior como de folha, 
de quarto e de oitava» que «houverem de ser encadernados», impondo um conjunto de requisitos prévios para habilitação 
de competências, depois dos quais o oficial «sendo apto lhe passarão sua carta e não o sendo o tornarão outra vez a mandar 
aprender»), estabelecia o processo habitual de aprendizagem (até três anos sob um mestre especializado, após o que eram 
examinados por vários juízes a quem era vedado examinarem parentes seus) e a inspeção pelos juízes do ofício das «tendas» 
e dos livros para venda (veja-se a conformidade com as regras gerais para os ofícios, supra, na nota 600). Este regimento 
foi aditado em 1674 (cap. 16 diz que «qualquer natural assim como estrangeiro pode mandar vir livros de fora, mas só se 
vender por partidas», embora os vendessem por miúdo, até aos livreiros), reformando-se artigos respeitantes a aprendizes 
do ofício; o de 1733 manteve a autoridade reguladora e inspetiva do município). Segundo Domingos (2000:58-63), 
existiam em Lisboa, no século XVIII, os “livreiros” examinados enquanto encadernadores; os estrangeiros dedicados ao 
comércio do livro, gozando dos privilégios da sua nação, importando «por partidas» (por junto), mas obtendo por provi- 
são de dezembro de 1735 a venda em casas de livreiros e mercadores estrangeiros estabelecidos na Corte (o que resolução 
de setembro de 1771 esclareceu não poderem ser “sem encadernar”); os da irmandade do Menino Jesus dos Homens 
Cegos, detentora desde D. João V do exclusivo da venda de folhas volantes e livros de 4.º para baixo ou valor inferior 
a 120 réis (privilégio renovado pela provisão de 11-3-1820), ficando aos primeiros a venda de livros novos in folio e à 
segunda destes usados, além de todos os que já podia vender; os vendedores de livros volantes, concorrentes dos livreiros 
com loja, pois também encadernavam ilicitamente; e havia licenças municipais a não-livreiros do ofício para venderem 
como livreiros. A consulta régia de 9-9-1766 e o despacho do Senado de 10-4-1777 resolviam controvérsias entre livreiros 
e a irmandade dos cegos. Veja-se também o caso do ofício de sirgueiro em Lisboa, a que o alvará de 22-5-1773 reconhecia 
pertencer privativamente a venda de chapéus por miúdo dentro da cidade, e a venda das presilhas de fio para os mesmos 
chapéus, armá-los, guarnecê-los e pregar-lhe galões, excetuando para os sirgueiros de agulha a venda das presilhas e para 
os mestres sombreireiros a venda dos chapéus fabricados nas suas oficinas. Madureira (1997:233) refere outros exemplos. 
$2 De acordo com as Ordenações (OF, II, tít. 62, $$1-4), os moedeiros da cidade de Lisboa estavam isentos da 
jurisdição dos corregedores da corte, respondendo apenas perante o conservador da moeda como réus (em casos de 
almotaçaria, este foro foi revogado pelas leis de 23-10-1604 e 6-8-1642) e aquele conservador tinha ainda a faculdade de 
condenar, sem apelo, quem não cumprisse os privilégios e foro dos moedeiros ($6). A carta de lei de 4-4-1636 tem cópia 
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Mas tais casos estão já próximos dos exclusivos industriais, monopólios de fabrico 
concedidos pela coroa com um enquadramento diferente do da almotaçaria, e 
que foram a base de outras experiências institucionais e regulatórias (cf., infra, 
SS66ss) que ultrapassaram as corporações de ofícios articuladas (nalguns conce- 
lhos) com a vereação local e que resistiram até ao decreto de 8-5-1834, que as 


liquidou (juntamente com o modelo da Casa dos Vinte e Quatro)“*ê. 


[S66 — Formas de exclusivos industriais conferidos pela “esfera pública”: 
ourives, saboeiros, tabaqueiros e inventores) Um caso de regulação com 
[qa » . . . . 4 . 

fecho” da atividade mais ligado à coroa do que ao governo municipal era o que 
incidia sobre os ourives — e foi através da manipulação da moeda, e dos cons- 
trangimentos conexos às transações dos metais (“preciosos”) com alta qualidade 


) 604 


monetária, que a coroa chegou a ela (cf., supra, S24)*. Para isso, o rei instituiu 


cambistas seus (cambadores) em várias terras, para comprarem ouro e prata (do 


do alvará de 25-1-1521 de D. Manuel I que confirmava a invocação dos moedeiros e oficiais da casa da moeda de Lisboa 
de que, desde que esta existia, haviam estado aqueles na posse do «uso e costume que os seus filhos, que eram solteiros, e 
estavam debaixo de seu poder, e seus criados e escravos», quando presos, serem remetidos à cadeia e juízo da dita Moeda, 
ficando submetidos ao juiz e alcaide próprios, este último nomeado no diploma (para se perceber a importância deste 
privilégio, ver, supra, a nota 565). A carta de 1636 foi excitada por carta régia de 12-4-1687, alvarás de 6-11-1687 e2 e 
9-12-1687 («privilégios concedidos aos moedeiros, que estavam expressados na Ordenação, com a declaração do $8.º da 
nova Reformação da Justiça, e do Decreto de 8 de Agosto de 1685, em que mandara declarar ao Conselho da Fazenda 
se não guardasse aos moedeiros o privilegio que a lei lhes concedera, senão àqueles que atualmente trabalhassem e exer- 
citassem seus ofícios»; mas o rei estende os privilégios a todos os moedeiros prontos para trabalharem). Outra legislação: 
alvará de 3-9-1650 (isentava os moedeiros do dever de ter cavalo); alvará de 22-10-1711 (confirmava privilégios); alvará 
de 22-5-1733 (declarava nulos os processos dos moedeiros tratados em outro juízo que não o próprio); decreto II de 
2-4-1757 (isentava as casas de moedeiros de sujeição a aposentadoria); decreto de 7-8-1772 (declarava que qualquer 
moedeiro litigando noutro juízo conservava os seus privilégios). Quanto ao Porto, o alvará de 5-3-1607 acabou com a 
casa da moeda no Porto e retirou privilégios aos moedeiros locais e mais oficiais, referindo o desuso em que caíra o bater 
moeda naquela cidade. Um diploma de 3-8-1824 extinguiu os privilégios e o juízo privativo dos moedeiros (cit. Aragão 
1877:386). 

83 Curiosamente, o decreto de 9-11-1822 conservou «na forma das leis e estilo atual» os procuradores dos mesteres 
e mais membros da Casa dos Vinte e Quatro nas terras onde os havia, o que foi mais uma das não reformas do triénio 
vintista. Foi o decreto de 8-5-1834 que, declarando não se coadunar «com os princípios da Carta Constitucional da 
Monarquia, base em que devem assentar todas as disposições legislativas, a instituição de juiz e procuradores do povo, 
mesteres, Casa dos Vinte e Quatro, e classificação dos diferentes grémios», por serem «estorvos à indústria nacional que, 
para medrar, muito carece da liberdade que a desenvolva, e da proteção que a defenda», estipulava que «Art.º 1.º - Ficam 
extintos os lugares de juiz e procuradores do povo, mesteres, Casa dos Vinte e Quatro, e os grémios dos diferentes ofícios. 
Art.º 2.º As câmaras municipais darão as providências que julgarem mais acertadas para se levar a efeito o disposto no 
artigo 1.º sem inconveniente do serviço público, e se algumas dessas providências excederem suas atribuições, me consul- 
tarão para as tomar na consideração que merecerem. Art.º 3.º Ficam revogadas todas as leis em contrário, como se delas 
fizesse expressa e declarada menção». 

4 Uma lei de D. Afonso II penalizava o fabrico de moeda falsa, incluindo os ourives como potenciais prevaricadores 
(parecendo que, nos meados do século XIII, o trabalho dos metais preciosos estava bem desenvolvido em Portugal), e foi 
incorporada nas Ordenações (OA, V, tít. 5) juntamente com outra semelhante de D. João I. Os municípios também po- 
diam exercer o controlo desta atividade; de facto, «os costumes dos concelhos leoneses de Castelo-Bom, Castelo-Rodrigo 
e Castelo-Melhor mostram aí a existência de ourives, porque lhes exigem licença municipal para exercerem a profissão» 
(Barros 1922:131). 
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)$% e no reinado de D. João I estavam 


que tiveram o monopólio nalguns períodos 
estabelecidos os embaraços ao trabalho da prata pelos ourives com a aparente 
razão de assim se prevenir o desvio do metal precioso da amoedação. Em 1457, 
os ourives de Lisboa (organizados numa confraria, com um hospital) obtiveram 
da coroa a fiscalização dos ourives estrangeiros que iam vender à capital, pas- 
sando a vigiar a qualidade dos metais e a aplicar penas, o que evoluiu para uma 
ação fiscalizadora dos vedores da corporação sobre todo o trabalho com metais 
preciosos antes de poder ser transacionado (Barros 1922:138-139)%%; era o tipo 
de normas depois estruturadas no Regimento dos Ensaiadores do Ofício dos 
Ourives do Ouro, de 13-7-1689, que tornou os ourives uma das profissões regu- 
ladas, embora a coroa acabasse tomando à corporação (para o efeito articulada 
com o município de Lisboa) a certificação das peças de ourivesaria, acabando por 
extingui-la em 18247, A forma mais extreme de regular uma atividade inteira 
criando barreiras à entrada era o da concessão de um exclusivo; este podia ser 
local ou geral e já analisei casos da sua instituição em atividades não industriais 


(supra, SS42, 44-46, 48, 52 e 58). No caso da indústria, alguns dos regimes locais 


já referidos de uso de fornos equivaliam a exclusivos associados à utilização de 


%5 Fernão Lopes (Crónica d'el-rei D. Pedro 1, cap. 12) fala dessa prática, do que se queixaram os povos nas Cortes de 


1371 e 1372, respondendo o rei na segunda assembleia que «parecia ao nosso povo mui estranho de serem privados do seu 
uso e costume que sempre houveram em comprar ouro e prata àqueles que lho vender quisessem, e que nos pediam por 
mercê que tal defesa que a mandássemos alçar, e déssemos licença a cada um que a pudesse comprar» (Barros 1922:132, 
que remete para Aragão 1874:57). Ver, supra, S24 e notas 191 e 192. 

6 O alvará de 25-8-1465 proibiu aos ourives a compra ou venda de prata (ou de nesta receberem pagamento), só 
podendo recebê-la para ser trabalhada, tendo de vender os seus serviços em moeda corrente (Barros 1922:139); esta últi- 
ma restrição foi levantada em 1468, mas a lei de 16-9-1472 proibiu os ourives de desmancharem moeda para fundirem 
material para o seu trabalho, a não ser que lhes fosse entregue por quem encomendava obra, vindo uma resolução em 
Cortes de 1482 a adicionar a proibição de dourarem prata (14., 140). 

87 O Regimento dos Ensaiadores do Ofício dos Ourives do Ouro (que se passou depois do Regimento que se deu aos 
Ourives pelo Senado da Câmara de Lisboa, de 13-7-1689), de 10-3-1693 (SCRR, VI, 330ss) veio na sequência da lei de 
4-8-1688 «sobre se levantar a moeda, em a qual se declaram os quilates, dinheiros e grãos que há de ter o ouro e a prata 
que os ourives lavrarem» e do decreto de 6-8-1688 recomendando ao Senado que desse forma ao modo de o regular, 
ordenando a nomeação de um ensaiador do ouro e outro da prata para examinarem se as peças dos ourives tinham os 
quilates (no ouro, 20,5 quilates), dinheiros e grãos que na referida lei se especificavam (marcando-as com I mais divisa se 
tivessem); deveriam ensaiar por toque (na prata, por burilada) as peças acabadas de fabricar ou já fabricadas e à venda; e 
desta data em diante, as peças cujo acabamento dificultasse a marca deveria ser levada antecipadamente ao ensaiador para 
disso se lavrar e assinar termo; e os ourives tinham de assegurar que os vazadores («a quem dão o ouro para o vazarem, 
moldarem e fundirem») não adulteravam a pureza do metal; as peças não conformes no ensaio tinham de ser quebradas 
para nova fundição (mas se os ourives não concordassem, apresentariam o caso ao ensaiador da Casa da Moeda (que 
marca com R mais divisa), que o decidiria em definitivo. Outra legislação relevante: alvará de 20-10-1621 (respondendo 
a súplica dos juízes do ofício, proíbe que negros, mulatos e índios, mesmo que forros, «nem outros semelhantes, de 
nenhuma qualidade que sejam», aprendam ou usem do ofício de ourives do ouro, tanto em Lisboa como em todo o 
reino, penalizando-se também quem os ensinar ou tiver em sua casa como ajudantes); alvará de 17-1-1735 (em que se 
determina que aquele que fabrique ouro em pó misturando-lhe outro diferente género com 1 marco de prata ou mais seja 
confiscado e condenado à morte, e a menos seja confiscado e degredado para Angola); provisão de 22-12-1780 (compe- 
tência entre o contraste da Corte e o da cidade de Lisboa sobre a sua ocupação); provisão de 17-3-1781 (só os contrastes 
da Corte avaliem as peças nas execuções); provisão de 8-7-1785 da Junta das Fábricas (para José Luís da Silva estabelecer 
em Lisboa uma fábrica das peças do ofício de ourives). 
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equipamentos, mas agora convém analisar os relativos ao fabrico de bens específi- 
cos. O exclusivo industrial dos sabões era um dos mais antigos e esteve durante 
muito tempo integrado na “economia da graça”, doando-o o rei por determi- 
nado tempo e em determinadas localidades, mas havendo períodos em que o 
exclusivo voltava em grande parte a ser reunido na coroa ou num único benefi- 
ciado (como ocorreu com o infante D. Henrique, novamente no reinado de D. 
Manuel I e definitivamente sob o governo de Pombal)“. O fabrico doméstico 
era aparentemente abrangido pela proibição decorrente do exclusivo de fabricar 
e vender este bem, embora o pagamento da sisa pela sua transação fosse sempre 
devido à coroa, persistindo em simultâneo, e bastante generalizado, o fabrico 
informal (e, presumivelmente, a venda), além de inúmeros “atravessamentos” 
em cada uma das áreas geográficas concedidas, em conluio com os rendeiros 
das áreas circunvizinhas. Esta foi, pelo menos, a situação invocada pelo decreto 
de 2-8-1766 para reunir na coroa, de modo definitivo, o exclusivo de todas as 
saboarias do reino”, cuja exploração foi concedida à sociedade que já explorava 
o monopólio do tabaco e passava a acumular o do sabão, com preços tabelados e 
em troca de uma renda fixa para a coroa (o que foi efetivado por alvará e decreto 
de 20-12-1766)". A estes contratadores do estanco do tabaco fora já concedido 


88 O rei D. Fernando concessionou exclusivos no Algarve em 1376 (que ainda teria na coroa) e que foram confir- 


mados por D. João I em 1385. O infante D. Henrique obteve o exclusivo amplo do fabrico e venda de sabões pretos e 
brancos de seu pai D. João I, o que foi confirmado por D. Duarte (26-9-1433) e D. Afonso V (8-3-1449) e lhe permitia 
licenciar a outros ambas as atividades (como fez com o sabão preto de Lisboa e seu termo a D. Garcia de Crasto). O 
exclusivo passou em 1460 para o infante D. Fernando, irmão de D. Afonso V, protestando as Cortes de 1472-73 contra 
este monopólio, nomeadamente a proibição do fabrico doméstico, pedindo a sua abolição, mas D. João II doou-o ao 
duque de Viseu (Barros 1885:564 e 1922:124-125). Havia fabrico e venda ilícitos em larga escala, que motivaram a sua 
penalização com prisão ao critério do beneficiado e confisco de casas e utensílios (carta régia de 22-3-1437 com confir- 
mação em 1455): «Queixava-se do facto em 1488 D. Diogo de Castro, do conselho do rei e alcaide-mor do Sabugal, 
expondo a D. João II que a saboaria da comarca de Évora, que lhe pertencia agora, tivera sempre juiz apartado, e porque 
já o não tinha, fazia-se ali parceiramente o sabão sem embargo da defesa, e o resultado era que ninguém lhe arrematava a 
saboaria. O mesmo sucedia em Coimbra ao rendeiro do monopólio; este, em 1489, já está nas mãos do futuro D. Manuel 
depois de ter revertido à coroa, voltando-se a agravar penas, mas tudo ficava na mesma» (Barros 1922:127). D. Manuel 
I também doou exclusivos, entre outros, o de Aires da Gama em Estremoz e Sousel (Castro 1979). A carta de mercê de 
12-10-1656 concedeu as saboarias de sabão preto e branco do Porto e vilas e comarcas de Trás-os-Montes e Entre Douro 
e Minho ao infante D. Pedro sem «consentir de que outrem haja de vender, nem fazer aí o dito sabão, salvo quem tiver 
seu poder, e as ditas pessoas Rendeiros que seus poderes tiverem para por ele venderem serão obrigados a vender pelos 
preços costumados, e como se contém em uma sentença que D. Nuno Manuel teve contra a cidade do Porto em que 
está declarado o preço porque se há de vender nela o dito sabão, e mais não». Uma carta de confirmação de 4-5-1708 
reconhecia ao conde de Castelo Melhor a posse das saboarias de sabão branco de Lisboa e Almada. 

89 Segundo o diploma, os “donatários” dos exclusivos deveriam ser identificados e, com eles, estimada uma indemni- 
zação. 
so O alvará dizia: «Determino que as pessoas que eu nomear para esta administração tenham o maior cuidado em 
que o sabão que se fabricar seja todo de boa qualidade. E ordeno que o mesmo sabão se venda daqui em diante nesta 
corte e províncias do reino, e no reino do Algarve, por um mesmo preço fixo e invariável, a saber, o sabão de pedra a 140 
réis o arrátel e o sabão mole ou preto a preço de 80 réis. Nas Ilhas, a 160 réis o duro e a 100 réis o mole. E no estado do 
Brasil, a 200 réis o sabão de pedra e a 120 réis o dito sabão preto». Desde 1 de janeiro de 1767 ficava proibido o sabão 
estrangeiro, esclarecendo ainda o mesmo diploma «que nenhuma pessoa de qualquer qualidade, estado e condição que 
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também o exclusivo de fabrico do mesmo, que estava implicado no controle que 
lhes era dado da compra do tabaco cultivado e da sua venda no reino (ver, supra, 
$52)º. Outro tipo de exclusivos eram os concedidos a inventores dos próprios 
métodos de fabrico, o que se encontra desde o século XV e não consta ter levado 
à implantação de atividades relevantes ou sequer duráveis*!2. 


[$67 — Os inícios da “organização administrativa” na indústria têxtil] Outra 
das formas (conduzidas pela coroa) de regulação pela “esfera pública” das ativi- 
dades industriais foi aquilo a que Macedo ([1963]:41) chamou a «organização 
administrativa». Esta solução, promovida na segunda metade do século XVII pelo 
vedor da fazenda D. Luís de Menezes, tinha antecedentes no século anterior e foi 
utilizada sobretudo na indústria têxtil. Para a entender, é necessário ter em conta 
a realidade institucional anterior. Começo por notar que as atividades industriais 
de produção de tecidos, tintos ou não (nomeadamente os grosseiros bragais de 
linho e buréis de lá, mas também outros mais trabalhados em ambas as fibras), 
está documentada em Portugal desde o século XII (Barros 1922:113), parecendo 


seja o possa fabricar ou vender nestes reinos e conquistas sem ser pela dita administração». O decreto da mesma data 
nomeava como beneficiária do exclusivo do fabrico e estanco do sabão «Anselmo José da Cruz, Policarpo José Machado 
e companhia, para as administrarem pelo método mercantil para minha real fazenda», para «o que poderão comprar as 
fábricas dos donatários que até agora tiveram este privilégio, pagando-as pelo seu justo valor, com o sabão e materiais que 
nelas se acharem». Um outro alvará, de 19-11-1782, renovava as condições do contrato do sabão. 

84 Veja-se o aviso de 17-1-1746 (isenta a fábrica do tabaco da jurisdição dos almotacés sobre pesos) e a portaria de 
26-7-1817 do Governo (permitindo aos contratadores do tabaco as fábricas de cigarros). 

82 Em 1445, foi concedido ao infante D. Henrique o monopólio da aplicação do pastel à tinturaria, que era atividade 
nova, podendo fazê-lo em qualquer parte do reino e tendo qualquer outro privado que obter dele a devida licença; em 
1490, tal licença é dada por quatro anos a um privado nas comarcas da Beira, Trás-os-Montes e Entre-Douro-e-Minho, 
tendo o duque de Beja (futuro D. Manuel 1) o mesmo privilégio na ilha Terceira (Barros 1922:129-130). D. João II con- 
cedeu em carta régia de 24-8-1490 um exclusivo de fabrico de «engenhos e artifícios com que se podia tirar água de poços 
e lagoas, e doutras quaisquer partes onde a houvesse, sem bestas nem cousa viva que os movesse» a vários particulares pelo 
período de 40 anos; nesse período, aqueles ficavam obrigados a licenciar utilizações domésticas por 2 florins de ouro, bem 
como a utilização destas por terceiros, mas ficava ao seu critério a concessão de outras explorações além das suas (do lucro 
líquido que os concessionários deste privilégio obtivessem, um terço seria para a coroa e, ao fim dos 40 anos, explorações 
idênticas passavam a ser livres, apenas com a limitação de não poderem prejudicar outras já instaladas (Barros 1922:11 e 
13, n. 3). No reinado de D. Manuel, em carta régia de 24-11-1496, «foi dada a Ruy de França, escudeiro», o «privilégio de 
invenção de “moendas”, que nunca se tinham feito em Portugal. Durante a vida do inventor, de seus filhos ou filhas, netos 
ou netas, ninguém poderia fazer tais moendas em determinadas terras sem licença deles, que receberiam pela autorização 
o preço que entendessem, sem pagarem à coroa nenhum tributo ou pensão. As terras, onde ficava proibido construir, 
sem licença, as novas moendas eram Santarém, Montemor o Novo, Azambuja, Castanheira, Povos, Vila Franca, Alhan- 
dra, Alverca e os termos delas. Ruy de França devia dar feita, em toda a perfeição, uma das suas moendas dentro de seis 
meses a contar da data do privilégio» (Jd., 11 e 14, n. 3). Há outros diplomas, posteriores, com concessões semelhantes: 
o decreto de 25-7-1628 («Sobre proposta da Junta das Minas, foi concedido privilégio a Jerónimo Margon, por 70 anos, 
para fabricar e usar de certos engenhos para tirar ouro dos rios, quebradas, etc., moer quaisquer espécies de grãos, serrar 
madeiras, e outros usos a que forem aplicáveis»; o alvará de 13-11-1767 (carta de licença passada pelo físico-mor do reino 
a João Mendes Sacheti Barbosa para poder vender a água antifebril chamada vulgarmente de Inglaterra, que inventara e 
preparava, e que terá sido um dos produtos mais duradouros no mercado); o decreto de 30-9-1801 (concede privilégio a 
Henrique dos Santos, inventor de máquina de fazer chocolate, de que fica com exclusivo de 10 anos e isento de direitos 
de exportação). 
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ter uma dimensão pouco mais que doméstica, com um número de teares muito 
reduzido por unidade; e são as vendas efetuadas por estas microunidades entre 
diferentes locais ou povoações que permitem detetá-las, pagando a dízima como 


“3 ou, depois, com a institucionalização da sisa dos correntes 


direito de passagem 
a partir do fim do século XIV, sendo tributada qualquer transaçãoS!“. Mas a sisa, 
e as circunstâncias institucionais da sua cobrança, vai também envolver estas ati- 
vidades (ao longo do século XV) num conjunto de constrangimentos relevantes, 
aliás já referidos (supra, S26), implicando o manifesto e a selagem dos tecidos 
em qualquer deslocação que fosse feita mesmo durante o processo de fabricoS?. 
Já a produção de seda, dada a procura e os preços remuneradores que se conse- 
guiam com a sua venda, levou a coroa a conceder, nos locais ou regiões onde seria 
mais relevante, o exclusivo do fabrico desde o século XV, embora incentivando 
a cultura do sirgo — com o que se pretendia apenas tornar abundante o fio para 
os fabricantes privilegiados, sendo o seu preço de venda àqueles normalmente 
controladoS!S. Estes exemplos mostram a precoce tendência de a “esfera pública” 
captar rendimentos que se observavam na atividade produtiva de alguns particu- 


lares, tanto pela via fiscal como pela dos exclusivos (que serão implementados em 


83 No século XV, e por disposição régia, o fabrico doméstico de panos de lá em Leiria só estava isento da dízima se 


fosse para consumo próprio, sendo assim tributada a produção para venda (Barros 1922:114). 

sá No mesmo século, a sisa das vendas era aplicada aos panos de lá produzidos no mosteiro de Alcobaça, tendo este 
reclamado contra a cobrança da dízima com que o contador da comarca os queria sobrecarregar; num capítulo enviado 
às Cortes de 1459, o mosteiro queixava-se deste segundo imposto, alegando que a atividade deixava de ser rentável, e 
conseguiu uma isenção temporária, estando a dízima a ser-lhe cobrada novamente em 1482. 

85 Osartigos relativos às sisas dos panos em 1489 já obrigavam os fabricantes a fazerem manifesto dos mesmos junto 
do almoxarifado antes e depois de irem ao pisoeiro, pagando a sisa (aparentemente em ambas as vezes) e sendo selados, 
como se praticava com os panos importados; em 1498, depois de reclamação em Cortes, foi obtida a possibilidade de 
selar os tecidos sem deslocação ao almoxarifado, e o alvará de 16-12-1499 esclarecia que os tecelões eram obrigados a dei- 
xar o recebedor e escrivão das sisas local vistoriar e selar os panos antes de os tirarem dos teares, sem o que eles ou aqueles 
que os comprassem pagariam a sisa em dobro (Barros 1922:114-115). Sobre a permanência destes constrangimentos, ver, 
supra, S26. 

16 Segundo Barros (1922:128-129), a produção de seda em Portugal está detetada pela lei de 26-12-1253 que “taxou” 
o preço dos bens e os capítulos das Cortes de 1472 também referem esta indústria, dando conta de queixas contra o ex- 
clusivo da compra do sirgo imposto então pelo duque de Guimarães, considerado contrário às provisões de D. Afonso V 
tendentes a incentivar a disseminação da cultura da amoreira e do bicho-da-seda; mas, por carta régia de 10-2-1475, D. 
Afonso V favoreceu um monopólio de dois anos de fabrico da seda nas comarcas de Trás-os-Montes e Beira, ordenando 
que «ninguém pudesse aí assentar teares em que se tecesse pano de seda, senão os que tinham o trato da seda e fazimento 
dos ditos panos com o duque de Guimarães na cidade de Bragança», que podiam também importar seda mais fina sem 
direitos por cinco anos. Tratava-se de uma atividade rentável que os senhores das terras tentavam chamar a si através do 
monopólio da compra dos casulos e também forçando os seus dependentes à cultura do bicho-da-seda. Castro (1979) 
refere vários exclusivos concedidos pela coroa nos séculos XVI e XVII em Lisboa, Porto, Bragança e Vila Viçosa. À pro- 
visão de 6-10-1676 vem nesta sequência, tabelando o preço da folha da amoreira (cuja cultura era de novo “incentivada” 
através dos corregedores por resolução de 31-10-1676) como medida supletiva ao exclusivo então concedido a Roland 
Duclos para uma fábrica em Lisboa, com financiamento régio; concessões semelhantes foram feitas em 1683 e 1732 na 
capital, sempre para manutenção do mesmo projeto, em que assentou a criação da Real Fábrica da Seda, no Rato, no 
reinado de D. João V, e de que a fábrica pombalina foi uma reestruturação. O alvará de 24-3-1695, que onerara as obras 
de seda do reino com 3 réis de selagem nas alfândegas, foi derrogado pelo alvará de 30-4-1760. 
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muitas outras atividades), e de que intervenções mais estruturadas, viradas para 
a “organização” da produção e manifestas nos séculos XVI e XVII, foram um 
desenvolvimento quase lógico. É o que se observa no regimento de 2-12-1653 
para a feitoria dos linhos cânhamos da vila de Santarém, onde, através de um 
superintendente nomeado pelo Conselho da Fazenda, se pretendia forçar e con- 
trolar a produção pelos cultivadores locais (obrigando-os à venda do linho nos 
termos centralizados e “taxados” previstos no diploma) e o fabrico do fio pelos 
cordoeiros (nas condições e pelos preços também estipulados)º”. O cultivo do 
linho era bastante antigo e generalizado, parte da «policultura medieval, ao lado 
dos outros terrenos que cada família agricultava», para «confeção de um tecido 
grosseiro, o bragal» (Castro 1979d), em ambiente doméstico e de autoconsumo, 
mas também para pagamento de direitos em espécie muitas vezes exigidos nesta 
fibra vegetal (dada a utilidade que tinha para a confeção simples e barata através 
da roca e do fuso ou de teares toscos); o cultivo coercivo para venda às feitorias 
podia, assim, até ser percecionado quase como um encargo fiscal. Outras feitorias 
de linho cânhamo, em Moncorvo e Coimbra, dotadas de regimentos (respeti- 
vamente de 4-6-1656 e 15-3-1658 ou 1659) foram instituídas com o mesmo 
modelo de “economia de comando”, que substituía os incentivos dos cultivado- 
res à produção (e de muitos outros agentes à compra) por quotas de produção 
coerciva e venda a um monopolistaS'. Embora viesse a ser abolido pelo alvará de 
25-2-1771 (porque, como confessava o legislador, para a própria fazenda régia, o 
sistema das feitorias se revelara ruinoso*!?), aquele sistema foi por largas décadas 


87 | O superintendente conhecia de todas as causas cíveis e crime dentro da alçada do corregedor no que à feitoria 


respeitasse, sem interferência de qualquer justiça, e tendo direito de devassa (cap. 1); o feitor tratava da compra do linho 
aos lavradores de acordo com as quotas de produção distribuídas no tombo e a que terras nenhumas (independentemente 
do seu estatuto) se podiam furtar (caps. 2 e 7); também o feitor, com ajuda do meirinho, supervisionava o trabalho nas 
rodas dos cordoeiros aos quais o fabrico do ho era distribuído e prevenia os descaminhos do linho assim trabalhado para 
barqueiros, carreiros e almocreves ou quaisquer vendas ilícitas que não fossem para a feitoria (cap. 4); o Conselho da 
Fazenda, através do superintendente, podia refazer o tombo das terras da comarca obrigadas a produzir para a feitoria 
(cap. 7); e os lavradores transportavam o linho para a feitoria à sua custa, embora isentos de sisa ou portagem, e vendiam- 
-no a preços tabelados (caps. 12 e 17). Além do fio, as feitorias também asseguravam o fabrico de morrão. Os cordoeiros 
(mestres, obreiros, espadadores, lavrantes e moços da roda) ficavam isentos do serviço militar em terra e no mar «e de 
outros quaisquer encargos e obrigações que os possam divertir de sua ocupação e negócios da dita feitoria» (cap. 20 do 
regimento de 15-3-1658 para a feitoria de Coimbra). 

88 São tardios os incentivos fiscais à indústria do linho, patentes no decreto de 9-7-1830, que isentou de direitos de 
saída por portos secos ou molhados os tecidos e obras de linho fabricados no reino, no seu trânsito de uns para outros 
lugares ou para fora do reino, assim como de entrada nos domínios ultramarinos, ficando os géneros semelhantes impor- 
tados sujeitos nas alfândegas a 10% de dízima e sisa por entrada; no mesmo sentido ia o decreto de 23-6-1834 (ordenan- 
do que todo o pano de linho fabricado nas províncias do reino pagasse por entrada nas alfândegas tão-só 3%, direito de 
fragatas). 

12 Afirmava-se demonstrado «por tempo de mais de um século» que de tal estabelecimento, que «se fizera na cidade 
de Coimbra no ano de 1625», não resultara «conveniência alguma à minha real fazenda, antes muitas e bem contantes 
vexações com que se tem oprimido os lavradores [...] em terras [...] muito mais próprias para a cultura do pão e milho 
grosso». Esta experiência não impediu que, décadas depois, se tentasse implementar um projeto animado por D. Rodrigo 
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contemporâneo da vigência do regimento de 1690 que pretendeu organizar o 
fabrico da lá à escala de todo o reino. 


[$68 — A Real Fábrica das Sedas, seus antecedentes e a ampliação da “orga- 
nização administrativa”] O Regimento de 7-1-1690 da Fábrica dos Panos de 
Portugal (SCRR, III, 285ss), em boa parte já herdado do século XVI, era uma 
minuciosa regulação do fabrico de tecidos de lã no reino (não relativa a uma 


fábrica, mas a todas as unidades de fabrico que existissem)? 


. Os primeiros 96 
capítulos daquele regimento mantinham as disposições de um diploma anterior, 
de 1573, acrescentando-lhe apenas mais 11 capítulos; ora, naquele primeiro con- 
junto, além de várias indicações técnicas relativas ao processo de trabalho, defi- 
niam-se os modos de intervenção dos vedores dos panos no exame dos ofícios, 


das obras e dos processos lícitos para venda das mesmas*”?!. Os artigos acrescenta- 


de Sousa Coutinho (a Real Companhia do Novo Estabelecimento para as Fiações e Torcidos das Sedas), viabilizado pelo 
alvará de 6-1-1802, que, não dependendo da fazenda régia, se servia de alguns dos mecanismos de uma “economia de 
comando” com a proteção da “esfera pública”. Tratava-se de uma sociedade (de acordo com OF, IV, tít. 44 per tot.), sujeita 
à Junta do Comércio, com o fim de fornecer de organsim (seda preparada para urdidura) a Real Fábrica das Sedas, que «a 
importa de Itália», assegurando por 12 anos, na Beira e Trás-os-Montes e em regime de transação livre, a procura aos que 
cultivavam casulos (admitindo estabelecer com eles um pequeno mercado de futuros) e dando participação nos resultados 
aos sócios capitalistas e aos mestres. Mas a sociedade utilizaria capital fixo da coroa (moinho de Chancim e «casas de fiação 
já edificadas pela real fazenda naquelas províncias») e o concurso de OF, I, tít. 58 $46 e tít. 66 $26, extravagantes de 
30-3-1623 S4 e 29-5-1633, decretos de 22-1-1678, 23-9-1713 e 11-3-1716 e lei de 20-2-1752 para promoção da cultura 
da amoreira, fazendo-se derrama e demarcando-se o terreno para esse efeito, obrigando à cultura câmaras e particulares 
(entre estes, os abrangidos pelos decretos de 8-4 e 28-6-1801, mandando repartir os baldios pelos vizinhos) — que, com 
casulo bastante para dez arráteis de seda em rama ou mais ficariam isentos de sisa, portagem, décima ou outro algum 
tributo «assim nas alfândegas como fora delas» — e sendo concedido aos «caixeiros e feitores [da sociedade] os privilégios 
do tabaco» e aos capitalistas que «se reputem nobres». A sociedade teria ainda a faculdade de nomear o desembargador 
da Suplicação «adequado para ser seu juiz conservador» com a «jurisdição prescrita nos capítulos 8, 10 e 11 da extinta 
Companhia de Pernambuco e na condição 4.º da das Reais Pescarias do Algarve». A carta régia de 22-3-1802 e o aviso de 
13-4-1802 ordenaram correição e diligência nas províncias do Norte sobre fiações e torcidos de seda. 

20 A lá, tendo embora em ambiente doméstico a produção da fibra, a fiação e (eventualmente) a tecelagem, requeria 
tradicionalmente um trabalho mais elaborado, patente na especialização de ofícios (pisoeiros e tintureiros, nomeadamen- 
te) e na diversidade de produtos a ela ligada (Castro 19790). 

2 Os caps. 1-5, 7-16 e 22-50 definiam procedimentos, por tipo de pano de lá, para escolher o fio, lavar, escardu- 
çar, cardar, urdir, tecer, pisoar (o que incluía sinais a colocar na tecedura para assinalar a fase do trabalho e identificar 
o tecelão), bem como a largura dos pentes; o cap. 6 proibia a todo aquele que fiasse lás que as vendesse no lugar onde 
vivia; O cap. 17 previa penas para os incumpridores; o cap. 21 proibia qualquer tecelão pudesse dar pano algum (para ser 
trabalhado por outrem) antes de examinado e ferrado por um vedor; os caps. 51-74 definiam o processo de trabalho dos 
tintureiros, também sujeito a inspeção de vedor e a penas que incluíam o confisco dos tecidos; os caps. 75-77 definiam 
o processo de trabalho dos tosadores; o cap. 78 tinha instruções para as inspeções dos vedores com os almotacés, de que 
se fariam autos com o escrivão da almotaçaria; os caps. 79-82 proibiam a venda de panos à enxerga, com reparações pos- 
teriores ao fabrico, sem amostras em loja dadas pelo fabricante de acordo com os padrões distribuídos a partir da câmara 
da Covilhã; os caps. 83-88 davam o perfil do vedor dos panos de cada lugar, que deveria ser «homem do trato e ofício 
de fazer deles» e escolhido pela câmara, na presença do corregedor e com consulta dos «trapeiros, mercadores e pessoas 
que costumam fazer panos para vender»; o cap. 89 estipulava que os «oficiais das lás que ora são e ao diante forem», para 
exercerem aquele ofício, teriam de ser examinados de acordo com o regimento pelo vedor e dois oficiais antigos e expe- 
rimentados escolhidos pelo corregedor ou juiz de fora; os caps. 90-94 obrigavam que cada oficial, fosse trapeiro, tecelão, 
pisoeiro ou tosador, tivesse um sinal próprio com que teria de marcar as peças por si trabalhadas; o cap. 95 dizia que o 
vedor, enquanto oficial, era fiscalizado pelo juiz de fora ou juiz da terra com outros oficiais; e o cap. 96, que o corregedor 
fizesse semestralmente correição aos oficiais, assim como os juízes locais. 
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dos em 1690 criavam normas para o contencioso relativo às decisões dos vedores 
dos panos (que exerciam um juízo privativo), de que ficavam incumbidos os juí- 
zes de fora*2, Estas atividades industriais eram, assim, reguladas numa lógica de 
“condicionamento” quanto aos inputs e ao processo produtivo (nível 5 do Quadro 
5, S36 supra), mas com uma sujeição aos pareceres dos vedores (que examinavam 
os oficiais antes de entrarem no ofício e as respetivas obras antes de entrarem no 
mercado) que colocava todo o processo de trabalho num regime de aprovação 
prévia de facto (e, nesse caso, já na lógica do nível 6, de “aprovação prévia”). Este 
sistema regulatório só seria desmembrado em 1829, É, pois, com esta moldura 
normativa que os fabricantes de tecidos portugueses enfrentaram a concorrência 
relativa dos fabricantes ingleses a partir de 1703, o que as disposições do alvará 
de 11-8-1759 (SCRR, III, 323ss) parecem confirmar: dando resposta a protes- 
tos dos fabricantes de panos das comarcas da Guarda, Castelo Branco e Pinhel 
contra as «intoleráveis opressões» dos arrematantes dos fardamentos do exército 


624 e refe- 


régio, optava por uma maior centralização das decisões como remédio 
ria-se às penas de 1690, para as agravar. O peso que na própria legislação tem o 
fornecimento de fardamentos aos militares ao serviço da coroa permite perceber 
que esta “economia de comando” a que era sujeita a indústria têxtil encontrava 
aí, em boa parte, a sua justificação. Naquelas três comarcas, os criadores de gado 


lanígero ficavam obrigados ao fornecimento de lá aos arrematantes do contrato 


$22 Não podia, pois, haver maior clareza na subtração da regulação de todas estas matérias às justiças ordinárias, f- 
P 


cando inteiramente sujeitas a um contencioso puramente administrativo. Segundo os caps. 97-98, o juiz de fora era juiz 
conservador dos panos na sua comarca e nas comarcas vizinhas sem esse juízo, aceitando agravos e apelações das decisões 
dos vedores, podendo devassar a ação daqueles, que de tais ações inspetivas, por sua vez, tinham apelação e agravo para o 
juiz dos feitos da fazenda (na Casa da Suplicação); o cap. 99 esclarecia que os vedores administravam um juízo privativo 
em matéria de panos, isto é, sem interferência de outras justiças. Dos caps. 100-107 constavam várias disposições adicio- 
nais. 
923 Cf. edital de 10-11-1829 da Junta do Comércio, que extinguiu as funções inspetivas dos vedores dos panos, 
mas manteve os respetivos emolumentos: «Publicando que S. M., por imediata resolução de 16 de outubro sobre 
consulta da mesma Junta de 9 de abril, extingue os juízes Vedores dos Panos em qualquer parte onde eles existam, 
cessando desde logo as suas funções, revogando nesta parte somente os capítulos 33 e seguintes do Regimento de 7 
de janeiro de 1690 e mais artigos de legislação que lhes foram análogos; e ordenando que os fabricantes atualmente 
estabelecidos, e com atual obrigação de levarem as suas fazendas à vedoria, continuem a pagar os respetivos emolu- 
mentos, como pagariam se efetivamente as levassem, em benefício dos juízes vedores, ou outros oficiais, que a elas 
tenham direito, durante as suas vidas, sendo encartados; e durante o tempo das suas nomeações, ou eleições, não 
sendo encartados.» 

24 Instituindo um superintendente e juiz conservador das fábricas de panos, com os poderes de um corregedor, e ape- 
lo e agravo para o juiz conservador da Junta do Comércio. Proibia a revenda da lá, mesmo em bruto a oficiais dos panos, 
e os criadores de lá eram obrigados a vendê-la em data e local público autorizado pelo superintendente, na Covilhã ou 
noutras localidades, e não em suas casas. O superintendente, para estabelecer preços entre 2000 e 2400 réis por arroba, 
recebia informações dos juízes de fora ou ouvidores sobre cabeças de gado e volume de lá disponível, sendo o preço de 
compra dos tecidos para os fardamentos “taxado” em 480 réis por côvado. Era admitida a escolha inapropriada de vedo- 
res, pelo que a sua eleição passava a ser feita perante o juiz conservador na Guarda e os corregedores em Castelo Branco 
e Pinhel, podendo-se nos outros locais eleger dois vedores. Os pastos, por causa da procura que tinham, também eram 
objeto de novas medidas, reprimindo-se a sua revenda. 
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dos fardamentos com a coroa, sob uma vigilância reforçada do superintendente 
régio. Estas indústrias têxteis eram também fornecedoras de tecidos ou fios 
enquanto produtos de base para oficinas de confeções, como as alfaiatarias'%. Do 
que fica dito, torna-se claro que a organização dada sob o governo pombalino 
à chamada “fábrica das sedas” pelo alvará II de 6-8-1757 não instituiu propria- 
mente um novo modelo institucional, mas antes articulou o já conhecido com 
a jurisdição da Junta do Comércio e o grupo de interesses por ela favorecido”. 
Todos os teares de seda que se instalassem em Lisboa (e, na verdade, noutras 
partes do reino“) ficavam adstritos à fábrica, mesmo que fisicamente não esti- 
vessem nela, e os seus artífices, que passavam a estar matriculados, gozavam de 
aposentadoria passiva e ativa para poderem laborar em casas apropriadas a este 
trabalho?. Os artífices seriam plenamente incorporados depois de examinados 
pelos mestres e pela direção da fábrica, podendo ter em sua casa desde então até 4 
teares e 1 aprendiz por cada, ficando estes “presos” ao ofício por 5 anos sob pena 


0, Os tecidos fabricados eram depositados num armazém geral 


de prisão efetiva 
e comprados a preço igual pela administração, que os venderia por grosso a mer- 
cadores que o revenderiam aos retalhistas, podendo os fabricantes apenas ven- 


der peças e cortes inteiros para vestidos que lhes fossem encomendados”. Mais 


25 O alvará de 6-8-1723 confirmou o contrato de fardamento da tropa e o edital de 17-12-1825 da Junta do Comér- 
cio determinou que os fardamentos das tropas do ultramar fossem fornecidos pelas fábricas da Covilhã, preferindo-se as 
que fizerem preços melhores. Já o alvará de 7-11-1766 clarificou a competência do superintendente no fabrico de panos 
nas comarcas de Guarda, Castelo Branco e Pinhel e definiu que só os produtores da Covilhã e seu termo aí tinham de ven- 
der a sua lá, sendo que as lás consideradas de qualidade inferior em juízo não ficavam sujeitas ao preço tabelado. Por seu 
lado, o alvará de 9-9-1769 deu poder ao superintendente dos panos para escolher os produtores que ficavam obrigados a 
fornecer de tecidos o fabrico de fardamentos na Covilhã para preenchimento da necessidade anual de 16 mil arrobas. O 
alvará de 3-6-1788 preparou nova arrematação dos lanifícios da Covilhã e do Fundão a «uma companhia de negociantes». 
26 Ver, a este propósito, o decreto de 10-10-1754, «mandando devassar e proceder energicamente contra os oficiais 
de alfaiate em Lisboa» que se haviam alegadamente «mancomunado a obrigar os mestres a pagar-lhes os serões no tempo 
do ano em que costumavam vencer somente o dia trabalhando até às 8 horas», passando «por esta ocasião a romper em 
excessos, tumultos e motins escandalosos». 

8 Naquele alvará de instituição da “Real Fábrica das Sedas”, considera-se decadente a atividade por ela daí em diante 
regulada, passando a sua administração para a Junta do Comércio, que nomeava uma direção a partir dos seus membros 
ligados à Companhia do Grão-Pará e Maranhão. A “fábrica” ficava sob a jurisdição da Junta, sem interferência de mais 
autoridades, tanto administrativas quanto judiciais. 

28 O alvará de 3-3-1761 estendeu aos fabricantes de seda «da cidade do Porto e de todas as províncias» os direitos de 
aposentadoria assegurados no $10 dos estatutos da Real Fábrica das Sedas. 

2 O decreto de 14-3-1759 concedia direitos de aposentadoria (rendas fixas e exclusão de despejo) em casas existentes 
ou a construir, com condições para a instalação de teares, no sítio das Águas Livres (Lisboa), a artífices da seda que ficari- 
am adstritos à Real Fábrica. 

8º O alvará de 20-9-1790 estendeu a todas as fábricas do reino o $12 dos estatutos da Real Fábrica das Sedas e a 
resolução 5-9-1789, que obrigavam aprendizes a 5 anos de tirocínio que não podia ser interrompido nem por eles nem 
pelo fiador, fosse para despedimento sem justa causa fosse para os pôr a trabalhar sem carta de examinação. 

$1 A fábrica tinha capacidade de cobrança executiva de dívidas e os credores da fábrica antiga podiam ser pagos em 
apólices de 5% da nova fábrica, emitidas pela Junta do Comércio. O alvará I de 10-12-1770 concedeu à fábrica o privi- 
légio exclusivo da resina de jutaicica, chamada goma copal, produzida no Brasil, proibindo a introdução da estrangeira; 
esta medida foi ampliada por alvará de 22-10-1771. O alvará de 28-5-1831 declarava o que sobre manufaturas das obras 
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uma vez, não se tratava de uma fábrica, mas de uma entidade administrativa ou 
regulatória, com jurisdição sobre todas as atividades industriais da seda e, nesse 
contexto, obrigando as unidades de laboração licenciadas a um mecanismo de 
transações centralizadas e preços tabelados — que era, afinal, o regime geral a que 
estavam sujeitas as atividades industriais na área dos têxteis, mesmo que sem uma 
tutela unificada (que só virá a estabelecer-se em 1777)$2; mas o organismo que 
reuniu aquela tutela unificada (a Real Junta do Comércio desde 1788) exercia-a 
através dos diferentes regimentos, já existentes e não revogados, para as “fábricas” 
de linhos, lãs e sedas, a que se juntaram as condições particulares que eram dadas, 
através de outros diplomas, a novas unidades industriais entretanto instaladas. Só 
o decreto de 6-8-1833 extinguiu a direção da Real Fábrica das Sedas e Obra das 
Águas Livres, pondo fim ao enquadramento institucional que vigorara até então, 
estando esta alteração articulada com a extinção próxima da própria Junta do 


Comércio (cf., supra, S59). 


[$69 — O modelo pombalino de fomento industrial por cooptação de agen- 
tes para um regime de privilégios sujeito a condições] Como se pode con- 
cluir do $ antecedente, a indústria têxtil foi aquela em que a “esfera pública” 
primeiro, e mais consistentemente, tentou promover a concentração e a altera- 
ção do modo de produção, afetando em larga escala as atividades dos agentes 
privados. Mas o mesmo racional foi, tentativamente, aplicado a novas unidades 
e a outras atividades industriais. Geralmente, estas novas unidades não podem 
ser consideradas inteiramente privadas (e não só pelas condições de privilégio 
com que eram licenciadas); tanto a propriedade dos meios de produção como 
a gestão e a própria contratação do trabalho se faziam nos termos de uma 
concessão temporária, assente na propriedade útil e numa margem de manobra 
curta para a introdução de inovações. O capital fixo era muitas vezes pertença 
da coroa (ou preexistente) e apenas a gestão era concessionada a uma sociedade 
privada capacitada para realizar benfeitorias no património que ficava à sua 


necessárias para o ornato dos vestidos das pessoas de ambos os sexos os sirgueiros de agulha e os mercadores de retrós 
deviam praticar). 

82 O Conselho da Fazenda foi o primeiro organismo régio a supervisionar as atividades industriais, de início pelo que 
decorria da cobrança da sisa (cf., supra, S$25 e 26) e, depois, pela tutela que lhe foi dada pelos regimentos das feitorias 
de linhos cânhamos; a Junta do Comércio juntou-se-lhe com a jurisdição sobre o setor das sedas em 1757. Mas, em 
1777, a então criada Junta da Administração de todas as Fábricas do Reino e Águas Livres (por alvará de 18-7-1777, que 
a designava «Inspeção e Junta») absorveu as competências supervisoras sobre as indústrias do Conselho da Fazenda e da 
Junta do Comércio (como, aliás, as da então extinta Junta das Obras das Águas Livres). A nova junta era presidida por 
um inspetor-geral de nomeação régia, secundado por quatro deputados, um fiscal e um escrivão. Em 1788, a Junta do 
Comércio, reformada pela lei de 5 de junho (ver, supra, S59 e nota 561), absorveu, por sua vez, as competências da junta 
de 1777, desde então englobadas nas larguíssimas competências que os nunca revogados estatutos de 1756 lhe davam. 
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guarda (embora alguns dos atos para isso necessários carecessem de autorização 


do concessionante)* 


. Os privados que recebiam a concessão eram cooptados 
pela coroa e a unidade que geriam, além de ficar sob a fiscalização da Junta do 
Comércio (à qual incumbia fazer cumprir o alvará de concessão), tinha um 
juízo privativo que enquadrava a litigância em que os gestores se pudessem 
ver envolvidos. A concessão, nestes termos, de novas unidades começara no 
período pombalino, apesar de sob o governo mariano ter havido uma maior 
harmonização normativa. A maioria das novas unidades não começava por 
iniciativa particular, mas por decisão de agentes da “esfera pública”; assim foi 
com a fábrica de lanifícios de Portalegre, em 1771, cujo output era previa- 
mente definido, como que em encomenda, e cujo responsável foi nomeado por 
Pombal“. Na fábrica de lanifícios de Cascais, estabelecida em 1774, há um 
processo de instalação diferente, o do licenciamento de uma iniciativa privada, 
com condições de privilégio associadas: isenção de direitos alfandegários sobre 
inputs importados e bens fabricados exportados, bem como de sisa e dízima 
sobre inputs nacionais, assim como liberdade de estabelecer preços de venda e 
lançar novas qualidades de bens de lá e, parcialmente, de contratar mestres e 
aprendizes (pois a Junta do Comércio tinha o direito de enviar aprendizes para 
formação na fábrica). Mas a associação do licenciamento (e da viabilidade 


$3 E este exatamente o caso da concessão de doze anos (prorrogáveis) feita por alvará de 29-3-1788 a Anselmo José da 


Cruz Sobral e Gerardo Venceslau Braamcamp de Almeida Castelo Branco da Real Fábrica de Lanifícios de Portalegre e 
por alvará de 3-6-1788 dos lanifícios da Covilhã e do Fundão à sociedade constituída por António José Ferreira, Jacinto 
Fernandes Bandeira, Luís Machado Teixeira, António Francisco Machado e Joaquim Pedro Quintela. No início da concessão, 
os concessionários tinham de pagar à coroa um valor apurado pelo uso de teares e outros utensílios e materiais já existentes, 
mas que não lhes ficavam pertencendo, podendo ser parcialmente ressarcidos no fim da concessão. Embora tivessem liberdade 
de contratar novos mestres e aprendizes, tinham a obrigação de manter os contratos de trabalho já existentes e ainda em vigor. 
No caso da Covilhã e do Fundão, a concessão incluía o contrato dos fardamentos para o exército (mas também dos archeiros 
e criados da casa real e «a vestiaria dos calcetas e forçados das galés»), que se fazia a preços tabelados no alvará (que incluía 
também condições de fabrico e obrigação de transporte das peças aos arsenais da corte e províncias). 

4 No caso dos lanifícios da Covilhã e do Fundão era o superintendente-geral das fábricas daquela comarca e no de 
Portalegre era o juiz de fora mais próximo; acima da alçada dos juízos privativos, havia apelação e agravo para o juiz dos 
privilegiados da Junta do Comércio. O alvará II de 5-9-1774 criou um juiz conservador das fábricas de tecidos de Aveiro 
até ao Porto). Já o alvará de 9-6-1780 declarava os privilégios e o juízo privativo dos oficiais e mais pessoas ao serviço da 
fábrica das sedas, confirmando os alvarás de 6-8-1757 e 18-7-1777 e os mais que não estivessem derrogados; e o alvará 
de 2-10-1792 declarava impenhoráveis os instrumentos dos fabricantes de sedas para pagamento das suas dívidas. Mas o 
decreto 12-6-1794 esclarecia que a Real Fábrica das Sedas não gozava de privilégio fiscal para a preferência entre credores, 
aplicando-se-lhe os mesmos princípios gerais em vigor, nomeadamente o da Antiguidade. 

85 Segundo Neves (1817:226), «o sistema» era «criarem-se e administrarem-se por conta da fazenda real e, à propor- 
ção que se oferecesse oportunidade, transmitirem-se a particulares», pelo que «algumas começaram debaixo da adminis- 
tração da Junta do Comércio» e «a maior parte encarregaram-se logo à direção da Real Fabrica das Sedas, que se erigira em 
escola matriz das manufaturas nacionais». Veja-se a carta de 15-7-1771 do marquês de Pombal para Manuel Bernardo de 
Melo e Castro em Goes (1964:17-18); além da fábrica de Portalegre, é aí referido o caso de uma unidade têxtil nos arre- 
dores do Porto (com provável patrocínio ou sob ordem de Pombal), presumivelmente para fornecimento de fardamentos, 
“animada” pelo tenente-general governador do Porto e «por conta de particulares». 

636 Cf. o texto do alvará de 5-7-1773 concedido ao mestre francês Francisco Mailhol (associado a Manuel Pereira Gui- 
marães, um capitalista português) em Goes (1964:38-42); Mailhol trabalhara em Portalegre sob a direção de Melo e Cas- 
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67, bem como 


económica do empreendimento) à concessão de privilégios fiscais 
dos associados à operação sob a jurisdição da Junta do Comércio, dá a medida 
dos obstáculos institucionais enfrentados pelos restantes particulares no desen- 
volvimento de iniciativas semelhantes (sem estes mecanismos potenciadores de 
uma remuneração atípica do capital investido)“. E as fábricas estabelecidas 
nestas condições privilegiadas seriam não só beneficiadas na concorrência com 
outras atividades semelhantes, sediadas no reino ou não, operando licitamente 
ou não, como beneficiaram de um género de captura do universo das ati- 
vidades licenciadas, dada a preocupação da Junta do Comércio de auxiliar a 
rentabilização do capital já investido, nomeadamente através da limitação da 
concorrência direta entre operadores para disputa do mesmo mercado. Dentro 
deste racional regulatório estabeleceram-se outras fábricas de têxteis??, em que 
entram já também as de obras de algodão (alvo em particular do alvará de 


tro, que não acolhera inteiramente as ideias daquele relativamente a processos de trabalho e qualidade dos bens fabricados 
(Jd., 18-24). Inicialmente licenciada para Barcarena, a fábrica veio a estabelecer-se em Cascais (resolução de 4-1-1774). 
Além das isenções referidas, os privilégios concedidos incluíam o direito de aposentadoria ao pessoal da fábrica na loca- 
lidade onde se implantou e aplicabilidade da norma do estatuto da Real Fábrica das Sedas que obrigava os aprendizes à 
permanência de cinco anos; de conteúdo mais simbólico, mas não despiciendo, era o uso do Real antecedendo o nome 
da fábrica e das armas reais na porta das suas instalações. As isenções alfandegárias não excluíam a obrigatoriedade da al- 
fandegagem de inputs (para emissão das respetivas guias) e outputs (para selagem). Por aviso de 29-8-1781, foi concedido 
à fábrica (a pedido da mesma) um juízo privativo, entregue ao juiz de fora de Cascais. 

$ O alvará de 31-7-1788 estendeu estes privilégios fiscais (por 10 anos) às fábricas de lanifícios e tinturaria da Co- 
vilhã, à escola de fiação de Celorico da Beira e às «mais do reino da mesma natureza», respondendo a representação do 
capitão Simão Pereira da Silva, que investira nos dois estabelecimentos referidos. 

88 Não é indiferente que Mailhol tenha sido provavelmente convidado a vir para Portugal com a proteção de Pom- 
bal, que a Junta do Comércio, a seu pedido, tenha facilitado a compra de instalações através da venda forçada de um 
prédio por uma particular e que, logo nos primeiros anos de laboração, tenha obtido um empréstimo da junta de 25 mil 
cruzados (face aos 22 mil investidos), aliás desbloqueado por resolução régia de 20-4-1775, bem como nova intervenção 
solicitada à mesma junta e obtida por despacho de 4-1-1778 (Goes 1964:16 e 46-49). E, embora não lhe tenha sido 
concedido, não deixa de ser sintomático que o proprietário da fábrica de Cascais (M. P Guimarães) solicitasse o direito 
de cobrança executiva das dívidas de que era credor, o que demonstra até que ponto estava consciente de operar em 
situação privilegiada (1d., 58-59). Num processo que se arrastará entre 1802 e 1810, será a Junta do Comércio a tratar 
administrativamente da falência da fábrica e da sua compra por outro capitalista (Jd., 68ss, 109ss). 

8º Cf os seguintes diplomas: alvará de 24-3-1759 (condições da real fábrica de chapéus de Pombal, que o decreto de 
21-2-1774 dota de juiz conservador); alvará de 18-1-1774 (aprova o estabelecimento da fábrica de cambraias, holandas, etc., 
em Alcobaça); resolução de 7-5-1774 (facultando a ereção de uma fábrica de fivelas em Tomar); resolução de 18-6-1774 
(para o estabelecimento de uma fábrica de sedas em Pombal); alvará de 5-8-1775 (fábrica de algodões em Azeitão que, por 
decreto de 7-1-1783 recebeu por seis anos o exclusivo de pintar e estampar baetilhas e farinelas sob certas condições); alvará 
de 31-5-1776 (fábrica de tapeçarias de lá e seda no Algarve); alvará de 17-9-1774 (aprova fábrica de bélbutes e fustões de 
Sacavém); alvará de 13-11-1783 (privilégios da fábrica de estamparia de Torres Novas, autorizando a montagem de 24 teares 
de modelo inglês e a importação de 200 arrobas de algodão por ano livres de direitos); alvará de 19-8-1788 (prorroga por 
mais 15 anos o alvará de 25-6-1773 com privilégios a favor das fábricas de chapéus finos); alvará de 8-1-1791 (aprovando a 
fábrica de seda de Simão de Oliveira da Costa Osório, na Guarda); alvará de 6-7-1792 (mandando entregar a José Carvalho 
de Araújo e outros a real fábrica de lençaria de Alcobaça, cuja administração fora dada à Junta das Fábricas por decreto de 
28-1-1784); resolução de 29-6-1803 (mandando conservar a fábrica de brins de São Mamede de Coronado, no termo do 
Porto); alvará de 18-9-1805 (aprova os artigos para o estabelecimento da fábrica de fiação e tecidos na Quinta da Prova, jun- 
to à vila da Barca); provisão de 12-12-1814 da Junta do Comércio (por imediata resolução de 25-10, faculta ereção de fábrica 
de tecidos em Alcobaça); edital de 8-2-1820 da Junta do Comércio (convocando os capitalistas que quiserem encarregar-se 
da administração das reais fábricas dos lanifícios da Covilhã, Fundão e Portalegre, expirando o atual contrato em junho deste 
ano). Também há casos de liquidação ou retirada de licenciamento a fábricas (resolução de 23-2-1778, abolindo a fábrica dos 
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18-9-1769, que confirmou as condições para o estabelecimento das fábricas 


desse ramo)**º. 


[S70 — As condições artificiais de remuneração do capital, asseguradas pela 
“esfera pública”, e a diversificação dos investimentos à sombra deste regime] 
A promoção e proteção de “fábricas” pela “esfera pública” foi um conjunto de 
tentativas de concentração da produção e de criação de escala em atividades que 
estavam dispersas na “esfera privada” e que, nas condições institucionais dadas, 
não conseguiam (nem tinham aparentemente incentivos para) operar aquela 
transformação. A falta de incentivos prendia-se seguramente com a dificuldade 
de remunerar o capital investido (o que dificultava a sua atração de onde quer 
que ele existisse) e este condicionalismo estava ligado à estrutura da procura, 
que não suportava preços altos senão num conjunto muito reduzido de con- 
sumidores com maior poder aquisitivo — entre os quais, no entanto, a elevação 
do preço tornava proporcionalmente compensador o recurso a bens congéneres 
importados em termos de relação com a qualidade (um efeito que, nalguma 
medida, existia também entre os restantes consumidores, variando consoante os 
bens em causa). Ora, sendo a remuneração do capital o elemento fulcral para a 
mudança do processo produtivo, os impostos sobre as transações, bem como os 
aspetos institucionais envolvidos na sua cobrança e na possibilidade de, licita- 
mente, operar aquela mudança, tornavam-se barreiras na esfera de ação dos agen- 
tes privados. Daí que a “esfera pública” agisse removendo aquelas barreiras (nem 
que fosse parcialmente) aos agentes privados que cooptava para ensaiar, contro- 
ladamente, a mudança do processo produtivo. Só que essa mudança controlada 
não alterava senão marginalmente a outra parte do “problema”: a da satisfação 
das necessidades dos consumidores em termos de preço e qualidade. Se os preços 
de venda não estivessem nivelados com a capacidade aquisitiva de um número 
suficiente de consumidores, o empreendimento fracassava; mas, estando nivela- 
dos, concorreriam com os bens congéneres igualmente nivelados que chegavam 
ao consumidor de quaisquer proveniências (desde os importados aos produzidos 
internamente lícita ou ilicitamente, em locais mais ou menos próximos do con- 


sumo). E esta questão complexificava-se se os bens industriais em causa tivessem 


engenhos da Machuca e Foz de Alge) ou de ordem de fecho das que não tinham licença (decreto de 20-3-1793, suprimindo 
as fábricas de fios e galões de ouro estabelecidas sem licença régia). 

60 O algodão, mais fácil de trabalhar do que o linho, era colhido e/ou cultivado sobretudo nas possessões ultramarinas 
de Portugal (em particular em África), embora no Algarve, junto ao Mondego, na Madeira e nos Açores também tivesse 


sido introduzida a sua cultura, embora pouco relevante (Tenreiro 1979). 
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as características de bens de “ordem superior” — porque a remuneração do capital 
dos investidores e a satisfação das necessidades dos consumidores são, nesse caso, 
bem mais exigentes. Não por acaso, as fábricas surgidas estavam sobretudo ori- 
entadas para a produção de bens de consumo e materiais semitrabalhados. Ora, 
foi nestas condições que a outras atividades industriais a “esfera pública” abriu a 
possibilidade de ensaiarem a sua viabilidade, gozando dos privilégios associados 
ao licenciamento. Na segunda metade do século XVIII e princípio do XIX, esta- 
beleceram-se fábricas de refinação de açúcar“, grudeS2, folhetas para cravação 
de pedras*?, vidros“, casquinha*é, folha-de-flandres*, curtumesS”, louça“, 


649 


marfim para penteaçãoS”?, papel”, arame, ferro e latão. Existiam ainda as que 


1 Cf o decreto de 14-7-1751 (privilégios da fábrica de refinar açúcar estabelecida em Lisboa por Cristiano Hen- 


riques Smith, licenciamento e preços de venda estabelecidos para 4 qualidades de açúcar de 100, 120, 140 e 160 réis); 
foi-lhe concedido juiz conservador próprio por decreto de 30-7-1751. O decreto de 26-9-1760 ampliou os privilégios 
da fábrica e o alvará de 7-4-1770 permitiu, após parecer positivo da Junta do Comércio, mais 2 qualidades de açúcar por 
180 e 200 réis. 

2 Cf o alvará de 4-12-1764 (privilégios por 10 anos à fábrica de grude de João Baptista Locatelli). 

Cf. o alvará de 22-8-1766 (concedendo por 10 anos privilégio exclusivo à fábrica de folhetas para cravação de 
pedras que pretende estabelecer Augusto Ludovico Thimne; renovado por alvará de 5-7-1776). 

Sá Cf os seguintes diplomas: decreto de 23-8-1749 (extingue privilégios das fábricas de vidros e permite os estran- 
geiros); alvará de 7-7-1769 (confirmando as condições da fábrica de vidros de Leiria); decreto de 2-11-1774 (ampliando 
os privilégios da fábrica dos vidros de Leiria); alvará de 11-12-1780 (privilégios da fábrica de vidros da Marinha Grande, 
junto a Leiria, renovados em alvará de 12-10-1786); decreto de 7-5-1794 (prorroga por mais 10 anos privilégios da fá- 
brica da Marinha Grande; idem alvará de 7-10-1799); alvará de 15-4-1807 (condições para o estabelecimento da fábrica 
de vidros cristalinos na Chã de Linhares, junto ao Gerês, denominada real fábrica de vidros de Vilarinho de Furna); 
provisão de 11-3-1813 da Junta do Comércio (contra os empregados da fábrica de vidros da Marinha Grande); decreto 
de 8-6-1827 (mandando que ao barão de Quintela e a António Esteves Costa se entregue a fábrica de vidros da Marinha 
Grande por 20 anos, com as condições estipuladas). 

5 Cf alvará II de 20-8-1774 (aprova fábrica de casquinha). 

ss Cf alvará de 31-8-1776 (fábrica de folha-de-flandres). 

7 Cf os seguintes diplomas: alvará de 13-11-1780 (privilégio de uma fábrica de curtir bezerros); provisão de 
5-4-1810 da Junta do Comércio (confirma a fábrica de curtumes de couros em Alcântara); decreto de 7-11-1822 (pro- 
tegendo as fábricas de curtumes, isentando de direitos e impostos de entrada instrumentos, drogas e matérias-primas 
necessárias a elas e não podendo ser supridas por bens de semelhante qualidade produzidos no reino, exceto os 3% de 
direito de fragatas que permanece, e de direitos de saída a sua produção, apenas sujeita a 3%; e a courama verde e de peles 
nacionais em cabelo é sujeita a sisa; a Junta do Comércio regula gozo destes privilégios). 

sá Cf os seguintes diplomas: alvará de 20-12-1793 (acerca do estabelecimento da fábrica de louça de pó de pedra 
junto à cidade do Porto; responde a requerimento dos fabricantes através da Junta do Comércio, prorroga privilégio já 
dado por alvará 7-2-1787 de exclusivo por 10 anos nas províncias da Beira e Minho e de meios direitos por entrada no 
Brasil, dada boa qualidade da sua produção); alvarás 10-2-1794 e 15-2-1794 (estendem concessão de meios direitos de 
entrada no ultramar a todos os fabricantes de louça); provisão de 20-7-1803 (prorroga por mais 10 anos o exclusivo da 
fábrica de louça do Cavaquinho). 

9 Cf os seguintes diplomas: decreto de 24-4-1784 (privilégio das fábricas de pentes, caixas de papelão e verniz; 
assunto do decreto de 4 do corrente); aviso de 18-3-1800 (arrematar-se o contrato do marfim e fábrica dos pentes); reso- 
lução de 10-5-1806 (mandando suspender interinamente a arrematação do contrato do marfim e real fábrica de pentes, 
vendendo-se o marfim próprio da fazenda real em hasta pública para provimento dos fabricantes deste género, aumen- 
tando-se o preço da sua compra para evitar o contrabando e dando-se pela Junta do Comércio providências oportunas 
para a extensão e perfeição deste ramo de indústria). 

850 Cf os seguintes diplomas: decreto de 15-7-1802 (para a criação da fábrica de papel de Alenquer, a que se segue o 
alvará de 2-8-1802 com condições para o mesmo efeito); alvará de 24-1-1805 (aprovando as condições para o estabeleci- 
mento de uma fábrica de papel de vegetais e tinturaria da primeira sorte na Quinta da Sé, termo de Guimarães). 

$&1 Cf o decreto de 24-7-1802 (fábrica de arame, ferro e latão em Lisboa e é proibido o estrangeiro). 
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652 Em certos casos, a entrada em cena destas novas 


estavam ligadas aos estancos 
unidades colidia com a regulação profissional de que estavam dotados os artí- 
fices a nível municipal (cf., infra, S65); o caso era mais claro em Lisboa, onde 
aquela regulação estava mais estruturada. A coroa teve, por isso, de abrir espaço 
institucional para a operação das novas unidades e dos incentivos associados, 
limitando a intervenção dos agentes regulatórios articulados com os governos 
municipais. Foram também criados outros incentivos fiscais além dos já consa- 


S4 (que, no entanto, acentuavam as diferenças entre 


grados nos alvarás de licença 
estes e os restantes agentes privados); mas que esta política de incentivos tinha 
limites ficou patente nos alvarás de 7-3 e 30-7-1801, que lançaram às fábricas 


privilegiadas um imposto de 3% sobre o valor das suas manufaturas. 


[$71 — A construção naval, o caso por excelência do condicionamento de 
toda uma atividade industrial aos interesses imediatos da coroa] A regulação 
ou normatização das atividades industriais pela “esfera pública” pode estar asso- 
ciada, como já demonstrei, à geração induzida de uma oferta de bens e serviços 


52 Cf portaria de 22-4-1820 do Governo (sobre a fábrica das cartas de jogar, mandando continuar os preços por 


que atualmente se vendem as cartas enquanto não descerem os dos géneros que nelas se empregam). 

$3 Disto é evidência clara o disposto nos decretos de 9-2-1761 (sobre os artífices nacionais e estrangeiros de obras 
de latão e estanho) e 18-4-1761 (artífices de obras úteis de nova invenção); no segundo dizia-se: «Por decreto de 9 de 
fevereiro do corrente ano, que baixou ao senado da câmara, fui servido permitir que todas e quaisquer pessoas assisten- 
tes nesta corte ou em qualquer dos lugares deste reino, que houvessem conseguido licença da Junta do Comércio destes 
reinos e seus domínios para trabalharem nas obras vazadas de estanho, lata e outros metais, lhes fossem expedidas 
pelo mesmo senado as licenças necessárias, sem que por ele, ou pelos oficiais da sua jurisdição se lhes fizesse o menor 
impedimento. E atendendo a que o adiantamento das artes mecânicas neste reino se poderá conseguir facilitando aos 
artífices estrangeiros as licenças que pedirem, hei outrossim por bem estender a mesma permissão a todos e quaisquer 
artífices insignes, sejam nacionais ou estrangeiros, para que, apresentando licenças da sobredita junta para trabalharem 
em obras de nova invenção ou de conhecida utilidade do reino, lhes mande expedir o Senado as licenças necessárias». 
Na mesma linha ia o aviso de 7-9-1807 (ao presidente do Senado, declarando que os lapidários de diamantes empre- 
gados na respetiva fábrica pela real fazenda eram independentes dos juízes do ofício), havendo já anteriormente a fa- 
culdade de criar isenções até a título individual (cf. alvará de 5-3-1787, isentando «um ourives da regulação dos juízes 
do seu ofício»). O aviso de 23-4-1777 (facultando aos juízes de ofícios mecânicos aceitar aprendizes de 13 anos de 
idade, confirmado em aviso 4-7-1778) podia ser uma forma de compensar os artífices independentes (não agrupados 
em fábricas). 

54 — Vejam-se as resoluções de 26-6-1780 (arrematações a favor das reais fábricas isentas de sisa) e 26-8-1780 
(isentando de sisa arrematações feitas para pagamento das fábricas administradas pela real fazenda). Era um tipo de 
facilidades que também podia ser concedido a quem estava mais claramente dentro da “esfera pública” ou para ela 
trabalhava: é o caso do alvará de 16-3-1775, proibindo penhoras sobre vencimentos e emolumentos de guarda-livros 
e caixeiros das equipagens dos navios mercantes e dos jornaleiros (artífices, operários e oficiais) dos arsenais e obras 
públicas. A resolução de 16-9-1800 (relativa a contestação entre os contratadores do marfim e pentes e os mestres 
desta manufatura) faz pensar que outra vantagem era a possibilidade de recorrer à autoridade da coroa para resolver 
conflitos laborais. 

55 Por sua vez, os decretos I e II de 3-11-1801 reagiram às muitas representações causadas pelos alvarás referidos, 
estabelecendo o pagamento do novo imposto por valor jurado das manufaturas perante o superintendente na sua visita 
mensal, o qual passaria guia a apresentar na alfândega, e não pelo valor das pautas; mas o II abatia 20% ao imposto no 
caso das fábricas de vidros, louça e porcelana, por representação de Guilherme e Diogo Stephens, da Marinha Grande. O 
decreto 11-5-1804 abriu a possibilidade de generalização deste abate a todas as fábricas, para o que era necessário requerê- 
-lo à Junta do Comércio. 
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que supra as necessidades daquela “esfera”. Isso passa pela criação de incentivos 
de natureza fiscal e, por essa via, por uma diferenciação entre agentes, benefici- 
ando os que a eles respondem ou se submetem — assim ficando captados pela 
lógica “política” (não estritamente “económica”) na alocação de recursos. Esta 
via é seguida quando a “esfera pública” não tem capacidade ou interesse em pro- 
duzir ela própria os bens de que necessita (recorrendo meramente à exação fiscal 
para obter recursos para esse fim) e prefere levar os agentes privados a alterarem 
as suas escolhas e atividades no sentido que lhe convém. No conjunto das ativi- 
dades industriais, o caso da construção naval é o que melhor ilustra esta via“. 
À coroa revelou desde, pelo menos, o século XIV ter interesse, nomeadamente 
militar, na existência de um número considerável de navios de grande tonelagem 
a que pudesse recorrer (em caso de necessidade) por compra, contratação ou até 
requisição; as medidas que tomou, e que vou analisar, demonstram que os navios 
construídos e usados pelos agentes privados não preenchiam inteiramente aque- 
las necessidades”. O regimento da Fazenda de 1516 instituiu prémios pecu- 
niários ou isenção da dízima sobre materiais importados para obras em navios 
que arqueassem mais de 130 toneladas, a par de “exclusivo comercial” para os 


*: na segunda metade do século 


armadores portugueses em portos nacionais” 
XVI, como dispunha uma provisão de 1567, a coroa instigou os armadores a 
incorporarem peças de artilharia nos navios, ficando os de mais de 100 toneladas 
sujeitos às regras «de forma e feição» impostas pelos Armazéns de Guiné e Índia 


(Costa 1993:293)S. Estas imposições (com implicações nos gastos com tripu- 


656 A construção naval no atual território português, ligada às atividades marítimas, derivará dos contactos e pontos 
Ç: 


de fixação no litoral dos povos mediterrânicos que até aqui trouxeram as técnicas desenvolvidas e aplicadas na área da 
civilização ecuménica. Mas, para um rastreio de vestígios dessa atividade mais próximos da fundação e primeiros séculos 
da monarquia, ver o estudo clássico (de 1904-1908) sobre As Póvoas Marítimas, em Sampaio (1923:255-369). 

$7 | Conhecem-se as medidas de D. Fernando, em 1377, de incentivo à construção de navios de mais de 100 tonéis aos 
vizinhos e mercadores de Lisboa, que passavam a poder extrair madeira das matas régias e levá-la para a cidade isentos de 
dízima (de madeira, ferro, fulame, etc.), mesmo para venda a terceiros com o mesmo propósito, e dando aos donos dos 
navios outros incentivos fiscais no transporte de mercadorias; em 18-12-1380, queixando-se os interessados de que estes 
incentivos não estavam a ser cumpridos pelos agentes do fisco, o rei nomeou dois mercadores com poderes fiscalizadores 
(Barros 1922:198-199). Uma lei de 4-11-1474 tem incentivos semelhantes, e até mais largos, à construção de navios da 
mesma tonelagem, e então estendidos a todo o reino (/4., 199-200); houve ainda vários outros indícios de incentivos 
fiscais estendidos à construção naval noutros pontos do reino (Jd., 201-204). 

8 Já nas Cortes de 1481-82 (tal como em 1470), o Porto quis instituir o exclusivo comercial, forçando à utilização 
de navios nacionais para exportação de mercadorias (alegando que Lisboa e o Algarve davam fretes preferencialmente 
a navios estrangeiros e se conluiavam com donos destes para evasão fiscal às dízimas, sisas e portagens); o rei anuiu, 
mas parece ter-se mantido uma preferência generalizada por fretes aos estrangeiros, incluindo da parte da coroa (Barros 
1922:207-208). 

5º Estes incentivos levaram ao aumento da arqueação, na primeira metade do século XVI, dos navios que faziam o 
comércio atlântico, enquanto o comércio transoceânico, nomeadamente para o Índico (embora não necessitasse daqueles 
incentivos para chegar a arqueações superiores a 130 toneladas), tenha sido alvo de um limite superior de 450 toneladas, 


imposto por lei de 1570 (Costa 1993:294). 
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lação e na perda de fretes) afetaram a atividade dos armadores, o que é patente 
na provisão régia de 1515 que limitou a jurisdição do município de Lisboa nas 
áreas ribeirinhas da cidade, parte das quais ficavam reservadas às atividades de 
«espalmar e correger naus» e onde o alvará de 6-2-1546 demarcou o perímetro 
do arsenal da coroa, já distinto dos trabalhos náuticos de natureza particular, 
com funcionários permanentes e com ligação institucional e física aos Armazéns 
de Guiné e Índia e à Casa da Índia (Costa 1993:294-295, 297-301, e 1996)*ºº. 
À contratação ocasional, por empreitada, de mão de obra especializada e a com- 
pra ou encomenda direta a produtores de materiais subsidiários (madeira, fio 
para enxárcias ou estopa para calafetagem) evidenciam a ligação deste “complexo 
industrial” em formação à gestação de uma procura interna que suporta um 
conjunto de produtores e intermediários que não operam no mercado, mas que 
cooperam (como fornecedores) numa atividade assente na afetação de recursos 
por meios “políticos”; tal afetação recorria ainda a meios administrativos de eli- 
minação ou condicionamento de outras atividades, como é claro na proibição 
das indústrias que concorriam no consumo de madeira junto a Lisboa (refinarias 
de açúcar num raio de 10 léguas em 1559 e vidreiros num raio de 7 em 1562); 
esta “economia política” do setor da navegação ultramarina não terá sido indi- 
ferente ao crescimento dos custos dos fatores de produção da construção naval 
ao longo dos séculos XVI e XVII, que fez diminuir a relevância económica dos 
armadores privados (Jd., 301-310). A provisão de 19-2-1569 sobre as arqueações 
das naus e navios consolidou este modelo regulatório; publicada ainda em 1785 
no Sistema ou Coleção de Regimentos Reais (SCRR, III, 355ss), continuava então 
em vigor e consagrava todas as medidas anteriores, desde as isenções e os prémios 


0 O que implicava um regime normativo próprio, como confirma, já tardiamente, a resolução de 4-3-1752 (para se 


renovarem os privilégios dos carpinteiros da Ribeira de Lisboa e calafates dos outros portos do reino, à exceção das armas 
proibidas). 

81 O Regimento do Guarda-Mor do Pinhal de Leiria (SCRR, IV, 540ss), de 25-6-1751, que substituiu outro de 
1520, foi revogado por alvará de 11-1-1783 (Jd., 573-576), que (alegando grande desleixo na exploração e inúmeros 
abusos dos oficiais) passava a administração da coutada e respetiva serração de madeiras do Conselho da Fazenda para 
a inspeção da Marinha Real, exercida por superintendentes (do pinhal, da fábrica e do porto) com poderes e alçada 
semelhantes aos dos corregedores, que os exerceriam em juízo privativo com apelo e agravo para o juízo dos feitos da 
Fazenda. As competências dos oficiais estabelecidos nos regimentos de 1751 passavam para aqueles superintendentes e 
eram as seguintes: o ex-guarda-mor recebia as encomendas de madeira necessária à coroa («Ribeira das Naus, Tenência e 
outras obras do meu real serviço no seguinte ano»), bem como daquela que a coroa cedia a particulares e às reais fábricas, 
marcando «os sítios em que se hão de fazer os cortes para as datas» em que tais fornecimentos deveriam ser assegurados; 
depois de satisfeitas aquelas necessidades, podia ser vendida madeira e seus derivados por preços “taxados” no regimentos, 
sendo os fornos de pez nas imediações do pinhal e no termo de Leiria licenciados pelo guarda-mor, e as madeiras, depois 
de cortadas na fábrica (ou «engenho»), deveriam despachar-se «em direitura do Pinhal até ao porto de São Martinho», 
sendo proibidas todas as outras serrarias no pinhal ou na vieira. Ao regimento de 1751 do guarda-mor seguiam-se regi- 
mentos para outros oficiais (escrivães, meirinhos, guardas menores e couteiros, superintendente da fábrica da madeira da 
Marinha, recebedor, apontador, mestre da fábrica, feitor dos portos da Pederneira e São Martinho). 
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2 g 


até à comparticipação da coroa no equipamento dos navios'“, 
664 


pecuniários* 
passando pelas diretivas técnicas quanto à construção". O diploma incumbia 
ainda a Casa da Índia de fazer um registo dos navios e respetivas entradas e saídas 
do porto, com intenção de o estender a todo o reino com auxílio dos juízes de 


fora ou ouvidores” 


» pretendendo-se ainda inibir a venda de navios para fora do 
reino. Outros diplomas confirmaram estas linhas orientadoras da regulação nor- 


mativa da construção navalS**. 


[S$72 — As atividades de construção entre diferentes enquadramentos regu- 
latórios] A construção ou edificação de casas para habitação, depósito e outros 
propósitos é uma das atividades de transformação de bens naturais que requer 
alguma especialização de conhecimentos e técnicas que claramente o aproximam 
do que aqui designo indústria. Mas na sua forma menos integrada em cadeias de 
fornecimento de materiais e empreitadas, tal como outras atividades industriais de 
pequena escala já referidas (supra, S64), a construção de edificado como praticada 
por particulares para uso próprio e em boa medida «com os materiais fornecidos 
pela Natureza», distinta da «casa de gente rica, com recursos para ir buscar ao 
longe e ao largo o que perto não encontra» (Girão 1941:249), não parece ser alvo 


82 Quem construísse naus ou navios a partir de 130 toneladas recebia 100 cruzados e mais meio até 300 toneladas 


exclusive e 1 cruzado daí para cima; navios importados com até c. 5 anos recebiam metade daqueles valores. 

$6 A coroa forneceria aos armadores privados peças de artilharia e pólvora ao preço de custo. 

O provedor dos armazéns da coroa deveria certificar-se de que os navios particulares cumpriam os requisitos da 
provisão de 1557 sobre equipamento para sua defesa e, com o patrão-mor e mestres «da Ribeira dela», supervisionaria a 
construção de qualquer navio a partir de 100 toneladas, para que se fizesse com «a forma e feição» ajustadas às peças de 
artilharia porque muitos continuavam a não as ter. 

85 «Haverá no dito livro um título de todas as naus e galeões e outros navios de alto bordo de toda a sorte, assim dos 
que estiverem no porto desta cidade como dos que forem idos a quaisquer partes a meu serviço. E outro título em que se 
assentarão todas as galés e galeotas, bergantins e outras embarcações de remo pela mesma maneira.» Parece bastante óbvia 
a ligação destas medidas às regras do comércio ultramarino definido nas Ordenações e à lógica de sujeitar os navios pri- 
vados ao serviço «em armada» (ver, supra, S58, e infra, S$91-92) bem como à operacionalização, em caso de necessidade, 
da sua requisição pela coroa. 

$66 Contemporâneos da Guerra da Restauração, os alvarás I (proibindo comprarem-se ou fabricarem-se navios de me- 
nos de 300 toneladas) e II (proibindo navegar para o Brasil navios de menos de 350 toneladas e 16 peças de calibre 8) de 
15-3-1648, reforçavam os incentivos anteriores à grande tonelagem; no mesmo sentido, e pelas mesmas razões, ia o alvará 
de 25-1-1649 (a favor dos que construírem navios de mais de 350 toneladas, declarando o de 2-4-1648). Com razões di- 
versas, o alvará de 11-6-1765 (regulando a construção das embarcações dos portos vizinhos a Lisboa, suas formas e medi- 
ções, qualidades dos seus patrões, mandando queimar as que se acharem sem aquelas qualidades e multar os seus patrões) 
pretendeu afetar outro tipo de embarcações, como a explicação quanto ao motivo do legislador esclarece: uma «consulta 
do Senado da câmara [explanara e denunciara] os graves inconvenientes que resultam do uso das pequenas embarcações 
chamadas botes ou catraios que de tempos a esta parte se têm introduzido para os transportes que se fazem no Tejo, tendo 
causado por uma parte frequentes perigos às vidas das pessoas que nelas se transportam, não só pela pouca segurança das 
mesmas embarcações, mas também pela ignorância das pessoas que as governam e, pela outra parte, destinando-se como 
mais próprias para as clandestinas conduções e descaminhos das fazendas de contrabandos»; as novas regras estipulavam 
que «devem as mais pequenas embarcações destes transportes ter de boca ao menos sete pés; de comprimento de roda 
a roda, ao menos vinte e a popa será larga como de falua; o rodo da forma será bem redondo à proporção da boca para 
poder aguentar e não poderá trazer qualquer destas embarcações mais que uma vela e um muletim». 


664 
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de regulação específica através de normas formais (com exceção das que referirei, 
incorporadas nas Ordenações, e mais relativas à prevenção ou resolução de con- 
flitos entre particulares em torno dos respetivos direitos de propriedade, ou da 


)$7, Estas atividades têm uma 


própria regulação municipal dos ofícios envolvidos 
integração muito antiga de profissionais especializados no trabalho da pedra, da 
madeira, de metais, da olaria e da cal, e até do vidro, que já se detetam no período 
pré-romano e se estendem pelo medieval, até ao fim da época aqui em estudo“. 
Foram, em geral, os edifícios públicos, e outras obras da mesma natureza (realizados 
com a intervenção de magistrados e/ou oficiais da “esfera pública”), que deixaram 
vestígios documentais, tal como eram as obras de utilidade pública (sua edificação, 
conservação e melhoramento) como «fontes, chafarizes, pontes, calçadas, poços e 
quaisquer outras», incluindo os «caminhos e testadas» necessários, de que estavam 
incumbidas as vereações municipais (OF, 1, tít. 66, $21), que foram especifica- 
mente reguladas em lei geral; esta jurisdição municipal não afetava os particulares 
apenas por serem chamados a financiar aquelas obras através de fintas lançadas pela 
vereação (Jd., S40), mas porque tal jurisdição (na sua forma inspetiva) se estendia 


às obras de utilidade particular (OF, I, tít. 68, $$22-42)$9. As obras e questões 


87 Sobre a tecnologia de construção até cerca de 1750, ver Derry e Williams ([1961]:157-189). Quanto ao atual 


território português, a presença de atividades relativamente complexas de edificação pode ser identificada nos povoados 
fortificados eneolíticos «em pequenos planaltos relativamente próximos do litoral ou das margens dos grandes rios», 
erguidos na península de Lisboa e na área de Torres Vedras por grupos «provenientes do Mediterrâneo oriental, meio 
colonizadores, meio comerciantes», estabelecidos em «entrepostos permanentes, a partir dos quais obtinham o cobre, e 
talvez os metais nobres, por intermédio dos habitantes do interior», com que podiam estar relacionadas, por rota terres- 
tre, as thóloi (túmulos coletivos) do Baixo Alentejo (Santos 1972:75ss, 83); já na Idade do Ferro, no noroeste, também a 
chamada “cultura castreja” (tanto de edificações redondas mais antigas quanto de retangulares, originárias do Sul, e divul- 
gadas no Norte já no período romano) evidencia técnicas de construção bastante difundidas (Jd, 143ss). As influências 
técnicas e culturais mediterrânicas, que tornam patente a integração progressiva do território e das suas populações na 
área civilizacional ecuménica, fizeram-se em geral de sul para norte e terão integrado contributos fenício-púnicos e gregos 
(e, depois, romanos e árabes, todos herdeiros e participantes da tecnologia e da especialização de saberes desenvolvidos 
naquela área civilizacional). O grau de perfeição e especialização da edificação no período romano (requerendo grande di- 
versidade de profissionais) é patente no estudo de Jorge Ribeiro sobre a construção do teatro e da domus das Carvalheiras 
em Bracara Augusta, em Melo e Ribeiro (2011:34ss), e no qual se destaca o facto de «os construtores bracarenses, recor- 
rendo essencialmente aos recursos disponíveis na região, elaboraram uma arquitetura de qualidade apoiada em soluções 
simples e eficazes que obedecem globalmente aos modelos emitidos pela capital do império [Roma]» (14., 46); este caso é 
exemplificativo de muitos outros nas povoações de relevante edificado no mesmo período. Para a Idade Média e início da 
época moderna, ver em particular os estudos de Manuel Sílvio Conde e Arnaldo Sousa Melo e Maria do Carmo Ribeiro 
em Jd., 75-127; para os Açores e a Madeira (séculos XV e XVI), o estudo de Isabel Soares de Albergaria (14., 129-149). 
88 No período medieval, identificam-se sobretudo mestres, carpinteiros e pedreiros (auxiliados em obras mais com- 
plexas por alvanéis, taipadores, caeiros, cabouqueiros e valadores), que podem recorrer também a oleiros (que forneciam 
telha, tijolo e ladrilho), mas a especialização era maior nos principais centros urbanos ou em grandes obras fora deles (um 
dos edifícios que deixou mais informação documental neste período é o mosteiro de Santa Maria da Vitória). No século 
XV e XVI, deteta-se ainda maior especialização em várias fontes, mas, tal como no período anterior, ela «era mais aparente 
do que real, já que o alvanel, o pedreiro e o carpinteiro realizavam todo o trabalho construtivo genérico e as suas práticas 
facilmente se sobrepunham, em particular nas pequenas obras de beneficiação ou de restauro» (M. Sílvio Conde em Melo 
e Ribeiro 2011:79). 

8º Qualquer particular estava obrigado a limpar a parte da sua propriedade que confinasse com espaços e/ou vias 
públicos, nomeadamente de «estercos e maus cheiros», «outro lixo» ou o que entupisse «canos da vila» ou a «servidão 


240 


O QUADRO SETORIAL DA “INICIATIVA PRIVADA” 


sanitárias em casas particulares, incluindo interferência em espaços públicos e/ou 
outras casas particulares, tinham uma supervisão administrativa da parte dos almo- 
tacés, validada nas Ordenações e funcionando numa lógica preventiva, anterior à 
(e eventualmente corrigida por) resolução judicial de qualquer litígio suscitado por 
quaisquer partes”. Mas a edificação (ou reparação) como atividade económica 
de particular sob a forma de serviço a outro particular não se encontrava especifi- 
camente regulamentada em lei geral — apenas nos regulamentos profissionais dos 
concelhos que os tinham, no quadro das “corporações de ofícios” localmente reco- 
nhecidas (S65). Mas a importância relativa da atividade da construção deduz-se 
das normas gerais já enunciadas no facto de darem as vereações esses trabalhos em 
empreitada (OF, I, tít. 66, $39, e supra, secção II.2, $28, nota 240) e de o mesmo 
fazerem os particulares!”!. A qualidade das obras era aferida pela satisfação dos 
que davam a empreitada, estando (presume-se) prevista nas condições acordadas 
entre as partes, e podendo, em último caso, resolver-se na justiça qualquer litígio 
daí decorrente. Diferentes eram as obras de maior envergadura não enquadráveis 
nas ações deliberadas de agentes particulares e/ou envolvendo diversas jurisdições 
(nomeadamente municipais) e/ou também decorrentes de fenómenos naturais; 
nesses casos, diferentes soluções institucionais tiveram de definir-se, como a que 
já vimos relativa aos marachões de Coimbra (cf., supra, S41). Percebe-se aí que à 
coroa era reconhecida um género de competência supervisora geral quanto a ben- 
feitorias””? e que isso se aplicava também a situações em que as ditas benfeitorias 
superavam o âmbito geográfico municipal (pelo menos nos casos em que os muni- 
cípios não eram capazes de cooperar voluntariamente), e que a podia levar a intro- 


das águas»; e, não o fazendo, teria de pagar (depois de um processo sumário) o que os almotacés mandassem fazer para 
corrigir a sua omissão (OF, I, tít. 68, $$18-21). Os almotacés conheciam das «demandas que se fizerem sobre o fazer ou 
não fazer de paredes de casas, de quintais, portas, janelas, frestas e eirados, ou tomar ou não tomar de águas de casas ou 
sobre meter traves ou qualquer outra madeira nas paredes, ou sobre estercos e imundícias, ou águas que se lançam como 
não devem, e sobre canos e enxurros, e sobre fazer de calçada e ruas» (14., $22), podendo «embargar a requerimento de 
parte qualquer obra de edifício que se fizer dentro da vila ou seus arrabaldes, pondo a pena que lhes bem parecer até se 
determinar a causa per direito» (Jd., $23). 

9º Em arruamentos estreitos ou becos, a abertura de janelas e portas tinha de ser licenciada pelos almotacés (OF; 1, 
tít. 68, $26), sendo declarado nas Ordenações (Jd., $$24-25 e 27-42) em que condições qualquer particular podia intro- 
duzir eirado com peitoril, janelas, frestas, portais, paredes ou alçados, sendo em geral proibido tudo o que interferisse em 
propriedade alheia (e seu usufruto) ou com a via pública. O $12 da carta lei de 9-7-1773 limitava ou abolia («por ofício 
dos juízes»), em todo o reino, a abertura e manutenção em terras particulares de caminhos e atravessadouros sem servidão 
pública, com a intenção de combater o excessivo parcelamento dos imóveis e a dificuldade de rentabilizar a sua exploração 
económica. 

da Tanto mais que a sisa incidia explicitamente sobre as empreitadas, como já se viu supra, S25, nota 205 (cf. também 
artigos 39 e 48 dos Artigos das Sisas de 1476, confirmados em 1674). 

92 Aliás, assumidas de jure na forma como as Ordenações reconheciam aos corregedores régios a fiscalização dos 
deveres das magistraturas municipais quanto a benfeitorias (OF, I, tít. 66, $21, no passo onde diz «E mandamos aos 
corregedores que, quando vierem pelos lugares, o executem e façam emendar per seus bens [dos concelhos)». 
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duzir incentivos a determinadas atividades ou a “agilizar” procedimentos*?. As 
medidas tomadas após o terramoto de 1-11-1755 — e as que foram fixadas em nor- 
mas positivas, especialmente — enquadravam-se nestes precedentes, como é patente 
no decreto de 12-6-1758, antecedido do Plano que Sua Majestade Mandou Remeter 
ao Duque Regedor (o duque de Lafões), da mesma data. O decreto ampliava a 
jurisdição do regedor, constituindo a área de intervenção como um “distrito”, com 
poder de fazer tombos (convertendo direitos de propriedade antigos em novos, de 
prédios arrasados para prédios edificados de novo e, por vezes, em arruamentos 


5 e conten- 


com novos alinhamentos) e com capacidade simultânea de inspeção” 
cioso (em processos verbais, para o que se dispensava toda a restante legislação), 
enviando-se para o Desembargo do Paço o que envolvesse terrenos emprazados ou 
vinculados; as novas obras poderiam ser licenciadas mesmo quando impediam a 
vista do mar, segundo o legislador régio «porque quero que prefira, como deve pre- 
ferir, ao interesse particular [...] a utilidade pública da regularidade e formosura da 
capital destes reinos em todas as ruas», pelo que os novos critérios se sobreporiam 
aos «da constituição zenoniana e das opiniões de doutores» (os primeiros urbanísti- 
cos e arquitetónicos e os segundos jurídicos). O assento II de 2-3-1786 estendeu a 
toda a Lisboa e demais cidades do reino a área de intervenção definida no decreto 
de 12-6-1758, cuja doutrina se tornou, assim, lei geral, consolidando-se o prin- 
cípio de as áreas de intervenção serem dotadas de juízo privativo nomeado pela 


coroa, não se aplicando ao litígio relativo a arrematações de terrenos e ao embargo 


93 Neste contexto, é relevante o caso de 1364 relativo a um conflito latente entre Torres Novas e Santarém por causa 


de uma ribeira que provocava cheias e danos às culturas no primeiro município; em carta ao rei, os «moradores de Torres 
Novas e seu termo, vendo o dano que recebiam, requereram a D. Afonso IV que ordenasse ao concelho de Santarém 
a abertura da ribeira da sua parte, de modo que as águas tivessem vazante sem causar o prejuízo alegado», ao que o rei 
anuiu, enviando dois “mestres de abertas” residentes em Azambuja para proporem a solução de desvio do curso, o que se 
realizaria na presença de representantes dos dois concelhos (Barros 1922:61-62). A coroa tinha estabelecido nas suas terras 
(desde pelo menos o reinado de D. Afonso IV) incentivos à existência e ação de «valadores, mesteirais, oficiais, obreiros 
e sergentes das abertas» (que faziam trabalhos de correção aos cursos de água), concedendo-lhes, entre outros privilégios, 
isenção de fintas, talhas ou quaisquer outros encargos dos concelhos onde residissem; em 1459, o concelho de Torres No- 
vas solicitou ao rei autorização para instituir este regime de incentivos no seu território, acedendo o rei a criar aí isenções 
para dez valadores, concedidas por alvará pessoal, substituíveis à medida que os agraciados falecessem (Jd., 62-69). 

94 O diploma referia uma área de intervenção da coroa na cidade de Lisboa, já delimitada espacialmente em editais 
anteriores que também já proibiam a reedificação sem autorização (o que é ratificado). O diploma suspende as proibições 
quanto ao alinhamento das ruas, programando-o já, e prescreve a localização de cocheiras e estrebarias só em travessas — 
que faz multiplicar —, os materiais e características das construções, incluindo respetiva iluminação, as cloacas para vazão 
de águas e dejetos. Os direitos dos proprietários dos prédios destruídos eram transferidos para os novos arruamentos e 
edifícios de acordo com os tombos já feitos, o que requeria um processo de resolução de diferendos com os interessados. 
7 O decreto de 13-2-1759 encarregou o chanceler da Suplicação de inspecionar as obras públicas de reedificação de 
Lisboa como definidas no plano contido nas resoluções compiladas na obra Memórias das Principais Providências que se 
Deram no Terramoto, Etc. 

76 O assento invocava a lei de 18-8-1769 (dita da Boa Razão) para opor à Constituição de Zeno o preceito de OF, 
I, tít. 68, $24, de ampla liberdade de edificar (aliás, também considerado decorrente do direito romano), declarando 
igualmente válido o critério da exposição das fachadas à luz solar. 
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de obras as regras mais comuns do ordenamento jurídico”. Este regime de exceção 
institucionalizado quanto aos direitos de propriedade, à licitude das atividades de 
reconstrução incentivadas pela coroa e aos litígios de ambos resultantes foi com- 
plementado por medidas que facilitaram a importação e circulação de materiais de 
construção (desonerando os respetivos preços); tratava-se, também aqui, da criação 
de incentivos que incrementavam a remuneração do capital investido nestas ativi- 
dades e as discriminavam positivamente em relação à construção fora da área de 
intervenção. O alvará de 23-12-1771 introduziu o licenciamento dos empreiteiros, 
ou dos profissionais da construção, que tomavam empreitadas de edificação e/ou 
reparação no “distrito” de intervenção da coroa em LisboaS”*, o que, claramente, 
compunha um quadro institucional diferenciado do regime de contratação livre 
sob as normas das Ordenações e de outros constrangimentos gerais (nomeada- 
mente, os fiscais e, eventualmente, os da almotaçaria), e bastante mais condicio- 
nado; e, como vimos, a coroa dotou-se de mecanismos legais para tal regime novo 
poder ser generalizado a todo o reinoS”. 

[$73 — Avaliação geral deste setor] As atividades de carácter industrial desen- 
volviam-se sob um de dois tipos de regimes regulatórios: o implantado local- 


77 | O decreto de 17-2-1783 cometeu ao inspetor das Obras Públicas a supervisão sobre a reedificação de Lisboa, antes 


pertencente ao regedor. Como única alteração relevante, o decreto de 15-11-1787 apenas determinava que passassem a 
ser citados os donos de terrenos, casas arruinadas e pardieiros destinados a reedificação, para assistirem ao processo de ava- 
liação dos mesmos, obrigando ainda que, não sendo aqueles conhecidos, se afixassem editais de 30 dias, sendo depois da 
avaliação afixados editais de 20 dias anunciando a data, o local e o valor da arrematação. Estas medidas indiciam que terá 
havido bastante litigância contra o processo sumário adotado em 1758, mas, no mais, mantinha-se o modelo dos pro- 
cessos sumários em nome da utilidade pública, bem como os juízos privativos, que passavam do Juízo das Propriedades 
para os inspetores dos bairros de Lisboa. O processo de avaliação (e arrematação forçada) fora estendido pelo decreto de 
7-12-1772 a todos os terrenos não reconstruídos ou não renovados, com ruínas ou deixados pelos proprietários ao aban- 
dono ou transformados em pardieiros, mesmo que fora da área de intervenção da coroa. Quanto às causas relacionadas 
com as águas livres, o decreto de 7-8-1789 nomeou um ministro da Suplicação relator desses litígios, já não sumariamente 
numa só instância, «mas verbal e mercantilmente» como ordenou decreto 7-12-1772, sendo juízes adjuntos o conserva- 
dor-geral do comércio, o juiz dos falidos e o superintendente-geral dos contrabandos, tendo vista deles o desembargador 
fiscal da Real Junta do Comércio. 

78 Uma aula de desenho e fábrica de estuques (sob orientação do mestre João Grossi) fora estabelecida, por ordem 
régia, sob a inspeção da direção da Real Fábrica das Sedas, para formar os artífices a que se deveria recorrer para as obras 
de reconstrução de Lisboa; porém, e aparentemente, pedreiros, carpinteiros, canteiros e moldureiros não saídos de ou 
examinados naquela continuaram a oferecer-se e a receber empreitadas de edificação e/ou reparação no distrito de inter- 
venção da coroa, ao que reagiu este alvará de 1771. Este diploma estabelecia que «nenhum pedreiro ou carpinteiro possa 
daqui em diante contratar ou fazer por sua conta as referidas obras; que ainda os moldureiros delas as não possam tomar 
de empreitada nem nelas trabalhar sem haverem sido ensinados ou examinados na referida aula e tirarem cartas de exame 
aprovadas pela sobredita direção; e que todos aqueles que, sendo aprovados, tomarem as referidas obras, sejam obrigados 
a receberem para trabalhar nelas pelo menos dous dos discípulos aprovados na sobredita forma; e tudo o referido debaixo 
das penas de seis meses de cadeia e de quarenta mil réis de condenação para as despesas da referida direção». 

9º Outra questão era haver meios de (ou incentivos para) o fazer; a carta régia de 15-2-1790 (que cometia à Junta 
da Companhia dos Vinhos a inspeção das obras da barra do Porto) sugere essas limitações. O recurso a engenheiros de 
origem militar já se despista na carta régia de 8-11-1712 (declarando que os engenheiros devem assinar com o seu nome 
inteiro nos atos de vistorias e avaliações). 
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mente em torno das competências gerais da almotaçaria (e que incluíram os 
arranjos institucionais decorrentes do reconhecimento de “corporações de ofi- 
cios” no município) e os que a coroa implantava (algumas vezes em sobreposição 
ao primeiro), incluindo os exclusivos (que eram monopólios) ou a “organização 
administrativa” da produção de determinados bens. Toda a produção com des- 
tino ao mercado está condicionada, pelo menos, por uma regulação de nível 4 
(com determinações relativas ao output, pois até no contexto da almotaçaria sem 
“corporativização” de ofícios [A] o município não fiscalizava apenas, como no 
nível 3, a quem ou onde era lícito vender, mas aferia também a qualidade, os 
pesos e as medidas e, mais importante de tudo, tabelava os preços)$º. A média 
não ponderada do setor fica em 5,25 (ou 5,6 se se considerar o nível 6 em A e B). 


Nível de regulação 


ATIVIDADES ECONÓMICAS 


A, Artes e ofícios no contexto da almotaçaria municipal 


B. Idem, sob o enquadramento das “corporações de ofícios” 


C. Atividades sujeitas a exclusivos industriais 


D. Atividades sujeitas à “organização administrativa” na indústria têxtil 


E. Fábricas sob o modelo de concessão pombalino (desde meados do séc. XVIII) 


F. Construção naval (sobretudo desde o início do século XVT) 


G. Atividades de construção/edificação no contexto da almotaçaria municipal 


H. Idem, sob o regime do Plano de 1758 para Lisboa 


* O “concerto” com os vereadores poderia, nalguns casos, ser assimilado a uma cartelização local. 


No conjunto, a regulação orienta-se para os níveis mais “fechados” na parte 
gulaç 

direita da tabela (apesar de só em C se verificar uma situação classificável 
como de monopólio). As fábricas agrupadas em E, embora não recebessem 
formalmente um monopólio, acabavam por beneficiar de um sistema de 
icenças preocupado com a rentabilização dos investimentos já realizados e 
licenç d tabilização d t t 

que não estimulava concorrentes (cf. S69); e a isto acrescia que, sendo o 
sistema de licenças “fechado” (de acesso por cooptação ou seleção), as condi- 
ções de laboração para quem dele usufruía eram as mais favoráveis de todo o 


880 Além de que, como no $62, o “concerto” das atividades licenciadas com os vereadores colocaria, em grande núme- 


ro de casos, o acesso ao mercado no nível 6 da “cartelização administrativa”. 
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setor. Por outro lado, as atividades de D e F, apesar de formalmente menos 
condicionadas no acesso que as de E, tinham especificações tão “fechadas” 
quanto ao processo de trabalho que inibiam qualquer capacidade de organi- 
zação autónoma dos investimentos e, no caso de D, por ação dos preços tabe- 
lados e da centralização administrativa no depósito de stocks e seu acesso ao 
mercado, impedia os fabricantes de terem uma relação direta com a procura, 
e, portanto, uma estrutura funcional e estimulante de preços e incentivos (cf. 


S$68 e 71). 


Secção III.4 — Mercado de capitais e seguros 


[$74 — Delimitação concetual e histórica do “mercado de capitais” (e a ques- 
tão da licitude do juro)] À transação de capitais, nomeadamente sob a forma 
do seu empréstimo remunerado por um juro, foi desde sempre uma das ações 
de natureza económica que mais suscitou um embate de práticas ou interesses 


681 Não estri- 


emergentes com o plano dos valores morais aceites ou dominantes 
tamente neste plano, a licitude do juro foi também submetida a uma discussão 
intelectual que questionava até a sua adequação aos parâmetros da “justiça comu- 


tativa” aristotélica. O que este tipo particular de transação tem em comum com 


68! De um ponto de vista jurídico e/ou moral, a privação do bem por aquele que o cede a outro foi sempre vista como 
Pp 


passível de remuneração (por meio de um juro); veja-se Hespanha (1993b:208-210). Menger ([1871]:[111.3.B]156) 
observou que, de um ponto de vista económico, não é aquele racional que confere ao bem assim transacionado a carac- 
terística de capital. O bem assim transacionado é capital se for aplicado ou alocado a uma atividade produtiva (geradora 
de outros bens), isto é, se for um bem necessário à implementação dessa atividade — e esta diferença é relevante para se 
perceber que, do ponto de vista económico, a remuneração do emprestador por meio do juro é fundamentada no facto 
de a existência de procura desse bem (necessário à prossecução de uma atividade económica) transformar o empréstimo 
num serviço (neste caso, de capital) que tem, obviamente, de ser pago pelo tomador. E o preço deste serviço, tal como 
acontece com todos os bens transacionados, é condicionado pela “lei” da oferta e da procura (que também pondera o 
risco envolvido, neste caso sobretudo para o emprestador). Veja-se também a diferença estabelecida por Borges (1834:73, 
$$113-116) entre capital (um fundo «consagrado à produção material») e fundo de consumo (quando um fundo é «em- 
pregado ou consumido de outra maneira»); a diferença está no facto de, no primeiro caso, o fundo se destinar, enquanto 
capital, à sua própria reprodução, sendo empregue e não consumido ou aniquilado (Id., 74, $$117-119). Para a teoria do 
juro, ver as perspetivas coincidentes de Menger ([1871]:[I1.3.D e EJ156, 172-174) e Borges (1834:112ss, $350ss). 

82  Foio que, em Portugal, fizeram Álvaro Pais (f. 1352), em De Statu et Plantu Ecclesiae (1332), e Frei João Sobrinho 
(f. 1486) em De Justitia Comutativa et Arte Campsoria Seu Cambiariis ac Alearum Ludo (1483), analisando a licitude do 
juro nas relações contratuais (o segundo no contexto da justiça comutativa), considerando aquela assegurada nos casos 
que implicassem dano emergente ou lucro cessante (para Sobrinho isso era evidente nas transações com letras de câmbio, 
mas não nos seguros marítimos). Já Pedro de Santarém (f. c. 1520, chamado Santerna), no seu Tratado Muito Útil e 
Quotidiano dos Seguros e Promessas dos Mercadores (póstumo, 1552), chamou atenção para a problemática do risco que, 
no seu ver, legitimava os seguros marítimos e neles anulava qualquer natureza usurária (Cardoso 2001:238-239, 297-298 
e 317-319). Já na segunda década do século XVIII, o P* António Cordeyro também analisou a problemática da licitude 
do juro (ver, infra, notas 700 e 702). 
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as transações em geral foi normalmente reconhecido nas regras formais, inclu- 
indo as Ordenações (OF), que a não entendia simplesmente reduzida à forma 
pecuniária, mas, pelo contrário, tendo como objeto, indistintamente, dinheiro 
ou géneros (veja-se, infra, S76, quanto a isto, as práticas creditícias dos chamados 
“celeiros comuns”). Neste sentido, um “mercado de capitais” sempre existiu desde 
que quaisquer particulares se entendiam para realizar transações envolvendo o 
empréstimo de bens úteis para fins económicos — e que uma das partes tinha 
disponível para ceder à outra, que deles necessitava. Este tipo de empréstimos 
está previsto e regulado nos ordenamentos jurídicos mais antigos da “civilização 
central”, incluindo já a remuneração (sob a forma do juro) de um ato que, para 
todos os efeitos, é a prestação de um serviço de capital. O condicionamento 
destas transações pela “esfera pública” passou muitas vezes pela definição de taxas 
máximas para os juros legais, o que, juntamente com a maior ou menor proteção 
dada aos interesses dos credores, gerou incentivos à sua passagem parcial para a 
área das relações económicas informais“. Nestes termos, usura passou a ser a 
prática de juros acima da taxa máxima estipulada em lei. Por seu lado, a norma- 


683 Na primeira metade do 2.º milénio a. C., na Mesopotâmia e Ásia Menor, as leis sumérias (“X”, $n, em Roth 


1997:38), as do reino de Eshnunna ($$15-16, 184 e 20-21 em 1d., 61-62) e o Código de Hammurabi (lapso 1, t-z, ES51 
e 151 em 74,91, 97-99 e 110), bem como as leis assírias do fim daquele milénio (B$11, ES4 179 e K$S3, em Jd., 179, 186 
e 188), já regulavam este tipo de transações e os respetivos juros (com máximos legais por ano entre 20 e 33%), aliás codi- 
ficando normas mais antigas. Também no Egito, apesar da dificuldade de encontrar corpos de normas formais (sobretudo 
para os períodos mais recuados), o empréstimo a juros era uma prática difundida, se bem que condicionada, como na 
Mesopotâmia (cf. Ustaoglu e Íncekara 2020, cap. 7, e Lippert 2012). Para a complexidade normativa na regulação desta 
matéria entre um povo bem no interior da “civilização central” na sua fase de hegemonia próximo-oriental, ver o caso 
judaico e as prescrições do Antigo Testamento em Derrert (1993). No espaço grego da Antiguidade, desde meados do 
1.º milénio a. C., em polis como Gortina, Éfeso, Delfos, Atenas ou Halicarnasso, havia normas bastante articuladas sobre 
as mesmas práticas (cf. Arnaoutoglou 1998:46-47, 105ss, passim), seguramente tributárias das experiências normativas 
mais antigas nos espaços culturais contíguos, mas também relacionadas com as disposições que sobre a mesma matéria 
apareceram no direito romano; cf. Smith (1884:543-548) para uma comparação das normatividades grega e romana 
quanto a este assunto, e Temin (2004) para o caso romano na sua semelhança com o da Europa “pré-industrial”. Se as leis 
do Próximo Oriente, mais antigas, regulavam explicitamente o empréstimo a juros tanto em géneros (por exemplo, uma 
porção de cereal em grão) como num valor pecuniário (ou numa quantidade padronizada de metal precioso), já nos casos 
grego e romano o juro era já geralmente expresso apenas na forma pecuniária (ver, supra, nota 187). 

684 Em Roma, as Doze Tábuas (449 a. C.) estabeleceram como juro máximo 1 onça por libra, i.e., 1/12 da soma 
emprestada (ou 8,33%) por ano, o que se manteve de jure mesmo depois da lei de Licínio (375 a. C.) que, a favor dos 
devedores, ordenou o abate do valor dos juros nos montantes em dívida; os juros superiores eram, no entanto, praticados 
informalmente, mesmo após 341 a. C., quando foi decidido um perdão geral de dívidas e a cobrança de juros proibida aos 
romanos (em 194 a. C. também aos latinos e aos aliados de Roma, que haviam ocupado esse mercado). Provavelmente no 
tempo de Sila (início do século Ia. C.), foi adotada a centesima (12%) como juro máximo legal por ano, que o imperador 
Justiniano (século VI) baixou para 6%, embora a taxa anterior se mantivesse no caso do fenus nauticum, os empréstimos 
destinados ao financiamento de viagens e/ou fretes marítimos com propósito comercial (Smith 1884:547-548). Esta 
regra do direito romano tardio influiu nas normas vigentes no período medieval, que foram também influenciadas pelos 
preceitos bíblicos que deslegitimavam a cobrança de juros entre crentes (e que, aliás, tiveram o efeito de deixar o mercado 
de capitais a não cristãos, nomeadamente judeus); a evolução desse condicionamento moral para preceitos mais flexíveis 
tomou forma na 10.º sessão (4-5-1515) do V Concílio de Latrão, a propósito da reforma dos montes pietatis, e que con- 
firmou pronunciamentos pontifícios (desde Paulo II, f. 1471) sobre a legitimidade do empréstimo a juro desde que para 
remunerar custos do emprestador ou da «organização» de crédito, mas não o «lucro» (sobre montes pictatis, ou montepios, 
ver nota 725). 
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tização de garantias aos credores passava sobretudo pela instituição da colatera- 
lização da dívida (normalmente assegurada pelo penhor ou pela hipoteca) ou de 
procedimentos para executar devedores incumpridores, dado que os serviços de 
capital se realizam não só pela sua antecipação pelo fornecedor à remuneração 
pelo tomador, mas também por meio de uma arriscada transferência de bens (e 
do seu valor) para o segundo (Menger [1871]: [H1.3.C e EJ159 e 172, n. 35). 
O ordenamento jurídico português herdou práticas restritivas consagradas nos 
direitos romano e canónico, que levaram a transação de capitais a ter formas ins- 
titucionais rígidas e nem sempre adequadas aos interesses dos agentes envolvidos. 
As normas que acabaram consagradas em legislação geral, e depois codificadas, 
proibiam em princípio a prática do empréstimo a juros, obrigando-a a tomar a 
forma de outros tipos de transação para poder entrar no âmbito das ações líci- 
tas (com o claro propósito de iludir ou camuflar a remuneração dos serviços de 
capital através do juro). Da lei de D. Afonso IV (depois incorporada no código 
“afonsino”) que definiu este quadro infere-se que já havia e continuaria a haver 
recurso ao juro nas transações de capital — como condição económica de estas 
poderem sequer realizar-se — e que o arranjo institucional consagrado pretendia 
apenas acomodá-las aos valores morais em voga, bem como legalizar práticas 
provavelmente desenvolvidas para contornar os constrangimentos levantados por 
normas canónicas secundadas (ao menos formalmente) pela coroa“. Até que 


685 Outro aspeto relevante era o de que os prazos estipulados nas leis para pagamento dos juros não serem tanto para 
Pp 


determinar as condições do acordo voluntário entre emprestador e tomador, mas um marcador para ação dos tribunais 
no caso de o incumprimento do segundo levar o primeiro a litigar em sede judicial. 

86 Barros (1885:63) refere a lei de dezembro de 1266 estabelecendo que a usura não exceda a importância do capital 
e atribui-a a influência do direito romano; era, em todo o caso, um preceito muito abrangente, limitando aparentemente 
o valor somado dos juros recebidos pelo emprestador ao valor da coisa emprestada, o que não impedia prima facie aquele 
tipo de remuneração do capital emprestado. A isto junte-se o comentário de Barros (Jd., 59) de que a «superioridade que 
adquirira o direito canónico», como reconhecida genericamente em Portugal em lei de 1211, era «mais uma aspiração do 
clero do que uma realidade», para se perceber que a proibição canónica do empréstimo a juros não era necessariamente 
respeitada nem pelos agentes económicos nem pelos da “esfera pública”. Daí que a lei de D. Afonso IV sobre as usuras, 
depois inserta nas OA (IV, tít. 19), assuma que as prescrições canónicas não eram respeitadas, ao que ela pretende aliás 
acorrer; tal como incorporada no código, a lei estipulava «que ninguém seja tão ousado, de qualquer estado ou condição 
que seja, que dé ou receba dinheiro, prata, ouro ou qualquer outra quantidade pesada, medida ou contada a usura, pela 
que possa haver ou dar alguma vantagem, assim por via de empréstimo como de qualquer outro contrato, de qualquer 
qualidade, natureza e condição que seja, e de qualquer nome por que seja chamado», sendo as quantias assim mutuadas 
confiscadas pela coroa em dobro, metade paga pelo emprestador e outra pelo tomador, sendo que este tinha ainda de 
pagar o juro havido no caso de denúncia após a liquidação do empréstimo; esta devolução do juro à coroa implicava 
a subtração do seu valor na pena pecuniária paga pelo tomador. As exceções a esta proibição eram: a) o pagamento ao 
noivo de uma promessa de bens não cumprida por meio dos rendimentos de algum bem arrestado ao devedor (só até 
perfazer o valor prometido, o «principal», sem juro, e só enquanto durasse o casamento); b) a venda de um bem de raiz 
(por preço que fosse considerado «justo» e não, propositadamente, baixo), sendo desfeita, e o comprador ressarcido «até 
tempo certo» por meio do usufruto dos rendimentos associados ao imóvel (o chamado censo reservativo); uma variante 
desta última modalidade era o comprador do imóvel, dado não o receber no prazo esperado, ser ressarcido por meio dos 
rendimentos gerados pelo mesmo ou, alternativamente, o vendedor que não recebeu do comprador o que lhe era devido, 
receber do último os rendimentos do mesmo bem (podendo o vendedor exigir a todo o momento todo o valor da venda); 
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ponto, a par deste arranjo institucional, a regra da taxa de juro máximo de 6%, 
estabelecida no Corpus Iuris, podia ser invocada e/ou aceite nos tribunais como 


687, Mas é relevante 


norma subsidiária do direito pátrio é questão que não é clara 
que as operações de câmbio fossem isentadas (aparentemente desde sempre) des- 
tas restrições quanto aos juros, dado serem consideradas a justa retribuição dos 
serviços dos cambistas e do facto de estes terem muitas vezes de adiantar dinheiro 
seu para se fazerem depósitos e levantamentos (através de letras) em localidades 


diferentes“. 


[S$75 — Práticas de empréstimo a juro e soluções institucionais para as tornar 
lícitas] De qualquer forma, as práticas alternativas (e legalizadas) de empréstimos 
a juros parecem ter-se implantado por muito tempo em Portugal, sendo a prin- 
cipal destas o chamado censo consignativo, que consistia na compra com hipoteca 
pelo emprestador de uma propriedade do tomador, que ficava obrigado a pagar 
ao primeiro por meio de um censo que representava uma parte ou a totalidade do 
rendimento daquela propriedade; esta instituição, consagrada na lei já referida de 
D. Afonso IV, ter-se-á desenvolvido bastante antes, havendo múltiplas evidências 
do seu uso pelo menos desde o século XII. Embora aparentemente pouco fle- 
xível para montantes reduzidos, e requerendo tanto a correspondência de valores 


9º como tomadores já detentores 


do “empréstimo” e da propriedade hipotecada! 
de bens de valor relevante, esta instituição dava, por meio da hipoteca, garantias 


sólidas ao emprestador (de ser ressarcido) e ao tomador (de ter um ativo dispo- 


c) também nos contratos de emprazamento ou aforamento podia o foreiro entregar rendimentos seus, como proprietário 
útil, ao senhor direto para ressarcir censos em dívida (ficando o foreiro relevado dos censos que durante esse tempo deve- 
ria pagar), embora tal não pudesse realizar-se com terceiros sem ser considerado usura (o chamado censo consignativo). A 
mesma lei (e Ordenação, $6) tornava lícito os juros cobrados por câmbios (desde que pagos à cabeça), dadas as «grandes 
despesas» dos mercadores que «fazem e mantêm seus câmbios nas cidades e vilas», disponibilizando até os seus fundos 
para pagamentos e recebimentos se poderem fazer em diferentes locais. 

87 Não deixa de ser relevante que a primeira emissão de títulos de dívida pública (ou padrões de juros) pela Fazenda 
Régia, em 2-2-1500, vendidos a 14 réis por título, tenha sido feita com um juro de 7% (Ferreira 1979c). Parece evidente 
que a coroa se colocava no mercado de capitais, e em relação aos juros permitidos legalmente, numa posição vantajosa 
para atrair os (e premiar a retribuição dos) emprestadores; mas parece também provável que os juros praticados nas tran- 
sações de capital entre particulares não deveriam andar muito longe desta taxa para a coroa assumir a licitude (até moral) 
dos seus 7%. 

688  Qutra questão era proibir o empréstimo a certas pessoas, por exemplo a agentes da “esfera pública” por razões de 
disciplina, como parece ser o caso de alguns diplomas do século XVII como a lei de 14-2-1609 (proibindo o empréstimo 
de dinheiro a risco a marinheiros das naus da Índia). 

88 Cf Castro (1979b), que esclarece que o juro praticado nos contratos de censo consignativo «andava à roda de 4% 
a 5%», podendo, no entanto, atingir «percentagens elevadíssimas, subindo a 30% e mesmo a metade do capital cedido», 
o que explicaria o limite definido na lei de 1266 (supra, nota 686) e indicia práticas bastante mais diversas e arrojadas do 
que o pressuposto nas normas canónicas. 

80 Embora essa correspondência de valores fosse facilmente flexibilizada com o ajustamento do prazo de liquidação do 
empréstimo aos rendimentos gerados pelo bem ou propriedade, encurtando aquele prazo; de essa flexibilização ocorrer há 
evidência em referências a “vendas condicionais” de mais curto prazo (ver, infra, nota 692). 
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nível para liquidar as suas obrigações); tratava-se, para todos os efeitos — e como 
qualquer empréstimo sob penhor —, de uma dívida “colaterizada”!. A hipoteca 
podia realizar-se também sobre a propriedade útil, o que abria esta prática aos 
foreiros (ou a quaisquer detentores de bens no mesmo regime), sendo, aliás — 
como veremos —, a situações de penhora da propriedade útil (ou dos seus rendi- 
mentos) que boa parte da legislação extravagante relativa a empréstimos a juros 
se dirigiu“. Mas os próprios códigos “manuelino” e “filipino” partiram já deste 
(e consagraram este) enquadramento normativo integrador das práticas alterna- 
tivas de crédito, sem o alterar significativamente. Assim, no código “filipino”, o 
empréstimo de dinheiro ou de géneros (OF, IV, tít. 50) era definido como um 
acordo mútuo e voluntário entre duas partes (ficando a parte recebedora/deve- 
dora obrigada ao prazo acordado para devolver no mesmo estado o «género» que 
recebera) e em que o juro sobre o empréstimo não era ainda associado à natu- 
reza desta transação. Quem recebia emprestado, ficando responsável pela coisa 
emprestada, incorria em «mora» se não liquidasse o empréstimo no tempo acor- 
dado ou razoável, e só a «mora», subentendia-se, implicava uma reparação em 
forma de juro». O tít. 67 (Dos contratos usurários) do mesmo volume, cujo pre- 
fácio reiterava esta doutrina“, abria, no entanto, as exceções em que assentava a 
legalização das práticas alternativas de crédito, tornando o juro lícito quando era: 


81 A hipoteca é uma garantia introduzida para evitar o dolo ou a irresponsabilidade na transação de capitais. Uma lei 


de D. Afonso II, de 14-3-1275 (depois incorporada em OA, IV, tít. 49), a pedido dos judeus de Santarém, assegurou 
a efetividade da hipoteca dos bens dados como garantia pelos tomadores, pois estes várias vezes os alienavam, compro- 
metendo ou os rendimentos dos mesmos que asseguravam o pagamento de juros ou, simplesmente, a “colateralização”; 
a lei estabelecia que bens nessa situação não pudessem ser alienados senão para acudir ao ressarcimento do empréstimo 
(Barros 1914:316). A origem desta lei indicia que o empréstimo pecuniário sob penhor era praticado anteriormente e 
que a norma consagrada pela coroa era uma regra informal já aceite, embora violada por vezes. Outro exemplo de reforço 
da colateralização é o alvará de 11-5-1655, de acordo com o qual os donos de navios só podiam pedir dinheiro a risco no 
valor do navio, o qual devia ser avaliado por três pessoas nomeadas pelo provedor da alfândega, registando-se para isso 
os navios e respetivos proprietários; aos mestres, só devia ser dado dinheiro a risco com autorização dos proprietários dos 
navios, o que eles em geral não eram nem em parte, segundo o diploma. 

$2  Relembre-se que, no seu cap. 40, os Artigos das Sisas de 29-7-1476 (confirmados por lei de 16-1-1674) davam 
como adquirida a prática das chamadas “vendas condicionais” revertidas licitamente até 8 ou 9 anos depois, como base de 
um empréstimo formalizado como “compra” em troca do pagamento de juros, por sua vez usualmente legalizado como 
entrega de censos relativos à propriedade útil do bem supostamente transacionado (ver, supra, $25); aquele prazo era um 
teto, subentendendo-se serem lícitos todos os inferiores (até talvez ao limite mínimo de um ano). 

$º3 A questão é se a mora era invocada pelas partes para legalizar o empréstimo a juros, bastando para isso estabelecer 
um prazo de jure (p.e., o mínimo legalmente aceite de um ano) e de facto acordar o juro para uma data mais dilatada; o 
contrato escrito seria sempre uma garantia para o emprestador em caso de incumprimento do tomador e ambos podiam 
ter interesse em manter o contrato informal mais prolongado (com juros de mora). Sobre os juros de mora entre particu- 
lares, ver Rocha ([1844]:75-76, $128). A licitude dos juros de mora podia articular-se, por exemplo, com o empréstimo 
sob penhor (ver, infra nesta secção e nota 698), sendo perfeitamente possível realizar-se um contrato informal de prazo 
mais dilatado que o formal, tendo o emprestador tanto a garantia legal do penhor quanto a da mora (e o tomador a 
segurança de servir o penhor para liquidar grande parte das suas obrigações). 

64 Nas Ordenações, o tít. 50 de OF não constava em OM; já o tít. 67 fora transposto de OM (IV, tít. 14) e era, em 
boa medida, uma transposição de OA (TV, tít. 19). 
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1) a devolução em recompensa pelo rendimento de um bem próprio por alguma 
razão retido por outrem ($$1 e 3), isto é, a mora; 2) decorrente da penhora do uso 
útil de um prédio (e seu rendimento) que o devedor (ou de censos a um senhor 
direto ou de qualquer outra obrigação a outrem) entregava ao seu credor até ele 
estar ressarcido (S4), que era a prática do censo consignativo propriamente dito”; 
3) o auferimento, a título de juro, dos rendimentos (censo) de um bem de raiz 
“comprado” temporariamente (ou a retro) nos termos de OF, IV, tít. 4 ($2), e em 
que o valor da “compra” pelo emprestador correspondia ao valor emprestado, ou 
seja, uma outra modalidade, a que Cordeyro (1718:152) chama censo reservativo; 
4) praticado nas operações de câmbio entre diferentes localidades dentro e fora 
do reino ($5), tendo de ser pago na origem (S6) como remuneração do serviço 
do cambista, dando-se dinheiro em contado (à vista) ou em livrança, devendo 
seguir-se os valores já praticados «na Praça» (S7)SS. Estes valores, não fixados no 
código, acabaram regulados na legislação extravagante (ver, infra, S76). Mas o 
$8 da mesma Ordenação proibia as chamadas trapaças (falsos contratos de com- 
pra e venda ou sob penhor por preço inferior ao valor suposto do bem, como 
forma de incorporar o juro na diferença)”, o que limitava o uso das disposições 
anteriores para legalizar plenamente as respetivas práticas alternativas — porque o 
ajuste dos valores ao juro era dificultado às partes. Já quanto ao empréstimo sob 


5 Para exemplo da forma bastante mais flexível que um contrato de empréstimo deste tipo podia tomar, hipotecando 
p q p po p Pp 


na prática parte da produção futura de uma propriedade útil, cf. o manuscrito com a descrição «Público instrumento e 
carta de venda a retro de um moio e dez alqueires de trigo anafil por Dinis Eanes, lavrador, morador na vila de Sousel, vi- 
úvo, à duquesa D. Beatriz, de uma herdade que o primeiro possuía no termo da dita vila, na herdade do Monte Novo, no 
sítio do Vale do Odre, acompanhado de um traslado onde consta um parecer do Dr. Jerónimo de Milão», de 18-8-1576 
(PT/TT/CABT/0089/04948, Casa de Abrantes, cx. 89, doc. 4948). 

6 Esta tolerância com os câmbios — ou com a utilização de soluções institucionais alternativas como o censo consig- 
nativo — podia ser alvo de acometidas legislativas de sentido restritivo, de que o principal exemplo é a lei de 16-1-1570 
«sobre câmbios, onzenas e trapaças», pouco depois declarada e ampliada por outra lei, de 30-7-1570 (Figueiredo 
[1790b]:148-150 e 158); estas leis proibiam quaisquer juros em operações de câmbio ou de empréstimo, mesmo que 
sob «contratos lícitos» já realizados ou invocando lucro cessante ou dano emergente, implicando a perda imediata, e a 
favor do tomador, dos valores cambiados ou emprestados, sem necessidade (ou recurso a) qualquer decisão judicial ou 
administrativa (além do degredo do emprestador), sendo igualmente interditados os juros nos câmbios feitos com praças 
do exterior do reino (inicialmente excetuados na lei de 16-1, Sá, mas abrangidos pelo diploma de 30-7). Estas leis devem 
ter contribuído para a inibição dos serviços de capital durante algum tempo, funcionando como um amplíssimo e for- 
çado haircut nas obrigações dos devedores, entre os quais, provavelmente, os próprios agentes da “esfera pública”. Estas 
medidas draconianas podem também ter sido motivadas pela «conversão da dívida pública em outra de menor encargo» 
no reinado de D. Sebastião (Ferreira 1979c), tentando forçar a afluência dos emprestadores aos novos títulos por meio da 
anulação da concorrência dos tomadores privados. Mas a isenção anteriormente concedida aos câmbios foi confirmada 
no código “filipino”, de 1603, que, portanto, revogou estas leis de 1570 e as suas medidas extremas. 

87 Alei de 16-1-1570 faz menção explícita a esta prática ($1), nomeadamente as vendas que alguns mercadores fazi- 
am de «suas mercadorias e cousas fiadas a pessoas necessitadas, que as não querem para outros usos senão para as tornarem 
a vender com os mesmos mercadores, ou a outros por menos preço daquele em que as compraram para do dito preço 
suprirem as suas necessidades», mas também os «câmbios que se chamam secos, que é dar fingidamente dinheiro com 
interesse [juro], e ganho, para se pagar nas feiras, ou em outro lugar, não se pagando na verdade senão no mesmo lugar 
onde se deu»; os tabeliães perderiam os seus ofícios se fizessem escrituras de transações deste género ($2), sendo previstas 
(no $3) devassas, e incentivadas as denúncias, para combater estas práticas (Figueiredo [1790b]:149). 
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penhor, a Ordenação (tít. 56) esclarecia não poder ser entendido como contrato 
de compra e venda, dado não existir pagamento do devedor (mas sim uma devo- 
lução da quantia emprestada); se o bem penhorado passasse para o credor por 
falta de pagamento do devedor, isso ocorreria apenas após avaliação do bem por 
«dois homens bons juramentados escolhidos pelas partes» (pr.), sendo claro que 
esta avaliação nunca poderia ser feita pelo credor nem por acordo prévio com o 
devedor ($1)**. A penhora de bens como instrumento pré-acordado entre credor 
e devedor em caso de não pagamento do segundo ao primeiro — ou por decisão 
tramitada em julgado — nunca poderia ser executada privadamente sem inter- 
venção dos oficiais da Justiça (tít. 57). Utilizando também a figura do emprés- 
timo, o contrato de comodato era bastante distinto, beneficiando de jure aquele 


que tomava algo emprestado e não quem emprestava*”? 


. Este enquadramento 
jurídico permitia o tipo de atividades creditícias dispersas e muito generaliza- 
das, com prestamistas na sua maioria não especializados naquelas atividades, e 
de diversas situações sociais e profissionais, como as despistadas numa amostra 
relativa a Lisboa em 1771 a partir dos registos da décima de juros (Rocha 1996 e 
1998) — e que caracterizaria o mercado português desde muito antes (cf. Barata 
1996 sobre o século XV), e também depois (pela razão de o ambiente instituci- 
onal e económico não sofrer alterações de monta — cf. também Maria Manuela 


Rocha e Rita Martins de Sousa em Lains e Silva 2005a:209-236). 


[S76 — Juros legais, juros informais e a interferência das necessidades de 
financiamento da coroa] Uma prova irrefutável de que o censo consignativo ou 
a retro era profusamente usado — e até procurado pelos emprestadores —, tal como 
a cobrança de juros por cambistas, é o alvará de 13-12-1614 (confirmado por 
outro, de 14-10-1641) que, queixando-se de «estar tão caído o trato, comércio 
e cobrança de minhas rendas do reino de Portugal» (isto é, a venda de padrões 
de juro da coroa), identifica como causa disso «os muitos interesses e réditos que 


$8 A nomeação dos avaliadores pelas partes facilitava a flexibilização do critério da avaliação definido em OF, IV, tít. 


56, $1; e a isso juntava-se a possibilidade de acomodar o juro sob a figura da mora (cf., supra, nota 693). O dolo aqui en- 
volvido, implicando ambas as partes (e não tendo um aspeto direto de fuga ao fisco), seria mais improvavelmente exposto 
ou denunciado. 

9º O primeiro, aliás, nem ficava responsável pela coisa emprestada, por exemplo em caso de roubo ou de danos que 
não lhe pudessem ser imputados (tít. 53, $$1-2). Mas é altamente provável que a figura jurídica do comodato servisse 
para encobrir contratos informais de arrendamento quando às partes conviesse não formalizar essa relação — ao que dava 
o benefício para não se sujeitar às regras do arrendamento (como as relativas ao despejo ou aos prazos contratualizados), 
e ao beneficiado talvez para conseguir uma renda mais baixa e não ficar sujeito à responsabilidade legal decorrente de um 
incumprimento. 0) imposto da décima, ao coletar ao proprietário o rendimento potencial de qualquer imóvel que não 
usasse para habitação própria (cf., supra, nota 227), incentivava-o ao arrendamento (para cobrir o valor coletado), mas 
não lhe dava qualquer vantagem de formalizar o respetivo contrato. 
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os que se acham com dinheiro conseguem e têm por meio de câmbios e com- 
pras de juros e censos, a que se aplicam por granjearia segura e de mais valor»; o 
soberano, depois de consultar «pessoas de letras e consciência», decidiu, por isso, 
limitar os valores dos juros praticados como forma de tentar atrair os detentores 
de capital aos títulos de dívida emitidos pela coroa”. Os contratos de emprés- 
timos a juros assentes no censo consignativo estavam, pois, no início do século 
XVII, plenamente reconhecidos, com as suas taxas devidamente estipuladas em 
legislação extravagante; é certo que este reconhecimento ocorreu para se proceder 
a uma limitação das taxas praticadas (parece que usualmente de 6,25%), ten- 
tando impor o limite de 5% — medida que foi revogada em 16437º!, mas reposta 
pelo alvará de 23-5-169872, decisão depois reafirmada por outros diplomas no 
século seguinte. Não por acaso, este alvará de 1698 voltava a reconhecer que um 
dos objetivos que a coroa pretendia alcançar era a generalização do juro praticado 


70 O diploma (que, segundo Cordeyro 1718:152, era relativo ao censo consignativo) estabelecia que «daqui em diante 


se não possa impor nem constituir nem fundar novos juros, nem censos a retro, a menos preço de vinte mil o milhar [5%]; 
e os de uma vida à razão de dez mil o milhar [10%]; e os de duas vidas a doze mil o milhar [8,33%]: e que os contractos 
de juros e censos, que em outra maneira se fizerem, sejam em si nenhuns, e de nenhum valor e efeito, e não se possa por 
virtude deles pedir, nem cobrar, em Juízo nem fora dele, mais que à dita razão e respeito». Segundo a interpretação de 
Cordeyro (Jd., 153), isto significava que nenhum daqueles juros «se podia vender, ou comprar, para sempre, a menos 
preço (de vinte por um), de tal sorte que nem o comprador possa levar um por menos de vinte nem o vendedor seja 
obrigado a dar por vinte mais de um; a saber, por vinte tostões um tostão, por vinte cruzados um cruzado, e mil réis por 
vinte mil réis, que é o mesmo que cinco por cento, e vinte por quatrocentos, ou vinte mil réis por mil cruzados»; da mesma 
forma (Jd., 154), «quem de censo, ou juro temporal, e indeterminado (a saber vitalício de uma só vida) quiser comprar 
um (scilices tostão, ou cruzado ou mil réis) deve dar, e basta que dê, dez pelo tal um; e que se o comprar por duas vidas, 
deve dar, e basta que dé, doze por este um; que é o mesmo que dever o vendedor dar um por dez e dez por cento, quando 
tomou aqueles dez, ou estes cento por uma só vida; e dar um por doze, e oito e um terço por cento, quando os tomou por 
só duas vidas» (itálicos meus). Os 10% em uma vida premiavam o risco maior aí envolvido para o credor; cf. supra, nota 
684, a proximidade destas taxas com as da história romana. 

71 O alvará de 12-10-1643 declarava anulados os alvarás anteriores, de 1614 e 1641, depois de foreiros do Algarve 
terem reclamado contra ele, preferindo «tratar da nulidade e injustiça que houvesse na constituição dos ditos foros e 
censos», fazendo-o «ordinariamente, na conformidade [do] que permitia o direito e ordenação do reino». 

702 As taxas praticadas em Portugal antes do alvará de 1614 andavam, segundo Cordeyro (1718:160-161), e tal como 
na Flandres, Alemanha e França, em 6,25% («dezasseis por um [milhar]») no censo pecuniário perpétuo e remível de 
ambas as partes, «sem faltarem vendedores [tomadores], logo sinal é que o tal primeiro preço, de mais de cem anos a 
esta parte foi o mais comum, o mais praticado, e o mais aceito de todos, ac proinde o mais ajustado e conveniente; e pelo 
contrário que este segundo, e mais subido preço [de 5%], por tão mal aceite sempre, e tão mal praticado de todos, e 
demais tão resistido, e tão embargado, e revogado, é menos ajustado e menos conveniente». Este autor considera também 
(Jd., 162) que, apesar da proibição da lei, a taxa de 6,25% era praticada ainda em muitos contratos de censos pecuniários 
remíveis em 1718. Nos anos seguintes à revogação de 1643, várias petições a favor do alvará de 1614, que «taxava o preço 
dos juros ou censos a retro, assim perpétuos como em vidas» e consagrava juro que se pratica ainda nas rendas reais, levou 
a coroa, já no reinado de D. Pedro II, em 1698, a impor novamente a taxa máxima de 5%, com o argumento de que 
«convinha muito ao bem do reino que eu pusesse taxa [um tabelamento ou teto] no preço dos censos e juros, por ser 
contracto muito frequente, e por se coartar e limitar a desordenada ambição dos homens de cabedal, os quais com pouco 
dinheiro compram censos e juros, sobre as fazendas dos mais necessitados, levando-lhes por este modo excessivos réditos, 
pelos quais em poucos anos se embolsam da sorte principal, e contudo vão continuando os reditos, e por eles mesmos lhes 
tomam muitas vezes suas fazendas, por execuções, e os pôem em miserável estado»; e acrescentava, tornando evidente o 
maior alcance da medida: «porquanto nestes reinos, não somente se vendem censos e juros de dinheiro, mas também de 
pão ou azeite ou outros semelhantes frutos, declaro que neles também se intende esta lei, regulando-se conforme a justa 
e costumada estimação que tais frutos costumam ter, e reduzindo-se sua avaliação à mesma taxa de vinte o milhar nos 
perpétuos a retro e dez o milhar em uma vida e doze em duas» (as medidas do alvará de 1614). 
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nas «rendas reais», desincentivando a preferência que os emprestadores tinham 
(apesar da eventual diferença de risco) pela concessão de crédito a particulares 
dispostos a pagar juros mais altos (que os 5% dos padrões de juros da coroa). 
Apesar das razões invocadas para a limitação do juro (a proteção de foreiros do 
Algarve vulneráveis às execuções das suas propriedades exigidas pelos credores 
nos tribunais”), há uma tendência permanente (desde o fim do século XV) de 
crowding out da coroa sobre o mercado de capitais, criando por via legislativa 
limitações às transações entre os agentes privados para orientar para os padrões de 
juros os fundos disponíveis para serviços de capital”*. Os alvarás de 15-9-1766 
e 16-1-1773 mantiveram as medidas de 1614 e 1698, dando a entender que 
persistiam as tentativas de fuga às regras neles estipuladas, nomeadamente com 
taxas superiores e cujos contratos (desse modo não concordes à lei) chegavam 
a ser defendidos em juízo pelos interessados'*. A regra da taxa máxima de 5% 
para qualquer empréstimo consolidou-se por decreto de 17-1-1757, que parecia 
feito para proteger também os interesses (e o crédito) dos comerciantes de grosso 
trato com o Brasil; de facto, o diploma estendia explicitamente tal regra aos 
movimentos de capitais para fora do reino, nomeadamente o ultramar'*”, ficando 
apenas excluído o comércio com a Índia (mais arriscado e justificando juros mais 


Pad 


elevados)””. Os juros praticados pelos denominados “celeiros comuns” parecem 


73 — Lembre-se que em 1551 a coroa vendera os foros das suas propriedades enfitéuticas no Algarve, com o intuito de, 
q 


por meio dessa “privatização”, acudir às necessidades das suas finanças (Godinho 1979b:36). 

704 Apesar do alívio sentido pela coroa desde o fim do reinado de D. Pedro II e boa parte do de D. João V, este enqua- 
dramento legal não foi alterado, até voltar a ser explicitamente reafirmado na segunda metade de Setecentos. É possível, 
dado o teor dos alvarás de 15-9-1766 e 16-1-1773, que o sugere, que a tolerância para com contratos com juros superiores 
ao estipulado na lei se tivesse instalado na primeira metade do século XVIII (provavelmente pela menor pressão financeira 
sentida pela coroa nesse período) — e argumentos como os apresentados (até com suporte no magistério papal e no direito 
canónico) por Cordeyro (1718) a favor de uma taxa de juro de 6,25% seriam eventualmente invocados em juízo pelos 
interessados. 

75 — Cf Almeida (1870:875-876, nota 5 a OF, IV, tít. 67, 85). 

706 O diploma reprovava «as excessivas usuras que algumas pessoas costumam levar do dinheiro que emprestam a juro 
ea risco para fora do reino com os afetados pretextos de lucro cessante, dano emergente, câmbio marítimo e outros seme- 
lhantes, de que resulta grave prejuízo ao comércio interior e externo dos meus fiéis vassalos», pelo que dizia o legislador 
ser «servido ordenar que nestes reinos e seus domínios se não possa dar dinheiro algum a juro ou a risco para a terra ou 
para fora dela que exceda o de 5% cada ano, proibindo igualmente o abuso praticado entre alguns homens de negócio, 
de darem e tomarem dinheiro de empréstimo com o interesse de 1% cada mês». Remetendo para as penas de OF, IV, tít. 
67, acrescenta-lhes a perda de ofício e degredo para tabeliães que participarem nestes negócios, sendo que «no mesmo 
degredo incorrerão também cumulativamente as pessoas que derem dinheiro contra o estabelecido nesta lei, seja por es- 
critura pública ou por escrito particular ou ainda por convenção verbal»; os empréstimos tinham período mínimo de um 
ano, sendo proibidas cobranças ou ressarcimentos em tempo anterior e, findo o ano, teria de ser saldado na mesma praça 
onde fora contraído e «nem entre as pessoas que derem e tomarem dinheiro a juro para se aplicar ao mesmo comércio 
marítimo se poderá fazer contrato de seguro para dentro do reino ou para fora dele» e a aplicação de penas aguardaria o 
regresso das frotas que partiam para o Brasil. Inscrevendo-se aparentemente nas medidas protetoras das companhias de 
comércio pombalinas, este diploma renovava também as medidas já existentes de proteção da concorrência os juros da 
dívida pública. 

77 Daí o assento II de 17-3-1792 declarando «que as causas sobre letras de dinheiro a risco para os lugares que se 
governam pelas leis de Índia e Guiné são de competência do juízo de Índia e Mina» (confirmado por outro assento, de 
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provar que a taxa legal de 5% era demasiado baixa para acomodar os interesses 
das partes nas transações envolvendo serviços de capital'º*. A veemente sujeição à 
décima dos juros recebidos de empréstimos, afirmada pelo alvará de 26-9-1762, 
mostra que as transações de capital tendiam a fugir à coleta em causa e que esta 
foi mais uma medida a afetar tanto a remuneração dos serviços de capital quanto, 
provavelmente, a aumentar os embaraços (e a diminuir os incentivos) à sua dis- 
ponibilização no mercado. Este estado de coisas só seria alterado pelo alvará de 
5-5-1810, que, com o propósito de captar (e remunerar) capitais disponíveis para 
empréstimo, liberalizou o «dar dinheiros ou outros fundos a risco para todo o 
comércio marítimo, qualquer que seja o lugar ou porto do destino das embarca- 
ções em que os embarcarem, pelo prémio que puderem ajustar, sem restrição de 
quantia ou de tempo»; era, assim, revogada a ordenação de OF, IV, tít. 67, e o 
conteúdo aplicável do alvará de 17-1-1757, com um alcance setorial, mas muito 


relevante pelo volume”. 


[S77 — A entrada no mercado dos bens de “mão morta” como fundos de 
garantia de operações de crédito (e o crowding out da coroa)] Os embaraços 
criados pela “esfera pública” à procura e oferta de serviços de capital (como visto, 
supra), nomeadamente dificultando a remuneração da oferta sob contratos lícitos 
(impondo uma taxa máxima de juro), deverá ter gerado incentivos à mobilização 
de fundos de “mão morta” para o mesmo fim — dado que estes fundos, estando 
fora do mercado e não gerando rendimentos, facilmente veriam na remuneração 
lícita daqueles serviços (mesmo que comprimida pelas normas regulatórias e fis- 
cais em vigor) uma aplicação compensadora”'?. As Santas Casas da Misericórdia 


7-2-1793). 

768 Estes estabelecimentos (também designados montepios agrícolas em legislação de meados do século XIX), cuja cria- 
ção era validada por alvará régio, além da função que tinham de aprovisionamento público de cereal em grão (ver, supra, 
$51 e nota 467), cediam sementes aos agricultores que as pagavam com um juro no prazo estipulado. Castro (1979a) 
identifica, além dos celeiros municipais e paroquiais, cerca de 14 deste género fundados entre 1699 e 1763 e mantidos 
por particulares. Os juros praticados em todos eles variavam entre 5 e 10%, o que mostra a dificuldade de praticar a taxa 
legal. O projeto de decreto de 14-10-1852 identificava um grave problema de crédito malparado nestes estabelecimentos. 
79 O diploma foi promulgado no Rio de Janeiro, e sob consulta da Junta do Comércio «deste estado» (o Brasil, 
embora para vigorar também no reino), o que poderá explicar o tom favorável à liberdade comercial («maior extensão e 
facilidade possíveis, e removendo-lhe todos os obstáculos e estorvos»), por vezes despistada na legislação mariana, mas 
mais própria do ministério de D. Rodrigo de Sousa Coutinho. Vindo na sequência do tratado de comércio de 1810 
com a Grã-Bretanha, era também uma forma de flexibilizar as condições dos agentes portugueses num cenário de maior 
concorrência com agentes externos. 

no Silva (1979a:444) sugere que as misericórdias, nos séculos XVI e XVII, apoiavam com os seus fundos as transfe- 
rências que faziam entre reino e ultramar tanto mercadores quanto a coroa; ou seja, emprestariam já dinheiro a juros para 
darem cobertura a essas operações — o que é confirmado pelos caps. 15 e 16 do alvará de 19-5-1618 (cf. infra, notas 952 
e 953). Barata (1996:693ss) mostra que, na “esfera” do clero (distinta da das misericórdias), as atividades creditícias eram 
comuns. 
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tinham aqui um papel que só pode ser compreendido num contexto institu- 
cional e temporal mais amplo, como explanado infra, S100. Daí as atividades 
creditícias da Misericórdia de Lisboa que o alvará de 22-6-1768 veio limitar e 
regular; a causa próxima invocada foi o problema de “crédito malparado” nos 
empréstimos a juros da misericórdia, mas, pelo teor do diploma, percebe-se uma 
prática anterior fundada na alegação dos responsáveis daquela organização de 
ser necessário pôr a render os fundos a seu cargo para cumprir obrigações testa- 
mentárias dos seus doadores (o que, entretanto, o malparado comprometia). Era, 
como se verá, prática mais generalizada na administração deste tipo de bens imo- 
bilizados por disposições testamentárias e, no caso da Misericórdia de Lisboa (a 
mais rica do reino), cruzava-se com critérios ruinosos de sensibilidade ao “capi- 


tal social” dos tomadores”! 


- Mas a coroa, além de obrigar à colateralização dos 
empréstimos (aparentemente nem sempre seguida) e à sujeição a autorização 
do Desembargo do Paço dos de valor superior a 400 mil réis, posicionou-se a si 
própria como beneficiária principal dos fundos envolvidos”; foi na sequência 
disso que o alvará I de 31-1-1775 acabou por proibir a Misericórdia de Lisboa 


713, podendo ver-se em tal decisão 


de emprestar dinheiro a juros a particulares 
o corolário de um claro movimento de crowding out da coroa sobre os fundos 
daquela instituição (já patente na lista de candidatos preferenciais determinada 


no alvará referido de 1768)"'“. Das limitações impostas à entrada no mercado 


71 Rodrigues (2019) esclarece, aliás, que «os empréstimos concedidos a particulares, que envolviam quantias avultadas 


de dinheiro (5,7 contos de réis/escritura), foram outorgados aos membros das principais casas aristocráticas que, à data, 
eram irmãos da Misericórdia e, inclusivamente, faziam parte dos seus órgãos administrativos e consultivos», havendo, 
pois, uma «natureza endogâmica da atividade creditícia da Misericórdia de Lisboa, onde credor e devedor formavam, em 
última análise, o mesmo grupo de indivíduos». 

72 Segundo o alvará de 22-6-1768, os empréstimos deveriam ser concedidos por um período máximo de doze anos 
(S1); as quantias emprestadas tinham de estar bem definidas e ser dadas a troco de uma hipoteca de bens do agraciado 
que funcionasse como colateral ($2); os empréstimos acima de 400 mil réis exigiam confirmação pelo Desembargo do 
Paço ($3); estes empréstimos teriam de ser publicitados em editais antes de aprovação no Desembargo (S4); o $5 esta- 
belecia uma lista de candidatos preferenciais aos empréstimos, em que pontifica a própria coroa (campanhas militares e 
embaixadas), sendo o crédito às famílias nobres orientado para «despesas dos matrimónios e seguranças dos dotes e arras 
das esposas, que são meios indispensáveis para a conservação das casas [nobres)», a que se juntam a reconstrução de Lisboa 
na conformidade da lei de 12-12-1758 e a «abertura de terras incultas e pauis em benefício público e aumento particular 
das casas dos meus vassalos que tais obras fizerem»; por fim, os irmãos da mesa eram responsabilizados pelo laxismo na 
cobrança de juros devidos à Misericórdia (S6). O recurso da “esfera pública” aos bens das misericórdias não era novo, 
como deixa ver a provisão de 19-11-1750 («para a câmara do Porto tomar a 3% à misericórdia da mesma cidade 34 mil 
cruzados, e distratar a mesma quantia, de que pagava a 5% juros aos herdeiros de quem os tomara a retro aberto, sem 
limitação de tempo, para pagar no ano 1631 a contribuição para o socorro da Índia e restauração de Pernambuco, os quais 
pagava da imposição do vinho, ficando o remanescente para as obras das calçadas»). 

73 O diploma também afetava a liberdade de testar a favor da Misericórdia de Lisboa e seus hospitais, determinando 
«que os testadores que não tiverem parentes dentro do quarto grau possam livremente dispor da metade dos bens heredi- 
tários e de todos os adquiridos a favor da Casa da Misericórdia da Cidade de Lisboa e dos Hospitais dela». 

714 Para uma fundamentação desta perspetiva de crowding out da coroa, cf. Rodrigues (2019). Mas este movimento 
não era incompatível com uma preocupação simultânea com a viabilidade financeira da misericórdia e com a sua capaci- 
dade de cumprir os objetivos definidos no seu compromisso. 
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de empréstimos dos fundos dos legados pios foi evidência também o alvará de 
21-1-1772, regulando a forma de dar dinheiro a juro pelas provedorias dos resí- 
duos e capelas, bem como pelos juízos de órfãos de Lisboa. Este diploma mostra 
que a prática creditícia da misericórdia da capital se enquadrava numa utiliza- 
ção semelhante e mais geral destes bens pecuniários de “mão morta”; estes, ou 
os seus administradores, passavam a estar sujeitos à regra da colateralização e 
às autorizações do Desembargo do Paço estabelecidas no alvará de 1768, mas 
parece evidente que tanto aqueles administradores como os próprios juízes dos 
órfãos entendiam do antecedente que lhes pertencia fazer «frutificar com juros 
os dinheiros por eles emprestados». O acesso das ordens regulares ao crédito 
também foi alvo de regulação específica nesta conjuntura”!S. E também aqui a 
coroa seguirá a mesma lógica de crowding out quando, na sequência da emissão 
do grande empréstimo de 1796, através do alvará de 13-3-1797 (S7), apelou 
diretamente a «todos os administradores dos cofres de órfãos, resíduos, capelas 
testamentárias ou de outros quaisquer dinheiros estagnados» a subscreverem as 
suas apólices «com os cabedais que assim administrarem». O facto de muitos 
destes empréstimos garantidos por fundos e rendimentos de mão morta acudi- 
rem também, como vimos, a despesas privadas “não produtivas” (ou de mero 
consumo) não invalida que, indiretamente, financiassem atividades económicas 
“produtivas” (desde logo as fornecedoras daquele “consumo”) — pelo que se os 
pode considerar integrantes dos serviços de capital. E parecem particularmente 
ligados a este tipo de serviços vários diplomas que regulavam questões relativas 
ao incumprimento de devedores, nomeadamente quando havia sobre o mesmo 


devedor ações concorrentes de diferentes credores””. 


75 As provedorias de juízos e capelas, desde que a isso autorizadas pelos administradores daqueles legados pios, po- 


diam emprestar a juros os respetivos fundos desde que se sujeitassem às condições do alvará de 1768; já aos juízes dos 
órfãos, aos quais o diploma de 1772 associava o «reprovado pretexto de que aos sobreditos magistrados e seus oficiais 
pertence por uma corruptela, a que chamam costume, administrarem e fazerem frutificar com juros os dinheiros por eles 
emprestados», era vedada aquela prática. A tendência de fazer entrar estes fundos no mercado de empréstimos a juros 
pode perfeitamente ter sido incentivado, em determinados períodos, pela depreciação da moeda corrente, e de uma forma 
nem sempre incompatível com o zelo dos administradores de capelas e juízes dos órfãos pelos fins a que se destinavam; 
na verdade, podiam ser a única forma de combater a depreciação dos próprios fundos e a impossibilidade de fundearem 
as ações pias para que haviam sido legados pelos respetivos testadores. 

76 O alvará de 6-7-1776 regulou a forma de dar dinheiro a juro às «comunidades regulares», aplicando-lhes os prin- 
cípios do alvará de 22-6-1768 para concessão de empréstimos a juros, i.e., exigindo hipoteca de bens como colateral e 
aprovação pelo Desembargo do Paço em somas superiores a 400 mil réis. 

717 Éo caso da carta de lei de 20-6-1774 sobre a forma dos leilões e arrematações no Depósito Geral, que instituía uma 
regra de preferência entre os credores relacionada com a lei geral, com prioridade para os contratos com escritura pública 
e/ou escritos particulares que os facilitassem e data respetiva ($$31-45), mas admitia exceções beneficiando a construção 
naval ou a construção civil em Lisboa e previa que outras pudessem ser introduzidas por critério do legislador ($41); este 
diploma foi declarado por assento de 18-8-1774. Ora, precisamente o alvará de 15-5-1776, ao abrigo daquele S41, jun- 
tou às anteriores a preferência dos credores das letras de câmbio e risco. Na mesma linha, também o alvará de 24-7-1793, 
que confirmava dois assentos da Junta do Comércio, estabelecia dois outros procedimentos: 1.º o credor que emprestou 
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[$78 — As letras de câmbio como instrumentos de serviços de capital com 
funções “bancárias”) Outro meio muito relevante de prestar serviços de capital 
era o das letras de câmbio. Já referi que estas eram uma instituição muito antiga 
e que os juros que lhes estavam associados eram os mais facilitados pelas leis em 
vigor (ver, supra, S74). Isto não quer dizer, no entanto, que as letras de câmbio 
não fossem alvo de uma regulação específica (também relacionada com o seu 
uso interno em feiras)?'8 — até porque aqueles juros, embora não fossem sujeitos 
a sisa, entravam na coleta da décima (e, mais tarde, por alvará de 27-4-1802 
e edital de 13-11-1802, passaram a pagar imposto de selo «na razão do valor 
da letra») e também porque os movimentos de moeda (sobretudo com o exte- 
rior) eram alvo de limitações impostas por aquelas leis (ver, supra, S29)7º. Por 
outro lado, tal como os seguros (em princípio regulados por uma casa própria, 
como veremos infra), as letras de câmbio estavam em Portugal especialmente 
relacionadas com o comércio marítimo, no qual intervinham tanto os corretores 
oficiais (ver, supra, S56) como os chamados “zanganos” (corretores informais); 
e as letras de câmbio, embora nem sempre diretamente visadas pelo legislador, 
eram afetadas pelas normas aprovadas para a Casa dos Seguros e para os corre- 
tores. O licenciamento de fornecedores de serviços de capital, embora não fosse 
aparentemente obrigatório, poderia ser feito pelo município ou pela coroa em 
determinadas circunstâncias”; mas o regime da corretagem oficial pressupunha 
mais o manifesto das transações do que o licenciamento dos mutuantes. É neste 


contexto, e numa altura em que a exploração aurífera no Brasil ganhara volume 


ao devedor falido dinheiro ou materiais para casa ou fazendas para compra, construção ou reparação deve preferir a outros 
no produto da hipoteca da dita casa; os que são credores de alugueres de casas têm preferência no produto do recheio da 
casa do devedor e não outros bens; 2.º o mutuário do dinheiro a risco «fica desobrigado com a perda do navio, mostrando 
e provando que tinha a bordo, ao tempo do naufrágio, porções equivalentes à soma mutuada e que, neste caso, de ficarem 
a bordo essas porções equivalentes, não tem o mutuante regresso ao producto do excesso, que se descarregou e negociou 
no curso da viagem» (a este propósito, note-se que a resolução de 24-5-1668 declarava «pertencer ao juiz da alfândega e 
provedoria dos resíduos a arrecadação das fazendas dos navios naufragados»). 

n8 Cf a provisão régia de 5-11-1577 «sobre o modo dos câmbios e letras nas feiras do reino, e para elas» (Figueiredo 
[1790b]:179). 

79 Tanto as Ordenações como a legislação extravagante consagravam o princípio do controle do trânsito de capitais, 
pretendendo sujeitar a autorização (nomeadamente do Conselho da Fazenda) o que era visto como uma saída indese- 
jável de recursos; do ponto de vista dos interessados, tal trânsito seria tendente a uma aplicação mais remuneradora dos 
mesmos. Tal controle aplicava-se também às saídas para o Brasil, o que está patente na portaria de 23-5-1815 («é expres- 
samente proibido que se embarque ou navegue para o Estado do Brasil dinheiro algum sem que procedam os registos e 
licenças do dito Conselho [da Fazenda] para eles se fazerem com toda a circunspeção, assim de se evitarem os grandes 
prejuízos que necessariamente fará a excessiva exportação de dinheiro para fora do reino, debaixo da pena de perdimento 
da quantia exportada sem aquelas condições»), que remetia para o alvará de 22-4-1648 no mesmo sentido. 

70 As licenças (ou privilégios) da segunda metade do século XV relacionadas com câmbios e referidas por Farinha 
(1992) estão mais relacionadas com a figura dos cambiadores, incumbidos da aquisição de moeda e metais preciosos para 
o erário régio, do que com as dos cambistas, que prestavam serviços de capital no mercado (e, portanto, a outros particu- 
lares). 
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e dera outra importância às transações de metais preciosos e outros capitais entre 
o reino e as colónias da América, que o alvará de 19-4-1728 estendeu às letras 
de câmbio (e a pedido de um «corretor dos câmbios» entretanto criado) as pena- 
lizações instituídas no alvará de 22-11-1684 contra os seguros negociados por 


”2, O controle dos movimentos de capital parece ser o racional por 


“zanganos 
trás do estabelecimento desta corretagem oficial, mais do que a credibilização dos 
que realizavam os serviços de câmbios (aliás, inverosímil perante a evidência de 
os particulares recorrerem preferencialmente aos “zanganos”, mesmo correndo 
o risco de eventuais litígios emergentes dessas transações não serem aceites em 
juízo municipal ou da coroa). Outra legislação sobre câmbios, como os alvarás 
de 25-8-1672 e 19-10-1789 e a lei de 28-11-1746, visou estabelecer normas 
para arbitrarem litígios entre particulares, nomeadamente definindo prazos para 
o pagamento das letras ou as obrigações das partes (mesmo dos mediadores) no 
caso de insolvências entretanto declaradas, bem como as situações em que havia 
lugar ao recâmbio (o custo adicional pago pela parte emitente de uma letra pro- 
testada) 2. Porque a letra de câmbio envolve, além de um devedor e de um cre- 


2 O alvará de 19-4-1728 referia-se a “2anganos” naturais e estrangeiros «sem o temor da pena da postura da cidade 


e lei extravagante [28-10-1718, que recusava aceitação em juízo de qualquer ação relativa a câmbios e seus protestos que 
não passem pela sua casa (cf., supra, secção II.2, nota 529)]», segundo denúncia de Luís Pardo de Castilho, corretor dos 
câmbios, «do que resulta sacarem letras de grande quantidade os que estão diminutos no crédito, por não haver notícia 
das que têm passado», instituindo a pena de perda do valor do câmbio declarado nessas letras, na forma do alvará de 
22-11-1684 passado a favor do corretor dos seguros, «e isto enquanto eu o houver por bem e não mandar o contrário». 
Esta última frase, tal como os motivos que levaram à publicação deste diploma, é indiciadora de que este controle não 
estaria bem estabelecido e que muitos daqueles que utilizavam letras de câmbio não estariam predispostos a sujeitar-se a 
ele — apesar da desconfiança lançada no diploma sobre os que lançavam letras “de grande quantidade” estando “diminutos 
de crédito”. O corretor limitaria seguramente o número de agentes a que se poderia recorrer para estas operações e, tendo 
em conta a insatisfação com os outros corretores oficiais (cf., supra, nota 529), poderia ter uma função ineficaz (até na 
pretensa filtragem dos cambistas credíveis). 

7? O alvará de 25-8-1672 acudira a protestos de câmaras municipais dos Açores e da Madeira devidos ao atraso com 
que eram satisfeitas em Lisboa as letras de câmbio passadas «nas Ilhas», superior aos nove dias praticados com as vindas 
da Flandres e do «Norte» (da Europa), e por aparente interesse dos mediadores na gestão das suas caixas; o legislador es- 
tipulava então «que passados quinze dias depois de cumpridos os prazos de tais letras, fiquem desobrigados os passadores 
delas e livres de se poder tirar contra eles protesto, ficando por este modo o risco por conta das pessoas que as deixarem 
de cobrar, para que sua omissão não fique prejudicando a terceiro, por não ser justo que, por autoridade própria e par- 
ticulares interesses, se dilate o pagamento da fazenda alheia, e fique defraudado nos rebates e nas dilações exorbitantes, 
quem deu o seu dinheiro, e aceitou por ele letras debaixo da confiança e verdade, com que na mercancia se deve obrar». 
Por seu lado, a lei de 28-11-1746 respondia a questões mais gerais: «Hei por bem ordenar que, daqui em diante, todo 
o que aceitar letra de câmbio ou qualquer outra mercantil fique indispensavelmente obrigado ao pagamento dela, ainda 
que no tempo, em que a aceitou, ou depois de a aceitar, falecesse ou faltasse de crédito o passador, assi e na mesma forma 
que se observa nas praças do Norte; e que nas letras protestadas do Brasil, Ilhas ou mais partes do ultramar para este reino 
ou deste reino para elas, ou sejam seguras ou de risco, se leve o recâmbio costumado nos seus portos, sem necessidade 
de se nomear navio em que se corra o risco deste avanço, que sempre deve ser certo e independente de risco; e que nas 
letras que aí e se passam de umas terras do reino para outras por pessoas que receberam logo todo ou parte do dinheiro 
da sua importância, sejam estas obrigadas, no caso de virem protestadas as letras, a pagar a quem lhes deu o dinheiro, 
além do seu capital e gastos do protesto, cinco por cento de todo o seu desembolso à semelhança de juro, mas por simples 
recâmbio, ficando salvo ao credor qualquer direito, que pretenda ter para mais». Esta menção ao «costumado» recâmbio 
faz pressupor que era um procedimento já instituído nas relações entre os particulares nestas transações. Já o alvará de 
19-10-1789 confirmava um assento da Junta do Comércio estabelecendo que os prazos para notificar os emitentes de 
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dor, um mediador que movimenta a quantia em causa usando fundos próprios 
ou à sua guarda (o cambista), este último presta um serviço de agenciamento que 
está paredes-meias com o de um banqueiro ou de um agiota — e que em muitas 
circunstâncias dificilmente se diferenciava deles. Daí que estes mediadores for- 
necessem os serviços de agenciamento (poder-se-ia dizer “bancários”) adaptados 
às necessidades sentidas pelos particulares e ao quadro institucional existente”, 
sendo essa a razão provável de não se terem desenvolvido em Portugal institui- 
ções bancárias (assim chamadas e como tal reconhecidas) antes do século XIX; 
aliás, ver-se-á infra (S85) as razões diversas que levaram à institucionalização da 
atividade bancária propriamente dita. 


[S$79 — Os seguros como vertente previdencial dos serviços de capital (enqua- 
dramento formal e mercado informal)] O mercado de capitais (ou de serviços 
de capital) tinha uma vertente previdencial que importa agora analisar. Estavam 
naquela vertente os seguros e os montepios”>. Como as letras de câmbio, tam- 


letras protestadas: «os portadores de letras de câmbio protestadas por falta de aceite ou de pagamento devem notificar os 
passadores ou endossadores delas dentro do prefixo termo de três dias, sendo domiciliários na mesma praça, fora dela, nas 
mais do reino, pelo primeiro correio e, não o havendo, contando-se a distância além dos três dias à razão de seis léguas 
por dia para as praças estrangeiras para onde há correio ordinário ou paquete pelo primeiro que se seguir depois de tirado 
o protesto, e para os portos ultramarinos deste reino, ou das colónias e domínios estrangeiros, pelos primeiros três navios 
que para eles se expedirem; e passados os prazos acima prescritos , o perigo da cobrança fica por conta dos portadores, 
extinta a ação que lhes competia para haverem o seu embolso dos passadores e endossadores das mesmas letras». O alvará 
de 16-1-1793 (confirmando um assento de 12-11-1789) declarava todas «as letras passadas e aceites na mesma praça 
com todos os efeitos de letras de câmbio» (i.e., sujeitas à mesma legislação, nomeadamente o prazo de oito meses para 
pagamento, que Lisboa 1798, tomo 11:73, diz estender-se aos prémios de seguros). O edital de 17-3-1825 da Junta do 
Comércio publicitava uma decisão do Desembargo do Paço determinando que eram obrigados a aceder à concordata 
ajustada pela maior parte dos credores os que o fossem das letras de risco com hipoteca legal nas fazendas carregadas nos 
navios. Por fim, os editais de 8-7-1830 e 19-1-1831 da Junta do Comércio determinava que «as letras sacadas no Império 
do Brasil [já após a sua independência] sobre Portugal, não trazendo expressa declaração de dias prefixos, ou precisos, ou 
com a expressão “à vista” sem designação de dias, gozem como as letras estrangeiras tão somente de 6 dias de cortesia, ou 
seja direta ou indireta a via, por onde apareçam neste reino». 

728 Só no contexto desta indistinção se pode falar da “casa de câmbios” de Mossém Rafael Vivas em Lisboa, em 1465, 
como o “primeiro banco em Portugal” (cf. Farinha 1992, que mostra que se lhe aplicou então, e pela primeira vez no 
reino, mesmo que de forma pouco apropriada, o qualificativo de “banco”). 

74 Silva (1979a) chama atenção para as evidências existentes, pelo menos desde o século XIV, de os cambistas da 
praça do Porto serem também “cabedaleiros”, isto é, de movimentarem “cabedais” que outros particulares lhes confiavam 
e que eles usavam nas suas operações, tanto dentro do reino como com praças exteriores; e nos séculos XV e XVI, estes 
casos multiplicaram-se. Além das pessoas possidentes que se serviam dos cambistas para lhes gerirem os “cabedais” e os 
fazerem “frutificar”, havia mercadores e artesãos («obrigados a importar matérias-primas ou que exportavam a sua própria 
produção») que, através dos cambistas, faziam circular «uma massa importante de letras de câmbio» entre Portugal e, 
sobretudo, a Flandres e o Norte de Itália (14., 444). No fim do século XVI, não há bancos em Lisboa, mas sim agentes de 
banqueiros genoveses, ganhando depois importância comissionistas famengos, alemães ou ingleses; e passa-se de relações 
privilegiadas no início do século XVII com as praças de «Sevilha, Medina del Campo, Madrid, Antuérpia ou Amesterdão» 
para, no fim dessa centúria, um conjunto mais diversificado de ligações, com «Ruão, Paris, Londres, Antuérpia, Amester- 
dão, Hamburgo, por vezes Danzigue, Midelburgo, Bordéus, Nantes, Veneza», e em que Lisboa é já «um grande porto de 
trânsito» (Jd., 445). 

75 Os montepios como sociedades previdenciais surgem na legislação desde 1790, e curiosamente na “esfera pública” 
(militares, professores, etc.); é a partir de meados do século XIX que se verifica um boom dos montepios profissionais na 
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bém o ramo dos seguros nasceu e se desenvolveu especialmente ligado à nave- 
gação e ao comércio marítimo — no seu caso, com as chamadas “bolsas de mer- 
cadores” que instituífam uma mutualização do risco, aparentemente com início 
na iniciativa de particulares e envolvimento posterior da “esfera pública”. Mas 
o modelo de seguro obrigatório resultante desta experiência — parece que muito 
ligado às transações com a Flandres (Bruges entre c. 1250 e 1499, e Antuérpia 
daí até 1795) —, ter-se-á desarticulado perante a dificuldade de nele fazer entrar 
fretadores e armadores estrangeiros cujos serviços eram usados em Portugal e as 
características diversas (e cada vez mais relevantes desde o século XVI) dos con- 
tactos desenvolvidos com outros destinos no Atlântico e no Índico”7. O direito 
de consulado, pago pelos mercadores e fretadores de navios desde 1593 (cf., supra, 
$29), terá surgido, assim, para substituir o interesse fiscal e militar da coroa no 
antigo esquema das “bolsas”; e o seguro de cada embarcação ficava, por sua vez, 
por conta do seu proprietário (e/ou daqueles a quem este fazia participar no 
respetivo custo), que, se assim o quisesse, contratualizaria com um segurador 
privado. É nesta lógica que encontramos um mercado de seguros marítimos em 


“esfera privada” (da pesquisa realizada em Santos 2019b). Para uma panorâmica histórica da atividade seguradora, ver 
Jack (1914) e Trenerry (1926). 

726 Dado que a mutualização era parte integrante da lógica das associações voluntárias desde a Antiguidade, e uma 
vez que se sabe que mercadores e armadores com interesses no comércio marítimo formaram algumas dessas associações 
no espaço mediterrânico (cf. Ascough, Harland e Kloppenborg 2012 e Ogilvie 2012:20ss), é muito provável que o tipo 
de seguro marítimo que aparece nas “bolsas de mercadores” medievais tivesse uma história bastante anterior. No caso 
português, surge evidência de uma dessas “bolsas” no século XIII, fundada por mercadores com navios de mais de cem 
tonéis e comércio para França, Inglaterra, Flandres, etc. (com conta-corrente conjunta nos principais portos mantida por 
contribuições regulares, para fazer face a imprevistos), mas confirmada (a pedido dos próprios) por D. Dinis em carta de 
10-5-1293; em 1377 ou depois, o rei D. Fernando instituiu duas “bolsas” (Lisboa e Porto) para navios com mais de 50 
tonéis, entrando a frota real em igualdade de circunstâncias com os comerciantes privados (pagamento de 2% sobre fretes 
e lucros de cada viagem), não se percebendo se é evolução da anterior ou paralela (Barros 1922:196). Nestas “bolsas”, a 
inscrição parece ser obrigatória e havia já peritagem para a aferir responsabilidade dos segurados nos naufrágios ou em 
quaisquer perdas sofridas; sendo o fundo insuficiente para pagar os seguros, haveria uma derrama por todos os inscritos na 
proporção da tonelagem de cada um (Silva 1979c). Os mercadores do Porto recorreram depois a D. João I para restaurar 
ou reativar a sua “bolsa” (e a obrigatoriedade das contribuições pecuniárias dos mercadores), a que o rei anuiu por carta 
régia de 11-7-1397 (os peticionários diziam que mercadores de fora da cidade que aí embarcavam não queriam contribu- 
ir). O facto de estas instituições se terem tornado coercivas (ou de pertença obrigatória) terá estado associado à entrada 
nelas da coroa e dos seus navios, o que incentivava a “esfera pública” a fazer-se acompanhar no esforço contributivo pelo 
máximo de mercadores, minorando a sua parte; O interesse da coroa no aproveitamento militar dos navios era já patente 
nos diplomas do reinado de D. Fernando (e as guerras iniciadas por este monarca não terão sido para isso indiferentes). 
A importância da ligação marítima a Bruges e Antuérpia levou a que a feitoria portuguesa na Flandres (Verlinden 1979a 
e 1979b) organizasse um esquema similar ou de lá colaborasse na monitorização das contribuições para as “bolsas” no 
reino; este esquema de pertença e contribuição coercivas criava incentivos à fuga dos agentes não interessados na mutuali- 
zação do risco por elas operacionalizado e/ou nos custos envolvidos, sobretudo quando estendido a fretadores, como nos 
casos que motivaram as queixas na feitoria da Flandres, que desencadearam as providências de 23-2-1459 ou 8-5-1512 
(e outras posteriores), nas quais é patente que os estrangeiros que utilizavam navios portugueses não queriam pagar a 
contribuição para a “bolsa” (Barros 1922:197). 

77 NVerlinden (1979a) sugere que em Antuérpia, provavelmente desde a mudança da feitoria para essa cidade em 1499, 
os mercadores portugueses já tratavam com «seguradores», dado ser uma das funções dos dois cônsules eleitos anualmente 
pela colónia a determinação do «montante dos prémios» devidos pelos mercadores àqueles com quem contratavam contra 
os riscos da «pirataria ou a naufrágio». 
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Portugal no século XVII, regulado pelo sistema da corretagem e em que os toma- 
dores de seguros deveriam dá-los a conhecer ao provedor e corretor (oficial) da 
corte e reino, que o lançaria em livro de notas (tornando a operação válida) e a 
quem remuneravam com 0,5% sobre o valor do seguro (tendo-se, para o efeito, 
instalado uma “casa de seguros”, que, ao corretor, juntava um escrivão). Desde a 
Restauração, vários diplomas insistiram nesta validação dos seguros, instituindo 


8, mas, em 1684, o corretor em exercício queixava- 


para o efeito devassas e penas 
-se que boa parte dos tomadores optava por transações informais e, o que era 
mais relevante, até litigava na justiça sobre matérias com elas relacionadas (o que 
originou o alvará de 22-11-1684)”. Esta fuga à corretagem oficial integrava-se 
no padrão já observado quanto às transações de mercadorias com o exterior do 
reino (cf., supra, S56), mas não significava que os agentes privados não reconhe- 
cessem as vantagens dos serviços de corretagem para minorarem os custos de 
informação e transação envolvidos nessas atividades — significava, sim, que não 
percecionavam na corretagem oficial (e coerciva) as mesmas vantagens??. A fuga 
também não era devida a restrições aos termos aceitáveis nos contratos legais, 
pois a prática estabelecida (e depois consagrada no regulamento de 1758 da Casa 
dos Seguros, S$8 e 20), era a de uma liberdade contratual bastante ampla e tole- 
rante, por exemplo, com os chamados seguros de pacto expresso”. Mas aquela fuga 
aos trâmites consagrados nas regras formais (e ao recurso à corretagem oficial) 


728 O alvará de 30-12-1641 avisava que «as pessoas que se entremeterem a fazer seguros (pois só podem ser feitos pelo 


corretor) serão condenadas nas penas de degredo e dinheiro que bem parecer aos competentes julgadores. Estes pergunta- 
rão nas devassas pelo referido caso, e particularmente o fará o corregedor do crime da Rua Nova». O alvará de 11-5-1655 
incluía a disposição de que os mestres que perdessem navios, afundados ou tomados por outrem, fossem devassados e 
afastados dessa função pelo juiz da Índia e Mina se os considerasse culpados do sucedido, mesmo que por incúria. 

7? Como reportado por este alvará de 1684, o corretor António Rebelo da Fonseca fizera petição queixando-se de 
se fazerem contratos de seguros sem seu conhecimento e «sem temor das penas», como já se queixavam os seus anteces- 
sores, o que soubera por estarem a litigar na justiça pelo valor do seguro alguns tomadores que haviam perdido navios 
(num, Joaquim de Boussay e Isaac Burguer, noutro, Nicolau Meirão), mas sabendo-se também que muitos «homens de 
negócio costumavam fazer seguros fora da casa e livro deles». Às penas do alvará de 1641, uma provisão de 1660 juntara 
a pena de perda do valor do seguro por meio de execução pela Real Fazenda, e o alvará de 1684 confirmou estas penas 
anteriores para seguradores e segurados, acrescentando o degredo de dois anos para África e a possibilidade de denúncia 
sem contenda das conservatórias dos estrangeiros, além de explicitar não poderem ser admitidos em qualquer juízo ações 
sobre seguros «sem certidão autêntica de como foi feito na casa deles». Estas medidas foram confirmadas pelo alvará de 
29-10-1688 e pelo decreto de 17-6-1707. 

730 Veja-se, quanto a isto, o que observava José da Silva Lisboa para um período posterior: «não se pode desconvir que, 
sendo o ministério dos corretores por caracteres próprios para função desta confiança, e consequência, é inestimável o 
benefício que dele resulta aos segurados, como acima se notou; mas parece também conveniente ao público que isto se 
deixe ao arbítrio das partes; porque a experiência mostra que, onde se envolvem interesses dos particulares, toda a direção 
coativa opera efeito contrário à intenção do legislador, e multiplica as dificuldades no expediente do comércio, em lugar 
de promover e dar atividade às empresas dos especuladores cordatos» (Lisboa 1798, tomo 1:53). 

78 Lisboa (1798, tomo 1:262-273) considerava estes contratos de pacto expresso abusivos, porque cheios de cláusulas e 
condições extravagantes, e herdeiros de uma velha tradição latina de conceção do seguro como aposta (pagando uma parte 
à outra conforme ocorresse ou não o acidente descrito na “apólice”); segundo Lisboa, este tipo de contratos subsistia na 
praça da capital no fim do século XVIII. 
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continuou a ser combatida pela “esfera pública”, como ficou patente na recusa de 
litígios relativos a seguros informais nos tribunais régios, explicitada no decreto 
de 1684, e reforçada pelo assento de 14-4-1695 da Casa da Suplicação, que 
acrescentava que, relativamente aos seguros feitos pelos negociantes, «devem os 
seguradores depositar [na Casa dos Seguros], para serem ouvidos [no tribunal], 
toda aquela quantia que seguraram», o que não era exigido na lei sobre os depósi- 
tos de 18-1-1614, «por não compreender a apólice geral da Casa dos Seguros», 
esta medida dificilmente terá incentivado a formalização dos contratos de seguro, 
mesmo com o risco de ter vedado o acesso ao litígio em tribunais da coroa, se 
tivermos em consideração o que se passava com os contratos de empréstimos e 
as letras de câmbio (cf., supra, SS76 e 78). Como dizia José da Silva Lisboa no 
início dos seus Princípios de Direito Mercantil, os seguros baixavam os «inume- 
ráveis riscos a que a navegação está sujeita», sobretudo na atividade dos «negoci- 
antes de poucos fundos», contribuindo para que as «especulações mercantis» não 
fossem de «curta esfera», isto é, concentradas nos «grandes capitalistas» que facil- 
mente exerceriam «um terrível monopólio sobre os mais concidadãos, tornando 
paralítica a indústria nacional» (Lisboa 1798:i). Mas este efeito dos serviços de 
capital disponibilizados pelos seguradores só tinha lugar com o concurso da eco- 
nomia informal e pelo desvio que representava em relação ao modelo regulatório 
que a coroa pretendia institucionalizar e que estava relacionado com o condicio- 
namento da própria atividade da navegação e do comércio marítimo (cf., supra, 
$58) — e, por extensão, da indústria naval (cf., supra, S71); e se isto já era evidente 
na atividade seguradora desde o século XVII, continuou a sê-lo depois de meados 
do século XVIII sob efeito da política pombalina de favorecimento das compa- 
nhias monopolistas. 


72 O alvará de 18-1-1614 mostra que era hábito, nas escrituras dos contratos celebrados, os tabeliães de notas incluí- 


rem (aparentemente por arbítrio seu e/ou sem aceitação de ambas as partes) a chamada “cláusula depositária”, que obriga- 
va as partes a fazer depósito de determinada quantia em caso de litígio, e também que a dispensa do seu cumprimento era 
muitas vezes pedida à coroa e obtida para o caso ser aceite em juízo (sem o depósito); a lei tornava a cláusula voluntária 
e por acordo das partes, retirando o arbítrio aos tabeliães, e estabelecia que o seu valor não podia exceder o dos valores 
envolvidos no contrato. O assento de 14-4-1695 considerava existir uma «apólice geral da Casa dos Seguros» envolvida na 
validação dos contratos de seguros por aquela casa e que criava, no caso deste ramo de transações de capital, a obrigação 
da “cláusula depositária”; o depósito seria feito na Casa dos Seguros e esta certificaria aos tribunais régios que o litígio das 
partes podia ser admitido a juízo. 

788 A razão da “cláusula depositária” era, segundo Lisboa (1798, tomo 1:262), a de evitar a tendência de muitos segu- 
radores de contestarem em juízo a obrigação de pagarem aos segurados as respetivas perdas, adotando o legislador (parece 
que, originalmente, em praças italianas) o princípio de pagaíi, depois litigai; este autor considera (em 1798) tal cláusula 
habitual nas «apólices antigas de Lisboa», mas caída em «desuso», embora note que a legislação então ainda em vigor a 
tornava perfeitamente legal. 
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[$80 — O falhanço da política “disciplinadora” pombalina e a persistência 
do mercado informal de seguros] O efeito da política pombalina foi patente 
na reforma da Casa dos Seguros de Lisboa, dotada de regulamento aprovado por 
resolução de 15-7-1758, que mostrava estarem os seguros aqui envolvidos cla- 
ramente relacionados com viagens marítimas, e que só depois o setor segurador 


34, O diploma pretendia organizar um mercado 


se cruzou com outras atividades 
nacional de agentes seguradores regulados pela Casa dos Seguros (e sob a tutela 
da Junta do Comércio), e de liberdade contratual para os segurados limitada ao 
universo restrito dos mediadores portugueses ou sediados no reino. As apólices 
em que eram fixadas as condições de cada seguro contratualizado entre segurador 
e segurado eram elaboradas na Casa dos Seguros e era também esta que recebia as 
comunicações de perdas dos segurados e avaliava o que cabia ao segurador cobrir 
(S$1 e 15 do regulamento); a Junta do Comércio decidia em última instância os 
litígios entre as partes (julgados em primeira instância por arbitragem da própria 
casa)”. As decisões (ou assentos) da Junta poderiam tornar-se precedentes, ou 
lei seguida em casos semelhantes, se aprovadas para tal efeito em diploma régio 


73 J. Silva Lisboa lembra que outros tipos de seguro (além dos que protegiam as embarcações e respetivas cargas), 


com futuro enquanto serviço de capital diferenciado, como o seguro de vida, tiveram origem também no mercado rela- 
cionado com a navegação e o comércio marítimo (Lisboa 1798, tomo 1:91ss). No entanto, do que o próprio autor relata 
das práticas nas praças portuguesas, estes novos tipos de seguro autonomizados do comércio marítimo não pareciam 
ainda desenvolvidos (nem tomados) em Portugal, ao contrário do que já se verificava em grandes praças mundiais como 
Londres. O seguro de vida, em particular, terá sido originalmente usado no comércio de escravos (sobre as pessoas dos 
próprios escravos durante a sua deslocação marítima — /4., 87ss) e depois aplicado mais genericamente, embora deba- 
tendo-se, segundo J. S. Lisboa, com resistências morais socialmente difundidas a tornar a vida humana objeto de um 
serviço de capital contratualizado (e tal resistência poderia ter relevância em Portugal na perceção deste tipo de seguro). 
J. S. Lisboa refere também o seguro contra incêndios (que considera parte da responsabilidade do segurador ocorrendo 
num navio) e que nomeia como «outra espécie de seguro de fogo, que sobrevém em terra às casas e armazéns» (Jd., 127), 
embora não registe o seu uso em Portugal. Existiam também (pelo menos oferecidas em praças estrangeiras) as práticas 
do resseguro (quando o segurador segura ele próprio o risco que tomou na apólice contratualizada com um segurado) e 
do seguro duplicado (quando o segurado contratualiza sobre os mesmos bens ou o mesmo risco com outro segurador uma 
segunda apólice), o que o mesmo autor não diz explicitamente ser usado em Portugal (cf. 1d., 168-172). 

258 Os negociantes nacionais e estrangeiros «com casa de comércio», «boa fama e crédito», podiam «assinar como 
seguradores as apólices dos mesmos seguros feitas pelos oficiais da dita casa» ($1); os negociantes de outras cidades, vilas 
e lugares do reino podiam fazer o mesmo por meio de procuradores que teriam de ser «abonados» e «fiadores» (S2); os 
negociantes ou seus procuradores têm de registar-se como seguradores na casa, sem o que não poderão assinar apólices 
($$3-4); «Nenhum segurador poderá assinar por conta de companhias ou casas de seguro estrangeiras ou por conta de 
seguradores particulares de fora do reino» ($5); o segurado escolhia livremente o segurador licenciado que preferisse, e 
com ele definia as condições do seguro, que tinha de ser registado na casa, mas, por defeito, os seguros cobriam 98% das 
perdas (S$8 e 20); os seguros assinados por uma sociedade responsabilizam-na 7x solidum e, sendo aquela fictícia, como 
por vezes sucede, também é responsável o segurador pela sua incúria ($10); os bens do segurador falecido ficavam cativos 
das obrigações contraídas com os segurados ($13); a comunicação de perdas pelo segurado tinha de ser feita através da 
casa, que as avaliava e intimava o segurador ($$14-15); não havendo acordo entre segurador e segurado, era nomeada 
pela casa e pelas partes uma arbitragem, que devia reger-se também pelas «regras gerais praticadas nas mais praças da 
Europa» e de cuja decisão havia apelo para a Junta do Comércio ($$16-17); os segurados tinham prazos para comunicar 
perdas ($18); o segurador era obrigado a reparação um ano depois em caso de navio desaparecido ($19); as avarias, i.e. 
a degradação de bens segurados, não estando estipuladas no contrato, regiam-se pelo princípio de serem passíveis de 
ressarcimento pelo segurador em estragos superiores a 3% nas fazendas transportadas, corpo e aparelhos do navio e 10% 
em peixe, açúcar, tabaco, linho, linho cânhamo e peles acamurçadas ($20). 
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(como sucedia com as sentenças ou assentos dos tribunais régios)*. Mas a provi- 
são de 20-4-1785 (que «excita [as] leis [anteriores] sobre os ofícios de corretor e 
escrivão dos seguros») transmite a imagem de um mercado bastante diferente do 
das intenções da resolução de 1758, com muitos contratos realizados por tabeliães 
à margem da Casa dos Seguros e com seguradores não licenciados (“zanganos”) 
que trabalhariam certamente com os comissários volantes que outra legislação 
da época reconhecia não conseguir combater a favor do monopólio comercial da 
Companhia do Grão Pará e Maranhão (cf., $58, nota 552); o diploma de 1785 
refere ainda a «quase inumerável multidão de negociantes estrangeiros» que par- 
ticipava neste mercado informal de seguros celebrados com «escritos meramente 
particulares ou em papéis impressos e falsas apólices», e através dos quais muitos 
tomadores faziam «os seguros, de que tratavam fora do reino». Ou seja, mui- 
tos tomadores de seguros em Portugal percecionavam as condições do mercado 
regulado como desvantajosas para os seus interesses e optavam pela celebração de 
contratos formalizados em escritura, mas à margem das regras legais, recorrendo a 
seguradores tanto nacionais como estrangeiros que não se importavam de operar 
«sem temor da pena, com espírito de rebelião» (como dizia a provisão de 1785); 
alguns destes seguradores até poderiam ser licenciados, mas celebrariam uma boa 


7% Por exemplo, o alvará de 12-2-1795 autorizou um assento da Junta do Comércio resolvendo uma disputa então 
Pp 


ocorrida e motivada pelo naufrágio na ilha do Faial de um navio segurado (e no qual o segurador alegava, tendo feito 
uma vistoria posterior, que o navio não estava em condições de navegar antes do acidente), que estabelecia que o simples 
parecer do segurador a posteriori não era suficiente para o eximir de responsabilidades sem fazer prova de que a causa 
concreta do acidente não fora outra, nomeadamente a «fortuna do mar» (Lisboa 1798, tomo 1:232-233). 

737 Borges ([1833]:370) diz que muitos «negociantes do Porto e outros [de] fora de Lisboa» se assumiam como fiadores 
de seguros que tomavam, comprometendo-se por escrito a «mandar fazer fora do reino» esse seguro (como se fossem 
fiadores de seguradores ausentes, que não existiam), sendo «eles mesmos os seguradores»; esta realidade dever-se-ia ainda 
ao facto de só tomarem licitamente seguros «as companhias matriculadas na chamada Casa de Seguros, e estas como 
[são] poucas, ou fazem preço ao prémio ou não tomam grandes seguros», sendo o resultado «confluírem as praças de 
Portugal a fazer seguros nas praças estrangeiras, com pura perda dos prémios para Portugal». Na memória de 26-9-1823 
que apresentou à Junta do Comércio, João António de Almeida confirmava que, nessa data, as «praças de Lisboa e Porto 
pagassem dois milhões de cruzados aos seguradores estrangeiros» (Lapa 1939a:258). Esta situação, relativa a 1833, seria 
a verificada já nas décadas anteriores, como aliás o confirma Lisboa (1798, tomo 1:23-25), e ainda mais marcada fora da 
capital porque à Casa dos Seguros seria quase impossível limitar tal atividade informal fora da Corte; houve aliás uma 
tentativa falhada, em 1785, a pedido de negociantes locais, de instalar uma segunda casa de seguros no Porto (cf. Lapa 
1939a:180). José da Silva Lisboa tem opinião muito positiva dos seguradores não licenciados na Casa, considerando-os 
sem «fraude ou erro quanto à substância do contrato» e com uma «pontualidade» que «é o mais nobre elogio da boa-fé 
do comércio, e a mais decisiva prova do crédito de uma praça», observando que «as companhias legais têm perdido a 
confiança pública ou são difíceis na aceitação dos seguros» e sugerindo que os primeiros introduzem no mercado uma 
liberdade de escolha e de «concorrência» que tem limitado a tendência dos diretores das «corporações privilegiadas» para 
a «combinação e o conluio» nas «ocasiões de emergência»; dá ainda este autor outras causas da preferência dos segurados 
por seguradores não licenciados, nomeadamente a gestão arriscada dos diretores das companhias legais, sobrecarregando- 
-se de contratos, mas sendo muito relutantes em pagar os seguros, além de terem os respetivos acionistas responsabilidades 
(apenas sobre a caixa da companhia) que Lisboa considera não terem reciprocidade com as dos segurados (que a têm sobre 
os seus próprios bens), o que não aconteceria nos contratos informais «cm mão de particulares acreditados ou fora nas 
praças estrangeiras», mesmo que «sujeitando-se aos encargos de comissões, e empates de fundos, e a outros incómodos» 


(Jd., 24-28, e também 53-54). 
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parte dos seus contratos fora da Casa dos Seguros. À prestação dos oficiais dos 
seguros, corretor e escrivão, «proprietário[s] encartado[s] do ofício», a quem eram 
devidos os «cmolumentos e salários» respetivos (e que haviam protestado junto 
da coroa pelo estado do mercado), poderia estar relacionada com a fuga de tantos 
segurados e seguradores ao seu papel de validadores destas transações, tanto mais 
que aquela prestação esteve por largo período (pelo menos até 1820) enredada na 
disputa jurisdicional entre a Casa dos Seguros e a Junta do Comércio, que envol- 
via também as qualidades técnicas e reputacionais dos agentes reguladores deste 
ramo. O caso dos seguradores excluídos da lista dos licenciados por disposição 
da Junta do Comércio (resolução de 14-11-1783), posteriormente readmitidos 
por aviso régio de 1-4-1786, foi mais um episódio daquela disputa, mas que 
levou a coroa a conceder ao Desembargo do Paço a função de regular futuras 
dúvidas jurisdicionais, havendo apelo para aquele tribunal das decisões da Junta 
do Comércio (aviso de 4-4-1786). O alvará de 11-8-1791 ($1) tornou o cargo de 
corretor e provedor dos seguros amovível e integrante da Junta do Comércio, a qual 
passaria a propor ao soberano a pessoa indicada para o ocupar”; no entanto, a 
conjuntura que antecedeu a publicação do novo regulamento (de 30-8-1820) da 
Casa dos Seguros demonstra que os problemas anteriores se mantinham e que os 


seus responsáveis alimentariam mesmo um esquema persistente de corrupção”*º. 


788 Em 1783 houve um conflito entre a Casa dos Seguros (ou, mais propriamente, os irmãos João e Rafael Lourenço 


Peres, seus funcionários) e a Junta do Comércio, que os acusava de tratar «insolentemente os segurados, não os respeitan- 
do» e de cobrar-lhes «exorbitantes emolumentos, que leva[m] a seu arbítrio e sem título legítimo»; estava aqui envolvida 
também uma questão jurisdicional, dado que a Junta do Comércio pretendia exercer sobre os seguros uma tutela mais 
alargada, e o facto é que aqueles funcionários, suspensos pela Junta após um inquérito que concluiu estar a Casa «desor- 
ganizadíssima, em flagrante prejuízo deste importante ramo do comércio» (resolução de 14-11-1783), foram readmitidos 
por decisão hierárquica da Secretaria de Estado (Lapa 1939a:177-178). Se relacionarmos este caso com a profusão de 
contratos de seguro informais sugerida pela provisão de 20-4-1785 não é abusivo concluir que a regulação exercida pela 
Casa dos Seguros afastava, de facto, uma grande parte de segurados e seguradores — e que os agentes neste mercado que 
operavam licitamente seriam aqueles que, por alguma razão, recebessem do regulador uma prestação por eles considerada 
menos lesiva dos seus interesses. Acresce que o conflito entre a Casa dos Seguros e a Junta do Comércio, envolvendo 
queixas e petições de segurados e seguradores (alguns contestando a competência do corretor ou provedor e/ou restantes 
funcionários), se estendeu pelo menos até 1820, quando a Casa foi dotada de novo regulamento (sobre este assunto, cf. 
1d, 217-229). 

73 O corretor seria remunerado em 2/3 pelos emolumentos habituais (com os «proes e percalços que dire- 
tamente lhe competir», dos quais deveria manter os demais funcionários, nomeadamente escriturários) e 1/3 a 
expensas do cofre da Junta do Comércio (decreto de 11-8-1791, $2). Os 24 artigos do regulamento de 1758 
eram considerados em vigor, sem alterações (S$3 e 4) e o anterior detentor do ofício agraciado com uma pensão 
anual ($5). Mas em 1823 parecia pacífico à Junta do Comércio (e às companhias Bonança e Restauração, também 
consultadas) que o escrivão dos seguros, a seu pedido, não tivesse os emolumentos incluídos na Relação da Casa; o 
rendimento em causa, denominado braçagem, parece processar-se por critério do próprio e sem controlo da Junta 
(Lapa 1939a:257-258). 

7áo Em 1818, em auditoria realizada por um deputado da Junta do Comércio, constatou-se auferirem corretor e 
escrivão rendimentos exagerados e não registados em livros da própria Casa, além de ser cobrada aos seguradores uma 
taxa de 5% sobre o valor dos contratos registados que não tinha base legal (cf. Lapa 1939a:255); estas práticas explicarão 
eventualmente a razão de serem, até 1833, aqueles cargos muito procurados e disputados sempre que vagavam, sendo 
muitos dos candidatos operadores na área de negócio regulada (Jd., 255-261). 
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São deste período as primeiras sociedades aprovadas como companhias de seguros, 
embora por diplomas régios publicados o sejam em número muito reduzido (e só 
posteriores à provisão de 5-2-1811 da Junta do Comércio sobre a indemnização 
de seguros, que parece também restabelecer a atividade da Casa após o período 


mais conturbado da Guerra Peninsular) 


. Por seu lado, o novo regulamento 
da Casa dos Seguros (1820), embora mais extenso e detalhado que o de 1758, 
seguia este de perto e com alterações muito pontuais, mantendo o propósito de 
criar um mercado de seguradores sediados no reino e regulado pela Casa (mas 
às funções e orgânica desta não havia nenhuma menção nem era explicitado 
qualquer propósito de reforma)”. Só o novo Código Comercial, que começou a 


vigorar no início de 1834, introduziria alterações relevantes nesse plano. 


741 Segundo Lapa (1939b:113 e 127-131) houve companhias constituídas logo desde 1791, mas cujo licenciamen- 


to não foi objeto de diplomas publicados, tendo presumivelmente o processo passado pela Junta do Comércio, através 
da Casa dos Seguros; em 1798, Lisboa (1798, tomo 1:23 e 28) refere, como companhias estabelecidas na praça da capi- 
tal, a Permanente, a Boa União, a de Caldas, Machado, Gildemeester é» C.“ e a de Carvalho Guillot (considerando as duas 
últimas as mais sólidas e credíveis, «que a opinião pública justamente distingue»). Das condições ou estatutos aprova- 
dos pela Casa dos Seguros e publicados oficialmente em diplomas temos os exemplos dos das companhias Retidão e 
Restauração, respetivamente de 23-12-1811 e 26-3-1817. Das condições da Retidão, aprovadas pelo provedor da Casa 
dos Seguros, constava um capital de 150 contos de réis, de 21 acionistas; estabelecia-se que os «acionistas, diretores 
da companhia, não tomarão seguros que excedam o capital dela; porém, como os prémios dos seguros que tomarem 
vêm a fazer um aumento ao mesmo capital, poderão em consequência tomar seguros até ao valor correspondente aos 
mesmos prémios, porém nunca excedê-los, a fim de que em nenhum caso a companhia tome riscos a que não esteja 
verdadeiramente responsável na forma da condição segunda»; não havendo em caixa o valor necessário às operações, os 
sócios tinham de o repor em proporção à sua participação no capital; a companhia teria de tomar «todos os riscos ma- 
rítimos individuados nas suas apólices, cujas cláusulas ficam ao aprazimento dos contraentes»; a companhia não podia 
tomar «em cada navio risco por mais de 8% do capital dela»; os segurados pagavam «os prémios das suas apólices, 
sendo estes até à quantia de 50 mil réis, pouco mais ou menos, à entrega das mesmas apólices; e sendo que excedam até 
à quantia de 200 mil réis, pouco mais ou menos, se lhe concederá o prazo de dois meses aceitando letras, e sendo que 
excedam a maior quantia, se lhe concederá o prazo de 2 a 4 meses, cujas letras deverão ser abonadas se os diretores o 
exigirem»). As condições da Restauração, com capital de 200 contos de réis, de 23 acionistas, mostram estatutos iguais 
aos da Retidão, mas o risco por navio era só até 5% do capital e os prémios dos segurados pagavam-se no prazo de 6 
meses. 
72 Oalvará de 11-8-1791 era revogado para os novos contratos de seguro, mas não para os já existentes ($1); qualquer 
pessoa ou sociedade (ou o respetivo procurador, que ficaria constituído fiador e pagador) que pretendesse ser segurador 
teria de ter residência no Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves e habilitar-se perante a Junta do Comércio e re- 
gistar-se na Casa dos Seguros (S$2, 4 e 5); os seguradores e respetivos sócios, e em caso de morte os herdeiros, ficavam 
com a sua mobilidade ou a disposição dos seus bens limitadas pelo cumprimento das suas obrigações (SS7, 8 e 9); eram 
previstas várias condições de boa-fé e publicidade das partes para o contrato ter validade e poder ser executado, o que 
incluía a obrigação de os segurados desenvolverem certas diligências e informarem os seguradores em caso de perdas, 
prazos para estas serem comunicadas ou dadas como consumadas (p.e., um ano para navios desaparecidos), bem como 
de os seguradores informarem a Casa das perdas e prémios respetivos ($$10-18 e 25-36); «Quando o seguro é feito por 
uma viagem de ida e volta indeterminadamente e não tem efeito a volta, vence o segurador três quartos do prémio» (S19); 
«Os seguradores pagarão as perdas por inteiro, e não 98 por 100 como anteriormente se praticava» ($20); na avaliação 
dos objetos segurados valia o valor da apólice até mais um quarto desse valor e, excedendo-o, estimava-se o “justo valor” 
segundo «a fatura ou o estado da terra donde se carregam, aumentando com os direitos, despesa do embarque e prémio 
do seguro» ($21); as apólices podiam ter convenção quanto a avarias, mas, não a tendo valiam por defeito as normas 
que faziam o segurado responder por perdas gerais (e não parciais) em géneros como “pão”, legumes e frutas, enquanto 
perdas de mais de 10% em peixe, açúcar, tabaco, linho, linho cânhamo e peles acamurçadas ficavam a cargo do segurador, 
ficando os mais géneros de fazendas, corpos de navios e seus aparelhos a cargo do segurador se os danos excedessem 3% 
do respetivo valor ($22); a barataria (prevaricações de capitão, oficiais e equipagem) e a rebeldia de patrão eram por de- 
feito incluídas na responsabilidade do segurador, mas podiam ser excetuadas no contrato ($24); havendo diferendo entre 
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[$81 — A criação pela coroa de um mercado de dívida pública (e o condici- 
onamento operado por esta do mercado de capitais)] Já vimos que a dívida 
pública (contraída pelo soberano) interferia no mercado de capitais, concorrendo 
com os particulares na captação de fundos disponíveis para empréstimos e afe- 
tando as taxas de juro legais, pelo menos desde as primeiras emissões de padrões de 
juros da coroa no fim do século XV (ver, supra, S76)'º; estes padrões eram títulos 
de dívida consolidada adquiridos por certa soma entregue ao erário régio e que 
davam ao adquirente o direito de receber perpetuamente, ou até certo prazo, um 
juro fixo, ficando a coroa com a possibilidade de liquidar o título com a devolu- 
ção (em valor nominal) da soma inicial da compra (lançados com juro de 7%, 
os padrões vieram a estabilizar em 6,25% logo desde 1528, e até 1614, quando 
começou a ser praticado 5%). Mas a dívida flutuante, que a partir de 1522 se 
desenvolveu «sob a forma de empréstimos contraídos por letras de câmbio sobre 
Antuérpia ou sobre as feiras de Medina del Campo» (Godinho 1979b:34), con- 
tinuou a ser a mais significativa em quantitativo e em encargos para a coroa no 
que ao pagamento de juros respeitava“; desta forma, a dívida flutuante (com a 
capacidade tributária do soberano funcionando como forte garantia), também 
concorria com os particulares num mercado de escala europeia pela atração de 
fundos disponíveis para empréstimos. Porém, era a dívida consolidada, em que 


segurado e segurador, cada parte nomeava o seu louvado para negociador com o da outra e, não se alcançando acordo, a 
Junta nomearia uma arbitragem, de cuja decisão haveria apelo para a própria Junta ($$37-39); «Os casos omissos nesta 
nova regulação serão decididos pelos estilos de comércio da praça de Lisboa, e subsidiariamente pelos estilos e regras mais 
geralmente adotadas nas mais praças da Europa», o que obrigava louvados e arbitragens (S40, sendo Lisboa 1798, passim, 
uma súmula e discussão relevante destes estilos da praça da capital do reino em comparação com as estrangeiras mais 
importantes, nomeadamente Londres). 

743 O soberano já se endividava antes (para o período medieval, cf. Gonçalves 1979); vinha do reinado de D. Afonso 
HI essa prática, que criou uma dívida Autuante de difícil gestão e abundante em incumprimentos que afetavam sobretudo 
os naturais. Em paralelo, havia a prática dos pedidos (Gonçalves 1979b), impostos circunstanciais, que complementavam 
os empréstimos e, pela forma como eram lançados (por meio dos municípios, com um encabeçamento geral que implica- 
va a coleta de cada súbdito na proporção do seu rendimento), terão servido de ensaio para a coroa conceber a operaciona- 
lização de impostos permanentes (os de que tratámos, supra, na secção 11.4). As dízimas e portagens (e em muito menor 
medida os rendimentos agro-pastoris dos seus domínios) seriam desde os primeiros reinados a fonte principal de receita 
do soberano, que separou progressivamente (a partir de D. Dinis) a administração da coroa da da casa real (Godinho 
1979b:25); era a estas receitas que o rei juntava os pedidos e empréstimos — além da relevante manipulação da moeda (cf., 
supra, $24) — para cobrir os défices das suas contas. A “revolução das sisas” (as quais, em 1402, representariam já a maioria 
esmagadora da receita, e as fontes anteriores só cerca de 1/4), operada nos reinados de D. Fernando e D. João I (ver, supra, 
$25), alargou consideravelmente a base tributária, mas não terá impedido uma queda geral da receita, que incentivou a 
coroa a instituir estancos e a extrair rendas do comércio ultramarino (Jd., 31 e 38-40); a recuperação da receita far-se-á 
desde o início do século XVI nesta nova base conjugada com a antiga da tributação alfandegária, e a dívida consolidada, 
emitida desde 1500 com as tenças de juro e herdade para sempre (ou padrões de juro ou “juros reais”), apareceu neste con- 
texto — que é, grosso modo, o que vigorou até 1833. Cf. Álvaro Ferreira da Silva em Lains e Silva (2005a:237-261). 

744 As letras de câmbio podiam ser usadas como “avanço de fundos”, não sendo pagas ao prestamista, mas por este 
renovadas com valor atualizado que incorporasse um juro (por exemplo, 3%), que era o que o recetor tinha de pagar 
efetivamente; desta forma, a letra de câmbio tornava-se um instrumento de crédito sobretudo a favor das necessidades 
financeiras de diferentes soberanos, acelerando (e, por vezes, exagerando) a sua liquidez como meio de pagamento (Silva 


1979:443). 
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a própria coroa é que tinha de captar os fundos disponíveis e oferecer um juro 
anual, que mais influía no mercado de capitais, através da definição da taxa de 
juro legal para todos os empréstimos (colocada pela própria coroa, por via legisla- 
tiva, abaixo ou a par do juro que oferecia nos seus padrões) — o que ficou patente 
em diplomas dos séculos XVII e XVIII já referidos supra. Ora, a dívida con- 
solidada nunca alcançou o montante bem superior da dívida flutuante porque 
esta manipulação da taxa de juro era contornada pelo mercado informal — tanto 
pelos particulares que procuravam/compravam crédito em concorrência com a 
coroa (e se disponibilizavam a pagar juros mais elevados que os legais) como os 
que o ofereciam/vendiam (e que procuravam taxas mais remuneradoras do que 
as legais); daí que a coroa só pudesse (e em teoria) beneficiar da sua própria 
interferência no mercado de capitais (nomeadamente na manipulação das taxas 
de juro legais) através da dívida consolidada. E esta interferência fez-se também 
(tentativamente e como expediente para acudir a urgências de tesouraria), den- 
tro do reino, nos anos anteriores à união dinástica de 1580, com a conversão de 
facto dos padrões de juro em “moeda fiduciária”, utilizando-os como pagamento 
quando não tinha recursos em metal. Por essa razão, um mercado secundário 
daqueles títulos formou-se inevitavelmente e, embora o seu curso forçado formal 
não tenha sido estabelecido, este mercado foi mais tarde formalizado (e, por essa 
via, incentivado) pelo alvará de 7-7-1661 (que permitia aos compradores dos juros 
reais vendê-los a seu arbítrio)"; pouco depois, o decreto de 5-7-1662 facultou 


745 Os alvarás de 13-12-1614, 14-10-1641, 23-5-1698, 15-9-1766 e 16-1-1773 e o decreto de 17-1-1757 (S$76), que 
definiam a taxa legal de 5% para os contratos de prazo mais alargado, forçando-os a equiparar-se aos dos padrões de juros 
da coroa. 

746 A tentativa, em 1556, de conversão da dívida flutuante em consolidada, com padrões de uns generosos 8%, era 
operação arriscada, pelo encargo que criava (117,607 cruzados em 1557) e para mero serviço do qual foi necessário várias 
vezes levantar receita por meio de novas emissões de títulos. À morte de D. João III, a credibilidade da coroa de assegurar 
o serviço desta dívida estava profundamente comprometida nas principais praças da Europa e, internamente (onde era 
mais fácil impor medidas unilaterais, mesmo junto de agentes económicos renitentes em adquirir novos títulos), a coroa 
transformou os padrões em meio de pagamento a credores da Casa da Índia no reinado de D. Sebastião e a outros credores 
no reinado de D. Henrique (Ferreira 1979c:512). Outros expedientes usados internamente, ainda no início do século 
XVII, eram os empréstimos forçados junto da “nação hebreia”, como atesta a provisão de 23-4-1605 (em causa «o milhão 
e setecentos mil cruzados, de que as pessoas da nação hebreia me fazem ora serviço», dando o diploma instruções para que 
o mesmo se cobrasse sem contemporizações) ou a conversão forçada de títulos de dívida noutros de juro reduzido, o que 
está patente na carta régia de 31-10-1614 («foi encarregado a Belchior de Teive consumir todos os juros de dezasseis mil 
o milhar, o de os subir, por venda nova, a razão de vinte, autorizando-o com amplíssimos poderes, na forma da instrução 
que lhe foi dada, e isentando-o de todos os tribunais e ministros a que pudesse tocar o conhecimento daquele negócio»); 
foram as «fintas dos cristãos-novos [...] para [financiar] a guerra de África», a que se refere negativamente o alvará de 
2-5-1768, que aboliu qualquer valor legal a cópias que circulavam dos respetivos róis de fintados (apesar de os originais 
já terem sido destruídos). 

747 Antes e depois da Restauração, a coroa autorizou pontualmente emissões de dívida em seu auxílio garantida por 
rendimentos locais: pela provisão de 4-10-1631 (que facultava «à cidade do Porto, para poder juntar o dinheiro para o so- 
corro da Índia e Brasil, não obstante a provisão da redução dos juros, poder vender juro a retro aberto, sobre a imposição 
do vinho, sem limitação de tempo») e pelo decreto de 26-6-1661 (que autorizava «a venda de juros, feita pelo Ducado de 
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aos que compraram padrões (para o empréstimo das «despesas de Inglaterra de 10 
mil cruzados de juro de 20 ao milhar [5%]») o trespasse a preço ajustado pelas 
partes”. Mas este mercado secundário continuou condicionado (por pressão das 
finanças públicas) pelo efeito de esmagamento dos juros oferecidos pela coroa”, 
o que era um limite à atração e remuneração de capitais dos particulares e, por 
sua vez, à elasticidade do financiamento da coroa por esta via. Mas esta realidade 
deve ser articulada com as circunstâncias da política monetária da época — ou, 
mais propriamente, do tipo de manipulação monetária então praticada que pos- 
sibilitava a transferência de recursos da “esfera privada” para a “esfera pública”. 
De facto, a própria depreciação da moeda corrente por via legislativa, inflacio- 
nando o seu valor nominal — a prática sistematicamente seguida desde o século 
XV —, tinha limites bem evidentes no ágio com que corriam no mercado as moe- 
das assim afetadas ou nos incentivos desse modo involuntariamente criados ao 
entesouramento das peças de maior valor real. Nesta circunstância, a coroa teve, 
ela própria, incentivos crescentes a utilizar instrumentos fiduciários para — de um 
modo sempre improvisado e de reação à conjuntura — tentar contornar os limites 
do seu financiamento por meio do mercado de capitais e da manipulação mone- 
tária”?, Aquela utilização, a que já houvera recurso ocasionalmente, em situações 
referidas supra neste $, aparece perfeitamente instituída e aparentemente genera- 
lizada no fim do século XVIII”!. E é em tal contexto que as dificuldades financei- 
ras da coroa declaradas em 1796 (o alvará e os três decretos de 24-10-1796, que 


Bragança, com pacto de retro, à razão de vinte por milhar, atenta a necessidade da Fazenda Real, pelos negócios e jornada 
de Inglaterra»). 

748 Este mercado secundário implicava que os detentores de padrões podiam não só deixá-los em testamento (tendo, 
neste caso, a posse do herdeiro de ser confirmada em juízo) ou doá-los sem necessidade de licença régia, mas também ven- 
dé-los (mediante, porém, o pagamento do imposto de selo), trespassá-los ou trocá-los; alguns destes títulos eram emitidos 
com condições especiais (“privilégios”), como a isenção de penhora (1614) ou de décima, como no caso dos títulos usados 
para comprar as ações da Companhia Geral de Comércio do Brasil, por decreto de 19-8-1664 (Ferreira 1979c:513). 

749 Em 1750, o decreto de 12-10 e o aviso 15-10 ordenavam o recenseamento dos padrões de 5% em uso e a expedição 
dos de 4,5% que os deveriam substituir. O aviso de 7-10-1790 refere-se ao pagamento de juros de 3,5% no real erário. 
70 Estes expedientes podiam ser estendidos a interesses “particulares” protegidos pela coroa, como foi ensaiado pelo 
governo pombalino com os alvarás de 21-6-1766 e de 30-8-1768, que tornavam obrigatória a aceitação, como meio de 
pagamento, das apólices das companhias de comércio monopolistas; o alvará II de 23-2-1771 suspendeu estes alvarás e a 
obrigação neles estatuída. 

7 Veja-se o que nos decretos 1 e II de 30-10-1784 é dito sobre escritos das alfândegas ou outras casas de arrecadação 
de cobrança de direitos aí devidos pelos portadores, chamados assinantes, e que estes davam a terceiros como penhor 
de pagamento próximo futuro, “girando” «no comércio, como dinheiro corrente» com interesse aparente da coroa; se, 
vencida a data acordada e o terceiro não conseguisse do assinante o pagamento, podia solicitá-lo apenas no dia seguinte 
de despacho no real erário, tendo depois o assinante três dias para pagar à coroa, no que, falhando, veria ser-lhe retirada 
aquela qualidade e, de acordo com a lei de 22-12-1761, ser executado por dívida. Os assinantes admitidos apresentavam 
muitas vezes fiadores, gerando-se uma espiral de incumprimentos difícil de resolver, pelo que o decreto II dá ao presidente 
do real erário a aprovação de novas admissões e a revisão das já existentes. Que esta prática já não era nova comprova-o o 
alvará de 19-5-1618 que confirmou o compromisso da Misericórdia de Lisboa, declarando que os respetivos tesoureiros dos 
depósitos podiam fazer pagamentos «em dinheiro ou escritos da Alfândega» (cap. 16). 
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ordenavam o pagamento de sisa, décima sobre os bens e o quinto do rendimento 
por eclesiásticos, ordens militares e donatários da coroa, eram disso evidência), e 
que motivaram a emissão de títulos de dívida com juro de 5% até à quantia de 
10 (e depois 12) milhões de cruzados, inauguraram um novo período de cres- 
cimento do seu mercado secundário e, como veremos, de crescente influência 
do mesmo sobre o sistema monetário (ou, mais concretamente, dos meios de 
pagamento validados pela “esfera pública”)2. O decreto de 29-10-1796 dava aos 
novos títulos de dívida a faculdade de «correr[em] como letras de câmbio com 
os seus competentes endossos», o que, não sendo inteiramente novo, reforçava a 
capacidade legal destes títulos como meios de pagamento. A conversão ou liqui- 
dação (pela coroa) destes títulos com presença crescente no mercado, nas mãos 
de particulares, só poderia fazer-se em troca de bens da coroa — como se tornará 
cada vez mais evidente nos anos seguintes e alguma legislação viria a confirmar”. 
Mas este facto, e para convenientemente situar a questão, obriga a uma análise 
das tendências de longo prazo da política monetária. 


[$82 — Os efeitos da manipulação da moeda no mercado de capitais] Já abor- 
dei (supra, $24) o facto de a intervenção da “esfera pública” no âmbito monetário 
ter originalmente uma natureza fiscal, de que a senhoriagem (o direito ou tributo 
pago pelos particulares pela cunhagem de moeda nova a partir de antiga ou de 


72 O empréstimo em causa foi formalizado pelo decreto de 29-10-1796 (declarado por outro decreto, de 7-11 do 


mesmo ano), que aludia às «indispensáveis despesas do Estado [que] têm nestes últimos precedentes tempos excedido as 
importâncias das suas consignações» e dado «o justo motivo da demora nos pagamentos do meu real erário»; ou seja, o 
empréstimo servia para acudir ao próprio serviço da dívida já existente. A causa próxima destes problemas era a campa- 
nha do Rossilhão e o aumento da despesa militar (cf., infra, nota 774), que desequilibrara o edifício instável das finanças 
públicas. Seriam emitidas apólices de 100 mil réis «e daí para cima», vencendo juros em março e setembro de cada ano, 
podendo o seu adquirente inicial usufruir por 15 anos de mais 1 p.p. no juro, o qual, aliás, podia guardar para si em caso 
de endosso da apólice. Declarava-se que os fornecedores da marinha e do exército poderiam ser pagos com juros nestas 
apólices se as quiserem receber. O alvará 13-3-1797 ampliava a emissão em 2 milhões de cruzados e facilitava o emprés- 
timo, atualizando o juro para 6% e derrogando para isso a lei 17-1-1757. 

78 Daí que a venda de bens da coroa e a amortização da dívida pública fossem relacionadas naturalmente na primeira 
metade do século XIX (como, aliás, já acontecera antes — cf., supra, nota 703): tratava-se de um pagamento de títulos de 
dívida a credores da coroa. Nesta lógica inseria-se o edital 31-1-1801 (referido infra, nota 778); na mesma linha, o decreto 
de 5-5-1821 (sobre venda de bens nacionais, «atendendo à necessidade de fixar a natureza dos bens da coroa, de consoli- 
dar o crédito do Tesouro Nacional e de amortizar a dívida pública») estabelecia que «todos os bens da coroa, de qualquer 
natureza que sejam, pertencem à nação, e se chamarão consequentemente bens nacionais» [1]; que tudo o que fosse de 
donatários e comendadores e ficasse vago seria canalizado para amortização da dívida; e que os lanços se fariam «em 
papel moeda e se poderá receber o pagamento em quaisquer títulos de crédito, liquidados pelo seu valor correspondente 
ao mesmo papel moeda no dia da arrematação» [VI]. Cf. também os alvará e decreto de 30-1-1830, durante o governo 
miguelista, determinando que, para amortização da dívida pública, o produto dos bens próprios da coroa e de todos os 
mais mandados vender pelos decretos de 2-9 e 5-12-1823 fosse pago a metade em títulos da dívida pública e outra metade 
em papel-moeda, acompanhado de outras providências. Foi nesta sequência que se inseriu o processo de venda de bens da 
coroa (incluindo aqueles que esta chamou a si após a abolição das donatarias e das corporações regulares), iniciado após 
a guerra civil de 1832-1834, e que a historiografia tem tratado ignorando a lógica de ressarcimento (dos particulares que 
eram credores) que lhe assistia. 
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metal em bruto) era um vestígio muito antigo e esclarecedor”; 


mas o monopó- 
lio da cunhagem com este propósito fiscal cedo se associou, como vimos, e com a 
mesma motivação, à manipulação do valor (real e/ou nominal) da moeda, o que 
teve como consequência uma longa história de depreciação das unidades monetá- 
rias validadas pela “esfera pública”. A manipulação da moeda por particulares, 
nomeadamente com a adulteração da composição metálica ou pelo cerceio”* das 
peças, tinha um impacto bastante mais reduzido no mercado e parecia responder 
a incentivos criados pela manipulação dos poderes públicos. Assim, em Portugal, 
como noutras paragens, a depreciação da moeda foi-se fazendo, sucessivamente 
e através da intervenção da “esfera pública”, pela “quebra” física da pureza do 
metal precioso (por refundição das peças), por diminuição do peso das mesmas 
(mas não necessariamente alterando a liga) e, por fim, pelo aumento, por via 


J757. 


legislativa, do seu valor nominal”; pelo que a estabilidade da composição metá- 


754 E vantajosa para o soberano, que a utilizava para custear o trabalho da cunhagem com uma margem de ganho 
josa p 


para si, podendo este direito ser cobrado aos particulares tanto quando recorressem espontaneamente às casas da moeda 
para refundição das peças como quando o próprio soberano se encarregava de recolher (e pagar) as moedas antigas. As- 
sim, estando associado à regalia do soberano como único agente legítimo de cunhagem da moeda, este tributo era um 
expediente fiscal que permitia à “esfera pública” realizar receita mesmo sem a manipulação monetária (do valor real e/ou 
nominal das peças cunhadas) e foi uma prática que historicamente ajudou a consolidar a perceção de a moeda receber 
do soberano (e não da sua aceitação pelos agentes económicos) a sua qualidade ou eficácia como meio de pagamento de 
bens e serviços (a crença no chamado valor impositus). Os soberanos portugueses cunharam moeda (áureos, morabitinos 
ou soldos de ouro, de 23,75 quilates) desde D. Afonso I (Aragão (1874:27-28) e a cunhagem de moeda era arrematada 
a rendeiros que partilhavam com a coroa a senhoriagem em Braga, Coimbra ou Lisboa, datando do fim do século XIII 
a organização de uma casa da moeda em Lisboa e os privilégios “corporativos” concedidos aos moedeiros (Jd., 53-55 e, 
supra, nota 602). 

75 Um dos indícios desse contexto de depreciação era a referenciação dos valores constantes em contratos entre 
particulares a “moedas de conta” (medidas de peso geralmente aplicadas a porções de metais preciosos tendencialmente 
puros), distintas das unidades monetárias correntes, de que Aragão (1874:18-20) dá exemplos dos séculos IX a XIII. Esta 
realidade era paralela da de depreciação das unidades monetárias correntes cunhadas pelos soberanos, como atestada des- 
de o período das guerras de Reconquista, em que a voragem fiscal dos agentes da “esfera pública” os levava, «tanto cristãos 
como mouros, a elevarem o preço da moeda, ou a aumentarem-lhe a liga, ou a diminuírem-lhe o peso», o que implicava 
«sempre da parte dos particulares certas exigências, e por isso nas escrituras se especificam tantas variedades de preço na 
moeda» (Jd., 23). 

76 O cerceio da moeda (o corte ou raspagem da orla), contra o qual houve muita legislação, era uma forma de depre- 
ciação das peças (neste caso, feita por particulares com intenção de dolo) que, no caso de poderem continuar a circular 
(ocorrendo as variações dentro do que a lei admitia), tornava legítimo que, por pesagem, se estimasse um desconto no seu 
valor (leis de 19-9-1559 e 2-1-1560); o beneficiário do cerceio apropriava-se de parte do valor real da moeda e colocava 
esta a circular pelo seu valor nominal ou legal, imputando a terceiro a perda do metal subtraído. Outra situação, muito 
comum, e da responsabilidade dos moedeiros da coroa, era a irregularidade e desigualdade (de volume e peso) entre peças 
da mesma cunhagem, as quais tinham de ser legalmente aceites como equivalentes, mas que eram muitas vezes repudiadas 
pelos particulares nas transações, obrigando o legislador a forçar a sua refundição em nova cunhagem. 

77 Já para o reinado de D. João I, Aragão (1874:206) diz que «o enfraquecimento da moeda fez-se primeiro 
aumentando-lhe a liga, depois diminuindo-lhe o peso, e por último subindo-lhe o valor»; mas o aumento do valor 
nominal das peças em circulação parece ser anterior, até porque evitava a sua difícil recolha para refundição, sendo esta 
reservada (normalmente com peso e volume reduzidos) para as novas emissões que o monarca fosse conseguindo depois 
colocar em circulação — cf. a carta de lei de 6-3-1270, de D. Afonso III, anunciando um “acrescentamento” da moeda, na 
qual diz «quem quer que aduga [conduza, faça aparecer] prata ou outros câmbios a essa minha moeda, dar-lhe-ão por um 
marco de prata quatorze libras da minha moeda velha, e os outros câmbios comprar-lhos-ão per aquela mesma razom da 


prata» (Jd., 344). 
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lica das moedas (e do seu valor real) não era sinónimo de estabilidade do valor 
nominal. Esses ajustamentos do valor nominal da moeda legal e/ou corrente, 
realizados pelo soberano, continuavam a afetar os preços dos bens de consumo e 
o poder aquisitivo de salários e outros rendimentos, geralmente referenciados a 
valores nominais. Por essa razão, houve, já nos finais do século XIV e até 1489, 
alguma preocupação de obrigar o ajustamento dos pagamentos regulares e con- 
tratualizados ao valor nominal inflacionado da moeda”; mas tal correção, para 
que a depreciação surtisse efeito, só podia ser parcial ou residual. E as moedas de 
prata e de cobre eram as mais afetadas pelas alterações de peso (através de novas 
cunhagens) ou do respetivo valor nominal (por imposição legislativa)”, pois 
eram as mais usadas nas transações diárias de pequeno valor, o que prejudicava 
especialmente os particulares de menos recursos”. Saíam assim afetados os três 
atributos principais da moeda (ou, neste caso, da unidade monetária legal): 1) 
como meio de troca, a não neutralidade do dinheiro corrente era evidente, pois 
a manipulação do seu valor nominal interpunha-se nos ajustes de valor/preço 
entre as partes em qualquer transação, obrigando nesta à internalização de per- 
das estimadas para a parte que recebia dinheiro”*!; 2) como unidade de valor, a 


758 


Ver a carta de lei de 11-4-1401, de D. João I (Aragão 1874:353-354), especialmente preocupada com a atualização 
de foros e emprazamentos, mas também de arrendamentos («paguem os sobreditos devedores por cada uma libra das ditas 
dívidas dez libras desta nossa moeda que ora corre»), na sequência da acelerada depreciação monetária das décadas ante- 
riores. À litigância generalizada entre particulares em torno destes ajustamentos está patente na ordenação de 23-2-1409 
(Jd., 355-359), de D. João I, que tornava regra geral o ajustamento declarado no diploma anterior, com a mesma razão 
de 1:10 (cf. $2) na atualização dos pagamentos (sujeitos a penalizações nos casos de dolo), apesar de nos anos entretanto 
decorridos se ter continuado a dar a depreciação da moeda. Houve novas medidas em 1414, 1417, 1422 e 1435 (Jd., 
359-365). 

79 Vários diplomas são demonstrativos da depreciação da moeda por meio da diminuição do peso e/ou da altera- 
ção do valor nominal, como as do reinado de D. Manuel, em que subiu o «preço da prata de 1310 reais para 1340» e 
determinou que «deviam os tostões sofrer a redução proporcional no peso, porque o valor foi sempre de 100 reais» (Ara- 
gão 1874:254) e a ordenação de D. João III de 20-11-1539, que dava conta de uma valorização nominal dos portugueses 
de prata (14., 398-399). A ordenação de 10-6-1555, também de D. João II (J4., 400-402), deu novo cunho às moedas de 
ouro e prata, assim como a de D. Sebastião, de 2-1-1560, que colocou o marco de ouro em 30 mil reais (Jd., 409-414), 
ea de D. Filipe I, de 15-11-1582 (Jd., 313), que valorizou o marco de prata até 2,680 reais. Escasseando a prata no 
mercado (IJd., 313-314), em 1588 o marco voltou a ser valorizado (2,800 reais) nas novas cunhagens autorizadas, o que 
foi confirmado em 1595 e, só para tostões, meios tostões e vinténs, em 1606 e 1609 (Jd., 320). 

760 A este propósito, é relevante o que se passava com a moeda de cobre, usada nas pequenas transações, e cada vez 
mais na proporção em que ocorria a valorização nominal das peças de prata. O diploma de 16-10-1550, de D. João III 
(Aragão 1874:399-400), ordenava a refundição, com peso inferior, da moeda de cobre, alegando ter a até então corrente 
valor nominal inferior ao real, desaparecendo do giro, embora continuasse a reservar a antiga para transações com o exte- 
rior e estabelecesse quotas de aceitação obrigatória da de novo cunho nas transações internas, denotando ser uma simples 
medida de depreciação; ora, em 1568 (lei de 3-3), alegando-se a grande afluência ao reino de moeda de cobre não legal, 
foi feita uma desvalorização nominal das peças deste metal (de 10 para 3 reais, de 5 para 1,5, de 3 para 1 e de 1 para 
meio), de que os detentores de moeda deveriam ser compensados em abates nas sisas e outros tributos (1d., 286-287). A 
carta régia de 21-6-1622 refere que a moeda de cobre escasseava em Lisboa, alegadamente fazendo «levantar o preço aos 
géneros nos mercados», providenciando a cunhagem de 30 mil cruzados de moeda miúda, e a carta régia de 9-2-1627 
continuava a pretender combater a introdução em Portugal de “moeda falsa” de cobre (Jd., 325-326). 

76! A consequência deste fenómeno em termos de transferência de recursos da “esfera privada” para a “esfera pública”, 
bem como de alteração dos incentivos à ação dos agentes da primeira “esfera”, já foi abordada supra, S24 e nota 195, e 
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denominação legal (em réis), dada a sua instabilidade, tornava-se pouco fiável, 
sobretudo para referências inter-temporais (como era patente nos contratos), e 
tinha de ser abandonada ou preterida a favor de um valor “real” que era o da 
porção de metal precioso amoedado como avaliado enquanto mercadoria nas 
relações de mercado; 3) como reserva de valor, por fim, intensificava-se a função 
das peças de maior valor intrínseco enquanto mercadoria (sobretudo as de ouro), 
que tendiam assim a perder o atributo de meio de troca e a ser “entesouradas” 
(i.e., guardadas, na medida do possível, para assegurarem liquidez futura e não 
depreciada, havendo no ínterim a possibilidade de usar outros meios de troca 
com menor atributo de reserva de valor"). 


[$83 — A “lei de Gresham” em ação e a qualidade da moeda ao dispor dos 
particulares) Nos anos seguintes à Restauração de 1640, a depreciação por sim- 
ples alteração formal do valor nominal da moeda era já a regra das interven- 
ções monetárias do soberano, e o seu uso intensificou-se com a necessidade de 
financiar o esforço de guerra (valorização nominal de 20% da moeda de prata 
pela lei de 1-7-16417%); mas a execução desta política passou pela refundição ou 
marcação com cunhos da moeda corrente porque a coroa pretendia que aquela 
fosse efetivamente aceite pelos particulares com o novo valor nominal”. A lei 
de 29-3-1642 incidiu sobre as moedas de ouro (de que elevava o valor nominal 


neste $. Cf, também, Screpanti e Zamagni (1993:105). 

72 Em boa medida, o fenómeno descrito na chamada “lei de Gresham” como a expulsão de good money (dinheiro com 
boa qualidade de reserva de valor) por bad money (dinheiro com má qualidade de reserva de valor) da função de meio de 
troca nas transações — porque a procura de qualquer moeda como reserva de valor prefere à procura como meio de troca, 
que outras formas de dinheiro podem desempenhar (ineficazes como reserva de valor, especializam-se, até por imposição 
legal da sua aceitação, na função de meio de troca, embora com os ajustamentos, enquanto unidades de valor nas transa- 
ções, referidos infra, S84 e nota 786). 

768 A lei, que ordenava a cunhagem de «tostões, meios tostões, quatro vinténs, dous vinténs, vinte róis singelos, meios 
vinténs, e cinquinhos, com o meu cunho e nome, na forma costumada, acrescentando somente em todas as moedas o ano 
em que se lavraram, ao pé da cruz com que se cunham», estipulava que pela prata amoedada receberia o que a apresentasse 
3 mil réis de cada marco («de lei de 11 dinheiros»), ficando 400 réis para a fazenda régia (ou 500 se se tratasse de prata em 
pasta); as despesas do fabrico pagavam-se dos «febres ordinários» tirados da primeira fundição, de que se cunhariam 34 
tostões, dos quais 29 eram para os donos da prata (em vez dos 27 que antes recebiam). A ideia era «fundir todo o género 
de moeda destes reinos, ou do de Castela», pelo que deveria ser recebida para refundição «toda a prata ou moeda que se 
lhes entregar, para se lavrar em outra nova, na forma que fica dito». 

74 O regimento de 1-2-1642 autorizava novas casas de moeda (Porto, Miranda, Trancoso, Castelo Branco, Coim- 
bra, Tomar, Évora, Beja e Tavira) para executarem o diploma anterior, mobilizando para isso câmaras, juízes de fora e 
provedores das comarcas, para “pôr cunho”, isto é, uma marca com o novo valor nominal, na moeda velha (no caso deste 
diploma, os tostões velhos), e que não deve ser confundida com a “cunhagem” no sentido de fabrico de moeda nova; 
assim, a moeda velha, sem ser refundida, só podia circular legalmente com o cunho aposto, sendo pago um juro de 2% 
sobre a moeda apresentada, como incentivo ao seu manifesto (embora, sobretudo em moedas de maior valor, pudesse 
ocorrer o oposto, isto é, o pagamento da respetiva senhoriagem). Estas casas de moeda, a terem chegado a operar, terão 
sido temporárias, pois uma carta régia de 18-6-1688 reestabelecia a do Porto. 
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75), alegando que a sua saída do reino «as tem feito subir de 


para 660 réis a oitava 
preço, em tanta quantia que, valendo o ouro por lei 468 réis a oitava, tem cres- 
cido a 600, 620 e 640, a arbítrio dos ourives sem outro fundamento nem ordem 
que do interesse [juro] que da venda e tirada das moedas [de circulação] dele se 
recebe»; ora, este fenómeno mostrava que o metal dourado tendia a desaparecer 
do giro interno (e, nele, do seu uso como meio de troca, deslocado para as transa- 
ções com o exterior) e, provavelmente, a reforçar para muitos particulares a sua 
qualidade de reserva de valor (que justificaria o seu afluxo aos trabalhos de ouri- 
vesaria**). Novas valorizações nominais ocorreram ainda no reinado de D. João 
IV7% e nos de D. Afonso VI e D. Pedro II; nesse processo, na segunda metade do 
século XVII, foram relevantes o alvará de 12-4-1668 (que referia a necessidade 


de corrigir os valores relativos do ouro e da prata”), o regimento de 9-9-1686 da 


75  Eo marco de ouro para 42,240 réis. Na refundição, a coroa ficava com 20% do valor real das moedas antigas («tais 


moedas, que assim de novo se lavrarem, tenham, as de quatro cruzados valia extrínseca de três mil réis; mil e quinhentos a 
meia; e setecentos e cinquenta a quarta dela, correspondendo-se aos donos que as levarem à casa da moeda a razão de dous 
mil e quinhentos réis por cada uma, ficando cinco tostões restantes para minha fazenda, saindo os gastos da nova fábrica, 
dos febres, que serão os menores que for possível»), e apenas era prometido um juro de 3% sobre o novo valor nominal 
(«E aos que levarem a vender à Casa da Moeda moeda ouro em barra, peças, ou pastas, se lhes compre, com o dinheiro na 
mão, pagando-se-lhes, a razão de seiscentos e sessenta réis por oitava, com mais três por cento, para que com este proveito 
se disponham a o vender com melhor vontade»). O alvará 22-9-1643 deu às patacas e aos dobrões castelhanos o mesmo 
valor legal dado ao ouro, como forma de os atrair ao reino. 

768 Nos quais as ligas usadas para fabrico de joias e outras peças tinham menos pureza do que as das moedas, compen- 
sando aos ourives os preços de aquisição referidos na lei de 29-3-1642; podia também dar-se o entesouramento do ouro 
pelos particulares (que assumiam, assim, uma preferência temporal pela sua qualidade de reserva de valor sobre a de meio 
de troca), O que igualmente justificaria o desaparecimento do giro eo preço oferecido pelos ourives na sua compra. Diga-se 
que a venda de ouro aos ourives podia provir, precisamente, daqueles particulares que, tendo-o entesourado anteriormen- 
te, necessitassem de aliená-lo para obterem liquidez. No entanto, não é nada claro que a subida do valor nominal do ouro 
invertesse qualquer uma destas tendências — apenas ocorreria um encurtamento (ou, eventualmente, a supressão) do ágio 
pedido por quem alienava aquele metal precioso. Os alvarás de 17-12-1663 e 25-2-1669 mandavam «que corresse o ouro 
na rua dos Ourives a 940 réis cada oitava, e que todo o que se lavrasse, fosse de 22 quilates», acontecendo «que o que se 
obra é inferior da dita lei, em prejuízo do bem comum», estabelecendo-se em 1669 «que daqui em diante não possam 
os ditos ourives lavrar, ter, nem vender peças de ouro, de qualquer sorte que sejam, de menos lei que de 21 quilates, o 
qual terá de valor onze tostões cada oitava»; o $13 do regimento de 9-9-1686 concedia poderes inspetivos ao provedor e 
oficiais da Casa da Moeda sobre o trabalho dos ourives. 

787 A provisão de 21-4-1644 declarou «que os tostões passam a valer cento e vinte réis, e os meios tostões sessenta réis, 
ainda que não sejam marcados, e que as moedas de quatro vinténs passam a valer um tostão, e as de dous vinténs, meio 
tostão». O alvará de 19-5-1646 voltou a valorizar nominalmente em 20% a moeda de ouro, parecendo acompanhar o 
ágio cobrado no mercado («tendo entendido que o ouro subiu, contra as leis do reino, em grande dano do comércio e 
meus vassalos, e que isto pede remédio pronto») e anunciando que a fazenda régia praticaria desde logo os novos preços 
nominais («os meus tesoureiros as cobrem e paguem pelos ditos preços, pelas conveniências que nisto se consideram aos 
povos, e que se não possa alterar a dita estimação, e que quem o contrário fizer pague anoveada à quantia do dinheiro, a 
terça parte para o denunciador e o mais para minha fazenda e irá assistir nas fronteiras à sua custa até minha mercê»). CF. 
Aragão (1877:14-27) para o reinado de D. João IV; para os dois seguintes, 14., 35-40 e 51-67. 

78 Dizia este diploma que, «tendo respeito a estarem as moedas de ouro mais baixas que as da prata, e por essa causa 
as levarem para fora do Reino, [...] fui servido mandar que as moedas de ouro se subissem o preço conveniente, de modo 
que ficassem iguais às de prata [...] pareceu que as moedas [de ouro] que hoje correm por quatro mil réis, subindo-se a 
quatro mil e quatrocentos réis no valor extrínseco, ficavam iguais com a prata [...] e as meias moedas e quartos ao res- 
peito; ficando um tostão de cada moeda para os donos delas, e os três para minha Fazenda, e que para isso se lhes ponha 
marca, na Casa da Moeda, do dito valor, com a qual o terão, e enquanto não estiverem marcadas, correrão [...] como até 
agora corriam e estão correndo». 
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Casa da Moeda”º e a lei de 4-8-1688, que novamente valorizou nominalmente 


770 


em 20% as moedas até então fabricadas?” e assumia que o fazia em prejuízo 


de quaisquer credores no quadro de contratos celebrados antes da sua publica- 
ção””!, Sucede que esta última consequência da lei de 1688 era declarada pouco 
tempo depois de a coroa, através do decreto de 22-3-1687, e invocando atrasos 
no fabrico de nova moeda, mandar circular como numerário os escritos da Casa 
da Moeda representando a moeda metálica de que os particulares eram credores, 
facultando a troca na mesma casa de escritos de valor alto por outros de menor 
valor até 60 mil réis para cada um daqueles que o solicitasse (para facilitar o giro 
dos escritos nas transações diárias de pequeno valor). Tratou-se da circulação 
de notas promissórias, de facto transformadas em “moeda fiduciária””2; mas, na 
época, este expediente era só mais uma forma da prática a que a coroa já recorrera 
de substituição, nalguns pagamentos, de moeda metálica por um mero título de 
crédito sobre a primeira, e sempre invocando o seu carácter temporário. Sem o 
influxo de metais preciosos da América Portuguesa desde os quatro últimos anos 
do século XVII — e o quinto que à coroa pertencia por disposições normativas 
antigas (cf., supra, S46), acudindo diretamente às suas necessidades de peças de 


79 O regimento consagrava a regra aceite de «fazer-se a moeda de ouro de 22 quilates, e a de prata de onze dinheiros» 


($3) e estabelecia procedimentos, no $36, para o fabrico de moeda de ouro («quando se compre o marco de ouro por 
808000 réis, o que fica para a fábrica e despesas 5$312 réis e meio em cada marco, sem entrarem dezoito grãos, que ficam 
por lavrar, e respetivamente tem rendimento; e valendo o ouro mais ou menos, se fará a moeda a este mesmo respeito»), 
e no $37, para o da prata («De cada marco de prata, quando valer por 58100, se hão de fazer em dinheiro 5$300; a 
saber: em moedas de cruzado [4 tostões] treze cruzados e um quarto, que terá de peso cada um quatro oitavas e meia e 
vinte e três grãos»). O secretário de Estado deveria fazer um relatório regular sobre o valor das moedas nos câmbios dos 
reinos vizinhos, consultando embaixadores e mercadores, enviando-o ao Conselho da Fazenda ($7), para este sugerir ao 
soberano, se fosse caso disso, ajustamentos no valor nominal das moedas de ouro e prata. Estava assim estabelecido, em 
teoria, um procedimento de política cambial. 

79 Aumentava também o valor de compra do ouro e da prata na Casa da Moeda: «o marco de ouro por 968000 réis, a 
onça a 12$000 réis, e a oitava por 1$500 réis, e a este respeito os grãos; o marco de prata a 6$000 réis, a onça a 750 réis, 
e grãos respetivamente». Era autorizada a circulação de «patacas, meias patacas, 7eales dobrados e singelos, de qualquer 
fábrica que sejam» (antes proibida por terem de peso menos de 7 oitavas), mas o seu valor era fixado a «100 réis a oitava»; 
aliás, quanto a estas moedas, o alvará 13-3-1676 já facultara o curso das patacas e meias patacas e a lei de 26-10-1686 
determinara que «todas as patacas que forem cerceadas e diminutas do seu peso se levarão à Casa da Moeda, em termo de 
quarenta dias perentórios, depois da publicação desta lei». Quanto aos ourives, o ouro de lei baixava para 20,5 quilates e 
a prata de lei ficava em «dez dinheiros e seis grãos»; os preços de compra aos particulares eram também fixados, tanto no 
ouro («a oitava a 18400 réis, a onça a 11$200 réis, o marco a 89$600 réis, e os grãos a este respeito») como na prata («o 
marco a 58600 réis, e as onças, oitavas, e grãos, respetivamente»). O decreto de 17-5-1690 nomeou como juiz privativo 
da moeda falsa, seu cerceio e saque um desembargador da Suplicação. 

7 O que estava absolutamente claro na declaração de que «todas as dívidas contraídas, e contratos celebrados antes 
da publicação desta lei, se hão de entender e praticar como se depois dela se contraíssem e celebrassem, cedendo sempre 
a favor dos devedores a utilidade do levantamento da moeda». As letras de câmbio foram excetuadas destas medidas por 
decreto de 21-8-1688 (Aragão 1877:57). 

7 Sobre esta origem da “moeda fiduciária” no contexto europeu, ver os quatro primeiros capítulos de Rist (1966). Na 
China, nos séculos XI e XII, houve uma experiência precoce com “moeda fiduciária” (cf. McNeill [1982]:28-29). 
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metal precioso —, esta experiência com o papel-moeda poderia ter sido tão durá- 


vel quanto a iniciada cerca de cem anos depois”?. 


[$84 — O “desconto” e o ágio interpõem-se em todas as transações] Na década 
de 90 do século XVIII iniciou-se, à escala europeia, um período de inflação que 
duraria até c. 1817, coincidindo com as guerras decorrentes dos acontecimen- 
tos revolucionários em França; e Portugal, com a participação na campanha do 
Rossilhão, envolveu-se diretamente nas dinâmicas político-militares que desen- 
cadearam pressões financeiras sobre a “esfera pública”, com repercussão no mer- 
cado de capitais”*. Daí o empréstimo emitido pela coroa portuguesa em 1796, 
que, na sequência da pouca afluência dos particulares (cf., supra, S81), teve de 
declarar, escassos dois meses depois (por alvará de 13-3-1797), um juro majo- 
rado para 6%, e, uns meses depois (por alvará de 13-7-1797) um novo curso 
forçado de papel-moeda, com a emissão de três milhões de apólices de 50 réis 
para «que por meio destas apólices de pequenas quantidades se façam os paga- 
mentos miúdos», as quais deveriam girar «livremente sem endosso ou cessão» e 
ser aceites «em todas as estações e recebedorias da minha real fazenda, no meu 
real erário e em todas as ações entre os particulares, sem exceção alguma, como 
se fossem dinheiro de metal, pelo seu valor numeral, e sem atenção a juros»; 
as apólices venciam um juro anual de 6%, o que mostra que este papel-moeda 
era ainda entendido como uma forma de título de dívida, embora claramente 


73 A coroa deixou de recorrer a valorizações nominais da moeda (metálica) corrente durante um século após a lei de 


4-8-1688 e apenas ocorreram duas valorizações deste tipo com a prata: a que em 1734 fixou o preço nominal do marco 
de prata em 7000 réis e a de 1747 (por decreto de 7-8, que não encontrei) que o alterou para 7500 réis, o que represen- 
tou uma valorização nominal acumulada de 16%. A estabilidade deste ciclo setecentista é mais evidente se comparado 
com os ciclos anteriores: assim, entre 1435 e 1489, o ouro foi nominalmente valorizado em 206% e a prata em 170%; 
entre 1489 e 1640, o ouro em 33% e a prata em 23%; entre 1640 e 1688, o ouro em 243% e a prata em 133% (Sousa 
2003:777). Estas duas valorizações nominais da primeira metade do século XVIII «não apresentam componente fiscal», 
dado que ambos os ajustamentos se deveriam à subida do preço de mercado da prata devida à «maior oferta de ouro» de 
então, afetando a razão ouro/prata nos valores de mercado, «revalorizando a prata» (Jd., 783). A razão ouro/prata (em 
1640, 1:10,7, e, em 1688, 1:15,5) passava em 1747, em termos legais, para 1:13, onde se manteve até 1822. Sem dúvida 
que este rácio pode ter pressionado a alteração do valor legal da moeda de prata, mas o propósito do «desentesouramento» 
foi uma razão invocada desde a Restauração para justificar todas as valorizações nominais; o facto de a moeda de prata ser 
mais usada que a de ouro no giro diário para as pequenas e médias (e, portanto, para um maior número de) transações 
também podia fazer incidir nela pressões conjunturais de natureza fiscal. De qualquer forma, a razão aduzida supra do 
afluxo de ouro brasileiro (e dos recursos captados pelo quinto, mais efetivamente cobrado desde 1726, segundo 14., 787) 
parece ser a mais forte explicação para a ausência de valorizações nominais até à década de 1790, dado que a coroa con- 
tinuava a ter também outros meios paralelos de financiamento, que nunca abandonara. 

74 Sobre esta conjuntura, em que Portugal participou com a Espanha na campanha do Rossilhão contra a França 
para cumprir obrigações do tratado de 1778 (embora evitasse a todo o custo envolver-se no sistema de alianças então em 
formação enquanto não pudesse ter garantias sólidas de um auxílio britânico em caso de ter de entrar em guerra com 
a França e/ou a Espanha), ver Macedo (1987:324-334). Sobre o período de c. 1790 até 1817 como “ciclo de inflação” 
associado a um estado de guerra generalizada ou de preparação para ela, cf. Landes (1993:233-234); este autor considera 
que se segue (após a paz geral de 1814-1815), entre 1817 e 1896, um longo “ciclo” de deflação. 
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pensado para substituir no giro a moeda metálica e dar à coroa a elasticidade 
na obtenção de liquidez que aquela não conseguia através dos padrões de juros 
ou da manipulação do valor nominal dos metais amoedados em circulação”. 
Uma das consequências desta emissão foi a valorização relativa da moeda de 
cobre no mercado, o que teve de ser acautelado em termos legais/formais em 
18007. A amortização e retirada de circulação deste papel-moeda — enunciadas 
como objetivo por exemplo no edital de 31-1-1801 — enfrentava o “desconto” 
(i.e. um ajuste para cima do valor nominal das trocas) com que os particulares 
o aceitavam no giro e que podia resultar, em parte, da internalização do próprio 
juro anual prometido (assim beneficiando todos os detentores da apólice, exceto 
o primeiro que a recebia diretamente da fazenda régia), bem como a dificuldade 
decorrente de a coroa também receber em papel-moeda boa parte da sua receita 


77 


fiscal”, e até daquela que lhe chegava por via dos contratos régios (o que lhe 


retirava margem para a almejada amortização)'*. A conversão de papel-moeda 


75 Esta emissão de 3 milhões de cruzados era considerada parte dos 12 milhões previstos no empréstimo de 1796. 


O juro de 6%, que seria recebido por quem detivesse a apólice no período de pagamento do mesmo (e que era isentado 
da décima e de quaisquer outros tributos), podia gerar “desconto” no giro pelo facto de quem alienasse as apólices nas 
transações querer assegurar/antecipar o juro associado, embora este também pudesse funcionar como um incentivo à acei- 
tação dos títulos pelo público. Outro efeito do juro, tendo em conta a persistência das dificuldades financeiras da coroa, 
e a previsibilidade (explícita no próprio alvará de 13-7-1797) de os juros terem de ser pagos também em papel-moeda, 
era de pressionar a coroa a emitir mais apólices para esse efeito. Daí a caixa de desconto que, instituída pelo decreto de 
24-1-1800 «para receber e descontar apólices pequenas com o desconto que atualmente devem ter de seis porcento, que 
se poderá diminuir segundo for merecendo o estado das mesmas apólices até ao par do dinheiro metálico», pretendia 
tanto amortizar o papel-moeda como diminuir os juros pagos aos seus detentores; a receita da caixa eram rendimentos 
sobretudo do monopólio do tabaco e da alfândega de Lisboa e a caixa podia aceitar «capitais de pessoas particulares para 
descontar pelo tempo que convierem, contanto porém que sempre deverão seguir o mesmo preço do desconto praticado 
pela caixa» — o que, na prática, tornava esta instituição um banco que geria a parte da dívida da coroa que corria em 
apólices de papel-moeda (e com o seu balanço sujeito à fazenda régia, para a qual poderia transferir fundos). 

78 O alvará 25-9-1800 deu novo cunho às moedas de cobre, com valores nominais mais elevados, pois as anti- 
gas vinham desaparecendo das transações miúdas, tendo o novo cunho «valor proporcionado ao seu custo, fabrico e 
senhoriagem», passando a circular a «de XX que valerá vinte réis, outra de dez réis com o cunho de X, outra com o cunho 
de V que valerá cinco réis e outra com o cunho de III que valerá três réis». 

77 Veja-se o caso da portaria de 14-5-1816, que dava conta de haver também concelhos da Estremadura que cobriam 
o cabeção das sisas com apólices do empréstimo de 1796, o que foi aceite no alvará de 13-3-1797, tendo a coroa de 
regularizar as devoluções dos valores em excesso às câmaras e aos particulares que assim pagavam a sisa, considerando-se 
amortizados os juros anteriormente devidos. 

78 O edital de 31-1-1801, além da promessa que fazia aos recebedores da real fazenda de, até 100 mil réis, receberem 
metade em metal (e, daí para cima, um terço) — também era anunciada a aceitação de pagamentos integralmente em pa- 
pel-moeda (com sua ulterior destruição) na compra de bens da coroa — e da possibilidade de «fundar as apólices pequenas 
[papel-moeda] em apólices maiores [padrões de juro)», estipulava que todas as rendas reais deveriam ser cobradas metade 
em metal e que, nos casos em que os rendeiros recusassem papel (bem como no de quaisquer proprietários de prédios 
rústicos ou urbanos que tenham contratualizado recebimentos só em metal), teriam de pagar só em metal a décima ou 
quaisquer outras obrigações para com a fazenda régia; eram aqui incluídos os contratadores da coroa, mesmo os do taba- 
co. Para responder a estas resistências de muitos particulares, o alvará de 25-2-1801 proibiu que se rejeitasse em qualquer 
pagamento até metade da quantia em papel-moeda «tanto na corte, como nas províncias, e isto sem dúvida, abatimento, 
diminuição, embaraço ou repugnância alguma, deixando livre a cada um o preço dos géneros»; ou seja, no cenário do 
curso forçado, o ágio nas transações de particulares era assumido como uma inevitabilidade que teria de repercutir-se nos 
preços. 
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em padrões de juro (como incentivada pelo decreto de 23-1-18017) também 
não resolvia o problema do peso do serviço da dívida na despesa pública, num 
cenário de pressão europeia para reforço dos recursos militares da coroa (e, em 
1801, com a tentativa espanhola de invasão do reino, que originou a chamada 
Guerra das Laranjas), e a tendência continuou a ser a de tentar alargar a capta- 
ção de recursos dos particulares (nomeadamente por meio de novas emissões 
de dívida, em 18017*º e 18177!) — o que foi reforçado pela instabilidade criada 
pela Guerra Peninsular e a invasão do País por forças estrangeiras, entre 1807 e 
1811, com a consequência conhecida de levar a sede da monarquia para o Rio de 
Janeiro durante mais de uma década. Ora, esse crescimento (sobretudo interno) 
da dívida, não só dificultava a amortização do papel-moeda, como consolidava a 
sua importância também crescente nas transações entre particulares. Daí que 
a carta régia de 12-7-1802 já desse instrução ao governador da Casa do Porto 
para resolver um litígio particular (com a intensão de fixar um precedente para 
casos análogos) sinalizando a ampliação do “canal de circulação” do papel-moeda 
nas transações de capitais, nomeadamente no desconto de letras, legitimando o 
pagamento «de qualquer quantia que seja em moeda papel sem a concorrência de 
metal quando convém nisso o que há de receber o pagamento» — mas claramente 
pressupondo que, também neste setor de atividade, surtira efeito a determinação 


7 Este diploma ordenava que fossem aceites «as apólices pequenas ou dinheiro papel, que ali se entreguem [no real 


erário], até que o valor delas no giro ande a par do valor da moeda metálica, dando-se em troca aos apresentantes outras 
iguais em apólices grandes de 100 mil réis para cima», sendo este dinheiro papel queimado pelo real erário e as novas 
apólices rubricadas pelo seu presidente; mas era sintomático que a causa que motivara o decreto fossem as dificuldades 
dos detentores de títulos ou apólices grandes receberem os juros correspondentes. 

7 O alvará de 7-3-1801 abriu um empréstimo de dois milhões de cruzados (dividido em 20 mil ações de 240 mil 
réis), decompondo-se cada ação num título de 100 mil réis com juro de 6% de «rendas permanentes» e os mesmos 
«privilégios das apólices grandes», outro título de 100 mil réis vitalício com juro de 8,5% — podendo o portador optar 
por ter ambos os títulos num dos dois regimes — e dois bilhetes da lotaria real no valor de 40 mil réis, que «poderão 
girar no comércio pelos preços em que as partes se convencionarem para cederem a benefício das pessoas em cujas mãos 
aparecerem ao tempo da extração dos prémios [...], que se fará logo que o empréstimo se achar cheio e completo». Na 
aquisição dos títulos de dívida era aceite papel-moeda em metade do valor, mas também letras de câmbio (até 70% do 
valor, tendo o adquirente «firma acreditada no comércio ou abonando-se com outras firmas acreditadas nele»). A prin- 
cipal garantia do empréstimo eram novos impostos então lançados (agravamento da décima em 3 p.p. sobre os prédios 
de Lisboa e Porto, direitos sobre criados e cavalos sem uso produtivo, direitos alfandegários agravados sobre o açúcar e o 
algodão, bem como sobre o preço de chapéus e outras manufaturas que, tanto fabricadas no reino quanto importadas, 
pagariam 3%). A resolução de 23-5-1801 permitia que os adquirentes dos títulos deste empréstimo, incomodados pelo 
número de títulos de 100 mil réis que tinham de receber, pudessem tê-los adequados às quantias subscritas (e no mesmo 
sentido o decreto de 28-4-1802). 

781 A portaria I de 8-7-1817 abriu um empréstimo de 4 milhões de cruzados, dividido em 3200 ações de 500 mil 
réis cada uma, devendo ser adquiridas «em iguais porções de metal e papel moeda, e de nenhuma forma por encontros», 
percebendo um juro de 6% garantido pela hipoteca de rendimentos fiscais (parte dos 15% de direito alfandegário sobre 
as faturas originais de arenque, bolacha, carne salgada, manteiga de vaca, presunto, queijo e toucinho importados); as 
novas apólices eram equiparadas às do empréstimo de 1801. 

782 Estas condições agravaram-se no período das invasões de 1807-1811, como deixa perceber a portaria de 23-3-1812, 
que anunciava a tentativa de regularizar o pagamento de juros das grandes apólices, mas previa a emissão de títulos de 
dívida sobre os mesmos a partir de 50 mil réis. 
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do alvará de 25-2-1801 que desincentivava os contratos prevendo pagamentos só 
em moeda metálica”. Em 1805, o papel-moeda com denominações de menor 
valor já corria com juro reduzido para 5% e sem isenção de décima sobre o 


784, e outra legislação dos anos seguintes permite perceber a persistência (e 


juro 
o agravamento) dos fatores de distúrbio no regime monetário: a escassez (e a 
“fome”) de moeda metálica na “esfera pública”, a depreciação constante da moeda 
corrente (de que o papel-moeda e, depois, as peças de bronze foram aceleradores 
evidentes) e a necessidade de dar curso legal a moedas metálicas estrangeiras que 
os particulares (também os estrangeiros ativos no mercado português) traziam ao 
giro e em que a própria coroa tinha interesse (por exemplo, para operações sobre 
o exterior), dada a escassez referida”*; esta realidade repercutia-se nas operações 
cambiais na proporção em que as diferentes moedas tinham o seu valor nominal 


ou legal inflacionado relativamente ao real ou reconhecido pelos particulares nas 


788 Na carta régia de 12-7-1802, tratava-se do caso da denúncia de João Empson contra Manuel Lourenço Mendes, 


a título de usurário, dada a sua relação com «o crédito do papel moeda», julgando-o sumariamente numa só instância, 
dentro da alçada definida no alvará de 7-1-1757, com as garantias habituais para as partes. Definiam-se as regras por que 
se devia pautar a resolução deste caso, assim como os semelhantes no futuro: «em 1.º lugar, que o negócio do desconto 
de letras não é simplesmente o contracto do mútuo, mas uma outra espécie de convenção, que envolve seguro e risco, 
sendo os descontadores não mutuantes, mas compradores de letras e como tais considerados pelos escritores que tratam 
da jurisprudência cambial, e sendo em consequência aplicáveis ao dito negócio, quando nele é lesada alguma das partes, 
não as leis que dizem respeito ao mútuo, mas as que tratam da compra e venda; e em 2.º lugar, que não é proibido fazer 
pagamentos de qualquer quantia que seja em moeda papel sem a concorrência de metal quando convém nisso o que há 
de receber o pagamento porque o permitem as leis com que fui servido estabelecer esta moeda, e que pede a conservação 
e aumento do seu crédito, que há de crescer à proporção que se ampliar o canal da sua circulação, sendo este o motivo 
porque houve por bem de proibir no meu alvará de 25-2-1801 que o dito canal se estreitasse com as convenções de se 
fazerem os pagamentos inteiramente em metal e sendo a ele consequente o sistema de não coartar jamais a faculdade de 
pagar tudo em moeda papel, quando o credor convém em recebê-la». 

784 O alvará de 2-4-1805 aplicou estas medidas às apólices de 1200 e 2400 réis, alegadamente para fomentar o seu giro 
(já que muitos as deteriam apenas para receber o juro); mas é evidente que a diminuição do juro e a sua coleta na décima 
convinham ao erário régio. 

785 O alvará de 20-10-1785 permitia a circulação de moeda estrangeira como mercadoria: «absolutamente proíbo que 
dela se faça aceitação em repartição alguma de arrecadação da minha real fazenda, e que pessoa alguma possa ser obrigada 
a recebê-la com o dinheiro corrente, permitindo contudo que possa a referida moeda estrangeira ser admitida no giro 
do comércio como um género de comutação e troco dado e recebido pelo valor, peso e seu legítimo e verdadeiro toque, 
sempre a aprazimento das partes»; nestes termos, para as leis em vigor, a moeda de cunho estrangeiro sempre fora bem- 
-vinda e era assim que, realmente, circulava no giro (até quando a coroa lhe estipulava valores ou câmbios legais). Mas já 
na conjuntura das invasões de 1807-1811, era mais premente a escassez no giro de metais preciosos amoedados, situação 
refletida no decreto de 31-10-1807, que apelava a que se reduzisse a moeda toda a prata da coroa e dos particulares que 
fosse possível, sendo que os particulares podiam tanto amoedá-la tanto para seu uso como para a emprestar à coroa. Tam- 
bém por isso a portaria de 29-10-1811 criava moeda de bronze de 40 réis «para acudir ao real erário», a qual, segundo 
Aragão (1877:149ss), tinha «valor estimativo exagerado, [...] cujo ónus caiu principalmente nas classes menos abastadas». 
Jáa portaria de 3-12-1812 dava curso e valor legais aos guinéus, com valor de 3$733 réis, e aos meios guinéus britânicos; 
não esquecer que, sob as três invasões francesas e o “bloqueio continental” a que elas quiseram forçar o reino, as trocas 
comerciais com a Grã-Bretanha persistiram através do contrabando em vários pontos da costa (cf. Macedo [1962]) e, 
à sombra do tratado de comércio de 1810 (cf. supra, S61), foram inteiramente reatadas logo que o exército invasor 
foi obrigado a retirar-se. A presença militar britânica no território português (que tinha uma relevante componente de 
abastecimentos adquiridos em Portugal) acentuou aquelas trocas; na Madeira, onde uma ocupação militar efetiva destes 
aliados da coroa portuguesa teve lugar em 1801-1802 e 1807-1814, o impacto económico do comércio luso-britânico 
neste contexto foi tão ou mais marcante do que nas regiões do território continental do reino mais afetadas por estas 
transações (cf. Rodrigues 1999). 
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transações (neste caso com moeda de cunho estrangeiro)'*º. Da mesma forma, o 
“desconto” do papel-moeda no giro acabou a exceder a taxa do seu juro e era a 
medida do desvio estimado entre o valor nominal e a capacidade aquisitiva nele 
reconhecida por quem o recebia (e o valor nominal do papel-moeda em circula- 
ção em 1820 rondaria os 9 mil contos de réis)'*”. Tal situação manteve-se, mutatis 
mutandis, até ao fim da época aqui em estudo. Houve, nas décadas de 20 e 30 
do século XIX, tentativas de (re)instituir um regime monetário assente nas peças 
metálicas de cunho nacional e na amortização e extinção do papel-moeda, mas as 
vicissitudes da instabilidade que marcou a “esfera pública” nesses anos obstaram à 
sua realização. O decreto de 6-3-1822, notando que a moeda de ouro não circu- 
lava pelo seu valor legal, dado este ser inferior «àquele que lhe corresponde como 
género», e «querendo evitar as fraudes a que daria lugar o livre giro da moeda 
roubada e cerceada», valorizou-a nominalmente, estabelecendo o valor do marco 
de ouro (de 22 quilates) em 120 mil réis, e proibindo a introdução no reino de 
toda a moeda estrangeira que não fosse de ouro ou prata'*, estas medidas foram 
confirmadas após a vila-francada'*. Mas o governo miguelista (desde 1828) e a 
guerra civil de 1832-1834 em nada contribuíram para a estabilização do regime 
monetário, gerando também novas emissões de moeda de bronze e papel-moeda 


786 O chamado “desconto” nas transações com papel-moeda dizia respeito à percentagem acrescida de valor nominal 


do mesmo no recebimento de numerário pela venda de qualquer bem (ou serviço), isto é, tratava-se de uma inflação nos 
preços praticados para compensar quem adquiria papel-moeda em troca dos bens referidos; mas, nas operações cambiais, 
a este desconto acrescia o ágio propriamente dito e que era uma compensação a quem vendia moeda forte (ouro) por 
moeda fraca (papel-moeda) que assim adquiria. Deste modo, o “desconto” pretendia ajustar os preços aos valores “reais” 
e o ágio fazer um ajuste entre as qualidades monetárias diferentes dos meios de pagamento “cambiados”. 

787 Aragão (1877:121) diz: «No começo reputava-se oficialmente [o “desconto”] a 6%; mas no mercado descontava-se, 
termo médio, a 20. Na invasão francesa chegou a 60%, descendo depois da Restauração a 12; e passando por variadís- 
simas oscilações, achava-se a 22 em 1820. A lei de 31-12-1821, criando o banco de Lisboa [cf., infra, S85], impôs-lhe o 
ónus de coadjuvar o governo na amortização das pequenas apólices, o que cumpriu abrindo o desconto a 13 por cento, 
e entregou, para se queimar, a soma de quase três milhões; por isso, o ágio [mais corretamente, o “desconto”] conservou- 
-se até 1826 entre 11 e 14%. A crise do banco em 1827 obrigou-o a suspender o rebate do papel moeda, o que elevou o 
desconto a 30; e assim se conservou, com insignificantes alternativas, até fins de 1833, em que atingiu uma perda de 72 a 
75%. Desde 23 de julho de 1834, em que foi extinto, com a promessa de ser pago em metal com desconto de 20%, o que 
se não pôde cumprir até hoje [1877], tem sofrido sempre depreciação, chegando a oferecer-se com o prejuízo de 95%.» 

788 As moedas de ouro de quatro oitavas, que tinham até então valor legal de 68400 réis, passavam a valer 7$500 
réis (e as de duas oitavas passavam de 38200 para 38750 réis); o Tesouro só receberia moedas de ouro de duas e quatro 
oitavas, e pelo seu peso, i.e., 18875 réis por oitava, pagando-o em moeda de ouro ou prata ou por recibo a ser liquidado 
logo que possível e por ordem de emissão ($5), estipulando o mesmo diploma que «será franco de entrada nos portos do 
Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarve, todo o ouro, e prata em barra» (S7). Posteriormente, a ordem de 9-6-1822 
esclarecia que o valor do marco de ouro para aquisição de moeda estrangeira ou metal em barra pela Casa da Moeda era 
115$200 réis (a oitava em 18800 réis). Um diploma de 17-7-1822 fazia referência a outro de 30-5 do mesmo ano, pelo 
qual os contratadores do tabaco ficavam incumbidos de adquirir (e anunciá-lo por editais em todas as cidades e vilas) toda 
a moeda miúda de ouro em circulação no reino por 1$875 réis a oitava para a entregarem pelo mesmo preço ao Tesouro 
Público; o diploma não é explícito, mas presume-se que o pagamento aos particulares seria feito noutro metal que não 
ouro. 
789 A carta de lei 24-11-1823 mantinha os valores do ouro estipulados no decreto de 6-3-1822 e juntava-lhe medidas 
da ordem de 9-6-1822 (cf. nota precedente). 


280 


O QUADRO SETORIAL DA “INICIATIVA PRIVADA” 


que, na verdade, agravaram a inflação das moedas correntes e a escassez no giro 
das de metal precioso”. Em novembro de 1831, durante o governo miguelista, 
o esgotamento de todas estas medidas, quanto ao objetivo de alocar recursos à 
“esfera pública” (incluindo, como veremos infra, o recurso ao Banco de Lisboa), 
levaram à “emissão” de um empréstimo forçado de mil e duzentos contos de réis 
que foi, na verdade, um pedido fora de época e sem precedentes, direcionado a 


um grupo específico de contribuintes e sem consentimento de Cortes”. 


[$85 — O Banco de Lisboa como criação de uma “esfera pública” em busca da 
elasticidade do crédito] O Banco de Lisboa, instituído pelo decreto de 31-12-1821, 
foi uma criação da “esfera pública” cuja razão de ser está intimamente relacionada 
com a situação monetária acabada de analisar (Aragão 1877:121). Os anteceden- 
tes desta instituição apontam todos na mesma direção: a ideia de criar um banco 
apareceu sempre associada às dificuldades financeiras da coroa, confundindo-se nos 
propósitos anunciados a “regeneração” do regime monetário com a maior elastici- 
dade pretendida pela coroa no acesso a capitais que se tentaria captar mimetizando 
a forma da atividade bancária privada, mas em benefício claro dos interesses da 


70 Sobre as emissões do governo miguelista, cf. Aragão (1877:169-171), que destaca a cunhagem em grande quan- 


tidade dos patacos de bronze, que tinham valor nominal sobreavaliado e clara consequência inflacionista; estas emissões 
foram continuadas pela regência constitucional, logo em 1833 no Porto, tendo a sua cunhagem sido proibida pela lei de 
24-4-1835 (85), altura em que estariam em circulação cerca de 3 mil contos de réis nominais em patacos, que teriam um 
valor real de cerca de metade (Jd., 195-196). A retirada de circulação destas moedas revelou-se difícil (e cara para o erário 
régio), correndo ainda em meados do século XIX, tanto mais que a junta do Porto, durante a guerra civil de 1846-1847, 
voltou a cunhá-las (/4., 199). Também nos Açores, a regência constitucional mandara cunhar moeda de bronze extrema- 
mente inflacionada (aí chamada malucos) em 1829 e 1830; por sua vez, os decretos de 14-5 e 16-6-1830, publicados pelo 
governo sediado na Terceira, mandavam (naquela ilha) fazer pagamentos em cédulas de papel que ganhavam assim curso 
legal. O relatório 8-6-1832 e decreto 9-6-1832 declarava que circulavam nos Açores 111 contos de réis em moeda de 
bronze de valor intrínseco menor que o nominal, o que dificultava as relações com o reino, onde não tinham circulação, 
anunciando o propósito do governo de recolher as de 100 réis emitidas por decreto de 5-4-1830 e pagá-las faseadamente 
pelo valor nominal, noutras moedas correntes, a partir das rendas das sisas e do tabaco: e a circulação daquelas moedas foi 
considerada extinta por decreto 7-12-1832, embora, na verdade, tal não ocorresse, como no continente. Paralelamente, 
o decreto de 20-8-1832 fixou o valor do soberano britânico em 4$140 réis e o do peso-duro de prata espanhol, bem 
como o das brasileiras de 3 patacas, em 940 réis; estas moedas passavam de legais a simples mercadoria, como quaisquer 
outras moedas estrangeiras, por decreto de 16-11-1833, com o que se pretendia incentivar a sua refundição em moedas de 
cunho português. Entretanto, o decreto de 23-12-1833, reconhecendo a evidência de que o papel-moeda estava presente 
no giro e não podia ser convertido em moeda metálica, mandava admitir livremente nas transações públicas e particulares 
todas as cédulas (“notas”) que fossem verdadeiras, ainda que não carimbadas. 

71 O decreto de 12-11-1831, invocando as «notórias circunstâncias atuais» e a necessidade de «recursos pecuniários 
prontos», ordenava que «nas praças de comércio das cidades de Lisboa, Porto e Coimbra e na da vila da Figueira» se lan- 
çasse a cobrança de 1200 contos (800 em Lisboa e 400 nas outras três), montante «rateado proporcionalmente entre os 
capitalistas e negociantes das respetivas praças segundo seus haveres»; as comissões nomeadas pela coroa fariam o rateio 
com auxílio da Junta do Comércio e da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro, e os contribuintes 
convocados recebiam a promessa de um juro anual de 5% sobre as quantias emprestadas (e que o diploma esclarecia não 
poderem incluir títulos de dívida pública). 
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“esfera pública”, Segundo o decreto de 1821, os privilégios concedidos ao banco 
tinham carácter de exclusividade durante vinte anos ($23), em troca da qual aquele 
se obrigava a emitir e emprestar à coroa, a partir do seu primeiro ano de ativi- 
dade e com juro de 4%, dois mil contos de réis em notas «em vinte prestações de 
cem contos de réis cada uma» que se destinavam, alegadamente, à amortização do 
papel-moeda ($24); o juro seria pago pela coroa em metal ($26), no que consistiria 


a amortização propriamente dita do papel-moeda”? 


, e as cédulas deste deveriam 
ser física e faseadamente destruídas em montantes iguais ao valor de cada presta- 
ção do empréstimo ($25)7**. As notas emitidas eram necessariamente «recebidas, e 
consideradas em todas as repartições de fazenda pública como dinheiro de metal» 
e, embora os credores da coroa não fossem obrigados a recebê-las «em pagamentos 
de seus créditos» ($18), as Cortes podiam decidir a emissão de novos empréstimos 
públicos junto do banco e era referida «a formação de um novo papel moeda, que 


deve substituir o antigo» ($$31-32)>. Quando, já após a vila-francada, a carta de 


72 | Depois do caso já referido de 1465 (cf., supra, nota 723), a primeira tentativa conhecida de instituição de um 


banco com a função de captar fundos particulares para os emprestar à coroa foi a patente nos alvarás de 31-12-1653 e 
26-6-1655 a favor do irlandês «D. Diogo Preston»; o segundo diploma confirmava o primeiro e apresentava o regulamen- 
to a que ficaria sujeito o «banco, sociedade ou companhia» assim licenciado, que aceitava sócios naturais e estrangeiros 
«cada um com cem cruzados por cabeça» (incluindo crianças a partir de 1 ano de idade), aos quais pagaria anualmente 5% 
de juro, não passando a quota depositada aos herdeiros do sócio falecido, mas aos outros sócios do mesmo grupo etário 
(ver Amzalak 1919:11-14). Falhada esta iniciativa, por falta de subscritores (apesar da garantia dada com rendimentos 
de alguns almoxarifados da coroa), a carta régia de 4-5-1688 pretendeu organizar outra sociedade bancária nos mesmos 
moldes e também com garantias oficiais através da Junta do Comércio de então, limitando o capital a 400 contos de réis 
e o número de sócios a 10 mil. Como já foi referido (cf., supra, nota 775), a caixa de desconto instituída em 1800 para 
gerir o papel-moeda e os respetivos juros já tinha alguns dos atributos de um banco deste género, embora estando dentro 
do real erário. Parece ter sido D. Rodrigo de Sousa Coutinho (presidente do real erário entre 1801 e 1803) o primeiro 
proponente próximo de um banco patrocinado pela coroa (cf. Cardoso 2001:116), mas a criação de um estabelecimento 
desse tipo acabou por ocorrer durante a estadia da corte no Rio de Janeiro, com o Banco Nacional do Brasil, instituído 
em 1808, tendo o alvará de 24-9-1814 equiparado a dívidas ao fisco as dívidas de particulares a este banco (que tinha já 
as funções depois atribuídas, em 1821 e 1824, ao Banco de Lisboa). 

78 | Pretendia-se que o erário régio (agora denominado “tesouro público”) reduzisse a um quarto os pagamentos que 
antes fazia em papel-moeda, diminuindo o seu contributo para a circulação deste ($27), e entre 2 e 3% de toda a receita 
entrada nas repartições públicas deveria ser encaminhada em metal para a Junta dos Juros para amortização da dívida da 
coroa ao banco ($$28-30). 

74 O capital era composto de 10 mil ações de 500 mil réis «pagas em partes iguais de papel moeda e moeda metal» ($2) e 
passíveis de ser «vendidas, doadas, cedidas ou hipotecadas» ($20), sendo os lucros realizados repartidos semestralmente pelos 
acionistas, embora, excedendo 7% ao ano, a assembleia-geral pudesse deliberar a conversão do excesso em «fundos de reser- 
va, com as condições que julgar acertadas» ($22). O banco descontava ou negociava letras de câmbio e fazia empréstimos dos 
seus fundos sob fianças, depósitos ou hipoteca de bens ($$8-10) e podia comprar e vender ouro, prata, papel-moeda «e todos 
os mais papéis de crédito da nação», subentendendo-se nomeadamente títulos de dívida ($11); podia também abrir contas 
“à ordem” de depósito de dinheiro de particulares «e a cuja ordem pagará à vista a parte das quantias depositadas que lhe for 
determinada» e “a prazo” para «pagar a prazos certos, mediante um interesse [juro] anual estipulado, as somas pecuniárias 
que, para aumentar as suas operações, julgar oportunas» ($$12 e 13). O banco estava isento de quaisquer tributos, mas não 
podia negociar seguros ou bens de raiz ($$14 e 15), só podendo efetuar empréstimos à coroa com consentimento das Cortes 
($16), embora estas tivessem o banco debaixo da sua «imediata proteção» ($1) e tanto a direção como a assembleia-geral do 
mesmo tinham a «faculdade de se corresponder diretamente com as Cortes» ($7). 

75 No articulado deste decreto não é dito em parte alguma que o banco pudesse recusar a concessão de novos em- 
préstimos à coroa, e o $31 parece sugerir que pertencia às Cortes decidir sobre essa matéria («as Cortes deliberarão se será 
conveniente abrir qualquer outro empréstimo»), é certo que «conforme o crédito que tiver o papel moeda e o fundo que 
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lei de 7-6-1824 confirmou o estatuto do banco, o seu capital previsto em 1821 
ainda não estava totalmente constituído, pelo que foi diminuído de 4 mil para 
2400 contos de réis, e a duração da concessão estendida de 20 para 30 anos; apesar 
de os estatutos de 1824 terem dado à assembleia-geral do banco a faculdade de 
aprovar (ou não) novos empréstimos à coroa, verificou-se uma prática de cons- 
tantes adiantamentos de fundos à “esfera pública” que, em 6-12-1827, levaram à 
suspensão da conversão em prata das notas do banco e à entrada de facto num novo 
curso forçado da moeda fiduciária, agora emitida pelo Banco de Lisboa por conces- 


796 


são da coroa”. Esta situação arrastou-se nos anos seguintes — os adiantamentos e 


empréstimos à coroa continuaram a condicionar inteiramente o balanço do banco, 
e o volume de papel-moeda em circulação (e no próprio balanço) aumentou””. 
Na amortização do papel-moeda e na garantia da sua convertibilidade em metais 
preciosos amoedados (o regime monetário esperado pelos particulares) o banco 
falhou inteiramente. Como no período anterior à institucionalização do Banco de 
Lisboa, só o curso legal de moedas metálicas (de ouro) de cunho estrangeiro podia 
permitir a sobrevivência, fora da economia informal, das transações internas que 
optassem pelo metal e das externas que com ele se tinham de fazer; daí o art.º 5.º 
do decreto de 23-7-1834 dar curso legal aos soberanos britânicos (com valor de 
4$120 réis) e aos pesos-duros espanhóis e mexicanos (com valor de 870 réis) 8. O 
papel-moeda, com o respetivo “desconto” feito no mercado, continuou a ser inevi- 
tável para aqueles que o recebiam da “esfera pública” ou que não o podiam repudiar 
nas transações particulares; e a sua conversão em metal (nomeadamente, em moeda 


existir na caixa da amortização», mas sem mais especificações. Só na carta de lei de 7-6-1824 ($13) se estipulou que a 
assembleia-geral de acionistas do banco tinha de aprovar qualquer empréstimo solicitado pela coroa e autorizar a direção 
a contratualizá-lo; excetuando a alteração do capital ($2) e a transformação do banco em caixa geral da coroa, com o 
depósito nele e em contas à ordem (sem despesas para aquela), dos fundos do depósito público (o que já ocorria), da 
Junta do Comércio, Casa da Índia, alfândega das Sete Casas e administração de falidos ($21), o restante articulado deste 
diploma repetia quase ipsis verbis o do decreto de 31-12-1821. 

7% Entre 1822 e 1827, o banco adiantara à coroa por letras sobre os rendimentos da Alfândega Grande e da Casa da 
Índia mais de 4,9 mil contos de réis, a que se somavam, no mesmo período, mais de 5,7 mil contos de réis em emprésti- 
mos; no balanço de 11-12-1827, o banco tinha em ativos c. de 4 mil contos de réis em papel e pouco mais de 3,3 mil em 
metal contra obrigações para com credores (incluindo detentores de notas) de mais de 3,3 mil contos em metal e mais de 
955 contos em papel. Nesta conjuntura, o banco passou a trocar as suas notas não por metal precioso amoedado, mas por 
«obrigações vencendo o juro anual de 5%, a contar da referida apresentação» (cf. Amzalak 1919:33-37). 

77 Entre 1828 e 1833 houve uma diminuição do papel-moeda em notas representativas de ouro e prata (de 5,8 mil 
contos para Asa partir de 1834 juntaram-se a estas as notas representativas de cobre, cuja emissão e circulação aumen- 
tou sempre até 1843 (ano em que atingiu os 1400 contos de réis), enquanto o primeiro tipo de notas cresceu também 
continuamente entre 1838 e 1845 (de 4,8 para 7,3 mil contos). Cf. Amzalak (1919:38). 

78 Um decreto de 13-8-1834, logo suspenso por portaria de 21-8-1834, dava curso legal às coroas e meias coroas de 
prata inglesas, com o valor de, respetivamente, 18030 e $515 réis; o que indicia que a falta de moeda de prata portuguesa 
deveria ser grande e que estas moedas circulariam nas transações particulares. Na Madeira e Porto Santo, o soberano bri- 
tânico corria com um câmbio agravado, provavelmente motivado pela qualidade inferior de muita da moeda corrente de 
cunho português, como também acontecia nos Açores (cf. Aragão 1877:200-207), o que levou o decreto de 10-10-1835 
a acomodar essa diferença, legalizando o câmbio naquelas duas ilhas em 4$600 réis. 
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de ouro, para compras sobre o exterior) só podia fazer-se com o “desconto” acres- 
cido de ágio (ver, supra, nota 786), o que encarecia sobremaneira quaisquer bens 
importados”?. Nas suas restantes disposições, o decreto de 23-7-1834 definia um 
novo horizonte de amortização e extinção do papel-moeda (que nunca ocorreria), 
assumindo um “desconto” legal de 20% na sua troca por metal no Banco de Lisboa 
(art.º 2.º), embora os particulares ficassem inibidos (a partir de janeiro de 1837) 
de cobrirem com ele mais de 50% dos seus pagamentos ao erário régio (ou tesouro 
público), que lhes trocaria o mesmo papel-moeda apenas por notas promissórias 
no seu valor e que só seriam convertidas em metal nos «prazos de um, dous, três, 
quatro, e cinco anos» (art.º 3.º e 4.º), Estas medidas legislativas estabeleciam 
um modus vivendi no regime monetário, importante para legalizar e enquadrar as 
práticas estabelecidas, mas pouco o alterando; e tal inércia institucional ligava-se 
(ainda e sempre) à situação orçamental da coroa que, para o respetivo exercício 
de 1836, apurara uma dívida pública de 5,129,784$247 réis (5,1 mil contos) em 
padrões de juros e em 240,433$247 réis os respetivos encargos para esse ano; e o 
decreto de 9-1-1837 converteu os padrões (recenseados em 1836) em inscrições 
de 4% (Ferreira 1979c:513). Esta ausência de mudanças de monta era patente no 
facto de o Banco de Lisboa ter em setembro de 1846 metade dos seus ativos em 
créditos sobre a coroa (Amzalak 1919:45), uma característica também do balanço 
dos outros bancos “privados” portugueses entretanto surgidos nas primeiras déca- 


das após a época aqui em estudo (de 1834 em diante)*º. 


79 Este fenómeno já ocorria evidentemente com as valorizações nominais da moeda metálica, como era bem sabido 


pelos comerciantes da Mesa do Bem Comum dos Homens de Negócio, consultados em 1726 pelo Conselho da Fazenda 
sobre a conveniência de então replicar em Portugal uma valorização nominal das moedas de ouro e prata ocorrida em 
Espanha (Sousa 2003:784); o parecer negativo (que dificilmente se devia sobretudo à atividade prestamista dos nego- 
ciantes, que, segundo Rocha 1998:95, em 1771, eram apenas um quinto desse universo, com menos de um quarto das 
quantias emprestadas) invocava a consequente subida do preço dos bens importados e os subsequentes efeitos nocivos no 
comércio, que tinham de ser relevantes para quem vivia dessa atividade e para quem consumia os bens que por essa via 
chegavam ao reino (e que não eram só, nem sobretudo, bens de luxo). 

80 O decreto partia da asserção de que «o dinheiro é uma mercadoria como outra qualquer, que se importa e exporta 
nos mercados das nações comerciais» e de que «a existência do papel-moeda destrói este axioma», declarando-o «extinto» 
a partir de 31 de agosto seguinte (art.º 1.º); a troca por metal com desconto de 20% também poderia ser feita no tesouro 
público «de 1 a 15 de janeiro de 1838». Aos possuidores de papel-moeda era dada a faculdade de usarem os dois primeiros 
títulos do tesouro emitidos por troca de papel-moeda apresentado como «moeda corrente nas arrematações de bens naci- 
onais» (art.º 4.º), o que era uma forma de recompensar os grandes detentores de notas; os pequenos detentores iriam, em 
grande medida, perder os valores representados nessas cédulas. A carta de lei 1-9-1834 estipulava que as obrigações entre 
particulares contraídas antes do decreto anterior seriam pagas até 1-1-1838 do modo neles definido, e daí para a frente só 
em moeda metálica, o que se aplicaria também aos contratos reais (isto é, como obrigação nas rendas que os concessio- 
nários tinham de entregar à coroa); este diploma marcava ainda prazos de 6 e 3 meses, respetivamente, para o curso legal 
dos soberanos ingleses e pesos-duros espanhóis. Por seu lado, a carta de lei III de 19-12-1834 prorrogava a circulação legal 
das moedas da carta anterior para 30-6-1835, e o decreto de 16-6-1835 renovava sine die a mesma prorrogação («até que 
seja possível convertê-los em moeda portuguesa, ou que as Cortes provejam sobre este negócio se tanto for necessário»). 
si A carta de lei IV de 19-12-1834, relativa a “empresas de interesse público” («especialmente aberturas, e melhora- 
mentos de estradas, podendo [a coroa] interessar-se até 10% naquelas que julgar mais convenientes»), abria caminho para 
a concessão de privilégios («contanto que não igualem os do Banco de Lisboa») a mais quatro bancos «que se estabeleçam 
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[$86 — Avaliação geral deste setor] Dadas as restrições formais analisadas nesta 
secção quanto ao empréstimo de dinheiro a juros, aos movimentos de moeda 
para fora do reino ou aos contratos de seguros, poder-se-ia antecipar para este 
setor um quadro regulatório particularmente “fechado”. No entanto, a avaliação 
aqui proposta coloca a média não ponderada em 4,57. 


Nível de regulação 


ATIVIDADES ECONÓMICAS 


A. Emprestar e tomar dinheiro a juros por meio de letras de câmbio 


B. Idem por censo consignativo, dos juros de mora ou da compra a retro 


C. Idem por trapaça (falsa compra e venda por menor preço ou penhor) 


D. Movimentos de capital ou moeda para fora do reino 


E. Seguros no mercado informal 


E Idem sob a supervisão da Casa dos Seguros 


G. Mercado de títulos de dívida pública 


Por razões que se prendem com as características das transações em causa neste setor, o 
peso das relações informais entre os agentes, embora avassalador em toda a economia, 
tinha neste caso possibilidades maiores de “abrir” o ambiente institucional. O controle 
dos tipos de transações envolvidos era particularmente difícil, como, por exemplo, 
o caso dos seguros bem demonstra: apesar de G ter um ambiente institucional mais 
favorecido pela “esfera pública”, E revela-se uma atividade resiliente, ancorada na pro- 
cura que lhe dispensam os particulares. Assim, nas atividades creditícias, apenas C 
(por violação crassa das normas estabelecidas, nomeadamente nas Ordenações) é colo- 
cado no nível 7 (o que não significa nunca que as ações ilícitas em causa não fossem 
praticadas); trata-se ainda de um caso de nível 7 por dizer respeito a uma atividade 
formalmente proibida aos particulares sem que a esse facto estivesse associado um 
monopólio “administrativo”. A e B, nos níveis 4 e 5 respetivamente, estavam sobre- 
tudo condicionadas pelo juro legal (sendo que À tinha um enquadramento instituci- 
onal mais “aberto”). D e G diferem pelos incentivos que a coroa dava à formação de 
um mercado em G, mas não em D. Há, por fim, a notar que este modelo, tal como 


em diferentes pontos do reino, para emprestar dinheiros aos lavradores e aos empreendedores de indústria fabril, prefe- 
rindo sempre o dito Banco de Lisboa, toda a vez que ele se preste a fazer tais estabelecimentos a termos iguais», embora 
fosse claro que uma das preocupações do diploma era «tomar algumas medidas [...] para consolidar o Crédito Nacional 
sem novo gravame da Fazenda a respeito da sua quantidade anual a pagar nem a respeito da duração e ação do fundo 
destinado para a amortização». 
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não é sensível ao controle dos preços (o que realcei no $62), também não o é em 
relação aos efeitos da manipulação monetária (analisada em detalhe nos $$82-84). 


Secção III.5 — Mobilidade, transportes e comunicações 


[$87 — O contexto necessário a uma perspetiva institucional da mobilidade: 
os fatores geo-demográficos que condicionam as variáveis distância-custo e 
distância-tempo] A utilização dos bens pelos particulares com o fim de satisfazer 
as suas necessidades cruza-se com o fator (ou variável) eminentemente espacial 
(ou geográfico) da distância-custo — que, por sua vez, está relacionado com a 
variável distância-tempo. Os obstáculos físicos do espaço*?, e o tempo e o esforço 
(os “recursos”) despendidos, condicionam ou definem as possibilidades de mobi- 
lidade numa determinada área geográfica; e essas possibilidades têm uma vertente 
económica patente na forma como aqueles condicionalismos se traduzem para as 
atividades económicas nos preços dos inputs e dos outputs transportados. Assim 
considerados, estes interferem na formação de mercados e na sua dimensão espa- 
cial - bem como, por exemplo, na definição do hinterland das cidades*? ao longo 
da história, ou na viabilidade das feiras e sua dispersão pelo território. As tecnolo- 
gias de transporte e produção alteram o grau de condicionamento das atividades 
económicas pela realidade geográfica*"*, mas, sobre aquelas e esta, agem tam- 
bém os fatores institucionais que analisarei nesta secção. O registo histórico dos 
movimentos regulares de pessoas e bens no território — sedimentados nas vias de 
comunicação secas e molhadas conhecidas pelas evidências documentais — pres- 


82 No âmbito do território nacional, o relevo é o principal destes obstáculos, agravando o tempo e o esforço despen- 


dido nas deslocações, e os cursos de água, sendo vias facilitadoras das comunicações, acabam também a obstaculizar o 
transporte de pessoas e bens entre margens (com o mesmo efeito de agravamento de tempo e esforço despendidos); estas 
características dos cursos de água têm variabilidade sazonal, ligada à variação dos caudais (podendo tornar navegáveis, 
mas também mais difícil a travessia de, alguns troços nos meses de maior precipitação). A maior parte do território conti- 
nental, integrante da Meseta Ibérica, é afetada por este efeito do relevo, sobretudo a norte do Tejo; as áreas planas que lhe 
escapam são as das bacias do Tejo e do Sado, a relativamente extensa parte do centro litoral (Orla Mesozoica Ocidental), 
que liga a norte com os estuários do Douro e do Minho e dos rios intermédios, e o litoral algarvio (Girão 1941:18 e carta 
inserta entre 66-67). O efeito do relevo é também patente nas onze ilhas adjacentes, onde as comunicações internas em 
cada uma delas são por isso afetadas. 

803 Ver, supra, nota 503, para o caso de Lisboa. 

Mas também as tecnologias de conservação de bens perecíveis, nomeadamente as relacionadas com o uso do sal 
(extraído da água do mar por evaporação ou de depósitos geológicos de sal mineralizado), usado desde tempos imemori- 
ais para a preservação da carne e do peixe (embora também fosse procurado por necessidade de repor os sais eliminados 
nos alimentos quando cozidos, assados ou grelhados); o açúcar, sobretudo depois do grande crescimento da sua oferta a 
partir do século XV, começou também a ter um uso generalizado para preservação das frutas, cristalizadas ou em compota 


(Derry e Williams [1961]:261-262, 694). 
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supõem a viabilidade económica dessa mobilidade, e também a dependência que 
dela tinham várias atividades. O próprio povoamento, e a sua concentração/dis- 
persão variável, foi influenciado pela morfologia do território e pelas oportunida- 
des de comunicação por ela criadas. No caso português, como veremos, a extensa 
linha de costa e, nesta, uma série de estuários (que são universalmente áreas pre- 
ferenciais de fixação de população), foram fatores determinantes da definição da 
rede de comunicações*%. Daí a importância da(s) via(s) terrestre(s), paralela(s) à 
linha de costa, do eixo Guimarães/Lisboa (Mattoso [1985b]:192), articulando-se 
com a integração do «conjunto dos estuários do Atlântico Ocidental» (Macedo 
1987:15), do rio Minho ao Tejo e ao Sado, a que se juntou o Guadiana desde 
a conclusão das guerras da Reconquista; de modo que o «“sistema nervoso” do 
corpo nacional» representado pela via romana que cruzava o litoral de norte para 
sulº% integrasse latitudinalmente uma série de fozes de importantes cursos de água 
da orla ocidental da Península, de orientação longitudinal, que, por sua vez (atra- 
vés dos cursos principais e respetivos afluentes), permitiam penetrar no interior 
e ligá-lo àquela via axialº”, Lisboa, dada a sua capacidade de gerar procura com 
volume, e como o respetivo amplo hinterland patente nos forais da sua alfândega 
demonstra (cf. nota 503), teve um papel precoce de principal dinamizadora eco- 
nómica destas ligações, tanto pela navegação de cabotagem e da pesca ao longo 
da costa ocidental, como das vias fluviais e terrestres. E, paralelamente, mesmo 


85 Dada a extensa linha de costa, o mar acaba sendo uma via de comunicação natural que cria incentivos fortes à 


localização no litoral das principais áreas de fixação da população; as relações entre as onze ilhas adjacentes, e destas com 
o reino, a partir do século XV, teve nesta via marítima a única possibilitadora da viabilidade económica da mobilidade de 
pessoas e bens. Estes fatores ganharam escala no âmbito transcontinental, dado que as mesmas facilidades criadas pela via 
marítima explicam a natureza da fixação inicial das conquistas e dos domínios ultramarinos portugueses sob um modelo 
de “império costeiro”, que não excluía a complementaridade com rotas fluviais e terrestres para aquisição de vários bens 
(Russell-Wood [1992]:27-57), e que só teve depois, no interior do Brasil, uma alternativa de fixação extensiva (de povo- 
amento ou “colonização” propriamente dita, antes só experimentada nos microterritórios das ilhas atlânticas). 

86 Esta via ligava Lisboa a Braga e era a única, no atual território português, com disposição latitudinal, ligando com 
outras de disposição longitudinal com direção ao interior; em Braga, tinha três derivações, duas para o interior e outra 
que seguia para a atual Galiza, junto ao litoral (cf. Rodrigues 2008:55). 

87 | No período histórico aqui considerado, os principais destes rios de orientação longitudinal (Minho, Douro, Mon- 
dego, Tejo e Sado) eram navegáveis desde a foz até, respetivamente, todo o percurso em que bordeja o território português 
(Minho), São João da Pesqueira c. 1530 e depois Valverde (Douro), Coimbra e, no fim do século XII, Penacova (Mon- 
dego), Vila Velha de Ródão, Alvega e Abrantes ainda no fim do século XVIII (Tejo) e Alcácer do Sal (Sado); o Guadiana, 
de orientação latitudinal, era navegável até Mértola. Em certos portos fluviais do Tejo (os referidos supra e Santarém) 
convergia, por vias terrestres, grande variedade de bens destinados a Lisboa, pelo que o rio era parte fundamental do 
hinterland da capital; igualmente os rios Sado e Guadiana faziam convergir às suas margens produções do Alentejo, no- 
meadamente com destino a Lisboa. Também os rios Lima e Cávado (este, no inverno) e, em menor dimensão, o Vouga, 
o Lis e o Odemira eram navegáveis (cf. Castelo-Branco 1979). As travessias regulares destes rios por embarcações (para 
transporte de passageiros e carga) são detetáveis em Almeida (1808), sobretudo onde, interrompendo os percursos das 
«estradas principais», não havia pontes (nomeadamente entre Viana e a margem sul do Lima, Porto e Vila Nova de Gaia, 
Santarém e a margem sul do Tejo junto a Almeirim, Lisboa e Almada, Alcácer e a margem sul do Sado, a estrada entre 
Santo André e Sines, os vários cortes da estrada de Milfontes ao Algarve, e neste, entre outras interrupções, a que separa 


Faro de Olhão). 
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algumas pequenas cidades situadas mais para o interior, como Bragança, Guarda, 
Viseu, Évora, Elvas e Beja, estimularam o aproveitamento de antigos caminhos 
terrestres, complementares da capilaridade comunicacional dos rios principais, 
que a elas não chegam*º. Cartograficamente, esta rede de comunicações está 
bem representada em Almeida (1808), onde, nomeadamente, se vê o conjunto 
apreciável de estradas «principais» entre as cidades, vilas e outras povoações em 
todo o território continentalº”?. Ora, com os condicionalismos geográficos já 
referidos cruzam-se os estímulos (ou pressões) da realidade demográfica, que cria 
incentivos às deslocações de pessoas e bens no território na proporção em que, 


Jsto 


nomeadamente, se intensifique a densidade populacional*"'º. Desde o período de 
domínio romano, a consolidação de núcleos urbanos mostrou-se profundamente 


ligada a esta conjugação permanente da pressão demográfica com a mobilidade 


808 


Segundo Magalhães (1993a:321-323), testemunhos de viajantes do último quartel do século XVI dão imagem 
razoável do estado das vias de comunicação (algumas ainda da época romana), nomeadamente dotadas de pontes mesmo 
sobre cursos de água modestos (embora os caudais volumosos em meses de maior precipitação as pudessem justificar). 
so Este mapa distingue-se, por exemplo, de Seco (1561), que representa, além das povoações, os cursos de água, 
dando a falsa impressão de serem estes as (únicas) vias de comunicação/ligação entre as primeiras; Almeida (1808), além 
de maior rigor cartográfico (com maior escala), junta ainda aos trajetos terrestres entre povoações, percorridos pelas 
«principais estradas» (presume-se que aquelas passíveis de, para efeitos militares, serem frequentadas por bestas muares 
com carga, com ou sem carro), a respetiva distância em léguas (L), em número de horas a pé por um homem adulto (h) e 
as interceções com os cursos de água, incluindo algumas das principais pontes (veja-se caso de Coimbra), mas não todas 
(por exemplo, a antiga de Chaves), não constando muitas de que se tem notícia por outras fontes (caso das 15 pontes de 
cantaria e/ou alvenaria só no termo de Torres Vedras, segundo Cardoso 1758). O que em Almeida (1808) se constata é a 
existência de uma extensa rede viária (que liga pelo menos todas as vilas, além das cidades) em todo o território continen- 
tal e que não esgotaria os percursos assegurados pelos almocreves (tendo em conta o que se despista nos diplomas legais 
quanto à ida daqueles a aldeias pequenas e menos acessíveis); os cursos de água e o recorte da costa estão razoavelmente 
representados, no primeiro caso também nas larguras dos leitos — mas não necessariamente na respetiva orientação, como 
se constata com a representação do curso do rio Douro, contrastante em vários pontos com a de Forrester (1848), que, 
aliás, inclui relação com o respetivo distrito vinícola, distâncias recíprocas em léguas entre diferentes locais, localização 
das barcas para ligação das margens e áreas de assoreamento. 

io A presença hominídea na Península remontará a c. de 500 mil anos, e a da nossa espécie a c. de 15 mil, embora seja 
«apenas com o Mesolítico, e sobretudo com o Neolítico, que se torna coerente qualquer tentativa, ainda que modesta, 
de delinear as características do povoamento enquadradas nas diferentes culturas, em que se passa a subdividir o espaço» 
(Rodrigues 2008:31). A mobilidade humana no território era intensa, dado o nomadismo dos grupos (de 20 a 30 fa- 
mílias ou 100 a 150 indivíduos) que viviam da caça e da recoleção, e até mesmo, mais tarde, de práticas agropecuárias 
itinerantes relacionadas sobretudo com o esgotamento dos solos; pouco antes de 7000 a. C., surgiram os primeiros 
povoados fortificados e rodeados por fossos, que acompanharam a transição para uma forma de vida mais sedentarizada 
(com o cultivo de trigo e cevada e a criação de bois, carneiros, cabras e porcos), havendo já uma preferência pelas regiões 
do litoral, verificando-se a progressão para o interior pela subida das bacias hidrográficas (14., 33-35). Nas comunidades 
emergentes, constituídas por cerca de uma dúzia (e, posteriormente, até duas dúzias) de unidades familiares de c. de 5 
indivíduos, «vinculadas entre si, quer pelo jus sanguínis, como pelo jus soli», um efeito de mobilidade era a receção de ho- 
mens e mulheres estranhos para «efeitos “matrimoniais” e de procriação» (Jd., 45); e, num cenário de longa duração, pelo 
Mediterrâneo, estreito de Gibraltar e Pirenéus entraram várias levas de conquistadores e/ou povoadores, que introduziram 
novas dinâmicas de mobilidade (e miscigenação) nem sempre voluntária. Aquando do desembarque de Públio Cornélio 
Cipião em Ampúrias, no início do século Ill a. C., toda a Península teria c. de 2 milhões de habitantes (/4., 50). Tendo 
em conta o que digo infra, S95, sobre as causas e os impactos dos fenómenos epidémicos, estas migrações (sobretudo 
de conquistadores civilizados) devem ter dizimado ou enfraquecido, mesmo sem atos hostis, uma parte da população 
autóctone. 
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da população*!!, embora esta, com a densidade alcançada no início da Alta Idade 
Média, tendesse a fixar-se em maior número na parte do território (o norte lito- 
ral) com as condições naturais capazes de assegurar maior produtividade da terra. 
A já aludida faixa litoral Guimaráes/Lisboa (ou Viana/Lisboa) acentuou o seu 
papel de eixo do território durante o século XIV, quando Lisboa se tornou defini- 
tivamente o polo urbano desproporcionadamente maior do reino, funcionando, 
por um lado, como contraponto concentrado à grande (mas dispersa) densidade 


|8'2 e, por outro lado, como o centro dinamizador da mobilidade 


do norte litora 
de pessoas e bens*!ê. E este papel na criação de incentivos à mobilidade (através 
do volume de procura que gerava) cruza-se com os efeitos demográficos e eco- 
nómicos dos fenómenos epidemiológicos que, no caso português, tinham em 
Lisboa um verdadeiro interface de comunicação com as tendências globais. Assim 
foi com a “peste” que se manifestou no reino desde o último trimestre de 1348, 
que terá vitimado «um terço ou mais dos residentes, consoante os locais» e cau- 


sado migrações internas súbitas e forçadas, sobretudo para Lisboa, Porto e Evora, 


st A federação de aldeamentos, até para defesa mútua, poderá ter produzido, grosso modo entre os séculos VIII e II a. 


C., uma tribalização da população que estimulou alguns dos povoados a tornarem-se «centros urbanos» (as oppida depois 
denominadas civitas, com um termo rural seu dependente), que «não teriam um número regular de residentes», podendo 
«atingir perto de 10 mil almas, outros bastante menos, podendo não ultrapassar as 3 mil» — números que não andariam 
muito longe dos atingidos pelas povoações resultantes do estabelecimento de boa parte dos efetivos militares romanos 
deslocados para a Península depois de a eles se juntarem familiares (Rodrigues 2008:46). E esta última colonização foi 
instrumental para integrar a Península no sistema de trocas comerciais do mundo romano, estimulando a circulação de 
muitos outros residentes ou viajantes regulares ou ocasionais oriundos de várias partes do império (curiosamente, pelas 
vias já antes utilizadas do Mediterrâneo, do estreito de Gibraltar e dos Pirenéus, a que se podem juntar ligações pelo 
Atlântico para norte). Aquando do início das invasões germânicas, no dealbar do século V, as civitas mais relevantes no 
atual território português são já as cidades que conhecemos do período medieval e do posterior: Bracara Augusta (Braga), 
Aquae Flaviae (Chaves), Portucale (Porto), Lamecum (Lamego), Viseo (Viseu), Conímbriga, Egitânia (Idanha-a-Velha), 
Scallabis (Santarém), Olissipo (Lisboa), Ebora (Évora), Pax Julia (Beja) e Ossonoba (Faro). 

82 O domínio suevo e, depois, visigodo terá levado à fixação de c. de 80 mil germânicos na Península. Com a invasão 
muçulmana do início do século VIII, mais de 150 mil árabes e berberes (e em que se incluíam persas, sírios, egípcios e 
judeus) estabeleceram-se na Hispânia, juntando-se-lhes depois mais c. de 200 mil migrantes do mundo islâmico, poden- 
do estimar-se que «o futuro espaço ocupado por Portugal contaria 500 a 800 mil almas, concentradas na faixa atlântica 
do rio Minho ao Gharb» (Rodrigues 2008:67). Este é um número muito próximo do estimado (a partir das inquirições 
de 1258 e do rol dos tabeliães de c. 1290) para todo o reino no fim do século XIII: «a população portuguesa rondaria as 
700 mil almas, distribuídas de forma muito diversa entre as metades norte e sul» (14., 90-91). O norte era mais populoso, 
mas numa área litoral compreendida entre o Minho e o Mondego que avançava pelo interior até Vila Real e Viseu (e 
que explica que a malha paroquial aqui se fechasse e estabilizasse desde o início do século XIV), com um povoamento 
disperso assegurado pela abundância de água e terra produtiva, enquanto o povoamento do sul era mais concentrado em 
núcleos urbanos, com a exceção de Évora situados junto ao litoral (Estremadura e Algarve); no decurso do século XIV, 
Lisboa consolidou-se como a maior cidade do reino, «quatro a cinco vezes superior a qualquer outra cidade» em termos 
populacionais (1d., 93). Esta distribuição da população não vai sofrer alterações até ao fim do período aqui em estudo, 
apenas se verificando o crescimento da população, e a proporcional pressão demográfica nas áreas e pontos já identificados 
como mais povoados. 

83 Por exemplo, os movimentos sazonais de trabalhadores das Beiras para as ceifeiras do Alentejo deviam-se em boa 
medida ao facto de o trigo alentejano ser cultivado para fornecimento de Lisboa; da mesma forma, o movimento dos 
pastores serranos (cf., supra, S39) tinha como estímulo o fornecimento de lá (ou dos têxteis com ela fabricados) à capital. 
Lisboa era também o principal, ou quase único, polo de atração de mercadores e aventureiros estrangeiros; as exceções de 
monta a essa exclusividade eram Setúbal (por causa do sal) e o Porto (por causa do vinho do Douro). 
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seguida até ao fim do século XV de novos surtos «com uma regularidade média 
de sete a oito anos», mais localizados e menos mortíferos (Rodrigues 2008:113- 
115)8!4, mas que permitiram a reposição e superação do número de habitantes 
anterior à crise demográfica de meados de Trezentos*!. Mesmo com o povoa- 
mento dos dois arquipélagos adjacentes ao reino, com os c. de 40 mil homens 
permanentemente embarcados e/ou deslocados para os domínios e conquistas 
do ultramar (Jd., 167) e a atração exercida pelo Brasil desde o fim de Seiscentos, 
a população residente cresceu sempre até ao fim do período aqui em estudo, 


embora com ritmos diferenciados*!*. 


[$88 — Introduzindo os fatores institucionais condicionantes da circulação 
de pessoas e bens] O incremento deslizante da pressão demográfica manteve o 
estímulo sobre as necessidades da mobilidade, relacionadas sobretudo com os 
abastecimentos (pois, descontados os movimentos ligados ao trabalho sazonal, as 
migrações internas seriam raramente repetíveis e afetavam uma parte relativa- 
mente pequena da população em cada ano). Ora, entram aqui os fatores institu- 


tá A primeira metade do século XIV foi um ponto de chegada de um crescimento demográfico sustentado de cerca 


de um século, e no qual estaria a manifestar-se uma pressão crescente sobre a capacidade produtiva (agrícola) de então (e, 
eventualmente, sobre as cadeias de abastecimento) que criaram maior vulnerabilidade à epidemia manifestada em 1348. 
A “correção” demográfica então ocorrida poderá ter reposto algum equilíbrio, mas, nas décadas seguintes, os novos surtos 
epidémicos, as guerras e a depreciação acelerada da moeda terão dificultado os ajustamentos na produção, na distribuição 
e nos respetivos preços. Apesar deste cenário, é de assinalar um movimento imigratório de judeus durante os séculos XIV 
e XV, verificando-se a passagem de 32 judiarias arroladas no século XIV para 139 no fim do século seguinte (com um total 
de c. de 30 mil almas ou 3% da população), algumas em povoações pequenas, mas espalhadas por todo o reino; no caso 
das mourarias, estas eram pelo menos 21 no fim do século XV, situadas apenas na Estremadura, Alentejo e Algarve, com 
uma única exceção em Sortelha, e relativas a uma minoria religiosa em retração por assimilação ou emigração (Rodrigues 
2008:133-136). 

85 No primeiro quartel do século XVI, a população do reino ultrapassava largamente 1 milhão de habitantes (no 
numeramento de 1527-1532 arrolaram-se 282,708 fogos, correspondentes a «entre 1100 e 1377 milhares de indivídu- 
os»), um acréscimo de c. de 50% em relação à fase imediatamente anterior à “peste” de 1348; dos 17 centros urbanos 
detetados em 1527-1532, Lisboa liderava em número de fogos, «com mais de 13 mil fogos, seguida de longe pelo Porto, 
com cerca de 3 mil, e de Évora, terceira cidade do reino, com 2813. Santarém, Beja e Elvas oscilavam entre os 1600 e 
os 2000, Tavira, Guimarães, Coimbra, Lagos, Portalegre, Setúbal e Olivença situavam-se entre os 1600 e os mil fogos. 
Abaixo desse montante ficavam Aveiro, Estremoz, Viana e Vila do Conde», sendo ainda identificados «três dezenas de 
núcleos com pelo menos 500 fogos, dos quais 76% no sul do território, 9% no centro e 15% a norte», mas «nesta última 
zona nenhum atinge os 500 vizinhos». Embora as comparações não sejam fáceis, em 1801, Lisboa mantinha um peso 
semelhante na população do reino e entre as restantes cidades, e mesmo na distância relativamente à segunda (o Porto), 
verificando-se uma alteração de importância relativa entre as restantes; assim, o conjunto das cidades somava, de acordo 
com o numeramento de 1801, 387,463 habitantes (12,43% do total), dos quais 164,731 em Lisboa, 44,218 no Porto, 
16,266 em Braga, 15,348 em Setúbal, 15,203 em Coimbra, 12,872 em Elvas e 11,642 em Évora, tendo todos os restantes 
23 núcleos urbanos do continente menos de 10 mil habitantes. Cf. Rodrigues (2008:116, 120, 167, 188 e 350). 

Si6 Estima-se e existência, em 1620, de 475 mil fogos e 1 milhão e 200 mil habitantes no reino e, em 1695, de 535 
mil fogos e 2 milhões e 50 mil habitantes (Rodrigues 2008:176). No numeramento de 1801, registaram-se no territó- 
rio continental 758,086 fogos, correspondentes a 2,912,673 habitantes que, com os das onze ilhas adjacentes, subia, a 
3,115,330; já em 1841, o conjunto dos distritos continentais somavam 840,928 fogos para 3,396,972 habitantes, que 
subiam a 3,737,103 com as ilhas (14., 329, 331 e 519). No século XVII, os surtos epidémicos de tifo e difteria (e, depois, 
a colera morbus, já no século XIX) passaram a predominar em relação aos de “peste” (1d., 182, 231). 
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cionais. Como já se viu (supra, $50), existiam importantes embaraços à saída de 
bens de consumo das regiões onde eram produzidos, que se tornavam um obstá- 
culo às transações e à mobilidade daqueles bens. A isto somava-se o uso das por- 
tagens locais que, com uma motivação fiscal ou um propósito que podemos 
designar de “protecionismo local”, podiam aumentar as barreiras ao comércio 


817, Tais embaraços interferiam sobretudo 


interno, afetando outros tipos de bens 
com as atividades de almocreves e mercadores, mas também barqueiros, cami- 
nheiros e carreteiros, que eram quem se dedicava ao transporte de bens; estes 
transportadores, estando sedeados num determinado concelho, estavam sujeitos 
ao licenciamento local através da almotaçaria (caso dos almocreves, cf., supra, 
$$48 e 50) ou da coroa ou seus donatários, que tinham a jurisdição sobre as vias 
de comunicação secas ou molhadas (caso dos barqueiros, cf., infra, S90)*'8. Era 
neste contexto, aliás, que as estalagens tinham uma presença antiga no território. 
De acordo com as Ordenações, os estalajadeiros (ou todos aqueles que acomo- 
dassem estranhos em sua casa por dinheiro) estavam sujeitos a medidas de segu- 
rança a favor dos hóspedes e seus bens (OF, V, tít. 64) e exerciam a sua atividade 
em aparente regime de privilégio (que se presume ser de licenciamento restrito e 
por meio das vereações) e sob vigilância dos juízes municipais, que estabeleciam 
e fiscalizavam tanto as condições de camas e mantimentos como dos preços que 
aqueles cobravam pelos seus serviços (OF, I, tít. 65, $20); mas o licenciamento 


817 | Os exemplos são muitos e demonstrativos de uma certa “anarquia” decorrente da herança, concessão e sobreposição 
Pp 


de privilégios individualizados e/ou localizados. No período tardo-medieval, havia casos de concelhos, como a Guarda, 
que proibiam a entrada de produtos semelhantes aos lá produzidos (Barros 1914:178) e, em tal situação, o conflito entre 
práticas locais e leis gerais só podia ser dirimido com a intervenção da coroa (Jd., 180). No século XIV, o vinho já pagava 
de entrada em Lisboa almude e meio por cada tonel, mas estava isento o produzido no termo ou fora dele por vizinhos 
da cidade ou o que fosse para consumo próprio; o que entrava pela foz pagava sempre, tal como o que era exportado, 
tornando-se a fiscalização aduaneira em Lisboa mais apertada no reinado de D. Fernando (Barros 1922:361). Em 1364, 
o concelho de Santarém queixa-se ao rei da concorrência do porto de Punhete (Constância) e do desleixo dos donos das 
herdades vizinhas, e D. Pedro I restringe o comércio de mercadorias no Tejo de Santarém para cima (o que a cidade, nas 
Cortes de 1371, exige que se mantenha, contra reclamações de outras povoações), dá o direito aos proprietários de coagir 
os lavradores a trabalhar as terras, “taxando” salários, etc., e proíbe a compra de sáveis do Tejo por castelhanos e outros 
estranhos ao concelho sem a contrapartida de trazerem mercadorias suas — o que D. Duarte revogará daí a 50 anos, pois 
«assi como estes castelãos vêm, trazem muito ouro e prata e outras cousas que é muito vosso proveito» (Barros 1896:183- 
185). Nas Cortes de 1436, 1439 e 1455, novamente o concelho de Santarém queria provisão régia para que o pescado de 
sável do Tejo fosse vendido na cidade e não nos locais onde era apanhado (invocando-se carência de pescado na cidade); 
o rei só estava disposto a anuir se o concelho tivesse documentado o privilégio nesse sentido que dizia ter recebido em 
tempos antigos (Barros 1922:149). Nas Cortes de 1446, os procuradores de Tavira pediam que entre julho e fevereiro 
fosse proibido carregar sal e azeite em navios no Algarve porque isso prejudicava o embarque de fruta, que era preterido; 
o rei concede um período de defeso entre setembro e novembro (Jd., 55-56). 

sis | Sobre almocreves, barqueiros, caminheiros (que circulavam a pé) e carreteiros (que conduziam carros, normal- 
mente puxados por bois no Norte ou asnos e muares no Sul), ver Macedo (1979a, 1979b, 1979c e 1979d). Podendo 
ser detetadas desde o início da história do reino, estas atividades eram obviamente imemoriais e as suas identificação e 
diferenciação resultam em boa medida das referências que lhes são feitas, geralmente por razões fiscais, nas normas que 
regulavam a utilização das vias de comunicação ou o pagamento de direitos alfandegários ou de passagem nos limites das 
diferentes jurisdições da “esfera pública”. 
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parece ter sido muitas vezes pedido diretamente à coroa (talvez pelo império que 
esta tinha, no quadro dos “direitos reais”, sobre certas vias de comunicação ter- 


“2 e implicava condicionar a oferta 


restre) e remetido por esta para os municípios 
de serviços de hospedagem que saíssem deste quadro*?. Vários casos examinados 
por Barros (1922:181-182), e relativos aos séculos XIII a XV, mostram que a 
mobilidade estava também sujeita a privilégios de algumas localidades de fazerem 
os viajantes passarem por elas (e suas portagens) em vez de usarem estradas e 
caminhos alternativos (ou até mais curtos), enquanto outras povoações pediam 
intervenção régia para acudir a esses desvios (praticados também por almocreves 
e mercadores), alegando que prejudicavam os moradores e as despovoavam. 
Desde tempos muito recuados, e no contexto da soberania real sobre as vias de 
circulação interna (ver, supra, S28), os próprios mercadores podiam obter da 
coroa privilégios ou salvo-condutos para a ida a feiras ou para as suas atividades 
específicas, que se somavam (e criavam exceções temporárias) aos privilégios das 
povoações. Este conjunto de “privilégios”, concedidos a localidades e a pessoas, 
era a prova viva dos efeitos para a mobilidade dos bens (e dos particulares) da 
“justiça distributiva” (e, no seu seio, da economia da graça) exercida pela “esfera 
pública”. Não para alterar aqueles efeitos no seu conjunto, mas para minorar o 
que de mais nocivo eles tinham, a reforma manuelina dos forais (nas suas bases, 
art.º 10.º) estipulara não poder haver portagem em qualquer vila e seu termo 
para os artigos destinados ao consumo dos seus habitantes (apenas os géneros 
para comércio sendo sujeitos a portagem); tornava assim a lógica da prioridade 


> Barros (1885:218) refere carta régia de 10-2-1269, que autorizaria já estabelecimentos semelhantes na Almedina 


de Coimbra, e a carta régia de 9-2-1328 autoriza estalagem em Setúbal, a pedido do interessado no estabelecimento, e é 
dirigida ao concelho, para que se conformem à licença concedida e às suas condições; há preocupação de definir parâme- 
tros contratuais do serviço (entre estalajadeiro e clientes), propriedade do primeiro e segurança do espaço durante a noite, 
que deveria ficar trancado, até para clarificar responsabilidades em caso de furto, como ficará mais tarde estabelecido nas 
Ordenações. As estalagens pressupõem deslocações regulares de algumas pessoas (nomeadamente, comerciantes) pelo 
território e distinguem-se dos problemas associados aos direitos de aposentadoria dos poderosos, que criavam muitos 
vexames aos particulares e aos concelhos; de facto, uma resposta do rei a queixa dos concelhos nas Cortes de 1371 mostra 
que nem todos se considerava terem condição para pernoitarem nas estalagens, pelo que, em tais casos, deveriam os juízes 
locais providenciar as aposentadorias, que também não poderiam ser usufruídas de outro modo que não fosse este (Barros 
1896:220). O código “afonsino” (I, tít. 61, S$2-3) já criava regras para a aposentadoria, garantindo certos direitos aos 
particulares que as tinham de conceder; e foi a tentativa de usar as estalagens para substituir a aposentadoria de fidalgos 
ou oficiais régios que levou a coroa ou os concelhos a darem privilégios aos estalajadeiros (normalmente, certas isenções 
de impostos ou de almotaçaria) como incentivo a estes negócios particulares. «Concelhos houve, e até simples aldeias, que 
estabeleceram estalagens, obtendo do rei a concessão de privilégios para quem as mantivesse, e impondo aos empresários 
certas obrigações a bem dos hóspedes. [...] Todavia não cremos que estes casos fossem frequentes, e a prova está em que o 
poder central os quis generalizar em 1439, tornando obrigatória para todos os concelhos a fundação de esteios, mas não 
conseguiu o intento, como veremos. À iniciativa particular manifestava-se a este respeito em muito maior escala» (Jd., 
221). 
820 A essa realidade se parece referir o decreto de 7-8-1765, que não permitia que se desse “aposentadoria” por «preço 
inferior» ou «sem as devidas seguranças». 
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do abastecimento de bens essenciais à população local residente um princípio 
geral vigiado pela coroa, mas que estava longe de repudiar os particularismos 
locais ou de assegurar um princípio de livre circulação. É, aliás, no período de 
vigência desta reforma dos forais que se generaliza o sistema das guias que acom- 
panham os bens para tornar lícita a sua circulação pelo território; as guias, emiti- 
das pelas magistraturas municipais, estavam intimamente ligadas à coleta das 
sisas e pretendiam prevenir a fuga ao pagamento das mesmas a coberto da mobi- 
lidade dos bens (sobre as normas que impunham as guias, relacionadas com o 
pagamento da sisa, ver, supra, $26). Como mostram as medidas tomadas pela 
coroa logo a seguir à Restauração de 1640, abolindo a necessidade de guias para 
as mercadorias e declarando princípios gerais que colidiam com o tipo de privi- 
légios locais referidos supra, só crises graves (e generalizadas) de abastecimentos 
podiam levantar — temporariamente — estes embaraços à circulação de bens*?!. 
Que aquela medida foi temporária (e enfrentava a resistência local, decorrente da 
premência de levantar receita para preencher o cabeção do município, e geral, 
porque a coroa não dispensava a receita das sisas) sugere o próprio regimento das 
alfândegas de 1668, curiosamente publicado no fim da Guerra da Restauração e 
dos problemas de abastecimentos que aquela teria causado*?. O regime das guias 
— e o controlo da mobilidade dos bens que pressupunha — tornou-se, assim, o 
verdadeiro embaraço geral ao comércio interno, mesmo que se servisse das “por- 
tagens” locais. Mas estas não devem ser confundidas com os pontos de controlo 
que desde tempos remotos eram usados pelas jurisdições locais como “alfânde- 
gas” com os propósitos localistas (autárcicos e/ou fiscais) de barrar, condicionar e 
tributar a circulação de bens externos; essas velhas portagens estabelecidas em 


82 A provisão do Conselho da Fazenda de 28-3-1641 extinguia «as guias, e permite o transporte livre de géneros 


e fazendas dentro do reino», tal como outra provisão de 1-4-1641 e, de novo, a provisão do Conselho da Fazenda de 
15-4-1641, passada em virtude da resolução de 22-3-1641, que mandava que se «não passassem guias para circularem no 
reino quaisquer géneros e mercadorias, por não serem necessárias». Já a carta régia de 6-10-1609 declarava a circulação 
do sal dentro do reino isenta de direitos (locais), mas, neste caso, era uma medida que favorecia o estanco e a respetiva 
renda da coroa. As guias para circulação de bens dentro do reino eram de difícil abolição se se quisesse controlar a fuga 
à sisa dos correntes; e era natural que os rendeiros das sisas (que tinham de entregar determinado montante de receita à 
coroa, além de que, segundo OF, II, tít. 63, S7, para gozarem deste estatuto, tinham de levantar pelo menos 20 mil réis 
por ano) ou os municípios (que tinham de preencher os cabeções, evitando as impopulares derramas) insistissem em pedir 
e emitir guias, sendo esta a causa mais provável das dificuldades sentidas na segunda metade do século XVIII para que a 
legislação facilitadora do trânsito de mercadorias fosse cumprida. Também havia casos de isenções concedidas na lógica 
dos privilégios no contexto da “economia da graça” (cf. alvará de 8-2-1619, isentando os condutores de frutos e rendas 
do arcebispado de Braga). 

82 Segundo o respetivo cap. 18, os bens entrados por alfândegas e destinados à venda no reino tinham de fazer-se 
acompanhar de guias e de trazer (ao local de origem) uma “certidão de descarga” emitida no local da venda; eram esta- 
belecidas a necessidade de circular em «caminho direito» do local da alfândega até ao da venda (cap. 20) e a regra de se 
ficar sujeito ao pagamento de fiança com apresentação de duas testemunhas não sendo quem transportava o bem «pessoas 
conhecidas» dos escrivães das guias (cap. 21). Os Artigos das Sisas de 1476, confirmados em 1674, também previam guias 
para a circulação interna. 
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forais ou em antigos privilégios (e associadas às antigas dízimas locais) tinham, na 
sua generalidade, caído em desuso durante um longo processo de que o fim do 
século XVIII é um ponto de chegada*?. O estrangulamento das transações e do 
comércio interno pelo sistema das guias era percebido, mas a pressão fiscal (que 
levara à instituição dos superintendentes-gerais das alfândegas no alvará de 
26-5-1766, com poderes inspetivos sobre os juízes e mais oficiais locais das sisas) 
não só não permitia o seu alívio como podia até criar mais embaraços decorrentes 
da tentativa de controlar centralmente a arrecadação de direitos; foi neste con- 
texto que apareceram o alvará de 5-11-1772 (corrigindo os excessos introduzidos 
desde 1766)* e o decreto de 12-12-1774, que, denunciando novos abusos sus- 
citados pelo alvará de 1772, determinou que, embora as sisas dos correntes con- 
tinuassem a ser devidas, «qualquer pessoa possa levar de umas terras para as 
outras, qualquer mercadoria, mantimentos, ou outras quaisquer fazendas, e 
géneros, fabricados, ou produzidos nestes reinos, sem que para isso seja obrigado 
a tirar guia»; mas, mesmo então, os rendeiros das sisas e portagens, os almoxa- 
rifes e as câmaras (precisadas de fundos e apoiadas no particularismo dos habi- 
tantes do município) resistiram a esta legislação e continuaram a tentar exigir as 
guias ou a cobrar portagens ilegais ou, casuisticamente, autorizadas por provisão 
régia (Tengarrinha 1994a:130-131). Mas estas dificuldades não eram tudo, como 
as medidas pombalinas relativas ao comércio interno de vinhos deixam ver. A 
instituição da Companhia Geral da Agricultura e das Vinhas do Alto Douro, em 


823 A abolição das portagens pelo decreto de 12-4-1823, aliás tardiamente na vigência do triénio vintista, não mexia 
jo portagens p 


no sistema de guias para controle do pagamento das sisas; este diploma, que parecia particularmente pensado para as 
portagens «doadas, vendidas ou vinculadas» (caídas em desuso), excetuava ainda das suas estipulações a alfândega das Sete 
Casas em Lisboa e «as rendas, foros, laudémios e dízimas do pescado que se pagam no reino do Algarve». 

82 O diploma foi motivado por queixas dos habitantes de Redondo ao superintendente das alfândegas do Sul, quei- 
xando-se de serem obrigados a deslocar-se da sua vila à alfândega mais próxima para pagarem as fianças e obterem guias de 
circulação para os produtos que queriam transportar para venda noutras partes do reino (dado não haver na vila escrivão 
com livro de fianças e os escrivães das câmaras e das sisas não o poderem fazer); o diploma permitia que, onde não houves- 
se alfândega nem «escrivães próprios das guias», os outros escrivães e Os juízes das sisas (ou qualquer outro juiz ordinário) 
locais pudessem receber as fianças e emitir as guias a partir de livros que lhes seriam providenciados anualmente pelo res- 
petivo superintendente das alfândegas. Estes problemas parecem ter sido criados pelo alvará de 26-5-1766, que instituiu 
os superintendentes-gerais das alfândegas, e os livros de registo local de pagamento das fianças e emissão de guias relativos 
às sisas dos bens para venda noutras localidades, mas não assegurou a sua distribuição a todas as povoações onde eram 
necessários nem delegou a sua escrituração nos oficiais locais que anteriormente recebiam as fianças e emitiam as guias 
(juízes das sisas e escrivães ordinários — cf. caps. 18-20 dos Artigos das Sisas de 1476, confirmados em 1674 [SCRR, 1, 
226-228]); uma das razões invocadas no alvará de 1766 para aquela não delegação eram as dívidas acumuladas localmente 
no pagamento de fianças e sisas, permitidas pelos respetivos juízes e escrivães. 

825 O sistema interno de guias continuava a vigorar apenas «nas terras sitas dentro das cinco léguas da raia de Castela», 
e as mercadorias entradas no reino vindas de Castela ou por portos de mar continuavam a necessitar de guias emitidas nas 
alfândegas com os locais de destino assinalados (nos termos dos caps. 34 e 35 do Regimento das alfândegas dos portos 
secos, vedados e molhados de 10-9-1668), «sem que depois seja preciso tirar outra guia para o giro que fizer dentro do 
interior destes reinos». O decreto de 12-12-1774 proibia também que os juízes das alfândegas, das sisas ou ordinários das 
localidades dentro das cinco léguas da raia fizessem o que era hábito até então em todo o reino: cobrar «salários» (isto é, 
um emolumento não legal) pela emissão das guias. 
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1756, condicionou este comércio em todo o reino a norte do Douro (ver, supra, 
$42) e, entre 1768 e 1777, também em Lisboa e seu termo se adotaram pesadas 
restrições*? — e estas não foram as únicas*?”. As portagens de facto subsistentes no 
mercado interno, decorrentes do sistema de guias para circulação dos bens, só 
podiam desaparecer com as próprias sisas (dos correntes) e com o seu encabeça- 
mento, e é isso que, neste ponto, mais uma vez desvenda a inconsequência das 
medidas económicas do vintismo; de facto, só o decreto de 19-4-1832, que jun- 
tou a extinção das sisas dos correntes, das portagens e dos restantes embaraços 
locais à circulação de bens, criou condições para debelar aquele estrangula- 


mento*?. 


[$89 — O “regime das coudelarias”: constrangimentos devidos a um estado 
de prontidão para a guerra] Se relativamente aos bens para transação já vimos 
os constrangimentos existentes para a sua circulação, a mobilidade de pessoas 
pelo território era aparentemente mais livre (isso ver-se-á com mais detalhe, infra 
nesta secção, S$93); mas essa mobilidade era facilitada pelo uso de gado cavalar, 
asinino e muar, de há muito utilizado como meio de transporte de pessoas e 
carga*?, E tais meios de transporte terrestre foram alvo de regulação, pelo menos 
desde que no século XIV se manifestou, da parte da “esfera pública”, uma preo- 
cupação com a abundância de gado cavalar no reino que pudesse ser requisitado 
para a cavalaria em caso de guerra; e este facto condicionou por vários séculos 
a posse, o uso e a transação de todas aquelas espécies de quadrúpedes, afetando 
o transporte e a mobilidade de pessoas e bens*º. Normas definidas nos sécu- 


“26 O alvará de 17-10-1768 proibiu a admissão a despacho em Lisboa a vinhos não produzidos no seu termo, assim 


como dos vinhos doces da Madeira e do Pico, e o alvará de 4-8-1776 especificava idêntica proibição para vinhos expedi- 
dos de Caminha, Viana, Vila do Conde, Porto, Aveiro, Buarcos e Algarve (de onde, neste último caso, eram reexportados 
ou vendidos para Lisboa como portugueses vinhos estrangeiros contrabandeados). O alvará de 9-8-1777, que revogou as 
restrições dos anteriores ao comércio de vinhos, mantinha as restrições para a cidade do Porto a favor da Companhia do 
Alto Douro. 

2” O alvará de 22-7-1801 proibia a entrada na ilha da Madeira dos vinhos do Faial e demais ilhas dos Açores. 

828 Este decreto estipulava no seu art.º 7.º: «Serão igualmente extintas as portagens e todas as leis, regimentos, provi- 
sões, forais, posturas e licenças de câmaras para importar ou exportar e bem assim os relegos ou toda e qualquer determi- 
nação que restrinja a liberdade do comércio interior do País, ou seja de terra para terra, ou de província para província em 
todo o Reino de Portugal, Algarves, e seus Domínios». 

2º O gado bovino, também usado para tração animal de veículos, dada a sua robustez, não é adequado para percorrer 
grandes distâncias nem para deslocações rápidas, e é, por essas razões, inadequado para o transporte de pessoas montadas. 
No conjunto dos animais domesticados não havia, pois, alternativa para transporte de mercadorias e/ou deslocação de 
pessoas em distâncias médias/longas. 

8º ID. Afonso IV fez lei (referida e revalidada nas Cortes de 1361) que proibia o cruzamento de éguas com jumen- 
tos para acudir à falta de gado cavalar no reino; com o mesmo intuito mandou D. João I castrar os rocins (cabendo o 
salário dos castradores aos concelhos), o que é referido nas Cortes de 1408, e impôs a posse de éguas a proprietários de 
gado cavalar, para promover a reprodução (Barros 1922:90). A lei de 18-8-1413 moderou as medidas anteriores, mas 
penalizou a exportação de cavalos. O rei D. Duarte, adaptando parcialmente um documento legal de 1421 sobre o 
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los XIV e XV, passadas para o código “afonsino”, obrigavam todos os súbditos 


831, sujeitando-os ao 


com determinado montante de bens a possuírem cavalos 
chamado regime das coudelarias, que pretendia forçar os particulares à criação 
de gado cavalar em moldes que assegurassem em permanência a abundância do 


mesmo? 


2 ea posse ou criação de gado asinino ou muar ficavam condicionadas 
ao que era estipulado para o gado cavalar. Porém, a codificação destas normas fez- 
-se já em cima da “revolução da pólvora” e das mudanças decorrentes na tecno- 
logia bélica na Europa (McNeill [1982]:79ss) que as fizeram perder razão de ser 
quando diretamente ligadas ao serviço militar geral dos súbditos arrolados e as 
associaram à necessidade do gado cavalar para requisição (para a cavalaria e para 
a logística) por uma força armada já organizada pela coroa. Daí aquelas normas, 
como estavam no código “afonsino”, não terem transitado para o “manuelino” e 


o “filipino”, nestes fazendo-se apenas menção a normas subsistentes na legislação 


mesmo assunto, outorgou o regimento dos coudéis que foi depois incorporado nas Ordenações (OA, I, tít. 71, S7) e que 
estipulava as condições (nomeadamente, de boas condições do gado cavalar) que tinham de preencher os proprietários 
de cavalos para deterem aquele estatuto (/d., 91-92). Desde o reinado de D. Fernando, e com preocupações de natureza 
tanto militar quanto fiscal, houve ainda várias disposições legais tendentes a penalizar o uso de muares e a promover a sua 
substituição por cavalos (que fariam mais facilmente entrar os proprietários de algumas posses na classe dos acontiados); 
as normas incorporadas no código “afonsino” estabeleciam um complexo sistema de condicionamento no uso de muares 
para transporte, de acordo com o sexo e a condição das pessoas ou com a contrapartida de também possuir cavalo, o que 
incentivou os inúmeros pedidos de exceção solicitados (e obtidos) por grupos e localidades nos anos seguintes (1d., 98). 
Mas os embaraços criados à posse de muares e ao cruzamento com o intuito de apurar o gado cavalar também levou a 
protestos contra a escassez de pastos (que tinham de servir a cavalos que muita gente preferia não ter) e de bestas de carga 
ou transporte pessoal (/d., 94ss.). Segundo Gama Barros, um parecer de 12-1-1626 de um procurador da coroa traçava 
um quadro pouco abonatório dos resultados práticos destes regulamentos (cit. 14., 95, n. 5). 

& De acordo com OA, I, tít. 71, $1, em Lisboa, Estremadura, Entre Douro e Minho e Trás-os-Montes, quem tivesse 
bens no valor de 32 marcos de prata era obrigado a possuir cavalo (e, a partir de 40, também bacinete, cota e loudel); para 
serviço na infantaria (sem obrigação de ter cavalo) eram acontiados todos os que tivessem de 24 até 32 marcos (tendo de 
possuir besta de garrucha, folhas e bacinete) ou de 16 a 24 (obrigados a possuir besta de polé), e os que tivessem menos 
de 16 marcos deveriam ter lança e dardo. Na Beira, no Alentejo e Algarve, as mesmas classes eram definidas por metade 
das quantias referidas, e as cidades do Porto (onde o cavalo não era obrigatório) e Lamego tinham condições diferentes, 
sendo admitido que a algumas localidades poderiam ser conferidos «privilégios» e isenções. Segundo [4., $2, eram isentos 
de serem arrolados como acontiados aqueles que já faziam outro serviço de armas (cavaleiros e escudeiros vassalos do 
rei, outros escudeiros, e besteiros do conto) e os «clérigos beneficiados, de ordens sacras, ou religiosos [do clero regular)» 
(mas não os «clérigos de ordens menores» [ou seculares]); os «pescadores e mareantes» eram isentos de apresentar cavalo 
ou armas nas classes mais baixas, mas, tendo rendimentos das classes altas, ficavam apenas obrigados à posse de bestas 
ou arneses compridos (como os cidadãos do Porto). Os coudéis de cada cidade ou vila tinham de recensear a respetiva 
população masculina de acordo com estas classes e assegurar o cumprimento das contias a que cada um pertencia ($3); o 
S4 pretendia que as avaliações de bens do recenseamento tivessem em consideração as realidades locais e os rendimentos 
habituais e no caso dos mesteirais eram definidos tetos de 8 marcos para a Estremadura e províncias afins e 4 para a Beira 
e afins para o seu acontiamento. Embora assente na avaliação dos bens possuídos e não do rendimento (como, mais tarde, 
com a décima), já aqui estava presente a lógica de avaliação e registo da situação económica dos particulares para definição 
da massa coletável a que ficavam sujeitos ($5); os coudéis já eram prevenidos sobre a ocultação de bens/rendimentos, sua 
atribuição dolosa a familiares, posse de bens noutras localidades (que deveriam ser considerados), fuga às obrigações com 
mudança de residência, etc., e os avaliados podiam solicitar reavaliação, mas sem um processo de contencioso reconheci- 
do, apenas de agravo para a cúria régia ($$6-8). 

82 Os coudéis de cada vila e cidade faziam alardo uma vez por ano («nas oitavas do Pentecostes», S14), a que deveriam 
comparecer os acontiados para inspeção e registo nos cadernos, mas os obrigados a cavalo tinham três, em setembro, pelo 
Natal e em março ou pela Páscoa ($15). 
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ordinária, relativas a limitações e isenções na posse e uso de quadrúpedes; com 
uma cavalaria já só associada a homens do rei (fidalgos e vassalos), a preocupação 
centrou-se em constranger os particulares a terem gado cavalar a par do asinino 
e muar (que, em geral, preferiam) e a assegurarem a sua reprodução (OF, II, tít. 
59, 999 e 16, tít. GO inteiro e tít. 63, S1)*3. O novo regime das coudelarias, além 
de sujeitar os particulares a uma situação de requisição permanente, subtraía- 
-lhes recursos ao constrangê-los a ter éguas de que não precisavam, bem como a 
ocupar pastos (assim indisponíveis para outras utilizações) e despender rações de 
cereal e tempo de trabalho, como é patente no regimento do século XVII, e suas 
adições, que se manteve em vigor até ao fim do período aqui em estudo. Esta 


83 O código “filipino” quase só estipulava as isenções aos embaraços à posse e ao uso de muares criados pela legislação 


extravagante: em OF, II, tít. 59, $9, isenta-se da proibição daquele uso os desembargadores dos tribunais régios, vedores 
e escrivães da fazenda, secretários e altos oficiais da coroa e «os que com eles viverem ou cavalgarem ou mandarem nelas 
a alguns lugares»; mas estas isenções não eram extensíveis pelos beneficiados a outros (S16) [transpostas de OM, II, tít. 
43, $$12 e 14]. Os rendeiros (ou coletores) da coroa, enquanto gozassem do arrendamento concedido e se cumprissem 
as condições acordadas (nomeadamente quanto ao montante de receita entregue à fazenda), também gozavam desta 
isenção, que era concedida com o direito de andarem armados (OF, II, tít. 63, $1, de OM, HI, tít. 29, S1). Quanto à 
obrigatoriedade da posse de cavalo, de acordo com OF, II, tít. GO (transposto de OM, II, tít. 38, S$2 e 3), o estatuto de 
cavaleiro (concedido por serviço militar conferido à coroa, normalmente nas praças de África ou na Índia) requeria aquela 
posse até aos 70 anos de vida; se o cavalo morresse, teria de ser substituído a expensas do próprio num prazo de seis meses 
(eram regras do antigo regime), e qualquer privilegiado tinha de possuir uma lança «de vinte palmos ou daí para cima 
em sua casa» (OF, II, tít. 61, de OM, V, tít. 105, $2). Os cavaleiros eram geralmente nobres ou fidalgos e o seu estatuto 
isentava-os das obrigações municipais (fiscais e de desempenho de cargos), dava a si e aos filhos entrada mais rápida em 
funções militares ou judiciais e concedia-lhes foro na justiça, além de o seu cavalo e suas armas não poderem ser arrestados 
ou penhorados (cf. Carneiro [1826], I, tít. 4, $49); estes privilégios foram abolidos pela Carta Constitucional, art.º 145, 
$16. 
84 O novo regime das coudelarias ficou definido no Regimento da criação de cavalos novamente emendado e acrescen- 
tado por decreto e resoluções de Sua Majestade em consultas da Junta dos Três Estados do Reino, de 23-12-1692 (SCRR, IV, 
304ss). Este mencionava o decreto de 6-5-1676, que unira a junta da criação dos cavalos à Junta dos Três Estados por ser 
matéria de defesa do reino, de modo que se cumprisse o disposto no anterior regimento das coudelarias, que foi revisto 
por decreto de 27-8-1679 e resolução de 4-9-1692. O novo regimento instituía um superintendente em cada comarca, 
nomeado pelo rei através da Junta ($1), co respetivo escrivão manteria um registo de «os cavalos do lançamento e as éguas 
que houver no seu distrito, nomes das pessoas cujas são, lugares onde vivem, sorte das ditas éguas, qualidade e finais delas 
e os potros que parirem, com as cores, sinais e ferro que tiverem, e enviarão cada ano à dita Junta dos Três Estados uma 
relação muito pormenor de tudo o referido» ($3); em lugares com bons pastos, cada proprietário com mais de 300 mil 
réis de fazenda seria obrigado a ter uma égua «fantil castiça» (revogava o limite dos 100 mil réis do regimento anterior), 
mas quem tivesse pasto, mas não fazenda, ser-lhe-ia dado tempo para a adquirir (S4); o cruzamento de éguas (além da 
obrigatória) com asno era sujeito a autorização do superintendente e, feito sistematicamente, só em processo apartado 
(S$6-7); as éguas (de 3 a 12 anos) eram requisitadas para cobrimento pelos «cavalos gerais da criação» (de 4 a 12 anos), 
podendo os proprietários de várias éguas requisitar algumas para criação apurada, só por cavalos de raça, ficando, nesses 
casos, também sujeitos à requisição que o superintendente fizesse para cobrimento por asnos (S$8-9); no mês de fevereiro, 
os superintendentes deveriam ter os “cavalos gerais” nos locais conhecidos «dos seus distritos», fazendo o lançamento de 
35 éguas a cada cavalo e emitindo as convocatórias (entregues às justiças locais) aos respetivos proprietários ($11); podiam 
recusar más éguas e constranger proprietários à compra de outras, dando o não cumprimento nos anos seguintes lugar a 
penhora de bens para esse efeito ($13); os “cavalos gerais” podiam ficar à guarda de lavradores ou criadores que o aceitas- 
sem, sendo obrigados à sua manutenção como estipulada no regimento e ao cumprimento dos lançamentos (S$14-19); 
os proprietários das 35 éguas tinham de prover a ração em cereal do “cavalo geral” de cada coudelaria, bem como a com- 
pensação aos cuidadores ($20); os proprietários das éguas «se não poderão servir delas do dia que forem seguras do cavalo 
a quarenta dias primeiros seguintes» para assegurarem uma gestação saudável ($26); os superintendentes eram instados a 
não escusarem (com a única exceção dos cobradores das décimas) destas obrigações quaisquer privilegiados, incluindo as 
«herdades de algumas religiões [de ordens religiosas)» ($$41-43), o que as tornaria opressivas para os restantes. Posterior- 
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legislação, apesar de concentrar nos mais possidentes esta contribuição forçada 
para a defesa do reino (as antigas obrigações dos menos possidentes para infanta- 
ria desapareceram), sujeitava a autorização administrativa as transações de gado 
cavalar entre particulares (vide as Novas instruções e as Notas do fim do século 
XVIII na nota 834). Esta legislação foi, no século XVII, acompanhada de outra 
(em parte ligada às pragmáticas), relativa aos veículos para transporte acoplados 
a quadrúpedes (coches, seges e liteiras), e que regulava tanto o luxo quanto o 
tipo de gado usado e a extensão àqueles veículos do regime de isenções**; revo- 
gada em 1708, tal legislação foi substituída por outra, respeitante à regulação do 


Jeo6 


trânsito de veículos nas cidades (Lisboa em particular) e à sua requisição geral 


mente, as Novas Instruções sobre o Regimento das Coudelarias (SCRR, IV, 320ss) coligiram vários diplomas do século XVIII 
(dos reinados de D. João V e D. José 1) sobre o mesmo assunto, atualizando para 400 mil réis o rendimento que obrigava 
a ter égua para coudelaria; os superintendentes podiam autorizar aos criadores a venda de potros (e de poldras menos 
boas para criação a partir de 2 anos), registando a transação, e eram reforçadas medidas contra a saída de éguas do reino; 
os criadores teriam liberdade de transacionar pelos preços que entenderem as éguas sujeitas a listagem e os cavalos do 
lançamento. Nas Notas ao regimento da criação de cavalos de 18-2-1794 são esclarecidos e completados vários diplomas 
anteriores, nomeadamente a resolução de 27-7-1771 relativa às atribuições do superintendente das coudelarias em cada 
comarca (ou, na sua ausência, o corregedor), que deveria identificar os proprietários de gado cavalar, que, preenchendo 
determinadas condições (nomeadamente de rendimentos ou de acesso a pastagens), seriam obrigados a ter éguas para 
reprodução; os visados poderiam solicitar a sua dispensa (com recurso para a Junta dos Três Estados) e a venda das éguas 
estava sujeita a autorização do superintendente. A resolução de 27-10-1734 isentava das coudelarias os “privilegiados” 
ligados ao estanco do tabaco. 

85 O alvará de 1-8-1625 (preparado por carta régia no mesmo sentido, de 8-2-1619) invocava «o grande excesso 
que há de coches e liteiras de mulas e machos e geralmente usarem deles de sela, que é a causa de haver poucos cavalos 
e se perder o exercício deles», ordenando que, «passados seis meses da publicação desta lei em diante, nenhuma pessoa, 
de qualquer qualidade, dignidade e preeminência que seja, ande na cidade de Lisboa em machos ou mulas de sela nem 
liteira, salvo indo de caminho, nem coche seu nem emprestado de mulas, machos nem de cavalos sob pena de perdi- 
mento dos ditos coches, mulas e machos e cavalos, a metade para cativos e outra para quem o acusar»). O alvará de 
12-12-1644 estabelecia que os embargos de mulas ou liteiras em Lisboa pelos alcaides só se fizessem com ordem escrita e 
justificada de julgador que ficaria na posse do alquilador para poder requerer o respetivo pagamento). A lei de 12-3-1650 
excetuava desembargadores e eclesiásticos da proibição de usar coche de mulas e concedia seis meses aos que as tinham 
para as trocarem por cavalos sob pena de confisco dos carros e cavalgaduras). À lei de 5-10-1660 obrigava a ter cavalo 
os que, de qualquer condição, tivessem coche, liteira, macho ou mula de sela, por a experiência mostrar «os danos que 
resultam a estes meus reinos com a falta de cavalaria que neles se deixa de criar por os lavradores experimentarem que as 
pessoas de maior condição se valem mais de bestas muares do que de cavalos, por suas conveniências particulares», sendo 
derrogados quaisquer privilégios com os de OF, II, tít. 59, «e quaisquer outras incorporadas em direito», sob pena de 
lhes serem confiscadas aquelas bestas, excetuando apenas «religiosos, clérigos, médicos e cirurgiões»; o decreto 9-6-1661 
excitou a lei anterior. À lei de 4-11-1669, reconhecendo que a lei de 1660 era contornada por donos de muares que se 
serviam de cavalos emprestados quando inspecionados, e «considerando a grande falta de cavalos que depois da paz se vai 
experimentando nestes reinos», resolvia que «nenhuma pessoa, de qualquer qualidade ou condição que seja, possa andar 
nestes meus reinos em besta de sela nem trazê-la em sege rolante», com a exceção de alguns clérigos, médicos, cirurgiões 
e desembargadores das relações no ativo e aposentados. Já o decreto de 1-4-1704, dispensando a pragmática para os mi- 
nistros de justiça e fazenda poderem usar de bestas muares e seges, e em cavalaria, por tempo de um ano, em atenção a se 
terem tomado os cavalos para a guerra, mostra que o gado cavalar era mesmo requisitado quando considerado necessário. 
A lei de 6-5-1708 revogava a proibição do uso de bestas muares (renovada na lei de 4-11-1669), tendo-se constatado a 
ineficácia das medidas anteriores e a necessidade daquele gado também para a guerra (cf., supra, referência a esta lei na 
nota 532). 

86 A lei de 22-10-1686 regulou o trânsito de coches, seges e liteiras em arruamentos estreitos, onde era necessário 
um veículo recuar, definindo as prioridades de passagem conforme a inclinação das vias e a facilidade e maior segurança 
de manobra dos veículos, e nas vias mais problemáticas «om uma das paredes se ponha padrão em que estará escrito com 
clareza quem deve recuar tanto que chegar ao termo assinalado», estabelecendo multas e degredo: o decreto de 13-9-1686 
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pela coroa para defesa do reino, acompanhando a complexidade e as necessida- 


837, Esta requisição foi implementada em larga 


des crescentes da logística militar 
escala durante a Guerra Peninsular, requerendo a publicação de vários diplomas 
que se ocuparam quer da especificação ou aplicação de normas já existentes* 
quer da definição de novas para acudirem a situações entretanto ocorridas e que 
passavam, por exemplo, pela inibição explícita de transações entre particulares 
que dificultassem a afetação de recursos à “esfera pública” (caso da portaria de 
31-7-1810 proibindo a compra e venda de carros de transporte requisitados para 
uso pelo exército). Desde então, e durante mais de vinte anos (num período que 
incluirá a guerra civil de 1832-1834), gado cavalar, asinino e muar, e veículos 
particulares (incluindo barcos), serão recenseados — num processo que mobilizou 
todos os oficiais da coroa — e permanecerão num estado forçado de disponi- 
bilidade permanente”. As atividades dos particulares não só eram desfalcadas 


já dispunha que «o regedor da Justiça ordene que qualquer julgador de vara do Crime ou Cível que achar em alguma rua 
contenda sobre a passagem ou recuamento, prendam as pessoas de qualquer qualidade que sejam em suas casas e depois 
deem conta». No mesmo sentido, bastante mais tarde, foi o edital de 17-7-1820 do Senado, que estipulava: «Achando-se 
determinado por antigas posturas e editais que os carreiros, cangalheiros, carvoeiros e almocreves andem sempre adiante 
dos carros e bestas que conduzem, guiando-as de modo que as pessoas que transitam pelas ruas e estradas não sejam 
atropeladas nem se embaracem as carruagens, com grave perigo dos particulares e do público; e sendo bem constante o 
culpável abandono que aqueles fazem das bestas e carros de que são guias, seguindo-se daqui o incómodo arriscado que 
todos os dias sofre o mesmo público e os particulares: Querendo o Senado, antes do mais decisivo procedimento, fazer 
recordar o que se acha a este respeito promulgado: Ordena 1.º Que nenhum carreiro deixe de andar diante do seu carro, 
para o guiar de maneira que não ofenda pessoa alguma e se desvie das carruagens o espaço conveniente para que passem, 
sem pegarem as rodas; o que igualmente se entenderá dos moços que andam com carroças, os quais de nenhum modo irão 
sobre elas, mas sim guiando-as, como fica dito. 2. º Que os carvoeiros, almocreves e todos os mais cangalheiros tragam as 
bestas pela arreata, desviando-as do trilho por que o público se dirige, e igualmente das carruagens que sempre a tempo se 
deixam ver para se não virem a embaraçar por falta de prevenção. 3.º Que estando proibido aos aguadeiros e moços que 
conduzem fretes entrarem para dentro dos passeios de lajedo; igualmente nas ruas em que não há esta divisão se ordena 
que se não encostem às paredes pelo caminho trilhado pelo público, salvo nos momentos em que precisarem desviar-se 
de carruagens , carros ou bestas pelo maior aperto das mesmas ruas; pena de pagarem os infratores do 1.º artigo 28000 
réis por cada vez que infringirem o que por ele fica disposto; os do 2.º 1$000, e os do 3.º 500, além das maiores penas em 
aqueles casos que as circunstâncias agravarem, em que precederá despacho competente, sendo metade das multas para a 
fazenda da cidade, e a outra metade para os oficiais, ou Guarda Real da Polícia, que apreenderem os transgressores. Os 
almotacés das execuções farão observar o que fica determinado». 

87 | O decreto de 15-8-1705 estabelecia o princípio de disponibilidade de todos os veículos para serviço da coroa, 
instruindo que se alistassem para o exército todas as carruagens do reino, sem exceção de privilegiados, ainda que eclesi- 
ásticos — para cujo fim se escrevera aos prelados —, desembargadores, da cruzada e do tabaco, entrando para o mesmo fim 
os superintendentes nas terras dos donatários; e o decreto II de 17-9-1705 estranhava terem sido deferidos na Suplicação 
alguns agravos (subentende-se que de privilegiados) sobre o assunto do decreto anterior, o que confirma mais uma vez 
que naquele tribunal havia acolhimento, de duvidosa legalidade, de recursos e agravos de pessoas bem colocadas (ou bem 
dotadas de “crédito social”) — cf., supra, nota 362, o caso nas lezírias. O decreto I de 24-11-1705 declarava a jurisdição do 
superintendente de todas as carruagens do reino para o exército, não se sentenciando residências de ministros sem certi- 
dão de terem cumprido as suas ordens. O alvará de 2-4-1762 proibia em Lisboa, e no raio de 1 légua, o uso de carruagens 
com mais de duas bestas, excetuando casa real, alto clero e embaixadores, mas convidando à moderação. 

&s Estão neste caso os diplomas iniciais, relativos à requisição de muares para o exército: os editais da Intendência- 
-Geral da Polícia de 17-12-1808, 12-1-1809, 2-5-1809, 10-9-1809 (para o exército inglês no Alentejo) e 27-12-1809, o 
decreto de 16-11-1809 (plano dos embargos de transporte para o governo) e o alvará de 12-12-1809 (providências para 
a remonta da cavalaria e entrega dos cavalos particulares). 

8º A portaria de 7-12-1811 nomeou o intendente-geral de polícia como inspetor-geral dos transportes, tendo, na sua 
dependência, 7 outros inspetores (para Estremadura, Alentejo e Algarve, Beira Baixa, Beira Alta, Porto, Minho, Trás-os- 
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daqueles recursos, como a faculdade de os alienar e/ou adquirir ficava, senão 
impossibilitada, profundamente condicionada — ao que se juntava a quase com- 
pleta incapacidade de o regime de compensações previstas poder amortecer os 
prejuízos envolvidos para a propriedade e as atividades dos particulares**. 


[S90 — As vias de circulação terrestre, possibilidades de as usar e seu polici- 
amento] O direito de trânsito por caminhos e atravessadouros, bem como por 
cursos de água, era, em princípio, e com limites, acautelado no ordenamento 
jurídico (cf. Vattel [1773]:I, $273). Mas o trânsito de veículos pelas vias de 
comunicação terrestre ganhou atenção da coroa no fim do século XVIII, prova- 
velmente por causa tanto das necessidades da logística militar quanto pela forma 
como aquele trânsito se inseria na lógica das facilidades concedidas às fábricas 
privilegiadas no acesso aos inputs fulcrais para a sua laboração**!. Até então, a 
jurisdição do soberano sobre as estradas entre vilas e cidades era evidente nas 


-Montes). Ficava estabelecido que «todos os juízes de fora ou ordinários serão obrigados a fazer numerar e marcar sem 
exceção alguma todos os carros de bois, carros de bestas, seges, bestas, e barcos, que houverem no distrito de sua jurisdi- 
ção» para elaboração de um mapa geral, que tem de ser atualizado, sobre as disponibilidades que possam ser requisitadas, 
o que é feito também através daqueles juízes. Os transportes passavam a ser obrigatoriamente acompanhados de uma 
guia e o proprietário ficava com um atestado de posse, e só com os dois documentos estes seriam ressarcidos pelo «aluguer 
do transporte». Mas, na portaria de 14-5-1812 da Junta do Comércio, constatavam-se, em relação ao diploma anterior, 
«as desobediências dos particulares contra a sua execução» e «as faltas e negligências dos juízes territoriais e mais magis- 
trados a quem está cometida a mesma execução», pelo que o inspetor-geral podia agir contra oficiais, e até corregedores, 
«faltosos» por simples processo verbal; e os particulares seriam multados por não manifestarem os seus carros. À portaria 
de 11-9-1812 reforçava os diplomas anteriores, pretendendo impedir que outros oficiais ou magistrados dificultassem a 
ação dos juízes e magistrados incumbidos da requisição de meios, tendo os particulares de acatar as suas ordens antes de 
recorrerem delas. 

io A portaria de 30-12-1816 preparava a desativação parcial da requisição de transportes para o exército, mas preten- 
dia manter o dispositivo estatístico e de manifesto pelos particulares, normalizando a possibilidade de requisição mesmo 
em tempo de paz. Só a carta de lei de 26-11-1834 revogou este regime, separando completamente as situações de paz e 
de guerra, ficando o Regulamento dos Transportes para o serviço do Exército, de 7-12-1811, com força de lei somente 
«quando houver guerra declarada com alguma potência estrangeira» ou «rebelião em alguma província do reino» (Art.º 
1.º), e os «títulos que se passarem aos donos dos transportes embargados para serviço do exército, não sendo imediata- 
mente pagos nas repartições respetivas, serão, depois de competentemente legalizados, recebidos em todas as estações 
públicas pelo seu valor nominal» (Art.º 2.º). Mas, em tempo de paz, nenhuma autoridade poderia «embargar géneros, ou 
transportes, de qualquer natureza que sejam, salvos os casos de perigo iminente de mar e terra, nos quais será permitido 
embargar os transportes, e mais objetos necessários para lhes acudir» (Art.º 3.º), ficando as autoridades que mandarem 
proceder a embargos contra o disposto no artigo antecedente sujeitas a perda dos «empregos que tiverem, além das outras 
penas que lhes forem impostas na conformidade das leis» (Art.º 4.º). 

é! A Companhia Geral da Agricultura e das Vinhas do Alto Douro terá antes assinalado dificuldades de viação e 
comunicação que atrapalhavam as suas atividades e interesses, obtendo da coroa o alvará de 13-12-1788, que autorizava 
instrumentos tributários orientados para o financiamento das obras identificadas como necessárias; assim, o diploma 
constatava as «ruínas em que se acham as estradas» nas duas margens do Alto Douro que conduzem o vinho aos locais 
de embarque, e a falta uma estrada que servisse em longitude aquele distrito, mandando cobrar durante 10 anos 200 réis 
por pipa de embarque aos compradores, 100 por cada de ramo e 2 réis por cada «quartilho de vinho», e o mesmo aos 
negociantes e à junta de administração da Companhia Geral da Agricultura e das Vinhas do Alto Douro. Este diploma, 
declarado por aviso de 7-5-1789, aproveitava o regime de constrangimentos em que operava aquela companhia, e que 
afetava vários agentes económicos. 
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leis em vigor, e era mesmo um princípio antigo do direito público*?, mas não 
significava que a coroa estivesse diretamente incumbida de (ou se entendesse 
constrangida a materialmente) conservar, melhorar ou até policiar regularmente 
aquelas estradas. Daí que as superintendências criadas para levar a cabo aquela 
conservação e/ou melhoramento (e também o policiamento) no fim do século 
XVIII estivessem presumivelmente a responder a incentivos anteriormente 
menos fortes ou inexistentes*?. A prioridade dada à estrada Lisboa/Porto no 
plano de melhoramentos anunciado em 1791, além de reconhecer tratar-se da 
via «mais importante do reino» (alvará de 28 de março), inscrevia-se seguramente 
na perceção de que a alocação de meios tanto para a defesa do reino como para o 
estímulo das suas atividades económicas teria de passar por ela*“*. Tratando-se da 
via axial por excelência para a mobilidade de pessoas e bens (ver, supra, S87), nas 
obras projetadas em 1791 para a reparação e melhoramento da estrada Lisboa/ 
/Porto (e no alvará de 11-3-1796, com dois importantes regulamentos anexos) 
colocaram-se — na vertente em que afetava diretamente os bens e a atividade dos 
particulares —, além de questões relativas à modalidade do seu financiamento*é, 
outras que se prendiam com a propriedade imóvel (sua expropriação e delimita- 


) 846 


ção)*“6, a natureza “pública” do espaço integrante daquela via, e as condições da 


8i2 Na ordem jurídica romana, as vias de comunicação eram denominadas iter (caminho pedonal), actus (caminho 


ou via intermédia) e via (estrada por onde podiam circular carruagens), podendo estas últimas ser private ou agrarie, 
quando de uso público, embora propriedade privada, ou publica, quando de uso e propriedade públicos; estes vocábulos 
denominam tanto as vias fisicamente como o direito de passagem ou a sua modalidade (Smith 1884:1041). Em princípio, 
e mesmo abstraindo do regime de propriedade, as vias de comunicação ou de passagem eram consideradas res publica, 
isto é, bens abertos ao público por disposição da lei, e não simplesmente 7es commune, ou bens abertos a todos pela sua 
natureza, não passível de posse (cf., supra, nota 330, e Rose 2003). 

83 O decreto de 26-9-1761 criara o superintendente das estradas do Alentejo, mandando estabelecer o ordenado 
do mesmo, rateado pelos diferentes almoxarifados daquela província; este facto está ligado à intenção clara na época de 
incrementar a produção cerealífera no Alentejo para abastecimento de Lisboa, sendo o melhoramento e policiamento 
daquelas estradas visto como instrumental para tal objetivo. O decreto de 11-3-1791 criou o superintendente-geral das 
estradas do reino. 

é O alvará de 28-3-1791, publicado na sequência da criação da superintendência-geral das estradas, dava prioridade 
à reparação da estrada Lisboa-Porto, «a mais importante do reino», que passava por Leiria e Coimbra, juntando-se a essas 
obras as de encanamento do Mondego, necessárias aos campos de Coimbra e à navegação daquele rio; as obras far-se-iam 
logo que «formada qualquer carta topográfica do terreno delineado, e sendo ela acompanhada com as informações e fun- 
damentos do novo alinhamento, a deverá remeter o magistrado superintendente-geral à secretaria de Estado dos negócios 
do reino para ser aprovada como parecer, ou absolutamente, ou com as alterações que for servida ordenar, emendando o 
alinhamento, devendo por fim executar-se a carta que voltar, assinada pelo ministro e secretário de estado da repartição» 
(S7). Tratava-se de um autêntico projeto de requalificação das vias de comunicação daquela área do reino já aqui deno- 
minada «“sistema nervoso” do corpo nacional» (supra, $87). O aviso de 6-7-1791 definia outra prioridade («para se abrir 
provisionalmente um canal em lugar da projetada obra da barra de Aveiro»). 

is De acordo com o alvará de 28-3-1791, ir-se-ia «aplicar o dobro das sisas das comarcas de Santarém, de Leiria, de 
Alcobaça, de Coimbra, de Aveiro e do Porto para se despenderem nas ditas estradas» (S3). 

86 No que à utilização de terrenos privados respeitava, segundo o mesmo alvará de 1791, «pertence ao superintenden- 
te [...] formar processos verbais sobre as adjudicações dos terrenos que se tomarem para as estradas, intervindo louvados 
de uma e outra parte, e sentenciando por fim verbalmente a adjudicação sem outro aparato de fundamentos que não seja 
o breve e conciso despacho da forma seguinte “tantas varas de terra de FF, avaliadas em tanto, se pagarão a seus donos e 
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sua utilização*“”. Nesta ocasião, a coroa usou tanto a sua jurisdição sobre as estra- 
das que ligavam vilas e cidades (e, portanto, faziam as ligações intermunicipais 
ou pelas quais se comunicava entre as diferentes jurisdições locais) quanto a sua 
capacidade tributária para levar a cabo as obras projetadas, fazendo-o através de 
um financiamento coercivo pelos particulares e da sua relação com estes (quando 
proprietários) por meio de procedimentos administrativos subtraídos a qualquer 
controle judicial ou sequer de contencioso. Este modus operandi derivava tanto da 
jurisdição tradicional do soberano sobre as vias de comunicação terrestre como 
de soluções institucionais claramente desenvolvidas desde a Restauração para 
agilizar a ação dos agentes da coroa (caso dos juízos privativos); e, se isso era 
patente nas atribuições inspetivas que a coroa se reservava por sobre a competên- 
cia própria das jurisdições locais quanto a vias de comunicação, mais se aplicava 
às estradas (depois denominadas estradas reais) sobre as quais tinha jurisdição 


se apropriarão para a estrada pública no sítio de tal» ($15) e «nesta sentença ou despacho de adjudicação será juiz relator 
o superintendente e seus adjuntos, dois juízes de vara branca, [os] quais ele para este efeito avisar, ou sejam corregedo- 
res, provedores ou juízes de fora, preferindo por comodidade os mais vizinhos» ($16). Tratava-se, pois, de um processo 
sumário, sem apelo, e de natureza essencialmente administrativa, aliás na linha do que Barros (1914:697-699) identifica 
para um período anterior (capacidade de expropriar associada a indemnização, que parece ser a própria coroa a definir, 
podendo assumir a forma de isenção de um tributo). Quanto ao encanamento do Mondego, o $29 dizia que «quaisquer 
ínsuas, camalhões ou mouchões que obstarem ao encanamento, serão cortadas e destruídas, ou em parte ou em todo 
como for necessário, sem se considerar compensação aos possuidores porque se não deve aos usurpadores do alvéolo do 
rio, que com usurpações têm causado tanto dano à navegação e aos legítimos senhores das terras dos campos contíguos», 
e o $30 que «aos senhores [...] das terras por onde passar o novo alinhamento do rio, se deverá compor o prejuízo que 
experimentarem pela ocupação, avaliando-se as terras e dando conta o superintendente para se ordenar o modo da mesma 
compensação, ou em dinheiro ou em terras equivalentes». 

847 A estrada seria aberta com «barreiras» para pagamento de «módicas contribuições» pelos utilizadores ($11), be- 
neficiando o modelo das rodas dos carros circulantes mais apropriado à conservação das estradas, fazendo pagar mais os 
carros com rodas antigas ($12). O alvará de 11-3-1796, acompanhado de dois regulamentos que detalhavam as regras 
de exploração e a relação com os particulares, permitia (sob licença do superintendente das estradas) que os proprietários 
fechassem/vedassem os seus terrenos adjuntos à estrada Lisboa-Porto (que se achava já acabada «em algumas porções») e 
ordenava a extinção de «atravessadouros e serventias inúteis» junto à mesma estrada. O Regulamento para a Reforma dos 
Carros, e Estabelecimentos das Barreiras nas Estradas novamente construídas, anexo, estabelecia: os valores de portagem a 
pagar («Por um carro a dois bois ou bestas 40 réis, a quatro, 120 réis. Por uma sege ou liteira 100 réis. Por uma carruagem 
a duas bestas 120 réis, a quatro 240 réis. Por uma besta de viagem ou transporte 15 réis. Por um jumento na forma dita 
5 réis. Bois, vacas ou bestas conduzidas em manadas, por dez 40 réis, e sendo o número menor, por cabeça 5 réis. Gado 
de lá, cabradas ou porcos na forma dita, por dez 20 réis, e sendo o número menor, por cabeça 3 réis. Nos carros, seges 
e carruagens se guardará sempre a proporção acima estabelecida quando o número das forças vivas for maior ou menor 
do que se acha declarado» [$2]); era isentado de portagem por 10 anos todo o carro puxado por dois bois ou bestas «que 
tiver eixo firme e não menos de quatro polegadas de largura na ferragem de cada roda com pregos embutidos», pagando 
por «forças vivas» adicionais, sendo também isento e sem esta limitação «todo o carro de duas ou quatro rodas, construído 
na forma acima dita e cuja ferragem tiver seis polegadas de largura» ($$3-4); os pagamentos eram válidos por 24 horas e 
havia emissão de bilhetes, mesmo junto a povoações ($$5-6) e a recusa de pagamento implicava multa em «tresdobro», 
o que se estendia aos «confinantes que derem passagem pelos seus prédios em fraude da barreira» ($7); o produto das 
barreiras poderia ser aplicado noutras obras (S17). Quanto ao Regulamento para a Conservação das novas Estradas, também 
anexo àquele alvará, nos trabalhos nas outras estradas, os próprios operários serviriam de guardas delas, não deixando que 
se acumulassem materiais nas bermas nem que estacionassem nelas carros e animais, para o que se fará «em cada uma das 
léguas [...] um terreiro separado da estrada e do seu fosso, e circulado de árvores, para que os gados, carros e carruagens 
possam parar e descansar, combinando-se o dito terreiro sempre que for possível com a proximidade das fontes»; ficava 
condicionada a construção de casas contíguas às estradas, bem como o atravessá-las com vazamentos de águas, preservan- 
do-se a «forma de abaulado» do piso na sua largura. 
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direta. Mas um retrato completo deste quadro regulatório requer a inclusão das 
vias Aluviais, sobretudo no que respeita às suas interceções com as vias terrestres, 
tornando muitas vezes necessária a travessia de barca para prosseguir no curso 
de uma estrada**. Estas travessias, dada a utilidade e procura que tinham, eram 
uma oportunidade de negócio cujo rendimento se tornou alvo da economia da 
graça gerida pelo soberano; daí que a sua exploração (ou a faculdade de receber 
um censo daquele a quem ela fosse aforada) pudesse ser entregue a um donatário 
ou outro beneficiado no quadro da jurisdição que a coroa tinha sobre os rios 
enquanto vias de passagem e, por isso, res publica. Mas, mesmo doadas ou con- 
cessionadas — implicando, nesses casos, a existência de exclusivo —, essas travessias 
fluviais ou molhadas eram alvo de uma regulação central quanto a condições de 
segurança, regularidade do transporte ou preços praticados junto dos particula- 
res*”?, Outras travessias, como a do Tejo entre Lisboa e Almada (ou outros pontos 
da margem sul ou mais a montante no mesmo rio), encontravam-se abertas à 
oferta de serviços de transporte por particulares em regime de concorrência, mas 


8i8 Na construção ou reparação de pontes intervinham os municípios, financiando essas obras por meio da finta, a 


instituição usual para a respetiva afetação de recursos; quando a ponte servia mais do que um município (bastando para 
isso estar no termo ou nos limites do concelho), a obra já não era estritamente de jurisdição local e tinha de ser super- 
visionada pelo Desembargo do Paço, e a contribuição coerciva era estendida aos vizinhos de ambos os concelhos. Isto 
mesmo está patente na provisão de 18-6-1605 sobre fintas lançadas para construção ou reparação de pontes em cidades, 
vilas e lugares do reino, que vinham alegadamente provocando desordens na arrecadação das mesmas e na arrematação 
das obras, levando os provedores das comarcas a fazer «refintas»; o diploma estabelecia o procedimento para, recebido 
no Desembargo do Paço o pedido da câmara ou câmaras para obras deste tipo «nos termos ou limites dos tais lugares», 
se desencadear um processo em que o provedor e o corregedor se deslocassem ao local com mestres de obras «experi- 
mentados», que decidiriam a obra ajustada à situação e respetivo custo, lançando-se pregão para haver licitação pública, 
dando-se (depois de aprovação pelo Desembargo) o trabalho a pessoa de ofício ajustado ao mesmo, ficando os fundos sob 
responsabilidade das corregedorias a que a ponte servisse. 

849 | Veja-se o caso constante do alvará de 25-5-1625, motivado por queixas (secundadas pela câmara de Lisboa) sobre 
os preços praticados pelos barqueiros «do rio de Sacavém, de que é donatário o duque de Bragança», e que passam a ser 
tabelados: «Por cada pessoa, ainda que leve criança de peito, se levará três réis. Por jumento, seis réis. Por cada uma das 
outras cavalgaduras, de sela ou albardo, dez réis. Por cada cabeça de gado miúdo que se passar de dia, um real. Por cada 
boi, dez réis. Por carro e dous bois, vinte e cinco réis. Por umas andas, vinte réis. Por um coche, quarenta réis. Por um 
carro sem bois, oito réis. Por carga e costal, quatro réis. E a este respeito por outros volumes, mais e menos, conforme 
forem não excedendo a dita quantia. E isto tudo se levará de dia até às Ave Marias; e de noite levarão a terça parte mais de 
todo o sobredito. E terão os ditos barqueiros obrigação de estar prestes a passar com as barcas até três horas da noite. E às 
pessoas do termo, e que vêm com mantimentos a esta cidade, se levará a metade do que se leva aos outros, assim a respeito 
das pessoas, como das cavalgaduras, gado, e tudo o mais que trouxerem. E havendo algumas que estejam em costume 
serem escusas de pagar, só lhes não levará cousa alguma de suas pessoas, e mais cousas». Para concessão explícita de um 
exclusivo, cf. o alvará de 14-8-1646, que entregava o transporte de cereais de Alcácer do Sal para Lisboa às caravelas de 
dois mercadores que prestavam serviço à coroa no transporte de «artilheria, pólvora e munições e mais apetrechos para as 
fronteiras de Alentejo, e madeira para as naus da Índia e trigo para os Fornos de Vale de Zebro». Já o aviso de 6-5-1744 
confirma o estabelecimento no Porto da “ponte” com barcas de passagem por Bento de Moura Portugal, não obstante os 
inconvenientes contrapostos pela câmara, arreando-se os calabres delas quando os navios passassem para a crena. Outros 
diplomas relevantes: o alvará de 5-2-1748 (estabelecendo no esteiro da Azambuja certos direitos sobre os barcos para 
os reparos do mesmo esteiro) e a provisão de 8-11-1775 do Desembargo do Paço («abolindo o privilégio exclusivo dos 
barqueiros de Vila Nova de transportar os géneros daquele porto para outros do Tejo, libertando a navegação e devendo 
sair cada dia barco por certo frete»). 
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50. e esta incluía não só o 


estavam igualmente sob a mesma jurisdição regulatória? 
licenciamento, mas também — tratando-se da oferta de serviços num espaço juri- 
dicamente afeto à ves publica —, a operação condicionada a uma lógica de “serviço 


público” com especificações definidas pelo soberano*!. 


[$91 — Um mare clausum também para os naturais: o controlo normativo do 
uso do mar como via de comunicação] O uso do mar como via de comunica- 
ção, estando também enquadrado nos “direitos reais”, conferia-lhe os atributos 
de res publica, o que igualmente era patente nas normas diretamente relacionadas 
com as possibilidades de mobilidade de pessoas e bens por aquela via, em par- 
ticular a legislação extravagante que completava o quadro jurídico do comércio 
marítimo, que já foi analisado supra (ver $58). A consolidação dos domínios 
ultramarinos nos séculos XV e XVI, e, especificamente, das rotas marítimas con- 
troladas pela coroa (pelas quais esta pretendia controlar o acesso a determinados 
bens daqueles domínios e à sua transação), criaram uma série de constrangimen- 
tos à mobilidade por mar, seus trajetos e periodicidade, que não existiriam antes 
(não só, claro, em relação àqueles destinos, mas a quaisquer outros)*2. Estando 


850 É claramente o que se depreende da portaria de 9-7-1810 referida, infia, na nota 888. Para uma situação bastante 


contrastante, veja-se (também supra, nota 366) a regulação específica de que eram alvo os «arrais e marinheiros» do Dou- 
ro no decreto de 24-12-1803 (regimento para os arrais e marinheiros que transportam os vinhos do Alto Douro para o 
Porto, reforçando a lei de 30-8-1757: era imposta uma carga máxima de 70 pipas por barco; aos arrais era requerida ex- 
periência de marinhagem e serem recomendados pela administração da companhia do Douro; o feitor e mais companhia 
de cada barcos eram matriculados, como os arrais que os apresentavam, e não podiam ser despedidos sem justa causa; era 
proibida a navegação de noite e fora das marcas do rio, para evitar acidentes e naufrágios; e, no $12, «Os arrais, feitores, 
marinheiros e serventes que se acharem matriculados na navegação do rio Douro gozarão, além do privilégio do foro 
concedido aos oficiais da Companhia Geral do Alto Douro, o de não poderem ser obrigados a serviço algum por mar 
ou terra, menos que não seja o do transporte das munições de boca e guerra pelo rio Douro acima para as províncias de 
Trás-os-Montes e Beira Alta na forma do costume». A ordem das Cortes vintistas de 16-5-1821 franqueou a navegação 
do Douro e extinguiu a matrícula dos arrais neste rio. 

851 Isso já é patente no alvará de 25-5-1625 (cf., supra, nota 849). No mesmo sentido, a portaria de 1-9-1834 declarava 
que, «sendo a lei igual para todos, todos devem concorrer igualmente para o Serviço Nacional, sem que haja privilégio 
algum que a Carta [Constitucional] não permite, e que enquanto aqueles que se mandam guardar aos súbditos das nações 
estrangeiras, não podem ser extensivos às embarcações que não são propriedade sua, ainda que andem empregadas em seu 
serviço, nem mesmo àquelas que pertencendo-lhes, andem com tudo empregadas em serviço pelo qual ganhem jornais 
ou fretes; porque neste caso o Serviço Público prefere ao particular, por isso que a Fazenda também paga os competentes 
jornais ou fretes». 

82 Para diplomas relativos ao policiamento da navegação em frota: a carta régia de 10-11-1631 (dadas providências 
para os navios do Brasil navegarem em frota); a provisão de 28-2-1632 (pena de perdimento de bens e fazendas aos ca- 
pitães dos navios carregados de açúcar para o reino que se apartarem das frotas); o alvará de 30-3-1637 (ninguém pode 
embarcar na Índia para o reino sem autorização do vice-rei, sem embargo de OF, II, tít. 40); o alvará de 14-7-1660 (con- 
tra os capitães de navios que se apartarem do comboio da frota); a carta régia de 9-1-1672 (permite aos navios do reino e 
conquistas que tiverem mais de vinte e cinco peças de artilharia navegarem para o Brasil e voltarem para o reino fora da 
frota); carta régia II de 21-12-1677 (capitães de navios estão às ordens dos governadores em cujos portos entram, quando 
esperem ou não pela frota); alvará de 9-3-1688 (os navios de licença que forem ao Brasil não voltem fora da frota), exci- 
tado pela provisão de 29-8-1720; a lei de 16-2-1740 ordenava «que os navios, patachos ou quaisquer outras embarcações 
que dos portos deste reino saírem com carga para outros das conquistas, não vão a diferente porto daquele para onde têm 
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os naturais sujeitos às rotas (e às frotas) estabelecidas pela coroa, bem como ao 
licenciamento das suas atividades enquanto particulares inseridos nesse regime, 
os estrangeiros acabavam por ter de sujeitar-se ao mesmo regime, mas em mol- 
des ainda mais restritivos; os diplomas de 9-2-1591 e 18-3-1605 são, quanto a 
isto, bastante elucidativos*. Este controlo das viagens para o espaço ultramarino 
tinha um efeito lateral sobre os naturais embarcados, que foi a tendência para 
policiar não só a sua mobilidade, mas a colaboração com estrangeiros e a sua 
migração para atividades e territórios fora da jurisdição da coroa; neste âmbito 
inseriram-se medidas tendentes à fixação de um corpo de marinheiros em per- 
manente disponibilidade para a frota real, cujas dificuldades de financiamento 
pela coroa levaram depois à introdução de incentivos de natureza diversa, mais 
orientada para a permissão da acumulação do serviço de marinhagem com o agen- 
ciamento de serviços de transporte e import-export*”. Os fretadores de navios, 


tomado carga», e foi derrogada por alvará 2-6-1766; o decreto de 28-11-1753 prescrevia o tempo de partida e volta das 
frotas. 
83 No alvará de 18-3-1605, dizia o soberano que «el-rei, meu senhor e pai, que santa glória haja, passou uma lei, 
feita a 9 de fevereiro de 1591, pela qual, sob as penas nela declaradas, defendeu e mandou que nenhuma nau nem navio 
estrangeiro nem pessoa estrangeira, de qualquer sorte, qualidade e nação que seja, não pudesse ir, nem fosse, dos portos 
do reino de Portugal, nem [de] fora dele, às conquistas do Brasil, Mina, costa de Malagueta, reino de Angola, ilhas de 
São Tomé ou Cabo-Verde e quaisquer outros lugares de Guiné, e resgates deles, sem particular licença sua»; e tendo sido 
dadas «algumas licenças a contratadores, e pessoas particulares para poderem mandar urcas e navios, com marinheiros e 
pessoas estrangeiras, às ditas partes ultramarinas» de Portugal e virem em direitura daqueles destinos, foram desrespeitadas 
as condições, desviando-se bens e marinheiros portugueses, pelo que se renova proibição de 1591 «e somente poderão ir 
às ilhas dos Açores e da Madeira, como até gora costumavam, e não a outra parte alguma, e isto sendo de nações amigas, 
e não dos ditos rebeldes». No mesmo sentido, a carta régia de 28-11-1606 (estrangeiros navegar e residir nas conquistas). 
8  Deduz-se do alvará de 18-3-1605 que as tripulações portuguesas eram atraídas ao serviço nas armadas de outros 
países; o alvará de 4-5-1676, estabelecendo em Lisboa um troço de 300 marinheiros permanentes e «pagos efetivamente», 
estava a responder muito provavelmente aos efeitos prolongados daquela tendência migratória. Das condições de remu- 
neração dadas naquele alvará ($2) se pode deduzir as que as equipagens experientes não teriam em navios portugueses e 
procuravam sob outras bandeiras («quando assentarem praça, se lhes darão seis mil réis de antemão por conta do que hão 
de vencer, que se lhes descontarão nos primeiros seis meses mil réis cada mês, e quando se embarcarem nas armadas da 
costa, se lhes darão quatro mil réis de ajuda de custo, que se lhes não descontarão de seu soldo, como também os man- 
timentos do tempo que andarem embarcados, os quais se lhes darão também sem desconto, havendo-os nos Armazéns, 
quando forem à Telha levar ou buscar os navios, e do soldo que vencerem do tempo que andarem embarcados se socor- 
rerão suas mulheres e filhos, deixando procuração para isso»); por morte, eram também previstas ($3) «esmolas» às viúvas 
e filhos, de 20 mil réis sendo em combate e de 4 mil por enfermidade ($3) e, não menos importante, estavam isentos de 
uma série de contribuições gerais e locais, gozavam de licença de porte de arma e tinham como juiz próprio o conservador 
da Casa da Guiné e Mina ($7). Este regime foi abolido de jure pelo alvará de 1-2-1758 (ver, infra nesta secção, $92). 

55 "O alvará de 6-11-1788 (publicado depois de consulta da Junta do Comércio) declarava que «oficiais, mestres, 
marinheiros e mais homens do mar que navegam dos portos destes reinos para os meus domínios ultramarinos», dado 
ser reconhecido auferirem pouco dos seus salários, já podiam, pelo alvará 11-12-1756, comerciar «géneros miúdos» por 
«sua conta e risco», «cumulativamente com os homens de negócio», o que este diploma ampliava: em 1756, era lícito co- 
merciarem presuntos, paios, chouriços, sardinhas, castanhas piladas, ameixas passadas, azeitonas, cebolas, alhos, alecrim, 
louro e vassouras de palma do Algarve a que, em 1788, se juntava queijo de toda a qualidade, manteiga, bolacha, biscoito, 
azeite, vinagre, aletria, macarrão, cevadinha, nozes, peixe seco e de conserva das pescarias do reino, todas as manufaturas 
de seda, ouro e prata fabricadas na Real Fábrica das Sedas e todos os tecidos da fábrica de Alcobaça; do Brasil para o reino, 
desde 1756, podiam comerciar farinha de mandioca, melaço, cocos, boiões de barris de doce, louça fabricada naquele 
estado, papagaios e mais aves e as penas delas, bugios, saguins e toda a casta de animais que se costumavam transportar, 
abanos de penas e de folhas de árvores, cuias e tabuleiros da mesma espécie, goma, anil, cochonilha, ipecacuanha, arroz, 
aguardente, canas-de-açúcar, coquilho e grude). 
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e os respetivos capitães, tentaram contornar ou iludir os controlos instituídos, 
nomeadamente o embarque em frota — o que denota que muitos particulares 
(pelo menos em tempos de paz) não eram sensíveis à justificação daquela forma 
de navegação em armada com a defesa contra a insegurança e a pirataria e nela 
percecionavam um mero mecanismo de controlo fiscal. Aliás, nas razões invo- 
cadas pelo legislador, em 1765, para a abolição parcial das frotas para o Brasil, é 
reconhecido existirem prejuízos substanciais dos particulares com aquele regime 
tradicional de controlo: degradação de stocks à espera de embarque, perda de 
oportunidades de negócio e dificuldades ruinosas com questões litigiosas, decor- 
rentes da rigidez e escassez das viagens em frota e no número prescrito em lei”. 
Mesmo assim, a coroa continuou a interferir nos preços dos fretes, em benefício 
nomeadamente das companhias monopolistas*, vincando um regime de via- 
gens para o ultramar que, já não obrigadas às frotas, passavam a estar condicio- 


nadas por possibilidades variáveis de acostagem, toma de carga, descarga, etc.*”. 


856 Isso era evidente no alvará de 25-1-1755, em que o legislador lembrava as regras dadas «pelos regimentos, alvarás 


e decretos de 16, 27-1 e 1-4-1751, 28 e 29-11-1753 para a regularidade da partida, torna-viagem e carregação das frotas 
do Brasil», as quais, para «reprovado lucro particular», não eram cumpridas por muitos que atrasavam propositadamente 
a chegada aos portos das mercadorias dos sertões para perderem a frota, ordenando o diploma que, nesses casos, se «não 
carreguem nos navios preferentes, mas sim nos preferidos depois de se acharem as carregações livres»; pelo que os navios 
da frota deveriam permanecer até 12 dias nos portos após anúncio da chegada em editais, e as mercadorias que chegassem 
fora do prazo teriam de voltar às suas origens à custa dos donos, e os bens embarcados clandestinamente em frota ou 
fora dela, bem como os navios particulares em que isso acontecesse, seriam confiscados; todas as autoridades tinham de 
cumprir ordens expedidas pelas mesas de inspeção instituídas para cumprimento deste diploma. O decreto de 9-8-1757 
proibiu o despacho nas alfândegas às fazendas dos navios que se adiantassem à frota, a qual tinha prioridade no despacho, 
e incluía penas para os oficiais das ditas embarcações que prevaricassem. 

57 O alvará de 10-9-1765 aboliu as frotas e esquadras para o Brasil, destinadas ao Rio de Janeiro e à Baía, invocando 
os atrasos das mesmas, a deterioração dos bens que lá aguardavam embarque para o reino, os consequentes atrasos de 
vários anos em pagamentos e resolução de dolos e os prejuízos a isso ligados; a liberdade de navegação era estendida aos 
restantes domínios da coroa, exceto aqueles onde existissem «privilégios exclusivos»; era providenciado que os navios 
fossem acompanhados de «guarda-costas» que os protegessem da pirataria, o que implicou o pagamento de um adicional 
de 2% sobre o valor da carga no porto de desembarque. O alvará de 27-9-1765 estendia o regime do diploma anterior 
aos habitantes da Madeira e dos Açores, mas «por uma parte nos portos do Brasil, onde antes lhes era permitido e não 
nos outros domínios, onde o não faziam até agora; e pela outra parte nos géneros comestíveis ou molhados, para que 
também tinham permissão, sem ampliarem esta às fazendas secas que antes lhes eram defendidas». O alvará de 2-6-1766 
derrogou a lei de 16-2-1740 (supra, nota 852), permitindo que os bens secos levados do reino para o Brasil lá pudessem 
ser desembarcados em qualquer dos portos abertos e não naquele que era o destino principal. 

858 Como o demonstra o alvará de 29-4-1766 que, depois de consultadas a Junta do Comércio e a Companhia Geral 
da Agricultura e das Vinhas do Alto Douro, impôs a «moderação» dos fretes praticados entre o reino e o Brasil, manten- 
do-se os praticados até agora nas fazendas secas, «exceto o ferro, chumbo, cobre e aço, que deve ficar pagando somente 
200 réis por quintal», e, quanto a molhados, que «da publicação deste em diante se não possa levar de frete dos que se 
embarcarem nestes reinos para o Brasil mais de 110 réis por cada pote, e quanto aos vinhos do Porto, ordeno que os que 
se embarcarem para o Rio de Janeiro paguem por pipa 8000 réis, para a Baía 7200 réis e para Pernambuco 6400 réis». 
Curiosamente, a resolução de 25-11-1795 derrogou «a observância do alvará de 29-4-1766, ficando livre o ajuste dos 
fretes durante a guerra», sem o que se presume que as viagens poderiam deixar de ser compensadoras para os armadores 
e/ou fretadores, sendo necessário flexibilizar as regras para aqueles poderem internalizar o risco acrescido. 

82 Além do caso do Brasil, supra na nota 858, são relevantes o alvará de 7-5-1761 (que permitiu a navegação livre para 
Angola e Moçambique) e o alvará de 12-12-1772 (que «declara o outro de 10-9-1765 e o de 2-6-1766 e as faculdades 
de passarem a Moçambique os navios de negócio do Brasil», sendo «obrigados a voltar em direita viagem para o porto de 
Lisboa, sem fazerem escala que não seja a de Angola, e ali não possam vender fazenda alguma»). 
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Também as viagens para a Berberia eram de há muito sujeitas (tal como a guerra 
privada nessas paragens) a um controlo especial, requerendo licenciamento da 
coroas. No caso das viagens por mar com destino ao reino, tinham importância 
as normas específicas para os dois arquipélagos adjacentes e as permissões dadas 
aos estrangeiros. Quanto à navegação de e para as ilhas da Madeira, Porto Santo 
e Açores, as ligações ao reino, bem como o acesso de estrangeiros às onze ilhas, 
eram condicionados pela prevenção que as normas existentes pretendiam fazer 
contra todo o contrabando que era possível desenvolver dali para o ultramar 
e para outras paragens*!; simultaneamente, e porque aquela prevenção criava 
entraves às (e aumentava os custos das) ligações lícitas, outras medidas eram 
tomadas para assegurar a viabilidade das comunicações insulares com o reino*S?. 
O tráfego marítimo condicionado dos dois arquipélagos adjacentes com o Brasil 
pode ter impedido estas ilhas de desenvolverem atividades orientadas para o for- 
necimento do mercado brasileiro em concorrência com o território continental 
do reino. No que respeita ao acesso dos estrangeiros aos portos do reino, as suas 
viagens (tal como as dos naturais que fizessem ligações com destinos estrangei- 
ros) eram preferencialmente encaminhadas para portos com as duas alfândegas 
grandes (Lisboa e Porto)**; esse encaminhamento do tráfego marítimo externo 
para os grandes portos, que tinha uma lógica fiscal, facilitava também o polici- 


860 


Além das disposições codificadas (cf., supra, S58), ver o decreto de 27-2-1653 (proíbe saída de navios para terras 
de mouros). Mais tarde, celebrar-se-ão tratados de comércio com alguns soberanos da Berberia (cf., supra, nota 576). 

81 Veja-se o alvará I de 20-3-1736, que pressupõe serem as ilhas adjacentes um entreposto de contrabando com o 
Brasil (sendo produtos estrangeiros despachados para lá como se fossem do reino, e ouro e produtos brasileiros chegados 
a estas ilhas para irem para outros destinos sem passarem pelo reino), tendo grande número de embarcações a circular 
com a América; o diploma fixa o número anual de navios aparentemente já estabelecido do antecedente (2 da Madeira, 
2 da Terceira e 1 de São Miguel, cada um de porte máximo de 500 caixas, com um só destino no Brasil, onde deveriam 
descarregar tudo); instituía um sistema de passaportes emitidos por oficiais da coroa nas ilhas para os mestres dos navios, 
só podendo os navios transportar produtos originários das próprias ilhas; o mesmo quanto aos produtos transportados 
das ilhas para o Brasil teriam de observar os navios saídos do reino que nelas fizessem escala; o ouro em qualquer forma 
e as pedras preciosas não podiam ser transportados do Brasil para as ilhas, só podendo deixar a América em navios de 
guerra; os «governadores, corregedores, provedores e mais pessoas acima nomeadas» eram incumbidas de fazer cumprir 
este diploma, prevendo-se pena de dez anos de degredo para os incumpridores. A resolução de 17-2-1752 facultou aos da 
ilha de São Miguel mais um navio anual para o Brasil. 

82 Cf o alvará de 10-1-1669 (por petição dos oficiais das câmaras dos Açores, os navios que vão carregar trigo aos 
Açores, mesmo se fretados, devem disponibilizar um quinto da capacidade de carga a outros carregamentos de trigo que 
não os do fretador) e a carta régia de 4-2-1670 («para os navios das ilhas da Madeira e Açores, que forem aos portos do 
Brasil, apresentarem certidão de fiança dada nos portos de onde saíram de voltarem a eles sem irem descarregar às Caná- 
rias ou outro qualquer porto de Castela»). 

88 O caso dos navios britânicos é sintomático da evolução do direito de acesso aos portos do reino, sujeito ao princípio do 
licenciamento e interagindo com a conjuntura político-diplomática: cf. o alvará de 25-3-1651 (readmitindo navios ingleses 
nos portos do reino «da maneira que vinham antes das hostilidades que a armada do Parlamento executou neste porto» e «lhes 
não impeçam descarregar suas fazendas, nem lhas sequestrem, antes lhes deixem fazer seu comércio, como sempre o fizeram»), 
o alvará de 4-7-1657 (os navios ingleses equiparados aos portugueses), o decreto de 20-10-1807 (fecha os portos do reino 
aos navios britânicos mercantes e de guerra, em nome da «paz marítima», no contexto difícil de imposição pela França do 
“bloqueio continental”) e o decreto de 18-6-1814 (pelo qual o soberano se dizia «servido ordenar que nos portos dos meus 
estados não se impeça mais desde a data deste meu real decreto a entrada dos navios de quaisquer nações que a eles vierem nem 
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amento da mobilidade de pessoas (ver, infra, S93). Mas havia lugar à admissão 
de exceções, mesmo que temporárias, abrindo ao exterior portos do reino mais 
pequenos e que normalmente estavam reservados à navegação de cabotagem (e 
à lógica das comunicações internas)*“*; e as ligações internas por mar (incluindo 
as realizadas entre o reino e as suas possessões ultramarinas) eram, por princípio, 
licenciadas apenas a naturais prestadores de serviços de transporte de bens*é. A 
imposição de dispositivos de controlo do contrabando, sempre vista como prio- 
ritária, complicava a acostagem de navios, a descarga de bens e o trânsito de pas- 
sageiros, além de, presumivelmente, incentivar práticas de corrupção junto dos 
oficiais encarregados legalmente de fazerem todos os controlos prescritos*; des- 
tes controlos fazia parte a tentativa permanente da coroa de matricular os navios 


867 


nacionais, e de registar o movimento destes e dos estrangeiros*”, bem como de, 


se embarace a saída das embarcações nacionais que se houverem de destinar para os portos de alguma delas; antes se facilitem 
quanto for possível todas as relações amigáveis e de recíproco interesse que se hajam de estabelecer entre os respetivos países»). 
84 — É que mostram o alvará de 5-1-1762 (que facultava aos iates e a outras embarcações portuguesas o direito já conce- 
dido aos estrangeiros que iam carregar sal a Setúbal, por alvará de 10-5-1647, de poderem aí descarregar outras mercadorias 
em vez de o terem de fazer na alfândega de Lisboa) ou o decreto de 23-5-1769 («para se permitir entrada no Porto de São 
Martinho aos barcos que forem carregar os frutos da terra e levar outros géneros, sendo já despachados na alfândega de Lis- 
boa, quando forem de fora do reino, estabelecendo uma mesa para a cobrança dos direitos de entrada e saída e regulando os 
ordenados e emolumentos dos oficiais e a forma do expediente da mesma»). O alvará com força de lei de 26-10-1810 previa 
o estabelecimento de um depósito no porto de Ponta Delgada, ilha de São Miguel, onde pudessem ser «recebidos os efeitos 
comerciais, assim nacionais como estrangeiros, que os seus respetivos donos quisessem para ele conduzir, ou sejam destinados 
para o consumo ou para serem reexportados para outros portos», tendo em conta «que pela paz que ajustei com a regência 
de Argel, se franquiarão aos meus vassalos o comércio e navegação do Mediterrâneo e portos do Levante». 

ss Daí a portaria de 23-11-1816, em que o legislador declarava que «tendo chegado ao conhecimento de el-rei [...] 
que em alguns portos do Reino Unido e ilhas respetivas, onde a navegação e comércio estão franqueados aos vassalos 
e navios das nações estrangeiras, têm tolerado as competentes autoridades territoriais que os ditos navios carreguem e 
transportem mercadorias de um para outro porto português e assim façam prejudicial concorrência aos navios nacionais, 
que devem privativamente fazer o referido comércio; e querendo Sua Majestade não somente atalhar o progresso do 
sobredito abuso, mas também estabelecer sobre este objeto a conveniente uniformidade de inteligência e observância, é 
servido em consequência das suas imediatas ordens que todas as estações a que o conhecimento desta real determinação 
deva pertencer, tenham a maior vigilância em proibir que navios estrangeiros carreguem e transportem quaisquer géneros 
e mercadorias de um para outro porto português do Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves e ilhas respetivas». O 
transporte de pessoas não ficava claramente incluído na proibição. O alvará de 12-11-1757 já dispusera «que todos os 
navios que forem fabricados nas capitanias do Rio de Janeiro, Baía e Pernambuco ou Paraíba, sendo pertencentes a 
proprietários moradores dos mesmos portos, sejam sempre compreendidos na preferência para a respetiva navegação de 
cada um deles». O decreto de 30-6-1831 concedeu licença a todos os negociantes para carregarem em navios estrangeiros 
as mercadorias com destino às ilhas dos Açores e da Madeira «enquanto as atuais circunstâncias assim o exigirem». 

866 Reforçando princípios já constantes das Ordenações, o alvará de 6-10-1705 proibia ir a bordo dos paquetes atra- 
cados, e a lei de 16-8-1722 proibia ir a bordo dos navios ancorados nos portos ou ao largo antes de descarregarem as suas 
cargas, exceto de pessoas autorizadas, para evitar contrabando e sonegação de receita às alfândegas. As funções inspetivas 
dos oficiais da coroa foram estendidas pelo alvará de 6-7-1747, que autorizava os oficiais dos contratadores gerais do 
tabaco a fazerem buscas nos navios estrangeiros suspeitos de contrabando de tabaco. 

87 Nesta linha, estavam os decretos de 18-10-1785 («para se fazerem na alfândega do Porto os termos e matrículas da 
tripulação dos navios, do mesmo modo que se faziam na de Lisboa, e pelos mesmos oficiais, antes empregados na Ribeira 
do Ouro da mesma cidade para aquele fim») e de 20-9-1786 (concedendo a Joaquim António Brum o privilégio exclusivo 
que já era de seu pai há mais de 35 anos de fazer a lista dos navios que entram e saem de Lisboa) e a portaria de 18-7-1820 
(com regulamento sobre as matrículas das tripulações e visitas por saída das embarcações portuguesas do porto da cidade 
do Porto, assunto também abordado em diplomas de 2-7-1807 e 1-7-1815). 
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pelo uso de bandeiras, sinalizar a categoria de cada navio como reconhecida pela 
“esfera pública”8S. 


[$92 — Outra vertente do mare clausum normativo: o policiamento dos embar- 
cados] A regulação das tripulações e a tributação da navegação são aspetos muito 
relevantes pelo modo como condicionavam a oferta de transportes (e a sua via- 
bilidade económica); já se viu (supra, S$29 e 79) que existia o direito de consu- 
lado desde o fim do século XVI, e que era um imposto que tributava a própria 
atividade de serviços de transporte marítimo (armadores e/ou fretadores), não os 
bens transportados (embora fosse a partir do valor destes, em cada viagem, que a 
massa coletável era definida). Existia ainda uma série de procedimentos associados 
à acostagem e ao zarpar, à carga e à descarga, fiscalizados por oficiais e envolvendo 
o pagamento de emolumentos, que eram antigos; o principal destes era o cobrado 
em Lisboa pela chamada Casa do Marco, que tributava (pelo menos desde o século 
XV) cada tonelada de carga dos navios de cem ou mais tonéis, obrigando-os a espe- 
rar pela emissão de um 4i/hete após vistoria (embora pudessem conceder-se exce- 
ções a este regime de vistorias)*?. Quanto às tripulações, o interesse da coroa em 


ss O alvará de 26-1-1692 (regimento das bandeiras que devem usar navios mercantes e de guerra) estipulava «que 


nenhum navio mercantil português possa estar, entrar, ou sair de porto ou baía com bandeira de armas reais à quadra, mas 
sobre o gurupés terão uma das outras bandeiras de que usam os navios portugueses sem armas reais; e estas bandeiras à 
quadra com as armas reais só poderão trazer os navios que ao menos tiverem vinte peças e quarenta homens de guarnição 
e serviço porque, tendo menos número de artilharia e gente, não poderão trazer as ditas bandeiras, ainda que os seus capi- 
tães o sejam de mar e guerra». A provisão II de 22-6-1725 do Conselho Ultramarino confirmou aprisionamento na Baía 
de navio negreiro com tripulação francesa e bandeira portuguesa, instituindo-o como precedente contra uso indevido do 
pavilhão do reino. 

869 Veja-se o chamado Regimento da Casa do Marco (SCRR, V, 454ss), que é uma compilação de diferentes diplomas 
(em cópia de 30-8-1745). Assim, integra três posturas, as de 12-11-1422 ($1) e 8-4-1525 ($$2-10) — que, a favor da cida- 
de, faziam quaisquer fretadores pagar um marco de prata por cada tonelada de carga embarcada —, e a de 28-1-1593, que 
estabelecia a resolução de matérias contenciosas no corregedor, assim como um conjunto de equivalências a «tonelada» para 
efeitos de pagamento do marco (2 pipas «de qualquer coisa», 2 moios de trigo, cevada ou «de qualquer coisa», 14 quintais de 
metal ou «de outra coisa», 3 carros de madeira, 750 telhas, 500 formas ou 300 finos de açúcar, > fornada de louça, 2 besta; 
cada passageiro pagava 5 réis). Igualmente integrada no regimento está a provisão régia de 9-1-1444 (que mencionava, além 
do anterior direito por carga do fretador, outro idêntico para o proprietário do navio, resolvendo que navios de 100 tonéis 
e mais que aportassem a Lisboa passariam a pagar apenas um marco de prata por tonelada de carga, a meias entre mercador 
fretador e proprietário, a que acrescia, por cada 100 tonéis a mais, um soldo por libra; neste diploma determinava-se ainda 
ser lícito descarregar em botes sem aportar, não pagando o marco, sendo este devido só se se carregassem mercadorias). Em 
Lisboa, a Casa do Marco controlava também a inspeção do lastro dos navios, havendo legislação sobre esta matéria para 
outros portos, sobretudo Setúbal: o regimento de 14-7-1605 dos lastros de Setúbal (referindo que lastros de pedra e areia 
eram deitados na barra e rio de Setúbal pelos mestres de navios e naus estrangeiros que ali iam carregar sal, desrespeitando 
uma provisão de 1574, devendo ser deitados nos locais assinalados, estipulando-se a vigilância desse procedimento por 
guardas nomeados pela câmara e remunerados pelos cônsules das nações estrangeiras; havia possibilidade de denúncia de 
irregularidades para o ouvidor do mestrado de Santiago ou juiz de fora); o regimento de 11-9-1699 para o superintendente 
dos lastros de Setúbal, com instruções; e a provisão de 20-1-1720 (determinando que o superintendente da Ribeira do Ouro 
do Porto tinha a incumbência dos lastros naquele porto). Quanto às exceções às vistorias, veja-se o decreto de 13-5-1825, 
que cassava a provisão da Junta do Comércio de 27-2-1824 a favor dos proprietários do barco a vapor Paquete Lusitano (que 
fazia ligações entre Lisboa e Porto), estendendo-lhes a isenção da inspeção alfandegária conferida aos navios britânicos pela 
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criar um corpo (ou troço) fixo de algumas centenas de marinheiros (permitindo- 
-lhe afetá-los às suas conveniências, armando rapidamente uma frota), levou-a no 
século XVII a impor aos particulares procedimentos (e encargos) para a organiza- 
ção das viagens e do pessoal de bordo*”º. Capitães, mestres, pilotos e demais mem- 
bros das tripulações tinham de ser examinados (e licenciados) pelas autoridades 
competentes (nomeadamente, a Casa da Guiné e Índia) num processo que parece 
ter-se complicado até à promulgação do alvará de 1-2-1758. Este diploma, parte 
das reformas pombalinas, organizou os procedimentos e tributos anteriores, sem 
criar propriamente um enquadramento novo: lançou uma nova contribuição de 


! e contratação contí- 


200 réis por tonelada de carga (para construção de faróis*” 
nua de marinheiros experientes), criou a necessidade de uma certidão de lotação e 
aparelhagem da Junta do Comércio (também paga) e aliviou os procedimentos de 
despacho dos navios*?2, bem como as exigências e exames relativos às tripulações, 
abolindo o troço instituído em 1676 (a favor de um regime de contratação mais 
flexível e temporário, semelhante ao dos que trabalhavam no arsenal da Ribeira das 
Naus)*?. As Instruções gerais e comuns de 29-3-1758 definiram, com o alvará de 


1-2-1758, o seguinte enquadramento para a navegação marítima de e para Lisboa: 


ordem de 29-10-1821; mantinha o privilégio, mas tornava obrigatória a inspeção das mercadorias transportadas para fins 
comerciais, que tinham de ser dotadas de guias pelas alfândegas de Lisboa e Porto. 

9º Nesta linha, estão vários diplomas desde o século XVII: alvará de 22-2-1676 (como andem armados e providos os 
navios de licença, nomeadamente com «trinta marinheiros, seis mancebos de três quartos, oito grumetes, condestável e 
ajudante, dez artilheiros, capitão, piloto, mestre, e contramestre, capelão e barbeiro», sendo estas condições inspecionadas 
pelo juiz conservador da Casa da Guiné e Índia), declarado pela provisão de 11-11-1679; alvará de 16-8-1716 (como andem 
armados os navios de licença); provisão I de 21-6-1727 do Conselho Ultramarino (isenta navios de comércio da costa da 
Mina de levar capelães). Anteriores eram outros diplomas, mais centrados em procedimentos relativos à carga transportada: 
o regimento de 18-2-1604 para as naus da Índia, com disposições para evitar naufrágios por excesso de carga e má arrumação 
da mesma, penalizando tripulação por não cumprimento ou por carregamento ilícito ou não autorizado de cargas privadas, 
suas ou de outrem a troco de dinheiro; no mesmo sentido, o alvará de 8-3-1618. A carta régia I de 23-12-1622 (mandadas 
cumprir ordens já enviadas aos governadores do reino sobre o porte dos navios, e modo como deviam andar armados, para 
evitar as presas que fazia o inimigo, replicado por alvará de 17-11-1621) estava mais orientada para as prescrições a que 
estavam obrigados os particulares na construção de navios e no seu uso no mar, como já foi referido supra, S71. 

71 O diploma considerava haver falta de faróis na linha de costa do reino, e mandava construir seis faróis (Berlengas, 
N.º Sr.2 da Guia, onde já houvera um, fortaleza de São Lourenço, São Julião da Barra, barra do Porto e Viana do Castelo) 
«para ficarem nas noites perpetuamente acesos». 

92 | O diploma reconhecia o «grave prejuízo que sentem os sobreditos navegantes na forma dos despachos dos seus 
respetivos navios pelo número e diversidade de trinta e cinco diferentes estações, por onde são obrigados a tirar bilhetes 
em muitos lugares distantes uns dos outros e perante diversos ministros e oficiais que os dilatam tantos dias que chegam 
a contar a meses por acidentes umas vezes necessários e outras afetados». Quanto ao despacho dos navios, «conservando- 
-se por ora o estilo de se tirarem as verbas da Casa da Descarga da Alfândega, para com elas se pagar na Casa do Marco, 
como também o de se tirarem certidões do cosmógrafo-mor do reino e do cirurgião-mor da Armada, [...] todos os mais 
despachos se reduzam a um só livro e nele a um só termo e a uma única soma, em que se inclua cumulativamente todos 
os emolumentos e todas as contribuições que até agora foram pagas por diferentes repartições, para que a totalidade da 
referida soma seja depois distribuída com a devida proporção pelas pessoas a quem tocarem as sobreditas contribuições e 
emolumentos, na mesma forma que fui servido determinar para o despacho do tabaco pelo regimento de 16-1- 1751». 
&3 O legislador também reconhecia as «grandes vexações» a que eram sujeitos os homens do mar que navegavam para o 
ultramar, «nos exames, qualificações, e coações que se lhes fazem para deles se alistarem os que hão de servir no troço» esta- 
belecido pelo alvará de 4-6-1677. Daí em diante seriam aliviados os mestres dos navios dos exames pessoais do patráo-mor, 
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QUADRO 6 - Procedimentos e contribuições dos transportes marítimos 


CERTIDÕES, Navios portugueses com destino à... 


Navios estrangeiros o 
EMOLUMENTOS É (qualquer destino) ... Europa Eid América, Asia e 
CONTRIBUIÇÕES P África (1) 
A. TRIBUTAÇÃO VARIÁVEL (sobre lastro e carga transportada) 


$400 réis para o guar- | $400 réis para o guar- | $400 réis para o guar- 
E da-mor do lastro, se o | da-mor do lastro, se o | da-mor do lastro, se o 
SUIÇÃO | não levar (1$000 rs. se | não levar (1$000 rs. se | não levar (1$000 rs. se 
do lastro) 
levar) levar) levar) 


Contribuição de lotação Do ge $120 réis por tonelada | $120 réis por tonelada 
Contribuição dos Faróis | $200 réis por tonelada | $200 réis por tonelada | $200 réis por tonelada 


B. TRIBUTAÇÃO FIXA 


Certidão de lotação e 

aburenhagemo mah JURO! pus cas 1$500 réis 

do Comércio (com con- 

tribuição à mesma) 

Emolumentos (serviços | TOTAL: $480 réis para | TOTAL: 6$960 réis (2) | TOTAL: 13$020 réis 
portuários e outros) os oficiais da arrecadação (não especificados) (3) 


Notas: (1) Para estes destinos, era exigida «certidão feita e jurada pelo padre capelão e assinada pelo 
mestre pela qual conste ser o dito padre o mesmo que vai no navio; outra certidão do cirurgião-mor da 
Armada para constar que o cirurgião do navio é o mesmo que vai e foi por ele aprovado; outra certidão do 
cosmógrafo-mor para constar que o piloto é examinado». (2) Inclui: $480 réis para os oficiais da arreca- 
dação; 5$280 réis para o patrão-mor, escrivão da provedoria e meirinhos dos Armazéns; $480 réis para 
o secretário do mestre de campo general; $480 réis para a Repartição da Tenência; 8240 para a Junta do 
Comércio. (3) Acrescia a esmola da Igreja das Chagas (capitão, 800 rs.; mestre, piloto e contramestre, 400 
rs.; cada marinheiro, 200 rs.; cada moço, 100 rs.). 


Bilhete da Casa do 


Fonte: Instruções Gerais e Comuns para os Oficiais das Mesas da Arrecadação da Contribuição dos Faróis e para 
os Lotadores dos Navios, de 29-3-1758. 


Os navios portugueses eram mais tributados que os estrangeiros com emolumen- 
tos de valor fixo, e sobretudo quando navegavam para destinos extraeuropeus; 


do escrivão da provedoria e do meirinho dos Armazéns, por causa dos «embaraços que lhes resulta da demora destas vistorias 
para as quais os ditos oficiais não podem sempre estar prontos, principalmente nas ocasiões de frotas», as quais passam para 
a Junta do Comércio, que nomeará quem vistorie «os cascos e aparelhos e sobresselentes dos navios mercantes na forma do 
regimento dos Armazéns [da Casa da Guiné e Índia)». Quanto ao terço, era revogado o alvará 4-6-1677, ordenando que «se 
pratique o mesmo que se observava antes do sobredito alvará revogado, recebendo o provedor dos Armazéns, por jornais e 
soldadas, os marinheiros e homens de trabalho que necessários forem para aparelhar, desaparelhar, crenar e concertar as naus, 
assim como se pratica com os artífices e homens de trabalho que se empregam na construção delas, tendo sempre contudo 
um número de homens competente ao trabalho, que é indispensável quotidianamente, adictos ao referido serviço com o 
vencimento de jornais nos domingos e dias santos, acrescentando e diminuindo o número dos outros que as conjunturas do 
tempo fizerem ou necessários ou supérfluos, conforme a exigência das mesmas conjunturas»; para financiar estas despesas, 
«todos os navios e embarcações que entrarem nos portos destes reinos, em cada vez que neles entrarem paguem por cada uma 
das respetivas toneladas que constituírem a sua lotação, 200 réis, sendo os ditos navios arqueados pela medida de Lisboa, 
que se deve comunicar para este efeito a todos os outros portos dos referidos reinos, cobrando-se esta contribuição ao tempo 
em que os sobreditos navios despacharem nas respetivas alfândegas pelos comissários que nelas tiver a Junta do Comércio»). 
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874 e não é claro que os embaraços 


aliás, esta carga tributária foi então aumentada 
burocráticos no despacho dos navios tenham diminuído (parecendo ser um dos 
objetivos deste alvará de 1758 assegurar a intromissão da Junta do Comércio 
no processo). Este enquadramento foi o que vigorou até ao fim do período em 
estudo, embora com pequenas alterações tributárias*” e jurisdicionais*º que não 


o modificaram significativamente. 


[$93 — Os mecanismos de controlo da circulação centrados, não nos bens, 
mas nos indivíduos (ou em grupos específicos)] Em geral, parece seguro afir- 
mar-se que a mobilidade dos bens era mais controlada pela “esfera pública” do 
que a mobilidade das pessoas; esta maior atenção aos bens devia-se a razões fiscais, 
incindindo sobre tudo o que indiciasse uma transação, e às preocupações antigas 
com os abastecimentos locais — apesar de a mobilidade de pessoas não obstar a 
que pudessem transportar consigo bens considerados imprescindíveis para a des- 


84 E voltaria a sê-lo, com o direito de 2% sobre o valor da carga instituído por alvará de 10-9-1765 (3% por decreto 


de 3-4-1805), como contribuição para as fragatas de guerra (ou «guarda-costas»). 

% | O alvará de 2-7-1767 estendia aos portos da Figueira da Foz e a norte dele o pagamento do direito de 2% (depois 
3%) sobre a carga para fragatas de guerra (ou «guarda-costas»), de modo a desincentivar neles o desembarque preferencial 
de mercadorias. O decreto de 15-2-1790 estabeleceu a contribuição de 100 réis por tonelada nas embarcações de comér- 
cio que entrassem na barra do Porto, aplicada para as obras da mesma barra. O aviso de 24-7-1800 declarava isentas de 
penhoras e embargos as soldadas marítimas. O decreto de 3-4-1805 atualizava para 3% a contribuição de 2% para as 
fragatas de guerra que se pagava nos portos do reino sobre todos os bens entrados ou saídos (desde o alvará de 10-9-1765: 
ver, supra, nota 857). A portaria de 1-7-1818, contra o uso abusivo da prorrogação de franquias por navios estrangeiros, 
concedida pelo alvará 13-11-1806, dizia que «o navio, logo que ancorar na estação própria da franquia, deve declarar se 
a pede para especulação de comércio ou se é para reparos de que precise; que no primeiro caso não é permitido a pessoa 
alguma, à exceção do capitão ou mestre, entrar ou sair do navio durante os dez dias concedidos pelo alvará; devendo os 
guardas ser substituídos por outros, e em horas desencontradas, para não haver certeza de guardas; no caso porém de 
ser requerida a franquia para reparos deve logo desembaraçar-se toda a fazenda da carga do navio para os armazéns do 
porto franco, onde se guardará, e findo que seja o reparo será embarcada, pagando guarda e armazém, e o navio sairá 
imediatamente do porto»; já o decreto de 9-9-1747 ocorrera aos «abusos que se praticavam na concessão da franquia, não 
obstante achar-se derrogado o alvará de 7-6-1703 por outro de 1-6-1704 reduzindo as mesmas franquias aos termos dos 
caps. 10 e 73 do foral da alfândega de Lisboa». A portaria de 13-8-1834 extinguiu (temporariamente?) o direito de 3% 
sobre fretes nas alfândegas do Norte em embarcações portuguesas que navegassem para o Brasil, isentando também de 
direitos por saída as fazendas que se carregassem nas embarcações de construção portuguesa na sua 1.º viagem. À portaria 
de 28-5-1834 ordenava que o capitão do porto de Lisboa não permitisse saída ou entrada a qualquer navio sem que 
tomasse piloto examinado, em cumprimento do $10 do regulamento de 5-8-1824. 

76 | O decreto de 30-4-1747 criara uma Intendência da Marinha, que já não aparece nomeada nas matérias reguladas 
pelo alvará de 1-2-1758. O alvará de 20-6-1795 criou o Conselho de Almirantado (anunciado em decreto de 25-4-1795) 
para «boa administração da Marinha em todos os ramos da sua dependência», eleva-o a tribunal régio «com toda a juris- 
dição que lhe competir em virtude do regimento da sua instituição», que não consta do diploma (o aviso de 1-7-1795 
ordenava que se remetessem «ao Almirantado os requerimentos sobre um ofício de patrão-mor»). No período da Guerra 
Peninsular, o alvará de 6-11-1810 determinou que fosse o Conselho de Justiça Supremo Militar a conhecer das causas 
marítimas entre vassalos de diferentes estados. O regulamento de 20-10-1831, para o serviço de pilotagem da barra de 
Setúbal, aplicava medidas já tomadas para Lisboa, ordenando que se recrutassem os pilotos entre as frotas de pesca para 
integrarem escala e barcos entrados na ou saídos da barra, os quais tinham de recorrer forçosamente a eles, sendo coloca- 
dos sob a disciplina da Armada Real. O decreto de 13-5-1834 derrogava os $$1.º e 2.º do artigo 11.º do Regulamento 
dos Transportes de 7-12-1811 e ordenava que os transportes de água ficassem dependentes do inspetor intendente da 
Marinha de Lisboa em todo o espaço do rio a que se estendia a jurisdição do inspetor dos transportes, ficando do mesmo 
modo dependentes das autoridades da Marinha em todos os outros portos, onde estas se achassem constituídas. 
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locação em si mesma (como era doutrina das Ordenações relativa até à circulação 
por via marítima, como já vimos supra, $29). Embora, como veremos infra, um 
controlo generalizado da circulação de pessoas se tenha desenvolvido, ele é tardio 
(da época da Restauração e da segunda metade do século XVIII), verificando-se a 
sua incidência anterior preferencialmente sobre grupos restritos e/ou bem iden- 
tificados (por razões diversas) ou sobre deslocações por mar (normalmente como 
prevenção de fugas ao fisco). O arrolamento de residentes em diferentes povoa- 
ções, iniciado de forma mais sistemática desde o século XV, com propósitos de 
controlo tanto eclesiástico como fiscal, pode considerar-se um ponto de partida 
para a viabilização daquele controlo mais generalizado e tardio*”; e a transfor- 
mação da sisa num imposto geral, tal como a introdução dos primeiros impostos 
sobre o rendimento, operaram rapidamente a transformação dos mecanismos 
de identificação de residentes noutros de deteção da sua mobilidade. Mas a 
licitude da deslocação de pessoas não implicando a quebra de obrigações fiscais 
e/ou contratuais é o que aqui pretendo analisar; e, claro, perceber em que situa- 
ções foram criadas limitações àquela licitude. O primeiro caso relevante parece 
ser o dos judeus, depois de sujeitos à conversão forçada em dezembro de 1496 
(e daí em diante designados cristãos-novos), que viram a licitude das suas desloca- 
ções várias vezes afetada por decisões do soberano, só definitivamente afastadas 
em 1629º”; porém, no código “manuelino” ficaram disposições (que transita- 


97 O principal arrolamento eclesiástico era o rol de confessados, que pretendia registar a participação dos residentes 


de uma paróquia nos sacramentos ministrados pelo clero, nomeadamente a confissão e comunhão (que eram as fre- 
quentemente repetidas pelos fiéis); este tipo de arrolamento remontava, nas paróquias de algumas dioceses, ao século 
XIII (depois de recomendado pelo IV Concílio de Latrão, em 1215) e foi mais sistematicamente implementado desde 
a segunda metade do século XV nas dioceses de Braga, Porto e Guarda (Sousa 2001), só se generalizando na sequência 
das orientações do Concílio de Trento (terminado em 1563), transpostas para o ordenamento jurídico do reino. Os róis 
de confessados — que já tinham associadas coimas aos faltosos às práticas eclesiais — foram usados, depois de 1641, para 
intimar os contribuintes ao pagamento da décima (cf., supra, $27). Como também já referido supra (nota 831), o regime 
das coudelarias também implicava um arrolamento de residentes. 

78 | Veja-se a preocupação do legislador com as mudanças de residência, ausência para parte incerta ou ocultação de 
bens noutras localidades que não a de residência nos casos do regime de coudelarias, das sisas e da décima, e as soluções 
para as prevenir ou punir (respetivamente, supra, S$25-27 e 89). Neste âmbito estavam também as deslocações com 
intuito (ou tendo a consequência) de fuga a obrigações contratuais (e aos seus deveres e haveres). Um outro âmbito era o 
da servidão (cf., supra, S15), em que os direitos de deslocação do escravo não existiam senão nos termos permitidos pelo 
seu senhor; segundo leis do século XVI incorporadas nas Ordenações (OF, V, tít. 70), nenhum escravo podia viver em 
casa que não a do dono, mesmo que com permissão deste, tal como não podia participar em «ajuntamentos», «bailos» ou 
«tangeres seus», sendo igualmente ilícito a qualquer pessoa aceitar ou comprar algum bem a um escravo. 

9º Inicialmente, tendo a coroa pretendido apenas uma conversão formal e pública (que não obstava à remissão das 
crenças e práticas do judaísmo à esfera privada), estes súbditos foram alvo da Carta de Mercês de 1-3-1507, renovada por 
outra de 16-12-1524, que mantinha todos os seus demais direitos, incluindo o de «que se possam ir para onde quiserem»; 
mas estas determinações foram contrariadas/complementadas por lei de 14-6-1532 e alvarás ou provisões de 30-6-1567, 
1-6-1573 e 21-5-1578 — já na altura em que começou a operar no reino o Tribunal da Inquisição —, que condicionavam 
ou proibiam aos cristãos-novos, naturais e estrangeiros, de sair do reino para as ilhas e conquistas ou vender bens de raiz, 
tenças e rendas sem autorização, o que foi depois, sucessivamente revogado e reposto, por lei de 27-1-1587, depois tam- 
bém revogada em 1601 por pedido aceite dos cristãos-novos. Aquelas proibições ou condicionamentos foram repostos 
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ram para o “filipino”) proibindo de sair do reino (nomeadamente, para terras de 
«mouros» ou outras partes de África), sem autorização régia expressa, quaisquer 
cristãos-novos de ascendência judaica ou islâmica ou mouros cativos ou forros 
que no reino vivessem com licença, sendo igualmente proibido transportá-los 
ou ajudá-los nessas deslocações**º. Este quadro legal pouco claro, e apesar da sua 
instabilidade até 1629, deve ter permitido uma presença e circulação de judeus, 
e também de muçulmanos, no reino e nas suas possessões ultramarinas, maior 
do que comumente se julga (cf. Mark e Horta [2011] e Tavim 2020); e, no 
caso dos formalmente conversos que permaneceram no reino, continuaram a ser 
súbditos portugueses, mesmo que com um estatuto diminuído até 1768-1773. 
As Ordenações, a partir de leis do século XVI nelas incorporadas (OF, V, tít. 
69), nomeavam ainda os “mouros” de Granada e os ciganos, bem como gregos, 
arménios, árabes, persas e indivíduos de «outras nações sujeitas ao Turco», como 
proibidos de entrarem ou permanecerem no reino sem autorização expressa**2, 


pela lei de 13-3-1606, na sequência do alvará de 5-6-1605 (que instava ao controle da saída do reino de «pessoas da nação 
hebreia» para não pagarem a contribuição do milhão setecentos mil cruzados «que o geral da dita nação me ofereceu» 
em paga do perdão concedido pelo papa Clemente VIII a instâncias da coroa «ou por lhes ser necessário ir para fora do 
reino a seus negócios particulares» e o fazerem sem licença, o que foi corrigido por alvará de 27-12-1606, dispondo que 
«os descendentes, por linha feminina, e as mulheres da dita nação casadas com cristãos velhos, e as viúvas deles, não 
possam ser repartidas nem paguem cousa alguma para o dito serviço»). À lei de 17-11-1629 declarou que, «por justas 
causas e respeitos que a isso me moveram, havendo-o mandado ver, hei por bem e me praz que as pessoas da dita nação 
dos cristãos novos, possam livremente, sem licença minha nem fiança alguma, irem destes meus reinos e senhorios para 
fora deles, com casas movidas ou sem elas, por mar ou por terra, e da mesma maneira possam ir à Índia e todas minhas 
conquistas, comércio e senhorios destes meus reinos, e estarem nas ditas partes sem serem obrigados a fiança, nem a se 
tornarem em tempo certo e que possam outrossim livremente, sem licença alguma, vender seus bens de raiz, juros, tenças, 
e outras rendas», exceto ouro, prata e outras «mercadorias vedadas». Para estes diplomas, ver Figueiredo (1790a:164). Ver 
também, supra, nota 746, sobre as fintas aos cristãos-novos. As leis de 25-5-1773 e 15-12-1774, que aboliram a distinção 
entre cristãos velhos e novos, tinham menos a ver com os direitos restaurados em 1629 e mais com a vigilância sobre 
crenças e práticas religiosas privadas, assim como com as leis que limitavam o acesso de cristãos-novos a certas atividades 
económicas/profissionais ou ofícios públicos. 

so OM, V, tít. 82, e OF, V, tít. 111; estas disposições ficariam suspensas (ou revogadas) durante a vigência dos diplo- 
mas “extravagantes” que permitiam a migração de cristãos-novos (como o de 1629), mas o quadro jurídico não primaria 
pela clareza. Por outro lado, uma lei de 12-8-1583, incorporada nas Ordenações (OF, V, tít. 94), estabelecia que os judeus 
e mouros não convertidos podiam circular no reino, desde que autorizados pela coroa, tendo de fazer-se acompanhar de 
distintivos, «os judeus [de] carapuça ou chapéu amarelo, e os mouros uma lua de pano vermelho de quatro dedos, cosida 
no ombro direito, na capa e no pelote»; o texto, que considerava a hipótese de os não convertidos poderem ser «cativos» 
ou «livres», instituía prisão e multas para a desobediência à primeira e segunda vezes, e confisco dos bens à terceira. 

88! Veja-se, por exemplo, que o $14 do tít. 5 do regimento de 22-10-1613 da Inquisição previa claramente a possi- 
bilidade de circularem judeus no reino, mas estipulando que andassem com os sinais prescritos, fossem vigiados por um 
“familiar” do tribunal e só contactassem com as pessoas «necessárias para seus negócios». 

82 O que não quer dizer que não pudessem obté-la. O decreto de 30-7-1618 proibia a qualquer pessoa a venda ou 
o aluguer de casa a ciganos para residência destes (Almeida 1870:1217, nota 5 ao tít. 69, pr., que refere também outros 
sete diplomas do século XVII e três do século XVIII no mesmo sentido, considerando tais providências «improfícuas»). 
O decreto de 23-3-1621 dispunha que “turcos” e escravos “mouros” não podiam permanecer a menos 20 léguas dos 
portos marítimos (J4., 1217, nota 2 ao tít. 69, $2), ao que não seria indiferente a conjuntura geoestratégica da época 
(cf. Macedo 1987:123ss). Ainda quanto aos ciganos, dois diplomas de 1639 parecem colocá-los sob o arbítrio da coroa 
e fora da jurisdição judicial (a portaria de 23-5 instruía o regedor da Casa da Suplicação para que «não se tome nela 
conhecimento de requerimentos tocantes a pessoas que forem presas por serem ciganos; e no caso de se terem admitido 
alguns, remeta-se tudo ao Governo, pelo qual se mandará deferir conforme as ordens de Sua Majestade», enquanto a carta 
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No que eram constrangimentos à mobilidade dos súbditos em geral para dentro 
e fora do reino, distinguiam-se as que há muito regulavam as viagens marítimas 
ou o uso do mar para fins económicos (e que se consolidaram com as descobertas 
e conquistas dos séculos XV e XVI) das que pretendiam controlar a fronteira 
terrestre, Dentro das primeiras estava o condicionamento a que se encontra- 
vam sujeitas as viagens para as possessões ultramarinas (OF, V, títs. 106 e 107), 
e em que uma série de diplomas extravagantes regulou aspetos decorrentes do 
racional licenciador que lhe assistia, e da disciplina tutelada pela coroa e pressu- 
posta nas atividades de todos os embarcados**!. Com a Restauração, instituiu- 
-se um controle de jure das entradas e saídas do reino, que passaram a requerer 
um passaporte, pago e renovável, e em que, de certa forma, a lógica licenciadora 
da mobilidade por via marítima era estendida (com a mesma sistematicidade e 
universalidade) à via terrestre; deduz-se da legislação da época que muita gente 
pretendeu então abandonar o País, não sendo presumivelmente só cristãos-novos 
(que foram alvo de diplomas próprios), mas outros naturais que fugiam da guerra 
(e/ou da nova situação política) e da pressão fiscal*%5. É provável (até pelo eclipse 


régia de 30-6 mandava condenar para galés os ciganos que se acharem, e que se desse conta a Sua Majestade dos que já 
estavam nelas, e dos que se achavam presos»). O alvará de 22-5-1654, publicado a pedido da vila de Pombal em Cortes, 
declarava que as justiças da vila e comarca podiam não consentir a presença de ciganos e «outros formigueiros das terras, 
que com eles fazem parcialidade», o que aliás «está provido pela lei geral», podendo fazer-se devassas nas residências onde 
se encontravam aqueles, embora «os que tiverem provisão para poderem andar no reino ou naquela comarca as registem 
nas vilas indo a elas» (o que demonstra existirem licenças de permanência). 

88 Mas este controlo da fronteira terrestre diz sobretudo respeito à circulação de bens: além das proibições de ex- 
portação constantes das Ordenações, e que afetavam também a via terrestre (cf., supra, secções II.2 e 11.2), o regime de 
embaraços à transação de gado (supra, nota 249) também era relevante. Mas, quanto a esta matéria, o $2 do alvará de 
12-12-1774 (SCRR, II, 149) identificava produtos que na raia eram trocados naturalmente pelas populações de ambos 
os lados da fronteira, para seu próprio sustento, e aparentemente isentas de tributação do antecedente, o que o legislador 
revalidava («as frutas, hortaliças, laticínios e outros semelhantes comestíveis, que os vizinhos dos dous respetivos reinos 
costumam reciprocamente introduzir pelas raias deles nas feiras e mercados porque deles se não poderão levar estipêndios 
alguns com embaraço dos provimentos das terras nem ainda debaixo do pretexto das cavalgaduras ou carros em que se 
conduzirem»). 

sé O alvará de 24-10-1613 proibia viagens por terra para a Índia sem licença, declarando «que os que sem ela forem, 
não possam entrar a servir as mercês que lhe tiver feitas, e os que nelas também estiverem providos, e lhe houverem de 
suceder, lho possam arguir, e que não sendo as tais pessoas despachadas, o não sejam até mostrarem perdão desta culpa». 
A carta régia de 25-2-1638 estatuía ser «proibido aos pilotos, mestres e oficiais da carreira da Índia levar moços de idade 
menor que treze anos e o mesmo aos marinheiros, grumetes, fidalgos, soldados ou religiosos, ficando por isso responsáveis 
os capitães». A portaria de 7-11-1816 dirigia-se aos pescadores do Algarve que emigravam para Espanha, na linha do 
alvará de 17-3-1774, «com declaração das penas ali cominadas contra os transgressores, as quais lhes serão impostas, 
regulando-se a prova dos pescadores ausentes pela sua matrícula nas companhias respetivas, e de que os capitães deverão 
dar parte aos superintendentes». 

885 A lei de 19-12-1640 proibia a saída sem licença para Castela a quaisquer súbditos e seus bens sob pena de morte 
e confiscação daqueles). A lei de 5-2-1641, dado que via França, Inglaterra e Flandres saíam pessoas e bens para Castela, 
contornando lei de 19-12-1640, estendia a estes destinos a mesma exigência de licença, incluindo nos bens as «letras» e 
os «créditos». A carta régia de 28-3-1642 excetuava destas restrições os navios holandeses e hamburgueses. O alvará de 
6-9-1645 proibia a saída do reino sem passaporte «firmado por mim» a pessoas de qualquer condição sob pena de perda de 
naturalidade, bens e honras) [sobre este assunto, cf. Rodrigues (2008:242ss)]; no mesmo sentido ia o alvará de 30-6-1646 
(contra a saída dos naturais do reino). O alvará de 4-7-1646 pretendia impedir a saída de naturais em navios estrangeiros, 
declarando que o soberano «houve per bem de encarregar aos cônsules das nações tenham particular cuidado de o prevenir, 
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de diplomas para ele orientados) que este controlo, justificado pela Guerra da 
Restauração, tenha afrouxado após 1668, mas a segunda metade do século XVIII 
reavivou-o, tal como o período da Guerra Peninsular. Determinados movimen- 
tos migratórios podiam mesmo ser proibidos ou embaraçados, como aconteceu 
com os diplomas que, no século XVIII, pretenderam moderar o volume de saídas 
para o Brasil, nomeadamente das ilhas adjacentes**. Mas, na segunda metade de 
Setecentos, e associada à criação da Intendência-Geral de Polícia, foi instituída 
uma vigilância geral sobre a mobilidade de pessoas — e já não só através da fron- 
teira exterior, como na Restauração, mas pelas linhas de demarcação internas, da 
capital e das comarcas do reino**”. A Guerra Peninsular teve o efeito de reforçar 


888 


este regime de policiamento*, que, nos anos seguintes, foi mais adaptado pelo 


legislador às necessidades de uma situação de paz (embora internamente marcada 
889 


por instabilidade) do que abandonado 


obrigando os mestres dos navios a dar segurança a não levarem neles pessoa alguma para qualquer dos portos marítimos do 
mesmo reino, sem expressa ordem minha»; no mesmo sentido ia o decreto de 30-6-1656. A lei de 6-12-1660 reconhecia 
que «ainda se não conseguiu» evitar que saíssem do reino tanto eclesiásticos como seculares «sem permissão e passaporte 
assinado por mim», os quais seriam desnaturalizados, os seus bens confiscados e as honras anuladas, exceto se fossem para 
as conquistas; mas qualquer remissão de dinheiro para eles era proibida, e os mestres de navios estrangeiros, sobretudo para 
França e Itália, multados em mil cruzados; os barqueiros teriam as suas embarcações confiscadas e seriam açoitados. O 
decreto de 28-8-1646 dirigira-se aos membros do clero, avisando-os que só podiam passar a Roma com autorização régia. 
886 Vejam-se: a carta régia de 29-11-1698 (proibindo embarcar-se alguém para o Brasil); a lei de 20-3-1720 (proibindo 
passar ao Brasil quem não for provido em governo ou ofício de justiça e fazenda e só com os criados necessários e todos 
com passaportes); o regimento de 5-8-1747 para o transporte para o Brasil de casais da Madeira e dos Açores; o diploma 
de 3-7-1749 (condições da arrematação do transporte dos casais da Madeira e Açores para o Brasil); o alvará de 4-7-1758 
(moradores das ilhas da Madeira e dos Açores proibidos de sair delas para o reino, conquistas ou países estrangeiros sem 
passaporte passado por oficiais da coroa, dados o “abuso” que se tem dado dessa faculdade e o dano que isso causa ao 
povoamento das ditas ilhas e à saída de casais para as conquistas promovida pela coroa; instituía a inspeção dos navios e 
penalizava passageiros e mestres dos mesmos). 

88” A portaria de 13-12-1758 proibia sair de Lisboa pessoa alguma sem primeiro se qualificar e o alvará de 13-8-1760 
estabeleceu só se poder sair de Lisboa ou de qualquer comarca do reino munido de passaporte tirado pelo ministro do respe- 
tivo bairro por 2 vinténs ($1); deste procedimento eram dispensados na Corte almocreves, regatões, residentes num raio de 5 
léguas ou os que transportavam mantimentos ($2); os que usassem o rio ou os portos da outra banda podiam tirar passaporte 
anual ($3), tal como os mercadores, tendeiros que andavam pelas feiras e marchantes (S4); eram dispensados de passaporte 
os que «nas comarcas destes reinos fizerem jornadas para lugares que fiquem dentro nelas, sendo regularmente pessoas co- 
nhecidas» ($5). O alvará de 9-1-1792 declarava as leis existentes acerca do crime dos que saíam do reino sem licença. 

888 A portaria de 9-7-1810 tomava «providências para o exame dos passageiros que pelo Tejo se dirigem a Lisboa e 
a outros portos do mesmo rio», estipulando que «nenhum patrão ou arrais de embarcação que navegar no Tejo pode- 
rá tomar ou largar passageiro algum fora do cais ou lugar destinado para embarque ou desembarque de passageiros» 
nomeados no diploma (guarnecidos por patrulhas da Real Guarda da Polícia), exceto em situação de emergência que 
deverá ser comunicada aos oficiais competentes, tendo os passageiros de apresentar os passaportes exigidos por alvará de 
6-9-1765, com exceções do de 13-8-1760. O edital de 2-8-1810 da Intendência-Geral de Polícia reconhecia dificuldade 
de passar todos os passaportes solicitados e abusos nos emolumentos cobrados em muitos bairros de Lisboa, cujos juízes 
do crime continuariam a passar, mas para estrangeiros e para quem quisesse sair do reino, a emissão seria centralizada 
na Intendência. A portaria de 14-10-1810 avisava que, dada a aproximação do inimigo, navios de guerra portugueses e 
britânicos acolhiam depósito de bens de particulares «pagando o prémio do costume». O edital de 14-1-1812 da 1.-G. 
Polícia tratava da emissão de passaportes aos refugiados espanhóis, com certificação da legação espanhola, e a portaria de 
8-2-1817 renovava leis que obrigavam os estrangeiros a registar-se junto das autoridades competentes, sendo excetuadas 
as tripulações de navios comerciais e de guerra estrangeiros. 

88 A portaria de 17-7-1823 suspendeu o decreto de 31-10-1822 sobre passaportes de navios mercantes, que obrigava 
«os mestres e capitães deles a prestar, pela sua restituição, uma fiança na Secretaria de Estado dos Negócios da Marinha 
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[$94 — O enquadramento normativo da organização e circulação de correios 
(de mensagens e volumes)] O envio de volumes e mensagens (cartas e outros 
escritos) por correio, isto é, outrem que não o remetente, confunde-se com a 
atividade de almocreves, caminheiros, carreteiros ou barqueiros e até capitães 
e outros oficiais de navios; qualquer pessoa que regular ou ocasionalmente se 
deslocasse era potencialmente um correio, e era a estes agentes que os particulares 
recorriam desde sempre para esses serviços”. O volume e a natureza das men- 
sagens não criaram incentivos à especialização destes serviços na “esfera privada” 
até ao século XVI (mesmo, por exemplo, entre mercadores*”!), e foi na “esfera 
pública” que essa diferenciação se manifestou — aliás, institucionalizando um 
tipo de agenciamento já experimentado por outros soberanos. Em Portugal, a 
criação em 1520 do ofício de correio-mor esteve ligada à necessidade da coroa de 


assegurar um serviço de correio para si própria; mas isso ocorreu logo com um 


do valor de 3000 cruzados, ónus pesadíssimo à navegação, pois muitas das embarcações que tiram passaporte, e que por 
isso são obrigadas à dita fiança, não têm aquele valor», restaurando a anterior forma dos passaportes, também estendida 
às «embarcações costeiras» às quais o decreto era abusivamente imposto. O decreto de 25-5-1825 estabeleceu na 1.-G. de 
Polícia uma secretaria geral de passaportes, com regulamento anexo: emitia passaportes para entrada e saída do reino, que 
seriam distribuídos também pela delegação de polícia do Porto e restantes comarcas ($$1 e 3); na dita secretaria, «exis- 
tirão as relações gerais dos moradores de cada bairro para serem consultadas sempre que tenha de conferir-se qualquer 
passaporte» ($2); os «passaportes só deverão conceder-se quando os impetrantes estejam manifestados no bairro ou lugar 
da sua residência, e dando abonação com as notas da sua identidade reconhecida por tabelião ou apresentando fiador 
idóneo acreditado na Polícia; e serão expedidos, quanto às pessoas avulsas pelo tempo necessário para o trânsito; e quanto 
aos proprietários, marchantes, feirantes e pessoas que andam em contínuo giro poderão ser por três, seis meses ou um 
ano, sendo portugueses, e precedendo as abonações acima prescritas» (S4); «todo o individuo que sair a mais de cinco 
léguas para fora do lugar da sua residência será obrigado a tirar passaporte, excetuando os militares que apresentarem a 
competente guia» ($13); ausência de passaporte implicava multa de 2$400 réis. Este diploma foi revogado por decreto de 
18-7-1828 quanto a súbditos portugueses (considerando-o «sumamente gravoso aos povos destes reinos, ao mesmo tem- 
po que não satisfaz aos fins que se tiveram em vista por isso que lhe falta o essencial, que é a criação dos vigias incumbidos 
da fiscalização dos viandantes»), aplicando-se o regulamento de 6-3-1810 apenas aos estrangeiros até se estabelecer novo 
regulamento sobre o mesmo assunto. O regulamento de 30-5-1825 de matrícula das embarcações portuguesas estabelecia 
que a das «que saírem dos portos destes reinos continuará a fazer-se em Lisboa na Intendência-Geral da Polícia e nos mais 
portos pelo delegado especial ou respetivo juiz onde o não houver» ($1), aplicando-se o regulamento de 6-3-1810 quanto 
às vistorias de polícia aos navios que deixassem os portos, nomeadamente a verificação de passaportes dos passageiros, 
os quais, não o tendo em ordem, seriam reconduzidos a terra ($2); os «passageiros, que ilegitimamente se evadirem 
destes reinos, sendo portugueses, ficam incursos na disposição do alvará de 9-1-1792 e mais leis a que se refere; e, sendo 
apreendidas no ato da evasão, serão condenados em 100 réis pagos da cadeia com as aplicações declaradas, além de maior 
pena em que incorram e, sendo estrangeiros, pagarão a mesma multa» (S7); por seu lado, as «embarcações costeiras, por 
pequenas que sejam, ficam compreendidas nas mesmas disposições» ($8). O edital de 8-2-1827 publicava resolução de 
20 janeiro sobre portaria de 12-9-1826 isentando moradores de Lisboa de tirarem guias de quaisquer efeitos para seu uso 
que pretendessem transportar para o termo da mesma cidade. 

80 Na legislação, há referências esparsas a estafetas, homens enviados (normalmente a cavalo) para entrega de mensa- 
gens, tanto por particulares como agentes da “esfera pública” (ver, infra, notas 897, 900 e 913); o estafeta era contratado 
normalmente quando se pretendia assegurar o cumprimento de um dado prazo (apertado) na entrega da mensagem, 
tendo a rapidez pretendida de justificar (e remunerar) o preço pago. 

81 Sobre a correspondência de mercadores, feita de «cartas (notícias, informações, ordens)», entre «feitores, comissio- 
nistas ou sócios dos capitalistas interessados nos negócios, grandes negociantes ou os inumeráveis parentes solidários», num 
esquema que pouco mudou entre os séculos XII e XIX, ver Silva (1979b); estes particulares usariam estafetas pagos para 
comunicações rápidas e relativamente próximas, mas servir-se-iam dos próprios tripulantes dos navios no caso das grandes 
distâncias (e, seguramente, a troco de uma remuneração, mesmo que informal). As operações com letras de câmbio pro- 
cessar-se-iam também por estes circuitos de comunicação. 
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indisfarçável propósito monopolizador que pretenderia colocar outros utilizado- 
res a cofinanciar aquele serviço, e que teve o efeito de tornar ilícita a organização 
e formalização de qualquer iniciativa particular concorrente*2. O regimento de 
17-2-1644 do correio-mor, publicado já num contexto de esforço de guerra, con- 
solidou aquele monopólio, introduziu o tabelamento de preços dos serviços nele 
concessionados e impôs aos dependentes ou contratados do correio-mor, através 
de guias, um registo da correspondência transportada e entregue*; em 1657, o 
monopólio foi também formalmente estendido ao correio marítimo (sobretudo 
nas ligações de e para as ilhas adjacentes e o ultramar, à exceção da Índia, para 


hd 


onde continuava a funcionar o processo “livre” antigo)**. Que este monopólio 


do correio-mor pressupunha a eliminação coerciva da concorrência foi evidente 


&2 Isso parece evidente no facto de a carta de lei de 6-11-1520, concedendo o ofício ao fidalgo Luís Homem, lhe dar, 


segundo Neto (2005:17), o exclusivo de «contratar correios com direito a cobrança de portes, sendo, entretanto, permi- 
tido o envio de cartas e recados por criados ou outras pessoas» (mas, presume-se, sem tal serviço poder ser licitamente 
remunerado), pertencendo ao correio-mor o “dízimo” dos portes; entre as suas obrigações estava o de transportar as 
mensagens com «todo o recato, fieldade e segredo», mesmo a mercadores e outras pessoas que lho solicitassem. A ilicitude 
da remuneração de serviços de correio fora da rede gerida pelo correio-mor pretendia desincentivar a prestação mais 
informal de serviços por agentes da “esfera privada” e, na verdade, tornava ilícita qualquer pretensão de formalização e 
organização desses serviços; o facto de muitos particulares continuarem a recorrer a correios informais, ou informalmente 
remunerados, não invalida que o correio-mor passasse a deter um monopólio formal da atividade em causa. Os correios 
organizados pelo correio-mor receberam, por diploma de 9-1-1523, uma série de isenções fiscais (talhas e fintas) e de 
obrigações como vizinhos, bem como de serem detidos por dívidas no exercício das suas funções; além disso, podiam 
andar armados com espada e punhal e os concelhos ficavam obrigados a fornecê-los de bestas, mantimentos e guias 
aos preços praticados localmente (1bid.). No início do século XVII, os dois circuitos principais do correio oficial eram 
Lisboa-Braga e Lisboa-Elvas, que fazia a ligação com a Europa, via Madrid (1d., 18); em 1744, os envios para destinos 
europeus podiam variar entre 177 mil réis para Barcelona e 568,500 réis para Londres (Jd., 28). Mas vários municípios, a 
Universidade e entidades eclesiásticas organizaram correios regulares dentro do reino para acudir a necessidades suas não 
cobertas pelo correio-mor (Jd., 20), razão pela qual terão sido autorizados. Em 1606, o ofício de correio-mor passou para 
Luís Gomes da Mata e seus descendentes. 

&3 Uma das preocupações do diploma de 1644 era reduzir o número de expedições (fora dos dois circuitos oficiais 
semanais, cujos portes eram por conta da fazenda régia) criando volume de correspondência, obrigando os correios a 
aguardar autorizações que terão introduzido mais demora e inflexibilidade no serviço; nas expedições extraordinárias 
pagar-se-ia «a cada correio uma pataca por cada légua, dois tostões para os cavalos e seis vinténs para o correio, e terá 
obrigação este correio de andar nas viagens extraordinárias em cada duas horas e meia, três léguas e o ordinário, a légua 
por hora», sendo que «das viagens particulares de meus vassalos, não levará o dito correio-mor mais que leva das que vão 
de meu serviço». O sistema de guias referido já era usado pela Universidade e organizações eclesiásticas nos seus correios 
próprios (Neto 2005:22). 

8% Em 1654, em Cortes, houvera protestos contra a ideia de estender o monopólio do correio-mor às “cartas do mar”, 
alegando os povos que «é de grande prejuízo, e não serve demais, que de delatar a data das cartas e papéis que vêm de 
fora, além de que a pessoa que o serve abre os maços e põe portes excessivos nas cartas, sendo que nem as traz ao reino, 
nem tem trabalho algum, e só faz negociação do dito ofício» (Neto 2005:25); como haviam formado os procuradores 
dos concelhos uma tal ideia de uma monopolização ainda não concedida, senão aplicando-lhe, por analogia, a que ti- 
nham do correio oficial em terra? O “correio do mar” foi integrado pela coroa no vínculo da família Mata (cf. decreto de 
24-5-1657), no qual já estava o ofício de correio-mor; aquela integração resultou de uma venda de facto pela coroa, por 8 
mil cruzados que Luís Gomes da Mata então “doara” para o esforço de guerra. Este “correio de mar” compreendia apenas 
as ligações com as ilhas adjacentes e o ultramar, e o transporte da correspondência era feito nos navios que habitualmente 
faziam aquelas ligações, sendo as cartas e volumes colocados em sacos do correio-mor, que este mandava descarregar à 
chegada; as expedições urgentes eram feitas por fretamentos assegurados pelo correio-mor, mas pagas pela fazenda régia 
(ou mais caras pelos particulares que as solicitassem), e no correio regular os particulares pagavam de portes de 20 réis por 
cada carta ou maço de quatro folhas. 
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na sua extensão, no início do século XVIII, ao Alentejo e Algarve, obtendo expli- 
citamente do soberano a proibição de os almocreves transportarem cartas de e 
para todas as povoações onde o correio oficial tivesse assistentes ou enviasse esta- 
fetas ou peões (obtendo também a cobrança de portes dobrados); este foi, aliás, o 
padrão de crescimento da área geográfica concessionada nas décadas seguintes*?, 
nas quais se foi paralelamente acentuando uma tendência de conferir à adminis- 
tração do correio oficial (sobretudo em períodos de guerra) uma esfera de ação 
de crescente autonomia e competências inspetivas que explicam a sua “estatiza- 
ção” integral em 1797. Nos anos seguintes, a reorganização dos correios com 


187 e os regulamentos de 1-4-1799 e 8-4-1805, que colocaram o correio 


o Brasi 
oficial na dependência da fazenda régia, criavam já uma cobertura virtual de todo 
o território por meio da integração no sistema dos circuitos informais através de 


uma lógica fiscalº*; de facto, dada a falta de cobertura do território pelos cor- 


*5 Cf os alvarás de 4-11-1702 (correio-mor) e 3-3-1703 (estafetas do Alentejo). Os efeitos em Portugal da Guerra 
da Sucessão de Espanha (1701-1714), tal como já acontecera durante a Guerra da Restauração, foi a de a “esfera públi- 
ca” entender o correio oficial como parte dos mecanismos institucionais de defesa do reino e de esforço de guerra (que 
deveriam estar habilitados a funcionar com autonomia relativamente a outras instituições de controle, nomeadamente 
os tribunais da coroa), o que justificou o alvará de 21-2-1750 («concedendo ao correio-mor nomear meirinho e escrivão 
para as diligências do seu emprego, tendo só recurso imediato a el-rei os que ele mandar prender, como se verificava com 
almotacé e aposentador-mor»). É evidente que uma entidade dotada destes privilégios não podia ter com os seus utentes 
particulares uma relação igual ou de reciprocidade, não podendo ser entendida como uma “empresa privada”; aliás, toda 
a configuração institucional do correio oficial levava a que fosse uma questão de tempo a assunção direta pela coroa da 
sua administração, como viria a acontecer em 1797, não por acaso num novo período de guerra. 

&6 Foi o que sucedeu com o alvará de 16-3-1797, que extinguiu o cargo de correio-mor, cujas funções, nomeada- 
mente inspetivas, passaram para o secretário de estado dos negócios estrangeiros, tendo «a seu cargo a administração 
das postas, correios e diligências de terra e mar, seguindo por ora os regulamentos atuais, até que possam publicar-se e 
executar-se os que novamente tenho ordenado para melhor direção». 

87 O alvará de 20-1-1798 criava os correios marítimos com o Brasil, com dois paquetes a cada dois meses, ficando «o 
encargo e cuidado de aprontar as embarcações que hão de servir de correios marítimos fiquem pertencendo à repartição 
da Marinha e Domínios Ultramarinos, à qual igualmente como à da Fazenda deve pertencer o estabelecimento dos cor- 
reios interiores do Brasil»; o S6 diz que, «em Lisboa e nos portos do Brasil aonde forem os paquetes, por cada carta que 
pesar até quatro oitavas inclusivamente se pague 80 réis; pelas que excederem o dito peso até seis oitavas se pague 120 réis; 
pelas que passarem de seis oitavas até oito se pague 160 réis; e pelas que pesarem mais de oito oitavas, assim como pelos 
maços, papeis e vias, se pague a razão de 160 réis por onça», o S9 que «será proibido aos navios mercantes e de guerra 
aceitar e conduzir cartas, mas para que se facilite ao público mais este meio de comunicação, por todos eles se remeterão 
malas para o correio [entregues pelo correio oficial aos capitães destes navios], do porto do seu destino. As cartas que 
forem e vierem nos navios mercantes ficam sujeitas às mesmas taxas das que forem e vierem nos paquetes, [pois] de outra 
forma seria impraticável a conservação dos ditos paquetes em tanto benefício do Estado», sistema que passa a usar-se nas 
Ilhas por os paquetes oficiais não escalarem lá, e o $12 previa que os paquetes pudessem também transportar pequenas 
encomendas «e produtos do país» sujeitos às normas alfandegárias. 

&8 No regulamento de 1-4-1799 do correio, o S6 estipula dever-se «regular em um sistema certo o preço das cartas 
[...] como carta singela a que não exceder a 4/8, e por semelhante carta se pagará como até agora 20 réis, pela que exceder 
de quatro até 6/8, 30 réis, pela que tiver uma onça 40 réis, e continuará esta mesma regra» e o $12 adota em terra o já 
praticado no mar, dispondo que «é permitido aos almocreves, recoveiros e a outras quaisquer pessoas conduzir cartas, 
pagando nas terras em que estiverem estabelecidos correios, as suas competentes taxas, para o que serão as cartas marcadas 
para sinal do seu pagamento, e aos que contravierem a este artigo será imposta a pena do tresdobro das taxas competentes 
às cartas que conduzirem, paga da cadeia e aplicada para beneficio do correio da terra em que forem apreendidos». O 
decreto de 8-4-1805 apresentava um regimento geral para o correio, um «estabelecimento tão interessante para os meus 
leais vassalos como útil à minha real fazenda», estabelecendo três administrações separadas (seguros, cartas do reino, e 
do ultramar e estrangeiras), mantendo os dois correios semanais já existentes «em todas as praças de armas e em todas as 
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reios oficiais, e o não menos obvio interesse fiscal da coroa nos portes cobrados, 
estes diplomas admitiam já que os almocreves pudessem transportar cartas, mas 
pagando taxas estabelecidas nas povoações de destino (e que, na origem, faziam 
pagar aos remetentes). As transferências de valores eram também claramente cap- 
tadas para o correio oficial” e, nas ligações internas, a articulação da jurisdição 
da coroa sobre as estradas e o correio ficou patente na organização do serviço da 
mala-posta pelas Instruções de 6-9-1798, que, na via terrestre axial do reino, abria 
um serviço aos particulares (desenvolvido em regime de monopólio), também 
útil para as necessidades próprias da coroa e, para todos os efeitos, cofinanciado 
por aqueles utilizadores”'º. Através dos correios oficiais, correspondência, valores 
e até a distribuição de periódicos entre os particulares (além das deslocações na 
principal estrada do reino) entravam num circuito de mobilidade resolutamente 
controlado pela “esfera pública”, integrado na “máquina fiscal” da coroa e tem- 
poralmente associado a mecanismos de policiamento da localização de residência 


e registo de deslocações de todos os súbditos (ver, supra, S93)*º". 


[$95 — Os embaraços à circulação decorrentes das normas sanitárias) As medi- 
das sanitárias foram outro tipo de interferência nas possibilidades de mobilidade, 
tanto de pessoas como de bens. Uma visão integrada, ou tendencialmente integrada, 
da história epidemiológica permite perceber que medidas daquele tipo devem ter 


cidades e vilas principais» e, entre Lisboa e Porto, «três vezes por semana a mesma comunicação» ($10); era ainda dito 
que a «distância que existir dos correios assistentes para as terras que os não têm e que, segundo a prática antiga, mandam 
conduzir as suas cartas por meio de estafetas estabelecidos e pagos pelas câmaras, não será contada para aumento de taxas 
todas as vezes que as cartas, quando chegam ao correio assistente» ($12), variando as taxas com as classes de peso das cartas 
e distâncias de envio, mantendo-se o já estipulado em 1799 para os almocreves ($29). 

82 A Instrução de 6-6-1799 tentava captar e fiscalizar a circulação de cartas e encomendas, instalando “correios assis- 
tentes” nas cidades e principais vilas; as cartas podiam ser colocadas em «caixas» [marcos], mas os seguros tinham de o ser 
ao balcão, os quais, segundo o $35, «para maior facilidade e segurança da remessa de dinheiros seguros, em que muito 
interessa o bem dos povos, serão estabelecidas entre os correios assistentes das cidades e vilas principais letras ativas, pelas 
quais as partes interessadas possam receber prontamente os dinheiros que lhes forem remetidos, e para isso devem os ditos 
correios estabelecer a sua correspondência recíproca, à imitação da que se pratica entre os comerciantes, e esta mesma 
reciprocidade será organizada no Correio Geral entre o administrador dos seguros e os correios assistentes das cidades e 
vilas principais». 

200 As Instruções de 6-9-1798 para a diligência entre Lisboa e Coimbra (de 4 lugares cada por 98600 réis que incluíam 
20 arráteis de carga, sendo cobrados 120 réis por arrátel suplementar até 2 arrobas por passageiro [e «todo o viajante dará 
em cada posta de prémio e gorjeta 120 réis para o cocheiro; e 100 réis para cada um dos sotas que fizerem a carreira»), e o 
uso das mesmas pelos particulares requeria «ser conhecido» ou passaporte, com saídas das duas cidades segundas, quartas 
e sextas às 5 da manhã, com jantar na Castanheira e Pombal e muda conjunta na estalagem dos Carvalhos às 9 da noite e 
retoma do percurso às terças, quintas e sábados às 5 da manhã, chegando aos destinos até às 9 da noite; as estalagens «das 
postas» ficavam sob jurisdição do superintendente das estradas). 

%1 Também relevantes: o edital de 2-4-1811 da 1.-G. Polícia, que instava os donos de casas de Lisboa a porem ou re- 
formarem os números das suas portas, o que facilitaria a sua localização para distribuição do correio (edital de 20-8-1813 
no mesmo sentido); a portaria de 8-6-1816 ordenava que as cartas vindas por mar ou terra a Lisboa se reunissem ao 
correio geral; o decreto de 28-4-1823 determinava que os periódicos, remetidos pelo correio, pagassem somente a quarta 
parte da taxa das cartas, contanto que fossem remetidos com sobrescritos em tiras de papel. 


320 


O QUADRO SETORIAL DA “INICIATIVA PRIVADA” 


sempre existido, mesmo que as fontes disponíveis só nos transmitam uma infor- 
mação deficiente; é que além da interação com os microparasitas relacionada com 
a permanência ou entrada dos seres humanos em diferentes ecossistemas (e respe- 
tivos vírus e/ou bactérias endémicos) ou das relações de longa duração com outros 
animais (que implicaram um trade-off viral e bacteriológico)*?2, a própria mobili- 
dade humana contribuiu ao longo da história para alterar esses equilíbrios e agir 
como introdutora e/ou difusora de micro-organismos, nesse caso já considerados 
epidémicos (McNeill 1976:1-13)º. A questão demográfica já antes analisada (cf., 
supra, S87) é para tanto importante se tivermos em consideração a chamada “lei 
de McNeill”, que propugna que a (alta) densidade populacional da vida civilizada 
(e urbana) desenvolveu um trade-off mais robusto entre microparasitas e huma- 
nos, capacitando estes para uma imunidade de grupo que pode sofrer embates, 
mas lhes dá uma resiliência que as populações mais pequenas e/ou dispersas não 
alcançam*”*; ora, a relação virológica/bacteriológica das diferentes áreas civilizadas 
foi instável devido a assimetrias imunológicas entre as respetivas populações, que — 
por causa dos contactos sempre mantidos — explicam, nomeadamente, os surtos de 
peste no século XIV e os de cólera e tifo no século XIX, embora estes surtos se inte- 
grassem num ciclo longo de convergência, entre c. 500 a. C. e c. 1700, dos pools de 
doenças daquelas diferentes áreas mais densamente urbanizadas, com níveis ainda 
graves de letalidade (Jd., 69ss)**. Em Portugal, como seria de esperar, há registos 
de surtos epidémicos desde o início da sua história e só as marcas exuberantes da 


2 A sedentarização, para permitir uma prática mais desenvolvida da agropecuária (que teve uma fase transitória 


de itinerância baseada em queimadas), gerou densidades populacionais dez a vinte vezes superiores às dos grupos de 
caçadores (McNeill 1976:38), o que, associado à proximidade constante com maior número de animais (em cativeiro) e 
à concentração da produção de fezes, potenciou o contacto com parasitas de vários tipos (micro por via respiratória ou 
alimentar, ervas-daninhas que ocupavam os solos revolvidos por ação humana, ou insetos, roedores e outros pequenos 
animais) que encontraram no “ecossistema” civilizado um ambiente propício à sua própria sobrevivência endémica; daí as 
manifestações de vírus “lomesticados” nas crianças das sociedades civilizadas, herdados por transmissão intergeracional e 
com origem no trade-off milenar com os animais domésticos e respetivos microparasitas (Jd., 45ss). 

»3  McNeill (1976) continua a ser a visão mais integrada e insighiful de uma história epidemiológica e do micropara- 
sitismo, superando exercícios mais recentes como Oldstone (2010). 

04 O caso do sarampo, referido por McNeill (1976:53, 55), revela como barreira inferior para permitir, por um lado, 
a adaptação do vírus a um estado endémico de longa duração, e, por outro, o desenvolvimento estável da imunidade de 
grupo na população hospedeira, o número de 7 mil novos indivíduos suscetíveis de transmissão a cada dois anos, e uma 
população de c. de meio milhão de habitantes (abaixo destes valores, o vírus não consegue sobreviver, quebrando-se a 
cadeia de transmissão, e a população hospedeira não desenvolve ou não mantém imunidade de grupo). 

»5  McNeill (1976:55-56, 73) refere o período de 3000 a 500 a. C. como o de formação do pool de doenças nas áreas 
civilizadas do Médio Oriente, que comunicava com áreas distantes onde a civilização se desenvolvia no fim daquele 
período (a bacia do rio Amarelo, o vale do Ganges e a costa mediterrânica), aí provocando surtos epidémicos por essas 
margens ainda não terem as condições demográficas para desenvolverem imunidade de grupo; o processo seria longo, até 
c. 1700, requerendo, para alcançar estabilidade, a urbanização de parte importante da população, e com uma densidade 
apropriada. A chamada “rota da seda” foi uma das vias de comunicação entre a China, a Índia, a área civilizacional mais 
antiga do Próximo Oriente e, daí, o Mediterrâneo e a Europa (Abu-Lughod [1993]). As epidemias que assolaram a região 
mediterrânica no período romano inscreveram-se neste processo, tal como as que continuaram no período medieval 
(incluindo o século XIV), sendo que, entre c. 1000 e c. 1500, a Índia e a China, dadas as densidades populacionais que 
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chegada da Pasteurella pestis em 1348 obscureceram indícios de níveis de letalidade 
semelhante em fenómenos epidémicos anteriores (Ferreira 1979b)º%; era nas vilas 
e cidades, dotadas de governos municipais, e dada a concentração da população e a 
existência de muralhas, que podiam ser tomadas medidas pela “esfera pública” que, 
na reação à manifestação de epidemias, criavam obstáculos à mobilidade de pessoas 
e bens”. A sobreposição dos surtos (especialmente mortíferos) da “peste bubó- 
nica” aos anteriores teve um efeito psicológico que requereu respostas normativas 
reforçadas, nomeadamente a das quarentenas sistemáticas nas cidades portuárias?º*. 
E a intervenção da coroa nas matérias sanitárias decorreu da sua jurisdição sobre 
as vias de comunicação marítimas e terrestres, sendo natural que em cidades por- 
tuárias como Lisboa, dotadas de alfândega régia e de um controlo da mobilidade 
(por razões fiscais), a cooperação com o (ou a sobreposição ao) governo municipal 


ocorresse facilmente”””. Nas normas conhecidas, torna-se muito evidente a coinci- 


alcançaram, se assumiram várias vezes como focos emissores de fenómenos epidémicos com letalidade assinalável no 
ocidente europeu (McNeill 1976:128-175). 

6 A chamada “peste bubónica” (Pasteurella pestis) mostra como certos vírus que se tornaram endémicos em popu- 
lações de animais selvagens (roedores ou insetos) se podem transmitir a animais domesticados ou vivendo junto das 
populações humanas, contagiando estas, bastando para isso a passagem nos ecossistemas onde aqueles vírus circulavam 
em relativo isolamento (cf. McNeill 1976:134); foi o que aconteceu no auge do domínio mongol (1279-1350) sobre 
o corredor continental (das estepes russas, da Ásia Central, do Irão e do Iraque) que permitiu a intensificação das rotas 
terrestres entre a China e a Europa, mas também um transporte mais acelerado de vírus, mesmo daqueles que não eram 
endémicos em populações humanas, como o da “peste bubónica” (e que já teria chegado à Europa na época de Justinia- 
no, sem então ter estabelecido cadeias de transmissão duráveis, dada a maior lentidão da mobilidade e descontinuidade 
territorial das áreas povoadas, bem como a menor densidade populacional). 

%7 Para origem de medidas sanitárias, da coroa e dos concelhos, desde a peste de 1348 até ao fim do século XV, ver 
Barros (1896:194-206): em geral, relacionava-se o contágio com os dejetos acumulados nas ruas e sua comunicação às 
águas, o gado dentro da povoação e, claro, a chegada de infetados, pelo que as medidas para que pendiam as povoações 
era o fecho das cercas ou muralhas próprias — o que o rei contrariou algumas vezes, até porque a corte, em vários anos de 
“peste”, circulou pelo território procurando lugares seguros — e a retirada dos infetados dos povoados (o que se praticou 
também com os leprosos, adstritos às gafarias) ou o seu isolamento domiciliário, insistindo o soberano e os seus oficiais 
na limpeza das ruas, e até no encanamento das águas usadas nas habitações, como sugeriu D. João Il a Lisboa em 1485; 
a “desinfeção” dos espaços era feita com vinagre e alecrim defumado. Tratava-se de medidas reativas, pois as preventivas 
eram praticamente impossíveis (e disso haveria seguramente consciência); todas seriam em boa medida ineficazes para 
parar o contágio. 

08 As cadeias de transmissão estabelecidas desde meados do século XIV levaram a vários surtos da “peste bubónica”, 
que atacavam sobretudo as gerações (ou as populações das áreas geográficas) ainda não expostas ao(s) surto(s) anterior(es); 
estes surtos mantiveram-se significativos até ao fim do século XVII, tendo-se difundido as quarentenas portuárias adota- 
das no Adriático, em Ragusa em 1465 e em Veneza em 1485 (McNeill 1976:151-154). 

0» Claro que as atribuições tributárias e até “alfandegárias” dos municípios — que os faziam, através dos magistrados, 
vigiar os movimentos de residentes e de estranhos — também lhes permitiam converter esses procedimentos em meca- 
nismos de vigilância sanitária; essa conversão estender-se-ia seguramente ao desembarque de pessoas chegadas pelo mar 
ou rio muito antes de a carta régia de 5-9-1492 impor um limite em Lisboa para navios chegados de portos infetados, 
que descarregariam as mercadorias em Belém (sem se aproximarem da mancha urbana mais densa), e não podendo as 
tripulações entrar na cidade. Em continuidade com essas medidas estão as compiladas pelo desembargador Pedro Vaz a 
pedido do rei D. Manuel, convertidas em regimento em 1526 (Abreu 2018:95), e a ativação, quando necessário, de um 
cordão sanitário na frente marítima, articulando Belém (com extensão em Paço d'Arcos) com o lazareto da Trafaria desde 
1565 (na Caparica depois de 1816), que albergava os passageiros em quarentena (/4., 96), e que se interpunha, como 
barreira temporária, à circulação de bens e, sobretudo, de pessoas. O alvará de 29-4-1642 concedeu ao provedor da saúde 
de Belém o uso de vara vermelha e dava-lhe a incumbência de tomar certas providências de polícia judicial. 
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dência das redes institucionais de controlo fiscal e sanitário, tendendo a segunda a 
utilizar ou replicar a primeira, sendo claro no século XVII a extensão desta lógica à 


fronteira exterior terrestre do reino, sobre a qual a coroa já tinha jurisdição defen- 


siva e fiscal, acrescentando a sanitária?!º; em 1693, uma intenção coordenadora e 


gm 


preventiva à escala nacional está já claramente estabelecida”"!. Mas isto quer dizer 


que, potencialmente, toda a economia informal estaria, ou poderia estar, fora desta 
malha sanitária e dos seus constrangimentos — sendo, nesse caso, um relevante 
fator explicativo dos limites ou da ineficácia da prevenção almejada pelas normas 
912 


sanitárias”2, De qualquer forma, enquanto a vigilância fiscal era permanente, a 


20 O alvará de 23-6-1637, que acompanhou o regimento de 3-6-1637 para a guarda da peste, deixa evidente a ten- 


tativa de estender a todo o reino o protocolo adotado para Lisboa, estipulando que «na mesma conformidade se avisará 
aos portos de Setúbal, Aveiro, Porto, Viana, Algarve e os mais lugares marítimos, encarregando-se com grande cuidado 
a dita prevenção às câmaras deles, e aos julgadores que neles assistem, para que em negócio de tanta importância não 
possa haver qualquer mínimo descuido» e «se ordenará pelo Desembargo do Paço aos corregedores, provedores, juízes 
de fora e mais justiças das cidades e vilas, fronteiras às de Castela, de Elvas até Castro Marim, que são as partes por onde 
costumam entrar os que vêm de Málaga e Andaluzia, para que nos ditos lugares não seja recebida pessoa alguma nem 
cousa que daquelas partes vier, sem passaporte por que conste que não vem de terras impedidas nem suspeitosas»; sendo 
necessário, as povoações têm de nomear um provedor da saúde, «levantando-se para isso a bandeira de saúde» que sinaliza 
cerca sanitária. Os barqueiros ficavam também explicitamente condicionados por este protocolo, que parece claramente 
inspirado no sistema das guias usadas com propósitos fiscais. O regimento de 20-12-1693 do provimento da saúde para 
o porto de Belém (SCRR, IV, 332ss) diz explicitamente que os desembarques nas praias junto a Lisboa, com o propósito 
de contrabandear, dificultavam a eficácia de medidas sanitárias. Bastante mais tarde manifestou-se a preocupação com as 
feiras enquanto focos de transmissão: cf. a portaria de 27-10-1819 (do Governo sobre a suspensão de certas feiras, medida 
sanitária devida a epidemia vinda da Andaluzia e que já não afetava só a raia) e o edital de 7-2-1820 da Junta da Saúde 
(suspendendo medidas anteriores, mas mantendo algumas cautelas). 

1 Isso é patente no Regimento que se há de observar sucedendo haver peste (de que Deus nos livre) em algum reino ou 
província confinante com Portugal (SCRR, IV, 344ss), de 20-12-1693: o provedor-mor da saúde era também incumbido 
de vigiar o que se passava para lá da fronteira terrestre, devendo sinalizar a necessidade de medidas sanitárias nas terras da 
raia, ordenando-lhes que colocassem guardas nas portas das cidades e vilas e hasteassem as «bandeiras da saúde» (S$1-2); 
pretendia-se criar ambiente de vigilância na povoação quanto a entradas e saídas não vigiadas ou autorizadas ($3); e, sen- 
do autorizado o movimento a certas pessoas, deviam as autoridades locais muni-las de passaportes que as identificassem, 
às suas fazendas e mais acompanhantes, e de cujo pagamento só ficavam isentados os religiosos mendicantes (S$4-5); em 
Lisboa, barqueiros, arrais e fragateiros eram proibidos de passar ou deixar sair das suas embarcações pessoas nas praias e 
noutros locais «sem primeiro serem examinados por um dos provedores da saúde» ($6); chegando alguém sem passaporte, 
logo seria enviado para a Trafaria com toda a gente da mesma embarcação, «mandando recolher todos no lazareto» (S9); 
também os barcos de pesca deveriam ter todos os arrais munidos de passaportes e uma bandeira com a imagem de São 
Sebastião hasteada, sendo controlados na casa da saúde do porto de Belém ($10); os cabeças da saúde das freguesias [de 
Lisboa] e os guardas-mores da saúde de qualquer povoação, bem como médicos, cirurgiões e sangradores, tinham obriga- 
ção de reportar ao provedor-mor da saúde qualquer ocorrência relevante ($$12-13); e os estafetas com correio de Espanha 
tinham de o entregar sem passar a fronteira, sendo as cartas «passadas por vinagre e por fogo» ($14); sendo declarado 
perigo em Lisboa, o rio seria vigiado dia e noite em lanchas com «cidadãos» e «homens do povo» mais os corregedores 
do crime ou juízes dele ($15). Estas medidas foram confirmadas por alvará de 7-2-1695. Já um regimento de 3-10-1630 
estipulara que, através da câmara de Lisboa, e por causa de «pós venosos» mortíferos recentemente detetados em Milão», 
fosse feita vigilância pelos oficiais de saúde aos navios entrados na barra do Tejo, respetivas cargas e tripulação, com pre- 
cedência sobre outras inspeções do mesmo tipo ou a atividade de barqueiros, bem como a apresentação obrigatória de 
estrangeiros sem domicílio conhecido, e a inspeção das estalagens; e estas medidas eram estendidas aos outros «lugares de 
portos de mar do reino» e «do sertão do reino», mobilizando corregedores e câmaras com idênticos oficiais de saúde. O 
alvará de 10-6-1670, por petição dos oficiais da câmara do Porto, autorizava esta cidade a usar o regimento sanitário de 
Lisboa. 

12 A inspeção sanitária que, no século XVII, se pretendeu fazer da correspondência só podia afetar os circuitos de 
correio minimamente controlados pela coroa. Isso se infere do alvará de 23-6-1637, que, dado surto contagioso vindo de 
Málaga, tomava medidas para evitar que as cartas fossem transmissoras, pelo que «todos os maços e cartas que vierem à 
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sanitária era ativada em resposta a alertas de contágio em curso, normalmente nos 
portos do Mediterrâneo, tendo curioso paralelo — na rede de vigilância e na cadeia 
de decisão — com o mecanismo já referido e implementado na mesma época para a 
“política cambial” (ver, supra, nota 769). A Guerra Peninsular (ou os momentos 
que lhe foram imediatamente anteriores e posteriores) desencadeou novas reações 
institucionais na frente sanitária, reforçando dispositivos antigos e a tendência para 
a sua coordenação central, acoplando uma força armada mais disciplinada (desde 
a guerra de 1762 com Espanha) ao conjunto de agentes da coroa envolvidos”!“; é 


Casa do Correio-Mor» se deveriam passar «por vinagre e fogo pelo seu oficial-maior na presença de um dos provedores da 
saúde desta cidade, e presentes as partes, para que não se desencaminhe papel algum». O decreto de 1-1-1641 declarava 
«prescritas as cautelas com que se permitia a comunicação por escrito para os reinos de Castela». 

23 O regimento de 20-12-1693 do provimento da saúde para o porto de Belém (SCRR, IV, 332-344) previa que 
o provedor-mor da Saúde se correspondesse com os ministros régios em cortes estrangeiras, mercadores portugueses e 
autoridades de saúde das cidades e vilas marítimas com que «temos pazes» para saber de desenvolvimentos suspeitos, 
devendo comunicar com a coroa através do Senado (S1); por seu lado, o guarda-mor da saúde de Belém inspecionaria 
as cartas de saúde (com procedimentos sanitários para as manusear, se houvesse suspeita) e mobilizaria juízes, alcaides e 
escrivães do julgado de Belém para o que achasse conveniente ($2); segundo o protocolo descrito, «todo o navio, caravela 
ou qualquer outra embarcação ainda que seja nau de guerra que entrar pela barra, dará fundo por baixo da torre de Belém, 
aonde há ordem para os não deixar subir para cima» e o «guarda-mor com seus oficiais estará na casa da saúde esperando 
que o capitão ou mestre de qualquer embarcação venha tomar terra defronte da dita casa e dela o chamará o guarda da 
bandeira e o mandará pôr contravento para que o intérprete lhe faça as perguntas precisas que serão as seguintes [...)» 
e, terminada esta diligência, «na casa da saúde, o guarda-mor dará logo ordem a que a lancha se vá para bordo havendo 
primeiro notificado ao capitão ou mestre que não deixe sair nem entrar pessoa alguma na sua embarcação enquanto não 
estiver desimpedida, porque fazendo o contrário se lhe dará a pena que Sua Majestade for servido mandar declarar» (S6); 
as embarcações suspeitas seriam sujeitas a quarentena de pessoas e fazendas, podendo o Senado prorrogá-la ($10), ficando 
com um guarda a bordo nomeado pelo juiz do povo ($$11-12); várias fazendas, por tipo ou proveniência, eram obrigadas 
a passagem pelo lazareto ($16); mas, «como em nenhum dos portos deste reino e do Algarve há lazareto nem comodidade 
e segurança para se admitirem as embarcações suspeitosas à quarentena, é conveniente que se faça no porto de Lisboa e 
se proíbe a todos os portos que os admitam a fazer quarentena». 

tá Os períodos de guerra (sobretudo quando marcados por invasões, como já sucedera no fim do século XIV e na se- 
gunda metade do século XVII) sempre foram ambientes propícios à propagação de fenómenos epidémicos, num cenário de 
descontrolo ou colapso das respostas sanitárias até então institucionalizadas. O regimento das quarentenas, de 18-7-1807, foi 
publicado para navios nacionais ou estrangeiros vindos do, ou com escala no, Levante, que era a fonte principal de epidemias 
[«todos aqueles que contêm as regências de Argel, de Tunes e de Trípoli, os do Egito, Síria, Grécia, Albânia e os mais dos 
estados do Grão Senhor, os de Cândia e mais ilhas do arquipélago e todos os do golfo de Veneza até à Sicília exclusivamente»); 
sujeitava-os a quarentena de seis dias; todas as embarcações de corso eram sujeitas ao mesmo regime e qualquer outra sem 
certificado de saúde seria sujeita a 5 dias, e de 3 dias a qualquer que viesse de Marrocos, «Províncias Unidas da América» e 
Barbados; no fim da quarentena havia uma «visita» de oficiais da Saúde à tripulação. O carácter geral destas normas era paten- 
te no tít. 2 do art.º 5, que estipulava «deve escrupulosamente ter a sua devida execução em todos os portos marítimos destes 
reinos o que dispõe o regimento da Saúde no capítulo XVI a respeito de toda a qualidade de grãos e legumes para receberem o 
benefício da purificação pela bica, e no porto desta cidade de Lisboa não só deve executar-se isto mesmo, mas também porque 
lhe é destinado lazareto, nele se devem purificar fazendas e géneros como até ao presente se tem feito»; os oficiais de Saúde e 
os governos militares eram articulados. Cf. também a carta régia de 16-2-1805 (execução do regulamento de polícia do porto 
de Lisboa, estabelecido no decreto de 16-8-1803), as portarias I e II de 21-10-1815 (I: Regulamento provisório do lazareto da 
Torre de São Sebastião de Caparica e sua administração; II. Criação do referido lazareto). Já os editais de 30-3-1816 da Junta 
da Saúde (I. Concilia a segurança da saúde com a utilidade da pesca; II. Forma de se dar pilotos às embarcações fora da barra; 
HI. Anuncia os países atualmente contagiados de peste e as providências oportunas) determinam que os barcos de pesca não 
deviam dar pilotos a barcos que se aproximassem da costa, havendo barcos de escala para essa função, e diferenciava medidas 
por proveniência dos barcos, bem como sistema de bandeiras e passaportes na Torre de Belém; o edital de fevereiro de 1820 
da Junta da Saúde ampliava para 8 o prazo de 3 dias prescrito no edital de 31-8-1819 para as embarcações de pescadores se 
demorarem no mar alto. Quanto ao uso sanitário de sinalética típica de manobras militares, cf. o aviso de 17-7-1819 (man- 
dando usar aos navios mercantes os sinais do telégrafo impresso); havia um regulamento de 5-3-1810 do corpo telegráfico do 
exército (reorganizado por decreto de 20-12-1830) e do telégrafo visual com fins militares. 
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nesse contexto, aliás, que surgem as primeiras ações de vacinação organizada”". 
Outro dos aspetos mais relevantes das normas emitidas nesse conturbado início do 
século XIX foi a requisição de serviços de profissionais especializados da “esfera pri- 
vada”, captados para uma disciplina de recorte administrativo, o que não deixou de 
estar ligado à regulação específica de certas profissões, que já era antiga (no âmbito 
da política sanitária, isso foi claro com médicos e cirurgiões que, no entanto, já 
eram alvo há muito tempo de normas de regulação específica”! — ver, quanto a este 
assunto, infra, S101). 


[$96 — Avaliação geral deste setor] Tal como no S62, também aqui é desafiador 
o exercício de aplicação dos níveis definidos de regulação (o que está igualmente 
relacionado com a menção no modelo a um “processo produtivo” com inputs e 
outputs); por isso, olhando para a base do Quadro 5 (supra, S36), convém lê-la 
estritamente como referenciada à liberdade de circulação (quer em si mesma, 
para qualquer particular, quer quando prestando serviços de transporte e/ou 
comunicação). Proponho uma classificação cuja média não ponderada apurada 


é de 4,57. 


915 Cf. os seguintes diplomas: portaria de 2-1-1819 (obviando aos falsos rumores sobre a ineficácia da vacina como 
g p P 


preservativo das bexigas naturais; id. na Gazeta de Lisboa n.º 38 deste ano); aviso de 22-2-1820 (promovendo a vacina- 
ção, no seguimento da ordem de 12-2-1820 do marechal-general promovendo a vacinação entre os corpos do exército e 
depósito de recrutas). 

26 Cf a portaria de 24-10-1812: «Il. Os provedores de todas as comarcas do reino remeterão à Intendência-Geral da 
Polícia da Corte e Reino, até o dia quinze de dezembro do presente ano, uma relação exata de todos os médicos e cirurgiões 
de partidos de câmaras, hospitais civis, casas de expostos, cadeias, comunidades e outros estabelecimentos públicos que 
houver em suas comarcas, declarando os lugares da sua residência. II. Os ditos médicos e cirurgiões remeterão aos provedores 
de suas respetivas comarcas mensalmente uma relação das moléstias que grassaram nos ditos hospitais, cadeias, casas de 
expostos, comunidades e povoações aonde praticam a medicina e cirurgia, declarando as suas causas prováveis, tratamento 
a que mais ordinariamente cediam e comunicando com toda a individuação quaisquer observações que sobre esta matéria 
lhes parecerem dignas de especial memória. III. Estas relações mensais serão entregues aos provedores das comarcas até o dia 
quinze do mês seguinte (devendo ser a primeira a de janeiro de 1813)» e os mesmos provedores «remeterão imediatamente 
as que forem recebendo ao intendente-geral da Polícia, o qual as dirigirá à Secretaria de Estado dos Negócios do Reino para 
se publicarem no Jornal de Coimbra, aonde se declararão os nomes dos facultativos de quem se houverem recebido». Por 
seu lado, a portaria de 28-8-1813, devido a peste em Malta, Alexandria e outros portos do Mediterrâneo, manda formar a 
Junta de Saúde, «com assistência do provedor-mor da Saúde da Corte e Reino», reunindo-se no Arsenal da Marinha e nela 
«se não guardará ordem de tribunal: as matérias serão propostas pelo provedor-mor, a quem se expedirão sempre as ordens, 
e por ele subirão as representações ou pareceres da mesma junta que houverem de ser levados à presença de Sua Alteza Real, 
e que serão sempre dirigidos pela secretaria de estado da Marinha» [$4]; o provedor-mor «apresentará sempre na Junta as 
notícias que tiver recebido dos guardas-mores dos diferentes portos e dos cônsules portugueses nos portos estrangeiros, bem 
como as que lhe forem comunicadas da Secretaria de Estado dos Negócios da Marinha, sobre tudo o que se souber relativo 
ao estado da Saúde naqueles diferentes portos; e incumbe em consequência à Junta regular a espécie de quarentena que con- 
vém determinar para os navios que vierem dos mesmos portos ou dos vizinhos e as precauções com que se deverão admitir 
a descarga as mercadorias que eles trouxerem, e isto tanto no porto de Lisboa como em todos os outros do reino» [$5]; e 
os partidos médicos das câmaras eram obrigados a colaborar nos relatórios regulares à junta, que deveria conhecer também 
sobre a limpeza nas principais povoações e a salubridade dos edifícios públicos. 
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Nível de regulação 


ATIVIDADES ECONÓMICAS 


A, Circulação (e transporte) de pessoas e bens por vias terrestres no reino 


B. Idem para fora do reino 
C. Idem quando ativadas medidas sanitárias (também afetam via 


marítima) 


D. Circulação (e transporte) regular de pessoas e bens por via marítima 


E. Situação dos embarcados ou sujeitos ao “regime das coudelarias” 


E Grupos-alvo de medidas restritivas específicas (minorias culturais) 


G. Envio (ou transporte) de mensagens e volumes por correios (desde o séc. 


XVI) 


Note-se que em À influíam (pelo menos como constrangimentos potenciais) as 
disposições legais que facilitavam a requisição do gado usado para transporte ou 
de carros, mas também a exigência de passaportes que foi instituída nos séculos 
XVII e XVII-XIX; neste último caso (dos passaportes), também as deslocações 
para fora do reino (B) ou por via marítima (D) eram afetadas. Mas o sistema das 
guias associadas ao pagamento das sisas, já sobejamente referenciado supra, era 
provavelmente o maior constrangimento em À quando as deslocações se faziam 
para transportar bens (sobretudo para revenda). Todos estes movimentos eram 
mais vigiados tratando-se de B (caso em que havia proibições quanto a certos 
bens). Os constrangimentos até agora referidos afetavam os correios (G), que 
desde o século XVI tinham também um “cerco fiscal”? da coroa a obstar a níveis 
de maior “abertura”. De qualquer forma, só C e F (que estão assinaladas na tabela 
como situações de menor regularidade ou representatividade) caem num nível de 
regulação claramente “fechada”. 


Secção II.6 — Associações voluntárias e serviços 
de saúde e educação 


[$97 — O sodalício como outra forma de associação dos particulares, e a dife- 
renciação introduzida na sua natureza pela proteção da (ou ligação à) “esfera 
pública”] A associação de indivíduos com fins económicos já foi tratada em torno 
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do jus connubi e dos contratos de parceria e sociedade (supra, $22); mas as formas 
de associação podem ter uma natureza (ou condição) económica sem terem neces- 
sária ou explicitamente fins económicos. E incidindo este estudo sobre a “esfera de 
ação” dos agentes privados, há um conjunto de realidades não incluído nas formas 
de associação já tratadas, mas que é relevante para a caracterização do espaço e das 
modalidades de ação e associação daqueles agentes. Entra aqui um universo que 
entronca na definição que assumi de “iniciativa privada” e que tem natureza econó- 
mica «não por implicar uma atividade “produtiva”, mas por mobilizar bens» (supra, 
$2), orientando-se para fins escolhidos pelos próprios indivíduos associados; e o 
seu enquadramento na “justiça de coordenação” própria da “esfera privada” pressu- 
põe, em princípio (mas, eventualmente, com alguns limites), um opt-in e um opt- 
-out dos seus membros de natureza voluntária. Do que se trata, pois, é de um uni- 
verso de associações voluntárias cujos fins estão mais centrados nos próprios membros 
e na satisfação das suas necessidades ou propósitos do que na geração de bens (e 
serviços) numa lógica de resposta à procura detetada no mercado — e em que o 
próprio vínculo associativo pode adquirir valor, isto é, ser em si mesmo uma forma 
de satisfazer as necessidades sentidas pelos indivíduos associados, estando mais 
decisivamente ligada à parte do capital humano constituída pelos valores e/ou as 
crenças (cf., supra, nota 12) do que nas associações (ou empresas) com fins “produ- 
tivos”!”, Confunde-se, assim, com o sodalício (do latim sodalicium), a sociedade de 
indivíduos que, fora dos laços de sangue ou da sociedade conjugal, vivem em 
comum ou que convivem numa associação ou que vivem em camaradagem ou 
constituem uma confraria ou irmandade — o que é um fenómeno universal e de 
origem remota (Anderson 1971 e Ross 1976)?!8. Estas sociedades ou associações 
podiam mobilizar bens dos seus associados, ou de terceiros, mas também deterem, 
elas próprias, bens que adquirissem ou que lhes fossem legados. O espaço que estas 
sociedades (e a sua configuração económica) tiveram, em diferentes paragens e ao 
longo da história, variou — sendo mais ou menos condicionado pelas normas vali- 
dadas pela “esfera pública”; no mundo antigo greco-romano, esta realidade associ- 
ativa estava claramente plasmada no universo normativo formal, vigorando, em 
geral, um regime de permissão vigiada, e eventualmente sujeita a licenciamento da 


217 Nestes aspetos, tem semelhanças com a sociedade conjugal (cf., supra, S22 e nota 156), mas esta, obviamente, é 


uma sociedade restrita ao casal (abarcando, em certos aspetos, a descendência comum). 

218 Nasua longevidade, e apesar de referências ocasionais, este fenómeno não tem interessado aos historiadores, sendo 
os antropólogos e sociólogos que o têm estudado (provavelmente por se dotarem de instrumentos teóricos adequados); 
disso é sintomático que as irmandades medievais sejam, em geral, estudadas pelos historiadores como fenómenos ori- 
ginais daquele período histórico, sem relação muito digna de nota com realidades associativas muito semelhantes na 
Antiguidade greco-romana. Sobre as irmandades e confrarias em Portugal, ver Penteado (2000). 
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“esfera pública”??, Já referi supra (S65 e nota 726) a realidade das associações pro- 
fissionais, que foi talvez a forma mais relevante que este espírito associativo teve ao 
q q 
longo da história, e o facto de nelas se distinguirem iniciativas puramente “priva- 
das” (como as das irmandades constituídas em torno de um compromisso e de um 
património comum gerido numa lógica de mutualização de certos riscos) — e, por- 
tanto, bem no contexto de uma “justiça de coordenação” (de esforços particulares) 
—, de outras já dotadas pela “esfera pública” de um estatuto (e de privilégios, nomea- 
damente os de monopolização de uma atividade) que as faziam colaborar na “jus- 
tiça de subordinação”. No caso concreto das “corporações de ofícios”, a passagem 
do primeiro ao segundo estado podia decorrer de uma evolução pretendida pela 
própria associação, ou por ela conquistada. Esta passagem da associação voluntária 
da “esfera privada” para um patrocínio da (ou associação à) “esfera pública” (e a 
dispositivos coercitivos por esta cedidos ou delegados) tem paralelos com o que já 
observei relativamente à figura jurídica das sociedades, como reconhecida em OF, 
IV, tít. 44, e a das companhias “incorporadas” (cf., supra, S22 e notas 166 e 168). 
É neste universo que pode (e deve) ser situada a natureza original comum, e a dife- 
q 8 

renciação validada pela “esfera pública”, das irmandades voluntárias de cariz con- 
fessional, cultual ou piedoso, por um lado, e das “corporações” com fins semelhan- 
tes (nomeadamente, os «colégios da universidade, conventos ou confrarias» 
identificados por Carneiro [1826]:tít. XXXV), por outro. Durante muito tempo 
(claramente na Antiguidade e no período medieval, mas também ainda em todo o 
período aqui estudado), a realidade associativa tendia a não diferenciar as razões 
cc ps » A . . . , po. ” . 

práticas” da convergência dos indivíduos no sodalício (mesmo as razões profissio- 


219 Antes de mais, há a dizer que Ross (1976) atesta que o sodalício, e o fenómeno das associações voluntárias, não é uma realidade 


apenas no âmbito espácio-temporal da “civilização ecuménica” (que este autor estuda tanto na época de hegemonia greco-romana 
como na realidade judaica, /d., 9 1ss), mas que se manifesta fora dela e provavelmente a antecede (veja-se, nomeadamente, os fenóme- 
nos semelhantes em várias sociedades “primitivas”, incluindo os ameríndios, 14., 27ss, e também na China e na Índia, Jd., 71ss). No 
espaço romano, os collegia eram (desde o período monárquico) sodalicia, ou associações voluntárias, dotadas de personalidade jurídica 
reconhecida pela “esfera pública” (podendo, por isso, litigar na justiça e serem objeto de litígio por terceiros) e, embora tenham sido 
proibidos no início do império, ressurgiram pouco depois, mas já sujeitos a um licenciamento ao critério do soberano, vindo alguns 
(por “proteção” ou interesse das autoridades) a adquirir um estatuto público (ou “incorporado” na “esfera pública”), não voluntário, e 
sendo por isso denominados corporações (Id., 100ss). Foi este modelo de faculdade de associação licenciada e condicionada do período 
imperial (e que recorria, nalguns casos, à “incorporação”) que ficou pressuposta na codificação do século VI e influenciou o direito 
formal português desde a Idade Média (veja-se o já referido, supra, na nota 592). Para efeito de clarificação concetual, vou usar aqui 
os termos sodalicia (sodalícios), collegia (colégios) e corporatiae (corporações) com o sentido seguinte: 


Sodalicia Collegia Corporatiae 


(associações voluntárias (associações privadas (associações cooptadas 
que sobrevivem numa área que já alcançaram um pela “esfera pública” 


frágil de legalidade) reconhecimento legal) como suas perceiras) 


328 


O QUADRO SETORIAL DA “INICIATIVA PRIVADA” 


nais) da expressão pública daquele cariz confessional, cultual ou piedoso??. E, dado 
esse facto, os serviços que este tipo de associação acabava prestando aos seus mem- 
bros ou a terceiros — em que se destacam os que aqui designo como serviços de saúde 
e de educação — apareciam envoltos nos valores e/ou crenças que tinham (ou podiam 
ter) expressão pública, mesmo quando exploravam (na “esfera privada”) a diferen- 
ciação e utilização institucionalmente possível do seu capital humano. Ora, para 
compreensão deste universo associativo, importa entender como ele se insere na 
teoria das “duas esferas” já explicitada (cf., supra, SS4 e 36) e de como as iniciativas 
propriamente ditas de particulares se diferenciavam de outras que com elas são por 
vezes confundidas. Entre estas últimas estavam as organizações de clérigos (ou inte- 
grantes da clerezia, ou do estado do clero), que eram, para todos os efeitos, corpora- 
ções (isto é, associações dotadas de estatuto ou funções públicas, ou seja, “incorpo- 
radas” na “esfera pública”); indícios claros disto eram não só o facto de as mais 
importantes destas organizações serem donatárias da coroa, mas também o regime 


921 92 


das comendas??!, dos dízimos”? ou o do foro (ou justiça privativa)??2, o padroado 


20 A transição deste cariz confessional, cultual ou piedoso, do universo de crenças “pagãs” para o cristão, fez-se pela 


constituição das primeiras igrejas cristás como associações voluntárias no quadro jurídico dos sodalicia e collegia romanos 
(cf. Harland 2003 e Ross 1976:105); apesar de, posteriormente, as igrejas propriamente ditas (locais/paroquiais ou regi- 
onais/diocesanas) terem evoluído para outro estatuto jurídico, mantiveram-se sodalicia de expressão confessional cristá 
com as funções associativas reconhecidas nas irmandades medievais. Tanto a mudança de estatuto das igrejas como a ge- 
neralização da expressão confessional cristã dos sodalicia (sob a forma de irmandades e/ou confrarias) se deveram ao facto 
de o cristianismo se ter tornado, no fim do século IV, a “religião civil” do Império Romano e, depois, dos reinos que lhe 
sucederam, incluindo os do ocidente peninsular (Santos 2012:$$1-6 e ss). Que isto, também no caso do reino português, 
veio a operar uma equiparação de facto dos cargos eclesiásticos a magistraturas (“espirituais” ou religiosas) validadas e/ou 
nomeadas pela “esfera pública”, está patente infra, na nota 924. 

2 Os bens e a governança dos institutos regulares, dada a sua dependência dos poderes pontifício e régio, ficaram 
muitas vezes sujeitos ao regime das comendas, que passava pela concessão dos priorados a protegidos dos papas ou dos reis 
e cuja lógica era dar àqueles o usufruto de rendas geradas por (ou devidas a) estes institutos (Barros 1885:302-303). Esta 
sujeição ao regime das comendas significava que o soberano já fora desde o início ou se tornara seu padroeiro (provendo 
bens ou privilégios geradores de rendimento) e que, portanto, o instituto regular assim beneficiado já fora objeto de uma 
“incorporação” na (ou associação à) “esfera pública”. A comenda concedida a alguém exterior ao instituto, mas protegido 
do rei, era uma compensação que este ia buscar no quadro da sua “proteção”. 

22 No território continental do reino, o dízimo eclesiástico era pago (com incidência variável) nas terras de que as dio- 
ceses ou as corporações regulares tinham a propriedade direta ou de que eram donatárias ou ainda naquelas onde a coroa 
o concedera ao clero (nomeadamente, incorporando-o nos encargos do foral); é o que se deduz de Barros (1885:328-332 
e 1914:548, 597) e, em parte, de Torres (1979a) e Coelho (2001), mas a literatura sobre este assunto é confusa. O de- 
creto de 30-7-1832 extinguiu os dízimos que pagavam proprietários, lavradores e quaisquer outras pessoas «dos frutos da 
terra e das árvores, das pastagens, montados e cortes de madeira, dos animais e dos despojos de animais e finalmente de 
todas as produções» (art.º 1.º), subsistindo apenas nos Açores e na ilha da Madeira «onde se não paga décima dos prédios 
rústicos» («da qual serão pagos os ministros do Altar») enquanto «não for estabelecido um sistema de contribuições igual 
em tudo ao do continente» (art.º 2.º) [cf., supra, nota 283]; as comendas das Ordens fundadas em dízimos passavam a ser 
honorárias, recebendo os beneficiados, nalguns casos, indemnizações (art.º 3.º); a coroa passava a ter o único padroado 
reconhecido no reino (art.º 4.º), os contratos, arrendamentos ou receitas dependentes de dízimos eram abolidos, poden- 
do haver lugar a indemnizações (art.º 5.º-6.º) e as côngruas (dos párocos dependentes da receita de dízimos) passavam a 
ser providas pelo Tesouro Público (art.º 7.º). 

23 Sobre o foro eclesiástico, Gama Barros (1885:304ss) assevera que aquele só se impôs após a influência em Por- 
tugal da doutrina do decreto de Graciano (início do século XIII), pois a prática anterior era as questões relativas a bens 
envolvendo o clero ou as suas organizações serem dirimidas em tribunais civis; e embora as leis de 1211 estabelecessem 
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régio sobre a maior parte do clero secular”, e o estatuto de nobreza dos bispos (cf., 
supra, nota 173) e o das igrejas colegiadas (cf. supra, nota 179, referência a diploma 
de 20-9-1768 e à colegiada de Guimarães). O mesmo se passava com a Universidade 
— esta, logo na origem, instituída com patrocínio do soberano e como corporação 
(cf., infra, S103) —, tal como aconteceria dois séculos depois com as misericórdias 
(cf., infra, S100). Estas corporações, na sua associação à “esfera pública” (e à sua 
“ustiça distributiva”), eram realidades que concorriam com, ou limitavam, o 
âmbito das ações lícitas dos sodalícios na sua forma original e/ou voluntária, isto é, 
operando num quadro de “justiça comutativa” — isso será patente, infra, nos S$98 
e 99. Esse efeito de limitação podia ser visível até num fenómeno como a mendi- 
gagem, que passou a ser alvo de regulação (senão originalmente) pelo menos em 
parte por causa da entrada em cena das ordens regulares mendicantes desde o 
século XIIP3>. O licenciamento das organizações do clero regular (ou a validação 
da sua fundação) pela “esfera pública” (em concreto, o soberano) era uma decorrên- 


o princípio de pertencer à justiça civil qualquer litígio sobre bens envolvendo clero e leigos, foi um processo demorado 
o que levou as práticas estabelecidas a reaproximarem-se daquele princípio, restaurado no código “afonsino” (III, tít. 15) 
e consolidado desde aí. 

24 Barros (1885:224ss) lembra que esta provisão régia de cargos eclesiais vinha da «autoridade que os imperadores 
[romanos] mantinham sobre a administração eclesiástica», que os reis visigodos preservaram, estando «o clero de direito 
e de facto adstrito ao monarca, já porque as leis cometiam muitas atribuições meramente civis aos bispos, já porque a 
estes faltava um apoio externo bastante eficaz para [se] oporem à vontade do imperante, não podendo dar-lho ainda nesse 
tempo os pontífices de Roma»; por isso, o rei nomeava os bispos e confirmava as decisões dos concílios. O mesmo autor 
(Jd., 228ss) é contundente quanto ao facto de, desde os primeiros reinados, o rei ser padroeiro de todas as dioceses e ser 
ele a indicar o bispo eleito; embora a nomeação ou confirmação por Roma se tenha imposto posteriormente, o cisma do 
século XIV reforçou a atuação anterior dos monarcas (cf. Santos 2012:$$6-8 e 20-21); era, aliás, neste contexto que as 
igrejas colegiadas eram protegidas pela coroa como autónomas ou isentas da jurisdição das catedrais ou dioceses (Barros 
1885:239ss), formando com estas «a aristocracia [...] dos eclesiásticos de condição secular» (cf. infra, nota 925), enquan- 
to «os curas das almas nas paroquiais eram a todos os respeitos os vilãos da classe», sujeitos aos padroeiros leigos (em que 
se incluía o próprio rei), prelados, mosteiros ou ordens militares (/4., p. 242). Desde os tempos mais recuados, as funções 
dos clérigos seculares paroquiais têm toda a aparência da de oficiais locais, “apresentados” pelos concelhos e/ou senhores 
de que aqueles dependiam ou a que estavam associados, mas «nos forais da segunda metade do século XIII era já frequente 
reservar o monatca para si, e para os seus sucessores, o direito de padroado de todas as igrejas do concelho, que existiam 
ou que viessem a existir» (/4., 243), o que explica que a coroa já tivesse o padroado da grande maioria das paróquias do 
reino durante o período aqui em estudo. 

25 Na descrição de comportamentos reprováveis na lei das sesmarias de D. Fernando (1375) são referidos «os que se 
lançam a pedir esmola, para conseguirem viver sem trabalhar», que «usam hábitos como de religião, e vivem congregados, 
não sendo, aliás, professos em nenhuma ordem aprovada pela Igreja, e sem praticar nenhuma obra proveitosa ao bem 
comum [...] e por seu induzimento juntam-se-lhes muitos, que deixam os mesteres» ($5); a mesma lei (S$8-11) já previa 
o licenciamento (pelas “justiças”, por meio de alvarás) daqueles que eram considerados necessitados de esmola (velhos, 
doentes e aqueles caídos materialmente de um estatuto social incompatível com o trabalho para outrem, chamados 
envergonhados). As OA (IV, tít. 81, S36) deram dispensa geral deste licenciamento, mas mantinham-no para aqueles 
a que uso antigo ou lei geral o exigia (cit. Barros 1914:700-701, 707). Mais tarde, o alvará de 9-1-1604 lembrava que 
«por minhas Ordenações está provido na forma em que as pessoas aleijadas, e que não tiverem idade e disposição para 
trabalhar, devem pedir esmolas», pelo que «nenhuma pessoa, assim natural como estrangeira, peça publicamente esmolas, 
sem para isso ter licença [semestral] dos corregedores e ouvidores das comarcas deste reino, e dos provedores delas nos 
lugares em que os ditos corregedores e ouvidores não entram por via de correição»; também a carta régia de 20-10-1620 
estatuía que incumbia ao Desembargo do Paço passar licenças «para se pedirem esmolas pelo reino» (infere-se que não só 
em determinada localidade). Os peditórios, mesmo para fins pios, tinham de ser previamente licenciados pela coroa; os 
bispos apenas podiam autorizá-los «nas igrejas e adros delas», o que incluía as coletas (OF, V., tít. 103). 
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cia da sua inclusão naquela esfera, que podia acoplar novas entidades, mas num 
processo que tinha de ser controlado pelo soberano”; da mesma forma, tal como 
a Universidade, aquelas corporações caíam na jurisdição “administrativa” da coroa 
(através do Desembargo do Paço ou da Mesa da Consciência e Ordens?”), o que 
explica a jurisdição disciplinar da coroa sobre as corporações eclesiásticas (e a 
Universidade) e a lógica das “reformas administrativas” de que estas foram alvo, 


228 mas também o drástico corolário 


sobretudo no fim do período aqui em estudo 
desse esforço reformista, que tomou forma, em 1834, na supressão de todos os 


institutos regulares”. Tratava-se da supressão “administrativa” de parte de uma 


26 Cf as cartas régias de 22-9-1610 (proibindo a fundação de conventos sem autorização régia), de 18-12-1685 


(«para se participar a el-rei as fundações de mosteiros que se tivessem edificado sem expressa licença régia, e precedendo 
para isso as licenças e requisitos necessários, não se consentindo novas fundações sem preceder aquela licença») e de 
30-1-1693 (mandando sequestrar todos os bens de raiz possuídos por comunidades [regulares] sem licença régia). Por 
outras razões, a coroa era também o meio mais seguro de garantir que novos estabelecimentos podiam ocorrer: a entrada 
dos franciscanos em Portugal no século XIII mostra que o clero secular e regular já estabelecidos podiam resistir à funda- 
ção de novos institutos, que só com a proteção da coroa vingavam (Barros 1885:255ss e Rocha 1841:$75). Não era, pois, 
doutrina nova a do decreto de 14-4-1757 («para o procurador da coroa defender o direito dos senhores reis deste reino 
de fundar igrejas e mosteiros para religiões aprovadas pela Sé Apostólica sem dependência dos ordinários, párocos &c.»). 
27 A Mesa foi instituída em 1532 (cf. Santos 2012:$14). O seu regimento de 23-8-1608 declarava-a composta por 
presidente e cinco deputados, «teólogos e juristas, que serão parte eclesiásticos e parte cavaleiros professos, podendo ser 
das três ordens militares e sem raça alguma de judeus ou mouros, assim eles como suas mulheres, os que forem casados» 
(S1); cabia-lhe assegurar o cumprimento dos testamentos e capelas nestes instituídas, bem como respetivas obras pias, 
dos reis e membros da família real, incluindo os já falecidos, assim como dos particulares que disso incumbiram a coroa 
($$19-20), supervisionar as igrejas e mosteiros sujeitos ao padroado régio, as três ordens militares, hospitais, mercearias, 
gafarias, casas de viúvas e órfãos e fundos de cativos sob administração da coroa e Universidade; a troca ou escambo de 
propriedades destas instituições estava vedada à Mesa, só podendo fazer-se com autorização do soberano, tal como as 
petições relativas a «blasfémia de Deus e de seus Santos, de moeda falsa, de testemunho falso, de matar ou ferir com besta, 
arcabuz ou espingarda, ou tirar com besta, arcabuz ou espingarda», bem como uma série de crimes de ofensas pessoais, 
de carácter religioso ou outros em que se incluíam «passadores de gados» e «furto que passe de marco de prata» ($42). 

28 Quanto às atribuições disciplinares, veja-se os decretos de 22-3-1700 («proibindo tomar conhecimento do agravo 
interposto pelo provincial de São Francisco da cidade sobre eleição de pró-ministro para votar no capítulo geral, visto 
ter mandado ver a sentença do núncio ao mesmo respeito no Desembargo do Paço, ouvido o procurador da coroa e se 
achar ter feito justiça») e 23-1-1703 («proibindo tomar-se conhecimento de recursos interpostos por ocasião do capítulo 
clandestino que se tinha feito em Coimbra pelos religiosos de São Francisco da província de Portugal, em contraposição 
ao legítimo celebrado em Alenquer enquanto este se não achasse verificado reduzindo-se os religiosos à obediência do 
provincial e guardiães nele eleitos, como encarregara ao núncio apostólico»). No âmbito da lógica “administrativa”, a 
coroa já se permitia condicionar, com o beneplácito régio, a execução de bulas de união de benefícios a corporações 
(aviso de 16-1-1755) ou a admissão de noviços nos institutos regulares (cf. avisos de 23-10-1762 e 10-2-1790 e provisão 
de 5-9-1797). Mas a intervenção podia ser geral, como a preparada pelo decreto de 21-11-1789 (preocupado com a 
sustentabilidade económica de conventos e mosteiros, nomeadamente com os passivos acumulados, e prevendo fusões 
e supressões, nomeia junta que aconselhe «meios mais concludentes do modo e maneira com que os regulares que são 
donatários da minha coroa usam das suas doações e das jurisdições que por elas lhes competem e lhes foram concedidas, 
com tudo o mais que a este respeito lhe parecer que é conveniente e se faz necessário»). Para a Universidade, cf. infra, 
$103. 
29 Após a guerra civil de 1832-1834, a iniciativa reformista iniciada pela comissão de 1789 foi retomada, mas o 
agravamento da situação económica daqueles institutos (e dos desvios à “vida consagrada” dentro deles) criou grandes 
incentivos à perceção da sua situação como “irreformável” e às medidas do decreto de 28-5-1834, que extinguiu em 
todo o reino os conventos, mosteiros, colégios, hospícios e quaisquer casas pertencentes a ordens regulares ($1), ficando 
os respetivos bens incorporados nos próprios da fazenda nacional ($2) e os vasos sagrados e paramentos do culto divino 
distribuídos às dioceses ($3), sendo paga, pelo Tesouro Público, «a cada um dos religiosos dos conventos, mosteiros, 
colégios, hospícios ou quaisquer casas extintas» uma pensão anual «enquanto não tiverem igual ou maior rendimento de 
benefício ou emprego público, com exceção dos que serviram a usurpação» [do infante D. Miguel] (S4). A periclitante 
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economia secular assente na lógica da “justiça distributiva”, neste caso patente na 
disputa intraeclesiástica de um conjunto de indivíduos e organizações concorrendo 
em torno de rendas, direitos e proventos (concedidos pelos soberanos ou decorren- 
tes de serviços religiosos monopolizados ou cartelizados com proteção da “esfera 
pública” ou decorrentes de legados pios de testadores particulares) e em que o foro 
eclesiástico e a imunidade fiscal foram durante muito tempo invocados quer para 
chamar ao clero a administração de últimas vontades de que ele próprio era bene- 
ficiário (cf. infra, S100) quer para dar guarida a práticas informais pouco consen- 


tâneas com os valores da “vida consagrada”**º. 


[S98 — As irmandades, suas possibilidades e desenvolvimentos institucio- 
nais) No período aqui em estudo, o espaço das ações lícitas dos sodalícios (ou 
associações) propriamente voluntários teve na irmandade, como conhecida desde 
a época medieval, a sua forma de institucionalização. Mas não havia na lei geral 
nem um reconhecimento explícito de irmandades de facto constituídas — como se 
passava com os casamentos de facto (cf., supra, nota 144) — nem estava nela defi- 
nido um processo de validação ou licenciamento daquelas pela “esfera pública”, 
presumindo-se vigorar um regime ad hoc (ao arbítrio do soberano ou de outros 
agentes, até locais) para tal reconhecimento. Muitas irmandades de facto existen- 
tes viveriam no terceiro estado (ou “limbo”) entre licitude e ilicitude já identi- 
ficado na terminologia de Santi Romano (cf., supra, nota 31). Nas Ordenações, 
não havia, pois, para as irmandades, nada de comparável ao que foi primeiro 
reconhecido às parcerias e, depois, às sociedades (cf. $22); as irmandades pare- 
ciam só ter personalidade jurídica se tornadas collegium através de um diploma 


licenciador ou se “incorporadas” (e são estas últimas, collegia ou corporações, que 


situação económica, e endividamento, dos institutos regulares era paralela da dos donatários laicos da coroa na mesma 
época (cf. Monteiro 1998:367ss). 

30 Neste âmbito se situava a realidade de os membros das ordens regulares — que, formalmente estavam sujeitos a 
regras reconhecidas pelo soberano que os impediam de ser detentores particulares ou individuais de bens, que só podiam 
pertencer à coletividade do mosteiro, convento ou da própria ordem — se regerem informalmente e em grande número 
de casos pelas normas que regulavam a aquisição e alienação de bens entre pessoas do estado laical; e este estado ambíguo 
entre a condição da “vida consagrada” e o usufruto, mesmo que parcial, das normas do jus commercii e do jus connubi (de 
que voluntariamente se excluíam ao seguir a “vida consagrada”), não os impedia de usarem as imunidades fiscais e os pri- 
vilégios de foro das organizações a que pertenciam para protegerem os bens assim detidos individual e irregularmente (cf. 
Barros 1885:292ss para a origem desta realidade). Após a extinção das corporações regulares, a carta de lei de 30-4-1835 
tornava permitido aos «secularizados egressos de ordem religiosa e a todos os religiosos das ordens extintas» (decreto de 
30-5-1834), adquirir, alienar, testar «e dispor de qualquer forma que seja de seus bens, nos termos em que é permitido 
pelas leis do reino aos clérigos seculares (art.º 1.º), permanecendo, porém, «estranhos às famílias em que nasceram para 
não poderem suceder ab intestato nem prejudicar as legítimas dos que a elas tiverem direito» (art.º 2.º), embora deles 
pudessem herdar «seus parentes [...], observando-se neste caso as leis gerais das sucessões, e excluído o fisco» (art.º 3.º), 
e sendo estas disposições extensivas «às religiosas que se acharem em idênticas circunstâncias» (art.º 4.º). 
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esgotam as referências que a elas existem, sob a denominação de confraria, no 
código “filipino”, que apenas contempla normas relativas à gestão de bens e lega- 
dos pios na sua articulação com a justiça e o desembargo régios”!). Só sob as 
irmandades diretamente fundadas por bispos (prelados) e/ou constituídas apenas 
por clérigos a coroa não tinha jurisdição judicial e inspetiva; e em todas as res- 
tantes, que eram a maioria esmagadora, os bispos podiam só, e eventualmente, 
inspecionar os aspetos relacionados com os cultos mantidos por estas agremia- 
ções (embora, nas que estivessem sob “proteção” régia, tivessem, até para isso, de 
obter da coroa a devida autorização)2. Parece haver desde o início da monar- 
quia uma tendência de os fundadores e administradores leigos de irmandades 
quererem eximir-se à interferência do clero nos seus assuntos e gestão internos 
— e, da parte do clero (e dos bispos em particular), uma tentativa (contrariada 
pela coroa) de operar aquela interferência pela via da inspeção sobre os cultos 
ou a nomeação dos capelães. O pedido de “proteção” à coroa pelas irmandades 


8 Nas OA, embora existam menções a capelas, albergarias e hospitais, as irmandades e confrarias não são nomeadas — 


nem sequer nas concórdias com o clero (dos reinados de D. Dinis, D. Pedro Ie D. João 1) que estão no início do livro II. 
Em OF usa-se quase exclusivamente o termo confraria, tendo grande parte do aí disposto transitado de OM para regular 
matérias essencialmente ligadas a aspetos jurisdicionais na gestão de bens. Assim, em OF, I, tít. 48, $16 (nas demandas na 
Justiça, assinam pelas confrarias os respetivos mordomos); tít. 50, pr. e $2 (sobre competência do provedor de resíduos e 
capelas de Lisboa de ver testamentos e propriedades de várias organizações e confrarias); tít. 52, $14 (jurisdição do juiz da 
dízima e dos escrivães do ouvidor da alfândega de Lisboa sobre os «feitos» dos «hospitais e confrarias que os mercadores 
têm em Santo Espírito e São Francisco, como sempre fizeram»); tít. 62, $39 («os hospitais, capelas e albergarias, que 
constar pelas instituições, ou per prova legítima, que foram fundados e instituídos per autoridade e consentimento dos 
prelados, eles e seus oficiais os passam visitar, prover e tomar as contas aos mordomos e administradores, e os constranger 
que lhas deem, e fazer reparar os bens, e cumprir em todo a vontade dos instituidores, e constranger os mordomos e 
confrades a seguir as demandas que se moverem entre leigos, sobre bens ou dívidas das ditas casas, porém aos juízes leigos 
pertence o conhecimento dos tais feitos, e não aos eclesiásticos. E nos que se não mostrar serem fundados per autoridade 
dos prelados, mas serem fundados per leigos simplesmente, para algumas obra pias, ou para uso dos pobres e os adminis- 
tradores forem leigos, o conhecimento pertence em todo aos juízes leigos; os quais conhecerão dos ditos feitos e tomarão 
as contas, e visitarão e proverão com que em todo se cumpram as vontades dos instituidores, porém neste caso podem 
os prelados, visitando, prover se se cumprem as cousas pias, que os instituidores mandaram» [fundado em decisão do 
reinado de D. Afonso V = OM, II, tít. 35, $41 — mas semelhante aos 34.º e 39.º dos artigos de 30-8-1427 entre D. João 
Ieo clero, incorporado em OA, II, tít. 7, $$34 e 39]); tít. 62, $42 (provedores nas confrarias decidirão de preferência aos 
prelados, embora estes possam pronunciar-se sobre assuntos pios ainda não resolvidos, mas nas confrarias sob proteção 
régia os prelados precisarão de licença para intervir), $43 (sobre foreiros das confrarias), $45 (os bens de confrarias e ir- 
mandades, tal como os de capelas e hospitais, só podem ser aforados em hasta pública com anúncio por editais e pregões 
vinte dias antes [id. alvará de 4-7-1776]), $$62-63 (provedores e contadores das comarcas têm poderes inspetivos sobre 
capelas, órfãos, confrarias e testamentos, podendo solicitar aos confrades a substituição de oficiais incompetentes) [incor- 
pora regimento de 27-9-1514, t. 8]. Em OF, II, tít. 9, $2 (dentro dos casos de foro misto, ou qmixti-fori, entre prelados 
e provedores das comarcas, remete para 1, tít. 62, $42). Em OF, II, tít. 59, pr. [= OM, III, tít. 45, pr.] (confrarias entre 
entidades «assim públicas como privadas» que podem e devem celebrar escrituras públicas para quaisquer contratos que 
celebrem); tít. 78 [= OM, II, tít. 62] (confrarias entre as entidades com juízos ou jurisdições próprias de que os seus 
membros podem apelar ou agravar para a coroa). Em OF, IV, tít. 43, S6 [= OM, IV, tít. 67, 85] (bens das confrarias não 
sujeitos a sesmarias, mas mordomos podem ser instados a recuperar bens ao abandono). 

32 Este quadro não foi alterado pelas disposições do alvará de 12-9-1564 (cf. Almeida 1870:503ss), que publicou e 
recomendou a observância no reino das resoluções do Concílio de Trento; aquele diploma reforçava as competências dos 
bispos na inspeção das irmandades nos assuntos cultuais e/ou devocionais, mas não diminuía a jurisdição da coroa sobre 
aquelas agremiações nos termos consagrados nas Ordenações. Cf. também provisão de 24-5-1633 do Desembargo do 
Paço, confirmando a inabilidade dos juízes eclesiásticos de procederem à prisão de seculares ou clérigos. 
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— difundindo assim a jurisdição desta sobre as mesmas — era preventiva da inter- 
ferência do clero e ficou, pois, consagrada na lei geral??; não surpreende, por 
isso, que se encontrem, desde o século XII, irmandades constituídas de modo 
voluntário, mas solicitando à coroa uma validação do seu compromisso, útil não 
só para poderem litigar nos tribunais, mas também para reforçarem a sua auto- 
nomia junto dos poderes locais”. A coroa é (ou torna-se), pois, a entidade capaz 
de dotar de personalidade jurídica os sodalicia (ou as irmandades), fazendo-os 
evoluir para collegia, isto é, entidades seguras perante a “esfera pública” dos seus 
bens e estatutos e capazes de, por direito, litigarem na justiça (em litígios com 
outros particulares) ou poderem recorrer à (e serem reconhecidos pela) estru- 
tura administrativa régia (provedores e contadores das comarcas, corregedores e, 
em última instância, Desembargo do Paço) — mas, nesse processo casuístico de 
concessão de personalidade jurídica, a coroa podia também (na lógica da “jus- 
tiça distributiva” e da economia da graça) conceder privilégios que dotavam as 
irmandades em causa de funções públicas ou de associação à (ou de alinhamento 
com a) “esfera pública”. Foi com este enquadramento normativo e regulatório 


33 E na extravagante também — vejam-se estes diplomas (provisões e assento do Desembargo do Paço): assento de 


20-7-1648 («Havendo o Senado de Lisboa interposto recurso, no juízo da coroa, do cabido e juízos eclesiásticos da dita 
cidade, por pretenderem intrometer-se com a Real Casa e capelães de Santo António da mesma cidade, e havendo-se 
julgado no dito juízo que ela é isenta da jurisdição do ordinário, por ser da imediata proteção de Sua Majestade, confirma 
a sentença que assim o julgou»); provisão de 5-2-1693 (obstando à ingerência dos visitadores, vigários-gerais e provisores 
acerca de contas de confrarias ou outras coisas de jurisdição régia); provisão de 15-7-1693 (quais confrarias se reputem 
eclesiásticas); decreto de 16-5-1715 (mantendo que os provedores, não os párocos, presidam às eleições das confrarias); 
provisão de 2-11-1716 (instruindo que o provedor de Leiria tenha a inspeção sobre os cofres, contas, arrematações, elei- 
ções, etc., da Casa de Nazaré); provisão de 20-1-1740 (regula a jurisdição dos provedores e juízes eclesiásticos a respeito 
das confrarias, capelas e fábricas); provisão de 6-9-1768 (como os provedores tomem contas às confrarias não obstante 
apelação ou agravo); e provisão de 6-6-1785 («declarando de jurisdição régia todas as confrarias que não mostrarem ser 
fundadas pelo ordinário, ainda que lhe dessem conta»). 

34 Um exemplo paradigmático disto é o caso da Confraria dos Pescadores e Mareantes de Aveiro, fundada c. de 1200 
por ação voluntária de leigos, com hospital próprio, elegendo um juiz e um mordomo, sendo que o respetivo ordinário 
eclesiástico não participava nas decisões dos confrades. Os primeiros estatutos conhecidos são de 1441, o que pode in- 
diciar ter havido um período inicial sem validação “pública”, havendo outros de 1577, também feitos pelos confrades, 
e aprovados em 4-8-1578 pelo provedor de órfãos, resíduos, confrarias, hospitais, albergarias e gafarias da comarca de 
Coimbra; há tombos com os bens da confraria, de 1579, 1674 e 1844. A irmandade recebia legados testamentários, 
incluindo bens de raiz, e litigava na justiça até contra confrades faltosos — o que pode indiciar que adquiriu da “esfera pú- 
blica” alguma capacidade de fechar o acesso às atividades económicas locais representadas na sua denominação. De facto, 
a irmandade solicitou e recebeu privilégios para os confrades como o de não serem obrigados a levar o dinheiro d'el-rei 
(1428), não servirem de besteiros do conto (1431), não serem obrigados a ir aos alardos (1510) ou de conduzirem presos 
(1526). No início do século XIX, a irmandade já estava em «grande decadência», sem «confrades que a administrassem» 
e, desde 1820, com um tesoureiro nomeado pelas autoridades administrativas, vindo a ser extinta por alvará de 9-3-1855. 
Cf. Neves (1973). 

35 Veja-se, por exemplo, os seguintes alvarás publicados: de 30-8-1646 («de confirmação e proteção [régia] da irman- 
dade de Santo António dos Nobres em São Francisco de Lisboa»); de 24-4-1674 («faço saber que, havendo respeito ao 
que por sua petição me representaram os oficiais da câmara, nobreza, todo o povo da cidade de Miranda, para efeito de 
lhes confirmar os estatutos que fizeram para se governar a confraria do Espírito Santo, que de novo instituíram; e visto o 
que alegam, e resposta que deu o procurador da coroa, hei por bem e me praz de lhes confirmar, como por este confirmo, 
e hei por confirmados, os ditos estatutos, os quais vão aqui juntos, em quatorze capítulos, e mando se cumpram e guar- 
dem inteiramente como neles se contém etc.»). Mas a “proteção” da coroa (articulada com a economia da graça, dispen- 
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(que existia antes da sua consagração positiva em lei geral) que, desde o início da 
monarquia, se constituíram inúmeras irmandades que formaram um universo de 
confrarias, hospitais e albergarias (as três intimamente ligadas), documentadas 
desde o século XII; há depois, nos séculos XIII e XIV, um “surto” traduzido na 
sua multiplicação, passando para a ordem das centenas as confrarias e respetivos 
compromissos nas principais cidades do reino (Ferro 1989:101-145). As irman- 
dades de leigos, claramente identificadas com ofícios ou condição social idêntica 
com fim de socorro mútuo, tinham uma organização interna que variava pouco, 
com cabido (assembleia plenária) e juízes e mordomos eleitos; tinham ou podiam 
ter capelão e faziam um jantar anual que podia coincidir com a reunião anual do 
cabido?. Esta multiplicação de irmandades indicia um ambiente institucional 
favorável, se não de reconhecimento formal pelos poderes públicos, pelo menos 
de tolerância de uma margem de autonomia, e sem hostilidade. Mas o patrimó- 
nio das irmandades, em boa medida assente nos legados testamentários dos seus 


sando privilégios) podia interferir no carácter mais ou menos voluntário das irmandades: veja-se os alvarás de 30-3-1674 
(«hei por bem e me praz que os pescadores, que não forem cadimos, e não andarem nas embarcações dos cadimos da 
mesma irmandade [Espírito Santo dos Pescadores de Lisboa], logrem os mesmos privilégios que eles gozam, com obri- 
gação de darem à mesa dela, todos os anos, quinze marinheiros suficientes para as minhas armadas, fazendo-se primeiro 
a todos matrícula, para os que nela não estiverem, e não lograremos ditos privilégios») e 15-11-1760 («em razão de se 
intrometerem a exercitar nas festas muitas pessoas que não são professores de música nem sabem cousa alguma dela», só 
os irmãos de Santa Cecília em Lisboa, «sob pena de doze mil réis por cada vez pagos da cadeia», podiam ser remunerados 
em dinheiro ou espécies por exercício da «arte da música». A prerrogativa licenciadora da coroa também tinha o reverso 
da proibição: cf. entre os diplomas publicados, a carta régia de 7-2-1645 («proíbe a nova confraria da Mulher Adúltera do 
Evangelho, instituída no mosteiro de Odivelas», neste caso, levando a regulação ao interior de uma corporação religiosa 
reconhecida, mostrando bem até onde a coroa entendia ir a sua jurisdição na regulação dos sodalícios). 

86 A título exemplificativo, veja-se o caso da confraria de mercadores e outros homens bons em Beja (aprovada por 
carta régia de 28-7-1297) em Barros (1896:165-166), que é claramente uma associação voluntária, de ajuda mútua, 
integralmente mantida pelos sócios, com preceitos de doação testamentária mínima e finta entre sócios em caso de falta 
de fundos, bem como de resolução interna de conflitos, mas sujeita a jurisdição civil, como a autorização régia esclarece: 
«Aprovando estes estatutos, o rei acautela que os bens da confraria não saiam da jurisdição civil, pondo a cláusula de 
que serão administrados e usufruídos por homens leigos, e não por outros» (Jd., 162). A relação dos preceitos internos 
da confraria com a regra das ordens terceiras de São Francisco, que o próprio Barros diz ser “remota”, não parece ser 
mais pertinente do que a relação com as regras semelhantes de associações congéneres muito antigas (ver, supra, $97); o 
mesmo autor refere, em Lisboa, um hospital de ourives (que denota existência de confraria) e dois hospitais e confraria de 
pescadores, que obtém estatutos de D. Duarte de 18-9-1434 (Barros 1922:156-157). Os estrangeiros também fundavam 
irmandades no reino: «Tinham os Flamengos em 1414 fundado em Lisboa uma confraria», tendo provavelmente os 
fundadores organizado «então o compromisso da sua irmandade, mas é certo que só em 1472 apresentaram à aprovação 
régia aquele ou outro posteriormente elaborado», verificando-se, na mesma época, a fundação de uma irmandade de 
mercadores portugueses em Bruges, com os seus estatutos «confirmados pelo duque de Borgonha» (Jd., 409). As “corpo- 
rações de ofícios”, como irmandades que também eram, partiram deste tipo de organização, mas para a função (validada 
pela “esfera pública”, até ao ponto de poderem participar no governo municipal) de regulação que passaram a exercer 
localmente sobre determinadas atividades profissionais, tendo, segundo Caetano (1943:xxi-xxii), no século XVI, uma 
assembleia anual que designava os eleitores dos dois juízes (que eram também examinadores nos “exames de mestria” 
que davam acesso ao exercício da profissão e nas correições mensais às “tendas” dos mestres) e um escrivão; a câmara 
municipal era o órgão contencioso hierárquico em relação à aplicação dos regulamentos profissionais quando validados 
pela “esfera pública” (cf., supra, S65). As profissões organizadas em torno das funções ou interesses da coroa, como a dos 
moedeiros (cf. nota 602), também se organizavam sob a forma de irmandade, como era o caso da confraria de Santa Ana 
na Sé de Lisboa, administrada pelos moedeiros da Casa da Moeda (cf. regimento de 9-9-1686, S11, em Silva 1857b). 


335 


LUÍS AGUIAR SANTOS — NORMATIVIDADE E ECONOMIA EM PORTUGAL 


membros, terá sido profundamente afetado pela acelerada depreciação monetária 
instalada no último quartel do século XIV, que delapidou rendimentos de imó- 
veis e de capital pecuniário e diminuiu seguramente novas doações. Os serviços 
que estas entidades prestavam aos seus membros e a terceiros (nomeadamente 
através dos hospitais) foram necessariamente afetados e, dada a duração prolon- 
gada da depreciação da moeda corrente (e dos ativos nela denominados), explica 
o contexto de forte intervenção da coroa no fim do século XV que está na origem 


das Santas Casas da Misericórdia (cf., infra, 8100). 


[S99 — Variações do modelo de associação voluntária, já diferenciadas da 
forma histórica da irmandade) A captação de boa parte do conjunto das irman- 
dades para a órbita ou “proteção” da “esfera pública”, bem como a secularização 
parcial e progressiva dos valores e das crenças, terá feito crescer uma perceção 
de desadaptação do modelo histórico da irmandade aos interesses emergentes 
de muitos agentes da “esfera privada”. Detetam-se em Portugal associações que, 
embora possam ainda considerar-se derivadas ou parte do fenómeno genérico 
do sodalício, têm já características ou forma diversas. Desde o século XVII, sur- 
giram as academias de letrados e eruditos, pela iniciativa de particulares e com 
organização informal, embora algumas tenham obtido ou solicitado a “proteção” 
régia, à imagem das irmandades, vindo algumas delas a ser licenciadas (com uma 
formalização da sua organização) e até, em certos casos, mesmo incorporadas ou 
(re)fundadas pela coroa (Lopes 1979)”. Por seu lado, as lojas maçónicas (como 
toleradas no reino desde o seu aparecimento c. 1727) ou as comunidades religio- 
sas não católicas (judaicas e protestantes, formadas desde c. 1813), tinham clara- 
mente a lógica associativa do sodalício e viveram sempre num limbo legal seme- 
lhante ao de algumas irmandades em tempos anteriores (Santos 2012:$$23-24). 
Surgiram ainda novas formas de associação de indivíduos do mesmo ofício ou 
com as mesmas atividades e/ou interesses profissionais, como é patente, em mea- 
dos do século XVIII, em Lisboa, na Mesa dos Homens de Negócio que Conferem 


o Bem Comum do Comércio — evolução de uma forma confraternal, a Mesa da 


37 Muitas destas academias eram iniciativas privadas de agentes da “esfera pública” (nomeadamente, nobres e cléri- 


gos), o que explica a proximidade daquela “esfera” que se percebe nas circunstâncias da sua fundação ou funcionamento. 
Cf. o decreto de 8-12-1720 (que instituía a Real Academia de História Portuguesa, com 50 académicos de número, 
gozando as suas publicações de dispensa de licença do Desembargo do Paço e de qualquer censura que não fosse a dos 
quatro censores privativos da academia) e a carta régia de 11-1-1721 (que franqueava aos académicos acesso aos arquivos 
e cartórios do reino). Cf. também o alvará de 5-1-1780, que confirmava os estatutos da Sociedade dos Bons Compatriotas 
de Viana, que se propunha «promover a agricultura, as artes e a indústria», com a liberdade de aceitar como membros 
os que se lhe proponham, tendo os estatutos, respetivos oficiais e quotização dos membros legalizados, reunindo-se nos 
paços do concelho de Ponte de Lima. 
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Confraria do Espírito Santo da Pedreira, que representava os comerciantes de 
grosso trato e que em 1720 a coroa passou a consultar e a aceitar que tomasse 
a iniciativa de fazer exposições ao rei sobre assuntos do seu interesse”. Embora 
de vida breve — pois a Mesa foi dissolvida, por decreto de 30-9-1755, depois de 
ser ter oposto ao monopólio comercial atribuído à Companhia do Grão-Pará 
e Maranhão (cf. nota 556) —, o seu modus operandi anuncia as “associações de 
classe” permitidas pela coroa a partir de 1834, e que se tornarão muito relevantes 
depois do período aqui em estudo, mas nas quais já é difícil reconhecer o modelo 
tradicional da irmandade histórica”. Em todo o caso, o que é relevante nesta 
última forma associativa (de representação de atividade económica ou interesse 
profissional) é que se trata de um tipo de associação voluntária especializado na 
relação com a “esfera pública” e tentando influenciar as decisões desta (ou dos 
seus agentes decisores); e esse facto potencia uma tensão com a “esfera de ação” 
dos agentes públicos (decisores) que, em certas conjunturas, pôde ocasionar a 
supressão da associação voluntária, desenlace que põe a nu a natureza pouco 
sólida do seu estatuto jurídico”. Tal falta de solidez apresenta uma continuidade 
com a situação histórica das associações voluntárias em Portugal, como já aqui 
analisada (supra, S98), e que, em geral, só era vencida com a evolução para a 
forma do collegium, concedida por seleção da “esfera pública”, ou da corporação, 
já resultante de uma associação formal àquela “esfera” (com a qual, em teoria, 


38 Relativos, por exemplo, em 1742 ao desconto de letras e em 1743 à cobrança de direitos pelo rendeiro das varas da 


Alfândega de Lisboa (Madureira 1997:38); cf. também nota 799. Mas este tipo de intervenção não se diferenciava do das 
restantes irmandades ou corporações de ofícios junto dos governos municipais. No caso concreto do comércio de grosso 
trato e/ou da navegação, Ribeiro (1835:10), a propósito dos comerciantes do Porto já associados no século XIV, chama 
atenção para a longevidade deste modus operandi da “representação de interesses” no quadro do molde confraternal; com 
um grupo análogo de Lisboa, estes interesses terão celebrado com a coroa inglesa o tratado de comércio de 20-10-1353. 
39 Estas associações não tinham o aspeto da mutualização do risco na adversidade e da preparação do funeral dos 
irmãos ou associados falecidos (o que foi historicamente muito importante); uma tentativa de articular aquele aspeto com 
a nova forma associativa através de uma sociedade de seguros deu-se em Lisboa, mas foi efémera (cf. Santos 2004:19, 
n. 24). A mutualização do risco foi, a partir de meados do século XIX, assumida por montepios constituídos por parti- 
culares, muitas vezes numa base profissional, que era complementar da atividade das “associações de classe” (cf., supra, 
nota 725). Araújo (1997) capta, para o caso de Lisboa, a decadência final do universo confraternal desde o século XVIII 
que explica estas mudanças no âmbito das associações de cariz profissional; é muito provável que o período inflacionista 
iniciado no fim de Setecentos (cf. supra, S84) tenha acentuado, e precipitado, aquela decadência. Em 1834, foram 
licenciadas as associações comerciais de Lisboa e Porto (Santos 2004:18-19) e, por portaria de 27-8-1835, a da Figueira 
da Foz. A portaria de 12-9-1836 reconhecia em Lisboa uma recém-formada «associação que tem por fim promover a 
indústria nacional»; as portarias de 21-1-1835 e 23-9-1836 pretenderam incentivar este tipo de associações numa lógica 
de aconselhamento do governo central. 

o É possível fazer um paralelo entre a ilegalização da Mesa dos Homens de Negócio em 1755 e a das associações “de 
classe” em 1894 e 1925, as quais também foram acusadas pela “esfera pública” de exorbitar o seu regime de ações lícitas 
(aliás, pouco claro nos alvarás de licenciamento) e de invadir as competências dos agentes públicos (sobre esta matéria, 
cf. Santos 2004:174-178 e 197). As associações de cariz assumidamente político eram igualmente abrangidas por este 
quadro jurídico mutável e limitado em termos de garantias (veja-se a portaria de 9-5-1836, que dissolveu a Sociedade 
Patriótica Lisbonense, que violara, segundo o legislador, o princípio de «nenhuma associação se poder] constituir por 
arbítrio próprio, sem prévia autoridade [i.e., autorização] do poder executivo»). 


337 


LUÍS AGUIAR SANTOS — NORMATIVIDADE E ECONOMIA EM PORTUGAL 


também ficaria mais alinhada). Assim, no fim do período aqui em estudo, as 
novas associações profissionais, ou as de cariz político — ambas de natureza volun- 
tária —, ficam sujeitas ao princípio do licenciamento casuístico do soberano (o 
“poder executivo”) e sem um enquadramento legal que lhes permita questionar 
a retirada da licença (pelo mesmo arbítrio do soberano que permitiu conceder- 


-lha)?*!. 


[$100 — A doação causa mortis como canal institucional de capitalização: dis- 
putas em torno do seu controlo pela “esfera pública” e condicionamento pela 
instituição das Santas Casas da Misericórdia] As doações testamentárias (e, no 
contexto destas, os legados pios) eram a forma por excelência de converter com 
segurança a poupança e/ou o património dos particulares em capital dos sodalícios 
ou de outras entidades juridicamente capazes dessa receção; aquilo que o testador 
não deixasse aos seus herdeiros naturais — e que, em princípio, podia ser até dois 
terços dos seus bens (cf., supra, S20 e nota 146) — tinha este canal institucional para, 
de modo durável e relativamente indisputado, poder ser transmitido a outras orga- 
nizações que não a família (regida normativamente no seio do jus connubi)º*2. Há 
indícios de que este canal foi utilizado por muitos particulares (testadores), durante 
muito tempo, para capitalizarem sodalícios, sobretudo assentes em vínculos de soli- 
dariedade profissional entre os seus membros; e, neste âmbito, a realidade portu- 
guesa (nomeadamente no período medieval) seria semelhante a cenários observados 
noutras paragens, na mesma e noutras épocas”. A jurisdição sobre a escrituração e 
execução de disposições testamentárias é, a este propósito, de grande importância. 
As práticas herdadas do direito romano davam aos magistrados civis aquela jurisdi- 
ção que, no entanto, foi reclamada no século XII, por disposição pontifícia de 


1 O alvará de 30-3-1818 incidiu sobre as chamadas “sociedades secretas” (de molde maçónico e com propósitos po- 


líticos), declarando-as «criminosas e proibidas [...] de qualquer denominação que elas sejam ou com os nomes e formas 
já conhecidas ou debaixo de qualquer nome ou forma, que de novo se disponha ou imagine», não se admitindo «foro ou 
privilégio dos acusados». A carta de lei de 20-6-1823 repunha em vigor o diploma anterior, obrigando todos os empre- 
gados públicos, civis e militares, a assinar declaração de que não pertencem àquelas sociedades, mas esclarecia que «não 
podendo ser da minha real intenção impedir às sociedades que sem se esconderem aos olhos do público se dirigem a fins 
lícitos e até louváveis, mas querendo atalhar o abuso que dessas mesmas sociedades se pode fazer, alterando e pervertendo 
com o andar dos tempos seus originários institutos, ordeno que nenhuma das ditas sociedades se possa abrir sem que seus 
estatutos sejam primeiro vistos e aprovados por mim»; o decreto de 5-6-1824 perdoava a todos os que tivessem pertencido 
às associações secretas até 20-6-1823 e mandava inquirir da existência das mesmas posteriormente à dita lei. 

%2 Embora os sodalícios tivessem contribuições regulares (ou até joias de adesão), era natural que as grandes conces- 
sões de bens ocorressem na forma (ou por meio) do testamento; mesmo no caso de membros afluentes, a instabilidade 
da vida económica e dos rendimentos gerados (além das dificuldades inerentes à gestão de expetativas de outros putativos 
herdeiros) criava incentivos a deixar o ato de legar para o fim da vida. 

43 Sobre a propensão dos particulares para, como ação voluntária, fazerem doações testamentárias diretas de ajuda a 
pobres ou a instituições religiosas especificando este objetivo, ver, para um período bastante precoce (os séculos XI e XII), 


Coelho (1990:78-101). 
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Alexandre II, para a esfera do direito canónico e dos oficiais eclesiásticos; até então, 
mesmo que aos clérigos fosse dada participação naqueles atos (para os validar ou 
reforçar), nunca a jurisdição e a origem civil das normas que os regulavam fora posta 
em causa (Barros 1885:310ss). Posteriormente, foi aceite que os prelados e outros 
clérigos a eles subordinados pudessem ser testamenteiros (executores das últimas von- 
tades deixadas por testador), embora a coroa tenha querido sempre exercer um 
direito inspetivo sobre as execuções na jurisdição eclesiástica, o que ficou consa- 
grado desde o código “manuelino”. Em OF (1, tít. 62), os testamenteiros, quais- 
quer que fossem, estavam obrigados a dar contas à inspeção de provedores e conta- 
dores das comarcas, mesmo que os testamentos não o exigissem (id., pr.) ou que 
também a dessem a um prelado ($4)ºé, tendo um ano para executar as últimas 
vontades ($$8-13 e, não o podendo fazer, tinham de o justificar àqueles oficiais, S2); 
a ausência dos testamenteiros não impedia a sua citação nas pessoas de esposas, 
familiares ou vizinhos para aplicação das determinações inspetivas (S6), que podiam 
incluir o afastamento, a penalização (por multas e confisco de bens) e até a prisão 
dos testamenteiros ($19)?*. Se assim nomeados pelos testadores, os sodalícios 
podiam ser testamenteiros, ficando também sob a jurisdição inspetiva dos provedo- 
res e contadores das comarcas (cf., supra, nota 929); e pode deduzir-se que a evolu- 
ção do sodalício para a forma do collegium ou da corporação consolidava os seus 
atributos legais na administração de legados. Porém, a atividade inspetiva referida 
estendia-se facilmente a todas as obras do sodalício (nomeadamente as beneficentes), 
pois, em boa parte, aquelas resultavam da utilização de bens legados em testamento 
por membros ou beneméritos; pelo que a interferência e inspeção pela “esfera 
pública” em hospitais e albergarias daquelas associações (e também, claro, nas cape- 
las, onde as havia) fosse tão antiga quanto sobre a administração genérica de testa- 
menteiros. À intervenção da coroa como aludida no Livro da Virtuosa Benfeitoria do 
infante D. Pedro, caracterizada «menos [pelja criação de novas unidades assistenci- 


944 As concórdias com o clero de D. Dinis, D. Pedro I e D. João I iam nesse sentido (Almeida 1870:117, n. 1 a OF, 
I, tít. 62, S2), tal como o Regimento de como os contadores das comarcas hão de prover sobre as capelas, hospitais, albergarias, 
confrarias, gafarias, obras terças e resíduos, de 27-9-1514, sobre execução de testamentos e assuntos conexos (Figueiredo 
1790a:176-195) e a concórdia de D. Sebastião. O que ficou consagrado no código “filipino” (I, tít. 62) decorria de OM, 
I, tít. 35, do regimento referido e de outra legislação da segunda metade do século XVI. Em OM e OF não é reconhecido 
ao direito canónico qualquer função reguladora ou normativa na administração de últimas vontades. 

%5 Esta exigência foi (reJestabelecida por determinação de D. Afonso V, reafirmada por D. Manuel I. Os provedores 
das comarcas também tinham jurisdição inspetiva sobre os juízos dos órfãos municipais e sobre os tutores nomeados, 
podendo agir administrativa ou criminalmente contra estes (cf. OF, 1, tít. 62, $28-38). 

246 Uma das preocupações do código era o uso dos bens legados em proveito próprio do testamenteiro (cf. OF, I, tít. 
62, S7). As despesas feitas a partir dos bens legados tinham de ser justificadas e registadas em ato notarial (por tabelião 
das notas «ou a pessoa que o defunto ordenou», mesmo que «mostrem conhecimento de clérigos, ou frades»), sem o que 
eram consideradas dolosas (id., $20). 
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ais do que, e sobretudo, [pelJo aproveitamento das já existentes, que vão ser progres- 
sivamente reformadas ou integradas em unidades mais vastas» (Trindade 1974:873), 
como no caso dos hospitais particulares nos reinados de D. Afonso V, D. João Il e 
D. Manuel I (com inquirições prévias para apurar o estado da instituição, legitimar 
a ação e nomear administrador régio, que substituía a gestão privada e/ou municipal 
— Id., 875-876 e 883ss), não seria uma novidade do século XV. D. Afonso II já se 
proclamara «defensor dos pobres», do que fazia implicar o direito de a coroa vigiar 
as instituições que supostamente os serviam”. Esta opção da coroa por aquilo que 
terá sido na época um processo de fusão coerciva de institutos assistenciais ligados a 
diferentes irmandades (facilitada por um seu muito provável enfraquecimento eco- 
nómico, como referido supra, no fim do $98) recorreu à forma confraternal (e à sua 
necessária adaptação), que explica o aparecimento — com claro patrocínio régio — 
das irmandades de Nossa Senhora da Misericórdia”. E estas misericórdias, seguindo 


949 


aquilo que era um propósito da coroa para todo o reino?”, «vão tendencialmente 


7 No código “afonsino” (II, tít. 7), os artigos de 1427 entre D. João I e o clero aí incorporados já dão à coroa a jurisdi- 


ção sobre hospitais e albergarias (assim subtraídos ao foro eclesiástico), que podiam, com autorização régia, ser fundados e 
administrados por particulares (Barros 1914:659, n. 2). Nesses casos, as albergarias podiam estar constituídas sob regime 
vincular, aplicando-se as normas sucessórias daquele e as disposições do instituidor à sua posse: veja-se o caso de 1313 em 
torno da albergaria de Santarém, referida por Gama Barros (J4., 670), e em que a intervenção da coroa para dirimir um 
conflito entre putativos herdeiros dá bem a medida das suas competências jurisdicionais já exercidas um século antes dos 
artigos de 1427. Em Lisboa, c. 1479, havia 70 pequenos hospitais e albergarias (Ferro 1989); uma parte estaria já inter- 
vencionada pelo município ou pela coroa. Foi neste contexto que D. João II, quando ainda príncipe, obteve do papa Sisto 
IV a bula Ex dibitis solicitudinis (13-8-1479), que aprovava a construção de um grande hospital, reunindo rendimentos e 
propriedades dos hospitais da cidade, e depois, em 1485, do papa Inocêncio VIII, para a mesma iniciativa em qualquer 
outra localidade. Daqui nascerá o Hospital de Todos-os-Santos em Lisboa, edificado em 1492-1502, a que está ligada 
também a rainha consorte D. Leonor, que fundou em 1485 o Hospital das Caldas da Rainha (Almeida 1993 e Magalhães 
1993a:311-313). As “aprovações” pontifícias asseguravam à coroa a desautorização de qualquer oposição da parte do clero 
à sua ação (mas não pressupunham que Roma ou a clerezia tivessem uma jurisdição superior nestas matérias). 

%8 A primeira foi a Misericórdia de Lisboa, fundada em agosto de 1498 e dotada, por provisão régia, de um compromisso em 
1516, versão reformada de um original (este “compromisso” de 1516, tal como os posteriores, era, pois, um autêntico regimento); 
constituída originalmente por 100 homens (“irmãos”) que designavam anualmente os 10 eleitores que escolhiam o provedor 
(que deveria ser nobre) e os 12 outros oficiais da Mesa, dos quais seis teriam de ser “oficiais mecânicos” (dada a incorporação 
na instituição das obras assistenciais das antigas confrarias profissionais?) e os outros de “outra melhor condição”, sendo que os 
critérios de admissão foram apenas especificados nos compromissos de 1577 e 1618. Entre 1498 e 1621, foram criadas cerca de 
120 misericórdia no reino, incluindo as ilhas adjacentes (mais 34 no ultramar), ficando todas sob “proteção régia”, com Mesa 
“dual” (nobres e oficiais mecânicos), mas o provedor nobre dava o controle aos primeiros. Embora em Lisboa a Santa Casa da 
Misericórdia e o Hospital de Todos-os-Santos fossem institutos diferentes, nos restantes concelhos houve tendência para integrar 
os hospitais nas misericórdias — o que, aliás, também ocorreu de facto em Lisboa (cf. compromisso de 1618, cap. 40). 

9 Veja-se a carta do rei D. Manuel à câmara do Porto, de 14-3-1499, que solicitava às magistraturas municipais a 
colaboração no patrocínio e na “proteção” às novas irmandades: «Juiz, vereadores, procurador, fidalgos, cavaleiros e homens 
bons: Nós, El-Rei, vos enviamos muito saudar. Cremos que sabereis como nesta nossa cidade de Lisboa se ordenou uma 
confraria para se as obras de misericórdia haverem de cumprir, especialmente acerca dos presos, pobres e desamparados... e 
assim em muitas outras obras piedosas, segundo se contém em seu regimento, do qual vos mandamos dar o traslado. Disto 
nós tomamos muito contentamento, por se em nossos dias fazer; e por quanto folgamos muito que em todas as cidades, 
vilas e lugares principais de nosso reino se estabeleçam confrarias, pela forma que no dito regimento se contém, vos enco- 
mendamos queirais ajuntar-vos e ordenar que assim se cumpra nessa cidade; pois, além de fazerdes serviço a Deus, nós vo-lo 
agradeceremos muito e teremos em serviço» (cf. Silva 1855a, que em nota, /4., 318, esclarece: «Cartas semelhantes foram 
mandadas dirigir, pelo mesmo senhor rei D. Manuel, às câmaras das terras mais notáveis, em virtude das quais foram insti- 
tuídas todas, ou a maior parte, das misericórdias que há no reino, as quais por isso apropriaram a si o Compromisso da de 
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defender um monopólio local da assistência e da receção de legados pios», o que, em 
geral, conseguiram, ficando as outras irmandades reduzidas a «associar (e represen- 
tar) grupos profissionais e desenvolver as atividades piedosas que lhes eram deixa- 
das» (Almeida 1993:151)º. Em relação à doação causa mortis para obras assistenci- 
ais relevantes (como tradicionalmente instituídas em hospitais e albergarias), as 
misericórdias aparecem como uma solução institucional de “fechamento” daquele 
canal e concentração da receção de legados com aqueles fins — sem o que, aliás, os 
propósitos do processo de fusão coerciva a que já aludi não poderiam surtir efeito”. 
O “compromisso” de 1618 da Misericórdia de Lisboa já mostra bem tanto esta 
acumulação de funções beneficentes nestes institutos”? como as condições institu- 


cionais para a sua captação funcional para os interesses de agentes da “esfera pública” 


Lisboa, na parte que lhes era aplicável, o que depois foi expressamente estabelecido pelo alvará de 18-10-1806, ordenando- 
-se que todas as misericórdias que não tiverem Compromisso próprio se govern[assJem pelo da Misericórdia de Lisboa»). 
50 Cf Abreu (2003). Sá (2001:40) considera «incontestável que no final do reinado de D. Manuel I se encontravam já 
criadas as condições para que as misericórdias praticassem a maior parte das obras de misericórdia, e sobretudo o fizessem 
com as garantias da proteção e favorecimento régios». Paiva (2017), para o período 1498-1820, identifica na ação dos 
bispos exceções a este quase monopólio das misericórdias; mas é sintomático que não as possa identificar de forma tão 
relevante fora da “esfera pública”. 

1 Daí também que, quanto ao movimento anual de esmolas, em meados do século XVI, em Lisboa, as 181 confrarias 
“concorrentes” da misericórdia levantassem cerca de 10 mil cruzados, valor bastante abaixo do rendimento anual daquela, 
«avaliado em 30 milcruzados, podendo ascender, como no ano de 1552, a mais de 60 mil cruzados» (Almeida 1993:151-152). 
52 — Cf o alvará de 19-5-1618 confirmando o compromisso: estabelece 620 irmãos, dos quais 300 nobres, 300 oficiais e 20 
letrados, que tinham de ser «limpos de sangue» e de qualquer «infâmia de feito e de direito», ter idade conveniente, não ser 
assalariado, ser alfabetizado e «abastado de fazenda»; torna-se irmão quem o requerer para substituir lugar vago dos 600, sendo 
investigada a sua situação e escolhido em votação secreta pela mesa e a junta sob proposta do provedor [cap. 1]; a irmandade 
assegura o funeral aos irmãos e seus familiares; o provedor e a mesa são escolhidos por 20 eleitores [10 nobres e 10 oficiais] de- 
signados pelo conjunto dos irmãos [cap. 5]; o recebedor das esmolas é o administrador geral dos legados pios recebidos, estando 
obrigado a cumprir os respetivos testamentos e a entregar aos diferentes tesoureiros as quantias que lhes cabe administrar [cap. 
10]; há um rol de presos visitados e auxiliados [pelos 7mordomos das cadeias], mas que devem preencher determinadas condições 
[cap. 11]; os auxílios de «dotes, capelanias ou mercearias» são administrados pelos visitadores, que investigam os pedidos [cap. 12]; 
há ainda a casa de recolhimento das donzelas [cap. 20], a botica [que provê os auxílios materiais aos presos, cap. 23], hospital de 
Nossa Senhora do Amparo [cap. 24], as amas para os meninos desamparados, depois encaminhados para adoção [cap. 33], e a 
administração do Hospital de Todos os Santos, concedida à Misericórdia pela coroa na regência do cardeal D. Henrique, pode 
ser delegada anualmente pela Mesa num enfermeiro-mor se o provedor não puder exercer esse cargo em acumulação [cap. 40]; 
o cap. 13 lista as decisões que a mesa não pode tomar sozinha, sem a junta de definidores [eleita também pelos irmãos, cap. 14], 
e que eram assumir compromissos a realizar fora do seu mandato, antecipar despesas, «vender ou trocar rendas pertencentes à 
administração da Casa, por qualquer título e via que seja», «fazer concertos ou transação sobre heranças de propriedades que se 
deixarem à Casa ou dívidas que lhe pertencerem, ainda que seja por causa certa e de melhor condição» e [já cap. 14] «poderá a 
Mesa, com o parecer da Junta, pedir dispensação para comutar em juro a fazenda de raiz livre que se deixar à Misericórdia aplicada 
in perpetuum por se evitarem (como fica dito) inconvenientes que resultam de a Misericórdia administrar ou arrendar semelhantes 
bens»; o cap. 14 lista o que mesa e junta nunca podem fazer e que era o número e perfil dos irmãos definido no Compromisso, 
«emprestar dinheiro da Casa ou gastar-se dos depósitos, ainda que seja por empréstimo», «pedir a Sua Santidade que comute 
algum legado em outra cousa, ainda que pareça em benefício do defunto, que o deixou, salvo se o tal legado se não puder por 
nenhum caso cumprir na forma em que o defunto ordenou que se fizesse, para se atalharem escrúpulos que pode haver em ele 
ficar por cumprir» e, além de enterrar não irmãos à exceção de príncipes ou infantes, «no que toca a dar créditos para a Índia e 
outras partes ultramarinas poderá a Mesa, com a Junta, fazer o que lhe parecer mais serviço de Deus, e bem das partes, conforme 
aos tempos, e conjunções, procurando quanto for possível, que lhes venham suas heranças e legados com segurança e brevidade»; 
havia dois tesoureiros das letras que «terão particular cuidado de fazer aceitar as letras que vêm da Índia, logo que chegarem as naus, 
e de arrecadarem o dinheiro delas [...] e não pagarão nenhuma letra, ainda que seja aceitada, sem a quantia dela estar recebida» 
[cap. 15]; havia também mordomos dos testamentos [cap. 17], das demandas [litígios] [cap. 18] e das cartas [cap. 19]. A resolução 
de 19-5-1717 e o decreto de 12-6-1717 confirmaram os privilégios da Misericórdia de Lisboa) e o seu compromisso foi também 
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(ou para quem por ela era protegido), como já referido supra (S77 e notas 711 e 
712), nomeadamente no que aos bens à sua guarda e respetivos rendimentos respei- 
tava». Neste início do século XVII, legislação ordinária estendeu definitivamente 
às misericórdias a inspeção pelas provedorias das comarcas que estas já exerciam 
sobre as restantes irmandades — aliás, invocando «algumas desordens que há na 
administração das fazendas e rendimentos delas dos hospitais que, por provisões 
minhas e dos reis meus antecessores, estão anexos às casas das misericórdias deste 
reino, não se cumprindo as instituições dos ditos hospitais nem os legados que as 


4 — mas a simultânea captura 


pessoas que os instituíram deixaram por suas almas»? 
das mesas destes institutos por indivíduos e famílias protegidos pela “esfera pública” 
tornou-se evidente”. Tal captura resultava de uma armadilha institucional e econó- 
mica criada pela fusão coerciva que originou estes institutos e da “proteção” régia (e 
municipal) que a permitiu e que teve de manter-se; de facto, a seleção ou cooptação 
dos irmãos e (sobretudo) dos membros das mesas não podia resistir à lógica cliente- 
lar da “justiça distributiva” nem aos que podiam, localmente, usar o seu “crédito 
social” para se posicionarem como candidatos à entrada naquela lógica. Fora assim 
substituído o paradigma do testador beneficente e do testamenteiro (ou trustee por 
aquele nomeado), próprio dos velhos sodalícios operando na lógica da “justiça 
comutativa” entre particulares. E, perante os abusos — ou disfunções dentro do novo 
paradigma — identificados na legislação seiscentista e pombalina (cf., supra, S77), a 
tendência da coroa foi apertar o controlo central. Daí o alvará de 18-10-1806, no 
qual o legislador régio reafirmava (e pelo qual pretendia reforçar) a sua «real e ime- 
diata proteção às Casas de Misericórdia e Hospitais destes reinos», mandava todas as 
misericórdias adotar o “compromisso” (regimento) da de Lisboa, ou seja, assumir as 
competências aí previstas «no que for acomodado ao estado das suas rendas, à natu- 
reza da aplicação dos seus bens e mais circunstâncias dignas de atenção» (S1), tor- 
nava encargo das «mesmas misericórdias e hospitais que lhes forem anexos o aceitar 


confirmado em 18-12-1819. O decreto de 23-9-1828 proibiu todas as rifas, sortes e lotarias, à exceção das concedidas à Santa 
Casa da Misericórdia de Lisboa e à Casa Pia do Desterro, que passavam assim a usufruir de um monopólio das lotarias legais. 

3 Todo o cap. 16, relativo aos tesoureiros dos depósitos, indicia o funcionamento da Misericórdia como autêntico 
banco na atividade creditícia já referida supra (S77). As misericórdias também aforavam bens seus a particulares, como 
é patente no alvará de 11-4-1686 e na provisão de 15-6-1717 (expendendo à Misericórdia de Lisboa o privilégio sobre 
os seus foreiros); também o fazia o Hospital de Todos-os-Santos (o alvará de 25-6-1618 confirmava o de março de 1553 
sobre privilégios concedidos ao Hospital de Todos-os-Santos a respeito dos seus foreiros). 

254 Alvará de 13-1-1615, estabelecendo que os provedores das comarcas devem fazer correição nas misericórdias, e «se 
informem com todo o resguardo e segredo, de como se procede na administração das fazendas e rendas deles» e «do que 
acharem me escreverão particularmente, enviando suas cartas à mesa dos meus desembargadores do Paço, para nela se 
verem, e se me dar conta do que parecer que convém que eu mande prover». 

55 Veja-se o alvará de 10-2-1650, o qual, por petição dos próprios e para preenchimento dos lugares que vagassem na 
Misericórdia de Viana, decidia que se desse preferência aos filhos dos irmãos. 
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e tratar os doentes, tanto do seu distrito como de fora dele, não somente os paisanos, 
mas também os militares» ($3), colocava-as sob a tutela administrativa do 
Desembargo do Paço e integrava-as numa lógica de sistema público de prestação de 
serviços, no qual passavam a ser elementos inteiramente sujeitos à direção da coroa”. 
A legislação posterior, dentro do período aqui em estudo, reiterou as medidas de 


1806”. 


[$101 — A regulação das profissões relacionadas com os serviços de saúde e 
seus efeitos em atividades conexas] O substantivo latino professio nomeia uma 
atividade humana passível de ser reconhecida pelo seu grau de formalização; e 
esta, em geral, facilita a sua perceção tanto nas relações de mercado quanto na 
vertente normativa (aliás, era historicamente pressuposto que a profissão era um 
desempenho continuado no tempo, senão vitalício). Nestes termos, a profissão 


56 Não tendo as misericórdias meios para assumir todas as obrigações pressupostas no Sl, deveriam dar conta dis- 


so ao Desembargo do Paço para aquele adaptar o “compromisso” às suas possibilidades ($1). O diploma confirmava 
ainda o decreto de 15-3-1800, que dava posse às misericórdias das capelas e bens em seu poder à data do mesmo, 
apesar das leis que proibiam a amortização, embora tal graça não se estendesse a novas aquisições sem licença régia 
através do Desembargo ($2). Nas despesas com militares, a coroa podia ajudar, havendo falta de meios ($3). No fim 
dos mandatos das mesas, a sua administração seria examinada na presença do provedor da comarca, corregedor ou 
juiz de fora, indagando-se «o estado dos bens e aumento das rendas que pertencerem à mesma Santa Casa, os que 
andarem sonegados ou estiverem indevidamente alienados, e mandará propor as ações competentes para a arrecada- 
ção como para se executar qualquer devedor e cobrar os alcances que houver», bem como «os encargos que devem 
cumprir-se e aplicações que devem fazer-se e as despesas supérfluas que devem evitar-se», do que será feito assento 
com «uma conta corrente em forma mercantil» enviado ao Desembargo, sendo solicitada intervenção deste no caso 
de existirem dificuldades (S4). À Intendência-Geral de Polícia tinha de ser enviado anualmente «um mapa do núme- 
ro dos doentes que entraram nos hospitais, dos que saíram curados ou neles faleceram e das diferentes moléstias de 
que foram tratados, assim como também dos expostos que houve naquele ano, dos que faleceram, dos que estão em 
atual criação e dos que saíram para aprenderem alguns ofícios, e dos pobres a quem se deram cartas de guia ou que 
ali entraram, declarando as terras donde vieram ou para onde foram dirigidos» ($5). Estipulava-se que dos irmãos da 
mesa ficassem alguns explicitamente responsáveis pelos expostos nos municípios onde estes eram incumbência das 
misericórdias, e nos que eram das câmaras, que reportassem se estas cumpriam as suas obrigações, invocando OF, I, 
tít. 73, S4 (para que as justiças, «com toda a discrição e segredo», obrigarem as grávidas solteiras a «darem conta» do 
parto e a criarem as crianças, bem como solicitar ajuda aos pais quando conhecidos, havendo a obrigação da entidade 
responsável, incluindo juízes de vintena, de, no caso de partos secretos, auxiliá-los, sendo pedida ajuda, sem se seguir 
«ato algum judicial donde se possa seguir a difamação», e de encaminhar as crianças para «alguma mulher que o possa 
alimentar até ser entregue na casa dos expostos mais próxima», $$6-8). Quanto aos «pobres e indigentes em extremo, 
que por necessidade mendigam ou sofrem desgraças tais que os reduzem a um estado de miséria», deveriam prover-se 
«esmolas» e só deixá-los sair para outras localidades providos de cartas de guia passadas pelas mesas, devendo observar- 
-se alvará de 9-1-1604 ($11). 

57 Isto é absolutamente claro na portaria de 27-9-1835, que diz haver «escandalosos abusos», solicitando aos muni- 
cípios, através dos governadores civis, informações sobre «misericórdia, hospital ou confraria; data da sua fundação; seu 
rendimento anual; fontes de que procede; sua aplicação especial; que administradores tem; como são eleitos, por que tem- 
po; que ordenados ou vantagens percebem; que edifícios possui, seu estado e capacidade; observações; abusos; e melhora- 
mentos necessários». Por seu lado, o decreto de 6-4-1835 nomeara os membros do Conselho Geral de Beneficência, que 
tinha a incumbência de propor medidas de combate e/ou apoio à indigência, na capital e no reino, reunindo, na capital, 
a Misericórdia, a Casa Pia, os “hospitais civis” da cidade e a Câmara Municipal, tornando-se o polo racionalizador do já 
aludido sistema público de prestação de serviços, vindo aquelas instituições em Lisboa, nas décadas seguintes (e articuladas 
com os diferentes municípios, que tinham de custear as deslocações dos indigentes) a receber pacientes de todo o reino 
necessitados de cuidados mais especializados. 
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refere-se a um saber fazer qualquer coisa que tem reconhecimento (ou valor), 
merecendo da “esfera pública” uma atenção regulatória que pode ter um propó- 
sito fiscal e/ou de afetação aos interesses daquela esfera. Tendo já sido analisado 
nas secções anteriores como diferentes atividades económicas eram (parcial- 
mente) reguladas pela “esfera pública” — o que incluiu atividades classificáveis 
como profissões —, interessa aqui identificar aquelas que foram dotadas de normas 
específicas (e de regulação tendencialmente integral) num tempo longo, contribu- 
indo em geral essa normatização para forçar uma diferenciação que dificilmente 
emergiria das relações próprias da “justiça comutativa”. De facto, essa diferenci- 
ação ocorreu em boa medida pela extensão aos particulares de instrumentos de 
comando que a “esfera pública” (em particular a coroa) já utilizava para regular 
os seus próprios agentes — o que estava patente em vários regimentos (e não só) 
que dotavam de procedimentos obrigatórios os oficiais daquela esfera”. À regu- 
lação profissional dos particulares, de uma forma específica e tendencialmente 
integral e continuada, foi também um instrumento de captação (ou captura) de 
parte da “esfera privada” para os interesses da “justiça distributiva” gerida pela 
“esfera pública”. Nesta secção, examinarei em particular as profissões relaciona- 
das com os serviços de saúde (neste $)” e de educação (no $102), tendo em conta 
os seus efeitos noutras atividades conexas, mas não “profissionalizadas” no sen- 
tido supra. A mais antiga forma de regulação profissional no âmbito dos serviços 
de saúde foi o condicionamento do acesso por meio de um exame; este pretendia 
aferir, tal como nas provas instituídas nas corporações de ofícios, se o pretendente 
alinharia a sua atividade com uma série de procedimentos considerados “canóni- 
cos” (cf. Abreu 2010). É isso que está patente na provisão de 25-10-1448 (decla- 
rada por lei de 30-7-1632), que nomeava um cirurgião-mor do reino com auto- 


58 Só pelo índice inserto no 1.º volume do Systema ou Collecção dos Regimentos Reaes [SCRRI], e relativo aos seis volu- 


mes desta compilação, encontram-se diplomas que regulam a atividade de oficiais das alfândegas e respetivos armazéns, 
almoxarifados e recebedores, arsenal real e tripulações das armadas, câmara municipal de Lisboa e eleição de vereadores, 
carcereiros, chancelaria régia, físico-mor e cirurgião-mor do reino e seus delegados, Conselho de Estado, Desembargo do 
Paço, governadores das armas, hospitais da coroa, juízes das aldeias, juntas dos Três Estados e do Tabaco, mamposteiros- 
-mores dos cativos, monteiro-mor, mordomo-mor, oficiais de aposentadoria, ordenanças militares, sargentos-mores das 
comarcas, tesoureiro-geral das sisas e vedores da fazenda; as próprias Ordenações (considerando, neste caso, OF) incor- 
poravam normas dirigidas a estes e outros agentes da “esfera pública”, como se vê em todos os cem títulos do livro I, em 
parte considerável das normas processuais do livro III e em títulos avulso dos restantes três livros do código (além, claro, 
do que muita da legislação extravagante tinha de direção e disciplina dirigida a todos estes agentes da “esfera pública”). 
5º Uso o termo serviços de saúde nele englobando a medicina, embora esta (mesmo que não entendida estritamente 
como correspondendo ao seu exercício “canónico” nas diferentes épocas), nunca esgote todas as atividades incluídas neste 
termo; o universo compreendido corresponde àquilo a que nos séculos V e IV a. C., no espaço da “civilização ecuméni- 
ca”, se designou com os termos gregos hugeia (saúde) ou ta hugeina (relativo a saúde), ou seja, considerando «the ways 
in which health in the past was experienced and understood, how it was believed to be capable of being maintained, 
managed, controlled, and enhanced, both privately and in the public domain, and how “physical” and “spiritual” health 
were defined» (Philip van der Eijk em Jackson 2013:26). 
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ridade de «examinar e dar cartas âqueles que achar aptos e pertencentes para a 
dita arte de cirurgia, que serão em nosso nome [do rei] assinadas por ele, [para] 


que livremente por elas possam usar a dita arte»; a esta provisão sucedeu o 


Regimento do Cirurgião-Mor, de 12-12-1631 (SCRR, VI, 343ss), que se man- 
teve como o diploma estruturante da regulação desta atividade até ao fim do 
período aqui em estudo e que, além do princípio da entrada no exercício lícito 
da profissão através de um exame posterior a estudos e/ou prática comprovados, 
previa a sujeição à requisição de serviços pela coroa (que podiam implicar a des- 
locação no território) e reconhecia a necessidade de, em certas condições, legali- 
zar praticantes (e práticas) menos “canónicas”**!. O cirurgião-mor tinha ainda 
poderes inspetivos, que incluíam o direito de devassa dos que exerciam a ativi- 


*52, Outra legislação, que remontaria ao período da provisão 


dade por si regulada 
de 1448, mostra que as normas e procedimentos que a “esfera pública” pretendia 
instituir diferenciavam já cirurgiões, que realizavam cirurgias, de físicos (que 
“curavam” sem recorrer àquelas), nomeando outras atividades conexas e suben- 


tendendo-as como articuladas ou complementares. De facto, no Regimento do 


%60 O diploma esclarecia que, já antes, «os reis que ante nós foram em estes nossos reinos, vendo que muitas pessoas, 


assim cristãos como judeus e mouros, se lançaram a usar das artes da Física e Cirurgia, não sendo alguns deles para elo 
pertencentes; e como se dele seguia perda e dano a seus naturais, e querendo sobre isto prover por serviço de Deus, e 
seu bem, e proveito de sua terra, ordenaram e mandaram que pessoa alguma em estes reinos [...] pudesse usar das ditas 
ciências, sob certa pena, sem primeiro para ele haverem sua autoridade e serem examinados por aqueles físicos ou cirur- 
giões que seu poder tivessem de os examinar» e dava a Manoel Gil, cirurgião real, as funções de cirurgião-mor do reino, 
podendo exigir que lhe mostrassem as cartas de licença e mandar prender os prevaricadores. 

261 «Terá o dito cirurgião-mor um livro, no qual se assentarão todos os cirurgiões que houver no reino, tomados 
por Sua Majestade, com as substâncias de suas provisões, para constar das condições com que foram tomadas e assim 
se assentarão no dito livro todos os mais cirurgiões que houver no reino para quando cumprir poderem ser chamados e 
mandados aonde for necessário»; os que fizessem cirurgia sem carta ou licença incorreriam nas penas previstas no regi- 
mento do físico-mor [de 1521], sendo «a pena dos que sangrarem sem serem examinados e aprovados [...] dez cruzados 
somente» e a «pena das parteiras e pessoas que concertam braços e pernas e dão suadouros, tiram dentes e curam doudos 
sem licença [...] dois mil réis» (todos estes também seriam examinados pelo cirurgião-mor com pessoas experientes de 
cada prática, tal como os que sabiam curar «alporcas, chagas, feridas simples e outras semelhantes»). Também segundo 
o regimento de 1631, o exercício da cirurgia requeria conhecimentos de latim e a prática no hospital local ou com ci- 
rurgião durante quatro anos, pagando o aprovado pela carta, além de um marco de prata na chancelaria, dois cruzados 
ao cirurgião-mor e um por cada cirurgião de que se fizesse acompanhar o primeiro, não podendo ser aquele com quem 
tinha aprendido; os barbeiros podiam ser licenciados como cirurgiões onde não houvesse nenhum (presume-se que con- 
dicionalmente e por tempo determinado); e o cirurgião-mor tinha jurisdição inspetiva sobre as boticas em relação aos 
«unguentos tocantes à cirurgia somente». Compare-se com o Regimento do Físico-Mor de 25-2-1521 (infra, notas 963, 
964 e 965). 

%2 A provisão de 17-8-1740 do Desembargo do Paço, pressupondo essa competência do cirurgião-mor, esclarecia 
que este podia cometer as devassas nas províncias aos «ministros» (magistrados municipais). Ver também: o edital de 
7-1-1819 do delegado do cirurgião-mor para se formar e remeter uma «conta geral» dos cirurgiões, sangradores, dentistas, 
algebristas, oculistas, parteiras e curadores, «declarando nela não só os sítios das suas residências, mas também o dia, mês 
e ano dos seus respetivos exames e aprovações, e se estas foram feitas em vossa presença ou na dos vossos subdelegados», 
sendo claramente um diploma que pretendia preparar inspeções; e a ordem de 26-4-1821, declarando que a aprovação ou 
licença passada pelos delegados do cirurgião-mor aos cirurgiões do reino lhes valia provisoriamente, sem dependência de 
outra carta — a este diploma respondeu o alvará de 21-8-1823, que repunha as normas da carta régia de 3-6-1782 exigindo 
qualificações certificadas em medicina aos médicos de hospitais civis e militares e partidos. 
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Físico-Mor de 25-2-1521 (SCRR, VI, 338ss), do reinado de D. Manuel, alude-se 
a um regimento anterior até então usado e é estabelecido que qualquer físico, 
nacional ou estrangeiro, para exercer, tinha de ser inspecionado pelo físico-mor 
«na teórica e na prática, e assim nos que forem graduados», tendo já de possuir 
dois anos de prática atestada por testemunhas (de preferência físico com carta do 
físico-mor, e este deveria levá-lo antes a algumas das suas visitas para o testar aí) 
[$$1-3], e, estando na posse da carta e depois de pagar um marco de prata, «daí 
em diante poderá curar livremente» (S$4-5); mas os físicos eram proibidos de 
«avençarem-se» com os doentes, cabendo ao físico-mor tanto tratar de assuntos 
relativos à remuneração dos serviços dos físicos como às queixas dos doentes em 
relação a eles ($7)º%. Pretendia-se, pois, retirar das relações de mercado articula- 
das com a “justiça comutativa” (ou “de coordenação”) a remuneração destes ser- 
viços, como acontecia com os advogados do número (cf. nota 319). Mas, apesar 
de fechar o acesso à profissão em torno de um exercício “canónico” da mesma (e 
ligado a uma formação universitária), o regimento de 1521, além de estender a 
regulação aos boticários”, alargava-a a um universo mais amplo de indivíduos 
que não poderiam incluir-se no número dos primeiros licenciados; assim, através 
dos municípios, pretendia-se legalizar, tributar e orientar serviços de saúde não 
“canónicos” (mas comparáveis aos de físicos e cirurgiões) que abundariam por 
todo o reino e que não poderiam ser ilegalizados sem grande dano aos (e reação 
dos) particulares que a eles recorriam?%. Aliás, nas Cortes de 1535, os represen- 


regimento antigo era usado pelo doutor anue. onso Ísico real faleci O), €a que o novo acrescenta cláusul as, 
9 — Oreg tig do pelo doutor Manuel Afonso (f | falecido), e a q láusul 


para ser usado pelo doutor Diogo Lopes (novo físico real) e seus sucessores no cargo. Os licenciados ou doutorados pela 
Universidade em Portugal ficavam automaticamente licenciados (S$8-10). Os cirurgiões não podiam curar como se fos- 
sem físicos (sem como tal estarem licenciados) e os físicos licenciados não podiam exercer cirurgia sem estarem licenciados 
pelo cirurgião-mor ($16). 

%64 O licenciamento era estendido aos boticários, que tinham também de ser examinados pelo físico-mor ou por bo- 
ticários por ele credenciados de forma a terem carta, ficando sujeitos ao mesmo pagamento de entrada e multas ($12); a 
qualidade e adequação das «mezinhas» disponíveis nas boticas era alvo das visitas do físico-mor em todas as cidades, vilas 
e lugares, devendo as de má qualidade ser queimadas e havendo lugar a multas, podendo os concelhos organizar as suas 
próprias visitas com físicos locais ($13); os preços das mezinhas em todo o reino era estabelecido pelo físico-mor, havendo 
multas para os boticários que os não acatassem ($14); as mezinhas «solutivas ou purgativas», «opiatas» [opiatos] ou «fortes 
e perigosas» só podiam ser vendidas pelos boticários com receita assinada por físico, na qual o boticário teria de escrever 
o respetivo preço de venda e arquivar para estar disponível para inspeção durante as visitas oficiais ($15). 

265 «Porque há e pode haver muitos lugares em que não pode haver físicos examinados e se deve dar forma como 
em alguma maneira os homens sejam remediados em qualquer boa guisa em sua enfermidade e casos em que não seja 
com toda a perfeição, porém com algum remédio», podiam ser licenciados (presume-se que para dado tempo e lugar e, 
eventualmente, por tipos de enfermidade) pelo físico-mor homens ou mulheres que curassem «por experiência ou regi- 
mentos alguns que tenham» se se apresentassem munidos de cartas dos concelhos certificando «do proveito que fazem 
com suas curas» e se pagassem «duas dobras de banda de trezentos e setenta réis a dobra», podendo o físico-mor muni-los 
de “regimento” que deviam seguir na sua prática, para a melhorar ($6); quem curasse sem licença pagava multa de «trinta 
dobras de banda», incluindo diplomados estrangeiros ou «por escritos do Santo Padre» no reino ou fora (que tinham de 
licenciar-se pelo processo de $$1-3); e o físico-mor podia ordenar aos corregedores, juízes, alcaides e meirinhos a citação, 
«emprazamento» ou detenção de quem curasse sem licença ($11). A lei de 6-7-1596 (incorporada em OF, 1, tít. 66, S36) 
incumbia os municípios dos ordenados de físicos, cirurgiões, boticários, porteiros e jurados. 
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tantes dos concelhos pediram (sem sucesso) ao rei que as competências licencia- 
doras e inspetivas do físico-mor se limitassem aos diplomados pela Universidade, 
sugerindo que aquele oficial se movia primacialmente pela preocupação de exigir 
aos prestadores de serviços informais o marco de prata que custava a licença, sem 
atenção aos embaraços que isso causava aos particulares no acesso àqueles servi- 
ços (Abreu 2010:102-103). Da análise de diplomas legais posteriores, parece 
obvio que aquela abundância de atividades informais (e/ou não “canónicas”) se 
manteve durante todo o período em estudo e que a “esfera pública” teve de con- 
temporizar com essa realidade (explicitamente em diplomas de 1521, 1751 e 
1810)º%, a par da tentativa de regulação de cirurgiões e físicos como tal reconhe- 
cidos — num esforço que esteve historicamente ligado ao patrocínio e favoreci- 
mento das práticas de saúde como tornadas “canónicas” sobretudo pela 
Universidade, em detrimento da pluralidade secular (mesmo milenar) dos servi- 
ços informais”. Diretamente relacionada com a atividade dos físicos estava a dos 
boticários, que preparavam e vendiam substâncias usadas para prevenir, minorar 
ou curar problemas de saúde — de acordo com as Ordenações (OF, V, tít. 89 = 
OM, V, tít. 109), os boticários, além de terem de ser «oxaminados» e licenciados, 
eram os únicos a poder deter e manejar certas substâncias perigosas e proibidas a 
todos os outros súbditos”. Esta atividade também era regulada pelo físico-mor, 
o que facilitou a sua articulação normativa com a atividade dos físicos, à qual, em 
princípio, ficava sujeita (pois eram estes, como as Ordenações estatuíam, quem, 
em geral, passava receitas que permitiam aos boticários vender licitamente aos 


66 O alvará de 6-10-1641, relativo a barbeiros e sangradores, esclarecia que as competências inspetivas do cirurgião- 


-mor se não estendiam aos casos «de ter tenda de barbear» e que, no caso dos que se fizeram examinar como cirurgiões, 
não se aplicasse aos «que já antes dela estavam examinados de cirurgiões»; este diploma indicia que barbeiros e sangra- 
dores praticavam cirurgias e que lhes era criado um espaço de isenção da vigilância do cirurgião-mor. Nessa direção iam 
o regimento referido de 1521 e o decreto de 9-7-1751, que derrogava alvarás de 23-12-1585 e 30-7-1589, como dizia, 
«expedidos em outras circunstâncias», e declarava que «nem se podem obrigar os povos a curar-se com médicos que não 
da sua aprovação nem expulsar os médicos depois de providos nos partidos». O alvará I de 22-1-1810, $25, permitia 
que fossem examinados e licenciados curadores, que ficariam com «estatuto menor» que o de cirurgião em lugares onde 
estes não existissem. O edital de 26-1-1811 do físico-mor estendeu o licenciamento de curadores a mais povoações, mas 
abria exame para 50 cirurgiões do número em Lisboa (e, uma vez providos estes, seria feita devassa dos que exerciam sem 
licença). A portaria de 8-3-1813, a propósito dos sorteios que serviam para o recrutamento para serviço militar, e a que 
devia assistir o médico local do partido, constatava a falta dos mesmos em muitos municípios e dava poder às «autoridades 
competentes» para os nomearem a partir dos médicos dos hospitais militares ou civis ou, na sua falta, os «cirurgiões mais 
hábeis». 

27 Parao contexto histórico global desta problemática, ver os textos de Philip van der Eijk, Peregrine Horden, Thomas 
Ritten, E. C. Spary e Roger Cooter em Jackson 2013:21-116. 

68 No entanto, a introdução daquelas nas suas «mezinhas» só a podiam fazer por indicação ou pedido de médicos 
ou cirurgiões e a venda delas era restringida a «oficiais» que delas necessitassem, as soubessem manejar, fossem da sua 
confiança e que não as passassem a terceiros (OF, V, tít. 89 = OM, V, tít. 109). 
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particulares as substâncias medicinais referidas??). Esta lógica está já plasmada 
no alvará de 7-2-1604 (que sucedia a um diploma de D. Sebastião), em que havia 
a intenção de colocar nos municípios, e a expensas destes, físicos e boticários de 
partido; neste diploma, a atividade lícita daqueles boticários era limitada aos can- 
didatos a curso universitário, e enquanto tal previamente certificados por juízes 
de fora ou corregedores, e, após o curso, com estágio junto de boticários já licen- 
ciados?”. A Universidade, e a Faculdade de Medicina em particular, ganhava um 
estatuto licenciador subtraído ao físico-mor””!:; e a Mesa da Consciência e Ordens 
era o tribunal que dirimia os conflitos envolvendo a prática destes profissionais 
em regime de partido”. Este arranjo, que voltava a ter paralelo com o dos advo- 
gados do número (cf., supra, neste S), tenderia a condicionar e circunscrever o 
exercício liberal da atividade, mesmo que licenciada nos moldes já anteriormente 


6º O alvará de 15-11-1623 acudia ao facto de alguns boticários aviarem medicamentos sem receita médica e de os 


médicos exagerarem na forma como as passavam, o que indicia estar a pretender resolver conflitos estes dois tipos de pro- 
fissionais. O diploma estabelecia que as «mezinhas» deviam requerer receita, mas não os «unguentos, emplastros, óleos, 
pós, águas, licores e semelhantes cousas», e que aquelas deveriam ter doses, ser para «necessidade presente» e declarar os 
males a que acudiam; proibia cartas/licenças de boticários para serem cirurgiões e vice-versa, «sendo ofícios incompatí- 
veis». O físico-mor deveria inspecionar as «drogas e mezinhas» que dessem entrada na alfândega de Lisboa e Casa da Índia 
antes de poderem ser despachadas, e o mesmo na alfândega do Porto por um físico nomeado pela Relação, bem como 
nos outros portos por um físico nomeado pelo corregedor respetivo ou o juiz de fora se o houvesse; por fim, mandava o 
físico-mor cumprir a determinação da provisão de 1609 que o instruía a visitar as comarcas do reino. 

70 De acordo com o alvará de 7-2-1604, que também regulava os partidos médicos, o exame dos boticários com está- 
gio passava do físico-mor (como dispunha o regimento de 1521) para a Universidade. Este diploma de 1604 dispunha, 
como o regimento de D. Sebastião, que «houvesse sempre na Universidade de Coimbra trinta estudantes, cristãos velhos 
[provisão de 1-9-1622 proibiu o exercício do ofício a médicos que saíssem reconciliados com o Santo Ofício], de boas 
partes e qualidades, que estudassem medicina, cirurgia, e que a cada um deles se dessem vinte mil réis de porção cada 
ano, e lhe fossem pagos aos quartéis, à custa das rendas dos concelhos de certas cidades, vilas e lugares, que para isso 
aplicou»; mantinha dois “colegiais médicos” nos colégios de São Paulo e São Pedro, como «sempre houve», e encarregava 
juízes de fora ou corregedores de certificarem candidatos ao partido originários das suas comarcas; o reitor e três lentes 
da faculdade de medicina selecionariam de entre estes candidatos quais supririam os lugares vagos de estudantes para o 
partido. O estudo na Universidade também era regulado. Disposições semelhantes eram legisladas sobre 20 estudantes 
cristãos-velhos para boticários ($28ss), nos mesmos moldes de candidatura e recomendação, curso regulado e pago, mas 
com “estágio” orientado por boticários em exercício nos hospitais e misericórdias e exame posterior na Universidade, sem 
necessidade de passarem pelo físico-mor, ficando habilitados para o ofício; eram reconhecidas dificuldades em fazer as 
câmaras pagarem as contribuições que para este efeito lhes eram lançadas (S$39ss), sendo corregedores e provedores das 
comarcas mobilizados para fazerem execuções, podendo o reitor apelar para a Mesa da Consciência e Ordens ($42). A 
provisão de 18-2-1606 lançava as contribuições anuais sobre os municípios. O decreto de 4-2-1732 exigia que qualquer 
exame de um cirurgião fosse antecedido de uma certidão do lente de anatomia. 

74 Em resposta a um conflito de jurisdição entre a Universidade e o físico-mor, o alvará de 12-5-1608 estabeleceu 
que o segundo não podia licenciar médicos para locais onde já existam médicos diplomados (pela Universidade) 
nem podia conhecer dos agravos e apelações interpostos por médicos indevidamente licenciados, que tinham de 
seguir, «como sempre», para a Casa da Suplicação. O alvará esclarecia ainda que as licenças do físico-mor só eram 
válidas para «médicos idiotas» (ou seja, praticantes não “canónicos”), mas também diplomados noutras universidades 
(estrangeiras), e para localidades onde não houvesse médicos letrados e/ou diplomados — casos esses em que o con- 
servador da Universidade, por seu lado, também não podia intervir, impedindo-os, devendo, quando fazia devassas, 
remeter ao físico-mor casos de praticantes não licenciados por ele em lugares sem diplomados/letrados. 

72 | Em resposta a um litígio entre o boticário do partido de Soure e outro boticário que se tornara estanqueiro e le- 
vara O caso para O juízo privativo do estanco, a portaria de 6-6-1637 definiu que a Mesa da Consciência e Ordens é que 
conhecia privativamente das causas e recursos dos médicos e boticários de partido. O decreto de 7-5-1699 esclarecia que, 
das deliberações da Mesa da Consciência, não havia recurso. 
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definidos. Além disto, eram tabelados os preços de todas as substâncias disponi- 
bilizadas pelos boticários (os de partido e os outros)??; outras obrigações, decor- 
rentes de a profissão ser considerada de carácter público, foram consagradas em 
lei?74. A lei de 17-6-1782 (SCRR, VI, 355ss), que criou a Junta do Proto-Medicato 
(reunindo as competências do físico-mor e do cirurgião-mor), sugeria que as 
atividades que a legislação anterior quisera concentrar em físicos e boticários 
continuavam “desorganizadas” e cheias de “abusos”; a Junta existiu até 1809, ano 
em que se restauraram as figuras de físico-mor e cirurgião-mor, que deveriam 
passar a agir com delegados locais («juízes comissários»), no que se pretendia que 
fosse um sistema integrado de partidos municipais à escala do reino (definido no 
alvará 1 de 22-1-1810)?. Diplomas de 1833 e 1835 retiraram ao físico-mor e ao 


3 A lei de 3-9-1627 acudia aos «grandes inconvenientes que se tem oferecido de os boticários deste reino 


venderem as mezinhas sem taxa», decidindo que o físico-mor tabelasse esses preços todos os três anos, tendo os 
médicos nas receitas de colocar os valores tabelados «de cada cousa que receitarem». O alvará de 3-3-1795 mandava 
observar o preço dos medicamentos, que «de antigo costume eram regulados de três em três anos», obrigando os 
boticários «sem abatimento da terça parte, ou de metade da soma das receitas, que o costume tem introduzido 
por circunstâncias, que presentemente não ocorrem» e cuja obrigatoriedade incentivava à redução fraudulenta das 
drogas receitadas nas porções, com substituição por outras ($1); o tabelamento dos preços far-se-ia anualmente 
(S2); e era obrigatório o boticário ter um exemplar do último regimento de preços ($3) e mostrá-lo a qualquer 
um que lho solicitasse (S6). O alvará de 5-11-1808 reforçava as mesmas disposições, nomeadamente sobre preços 
e abatimentos; o físico-mor deveria atualizar os preços anualmente e os boticários dos sertões podiam pedir mais 
uma quinta parte do preço. 

74 Alei de 13-3-1656 obrigava os físicos a passarem as receitas para serem aviadas nas boticas «em letra e 
em linguagem», isto é, em forma legível e percetível; de facto, nos capítulos do Estado dos Povos das Cortes de 
1641 (cc. 39-43) havia queixas contra os físicos, cirurgiões e boticários que usavam entre si receitas ilegíveis para 
o vulgo, mas também contra o facto de serem na sua maioria cristãos-novos e de o físico-mor e o cirurgião-mor 
usarem de «devassas autónomas» (sem lhes serem enviadas suspeitas pelos corregedores), sendo pedida apelação 
para os ouvidores da Suplicação. O alvará de 7-1-1794 tornava oficial e de uso obrigatório em cada botica o 
livro então publicado Pharmacopeia Geral para o Reino, e Domínios de Portugal, de Francisco Tavares. O edital de 
6-4-1818 do comissário do físico-mor queria reprimir o «excesso» de alguns boticários em se não prestarem de 
noite a aviar as receitas que lhes apresentavam os particulares. O aviso de 5-3-1832 do secretário de Estado dos 
negócios eclesiásticos e da justiça ao intendente-geral da polícia confirmava a necessidade de disciplinar médicos 
e cirurgiões que se recusavam a prestar auxílio a indivíduos que de noite se encontravam pelas ruas atacados de 
graves enfermidades. 

75 A Junta compunha-se de sete deputados nomeados por três anos, o mais antigo dos quais presidia; os escrivães dos 
antigos físico-mor e cirurgião-mor secretariavam a junta e mantê-la-iam organizada em duas repartições regidas pelos dois 
regimentos anteriores, tendo como juiz assessor o corregedor do crime da corte. Por decreto de 27-11-1799, a Junta tor- 
nou-se tribunal régio. O assento de 27-2-1789 da Junta do Proto-Medicato estabelecia a ordem de votar nas conferências 
de médicos e a forma de reconhecer a antiguidade dos médicos estrangeiros ou formados em universidades estrangeiras. O 
alvará de 7-1-1809 extinguiu a Junta e reinstituiu o físico-mor e o cirurgião-mor nas suas funções anteriores a 1782. O al- 
vará I de 22-1-1810 (regimento dos delegados do físico-mor e providências sobre a saúde) substituía outro de 16-5-1744; 
cada «juiz comissário delegado do físico-mor» seria médico formado na Universidade, de provimento trienal renovável 
(cf. alvará de 23-11-1808), com um escrivão, dois visitadores boticários (com poderes inspetivos totais sobre as boticas, 
S6) e um meirinho com respetivo escrivão, todos com direito de usar armas defesas; podia admitir e submeter a exame de 
farmácia quem lho requeresse; nas «cidades e vilas importantes», haveria «número certo de cirurgiões aprovados que tra- 
tem daqueles enfermos de enfermidades internas [...] e serão providos pelo físico-mor do reino pelos exames de oposição 
que fizerem segundo o seu merecimento [...] feitos por dois médicos e o juiz comissário presidente» com propinas pagas 
pelo candidato a favor dos examinadores ($21); também seriam examinados e licenciados cirurgiões de embarque, que 
não poderiam praticar em terra ($26) e ficavam obrigados (como os curadores legalizados — cf., supra, nota 966) a reportar 
semestralmente sobre enfermidades curadas e medicamentos aplicados ($27); era proibida a venda de certas drogas fora 
das boticas ($28); médicos ou cirurgiões estrangeiros só podiam exercer depois de exame do físico-mor ($29); o conten- 
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cirurgião-mor competências contenciosas, mas, no mais, o sistema projetado 


manteve-se?”*. 


[$102 — A regulação e o condicionamento dos serviços de educação mais 
antigos (de instrução elementar e “estudos menores”)] A transmissão entre 
indivíduos dos elementos do capital humano (supra, S2 e nota 12) — nomea- 
damente, valores, crenças e competências intelectuais e técnicas — é um fenó- 
meno imemorial e que tem também natureza económica. Aqueles elementos — os 
“conhecimentos” — são transmitidos entre gerações dentro das famílias (fazendo 
parte do processo de “socialização” identificado pelos sociólogos), mas também 
são instrumentais para a entrada e permanência dos indivíduos nas atividades 
económicas em geral (por meio de relações inter-individuais, dentro da família 
ou de outras organizações). Alguns daqueles “conhecimentos”, na sua transmis- 
são, ganharam características de uma educação formal dado estarem associados 
à aquisição de competências intelectuais e técnicas formalizadas em métodos 
de transmissão (i.e., pedagógicos e/ou didáticos) e em conjuntos de conteúdos 
organizados (i.e., currículos) que se mantêm ao longo do tempo e que podem 
evoluir para formas “canónicas” (mesmo que meramente aceites no quadro das 


37. Os serviços de educa- 


relações da “justiça de coordenação” entre particulares 
ção que vamos considerar neste S$ enquadram-se nesta educação formal. Como 
acontecia desde a Antiguidade, este tipo de educação era ministrado por mes- 
tres autopropostos (em regime “liberal”), que ensinavam individualmente ou em 
grupo crianças e jovens, cujos pais ou tutores pagavam a alfabetização, o ensino 
da aritmética e, eventualmente, a introdução à literatura, a línguas clássicas (que 
podiam dar acesso a estudos superiores) ou o contacto com saberes mais especi- 


alizados”*. Já no período medieval, a esta realidade, somou-se a das corporações 


cioso era interno, servindo o escrivão do juízo como promotor da parte queixosa e o juiz comissário delegado deliberaria 
«nas casas do concelho» ($$31-33). 

76 | O decreto de 27-9-1833 ordenava que a jurisdição contenciosa de físico-mor e cirurgião-mor fosse exercida pelos 
ministros e justiças territoriais, «os quais sobre o corpo de delito que lhes será remetido pelos respetivos delegados do 
físico-mor e cirurgião-mor, tomarão conhecimento de todos e quaisquer assuntos que eram da competência judiciária 
destes dois empregados». A portaria de 23-2-1835 «devolvia» aos provedores dos concelhos as funções inspetivas antes 
detidas por delegados e subdelegados do físico-mor e cirurgião-mor. 

97 É neste quadro que podem ser situadas “histórias da educação” como Davidson (1900) e Painter (1912), que 
narram a evolução das práticas “canónicas” de educação formal desde a Antiguidade até ao fim do século XIX. Para um 
apanhado sistemático deste tipo de estudos na atualidade, ver Rury e Tamura (2019). 

78 Em 1551-1552, em Lisboa, havia 34 mestres que ensinavam rapazes e 2 senhoras que ensinavam raparigas, num 
conjunto de cerca de 30 escolas e 6 mil crianças; havia ainda mestres que ensinavam em casas particulares. E, desde esta 
época e provavelmente fomentados pela difusão da tecnologia da imprensa de caracteres móveis, existiam cartilhas e 
outros textos publicados para ensino de crianças. Em 1620, os mestres contabilizados na capital já eram cerca de 60. CF. 
Nóvoa (1987:103-110). 
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eclesiásticas (cf., supra, S97) que, dado o seu investimento na educação formal 
dos candidatos à “vida consagrada”, tinham condições vantajosas para prestar 
ou estender estes serviços (num regime mais organizado) a filhos de famílias 
interessadas; o ingresso nas escolas para clérigos era sempre uma possibilidade, 
mesmo que a opção pela entrada na vida regular da corporação não chegasse a 
ocorrer”. Este era o universo dos serviços de educação no âmbito da alocação 
“comutativa” (voluntária) de bens e sobre o qual a “esfera pública” exerceu pres- 
sões regulatórias — embora, aparentemente, esparsas e tardias. Os municípios 
parecem exercer alguma ação reguladora (mas não licenciadora) sobre estes ser- 
viços de educação, provavelmente integrada nas suas vastas atribuições já exami- 
nadas (supra, nomeadamente S$48-49) e, por vezes, financiando alguns serviços 
de educação**º. Os bispos e o tribunal do Santo Ofício (cf., infra, S104) chega- 


981 


ram a reclamar, a partir do século XVI, uma função reguladora?*!, mas esta só 


foi desempenhada a nível geral pela coroa — primeiro, em aspetos relacionados 


982 


com o acesso aos estudos superiores? e, depois, de modo assertivo, a partir do 


72 As dioceses nas quais existiam escolas para formação de clérigos seculares usaram também este modelo de ensino 


por vezes aberto aos leigos (cf. o caso de Lamego, referido por Nóvoa 1987:104, com distribuição de cartilhas e aulas ao 
fim do dia, em 1532). Ao nível paroquial, alguns padres podiam também assumir as funções de mestre-escola, na lógica 
dos leigos letrados pouco afluentes que viam nessa atividade um qétier-réfuge (Id., 105). O papel das corporações religi- 
osas tornou-se mais marcante a partir da segunda metade do século XVI — cf., infra, nota 982. 

80 A opinião negativa de João de Barros (Diálogo em louvor da nossa linguagem, Lisboa, 1540) sobre a possibilidade 
que «qualquer idiota» (no sentido de não preparado formalmente) tinha de, em qualquer cidade do reino, «abrir uma escola 
para ensinar rapazes» indica que não existia até ao século XVI qualquer sistema de licenciamento dos serviços de educa- 
ção; o licenciamento com teste de capacidades era, aliás, o que ele defendia, fazendo o paralelo com o licenciamento dos 
mesteres. Nóvoa (1987:102) refere alguns casos (por exemplo, de Évora e Beja, desde o século XV) em que os municípios 
contratam ou subsidiam mestres-escola; também há referências a iniciativas semelhantes de confrarias e misericórdias. 
O caso do alvará de 5-7-1700 (concedendo à vila da Serra e seu termo, juntando 22 freguesias, o partido para mestre 
de gramática e canto a ser pago pelos sobejos das sisas levantadas) indicia que chegou a conceber-se ou ensaiar-se para 
mestres-escola um sistema de partidos como para físicos e boticários (cf. $101). A coroa era envolvida nestes arranjos 
municipais por eles se fazerem, com anuência sua, pelo desvio de receitas da sisa (que, sendo originariamente municipais, 
estavam cedidas à coroa desde o século XV). 

º8t Na sessão da câmara municipal de Lisboa de 6-10-1592 foi exibida a intenção (aparentemente sem consequências) 
de inspecionar as práticas dos mestres-escola em atividade, mas em resposta a preocupações manifestadas pelo tribunal 
do Santo Ofício em torno de alegações não concretizadas quanto à circulação de doutrinas «heréticas»; por outro lado, 
as constituições sinodais de várias dioceses, no século XVII, defendiam o licenciamento pelos bispos dos prestadores de 
serviços de educação, assim como dos currículos e dos textos adotados para ensino, propondo que os párocos agissem 
como inspetores (Nóvoa 1987:109-110). Estes casos são demonstrativos de pressões eclesiásticas (tendentes a uma fisca- 
lização que, na melhor das hipóteses, incidiu apenas sobre as iniciativas eclesiásticas), não de um controlo efetivo sobre 
os serviços de educação de e para particulares. Aliás, a coroa — se quisesse na época uma fiscalização deste tipo — colocaria 
com grande probabilidade qualquer regulação dos serviços de educação sob tutela da Mesa da Consciência e Ordens (cf., 
supra, S$97 e 101 e notas 970 e 972, sobre essa tutela quanto a outras atividades ou profissões), e não há indícios de que 
o tenha feito. 

2 — Cf o alvará de 15-3-1755, que, na sequência das provisões de 25-1-1725 e 3-9-1747, e em resposta a representação 
do procurador-geral da Congregação do Oratório de São Filipe Néri, estendeu às casas da corporação no Porto e em Braga 
(e das outras «cidades e vilas dos meus reinos») o privilégio que já tinham as casas em Lisboa (com «as suas lições em aulas 
públicas» que admitiam «grande número de estudantes de fora») de certificar e dar equivalência aos estudos de Latim e 
Lógica para os estudantes que ingressassem na Universidade em Coimbra «sem outro exame ou requisito»; é de notar que 
as casas desta corporação pertenciam ao padroado régio (D. Pedro II fora o fundador da do Porto e D. João V tomara 
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governo pombalino. De facto, em 1759 (por alvará e instrução de 28-6), a coroa 
iniciou um controlo apertado do nível de estudos “menores” (ou de acesso a 
estudos na Universidade), instituindo uma rede de professores régios de gramática 
latina, grego e retórica, assalariados e tutelados por um diretor de estudos que foi 
investido também da competência licenciadora dos restantes professores deste 
nível de estudos (alvará, S11)º%. Este ensino régio não era diretamente pago 
pelos utilizadores, e os docentes, dotados de estatuto de nobreza (como os lentes 
da Universidade), receberam direito de aposentadoria; mesmo assim, a oferta 
régia era reduzida perante o universo de docentes privados. Mas o licencia- 
mento exclusivo da atividade docente (e dos serviços de educação) pela coroa 
institucionalizou-se, criando o incentivo de os privados licenciados serem, pela 
denúncia, os principais adversários dos não licenciados (alvo de medidas repres- 
sivas desde 1759) — tanto mais que o licenciamento estava associado em muitos 
casos ao reconhecimento (formal ou informal) de um exclusivo local (Nóvoa 
1987:197-198)º%. A lei de 6-11-1772 estendeu o licenciamento dos serviços de 
educação ao nível básico das escolas de “ler, escrever e contar” (pressupondo um 
ensino em três níveis, incluindo o superior), bem como a oferta régia de docentes 
nesse nível e instruções curriculares semelhantes às já instituídas em 1759 para os 
“estudos menores”; mas um aspeto fundamental foi o lançamento de um tributo 
— o subsídio literário (alvará de 10-11-1772) — para diretamente financiar esta 
rede de serviços de educação. Assim, a partir de 1772, tendo o diretor de estudos 
de 1759 sido suprimido, todos os serviços de educação inferiores aos (ou prepara- 


a “proteção” da de Braga). Foi com este modelo (protegido ou associado à “esfera pública” através do padroado régio) 
que outras corporações eclesiásticas, como a Companhia de Jesus (neste caso até 1759), desenvolveram as suas atividades 
educativas no reino (cf. Santos 2012:8$17 e 21). 

88 Os $$7-8 do alvará de 28-6-1759 estabeleciam os livros autorizados e penalizavam o uso de outros; as Instruções da 
mesma data tinham uma série de prescrições curriculares e bibliográficas. O alvará II de 13-7-1759 dava à Diretoria Geral 
dos Estudos o privilégio de impressão dos autores clássicos e o decreto de 21-7-1759 penalizou impressões não autoriza- 
das das artes de gramática. Todos estes diplomas são pouco anteriores à lei e à carta régia de 3-9-1759, que expulsaram os 
padres da Companhia de Jesus, confiscaram os bens da corporação e proibiram os contactos dos súbditos com membros 
dela. O decreto de 27-9-1759 concedeu aos professores régios o direito de aposentadoria e a isenção dos “direitos novos” 
e “velhos” (as anatas e meias anatas — cf., supra, nota 223). O aviso de 13-9-1764 esclareceu que os estudantes das aulas 
régias de “estudos menores” ficavam isentos de recrutamento, o que era um incentivo à sua frequência, em detrimento da 
oferta concorrente dos docentes privados (mesmo que licenciados). 

84 Entre 1759 e 1772, para os “estudos menores”, os professores régios eram na ordem das dezenas e os privados 
licenciados na das centenas (c. 850), estes últimos obtendo as licenças por períodos renováveis de 1 a 3 anos (Nóvoa 
1987: 152-154). Três quartos destes privados licenciados eram clérigos, o que significa que muitos teriam a sua atividade 
docente no quadro das aulas abertas de algumas corporações eclesiásticas; só o quarto de leigos seria o de docentes rigoro- 
samente particulares e em regime “liberal”. Aos professores régios, e mostrando bem a lógica de funcionarização desta rede, 
serão concedidas pensões de reforma (a resolução de 16-8-1779 instituiu-as para os dos “estudos menores” e a carta régia 
de 5-5-1792 para os de “ler, escrever e contar”, completadas pelo decreto de 1-10-1821 e pela carta régia de 10-6-1826). 
85 Veja-se as semelhanças destes incentivos e prática licenciadora com os de outras atividades na mesma época, supra, 


$$54 e 69. 
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tórios dos) estudos superiores ficaram sob a tutela licenciadora e inspetiva da Real 
Mesa Censória instalada em 1768 (desde 1787, Mesa da Comissão Geral sobre 
o Exame e a Censura dos Livros) e foi criado, através do subsídio literário, um 
incentivo fortíssimo para os contribuintes exigirem em diferentes povoações um 
serviço (dos professores régios) que eram obrigados a fundear pela via fiscal”; 
mais tarde, as funções da Mesa passaram (pela resolução de 17-12-1794) para 
uma Diretoria Geral dos Estudos criada no âmbito da Universidade. Este sistema 
público de educação completar-se-ia nas décadas seguintes, com a abertura de 
aulas para o sexo feminino em 1815? e com a fundação do Real Colégio Militar 
(aviso de 18-5-1814, que aprovava os respetivos estatutos), mas revelaria difi- 
culdade de crescer. O decreto de 3-7-1821 admitiria «que não é possível desde 
já estabelecer, como convém, escolas em todos os lugares deste reino por conta 
da fazenda pública», pelo que reconhecia «a liberdade que todo o cidadão tem 
de fazer o devido uso dos seus talentos, não se seguindo daí prejuízo público», 
estabelecendo que fosse livre «o ensino e abertura de escolas de primeiras letras, 
em qualquer parte deste reino, quer seja gratuitamente quer por ajuste dos inte- 
ressados, sem dependência de exame ou de alguma licença». O sistema de ensino 
público como herdado do pombalismo e consolidado na época mariana adaptou- 
-se, com o vintismo e por algumas décadas, a prescindir do licenciamento dos 
serviços privados de educação, o que foi confirmado pelos decretos de 7-9-1835 
e 15-11-1836 — mas estes diplomas subentendem a extensão às aulas privadas 
das instruções curriculares e da inspeção das escolas mantidas ainda no âmbito 
da Diretoria Geral dos Estudos**. Apesar do estímulo (e do acréscimo de concor- 


986 Esta nova obrigação fiscal implicou (no continente do reino e ilhas) o pagamento de um real por canada de vinho, 
gaç, Pp pag P 


6 réis por cada de aguardente e 160 réis por cada pipa de vinagre; também era cobrado no ultramar, com outra incidên- 
cia, gerando em 1777 mais receita do que a coroa despendia com os salários dos professores régios, sendo abolido pelas 
cartas de lei de 15-4-1857 (continente) e 11-9-1861 (ilhas) — cf. Torres (1979c). O facto de não haver cobertura de todo 
o território do reino pela rede de professores régios, tendo as povoações «de satisfazer [o pagamento do tributo] sem que 
nelas houvesse qualquer escola», levou a que as queixas ainda chegassem ao período das Cortes vintistas (Tengarrinha 
1994a:72). Daí que a carta régia de 11-11-1773 já alargasse a rede de professores régios por pressão de várias povoações. 
Segundo Nóvoa (1987:180), entre 1777 e 1779-80, a dotação régia de mestres de “ler, escrever e contar” quadruplicou 
e os de “estudos menores” passaram de 274 para 316. Para o movimento peticionário exigindo ou propondo docentes 
dotados pela coroa, Jd., 192-199. O subsídio literário permitiu estabilizar a rede régia de docentes por volta de 1782, mas 
o seu concurso para o objetivo para que foi instituído tornou-se irregular desde o início do século XIX, por desvio das 
receitas para outros fins (Jd., 213). 

87 A primeira medida nesse sentido foi tomada pela resolução de 31-5-1790, que previa a instituição de 18 profes- 
soras de leitura, escrita e lavores — curiosamente, numa altura em que existiam, licenciadas, c. 49 professoras privadas 
para raparigas (Nóvoa 1987:289); mas só pelo edital de 15-5-1815 da Diretoria Geral dos Estudos se faria realmente o 
«provimento de 18 escolas para meninas em Lisboa». 

088 O decreto de 7-9-1835 (com o Regimento Geral da Instrução Pública) declarava que «será administrada 
gratuitamente a todos os cidadãos em escolas públicas para esse fim estabelecidas pelo Governo, pelas Câmaras Municipais 
ou pelas Juntas de Paróquia» (tít. 2), mas esta disposição «não prejudica a liberdade, que tem qualquer cidadão, de abrir 
aulas públicas ou ensinar particularmente quaisquer artes ou ciências honestas, sendo unicamente obrigado a munir- 
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rência até entre docentes em regime “liberal”) que o fim do licenciamento possa 
ter criado, os serviços de educação privados continuaram, no fim do período aqui 
em estudo, num estado de desvantagem fiscal em relação ao sistema público e com 
uma margem de sobrevivência que se devia sobretudo à incapacidade da “esfera 
pública” de expandir aquele sistema (o que, no entanto, não mais deixou de ser 
o seu desiderato sempre confessado). Não são conhecidas (até por não haver 
normas reguladoras que lhes sejam direcionadas) iniciativas privadas de serviços 
de educação relevantes, de escala superior ao exercício “liberal” da docência, até 
meados do século XIX — o que era, nalguma medida, decorrente das característi- 
cas próprias da docência nos níveis elementar e preparatório, mas que pode expli- 
car-se também pela inexistência de uma moldura institucional que permitisse 
a superação daquela escala pelos particulares”. Só a Universidade tinha outra 
escala e organização e isso esteve intimamente ligado ao papel da “esfera pública” 
no seu surgimento. 


[$103 — A Universidade como projeto de “incorporação” dos (e tutela sobre 
os) serviços de educação] A Universidade apareceu em Portugal no fim do 
século XIII já “protegida” pela coroa e ligada no início a entidades eclesiásticas 
que pertenciam ao padroado régio; ou seja, era uma corporação formada pelo 
conjunto dos docentes e discentes nela admitidos, mas inequivocamente colo- 
cada sob a tutela da coroa, que sancionava normas internas (cartas, estatutos), 
e a dotava de bens (na lógica do padroado e também, de certa forma, como 
donatária da coroa) e de um exclusivo dos serviços de educação que lhe era solici- 
tado que prestasse””º. Esta característica está presente desde o seu início no reino, 


-se de atestação de bons costumes passada pela respetiva câmara municipal, e a participar por escrito às autoridades da 
administração geral ou local a ciência ou arte que se propõe ensinar bem como a casa da sua residência» (tít. 4); os pais 
de família ou quem os substitui tinham a obrigação de enviar as crianças «logo que passem de 7 anos» a estas escolas «se 
meios não tiverem de o fazer instruir de outro modo» (tít. 7). O decreto de 2-12-1835 suspendeu o diploma anterior, 
mas medidas similares constaram do decreto de 15-11-1836, tendo o decreto de 17-11-1836, que regulava a instrução 
secundária oficial, acrescentado, no mesmo espírito, que «o estabelecimento das escolas de instrução secundária é livre a 
toda a pessoa ou corporação pela forma prescrita». Ver a portaria de 15-2-1837 organizando e instruindo as comissões 
inspetoras de instrução primária. 

89 A desvantagem fiscal a que aludo era o financiamento coercivo da oferta pública pelo subsídio literário e a perceção 
decorrente e generalizada de que o recurso à oferta privada implicava um pagamento duplicado. Quanto às características 
da docência elementar e preparatória (dos estudos superiores), esta não era, em geral, uma atividade a tempo inteiro até 
ao século XIX, mesmo nas aulas régias; e, nestas, o espaço onde mestre e alunos se reuniam não seria muito diferente do 
espaço (mesmo que domiciliar) do exercício “liberal” daquela atividade. A comparência dos alunos às aulas também era 
descontínua e seletiva. 

0 Foram «o abade do mosteiro de Alcobaça, os priores dos mosteiros de Santa Cruz de Coimbra e São Vicente de 
Lisboa, com muitos priores e reitores de igrejas seculares» que, antes do pedido endereçado em 12-11-1288 ao Papado, 
enviaram ao rei D. Dinis, «por ser o verdadeiro padroeiro dos mosteiros e igrejas dos suplicantes», em 1288 ou data 
anterior, o pedido para que este organizasse em Lisboa um Estudo Geral (isto é, a todos aberto, e não só aos professos de 
determinada ordem ou corporação), «cujos mestres e doutores se pagassem das rendas dos mesmos mosteiros e igrejas, 
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fazendo dela uma realidade diametralmente oposta à da origem e desenvolvi- 
mento histórico dos serviços de educação examinados no $ anterior. Os reinados 
de D. João I, D. Manuel I e D. João III mostram, tanto quanto o consulado 
de Pombal sob D. José I, uma capacidade interventiva natural e incontestada 
da coroa na Universidade, quer para a alocação de recursos quer na imposição 
de mudanças curriculares ou “administrativas” (Villa-Maior 1878:22-44). Aliás, 
como as corporações regulares, a Universidade ficou sujeita à jurisdição inspetiva 
da Mesa da Consciência e Ordens, enquanto existiu este tribunal régio, o que era 
evidente nos seus estatutos (cf. $162 do alvará de 20-7-1612, de reforma dos de 
1597)1. O estabelecimento definitivo do Estudo Geral em Coimbra, em 1537, 
fez-se com a incorporação de colégios de “estudos menores” surgidos em torno 
do mosteiro de Santa Cruz, e depois dos entregues à (ou fundados sob a direção 
da) Companhia de Jesus (todos instituídos com “proteção” régia), orientados 
para preparar os alunos para os “estudos superiores” nas faculdades — tratou-se de 
um meio de ampliação da esfera de ação da corporação universitária, chamando 
a ela a tutela ou o condicionamento das escolas preparatórias”?. A chamada 


taxando logo as quantias com que cada uma havia de contribuir»; a bula do papa Nicolau IV, de 13-8-1290, confirmou, 
pois, a instituição de uma corporação «real e [que] estava já funcionando de facto e em pleno exercício» (Villa-Maior 
1878:13-14ss). Existiam faculdades de Artes, Direito Canónico, Direito Civil e Medicina (de Teologia só após 1400, pois 
ficava então nas aulas dos conventos dominicanos e franciscanos). Aquando da primeira transferência da escola para Co- 
imbra, c. 1306, foi o rei que anexou à Universidade «seis igrejas do padroado real para pagamento dos salários dos mestres 
e ministros e das mais despesas» (1d., 21). Os «privilégios» concedidos aos membros da corporação eram isenções fiscais e 
de obrigações municipais, além da justiça privativa com recurso para a coroa; o exclusivo da Universidade foi confirmado 
por D. João I em outubro de 1384, sendo claro neste reinado que o rei nomeava um diretor de estudos, continuava a pro- 
ver a sustentação económica da corporação e aprovou os primeiros estatutos conhecidos (1431), que regulavam aspetos 
curriculares, exames, obtenção de graus, respetivas propinas e cerimonial; D. Manuel I aprovou novos estatutos, associou 
todas as catedrais do reino ao financiamento dos «mestres teólogos e doutores juristas» e assumiu pessoalmente, como os 
seus sucessores, o título de protetor da Universidade (Jd., 22-44). 

1 Quanto a outros aspetos importantes deste alvará (de «reformação dos Estatutos da Universidade»), com adições e 
correções a estes, definindo o estatuto da corporação e dos seus membros: Universidade tem os seus próprios almotacés, 
que não podem sobrepor-se aos da cidade (S$48 e 118); incompatibilidades entre ser lente e almotacé, taxador e opositor 
às cadeiras, síndico da Universidade e ter outro ofício ($$49-52); entrada nas faculdades de Teologia e Medicina requer 
bacharelato ou licenciatura pela de Artes ($59); médicos lentes não podem exercer partidos fora de Coimbra ($120); 
qualquer oficial da Universidade que exercer cargos na cidade de Coimbra, perde os privilégios universitários, passando 
da jurisdição do conservador da Universidade para a do juiz do concelho ou corregedor ($134); oficiais da Universidade 
que gozam dos respetivos privilégios só instituídos pelo rei ($135); Universidade pode cobrar dívidas de que é credora 
através de executor seu na dependência do respetivo conservador ($138); venda de prazos da Universidade é proibida a 
lentes e oficiais, sendo a respetiva divisão sujeita a autorização régia ($$141-142); com algumas exceções, Universidade 
sujeita à sisa (148); «Não gozarão de privilégios da Universidade os estudantes que não tiverem cursado o ano imediato 
antes, € provado o curso, e matriculados no ano presente» ($152). Estes estatutos foram mandados imprimir novamente 
por alvará de 15-10-1654 (Villa-Maior 1878:97). 

2 Foi esta a origem do Colégio das Artes, primeiro autónomo da tutela do reitor, depois nela integrado e, por fim, 
entregue em 1555 à Companhia de Jesus. Sob D. João III, a coroa fundou ainda os colégios de São Pedro e São Paulo 
(«destinados a receber um certo número de doutores que se destinavam ao magistério»), e algumas corporações eclesiásti- 
cas, incluindo as três ordens militares, mantiveram os seus próprios para encaminharem para as faculdades os seus profes- 
sos. O Colégio das Artes conseguiu, por decisão régia, rendimentos da própria Universidade para manter-se e, sendo os 
“estudos menores” obrigatórios para ingresso nas faculdades, a Companhia de Jesus alcançou grande ascendente na vida 
universitária — o que foi reforçado pela fundação (apoiada pela coroa) de mais “estudos menores” geridos pelos Jesuítas 
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Universidade de Évora, aberta em 1559 e entregue pela coroa à Companhia de 
Jesus, funcionou dentro desta teia institucional posterior a 1537, totalmente 
assente na alocação de recursos e na intervenção administrativa permanente do 
monarca (Jd, 82ss); a sua supressão em 1759 não deixa, pois, de decorrer da pró- 
pria lógica de gestão de recursos e preferências da “justiça distributiva” que levara 
à sua fundação. Por seu lado, a nomeação da Junta de Providência Literária (por 
carta de lei de 23-12-1770) para reforma da Universidade, e que originou, como 
extenso relatório, o Compendio Historico do Estado da Universidade de Coimbra 
(1772) — pronunciadamente anti jesuítico, mas pleno de factos irrefutáveis —, 
inscreveu-se igualmente na tradição de intervenções administrativas da coroa na 
corporação”». Na sequência da extinção das corporações regulares e das donata- 
rias, a Universidade perdeu (com o decreto de 5-5-1835) os bens de que usufruía 
como donatária da coroa — o que lhe retirou autonomia económica (tornou-se 
dependente de uma dotação orçamental anual) e acentuou a dependência histó- 
rica da coroa, patente em novas alterações curriculares e administrativas por esta 
promovidas após 1834”. Este lugar da Universidade dentro da “esfera pública” 
e da sua “economia distributiva” estava ligado a um propósito que pode levar a 
caracterizá-la, enquanto organização, como um «instrumento de (con)formação 
das elites» (Fonseca 2006:126ss); isto é, a Universidade servia para formar um 
conjunto de pessoas qualificadas para ocupar lugares na “esfera pública” (tribu- 
nais, administração régia, benefícios eclesiásticos e a própria docência univer- 
sitária) e profissões a ela afetas (médicos e boticários de partido, advogados de 
número e tabeliães, nomeadamente) — assegurada, pressupunha-se, pela adesão 


noutras povoações (Villa-Maior 1878:60ss). Todo este complexo de escolas dependia de provisões da coroa ou dos bens 
detidos em regime de donataria da coroa, além de decisões administrativas do próprio monarca. 

3 A carta régia I de 28-8-1772 reformou e dotou de estatutos as faculdades de teologia, direito canónico, direito 
civil e medicina e criava duas novas faculdades, matemática e filosofia natural; e a carta régia Il da mesma data, para 
implementação da reforma, conferiu ao marquês de Pombal «os mais amplos poderes discricionários, que o autorizavam 
a remover todos os impedimentos que pudessem ocorrer» (Villa-Maior 1878:116). As duas faculdades novas absorveram 
docentes que haviam sido previamente convidados para o Real Colégio dos Nobres, uma bem dotada escola de estudos 
preparatórios fundada pela coroa em Lisboa em 1761 (lei de 7-3). Em 1777, foi ordenado que se aplicassem os estatutos 
antigos nos assuntos administrativos e regulamentares de encargos e praxes académicos, ausentes dos estatutos de 1772. 
O Colégio das Artes, em Coimbra, novamente sob a tutela do reitor, manteve-se como escola preparatória; mas tanto 
este colégio (que chegou a ser entregue de novo à Companhia de Jesus durante o ano letivo de 1832-1833 pelo governo 
miguelista) como os de São Paulo e São Pedro e o dos Nobres seria suprimido pela legislação de 1835 que refundou as 
“escolas menores” régias como liceus. 

994 O decreto de 5-12-1836 fundiu as faculdades de Direito Canónico e Civil numa só (faculdade de Direito), man- 
tendo as restantes (Teologia, Medicina, Matemática e Filosofia Natural), e aprovava os planos curriculares de cada uma, 
além de regular assuntos administrativos e relativos à avaliação dos alunos. Apesar de estas alterações poderem dar-se 
(como no passado) por proposta do reitor ou das faculdades, tinham sempre de ser sancionadas pelo poder executivo; e as 
propostas obedeciam também a diretivas ou expetativas anunciadas pelo protetor da corporação. Nesta altura, foram tam- 
bém criadas, pela “esfera pública”, escolas superiores em Lisboa e Porto (médico-cirúrgicas, politécnica) organicamente 
separadas do corpo da Universidade em Coimbra. 
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a “conhecimentos” e práticas canónicas —, moldando simultaneamente o capital 
humano de todos eles através da experiência comum de pertença a uma corpo- 
ração (iniciada com a frequência dos cursos e prolongada nos graus e diplomas 
obtidos)”. Essa “moldagem” do capital humano criava uma perceção partilhada 
do lugar de cada um na sociedade e da sua relação com a “esfera pública”, sobre- 
tudo quando para ela eram cooptados como funcionários ou beneficiados — mas 
mesmo também (com grande probabilidade) quando exerciam atividades profis- 
sionais em regime “liberal”. Como tentei demonstrar supra ($$101-103), aquela 
perceção partilhada tinha efeitos importantes para a utilização do capital humano 
no conjunto da sociedade e das relações económicas (discriminando positiva- 
mente os “conhecimentos” canónicos associados à Universidade no exercício de 
algumas atividades relevantes) — mas teria também o efeito de potenciar no con- 
junto dos diplomados um espírito de corpo (assente na diferenciação em relação 
à larga maioria dos restantes indivíduos) que era utilizado pela “esfera pública” 
para otimizar o alinhamento da “esfera de ação” dos seus agentes com as diretivas 
do seu vértice hierárquico (o soberano e os seus mais próximos colaboradores). 


[$104 — Um ambiente institucional de regulação do capital humano (com a 
Inquisição e a Censura consideradas neste contexto)) Na abordagem institucio- 
nalista aqui seguida, os “conhecimentos” constituintes do capital humano (valores, 
crenças e competências intelectuais e técnicas) são meios ou instrumentos que per- 
mitem aos indivíduos fazer escolhas (e alocar bens) para a satisfação das suas neces- 
sidades; são meios para operacionalizar estratégias económicas (individualmente ou 
associados) de acordo com fins que eles próprios estabelecem ou aceitam. Há, pois, 
em teoria, uma possibilidade de diferenciação de experiências estratégicas emergen- 
tes do capital humano individual ou organizado — que gera/institucionaliza ou uti- 
liza procedimentos, mas também que, de uma forma ou de outra, tem de interagir 
com os procedimentos instituídos nas relações sociais e económicas e, portanto, com 
a normatividade (preexistente. É por esta razão que se pode dizer que o capital 
humano (e a sua utilização pelos indivíduos), tal como acontece com a utilização do 
capital genericamente considerado (e já examinámos abundantes provas disso), é 
sujeito a uma regulação normativa — incluindo a aqui estudada da perspetiva das 
“duas esferas”. Este é o prisma que interessa a este estudo, que é, pois, diferente do 
dominante na literatura económica — mais focada na relação das competências inte- 


5 Segundo Fonseca (2006:122), entre 1700 e 1771, a Universidade formou 16,594 graduados (dos quais, 12,691 
canonistas, 2772 legistas e 1131 médicos); 4,8% dos graduados provinha do Brasil. 
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lectuais e técnicas com os fatores de remuneração daquele capital enquanto serviço 
laboral ou no seu tratamento como fator de resultados económicos mensuráveis (cf., 
nomeadamente, Becker 1993). Convém, neste ponto, esclarecer que o indivíduo 
é a unidade básica (o sujeito) do capital humano” e, nas diferentes formas de asso- 
ciação, a ação comum implica um alinhamento na utilização daquele capital por 
cada um dos associados (quer se trate da família, da parceria, da sociedade, da 
irmandade, etc.)?* — desta forma, o indivíduo é sempre condicionado ou constran- 
gido, em diferentes escalas, a um alinhamento da utilização do seu capital humano 
(que se mescla com a sua ação) com procedimentos instituídos (ou normas), sendo 
isto válido também para os agentes da “esfera pública” dentro das organizações e 
laços de dependência em que estejam. Em todo o Capítulo III, vimos exemplos 
numerosos de como as normas instituídas condicionavam (ou pretendiam direcio- 
nar) a ação dos particulares no uso económico dos seus bens; ora, esse condiciona- 
mento envolvia também o uso que aqueles podiam fazer do seu capital humano. Os 
constrangimentos às atividades económicas diminuíam os estímulos, os incentivos 
e as oportunidades de aplicar, recriar ou descobrir o potencial do capital humano 
próprio ou noutros disponível — ou seja, a diferenciação do capital humano ficava 
limitada, sendo-se empurrado para a reprodução do já conhecido ou do favorecido 
pelo que é “dominante” no domínio “público”, sem se poder desenvolver a diferen- 
ciação a que se tende no domínio “privado” (cf., supra, S2 e nota 11). Assumo, 
assim, esta correlação ou correspondência entre os constrangimentos a que está 
sujeito o capital genericamente considerado (o uso económico dos bens com o pro- 
pósito de gerar outros bens) com os constrangimentos a que está sujeito, especifica- 
mente, o capital humano. Ora, nos $$ anteriores desta secção (em especial nos 
$$101-103), já analisei constrangimentos que incidiam especificamente sobre o 


996 Por razões que se depreendem da definição de capital humano aqui utilizada (supra, nota 12), o nosso prisma de 
q p ç q Pp 


análise também se distingue de abordagens que (muitas vezes por necessidades que se prendem com a quantificação 
de fatores) traduzem aquele capital na aquisição ou utilização de determinadas aprendizagens formais; o nosso prisma, 
dentro da definição adotada, aceita qualquer tipo de valores, crenças ou competências que se articulem com escolhas ou 
preferências individuais, pois foca-se no capital humano como meio de tomada decisões, alocação de bens ou de prosse- 
cução das estratégias económicas já aludidas. 

*7 | O indivíduo é quem adquire, transforma e utiliza o capital humano; ele é o elemento criador e reprodutor, ou adap- 
tador, desse capital. O processo de transmissão dos elementos daquele capital (crenças, valores e competências intelectuais 
e técnicas) faz-se de indivíduo a indivíduo ou de um suporte com informação (por alguém criado) para o indivíduo; 
não há capital humano relevante para as relações económicas que não radique nos indivíduos e não se revele na sua ação 
(individual ou associada). 

8 Situa-se aqui a relevância da literatura dedicada ao funcionamento das organizações e à gestão por estas feita do 
capital humano no seu interior — incluindo, nalguns tipos de organização (as mais complexas), a problemática do ali- 
nhamento de operacionais, linha hierárquica e vértice estratégico (cf. Mintzberg 1979). Neste contexto, Weick (1993) tem 
uma interessante abordagem psicológica da organização, centrada no indivíduo e no caráter dinâmico daquela, que deve 
alguma coisa ao que de mais válido têm as abordagens realistas e institucionalistas no Direito (ver, supra, S4). 
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capital humano, nomeadamente sobre as competências intelectuais e técnicas usadas 
na prestação de determinados serviços. Deter-me-ei agora sobre outros, que criavam 
um condicionamento mais genérico e abrangente, e direcionado para os valores e as 
crenças. Na sua expressão pública, visível nas relações com os outros, os valores e as 
crenças dos indivíduos foram sempre alvo de algum tipo de regulação — e de solici- 
tação de alinhamento — em todas as sociedades (Berger e Luckmann [1966]:110ss; 
Janowitz 1975). Mas as sociedades e as épocas variam no grau ou na intensidade 
dessa solicitação — ou pressão (para o caso português, ver Santos 2012). Na época 
aqui em estudo, deu-se uma intensificação daquela pressão a partir da primeira 
metade do século XVI, exercida em particular pelo tribunal do Santo Ofício (ou 
Inquisição), instituído em Portugal por bula de 17-12-1531 e lei de 14-6-1532 e 
plenamente organizado por bulas de 23-5-1536 e 16-7-1547 (Herculano 
1854:240ss; 1855:159ss; 1859:269ss); de uma forma que não acontecia antes da 
sua implantação, o tribunal apurava desvios nas ideias e no comportamento conhe- 
cidos dos indivíduos por si investigados, sinalizando ao poder civil a pena corres- 
pondente e que àquele cumpria aplicar”. Para operar (e tomando como referência 
o seu regimento de 22-10-1613), o tribunal tinha vastas competências inspetivas a 
que, à partida, estavam sujeitos todos os habitantes do reino — embora incidissem em 


1000 


particular sobre determinadas atividades elencadas no seu regimento! —, tendo a 


iniciativa para propor ao poder civil a detenção de súbditos e a confiscação dos seus 


bens e, se dados como culpados e mesmo com pena cumprida, podia impedi-los de 


1001 


aceder a inúmeras atividades!'!, Ao arrepio dos princípios de direito codificados, 


9 Esta era a lógica da Inquisição desde o seu início no fim do século XII em França e Aragão, ainda sob jurisdição do 


bispo em cada diocese; no século XIII, passando a ação inquisidora para a Ordem dos Pregadores com patrocínio pontifi- 
cio, não chegou a funcionar em Portugal (cf. Herculano 1854:39-42, que considera o reinado de D. Manuel I, até ao seu 
termo em 1521, grosso modo, como de tolerância, /4., até fim livro II). Sobre a Inquisição em Portugal e o contexto da sua 
implantação e funcionamento, cf. Santos (2012:$$13-21). Antes do de 1613, houve regimentos da Inquisição de 1552 
e 1570; o quarto, de 22-10-1640, bastante extenso e centrado nas funções dos ministros e oficiais do tribunal, mantinha 
as competências aqui elencadas no texto e referidas ao de 1613. O último, aprovado por alvará de 1-9-1774 [Regimento 
do Santo Oficio. ., Lisboa: Oficina de Miguel Manescal da Costa, 1774] (na sequência dos diplomas de 1768 que criou a 
Real Mesa Censória e de 1773 que aboliu a distinção entre cristãos-novos e velhos), reforçou as garantias processuais dos 
réus e o enquadramento das penas no estipulado nas Ordenações, V, tít. 74 (condicionava os autos-de-fé, Jd., liv. II, tít. 
15), retirou autonomia ao tribunal e tornou-o quase inoperante. 

1000 (Os inquisidores publicavam anualmente um catálogo de livros proibidos, que obrigava todos à confissão ou à de- 
núncia, e os «revedores do Santo Ofício» tinham poderes inspetivos sobre os livreiros, incluindo das encomendas de livros 
que faziam no exterior, bem assim, através dos curas, de fazer róis de livrarias privadas de defuntos (tít. 5, $$29-31). Ver 
também o $5 na nota 1002, infra. 

1001 «Por quanto os hereges e apóstatas, como quer que se tornem à Fé, e de qualquer maneira que sejam reconciliados, 
são infames de Direito, e devem cumprir suas penitências com humildade, pesando-lhes do erro em que caíram, os 
inquisidores lhes mandarão, depois de abjurarem, que não tenham, nem possam ter, ofícios públicos nem benefícios, 
nem sejam procuradores, rendeiros e boticários, físicos, cirurgiões, sangradores nem possam ser bombardeiros, pilotos, 
nem mestres de naus nem navios nem possam trazer nem tragam sobre si e em suas pessoas vestidos, ouro, prata, ou 
pedraria alguma nem andem a cavalo nem tragam armas, posto que sejam obrigados a tê-las, salvo se for espada, depois 
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ficava ao critério do tribunal se descendentes dos condenados seriam afetados pelas 


1002 Das decisões do tribunal não havia recurso (a não ser um recurso 


penas aplicadas 
hierárquico), ficando criado, para todos os efeitos, um sistema de justiça paralelo na 
área de competências reconhecidas ao Santo Ofício — o que tinha, para os acusados, 
consequências na defesa das suas garantias processuais, tendo em consideração a 
devassa de que a sua vida e bens pessoais e familiares podia ser alvo!??, A capacidade 
reguladora e coerciva do Santo Ofício decorria do seu funcionamento no âmbito da 
“esfera pública”, a que pertencia ou de que estava totalmente dependente (cf. regi- 
mento de 1613, tít. 2, $2, e tít. 3, S$3 e 6, além do facto de o inquisidor-geral ser 
nomeado pelo papa sob proposta do rei [cf. Santos 2012:$15]); mas a carta régia II 
de 12-1-1633 vincou ainda mais essa dependência, explicitando que o monarca 
reservava «a si, diretamente, todos os negócios da Inquisição». Independentemente 
de uns poucos de atos análogos criminalizados nas Ordenações (livro V), um con- 
junto mais largo e detalhado de delitos de costumes e de opinião ficava sob vigilância 
da Inquisição e da sua capacidade de, simultaneamente, acusar e julgar; esta capaci- 
dade, que incidiu sobretudo sobre os cristãos-novos (cf., supra, nota 879), tinha um 


de dispensados, sob pena de serem por isso castigados por impenitentes, com as mais penas que parecer, e no termo da 
soltura dos ditos penitenciados, se lhes declarará a proibição das ditas cousas» (S4). 

1002 Quanto a filhos e netos dos condenados, «não tenham nem usem ofícios públicos nem honras nem sejam juízes, 
alcaides, meirinhos, notários, escrivães, procuradores, feitores, secretários, contadores, chanceleres, tesoureiros, médicos, 
cirurgiões, sangradores, boticários, fiéis, corretores nem rendeiros de rendas algumas, nem outros semelhantes ofícios que 
sejam ou se possam chamar públicos nem deles possam usar por si nem por outra interposta pessoa nem sob outra alguma 
cor nem tragam sobre si nem em seus atavios a vestidos cousas que são insígnias de alguma dignidade ou milícia eclesi- 
ástica ou secular, e porem com os filhos e netos dos relaxados se terá algum respeito de favor, mais que com os próprios 
delinquentes, e a dispensação de todas as ditas penas e das mais do capítulo precedente ficará ao inquisidor-geral» ($5). 
1003 Para os aspetos processuais constantes do regimento de 22-10-1613: «Tanto que o inquisidor chegar à cidade ou 
lugar da comarca onde de novo há de começar a intender em o ofício da Santa Inquisição, depois de ter apresentado 
seus poderes ao prelado daquela diocese, fará ajuntar as justiças seculares, e lhes apresentará a patente de Sua Majestade 
concedida ao Ofício da Santa Inquisição e dar-lhe-á o traslado dela, se cumprir, para que sejam informados do que Sua 
Majestade manda, e depois mandará apregoar e notificar o dia em que se há de publicar o édito da Santa Inquisição» (tít. 
2, $2); os moradores eram convidados a confessarem ou denunciarem ilicitudes religiosas ($3), mas as confissões não 
obstavam a que se investigassem os factos, havendo outros indícios ($8); era o rei que autoriza os arrestos de bens aos sus- 
peitos se o inquisidor-geral e o conselho os aconselharem (tít. 3, $3); o «sequestro» de bens far-se-ia só em caso de heresia, 
mas se «a dita pessoa for reconciliada na Mesa do Santo Ofício judicialmente», dar-se-á «conta ao inquisidor-geral, para 
que Sua Majestade lhe remita a parte da fazenda que for servido» (S6); «depois de estar presa a dita pessoa no cárcere do 
Santo Ofício, os inquisidores a mandarão vir à Mesa, e declarará, por termo assinado por ela, que ficará no seu processo, 
que fazenda tem de raiz e móvel, e as dívidas que lhe devem, e as que ela deve, e que papéis e conhecimentos tem em sua 
casa, ou em mão de outra pessoa, de dívidas que lhe devem, ou direito ou ação que lhe pertença, e se mandará ao juiz do 
fisco um item somente da fazenda, e do mais que declarar o preso» (tít. 4, $11); das decisões dos inquisidores havia apelo 
para o inquisidor-geral ou o Conselho da Inquisição ($23), bem como as prisões de gente que «se não podem prender sem 
consultar o inquisidor-geral ou o mesmo conselho, que são clérigos, religiosos de qualquer ordem, fidalgos, pessoas de 
qualidade, mercadores muito ricos, e notáveis» ($54); os réus nomeavam o seu advogado, que o defenderia, com direito 
a registar a defesa com notário e a chamar testemunhas ($$33-34); os tormentos eram usados, em princípio, para obter a 
confissão de delitos religiosos já provados ($52); as penitências espirituais podiam incluir cárcere ou adstrição a mosteiros, 
bem como o uso de hábitos, e «penas pecuniárias para as despesas da Inquisição, segundo a qualidade das suas culpas, e 
das pessoas, com tanto que não excedam a terça parte de seus bens» ($$66 e 71). Salva a diferente redação e articulado, 
estes aspetos são os mesmos que podem ver-se no regimento de 22-10-1640. 
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efeito dissuasor e de alinhamento sobre as escolhas de todos os súbditos, funcio- 
nando como aquilo a que poderíamos hoje chamar de polícia de costumes e ideoló- 
gica! Assim, é provável que tanto esse alinhamento quanto os efeitos preventivo 
e repressivo da ação deste tribunal sobre as escolhas dos indivíduos tenham afetado 
a utilização do seu capital humano; sobre os cristãos-novos e judeus isso é absoluta- 
mente evidente (podendo, pois, deduzir-se, nem que marginalmente, para a res- 
tante população) ''%. O governo pombalino viria a esvaziar as funções do tribunal, 
limitando a sua atividade de modo pronunciado, nomeadamente com os estatutos 
de 1774 (cf. nota 999 supra); e o decreto de 7-4-1821 extinguiu formalmente «o 
Santo Ofício, Inquisições e Juízos do Fisco». A censura de publicações (livros, 
folhetos, periódicos, etc.), que a coroa concedera em parte à Inquisição, mas de 
modo sujeito à jurisdição do Desembargo do Paço, foi reorientada para Real Mesa 
Censória, criada por lei de 5-4-1768 — pelo que parece evidente, desde a introdução 
da censura de publicações em Portugal em 1537 (Tengarrinha 1993:15, n. 2), que 
esta matéria foi entendida pela “esfera pública” como “sua”, de gestão administrativa 
e não judicial!”, A censura, historicamente associada ao surgimento e difusão da 


1004 Além do que dispunha o próprio regimento da Inquisição, a recomendação da observância dos preceitos do con- 


cílio de Trento no reino pelo alvará de 12-9-1564 (cf. Almeida 1870:503-504; e também provisões de novembro 1564 e 
19-3-1569, 1d., 504ss.) levava este tribunal a poder efetuar o alargamento do leque de delitos de costumes e opinião a que 
aludo. No regimento da Inquisição de 22-10-1640, nos 27 títs. do liv. 3, estão tipificados esses crimes, que eram mais 
do que os previstos no direito penal codificado para matérias morais e/ou religiosas; no liv. 3, tít. 3, $55, dizia-se que 
a Inquisição conhecia das causas cíveis e crimes dos eclesiásticos no que o direito canónico o permitisse, «mas [que] o 
conhecimento das causas que lhe pertencem, em virtude do privilégio real, será na forma declarada nas mesmas provisões 
e alvarás e conforme ao que dispõem as Ordenações do reino». Como exemplo das funções que podiam ser acrescidas 
por legislação ordinária, veja-se a carta régia de 20-11-1621 (que autorizava a fundação de um seminário de sacerdotes 
ingleses em Lisboa sob inspeção do inquisidor-geral). 

1005 Judeus e cristãos-novos portugueses, discriminados negativamente (nomeadamente na livre associação e disposição 
dos seus bens e no acesso às atividades económicas) desde a conversão forçada de 1496, encontraram em Amesterdão, a 
partir do início do século XVII, um ambiente institucional diverso e que favoreceu os seus empreendimentos económi- 
cos e as suas associações voluntárias, que lá se tornaram bem-sucedidos (cf. Bodian 1999). Quanto ao levantamento da 
discriminação negativa dos cristãos-novos em 1773-1774, ver, supra, a nota 879. 

1006 (O tratado de amizade e aliança com a Grá-Bretanha, de 19-2-1810 (um dos três celebrados nessa data — cf., supra, 
$61), estabelecia (art.º IX) que a Inquisição não seria nunca estabelecida no Brasil e já previa que o tribunal pudesse ser 
abolido no reino, pelo que deixaria de aplicar-se o art.º 5.º do tratado de 1654 (que reconhecia aos britânicos isenções da 
jurisdição daquele tribunal). 

1007 A impressão de livros e outras publicações por súbditos portugueses, no reino ou fora dele, tinha de ser sujeita 
previamente ao exame dos textos a imprimir pela Inquisição e pelo Desembargo do Paço, sendo que este último, embora 
tendo a decisão final, só se pronunciava sobre os textos previamente aprovados pelo tribunal eclesiástico; se os ingui- 
sidores não reprovassem o escrito, este já não subia aos desembargadores (OF, V, tít. 102, resultante de incorporação 
no código do estatuído nos alvarás de 4-12-1576 e 31-8-1588; OM não tinha ainda estas normas). A carta régia de 
26-1-1627 introduziu a censura sobre periódicos («relações de novas gerais»), aparecidos alguns anos antes (Tengarrinha 
1993:15, n.1). Ver ainda alvarás de 16-11-1623 e 28-8-1703, carta de 31-5-1632 e assento de 19-1-1634 sobre censura 
de publicações (Almeida 1870:1249, notas a OF, V, tít. 102). A lei de 5-4-1768, que criou a Real Mesa Censória, foi 
alterada pelo decreto de 21-6-1787, mas é sintomático que, para o inquisidor-geral, não fosse claro se participava na ati- 
vidade de «proceder contra os que comprarem, venderem, lerem, tiverem ou conservarem os livros perniciosos sobreditos 
como contra suspeitos na Santa Fé» a que se refere o alvará de 22-8-1791, que o esclareceu que sim, mas a par da mesa 
censória e dos tribunais régios. O alvará de 30-7-1795, que ampliou a lei de 17-12-1794, estabeleceu (S2) o imprimatur 
dos prelados sobre as obras de carácter estritamente religioso que se pretendesse imprimir nas respetivas dioceses, embora 
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imprensa de caracteres móveis em Portugal, afetava o capital humano no que ele 
depende de (ou interage com) informação colocada a circular através da sua publi- 
cação em papel impresso; tratou-se de um meio tecnológico difusor de “conheci- 
mentos” (estes, de qualidade variável) instalado e explorado no reino por vários 
particulares (impressores, tipógrafos) e que constituía mais uma atividade industrial 
(cf., supra, S63)'º%8. A circulação lícita de “conhecimentos” publicados desta forma 
estava, pois, desde o século XVI, sujeita a licenciamento — ao que equivalia, de facto, 


1009, a autorização casuística da publicação pela Inquisição, 


e com poucas exceções 
Mesa Censória ou Desembargo do Paço. Na prática, este regime vai manter-se quase 
até ao fim do período aqui em estudo. No respeitante aos periódicos — diretamente 
envolvidos na luta política e incentivando os reflexos de controlo da “esfera pública” 
—, o próprio triénio vintista, período no qual proliferaram muitos títulos, iniciou-se 
com a manutenção da censura prévia (comissão nomeada por portarias de 21-9 e 
13-10-1820), substituída brevemente por um regime alternativo que não chegou a 


implantar-se senão, e embora modificado, após 1834"; por contraste, quanto à 


a coroa reservasse o beneplácito a todos os textos de origem externa, reservando somente à Inquisição pronunciar-se 
sobre os erros doutrinais já nomeados no seu regimento de 1774 (realçando que esta instituição era um tribunal criminal 
estabelecido para inquirir, e proceder contra os hereges, ou sectários de erros já censurados» e não um agente censório; o 
S9 deste diploma previa um processo de contraditório em que autores ou editores podiam contestar as censuras, cabendo 
ao Desembargo do Paço a decisão em última instância, embora esta pudesse subir a consulta régia se houvesse pareceres 
contraditórios ou disputas jurisdicionais ($$10-12). O edital de 23-4-1771 da Real Mesa Censória lembrava a necessida- 
de de licença para imprimir estampas. 

1008 O aviso de 18-7-1803 respondeu a uma representação de impressores/tipógrafos afetados pelo exclusivo dado à 
Imprensa Régia por decreto 19-4-1803 de papéis volantes oficiais, especificando que não podiam somente imprimir 
documentos para uso interno dos organismos oficiais, embora esta liberdade se aplicasse apenas aos que já exercessem 
negócio licenciado, não se estendendo aos herdeiros ou aos que de novo se estabelecessem. Atividades conexas, como a 
dos livreiros, que se desenvolveram a partir desta nova tecnologia, foram alvo da sua própria regulação enquanto indústria 
(cf. supra, nota 601). 

1009 A carta régia de 2-12-1796 confirmava o já disposto no alvará de 30-7-1795 acerca da censura quanto à publicação 
das teses defendidas na Universidade; isentava esta censura «da regra geral da revisão das três autoridades» (Desembargo, 
Mesa e Inquisição), ficando apenas sujeitas a pronunciamento do bispo diocesano e da faculdade em causa; a Inquisição 
era, assim, excluída, só havendo recurso para o Desembargo das decisões daquelas duas entidades, e o soberano pronun- 
ciar-se-ia em caso de conflito entre elas (faculdade e bispo). 

toto O decreto de 4-7-1821 estabeleceu conselhos de jurados (então chamados juízes de facto) por comarca em primeira 
instância e um tribunal de segunda instância nomeado pelas Cortes para julgarem questões relativas ao exercício da li- 
berdade de imprensa; além das dificuldades materiais que tiveram para funcionar, estes tribunais especiais, formados fora 
da estrutura judicial regular, entraram em colisão com esta (Tengarrinha 1993:40ss). Este regime foi abolido por decreto 
de 12-6-1823, que instituiu comissões de censura nomeadas pelo governo régio, e o decreto de 6-3-1824 devolveu a 
censura prévia ao Desembargo do Paço e aos ordinários diocesanos. A outorga da Carta Constitucional reinstaurou, em 
princípio, a liberdade de imprensa ensaiada em 1821 (o art.º 145.º, $3, estipulava que «todos podem comunicar os seus 
pensamentos por palavras, escritos, e publicados pela Imprensa sem dependência de Censura, contanto que hajam de 
responder pelos abusos, que cometerem no exercício deste direito, nos casos, e pela forma que a Lei determinar»), o que 
pressupunha a tipificação e penalização em legislação ordinária de abusos de uma “liberdade de imprensa”? sem censura 
prévia definida na lei fundamental; mas não se chegou então a aprovar a lei prevista na Carta, que só apareceria em 1834 
(carta de lei de 22-12). Após o golpe absolutista, o decreto de 16-8-1828 (abolindo a Comissão de Censura de Papéis 
Volantes e Escritos Periódicos, criada por decreto de 23-9-1826) entregou novamente ao Desembargo do Paço a censura 
prévia de todas as publicações. Por fim, a carta de lei de 22-12-1834 determinou que «ninguém pode estabelecer oficina 
de impressão ou litografia sem ter feito perante a câmara municipal da cidade, vila ou concelho a declaração do seu nome, 
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impressão e transação de livros, a partir de 1821 — com a exceção do sexénio migue- 
lista —, vigorou um ambiente institucional de liberdade assimilado às garantias desde 
então reconhecidas (e contrastantes com o quadro definido no século XVT), favorá- 
veis à circulação de “conhecimentos” e opiniões impressas — o que criou novas pos- 
sibilidades à sua interação com o capital humano, e à sua diferenciação e aplicação 
pelos particulares. 


[$105 — Avaliação geral deste setor] Quanto ao grau de regulação de que foram 
alvo, algumas das atividades analisadas nesta secção têm de ser diferenciadas 
em termos temporais — são os casos dos serviços de educação aqui considerados 
(antes e depois de 1772) e de impressão e comercialização de escritos (dentro ou 
fora do período 1537-1821) —, enquanto os outros (constituição e legalização 
de associações voluntárias e prestação de serviços de saúde) se podem considerar 
abrangidos (grosso modo e pelo menos do século XV em diante) por um mesmo 
enquadramento regulatório. O panorama do setor com as classificações (e dife- 


renciações) propostas é este: 


Nível de regulação 


ma 


ATIVIDADES ECONÓMICAS 


A, Constituição espontânea de associações voluntárias (sodalicia) 


B. Legalização de associações voluntárias já constituídas (collegia) 


C. Serviços de saúde (“canónicos” ou não) em “regime liberal” (desde séc. XV) 


D. Idem licenciados de acordo com a lei 


E. Educação (elementar/“estudos menores”) em regime “liberal” (antes de 


1772) 


E Idem depois de 1772 


G. Impressão e comercialização de escritos (antes de 1537 e depois de 1821) 


H. Idem, entre 1537 e 1821 


rua e casa, em que pretende estabelecer a dita oficina», tendo todas as estampas ou escritos de identificar o impressor, 
litógrafo ou gravador, sendo estes obrigados a enviar ao procurador da coroa ou seu delegado local um exemplar de cada 
escrito, litografia ou gravura (e o mesmo envio devia ser feito das alfândegas de peças impressas estrangeiras); conside- 
rava-se “publicada” qualquer impressão dada a seis pessoas ou vendida em público, e eram sujeitas a multas por abuso 
de liberdade de imprensa ofensas à religião oficial, à dinastia reinante e à Carta, ou incitamento à rebelião; os juízes de 
direito do distrito «aonde tiver lugar a publicação do escrito ou estampa» eram competentes para conhecer dos «abusos de 
liberdade de imprensa», cabendo a um júri sorteado confirmar ou não a sentença inicial; mandada executar por portaria 
de 27-12-1834. Cf. também o texto de Jorge Pedro Sousa, Elsa Simões e Sandra Tuna em Sousa et al. (2014:1 ss). 
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A média do setor é 4,38 — é um resultado que amalgama, como nas secções anterio- 
res, as várias atividades e as respetivas diferenciações temporais. No que aos sodalí- 
cios respeita, assume-se aqui o nível 4 quer para traduzir a sua licitude pouco segura 
sem aprovação formal (ou “legalização”) pela “esfera pública” (A) quer porque esta 
tinha uma prática inspetiva precocemente generalizada (como se constatou, supra, 
S98); a “legalização” (B) pressupõe um nível 6 porque se fazia sem um processo 
definido nas normas gerais, ficando, pois, ao critério (discricionário) do imperante 
(o que é concorde ao que Carneiro [1826:$297ss] constata). Uma situação seme- 
lhante é assumida para os serviços de saúde, cujo exercício “liberal” fora do licen- 
ciamento e dos partidos (C) foi em todo o período aqui em estudo de uma lici- 
tude imperfeita ou tolerada e cujo licenciamento (D) era, mais do que arbitrário, 
exigente e implicava um difícil alinhamento com práticas “canónicas” (cf, supra, 
$101). Os serviços de educação não superior prestados por particulares (E) tiveram 
até 1772 um regime regulatório muito aberto (de nível 2), ficando, a partir daquele 
ano, sujeitos a um licenciamento (F) que interferia também com o seu conteúdo 
(o que justifica o nível 4) [cf., supra, S102]. Por fim, a impressão e comercialização 
de escritos foi, antes de 1537 e depois de 1821 (G), bastante livre para publicações 
não periódicas (equivalente a um nível 2) e, moderadamente, para as periódicas, 
sujeitas a uma censura que controlava a qualidade do output (nível 4) — o que leva 
a uma média de nível 3 para esta atividade; já no período entre 1537 e 1821 (H), a 
regulação era bastante fechada, correspondendo, para periódicos e não periódicos, 
a um licenciamento de «autorização casuística» para cada publicação (cf., supra, 
$104), que justifica o nível 6. 
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Secção IV.1 — Uma teoria empírica da regulação 
da iniciativa privada 


[$106 — Qual é, afinal, a robustez e o alcance da “esfera de ação” dos agentes 
privados?) No Capítulo III, os SS47, 62, 73, 86, 96 e 105, com as respetivas 
tabelas classificativas, começaram a formar uma resposta ao principal problema 
orientador deste estudo: na realidade institucional em análise, qual é a robustez e 
o alcance da “esfera de ação” dos agentes privados? (ver, supra, S11). O exercício aí 
feito de apurar uma média não ponderada por setor de atividade que permitisse 
situar o ambiente institucional na escala de graus de regulação do Quadro 5 
($36), pode agora ser aplicado a um apuramento geral. A média das médias!!! 
(4,5) situa-se entre os graus 4 e 5 do modelo, o que significa que aponta para um 
ambiente institucional que, condicionando claramente a decisão dos particulares 
quanto à oferta de bens e serviços com que podem entrar no mercado, tem já 
algumas tendências de intervenção nos próprios “processos produtivos” daqueles 
agentes. À “esfera de ação” dos agentes privados assim condicionados — em que, 
seguramente, se pode reconhecer a impressão que a análise dos dados empíri- 
cos relativos aos diferentes setores de atividades foi transmitindo — mostra ter 
um alcance significativamente limitado. Em geral, para agirem licitamente, os 
particulares não podem autodeterminar o que colocam no mercado, em quanti- 
dade e/ou qualidade; nalguns casos, também, não podem autodeterminar intei- 
ramente (com ações lícitas consequentes) os processos de geração de bens e servi- 
ços usando os seus próprios recursos. Isto responde ao alcance da esfera de ação. 
Quanto, porém, à sua robustez, o Quadro 4 (supra, no mesmo $36) sugere que 
o “ciclo” temporal (abstrato) das ações necessárias à geração de bens e serviços 
sofria em todo o seu percurso a interceção de pressões tributárias, administrativas 


lot! Assim calculada: 3,6 + 4,4 ou 4,6 (4,5) + 5,25 ou 5,6 (5,4) + 4,57 + 4,57 + 4,38 = 27,02 /6= 4,5. 
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e outras. À informação “impressionista” do Quadro 4 é, aliás, concorde ao resul- 
tado do exercício das médias (nota 1011) que situou o ambiente institucional 
entre os níveis 4 e 5 do Quadro 5: predominam interferências (sobretudo fis- 
cais) a montante e a jusante do “processo produtivo”, concentrando-se nos movi- 
mentos de inputs e outputs. Era assim o mundo das dízimas e, sobretudo, das 
sisas (no qual, aliás, o tributo era ele próprio e a sua circunstância muitas vezes 
“vexatória”). A jusante, era nas vendas ou na renda gerada que se concentrava 
a subtração tributária, sendo cada vez menos importante a subtração imediata 
(anterior à entrada no mercado) sobre o volume do output, próprio de jugadas e 
censos e rações. E onde a “esfera pública” achava premente para os seus interesses 
— ou onde era capaz de o levar a cabo —, acrescentava sobre o “processo produ- 
tivo” os manifestos e os varejos (pressões administrativas que visavam proteger ou 
maximizar a subtração tributária). Neste estudo ($$24 e 82-84), pretendi ainda 
chamar atenção para a natureza eminentemente fiscal de uma parte significativa 
da manipulação monetária, que tinha a particularidade de exercer uma pressão 
contínua ao longo de todas as fases do ciclo abstrato definido no Quadro 4. A 
robustez da “esfera de ação” dos agentes privados ressentia-se, pois, desta pressão 
acabada de caracterizar genericamente. Mas no fecho do Capítulo II ($36), que 
analisou o quadro geral das ações lícitas, já havia condições para concluir da 
fragilidade dos meios institucionais à disposição dos agentes privados para se 
defenderem dos abusos praticados pelos agentes públicos pelas vias judicial ou do 
contencioso; no Capítulo WI confirmou-se, setor a setor, que as questões tributá- 
rias (e administrativas conexas) eram, na maioria das situações-tipo, retiradas do 
alcance da litigância judicial e, não menos importante, que os dispositivos con- 
tenciosos existentes (e, em geral, existiam) eram por regra de recurso hierárquico, 
e não de resolução por um magistrado independente dos agentes envolvidos na 
situação contenciosa!"!2, Estes dados concorrem para a qualificação de frágil da 
robustez da “esfera de ação” dos particulares. E tal qualificação é reforçada se 
se tiver em consideração as várias limitações a que estavam sujeitas as próprias 
garantias normativas da propriedade privada (penso nas requisições de bens e 


1014 [qa . ” 
ou na organização 


. 1013 “ . b » d . 
serviços!º!3, na “economia aberta” dos recursos naturais 
administrativa” coerciva de várias atividades que podia ir ao ponto de criar “dis- 


tritos” territoriais sujeitos a uma verdadeira economia de comando"''5). As garan- 


1012 Isto é, a decisão cabia a um superior hierárquico do agente público cuja ação motivara o litígio. 
P 


tê CE, supra, SS49 e 89. 
lotá CE, supra, S$38 e 39. 
lots Cf, supra, SS$40, 42, 44, 46, 67-68 e 71. 
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tias normativas à propriedade privada existiam, e viu-se que o direito codificado 
acolhia plenamente a tradição do jus privatum, mas a “estrutura de incentivos” ao 
seu uso económico (ou “produtivo”, de geração de outros bens ou serviços, tor- 
nando-se capital), sobretudo se orientado para o mercado (isto é, para as relações 
com outrem no quadro do jus commercii), já era claramente inibidora da ação — e, 
não menos importante, faltava-lhe a garantia da previsibilidade quanto à posição 
dos agentes da “esfera pública”. Esta previsibilidade não era só relativa ao acata- 
mento pelos agentes da “esfera pública” das normas por que deviam pautar-se na 
sua relação com os privados; ela respeitava também à incerteza quanto à direção 
que a intervenção da “esfera pública” podia tomar em reação a iniciativas bem- 
-sucedidas e geradoras de rendimento!º!6. Estas restrições ao uso dos bens como 
capital incluíam o capital humano e o seu tipo de bens próprio (e até as formas de 
associação a isso mais adequadas), como se viu na secção III.6. O alcance desta 
“esfera de ação” era, pois, curto e, fora de uma área de rotinas e do já experimen- 
tado, incerta e arriscada. À sua robustez era considerável no recato do espaço mais 
imediatamente privado, mas diminuía bastante com a orientação das ações e dos 
recursos do agente privado para o espaço exposto do mercado. Este facto era um 
grande incentivo ao refúgio em atividades informais, mas estas comportavam 
riscos e não eram (dada a insegurança e imprevisibilidade a elas associadas) o 
ambiente institucional propício para o florescimento de atividades capazes de 
remunerar os fatores de produção. E muito menos de o fazer, licitamente, de 
forma estruturada e durável, com as capacidades correlativas de autodetermina- 


ção e associação. 


[$107 — Quais são os efeitos (no ambiente institucional) das modalidades de 
intervenção da “esfera de ação” dos agentes públicos?) O segundo problema 
orientador definido no $11 era o das modalidades de intervenção da “esfera de ação” 
dos agentes públicos. É assunto perfeitamente esclarecido em termos gerais no 
Capítulo II e setoriais no Capítulo III — e que, aliás, permitiu compreender, pela 
negativa, o estado da “esfera de ação” dos agentes privados (cf. $106). Agora inte- 
ressa, sim, esclarecer quais eram os efeitos daquelas modalidades de intervenção 
no ambiente institucional da “esfera privada”. Na Fig. 3 do $36, supra, já havia 


ot6 Diga-se, quanto a isto, que a perceção devia então ser a mesma com que se fica depois das análises setoriais do Capí- 


tulo III: qualquer rendimento exibido estimulava tributação; qualquer atividade bem-sucedida estimulava regulação (que 
podia ir ao ponto de ser tomada à “esfera privada” para ficar submetida à lógica fiscal dos monopólios administrativos ou 
à lógica da economia da graça com que o soberano tecia a sua rede de agentes da “esfera pública”, dos para ela cooptados 
ou dos para ela captados). 
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apresentado uma proposta de representação de uma “esfera privada” alterada pela 
“justiça de subordinação” e a alocação “distributiva” (coerciva) de bens!º!7. Falei 
até de um “cerco” que tinha uma dimensão também geográfica dado o controlo 
fiscal dos portos e (em progresso) da fronteira terrestre!!8. Mas a “esfera pública” 
não era um grupo conquistador nem exclusivamente animada por uma lógica 
predatória (cf. North 1981:20-32). Desenvolvera uma extensa economia de reso- 
lução de conflitos entre privados e jurisdições locais, de que se tornou ciosa e 
que a enraizou na relação com todos os seus dependentes. Era nesse contexto 
que entrava em cena a “justiça distributiva” (e, no seu seio, a economia da graça 
identificada pelos historiadores), uma manta de retalhos de cedências, de privi- 
légios, que (regendo-se mais pela posse útil do que pela absoluta) manietavam ao 
soberano os agraciados!"”, Mas a “justiça distributiva” não era tudo; orientada 
principalmente para negociar a obediência das jurisdições locais e daqueles que 
dentro da “esfera pública” se destacavam (ou para ela eram diretamente coopta- 
dos), era complementada por um conjunto não menos vasto de consequências 
económicas da concessão de isenções aparentemente em benefício de privados, 
mas que os alinhavam com os interesses e objetivos do soberano. Estas isenções 
eram-no (quase sempre apenas parcialmente) das pressões fiscais e administrati- 
vas a que me referi no $106. Não estar inteiramente sujeito a essas pressões era 
a definição de privilégio. E as pressões manietavam tanto os recetores à “esfera 
pública” quanto as cedências de graça. No que à configuração da “esfera privada” 
respeita — que é o que aqui interessa —, este modus operandi da “esfera pública” 
tinha efeitos. Desde logo diferenciando os particulares em termos de estatuto e 
relação com a “esfera pública”, não sendo possível ver o conjunto dos não inte- 
grantes daquela esfera como uma mesma massa de agentes individuais ou associ- 
ados. À representação deste fenómeno pode fazer-se como na Fig. 4. Na “esfera 
pública”, além de magistrados e agências públicas, estão explicitados os donatá- 
rios, pois administravam e usufruíam de bens que, formalmente, pertenciam à 
coroa. Mas, quanto à “esfera privada” — que, propriamente dita (regida por uma 
“justiça de coordenação”), é remetida para um “anel”? exterior, formado pelos 
“particulares”, e que são famílias, associações voluntárias e empresas privadas no 
sentido amplo da nota 155 —, o relevante é o facto de dela se desprenderem agen- 
tes que vão agregar-se exteriormente à “esfera pública”, deixando de relacionar-se 


1017 | Alterada em relação ao modelo inicial e abstrato apresentado na Fig. 1 do S4. 


E que implicava, dada a dificuldade de vigiar aquela extensa fronteira (ou até a linha de costa), erguer uma barreira 
interna à volta do maior centro consumidor e gerador de procura, que era Lisboa (cf. $55). 
tot9 Disto era perfeita imagem a “Lei Mental” que regia a relação da coroa com os seus donatários (cf. nota 273). 


1018 
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com os demais (os particulares) no âmbito da reciprocidade da “justiça comuta- 
tiva”. Os assim “privilegiados”, gestores de estancos e exclusivos industriais, bem 
como os localmente “concertados” com as vereações ou incluídos nas “corpora- 
ções de ofícios” (ou em algumas das corporações assim identificadas na nota 919), 
são agentes que podem talvez ainda considerar-se “privados” (no sentido de não 
serem magistrados nem funcionários), mas que estão captados para os interesses 
de relações económicas fundadas na “justiça distributiva” e que, apoiados na 
“esfera pública” e nas possibilidades coercitivas da sua ação, colaboram com ela 
na “subordinação” dos outros particulares. Esta “esfera privada” está ainda mais 
longe da do modelo abstrato da Fig. 1 do $4; e, em relação à da Fig. 3 do $36, 
está espartilhada e numa posição mais marginal. Entre ela e a “esfera pública” está 
agora um “anel central”? de interesses formalmente particulares, mas caracteriza- 
dos por estarem na órbita da primeira!??º. Para os particulares no “anel exterior”, 
este “anel central” densifica e fortalece as pressões fiscais e administrativas da 
“esfera pública”, inibindo ainda mais o alcance e fragilizando a robustez da sua 
“esfera de ação”. Esta distinção entre o “anel central” e o “anel exterior” parece 
tornar clara a necessidade de um cuidado maior tanto na forma como se traça, 
até 1834, a distinção entre o “público” e o “privado” no âmbito económico, mas 
também, e sobretudo, sobre a natureza do “privado”. Se estritamente entendido 
como o conjunto dos agentes que não pertencem óbvia e formalmente à “esfera 
pública”, o “privado” comporta situações institucionais muito diferentes, de que 
a distinção entre “privilegiados” e “não privilegiados” (comum na historiogra- 
fia) é uma chave de interpretação viável (sobretudo se pressuposto o entendi- 
mento de privilégio como isenção total ou parcial das pressões tributárias e/ou 
administrativas já referidas!º2!), mas não suficiente. A distinção aqui proposta de 
identificação de dois “anéis” aproxima-se também, na literatura económica, das 
teorias da segmentação do mercado e da diferenciação institucional entre agentes 
(insiders e outsiders, respetivamente discriminados positiva e negativamente) — no 
uso dos seus recursos (incluindo o capital humano) ou no acesso a outros, bem 
como na possibilidade de aproveitamento de oportunidades para transformação 


1020 De certa forma, os grupos organizados de agentes económicos estrangeiros sempre quiseram obter do soberano a 


possibilidade de se moverem no espaço deste “anel central”, com as suas isenções e juízos privativos (cf. S60); não tanto 
para colaborarem com ele na “justiça distributiva” ou de “subordinação”, mas para não serem sujeitos às pressões fiscais 
e administrativas no “anel exterior”. O tratado de 1810 (cf. S61) insere-se precisamente nesta lógica. 

1021 E, portanto, diferenciado da simples associação do privilégio à nobreza e à clerezia. Essa foi a razão de, neste estudo, 
o estatuto (social e/ou simbólico), em si mesmo, daqueles dois grupos (aliás, heterogéneos) não ter sido mais valorizado. 
Por um lado, aqueles dois grupos estavam, em boa medida, incluídos na “esfera pública” e, por outro, o privilégio (no 
sentido aqui usado) penetrava na “esfera privada”, segmentando-a (ver nota seguinte). 
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Fig. 4 — A “esfera privada” segmentada e 
a “justiça de coordenação” reduzida 


“RES PUBLICA” 


“RES PRIVATA” 


e/ou melhoria da sua situação!º?2, A teoria da segmentação pode ter uma aplica- 
ção diacrónica, admitindo traçados distintos da linha de separação entre insiders 
e outsiders ao longo da história, mas também sinalizar um peso maior ou menor 
dessa diferenciação nos arranjos institucionais de diferentes épocas (para tal, e 
relativamente ao âmbito espácio-temporal aqui tratado, este estudo pretende dar 
um contributo relevante). 


[$108 — A dinâmica e a abrangência temporais do modelo das “duas esferas” 
(como transformado nos $$ 36 e 107)] A versão do modelo das “duas esferas” 
que corporiza a “teoria empírica” a que aludi supra (SSI e 36) como constante 
desta secção é ilustrado pela Fig. 4. Creio que a análise geral e setorial patente 
nos Capítulos II e III mostra a sua validade para todo o período de 1603 a 1834. 
Não é só a continuidade do ordenamento jurídico patente nas Ordenações (“fili- 
pinas”) que o atesta — nem sequer a continuidade (não só na vigência) revelada 


1022 Quanto à teoria da segmentação, cf., por exemplo, Lindbeck e Snower (2001); apesar de estes autores se centrarem 


na análise do mercado de trabalho (de uma forma que poderia ser aplicada ao efeito, na época aqui em estudo, que os 
“concertos” com os almotacés ou as “corporações de ofícios” tinham no fecho ou quase fecho do acesso a certas ativi- 
dades), é possível conceber a extrapolação da segmentação à comparação geral das situações desiguais em que ficavam, 
dentro da “esfera privada”, por um lado, os privilegiados do “anel central” e, por outro, os não privilegiados do “anel 
exterior” (quanto à fiscalidade, ao acesso ao mercado, à remuneração dos fatores produtivos, etc.). 
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em muitos aspetos também da legislação “extravagante”. Aquela continuidade é 
revelada pelos quadros institucionais reconstituídos nos Capítulos II e III, nos 
quais pretendi sempre transmitir a evolução normativa em todo aquele período, 
chamando atenção para os precedentes, e a inscrição de muitas “inovações” em 
dispositivos institucionais (e jurídicos) já existentes — e passíveis de desenvolvi- 
mentos que não chegavam a alterar os fundamentos e a estrutura do “edifício” 
institucional/normativo. Isto é válido também para os incentivos gerados por 
aqueles quadros institucionais ao comportamento “desviante” de muitos agen- 
tes, aos quais não só aludi, mas de que demonstrei em muitos casos encontra- 
rem-se igualmente continuidades. Ou seja, o universo das normas e atividades 
informais também revela continuidades, acompanhando, como “negativo foto- 
gráfico” (cf., supra, nota 29), a transformação lenta de uma realidade formal que 
conserva os seus fundamentos e a sua estrutura. Nada disto é incompatível com 
o acompanhamento empírico das motivações circunstanciais e/ou conjunturais 
para o aparecimento de muitas normas formais referidas e/ou analisadas (o que 
igualmente tentei fazer com frequência). Os quadros institucionais reagiam aos 
estímulos da conjuntura e adaptavam-se-lhe ou tentavam encaminhar os aconte- 
cimentos em certa direção. Por isso, são identificáveis períodos de intensificação 
e/ou aceleração da ação reguladora da “esfera pública” (expressos, desde logo, nos 
picos de diplomas outorgados, na Fig. 2, $12), reagindo a emergências (de forte 
componente fiscal) causadas por situações de guerra (como em 1641-1668 ou 
em 1796-1811)! ou a fatores políticos “reformistas” dentro da “esfera pública” 


1024 embora o período 


(de que o consulado de Pombal é o caso mais expressivo 
imediatamente subsequente continue marcado por tentativas dessa natureza, não 
necessariamente coincidentes ou no mesmo sentido, e que se arrastam até ao im 
do período em estudo!º2). Assim, a escolha de 1603 para início do período estu- 


dado justificou-se com a recompilação das Ordenações do Reino promulgadas 


1023 Com evidente paralelo com o período de 1369-1411, associado à “revolução das sisas” (mas não só). 
1024 Que nem mesmo o consulado pombalino alterou em termos estruturais o ordenamento jurídico das atividades 
económicas e os quadros institucionais a ele associados parece-me evidente da análise feita à ação da Junta do Comércio, 
que centralizava práticas regulatórias já existentes, sem propriamente criar novas (cf., nomeadamente, $59). E tanto as 
medidas de “fomento industrial” como as de criação de companhias monopolistas no comércio com o ultramar se fazi- 
am dentro de quadros institucionais anteriores (cf. S$68-69 e 58, respetivamente), embora, no caso da Companhia do 
Douro, se tenha instalado um modelo realmente novo, mas espacialmente circunscrito; já medidas como as ensaiadas, 
por exemplo, na cultura forçada de cereais e no emparcelamento forçado de propriedades rústicas ($42) ou na tentativa 
de “disciplinar” o mercado de seguros ($80) revelaram-se impotentes para alterar as práticas instaladas. 

1025 O período mariano-joanino (de 1777 em diante) moderou algumas das disposições mais intrusivas da regulação 
pombalina e, já no início do século XIX, essa moderação deu alguns sinais de adaptar-se a um reformismo de sentido 
liberalizador das atividades da “esfera privada” que, nalguns casos, parecem anunciar ou antecipar aspetos da “agenda” de 
mudanças estruturais do governo constitucional na Terceira (cf. nomeadamente, notas 392, 511, 530 e 709). Já o triénio 
vintista tomou medidas de valor simbólico, mas em que é difícil encontrar verdadeiras alterações estruturais dos quadros 
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no início desse ano (e a que esteve associada uma recomposição da relação do res- 
tante direito com o código") — não por introduzir uma rutura no ordenamento 
jurídico nem nos quadros institucionais (bem pelo contrário), mas porque o 
balizamento cronológico era metodologicamente necessário (e aquela mudança 
formal, consubstanciada na entrada em vigor do código “filipino”, a justificava 
suficientemente). Mas houve, ao longo de todo o trabalho, uma consciência 
aguda da artificialidade daquele começo em 1603 (por ser sempre artificial toda a 
periodização histórica), pelo que (como explicitado, supra, S13) toda a exposição 
foi acompanhada por um exercício de procura das raízes, precedentes e vigência 
anterior das normas identificadas no período tratado (1603-1834). Já o término 
em 1834 do período estudado, pelo contrário, marca realmente uma mudança 
estrutural no universo das normas formais e na sua relação com os quadros ins- 
titucionais (o que, em si mesmo, justifica também, e com mais força, o baliza- 
mento cronológico aqui adotado). Ao longo da dissertação, as evidências fortes 
dessa mudança foram sendo sinalizadas e são mais numerosas que, e tão significa- 
tivas quanto, a importante promulgação em 1833 (e entrada em vigor em 1834) 
do Código Comercial de José Ferreira Borges, que deu às atividades económi- 
cas da “esfera privada” um novo enquadramento normativo (expandindo, pelo 
menos no plano das possibilidades, o espaço da “justiça de coordenação”) !º7”, De 
facto, 1834 é o início de uma nova era, mas foi também um ponto de chegada, 
uma captação temporalmente concentrada (dadas as oportunidades históricas 
da guerra civil de 1832-34 e do curto consulado reformador de Mousinho da 
Silveira, no contexto da “ditadura” constitucional de D. Pedro IV) de tensões, 


direções e esforços reformistas anteriores que naquele momento se conjugaram 


institucionais (cf. notas 393, 346, 378, 603 e 823) e que contrastam até com um novo arranque do reformismo joanino 
no quinquénio entre a vila-francada e o golpe absolutista de 1828 (cf. notas 429, 511, 530 e 539). 

1026 Ver, supra, S1l4 e nota 91. 

Cf., nomeadamente, fim do $22 (alteração e ampliação do regime das figuras de associação económica dos indiví- 
duos pelo Código Comercial), fim do $35 (reforma dos tribunais e definição dos âmbitos da Justiça e da Administração 
por legislação de 1832-33, aplicada plenamente a partir de 1834), S42 e nota 379 (extinção da Companha Geral da 
Agricultura das Vinhas do Alto Douro), menção (no $43) ao decreto de 13-8-1832 de abolição dos forais, fim do S54 (ex- 
tinção em 1834 da Mesa do Bem Comum dos Mercadores de Retalho), fim do $55 (reforma das alfândegas em 1833-34), 
fim do $59 (abolição em 1834 da Junta do Comércio, e novo regime de acesso ao mercado por registo junto dos tribunais 
do comércio), fim do $65 e nota 603 (abolição em 1834 das “corporações de ofícios” e da Casa dos Vinte e Quatro), fim 
do $68 (extinção em 1833 da direção da Real Fábrica das Sedas — embora convenha lembrar que a abolição das funções 
inspetivas dos vedores dos panos, mas não os emolumentos que auferiam, tenham ocorrido em 1829, durante o governo 
miguelista — cf. nota 623), fim do $81 (alteração da regulação do mercado de seguros pelo Código Comercial) e nota 840 
(lei de 1834 que acaba com o regime de requisição permanente de meios de transporte pela coroa, mesmo em tempos de 
paz). Deste conjunto de reformas, nota-se ter saído relativamente incólume (além de uma parte significativa do aparato 
fiscal da coroa, à exceção das sisas dos correntes), a discricionariedade na política pautal, compaginável com o protecio- 
nismo alfandegário à indústria transformadora sediada no reino (e cujos diplomas, herdados dos períodos pombalino e 
mariano-joanino não foram descontinuados). 


1027 
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para gerar um output normativo de consistência e consequência únicas na nossa 
história! Mas esta já é matéria para outro estudo. 


Secção IV.2 — Implicações em problemáticas 
e teorias gerais 


[$109 — Posicionamento perante a problemática das origens legais (com um 
exercício comparativo Portugal-Inglaterra)] Analisada no $ anterior a dimen- 
são temporal da teoria empírica proposta na secção precedente, convém agora 
aferir a sua relação com (e a sua maior ou menor aderência a) problemáticas e 
teorias identificadas na literatura como relevantes. Tendo o presente estudo um 
enfoque na normatividade que afetava as atividades económicas, um exercício 
como o de La Porta, Lopez-de-Silanes e Schleifer (2008), propondo aferir a inter- 
dependência de “tradições” jurídicas e do grau de desenvolvimento de mecanis- 
mos institucionais de proteção do capital privado e da sua aplicação económica, 
tem de ser um primeiro alvo de atenção. Esta problemática, chamada das origens 
legais (legal origins), formulada de modo definitivo em La Porta et al. (2008), 
foi construída sobre uma base empírica relativa à atualidade, mas é relacionada 
pelos autores com diferentes path dependencies evidentes no predomínio, em cada 
ordem legal estadual e/ou nacional, daquilo que denominam “tradição da lei civil” 
e “tradição da common law”; da teoria empírica apresentada supra (S$106-108) 
sobre o caso português antes de 1834 deduzir-se-ia a sua clara pertença à primeira 
“tradição” — caracterizada como tendo origem no direito romano, usando como 
fontes as normas formais (statutes) e os códigos abrangentes e tendendo, no seu 
seio, a disputa de conflitos a ser baseada na inquirição em vez do contraditório, 
o que levaria a um «governo centralizado e ativista» (1d., 289)!º, Como tentei 


1028 Para que fique claro, os esforços reformistas anteriores a que aqui aludo são sobretudo os do período mariano-jo- 


anino, nas medidas em que se despista já uma aproximação consciente (e, poder-se-ia dizer, “ideológica”) a um entendi- 
mento das relações entre as duas “esferas” marcado por uma «contextura moral que pretende definir limites à “justiça de 
subordinação”» (cf., supra, nota 31), e que teve expressão na época em Santos [1789]. O vintismo comungou boa parte 
daquele entendimento, mas adotou uma estratégia política ineficaz (além de contraproducente) que não teve o mesmo 
foco nas mudanças de real alcance estrutural (cf., supra, nota 1025). Já o “reformismo” pombalino (que, por contraste, 
pode ser assimilado à doutrina da relação das duas “esferas” patente em Freire [1789]) fez-se todo sob outro paradigma, 
que tinha na “justiça de subordinação” um instrumento imprescindível, e que foi até por ele engrandecido ao ponto de 
tornar mais visíveis do que nunca as suas limitações regulatórias e económicas. 

102 Estas características da “tradição da lei civil” pressuporiam também, relativamente à “tradição da common law”, 
mais formalismo legal, menos independência judicial (judicial tenure) e menor aceitação do papel da jurisprudência 
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demonstrar (supra, $$34-35), um modelo de justiça com disputa de conflitos 
baseada no contraditório, e até acomodando a lógica da formação de normas por 
jurisprudência, existia em Portugal (corporizado nos tribunais judiciais da coroa), 
mas estava muito circunscrito pela intervenção justaposta, e bem mais abran- 
gente, da ação legislativa e da justiça administrativa da mesma coroa (nomea- 
damente, o Desembargo do Paço). Estas características parecem seguir o que 
foi dominante (ou a regra geral) nos ordenamentos jurídicos dentro do espaço 
da “civilização central (ou ecuménica)” até c. 1700 — quando, aparentemente, 
tomou forma uma evolução realmente diferenciada em Inglaterra e que evoluiu 
no sentido em que La Porta et al. (2008) caracterizam como a “tradição da com- 
mon law”'º3. Acontece que esta diferenciação não parece assentar exatamente 
nos aspetos privilegiados por estes autores. Malmendier (2010) faz importantes 
correções à problemática das origens legais como apresentada por La Porta et al. 
(2008), que estão perfeitamente de acordo com o que o presente estudo apurou 
para o caso português tanto quanto aos efeitos benéficos do direito romano (ou 
de normas nele inspiradas) para a operação de uma “justiça de coordenação” na 
“esfera privada” como numa construção histórica do corpus juris do reino pelo 
processo de case law (atribuído por La Porta et al. à “tradição da common law”) e 


que a autora considera ter sido o modus faciendi histórico do direito romano!º!, 


(emanada dos tribunais) na formulação de normas (Jd., 297-298). A caracterização desta “tradição” é prejudicada pela sua 
assimilação ao modelo francês (por sua vez, assimilado ao tardio Código Napoleónico), sem considerar toda a complexa 
herança do direito romano nos direitos civil e comercial (com elementos perfeitamente “modernos”, i.e., fortemente 
favoráveis à autonomia do indivíduo e às relações de mercado — cf., supra, sobretudo a secção IL.1); e esses elementos, 
como mostra Re (1961), influenciaram igualmente a “tradição da common law”, sendo por ela incorporados antes da sua 
diferenciação efetiva desde o início do século XVII (ver, infra, notas 1030 e 1031). 

108º | Mesmo que, como defendem Glaeser e Shleifer (2002), pudessem existir, desde o período medieval, tendências 
precoces em Inglaterra para uma maior autonomia da decisão judicial, isso não invalida que tivessem persistido pressões 
muito fortes da coroa para a evitar. De facto, esse processo de autonomia foi desencadeado, de forma decisiva, apenas no 
início do século XVII (sob Jaime 1), pela ação, nomeadamente, de Edward Coke (cf. nota 1032) e foi consagrado pela 
abolição dos tribunais pelos quais o poder executivo do monarca exercia a sua prerrogativa (sobretudo a Star Chamber, 
que, além de outras competências, chamava a si as desempenhadas em Portugal pelo Desembargo do Paço [cf. Kesselring 
e Mears 2021]), após o ajuste político de 1689, e pelo Act of Settlement de 1701, que estabeleceu a inamovibilidade dos 
juízes dos tribunais judiciais da coroa (cf. Brooke 2015) — que tiveram assim espaço para afirmar a capacidade/eficácia 
normativa da jurisprudência produzida nas suas sentenças, que incluía (em princípio) a revisão judicial (judicial review) 
das ordens administrativas do poder executivo. Só com esta evolução o ordenamento jurídico inglês se diferenciou de- 
cisivamente do conjunto da “tradição” jurídica do espaço civilizacional a que pertence. Vattel ([1773]:I, S164) parece 
referir-se ao caso inglês quando diz que «em todos os verdadeiros estados, que não são domínios de déspotas, os tribunais 
comuns decidem todas as causas em que o soberano é parte, com tanta liberdade como naquelas envolvendo particulares». 
1031 Além de recordar as abundantes referências ao direito romano nos Comentários de William Blackstone (século 
XVIII — como prova da sua influência no direito inglês — e as características daquele direito bem adaptadas às relações 
de mercado, Malmendier (2010:725ss) lembra que o direito romano (tanto o mais antigo quanto o codificado no século 
VT) é um case law (tal como a “tradição da common law”), isto é, um conjunto de normas saídas da jurisprudência ema- 
nada dos tribunais e das opiniões de jurisconsultos (mais do que de normas legisladas). Este tipo de construção histórica 
também está presente no direito português, como se viu aqui com a codificação original do século XV (cf. supra, S14 e 
nota 92) e nas recompilações seguintes, com a incorporação de novas decisões consideradas exemplares e, por isso, antes 
consagradas em lei ordinária — e, depois da publicação da edição “filipina”, nas novas decisões que, quer emanadas dos 
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além disto, Malmendier (2010:728ss) faz depender a eficácia (e os resultados 
económicos daí decorrentes) das normas que protegem o capital dos particu- 
lares, e a liberdade destes o aplicarem, do grau de interferência (e permissão 
concreta) da “esfera pública” — pois o fator “político” condiciona o “económico”, 
mas também o “jurídico” naquilo que este estabelece para os particulares. Este 
segundo aspeto é, segundo Malmendier, o ponto fulcral na avaliação da rela- 
ção entre o ambiente institucional e os resultados económicos (mais do que a 
“tradição” jurídica concreta), o que é coincidente com o que o presente estudo 
apurou para Portugal em termos de um espaço de “justiça de coordenação” entre 
particulares condicionado pela “justiça de subordinação” (cf., sobretudo, S$36 
e 106-107); no entanto, pode acrescentar-se que o real contributo específico da 
“tradição da common law” como apresentada por La Porta et al. (e definida desde 
o século XVII) de um poder judicial de facto independente e capaz de revisão 
judicial de medidas administrativas (e de algumas legislativas) [cf. nota 1030] é 
um instrumento decisivo para limitar ou disciplinar aquela interferência do fator 
“político” sobre o “económico” e o “jurídico”, embora nunca o anule (como o 
próprio caso inglês mostra, mesmo depois de c. 1700)!%2, Uma mudança como 
essa terá estado relacionada também com uma evolução de valores e crenças (e/ 
ou de interesses) de alguns dos agentes da “esfera pública”, agora convencidos da 
necessidade de contenção da “justiça de subordinação” (cf. nota 31). Ora, em 


tribunais quer de consulta ao soberano, se adicionaram ao corpus juris do reino. Deste modo, o direito romano e os direi- 
tos dele derivados (e nele inspirados) não cabem propriamente na caracterização que da “tradição do direito civil” fazem 
La Porta, Lopez-de-Silanes e Schleifer (2008). 

1032 Veja-se Letwin (1954) sobre as semelhanças do ambiente institucional inglês (em que «the individuals getting and 
spending were closely controlled by kings, parliaments, and mayors, statutes and customs, and his opportunities limited 
by the exclusive powers of guilds, chartered companies, and patentees», 1d., 355) com o português até ao século XVII 
caracterizado, supra, nos $$106-107. Letwin defende também que a common law conviveu bem e até protegeu aquela re- 
alidade institucional, até se operar durante o século XVII, desde o mandato de Coke como attorney-general, um paulatino 
cerco judicial à capacidade da coroa de conceder monopólios, incluindo os exclusivos de fabrico dados a indivíduos ou a 
corporações de ofícios - mas o autor esclarece que esse processo teve um apoio fundamental na legislação (o Statute of 
Monopolies de 1624, que dificultou os concedidos pela coroa, mas não pelo parlamento; o ato parlamentar de 20-5-1772 
contra as normas preventivas do açambarcamento, cujo porta-voz foi Edmund Burke; ou o Municipal Corporations 
Act, de 1835, que aboliu definitivamente o controlo local dos ofícios pelas corporações ou guildas). A identificação do 
século XVII como o período histórico de diferenciação do ambiente institucional inglês relativamente ao modelo geral em 
que Portugal permaneceu é coincidente com as conclusões de Henriques e Palma (2023), cujo exercício comparativo de 
pendor quantitativo (que adiciona os Países Baixos e a Espanha) é feito com base em três únicos pontos de observação: 
frequência e natureza das reuniões parlamentares, frequência e intensidade da tributação extraordinária (incluindo a ma- 
nipulação monetária) e taxas de juro reais juntamente com spreads da dívida pública. Apesar de interessante, este último 
exercício, e os dados muito parcelares que analisa, é manifestamente insuficiente para avaliar o ambiente institucional das 
atividades económicas (em Portugal e nos países com os quais o compara). 

1083 E novas mudanças no plano das crenças e dos valores podem repercutir-se noutras alterações. Mas os próprios 
“interesses” de um indivíduo decorrem das suas crenças e valores, pois esses “interesses” são definidos (na sua consciência 
e na sua ação) a partir do que ele acredita ser o que o beneficia ou concorre para a realização do que valoriza (Hume 
1742:$$34-37). Como diz Letwin (1954:355), a propósito do que mudou em Inglaterra desde o século XVII, «changes 


in the common law are changes in the attitudes of judges and of lawyers». 
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Portugal, como já foi demonstrado (cf. $$31 e 36), tal instrumento (mesmo que 
parcialmente) disciplinador do fator “político” estava ausente do ordenamento 
jurídico e das competências do “judicial” até 183419. Estas constatações pare- 
cem confirmar a validade do modelo das “duas esferas” para a caracterização do 
ambiente institucional dentro de um determinado ordenamento jurídico (ou 
político-jurídico), bem como para orientar a interpretação das (ou deduzir as) 
consequências económicas desse ambiente institucional — independentemente 
da questão da “tradição” jurídica em causa. Assim, a problemática das origens 
legais como colocada por Laporta et al. (2008) parece ser menos funcional do que 
a identificação e a definição do espaço das “justiças” de “coordenação” e “subor- 
dinação” — que é o mesmo que encontrar, por meio da investigação empírica, a 
amplitude mutuamente excludente das “esferas de ação” dos agentes privados e 


dos agentes públicos como definidos no presente estudo". 


[$110 — Recalibragem da perspetiva analítica institucionalista com o modelo 
das “duas esferas” (e a consideração de um “anel central” híbrido)] Esta iden- 
tificação de duas “justiças” e duas “esferas de ação” dos respetivos agentes, que é 
um exercício teórico, pode ser feita no tempo histórico muito longo (cf., quanto 
a isto, a nota 328); no espaço e tempo da civilização como definida em Wilkinson 
(1987:33) [cf. nota 67], e em particular na “civilização central”, aquela identi- 
ficação é ainda mais evidente. O corpus juris português, e o respetivo ambiente 
institucional (nas suas interações com o espaço civilizacional a que pertence), no 
período analisado neste estudo, é disso prova. Este modelo capta a natureza da afe- 
tação de recursos pelos agentes individuais ou associados e nota diferenças funda- 


1034 Os efeitos da outorga da Carta Constitucional em 1826 (suspensa em 1828) só se fariam sentir a partir de 1834 


(ou de 1842, depois de nova suspensão em 1836); o texto constitucional de 1822 não vigorou nem um ano. O efeito da 
Carta, após 1842, é assunto que não pode caber neste estudo. 

1085 O estudo de caso de Coase (1974) pretende mostrar que, entre os séculos XVII e XIX, houve uma oferta privada 
de faróis (e respetivos serviços à navegação) em Inglaterra, dado alguns terem sido construídos e/ou explorados por par- 
ticulares que não a Trinity House, uma confraria incorporada em 1514 e que recebeu da coroa o privilégio de regular a 
pilotagem e, mais tarde, em 1566, de regular sinais de aviso à navegação. Os particulares que conseguiram explorar faróis 
fizeram-no, porém, como a Trinity House: obtendo do parlamento o direito de cobrarem uma portagem (mais correta- 
mente uma peagem [cf. nota 239]) aos navios que passavam pelo farol em direção a um porto, onde era cobrado o direito 
de passagem (que revertia em parte para o particular e em parte para a coroa). Mas estará no âmbito da justiça comutativa 
esta alocação de recursos dos faróis explorados desta forma por particulares? Não me parece. O que temos aqui é o “direito 
real de fazer portagem” concessionado pelo soberano a um particular (de que vimos exemplos em Portugal, supra, $$28 e 
90). O facto de o mar (quando não a própria linha de costa) pertencer ao domínio eminente do soberano facilitou histori- 
camente esta solução institucional; mas uma alocação rigorosamente no âmbito da “justiça de coordenação” requereria a 
privatização da propriedade (pelo menos a útil) dessas áreas de mar e costa para o proprietário particular explorar o direito 
de passagem no âmbito da justiça comutativa. Esta diferença formal pode parecer indiferente nos termos dos resultados 
obtidos (nomeadamente pelo utilizador); mas a diferença ver-se-ia nos termos da jurisdição para resolução de conflitos, 
que se encaminharia provavelmente para sede judicial em vez de “política” ou administrativa. Sobre os faróis em Portugal 
no período aqui em estudo, ver, supra, S$92, Quadro 6 e notas 561 e 871. 
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mentais naquela afetação (e nos seus resultados) conforme tais agentes se situam 
na “esfera privada” ou na “esfera pública”. Neste estudo defendi que a captação 
empírica desta realidade só pode fazer-se por meio de uma pesquisa das normas 
em vigor, em especial das formais ou positivas (que são fontes primárias), e com 
um método de leitura/análise institucionalista. Esta pesquisa, para ser eficaz, tem 
de ser temporal e tematicamente muito alargada e — last, but not least — exaustiva 
(cf. $10). Assim, a perspetiva de análise emergente fica bem ancorada em cons- 
tantes e continuidades gerais — e na teoria empírica formulada supra (S$106-107) 
isso é claro —, embora (dado dever ser temporal e tematicamente alargada e exaus- 
tiva) tenha de captar e explicar transformações e adaptações parciais no material 
empírico analisado ($108). Em contraste com o presente estudo, as abordagens 
disponíveis não só se furtam a uma análise exaustiva do panorama normativo 
relevante (como já notei, supra, SS6-7) como não diferenciam suficientemente as 
duas afetações de recursos ligadas às duas “justiças” que se encontram sobrepostas 
ou entrosadas (pelo menos) nos ordenamentos jurídicos das realidades históricas 
civilizadas (cf. $14). Isto está patente em North, Wallis e Weingast (2013), que 
distinguem entre aquilo que denominam “estado natural” (não confundir com 
o de Locke [cf. nota 31]) — uma ordem “fechada” de relações pessoais e privilé- 
gios, mutável e que se aplica a quase todo o espaço e tempo históricos — e uma 
“ordem de acesso aberto” — recente, assente em relações e organizações impesso- 
ais e, dir-se-ia, numa “igualdade de oportunidades” para todos os indivíduos. A 
caracterização da segunda ordem é teórica e empiricamente débil (baseada num 
quase modelo puro que exagera as suas características supostamente observadas) 
e secundariza a literatura que aponta a captura das decisões públicas e a (re) 
instauração de privilégios (como os defini, supra, S107) nesse tipo de ordem (cf. 
Id., 110-147)193%6, Ad contrario, neste estudo, insisti que é possível observar, num 
tempo longo, a coexistência institucional de duas “esferas” com conceitos anta- 


ónicos (e competitivos) de “justiça” (e alocação de recursos); e vinquei a exis- 
8 Ç Ç 


1036 Como, aliás, confirmava North (1981:193ss) notando os «incremental changes that were altering the relative prices 


of using the market versus using the political process [...] inducing [pressure] groups to modify the market system» no 
início do século XX (embora, na verdade, isso fosse um fenómeno anterior, como notei, para Portugal, em Santos 2004). 
A “ordem de acesso aberto” é um modelo dificilmente verificável empiricamente, como mostram os contributos da Escola 
da Escolha Pública de James Buchanan e outros, ou de Olson [1965], e que subavalia a presença (mesmo que parcial) 
das características que lhe são atribuídas nas sociedades anteriores, a que chama de “estados naturais”. Em North, Wallis 
e Weingast (2013), a caracterização empírica destes “estados naturais” ao longo da história é feita através de um recurso a 
fontes secundárias relativas a diferentes épocas e geografias, de que resulta uma análise fragmentária da realidade institu- 
cional (que dificilmente cobre a sua complexidade) e um conjunto de extrapolações questionáveis; além disso, em vez de 
usarem 7m modelo para caracterizarem épocas sucessivas, os autores querem propor uma teoria empírica de dois modelos 
sucessivos (e em que o segundo não pode chegar a sê-lo, ficando como um género de horizonte ideal para compreender o 
primeiro pela negativa). 
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tência de um “anel central” de interesses formado no seio daquela coexistência e 
que não é notado ou valorizado em North et al. (2013) e na restante literatura 
— e que, no entanto, permite ver continuidades entre as duas ordens caracteri- 
zadas por estes autores e dar o devido relevo à literatura já referida que realça a 
(re)instauração de privilégios e segmentação do mercado (ver, supra, nota 1022) 


1037, Este “anel central” é um campo de expansão da “esfera 


nas sociedades atuais 
pública”, satelizando parte da “esfera privada” para a sua lógica distributiva de 
afetação de recursos e subtraindo espaço (e possibilidades de desenvolvimento) 
à parte da segunda esfera ainda regida pela lógica comutativa's. A abordagem 
aqui seguida também diverge de outras que propõem uma sequência histórica 
de estruturas socioeconómicas distintas (cada uma com um modelo de afetação 
de recursos), como é o caso do chamado materialismo histórico (cf., supra, nota 
64)!º3, Outro contraste importante é que o presente estudo (como enunciado, 
supra, nota 73) foca-se no papel da “esfera pública” como monopolizadora do 
poder regulatório ao longo da história em vez de monopolizadora da violência (Jd., 
273ss, função que, na verdade, é parte da primeira) — o que também faz realçar 
continuidades entre o passado e o presente (e tira força às duas “ordens” tem- 
poralmente distintas, de “acesso fechado” e “acesso aberto” ou a uma pretensa 
sequência de estruturas socioeconómicas). As continuidades destacadas incluí- 
ram neste estudo a atenção dada às formas de associação da “esfera privada” aqui 
acompanhadas no tempo longo (matrimónio, parceria-sociedade, sodalício), e as 
alterações institucionais das mesmas por aproximação à “esfera pública” (vincu- 
lação da propriedade familiar e formas de “incorporação”), criando um ambiente 
de coexistência de todas que se observa desde a Antiguidade. O modelo das “duas 


1037 Em Santos (2019a) ensaiei a extensão deste “anel central” (aí designado “esfera central”) ao caso português de 1834 


em diante; e Santos (2019b) apresenta dados empíricos que fortalecem esse exercício. 

1088 Quando se fala de “economias mistas” ao longo da história (como, por exemplo, Wilkinson 1987:49ss, que as 
considera a regra observada desde sempre), do que se está a falar é da coexistência das “duas esferas” e de um “anel central” 
como modus operandi da sua articulação política e económica (e normativa), e que pode ser mais ou menos expandido, 
mais ou menos invasivo — e, portanto, com maior ou menor espaço para a justiça comutativa (ou de coordenação) entre 
particulares. 

1089 Caracterizar a economia de determinadas épocas e áreas geográficas de acordo com um “modo de produção” gene- 
ralizado — como o “esclavagismo”, o “feudalismo” ou o “senhorialismo” (cf., supra, nota 394) — é uma simplificação que 
só pode resultar da falta de contextualização adequada e de uma pesquisa completa sobre o ambiente institucional. Um 
exercício simplificador deste género é o de North e Thomas (1971), que, críticos do materialismo histórico (e apesar de 
pretenderem introduzir uma teoria contratual na análise), reproduzem em grande parte a sua lógica rígida e monista. O 
«crescimento do mercado» (relacionado sobretudo com o fator demográfico) e o «uso crescente de dinheiro como meio 
de troca» (Jd., 791) surgem como elementos exógenos para destruir o “senhorialismo” (manorialism) como «forma de 
organização económica dominante da Idade Média» (1d., 787), tal como a hereditariedade e alienabilidade das tenências 
referidas em certas leis (14., 800ss); a conclusão de que «a instituição do senhorio», a que os autores tentam dar uma 
coerência e amplitude excessivas, «deixou de ser uma solução eficiente» (J4., 802) algures no fim da Idade Média é tardia 
e talvez se aplicasse a todo o período em consideração. 
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esferas” esvazia também de densidade a noção de bens públicos, para que vários 
economistas penderam bem antes de Samuelson (1954 e 1955) — como a crítica 
de Montemartini (1900) prova —, ao realçar o carácter competitivo (mais que 
complementar) dos serviços disponibilizados por cada uma das duas “esferas” 
(e no âmbito de “justiças” ou afetações de recursos distintas que, em regra, se 
cruzam com fricção e pelo fenómeno do crowding out de uma sobre a outra). 
O estudo do regime da propriedade do ponto de vista normativo (absorvendo 
as noções de meu, teu e nosso transportadas pelas regras instituídas, preferidas a 
noções hipotéticas da teoria económica), afina também a natureza dos bens em 
ambiente institucional e condu-la à pertença a uma das duas “esferas” (pública 
ou privada), gerida por agentes concretos (de uma das duas “esferas”) em vez 
de uma classificação pretensamente dependente de uma natureza essencial ou 
ontológica dos próprios bens considerados!“. O que é relevante é quem possui 
os bens — indivíduos, associações/organizações da “esfera privada” ou o sobe- 
rano (incluindo, sob a sua tutela, organizações da “esfera pública”) — e é isso que 
as normas instituídas revelam. O fim dado aos bens, e o tipo de afetação que 
conhecem com propósitos económicos, são-lhes conferidos pelos arranjos ins- 
titucionais ao longo da história, que definem a configuração da propriedade dos 
bens dispersa por aqueles diferentes agentes; o fim dos bens não lhes é dado por 
qualidades intrínsecas descobertas (ou estabelecidas abstratamente) pela teoria 
económica (cf., supra, nota 19). À teoria económica cabe estudar a operação e os 
resultados daquela afetação, que respeita à função dos bens (e à sua inter-relação) 
nos processos concretos que levam à satisfação das necessidades de cada um dos 
agentes que os detém e/ou usa; a maior ou menor qualidade económica dos bens 
(e o facto de serem de ordem superior ou inferior) decorre em concreto daqueles 
processos (Menger 1871:[1.6]74-76; [11.3.D]107-109) e da forma como eles se 


acomodam às possibilidades institucionais disponíveis ou possíveis de abrir. 


[$111 — Conclusão: as duas “justiças” de Aristóteles como chave interpreta- 
tiva (e de recuperação do lugar da “esfera privada”)] Neste ponto, voltando 


logo Vejam-se os regimes de propriedade dos recursos naturais, supra, na secção III.1: em nenhum dos casos é 
) 


identificável um que caia na categoria de res communes do direito romano, até porque, à partida, é possível transformar 
qualquer res communes em res publicae por meio da faculdade da soberania em OF, HI, tít. 26, S17 (= OM, HI, tít. 20, S16) 
de serem reclamados para o âmbito dos “direitos reais” «todos os bens vagos, a que não é achado senhor» (cf., supra, secção 
1.2, $23), o que, na prática, anula a existência de 7es communes (que é uma entidade hipotética e não operativa — porque 
a tendência é qualquer das duas “esferas de ação” ocupar ou reclamar os vazios). Chamar bens públicos aos recursos que 
cabem na categoria de res publicae não deve fazer esquecer que é «por disposição da lei» (ou da convenção consagrada ou 
protegida na lei) que passam para o domínio da “esfera pública”, não por uma qualidade económica essencial — cf., quanto 
a isto, o que Vattel ([1773]:I, $290) diz sobre a linha de costa e as áreas de acesso ao mar e a terra. 
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ao início do $110, somos reconduzidos à distinção fundamental entre as “duas 
justiças” e as respetivas formas — comutativa ou distributiva — de afetar (ou alo- 
car) os meios que, sendo úteis aos fins dos agentes, se tornam bens do ponto de 
vista económico. Estes bens ou são mobilizados voluntariamente e por ajuste 
dos agentes por processos consagrados no arranjo institucional vigente (processo 
comutativo) ou coercitivamente por subtração por agentes para isso empoderados 
pelo mesmo arranjo institucional vigente (processo distributivo). Não há meio 
termo possível. Por esta razão, radiquei indistintamente na iniciativa privada 
(definida supra, no $2) todas as afetações de bens pelo processo comutativo, quer 
aquelas comumente consideradas (por assim dizer) com fins comerciais ou lucra- 
tivos quer as que decorreriam de intenções sem esses fins; mas trata-se, do ponto 
de vista económico, de uma diferenciação arbitrária, pouco clara e simplificadora 
da natureza de ambas, obscurecendo a natureza idêntica da afetação de recursos 
por ajuste voluntário entre os agentes que procuram e oferecem os bens ou ser- 


!04t, Pode notar-se também que, 


viços disponibilizados pelas atividades em causa 
no conjunto das atividades desenvolvidas na modalidade comutativa, o capital 
genericamente considerado, e o capital humano especificamente entendido, são 
afetados de modos diferentes sob cada uma das duas “justiças”. As possibilida- 
des de adquirir, permutar, aplicar ou produzir tanto o capital particular como 
os bens privados de capital humano, como lhes chamou Olson (1996), é uma 
no modelo comutativo e outra quando este sofre as pressões do distributivo. O 
capital humano está disperso por todos os agentes, em ambas as “esferas”, mas a 
capacidade coercitiva dos agentes da “esfera pública” não só pode fazer prevalecer 
os seus próprios bens de capital humano (individual ou associado em “organiza- 


ção” e sujeito a uma relação de comando-e-obediência), como comprimir, limitar 


104! | A ideia de Cornuelle (1968:26-41) de um «terceiro setor» (ou «setor independente») entre um «setor privado» (que é 


o do comércio ou indhstria com a motivação do lucro) e um «setor público» (que, segundo o autor, é «um eufemismo preju- 
dicial de governo») não tem sentido à luz do modelo das “duas esferas”. Tanto o “setor privado” como o “setor independente”, 
se operando na base de relações voluntárias, sem a coerção introduzida (licitamente) pela “esfera pública”, pertencem ao 
âmbito de particulares (individuais ou associados) afetando recursos na modalidade comutativa. Os fins daquela afetação 
de recursos são os que os particulares em causa estabelecerem; dentro deste conjunto estão, por isso, tanto as atividades (de 
particulares) consideradas sobretudo nas secções HI.1 a III.5 (comércio ou industria com a motivação do lucro) como algu- 
mas das consideradas na secção III.6 (nomeadamente as dos sodalícios). Dito de outro modo, e segundo o modelo das “duas 
esferas”, os sodalícios, apesar da semelhança que possam ter os serviços que disponibilizam com os de corporações alinhadas 
com a (e subsidiadas pela) “esfera pública”, não têm com estas a afinidade económica (definida pelo modo de afetarem 
bens) que indiscutivelmente têm com as desempenhadas por outros particulares “com motivação do lucro”. No entanto, 
o lucro — se definido como «a diferença entre o custo de produção e o de venda [ou disponibilização] de bens ou serviços» 
(Dicionário de Língua Portuguesa Contemporânea da Academia das Ciências de Lisboa, pp. 2305-2306) — é, aliás, a condição 
de viabilização, no médio e longo prazo, de qualquer atividade levada a cabo por particulares na modalidade comutativa, 
sem dependência de terceiros, e independentemente de haver a intenção da sua maximização (pela razão obvia de ser o meio 
de gerar poupança e possibilitar o investimento que permite renovar os bens instrumentais para a sua produção própria de 
bens/serviços). 
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ou condicionar — como no uso do capital genericamente — aquele que é detido 
pelos particulares ou que eles pretendessem adquirir. Daí que, supra, no $104, 
tivesse sido constatado que a regulação genérica exercida pela “esfera pública” 
(que regula o capital genérico) também implicasse uma regulação do uso do 
que agora nomeei como bens privados de capital humano. Ora, a circulação dos 
bens privados de capital humano concorre para a sua associação voluntária em 
empresas (em sentido amplo) de diverso tipo (e que geram poolings de capital 
humano", mas também entra na formação daquilo que Olson (1996) denomi- 
nou bens públicos de capital humano e que eu noutro lado (Santos 2019a) abreviei 
para capital humano público. Estes bens públicos de capital humano são aqueles 
que estão disponíveis para uso (em princípio, lícito) por todos os agentes (que os 
saibam ou queiram usar) e prevalecem sobre outros que possam eventualmente 
existir — trata-se de um domínio público de “conhecimentos” como antes defini- 
dos (valores, crenças e competências intelectuais e técnicas!º*); e, na sua vertente 
de valores e crenças, inclui as conceções mais generalizadas sobre o que é e o que 
deve ser o próprio ambiente institucional e normativo, bem como o espaço que 
este deve dar ao surgimento e/ou desenvolvimento de diferenciações daqueles 
bens tanto no domínio privado quanto no domínio público (a todos acessível). O 
capital humano público (CHP) assim concebido é equivalente ao que Aristóteles 
considerava o “ser comum e estar orientado para o todo” (distinto do ídios, a dife- 
renciação ocorrida no âmbito privado [cf. nota 11]), o que North (1981:45ss) 
denomina ideologia ou o que os sociólogos considerariam, em termos de valores 
partilhados, concorrer para o “controlo social” (cf. nota 58)!º“, Está claro, pelo 


102 A qualidade destes poolings é afetada pela regulação pública; pôde ver-se isso, nomeadamente, na indústria (quan- 


do, por exemplo, as corporações de ofícios, com os seus exames, tentavam assegurar o alinhamento do pretendente com 
os procedimentos “canónicos” de que a corporação se considerava guardiã), mas também nos serviços de saúde e, depois 
de 1772, nos de educação elementar e “estudos menores”. As atividades “concertadas” com os vereadores também estavam 
coartadas na sua autonomia de decisões. Esta regulação pretendia condicionar a prestação posterior destes agentes nas 
suas atividades e também a dimensão do pooling (veja-se a proibição generalizada de os mesteres poderem ter mais de 
uma oficina) e a diferenciação na utilização dos bens privados de capital humano (ao que as inspeções dos juízes do ofício 
obstariam quase sempre). No caso da indústria, o regime das fábricas protegidas pelo sistema de incentivos pombalino, ou 
a “organização administrativa” anterior, não eram propícios a grande autonomização de decisões dos agentes envolvidos 
tanto na agregação de capital (genérico ou humano) como na utilização do mesmo. Também o fecho nas misericórdias 
do canal de capitalização por doação causa mortis (cf. $100) limitou o universo potencial (e a diversidade) de agregação 
de capital nas atividades de serviços de saúde (e, provavelmente, também nos de educação, para onde as irmandades mais 
antigas, já detentoras de hospitais, se poderiam ter expandido noutro ambiente institucional). Cf. supra, as secções II.3 
e TIL.6. 

1043 E que inclui o que está normativamente em domínio público, ou seja, o que as normas em vigor (e a capacidade 
coercitiva da “esfera pública”) não protegem (e.g., por direitos — ou privilégios — de “propriedade intelectual” ou “indus- 
trial”) do acesso livre por quaisquer agentes individuais ou associados. 

loáá | De certa forma, o CHP (um conjunto de bens em boa medida imateriais e intangíveis) é a realidade que mais se 
aproxima do ves communes do direito romano; e a tentativa da “esfera pública” de o regular teria como consequência (ao 
menos parcial) torná-lo res publicae. 
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que foi analisado, supra, no $104, que o CHP foi historicamente regulado pela 
“esfera pública” — de forma a discriminar positiva e negativamente os bens que 
pretendia promover ou contrariar (ou que, pelo menos, esse efeito discrimina- 
tório era um resultado daquela regulação ou interferência). Sob essa ação da 
“esfera pública” e numa relação (que pode ser) tensa com o CHP ficam os bens 
privados de capital humano detidos pelos indivíduos ou agregados nos poolings 
que sustentam (ou dão consistência a) diferentes “organizações” privadas — e, 
dada a sua inevitável maior visibilidade (em relação aos bens meramente detidos 
por indivíduos), os poolings de bens privados são mais afetados pela regulação 
explícita da “esfera pública” e implícita na tensão potencial com o CHP Do que 
se deduz que a robustez institucional/normativa conferida à “esfera de ação” dos 
agentes privados (como tratada, supra, $106, na teoria empírica proposta) favo- 
rece mais ou menos a diferenciação (ou mesmo a dissensão) daqueles poolings 
ou de indivíduos privados relativamente ao CHP — ou, como também a questão 
pode ser colocada, favorece mais ou menos a possibilidade de aqueles trazerem 
novos bens para o CHP, transformando-o. Um ambiente institucional em que 
a “esfera de ação” dos agentes privados tem uma fraca robustez prende-se com 
limites claros (e já verificados, supra, S106) à aplicação do capital (genérico); exa- 
tamente o mesmo se dá com o capital humano dos privados. Se as possibilidades 
de aplicação lícitas do capital (genérico) são estreitas e, por isso, este não se estru- 
tura em iniciativas duráveis e viáveis, capazes de crescer (nomeadamente, por 
meio da poupança e do investimento) e de desenvolver estratégias económicas 
autónomas, então, também os bens de capital humano associados ou integrados 
naquele capital genérico sofrem as mesmas limitações. E o reverso também é 
válido: nos casos em que a aplicação e desenvolvimento do capital humano, para 
se fazer, requer a mobilização de capital genérico, a sua própria limitação será um 
resultado do ambiente institucional (e haverá um capital humano menos pro- 
penso à diferenciação e/ou a aplicações diferenciadas com o capital genérico)!95, 
Ora, esta situação, como foi sugerido acima, contribui para modelar o próprio 
CHP do ambiente institucional — tornando-o mais homogéneo, menos mutável 


e mais determinante sobre as escolhas dos agentes privados!" Tal constatação 


10í5 | Neste contexto, fica mais clara a relação estabelecida por Aristóteles entre domínio privado dos bens e atos morais 
tendentes à virtude (cf., supra, nota 11). 
1046 O travão exercido pela regulação da “esfera pública” sobre a diferenciação dos bens de capital humano pode ser 
considerado necessário para impedir uma aplicação dos mesmos que se tornasse perniciosa aos interesses dos agentes em 
eral. Mas, fora das garantias tradicionalmente dadas nos ordenamentos jurídicos à operação da “justiça comutativa” 
8 8 J peraç Justiç 
ue tem recorrido à capacidade coercitiva da “esfera pública” para reprimir ações de alguns agentes que violam o caráter 
q P P Pp P Ç g g q 
voluntário e contratualizado da operação daquela justiça), a benignidade do exercício daquele travão só pode ser funda- 
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contribui para esclarecer a função renovadora, de “respiração”, que a iniciativa 
privada tem no ambiente institucional e no CHP que a limitam e condicionam. 
Isto porque a iniciativa privada é o espaço por excelência da diferenciação (pois 
é isso mesmo que a regulação da “esfera pública” pretende controlar) e essa só na 
aplicação múltipla, dispersa e voluntária do capital (genérico e humano) ocorre 
com volume e gera maior número de vias propícias de experimentação e aplica- 
ção. E, como creio que se deduz da caracterização concetual de iniciativa privada 
proposta neste estudo (cf. $11), para que assim seja, tanto a autodeterminação dos 
indivíduos como a sua faculdade de associação são condições sine qua non. 


mentada no plano moral como o abordei, supra, na secção 1.2, $5 (e respetivas notas). O mesmo pode dizer-se, ceteris 
paribus, do travão exercido pela “esfera pública” sobre as aplicações do capital genérico dos agentes privados. 
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Este livro examina todo o universo normativo português até às vésperas da 
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gação, pretende apurar o espaço que a “esfera privada” (indivíduos, famílias, 
sociedades, associações) tinha para levar a cabo, licitamente, as suas ações 
ou iniciativas, a que se pode reconhecer natureza económica (mobilizando 
bens e tornando-os em capital). Neste âmbito, são considerados também os 
constrangimentos de tipo fiscal e administrativo, bem como as condições de 
acesso à Justiça, e os procedimentos informais incentivados pelas normas for- 
mais. Incidindo em particular sobre o período que se inicia em 1603, com a 
última recompilação das Ordenações do Reino, o estudo do edifício jurídico 
e da sua aplicação concreta em vários setores de atividade é sistematicamente 
relacionado com os seus antecedentes desde o periodo medieval e no direito 
romano. 
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